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À memória de Miguel Baptista Pereira,


 exemplo de rigor e de autenticidade na investigação.


5                                                                                                                               


 


  







6                                                                                                                                


 


  







“Os homens, em geral, julgam mais com os olhos do que com as mãos, porque todos podem ver 


facilmente, mas poucos podem sentir. Todos vêem bem o que pareces, mas poucos têm o 


sentimento do que és. E estes poucos não ousam contradizer a opinião da maioria, que tem do seu 


lado a majestade do Estado que os sustenta.”


Maquiavel


“Politicamente só existe o que o público sabe que existe…


É muito difícil ver o Mundo da janela do nosso quarto.”


Salazar
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Introdução


Ao escrever a dissertação de doutoramento Guerra e Nacionalismo: na I República e no 


Estado Novo, entre a Democracia e a Ditadura (1914-1939), agora apresentada à Faculdade de 


Letras  da Universidade de Coimbra,  o conjunto de problemas que procurámos nela equacionar, 


reflectir  e  esclarecer,  centram-se  e  desenvolvem-se  em  torno  da  problemática  guerrista  e  das 


transformações  políticas  nacionais  suscitadas  a  partir  da  participação  de  Portugal  na  I  Guerra 


Mundial. O que significa que procurámos investigar o fenómeno da guerra na época contemporânea 


perspectivado como factor, decisivo e determinante, para intensificar e aprofundar o nacionalismo 


na Europa, com os seus inevitáveis reflexos e consequências concretas nas transformações sociais, 


políticas e institucionais ocorridas em Portugal. Com efeito, entre nós, a mobilização de mais de 


cem mil homens para combater em África e na Europa foi o ponto de partida para despoletar o 


processo “moderno” de nacionalização das massas no século XX. Este assumiu desenvolvimentos e 


contornos específicos no período posterior à I Guerra Mundial e foi decisivo para a constituição de 


uma  memória  nacional  com  diferentes  configurações  e  interpretações  relativas  à  participação 


portuguesa no primeiro conflito mundial,  em conformidade com as crises políticas e sociais que 


caracterizaram a fase final da I República, e que originaram a Ditadura Militar e, por sua vez, a 


emergência do Estado Novo.


Os conflitos imperiais e coloniais entre as potências europeias e a noção clausewitziana de 


guerra, em nosso entender, conduziram as diversas nações a travarem pela primeira vez um conflito 


militar  à  escala  mundial.  A guerra  e  o  período  que  se  lhe  seguiu  aprofundaram o  sentimento 


nacionalista em todo o continente europeu, o qual permitiu criar as condições políticas, sociais e 


económicas,  favoráveis  ao  surgimento  de  uma  fenomenologia  de  regimes  “novos”  de  carácter 


autoritário e totalitário para o período de entre guerras, e no qual o Estado Novo se inscreveu e 


enquadrou. O resultado deste sentimento nacionalista e da concepção de guerra própria do Estado 


Novo foi a forma, singular e atípica,  como Salazar  concebeu e organizou a intervenção militar 
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portuguesa  na  Guerra  Civil  de  Espanha,  entre  1937  e  1939.  Assim  sendo,  adoptámos  nesta 


dissertação a  noção genérica que Emilio  Gentile  deu ao termo “nacionalismo” e que  pretende 


abranger todo e qualquer “movimento cultural e político, que se proponha afirmar o primado da 


nação como entidade  histórica,  cultural  e  política,  que se  concretiza  na organização  do Estado 


nacional,  identificando-se com a pátria.”1 O que significa que,  na acepção gentiliana,  a palavra 


“nacionalismo”  não  tende  a  implicar  necessariamente  uma  determinada  valorização  ética  ou 


política.  E  daqui  decorre,  tal  como  escreveu  este  historiador  italiano,  que  não  pretendemos 


estabelecer  nesta  investigação juízos  de valor  de natureza ética  entre  nacionalismos,  ou sequer, 


entre  nacionalismo  e  patriotismo.  No  entanto,  e  do  ponto  de  vista  histórico,  somos  levados  a 


estabelecer uma diferenciação ao nível da dimensão mítico-ideológica das ideias nacionalistas, em 


termos da sua eficácia política, na medida em que elas conseguiram, ou não, condensarem-se em 


imagens  simbólicas  eficazes,  ao  ponto  de  mobilizarem o  indivíduo  e  as  massas  para  a  acção, 


suscitando nelas a fé, o entusiasmo e a vontade de agir.2 


Uma vez  identificado  e  delimitado  no  tempo  o  objecto  da  dissertação,  qual  é  então  a 


perspectiva de análise em que nos colocamos? Em 1994, o historiador norte-americano Stanley 


Payne admitiu que existia um défice em Portugal em termos de investigação no que concerne, não 


tanto ao nível do conhecimento das estruturas económicas que explicavam o subdesenvolvimento 


do Estado Novo e, neste sentido, o afastavam na sua opinião da definição dos regimes de tipo 


fascista,  mas  admitia  que  era  fundamental  estudar  as  estruturas  que  respeitavam ao  que  então 


denominou de “lutas ideológicas e filosóficas” e que estiveram na base da criação de novas formas 


de cultura contemporânea. A este propósito, são dele as seguintes palavras num texto publicado 


originariamente  em francês:  “Il faut aussi étudier la  structure entière des luttes ideólogiques et 


philosophiques et de  la  création des nouvelles formes  de  la  culture contemporaine,  soint elles 


progressives ou réactionnaires. Et ci cette aproche est exacte, elle indique que l'analyse de l'histoire 


portugaise contemporaine est peut-être plus compliquée qu'on a pu le croire.”3 Ora esta investigação 


de  doutoramento  pretende  ser  um contributo  para  diminuir  o  referido  défice  de  reflexão  e  de 


conhecimento  que  a  historiografia  portuguesa  já  então  apresentava  neste  domínio,  segundo  a 


opinião de Stanley Payne  – e é bom ter presente que esta constatação foi  feita por um grande 


especialista em fascismo e história comparada do fascismo –, em relação à I República e ao Estado 


Novo. Neste sentido, esta dissertação não se coloca na perspectiva da história militar, embora tenha 


que  recorrer  a  alguns  dos  seus  conhecimentos.  Em  termos  epistemológicos,  diríamos  que  ela 


procura realizar uma espécie de bissectriz, entre a história institucional e política e a história das 


ideias  políticas,  para  se  posicionar  num campo  específico  da  investigação  que  é  o  da  história 


1 GENTILE,  Emilio  – La  Grande  Italia:  Il  mito  della  nazione  nel  XX  secolo.  Roma:  Laterza,  2006.  ISBN 
88-420-7856-5, p. XIV.


2 Cf. Id. o. c., pp. XIV-XV.
3 Stanley Payne – Autoritarisme Portugais et Autoritarismes Européens. In Revista de História das Ideias. Coimbra: 


Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1994. ISSN 0870-0958. Vol. 16, p. 18.
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cultural e intelectual. A ideia de fundo é corroborar com a suspeição de Stanley Payne e mostrar 


que,  através  da  realização  do   trabalho  de  análise  empírica  da  documentação,  dos  textos,  das 


imagens  e  do  comportamento  político  dos  militares  e  dos  intelectuais  nacionalistas,  a  história 


contemporânea portuguesa coloca questões bem mais complexas do que aquelas que poderíamos 


pensar à partida, sobretudo, se as procurarmos ver nas suas relações internacionais com a cultura do 


fascismo italiano.


Por outro lado, importa ter presente que esta dissertação só foi possível, na medida em que é 


o resultado de um projecto de investigação de doutoramento apresentado à Fundação para a Ciência 


e a Tecnologia (FCT) em 2003. A aprovação em concurso público deste projecto permitiu usufruir a 


partir do mês de Outubro, por sua vez, de uma bolsa mista de quatro anos. Desde então foi possível 


investigar ao abrigo do frágil estatuto de bolseiro  – no primeiro biénio na qualidade também de 


assistente e durante os dois últimos anos da bolsa quase em tempo completo  – e realizar também 


comunicações  em  colóquios  no  estrangeiro.  O  projecto  original  apresentado  à  FCT  conheceu 


desenvolvimentos específicos ao longo do tempo, os quais foram sendo comunicados nos relatórios 


que apresentámos, anualmente, à instituição que executa a política científica em Portugal. Para a 


comunidade  dos  historiadores  e  para  o  público  em  geral,  o  desenvolvimento  da  investigação 


traduziu-se na publicação intercalar de quatro estudos autónomos, à razão de um por cada ano de 


bolsa concedida. Os três primeiros estudos publicados resultaram de comunicações proferidas ou de 


contributos  em  colóquios  organizados  em  Itália,  Brasil  e  Portugal,  enquanto  o  quarto  estudo 


originou a edição de um livro-catálogo. Neste sentido é importante frisar que estes quatro trabalhos 


são subsidiários e complementares entre si, e estabelecem com o texto da dissertação relações de 


diálogo e, sobretudo, quando tomados autonomamente, representam momentos ou etapas próprias 


no  desenvolvimento  do  próprio  projecto  de  investigação  que  confluiu  na  dissertação  de 


doutoramento original agora apresentada.


A  análise  histórica  relativa  às  circunstâncias  políticas  que  conduziram  à  participação 


portuguesa na I Guerra Mundial e mais tarde na Guerra Civil de Espanha balizam este trabalho no 


tempo e no espaço, e, necessariamente, conduziram-nos a realizar estudos de história comparada, 


devido  à  natureza  internacional  destes  conflitos  em  que  Portugal  participou  e  se  envolveu 


militarmente num espaço de tempo de 25 anos. Todavia, o trabalho de investigação que havíamos 


desenvolvido ao longo do mestrado em História Contemporânea, entre 1995 e 1998, abrira alguns 


horizontes e permitira-nos desenvolver certas competências, nos domínios da história das ideias e 


das  doutrinas  políticas  e  da  história  institucional  e  política,  necessárias  para  estudar  o 


comportamento político de Bissaya Barreto (1886-1974). O que significa que durante o mestrado 


tivemos  que  trabalhar  e  construir  uma  visão  panorâmica  sobre  quase  um  século  da  história 


contemporânea  portuguesa  para  escrever  e  defender  a  dissertação  Bissaya  Barreto:  Ordem  e 


Progresso, que veio a público logo em 1999. 
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No entanto,  agora, trabalhámos a obra do historiador norte-americano George Lachmann 


Mosse (1918-1999)  – antigo colega de Stanley Payne na Universidade de Wisconsin  – e por ela 


contactámos, justamente, com estudos no domínio de fenómenos históricos tão complexos como 


são  a  nacionalização  das  massas,  a  importância  do  simbolismo  político,  a  relação  entre 


nacionalismo, masculinidade e sexualidade, e, em geral, tomámos consciência da importância da 


história  cultural  e  intelectual,  enquanto  campo  específico  para  a  investigação.  Os  trabalhos  de 


Mosse mostraram como a I Guerra Mundial mobilizou os intelectuais, sendo, aliás, a partir dela que 


o substantivo “intelectual” passa a ser utilizado com frequência. Em Itália, por exemplo, o fascismo 


de Mussolini conseguiu a mobilização política e ideológica com sucesso da vanguarda futurista de 


Marinetti,  bem como o seu comprometimento na organização e na realização das actividades de 


propaganda e de cultura fascistas. Acresce que a leitura e a reflexão sobre a obra de Mosse permitiu 


estabelecer também uma relação com o trabalho historiográfico que Emilio Gentile tem vindo a 


desenvolver, enquanto professor de História Contemporânea na Faculdade de Ciência Política da 


Universidade  de  Roma,  La  Sapienza.  Por  sua  vez,  os  conceitos  próprios  da  história  cultural  e 


intelectual  permitiram  analisar  aquilo  a  que  denominámos  de  fenómeno  da  guerra  na  “frente 


interna” e que foi assumido e protagonizado pelos intelectuais nacionalistas em Portugal, ainda que 


estes se tivessem afirmado, à semelhança de outros países europeus com a Itália à cabeça, como 


defensores  de  correntes  estéticas  como o modernismo e o futurismo.  A guerra  dos  intelectuais 


nacionalistas portugueses envolveu a literatura, as artes plásticas, o jornalismo, a propaganda e a 


docência  universitária,  e  afirmou-se,  também  ela,  no  contexto  histórico  da  mobilização  e  da 


desmobilização guerrista. À semelhança do que se passou em diversos países europeus, parece-nos 


ser possível afirmar que a ideia de guerra ideológica vai ser transposta para o campo da política e 


estar subjacente à lógica dos regimes saídos da I Guerra Mundial, numa espécie de inversão de 


princípio  clausewitzsiano  de  guerra,  ou  seja,  a  acção  política  passa  a  ser  concebida  como  a 


continuação da guerra adoptando na sociedade civil instrumentos e meios semelhantes (a utilização 


do  uniforme  em  política,  através  da  criação  de  diversas  organizações  paramilitares  de 


enquadramento  e  mobilização  ideológica,  e  a  massificação  da  propaganda  entre  outros).  As 


ideologias de tipo ultranacionalista e fascista são responsáveis pela  militarização progressiva da 


acção política e daí também que o Estado de excepção ditatorial se tenha tornado uma forma de 


governo quase que dominante para o período de entre guerras, designadamente, nos países do sul da 


Europa ocidental.


No  campo  da  investigação  historiográfica  propriamente  dita  desenvolvemos  todo  um 


trabalho de análise e de leitura de documentação impressa (livros, jornais e revistas, e acesso à 


Internet) numa boxe de investigação sediada na Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra. Em 


relação  ao  tema  desta  dissertação  também  a  pesquisa  no  Arquivo  da  Universidade  se  tornou 


importante para consultar os processos de antigos professores e de alunos universitários, fossem 
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estes últimos militares ou civis. A análise das bibliotecas pouco conhecidas e especializadas em 


história militar, a do Núcleo da Liga dos Combatentes da Grande Guerra de Coimbra e a da Brigada 


de Intervenção, ao Quartel de Santana, tornou-se importante no início e ao longo do trabalho de 


pesquisa. Alertamos, aliás, para o perigo de destruição que pende sobre esta última e importante 


biblioteca que referimos.


Em Setembro de 2004, e portanto já na qualidade de bolseiro, estivemos a trabalhar na Casa-


Museo Miguel Unamuno em Salamanca.  O principal objectivo estabelecido para esta estadia na 


Universidade de Salamanca era estudar os escritos produzidos pelo grande ensaísta espanhol nos 


anos imediatos que antecederam o início do Guerra Civil de Espanha. E, concretamente, analisar o 


epistolário  e  a  documentação  de  arquivo  existente  na  Casa-Museo relativa  à  última  estadia  do 


catedrático  salamantino  em Portugal  no  verão  de  1935,  a  qual  lhe  permitiu  depois  escrever  e 


publicar no jornal madrileno  Ahora,  no seu regresso a Espanha, o célebre artigo  Nueva Vuelta a 


Portugal. A leitura e a longa meditação que havíamos efectuado sobre este texto suscitara uma 


hipótese  de  trabalho  orientativa  e  até  interpretativa  para  o  desenvolvimento  de  toda  a  nossa 


investigação e escrita desta dissertação, em torno da abordagem dos temas fundamentais da guerra e 


do  nacionalismo,  e  que  consistia  em encontrar  um fio  condutor  ou  então  pontos  de  contacto 


históricos, entre a emergência do fenómeno sidonista e do fenómeno salazarista.  A investigação 


sobre este nexo ou relação histórica deveria ser estabelecida em dois planos distintos, o da análise 


do comportamento político-militar golpista no seio das forças armadas e do exército em particular, e 


o da análise do caldo de cultura nacionalista em que emergiu o sidonismo e aquele que mais tarde 


vai  configurar  o  aparecimento  e  a  consolidação  do  Estado  Novo.  Foi  também  na  cidade  de 


Salamanca  que tivemos  a oportunidade  de consultar  e  confrontar  as  três edições  existentes  em 


língua  castelhana  da  obra  completa  unamuniana,  sempre  à  procura  de  encontrar  outros  textos 


escritos por Miguel de Unamuno após as viagens que empreendera a Portugal. Em consequência, e 


no regresso a Coimbra, fomos ler e analisar a parte do epistolário de Eugénio de Castro existente na 


BGUC e que se refere à correspondência trocada com o catedrático salamantino.


Ao fim de dois anos como bolseiro de doutoramento participámos com uma comunicação no 


colóquio  internacional  de história  comparada  sobre corporativismo,  organizado,  em 21 e  22 de 


Novembro de 2005, pelo Departamento de História da Universidade de Bolonha, e que é dirigido 


pelo historiador Alberto De Bernardi. No final de 2006 foram editadas em Roma as comunicações 


efectuadas em Bolonha, sendo que o texto da nossa comunicação La Prima guerra mondiale e le  


origini  ideologiche  dello  Estado  Novo  constituiu  um  primeiro  exercício  de  condensação  e  de 


balanço  provisório e de conjunto, relativo ao desenvolvimento da investigação que tínhamos em 


curso. Esta primeira estadia em Itália fora programada também para, após o colóquio de Bolonha, 


seguirmos  em direcção  a  Roma para  trabalhar  no  Archivio  Centrale  dello  Stato.  No  principal 


arquivo  nacional  italiano  pesquisámos  a  documentação  disponível  referente  às  relações  entre 
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Mussolini e Salazar, Francisco Homem Cristo Filho e Luigi Federzoni, Partido Nacional Fascista e 


União Nacional.  Para este efeito,  ficámos alojados no Instituto Português de Santo António em 


Roma.  No verão  de  2006  regressámos  novamente  a  Itália,  desta  vez  para  realizar  trabalho  de 


actualização bibliográfica e leitura na Biblioteca Nazionale Centrale de Roma.


Entre 21 e 23 de Novembro de 2006 apresentámos a comunicação Violência, intolerância e  


fascismo  de  cátedra no  “Congresso  Internacional  Intolerância  em  Tempos  de  Fascismo”, 


organizado pelo Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 


Universidade  de  São  Paulo  (USP), sob  a  direcção  da  historiadora  Maria  Luiza  Tucci.  As 


comunicações  proferidas  neste  congresso  internacional  realizado  no  Brasil  e  que  reuniu 


historiadores italianos, brasileiros, portugueses e belgas, têm a sua edição prevista para a primeira 


metade deste ano de 2008. Viajámos depois para a cidade do Rio de Janeiro, onde realizámos nova 


comunicação e participámos no debate que teve lugar na Universidade Salgado de Oliveira, nos dias 


27 e 28 de Novembro 


Durante o mês de Maio de 2007 foi apresentado o livro O 28 de Maio Oitenta Anos Depois  


que inclui o texto da nossa autoria “O Estado Novo perante o 28 de Maio e o Fascismo”, o qual 


constitui, basicamente, um breve exercício de história comparada entre o Estado Novo de Salazar e 


o Fascismo de Mussolini.


Na qualidade de bolseiro de doutoramento da FCT participámos ainda, a 14 de Setembro de 


2007, na primeira  reunião do Comité  de Pilotage  da rede de investigação  EURO-HISMEDIA – 


Media, Guerra e Imaginário de Guerra que teve lugar na Universidade de Versailles em Paris, a 


convite do coordenador europeu do projecto, o historiador Christian Delporte. Nesta reunião que 


integrou  investigadores  franceses,  alemães,  italianos,  espanhóis,  turcos  e  suíços  foi  decidido 


avançar para a preparação e organização de projectos europeus a candidatar no âmbito da rede à 


Agência  Europeia  de  Investigação.  O  projecto  europeu  em  que,  posteriormente,  colaborei  na 


concepção  e  redacção  em  conjunto  com  os  seguintes  colegas  investigadores  Muriel  Favre 


(Deutsches Rundfunkarchiv, Wiesbaden), Marilisa Merolla (Universidade de Roma, La Sapenzia), 


Daniel  Palmieri  (CICR,  Genève)  e  Florence  Zurcher  (CICR,  Genève), intitula-se  Les  sons  de 


guerre,  e  aguarda  os  resultados  da  candidatura  ao  financiamento  (cf. 


www.chcsc.uvsq.fr/reseaux/eurohismedia.html).  Antecedendo a reunião de Paris tínhamos estado 


na cidade de Lille para visitar a região da Flandres e conhecer os importantes memoriais de guerra 


portugueses referentes à presença do Corpo Expedicionário Português (CEP) durante a I Guerra 


Mundial.


Porém, antes do início do projecto de doutoramento, o nosso orientador científico havia-nos 


lançado  o  repto  para  a  necessidade  de  organizar  para  a  investigação  um  importante  acervo 


bibliográfico-documental oferecido pelo governo fascista de Mussolini à Universidade de Coimbra, 


o qual se encontrava há muitos anos disperso e por catalogar, e é pertença do Instituto de Estudos 
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Italianos da Faculdade de Letras, dirigido pela Prof.ª Doutora Rita Marnoto. Surgiu a necessidade 


de organizar este acervo e de proceder ao respectivo processamento bibliográfico-documental, com 


recurso  às  tecnologias  da  informação  e  comunicação  (TIC)  e  ao  contributo  dos  técnicos  da 


Biblioteca  Central.  O primeiro objectivo  a  atingir  foi  editar  o  catálogo na Internet.  O segundo 


objectivo consistiu em partir da versão electrónica e da base de dados bibliográficos para a edição 


impressa do catálogo deste fundo fascista, sendo certo que, neste último caso, a versão impressa 


devia vir a público precedida de um estudo sobre a história deste acervo. A realização do estudo 


introdutório  e  a  organização  da  edição  impressa  do  catálogo  implicaram,  necessariamente, 


aprofundar os conhecimentos no domínio da história comparada entre o Fascismo e o Estado Novo. 


A 12 de Novembro de 2007, no foyer do Teatro Académico Gil Vicente foi apresentado, pelo Prof. 


Doutor  António  Costa  Pinto  do Instituto  de  Ciências  Sociais  da Universidade  de Lisboa,  Uma 


Biblioteca  Fascista  em  Portugal:  Publicações  do  Período  Fascista  existentes  no  Instituto  de  


Estudos  Italianos   da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Coimbra. Surgia  a  público, 


finalmente, um livro-catálogo organizado em complementaridade e de acordo com as categorias 


temáticas  estabelecidas  pelo  historiador  Renzo De Felice  e  a  equipa  de investigadores  que  ele 


coordenou, e que deu origem à publicação em 1991 da Bibliografia Orientativa del Fascismo, uma 


obra incontornável para os estudiosos deste fenómeno político. A edição deste livro mostra que o 


governo de Mussolini  desenvolveu em Portugal  uma política  cultural  fascista  a  partir  de 1925, 


política esta que se aprofundou e desenvolveu entre 1936 e 1943 e contou, para este efeito, com a 


cumplicidade e o apoio do governo de Salazar. Constituem marcos da presença cultural fascista em 


Portugal a criação do Instituto de Cultura Italiana em Lisboa em 1936, sob a direcção do hierarca do 


fascismo Luigi Federzoni – que revelámos que viria a exilar-se em Portugal e a assumir uma cátedra 


nas faculdades de Letras de Coimbra e de Lisboa entre 1947 e 1951 –, a criação em 1939 da revista 


Estudos  Italianos  em  Portugal e  o  desenvolvimento  subsequente  de  toda  uma  estrutura 


hierarquizada de bibliotecas, sediada em Lisboa, e implantada nas principais cidades do país, como 


foi  o  caso  do  Porto,  Braga,  Leiria,  Santarém,  Setúbal,  Évora-Beja  e  Faro-Portimão.  Em 


consequência,  é  hoje  possível  afirmar  que  aqueles  que  trabalham  e  investigam  a  história 


contemporânea passaram a dispor de um catálogo em versão electrónica e impressa, pensados como 


guias e instrumentos de trabalho para auxiliar a pesquisa e, a partir dela, aceder à consulta e à leitura 


de um acervo bibliográfico-documental da época do fascismo (1922-1943) que é único em Portugal, 


pelo menos em termos da sua disponibilidade para a investigação e a consulta pública. Em suma, a 


edição do livro  Uma Biblioteca Fascista em Portugal no final do ano de 2007, representou, na 


prática,  a  concretização  de  um  segundo  e  complementar  projecto  transversal  a  toda  a  nossa 


investigação de doutoramento.


Quanto à construção do aparato e escrita da narrativa histórica que constitui esta dissertação 


resolvemos estruturá-la em duas partes complementares. A primeira é constituída por um discurso 
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narrativo  e  interpretativo  da  problemática  histórica  complexa  que  resultou  da  transitividade  no 


tempo do próprio objecto da investigação indicado no título da dissertação, enquanto que a segunda 


parte inclui uma estrutura designada de Anexos. Resolvemos manter esta estrutura convencional do 


corpus da dissertação, porquanto temos consciência que ela permite estabelecer dois tipos de análise 


e de leitura, autónomas e complementares, relativas ao trabalho apresentado. A primeira parte exige 


uma leitura interpretativa dos temas e dos acontecimentos que são objecto da investigação e surge, 


por sua vez, apoiada na consulta da documentação textual e iconográfica anexada. Em termos da 


análise histórica interpretativa dos acontecimentos fomos, por vezes, obrigados a recuar (analepse) e 


a avançar (prolepse) no tempo em termos da narrativa, recurso patente, sobretudo, na  escrita do 


terceiro  capítulo que  intitulámos  de  “A  'guerra'  dos  intelectuais  nacionalistas.” Quanto  aos 


documentos anexados, estes permitem, por seu turno, uma leitura autónoma da narrativa textual 


interpretativa  proposta  primeiramente,  sendo  certo  que  o  corpus  documental foi  organizado 


respeitando no essencial  o critério  cronológico para complementar  e suportar  documentalmente, 


pela reprodução de textos e das imagens, o sentido da interpretação histórica que ensaiámos no 


corpo do texto da dissertação.


Também ao nível metodológico, utilizámos a Norma Portuguesa (NP) 405 para organizar as 


referências  bibliográficas  que  integram  o  texto,  em  conformidade  com  a  respectiva  norma 


International  Standard  Organization  (ISO).  Esta  já  fora  uma  metodologia  adoptada  quando  da 


publicação  da  dissertação  de mestrado  em 1999 e  também seguida  em todos  os  trabalhos  que 


entretanto tivemos a oportunidade de publicar no âmbito do doutoramento. No fundo esta prática 


metodológica inscreve-se na linha da que foi seguida com a edição do Dicionário de História de 


Portugal: Suplemento (VII a IX)  e que foi coordenado, em termos científicos, por António Barreto 


e Filomena Mónica, tendo este autores justificado a adopção desta norma para conseguirem uma 


unidade  no  domínio  da  citação,  porque  na  sua  perspectiva  ela  “se  sobrepunha  aos  diferentes 


sistemas de referência bibliográfica adoptados em Portugal.”4 


Ao coronel João Teixeira é devida uma palavra de agradecimento por nos ter facultado o 


acesso à Biblioteca da Liga dos Combatentes da Grande Guerra em Coimbra. 


Agradecemos também a todos aqueles que trabalham no Arquivo da Universidade e, em 


particular,  os  conhecimentos  e  a  disponibilidade  da  técnica  superiora  Ana  Maria  Bandeira  em 


relação ao trabalho de pesquisa que ali efectuámos.


À Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra é devido um agradecimento colectivo a 


todos os funcionários que em geral apoiaram e possibilitaram o trabalho que desenvolvemos na 


boxe de investigação ao longo de cerca de três anos e, bem assim, o acesso à consulta de jornais, 


revistas  e  de  livros  para  a  leitura  e,  posteriormente,  a  escrita  desta  dissertação.  Em particular 


queremos destacar o apoio prestado pelos técnicos superiores da Sala de Manuscritos, António Maia 


4 Dicionário de História de Portugal: Suplemento A/E. Lisboa: Figueirinhas, 1999. ISBN 972-661-159-8, vol. VII, p. 
10.
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Amaral, na leitura do Epistolário de Eugénio de Castro relativo à correspondência com Miguel de 


Unamuno e, mais tarde, foi a vez da nova responsável da Sala, Isabel Ramirez, digitalizar as capas 


de  alguns  dos  documentos  reservados  à  leitura,  como  sejam  o  exemplar  da  revista  Portugal  


Futurista ou do jornal Acção: Orgão do Núcleo de Acção Nacional redigido por Fernando Pessoa.  


No gabinete  de Referência  destacamos  o apoio prestado pelo técnico  superior  José Mateus,  no 


acesso  aos  catálogos  convencionais  internos  e  a  publicações  com leitura  reservada,  ou  até  na 


digitalização de imagens dos Anais da Revolução Nacional.


Um agradecimento especial é devido ao Prof. Doutor Luís Reis Torgal na medida em que, 


na sua qualidade de orientador científico desta dissertação, estimulou e apoiou o desenvolvimento 


do trabalho de pesquisa em Portugal e no estrangeiro, bem como a publicação dos estudos parciais e 


subsidiários  já  mencionados  e  que  fomos  elaborando  ao  longo  do  decurso  da  investigação  de 


doutoramento.


À Fundação para a Ciência e a Tecnologia estamos reconhecidos por termos sido bolseiro de 


doutoramento  e  por  nos  ter  proporcionado  as  condições  materiais  indispensáveis  para 


desenvolvermos o trabalho de investigação e irmos apresentando os resultados desse trabalho no 


estrangeiro. Sem o apoio financeiro da FCT não teria sido possível participar com comunicações 


nos colóquios internacionais organizados na Universidade de Bolonha e na Universidade de São 


Paulo, ou, por exemplo, editar o livro Uma Biblioteca Fascista em Portugal.


          Também um agradecimento muito especial é devido aos meus pais que me proporcionaram 


um complemento de bolsa para concluir o trabalho de escrita da dissertação. 


        À Ana, o Francisco,  o Manuel e a Sofia,  que conheceram a minha ausência quase que 


permanente  do  quotidiano  familiar  nos  últimos  quatro  anos  em  virtude  deste  trabalho  que, 


independentemente do seu valor, se tornou absorvente em termos de tempo.


Coimbra, 9 de Abril de 2008.
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1.  O início da I  Guerra Mundial  e o  isolamento internacional  da 


República


A 28 de Junho de 1914, o dia nacional  da Sérvia,  o arquiduque Francisco Fernando de 


Habsburgo,  herdeiro  do  imperador  da  Áustria,  foi  assassinado  a  tiro  em  Sarajevo,  capital  da 


província da Bósnia, pelo estudante servio-bósnio Gavrilo Princip, militante da organização Jovem 


Bósnia, uma organização terrorista que lutava pela integração deste território no reino da Sérvia.


A  conjuntura  da  política  europeia  do  início  do  século  XX  era  pontuada  pelas  tensões 


nacionalistas entre os Estados, quer no plano da política externa, quer no plano da política interna. 


E, justamente, o principal problema que se colocava ao império austro-húngaro no domínio da sua 


política interna decorria dos problemas que se relacionavam com o estatuto político das minorias 


eslavas. É um facto também que, antes do atentado ter tido lugar, Francisco Fernando havia sido 


favorável  a  uma  abertura  política  no  que  respeitava  à  resolução  do  problema  do  estatuto  das 


minorias  dentro do império,  tendo defendido a  transformação da monarquia  dual  vigente  numa 


monarquia federal tripartida e na qual também os eslavos do sul  – croatas, bósnios e eslovenos – 


veriam reconhecida a sua autonomia. No entanto, este desígnio contrariava as ambições políticas 


sérvias para a região dos Balcãs, uma vez que a Sérvia pretendia capitalizar com os desejos de 


autonomia dos seus vizinhos eslavos para, e desta forma, melhor os dominar e se opor ao domínio 


austro-húngaro.


Do ponto de vista da política  externa na Europa,  o assassinato do arquiduque Francisco 


Fernando levou a que a Áustria-Hungria acusasse e culpasse, desde logo, a Sérvia pela preparação e 


concretização do regicídio. Não admira assim que, passado um mês sobre tal acontecimento, a 28 de 


Julho, o império austro-húngaro tenha declarado guerra à Sérvia.5 Todavia, será o sistema europeu 


5 Para  uma  visão  de  conjunto  dos  principais  acontecimentos  que  desencadearam  e  depois  pontuaram  o 
desenvolvimento da  I  Guerra  Mundial,  seguimos  no  essencial  a  obra  de  Martin  Gilbert  –  A Primeira  Guerra 
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de  alianças  diplomáticas  e  os  planos  militares  secretos  estabelecidos  até  aí,  entre  as  diversas 


potências e respectivas nações aliadas,  que irá transformar o conflito balcânico numa guerra de 


dimensão continental e intercontinental. A partir de 28 de Julho a espiral e a vertigem da guerra 


desenrolam-se num ápice de uma semana.  Com efeito,  após a declaração de guerra à Sérvia, a 


Rússia, na sua qualidade de nação protectora dos sérvios, reagiu anunciando uma mobilização geral. 


Por sua vez, a Alemanha, aliada da Áustria, envia a 31 de Julho um ultimato à Rússia e à França. 


No dia seguinte foi a vez da Alemanha declarar guerra à Rússia. Todavia, e de uma forma algo 


surpreendente  para  um observador  menos  atento,  vai  ser  contra  a  França,  tradicional  aliada  da 


Rússia, que os exércitos alemães vão marchar de imediato. A 2 de Agosto a Alemanha invade o 


Luxemburgo e, só no dia seguinte, declara guerra à França. No entanto, e para contornar o sistema 


de  fortificações  militares  erigidas  ao longo da  fronteira  francesa,  os  alemães  decidiram invadir 


primeiro, no dia 4 de Agosto, a Bélgica. Uma vez mais é o sistema de alianças e de pactos militares 


anteriormente estabelecido e em vigor entre as diversas potências europeias que irá determinar, face 


à  invasão da Bélgica,  que a Inglaterra  declare  guerra à  Alemanha,  invocando a necessidade de 


salvaguardar  o estatuto de neutralidade da Bélgica.  Em suma, em apenas uma semana,  ficaram 


definidas e alinhadas as posições das nações beligerantes. De um lado as nações Aliadas, como a 


Bélgica,  a  França,  a  Inglaterra  e  a  Rússia.  Do  lado  oposto,  a  Alemanha  e  a  Áustria-Hungria. 


Posteriormente,  vai ser a vez de a Itália se juntar às nações Aliadas, enquanto a Turquia se irá 


posicionar  do  lado  dos  impérios  centrais.  Acresceu  ainda  que,  um  confronto  entre  potências 


militares que segundo a maioria dos analistas políticos se adivinhava rápido e decisivo, todavia, virá 


a revelar-se longo e de um enorme desgaste para todos os povos das nações em conflito, na medida 


em que os estrategas militares  alemães resolveram adoptar uma táctica militar  inédita na frente 


ocidental para aquele tempo, a qual consistiu em cavar trincheiras e instalar metralhadoras para a 


sua defesa.


No entanto, o fenómeno da beligerância na Europa quando é analisado numa óptica imperial 


e colonial, revela que se constituíram alianças entre as diferentes nações em confronto. Por um lado, 


as nações Aliadas, ou a Tríplice Entente, que tinha a liderança do Império Britânico, mas começou 


por  incluir  o  Império  Russo,  bem  como  a  França  e  os  respectivos  domínios  coloniais.  Neste 


particular, há também que sublinhar que os Estados Unidos da América do Norte só irão intervir e 


integrar em 1917 o conjunto das nações Aliadas, ou seja, numa fase bastante avançada da I Guerra 


Mundial, embora o tenham feito de uma forma decisiva e, nessa medida, contribuíram em definitivo 


para o desequilíbrio das forças e para a vitória Aliada. Do lado contrário à Tríplice Entente, opunha-


se-lhe a Tríplice Aliança, que tinha à sua cabeça o Império Alemão, mas que congregava também o 


Mundial.  Lisboa:  A Esfera  dos  Livros,  2007.  ISBN 978-989-626-049-1.  No entanto,  cruzaremos  esta  visão  de 
conjunto  de  Gilbert  com  a  pormenorizada  cronologia  de  acontecimentos  nela  ocorridos  em  que  intervieram 
portugueses  e  que integra  o  relatório  apresentado  pelo  general  Norton de  Matos,  no capítulo – Efemérides  da 
Intervenção de Portugal na Grande Guerra, In COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões 
da  Grande  Guerra:  Consagração  do  Esforço  Militar  de  Portugal  1914-1918  (Relatório  Geral  da  Comissão  
1921-1936). Lisboa: [LCGG], 1936, pp. 209-309.
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Império Austro-Húngaro e o Império Turco-otomano. 


Nesta perspectiva de análise constatamos estar de facto, em bom rigor histórico, perante um 


conflito militar de natureza imperial e colonial, de modo que é muito claro que foi esta dimensão da 


I  Guerra  Mundial  e  as  suas  repercussões  directas  nos  interesses  coloniais  portugueses  que 


obrigaram, desde o início, os diversos governos da I República a terem de se envolver de imediato e 


militarmente no conflito. É certo que a lógica deste esforço de guerra foi sempre perspectivada e 


assumida, do ponto de vista político, como um esforço defensivo em termos militares. Até porque, 


naquele  Verão  fatídico  de  1914,  Portugal  respondia  no  plano  internacional  pela  integridade  e 


segurança de diversos territórios coloniais, designados até 1920, e segundo a Constituição de 1911, 


como “províncias ultramarinas,” mas a partir desta penúltima revisão constitucional passaram a ser 


designadas como “colónias portuguesas.”6 O que significa, na prática, que foi desde o início da I 


Guerra  Mundial  que  Portugal  se  viu  na  necessidade  de  enviar  sucessivos  corpos  de  tropas 


expedicionárias  para  combater  no  continente  africano,  no  sentido  de  reforçar  os  dispositivos 


militares de indígenas existentes e defender a integridade das fronteiras das suas maiores e mais 


importantes colónias das frequentes investidas das tropas alemães, as quais começaram a verificar-


se logo no Verão de 1914. Não por acaso, o primeiro diploma governamental que determinou a 


organização  de  dois  destacamentos  para  reforçar  as  guarnições  militares,  de  Angola  e  de 


Moçambique,  data  de  18  de  Agosto  de  1914  e  foi  decretado  por  um  governo  presidido  por 


Bernardino Machado.7 Na verdade, o primeiro incidente fronteiriço provocado pelas tropas alemãs 


registou-se em Moçambique,  em Maziua,  a  25 de Agosto de 1914,  enquanto  a  primeira  acção 


militar alemã em Angola teve lugar, em Naulila, a 19 de Outubro de 1914.8 Em conclusão, o facto 


de Portugal manter à época fronteiras comuns com as colónias alemãs da África Ocidental e da 


África  Oriental,  exigiu  e  obrigou os  sucessivos  governos  da  I  República  a  desenvolverem um 


esforço  militar,  adicional  e  permanente,  de  defesa  dos  principais  territórios  ultramarinos,  em 


condições muito específicas e pouco conhecidas, entre Agosto de 1914 e o Armistício de 11 de 


Novembro de 1918. O que significa que na prática a I República não esteve à espera dos resultados 


6 O título V da Constituição, denominado “Das colónias portuguesas” e  referente ao art. 67, enunciava o seguinte: 
“As colónias portuguesas gozam, sob a fiscalização da metrópole, da autonomia financeira e de descentralização, 
compatíveis com o desenvolvimento de cada uma, e regem-se por leis orgânicas especiais e por diplomas coloniais 
nos termos deste título.” No entanto, a redacção deste articulado foi a que resultou da revisão e aprovação pela lei 
n.º  1005, de 7 de Agosto de 1920, porquanto o texto inicial  era  o seguinte:  “Da administração das províncias 
ultramarinas Art. 67 Na administração das províncias ultramarinas predominará o regime de descentralização, com 
leis  especiais  adequadas  ao  estado  de  civilização  de  cada  uma delas.”  In  Constituição  Política  da  República  
Portuguesa: Nova publicação, com as alterações introduzidas pelas leis: n.º 635, de 28 de Setembro de 1916; n.º  
854, de 20 de Agosto de 1919; n.º 891, de 22 de Setembro de 1919; e n.º 1005, de 7 de Agosto de 1920; tendo  
anexas  as  leis  n.º  1155,  de  27  de  Abril  de  1921.  Lisboa:  Imprensa  Nacional,  1921,  p.  33.  Embora  sejamos 
conhecedores desta mudança na terminologia jurídico-constitucional inerente à revisão da Constituição de 1911, a 
qual  resultou das transformações políticas  do pós-guerra,  no entanto,  e  no quadro desta  dissertação de carácter 
histórico, pensamos ser mais cómodo e objectivo no plano conceptual, utilizar o termo colónia. 


7 Cf.  Padrões da Grande Guerra:  Consagração do Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral  da 
Comissão 1921-1936), p. 212.


8  Para um relação cronológica das diversas operações militares realizadas em Angola e Moçambique, vejam-se os 
anexos 8 e 9 do livro de ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa: Angola e  
Moçambique (1914-1918). Lisboa: Cosmos: Instituto de Defesa Nacional, 2004. ISBN 972-762-254-2,pp. 302-311.
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políticos  das demoradas movimentações diplomáticas de índole intervencionista  e guerrista que, 


entretanto, desenvolvia nos corredores das principais chancelarias europeias, sobretudo as de Paris e 


de  Londres,  para  combater  na I  Guerra  Mundial,  até  porque a  declaração  formal  de guerra  da 


Alemanha a Portugal data, apenas e só, de 9 de Março de 1916. Uma vez declarada a guerra pelos 


alemães, o sofisticado esforço de guerra na Europa e as exigências de preparação e de equipamento 


militar impostas pelo nosso mais antigo Aliado, só irão permitir enviar o Corpo Expedicionário 


Português (CEP) para combater na Flandres em Janeiro de 1917.


Em nossa opinião, esta dimensão geopolítica imperial e colonial da I Guerra Mundial não 


tem sido, porventura,  suficientemente estudada e aprofundada, quer pela historiografia europeia, 


quer pela historiografia  portuguesa.9 No sentido em que, de um modo geral,  os estudos de que 


dispomos centram-se sobre a participação portuguesa no teatro de guerra europeu e reflectem ou 


relacionam depois as suas consequências e transformações na ordem política interna. O resultado 


tem  sido  a  construção  de  uma  perspectiva  historiográfica  parcelar  e  predominantemente 


eurocentrada no que se refere à participação de Portugal no primeiro conflito mundial.10 Porém, 


muito antes do dezembrismo ditatorial sidonista ter tido lugar, entre 1917 e 1918, há muito que o 


esforço militar e o consequente desgaste provocado pela política de defesa dos territórios coloniais 


de Angola e de Moçambique, levado a cabo pelas Forças Armadas portuguesas, vinham criando 


dificuldades  na  frente  interna,  sobretudo,  a  Afonso  Costa  e  aos  governos  do  P.R.P./Partido 


Democrático.  Os  iniciais  insucessos  militares  registados  com  o  envio  dos  combatentes 


expedicionários portugueses, decorrentes até de uma preparação militar  apressada e inadequada, 


também mal equipados em termos de utilização de armamento militar ultrapassado e sem serviços 


médico-sanitários  adequados a este tipo de campanha colonial,  começavam a ter  consequências 


directas  no  elevado  número  de  baixas  registado,  sobretudo  em resultado  das  doenças  tropicais 


contagiosas  mortíferas,  mas  também  em  termos  de  feridos  e  de  mortos  em  combate.  Estes 


constrangimentos militares  de índole  colonial  relacionavam-se de perto e decorriam também da 


política de neutralidade que Portugal formalmente adoptara no plano da política internacional, a 


qual, na realidade, tratava-se de uma política que colocava o país na expectativa eminente de, a todo 


o  momento,  ter  de  intervir  também no teatro  de  guerra  europeu.  Além de  que,  e  no  contexto 


inopinado de uma guerra mundial,  é claro que Portugal vivia também uma situação crítica  que 


9 Mesmo a obra já citada de Martin Gilbert é extremamente pobre no que respeita ao teatro de guerra africano. Do 
ponto de vista das imagens de guerra, constatamos que a recente edição em Portugal de A Primeira Guerra Mundial  
(A Cores). Barcelona:  Track  Media,  2006 (3  DVD), com produção  de  Jonathan  Martin  e  locução  de Kenneth 
Branagh, não inclui imagens sobre o teatro da guerra em África. Já no caso da historiografia portuguesa veja-se, por 
exemplo, o carácter genérico e quase omisso de referências, em termos de objectivos e de estratégia política, com 
respeito à participação das tropas portuguesas nos cenários da guerra africanos, de Angola e de Moçambique, entre 
1914 e 1918, na obra de Nuno Severiano Teixeira  –  O Poder e a Guerra 1914-1918. Objectivos  Nacionais e  
Estratégias Políticas na Entrada de Portugal na Grande Guerra. Lisboa: Estampa, 1996. ISBN 972-33-1204-2. No 
entanto constitui  uma excepção,  em relação ao que acabamos de dizer,  o já citado e recente estudo de Marco 
Fortunato Arrifes – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa: Angola e Moçambique (1914-1918).


10 Cf. MENESES, Filipe Ribeiro – União Sagrada e Sidonismo: Portugal em Guerra, 1916-18. Lisboa: Cosmos, 2000. 
ISBN 972-762-1998-8.
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decorria dos condicionamentos e constrangimentos da sua economia e das próprias restrições da 


política orçamental da República. Em termos militares, é importante ter presente que foi sob o signo 


do insucesso que começaram as campanhas africanas durante a I Guerra Mundial. Recordamos por 


exemplo que, em 18 de Dezembro de 1914, as tropas portuguesas começaram logo por sofrer uma 


derrota  militar  em  Naulila,  Angola,  frente  às  forças  alemãs.11 Este  facto,  relacionado  com  os 


referidos problemas de natureza logística e sanitária que foram sendo sentidos e avolumados ao 


longo do tempo, pelos diversos corpos expedicionários que combateram em África, constituirá um 


factor  de descontentamento  crescente  e  de contestação  interna  no seio das  Forças  Armadas.  O 


primeiro sintoma político sério deste descontentamento verificou-se no seio do Exército e teve lugar 


em Lisboa, a 21 de Janeiro de 1915, e ficou conhecido como “Movimento das Espadas”. Um dos 


militares  que  depôs  então  a  sua  espada  nas  mãos  do  presidente  da  República,  foi  o  herói  da 


Rotunda, Machado Santos. Quatro dias após a movimentação dos militares, o presidente Manuel de 


Arriaga nomeava o general Pimenta de Castro para assumir a presidência de um novo Ministério. 


Por sua vez, o velho general  republicano proclamou, a 20 de Fevereiro,  que as eleições  seriam 


adiadas sine die. E sete dias depois, após a realização de uma manifestação de apoio de seiscentos 


oficiais,  Pimenta de Castro anuncia que o Congresso da República já não abriria, conforme era 


vontade  dos  deputados  democráticos.  Em  consequência,  passou  a  governar  em  Ditadura.12 


Voltaremos a analisar esta conjuntura política específica em que teve lugar a ditadura pimentista 


mais à frente.


A guerra entre os gabinetes, os intelectuais e os campos de batalha africanos


Um olhar de natureza retrospectiva sobre o século XX obriga-nos a deter a nossa atenção, 


sobre este acontecimento político e militar  maior que foi a intervenção de Portugal na I Guerra 


Mundial, na medida em que ele constituiu um momento de ruptura e de viragem na perspectiva, 


quanto mais não seja, da própria história militar. Com efeito, é preciso ter presente que a seguir às 


guerras napoleónicas e ao longo de toda a segunda metade do século XIX, os militares portugueses 


estiveram afastados de todos os conflitos que tiveram lugar no teatro de guerra europeu. Agora, ao 


11 Voltaremos a analisar  esta  campanha militar,  no entanto,  e para  um relato  circunstanciado  sobre esta  primeira 
expedição de tropas enviadas para Angola e comandadas pelo então tenente-coronel Alves Roçadas, cf. CASIMIRO, 
Augusto – Naulila: 1914. Lisboa: Seara Nova, 1922.


12 Cf. RAMOS, Rui – A Segunda Fundação (1890-1926). In MATTOSO, José (Dir.) – História de Portugal. Lisboa: 
Estampa, 1994. ISBN 972-33-0988-2. Vol. 6, pp. 503-508. O general Norton de Matos foi muito claro ao escrever e 
identificar em 1936, portanto em pleno Estado Novo e quando decorria já o início da Guerra Civil de Espanha, quais 
foram as principais reacções políticas em Portugal contra o tipo de participação portuguesa na I Guerra Mundial, 
vejam-se respectivamente: “Em Portugal a reacção contra a guerra manifestou-se pelo movimento revolucionário 
que  levou  ao  poder  o  General  Pimenta  de  Castro,  pela  revolução  que  proclamou  Sidónio  Pais  presidente  da 
República, e pela atitude que, lentamente, à medida que o tempo ia passando, foram tomando, perante os feitos e os 
homens  da  guerra,  os  governos  republicanos  e  os  parlamentos,  que  se  seguiram  à  queda  do  sidonismo.”  In 
COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 
Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 10; MATOS, Norton – Memórias e 
trabalhos da minha vida.: A caminho da formação de um Corpo do Exército Português. Do início da I Guerra  
Mundial (3 de Agosto de 1914) à Parada de Montalvo, em Tancos (22 de Julho de 1916). Portugal Maior. Coimbra: 
Imprensa da Universidade, 2004. ISBN 972-8704-36-4. Vol. III, p. 14.
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longo de mais de quatro anos, decorridos entre 1914 e 1918, o país vai estar, permanentemente, 


envolvido  num  conflito  militar  à  escala  mundial  em  Angola,  Moçambique  e,  mais  tarde,  na 


Flandres. O que representou, antes de mais, um enorme desafio e um grande esforço militar para a 


jovem e frágil  República  Portuguesa,  uma vez que ainda  não tinham decorrido quatro anos  de 


existência política do novo regime e este foi obrigado a envolver-se militarmente num conflito à 


escala mundial, neste caso, começando pela defesa da integridade territorial das colónias de Angola 


e de Moçambique. 


Perante as dificuldades de toda a ordem, financeira, económica e social, durante o decurso 


da guerra tiveram lugar em Portugal duas “experiências políticas” diferentes de carácter ditatorial e 


que irão desencadear, a médio e longo prazo, transformações radicais na ordem da política interna. 


Por outras palavras, é nosso intuito apresentar uma visão de conjunto sobre o impacto político e a 


respectiva projecção no tempo da intervenção militar portuguesa na I Guerra Mundial, alicerçando-


a numa relação estreita com os acontecimentos políticos que tiveram lugar na frente interna, durante 


o conflito e após o seu termo, o que significa passar em revista o envio de tropas expedicionárias 


para combater em África e analisar o regresso do CEP de França e as suas consequências na vida 


pública portuguesa. No entanto, é de sublinhar que a nossa abordagem a este acontecimento é um 


ponto de partida da nossa investigação e não um ponto de chegada, o que significa analisar também 


no tempo o clima de confronto ideológico que se prolongará durante e no pós-guerra. Por outro 


lado, este tipo de análise tem muito pouco a ver com a perspectiva analítica da história militar. Ao 


contrário,  consideramos  que  durante  este  primeiro  conflito  mundial  se  desenvolveram novas  e 


diferentes  formas  de  confronto  entre  as  nações  beligerantes  e  que  estas  modernas formas  de 


confronto se irão prolongar e intensificar no tempo. Assim sendo, pretendemos estudar os efeitos da 


transposição do clima de guerra generalizada para o domínio das concepções políticas, ideológicas, 


estéticas, económicas e sociais, que emergiram durante a I Guerra Mundial na Europa e que depois 


irão  conhecer  desenvolvimentos  muito  específicos  em Portugal.  Neste  contexto  histórico  e  no 


quadro político do pós-guerra, não será de estranhar que as Forças Armadas tendam a surgir em 


Portugal como a instituição agregadoura da unidade nacional.


No entanto, temos de recuar outra vez ao ano de 1914 para ver como é que Martin Gilbert 


identificou e equacionou o problema da existência  de uma guerra,  ideológica e de propaganda, 


paralela e complementar à guerra que era travada nas trincheiras e nos campos de batalha:


Entre 1914 e 1918, desenrolaram-se duas guerras muito diferentes. A primeira foi uma guerra de tropas de  


Infantaria, Marinha e Força Aérea, de marinheiros da marinha mercante e de populações civis sob ocupação, 


em que o sofrimento individual e a angústia atingiram uma escala massiva, em particular nas trincheiras da 


linha da frente.  A segunda, foi  uma guerra de Gabinetes de Guerra  e de soberanos,  de propagandistas  e  


idealistas, repleta de ambições e ideais políticos e territoriais, que determinaram o futuro dos impérios, nações 


e povos, de modo tão contundente como no campo de batalha. Houve momentos, particularmente em 1917 e 
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1918, em que a combinação da guerra dos exércitos com a guerra das ideologias conduziu à revolução e à  


capitulação, e à emergência de novas forças nacionais e políticas. A guerra alterou o mapa do destino da  


Europa da mesma forma que cauterizou a sua pele e deixou marcas na sua alma.13


Portanto, na perspectiva de estudo em que nos pretendemos posicionar não nos interessa 


tanto a primeira forma de guerra convencional apontada por Gilbert,  uma vez que ela tem sido 


estudada e escalpelizada por todas as diferentes e importantes histórias de Portugal publicadas nos 


últimos trinta anos. Acresce também que, do ponto de vista estrito da história militar,  o general 


Ferreira Martins dirigiu e fez publicar em 1936 Portugal na Grande Guerra,14 uma obra que ainda 


hoje  constitui  um  marco  incontornável  neste  domínio. Mais  recentemente,  o  fenómeno  da 


participação de Portugal na I Guerra Mundial voltou a ser tratado na  Nova História Militar de 


Portugal,15 dirigida por Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira.  Ora, assim sendo, 


procuraremos focar o nosso estudo sobre o segundo tipo de guerra identificado por Martin Gilbert, 


ou  seja,  o  fenómeno  da  guerra  travada  e  desenvolvida  pelos  gabinetes  de  guerra  e  pelos 


propagandistas  e  intelectuais,  de  forma  “tão  contundente  como  no  campo  de  batalha.”  Neste 


contexto é nosso objectivo, no domínio específico do confronto ou da guerra ideológica, identificar 


a emergência e a afirmação crescente  de uma linha de comportamento e de intervenção política 


protagonizada por intelectuais de matriz e de posicionamento nacionalistas. Intelectuais de índole 


diversa e que plasmaram as suas posições políticas em textos produzidos, na sua diferente qualidade 


de escritores, jornalistas, artistas plásticos, e até enquanto professores universitários. No entanto, é 


importante frisar que esta linha de comportamento político,  ao nível do discurso intelectual,  foi 


também ela autónoma dos partidos políticos da I República, mas teve, também ela, como objectivo 


último combater os resultados da acção política de Afonso Costa e do PRP/Partido Democrático na 


vida pública. 


Ao nível  da denominada  guerra  entre  gabinetes  de governo,  não restam dúvidas que os 


diferentes governos a República souberam travá-la desde o início. Por exemplo, enquanto Manuel 


Teixeira Gomes desenvolvia uma intensa actividade diplomática em Londres, no sentido de levar 


Portugal a intervir na guerra e cumprindo no essencial as instruções políticas oriundas de Lisboa, na 


capital britânica era publicado e subvencionado com dinheiros governamentais  O Espelho: Jornal  


Ilustrado. Tratou-se de uma publicação de tipo magazine,  ou seja, um jornal muito cuidado em 


matéria da qualidade de apresentação dos textos, da fotografia e da ilustração  impressa, e que foi 


editado entre 1914 e 1918. Atente-se, no entanto, que O Espelho era publicado sem identificar os 


nomes  que  integravam  o  seu  corpo  redactorial  –  o  que  comprova  o  carácter  de  propaganda 


13   GILBERT, Martin – A Primeira Guerra Mundial, pp. 13-14.
14 Cf.  MARTINS,  Ferreira  (Dir.)  –  Portugal  na  Grande  Guerra:  Subsídios  para  a  História  da  Participação  de  


Portugal na Guerra de 1914-18. Lisboa: Ática, 1936 (2 vols.).
15 É certo que não nos parece que dela tenham resultado novas perspectivas para o que já se conhecia neste domínio, 


no  entanto, cf.  BARATA,  Manuel  Themudo;  TEIXEIRA,  Nuno  Severiano  (Dir.)  –  Nova  História  Militar  de 
Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2004. ISBN 972-42-3209-3. Vol. 4.
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governamental deste jornal ilustrado – que tinha a sede em Victoria Street, n.º 9. 


Em termos da afirmação dos grupos de intelectuais e das vanguardas estéticas em Portugal, 


atendamos ao que João Gaspar Simões escreveu sobre este domínio e que é válido também para este 


período: 


A conflagração de 1914 principiara a sua obra. Não é apenas no campo de batalha que se travam as guerras, 


sobretudo as guerras modernas, mas em toda a parte: nas consciências, na estrutura social, nos conceitos de 


vida, nas condições económicas.16 


Em termos históricos, é preciso ter presente que foi em plena I Guerra Mundial e cerca de 


seis anos depois de Marinetti ter publicado em Paris o célebre Manifesto do Futurismo17 que, entre 


nós, se manifestou e de uma forma tardia na cidade de Lisboa a vanguarda futurista.18 Observe-se, 


no entanto, que também em Itália a guerra foi poderoso pretexto para afirmar a chamada “guerra 


dos intelectuais”.19 Num primeiro momento, a vanguarda futurista estreou-se entre nós através da 


16 SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração. 6.ª ed. Lisboa: Dom Quixote, 
1991. ISBN 972-20-0883-8, p. 306.


17 Note-se que fora a 20 de Fevereiro de 1909 que o jornal “Figaro” publicara, em Paris,  Fundação e Manifesto do 
Futurismo  (cf.  Anexos,  documento 1), com o qual o poeta e ideólogo Filippo Marinetti fundara este movimento 
vanguardista,  mas dotando-o logo, note-se,  de uma ideologia global  que cobria  vários domínios da experiência 
humana, da arte aos costumes, da moral à política. Neste sentido, não é de admirar que, em Fevereiro de 1918, sairá 
a público o Manifesto do Partido Futurista Italiano e ainda no mês de Dezembro deste ano – enquanto Sidónio Pais 
era assassinado em Portugal – eram fundados em diversas cidades italianas os fasci politici futuristi. A 23 de Março 
de 1919, Marinetti marcou presença e discursou durante o comício organizado na Praça do Santo Sepulcro de Milão, 
justamente no momento em que Mussolini funda os Fasci italiani di combattiento. E tudo isto antes do Tratado de 
Paz  de  Versalhes  ter  sido  assinado  a  28  de  Maio  de  1919.  Para  uma  compreensão  global  do  significado  do 
vanguardismo futurista de Marinetti veja-se a introdução de Luciano De Maria – Marinetti Poeta e Ideologo, In 
MARINETTI,  Filippo  –  Teoria  e  Invenzione  Futurista.  6.ª  Ed.  Milão:  Arnaldo  Mondadori,  2005.  ISBN 
88-04-22037-6, pp. XXIX-C. Para além de se recomendar a leitura integral  no original  italiano dos manifestos 
indicados antes e incluídos também nesta edição da obra de Marinetti, observamos também que existe tradução para 
a língua portuguesa destes e de mais alguns manifestos futuristas em: Antologia do Futurismo Italiano: Manifestos 
e Poemas. Lisboa: Vega, 1979, pp. 49-53 e 172-178.
18 A palavra vanguarda é utilizada aqui na acepção da história cultural e intelectual, ou seja, perspectivada “enquanto 
categoria histórica, vigente na cultura europeia no período de entre-guerras,  grosso modo.” SILVESTRE, Osvaldo 
Manuel – A Vanguarda na Literatura Portuguesa: O Futurismo. Coimbra, 1990, p. 6. É claro que não ignoramos 
que existe também um entendimento transhistórico desta categoria, o qual investiga a dimensão fenomenológico-
literária que ela pode também assumir. No entanto, não é este segundo entendimento sobre esta categoria que nos 
interessa desenvolver aqui, até porque nos faltam competências nesse domínio. Ao invés, pretendemos apenas situar 
e relacionar determinados textos de Pessoa e de Almada de Negreiros dentro das categorias do espaço e do tempo 
em  que  foram  produzidos  e,  neste  sentido,  fazemos  também  nossas  as  palavras  de  Osvaldo  Silvestre,  pois 
pretendemos, justamente: “escapar ao solipsismo que a fascinação pela obra de Pessoa parece ter instalado entre 
nós.,” (Id.,  ibidem).  Sendo que a mesma atitude é válida para a obra de outros poetas, estetas e intelectuais do 
denominado  primeiro  modernismo  em  Portugal.  Com  efeito,  estamos  em  querer  que  este  “fascínio”  pelo 
estritamente  literário  em  Pessoa  obnubila  o  significado  histórico-político  do  chamado  primeiro  modernismo 
português. Basta ter presente a primeira edição em 1950 do livro de João Gaspar Simões Vida e Obra de Fernando 
Pessoa e, entretanto, deliberadamente “esquecida” pela crítica presente para nos apercebermos que Fernando Pessoa 
teve intervenção política e não foi apenas um mero “poeta” como alguns querem dar a entender. Acontece que, hoje, 
conhecemos mais textos de natureza poética e de combate político escritos por Fernando Pessoa do que, porventura, 
Gaspar Simões no seu tempo. Por outro lado, os seus textos de intervenção política foram recentemente reunidos e 
editados em, PESSOA, Fernando – Prosa Publicada em Vida: Edição de Richard Zenith. Lisboa: Assírio & Alvim, 
2006. ISBN 972-37-1123-3.


19 Veja-se:  “Il  primo  conflitto  mondiale  era  stato  anche  una  'guerra  degli  intelellettuali':  l'occasione  per  una 
mobilitazione senza precedenti degli uomini di cultura – soprattutto letterrati, giornalisti, insegnanti  – coinvolti in 
varie forme nella pubblica giustificazione dello sforzo bellico del loro paese.” In BELARDELLI, Giovanni  – Il  
Ventennio  degli  intelletualli:  Cultura,  politica,  ideologia  nell'  Italia  fascista.  Roma:  Laterza,  2005.  ISBN 
88-420-7652-X, p. 4.
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edição da revista Orpheu, em Abril de 1915, ao publicar a Ode Triunfal de Fernando Pessoa/Álvaro 


de Campos, portanto, em plena ditadura do general Pimenta de Castro. O segundo momento de 


afirmação do vanguardismo futurista em Portugal,  teve lugar a 14 de Abril de 1917, no Teatro 


República – actual Teatro de S. Luís – com a realização da anunciada 1.ª Conferência Futurista de 


José de Almada Negreiros, a qual incluiu a leitura em público do célebre Ultimatum Futurista: Às  


Gerações Portuguesas do Século XX. No entanto, aconteceu que o Ultimatum Futurista de Almada 


Negreiros, tal como o Ultimatum de Álvaro de Campos, só virão a público em Novembro de 1917, 


com a edição da revista Portugal Futurista, ou seja, nas vésperas do golpe de Estado sidonista ter 


lugar, entre 5 e 8 de Dezembro de 1917, e numa altura em que o CEP combatia denodadamente na 


Flandres. Teremos, no entanto, a oportunidade de regressar a estes tópicos da guerra de gabinetes e 


de ideólogos mais à frente do nosso trabalho.


A primeira guerra moderna na idade científico-técnica 


O processo de industrialização das sociedades e das economias realizado pelas principais 


nações e potências europeias até ao ano de 1914 fez da I Guerra Mundial uma guerra moderna. Em 


termos de história económica e social, importa recordar que foi durante o período de tempo que se 


seguiu à Revolução Industrial em Inglaterra, ou seja, durante o quadro macroeconómico e social 


conhecido como o período da nova economia industrial e financeira (1840-1914), ou do chamado 


expansionismo económico (1850-1914), que surgiram uma série de novos inventos técnicos.20  E foi 


este  conjunto  diversificado  de inventos  que  deu  uma dimensão de modernidade  técnica  a  este 


primeiro  conflito  mundial,  a  qual  se tornou então única também do ponto de vista  da História 


Militar, na medida em que as diversas potências beligerantes souberam tirar partido da utilização à 


escala industrial dos novos e mais rápidos meios de transporte e de comunicação, e de difusão do 


som e da imagem. Em concreto, referimo-nos à utilização em grande escala, de inventos técnicos 


como o aeroplano, o comboio, o automóvel, a motocicleta, a bicicleta, o telefone, a rádio sem fios 


(TSF), o cinema e a fotografia. E será a utilização combinada e massiva destes inventos técnicos 


que  foi  responsável  também  pela  nova  forma  dos  homens  e  das  mulheres  percepcionarem  o 


fenómeno  marcial,  onde  a  ideia  de  movimento assumiu  uma dimensão  avassaladora.  Antes  da 


guerra  ter  sido  desencadeada,  como já  referimos,  a  vanguarda  futurista  de  Marinetti  em  1909 


antecipara e adoptara a concepção de movimento como ideia central da sua estética.21 Ainda no que 


respeita à adaptação e ao aperfeiçoamento dos meios de transporte e de comunicação às tecnologias 


de guerra, temos de enunciar e de ter presente que foi durante a I Guerra Mundial que se aplicou e 


divulgou com êxito a utilização do avião biplanador,  o tanque blindado ou carro de combate, o 


submarino, e até os primeiros porta-aviões, ou seja, estes últimos surgiram nesta altura como os 


20  Cf. TORRES, José Veiga – Introdução à História Económica e Social na Europa.  Coimbra: Livraria Almedina, 
1995, pp. 183-285.


21 Cf. Anexos, documento 1.
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primeiros vasos de guerra dotados com rampas de onde eram catapultados os aviões biplanadores. 


Naturalmente que, a suportar todo este esforço técnico e bélico, existiu, da parte de todas 


nações industrializadas, uma poderosa, pesada e sofisticada, indústria de armamento. Entretanto, o 


caminho de ferro – o meio de transporte típico da Revolução Industrial inglesa – passara a servir 


para transportar  volumosas quantidades de material  de guerra, para efectuar o abastecimento de 


víveres  à  frente  de  combate,  transportar  tropas  em massa,  e  viu  também serem instaladas  nas 


plataformas dos seus vagões, enormes e potentes peças de artilharia pesada dotadas de um inaudito 


poder  de  fogo  destruidor  e  arrasador.  A  metralhadora  é  aperfeiçoada,  enquanto  arma  de  fogo 


automática de enorme cadência de tiro, e vai passar a armar as tropas de infantaria, os tanques e os 


aviões de guerra. As minas de terra e as minas navais, ou submarinas, vão ser também objecto de 


produção industrial e integrar os arsenais de guerra, tal como os morteiros de mão, os lança-chamas, 


as armas químicas e as máscaras de gás.22 Há também um nova doença que surge com este primeiro 


conflito mundial e que é a neurose traumática de guerra. Enfim, é toda uma vasta e diversificada 


panóplia de tecnologias de guerra  moderna que confluiu para suportar o fenómeno da “morte em 


massa” e que, neste sentido, ajuda a explicar os milhões de homens mortos, como consequência 


imediata  deste  primeiro  conflito  mundial  e  da  utilização  à  escala  industrial  das  tecnologias 


militares.23 


E perante esta guerra de uma enorme e pesada modernidade técnica, como se posicionava 


Portugal, em linhas necessariamente muito gerais, do ponto de vista da sua organização económica, 


face aos últimos desenvolvimentos da nova economia industrial e financeira, na Europa Central e na 


América do Norte? No plano demográfico,  o censo de 1911 registara  cerca de seis  milhões  de 


habitantes (em rigor 5 960 056 pessoas).24 No entanto, nos alvores da República, em 1910, existiam 


em Portugal  76,1% de  analfabetos.25 Por  outro  lado,  o  novo  regime  republicano  herdara  uma 


sociedade e uma economia muito próximas do chamado Antigo Regime Económico, cuja população 


22  O general Gomes da Costa equaciona e reflecte nos seus escritos militares sobre o problema estratégico que então 
se colocava ao exército português, em termos de manobra e de progressão no terreno, que resultara da adopção da 
táctica das trincheiras e da utilização em combate dos mais recentes desenvolvimentos tecnológicos, o seguinte: 
«Como proceder, como manobrar, quando dois exércitos se estendem numa frente enorme, sem flancos e com um 
serviço de aeroplanos,  telefones  e fotografia  que dão prontamente conta do menor movimento do inimigo?» In 
COSTA, Gomes da – A Batalha do Lys: 9 de Abril de 1918: O Corpo de Exército Português na Grande Guerra.  
Porto/Rio de Janeiro: Renascença Portuguesa: Luso-Brasiliana, 1920, p. 94. Também sobre a adopção do moderno 
equipamento de combate e sobre os seus efeitos na manobra militar que a infantaria portuguesa realizou na Flandres, 
veja-se: GONÇALVES, Horácio de Assis  – A Infantaria na Flandres e na História.  Guarda:  Edição de Autor, 
[1920],  pp.  43-46. O exemplar  deste livro,  que apenas encontrámos na Biblioteca da Liga dos Combatentes  da 
Grande Guerra de Coimbra, ostenta uma dedicatória do seu autor.


23 Para uma visão de conjunto das inovações tecnológicas introduzidas na I Guerra Mundial baseada em imagens de 
época  e  da  devastação  causada  nos  campos  de  batalha,  cf.  MARTIN,  Jonathan  (Prod.)  – A Primeira  Guerra 
Mundial a Cores: Catástrofe e morte nas trincheiras. Lisboa: Distribuição Filmes Unimundos, DVD 1.


24 Cf. MARQUES, A. H. Oliveira (Dir.)  –  História da 1.ª  República Portuguesa: As Estruturas de Base.  Lisboa: 
Iniciativas Editoriais, [1978?], p. 1.


25 Cf.  Ensino  Primário  e  Analfabetismo,  In  SERRÃO,  Joel  (Dir.)  – Dicionário  de  História  de  Portugal.  Porto: 
Figueirinhas, [s. a.]. Vol. II, p. 396. Nos três primeiros e anteriores censos populacionais organizados, a taxa de 
analfabetismo diminuíra de forma muito modesta e quase inexpressiva, assim: 82,4% em 1878, 79,2% em 1890, 
78,6%  em  1900,  cf.  CARVALHO,  Rómulo  de  – História  do  Ensino  em  Portugal:  Desde  a  Fundação  da 
Nacionalidade até ao Fim do Regime de Salazar-Caetano. Lisboa: FCG, 1986, p. 635.
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activa permanecia predominantemente ligada às actividades económicas típicas do sector primário 


(agricultura, floresta e pescas). A prova disso é que, segundo Oliveira Marques, no ano de 1910, “a 


indústria propriamente dita ocupava menos de 100 000 operários, incluindo mulheres e menores de 


16 anos.”26 Portanto, para além do sector secundário ser pouco significativo, em termos do seu peso 


específico na organização da economia nacional, há ainda que ter presente que, no essencial, a parte 


mais significativa da produção industrial era dirigida para satisfazer as necessidades de consumo do 


mercado interno e do mercado das colónias. É isto que aquele historiador afirma quando escreveu: 


“a esmagadora percentagem das indústrias portuguesas respeitava ao agasalho e alimento do corpo, 


e à decoração da casa: metade dos operários fabricava tecidos, fatos e sapatos, enquanto pouco mais 


de um terço produzia móveis, pão ou cerveja.”27 Em conclusão, as indústrias pesadas (siderúrgica, 


metalúrgica e química), aquelas que exigiam uma grande intensidade de investimento em termos de 


capital financeiro eram praticamente inexistentes na economia herdada do regime monárquico e, 


ainda assim, aquelas que existiam tão pouco estavam preparadas para a exportação. E também como 


se  irá  ver,  o  sector  terciário  (o  comércio  e  os  serviços)  era  periférico  no  contexto  global  da 


economia portuguesa. 


Em  bom  rigor,  podemos  afirmar  que  as  chamadas  “revoluções”  agrícola,  demográfica, 


técnica, do algodão, comercial, dos transportes internos e financeira, tinham ficado por realizar em 


Portugal, durante o período anterior da História Económica e Social, o período equivalente ao da 


industrialização  em Inglaterra  (1780-1840).  O  facto  de  não  existir  uma  actividade  industrial  e 


comercial significativas do ponto de vista da economia nacional está intrinsecamente ligado com a 


inexistência de uma classe burguesa forte e dinâmica, neste sentido não dependente da actividade 


funcional do Estado. Aliás, a inexistência de uma classe média burguesa, sólida e dinâmica, explica 


também por si a debilidade e a curta existência da I República em Portugal ao longo de cerca de 


dezasseis anos.28 Neste contexto, quase que seríamos levados a afirmar que, do ponto de vista da 


26 MARQUES, A. H. Oliveira (Dir.) – História da 1.ª República Portuguesa: As Estruturas de Base, p. 198.
27 Id., o. c., p. 202. Oliveira Marques vai mais longe e descrimina o número de operários pelo tipo de indústria a que 


estavam agregados, pelo que temos: “Com entre 10 000 e 1000 obreiros existiam a indústria metalúrgica (9000), a 
indústria química (quase 5000),  a indústria de vestuário e seus anexos (4700),  a cerâmica (menos de 4000), as 
indústrias gráficas e correlacionadas (3400), a indústria do tabaco (mais de 3000), a indústria do papel (2000), a do 
vidro (1500), a de peles e de anexos (1400), a de calçado (1200), a de produtos alimentares líquidos (1100) e as 
indústrias  de  arte  e  de  precisão  (umas  1000 pessoas).  Finalmente,  com menos  de  mil  trabalhadores,  havia  as 
indústrias de pedras, de transportes terrestres, de construções e diversas outras de pequena importância.”


28 Com efeito, e do ponto de vista da Sociologia da História, ao olharmos para o teor dos estudos publicados sobre a 
situação socioprofissional dos cidadãos que constituíram o movimento popular que protagonizou os acontecimentos 
de 5 de  Outubro de 1910,  parece-nos hoje ser  mais  objectivo falarmos  de  uma revolução  «feita  pelas  classes 
trabalhadoras de Lisboa, sob a direcção das camadas mais baixas da pequena burguesia.» In VALENTE, Vasco 
Pulido – O Poder e o Povo: A Revolução de 1910. Lisboa: D. Quixote, 1974, p. 139. O próprio fenómeno social de 
uma revolução  circunscrita  à  cidade de Lisboa,  a  capital  política e económica  do país,  indicia que muitos dos 
elementos da pequena burguesia que protagonizaram a revolução republicana estavam também eles dependentes e 
profissionalmente ligados ao aparelho de Estado (funcionários públicos, militares, etc.). A este propósito vale a pena 
ter presente os limites, sobretudo entre nós, que decorrem da utilização do termo burguesia, vista esta como classe 
social homogénea e em ascensão. Aceitemos, no entanto, a premissa segundo a qual a burguesia desempenha uma 
função social própria na sociedade portuguesa e que ela tem, de algum modo, aquilo a que uma sociologia de raíz 
marxista denominou de “consciência de classe”. As reservas para um uso contido do termo decorrem da debilidade 
do  estatuto  económico  e  social  da  burguesia  em  Portugal,  a  qual  está  bem expressa  na  própria  evolução  da 
composição da população activa. Por exemplo, no final do século XIX a população activa portuguesa reflectia o 
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economia industrial, a participação de Portugal na I Guerra Mundial pareceria à partida uma missão 


impossível de concretizar.


A guerra como a continuação da política por outros meios


Ao nível  da História  Militar  e para se ter  um termo de comparação,  no que respeita  ao 


impacto da I Guerra Mundial em termos de destruição e de número de vidas humanas perdidas 


como resultado desta conflagração, importa olhar para os anteriores e principais conflitos militares 


para  se  perceber  a  dimensão  apocalíptica  da  carnificina  humana  que  teve  lugar,  de  um modo 


peso excessivo do sector primário na economia, basta atender aos números referidos por Vasco Pulido Valente: a 
agricultura empregava 65,2% da população, a indústria 22,2% e os serviços 12,2%; enquanto em 1910, e quando o 
regime monárquico é deposto, os números anteriores não se haviam alterado de forma significativa (61,6%, 26,2% e 
12,2%).  Diferente  era  a  situação  na  cidade  de  Lisboa,  pois  aí  a  população  activa  conhecia  uma  distribuição 
completamente diversa, por quanto só 3,2% das pessoas trabalhavam no campo, “43,8% trabalhava na indústria, 
22,6% no comércio e 9,7% nos transportes, cf. VALENTE, Vasco Pulido –  O Poder e o Povo: A Revolução de 
1910, p. 57. Este contraste no plano económico, entre o país considerado como um todo e a sua capital, é a marca 
típica de uma economia típica de uma sociedade e de uma economia que não se industrializaram e, inevitavelmente, 
possuíam um estrutura política altamente centralizada e também ela uma herança das sociedades de Antigo Regime. 
Com efeito,  mesmo no  período  áureo  da  sua  economia  e  também designado  de  período  dos  Descobrimentos, 
Portugal nunca adoptara o sistema político que, por exemplo, os Países Baixos – Holanda – construíram durante o 
período  áureo  de  expansão  da  sua  economia  e  que  justificou  a  sua  hegemonia  económica  à  escala  mundial, 
sobretudo, entre os séculos XVII e XVIII. Países Baixos que, embora mais pequenos do ponto de vista geográfico, 
procuraram criar  um sistema político  equilibrado  e descentralizado  de  cidades  médias,  sobretudo  ao  nível  das 
relações económicas entre as suas cidades. Assim sendo, tinha de ser na Lisboa do início do século XX, a capital 
macrocéfala do ponto de vista político e económico do país, que existiam as condições sociais específicas para que o 
ideário republicano se pudesse expandir e triunfar rapidamente. Estava, portanto, identificado o único palco possível 
para terem lugar os preparativos e a manobra revolucionária republicana. É certo que outras cidades portuguesas 
contaram também com a organização e a acção conspiratória de estruturas revolucionárias semelhantes. Todavia, 
apenas e só numa lógica de complementaridade revolucionária. E porquê? Porque, segundo a estratégia definida 
pelo malogrado almirante Cândido dos Reis, seria apenas em caso de insucesso revolucionário em Lisboa é que o 
movimento republicano seria estendido ao interior do país. Uma vez que, para “bater a província, a monarquia teria 
de desguarnecer a cidade, e esta então levantar-se-ia de novo, ou de deixar a província abandonada às suas forças, e 
então  os  revoltosos  marchariam sobre  Lisboa.”  In  CABRAL,  César  Costa  – A Acção  Republicana Militar  na  
Província  (Região  Central  do  País).  Coimbra:  França  Amado,  1911,  p.  64.  Na  verdade,  a  vitória  da  tese  da 
conspiração no plano da táctica contra a monarquia no seio do PRP, acontecida no Congresso de Setúbal, que se 
realizou entre 23 e 25 de Abril de 1909, determinara a criação de dois comités revolucionários, um civil e outro 
militar, nos principais centros urbanos de influência republicana. No fundo, uma estrutura bicéfala que o próprio 
directório do PRP passou a adoptar. Foi assim que, após o Congresso de Setúbal, o novo directório republicano 
“nomeou um comité  revolucionário  cuja  secção  militar  era  constituída pelo  almirante  Cândido  dos  Reis,  João 
Chagas e Afonso Costa, enquanto a secção civil foi confiada a António José de Almeida.” In SOUSA, Jorge Pais de 
– Bissaya Barreto: Ordem e Progresso. Coimbra: Minerva, 1999. ISBN 972-8318-75-8, pp. 56-57. Para uma visão 
de conjunto sobre a tomada violenta do poder pelo PRP e o papel que nela tiveram as sociedades secretas,  cf. 
CATROGA, Fernando – O Republicanismo em Portugal: Da Formação ao 5 de Outubro. Coimbra: Faculdade de 
Letras, 1991. ISBN 972-9038-14-7, pp. 113-157. A título de exemplo de uma estrutura revolucionária criada em 
Coimbra,  segundo  as  directrizes  da  estratégia  conspirativa  republicana  adoptada  no  congresso  de  Setúbal, 
relembramos os protagonistas que integravam a elite republicana burguesa nesta cidade. Com efeito, a 10 de Janeiro 
de 1910 foi criado o “Comité Revolucionário da Carbonária, ou Portugália, tendo sido Ramada Curto o portador das 
credenciais  da Alta  Venda,  que continham as  directivas  organizativas  para esse efeito.  A componente  civil  do 
Comité  Revolucionário  da  Carbonária  comportava  dois  grupos:  um  primeiro  grupo  que  incluía  só  estudantes 
universitários, como Emílio Martins (4.º ano de Direito), Fernando Bissaya Barreto (4.º ano de Medicina), Francisco 
Lino Gameiro (4.º ano de Direito), João Garraio da Silva (4.º ano de Direito) e Manuel Pestana Júnior (5.º ano de 
Direito)  enquanto o segundo grupo incluía apenas  homens de profissão,  como António Henriques  de Miranda 
(empregado de comércio),  Floro Henriques  (professor),  Francisco Costa Ramos (professor),  João Simões Favas 
(comerciante)  e  Júlio da Fonseca (médico)...  Quanto à componente militar,  a  sua organização ficou entregue a 
Ramada Curto e a Floro Henriques. A componente militar integrava também dois grupos, um de oficiais e outro de 
sargentos: no grupo de oficiais incluíam-se Belisário Pimenta (tenente de Infantaria), Correia de Almeida (alferes de 
Infantaria),  Oliveira  Franco  (alferes  de  Infantaria)  e  Fernandes  Duarte  (aspirante  de  Administração  Militar); 
enquanto o segundo grupo integrava,  entre  outros,  Conceição (1.º  sargento)  e Flabiano Henriques  Miranda (2.º 
sargento), ambos da arma de Infantaria”, In  SOUSA, Jorge Pais de – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso, p. 57.
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sistemático e continuado, entre os anos de 1914 e de 1918. Assim, a maior guerra estritamente 


europeia do século XIX, a guerra Franco-prussiana (1870-1871), viu 150 mil soldados franceses 


morrerem, enquanto 44 780 prussianos desapareceram em combate.  Baixas que já  haviam sido 


anteriormente superadas durante as guerras napoleónicas, em particular, no ano de 1812, quando 


Napoleão Bonaparte comandou a Campanha da Rússia – até então o conflito militar mais sangrento 


– e durante ela só o exército bonapartista perdeu 400 mil homens. Agora, no início do século XX, 


os instrumentos de destruição em massa colocados ao alcance dos exércitos em confronto atingiu 


proporções  inimagináveis  e  nunca  registadas.  Por  exemplo,  durante  a  inconclusiva  batalha  do 


Somme, em 1916, ocorreram cerca de 600 mil baixas de ambos os lados. Assim, e prosseguindo 


num raciocínio comparativo e embora não exista unanimidade em termos do número definitivo de 


baixas,  no  entanto,  o  historiador  George  Mosse  estima  que  durante  a  I  Guerra  Mundial  terão 


perecido  um total  de  treze  milhões  de homens.29 Já  Martin  Gilbert  afirma que morreram nove 


milhões de soldados e cinco milhões de civis, ou seja, um total de catorze milhões de seres humanos 


terão desaparecido como resultado da ocupação, dos bombardeamentos, da fome e das doenças.30 


Seja como for, o facto de se falar pela primeira vez em mais de uma dezena de milhão de mortos 


como resultado de uma guerra com escala mundial, constituiu à época um fenómeno esmagador e 


inédito em termos da própria história militar. 


Entretanto,  quais  foram  os  pressupostos  doutrinários  que  permitiram  organizar  estas 


poderosas máquinas de guerra de destruição em massa? Para responder a esta questão e identificar 


os pressupostos estratégicos, em termos de organização e de aplicação da doutrina militar vigentes 


até 1914, temos de remontar ao ano de 1832 e à publicação, a título póstumo, do célebre livro Da 


Guerra (Von Kriege),31 escrito por Carl Von Clausewitz (1780-1831). Em grande medida, é possível 


afirmar que este livro foi o produto da curta trajectória de vida deste general e grande estratega 


prussiano, cuja experiência de combate passara, por exemplo, pela participação em 1815 na Batalha 


de Waterloo, mas que viria mais tarde a ensinar e a desenvolver uma madura reflexão – nos últimos 


treze anos da sua vida – na direcção da Academia Militar de Berlim. Livro no qual, antes de mais, 


Clausewitz encara a guerra como um instrumento racional inerente a uma política nacional. O que 


significava que a realização da guerra tinha de ser subordinada ao primado da política, partindo o 


estratega prussiano do princípio de que os militares devem estar sempre ao serviço do Estado, e 


nunca no inverso desta  relação.  Por sua vez,  a  definição  clausewitziana  da  guerra  consistia  no 


seguinte:  “A guerra é um acto de violência  planeado com o objectivo de forçar o adversário a 


executar o nosso desejo.”32 Em última análise,  terá sido esta concepção da guerra e também da 
29 Cf. MOSSE, George –  Fallen Soldiers: Reshaping the Memory of the World Wars.  Nova Iorque/Oxford: Oxford 


University Press, 1991. ISBN 0-19-507139-5, pp. 3-4.
30 Cf. GILBERT, Martin – A Primeira Guerra Mundial, p. 13.
31 Para  a  abordagem  à  estratégia  clausewitziana  seguimos  as  edições  inglesa  e  portuguesa  da  mesma  obra. 


CLAUSEWITZ, Carl Von – On the Nature of War. Londres: Penguin Books, 2005. ISBN 0-141-02394-5, p. 31. No 
caso da tradução portuguesa chamamos a atenção para o notável prefácio da autoria de Anatole Rapport, inserido em 
CLAUSEWITZ, Carl Von – Da Guerra. Lisboa: Perspectivas & Realidades, 1976, pp. 7-60.


32 Id., On the Nature of War, p. 5.
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política que levaram Anatole Rapport a escrever que existiu um século clausewitziano e que este 


marcaria todo o sistema de relações internacionais entre as nações europeias. Sistema de relações 


internacionais que esteve em vigor entre 1815 e 1914, com o objectivo de realizar a defesa e a 


conquista de interesses de natureza geopolítica e geoeconómica por parte das diferentes potências. E 


terá sido este pressuposto político-ideológico que conduziu também os responsáveis políticos da I 


República a envolverem-se na I Guerra Mundial, em concreto, começando por realizar a defesa das 


fronteiras das colónias de Angola e de Moçambique.


De entre todas as nações europeias, foram os alemães quem melhor aprendeu e pôs em  


prática os preceitos clausewitzianos sobre a guerra, designadamente, ao conseguir realizar uma  


política  diplomático-militar  bem  integrada,  executando  em  consequência  uma  estratégia  de 


campanha que visava a destruição das forças inimigas no campo de batalha e lançando mão, para  


este  efeito,  de  um exército  baseado  no  recrutamento  em massa.  Esta  política  nacionalista  de 


militarização  do  Estado  na  Prússia  levou  Bismarck  a  realizar  a  unificação  da  Alemanha  e,  


posteriormente, este tornar-se-ia o primeiro chanceler do Império. Também a França seguiu este 


caminho encetado pela Alemanha, depois de ter aprendido com a derrota que lhe fora infligida  


pela Prússia em 1870. Os franceses ao terem sido derrotados por um exército de massas irão 


arriscar o seu futuro defensivo organizando também um exército semelhante.33 Aliás, sabemos que 


foi na sequência da guerra franco-prussiana que os estrategas franceses descobriram Clausewitz e 


o passaram a ler e a citar com toda a atenção. E na leitura específica que fizeram da sua obra, os  


oficiais  franceses  sentiram-se  particularmente  seduzidos  pelo  ênfase  dado  por  Clausewitz  aos  


factores “morais”, em aparente detrimento dos factores “materiais.” A acção ofensiva tornar-se-


ia, a breve trecho, o dogma militar francês e este facto levou a França a pagar um preço altíssimo  


em termos de vidas humanas durante a I Guerra Mundial, bastando reparar no número pesado de 


baixas sofrido pelo exército francês nas batalhas de Verdun e do rio Somme. Anatole Rapport foi  


muito  claro  ao  ler  nos  acontecimentos  de  Agosto  de  1914  a  materialização  das  ideias  


clausewitzianas,  no sentido em que houve um determinado tipo de ordens emitidas por oficiais  


superiores  muito  concretos,  os  quais  utilizaram  todo  um  sistema  preconcebido  de  canais  de  


comunicação ramificados para activar e accionar toda a máquina de guerra alemã. Veja-se:


O plano foi realizado (de princípio) porque as ordens foram levadas a cabo; e elas foram levadas a 


cabo  porque  milhões  de  indivíduos  tinham sido  pretreinados  para  compreenderem  e  obedecerem      às


ordens. Deste modo, a vasta máquina militar alemã, rodando a contra-relógio através do Luxemburgo, Bélgica 


e  França,  foi  durante  algum tempo  um 'instrumento'  posto  em movimento  por  actores  específicos  cujo  


objectivo claramente definido era a destruição da máquina de guerra francesa.34


No entanto, é fundamental referir que quando as máquinas de guerra alemã e francesa se 


33 Cf..Id., Da Guerra, pp. 12-21.
34 Id., o. c., p. 35.
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defrontaram no Marne, neste preciso momento,  os princípios clausewitzianos de estratégia e de 


táctica  militares  se tornaram inúteis.  Na verdade a tecnologia  bélica que,  naquela  altura,  estava 


disponível  e  vinha  sendo  desenvolvida  ininterruptamente  desde  1870,  proporcionava  a 


concretização de um massacre humano sem precedentes na história militar. A táctica das trincheiras 


e  os  quatro  anos  de  guerra  que  se  lhe  vão  seguir  ultrapassaram,  claramente,  o  princípio  de 


Clausewitz da realização da guerra como instrumento da política. Embora este princípio venha a ser 


retomado no período do pós-guerra em novos moldes e numa conjuntura política europeia diferente, 


naquilo a que se poderia chamar de neoclausewitzianismo.


Gustave Le Bon e o desenvolvimento da  psicologia das multidões e da  guerra 


psicológica. A propaganda e as transformações operadas na percepção da realidade 


política


         A partir de 1914, e na retaguarda da frente de combate,  passara também a ter lugar o 


fenómeno da guerra desenvolvida pelos “propagandistas e idealistas,” para utilizar a expressão de 


Martin Gilbert. Acontece que, na idade científico-técnica, esta guerra desenvolveu-se segundo uma 


base científica, na medida em que os governos das nações beligerantes começaram a trabalhar a 


informação e a contra-informação em proveito próprio e a realizar a chamada guerra psicológica. A 


guerra de propaganda passa a ser dirigida para a opinião pública, para os próprios combatentes 


nacionais e para o inimigo, constituindo portanto uma outra forma de confronto entre as nações 


beligerantes, tão ou mais importante, e até decisiva, do que as próprias manobras de guerra que 


tinham lugar no terreno e como cenário os campos de batalha. 


Neste  contexto,  importa  salientar  que  os  preceitos  da  guerra  psicológica  haviam sido  o 


resultado,  pelo  menos  em  larga  medida,  da  aplicação  dos  ensinamentos  e  dos  estudos  que, 


anteriormente, vinham sendo desenvolvidos pelo francês Gustave Le Bon, cuja obra de há muito era 


conhecida e divulgada no seio das elites europeias. Os políticos, os militares, os académicos e os 


intelectuais em geral, vinham travando conhecimento com um autor e uma obra que se apresentava 


como  fundadora  da  psicologia  social,  ou  do  estudo  do  comportamento  do  indivíduo  quando 


integrado em grupos sociais alargados, como são as multidões. Médico de formação, Gustave Le 


Bon  (1841-1931)  destacara-se  antes  da  guerra  ter  início,  pois  publicara  diversos  ensaios 


relacionados com o comportamento das multidões. A este propósito ficaram célebres livros como 


Lois psychologiques  de l'evolution des peuples  (1894),  e,  sobretudo, o famoso  Psychologie  des 


Foules (1895).35 O desencadear da guerra vai tornar-se uma espécie de laboratório ao vivo e até um 


35 E no que respeita à tradução e edição em língua portuguesa da obra de Gustave Le Bon, temos de afirmar que 
Portugal e as suas elites acompanharam relativamente bem o lançamento editorial em Paris e a escrita prolífera de 
Le Bon, sobretudo a partir da revolução republicana de 5 de Outubro de 1910. Por exemplo, constatamos que o 
significativo título  Lois psychologiques de l'evolution des peuples  conheceu pelo menos duas traduções e edições 
distintas em português. Em 1910, Agostinho Fortes traduziu Leis psychologicas da evolução dos povos e que este 
título surgia como o n.º  16 da colecção  Biblioteca  de Educação  Nacional  publicada,  em Lisboa,  pela  Tip.  De 
Francisco Luís Gonçalves, convém acrescentar que já antes o mesmo Agostinho Fortes traduzira e nessa altura como 
o n.º 4 da mesma colecção,  o famoso  Psicologia das multidões. Logo no ano seguinte,  em 1911, foi a vez de 
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objecto de estudo privilegiado para a análise e desenvolvimento dos estudos pelo próprio Le Bon. 


Foi assim que publicou no ano de 1915, em Paris, o importante Enseignements psychologiques de 


la guerre européenne, o qual teve no ano seguinte – ou seja em 1916 – uma tradução portuguesa da 


autoria de Olímpio César, com o título de Ensinamentos psicológicos da Guerra Europeia. Ainda 


no ano de 1916, Le Bon edita  em Paris  Premières conséquences de la guerre:  Transformation 


mentale des peuples. Este livro foi imediatamente traduzido em Portugal, desta vez pelo jornalista 


Eduardo Metzner, tendo sido publicado com o título homónimo  As primeiras consequências da 


guerra: Transformação mental dos povos. No ano de 1918 Gustave Le Bon continua a estudar o 


fenómeno da guerra mundial, mas agora numa visão projectiva, daí a edição de  Hier et demain:  


Pensées brèves. 36


Em conclusão, a guerra psicológica foi uma das componentes essenciais que caracterizou a 


modernidade  da  I  Guerra  Mundial.  E  esta  dimensão  da  moderna  guerra  científico-técnica  foi 


potenciada e maximizada pela utilização de quantidades enormes de propaganda e de meios de 


comunicação de massa, permitindo, deste modo, difundir e ampliar para todo o mundo informação e 


contra-informação, bem como imensas publicações de textos e de imagens impressas documentando 


os  efeitos  devastadores  causados  pela  guerra  na  Europa.  Na verdade,  os  governos  beligerantes 


envolvidos no conflito passaram a apostar e a financiar deliberadamente a propaganda de guerra, 


quer ela fosse dirigida à frente interna, quer fosse dirigida à frente externa. O governo português 


não constituiu excepção nesta matéria. Por exemplo, já referimos que, enquanto Manuel Teixeira 


Gomes desenvolvia uma intensa actividade diplomática em Londres, no sentido de levar Portugal a 


intervir  na guerra  e  cumprindo no fundo as  instruções  políticas  oriundas  de Lisboa,  na capital 


britânica  era  publicado  e  subvencionado  com  dinheiros  governamentais  O  Espelho:  Jornal  


Ilustrado. Tratou-se  de  uma  publicação  de  tipo  magazine,  ou  seja,  um jornal  ilustrado  muito 


cuidado em matéria da qualidade dos textos, da fotografia e da ilustração impressa, e que foi editado 


entre 1914 e 1918. 


Domingos Guimarães traduzir também  Leis psychologicas da evolução dos povos,  mas desta feita na cidade do 
Porto e com a chancela Magalhães & Moniz. O título Leis psychologicas da evolução dos povos foi também editado 
em Portugal, nas com a tradução de Agostinho Fortes em Lisboa, no ano de 1910.


36 Do ponto de vista da leitura, estes e outros livros publicados em diversos países europeus vão continuar a vir a 
público durante o período de entre guerras e farão de Gustave Le Bon um autor fundamental para a formação da 
consciência política e ideológica das elites militares e civis da primeira metade do século XX e,  em particular, 
daqueles que virão a ser os grandes ditadores da Europa de entre guerras mundiais. A verdade é que, neste sentido, é 
possível afirmar que Mussolini e Hitler passaram por duas experiências comuns de vida, isto para além de outras 
diferenças  individuais  existentes  entre  ambos.  O primeiro traço  comum decorre  do facto  de ambos terem sido 
combatentes durante a I Guerra Mundial. A segunda experiência comum de vida relaciona-se com o facto de ambos 
terem sido leitores e admiradores da obra de Gustave Le Bon. Por sua vez, em Portugal, Salazar teve uma trajectória 
de vida civilista e uma formação universitária muito distinta, neste sentido muito diferente das trajectórias, quer de 
Mussolini quer de Hitler.  Embora Salazar não tenha passado pela experiência de ter sido combatente  – como a 
tiveram dezenas de milhares de portugueses da sua geração –, no entanto, sabemos que leu e meditou, maduramente, 
sobre  a  obra  de  Le  Bon,  durante  o  final  da  sua  juventude  e  também ao  longo da  sua  formação  intelectual  e 
universitária. Concretamente, no ano de 1909, Salazar leccionava no Colégio da Via Sacra, em Viseu, e nesta altura 
leu e estudou Psychologie de l'Éducation de Gustave Le Bon. A experiência de leitura deste livro não foi inócua e 
terá  influído  muito na formação  da  sua  personalidade,  ao  nível  da  vontade  e  da perseverança,  segundo refere 
expressamente o biógrafo de Salazar e seu ministro dos Negócios Estrangeiros, cf. NOGUEIRA, Franco – Salazar:  
A mocidade e os princípios (1889-1928). Coimbra: Atlântida Editora, 1977, p. 56.
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Por sua vez, em Paris, João Chagas desenvolveu todo um conjunto de esforços diplomáticos 


de índole intervencionista e guerrista para que as tropas portuguesas fossem combater em França, 


como o prova o estudo recente da correspondência diplomática que estabeleceu com o Ministério 


dos  Negócios  Estrangeiros  em  Lisboa.37 Logo  que  este  objectivo  político-diplomático  foi 


concretizado e para apoiar, em termos de propaganda, o esforço de guerra desenvolvido pelo Corpo 


Expedicionário  Português  (CEP)  na  Flandres,  passou  a  ser  publicado  em  Paris, Portugal  na 


Guerra: Revista Quinzenal Ilustrada, entre Junho e Novembro de 1917, com direcção de Augusto 


Pina e a redacção sediada na capital francesa. A revista Portugal na Guerra era vendida e divulgada 


em países como a França, Portugal e Brasil.38 


A  leitura  da  ficha  técnica  da  revista  informa-nos  que  ela  dispunha  de  um  “serviço 


fotográfico especial junto das tropas portuguesas em França a cargo de Arnaldo Garcez” e o apoio, 


em Portugal, do correspondente fotográfico Alberto Lima. Esta publicação de notável qualidade 


gráfica foi financiada e surgiu a público durante o mandato presidencial de Bernardino Machado, 


com o governo presidido por Afonso Costa, entre Abril e Dezembro de 1917, tendo como ministro 


da  Guerra  o  major  Norton  de  Matos.  Neste  sentido,  não  admira  que  os  dois  últimos  números 


publicados, em Outubro e Novembro de 1917, apresentem uma reportagem exaustiva sobre a visita 


do presidente da República e do presidente do ministério às tropas portuguesas estacionadas no 


front  francês. A qualidade da reportagem fotográfica inconfundível de Arnaldo Garcez reflecte o 


tema da frente ocidental, com o seu peculiar estilo de fazer a guerra em trincheiras e as povoações 


destruídas  e  arrasadas  por  pesados  bombardeamentos  de  artilharia  que,  entretanto,  passara  a 


dominar a temática da reportagem jornalística e fotográfica, bem como a produção de filmes sobre o 


teatro  de  guerra  europeu.  Significativo  também,  em termos  políticos  e  históricos,  é  o  facto  da 


publicação da revista Portugal na Guerra, de índole intervencionista e guerrista, ter sido suspensa e 


deixado de vir a público com a realização do golpe de Estado de Sidónio Pais, ocorrido em Lisboa, 


entre  5 e 8 de Dezembro de 1917. Tal  como é politicamente  significativo que o governo da I 


República nunca tenha sentido a necessidade de fazer uma publicação do mesmo teor para divulgar 


o  esforço  de  guerra  que  desenvolveu  ininterruptamente,  entre  1914  e  1918,  para  defender  os 


territórios  coloniais  de Angola  e  de  Moçambique,  sendo que para  o  continente  africano  foram 


enviados tantos ou mais combatentes do que para a Flandres e, sobretudo, pereceram lá mais vidas 


humanas do que no front de guerra europeu. É certo também que este número superior de baixas 


verificado no teatro de guerra africano ficou a dever-se, em larga medida, às péssimas condições 


higiénico-sanitárias a que foram sujeitos todos os jovens soldados, profissionais e voluntários, que 


integraram os diversos corpos expedicionários que para lá foram deslocados. Porém, voltaremos a 


este tema mais à frente na nossa exposição.


37 Cf. NOVAIS, Noémia Malva – João Chagas: A Diplomacia e a Guerra (1914-198). Coimbra: Minerva, 2006. ISBN 
972-798-180-9.


38 É possível ler, consultar e analisar na íntegra esta revista, porquanto existe uma colecção completamente digitalizada 
e disponível em: http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/PORTUGAL/PortugalNaGuerra.HTM .
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Em  conclusão,  O  Espelho  (1914-1918) e  o  Portugal  na  Guerra  (1917)  constituem  o 


testemunho documental dos efeitos devastadores da moderna guerra que afligiu o mundo e, neste 


sentido,  constituem  um  exemplo  da  guerra  psicológica  e  de  propaganda  levada  a  cabo  pelos 


gabinetes governamentais republicanos, tal como são o produto do “encontro” eurocentrado com o 


fenómeno  da  morte  em  massa  que  atingiu  toda  a  geração  de  1914  de  jovens  combatentes 


portugueses. Porém, e como tem sido dito, a juventude portuguesa experimentou e deu testemunho 


da guerra em África e na Europa. No caso da guerra no continente africano é preciso socorrermo-


nos dos escassos livros de memórias dos antigos combatentes em solo africano para percebermos as 


consequências  que dali  resultaram, na medida em que,  e como já referimos antes,  no plano da 


denominada  guerra  entre  gabinetes,  Portugal  não  organizou  nenhuma  publicação  oficial  para 


propagandear a defesa de Angola e de Moçambique.


Seja como for, o resultado final deste conflito na idade científico-técnica “saldou-se” em 


treze a quatorze milhões de homens que pereceram na sequência da I Guerra Mundial, facto este 


que, só por si, irá marcar em definitivo o comportamento político futuro de toda uma geração que 


protagonizou os horrores da guerra, ou viveu e sentiu, ainda que na frente interna, as consequências 


da crise política, económica e social que a acompanhou e que se lhe seguiu ao longo da década de 


vinte. Geração a que o historiador George Mosse denominou de “geração de 1914.”39 Esta geração 


irá tirar partido do capital político decorrente do seu estatuto de veterania em relação aquela que 


fora a primeira guerra moderna do século XX à escala mundial e que, neste sentido, pensou fazer da 


camaradagem experimentada  nas trincheiras  e  nos campos de batalha  um princípio  de governo 


oposto aos parlamentos e aos partidos políticos.40 Em Portugal, esta  nova  geração irá fazer tudo 


aquilo que será relevante e decisivo, quer no plano da acção política, quer no plano da guerra da 


propaganda e das ideias nacionalistas, no sentido de desalojar do poder a “geração de 1890”41 e os 


valores demoliberais que ela representava e que tinham caracterizado a sociedade e as instituições 


da I República, configuradas de acordo com os princípios da Constituição de 1911. É o mito da 


experiência  de  guerra  que  suporta  na  Europa  o  nacionalismo,  concebido  enquanto  uma grande 


crença individual e colectiva forjada e vivida em clima de guerra. A lenta e progressiva afirmação 


da geração de 1914 com o mito da experiência de guerra e a sua articulação com os seus símbolos 


mais tangíveis e mais imediatos foi um fenómeno europeu. No entretanto, foi a geração de 1914 que 


sentiu a necessidade de organizar e constituir  associações de antigos combatentes e de publicar 


órgãos congregadores do espírito do veterano de guerra. A constituição de monumentos aos heróis 


da guerra, a criação do culto oficial e laicista do “Soldado Desconhecido” nos panteões nacionais e 


que tiveram o seu correspondente na criação de talhões específicos para combatentes nos cemitérios 


39 MOSSE, George – Fallen Soldiers, p. 9.
40 Cf. Id., o. c., p. 23.
41 Para uma conhecimento fundamentado do sentido político e ideológico de afirmação das ideias republicanas, cf. 


CATROGA,  Fernando –  O Republicanismo em Portugal:  Da Formação ao  5 de  Outubro  de  1910.  Coimbra: 
Faculdade de Letras, 1991 (2 vols.).
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civis,  bem como a  realização  de  cerimónias  regulares  e  comemorativas  dos  mortos  caídos  em 


combate, tal como um movimento nacional de inscrição na toponímia de todas as cidades, vilas e 


aldeias de Portugal, sobretudo nas suas principais vias e praças públicas de lápides dedicadas aos 


“Combatentes da Grande Guerra”, tornou-se uma realidade nacional.


A política externa de Portugal até à I Guerra Mundial


O  postulado  clausewitziano  em  vigor  na  ordem  política  internacional  de  considerar  a 


realização  da  guerra  como a  continuação  da política  por  outros  meios,  permite-nos  perceber a 


participação  portuguesa  na  I  Guerra  Mundial  e,  sobretudo,  os  esforços  político-diplomáticos 


desenvolvidos pelos diferentes ministérios republicanos como tendo representado, efectivamente, 


em pleno século XX, a primeira grande iniciativa de carácter político de aproximação de Portugal à 


realidade europeia, a qual foi protagonizada pelos principais governantes da I República, sobretudo, 


Afonso Costa e Bernardino Machado. Na verdade, por se ter tratado da primeira guerra moderna à 


escala mundial que a humanidade conheceu, na qual Portugal e diversas nações europeias estiveram 


envolvidas, podemos afirmar que os reflexos do envolvimento militar português viriam a superar, 


largamente, o campo militar para passarem a pontuar também a realidade política, económica e os 


movimentos  sociais  de cariz nacionalista que durante ela se manifestaram e, neste sentido,  irão 


determinar a futura reconfiguração política e ideológica da sociedade e das instituições do pós-


guerra. 


Todavia, não é possível avançar sobre a elucidação das consequências na ordem da política 


interna  portuguesa,  sem  antes  de  mais  observar  e  reflectir,  ainda  que  de  passagem,  sobre  a 


dicotomia  que  a  ciência  política  ainda  hoje  coloca,  entre  política  externa  e  política  interna 


desenvolvida pelo Estado. Dicotomia que presidiu e continuou a presidir à organização política e 


ministerial dos governos durante a I República e, neste sentido, condiciona muitas vezes os próprios 


resultados  da análise  historiográfica.  O postulado clássico em que assenta  a relação  dicotómica 


entre política externa e política interna remonta à concepção e à tradição hobbesiana sobre a acção 


política do Estado,42 segundo a qual decorrem dela duas lógicas e até consequências políticas de 


natureza distinta, os “assuntos internos” e os “assuntos externos”. Não cabe passar aqui em revista 


os desenvolvimentos teóricos das doutrinas que ora acentuaram o primado do factor externo, ou o 


primado do factor interno, no entanto constatamos que essas doutrinas recorreram sempre na sua 


elaboração  a  um  mecanismo  teórico  de  tipo  monocausal  e  aceitaram  sempre  de  uma  forma 


intrínseca esta dicotomia na organização política do Estado e, consequentemente, adoptaram uma 


lógica de tipo determinista.43 Por outro lado,  sabemos hoje que, a partir  da segunda metade do 


século XIX, as concepções vigentes e predominantes sobre o papel da guerra e do uso da violência 


42 A propósito veja-se, sobretudo, a segunda parte denominada “Do Estado” em HOBBES, Thomas – Leviatã. 2.ª ed. 
Lisboa: IN-CM, 1999. ISBN 972-27-00708-6, pp. 141-288.


43 Sobre estes desenvolvimentos atenda-se a  TEIXEIRA, Nuno Severiano –  O Poder e  a Guerra 1914-1918,  pp. 
43-50.
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nas relações de política internacional entre os estados, decorreram e foram perspectivadas à luz do 


já referido e citado postulado enunciado por Clausewitz (“War is a mere continuation of policy by 


other  means”).44 Contudo,  e  do  ponto  de  vista  historiográfico,  este  problema  tem  hoje  de  ser 


equacionado em termos de uma interacção de elementos entre a política externa e a política interna, 


problematização  que  implica  o  recurso  a  uma  abordagem interconexa  de  factores  (interno  vs. 


externo vs. interno) e até de relações em rede. Em concreto, para construir uma visão de conjunto 


sobre o impacto na sociedade portuguesa daquilo que foi a participação de Portugal na I Guerra 


Mundial, em termos dos seus efeitos nas transformações da política interna portuguesa que se lhe 


vão seguir, ou que se vão operando em paralelo, não podemos prescindir de lançar mão de uma 


lógica analítica e plural de compreensão da realidade histórica. Por isso, somos obrigados a nos 


deslocarmos frequentes vezes no domínio analítico e expositivo, entre o plano da política interna e o 


plano da política externa portuguesas, de forma a procurar identificar as relações directas entre os 


fenómenos políticos e os fenómenos de natureza cultural  e intelectual internos e os esforços de 


política  externa,  para  tentar  superar,  deste  modo,  a  própria  visão  dicotómica  e  muitas  vezes 


estanque que herdámos da ciência política. Outra forma de procurar perceber a realidade política 


portuguesa é, por vezes e em situações muito concretas e delimitadas, estabelecer um raciocínio de 


carácter  comparativo  com  a  experiência  política  de  outros  países  que,  tal  como  Portugal, 


participaram na I Guerra Mundial e, em consequência, originaram ao nível interno um processo de 


transformações nacionalistas profundas na própria estrutura e organização do Estado, da economia e 


da sociedade, no contexto histórico do período do pós-guerra.


No  entanto,  a  natureza  periférica  da  sociedade  portuguesa  no  âmbito  da  política 


internacional ficou comprovada, uma vez mais, pelo facto da complexidade e gravidade da questão 


balcânica ter  passado quase despercebida à opinião pública portuguesa naquele  Verão de 1914. 


Qual era então a percepção da realidade, em termos do acompanhamento das movimentações da 


ordem política  internacional,  por  parte  da  opinião  pública  portuguesa,  antes  de  acordar  para  a 


gravidade  da  crise  balcânica?  Antes  de  caracterizarmos  esta  percepção  da  realidade,  temos  de 


recordar  que  em  Portugal  a  opinião  pública  despertara  e  mobilizara-se  em  larga  medida,  na 


sequência do Ultimato inglês de 11 de Janeiro de 1890 e para superar o trauma do país ter  de 


44  Porém, e se a doutrina de Clausewitz marcou e predominaria, indiscutivelmente, as concepções e a doutrina sobre a 
guerra e, bem assim, as relações de política internacional entre as nações ao longo de um século (2.ª metade do 
século  XIX  e  a  1.ª  metade  do  século  XX),  também  é  verdade  que  o  final  da  II  Guerra  Mundial  e  os 
bombardeamentos das cidades japonesas de Hiroshima e de Nagasaki, a 6 e 9 de Agosto de 1945, assinalaram o fim 
da “era Clausewitz”. Hannah Arendt (1906-1975) reflectiu sobre as consequências do fim da “era Clausewitz” no 
ano de 1969, ao citar o físico nuclear e Prémio Nobel da Paz Andrei Sakharov (1921-1989), tendo então escrito: “In 
the words of the Russian physicist Sakharov, 'A thermonuclear war cannot be considered a continuation of politics 
by other means (according to the formula of Clausewitz).  It would be a means of universal suicide.” ARENDT, 
Hannah -  Crises of the Republic: Lying in Politics; Civil Disobedience; On Violence; Thoughts on Politics and  
Revolution. São Diego: Harcourt Brace & Company, 1972. ISBN 0-15-623200-6, pp. 111-112. No pós-guerra, a 
derrota do nazifascismo originou a constituição, ao nível internacional, de dois grande blocos de nações liderados 
pelas potências nucleares que saíram vencedoras da II Guerra Mundial, os EUA e a URSS. O desenho do novo 
quadro político de relações internacionais saído do pós-guerra determinaria e pautaria algumas mudanças na política 
externa do Estado Novo, designadamente, obrigando Portugal a tornar-se em 1949 membro fundador da NATO. 
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abdicar, no plano da concepção vigente de soberania nacional, do “sonho” político que fora o Mapa 


Cor de Rosa. O que significa que o país fora naquela altura obrigado a ceder a soberania sobre os 


territórios coloniais compreendidos entre Angola e Moçambique, de forma a satisfazer a ambição da 


«política imperial da Inglaterra em possuir um corredor de acesso comercial e militar, do Cairo ao 


Cabo.»45 Assim, no contexto dos efeitos da política internacional finissecular do século XIX e nos 


anos que se irão seguir à crise do Ultimato, não admira que seja a problemática colonial que irá 


continuar a canalizar as atenções da opinião pública portuguesa até ao Verão de 1914 e pelas razões 


que facilmente se compreendem.  Todavia,  e nesta matéria,  existia  ainda um segundo tema que 


despertava  e  mobilizava  a  opinião  pública  portuguesa  nos  alvores  da  I  República  e  que  se 


relacionava com a temática secular do denominado “perigo espanhol”. 


Retomemos,  todavia,  o  tema  concreto  da  percepção  da  realidade  da  opinião  pública 


portuguesa  em  relação  à  crise  balcânica.  A  análise  efectuada  por  Nuno  Severiano  Teixeira  é 


significativa e elucidativa, em termos de destaque na imprensa ao nível da cobertura de notícia, 


quanto ao impacto da crise balcânica nos principais jornais diários publicados nas duas maiores 


cidades do país, Lisboa e Porto, quer no que respeita às notícias relacionadas com o atentado de 28 


de  Junho ao  arquiduque  Francisco  Fernando,  quer  aquelas  que  trataram a  escalada  e  a  tensão 


político-diplomática que desencadeou a guerra nos primeiros dias de Agosto de 1914.46 Análise que 


concluiu que a opinião pública portuguesa «seguia a questão balcânica, porém, à distância e com 


grande  alheamento.  Mais,  não  relaciona  a  questão  balcânica,  localizada,  com  uma  guerra 


generalizada. Por tudo isto, não estava, psicologicamente, preparada para a guerra e não esperava a 


própria guerra.»47 Em conclusão, o desencadear da I Guerra Mundial foi, em grande medida, uma 


autêntica surpresa para a opinião pública portuguesa. Por outro lado, o país definiu após o início do 


conflito militar um estatuto ambíguo do ponto de vista da política externa e interna, porquanto não 


decretou a mobilização geral, uma vez que o seu território continental não foi invadido, ao contrário 


45 A  propósito,  importa  ter  presente  que  o  movimento  republicano  intensificou  a  sua  propaganda  e  mobilizou 
importantes apoios sociais, a partir do conflito diplomático suscitado com a Inglaterra, na sequência capitalizou com 
o descontentamento social e a crise económica que se lhe seguiram. O objectivo foi o de não só mobilizar vários 
sectores  da  burguesia  e  do  funcionalismo  contra  a  monarquia  e  a  pessoa  do  rei,  bem como o  de  lançar  um 
movimento patriótico e cívico de comemorações nacionais, em torno da figura de Camões – cuja obra poética foi 
então lida como o símbolo da grandeza pátria – e do marquês de Pombal. Neste último caso, a escolha da figura de 
Pombal permitia colocar a tónica na questão da laicização da sociedade portuguesa – ao recordar o papel de Pombal 
na expulsão da Companhia de Jesus –, de modo a atingir o clero em termos políticos, ou seja, o altar enquanto 
tradicional aliado secular do trono, cf. SOUSA, Jorge Pais de  – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso, pp. 23-25.


46 Referiremos só a título de exemplo, a cobertura noticiosa efectuada por um dos jornais de maior tiragem nacional à 
época, o Diário de Notícias. Este foi o jornal diário que maior cobertura deu aos acontecimentos relacionados com a 
crise balcânica. Imediatamente a seguir ao atentado, nos dias 29 e 30 de Junho, a notícia surge em primeira página, 
com destaque e fotografia, embora ocupe apenas 37,5% daquele espaço noticioso. Nos primeiros dias de Julho a 
notícia permanece em primeira página, mas vai perdendo progressivamente importância, oscilando entre o espaço de 
3,1% ocupado pelo despacho da agência noticiosa, e o artigo breve, o qual ocupa no máximo 18,7%. Já a notícia dos 
funerais e a subida ao trono do novo arquiduque, a 11 de Julho, implicou o regresso ao destaque e à fotografia, 
porém a dimensão da notícia não ultrapassou os 25% da página. A segunda fase inicia-se a partir de 28 de Julho, 
quando está já em marcha a escalada e a tensão de guerra. O provincianismo auto-centrado do país levou o diário 
lisboeta e no momento dramático em que a Europa partia para a guerra, a noticiar o assunto em: «uma das oito 
colunas do jornal, 12,5% da primeira página. E o destaque a 4 colunas ia para as “Gualterianas de Guimarães” – as 
festas populares”», cf. TEIXEIRA, Nuno Severiano – O Poder e a Guerra 1914-1918, p.199.


47 TEIXEIRA, Nuno Severiano – O Poder e a Guerra 1914-1918, pp. 198-199.
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do que se passou com outros pequenos países da Europa Central, como foi o caso do Luxemburgo e 


da  Bélgica.  Assim  sendo,  compreende-se  a  declaração  de  neutralidade  condicional,  todavia,  a 


verdade é que se verificaram de imediato em África acções de guerra protagonizadas por tropas 


alemãs  que  punham em causa  a  integridade  dos  territórios  coloniais,  e  daí  o  envio  de  tropas 


portuguesas para defender as fronteiras coloniais em Angola e Moçambique. Neste sentido, não se 


tratou efectivamente só de uma política externa de neutralidade condicionada, sendo muito mais 


rigorosa do ponto de vista histórico a definição que Norton de Matos viria a dar para precisar o 


estatuto  real  que Portugal  adoptou em 1914,  em termos da condução da sua política  externa e 


interna, a saber: “Neutros na metrópole, beligerantes nas largas terras portuguesas de além-mar”.48 


É  também  neste  sentido  que  afirmámos  que  a  historiografia  contemporânea  não  tem 


prestado a atenção necessária ao impacto político na ordem interna que resultou do envio de tropas 


portuguesas para África. E porquê? Talvez porque a intervenção militar no teatro colonial começou 


por ser pacífica no seio da sociedade portuguesa, tendo logo merecido o consenso das principais 


forças políticas, bem como da opinião pública monárquica e republicana.49 Situação que tenderá a 


transformar-se à medida que as Forças Armadas começam a sentir dificuldades de toda a ordem no 


prosseguimento  das  campanhas  militares  coloniais.  Por  outro  lado,  e  para  quê  aprofundar  esta 


matéria, quando se sabe que a intervenção militar no teatro de guerra africano permitiu a Portugal 


atingir,  embora  à  custa  de  enormes  sacrifícios  humanos,  o  objectivo  político  da  integridade 


colonial?50 


Já do ponto de vista estritamente diplomático, o problema da afirmação política do regime 


republicano em Portugal colocou-se desde o seu início, uma vez que quando o 5 de Outubro de 


1910 teve lugar a conjuntura internacional era muito pouco ou nada favorável à implantação de uma 


terceira república no continente europeu. Basta ter presente que, à época, predominavam na Europa 


os  regimes  monárquicos,  constituindo  a  Suíça  e  a  França  as  duas  únicas  excepções  de  países 


republicanos.  Enquanto que no continente  americano,  os Estados  Unidos da América do Norte 


permaneciam isolados e alheios aos interesses e aos jogos políticos europeus, sendo certo que a 


América Central  e do Sul era constituída por jovens repúblicas, embora sem peso específico na 


definição das políticas  internacionais.  Em suma,  a conjuntura internacional  no que à Europa se 


referia era, só por si, adversa e tornava a jovem República Portuguesa muito vulnerável no plano 


externo. Por outro lado, e uma vez que esta permanecia dotada de domínios coloniais consideráveis 


48 MATOS, Norton – Memórias e trabalhos da minha vida, vol. III, p. 26.
49 Recordamos  que  Portugal,  enquanto  potência  colonizadora  e  ao  abrigo  da  lógica  da  Constituição  de  1911, 


administrava os territórios africanos, então designados de “províncias ultramarinas”, no quadro mais geral do que 
era então a sua lógica constitucional de política interna, designadamente, agindo em conformidade com o estipulado 
no já citado art. 67.º e denominado de: “Da administração das províncias ultramarinas”. Foi neste quadro político e 
constitucional que os diversos governos da República irão enviar sucessivos corpos expedicionários para combater 
em África, com o objectivo de proceder à defesa da integridade dos territórios de Angola e de Moçambique e dos 
interesses das populações nelas residentes, cf. Constituição Política da República Portuguesa, p. 212.


50  Cf.  ARRIFES,  Marco  Fortunato –  A Primeira Grande Guerra  na África Portuguesa: Angola e  Moçambique  
(1914-1918), pp. 15-16.
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em África, tal facto continuava a despertar os interesses imperiais das grandes potências europeias. 


É neste contexto geral de relativo isolamento e de vulnerabilidade política da instituição republicana 


em Portugal, que passou a ser muito importante o desenvolvimento do processo de reconhecimento 


oficial  da  República  Portuguesa  efectuado  pelas  mais  diversas  nações  ao  nível  internacional. 


Havendo, neste caso, que identificar três vagas distintas de reconhecimento externo do novo regime 


republicano.


A  primeira  vaga  de  reconhecimento  externo  proveio,  naturalmente,  das  repúblicas  sul-


americanas. “O Brasil pelos laços históricos, e a Argentina, provavelmente pelo facto de ter sido 


Portugal  o  primeiro  país  a  reconhecer  a  sua  independência,  são  os  primeiros  a  reconhecer 


oficialmente a República Portuguesa, a 22 de Outubro de 1910.”51 Irá seguir-se o reconhecimento 


por  todas  as  outras  oito  repúblicas  sul-americanas,  durante  um período de  cerca  de  meio  ano, 


compreendido entre  20 de Outubro e 17 de Março de 1911, de acordo com a seguinte  ordem: 


Nicarágua, Uruguai, Guatemala, Costa Rica, Perú, Chile, Venezuela e Panamá.52


A segunda e decisiva vaga de reconhecimento oficial foi protagonizada pelas históricas e 


importantes repúblicas dos Estados Unidos da América do Norte (EUA) e da França. No caso norte-


americano, a prudência foi a nota dominante, uma vez que foi necessário esperar pela realização das 


primeiras eleições53 e pelo dia em que a Assembleia Nacional Constituinte reuniu pela primeira vez, 


a 19 de Junho de 1911, para o reconhecimento externo ter tido lugar por parte dos EUA. Recorda-se 


que foi nesta sessão histórica que teve lugar o restabelecimento da ordem constitucional, condição 


política  determinante  para  que  a  primeira  e  maior  república  americana  decidisse  efectuar  o 


reconhecimento  formal  da  República  Portuguesa.54 OS  EUA  tornaram-se  a  primeira  potência 


americana, com algum significado na cena internacional, a reconhecer a nova república portuguesa. 


Enquanto a França foi a primeira potência europeia  a reconhecer o novo regime saído do 5 de 


Outubro de 1910, embora este processo tenha sido mais longo do que aquilo que, eventualmente, os 


51  TEIXEIRA, Nuno Severiano – O Poder e a Guerra 1914-1918, pp. 89-90.
52  Para um conhecimento das datas concretas relativas aos reconhecimentos efectuados por estes diversos países veja 


o conteúdo da nota de roda-pé 56 de Id., o. c., p. 90.
53  A lei eleitoral promulgada, em Março de 1911, só reconhecia o direito de voto aos adultos alfabetizados e, por outro 


lado, conservava os círculos plurinominais e as listas colectivas. Desta forma, o governo provisório da República e o 
seu ministro do Interior, António José de Almeida, quebravam duas das mais importantes promessas do discurso 
republicano da luta antimonárquica, as quais consistiam em instituir o sufrágio universal e os círculos uninominais, 
cf. VALENTE, Vasco Pulido – O Poder e o Povo: A Revolução de 1910. Lisboa, pp. 168-173.


54 Na verdade, tratou-se de uma sessão fundadora no plano simbólico para a nova ordem constitucional em que deveria 
assentar a República Portuguesa, uma vez que nela foram aprovados dois decretos históricos. Um primeiro decreto, 
que foi votado por unanimidade e aclamação, onde se procedeu à abolição da monarquia e se baniu a dinastia dos 
Braganças, enquanto se estabelecia a República Democrática e declarava beneméritos da Pátria todos aqueles que 
combateram pela República. O segundo decreto definiu a Bandeira Nacional e determinava que A Portuguesa seria 
o hino nacional. Por outro lado, foi durante esta sessão que o presidente Anselmo Braamcamp Freire interrompeu os 
trabalhos para ir anunciar, na varanda do edifício do Parlamento, que a República Portuguesa fora proclamada pela 
Assembleia Nacional Constituinte. Por último, mas não menos importante, Teófilo Braga, o presidente do Governo 
Provisório, procedeu nesta sessão à entrega à Assembleia Constituinte dos poderes que havia recebido da revolução 
de 5 de Outubro de 1910 e comprometeu-se a apresentar em breve nesta sede uma mensagem que sintetizava a 
acção do Governo Provisório. Em consequência, o presidente da Assembleia Constituinte “propôs, e foi aprovado, 
que fossem confirmadas as funções do Poder Executivo ao Governo Provisório, até ulterior deliberação.” In Actas 
da Assembleia Nacional Constituinte de 1911 (de 15 de Junho a 25 de Agosto). Lisboa: Assembleia da República, 
1986, p. 5.
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dirigentes republicanos esperavam. Isto apesar de Lisboa nomear para ocupar a chancelaria de Paris 


João Chagas, um republicano histórico e francófono assumido, no sentido de este facilitar e abreviar 


todo o processo de  reconhecimento.  É que  o governo francês  decidira  concertar  a  sua posição 


diplomática com a Inglaterra. Ora a Inglaterra condicionara o seu reconhecimento, tal como aliás os 


EUA, ao restabelecimento da legalidade constitucional. Todavia, o governo inglês tinha um outro 


contencioso adicional com Portugal por resolver e que a França não tinha, referimo-nos à questão 


religiosa. É que os franceses tinham em 1905 adoptado um diploma que inspirara a promulgação da 


Lei da Separação do Estado das Igrejas em Portugal. No entanto, esperaram pela penúltima sessão 


da Constituinte, a de 24 de Agosto, onde se procedeu à eleição do presidente da República, Manuel 


de  Arriaga,  para  darem como  concluído  o  ciclo  da  legalidade  constitucional  e  procederem ao 


reconhecimento da República Portuguesa.55


A terceira e última vaga de reconhecimento externo irá ter lugar por parte das monarquias 


europeias.  Também  aqui  o  papel  da  Inglaterra  seria  decisivo,  na  medida  em  que  as  diversas 


potências europeias deram o poder de iniciativa neste domínio ao nosso mais antigo aliado. No 


entanto, há que observar duas notas no que respeitou ao papel reservado e afastado dos governantes 


ingleses, no que se refere às transformações políticas internas. A primeira nota relaciona-se com o 


facto da opinião pública inglesa ter recebido a revolução de 5 de Outubro de 1910 com frieza, a 


qual foi aumentando, à medida que se iam desenvolvendo os acontecimentos mais radicais que ela 


assumiu.  Segunda  nota,  Londres  acolhera  D.  Manuel  e  o  seu  séquito,  facto  que  associado  às 


relações de parentesco do antigo monarca português com a família real inglesa permitia-lhe abrir as 


portas de acesso aos corredores do poder em Inglaterra. Face a esta situação excepcional do ponto 


de vista da política externa, o governo de Lisboa reagiu enviando para a chancelaria de Portugal em 


Londres,  Manuel  Teixeira  Gomes,  com  o  objectivo  de  este  romper  o  isolamento  político-


diplomático a que a República Portuguesa parecia estar devotada. No entanto, mal Teixeira Gomes 


acabara de conseguir a sua primeira entrevista no Foreign Office, a 13 de Abril de 1911, e passados 


apenas oito dias era promulgada em Portugal a Lei da Separação do Estado das Igrejas. Diploma 


que  provocou  de  imediato  uma fractura  social  no  seio  da  sociedade  portuguesa,  mas  também 


suscitou as maiores inquietações por parte do governo inglês. Cautelosa, a diplomacia britânica irá 


esperar  pelo encerramento completo  do ciclo da legalidade constitucional  interna para,  a 11 de 


Setembro de 1911, proceder ao reconhecimento oficial da República Portuguesa. Todavia, nesta 


data, a Inglaterra chefia, e de uma forma concertada, o conjunto das grandes potências europeias 


monárquicas, como foi o caso da Alemanha, Áustria-Hungria, Itália e a Espanha.56


A Espanha como ameaça externa à segurança da I República


Atendamos  agora  aos  contornos  específicos  que  assumiu  o  perigo  espanhol,  após  a 


55 Cf. TEIXEIRA, Nuno Severiano – O Poder e a Guerra 1914-1918, pp. 90-92.
56 Cf. Id., o. c., p. 92-99.
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implantação da República em Portugal, uma vez que já vimos antes que este era um dos poucos 


temas que desde há muito preocupava e suscitava o interesse da opinião pública portuguesa, a par 


do  problema  colonial.  Com  efeito,  a  seguir  ao  5  de  Outubro  de  1910,  a  Espanha  passara  a 


representar uma ameaça concreta de restauração monárquica e através desta um estímulo para a 


“unificação ibérica”,57 e tudo isto numa fase em que o novo e frágil regime republicano, isolado 


num contexto europeu de regimes monárquicos, procurava a sua afirmação e a sua consolidação na 


ordem interna e externa. 


Na realidade, importa ter presente que estiveram sediadas e foram oriundas de Espanha as 


duas incursões de forças militarizadas que Henrique Paiva Couceiro (1861-1944) comandou em 


território português, sendo que estas ocorreram num intervalo de tempo inferior a dois anos, ou seja, 


Outubro de 1911 e Julho de 1912.58 Ao longo de todo este tempo, o major Paiva Couceiro contou 


sempre com a benevolência e o assentimento tácito das autoridades espanholas para estabelecer e 


desenvolver  a  sua  base  em  território  galego  para  que  as  operações  militares  pudessem  ser 


desencadeadas.  Sem  a  cumplicidade  política  do  governo  de  Madrid  com  as  forças  realistas 


portuguesas nunca teria sido possível, por exemplo, concretizar as diversas operações logísticas de 


abastecimento de armas e de víveres que tiveram lugar por terra e por mar na Galiza ao longo dos 


dois primeiros anos de vida da República Portuguesa, também sem a base territorial galega seria 


impossível proceder à concentração e ao treino militar das forças monárquicas que pegaram em 


armas contra os governos republicanos. Em suma, todas estas operações de índole militar levadas a 


cabo  em território  espanhol,  representaram,  objectivamente,  uma  ameaça  para  a  segurança  e  a 


independência  nacionais  e,  tudo  isto,  portanto,  numa  flagrante  e  grave  violação  do  direito 


internacional em vigor, situação que motivava a feitura dos mais diversos e frequentes protestos 


diplomáticos por parte do governo de Lisboa. Não obstante, o governo de Madrid começou por não 


57 Cf.  SILVA,  Armando  Malheiro  da  –  Sidónio  e  Sidonismo:  História  de  uma  vida.  Coimbra:  Imprensa  da 
Universidade, 2006. ISBN 972-8704-53-4,  vol. 1, p. 27.


58  Do ponto de vista da história, é significativo que tenha sido Henrique Paiva Couceiro (1861-1944), um oficial de Artilharia 
reputado pelos seus feitos militares em África, que se tenha destacado no comando, embora sem qualquer êxito, quer na luta 
contra os revolucionários republicanos que combateram na Rotunda pela implantação da República em Portugal, quer depois no 
comando das incursões de forças militarizadas monárquicas pelo Norte do país. Na verdade, importa referir que durante a 
monarquia Couceiro não se havia destacado pela sua inteligência e sensibilidade políticas – no final da sua vida este 
lisboeta terá confessado, segundo Vasco Pulido Valente, que lera muito poucos romances “e que nunca fora ao 
teatro  nem  ao  cinema”  (p.  12)  –,  mas  antes  pelo  seu  carácter  e  brio  como  militar.  Neste  sentido,  o  seu 
comportamento como militar  projectara-o como um herói  nacional,  durante aquela que terá sido, porventura,  a 
campanha colonial portuguesa mais conhecida do século XIX e que tivera lugar em Moçambique. De facto, fora na 
guerra contra o império vátua de Gungunhana, no ano de 1895, primeiro em Marracuene e depois em Magul, que 
Paiva Couceiro conquistara o seu prestígio militar. Na sequência, e «perante as crescentes dificuldades financeiras 
do país e a cada vez mais visível falência do regime constitucional, os heróis de África começaram a considerar-se, e 
a ser considerados, os genuínos representantes da nação» (p. 45). Em seguida, foi neste contexto, de crise política e 
financeira, que Paiva Couceiro ocupará o cargo de governador-geral interino de Angola entre 1907 e 1909. Couceiro 
terá,  neste  período,  desenvolvido  um trabalho  razoável  de  ocupação,  exploração  e  guarnecimento  do território 
angolano (cf.  pp.  47-51).  Talvez por conhecerem esta brilhante folha de serviços prestados por Couceiro como 
colonialista  e  por  saberem que,  em larga  medida,  a  vitória  da revolução  do 5 de Outubro ficara  a  dever-se à 
resistência oferecida pelo grupo de militares comandado por Couceiro, nesta medida se justifica que republicanos 
como Machado Santos, Teófilo de Braga, António José de Almeida e Brito Camacho, não só elogiaram em público 
a sua heroicidade, como tomaram iniciativas para o trazer para as fileiras republicanas, mas em vão, cf. VALENTE, 
Vasco  Pulido  –  Um  Herói  Português:  Henrique  Paiva  Couceiro  (1861-1944).  Lisboa:  Alétheia,  2006.  ISBN 
989-622-041-7, pp. 81-82.
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dar grande relevo aos frequentes protestos dos governos da República, uma vez que contava que, 


entretanto, e no terreno, as forças realistas subvertessem pela força das armas o regime republicano 


implantado em Portugal.


A primeira  incursão  monárquica  integrou pouco mais  de mil  homens  relativamente  mal 


armados e treinados, penetrou no distrito de Vila Real e ocorreu de uma forma provocatória a 5 de 


Outubro de 1911, numa altura em que, justamente, a nação republicana se preparava para celebrar, 


em ambiente de festa, o primeiro aniversário de instauração da República. Recordemos também que 


foi  no  dia  21  de  Agosto  daquele  ano  que  a  Assembleia  Constituinte  concluiu  e  aprovou  a 


Constituição Política da República Portuguesa.59 O que significa que a nova ordem constitucional 


republicana estava em vigor há cerca de dois meses quando ocorreu a primeira incursão de forças 


monárquicas militarizadas em território português. Acrescia que o Governo Provisório, presidido 


por  Teófilo  Braga,  acabara  de  cessar  funções  apenas  a  3  de  Setembro  de  1911,  data  em que 


precisamente João Chagas fora nomeado pelo presidente da República, Manuel de Arriaga, para 


presidir  ao primeiro  governo constitucional.60 Portanto,  o  processo de constitucionalização  e  de 


construção da nova ordem institucional republicana estava então no seu início quando ocorreu a 


primeira incursão monárquica.


Com efeito, a marcha da coluna, por entre montes e vales transmontanos, não desencadeou 


grande entusiasmo popular e muito menos suscitou o levantamento de massas que Henrique Paiva 


Couceiro e os combatentes monárquicos esperavam ou desejavam. Não obstante,  o major Paiva 


Couceiro decidiu eleger como objectivo político-militar conquistar pela força das armas a povoação 


de  Vinhais.  Avisadas  com  antecedência  as  forças  do  exército  leais  à  República  e  que  ali  se 


encontravam acantonadas – cerca de 68 homens de infantaria e 10 de cavalaria – estas procederam 


de imediato a uma retirada estratégica para um local  próximo. A notícia  da retirada das forças 


militares  republicanas  terá  entusiasmado,  ainda  mais,  Couceiro  e  as  forças  realistas  sob  o  seu 


comando, de forma que aceleraram a marcha sobre Vinhais. Uma vez tomada a povoação, Couceiro 


apressou-se  a  proclamar  de  imediato  a  monarquia.  Este  terá  constituído,  aliás,  um grave  erro 


político  cometido  por  Paiva  Couceiro,  uma vez  que  ao  proclamar  a  monarquia  em Vinhais,  o 


“Paladino” desistia e abdicava de uma bandeira fundamental do seu frágil discurso político que até 


então proclamara, o qual, supostamente, apontava para organizar um movimento «neutro», do ponto 


59 Veja-se a reprodução em fac-símile do texto da primeira edição da Constituição Política da República Portuguesa: 
Votada em 21 de Agosto de 1911 pela Assembleia Nacional Constituinte, In  Constituições Portuguesas.  Lisboa: 
Assembleia da República, 1992. ISBN 972-556-112-0, pp. [193-233].


60 João Pinheiro Chagas (1863-1925) ocupara o cargo de ministro plenipotenciário da Legação de Portugal em Paris, 
desde 24 de Abril de 1911 até ser nomeado presidente do ministério, a 3 de Setembro daquele ano. Em França, João 
Chagas vigiara com êxito as sucessivas movimentações dos conspiradores monárquicos e as diversas manobras ali 
efectuadas para aquisição de material de guerra. Também já tem sido notado por diversos historiadores que, para a 
composição do seu ministério, João Chagas convidou e integrou nele dois futuros ditadores da República em pleno 
decurso da Grande Guerra, respectivamente: o general Pimenta de Castro que assumiu nesta altura o ministério da 
Guerra;  e  o  então  capitão  Doutor  Sidónio Pais  que  teve  a  seu cargo  o ministério  do Fomento.  Sobre  o papel 
diplomático de João Chagas em Paris no ano de 1911 e sobre a estrutura e a curta acção política de dois meses do 
ministério a que presidiu, cf. NOVAIS, Noémia Malva – João Chagas: A Diplomacia e a Guerra 1914-1918, pp. 
29-31e 33-43.
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de vista político no país, para criar as condições necessárias à convocação de um plebiscito sobre a 


questão do regime em Portugal.61 As forças republicanas ainda terão realizado um ligeiro confronto 


armado com as forças comandadas por Paiva Couceiro, mas receando um ataque de flanco e perante 


o atraso verificado na chegada de reforços acabaram por retirar em direcção a Chaves. Em seguida, 


o  major  Paiva  Couceiro  reuniu  com os  seus  oficiais  e  resolveu,  ao  sentir-se  insuficientemente 


armado e municiado, que o melhor seria também ordenar a retirada das suas forças ao longo da 


fronteira  e  esperar  que,  durante  a  marcha  em direcção  a  Espanha,  alguma guarnição  militar  se 


revoltasse  e  se  juntasse  às  suas  forças  militarizadas.  Ao contrário,  verificou-se  ao  longo  desta 


marcha forçada que Couceiro decidira efectuar que cerca de 400 dos seus homens desertaram, em 


virtude de não conseguirem aguentar o cansaço, a fome e o isolamento a que foram sujeitos, devido 


à perseguição que lhes foi movida pelo Exército e por forças civis voluntárias republicanas. 


Em termos da política interna da República, a primeira incursão monárquica por terras do 


Norte do país acabou por funcionar como factor de coesão das instituições republicanas e, neste 


sentido, traduziu-se num enorme fracasso para as forças realistas, tal como foi desastroso o balanço 


militar que estas últimas foram obrigadas a efectuar. No entanto, e do lado das forças monárquicas, 


ela teve o mérito de obrigar a uma posterior definição e clarificação de objectivos. Assim, Paiva 


Couceiro desistiu, no seu programa político, da ideia de um movimento “neutro” e de convocar um 


plebiscito sobre o regime, em contrapartida passou a aceitar a autoridade de D. Manuel, facto que 


converteu  de  vez  o  movimento  das  forças  realistas  num  movimento  restauracionista.  Em 


contrapartida, D. Manuel comprometeu-se a colaborar no financiamento de uma segunda incursão 


dotada  de  melhores  e  maiores  recursos  militares,  designadamente,  meios  navais  para  apoiar  as 


operações em terra. Para atingir este objectivo, o antigo monarca aceitou entender-se com o partido 


miguelista. O major Paiva Couceiro protagonizou o acordo entre D. Manuel e D. Miguel, na medida 


em  que  os  “miguelistas  lhe  prometiam  dinheiro  (o  dinheiro  da  casa  Cadaval)  e  se  gabavam, 


falsamente, da sua grande influência no Porto, na Beira, no Alentejo e em Torres Vedras.”62 


Este  entendimento  entre  as  principais  forças  restauracionistas  foi  mediado  por  Paiva 


Couceiro para efeitos de capacitação das actividades de conspiração contra a I República, e deu 


origem, posteriormente, ao chamado pacto de Dover, assinado a 30 de Janeiro de 1912. Por este 


pacto ficou dirimida a questão da sucessão, na medida em que “D. Miguel reconhecia D. Manuel 


como rei e, em troca, D. Manuel reconhecia ao ramo miguelista o direito à sucessão quando não 


existissem herdeiros  do ramo constitucional”.63 Em conclusão,  a  clarificação  política  entretanto 


ocorrida no campo monárquico mostrava que, em 1912, o major Paiva Couceiro já não se propunha 
61 A inconsciência e a irresponsabilidade política dos monárquicos  paivantes  foi mais do que muita, pois logo que: 


«...entraram em Vinhais, no meio do entusiasmo da população, e alguns dos mais eufóricos com este fulgurante 
triunfo  resolveram  fuzilar  a  bandeira  republicana,  ainda  hasteada  na  Câmara  Municipal.  Esses  inocentes  tiros 
provocaram o pânico geral. Imaginando-se sob ataque, os monárquicos que tinham armas dispararam ao acaso em 
todas  as  direcções.  Só  por  milagre  não  houve  feridos  e  mortos»,  cf.  VALENTE,  Vasco  Pulido  –  Um Herói  
Português: Henrique Paiva Couceiro, p. 102.


62 Id., o. c., p. 107.
63 Id., ibidem.
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libertar  Portugal  da tirania  “jacobina” e criar  as condições  políticas  para o país  escolher o seu 


regime.  Agora,  o  “Paladino”  tornara-se,  pura  e  simplesmente,  o  chefe  militar  da  ultra-reacção 


restauracionista  que  integrava  também os  miguelistas.  Portanto,  era  muito  claro  para  o  quarto 


governo republicano, presidido por Duarte Pereira da Silva, que o “monarquismo militante visava 


somente  restaurar  os  privilégios  de  uma  pequena  minoria,”64 e  que,  enquanto  tal,  os  realistas 


permaneciam intolerantes e completamente indiferentes em relação ao destino do país.


É  um  facto  também  que  foi  relativamente  fácil  vencer  e  colocar  em  fuga  as  forças 


monárquicas, todavia, há que referir que se registara um incidente político grave dentro do primeiro 


governo  constitucional  republicano  e  que  decorreu  da  forma  lenta  e  displicente  como o  então 


ministro da Guerra, o general Pimenta de Castro, reagiu a esta ameaça externa oriunda de Espanha. 


Este facto levou a que João Chagas procedesse de imediato à sua demissão no dia 8 de Outubro de 


1911. Importa referir que este incidente governamental irá suscitar a crítica e a animosidade política 


por parte dos adversários republicanos afonsistas ao ministério e minar, internamente e a prazo, a 


coligação  republicana  de  almeidistas  e  de  camachistas  que  suportara  o  primeiro  governo 


constitucional presidido por João Chagas.65 Por outro lado, e como iremos referir mais à frente, este 


incidente político protagonizado pelo ministro da Guerra, o general Pimenta de Castro, no seio do 


ministério presidido por João Chagas, ajudou a reforçar as posições dos deputados afonsistas no 


seio e controlo do aparelho do Partido Republicano Português (P.R.P.), o qual reuniria neste final 


do mês de Outubro e concluiria com a cisão de camachistas e de almeidistas.


Independentemente da clarificação política ocorrida no campo monárquico, percebia-se que 


esta resultara de um entendimento no campo realista, o qual, por sua vez, constituíra a base para 


obter  mais  e  melhores  meios  militares  que a  primeira  incursão  não  conseguira  mobilizar,  quer 


quanto aos efectivos, quer quanto ao material de guerra. O Inverno de 1911 foi aproveitado pelo 


major Paiva Couceiro e pelas forças restauracionistas para recomporem e reforçarem a sua estrutura 


militar, instaladas como estavam nas serras espanholas de Orense. Uma vez garantido o reforço do 


financiamento por parte das principais forças realistas, a aquisição e o transporte de armamento em 


território espanhol pelos emigrados portugueses fazia-se à luz do dia e debaixo da conivência e 


cumplicidade do governo de Madrid, por estrada e caminho de ferro, como escreveu Vasco Pulido 


Valente a este propósito: “Agora as armas, que se compravam em Espanha (geralmente em Madrid 


e em Barcelona), eram remetidas por caminho de ferro até Léon e daí transportadas por carro ao seu 


destino.  Assim se  receberam 150  Winchesters  para  a  coluna  do capitão  Mário  de  Sousa  Dias, 


estacionada nos arredores de Verin.”66 


Entretanto,  os  frequentes  protestos  diplomáticos  efectuados  pelo  governo  de  Lisboa  e 


protagonizados  na  capital  espanhola  pelo  ministro  plenipotenciário  José  Relvas,  somados  ao 


64 VALENTE, Vasco Pulido – O Poder e o Povo: A Revolução de 1910. Lisboa. Dom Quixote, 1976, p. 278.
65 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, pp. 277-279.
66 VALENTE, Vasco Pulido – Um Herói Português: Henrique Paiva Couceiro, p. 108.


50                                                                                                                                


 


  







completo  fracasso  que  representara  a  primeira  incursão  monárquica,  começavam  a  criar  uma 


pressão  política  adicional  sobre  o  governo  de  Madrid,  além  de  que  no  plano  da  política 


internacional, nesta altura, já tinham tido lugar as já referidas três vagas de reconhecimento externo 


da República portuguesa. Assim, os governantes espanhóis lançaram uma espécie de ultimato a 


Paiva Couceiro, no sentido deste avançar rapidamente com as novas operações militares sobre o 


território português ou, em alternativa, teria de abandonar a Galiza.


 Foi nestas circunstâncias políticas que a segunda incursão monárquica teve lugar em Julho 


de 1912 e incidiu, em três pontos diferentes da fronteira do Norte de Portugal, entre o Minho e 


Trás-os-Montes. Naturalmente que a primeira força teve o comando do major Paiva Couceiro e foi 


dirigida por este para Montalegre. A segunda força era chefiada pelo tenente da Armada Vítor de 


Sepúlveda e penetrou por Valença do Minho. Uma terceira força foi ocupar Vila Verde e tinha 


como objectivo marchar sobre Chaves. Tratava-se agora, sem dúvida alguma, da maior ofensiva 


militar jamais lançada pelas forças restauracionistas sobre a República, porquanto ela incidiu” sobre 


vários pontos do Minho e de Trás-os-Montes, com mais peso numérico que as anteriores, quanto 


aos efectivos e ao material  de guerra. Pode afirmar-se que o ataque de 1912 constituiu a maior 


ameaça  que os sectores  realistas  lançaram contra  a  República.”67 Não obstante,  os  reforços  em 


efectivos e armamento, as operações militares não correram favoravelmente às forças monárquicas. 


No caso da força comandada por Paiva Couceiro, esta começou por tentar controlar a ponte sobre o 


rio Minho, no que teve de se defrontar com um esquadrão da Guarda Fiscal que lhe infligiu pesadas 


baixas e obrigou-a a retirar para solo espanhol. Aqui, o major Paiva Couceiro viu-se obrigado a 


alterar os seus objectivos militares e decidiu abandonar o ataque a Montalegre, colocando-se em 


marcha sobre as aldeias de Padornelos e Gralhas, para seguir depois em direcção à vila de Chaves 


com o objectivo de a conquistar. No dia 8 de Julho tem lugar, em Chaves, um combate que durou 


cerca de dez horas e que opôs mais de cinco centenas de restauracionistas e a sua artilharia, contra 


cerca de duzentos soldados de cavalaria e de infantaria leais ao governo, secundados estes por perto 


de duzentos civis armados e chefiados pelo deputado António Granjo. Portanto, foi numa situação 


objectiva  de  inferioridade  numérica  e  de  grande  bravura  e  heroicidade,  que  Chaves  e  a  sua 


população  se  defenderam  e  infligiram  pesadas  baixas,  entre  mortos  e  feridos,  às  forças 


restauracionistas. Situação que levou Paiva Couceiro a ordenar, uma vez mais, que as forças por si 


comandas batessem em retirada.


No caso de ter resultado a conquista da vila de Chaves, existiam focos de comprometimento 


com os monárquicos em diversas localidades do Norte e do Interior do país, como era o caso de 


Viana do Castelo, Barcelos, Braga, Guimarães, Vinhais, Aveiro, Guarda, etc. Todavia, os episódios 


mais dramáticos e violentos desta segunda incursão restauracionista tiveram lugar em Celorico e 


Cabeceiras de Basto. Em ambas as povoações os respectivos administradores do concelho foram 


67 SERRÃO, Joaquim Veríssimo –  História de Portugal: A Primeira República (1910-1926).  Lisboa: Verbo, 1995. 
ISBN 972-22-1165-X, vol. XI, p. 117.
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fuzilados,  além de terem sido provocadas outras mortes nas populações por razões de vingança 


pessoal.  No município  de  Cabeceiras  de Basto  foi  queimada  a  bandeira  nacional  e  arvorada  a 


monárquica, cabendo ao padre Domingos Barroso inspirar e instigar toda a violência que ali teve 


lugar, ou não se comportasse ele como um verdadeiro cacique local. Perante estes focos de quase 


guerra civil e de uso da violência indiscriminada o governo enviou dois cruzadores, Vasco da Gama 


e  Adamastor, por mar, além de terem seguido para o Norte quatro unidades militares – uma de 


Cavalaria, uma de Artilharia e duas de Infantaria – para tomarem parte em operações militares de 


limpeza. Nestas operações militares destacou-se pela sua determinação o major Adalberto de Sousa 


Dias.68


Em conclusão,  só no fim do desaire  militar  que representou mais esta segunda incursão 


monárquica  comandada pelo  major  Paiva Couceiro,  é  que as  autoridades  espanholas  decidiram 


proceder ao internamento dos exilados políticos longe da fronteira com Portugal e facilitar a saída 


de  muitos  restauracionistas  para  o  Brasil,  enquanto  Henrique  Paiva  Couceiro,  por  sua  vez, 


abandonava os seus planos conspiratórios e iria exilar-se, em Saint-Jean-de-Luz, no Sul de França.69


O diplomata Sidónio Pais em Berlim e o projecto anglo-alemão de partilha das 


colónias portuguesas


Haviam  passado  apenas  cerca  de  dois  meses  sobre  a  realização  da  segunda  incursão 


monárquica em Portugal e, a 16 de Setembro de 1912, Sidónio Pais chegava a Berlim para chefiar a 


Legação  portuguesa.  Ia  assumir  um posto  diplomático  importante  para  a  afirmação  da  política 


externa da jovem e até então flagelada República portuguesa, no quadro das relações internacionais 


de poder estabelecidas  entre as potências da Europa Central,  uma vez que o cargo de ministro 


plenipotenciário permanecera por ocupar desde a saída do visconde de Pindela da Alemanha, por 


razões de confiança política,  em Outubro de 1910. Já aludimos,  anteriormente,  ao facto de que 


Berlim só reconhecera o novo regime republicano português a 11 de Setembro de 1911 e que este 


acto  diplomático  se  efectuara  integrado  na  terceira  vaga  de  reconhecimentos  realizados  pelas 


grandes potências  europeias monárquicas  e  da qual fizeram parte  também a Áustria-Hungria,  a 


Itália e a Espanha, com a Inglaterra a liderar todo este processo do reconhecimento de jure. O que 


significa que a chefia da Legação de Portugal, em Berlim, esteve por preencher durante os quase 


dois anos que decorreram entre Outubro de 1910 e Setembro de 1912.


Superada que fora de vez a ameaça externa para a defesa da República em que consistira a 


segunda e mais importante incursão monárquica, comandada pelo major Paiva Couceiro em Julho 


de 1912, é natural que, dois meses depois, o governo presidido por Duarte Pereira da Silva e tendo 


como ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  Augusto  Vasconcelos  Correia  –  figura  politicamente 


68 Vejam-se,  respectivamente:  SERRÃO,  Joaquim  Veríssimo –  História  de  Portugal:  A  Primeira  República  
(1910-1926), p. 118; VALENTE, Vasco Pulido – Um Herói Português: Henrique Paiva Couceiro, p. 112-115.


69 Cf. Id., o. c., p. 116.
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próxima de Brito Camacho – procedesse à nomeação de Sidónio Pais (1872-1918), como ministro 


plenipotenciário de Portugal em Berlim, com o objectivo político muito claro de passar a possuir 


um interlocutor diplomático com presença própria na Alemanha e, sobretudo, de ter neste país uma 


representação  prestigiada  do  regime  republicano.  Uma  vez  que  importa  ter  presente  que,  em 


Setembro de 1912, Berlim era a capital do importante império germânico, também conhecido como 


II  Reich.  Império  este  que  resultara  do  processo  da  unificação  alemã,  ocorrida  em 1871  e  só 


possível,  em larga medida, devido à política de índole nacionalista e militarista protagonizada e 


cumprida pelo primeiro chanceler da Alemanha Otto Von Bismarck. Porém, neste ano de 1912, era 


o Kaiser Guilherme II quem exercia o poder imperial germânico e de uma forma cada vez mais 


ameaçadora para os frágeis equilíbrios diplomáticos que então sustentavam as alianças e os pactos 


em termos das relações internacionais entre as potências europeias. 


Portanto,  para  representar  adequadamente  Portugal  na  capital  do  império  germânico  é 


natural que a escolha e a nomeação de Sidónio Pais tenham obedecido a um critério ponderado e a 


uma certa adequação em relação ao posto diplomático em causa, designadamente, quando se pensa 


na curta mas importante trajectória política por ele efectuada até então. Na verdade, Sidónio Pais 


antes de ser designado para assumir a chefia da Legação portuguesa em Berlim, reunia, na sua 


pessoa, três características fundamentais para alguém que, como ele, não era diplomata de carreira. 


Primeira  característica,  e  de  um  ponto  de  vista  estritamente  político,  tinha  sido  deputado  à 


Constituinte de 1911 – ano em que também fora iniciado como mação – e passara logo a assumir 


importantes cargos ministeriais, o que significava, antes de mais, que se tratava de um homem da 


confiança  política  do  novo  regime  republicano  português.  Em  termos  do  exercício  das 


responsabilidades governativas começara como ministro do Fomento e, em seguida, sobraçara o 


importante cargo de ministro das Finanças, durante o primeiro e segundo governos constitucionais 


republicanos, sob a presidência respectiva de João Chagas e de Augusto de Vasconcelos Correia, 


entre  Setembro de 1911 e Junho de 1912.70 Segunda característica,  agora do ponto de vista do 


mérito e do prestígio pessoal, Sidónio Pais era por esta altura, em simultâneo, capitão de Artilharia 


e também professor catedrático de Matemática da Universidade de Coimbra. Aliás, esta dimensão 


do universitário que se dedica à resolução dos problemas políticos, com a mesma atitude do homem 


de  ciência,  foi  logo  muito  apreciada  e  destacada,  quer  pelas  autoridades,  quer  pela  imprensa 


berlinense.71 Uma terceira característica, não menos importante para um representante diplomático, 


70 Importa registar que a indicação do nome de Sidónio Pais para assumir a pasta do Fomento no primeiro governo 
constitucional presidido por João Chagas, terá ficado a dever-se à influência do seu chefe político Manuel de Brito 
Camacho. Com efeito, é importante ter presente que Brito Camacho fora ministro do Fomento durante a vigência do 
Governo Provisório, entre Novembro de 1910 e Setembro de 1911, desta forma a nomeação de Sidónio Pais para 
aquela pasta no ministério de João Chagas fora a solução política encontrada para dar forma e continuidade ao poder 
e à influência dos camachistas nos primeiros ministérios republicanos, cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio 
e Sidonismo: História de uma Vida., vol. 1, pp. 273-276.


71 É importante reproduzir  aqui o perfil  de época traçado sobre Sidónio Pais em Berlim, de acordo com o órgão 
oficioso da chancelaria alemã o  Berliner Lokal-Anzeiger: “À semelhança do que sucede nos Estados Unidos da 
América que nomeiam para postos importantes sábios (homens de ciência) e não diplomatas de carreira ou homens 
políticos, o governo de Lisboa escolheu agora também para ministro na Corte de Berlim um sábio, o Sr. Sidónio 
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é aquela que se relaciona com a própria imagem pessoal e social que Sidónio Pais vinha projectando 


ao longo do exercício destes cargos públicos relevantes. Com efeito, naquele ano de 1912 e até pelo 


estatuto político, social e económico, ocupado por Sidónio Pais e a sua família, era inegável que ele 


pertencia  ao  segmento  do  funcionalismo  público  que  integrava  a  classe  média  burguesa  em 


ascensão  na  sociedade  portuguesa,  sobretudo,  a  partir  do  período  que  se  seguiu  à  revolução 


republicana de 5 de Outubro de 1910. Classe média burguesa que, por sua vez, tendia a projectar 


um novo ideal de virtude e de respeitabilidade masculinas,72 os quais se pretendiam diferentes do 


anterior modo de vida aristocrático, herdeiro de um ideal de honra de tipo cavaleiresco que estivera 


Pais. O novo membro do corpo diplomático é professor de matemática. Leccionava na Universidade de Coimbra, 
tendo feito por algum tempo as vezes de reitor. A revolução fez do sábio um político prático e quando se formou o 
primeiro ministério  da República sobraçou  a pasta  das  Obras  Públicas  e  mais tarde a  das  Finanças.  Agora foi 
chamado a representar  a  sua pátria  em Berlim.  Pais  dá  mais  a  impressão  dum poeta  que dum Professor,  cuja 
inteligência se tivesse exclusivamente aplicado a assuntos prosaicos, como os que trata a matemática. O seu corpo é 
esbelto e delgado e as suas feições pálidas e delicadas mas animam-nas dois olhos onde brilha a inteligência, e o seu 
nariz aquilino denuncia naquela figura uma grande força de vontade.” SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e  
Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 319. 


72 Coube a George Mosse inaugurar a investigação no campo das relações entre nacionalismo – considerado por este 
historiador  como a  mais  poderosa  ideologia da contemporaneidade  – e  a  respeitabilidade.  A caracterização  da 
respeitabilidade em Sidónio Pais interessa-nos, na medida em que ela se articula com a noção de carisma e o culto 
da personalidade  que uma determinada  historiografia  veiculou  e construiu em torno do “presidente-rei”.  Neste 
sentido, salientamos que em Mosse, o termo respeitabilidade pretende indicar os modos de comportamento “decente 
e  correcto”  e  a  moral  que  lhes  está  subjacente,  bem  como  a  própria  atitude  do  sujeito  “respeitável”  face  à 
sexualidade. Como observou este historiador, as noções modernas de nacionalismo e de respeitabilidade nasceram e 
emergiram no quadro do iluminismo do século XVIII, e originaram um determinado ideal de masculinidade, cf. 
MOSSE, George L.  – Nationalism & Sexuality: Respectability & Abnormal Sexuality in Modern Europe.  Nova 
Iorque:  Howard  Fertig,  1997.  ISBN  0-86527-429-0,  pp.  1-2.  Ora,  no  caso  de  Sidónio  Pais  – que  deve  ser 
perspectivado como um dos militares da geração do nacionalismo republicano do Ultimatum e, neste sentido, como 
um dos portugueses que conheceu o drama de um país que viu os seus interesses coloniais subjugados aos planos e 
às ambições imperiais inglesas para o continente africano – importa registar que este construiu ao longo da sua vida 
uma imagem de respeitabilidade muito específica e projectou através dela, consequentemente, também a sua atitude 
face à sexualidade e ao ideal de masculinidade que cultivou. Em consequência, é inegável que ficou para a memória 
colectiva um lado mítico e até lendário da dimensão sexual da sua personalidade. Ninguém como Rocha Martins 
terá, porventura, mitificado tanto esse lado “femeeiro” do “presidente-rei”, veja-se a este propósito o capítulo que 
escreveu  e  denominou de  “Sidónio  Pais  e  as  Mulheres”,  In  Memórias  sobre  Sidónio  Pais. Lisboa:  Sociedade 
Editorial A B C Limitada, 1921, pp. 115-138. Com efeito, numa matéria tão complexa e sinuosa como é a que versa 
o relacionamento  de Sidónio Pais  com o sexo feminino, aquilo que é  seguro afirmar  a  propósito da noção  de 
respeitabilidade por ele cultivada, documenta-se com base nas relações comprovadas que Sidónio Pais estabeleceu 
com três mulheres diferentes, em circunstâncias também muito concretas, dentro da sua curta trajectória de 46 anos 
de vida. Em 1895 Sidónio Pais contraiu matrimónio, em Amarante, com Maria dos Prazeres Martins Bessa. Deste 
consórcio resultou o nascimento do primogénito Sidónio Bessa da Silva Pais em 1896. No ano seguinte nasceu 
António Bessa da Silva Pais. Em 1899 nasceu a filha Maria Sidónia da Silva Pais. Enquanto o ano de 1901 assinalou 
o nascimento de Afonso Bessa da Silva Pais. Por último, em 1902, nasceu Pedro Bessa da Silva Pais, ou seja, o 
quinto filho do casamento com Maria dos Prazeres, cf. SILVA, Armando Malheiro da; DAMÁSIO, Luís Pimenta de 
Castro – António Cândido, Sidónio Pais e a Elite Política Amarantina, 1850-1922. Amarante: Câmara Municipal, 
2000. ISBN 972-98539-1-6, pp. 107-147. Ainda a propósito do papel ocupado por Maria dos Prazeres no percurso 
de vida de Sidónio Pais, é importante constatar que ela continuou a residir em Coimbra com os seus filhos e, neste 
sentido, permaneceu sempre ausente e distante da vida pública e dos cargos políticos ocupados pelo seu marido, em 
Lisboa e em Berlim, durante os seus últimos 8 anos de vida, entre 1911 e 1918. Em suma, o papel de Maria dos 
Prazeres foi sempre o de uma mãe com o tradicional encargo de organizar o espaço doméstico e cuidar da educação 
dos filhos, ou seja, completamente remetida ao espaço familiar e à esfera do privado e, neste sentido, excluída de 
qualquer exposição pública e muito menos de participação na vida política. Vejamos, em seguida, o relacionamento 
extraconjugal de Sidónio Pais com Ema Manso Preto, porquanto sabemos que esta relação teve lugar entre 1905 e 
1911,  coincidindo com um período em que  Sidónio Pais  era  já  professor  catedrático  de Cálculo Diferencial  e 
Integral  na Universidade de Coimbra,  tendo dela resultado o nascimento da filha adulterina Maria Olga Manso 
Preto, a qual viria a ser por ele perfilhada. Os contornos jurídicos desta relação acham-se tratados no processo de 
investigação de paternidade que correu no Tribunal da Boa Hora de Lisboa em 1919, após a morte do “presidente-
rei”, veja-se a este propósito: Autos cíveis de acção com processo ordinário (investigação de paternidade ilegítima), 
em que são // Autores // D. Ema Manso Preto, viúva, na qualidade de representante legal de sua filha menor, Maria 
Olga // Réus // D. Maria dos Prazeres Martins Bessa Pais viúva, por si e como representante de seus filhos menores 
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em vigor  em Portugal  durante  o regime monárquico.  A este propósito,  importa  observar  que a 


estatura e a fisionomia de Sidónio Pais, ou não fosse ele também um oficial do exército português, 


ajudavam-no,  intrinsecamente,  a  projectar  uma  imagem  presencial  de  afabilidade  e  de  grande 


fotogenia.


Uma vez em Berlim, Sidónio Pais procurou tirar partido destas características específicas do 


seu perfil como diplomata e, neste caso, prestando declarações ao Berliner Tageblatt,73 um dos mais 


importantes diários berlinenses à época. Nestas declarações, Sidónio revela a sua admiração pela 


forte tradição cultural e intelectual alemãs, tal como pela importante escola de matemáticos deste 


púberes, D. Maria Bessa Paes, Afonso Bessa Paes e Pedro Bessa Paes; Sidónio Bessa Paes; e Antonio Bessa Paes, 4 
de Julho de 1919, In SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 107. Já 
o terceiro relacionamento de Sidónio Pais com uma mulher terá, provavelmente, tido início na viagem de Paris para 
Berlim e,  portanto,  coincidiu com o período  em que assumiu as  funções  de chefe  da Legação  de Portugal  na 
Alemanha – existe um relatório da polícia berlinense da época que documenta a relação do ministro plenipotenciário 
português com uma cidadã de nacionalidade francesa – tendo então vivido com Céline Chatry, cf. SILVA, Armando 
Malheiro  da  –  Sidónio  e  Sidonismo:  História  de  uma  Vida,  vol.  1,  p.  311.  Em  conclusão,  em  todos  os 
relacionamentos com estas mulheres, constata-se que Sidónio Pais as remeteu sempre para a penumbra da história, 
no fundo em conformidade com o padrão de respeitabilidade burguesa que cultivou. No entanto, cumpre realçar que 
neste seu padrão de respeitabilidade masculina, a mulher já não é só vista como a mãe recatada que cuida do lar e da 
educação dos filhos, mas passara também a ser um objecto claro do desejo e da dominação masculinas, cf. MOSSE, 
George – The Image of Man: The Creation of Modern Masculinity. Nova Iorque/Oxford: Oxford University Press, 
1996. ISBN 0-19-512660-2, p. 28. Mosse observou também que é em Rousseau que se encontra esta ideia da mulher 
como objecto de prazer  para o homem, veja-se:  “Dans l'union des  sexes  chacun concourt  également  à  l'object 
commun, mais non pas de la même manière.  De cette diversité nait la première différence assignalable entre les 
rapports moraux de l'un et de l'autre. L'un doit être actif et fort, l'autre passif et foible; il faut nécessairement que l'un 
veuille et puisse; il suffit que l'autre résiste peu. [§] Ce principe établi, il s'ensuit que la femme est faite spécialement 
pour plaire à l'homme: si l'homme doit lui plaire à son tour, c'est d'une nécessité moins directe; son mérite est dans 
sa puissance, il plait par cela seul qu'il est fort. Ce n'est pas ici la loi de l'amour, j'en conviens; mais c'est celle de la 
nature, antérieure à l'amour même. [§] Si la femme est faite pour plaire et pour être subjuguée, elle doit se rendre 
agréable à l'homme au lieu de le provoquer: su violence à elle est dans ses charmes; c'est par eux qu'elle doit le 
containdre à trouver sa force et à en user.” In ROUSSEAU, Jean Jacques – Émile, ou de l’éducation. Paris: Chez 
Chapart, Caille et Ravier, 1802, tomo 4, pp. 9-10. É importante referir que de há muito que o Émile era um livro 
relevante  na  estruturação,  por  exemplo,  do discurso sobre  a  educação  cívica republicana, aliás, a propósito  da 
receptividade da obra rousseauniana nos séculos XVIII e XIX, cf. MACHADO, Fernando Augusto – Rousseau em 
Portugal:  Da  Clandestinidade  Setecentista  à  Legalidade  Vintista.  Porto:  Campo  das  Letras,  2000.  ISBN 
972-610-358-4. Em termos simétricos, no que respeita ao papel da mulher na sociedade portuguesa, é fundamental 
acrescentar que a I Guerra Mundial constituiu um momento matricial de viragem para a sua afirmação, organização 
e intervenção social na retaguarda do conflito. Com efeito, importa constatar que – à semelhança de outros países 
europeus – foi no contexto da guerra e do regime republicano que surgiu em Portugal um conjunto diversificado de 
organizações femininas, a saber: O Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas (1914-1947) dirigida por Adelaide 
Cabete; A Comissão Feminina pela Pátria (1914) que contou, entre outras,  com o contributo de Ana de Castro 
Osório;  a Associação  Feminina de Propaganda Democrática  (1915-1916) que visava apoiar  a acção  política de 
Afonso Costa e do PRP/Partido Democrático;  a Cruzada das Mulheres Portuguesas que surgiu em 1916 com o 
objectivo de apoiar os soldados mobilizados e foi dirigida também pela escritora Ana de Castro Osório.


73 O importante diário  Berliner Tageblatt  fora fundado no ano de 1871 por Rudolf Mosse (1848-1920) e tornara-se, 
rapidamente,  num dos jornais mais lidos e respeitados pela suas posições liberais em toda a Alemanha. Rudolf 
Mosse que nascera na Polónia e possuía ascendência judaica, constituiu em Berlim no início dos anos de 1920, ou 
seja, no final  da sua vida, um poderoso império editorial que integrava vários jornais e agências especialmente 
vocacionadas para a promoção de campanhas de publicidade. Estas iniciativas no mundo dos negócios projectaram-
no como um dos homens mais ricos da Alemanha e, ao mesmo tempo, tornaram-no conhecido pelo seu trabalho 
como filantropo e protector das artes berlinenses. Rudolf tornara-se um representante daquilo a que o seu neto, o 
historiador George Mosse, denominou de “geração de fundadores”, homens enérgicos e empreendedores, que não 
receavam  assumir  riscos  e  que  protagonizaram  na  Alemanha  o  crescimento  económico  típico  do  período  da 
chamada nova economia industrial e financeira (1840-1914).  Muitos destes grandes patrões alemães haviam sido 
educados  em  conformidade  com  os  valores  que  a  classe  média  muito  aprecia:  trabalho  duro,  modéstia  e 
determinação. É de acrescentar também que a linha editorial de orientação liberal do Berliner Tageblatt manteve-se 
até ao ano de 1933, ano em que Hitler se tornou chanceler da Alemanha. Todavia, e porque foi logo neste ano que 
vieram a público as primeiras leis nazis antijudaicas e que visavam, em primeiro lugar a arianização dos negócios 
dos judeus, em segundo lugar propunham-se controlar a sua mobilidade, e daí a determinação legal da entrega dos 
respectivos passaportes à polícia no dia 1 de Abril daquele ano de 1933. Como consequência da entrada em vigor 
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país.  Outra  preocupação  patente  na  entrevista  prestada  pelo  novo representante  diplomático  de 


Portugal foi a de corrigir, favoravelmente, a imagem externa negativa que a opinião pública alemã 


teria  sobre  o  novo  regime  republicano  português.  Em  abono  da  sua  admiração  pela  cultura 


intelectual e pela ciência alemãs declarou Sidónio Pais que: “É a primeira vez que visito o seu país, 


mas conheço a Alemanha pela sua literatura e não preciso dizer que sou um admirador da sua 


cultura intelectual e das suas celebridades; com orgulho reconheço ser um discípulo de Gauss, e 


tenho  a  maior  estima  pelo  meu  colega  desta  Universidade  Prof.  Schwarz.”74 Enquanto  que  a 


suportar  a  sua  preocupação  em  melhorar  a  imagem  das  instituições  republicanas  portuguesas 


perante a opinião pública alemã, afirmou: “Estou convencido que as novas instituições estão agora 


consolidadas. Não há que recear qualquer modificação. A convenção há pouco estabelecida entre 


Espanha e Portugal, com que se determinou que durante um espaço de 3 anos nenhum chefe do 


partido realista ou ninguém que abertamente pronunciasse pela monarquia pudesse permanecer em 


Espanha,  há-de  contribuir  para  esta  consolidação.”75 Ainda  a  propósito  da  ameaça  externa  à 


segurança da República portuguesa em que consistiram as duas incursões monárquicas lançadas a 


partir de Espanha, frisava o novo ministro plenipotenciário qual era o lado em que se posicionava o 


exército português, nestes termos: “Outra coisa se evidenciou: a fidelidade do exército à República, 


pois as tropas que se opuseram aos realistas não hesitaram um momento.”76 


No mês de Dezembro de 1912, D. Manuel de Bragança visitou o Kaiser Guilherme II, seu 


primo e amigo,  tendo então conhecido Augusta Vitória,  princesa de  Hohenzollern-Sigmaringen. 


Aproveitou esta viagem para comentar o contencioso que mantinha em Portugal com as autoridades 


republicanas e que se prendia com a devolução dos seus bens pessoais. A 4 de Setembro do ano 


seguinte, D. Manuel regressa à Alemanha para, em Sigmaringen, contrair matrimónio com a sua 


prima  Augusta  Vitória,  neta  da  infanta  portuguesa  Maria  Antónia  e  descendente  da  linha  não 


reinante  da  Casa  Hohenzollern.  Também  no  caso  desta  viagem  nupcial  o  antigo  rei  deposto 


aproveitou a oportunidade para tentar junto do Kaiser Guilherme II que, em colaboração com a 


diplomacia inglesa, fosse possível pressionar novamente os governantes republicanos portugueses, 


com vista à devolução dos seus bens pessoais. Em ambas as viagens, o círculo fechado que rodeava 


o imperador  alemão não permitiu  ao ministro  plenipotenciário  de Portugal,  Sidónio Pais,  obter 


informações precisas sobre os resultados concretos destas iniciativas do antigo monarca português.77


No início de 1913, Sidónio Pais revela-se preocupado com o teor das notícias publicadas na 


imprensa alemã e que eram, na maior parte dos casos, desfavoráveis à imagem externa de Portugal 


naquele país. Pretendeu, nesta altura, empenhar-se em obter os meios necessários de Lisboa, no 


desta primeira legislação antijudaica, a família de George Lachmann Mosse optou por abandonar a Alemanha e 
procurar refúgio no estrangeiro, cf. MOSSE, George L. – Confronting History: A Memoir. Madison: The University 
of Wisconsin Press, 2000. ISBN 0-299-16580-9, pp. 22-23, 43 e 68.


74 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, pp. 319-320.
75 Id., o. c., vol. 1, p. 320.
76 Id., ibidem.
77 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. I, pp. 322, 331-332.
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sentido de organizar  em Berlim um “serviço de imprensa e de contra-propaganda,  pautado por 


critérios pedagógicos, ou seja, proporcionar sem violência ou actos ilícitos que fosse divulgada e 


descoberta  a  verdade  sobre  Portugal.”78 Percebe-se  por  esta  sua  iniciativa  como  pesava  a  sua 


formação como militar e a preocupação em travar uma guerra psicológica à escala com a opinião 


publicada na capital alemã, neste sentido os ensinamentos da obra de Gustave Le Bon pareciam 


estar  bem assimilados.79 Entretanto,  ao longo deste ano de 1913, um outro assunto fundamental 


exigiu  de  Sidónio  Pais  uma  atenção  especial  e  um  acompanhamento  cuidadoso  relativo  às 


negociações secretas travadas entre os governos inglês e alemão, e que diziam respeito à partilha 


dos  territórios  coloniais  portugueses.  Com  efeito,  a  21  de  Fevereiro  era  tornado  público  que 


representantes destes dois países mantinham negociações sobre a remodelação do tratado de 1898. 


O  conhecimento  atempado  destas  iniciativas  bilaterais  permitiu  a  Sidónio  Pais  solicitar,  com 


antecedência, um entrevista ao subsecretário de Estado dos Negócios Estrangeiros Zimmermann, 


onde obteve deste a garantia de que nada resultaria de lesivo para a soberania de Portugal nos seus 


territórios ultramarinos.80 Porém, a verdade é que as negociações avançaram e terminaram, a 13 de 


Agosto de 1913, com um acordo anglo-germânico  firmado,  onde Portugal  saiu,  uma vez mais, 


gravemente lesado. A este propósito, atendamos à síntese relativa ao teor deste acordo efectuada por 


Armando Malheiro da Silva:


Nas suas linhas mestras estabelecia uma nova partilha territorial e alargava a base da intervenção nos 


territórios  ultramarinos  de  Portugal:  a  Grã-Bretanha  ocupava  exclusivamente  Moçambique,  cedendo  à  


Alemanha a região do Niassa, que ficava também com Angola e Cabinda, deixando apenas aos ingleses uma 


pequena  faixa  a  leste  do  meridiano  20  de  longitude  W;  e  os  alemães  prescindiam  de  Timor  para  não  


susceptibilizarem  a  Holanda,  nem  a  Austrália,  ganhando  S.  Tomé  e  Príncipe.  A  justificação  para  uma  


ocupação efectiva nos moldes traçados já não se cingia, como em 1898, ao critério financeiro, à bancarrota  de 


Portugal e a subsequente necessidade de entregar colónias para pagamento do serviço da dívida  externa,  mas 


também a um critério político de intervenção para defesa de vidas e bens dos nacionais ingleses e alemães, sempre que 


78 Id., o. c., vol. I, p. 326.
79 Sidónio Pais deu conta para o Ministério dos Negócios Estrangeiros em Lisboa deste seu projecto e pediu também 


os recursos suficientes para organizar este serviço. Para este efeito transcrevemos parte do documento que a ele se 
refere, nestes termos: “Não pode evidentemente esta legação, porque perderia toda a autoridade, estar a intervir a 
cada  momento  e  a  propósito  de  incidentes  de  pouco  valor  com  desmentidos  oficiais,  de  resto  tardios 
necessariamente. Mas o que pode, se estiver informada a tempo pelo Governo, é indagar das redacções de alguns 
jornais qual é a notícia que eles vão dar sobre um determinado acontecimento e obter a modificação de harmonia 
com a informação oficial, evitando assim que se altere a verdade. [§] Para esse fim era indispensável que a Legação 
tivesse a comunicação telegráfica imediata de todos os acontecimentos de certa importância que se produzam no 
país.  Este  serviço  custaria  algum dinheiro,  mas o resultado  seria  óptimo.  Muitas  vezes  poderíamos nós dar  às 
redacções em primeira mão as notícias, o que ajudaria a manter as boas relações com elas.[§] Por outro lado, sendo 
certo que o principal mal está nas correspondências que daí chegam à imprensa alemã, conviria tratar de ver se é 
possível remover a má vontade dos correspondentes, que parecem ser ainda os mesmos do tempo da monarquia. 
Aqui  não  se  tolera  que  um  estrangeiro  residente  na  Alemanha  envie  para  fora  artigos  mesmo  ligeiramente 
desagradáveis para o país. Não poderemos por várias circunstâncias e não queremos nós num regime republicano ser 
tão intolerantes. Não sou mesmo partidário dessa forma de procedimento, mas julgo que bom resultado se poderá 
tirar por um processo oposto, procurando uma aproximação desses correspondentes e indagando em todo o caso dos 
motivos por que eles nos são desfavoráveis.” SILVA, Armando Malheiro da –  Sidónio e Sidonismo: História de 
uma Vida, vol. 1, pp. 325-326.


80 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. I, p. 327.
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as autoridades coloniais portuguesas não estivessem em condições de os garantir.81


Em conclusão, podemos constatar que apenas a um ano da deflagração do primeiro conflito 


mundial  existia  um plano gizado e  um acordo de partilha  actualizados,  firmados pelas  grandes 


potências  europeias,  a  Inglaterra  e  a  Alemanha,  em relação  ao  futuro  dos  territórios  coloniais 


portugueses.82 Aconteceu também que os termos do acordo se irão manter secretos durante algum 


tempo, não obstante as diversas pressões diplomáticas efectuadas por Manuel Teixeira Gomes, o 


homólogo de Sidónio Pais em Londres. E foi politicamente significativo que a Alemanha só tenha 


concordado em assinar o Acordo Anglo-Alemão, após a sua publicação prévia em 28 de Julho de 


1914, ou seja,  mesmo nas vésperas do início da I Guerra Mundial.  A celebração deste Acordo 


Anglo-Alemão, nesta conjuntura histórica muito específica, reforça e sustenta a dimensão, imperial 


e colonial, das ambições dos nacionalismos europeus que em breve passarão a confrontarem-se nos 


campos de batalha e nas trincheiras a partir daquele Verão de 1914. Não foi, portanto, por acaso que 


os alemães iniciaram uma série de iniciativas militares, no segundo semestre de 1914, tendentes a 


ameaçar a integridade dos territórios coloniais portugueses de Angola e de Moçambique, e que os 


governos republicanos tiveram de enviar tropas para aqueles territórios ultramarinos.


Porém, no final de 1913, existiram outras matérias referentes aos interesses coloniais  de 


Portugal em Angola que exigiram o acompanhamento diplomático por parte de Sidónio Pais em 


Berlim.  A  este  propósito,  é  importante  estabelecer  um  termo  de  comparação  em  relação  ao 


comportamento  que,  em simultâneo,  o governador  geral  de Angola,  o major  Norton de Matos, 


tomava em relação a estes mesmos problemas coloniais. Assim, o decreto que em 17 de Novembro 


de  1913  foi  publicado  em  Angola,  também  designado  como  de  “porta  aberta”,  respeitante  às 


mercadorias em trânsito pelo território angolano e em direcção às colónias vizinhas, suscitou as 


maiores reservas ao governador desta província ultramarina.83 Sobre esta matéria específica, e na 


Legação de Berlim, Sidónio Pais “mostrou-se, em princípio, favorável às pretensões alemãs que não 


pusessem em risco os interesses de Portugal.”84 


Ainda no termo deste ano de 1913, e na sequência do livro de Williams Cadbury publicado 


em Portugal em 1910,  Os Serviçais de S. Tomé,  que logo desencadeara uma enorme campanha a 


nível  internacional  para  apresentar  Portugal  “como  um  país  sem  capacidade  e  virtudes 


81   SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 328.
82 Neste sentido, é historicamente fundamentada e sustentada pelos acontecimentos a justificação apresentada pelo 


general Norton de Matos  – e ministro da Guerra entre Julho de 1915 e Dezembro de 1917  – para a entrada de 
Portugal na I Guerra Mundial, segundo a qual foi a defesa da integridade dos territórios coloniais de Angola e de 
Moçambique  que  conduziram  o  país  para  a  guerra,  veja-se:  “A  nossa  intervenção  na  Grande  Guerra  foi 
exclusivamente devida à existência do enorme perigo que impendia sobre as colónias portuguesas, em consequência 
dos planos germânicos de expansão colonial imperialista. [§] Tenho de dizer como este perigo se manifestava. Foi 
de 1885 a 1914 que ele principalmente se intensificou.” A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra 
(1914-1918), In MATOS, Norton – Memórias e trabalhos da minha vida, vol. III, p. 118.


83 Cf. A Situação de Angola em 1912-1913, In MATOS, Norton – Memórias e trabalhos da minha vida: Factos,  
acontecimentos e episódios que a minha memória guardou: Conferências,  discursos e artigos e suas raízes no  
passado. Coimbra: Imprensa da Universidade, 2004. ISBN 972-8704-35-6, vol. II, p. 15.


84 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. I, p. 330.
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colonizadoras, como um bando de negreiros”,85 que utilizava mão de obra indígena nas roças de 


cacau  de  S.  Tomé,  de  café  em  Angola  e  até  nas  explorações  agrícolas  de  Moçambique,  em 


condições  semelhantes  à  do  trabalho  escravo,  os  alemães  desenvolveram  na  imprensa  uma 


campanha que pretendia engajar indígenas de Angola, os Ovambos, que deveriam ser controlados 


pelas autoridades portuguesas para ir trabalhar na África alemã. Perante esta pretensão, Sidónio Pais 


ouviu Lisboa sobre este  assunto e  não viu qualquer  inconveniente  em relação  à  exportação  de 


serviçais para a África alemã. Enquanto o governador geral de Angola major Norton de Matos  – 


talvez por estar mais próximo dos problemas e conhecer o território fruto das suas diversas viagens 


por ele empreendidas para contactar com os colonos – manifestou-se contra, pois enquadrou logo 


esta iniciativa no âmbito mais geral das ambições de domínio colonial da Alemanha para aquela 


região. E não se enganou, pois a breve trecho, entre o incidente de Naulila de 16 a 19 de Outubro 


até  ao  combate  de  Naulila  de  18  de  Dezembro  de  1914,  tiveram  lugar  de  permeio  diversas 


destruições  de  fortes,  saques  e  massacres  de  tropas,  de  colonos  portugueses  e  de  populações 


indígenas, inseridas nas acções militares mais gerais a que Norton de Matos designou de “invasão 


de Angola” por tropas alemães.86 


Aliás, já no início do ano de 1912, a propósito das informações que correram, em Portugal e 


em Angola, sobre as iniciativas efectuadas por consórcios financeiros alemães para a aquisição da 


linha  de  caminho  de  ferro  – projectada  para  ligar  Benguela  à  fronteira  leste  angolana  – ao 


concessionário inglês que detinha as obrigações de construção e exploração da linha, Norton de 


Matos não só manifestou a sua preocupação naquela altura sobre as perspectivas de realização deste 


negócio, como virá depois a considerar inaceitável a criação de uma “comissão mista luso-alemã 


criada com o objectivo de estudar as alterações a introduzir no caminho de ferro de Moçâmedes a 


fim de ligá-lo o mais rapidamente possível ao Sudoeste alemão (...), enquanto para Sidónio Pais ela 


devia ser construída sem demora porque entendia o projecto como uma importante obra de fomento 


colonial.”87 


Não restam dúvidas que através da análise do posicionamento comparado, quer de Norton 


de  Matos  enquanto  governador  geral  de  Angola,  quer  de  Sidónio  Pais  enquanto  ministro 


plenipotenciário  de  Portugal  em Berlim,  sobre  as  ambições  imperialistas  alemãs  no sentido  de 


dominar  as  principais  colónias  africanas  portuguesas  no  período  que  antecedeu  a  guerra, 


prenunciam duas atitudes políticas diferenciadas face à sua deflagração. A primeira declarava-se 


beligerante  e  intransigente  na  defesa  dos  interesses  coloniais  portugueses,  enquanto  a  segunda 


apresentava-se pragmaticamente neutralista. E, efectivamente, foram estas duas posições políticas 


que vieram a ser na prática adoptadas por Portugal, a primeira de beligerância efectiva e ininterrupta 


em Angola e Moçambique entre  1914 e  1918, enquanto a  segunda posição vigorou em termos 


85 A Situação de Angola em 1912-1913, In MATOS, Norton – Memórias e trabalhos da minha vida, vol. II, p. 99.
86 Cf. A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton – Memórias e trabalhos 


da minha vida, vol. III, pp. 42-43.
87 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo, vol. I, pp. 330-331.
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formais nas chancelarias europeias entre o Verão de 1914 e 9 de Março de 1916, ou seja, o dia da 


declaração de guerra da Alemanha a Portugal.
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2. Mobilização guerrista democrática e contramobilização sidonista


O ensino militar republicano e a política guerrista


Em Portugal, e no final do século XIX, algumas das concepções de Clausewitz e do modelo 


prussiano castrense estavam também reflectidas e plasmadas na formação militar que era ministrada 


na Escola do Exército em Lisboa. E foi esta realidade que Armando Malheiro da Silva constatou e 


reconheceu, ao estudar com toda a minúcia o processo de formação académica e castrense por que 


passou Sidónio Pais, nomeadamente, ao ter em atenção a particular conjuntura histórica em que este 


ingressou,  em 1890, no Curso de Artilharia  da Escola  do Exército.  A propósito  do significado 


histórico deste ano crucial para a vida pública finissecular portuguesa, escreveu este autor que as 


elites militares profissionalizadas eram então sujeitas a uma orientação marcada por uma: 


Formação politécnica de inspiração positivista e prussiana, tendo como pano de fundo, a nível nacional e  


internacional, o complexo e gradual processo de transformação orgânica dos Exércitos, que de nacionalizados 


de carácter permanente tendiam a ser concebidos como nacionais de feição miliciana.88    


No entanto, o conturbado ano de 1890 – cujo início fora marcado pela entrega ao governo 


português  do Ultimatum britânico  de  11  de  Janeiro  e  que  obrigara  Portugal  a  abandonar  os 


territórios coloniais compreendidos entre Angola e Moçambique – assinalou, igualmente, o ingresso 


de Óscar Carmona (1869-1951) no mesmo estabelecimento de ensino militar, embora no seu caso 


para cumprir o Curso de Cavalaria.89 Todavia, o início dos estudos castrenses destes dois candidatos 


a  oficiais  coincidira,  precisamente,  com a  conclusão  do  Curso  do  Estado  Maior  na  Escola  do 


88 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo, vol. I, p. 50. 
89 Cf. NUNES, Leopoldo – Carmona (Estudo Biográfico). 3.ª ed. Lisboa: Editorial Império, 1942, p. 31-34 e 58-59.
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Exército, no mês de Julho de 1890, efectuado por Norton de Matos (1867-1955).90 Este último irá 


ser o estratega e o executor da política intervencionista e guerrista de Afonso Costa e, nesta medida, 


tornou-se um importante rival como camarada de armas e, mais tarde, um adversário político, quer 


de  Sidónio  Pais,  quer  de  Carmona.  A  este  propósito,  importa  afirmar  que  Norton  de  Matos 


reconheceu no ocaso da vida que a sua consciência política se formara no conturbado ano em que 


terminara os seus estudos militares, nos seguintes termos: 


O meu pensamento de homem público, os primeiros elementos, indecisos e pouco definidos, da 'linha 


de acção' que tão firmemente havia de seguir mais tarde, surgiram no meu espírito na ocasião do Ultimatum da 


Inglaterra, de 11 de Janeiro de 1890. Nessa data ainda não tinha feito vinte e três anos. É curioso, aquilo que 


comigo se passou naqueles dias históricos de indignação nacional e que tanta influência tiveram na minha vida 


futura...91 


Ao atender a estes factos apontados podemos concluir que, ao nível da formação militar a 


que  foram sujeitas,  estas  três  diferentes  personalidades  no campo  político  ‒ Norton  de  Matos, 


Sidónio Pais e Carmona ‒ pertencem à denominada geração de 1890. Porém constatamos que, por 


altura dos acontecimentos do Ultimatum, todos se encontravam sujeitos à disciplina militar, sendo 


certo que, após o 5 de Outubro de 1910, cada um a seu modo virá a intervir e a influir na vida 


política portuguesa do século XX. Neste sentido, importa distinguir que, quer Sidónio Pais quer 


Carmona, irão inverter o princípio clausewitziano da subordinação da acção militar ao primado da 


política, tornando-se eles próprios mentores ou colaboradores activos em golpes de Estado e, nessa 


condição de militares,  virão a assumir a presidência  da República em resultado de subversão à 


ordem constitucional de 1911. É um facto que também Norton de Matos conspirou, todavia, fê-lo 


contra a ditadura do general Pimenta de Castro, uma vez regressado de Angola em Março de 1915, 


onde acabara de ser demitido do cargo de governador geral. Em Lisboa, foi convidado a integrar a 


Junta Revolucionária, presidida por António Maria da Silva, a qual preparou o 14 de Maio de 1915, 


mas no sentido político de repor a legalidade constitucional de 1911.92


Por outro lado, parece-nos importante também salientar que Sidónio Pais e Norton de Matos 


acumularam uma formação universitária,  a adicionar  à formação militar  específica a que foram 


sujeitos.  Formação  universitária  que,  por  exemplo,  Carmona  não  conheceu  e  que  nunca 


experimentou.  E tal  facto,  no nosso entender,  contribuirá  também para estabelecer  e  identificar 


algumas diferenças ao nível do desenvolvimento do respectivo comportamento político. 


Na  verdade,  Sidónio  Pais  constitui  um  caso  paradigmático  em  termos  de  formação, 


90 Por uma questão de comodidade consulte-se a Tábua Cronológica da vida de Norton de Matos em: MARQUES, A. 
H. Oliveira – Ensaios de História da I República Portuguesa. Lisboa: Livros Horizonte, 1988, p. 165.


91 MATOS, Norton de – Memórias e trabalhos da minha vida: Factos,  acontecimentos  e episódios que a minha  
memória guardou: Conferências, discursos e artigos e suas raízes no passado. Coimbra: Imprensa da Universidade, 
2004. ISBN 972-8704-30-5. Vol. I, p. 95.


92 Cf.  A  Intervenção  de  Portugal  na  Primeira  Grande  Guerra  (1914-1918),  In  MATOS, Norton – Memórias  e  
Trabalhos da Minha Vida, vol. III, pp. 100-102.
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acumulação e criação de um determinado tipo de carisma de liderança político-militar. Uma vez que 


ele havia ingressado com apenas quinze anos na Universidade de Coimbra, entre os anos de 1887 e 


1890, com o objectivo de realizar e concluir os estudos preparatórios que lhe possibilitariam aceder 


aos estudos das Armas Especiais e ao corpo de Estado Maior na Escola do Exército. Portanto, só 


depois de terminados estes estudos é que Sidónio Pais seguiu para Lisboa para cursar Artilharia 


entre 1890 e 1892.93 Neste sentido, é curioso constatar que foi no final do primeiro ano lectivo 


frequentado por Sidónio Pais na Universidade de Coimbra que, justamente, no ano de 1888, Norton 


de Matos concluíra ali  o bacharelato na Faculdade de Matemática.94 A mesma Faculdade a que 


Sidónio Pais regressaria no ano de 1895, já como oficial tirocinado, mas desta vez para terminar o 


curso matemático e fazer o bacharelato na Faculdade de Filosofia, neste último caso, para efectuar 


os seus estudos no âmbito das ciências naturais e de carácter experimental. Em 1898, Sidónio Pais 


prestava as provas públicas de doutoramento em Matemática e no ano seguinte toma posse como 


professor, passando a integrar o corpo docente da Faculdade de Matemática, embora permanecesse 


requisitado ao Quadro da Arma e, consequentemente, mantinha a sua condição de militar ao vencer 


à época como tenente de Artilharia.95 Esta dupla condição de militar e de universitário em Sidónio 


Pais não passou despercebida a um observador atento da vida política  e da cultura portuguesas 


como  foi  Miguel  de  Unamuno.  Este  intelectual  ensaiou,  em  1935,  uma  fulgurante  e  intuitiva 


reflexão a propósito da natureza política da ditadura do Estado Novo e relacionou-a com o anterior 


comportamento político de Sidónio Pais. É importante notar que Unamuno conheceu pessoalmente 


Sidónio Pais quando da penúltima vez que visitara Portugal, ou seja, na praia da Figueira da Foz e 


durante  o  conturbado  Verão  de  1914  em que  acabara  de  eclodir  a  I  Guerra  Mundial.  A  este 


propósito  atendamos  ao retrato,  sintético  e  intuitivo,  traçado  pelo  catedrático  salamantino:  “En 


aquel mismo verano de 1914 conocí y traté algo a Sidonio Paes, militar y catedrático – de cálculo 


diferencial  e  integral  –,  luego  dictador  y  a  quien  se  asesinó.”96 Miguel  de  Unamuno  fez  esta 


observação porque esta condição dupla de militar e de catedrático em Sidónio Pais distinguia-o, 


claramente, em relação ao último ditador em monarquia que fora João Franco. 


As considerações até aqui efectuadas tiveram como objectivo destacar e, ao mesmo tempo, 


integrar estes três militares no grupo mais vasto de políticos a que pertenceram, o que significa falar 


da geração  de 1890,  também conhecida  como a geração  do  Ultimatum.  Ao mesmo tempo que 


lembrámos  a  condição  de militares  de Norton de Matos,  Sidónio  Pais  e  Carmona,  procurámos 


também diferenciá-los  entre  si  para  salientar,  contudo,  que  as  concepções  político-militares  de 


Clausewitz lhes eram familiares e ajudaram até a definir o seu perfil como militares. Neste sentido, 


93 Para  uma elucidação  do  plano  de  estudos seguido por  Sidónio  Pais,  quer  em termos  de  estudos preparatórios 
universitários, quer estudos militares de índole politécnica e prussiana, veja-se SILVA, Armando Malheiro da – 
Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, pp. 38-54. 


94 Cf. MARQUES, A. H. Oliveira – Ensaios de História da I República Portuguesa, p. 164.
95 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, pp. 59-71.
96 Nueva Vuelta a Portugal, In UNAMUNO, Miguel de – Obras Completas: Paisajes y Ensayos.  Madrid: Escelcier, 


1966. Vol. I, p. 723. Cf. O texto integral em Anexos, Documento 69.
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é inevitável reconhecer que o modelo castrense por que passaram foi um traço comum e esteve 


subjacente à diferente orientação ideológica que irão dar ao seu comportamento como militares e 


como políticos. 


É este também o momento para evocar os notáveis ensaios escritos por Oliveira Marques e 


dedicados à história da I República, os quais destacam Afonso Costa como um dos nomes cimeiros 


da geração do Ultimatum, ao mesmo tempo que integra nesta geração as figuras de “António José 


de  Almeida,  Norton  de  Matos,  Alexandre  Braga,  Carmona,  Sidónio  Pais,  António  Maria  da 


Silva...”97 É claro que estamos de acordo com esta identificação geracional de sentido homogéneo 


em termos políticos, mas pensamos, neste momento, que é fundamental  proceder a uma análise 


diferenciada do ponto de vista histórico no que respeita às diferentes matizes do comportamento 


político destes diferentes personagens, quer tenham sido civis ou militares. E isto para mostrar que a 


I Guerra Mundial marcou também neste domínio um momento de clivagem ou de fractura no seio 


da própria geração de 1890, a qual, entretanto, passara a deter e a exercer o poder político durante o 


decurso da I República. A partir do final do ano de 1915, ou seja, durante o mandato do presidente 


da República Bernardino Machado e no governo presidido por Afonso Costa, tendo como ministro 


da Guerra o então major Norton de Matos, parece-nos ser muito claro que Afonso Costa e a sua 


política  intervencionista  e  guerrista,  sustentada  no  Congresso  da  República  pelo  PRP/Partido 


Democrático,  passaram  a  constituir  um  alvo  a  combater  por  parte  de  determinados  sectores 


militares. Em concreto, referimo-nos ao militares que decidiram intervir na vida politica portuguesa 


pela força das armas e que, ao fazerem intervenção política, fizeram-na de uma forma autónoma, 


em relação aos partidos da I República. 


No entanto, importa ainda regressar e ter presente qual era o quadro geral de caracterização 


das Forças Armadas portuguesas na conjuntura finissecular de oitocentos, em termos sociológicos, e 


em termos da sua história institucional e política. Ao nível da sociologia, Maria Carrilho já antes 


fundamentara no essencial a análise efectuada por Malheiro da Silva e caracterizara esta conjuntura 


histórica do seguinte modo:


 


Do ponto de vista organizacional, a instituição militar portuguesa sofre um período de perturbação que 


começa a evidenciar-se por volta dos anos do Tratado de Berlim e se agrava no seguimento do ultimato inglês, 


não deixando de manifestar-se ao longo da primeira década do século XX. Nos anos que imediatamente  


precedem a implantação  da República,  apesar  de alguns sucessos  importantes  na ocupação  dos territórios


africanos,  o  grau  de  eficiência  organizacional  não  se  apresenta  satisfatório.  Paralelamente,  nos  últimos  


decénios da monarquia, verifica-se também em Portugal a afirmação da moderna profissionalidade militar,  


com as inerentes e dramáticas tensões que atravessam o próprio ethos militar, devidas à conjugação de papéis 


(heróico, técnico, organizativo-administrativo) que começa a ser requerida ao militar de carreira.98 


97 MARQUES, A. H. Oliveira – Ensaios de História da I República Portuguesa, p. 180.
98 CARRILHO, Maria – Forças Armadas e  Mudança Política em Portugal no Século XX: Para uma Explicação  


Sociológica do Papel dos Militares. Lisboa: IN-CM, 1985, p. 180.
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Ao nível da história institucional e política, José Medeiros Ferreira escreveu algo que tem 


muitas vezes passado despercebido aos investigadores quando estudam este período da história das 


Forças Armadas e os seus desenvolvimentos específicos no que respeita à prestação de defesa dos 


territórios coloniais durante a I Guerra Mundial, afirmando que:


A instituição militar, por outro lado, não dominava a dimensão transcontinental do Estado português 


separada  que  estava  em  dois  corpos  organizacionais  distintos:  o  Exército  Metropolitano  e  o  Exército


Colonial,  com  quadros  diferentes,  armamento  autónomo  e  instrução  separada,  dadas  as  funções  bem


diferenciadas a que estavam destinados. Porém, pela opção africana entretanto efectuada e pela intensificação 


das então chamadas “campanhas de pacificação”, a principal natureza da instituição militar portuguesa era a 


sua natureza colonial.99


Medeiros Ferreira identificou também os dois factores fundamentais que explicam aquilo a 


que  denominou  de  “hipertrofia  colonial  e  rarefacção  metropolitana”  das  Forças  Armadas 


portuguesas na fase final da Monarquia. O primeiro factor relacionava-se de perto com a natureza 


militar  da  Aliança  Luso-Britânica.  Enquanto  o  segundo  factor  explicativo  decorria  das 


“características do desenvolvimento tecnológico, armamentista e táctico das Forças Armadas como 


resultado do estádio de desenvolvimento económico e social do País.”100 Não obstante as diversas 


limitações e o tipo de organização a que estavam sujeitas as Forças Armadas portuguesas neste 


período,  a  verdade  é  que  a  sua  subordinação  política  à  pessoa  do  monarca  era  uma realidade 


efectiva.  E  essa  subordinação  política  ficara  demonstrada,  por  exemplo,  pela  neutralidade  das 


Forças  Armadas  sempre  que  D.  Carlos  I  promoveu  indistintamente,  quer  governos  saídos  do 


Parlamento, quer governos de tipo ditatorial,  como foi o caso dos ministérios de Hintze Ribeiro 


entre 1893 e 1897 e do governo de João Franco em 1907.101 


No entanto,  a subordinação ao poder político não significou a defesa da Monarquia,  por 


parte  da  instituição  castrense,  quando  dos  acontecimentos  que  conduziram  à  implantação  da 


99 FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares: Forças Armadas e Regimes Políticos em  
Portugal no Século XX. Lisboa: Estampa, 1996. ISBN 972-33-1181-X, p. 29.


100 Id., o. c., p. 31.
101 Recordamos que o desencadear da ditadura de João Franco está directamente ligado à greve académica de 1907 que 


teve lugar na Universidade de Coimbra e alastrou depois aos restantes estabelecimentos de ensino superior, bem 
como aos principais liceus do país. Mais se recorda que a greve académica de 1907 foi interpretada por Oliveira 
Marques como um acontecimento político que inaugurou a fase de uso da violência pelo campo republicano, a   qual 
passaria  em 1908  pelo  regicídio  e  só  terminaria  com a  revolução  republicana  de  5  de  Outubro  de  1910,  cf. 
MARQUES, A. H. Oliveira – Ensaios de História da I República Portuguesa. Lisboa: Livros Horizonte, 1988, pp. 
112-113. A este propósito, temos dificuldade em compreender como é que um livro recente e que se apresentou a 
público como sendo muito mais do que uma importante biografia sobre João Franco e que se propunha também 
estudar “a elite política liberal” no quadro da monarquia constitucional e, dentro desta, numa conjuntura de viragem 
e de confronto com a elite republicana que então emergia, assim sendo, como é que foi possível dedicar à greve 
académica de 1907 e aos acontecimentos políticos que ela desencadeou e que desembocaram na ditadura franquista, 
apenas uma dúzia de linhas e isto para ser rigoroso? A este propósito, cf. RAMOS, Rui – João Franco e o Fracasso  
do Reformismo Liberal (1884-1908). Lisboa: ICS, 2001. ISBN 972-671-078-2, p. 144. A título de estudo de caso de 
um comportamento político de um grevista de 1907, marcado na fase da juventude pela intransigência típica de um 
republicano histórico que militou e conspirou activamente no PRP e nas sociedades secretas, GOLU e Carbonária, 
durante a fase da luta antimonárquica, para vir a ser depois eleito como deputado à Constituinte de 1911, ainda 
como estudante de Medicina, veja-se: SOUSA, Jorge Pais de – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso, pp. 38-74.
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República a 5 de Outubro de 1910. Na verdade sabemos que,  de um modo geral,  a instituição 


Forças Armadas não protagonizou de forma determinante  estes acontecimentos e que, em larga 


medida, permaneceu até alheada à mudança de regime. Decisivo terá sido, no contexto outubrista, o 


papel que os civis desempenharam no seio do autêntico braço armado da Maçonaria que era à época 


a  Carbonária  Portuguesa,  ou  Alta  Venda,  uma  vez  que  esta  sociedade  secreta  atingiu  a 


impressionante  cifra  de  cerca  de  quarenta  mil  membros  durante  o  seu  período  de  crescimento 


máximo e que fora registado, precisamente, entre os anos de 1908 e de 1910. A investigação de 


Vasco Pulido Valente dedicada à interpretação dos acontecimentos políticos e sociais subjacentes à 


revolução republicana de 5 de Outubro, concluiu que esta assumira um carácter predominantemente 


popular, burguês e civilista, tendo escrito a este propósito que:


Pelo contrário, a revolução de Outubro foi um movimento popular, que envolveu milhares de pessoas 


das camadas sociais mais baixas. No Exército, os rebeldes republicanos eram sargentos e soldados; não eram


capitães,  nem  majores,  nem  coronéis.  Nos  grupos  civis,  eram  pequenos  funcionários,  caixeiros  e  


trabalhadores; não eram médicos, nem comerciantes.102


Também é um facto que, por sua vez, a eclosão da revolução republicana projectou para a 


vida política portuguesa dois oficiais da Marinha. Referimo-nos a Machado Santos (1875-1921)103 e 


a  Mendes  Cabeçadas  (1883-1965).104 A importância  política  do seu  contributo  para  o  êxito  da 


implantação da República em Portugal, ficou reconhecida no facto de estes dois militares terem sido 


mais tarde eleitos deputados à Assembleia Constituinte e, neste sentido, viriam a ser também eles 


signatários da Constituição da República de 1911, tal como o foi Sidónio Pais.105 Então, e numa 


apreciação de carácter geral, podemos afirmar com Medeiros Ferreira que: 


As Forças Armadas encararam o trânsito do regime monárquico para o regime republicano como um 


momento na sua progressão enquanto instituição, colaborando na primeira fase da República na convicção de 


que este regime lhe forneceria condições para o seu engrandecimento através dos princípios republicanos do 


serviço militar obrigatório e do Exército encarado como a nação em armas.  Além disso, a força armada  


aparece como a grande instituição nacional de referência e como autêntico aval da legitimidade histórica do


poder.106 


Com efeito, e uma vez instaurada a República é possível afirmar que o relacionamento entre 


os  governantes  republicanos  e  as  Forças  Armadas  portuguesas  foi  pautado  por  um  excelente 


entendimento para o período compreendido entre  1910 e 1914. E como acabámos de referir,  o 


102 VALENTE, Vasco Pulido – O Poder e o Povo: A Revolução de 1910, p. 136.
103 A este propósito leia-se a entrada que David Ferreira lhe dedica no  Dicionário de História de Portugal.  Porto: 


Livraria Figueirinhas, 1992. Vol. V, pp. 477-480.
104 Cf. ALÍPIO, Elsa Santos  – José Mendes Cabeçadas Júnior.  Lisboa: Museu da Presidência da República,  2006. 


ISBN 972-8971-20-6.
105 Para  conhecer  a  reprodução  facsimilada  das  assinaturas  dos  deputados  constituintes  em 1911,  cf.  Constituição 


Política da República Portuguesa:  Votada em 21 de Agosto de 1911 pela Assembleia Nacional  Constituinte,  in 
Constituições Portuguesas. Lisboa: Assembleia da Republica, 1992. ISBN 972-556-112-0, pp. [221, 230 e 233].


106 FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares, pp. 39-40.
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primeiro  sinal  deste  entendimento  foi  logo dado  pelo  Governo Provisório,  ao  adoptar  a  forma 


miliciana para a organização do Exército português – cujo modelo parece ter sido o do exército 


suíço – em conformidade com o decreto de 25 de Maio de 1911. O objectivo geral deste diploma foi 


o  de  realizar  uma  reorganização  militar  em termos  de  “nação  armada,”  segundo  os  preceitos 


clausewitzianos anteriormente apontados, daí que se pode ler a iniciar o preâmbulo do decreto o 


seguinte: 


É para lamentar que seja ainda hoje ponto incontroverso não poderem a paz e a segurança ser obtidas 


apenas pelos meios diplomáticos ou pelo emprego constante de uma política de conciliação. A sua verdadeira 


e  melhor  salvaguarda  consiste  na  força  armada,  quando  esta  se  encontre  devidamente  organizada  e  


convenientemente  preparada  para  receber  qualquer  agressão.  De  facto,  hoje,  não  é  só  a  guerra  mas  


também a preparação para a guerra, que pertence à nação.107


O  Governo  Provisório  aprendera  com  os  acontecimentos  de  1890  que  colocaram  em 


evidência  a  incapacidade  e  a  impotência  do  Exército  Colonial  para  defender  os  interesses  de 


Portugal no processo de ocupação efectiva dos territórios compreendidos da Costa à Contra-Costa, 


antes  do  Ultimatum  ter  tido  lugar,  tal  como  acabara  de  constatar  a  inutilidade  do  Exército 


profissional metropolitano em intervir face aos acontecimentos revolucionários do 5 de Outubro de 


1910. Neste sentido, atendamos novamente à redacção do preâmbulo do diploma em causa:


O país sustentava um pseudo exército permanente que a monarquia supunha erroneamente ser a sua 


guarda pretoriana, na inconsciência de que um regime se sustenta só com baionetas. Não se abalançava, pois, 


a enveredar afoitamente para o caminho da nação armada, por ver nela um perigo para a sua integridade, aliás 


tão carcomida. Ora os exércitos permanentes fizeram o seu tempo; são instituições liquidadas. D'ora avante,  


um exército não pode continuar a ser propriedade exclusiva dos militares profissionais.108


A  nova  forma  miliciana  de  organização  do  Exército  da  República  introduziu  também 


inevitáveis modificações no próprio ensino superior militar. A Escola do Exército, cuja fundação 


remontava  a  1837,  passa  agora  a  ser  designada  de  Escola  de  Guerra.109 Havia,  no  entanto,  a 


107  Diário do Governo, n.º 122, 26 de Maio de 1911, p. 2137. É de sublinhar que este diploma de reforma das Forças 
Armadas portuguesas de sentido e de inspiração clausewitziana foi subscrito pelos seguintes elementos do Governo 
Provisório  e  obedecendo  a esta  ordem:  Joaquim Teófilo  Braga,  António José  de Almeida,  Afonso  Costa,  José 
Relvas, António Xavier Correia Barreto, Amaro de Azevedo Gomes, Bernardino Machado e Manuel Brito Camacho 
cf.  Diário do Governo, p. 2164. Neste sentido, não admira que já durante o decurso da I Guerra Mundial, Brito 
Camacho, o chefe unionista e capitão-médico militar, mas também o antigo ministro do Fomento durante o Governo 
Provisório, pudesse escrever em A Luta, a 9 de Janeiro de 1915, o seguinte: “Há íntimas conexões entre a política e 
a guerra, e se elas já eram muitas e grandes no tempo em que escreveu Clausewitz, hoje são mais e maiores.” Desta 
forma, cometia o líder unionista um erro de interpretação da teoria clausewitziana sobre a guerra, o qual se virá a 
demonstrar premonitório no que respeita à não subordinação dos militares aos políticos, cf. CAMACHO, Brito – 
Portugal na Guerra. Lisboa: Guimarães & C.ª, [1936], p. 159.


108 Diário do Governo, n.º 122, 26 de Maio de 1911, p. 2138.
109 O  art.  378.º  decretava  que:  “Como estabelecimento  superior  de  instrução  militar,  destinado  exclusivamente  a 


ministrar o ensino das ciências militares, haverá em Lisboa uma Escola de Guerra.” In Diário do Governo, n.º 122, 
26 de Maio de 1911, p. 2158
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consciência política clara, por parte dos governantes republicanos, de que uma reforma profunda do 


Exército implicava não só a necessária preparação e afectação de recursos e de meios, mas também 


a necessidade de desenvolver no tempo políticas,  coerentes  e persistentes,  no âmbito da defesa 


nacional, veja-se: 


Mas uma organização do exército não é trabalho que possa ser executado de um momento para o  


outro; muitos anos têm de decorrer antes que possamos colher apreciáveis resultados de qualquer alteração  


efectuada na nossa organização militar, por mínima que seja essa alteração.110


A verdade é que haviam passado pouco mais  de três anos depois de ter  sido iniciada a 


reforma republicana das Forças Armadas e Portugal estava a enviar tropas expedicionárias para 


defender Angola e Moçambique. Não houve, pois, tempo e recursos financeiros para reformar a 


instituição castrense em profundidade, designadamente, para cumprir a realização integral de um 


extenso e complexo diploma constituído por 503 artigos e 34 quadros.  Tão pouco as incursões 


monárquicas,  de  1911  e  de  1912,  lançadas  a  partir  de  Espanha,  bem  como  a  situação  de 


instabilidade e de confronto político interno provocada pela entrada em vigor da Lei da Separação 


do Estado das Igrejas permitiu cumprir os objectivos políticos subjacentes à reforma das Forças 


Armadas. É certo, também, que a resolução do problema orçamental  e do equilíbrio das contas 


públicas foi um outro obstáculo real e um condicionamento material efectivo para que a reforma das 


Forças  Armadas  portuguesas  se  fizesse  a  um ritmo  e  a  uma  profundidade  superiores.  A  este 


propósito  importa  recordar  que,  em bom rigor,  o problema orçamental  fora  herdado do regime 


monárquico e determinou, naturalmente,  os dezasseis anos de política de finanças públicas da I 


República. Problema orçamental que, por sua vez, conheceu com a I Guerra Mundial um maior 


agravamento. Porém, dentro das questões orçamentais há que salientar três aspectos do problema 


financeiro e que condicionaram as discussões no parlamento em torno dele, a saber: o equilíbrio 


orçamental e a aprovação pelo parlamento da chamada Lei Travão de Afonso Costa, a 1 de Março 


de 1913111; o montante da dívida pública; e a desvalorização da moeda.


No entanto, é fundamental dizer que a reforma das Forças Armadas contou desde o início 


com todo o apoio político de Afonso Costa – desde logo porque ele integrava o Governo Provisório 


que a decretou – e conheceu, mais tarde, um segundo momento importante com a execução da lei 


do Orçamento para 1914/1915, uma vez que o líder dos democráticos tinha conseguido realizar 


durante os exercícios orçamentais de 1912/1913 e de 1913/1914, enquanto titular das Finanças, dois 


importantíssimos  “superavits”  ou  saldos  positivos.112 Portanto,  foi  num  contexto  histórico  de 


orçamento favorável que coube ao governo presidido por Bernardino Machado desencadear, a 25 de 


Maio de 1914, a reforma da Armada. Note-se que, nesta altura, a Europa estava em vésperas de 


110 Diário do Governo, n.º 122, 26 de Maio de 1911, p. 2139.
111 Cf. Anexos, documento 2.
112 Cf. JOBIM, José – A Verdade sobre Salazar. Rio de Janeiro: Calvino Filho, 1934, p. 39.
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conhecer a deflagração da guerra. É que, entretanto, a data de 25 de Maio passara a constituir um 


marco  importante  para  a  concretização  da  modernização  republicana  das  Forças  Armadas 


portuguesas, uma vez que para este efeito fora criado um grande fundo anual, com o objectivo de 


“ocorrer aos encargos de um elevado empréstimo, motivado pela urgente necessidade de se rearmar 


o Exército e a Armada.”113 Do ponto de vista da política interna, a prioridade dada ao investimento 


na  Marinha  era,  indiscutivelmente,  uma  opção  mais  segura  para  o  próprio  PRP/Partido 


Democrático,  na  medida  em que  de  há  muito  que  este  partido  possuía  neste  ramo das  Forças 


Armadas uma implantação sólida, e daí esta ter também passado a constituir  uma prioridade ao 


nível do equipamento e da modernização. Por outro lado, em termos de estratégia e da integração da 


política de defesa nacional equacionada agora no quadro mais amplo da Aliança Luso-Britânica, os 


estudos  disponíveis  herdados do  regime  monárquico  e  da  autoria  de  general  Moraes  Sarmento 


apontavam também para a necessidade de Portugal investir na sua extensa linha de defesa marítima. 


É que logo, no início do século XX, se havia constatado que face à existência de uma crescente e 


latente ameaça imperial alemã, tal facto obrigava a poderosa esquadra inglesa a concentrar-se no 


Mar do Norte, daí esta poder ser de pouca utilidade para a defesa dos extensos mares e da costa 


portugueses. E esta opção viria a revelar-se como que premonitória e certa durante o decurso da I 


Guerra Mundial quando, por exemplo, em 1917, a cidade de Ponta Delgada foi bombardeada por 


um submarino alemão sem que houvesse qualquer defesa inglesa preparada para intervir,  como 


constava dos acordos e dos entendimentos bilaterais estabelecidos.


Após a  vitória  do PRP/Partido  Democrático  nas  eleições  realizadas  durante  o  Verão de 


1915, a 2 de Dezembro, o novo ministério democrático presidido por Afonso Costa, tendo como 


ministro  da  Guerra  o  major  Norton  de  Matos,  apresentava-se  no  parlamento  e  aproveitava  a 


oportunidade  para ler  uma importante  declaração  ao país.  Com efeito,  através  desta  declaração 


Afonso Costa inaugurava e formalizava um segundo ciclo político da sua responsabilidade, o da 


mobilização e preparação cuidadas da nação e do Exército para a guerra. Nesta declaração começa 


por procurar colocar a acção do governo numa posição supra-partidária, afirmando: “Sobretudo, o 


Governo  abster-se-á  da  chamada  política  partidária,  esforçando-se  porque  a  sua  acção  seja 


igualmente proveitosa para todos os portugueses e que, em frente dele,  não apareçam amigos a 


exigir, nem adversários a protestar.”114 Em seguida, enuncia a prioridade política do seu governo e 


que consistia na determinação em executar um programa de modernização das Forças Armadas, no 


quadro dos compromissos da Aliança Luso-Britânica, mobilizando, para este efeito, o país e todos 


os  seus  recursos,  dando  no  fundo  cumprimento  à  reforma  encetada  em  1911.  Veja-se  a  este 


propósito:


Ao mesmo tempo, o Governo não perderá de vista, pelo Ministério da Guerra, as necessidades de  


113 FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares, p. 48.
114 COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1911-1914. Amadora: Livraria Bertrand, 1976, p. 102.
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defesa  e  conservação  do território  da metrópole e  colónias,  a  par  das  responsabilidades  que dignamente  


tomámos em face de uma aliança secular; e, convencido de que não há verdadeiro exército sem a sua constante 


preparação para a guerra, orientará neste sentido o seu procedimento continuando a executar a organização de 


1911, cujos eficazes resultados se sentem cada vez melhor. A República tem já feito muito para a constituição 


de um exército verdadeiramente nacional e republicano, mas nem por isso deve descuidar-se a efectivação, a 


adaptação e até a revisão quase constantes da legislação militar que devemos ao Governo Provisório, e que 


importa complementar e aperfeiçoar.  Pesando a gravidade da hora presente e atendendo à nossa situação  


financeira, o Governo procurará executar progressivamente o programa, já definido pelo Governo anterior, de 


uma rápida preparação  do nosso Exército,  figurando como o mais  urgente e  difícil  trabalho a produção,  


construção e aquisição de material de guerra de vária espécie, mas tendo também em atenção a mais completa 


e perfeita instrução das tropas e a urgência de as habituar aos fatigantes e violentos serviços de acção militar. E 


ainda a execução desse programa dependerá de que a mais severa disciplina e a mais completa ordem presidam 


sempre aos importantes trabalhos, aos serviços patrióticos, que competem aos organismos militares.115


Em  conclusão,  foram  os  governos  democráticos  que  conseguiram  não  só  obter 


disponibilidade  orçamental  e,  ao  mesmo  tempo,  estabeleceram  como  prioridade  política  a 


necessidade  de  concretizar  a  reforma  das  Forças  Armadas,  investindo  na  sua  preparação  e 


modernização do equipamento militar,  com vista a assumirem também a intervenção militar  no 


palco de guerra europeu. Porém, quando esta política passou a ser delineada e executada, havia-se 


perdido muito tempo e recursos fruto das hesitações e indecisões políticas dos governos anteriores, 


os quais  não se compadeciam com a situação de guerra generalizada que o mundo vivia.  Com 


efeito, a obrigação de enviar de imediato tropas para defender e combater no continente africano 


apanhara praticamente desprevenidas as Forças Armadas portuguesas, porquanto estas conheciam 


então um processo de reforma atribulado. E esta falta da capacitação e de modernização efectiva das 


tropas  expedicionárias  vai  assinalar  o  início  de  um mal  estar  crescente  no  seio  da  instituição 


castrense, o qual se vai prolongar no tempo à medida que as operações militares vão tendo lugar. A 


utilização,  sobretudo  em África,  de  equipamento  militar  obsoleto  ou  inadequado,  bem como a 


ausência de uma estrutura logística e sanitária capaz,  será responsável,  em grande medida,  pela 


criação  de  um  antagonismo  político  e  institucional  entre  as  Forças  Armadas  e,  sobretudo,  o 


PRP/Partido Democrático de Afonso Costa, o qual assumiu uma política coerentemente guerrista a 


partir  do  final  de  1915.  Este  mal  estar  crescente  no  seio  da  instituição  castrense  originou  e 


desencadeou, quer durante a I Guerra Mundial, quer no período do pós-guerra, diversas tentativas 


de intervenção dos militares na vida política em Portugal. 


O combate político contra Afonso Costa e o PRP/Partido Democrático


A expressão “A República é Ele”116 constitui, em si mesma, um exagero do ponto de vista 


histórico, sobretudo quando se pretende integrar e articular o comportamento político de Afonso 
115 COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1911-1914, p. 103.
116 Este é o título de um capítulo da fotobiografia da autoria de Júlia Leitão de Barros – Afonso Costa. Lisboa: Círculo 


de Leitores, 2002. ISBN 972-42-2763-4, p. 91.
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Costa no âmbito mais geral que foi o da afirmação complexa do movimento das ideias republicanas 


em Portugal e, posteriormente, enquadrar e situá-lo no processo de configuração e desenvolvimento 


das  instituições  republicanas  saídas  da  revolução  outubrista.  Nesta  linha  de  abordagem,  é 


fundamental e indispensável perceber e articular o comportamento político de Afonso Costa, com o 


de  Brito  Camacho  e  de  António  José  de  Almeida.  Não por  acaso,  eles  tornaram-se  os  líderes 


destacados das principais formações partidárias republicanas que pontificaram durante o período 


compreendido, entre 5 de Outubro de 1910 – e começaram logo por integrar o Governo Provisório 


da República que iniciara funções naquele dia – e o golpe sidonista de 5 a 8 de Dezembro de 1917. 


Ou seja, a sua acção política foi decisiva e determinante durante os primeiros sete anos de regime 


republicano  em  Portugal,  período  que  é  também  designado  por  “República  Velha”  pelos 


historiadores.117 Neste sentido, as divergências de sensibilidade e de posicionamento táctico-político 


que os três líderes republicanos irão adoptar ao longo do desenrolar da I Guerra Mundial, no que 


respeita à definição de prioridades a observar pelas Forças Armadas portuguesas neste conflito, 


constituiu, do nosso ponto de vista, uma das chaves fundamentais para se compreender o destino 


político da I República.118 É importante ter presente, neste quadro, qual foi a atitude que Afonso 


Costa tomou durante a sessão extraordinária da Câmara dos Deputados, realizada a 7 de Agosto de 


1914, em nome do grupo parlamentar  democrático,  quando afirmou, não só estar  o seu partido 


disposto a cumprir em pleno os direitos e as obrigações resultantes da aliança com a Inglaterra, mas 


também e em nome da unidade nacional, declarava solenemente que:


Vem, pois, em nome da maioria da Câmara, e em representação do Partido Republicano Português, 


depor a sua bandeira  política no altar  sagrado  da Pátria,  e  entregar  ao Poder Executivo,  sem reserva  de  


nenhuma espécie, todas as faculdades e poderes de que ele carece para conservar solidários e unidos todos os 


portugueses, prevenindo e reprimindo, se for preciso, e para manter alto e enobrecido o bom nome da nossa 


nacionalidade, cumprindo com zelo, e até com alvoroço, os nossos deveres internacionais, acudindo à situação, 


que pode tornar-se difícil, de carácter financeiro e económico, e estendendo a sua mão às classes desvalidas, 


para lhes garantir que a sua vida não se tornará angustiosa e inconfortável.119


Na verdade, Afonso Costa (1871-1937) e o seu grupo parlamentar democrático começaram 


117 Cf.  VALENTE,  Vasco  Pulido  –  A  “República  Velha”  (1910-1917):  Ensaio.  Lisboa:  Gradiva,  1997.  ISBN 
972-662-574-2.


118 O destino político da I República jogou-se de facto durante o decurso da I Guerra Mundial  e, neste sentido, a 
inevitável participação das Forças Armadas neste conflito e as experiências políticas de índole ditatorial que nela 
tiveram lugar em Portugal, constituíram, em bom rigor, o “arquétipo” histórico e as motivações mais remotas que 
projectaram e depois desencadearam a intervenção dos militares  na vida política a 28 de Maio de 1926. Neste 
sentido, vamos mais longe em relação àquilo que António José Telo considerou então ser o pressuposto teórico e 
analítico que lhe permitiu identificar as “verdadeiras causas do 28 de Maio e do fim da República se tinham de ir 
buscar ao pós-guerra, ao modelo então ensaiado e às contradições geradas.” TELO, António José – Decadência e  
Queda da I República Portuguesa. Lisboa: A Regra do Jogo, 1980, p. 5. Na nossa perspectiva, o período do “pós-
guerra” deve ser visto  – e como a própria expressão já induz  – mais como causa mediata, do que, propriamente, 
como causa primeira e justificativa da intervenção dos militares na vida política portuguesa.


119 COSTA, Afonso –  Discursos Parlamentares 1914-1926. Amadora: Livraria Bertrand, 1977, pp. 75-76. Para uma 
leitura integral desta declaração parlamentar do líder dos democráticos, veja-se Anexos, documento 3.  
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por revelar,  desde o início da revolução republicana,  uma enorme capacidade de manobra e de 


controlo,  táctico  e  político,  dentro  da  própria  estrutura  partidária  nacional  que  era  o  Partido 


Republicano Português.120 O PRP fora o produto da unidade republicana que, por sua vez, tinha sido 


construída,  paulatinamente,  e se aprofundara com o agudizar  da luta  antimonárquica,  sobretudo 


durante o período crítico de 1907 a 1910. Ora, foi durante o congresso do PRP que teve lugar em 


Lisboa, de 27 a 30 de Outubro de 1911, que a capacidade de manobra e o tacticismo maquiavélicos 


de  Afonso Costa  se  revelaram em pleno,  ao  conseguirem conquistar  para  o  grupo parlamentar 


democrático o controlo total do aparelho partidário, e daí ter resultado deste areópago republicano a 


120 No que respeita  à organização do PRP e ao seu real  significado e importância política em Outubro de 1910  – 
questão que ainda hoje divide e continuará a dividir os historiadores – queremos notar que discordamos da linha de 
interpretação historiográfica inaugurada, porventura, com Vasco Pulido Valente, e desenvolvida mais recentemente 
por Rui Ramos. Com efeito, Vasco Pulido Valente avançou com uma interpretação que viu o PRP como possuindo 
uma  implantação  e  uma  estrutura  partidária  cingida  a  Lisboa,  veja-se:  “O  carácter  democrático,  nacionalista, 
anticlerical e igualitário da ideologia republicana exprimia fundamentalmente as frustrações e ambições da pequena 
burguesia de Lisboa. O PRP era o seu Partido. Um partido  lisboeta,  não um partido  português.” In VALENTE, 
Vasco Pulido – O Poder e o Povo: A Revolução de 1910, p. 61. Nesta linha prosseguiu Rui Ramos ao enunciar e 
responder deste modo ao problema: “O que era o 'Partido Republicano' em 1910? Muitos historiadores, mais ou 
menos ingénuos,  ao lerem o seu programa,  ao contarem os seus  centros,  ao tomarem nota dos  seus  comícios, 
imaginaram uma máquina subversiva bem organizada e centralizada, à bolchevista  – o único 'partido de massas 
moderno'  segundo  os  mais  entusiastas.  Nada  disto  é  remotamente  verdadeiro.  O  termo  'Partido  Republicano' 
designava um sector  do espectro  político da monarquia  constitucional  sem muita  organização  e sobretudo sem 
orientação definida.  Mas essa desorganização escondia alguns recursos.” In Rui Ramos – A Segunda Fundação 
(1890-1926). In MATTOSO, José (Dir.) – História de Portugal, p. 339. Neste sentido, estamos de acordo com uma 
posição de equilíbrio e que foi sustentada por Marcelo Rebelo de Sousa em 1983, o qual viu a estrutura do PRP 
vocacionada  fundamentalmente  para  o  combate  eleitoral  e,  portanto,  organizada  para  obter  representação 
parlamentar,  servindo-se  para  tal  do  facto  de  ser  um partido  de  quadros,  os  quais  estavam concentrados  nos 
principais centros urbanos. Constatou este constitucionalista, no entanto, que o PRP introduziu na sua organização e 
acção política dois elementos inéditos no universo partidário português: “O primeiro é uma certa dinâmica exterior 
que coexiste nele com preocupação estritamente eleitoral-parlamentar, e que se traduz em correntes defensoras da 
alteração revolucionária do regime político vigente. O segundo aspecto inovatório reconduz-se ao militantismo de 
base que, em certos momentos históricos, é revelado pelo Partido Republicano Português.” In SOUSA, Marcelo 
Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português.  Braga: Livraria Cruz, 1983, pp. 162-163. 
Quanto ao primeiro elemento inovador, e no que respeitou ao trabalho de organização e de conspiração contra a 
Monarquia, Fernando Catroga mostrou que há muito que o PRP tinha aprendido com a revolta fracassada no Porto, 
de 31 de Janeiro de 1891, e para o efeito virá a constituir uma frente republicana, maçónica e carbonária, que lhe 
permitiu encetar um ciclo de violência e de subversão das instituições dinásticas, cf. A Caminho da Via Violenta de 
Tomada do Poder, In CATROGA, Fernando – O Republicanismo em Portugal: Da Formação ao 5 de Outubro de  
1910,  pp.  113-157.  Esse  ciclo  abriu  com  a  Greve  Académica  de  1907  que  começou  no  dia  1  de  Março  na 
Universidade de Coimbra e que se estendeu, posteriormente, a todos os outros estabelecimentos de ensino superior 
em Lisboa e no Porto, bem como aos principais liceus do país. Respondeu-lhe João Franco com o governo de 
ditadura  iniciado  a  2  de  Maio,  mas  que  não  conseguiu  terminar  de  imediato  com  a  greve  no  então  único 
estabelecimento universitário do país. Sucedeu-lhe o regicídio de 1 de Fevereiro de 1908, onde pereceram o rei D. 
Carlos I e o príncipe herdeiro D. Luís Filipe. Por sua vez, as decisões do Congresso do PRP de Setúbal, de 23 a 25  
de Abril de 1909, constituem uma resposta concreta de radicalização à esquerda do movimento republicano, ao 
vencer a táctica conspirativa sobre a táctica eleitoral. Por isso, João Chagas viu nele ser aprovada pelos congressistas 
a sua proposta de constituir dois comités revolucionários em todas as cidades do país – um civil e outro militar –, 
com vista a preparar a revolução, a qual viria a cumprir-se e a fechar o ciclo revolucionário a 5 de Outubro de 1910. 
E que, por exemplo, esta táctica da conspiração republicana foi seguida e executada em detalhe em Coimbra e no 
seu distrito, em articulação com a direcção nacional do PRP, importa ter em linha de conta o nosso estudo sobre o 
comportamento político de Bissaya Barreto, cf. SOUSA, Jorge Pais de – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso, pp. 
21-74. Quanto ao segundo aspecto inovador e que se relaciona com o significado nacional da implantação do PRP, 
vale a pena, a este propósito, ter presente os números apresentados por Oliveira Marques, quando afirmou: “Ao 
contrário do que muitas vezes se vê escrito, o Partido Republicano Português estava profundamente implantado no 
País mesmo antes de 5 de Outubro de 1910. Em números totais, dispunha na Metrópole de 12 comissões distritais, 
152 comissões municipais, 385 comissões paroquiais e 159 associações, centros e escolas. Nas colónias contava 
com mais uma comissão distrital e três municipais na Guiné, e um centro em Moçambique. Em relação ao total do 
País, aqueles números davam-lhe organização em 57% dos distritos e 52% dos concelhos do Continente e Ilhas, 
embora só em 10% das freguesias do mesmo território. Longe, pois, afirmar que se tratava de um partido com 
significado político apenas em Lisboa e Porto ou nos grandes centros urbanos. O que se podia concluir, depois de 
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cisão de camachistas e de almeidistas. Em consequência, o controlo e a direcção do maior e melhor 


organizado  partido  constitucional  republicano  permitiu  aos  democráticos  dominarem  um 


instrumento decisivo, no sentido de conseguirem obter sucessivas vitórias nos mais diversos actos 


eleitorais que irão ter lugar ao longo da I República,121 enquanto que as posições políticas de Afonso 


Costa e dos democráticos encontraram no jornal O Mundo o seu principal porta voz. Por sua vez, os 


diversos triunfos eleitorais  conseguidos pelo PRP/Partido Democrático,  ao longo de seis anos e 


meio  de  “República  Velha”,  possibilitaram  a  Afonso  Costa  a  oportunidade  de  evidenciar  e 


demonstrar as suas notáveis aptidões e competências políticas, enquanto parlamentar e estadista.122 


A este propósito, atendamos às responsabilidades políticas que Afonso Costa assumiu ao 


longo  dos  primeiros  sete  anos  de  regime  republicano,  e  por  elas  percebemos,  igualmente,  a 


importância  decisiva da sua acção política  na fundação e  afirmação da República em Portugal. 


Desde logo, começou por ocupar a pasta da Justiça, entre 5 de Outubro de 1910 e Setembro de 


1911, sendo que a partir de Maio de 1911 tinha sido eleito deputado à Constituinte. Depois, torna-se 


presidente do ministério e ministro das Finanças de Janeiro de 1913 a Fevereiro de 1914. Já durante 


o decurso da I Guerra Mundial – e este facto é muito importante – o líder dos democráticos assume 


e acumula,  novamente,  as  pastas  de presidente  do ministério  e  de ministro  das Finanças,  entre 


Novembro de 1915 e Março de 1916. É nomeado outra vez ministro das Finanças para o período de 


Março de 1916 a Abril de 1917, ou seja, durante a vigência do primeiro governo da União Sagrada 


que teve como presidente António José de Almeida. Em seguida assume, novamente, a presidência 


do ministério e acumula-a com a pasta das Finanças pela derradeira vez, entre Abril e Dezembro de 


1917.  E  tal  como  observou  Oliveira  Marques,  Afonso  Costa  exerceu  estas  responsabilidades 


governativas decisivas com o Congresso da República aberto, durante cerca de três anos e meio, 


analisados com cuidado os números, era a sua escassa penetração nas zonas rurais, sobretudo nas de povoamento 
disperso  e  nas  menos  evoluídas  politicamente.”In  MARQUES,  A.  H.  Oliveira  (Dir.)  – História  da  Primeira 
República Portuguesa: As Estruturas de Base. Lisboa: Iniciativas Editoriais, [1978], pp. 581-582.


121 A propósito dos problemas de legitimidade política verificados durante a I República, tenha-se presente a seguinte 
observação que pretende chamar a atenção para a importância em Portugal de um partido, uma vez no governo, não 
ter dificuldades em ganhar as eleições: “E isto porque os actos eleitorais continuaram a realizar-se sob condições 
não propriamente competitivas; os seus resultados traduziam a manipulação administrativa e as pressões caciquistas, 
muito mais do que o voto livre e consciente dos cidadãos. Não é difícil ilustrar a relação entre o exercício do poder e 
o  sucesso  eleitoral:  as  eleições  de 1911,  preparadas  pelo Partido Republicano,  deram a  este  Partido a  maioria 
esmagadora dos lugares em disputa; a organização das eleições de 1913 (suplementares), 1915, 1917, 1919, 1922 e 
1925 coube a ministérios democráticos ou de influência democrática, os quais nunca deixaram de obter a maioria; 
dos restantes actos eleitorais, o de 1918 foi 'feito' e ganho pelo governo sidonista (Partido Nacional Republicano) e o 
de 1921 pelo ministério liberal de Barros Queiroz.” In LOPES, Fernando Farelo – Poder Político e Caciquismo na  
1.ª República Portuguesa. Lisboa: Estampa, 1994. ISBN 972-33-0946-7, p. 56.


122 Embora seja parcial o testemunho do general Norton de Matos sobre Afonso Costa, no entanto, ele não pode ser 
despiciendo,  na  medida  em  que  em  Novembro  de  1915  o  país  viveu  um  período  crucial  da  sua  história 
contemporânea e, neste sentido, ou mudava de rumo político, ou desistia de intervir na guerra. A este propósito, 
veja-se  como qualificou  Norton de  Matos  Afonso  Costa,  na  conjuntura  política  em que  foi  constituído o 12.º 
governo republicano, portanto, uns meses antes de ser constituído o primeiro governo da União Sagrada: “Escolheu-
se para formar governo o político mais energético, mais capaz, mais cheio de qualidades que o país tinha então, o 
doutor  Afonso  Costa,  e  compreendeu-se  que  os  recursos  financeiros  tinham  de  acompanhar  par  e  passo  a 
organização  militar.  Afonso  Costa  assumiu  por  estas  razões,  por  nele  concorrerem  como  em  nenhum  outro 
português aquelas qualidades, a Presidência do Conselho [Ministério] e tomou conta da pasta das Finanças...”  A 
Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton – Memórias e Trabalhos da 
Minha Vida, vol. III, p. 158.
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contra  pouco  mais  de  três  anos  em  que  esteve  sentado  na  liderança  da  bancada  parlamentar 


democrática para, por vezes, também ser oposição aos governos  republicanos.123 O facto de este 


elemento destacado da geração do  Ultimatum ter ocupado, por três vezes, cargos ministeriais tão 


importantes como o de presidente do ministério  – portanto uma função que exige capacidade de 


liderança política e de coordenação ministerial  – e em acumulação de funções com a pasta das 


Finanças, para além de ter ocupado o lugar de ministro da Justiça, prende-se, desde logo com o seu 


próprio mérito político, mas também com as suas qualificações académico-jurídicas. Com efeito, é 


preciso ter presente que Afonso Costa tinha sido professor catedrático da Faculdade de Direito da 


Universidade  de  Coimbra,  onde  regera  ou  titulara  as  cadeiras  de  Economia  Política  e  de 


Organização  Judiciária,  entre  1896  e  1910.  Em  1911  pediu  a  exoneração  de  professor  da 


Universidade  de Coimbra  para passar  a  reger  a  cadeira  de Economia  Política  na Faculdade  de 


Ciências da Universidade de Lisboa, onde fora aprovado em concurso público. Dois anos depois 


transita para a Faculdade de Direito de Lisboa e é eleito pelos seus pares para assumir o cargo de 


seu director.124 Ora, foi durante o ano de 1913 que Afonso Costa assumiu pela primeira vez e em 


simultâneo a presidência  do ministério  e a pasta  das Finanças (Janeiro de 1913 a Fevereiro de 


1914), exercício que lhe permitiu conseguir o segundo superavit orçamental em tempo de paz. Isto 


significa  que  Afonso  Costa,  mais  do  que  um académico  especialista  em  Economia  Política  e 


123 Para se reconstituir a trajectória do estadista Afonso Costa, vejam-se respectivamente: GUIMARÃIS, Alberto (et al) 
–  Os Presidentes e os Governos da República no Século XX.  Lisboa: IN-CM, 2000. ISBN 972-27-1047-8, pp. 
91-133;  A  introdução  de  Oliveira  Marques  à  obra  por  ele  organizada  de  COSTA,  Afonso  –  Discursos 
Parlamentares 1911-1914, pp. 11-17.


124  É importante mencionar que Afonso Costa não foi um académico no sentido tradicional do termo. Na verdade, 
basta  olhar  para  a  sua  trajectória  enquanto  estudante  na  Universidade  de  Coimbra  para  se  perceber  a  relação, 
intransigente  e  coerente,  que  desde  o  início  cultivou  entre  a  afirmação  das  suas  convicções  republicanas  e  o 
cumprimento das suas obrigações académicas. Em Outubro de 1887 iniciou os seus estudos na Faculdade de Direito 
apenas  com 16 anos de  idade,  no entanto,  começou por  perder  o  primeiro  ano.  No ano  de 1890 associa-se à 
contestação  nacional  e  também  universitária  contra  a  Inglaterra  e,  juntamente,  com o  estudante  de  Medicina, 
António José de Almeida, colabora na publicação de  O Ultimatum: Folha Académica, onde assinou o texto “A 
Federação Académica” e defendeu a queda do regime monárquico pela via revolucionária. Em consequência, foi 
julgado  e  absolvido  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa.  É  também  neste  ano  crucial  para  a  afirmação  do 
movimento republicano que Afonso Costa se inscreveu no Partido Republicano Português, tal como o declarou ao 
jornalista José Jobim, em:” Nele me inscrevera, com efeito, em 1890, ainda estudante do segundo ano de direito em 
Coimbra...”,  cf. JOBIM, José  – A Verdade sobre Salazar,  p. 33. No final deste ano do Ultimato, Afonso Costa 
integra  o  grupo  de  70  estudantes  que  fundaram  em  Coimbra  o  Centro  Republicano  Académico,  um  grupo 
revolucionário que se prepara a fazer tiro de espingarda. Em 31 Janeiro de 1891 fez parte do grupo de universitários 
conspiradores que secundaram em Coimbra e estiveram também implicados com a revolta republicana realizada no 
Porto. Em Maio de 1892 toma parte na greve académica e,  em solidariedade com os grevistas,  recusa requerer 
exame e não transita do 4.º ano. Ainda no mês de Setembro deste ano casa com Alzira Barros Mendes de Abreu. Em 
Julho de 1894 conclui  o curso e recebe o prémio de melhor aluno do seu ano. Nesta altura,  redefiniu os seus 
objectivos profissionais e, se os anos iniciais não lhe auguravam grande futuro na Faculdade, agora reunia condições 
para, a 17 de Janeiro de 1895, se licenciar em Direito com a dissertação Os Peritos no Processo Criminal. Entre 24 
e 25 de Maio faz o acto de conclusões magnas e apresenta a dissertação A Igreja e a Questão Social: Análise critica  
da encíclica pontifícia De Conditione Opificum, de 15 de Maio de 1891. A 9 de Junho daquele ano de 1895 recebe o 
grau de doutor em Direito com a classificação de 17 valores (muito bom). Ainda neste ano estabeleceu-se como 
advogado, em Coimbra, com Teixeira de Abreu. Em 1900 é eleito, pela primeira vez, como candidato republicano 
para a Câmara dos Deputados, dando início a uma brilhante carreira como parlamentar e de que são testemunho os 
três volumes dos seus discursos publicados por Oliveira Marques. Para uma visão detalhada da trajectória académica 
e biográfica de Afonso Costa vejam-se, respectivamente: Tábua cronológica fundamental, In MARQUES, A. H. 
Oliveira  – Afonso Costa.  Lisboa: Arcádia, 1972, pp. 44-61; Afonso Augusto da Costa, In RODRIGUES, Manuel 
(Dir.) – Memoria Professourm Universitatis Conimbricensis 1772-1937. Coimbra: Arquivo da Universidade, 1992. 
ISBN 972-594-069-5. Vol. II, p. 151. 
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Finanças, demonstrou capacidade política para definir e executar uma política orçamental de rigor e 


de equilíbrio, mostrando que era possível assegurar a viabilidade económico-financeira das contas 


públicas em Portugal com um sistema de governo parlamentar.


No entanto, é preciso regressar a Outubro de 1911 e às divergências internas e à subsequente 


cisão no seio do PRP para ter presente que as diferenças de pontos de vista e de posicionamento 


político no campo republicano começaram a inscreverem-se e a anunciarem-se antes, no âmbito dos 


debates  de  natureza  constitucional  realizados  durante  os  trabalhos  da  Assembleia  Nacional 


Constituinte,  a  qual  reunira  e  funcionara  entre  Junho  e  Agosto  de  1911.125 Não  obstante  as 


diferenças entre os constituintes, a redacção do texto constitucional foi aprovada na sessão do dia 21 


de Agosto,  de forma que os  deputados  concluíram e apresentaram nesse dia  ao país  a  terceira 


Constituição para um Estado republicano europeu, uma vez que a Suíça e a França constituíam, até 


então, as duas únicas nações republicanas na Europa. Foi, pois, neste quadro político-institucional 


que no ano seguinte, em 1912, o país assistiu ao inevitável aparecimento de mais duas novas e 


importantes formações partidárias republicanas. 


Assim  sendo,  a  seguir  ao  agora  designado  PRP/Partido  Democrático  surgiu  a  União 


Republicana, ou Partido Unionista, que se tornou o segundo partido constitucional da I República, 


na medida em que surgiu logo dotado de programa e de estatutos próprios, e contava com a direcção 


de  Manuel  de  Brito  Camacho  (1862-1934),  conhecido  jornalista  e  também médico  militar.  Os 


unionistas fizeram do jornal A Luta, que Brito Camacho fundara em 1906, o seu principal órgão de 


imprensa e também da sua sede o seu grande centro político.126 A este propósito, é curioso constatar 


também que o início da I  Guerra  Mundial  assinalou um período crítico,  não só para a própria 


existência física de Brito Camacho, mas também para a defesa das posições políticas que vinha 


desenvolvendo  à  frente  da  União  Republicana.  Este  facto  foi  registado  por  Ferreira  de  Mira, 


correlegionário unionista e, mais tarde, biógrafo do próprio Brito Camacho, nestes termos:


O tempo que decorreu entre o ultimato da Áustria à Sérvia e a participação de Portugal no conflito foi 


a temporada mais árdua na vida do director de A Luta. Ameaçado por uns, injuriado por outros, com a vida em 


risco, manteve-se firme no seu posto.127 


Que razão política pode explicar que o período compreendido entre o início da I Guerra 


Mundial e a declaração de guerra da Alemanha a Portugal, tenha constituído o momento mais difícil 


da trajectória política de Brito Camacho, ao ponto da sua integridade física ter sido posta em causa 


por mais do que uma vez? Terá sido ele,  alguma vez,  um germanófilo?  Ao contrário,  desde a 


125 Foram doze os projectos de constituição apresentados à Constituinte, um dos quais foi apresentado pelo jornal  A 
Luta, já então dirigido pelo deputado e ministro do Fomento do Governo Provisório, Brito Camacho, cf. Projectos 
de Constituição, In Actas da Assembleia Nacional Constituinte de 1911 (de 15 de Junho a 25 de Agosto). Lisboa: 
Assembleia da República, 1986, pp. 541-642.


126 Constatamos não existir  hoje um estudo biográfico aprofundado e actualizado sobre Brito Camacho, para além 
daquele que foi elaborado pelo seus amigos. Sobre a fundação do jornal  A Luta e da importância do seu papel 
político, cf. MIRA, M. Ferreira de; RIBEIRO, Aquilino – Brito Camacho. Lisboa: Bertrand, [1942], pp. 42-55.


127 Id., o. c.,p. 55.
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primeira hora defendeu e apoiou no Congresso da República o respeito escrupuloso que Portugal 


deveria observar em relação à Aliança com a Inglaterra. Porém, Brito Camacho defendeu e definiu 


em  A Luta,  uma  importante  ressalva  relativa  ao  cumprimento  da  Aliança,  segundo  a  qual  os 


compromissos políticos com a Inglaterra deveriam ser condicionados ao estabelecimento de uma 


prioridade política. E que prioridade política se tratava de observar? A defesa da integridade das 


fronteiras  coloniais  de Angola e de Moçambique.  Por isso,  foi  muito cedo que Brito  Camacho 


passou a defender nas páginas de A Luta esta importante ressalva política, sustentada no raciocínio 


segundo o qual seria por esta via que a cooperação militar de Portugal com a Inglaterra seria mais 


vantajosa e recíproca para ambas as nações. Por isso, ainda não passara um mês sobre os incidentes 


de Naulila, de 19 de Outubro de 1914, e já Brito Camacho escrevia na edição de A Luta de 11 de 


Novembro, o seguinte: 


É convicção nossa de que para a África teremos de mandar mais tropa, muito mais tropa, e que a  


nossa cooperação ali, com a Inglaterra, será de uma altíssima vantagem para os resultados finais da guerra,  


no que respeita aos aliados. Mas se a Inglaterra entender que é aqui, na Europa, que o nosso auxílio lhe é  


particularmente útil, não tem mais do que solicitá-lo, e tê-lo-á.128


Esta persistência na defesa de uma política condicionada de observância da Aliança para 


com a Inglaterra, encontrava dois fundamentos consistentes. O primeiro resultava do facto de Brito 


Camacho  ser,  em simultâneo,  médico  e  militar.  E  talvez  por  isso,  possuir  um maior  e  melhor 


conhecimento de causa sobre as limitações das Forças Armadas portuguesas que combatiam no 


continente africano, podendo observar – ainda o ano de 1914 não havia terminado – e alertar para o 


problema politico específico da logística médico-sanitária que estava em causa, o qual, do nosso 


ponto de vista, virá de facto a constituir um erro de avaliação cometido pelos governos republicanos 


que  enviaram  os  primeiros  combatentes  para  África.  É  certo  também  que,  posteriormente,  os 


democráticos  e  os  evolucionistas  continuaram  a  julgar  que  a  “verdadeira”  guerra,  a  guerra 


prioritária, pelo menos aquela que daria maior prestígio político internacional e mais contrapartidas 


materiais e financeiras no futuro, era a guerra que se travava nas trincheiras e nos campos de batalha 


128 CAMACHO, Brito – Portugal na Guerra. Lisboa: Guimarães & C.ª, [1936], p. 118. Esta atitude de Brito Camacho 
em persistir na defesa de uma política de intervenção condicionada durante a guerra foi de facto muito mal recebida 
e interpretada pelos sectores republicanos mais radicais. Isso mesmo é confirmado pelo próprio líder unionista ao 
escrever em 1934, no prefácio desta obra que virá a público a título póstumo e que no fundo foi o resultado da 
compilação dos seus artigos publicados sobre a I Guerra Mundial no jornal  A Luta, o seguinte: “De 1914 a 1916 
andámos com a vida por um fio, insultados em toda a parte onde aparecíamos: no Parlamento e fora do Parlamento, 
na Rua, nos Cafés e nos Carros Eléctricos... Uma noite na Brasileira do Rossio, apareceu um grupo à minha procura, 
um grupo de patriotas, está bem de ver, um deles mal disfarçando debaixo do capote um machado. Propunham-se 
abrir-me a cabeça, como aconselhara o Mundo, para se ver o que eu tinha dentro dela.” In O. c., pp. 9 e 10. Por outro 
lado, importa constatar que este livro veio a público por vontade testamentária de Brito Camacho, mas aconteceu 
numa conjuntura histórica em que Julião Quintinha, em Janeiro de 1936, podia escrever na Nota Final à edição, o 
seguinte: “É que tratando-se dum livro sobre a situação do nosso país ante a última guerra, e dando-se o caso de 
pairar  sobre  o  mundo  a  ameaça  doutro  conflito  europeu,  o  adiamento  da  sua  publicação  privaria  o  público 
interessado das oportunas lições que ele contém. Mais ainda: na hipótese de nova guerra, esse adiamento poderia 
prejudicar, no futuro, a sua oportunidade – tanto mais que se trata de factos sobre os quais passaram cerca de vinte 
anos.” In Id., o. c., p. [333].
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europeus.  E  daí  também  os  diversos  governos  que  se  sucederam  ao  longo  do  conflito  terem 


subestimado o nível  de preparação,  em termos  de logística  militar  e  do grau de  cobertura  e  a 


especificidade  médico-sanitária  que  era  preciso  desenvolver  para  defender  as  fronteiras  dos 


territórios  coloniais  de  Angola  e  de  Moçambique.  É  claro  que,  por  sua  vez,  as  dificuldades 


orçamentais e a instabilidade política que se verificaram em Portugal ao longo da I Guerra Mundial 


também em nada  contribuíram para  a  resolução  destes  problemas,  antes  pelo  contrário,  foram 


sempre um factor acrescido de dificuldade e de agravamento dos problemas. O segundo fundamento 


que sustentava a posição de política condicionada de Portugal em relação a Inglaterra, decorria do 


facto de Brito Camacho ser um dos políticos republicanos que melhor conheceu a realidade colonial 


portuguesa e ter deixado, a este propósito, toda uma vasta obra de colonialista que permanece por 


estudar. Não por acaso, desempenhou as funções de alto comissário em Moçambique, nos anos de 


1920 a 1923. Neste sentido, podia observar o líder unionista a 29 de Dezembro de 1914: 


Há, efectivamente, uma diferença grande entre combater na Europa e combater na África, mas essa 


diferença é de natureza a fazer desejar os combates na Europa. Nas batalhas de África há todos os perigos das 


batalhas na Europa, acrescidas do perigo dum clima mortífero para os europeus, e ainda acrescido de todo o 


desconforto para os feridos, de enorme dificuldade do abastecimento de víveres, da impossibilidade duma  


hospitalização conveniente, em termos que não morram por falta de propositado tratamento os que caem no 


campo de batalha – feridos pelas balas ou pelas febres. O medo de morrer na Europa! Como se fosse um idílio 


a guerra na África...129 


A defesa em A Luta desta importante ressalva política constituiu uma decisiva diferença de 


posicionamento partidário da União Republicana em relação aos restantes partidos constitucionais, 


diferença  que  pareceu  politicamente  insustentável  até  à  declaração  de  guerra  da  Alemanha  a 


Portugal, e que, sobretudo, nunca foi entendida pela opinião pública democrática.


No entanto, voltemos novamente ao ano de 1912, uma vez que foi durante ele que António 


José  de  Almeida  (1866-1929)130 fundou  o  Partido  Republicano  Evolucionista,  embora  o  seu 


programa político só venha a ser aprovado no ano seguinte com a realização do primeiro congresso 


partidário reunido em Agosto de 1913. Os evolucionistas encontraram cedo no jornal  República,  


fundado pelo seu líder em 1911, a principal  tribuna para a divulgação das suas ideias e para a 


tomada das posições políticas perante a opinião pública. Neste sentido, é sintomático que tenha sido 


na sequência da sedição monárquica de 20 de Outubro de 1914,131 conjurada no seio de algumas 


unidades do Exército, a partir de Mafra, Minho e em Trás-os-Montes, que António José de Almeida 


tenha aproveitado para tomar a sua primeira posição pública sobre a guerra. Assim,  combateu no 


República o  antiguerrismo  latente  na  insurreição,  a  qual  lhe  surgiu  como  sujeita  a  um 


aproveitamento  oportunista  por  parte  do  sector  germanófilo  e  para,  ao  contrário,  afirmar  uma 


129 CAMACHO, Brito – Portugal na Guerra, pp. 150-151.
130 Cf. TORGAL, Luís Reis – António José de Almeida e a República: Discurso de uma vida ou vida de um discurso.  


Lisboa: Círculo de Leitores, 2004. ISBN 972-42-3235-2.
131 Cf. Id., o. c., p. 142.
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posição inequívoca e incondicional de apoio a uma política intervencionista, ao assinar dois dias 


depois da sedição um editorial, em que afirmava: 


Dizemos  bem alto,  para  que  se  interpretem  as  nossas  palavras  sem equívoco,  que  os  soldados  


portugueses devem ir bater-se ao lado da Inglaterra, visto que ela, à sombra de tratados e ajustes, reclamou o 


nosso concurso militar.132


Em conclusão, a importante e decisiva cisão política – e fundamental para a compreensão do 


quadro político-institucional da República Velha – verificada no final do mês de Outubro de 1911 


no seio do Partido Republicano, desencadeou a formação de mais dois partidos constitucionais na 


área republicana e originou a constituição daquilo a que Marcelo Rebelo de Sousa denominou de 


multipartidarismo imperfeito ou de partido dominante. É que a identificação inicial entre o Partido 


Republicano  e  o  próprio  regime  projectou-se  inevitavelmente  para  o  plano  eleitoral,  como  já 


referimos antes, e contribuiu em definitivo para o papel ascendente e dominante que o PRP/Partido 


Democrático assumiu dentro do sistema eleitoral vigente na I República. A propósito, notou este 


constitucionalista que:


Cronologicamente, o Partido Democrático exerce o poder político por um período muito mais extenso 


do que qualquer dos outros partidos seus concorrentes. Do mesmo modo, é sistematicamente o vencedor das 


eleições para o Congresso da República (com uma excepção marcante nas eleições parlamentares de 1921).  


Mas, sobretudo a sua identificação com o regime e com o poder político assume uma tal expressão que a sua  


presença dominante se faz sentir permanentemente no controlo do Estado-Administração, limitando, de forma 


drástica, o acesso e o exercício do poder por outras forças partidárias senão em coligação transitória consigo. 


Tal  como  já  acontecera  durante  a  Monarquia  Constitucional,  um  dos  instrumentos  jurídico-políticos  


privilegiados de perpetuação da predominância do Partido Democrático é o sistema eleitoral, no qual continua 


a prevalecer o modo de escrutínio de representação maioritária.133


Em nossa opinião, será esta natureza “imperfeita” do sistema multipartidário instaurado, em 


bom rigor a partir de 1912, e as experiências ditatoriais que tiveram lugar em Portugal durante a I 


Guerra  Mundial,  que  irão  propiciar  e  até  contribuir  para  as  diversas  tentativas  falhadas  de 


constituição de um grande partido republicano conservador, sobretudo a partir de 1920, no sentido 


de  procurar  constituir  no  campo  republicano  uma  alternativa  forte  e  de  poder  credível  ao 


PRP/Partido Democrático. Portanto, entre 1910 e até ao final da I Guerra Mundial, e numa óptica da 


História  do  Direito  Constitucional  português,  podemos  caracterizar  o  sistema  multipartidário 


imperfeito vigente, nos seguintes moldes:


– [Um] multipartidarismo circunscrito, até 1918, durante o qual o número de partidos é relativamente 
132 ALMEIDA, António José de – Quarenta Anos de Vida Literária e Política. Lisboa: J. Rodrigues, 1934, vol. III, p. 


151.
133 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, pp. 172-173.
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limitado, sucedendo-se, sem êxito, as mais diversas tentativas para a instauração de um bipartidarismo perfeito, 


que permita um rotativismo no poder; estas tentativas, que envolvem nomeadamente a formação de um bloco 


“unionista-evolucionista”, acabam por deparar sempre com a oposição dominante do Partido Democrata e  


conduzem os “unionistas” a apelar a situações ditatoriais.134


Assim sendo, foi também a natureza do próprio multipartidarismo circunscrito que deu a 


importância  política  específica  de  Afonso  Costa  durante  a  República  Velha,  importância  que 


decorreu, por sua vez, de dois factores políticos fundamentais. Primeiro, Costa ao chefiar o maior 


partido republicano, ou seja, o PRP/Partido Democrático, beneficiou, naturalmente, da legitimidade 


política alcançada e obtida na sequência das sucessivas vitórias em quase todos os actos eleitorais 


que tiveram lugar durante este período. O segundo factor que explica a importância política do líder 


dos democráticos relaciona-se com o primeiro e, em certa medida, decorre dele, porquanto Afonso 


Costa  assumiu  e  desempenhou,  entre  1910  e  1917,  os  já  mencionados  cargos  governamentais 


decisivos  que  o  projectaram  como  um  grande  estadista  e  o  confirmaram  como  um  grande 


parlamentar. Neste sentido, terá sido pela negativa que a importância política de Afonso Costa foi 


reconhecida como decisiva por parte das movimentações de conspiração e de golpismo realizadas 


por  determinados  militares  durante  a  I  Guerra  Mundial.  Na  verdade,  e  do  ponto  de  vista  da 


condução da política interna, Afonso Costa tinha sido o responsável pelos dois principais  ciclos 


políticos  que  marcaram  a  República  Velha,  o  primeiro  fora  inaugurado  em 1911  pela  Lei  da 


Separação do Estado das Igrejas, enquanto o segundo ciclo político ficara marcado pela decisão de 


levar Portugal, no final de 1915, a intervir no palco de guerra europeu. Neste sentido, importa-nos 


identificar,  seguir  e  investigar  alguns  dos  principais  desenvolvimentos  políticos  porque  passou 


aquilo a que Medeiros Ferreira designou de “existência de uma linha de comportamento militar 


republicana  autónoma  dos  partidos  políticos  da  República  – e  mesmo  inimiga  do  Partido 


Democrático”.135 


É certo também que não é possível prosseguir esta abordagem sem ter presente alguns dos 


momentos  mais  significativos  do  comportamento  político  de  Afonso  Costa,  enquanto  líder 


partidário e enquanto governante, no pós 5 de Outubro e durante o decurso da I Guerra Mundial. 


Sendo certo que foi durante a conjuntura guerrista que Afonso Costa se confirmou com um estatuto 


político equivalente ao de principal adversário político a neutralizar, ou a combater pelos militares, 


no seio da geração do Ultimatum. Não por acaso também, aconteceu que de entre os três principais 


chefes partidários republicanos, Afonso Costa foi o único que desenvolveu, desde a primeira hora 


em que  o  conflito  mundial  se  iniciou,  e  sempre  sem qualquer  tipo  de  hesitação,  uma política 


resoluta  e determinada de natureza intervencionista  e guerrista.  E,  deste modo, não admira que 


tenha sido a geração de 1914  – quer os  militares quer os civis  –, ou seja, aqueles que fizeram a 


guerra, ou que sentiram e viveram as consequências negativas deste primeiro conflito mundial, que 


134 Id., o. c., p. 175.
135 FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares, pp. 64-65.
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irão combater, por todos os meios ao seu alcance, a política de Afonso Costa e do PRP/Partido 


Democrático.  À  medida  que  as  operações  militares  de  defesa  das  colónias  de  Angola  e  de 


Moçambique começam a revelar e a evidenciar enormes carências de logística e a saldarem-se num 


elevado número de baixas, sobretudo provocadas por doença – tal como fora logo previsto por Brito 


Camacho –, ferimentos e mortes em combate, iniciava-se o já referido avolumar do mal estar, entre 


um determinado  sector  das  Forças  Armadas  e  os  governos  republicanos.  É  este  mal  estar  que 


explica, por exemplo, que tenha sido durante a I Guerra Mundial que o general Pimenta de Castro 


tenha realizado uma primeira experiência política de natureza ditatorial em 1915 e, justamente, em 


oposição a Afonso Costa, tal como Sidónio Pais desenvolverá uma segunda experiência política 


ditatorial de índole diferente entre Dezembro de 1917 e Dezembro de 1918, sendo que a começou 


com a prisão, deportação e exílio de Afonso Costa, o então presidente do governo e ministro das 


Finanças. É um facto também que, e como notou Medeiros Ferreira, esta linha de comportamento 


militar golpista se esbateu um pouco no tempo que se seguiu aos assassinatos políticos: primeiro, de 


Sidónio Pais, ocorrido em 14 de Dezembro de 1918; depois, com o assassinato de Machado Santos 


em 1921, neste último caso, durante os acontecimentos  da trágica “Noite  Sangrenta”.  Porém, a 


partir de 1925 esta linha de comportamento militar autónoma dos partidos políticos da I República e 


inimiga do PRP/Partido Democrático vai voltar a manifestar-se, desta vez com o protagonismo de 


outros  militares,  como o então  coronel  Raúl  Esteves,  do comandante  Filomeno da Câmara,  do 


general Sinel de Cordes, do general Gomes da Costa, do almirante Mendes Cabeçadas e do general 


Carmona. Deste modo, o cada vez maior protagonismo dos militares na vida política e a tendência 


para a conspiração e para o golpismo militar apontavam, progressivamente, para “uma República 


conduzida por militares”, sendo esta “a síntese da unidade das Forças Armadas nos anos terminais 


da I República.”136 


No entanto, regressemos a Afonso Costa e à complexidade e especificidade próprias do seu 


comportamento  político.  Comecemos  por  centrar  a  nossa  atenção  para  a  sua  acção  política, 


enquanto líder político e estadista, para percebemos melhor as diferenças em relação aos seus rivais, 


Brito Camacho e António José de Almeida.  Uma vez que temos de constatar  que,  na verdade, 


Afonso Costa entendeu e protagonizou, como poucos políticos republicanos da geração de 1890 a 


que pertenceu,  a necessidade e a importância  em criar  factos e ciclos  políticos marcantes para, 


consequentemente, gerir com vantagem política e partidária esses mesmos ciclos. É neste sentido 


também que se compreende que o já citado estudo biográfico sobre Afonso Costa o qualifique como 


uma espécie de “animal político” por excelência do regime republicano.137 A este propósito, são 


nele identificados os já mencionados dois ciclos políticos que marcaram em definitivo os primeiros 


136 FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares, p. 65.
137 Atribuímos a esta expressão o sentido original  patente na reflexão  aristotélica sobre a política e que definiu o 


homem como sendo “por natureza, um ser vivo político”, ou seja, um politikon zoon dotado de discurso – o logos 
grego  –  que lhe permite, por sua vez, distinguir entre o justo e o injusto, cf. ARISTÓTELES – Política: Edição 
bilingue. Lisboa: Vega, 1998. ISBN 972699-561-2, 1253a 2-17.
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sete  anos de vida da República  Velha,  e do seguinte  modo: “este  animal  político  logo revelou 


preocupações de moderno estadista, visíveis na sua lei de Separação ou no intervencionismo na I 


Guerra Mundial.”138 Ciclos políticos que pontuaram de facto a vida política na I República e que 


tiveram, aproximadamente, uma duração média de cerca de três anos e meio de duração para cada 


um.  Além  de  que,  por  sua  vez,  a  importância  dos  problemas  políticos  neles  suscitados  irão 


determinar  a  procura  de  soluções  de  compromisso  nos  planos  político  social  e  económico  no 


período do pós-guerra, sendo, no entanto, inegável que estes ciclos possuem o cunho pessoal de 


Afonso Costa. Neste contexto, não foi por acaso que a vida política portuguesa posterior à guerra é 


marcada  pelo  afastamento  da  liderança  política  dos  três  principais  chefes  políticos  que haviam 


marcado a denominada República Velha. Não por acaso, e por sua vez, Afonso Costa foi o único 


dos três históricos líderes republicanos que permaneceu radicado no estrangeiro e continuou, apesar 


da distância, a influir na formação dos governos e nas políticas protagonizadas em Portugal pelos 


democráticos,  sendo  certo  que,  entretanto,  passara  a  desenvolver  em  França  uma  actividade 


diplomática relevante e prestigiante para a I República.


A República laica e a reacção dos intelectuais católicos à Lei da Separação


O primeiro grande ciclo político da I República foi inaugurado e marcado indubitavelmente 


por  Afonso Costa,  enquanto ministro  da Justiça,  ao publicar,  a  20 de Abril  de 1911, a  Lei  da 


Separação  do  Estado  das  Igrejas.  É  um facto  que  este  diploma  surgiu  subscrito  por  todos  os 


ministros do Governo Provisório, no entanto, ele veio a público, titulado e tutelado, no quadro mais 


vasto da política desenvolvida pelo ministério da Justiça.139 Este dispositivo legal constituiu a pedra 


de toque para a criação de um Estado moderno e laico, inaugurando, em termos institucionais e em 


definitivo, a época contemporânea em Portugal. Do ponto de vista da legitimidade constitucional, 


temos de constatar, no entanto, que este diploma surgiu num contexto de Ditadura revolucionária, 


mas  não  demorou  muito  para  que  os  seus  preceitos  jurídicos  fundamentais  passassem  a  ser, 


plasmados e confirmados, no próprio texto constitucional.140 Neste sentido, a Lei da Separação do 


Estado das Igrejas e a própria Constituição Política da República Portuguesa de 1911, constituíram 


os principais e fundamentais instrumentos jurídicos para consagrar em definitivo na nova ordem 


político-institucional republicana as ideias herdadas de uma parte significativa do iluminismo e do 


liberalismo radical dos séculos XVIII e XIX e, assim sendo, muitas das disposições legais nelas 


previstas não eram propriamente inéditas entre nós. Com efeito, a Lei da Separação e a Constituição 


de 1911 deram sequência à legislação pombalina de 1759 e de 1767 e aos decretos liberais de 1834, 


138 BARROS, Júlia Leitão de – Afonso Costa, p. 10.
139 Trata-se de um diploma com um articulado extenso – composto por 196 artigos – e bastante complexo, cf. Diário do 


Governo, n.º 92, de 21 de Abril de 1911, pp. 1619-1624.
140 Sobre esta matéria veja-se o que dispunha o texto constitucional no seu art. 3.º, n.ºs 4 a 12, cuja redacção se manteve 


inalterada independentemente das diversas revisões constitucionais a que foi sujeito, para este efeito coteje-se a 
redacção constitucional, em: Constituição Política da República Portuguesa: Votada em 21 de Agosto de 1911 pela 
Assembleia Nacional Constituinte, In Constituições Portuguesas, pp. [195-196]; Constituição Política da República 
Portuguesa: Nova publicação, com as alterações introduzidas pelas leis..., p. 4-6.
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na medida em que, por exemplo, voltaram a proscrever os jesuítas do país e legislavam, outra vez, 


sobre  a  extinção  das  demais  ordens  religiosas.141 Agora,  porém,  a  defesa intransigente  de uma 


república demoliberal passava pela inevitável instauração de um Estado laico e não confessional. A 


esta luz, é sintomático que a Constituição de 1911 tenha enquadrado e consagrado a programática 


laicista  – produto de uma visão racionalista e progressista do homem e da sociedade  – logo no 


início  do  texto  constitucional  que  definia  os  direitos  e  as  garantias  individuais  dos  cidadãos. 


Programática  que,  por  sua  vez,  assentava  no  seguinte  conjunto  de  postulados  republicanos 


subjacentes ou expressos no articulado constitucional: separação do Estado da Igrejas, igualdade de 


141 Cf. CRUZ, Manuel Braga da – As Origens da Democracia Cristã e o Salazarismo. Lisboa: Presença, 1980, p. 244. 
Este historiador escreveu também a este propósito e no fundo limitando-se a dar eco a uma falsa lenda histórica, 
segundo a qual Afonso Costa promulgou esta lei e “uma série de decretos com a ingénua intenção, aliás por ele 
próprio confessada, de fazer desaparecer do País a religião num espaço de duas gerações”, cf. Id., ibidem. Qualificar 
o comportamento político de Afonso Costa utilizando o adjectivo “ingénuo” já nos parece deslocado só por si, no 
entanto,  afirmar  em  seguida  que  ele  próprio  confessara  o  que  ele  sempre  negou  e,  ao  mesmo tempo,  nunca 
documentar  a  alegada  afirmação  parece-nos incorrecto.  Até  porque  basta  uma leitura  minimamente  atenta  dos 
discursos parlamentares do próprio Afonso Costa – registados aliás no Diário da Câmara dos Deputados e nunca 
citados  por  este  historiador  – para  se  perceber  que  não  tem qualquer  fundamento  histórico  esta  acusação.  Ao 
contrário, ela foi desmentida em sede parlamentar e considerada uma calúnia pelo próprio autor da lei e também 
acusado Afonso Costa, veja-se, por exemplo, a seguinte passagem do seu discurso de 10 de Março de 1914: “Eu, 
Sr. Presidente, tenho sido acusado de muitas coisas e, entre elas, a de extinguir o sentimento religioso, em 
duas gerações. Essa calúnia é de tal natureza que merece o sorriso e o desdém que, quase sempre, merecem os 
caluniadores.  (Apoiados). O que nós veremos e o que este debate virá provar é que os representantes da Igreja 
Católica em Portugal se tinham desabituado de ser verdadeiros católicos (apoiados), eram serventuários do Estado 
sem lhe prestarem nenhum serviço, quando o Estado, pelo contrário, tantos lhes prestava. Não eram propriamente 
religiosos preocupados na difusão dos sentimentos puramente religiosos, com excepções que as há sempre, e talvez 
muito numerosas.  O pessoal proposto pelo País para a superior  direcção dos interesses  religiosos dos católicos 
estava mal preparado para tratar, dentro do terreno em que se lhe circunscreviam os próprios princípios, dentro da 
esfera de acção que a mesma Igreja a si própria traçou; e por isso eles tinham razão para se desvairarem ao anúncio 
duma Lei da Separação do Estado das Igrejas, que não fosse realmente uma mascarada ou que fosse uma disfarçada 
teocracia.”In COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926. Amadora: Livraria Bertrand, 1977, p. 46. A 
fantasia  e  a  imaginação  fértil  de  alguns  historiadores  e  politólogos  tem  sido  nesta  matéria  prodigiosa  e, 
recentemente,  um conhecido autor  veio afirmar  até  a  existência  de um “masterplan”  subjacente  a  este  suposto 
objectivo afonsista, veja-se: “Afonso Costa propõe-se mesmo acabar com a religião.  [§] Com efeito, a seguir aos 
assaltos populares e aos crimes de rua, os democráticos poriam em prática um masterplan de grande envergadura, o 
tal, que, para Afonso Costa, era a forma de extinguir o catolicismo de Portugal em duas gerações.” PINTO, Jaime 
Nogueira  – António  de  Oliveira  Salazar:  O  Outro  Retrato.  Lisboa:  A  Esfera  dos  Livros,  2007.  ISBN 
978-989-626-072-9, pp. 36-37. Todavia, já é verdade que Afonso Costa,  na sua qualidade de ministro das 
Finanças do primeiro  governo da União Sagrada,  presidido por  António José de Almeida,  definiu como 
prioridade política e procurou afectar recursos financeiros – e em tempo de guerra – para acabar em duas 
gerações com o analfabetismo em Portugal, porquanto tinha consciência política de que este era o principal 
inimigo interno da República, veja-se a este propósito a seguinte passagem do discurso por ele pronunciado, a 18 
de Maio de 1916, no Senado: “Quando a República se libertar das despesas da guerra; quando a República puder 
voltar aos tempos normais, ela retomará a sua iniciativa, para fazer o mesmo que fez nos primeiros anos da sua 
fundação,  atendendo com o carinho que lhe merece  o importante problema da  instrução.[§]  Não pode S.  Ex.ª 
duvidar disso; a experiência está feita: ela tem feito todo o possível por transformar o ensino superior e secundário; 
tentou lançar a grande alavanca para a difusão por todo o País do ensino primário; aumentou os subsídios e podemos 
dizer sem exagero que o que hoje gasta a República com a instrução primária é mais do que três vezes aquilo que 
gastava a  Monarquia que caiu em 5 de Outubro de 1910.[§]  Nos outros  ministérios,  em despesas  ordinárias  e 
extraordinárias, em toda a parte procuramos comprimir. É claro, todos o sabem, que a distribuição de verbas está 
subordinada  a  leis.[§]  Mas  quando  amanhã  a  República  puder  atacar  com ímpeto,  com  energia,  eficazmente, 
seguramente, o analfabetismo, o inimigo que corresponde ao que agora se nos depara no campo de batalha – nós não 
trepidaremos e não deixaremos de empregar todos os esforços para o fazer. O meu desejo é que em duas gerações 
nós possamos extinguir essa chaga horrível que se chama o analfabetismo![§] Havemos de procurar a maneira 
de dar maiores vencimentos aos professores e fazer com que eles tenham uma preparação maior para o desempenho 
do seu cargo. É preciso que nós dêmos ao professor o alimento material necessário, para que ele possa dar aos 
alunos  alimento  espiritual.  [§]  Isto  é  tanto  uma  necessidade  da  República,  como  é  necessário  hoje  de  nos 
defendermos do nosso inimigo dos campos de batalha. Ponho a questão no mesmo pé.[§] Por mim, o desejo que 
tenho é que se faça tudo quanto for útil. Se há professores que devem ser aumentados nos seus vencimentos, se há 
maneira de multiplicar as escolas, o primeiro dinheiro que nós possamos ir buscar às nossas receitas, ou que resulte 
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cultos,  liberdade  de  culto,  secularização  e  abertura  dos  cemitérios  públicos  a  todos  os  cultos 


religiosos, laicização e secularização do ensino para impedir o monopólio de orientação a favor de 


uma religião, manutenção da legislação referente à extinção das ordens religiosas católicas e com 


uma especial menção para a Companhia de Jesus. No entanto, o fundamental é registar que, quer a 


Lei da Separação quer depois a Constituição de 1911, possibilitaram a execução de uma política 


religiosa de matriz republicana que teve o mérito de, segundo o constitucionalista Gomes Canotilho, 


proceder no início do século XX em Portugal, e no essencial, a uma decisiva:


Deslocação da religião do “espaço público” para o “espaço privado”. 142  


Também é um facto que este programa laicista republicano tendeu, por vezes, a tornar-se um 


programa anticlericalista sectário e, nesta medida, originou e possibilitou a aglutinação das forças 


clericais  e monárquicas contra o regime republicano.143 O resultado mais directo e visível desta 


coligação  entre  forças  conservadoras  foram as  incursões  monárquicas,  comandadas  a  partir  do 


Norte de Espanha pelo major Paiva Couceiro,  em 1911 e depois em 1912. Voltaremos,  mais à 


frente, a este tópico das incursões monárquicas, mas para o enquadrarmos e o analisarmos do ponto 


de vista das ameaças externas à segurança da I República. No entanto, não restam dúvidas que, em 


bom rigor político, os efeitos da entrada em vigor da Lei da Separação contribuíram para definir 


da diminuição das despesas espantosas da guerra, aplicar-se-á à instrução.[§] Eu já tenho tomado o compromisso de 
fazer tudo quanto possa neste sentido e nele me mantenho.[§] Evidentemente que para nós é sagrado o que respeita à 
instrução. Se tivermos de fazer  redução nas despesas,  nunca o faremos no Ministério da Instrução Pública.”  In 
COSTA, Afonso – Discursos  Parlamentares  1914-1926,  pp.  190-191. Neste sentido,  fora consequente  consigo 
próprio, pois quando fora presidente do ministério pela primeira vez, entre 9 de Janeiro de 1913 e 9 de Fevereiro de 
1914, tinha-se-lhe ficado a dever ao seu pensamento político a criação pioneira na orgânica governamental de um 
Ministério da Instrução Pública, tendo então convidado para titular desta nova pasta António de Sousa Júnior, cf. 
GUIMARÃIS, Alberto (et al.) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, pp. 105-106.


142 CANOTILHO, J. J. Gomes – Direito Constitucional e Teoria da Constituição.  5.ª ed. Coimbra: Almedina, 2002. 
ISBN 972-40-1647-1, p. 166. A modernidade política subjacente a esta lei foi de tal forma grande que nem Salazar 
alguma vez procedeu à sua revisão ao longo dos seus trinta e seis anos como presidente do governo, isto mesmo é, 
aliás, reconhecido por Jaime Nogueira Pinto quando escreveu que Salazar: “não revê a Lei da Separação da Igreja e 
do Estado, como queriam os seus correlegionários católicos...” In  PINTO, Jaime Nogueira  – António de Oliveira 
Salazar: O Outro Retrato,  p. 81. Chamamos à atenção para o leitor desprevenido que este diploma da autoria de 
Afonso Costa surge neste livro mal identificado, efectivamente, era preciso ter consultado o Diário do Governo para 
ver que o diploma promulgado pelo ministério da Justiça do Governo Provisório da República intitula-se, real e 
muito significativamente, de Lei da Separação do Estado das Igrejas, cf. Diário do Governo, n.º 92, de 21 de Abril 
de 1911, pp. 1619-1624. Ou seja, a existência do plural na palavra Igrejas indica que o objecto da lei é mais amplo e 
coloca-o no âmbito da esfera do religioso em geral, e não visava apenas a Igreja Católica em particular. Por último, 
e  para  uma  reflexão  ao  nível  da  filosofia  política,  sobre  os  conceitos  de  espaço  público  e  de  espaço  privado 
mencionados pelo constitucionalista Gomes Canotilho, cf. ARENDT, Hannah  – The Human Condition.  Chicago: 
The University of Chicago Press, 1998. ISBN 0-226-02599-3, pp. 22-78.


143 Cf. CANOTILHO, J. J. Gomes – Direito Constitucional e Teoria da Constituição, p. 166.  É importante constatar 
que apenas dois dias haviam passado sobre a tomada de posse como ministro da Justiça do Governo Provisório e, a 
8 de Outubro, saiu logo o decreto-lei que determinou a expulsão dos Jesuítas e que previa o encerramento dos 
conventos. A 18 de Outubro é publicado o diploma que procedeu à abolição do juramento religioso nos actos civis. 
A 21 sai o diploma que suspende o bispo de Beja. A 28 de Outubro publica-se o decreto-lei que regulamenta a 
imprensa. A 3 de Novembro surge o diploma que estabeleceu o divórcio. Nove dias depois redigiu o diploma sobre 
o inquilinato.  A 25 de Dezembro  são publicados os decretos-lei  sobre o casamento e  de protecção  aos filhos. 
Portanto,  num espaço de apenas dois meses, Afonso Costa foi responsável  pela autoria e pela execução de um 
espécie de programa legislativo de sentido civilista e laicizante para a sociedade portuguesa, cf. MARQUES, A. H. 
Oliveira – Afonso Costa, p. 51.
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uma  linha  de  fractura  e  de  clivagem política  e  institucional  no  seio  da  sociedade  portuguesa. 


Sociedade que esteve, por sua vez, em conjunturas e momentos muito precisos e específicos como 


foram as incursões monárquicas, muito próxima de viver um clima semelhante ao de uma guerra 


civil. Porém, a clivagem social fracturante inaugurada com a entrada em vigor da Lei, em 20 de 


Abril de 1911, proporcionou criar um ambiente favorável ao confronto político-ideológico, o qual 


se prolongaria no tempo até ao fim deste primeiro ciclo. Com efeito, este ciclo político afonsista só 


ficaria encerrado, por sua vez, com a eclosão da I Guerra Mundial, no Verão fatídico de 1914. É que 


a guerra assinalou, do ponto de vista da política interna, a inauguração de um segundo ciclo político 


por  parte  de Afonso Costa,  o  qual  será  marcado por  uma política  de índole  intervencionista  e 


guerrista.


No entanto,  um acontecimento elucidativo e prolongado no tempo resultante  do referido 


clima de agitação e de confronto despoletado pela Lei da Separação, foi vivido e protagonizado pela 


nova geração de estudantes universitários católicos que despontava para a luta política. Num certo 


sentido,  podemos até  afirmar  que a  Lei  da Separação  proporcionou as  circunstâncias  para esta 


geração fazer o seu “baptismo de fogo” na cena política portuguesa. E este teve lugar, a partir de 


meados  de  Fevereiro  de  1914,  em Coimbra,  a  propósito  de  um primeiro  anúncio  referente  ao 


encerramento ao culto da igreja de S. João de Almedina e da sua transformação como anexo ao 


Museu Nacional de Machado de Castro, que abrira as suas portas ao público por determinação da 


República,  precisamente,  no  mês  de  Outubro  do  ano  anterior.144 Até  ter  lugar  a  primeira 


“demonstração de força”,145 organizada pelo Centro Académico de Democracia Cristã (CADC) e 


convocada  pelo  semanário  Imparcial,  para  concentrar  os  católicos  conservadores  no  dia  22 de 


Março, no Largo da Feira, em frente à Sé Nova, movimentaram-se, em simultâneo, na academia e 


na  cidade  os  estudantes  republicanos  afectos  ou  próximos  dos  democráticos,  fazendo  circular 


também manifestos, ameaças de violência e de retaliação, caso a manifestação católica fosse para a 


frente.  No  dia  aprazado,  de  um  lado  e  do  outro  das  facções  em  confronto,  eram  muitos  os 


manifestantes e os contramanifestantes “munidos de bengalas, cajados, varapaus.”146 


Todavia,  e  à  cabeça  dos  católicos  que  entretanto  penetraram  de  roldão  no  templo, 


destacavam-se dois  estudantes,  Oliveira  Salazar  e  o  padre  Manuel  Gonçalves  Cerejeira.147 Este 


144 Uma das matérias sensíveis da Lei da Separação foi, sem dúvida, as disposições que se deviam observar no disposto 
nos capítulos IV e V, que respeitavam ao destino do património cultural da Igreja Católica,  respectivamente,  à 
“propriedade e encargos dos edifícios e bens” e ao “destino dos edifícios e bens” da Igreja Católica, cf. Diário do 
Governo, n.º 92, de 21 de Abril de 1911, pp. 1621-1622. O Museu Nacional de Machado de Castro só foi possível, 
em grande medida, na sequência da Lei da Separação e da Constituição de 1911. 


145 A expressão  é  usada  por NOGUEIRA,  Franco  – Salazar:  A Mocidade e  os  Princípios  (1889-1928).  Coimbra: 
Atlântida, [1977?], p. 101.


146 NOGUEIRA, Franco – Salazar: A Mocidade e os Princípios (1889-1928), p. 101.
147  Importa referir que Oliveira Salazar iniciara os estudos de Direito em Coimbra, justamente em Outubro de 1910, de 


modo que nesta altura do ano lectivo de 1913-1914 cursava o 5.º ano, o qual viria a concluir com a média final de 19 
valores. Para uma visão detalhada de toda a trajectória curricular e respectivas classificações obtidas sucessivamente 
por Salazar no Seminário de Viseu (1900-1908), no Liceu Alves Martins de Viseu (1909-1910) e nas Faculdade de 
Direito e Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra (1910-1914), cf. Matrículas, inscrições e exames, in 
TÁVORA, Arthur Mendes D'Almeida  – Salazar na Intimidade.  Braga: Ed. de Autor, 1936, pp. 19-24. Enquanto 
Manuel Gonçalves Cerejeira chegara a Coimbra no ano de 1909 para  ingressar na Faculdade de Teologia, onde 
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último, por sua vez, escreveu e reflectiu por altura das comemorações das bodas de prata do CADC 


– Março  de  1901  e  Março  de  1926  – sobre  as  razões  que  levaram  os  estudantes  católicos  a 


armarem-se para a refrega com a formiga branca, naquele Domingo, de 22 de Março de 1914.148 O 


sentido geral do depoimento do então professor catedrático, Manuel Gonçalves Cerejeira, confirma 


a importância política que estes acontecimentos tiveram em 1914, na medida em que fortaleceram o 


“espírito de corpo” da nova geração de jovens universitários católicos e até dos integralistas que se 


lhes associaram, ao terem assumido nele o espírito de combate político, com recurso a todas as 


armas possíveis para o confronto físico entre as facções ter lugar, tal como o próprio o expressou à 


concluíra três anos depois o curso teológico com 18 valores, cf. Anuário da Universidade de Coimbra: Ano lectivo 
de 1912-1913. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1913, p. 106. Entre 1910 e 1912 também estivera matriculado 
na Faculdade de Direito, todavia, insatisfeito do ponto de vista intelectual com a formação jurídica, resolveu no ano 
de 1912 matricular-se na Faculdade de Letras,  onde viria a concluir os estudos em História  no ano lectivo de 
1915-1916, como pode ler-se pela seguinte informação sobre o seu mérito científico: “Manuel Gonçalves Cerejeira, 
filho de Avelino Gonçalves, natural de Lousada, concelho de Famalicão, distrito de Braga.  – Muito bom, com 19 
valores.” in Anuário da Universidade de Coimbra: Ano lectivo de 1916-1917. Coimbra: Imprensa da Universidade, 
1917, p. 242.  Em suma, podemos dizer que pela sua trajectória universitária e pela sua militância no CADC, mais o 
facto de escreverem no semanário Imparcial, tornava-os conhecidos, dentro e fora dos círculos católicos.  e Id., o.  
c., p. 102. 


148 O depoimento foi publicado em Março de 1926 pelo catedrático de História da Faculdade de Letras e impressiona 
pelo pouco espírito de tolerância que então o animava naquela que era a fase final da I República, uma vez que se 
estava a apenas dois meses da realização do golpe militar de 28 de Maio de 1926. E a verdade é que este depoimento 
virá a ser por ele republicado na íntegra em 1943, quando da passagem dos 25 anos sobre o seu pedido de licença 
ilimitada como catedrático, cf. Folha do pessoal efectivo que recebe os vencimentos em Coimbra, In Processo de 
Professor de Manuel Gonçalves Cerejeira do Arquivo da Universidade de Coimbra. No entanto, atendamos aos 
termos exactos  em que Manuel  Gonçalves  Cerejeira  interpretou estes  acontecimentos  para termos presente  um 
retrato  de  época,  ao  nível  do  confronto  e  da  tensão  permanentes,  entre  republicanos  radicais  e  católicos 
conservadores, ocasionados pela Lei da Separação: “O Imparcial  sustentou algumas campanhas rijas e brilhantes. 
[§] Quero só falar da questão de S. João de Almedina. [§] O que isso custou de energia, audácia e – porque não dizê-
lo? – de talento![§] O Oliveira Salazar escreveu então, com o pseudónimo de Alves da Silva, incontestavelmente os 
seus melhores artigos. Eram peças notáveis literariamente e pelo pensamento. [§] E à tarde ia-se para a igreja de S. 
João, a assistir ao mês de Maria – de moca sob a capa e o mais que se não via. [§] Houve um momento em que a 
coisa esteve gravíssima. O Debate anunciou molho, ameaçando os estudantes católicos, que cometiam a audácia de 
usarem da liberdade que os  liberais queriam só para eles – de ir à igreja. [§] Fomos prevenidos seguramente de que 
a formiga iria assaltar a igreja, perturbando os actos de culto, e dando-nos uma lição fraternal de liberdade. Foi a 
coisa planeada e resolvida nas alfurjas. Soubemos mais, confidencialmente,  que a polícia tinha ordens para não 
intervir durante a  mostarda.  [§] À última hora, redigi à pressa, sobre uma mesa do Instituto, com o Pacheco de 
Amorim e não sei se com o Salazar, a seguinte local: [§] 'EM LEGÍTIMA DEFESA – Chegaram aos nossos ouvidos 
rumores de que se pensa em provocações aos católicos. [§] Serenamente – e por uma só vez – temos a dizer ao sr. 
Comissário da Polícia e a quem isto interessar que, se a autoridade não quiser ou não souber manter a ordem, em 
nossa legítima defesa, usaremos de todos os meios, absolutamente todos, que forem necessários. [§] Haja o que 
houver.' [§] Era a declaração de guerra. [§] O dia marcado para a  lição democrática, que nos queriam dar, era o 
domingo. [§] Durante a noite de sábado para domingo foi uma azáfama pelas repúblicas, – pedindo que não faltasse 
ninguém no dia seguinte, no largo de S. João, durante o mês de Maria. [§] Organizaram-se grupos especiais de 
defesa; e manda dizer a verdade que os católicos tiveram a coadjuvá-los eficazmente uma grande parte da academia, 
por solidariedade e reacção contra a prepotência da formiga. [§] Um dos grupos, por exemplo, que fez sensação 
quando apareceu, foi o do Vicente das trupes, magistrado hoje no ultramar, que tinha fama de boémio e tinha já o 
corpo  à  prova  da  navalha  traiçoeira.[§]  No  domingo de  manhã  os  meus  companheiros  de  república  foram-se 
confessar, para o que desse e viesse. Muitos fizeram o mesmo. Ia-se resolvido a tudo – até a morrer, defendendo 
corajosamente a vida. [§] Eu recordo-me de que me muni de uma pistola Mauser,  emprestada pelo Pacheco de 
Amorim, que não ficou aliás desarmado...– O Amorim tinha sido cadete da escola de guerra; e, por não ser persona 
non grata, não foi escolhido para a arma de engenharia, com o protesto lealíssimo já então do camarada Cunha Leal 
– motivo por que deixou a tropa e voltou à Universidade. [§] Conservei-a ainda algum tempo comigo depois desse 
célebre domingo. Mas, embora prevenido por certa pessoa que antes não conhecia, de que me queriam chegar a 
roupa ao pelo, entrei de pensar que, se puxasse de pistola e os agressores  se não atemorizassem, me não atreveria a 
desfechar,  ficando no fim sem a pistola e...  com a respectiva tareia; se não puxasse dela, maior vergonha seria 
deixar-me bater, estando armado. E embora me não sentisse com vocação para o martírio, menos ainda a sentia para 
herói. Não estava, e certo, disposto a oferecer-lhes a outra face, antes defenderia a primeira quanto pudesse – mas de 
homem para homem. Lá o ser batido por vários não era vergonha nenhuma: em questão de força, qualquer burro 
podia mais do que eu. E com estas considerações fui levar a pistola ao dono.[§] Mas, como ia dizendo, fui para S. 
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época no comunicado “Em Legítima Defesa.” Comunicado que constituiu então, como o seu título 


indica, uma autêntica advertência e justificação às autoridades policiais da cidade em relação ao uso 


da violência por parte dos católicos. 


Com  efeito,  naquele  Domingo,  entraram  na  igreja  “com  os  seus  revólveres  no  bolso, 


Oliveira  Salazar  e o padre Cerejeira,  e  logo em magote  estavam Pacheco de Amorim,  Alberto 


Monsaraz, Joaquim Dinis da Fonseca; e na mesa que se armara tomavam posição proeminente os 


professores Costa Alemão e Serras e Silva.”149 Usa então da palavra o padre Luís Lopes de Melo – 


pároco da Sé Velha e um dos principais redactores do  Imparcial  sobretudo em tempo de férias – 


para expor os objectivos do comício, começando por advertir que esperava ordem e respeito para os 


oradores se poderem ouvir e, da parte dele, declarava que estava disponível para responder a quem 


quisesse usar do contraditório, para que, precisamente, houvesse liberdade de opinião. Seguiram-se 


os aplausos por um lado, e as seguintes palavras de ordem dos contra-manifestantes democráticos: 


Abaixo  a  reacção!  Viva  a  República!  A  pateada  e  os  tumultos  foram  gerais,  de  modo  a 


impossibilitarem que o comício prosseguisse. O padre Luís Lopes de Melo chegou a ser objecto de 


agressão  pela  formiga  branca  e  deu  naquela  altura  sinais  de  grande  coragem  física  pessoal. 


Coragem  que  viria  a  confirmar,  a  breve  trecho,  quando  tomou  a  decisão  de  se  alistar  como 


voluntário  no Exército Português para combater como capelão militar  na Flandres. É um facto, 


porém,  que  o  comício  católico  nem  tinha  sequer  começado  e  fora  logo  interrompido  pelos 


desacatos,  mas a verdade é que o encerramento ao culto da igreja  de S.  João de Almedina foi 


protelado até ao mês de Maio seguinte, durante o qual se viriam a registar novos incidentes entre as 


facções  católicas  e  republicanas  democráticas,  de  que  resultou  a  suspensão  da  publicação  do 


semanário Imparcial – determinada pelo presidente do ministério e ministro do Interior Bernardino 


Machado  –,  tal  como na sequência  se procedeu ao fecho ao culto  da igreja  e à sua integração 


definitiva no Museu Nacional Machado de Castro. Para todos os efeitos, tratou-se de uma primeira 


e pequena vitória política a de 22 de Março de 1914, efémera, é certo, mas não deixou de ser uma 


João de Almedina disposto a tudo – menos a deixar-me calcar.[§] A formiga  apareceu primeiro, e ainda teve um 
pequeno acidente com o Padre Melo. Estes amigos da liberdade traziam todos uma folha de tília, creio eu que era, na 
lapela. Um grupo entrou mesmo na igreja, formando uma fila a toda a largura logo atrás das senhoras... que nesse 
dia não eram tantas como o costume.[§] Mas os estudantes, perto da hora, começaram a surgir de toda a parte, a 
ponto  e  encherem  a  igreja  e  o  largo.[§]  Tomaram-se  posições:  como  alguns  grupos  de  formigas  estivessem 
encostadas às paredes do lado do Favas, com as costas seguras portanto, vão os estudantes entram no restaurante 
dos Caçadores, abrem as portas – deixando-os assim desprotegidos.[§] Na igreja, diante da fila de botoeira florida, 
formou-se uma nova fila de estudantes  – que iam passando um a um por entre eles, com um cortês  com licença.  
Atrás ficava a massa densa dos académicos. – estratégia que visava a meter aqueles inesperados devotos do mês de 
Maria entre dois fogos. [§] O Padre Melo devia pregar nesse dia; mas tina sido visado com ameaças no órgão das 
lojas locais, que se julgou mais prudente que outrem ali mesmo o substituísse. O substituto lá se houve como pôde, e 
parece que a contento dos ouvintes, falando sobre isto:  para que serve a religião.[§] Durante a cerimónia caiu 
alguns instantes uma leve chuva miudinha – que não meteu medo a ninguém.[§] Houve até um momento em que 
ocorreu rumor falso de desordem: de repente, da massa negra das capas, que enchia o largo de S. João (onde hoje 
está o jardinzito de entrada do Museu), surgiu no ar, como num jogo de mágica, uma sebe de mocas.[§] ...Mas 
enfim,  naquele  dia,  os  formigas  ouviram  o  sermão  atenta  e  respeitosamente  e  portaram-se  bem.”  In  Manuel 
Gonçalves Cerejeira – Algumas Notas sobre o “Imparcial”, In  Estudos: Revista Mensal de Cultura e Formação  
Católica. Coimbra: CADC, n.º 47, Março de 1926, pp. 732-736; CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – Vinte Anos de 
Coimbra. Lisboa: Edições Gama, 1943, pp. 220-225.


149 NOGUEIRA, Franco – Salazar: A Mocidade e os Princípios (1889-1928), p. 102.
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primeira reacção organizada dos intelectuais universitários católicos. 


A verdade é que o episódio de S. João de Almedina, mais do que uma oportunidade política, 


funcionou, neste sentido,  como um primeiro palco para a revelação pública das capacidades de 


mobilização, de combate e de doutrinação, da nova geração de estudantes universitários católicos 


que então se revelava. É que, até então, as contrariedades políticas foram diversas para estes. Desde 


logo, o CADC vira a sua sede assaltada e fechada a 1 de Fevereiro de 1911.150 Não obstante, ou até 


por não terem onde se reunirem, os estudantes católicos resolveram fundar um jornal católico para 


congregar à sua volta a juventude católica e, ao mesmo tempo, fazer “frente à onda do jacobinismo 


triunfante.”151 Foi neste contexto político que a 22 de Fevereiro saiu pela primeira vez o semanário 


Imparcial.  A  edição  deste  jornal  representava  em  1912,  não  só  uma  forma  de  afirmação  do 


apostolado leigo do CADC no seio do ambiente universitário, mas, paralelamente, reflectiu também 


a influência ideológica dos “mestres integralistas” que, entretanto, estavam quase todos em vias de 


sair da Universidade de Coimbra.152 Com efeito, é curioso constatar que Alberto Monsaraz viria a 


estar presente no comício de 22 de Março de 1914, na igreja de S. João de Almedina, ele que, por 


sua vez, tinha participado anteriormente nas incursões monárquicas de Paiva Couceiro, para logo 


depois se exilar em Paris e contactar ali com o ideário da Action Française.153 A este propósito, é 


importante sublinhar que a gestação intelectual do integralismo lusitano ocorreu, em grande medida, 


no seio do curso jurídico de 1906/11 do futuro catedrático de Direito, Luís Cabral de Moncada,154 de 


150 Cf. TRINDADE, Manuel de Almeida – O Padre Luís Lopes de Melo: E a sua Época (1885-1951). Coimbra: Casa 
do Castelo, 1958, p. 94.


151  Id., o. c., p. 94
152 O reconhecimento da influência intelectual dos integralistas em Manuel Gonçalves Cerejeira foi reconhecido pelo 


próprio e está expresso no já citado texto de Março de 1926, onde se pode ler: “O Imparcial saiu pela primeira vez 
no dia 22 de Fevereiro de 1912. Nesse tempo o monóculo era ainda atributo do académico literato,  que olhava 
desdenhosamente  para  esse  meninos  da  Católica.  E  foi  para  eles  surpresa  sublinhada  a  risinhos  amarelos  o 
verificarem que os católicos também sabiam francês e – o que mais raro era ainda!  – escreviam com gramática o 
português.[§] A geração dos futuros mestres integralistas, que eu vim encontrar em Coimbra ainda em adoração aos 
imortais princípios,  começaria apenas a ler Maurras e Bergson.[§] Recordo-me do querido e grande Sardinha, de 
monóculo irritante cravado na órbita desdenhosa, entrando na Biblioteca da Universidade com aqueles seus ares 
superiores e pretensiosos, – para ler não sei quê. Foi aí que o vi pela primeira vez, era eu caloiro – e, confesso, quem 
me diria quanto viria a estimá-lo depois? Os seus ares presumidos e artificiais de grande poeta (assinava-se então 
aristocraticamente António de Monforte) provocaram-me a antipatia. O artificialismo snob das suas atitudes caiu, 
porém, mais tarde, com a sua conversão.[§] O Hipólito Raposo passeava então pela cidade e expunha à noite no 
França Amado, olimpicamente, a sua erecta figura de Adónis. Quando passava, quase sempre só, com os ombros 
muito erguidos  e o busto direito, altivo e solene como um pavão, se adregava de nos ver, parecia que o seu olhar 
descia indiferente da região dos deuses.[§] O Pequito Rebelo, esse foi sempre católico. Mas parecia arrastar com 
dificuldades o peso da vida, com os seus modos cansados. Até um professor lhe ofereceu uma vez uma almofada 
para dar a lição mais à vontade, tão maçado parecia. Atento à voz interior, o seu olhar perdia-se a escutar coisas que 
só ele ouvia – mas dentro dele. Conheci-o em casa do Mota Cardoso, uma vez que este me convidara para jantar lá.
[§] Mas esses iam deixar enfim a Universidade – para exercerem depois a mais brilhante revolução de ideias que nos 
últimos tempos  se viu  em Portugal.[§]  Começávamos  nós!”  In  Estudos,  n.º  47,  Março  de  1926,  pp.  726-727; 
CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – Vinte Anos de Coimbra., pp. 213-215.


153 Cf. Alberto Monsaraz, In Dicionário de História de Portugal: Suplemento F/O. Lisboa: Livraria Figueirinhas, 1999. 
ISBN 972-661-165-2, Vol. VIII, pp. 517-518. 


154 Recorde-se que Luís Cabral de Moncada (1888-1974) virá a fundar e a titular, em 1937, uma cátedra na Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra originalmente denominada Filosofia do Direito e Teoria do Estado. E dez 
anos depois, publicou uma obra matricial e já clássica porque fundadora em Portugal no âmbito dos estudos da 
História das Ideias Políticas, intitulada Filosofia do Direito e do Estado. 2.ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1995. 
ISBN  972-32-0086-4,  p.  IX. No  entanto,  atendamos  à  natureza  elitista  e  hermética  do  grupo  de  intelectuais 
universitários  de tendência predominantemente monárquica,  a  que Cabral  de Moncada pertenceu  durante a  sua 
juventude e  que,  a  breve  trecho,  originaria  o  núcleo  duro do Integralismo Lusitano:  “Éramos,  a  princípio,  um 
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modo que não é  de estranhar  a  influência  que os  “mestres  integralistas”  tiveram  – segundo as 


próprias palavras de Manuel Gonçalves Cerejeira – no seio da nova geração de estudantes católicos 


do CADC, pois destacavam-se pela sua proveniência aristocrática e pela sua pose de intelectuais.  


Beligerantes em Angola e Moçambique em 1914 e neutros na Europa


O Sul de Angola no ano de 1914 era uma zona de ocupação dispersa por parte dos colonos 


portugueses, os quais desenvolviam ali uma actividade predominantemente comercial.  Por outro 


lado, toda esta zona da fronteira Sul do território angolano contava com uma fraca presença militar 


portuguesa. Este último facto, transmitiu sempre aos colonos uma sensação dupla de insegurança, 


não só em relação à actividade dos indígenas que nunca se sentiram verdadeiramente submetidos à 


autoridade  colonial  portuguesa,  mas  também  em  relação  às  acções  dos  vizinhos  alemães  do 


Sudoeste africano e que, naquela altura, constituíam a colónia da Damaralândia. Acresce que até à 


eclosão da guerra na Europa haviam circulado informações e rumores no Sul de Angola, segundo as 


quais  os  alemães  desenvolviam  importantes  estudos  de  topografia  para  melhor  conhecerem  o 


território e as suas potenciais riquezas que permaneciam por explorar, além de que procediam a 


preparativos  em  relação  à  guerra,  designadamente,  organizando  comboios  de  víveres  para 


simples grupo de rapazes de tendências puramente literárias, como os houve sempre em quase todas  as gerações 
coimbrãs de outros tempos, sem credo político bem definido, mas prontos a abraçar ideias novas, conquanto todos 
mais ou menos desconfiados da propaganda republicana depois do Regicídio. A sua primeira finalidade era, como é 
natural, fazer bulha, chamar as atenções, dar que falar, irritar a massa amorfa, sempre conformista, mais ou menos 
burguesa, da opinião pública, a que dávamos o pomposo nome de 'Magna Besta', tirado do Apocalipse. Revestiam-
se os  esotéricos  de certo ar de superioridade intelectual e, como não podia deixar de ser para o fim em vista, de 
irritante e de pedante sobranceria.  Não deixava também de haver neles, na sua vida de grupo, alguma coisa de 
fechado,  de  maçónico,  tomado  de  empréstimo,  nos  costumes  e  hábitos  de  que  se  revestiam:  reuniões 
necessariamente clandestinas, ou a fingir, rapaziadas vulgares, símbolos ostensivos, etc. O símbolo predilecto era a 
folha triangular da árvore do ponto, da gingko-bilola, que floria aí por Maio, no Jardim Botânico e usava, naquela 
estação,  folhagem amarela.  Trazíamos  aquilo  na  boutonnière.  Sardinha inquiria,  farejava  possíveis  talentos  em 
incubação, investigando das suas habilidades e tendências mais ou menos extravagantes  de espírito. Os primeiros da 
seita, os  hierofontes  do novo culto de  Elêusis, eram naturalmente todos os do curso que mais se distinguiam por 
algum lado intelectual, menos, claro está, o de serem 'ursos'. O Sardinha, o Hipólito Raposo, o Alberto Monsaraz, o 
Paulo Merêa, o Eugénio Massa, o Simeão Pinto de Mesquita, o Veiga Simões, o Pita d'Eça Aguiar (este sobretudo 
pela sua bela figura de um Cristo de barbas, romântico, sonhador e meigo) e eu próprio, como o mais moderno 
irmão-coadjutor da ordem, fomos os primeiros, aos quais se vieram juntar depois mais alguns fora do curso, mas de 
cujos nomes, tirados os do Luís Filipe Rodrigues, Virgílio Correia e Lebre e Lima, já me não recordo. Só sei que 
devíamos ser 13 os eleitos, como os apóstolos de Cristo, e usar cada um de nós um título ou pseudónimo tirado da 
galeria  dos  grandes  nomes da história  antiga  e  moderna.  Lembro-me do  César Bórgia  (Sardinha),  do  Juvenal  
(Alberto Monsaraz), do  Tácito  (Hipólito), do  Rabelais  (Merêa), do  Erasmo de Roterdão (Simeão), do  Machiavel  
(Veiga Simões), do Campanella (Massa), e de mim próprio, o Divino Platão! O Hipólito encarregava-se de dar à 
estampa uma revista-manifesto das nossas ideias revolucionárias, sem objectivo certo, e que se devia chamar, do 
grego,  treiskaidekopia  (a  doutrina dos treze),  de que nunca saiu mais do que uma folha ou número.  Corrente 
literária poderosamente inovadora nas letras, como fora no século XIX a Escola de Coimbra e seria mais tarde a do 
chamado Modernismo, a partir da Presença,  com José Régio à frente, e depois os mais avançados da Águia e do 
Orfeu,  isso  não  havia  ainda.  Pontificavam por essa  altura  em Coimbra  três  notáveis  nomes:  conde Monsaraz, 
Eugénio de Castro e Manuel da Silva Gaio  – o Parnaso, o Simbolismo e o Classicismo.” In MONCADA, Luís 
Cabral de  – Memórias: Ao longo de Uma Vida (pessoas, factos, ideias) 1888-1974.  Lisboa: Verbo, 1992. ISBN 
972-22-1501-9, pp. 77-78. Enquanto futuro grupo de intelectuais do integralismo lusitano importa atender ao mérito 
escolar que a maior parte deles atingiram ao concluírem o curso de Direito, assim: António Sardinha, 16 valores; 
Hipólito  Raposo,  15  valores;  Luís  Cabral  de  Moncada,  16  valores;  Veiga  Simões,  14  valores;  e  a  título  de 
curiosidade,  veja-se também o caso  de Martinho Nobre  de  Melo,  17 valores,  cf.  Anuário da Universidade  de 
Coimbra: Ano lectivo de 1911-1912. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1912, pp. 32, 34, 40. Quanto a Pequito 
Rebelo,  terminou  os  seus  estudos  no  ano  lectivo  seguinte,  com  17  valores,  cf.  Anuário  da  Universidade  de  
Coimbra: Ano lectivo de 1912-1913. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1913, p. 110.
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constituírem  as  suas  reservas  alimentares  em  caso  de  conflito  militar.  E  como  já  referimos 


anteriormente,  todas  estas  notícias  tinham  de  facto  um  fundamento  diplomático,  tenham-se 


presentes as considerações que efectuámos relativas à acção diplomática desenvolvida por Sidónio 


Pais em Berlim entre 1912 e 1914, enquanto ministro plenipotenciário de Portugal na Alemanha, e 


o confronto que estabelecemos em paralelo com o comportamento de permanente desconfiança em 


relação às iniciativas alemãs, realizado pelo então governador geral de Angola, o major Norton de 


Matos. Apesar de todos os diferentes interesses e ambiciosas movimentações alemãs em relação a 


Angola,  no  período  que  antecedeu  a  guerra,  em  Lisboa  continuava  a  ser  desvalorizada  e 


subestimada a possibilidade de um ataque directo das forças germânicas à colónia portuguesa. Além 


de  que,  a  política  do  PRP/Partido  Democrático  sempre  pretendeu  delinear  uma  estratégia 


intervencionista virada no essencial para o teatro de guerra europeu, até porque considerava sempre 


que era na Europa que se decidia o próprio destino das colónias portuguesas.155


E terá sido porque Portugal não estava oficialmente em guerra com a Alemanha, que os dois 


primeiros  corpos  expedicionários  que  foram  organizados  para  combaterem  em  Angola  e 


Moçambique, com base no decreto de 18 de Agosto de 1914, foram preparados no essencial para 


reforçar as respectivas guarnições militares e, designadamente, para efectuarem o confronto militar 


com forças não europeias, na linha das anteriores campanhas de pacificação levadas a cabo pelas 


Forças  Armadas  portuguesas  em solo  africano.  Não  por  acaso,  para  Angola  seguiu  um corpo 


expedicionário composto de um efectivo de mil e seiscentos homens, sob o comando do tenente-


coronel Alves Roçadas, o qual conhecia bem esta região, pois fora nela que havia alcançado o seu 


prestígio  militar  nas  vitórias  que  ali  obtivera  em 1907.  A expedição  comandada  pelo  tenente-


coronel Alves Roçadas chegou a Moçâmedes, a 1 de Outubro de 1914, e vinha com o objectivo 


prioritário de ocupar o Cuanhama e submeter todos os indígenas sublevados, no entanto, passaram 


apenas  dezoito  dias  sobre  a  sua  chegada  e  no  dia  19  tem lugar  o  Incidente  de  Naulila.156  A 


ocorrência  deste incidente  leva Alves Roçadas a reformular,  completamente,  os seus objectivos 


militares e a optar por avançar com as suas tropas em direcção às regiões da fronteira do Sul de 


Angola para ali enfrentar as acções de retaliação germânicas. Ora, como já foi referido antes, este 


corpo  expedicionário  havia  sido  preparado  para  defrontar  as  forças  indígenas  e  não  as  forças 


militares europeias. Por outro lado, e a agravar tudo, aconteceu que a operação de transporte do 


contingente de tropas expedicionárias foi muito lenta e tal  facto permitiu que, no entretanto,  os 


alemães lançassem diversos ataques contra os mal guarnecidos postos fronteiriços portugueses de 


155 Cf. ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 113.
156 Cf. Efemérides  da Intervenção de Portugal na Grande Guerra,  In COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE 


GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral  
da  Comissão  1921-1936),  p.  216.  E  em que  consistiu  o  chamado  Incidente  de  Naulila?  Atendamos  à  síntese 
efectuada por Marco Arrifes: “No dia 15 de Outubro o administrador alemão do distrito de Outjó, na Damaralândia, 
acompanhado  de  alguns  soldados  e  oficiais  entrou  em  território  angolano.  Interceptados  pelo  alferes  Sereno 
dirigiram-se no dia 19 para Naulila para daí seguirem para o Cuamato, mas um incidente mal esclarecido levou a 
que  o  administrador  alemão  e  alguns  dos  seus  acompanhantes  acabassem  por  ser  mortos,  tendo  os  restantes 
conseguido fugir.” In ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 302.
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Cuangar, Bunja, Sambio, Dirico e Morros. A 18 de Dezembro de 1914, quando finalmente as forças 


comandadas por Alves Roçadas estavam dispostas no terreno ao longo da linha Naulila-Calule, tem 


lugar o Combate de Naulila. Em que consistiu este combate? As forças alemães comandadas pelo 


major Franck iniciaram um ataque, por volta das cinco da tarde, ao posto de polícia de Naulila, na 


extremidade norte da linha Naulila-Cualeque. O destacamento que guarnecia o posto de polícia era 


comandado pelo capitão Mendes Reis, que tinha sob as suas ordens cerca de 580 homens, 3 peças 


de  artilharia,  4  metralhadoras  e  12  cavalos,  tendo  sido  derrotado  e  obrigado  a  retirar  para 


Dongoena.157  


As responsabilidades  da derrota e da humilhação infligidas às forças portuguesas seriam 


atribuídas em Lisboa por inteiro a uma  alegada e suposta deficiente acção de comando do tenente-


coronel Alves Roçadas. Na sequência dos acontecimentos, este pediu a demissão do cargo a 23 de 


Dezembro e sugeriu que, considerando o elevado número de efectivos, calculados em 10 mil a 12 


mil homens, exigidos pela situação, seria conveniente a nomeação de um comandante de patente 


superior à sua.158 No entanto, hoje sabemos do isolamento a que se encontravam sujeitos os vários 


postos fronteiriços da linha Cunene-Cuangar, da lentidão dos transportes utilizados, da deficiência 


estrutural  ao nível da instrução a que foram sujeitos os combatentes expedicionários, e também 


sobre as “próprias hesitações do governo na metrópole que poucos dias antes do ataque a Naulila 


enviara de Lisboa o seguinte telegrama: 'É necessário que todos os oficiais e praças saibam que não 


estamos em guerra com a Alemanha e tomar medidas nossas patrulhas não entrem sequer zona 


neutra.  Facto  V.  Ex.ª  estar  exercendo  funções  governador  devem  levá-lo  pôr-se  em  contacto 


autoridades  administrativas  território  vizinho  a  fim conhecer  sua  atitude  e  fazer-lhes  conhecer 


nossa.'159 No caso de Angola, é possível afirmar que o choque provocado na opinião pública pelos 


ataques e massacres infligidos pelas forças germânicas nos seus postos fronteiriços, suscitou um 


natural  acentuar  do  reforço  das  posições  e  perspectivas  aliadófilas  em  Portugal,  além  de  ter 


desencadeado os preparativos para o envio de uma segunda expedição para Angola, desta vez sob o 


comando do general Pereira d'Eça. 


E como decorreu a operação militar do envio de um corpo expedicionário de combatentes 


para Moçambique? Com efeito, mal saíra o decreto de 18 de Agosto de 1914, onde se previa a 


157 Cf. ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 303. Augusto Casimiro no 
livro que dedicou à análise dos acontecimentos de Naulila vai mais longe e chega a expor quais foram as críticas 
efectuadas  pelos  alemães  à  organização  defensiva  portuguesa,  nos  seguintes  moldes:  “Criticam  os  alemães  a 
organização defensiva de Naulila e a má preparação do soldado português? Têm razão. Tanto uma como a outra 
eram absolutamente deficientes. Os entrincheiramentos eram simples trincheiras abrigos e abrigos para atiradores na 
primeira fase, atiradores deitados; ligeiros abrigos para peças e para metralhadoras, sem desenfiamento, mascarados 
com pequenos arbustos, ramagens e capins: dispositivo infantil, ligeiramente linear. O soldado estava pessimamente 
preparado para a guerra, não podia deixar-se entregue a si mesmo. Ele é esplêndido, óptimo como matéria prima, 
mas estava mal trabalhado. Vale o que valerem os seus oficiais. Atira-se para a morte se os chefes são bravos e se 
atiram primeiro; foge se os seus oficiais são de categoria de fugir...” In CASIMIRO, Augusto – Naulila, p. 225. 


158 Cf. Efemérides  da Intervenção de Portugal na Grande Guerra,  In COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE 
GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral  
da Comissão 1921-1936), p. 224.


159 ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 116.
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organização das duas expedições coloniais, registava-se, apenas seis dias depois, a 24 de Agosto, 


um ataque alemão ao posto de Maziua – na província do Niassa, no Norte de Moçambique – que foi 


saqueado e incendiado. Isto significa que foi quase na fase final do ano que, a 1 de Novembro, 


chegava a Porto Amélia o corpo expedicionário também formado por mil e seiscentos homens, sob 


o comando do coronel Massano de Amorim – também ele um oficial com uma larga experiência 


colonial  –, o qual vinha apoiada pelo cruzador  Adamastor.160 Segundo Marco Arrifes, o coronel 


Massano de Amorim tinha estabelecido como objectivos principais da sua expedição, os seguintes: 


Prevenir possíveis invasões alemãs; Reduzir à soberania portuguesa o gentio que, eventualmente, 


com a guerra de brancos, se rebelasse; Cooperar com as forças aliadas caso isso fosse solicitado; 


Impedir que o território da província viesse a ser teatro de lutas entre beligerantes. No que respeita 


ao  primeiro  objectivo,  há  que referir  que,  uma vez  mais,  o  estatuto  oficial  de neutralidade  de 


Portugal perante o conflito mundial implicava que as ordens constantemente enviadas de Lisboa 


fossem no sentido de, tal como em Angola, as tropas expedicionárias portuguesas evitarem qualquer 


situação de confronto militar,  até porque a diplomacia alemã já tinha formalizado um pedido de 


desculpa pelos incidentes de Maziua. 


E não fosse o facto de até à declaração de guerra da Alemanha a Portugal, de 9 de Março de 


1916,  nunca  os  alemães  terem realizado  mais  qualquer  acção  militar  de  carácter  ofensivo  em 


território moçambicano e dificilmente teria sido possível concretizá-los.  E porquê? Em primeiro 


lugar, porque as deficiências materiais e a exiguidade dos recursos colocados à disposição da força 


expedicionária a isso a levavam necessariamente. Em segundo lugar, existia no terreno um péssimo 


relacionamento com a Companhia do Niassa. Na verdade, fora já em Moçambique que o coronel 


Massano de Amorim constatou que todo o vasto território sob a administração daquela Companhia 


constituía  um completo deserto em termos de organização administrativa e de desenvolvimento 


material das populações. É que a Companhia do Niassa limitava-se então a pouco mais do que a 


cobrar o imposto de palhota e a pagar aos seus funcionários. Por outro lado, e como se não bastasse, 


verificavam-se a partir de Lourenço Marques diversas tentativas de assumir a liderança efectiva das 


operações  militares  realizadas  no  Norte  da  província  e  isto  não  obstante  as  deficientíssimas 


condições de comunicação registadas no terreno. Situação que leva Marco Arrifes a considerar que 


de todo este quadro só resultou “tensão e sobretudo inacção, pois as tropas desta primeira expedição 


que chegaram a considerar a possibilidade, sob pressão política, de efectuar uma acção ofensiva no 


sentido da recuperação de Quionga, acabaram por permanecer em Porto Amélia até 7 de Novembro 


de 1915, data em que são substituídos por uma segunda expedição, sem desempenharem qualquer 


tipo de missão militar para além de alguns confrontos esporádicos com os Macondes.”161


Ao efectuar  um breve balanço no que respeita  à condução e ao desfecho das operações 


militares realizadas pelas duas primeiras expedições coloniais no segundo semestre do ano de 1914, 


160 ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 220.
161 Id., o. c., p. 123.
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quer em Moçambique, quer em Angola, temos de concluir que o saldo não foi positivo. No caso da 


província de Moçambique percebemos que foi decisivo o facto de os alemães não terem tomado a 


iniciativa de realizarem mais ataques a seguir a Maziua, em 24 de Agosto, pois caso o tivessem 


feito não existiam quaisquer condições de defesa no terreno para lhes fazerem frente. Aliás, em 


termos logísticos, o clima de beligerância que se respirava naquele território ultramarino levou a 


que fossem tomadas medidas importantes quanto à construção de alguns quilómetros de estrada e de 


linhas telegráficas, os quais serão muito importantes no futuro para permitir alguma comunicação 


de camiões no período de guerra efectiva que se registará em 1916. Em Angola, o resultado dos 


ataques aos postos fronteiriços realizados pelos alemães pendeu claramente para o lado inimigo e 


terminou no final do  ano com o Combate de Naulila e a derrota humilhante infligida às forças 


portuguesas,  daí  também  a  demissão  do  tenente-coronel  Alves  Roçadas.  Em  consequência,  a 


opinião pública portuguesa – e porque a temática colonial era desde o final do século XIX um dos 


poucos temas que suscitava o seu interesse e a sua mobilização – chocada, sobretudo pelos ataques 


e massacres infligidos pelas forças germânicas nos postos fronteiriços angolanos, passou a acentuar 


e a reforçar posições públicas e perspectivas de índole aliadófila em Portugal.


 A ditadura comissarial do general Pimenta de Castro e a moção democrática de 


Afonso Costa


A psicose da guerra tendia a tomar conta da opinião pública portuguesa no início do ano de 


1915, sobretudo à medida que se avolumavam as notícias relativas ao agravamento e à deterioração 


da situação militar em Angola verificadas durante o decurso dos primeiros cinco meses do conflito 


mundial. E de tal maneira a situação de beligerância em África suscitava crescentes preocupações 


políticas por parte do governo de Lisboa, que o facto é que o ministério presidido por Víctor Hugo 


de Azevedo Coutinho, oficial da Marinha e professor da Escola Naval, politicamente próximo do 


PRP/Partido Democrático, aprovou logo a 6 de Janeiro a abertura de mais “créditos de 800 00$00 


para despesas com o envio de tropas para Angola e de 500 00$00 para Moçambique. No dia 11 


estabelecia-se um novo crédito de 3 000 000$00, para outros preparativos de guerra.”162 


Entretanto,  em  paralelo  com  o  início  do  novo  ano,  instalara-se  uma  atmosfera  de 


conspiração  nos  quartéis  e  corriam céleres  os  rumores  de  uma iminente  sublevação  militar.  A 


suportar esta psicose colectiva da guerra e a instabilidade verificada no seio das Forças Armadas 


estava  também  o  facto  de  a  guerra  de  trincheiras  na  Europa  ameaçar  prolongar-se  por  tempo 


indeterminado, ao contrário das expectativas iniciais criadas pelo discurso dos analistas políticos e 


dos  responsáveis  militares.  Nesta  conjuntura,  de beligerância  efectiva  de  Portugal  em África  e 


perante as enormes dificuldades sentidas pelo Exército na consecução dos seus objectivos de defesa 


da integridade das fronteiras coloniais, não admira que uma parte significativa dos oficiais tenha 


162 SERRÃO, Joaquim Veríssimo – História de Portugal: A Primeira República (1910-1926), vol. XI, p. 156. 
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passado a preconizar as teses defendidas por Brito Camacho.163 E é neste contexto de uma ameaça 


de crise política iminente que a guarnição militar de Lisboa, com adesões noutros pontos do país, 


desencadeou  uma  acção  colectiva  de  protesto  perante  o  presidente  da  República,  Manuel  de 


Arriaga, manifestando-se contra as recentes transferências de oficiais, interpretadas como um sinal 


de perseguição política por parte do governo a oficiais de tendência monárquica.  Na sequência, 


Manuel de Arriaga manda prender alguns dos oficiais  insubordinados,  todavia  eis  que, a 22 de 


Janeiro, Machado Santos se solidariza com os oficiais detidos e entrega ao presidente da República 


a sua espada de oficial da Marinha. No dia 25 de Janeiro é a vez de Manuel de Arriaga nomear para 


presidente do ministério o general Pimenta de Castro, ou seja, o mesmo oficial do Exército que, 


enquanto  ministro  da  Guerra,  fracassara  na  tomada  de  medidas  que  obstassem  ao  avanço  da 


primeira incursão monárquica comandada por Paiva Couceiro, a 5 de Outubro de 1911, em solo 


português. Por sua vez, o general Pimenta de Castro vai organizar um gabinete ministerial composto 


por seis militares e dois civis, o qual vai estar em exercício de funções durante três meses e meio 


para  procurar  responder  à  situação  excepcional  de  crise  político-institucional,  decorrente  da 


instabilidade vivida no seio do Exército e à situação de beligerância efectiva nas colónias africanas. 


Do ponto de vista político e militar, é importante sublinhar que nesta conjuntura de crise o governo 


de Pimenta de Castro contou com o apoio dos unionistas de Brito Camacho e dos evolucionistas de 


António  José  de  Almeida,  a  que  se  lhes  associou  a  facção  mais  conservadora  da  hierarquia 


militar.164 


A 20 de  Fevereiro  o general  Pimenta  de  Castro adiava,  em definitivo,  a  realização  das 


eleições  legislativas  e,  entusiasmado com uma manifestação  de apoio de cerca de 600 oficiais, 


anunciava que o Congresso já não abriria a 4 de Março, tal como pretendiam os democráticos. É 


então que, no próprio dia de 4 de Março, Afonso Costa reúne a título de protesto o seu grupo 


parlamentar  no Palácio da Mitra,  em Loures,  onde faz aprovar  e  aclamar  uma moção contra  a 


ditadura pimentista. Porventura a historiografia não tem prestado a atenção necessária, nem à forma 


nem ao conteúdo, adoptados pelo líder dos democráticos na redacção do texto desta moção. Ao 


contrário, na linha de uma historiografia denegridora herdada do Estado Novo, constatamos não 


existir hoje uma reflexão séria e uma análise objectiva em relação aos discursos parlamentares e ao 


comportamento político de Afonso Costa.165 E, não obstante, consideramos estar expresso no texto 


desta moção um exemplo claro –  embora ele seja sobretudo um documento de natureza jurídica – 


163 Cf. RAMOS, Rui – A Segunda Fundação (1890-1926). In MATTOSO, José (Dir.) - História de Portugal, vol. 6, p. 
505.


164 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, pp. 355-356.
165 Após  o notável trabalho de recolha, compilação e edição dos três volumes que reúnem os discursos parlamentares 


proferidos por Afonso Costa entre 1900 e 1917 (embora sejam também incluídos no terceiro volume os discursos 
proferidos  em assembleias  no estrangeiro e que vão até  1926),  efectuado por Oliveira  Marques em meados da 
década de setenta do século passado, estamos em querer que não existe hoje um estudo aturado, crítico e enquadrado 
historicamente sobre o pensamento político desta figura central e decisiva da I República, independentemente dos 
juízos  de  valor  que sobre  ela  se  possam realizar,  cf.  COSTA, Afonso  – Discursos  parlamentares  1900-1910: 
Compilação,  prefácio  e  notas  de  A.  H.  de  Oliveira  Marques. [Lisboa]:  Publicações  Europa-América,  1973; 
Discursos parlamentares 1911-1914; Discursos parlamentares 1914-1926.
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de uma denúncia política, num certo sentido também uma antevisão e até uma crítica severa, a esta 


primeira experiência política ditatorial ocorrida em pleno decurso da I Guerra Mundial e durante o 


regime republicano, uma vez instaurada a ordem constitucional de 191l. É que nesta moção, Afonso 


Costa não só sintetizou o seu pensamento político de crítica ao exercício dos poderes quase que 


ilimitados  do  poder  executivo  em  detrimento  do  poder  legislativo,  como  utilizou  nela  uma 


expressão que mais tarde a propaganda política do Estado Novo virá a tornar célebre por ter sido 


proferida, novamente, num contexto político ditatorial, mas agora pelo maior adversário político da 


geração  de  1914  de  Afonso  Costa.  E  qual  foi  então  a  expressão  utilizada  pelo  líder  dos 


democráticos? Com efeito, é no preâmbulo redigido como que a título justificativo da razão de ser 


desta moção que Afonso Costa a qualifica como sendo uma “moção serena, calma, essencialmente 


jurídica, própria de homens que sabem o que querem e para onde vão.”166


Na realidade, e num acto de coragem política face às gravíssimas circunstâncias políticas de 


guerra e de ditadura com que o país se via confrontado, Afonso Costa ousou declarar estar fora da 


lei o governo presidido pelo general Pimenta de Castro, na medida em que demonstra, em termos 


jurídico-constitucionais,  que  os  dois  decretos  emanados  do  governo  e  depois  rectificados  pelo 


presidente da República – decretos n.º 1352 e 1377, de 24 de Dezembro e 2 de Março de 1915 – não 


só  continham  alterações  às  leis  vigentes  na  República,  como  regulavam  matérias  que  eram 
166 COSTA,  Afonso  – Discursos  Parlamentares  1914-1926, p.  98.  Do  ponto  de  vista  histórico  é,  no  nosso 


entendimento,  politicamente  relevante  constatar  que  Salazar  tenha  utilizado  no  seu  primeiro  discurso  como 
governante uma expressão semelhante a esta proferida por Afonso Costa em 1915. E note-se que o fez logo durante 
a sua tomada de posse como ministro das Finanças, que ocorreu a 27 de Abril de 1928, no primeiro governo da 
Ditadura Militar que integrou. Na verdade, recordamos que foi depois de ter elencado em público as condições 
políticas que impusera ao coronel Vicente de Freitas para aceitar ser governo – as quais iriam, por sua vez, nortear o 
seu programa de realização da Ditadura das Finanças que iria passar a impor ao país – tendo afirmado neste contexto 
que: “Sei muito bem o que quero e para onde vou, mas não se me exija que chegue ao fim em poucos meses.” In 
SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934. Coimbra: Coimbra Editora, 1935, pp. 5-6. Por outro lado, no ano de 
guerra de 1915, importa relevar que Salazar dava início, em termos da sua carreira universitária, a uma trajectória 
com  alguns  traços  semelhantes  àquela  que  Afonso  Costa  percorrera  até  1910  na  Faculdade  de  Direito  da 
Universidade de Coimbra, enquanto professor catedrático, embora com um sentido político diametralmente oposto. 
Com efeito, Salazar havia concluído os seus estudos em Direito com 19 valores, em Outubro de 1914. No ano 
seguinte, o ano da ditadura do general Pimenta de Castro, Salazar dava início à preparação dos trabalhos académicos 
que lhe iriam permitir concorrer a assistente do grupo de Ciências Económicas, cf. CRUZ, Guilherme Braga da – A 
Revista de Legislação e de Jurisprudência: Esboço da sua História. Coimbra: Separata da RLJ, 1975, pp. 640-642. 
Em  2005,  na  comunicação  que  efectuámos  num  colóquio  internacional  de  história  comparada  organizado  na 
Universidade de Bolonha e subordinado ao tema do corporativismo, tivemos então a oportunidade de chamar a 
atenção para o facto de Salazar ter estudado o mau ano agrícola e a fome que marcou aquele ano de 1915, no 
trabalho académico de habilitação intitulado Questão Cerealífera: O Trigo. Neste estudo Salazar aborda um tema 
clássico e crucial no âmbito da investigação em Economia Política, como é a questão do pão e das crises de pão que 
lhe estão associadas. Portanto, isto significa que foi em pleno decurso da guerra que Salazar estudou este problema e 
propôs soluções de economia política que apelavam para a  intervenção do Estado no mercado e na sociedade, 
antevendo aquilo que serão as mudanças nas políticas económicas do pós-guerra na Europa, cf. Jorge Pais de Sousa 
– La Prima guerra mondiale e le origini ideologiche dello Estado Novo, in PASETTI, Matteo (Dir.)  – Progetti  
corporativi tra le due guerre mondiali. Roma: Carocci  Editore,  2006. ISBN 88-430-4127-4, pp. 59-60. Aliás, a 
leitura das primeiras linhas da introdução de Questão Cerealífera retratam bem a conjuntura social e económica em 
que se desenvolveu a investigação, nos seguintes termos: “Falou-se de fome em Portugal neste ano de guerra de 
1915. Colheitas escassas no interior, que o mau ano agrícola, de chuvas extemporâneas e prolongadas, os adubos 
caros e a falta de sementes escolhidas tornaram miseráveis; a dificuldade de abastecimento pelos mercados externos 
que a guerra fechara, ou retraíra e encarecera, aumentando o consumo e a procura, elevando desmedidamente os 
fretes, – ameaçaram o país de falta de pão, e a falta de pão é a fome... Demais o cereal é a base da exploração  
agrícola, e, se a colheita falha, tem falhado tudo com que se contava, para pagar as rendas e alimentar a prole.” 
Questão Cerealífera: O Trigo In SALAZAR, Oliveira –  Inéditos e Dispersos II: Estudos Económico-Financeiros  
(1916-1928). Lisboa: Bertrand, 1998. ISBN 972-25-1036-3, tomo 1, p. 9.
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competência exclusiva do Congresso, como era o caso da organização das eleições para a Câmara 


dos Deputados e para o Senado, além de colocarem em causa a independência do poder legislativo 


face  ao  poder  executivo,  em  matéria  de  feitura  das  leis,  interpretação,  suspensão  e  a  sua 


revogação.167 Neste  sentido,  a  decisão  do  governo  do  general  Pimenta  de  Castro,  em mandar 


encerrar o parlamento pela força e não prevendo organizar mais as eleições legislativas, colocava o 


país  numa  situação  de  ditadura  efectiva,  porquanto  um dos  órgãos  fundamentais  da  soberania 


nacional como era o Congresso da República, à face da Constituição de 1911, ficava impedido de 


reunir e, consequentemente, de exercer o poder legislativo, bem como o poder de fiscalização sobre 


a acção governativa.168 


Todavia, esta moção de Afonso Costa vai mais longe e extrai as devidas conclusões jurídico-


políticas, ao declarar corajosamente: fora de lei o governo e o chefe do poder executivo, o general 


Pimenta de Castro; ao dar por nulos e sem efeito os decretos que alteravam as leis vigentes da 


República;  ao  incitar  os  cidadãos  em  geral  e  os  funcionários  públicos  em  particular  a  não 


cumprirem  tais  decretos,  respeitando  e  exercendo  deste  modo  os  seus  direitos  e  garantias 


167 Afonso Costa aponta quais são os artigos da Constituição de 1911 que estavam a ser violados, a saber: art. 8.º, § 
único, e art. 26, n.º 1, cf. Constituição Política da República Portuguesa: Votada em 21 de Agosto de 1911 pela 
Assembleia Nacional Constituinte, In Constituições Portuguesas, pp. [200 e 203].


168  Importa ter  presente que estes factos  apontados por Afonso Costa configuraram e caracterizaram o Estado de 
excepção a que a Ditadura do general Pimenta de Castro conduzira o país e isto tendo, naturalmente, como pano de 
fundo, o ordenamento jurídico subjacente à Constituição de 1911. Por outro lado, e do ponto de vista da história das 
ideias políticas, os factos políticos em causa faziam eco de uma tradição republicana relativa ao exercício do poder 
político em situações de crise interna e externa do Estado, porquanto sabemos que o Estado de excepção, enquanto 
instituição político-jurídica, é muito anterior ao aparecimento do Estado constitucional. Na verdade, e embora este 
último tenha tido a sua origem na sequência das revoluções  Americana e Francesa,  porém, e muito antes,  já a 
politologia do renascimento italiano apontara há muito a Ditadura Romana como um exemplo clássico do Estado de 
excepção. De facto, o estudo da história da Roma antiga permitira à politologia reflectir e aprender com as diversas 
experiências político-institucionais que ali tiveram lugar. Testemunho dessa reflexão histórica é a notável obra de 
Tito Lívio Historia de Roma desde su Fundación (VI tomos). Madrid: Gredos, 1997. Obra esta que, por sua vez, 
inspirou Maquiavel a escrever o seu clássico Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio. Neste livro, Maquiavel é 
muito claro e aponta três argumentos para que a ditadura, tomada como Estado de excepção, tivesse sido – segundo 
a sua própria leitura e análise da história da República romana – vantajosa para a vida política romana. Primeiro 
argumento, o ditador era designado pelo cônsul, e sempre sob proposta do senado, para a missão de pôr fim a uma 
situação de perigo eminente para a República – normalmente a ameaça de guerra ou uma sublevação interna – e, 
como tal,  exercia  o  poder  ditatorial  em resultado  da  vontade  política  das  instituições  romanas,  e  nunca  como 
consequência de uma autoridade pessoal e discricionária, como era o caso do tirano que colocava a sua vontade 
pessoal  acima das  leis e  da justiça.  Na conjuntura específica  de 1915,  Pimenta de Castro fora  designado pelo 
presidente da República para numa situação de guerra e face a uma ameaça de sublevação iminente do Exército 
resolver os problemas de segurança de ordem interna e externa que se colocavam ao país. Segundo argumento da 
politologia clássica, a ditadura era sempre limitada no tempo e isso significava que ela durava apenas o necessário 
para resolver o grave problema que a tinha suscitado – normalmente não mais de seis meses demorava o Estado de 
excepção ditatorial – e, para este efeito, o ditador estava mandatado e, portanto, não precisava de consultar ninguém 
para decidir e tomar as medidas que entendia apropriadas, podendo também punir quem achasse que deveria ser 
punido para resolver o perigo eminente que resultara para a cidade de Roma. Havia, portanto, uma limitação no 
tempo para  o  mandado excepcional  do ditador.  Terceiro  argumento,  e  como consequência  dos  dois  anteriores, 
durante  o  tempo  que  durasse  a  ditadura  ou  Estado  de  excepção,  o  ditador  não  poderia  tomar  medidas  que 
diminuíssem o poder do Estado, como por exemplo reduzir a autoridade do senado, suprimir as antigas instituições 
da cidade e criar novas, cf. MAQUIAVEL, Nicolau – Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio. [Edição crítica] 5.ª 
ed.  Milão: Biblioteca Universale Rizzoli,  2000. ISBN 88-17-12475-3, p. XXXIV, paços 2 a 9.  No essencial,  o 
comportamento político do general Pimenta de Castro seguiu o modelo de ditadura herdado da República Romana, 
ou seja, instaurou uma ditadura de comissário – e isto para utilizar uma categoria jurídico-política que Carl Schmitt 
usou em 1921 – na medida em que não procurou mudar a ordem constitucional de 1911. Não obstante, a moção de 
Afonso  Costa  constitui  uma  denúncia  e  uma  antevisão  para,  mesmo  em  tempo  de  guerra,  evitar  o  poder 
discricionário do poder Executivo. 
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individuais consignados nos n.º 20 e 37.º do art. 3.º da Constituição da República; em consequência, 


nega também “validade a quaisquer outros actos ditatoriais do Governo, e a todos os que, de ora 


avante, pratique o Poder executivo, ainda em matéria de competência deste Poder, quando funcione 


constitucionalmente.”169 A  concluir  podemos  ver  nesta  moção,  redigida  por  Afonso  Costa  e 


adoptada pelo grupo parlamentar dos deputados do PRP/Partido Democrático, um ataque frontal ao 


comportamento político do general Pimenta de Castro à frente de um governo ditatorial, o qual nem 


sequer percebera quais  deveriam ser os limites  e os condicionamentos  políticos  que devem ser 


observados num quadro político excepcional como é o de uma ditadura de comissário,170 sobretudo 


num momento em que Portugal vivia uma crise política muito próxima do Estado de guerra. 


Esta situação anómala do ponto de vista constitucional, conduziu os partidos republicanos  a 


convocarem e reunir os seus congressos para tomar uma posição face à ditadura pimentista. Do lado 


dos apoiantes da ditadura, António José de Almeida reuniu os evolucionistas no Teatro Politeama, 


em 10 e 11 de Abril, e teve então a oportunidade de reafirmar o seu apoio ao governo de Pimenta de 


Castro.171 Também os unionistas reuniram o seu órgão máximo e decidiram apresentarem-se às 


próximas eleições sem qualquer compromisso estabelecido com os outros partidos republicanos, no 


entanto, sempre sinuoso e até paradoxal nas suas decisões políticas, Brito Camacho decidiu, nesta 


altura  e  de  uma forma inopinada,  retirar  o  apoio  político  ao  governo da  ditadura.  Quanto  aos 


democráticos,  e  na  sequência  da  sessão  extraordinária  da  Câmara  dos  Deputados  realizada  no 


Palácio da Mitra a 4 de Março, desde então que vinham intensificando a luta contra a ditadura 


pimentista.  E  testemunho  disso  foi  a  capacidade  de  antecipar  e  de  organizar  um  congresso 


extraordinário logo a 28 de Março, no Teatro Politeama, onde Afonso Costa teve a oportunidade de 


fazer duras críticas ao apoio político prestado  à ditadura até ali por António José de Almeida e por 


Brito Camacho. Ficou, desde então, muito claro que o objectivo político dos democráticos era repor 


a todo o custo a legalidade constitucional. Objectivo que passava também por lançar mão da acção 


conspirativa,  o  que  implicou  organizar  uma  Junta  Revolucionária,  cuja  composição  integrava 


oficiais e civis afectos ao Partido Democrático, a saber: os comandantes Leote do Rego e Freitas 


Ribeiro, os majores Norton de Matos e Sá Cardoso, o capitão Álvaro de Castro e o engenheiro 


António Maria da Silva. A julgar pelo testemunho de Norton de Matos, terá sido António Maria da 


169 Cf. COSTA, Afonso – Discursos parlamentares 1914-1926, p. 99. Para uma leitura integral do texto preambular e 
da moção propriamente dita, cf. Anexos, documento 4.


170 O constitucionalista Carl Schmitt dedicou um capítulo de uma obra sua só à análise deste conceito de ditadura de 
comissário, cf. SCHMITT, Carl – La Dictature. Paris: Seuil, 2000. ISBN 2-02-020601-3, pp. 23-56.  A partir da sua 
leitura compreendemos que, e ao contrário de outras formas de ditadura,  a “ditadura de comissário suspende  in 
concreto a Constituição a fim de proteger esta mesma Constituição na sua existência concreta” in SCHMITT, Carl – 
La Dictature, pp.  141-142. O que significa que neste tipo de ditadura «convencional» a  Constituição pode ser 
suspensa sem deixar de estar em vigor, uma vez que a suspensão significa somente uma  excepção concreta, em 
conformidade com o Estado de excepção que está previsto nas constituições modernas. Por isso, Schmitt afirmava 
que, do ponto de vista jurídico, e tendo sempre presente a tradição romana da chamada ditadura de comissário, a 
“ditadura – tal como o acto de legítima defesa – não é unicamente acção, mas também re-acção (Gegenaktion). Ela 
supõe que o adversário não respeita as normas jurídicas que o ditador reconhece como determinantes a título de 
fundamento jurídico.” SCHMITT, Carl – La Dictature, p. 141.


171 Cf. TORGAL, Luís Reis – António José de Almeida e a República, p. 133.
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Silva o elo e também o grande dinamizador dos trabalhos de conspiração e de propaganda, que irão 


juntar os militares e os civis na rua lisboeta.172 


Por outro lado, é importante notar que foram estes trabalhos de conspiração que assinalaram 


a estreia na vida política daquele que virá a ser o grande responsável pela organização e execução 


da  política  intervencionista  e  guerrista,  conduzida  por  Afonso  Costa  à  frente  do  PRP/Partido 


Democrático. Com efeito, acabado de chegar a Lisboa no final do mês de Março, proveniente de 


Angola, onde desempenhara o cargo de governador geral, o major Norton de Matos vinha decidido 


e disposto a dar o seu contributo para derrubar a ditadura do general Pimenta de Castro que, por sua 


vez, o acabara de demitir, em discordância com a sua orientação e actuação política à frente dos 


destinos  políticos  daquela  província  ultramarina.  No essencial,  Norton  de  Matos  invoca  razões 


patrióticas para tomar parte nos trabalhos revolucionários,  porque no seu entender:  “Pimenta de 


Castro foi sempre germanófilo, um dos da época do 'Mapa cor de rosa'. O segundo facto que sob o 


ponto de vista da intervenção de Portugal na guerra caracteriza essencialmente esta ditadura é o 


propósito  de  esquecer  e  fazer  esquecer,  a  violação  pelos  alemães  do  território  português  da 


África.”173 A acção conspirativa e revolucionária levou a que Lisboa conhecesse durante os dias 14 


e 15 de Maio um cenário de grande violência e de destruição, o qual se traduziu em dezenas de 


mortos  e  centenas  de  feridos.  A  resistência  por  parte  das  forças  governamentais  centrou-se 


sobretudo no Quartel do Carmo, onde o general Pimenta de Castro foi preso e conduzido depois 


para o navio Adamastor. É que a parte mais activa da revolução encontrara no comandante Leote do 


Rego e  na Marinha os seus principais protagonistas, sendo certo também que em geral a revolta 


fora toda ela bem preparada, na medida em que contou com a ajuda da população civil que, para 


este efeito, fora levantar armas ao Arsenal do Exército, e daí talvez a explicação para o número 


elevadíssimo de vítimas.174 


Reposta a legalidade constitucional pelo uso da violência e da força das armas, como era de 


há  muito  o  objectivo  político  dos  democráticos,  é  constituído  sem  demora  um  governo  de 


republicanos que não tinham filiação partidária. A propósito, é importante notar que nenhum dos 


elementos  da  Junta  Revolucionária,  triunfante  e  afecta  ao  PRP/Partido  Democrático,  tenha 
172  Cf. A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In  MATOS, Norton de  – Memórias e  


Trabalhos da Minha Vida, vol. III, p. 101.
173 A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos 


da Minha Vida, vol. III, p. 99. Norton de Matos vai mais longe e acusa a ditadura pimentista de se ter caracterizado 
“pelo desprezo, o rancor e o ódio, a tudo que representasse liberdade, democracia e respeito pela dignidade humana 
e,  acima de tudo,  pelo mais  abjecto  de quanto representasse  manifestação  verdadeira  da  opinião  pública,  quer 
encarnada  em instituições  parlamentares  independentes  e  livremente eleitas,  quer  exposta pela  imprensa  e  pela 
palavra em reuniões  públicas  ou em assembleias de homens livres,  quer  emanada dos corpos municipais,  quer 
manifestada na defesa e na acusação dos tribunais judicias, quer erguida em clamor de protesto contra injustiças, 
violências, torturas e assassinatos policiais.” Id., ibidem.


174  Para uma descrição sobre estes acontecimentos vejam-se, respectivamente:  Rui Ramos – A Segunda Fundação 
(1890-1926). In MATTOSO, José (Dir.) - História de Portugal, vol. 6, p. 508-510; SERRÃO, Joaquim Veríssimo – 
História de Portugal: A Primeira República (1910-1926), vol. XI, p. 168-169. É de acrescentar que a revolução de 
14 e 15 de Maio de 1915 deu lugar a um número maior de vítimas do que a de 5 de Outubro de 1910. Neste sentido  
Norton de Matos observa, porventura com pouco rigor, que em Lisboa pereceram 105 pessoas e ficaram feridas 592. 
No resto do país registaram-se mais 6 mortos e 32 feridos, cf. A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra 
(1914-1918), In MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos da Minha Vida, vol. III, p. 104.
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integrado  o  ministério  presidido  por  José  de  Castro.  Porém,  passou  apenas  um mês  sobre  os 


acontecimentos revolucionários e o presidente do ministério vê-se na contingência de formar um 


novo governo, tendo nesta altura convidado o major Norton de Matos para assumir a pasta das 


Colónias, sendo certo que este, a breve trecho, assume as funções de ministro da Guerra. Então 


podemos afirmar que, entre 22 de Julho de 1915 e 10 de Dezembro de 1917,175 ou seja, durante 


cerca de um ano e meio, o major Norton de Matos vai conceber, planear e executar uma política 


guerrista coerente e continuada no tempo, tendo sido ele o político e o militar mentor e responsável 


por aquilo a que a história denominou de “milagre de Tancos.” Com efeito, podemos afirmar que 


esta política que Norton de Matos protagonizou ao longo de um ano e meio foi responsável, em 


bom rigor, pela modernização de um exército nacional no século XX, em pleno decurso da I Guerra 


Mundial.


Vejamos  melhor,  contudo,  quais  foram  as  circunstâncias  políticas  concretas  que 


determinaram que Norton de  Matos  assumisse a  pasta  de Guerra  no  seio  do  segundo governo 


presidido por José de Castro, na medida em que elas assumem um significado nacionalista muito 


claro. É que a 21 de Julho de 1915 recebeu o ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Soares, 


uma  comunicação  do  ministro  plenipotenciário  de  Inglaterra  em  Lisboa,  cujo  conteúdo  não 


constituiria mais do que uma humilhação para o governo de Portugal e para as Forças Armadas 


portuguesas. Em síntese, e no entendimento de Norton de Matos, todas as afirmações contidas na 


missiva diplomática inglesa cingiam-se às seguintes três insinuações: “1.ª – Portugal militarmente 


pouco mais valia do que zero; 2.ª – A maioria do povo português não queria entrar na guerra; 3.ª – 


O maior serviço que poderíamos prestar aos Aliados era lançarmo-nos nos braços de Espanha.”176 A 


verdade é que o teor vexatório das afirmações contidas nesta nota diplomática levou José de Castro 


a convocar de urgência um conselho de ministros, que se reuniu na própria noite de 21 de Julho, 


tendo convidado a título extraordinário os chefes dos partidos republicanos, os presidentes das duas 


câmaras  do  Congresso  da  República,  e  os  generais  comandantes  da  Divisão  e  do  campo 


entrincheirado,  entre  outros.  Então,  o  ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  Augusto  Soares, 


começou por ler a nota do ministro inglês e a leitura causou de imediato um enorme assombro e 


indignação  nos  presentes.  Foi  decidido  rejeitar  por  unanimidade  a  nota  e  seguiram-se  diversos 


discursos  de  protesto  pronunciados  pelos  presentes.  Em  seguida,  e  de  acordo  com  o  registo 


memorialístico de Norton de Matos, este terá pronunciado as seguintes palavras:


Que a devolução da nota inglesa e as palavras de que saberia acompanhar esse acto o Sr. Augusto 


Soares, era a  única coisa que neste momento podíamos fazer em matéria das nossas relações externas com 


o mundo inteiro. Hoje, depois do que se acabara de dar, e hoje mais do que nunca, só connosco podíamos  


contar. Tínhamos dois inimigos: a Alemanha que invadira os nossos territórios de África; a Espanha, o inimigo 


175 Cf.  GUIMARÃIS, Alberto (et al.) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, pp. 117-133.
176 A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos 


da Minha Vida, vol. III, p. 125.
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de sempre, que conseguira afastar de nós um aliado do valor da Inglaterra.


Pois bem! Enfeixemos, continuei dizendo, todas as nossas energias, façamos o máximo esforço e  


organizemos um exército digno de nós. Contamos aqui e nas colónias com bastantes milhares de habitantes; 


temos o essencial para criar uma força militar de valor.


Outra coisa não temos a fazer. O que não seja isto equivale a seguir o conselho que acabam de nos 


dar, de dobrarmos a cabeça perante a Espanha. A prova de que nunca a dobraremos e de que desprezaremos 


aquele conselho, será a rápida organização de forças combatentes valiosas.


A noite vai adiantada, mas amanhã, ao romper do dia, deveremos principiar a organizar um exército 


digno de Portugal.


Falemos o menos possível nisto, actuemos em silêncio, e daqui a algum tempo digamos ao ministro da 


Inglaterra com a maior serenidade, como se nada tivesse havido: 'Estamos a prepararmo-nos militarmente para 


nos batermos seja onde for, contra quem tente roubar-nos a menor parcela do nosso território, contra quem 


queira diminuir-nos como Nação independente e livre. Continuamos a contar para este fim com o auxílio da 


Inglaterra, nossa velha aliada.


Lancemos sem qualquer demora mãos à obra, e afirmo-vos que logo que a Inglaterra e a França vejam 


que temos um cabo e seis soldados, bem armados e equipados e prontos a entrar em campanha, serão essas 


nações que no-los irão pedir.177


A intervenção prestada neste conselho de ministros extraordinário pelo então mais moderno 


major do corpo do Estado Maior do Exército português levou a que este no dia seguinte fosse 


convidado e nomeado para ministro da Guerra. Neste sentido,  é possível afirmar que, em rigor 


histórico, a decisão governamental de preparar um corpo do Exército para suportar uma política 


intervencionista  na  I  Guerra  Mundial  remonta,  ainda,  ao  governo  de  José  de  Castro,  e  ficou 


assinalada com a tomada de posse de Norton de Matos como ministro da Guerra a 22 de Março de 


1915, o que implicou a sua cessação de funções enquanto ministro das Colónias.178 No entanto, deve 


177 A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos 
da Minha Vida, vol. III, pp. 125-126.


178 Norton de Matos recorda nas suas memórias como foi difícil preparar este corpo de Exército e, por exemplo, lembra 
que uns dias antes de tomar posse como ministro da Guerra convocou o Conselho Superior do Exército, justamente 
para ouvir este organismo sobre o tipo de medidas que deveria tomar para mobilizar, concentrar, equipar, armar e 
municiar um corpo de combatentes apto para defrontar o exército alemão. E escreveu que naquela célebre reunião 
existiu uma “tremenda unanimidade nesse 'Conselho' a opinião de que seria impossível reunir na época presente, 
dada a existência de tão alargada guerra, todos os elementos indispensáveis à formação de um corpo de tropas, que 
não diminuísse o nosso brio. Discutiu-se o assunto na generalidade, considerando primeiro o caso da organização de 
um exército  de duas ou três divisões  e depois o de uma divisão única.  As objecções  caíam sobre mim, como 
marteladas serenas e frias, e o seu embate traduzia-se sempre pela palavra 'impossível'. Impossível era dar-se, a 
tempo de entrarmos na guerra, aos nossos soldados a instrução exigida pela guerra de trincheiras, tão diferente da 
que lhe deramos e da que caracterizava a guerra em curso; impossível era vestir e equipar esses soldados com os 
nossos  próprios  recursos;  impossível  era  também  reunir  os  meios  de  transporte  com  viaturas  hipomóveis, 
automóveis principalmente, de que carecia um agrupamento considerável de tropas, a ocupar um sector de grande 
profundidade;  impossível  seria  obter  espingardas  iguais  às  dos grandes exércitos  em que nos incorporássemos; 
impossível seria a rápida compra ou o fornecimento de granadas de mão, de morteiros de trincheira, de máscara 
antigases;  impossível  era  por certo  criar  os tão complexos serviços  sanitários que um exército  ou uma divisão 
exigiriam.” A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton de – Memórias 
e Trabalhos da Minha Vida, vol. III, pp. 134-135. A ideia de convocar conselhos militares não parecia ser a mais 
adequada e eficaz, até porque as altas hierarquias do Exército não queriam depositar confiança num major do Estado 
Maior. Na sequência, lembrou-se de visitar e percorrer as diversas unidades militares do país, com vista a preparar a 
mobilização no sentido de realizar manobras militares que tirassem os militares dos quartéis “concentrando-os em 
campos que fizessem adivinhar os campos do futuro e as lutas sangrentas,  dando-lhes nesses campos instrução 
intensiva, fazendo-os mover sob a influência de um alto e incorruptível espírito militar, livrando-os do contacto 
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ficar também muito claro que só com a assunção de responsabilidades governativas por Afonso 


Costa,  enquanto presidente  do ministério  e ministro  das Finanças,  antes e durante a guerra,  foi 


possível sustentar, em termos políticos e financeiros, a criação do Corpo Expedicionário Português 


(CEP), a qual se viria a traduzir na efectiva criação de um moderno e verdadeiro exército nacional 


em Portugal.179 Para  cumprir  este  desiderato  foi  fundamental  o  investimento  na  ampliação  do 


Polígono Militar de Tancos, que, por sua vez, veio romper com a ideia tradicional de um exército 


fechado em quartéis espalhados pelo país e sem qualquer capacidade de operacionalidade.


Na realidade, foi quase no final deste atribulado ano de 1915 que Afonso Costa assumiu de 


novo responsabilidades governativas. E qual foi a razão que conduziu à sua tomada de posse como 


presidente  do  ministério  pela  segunda  vez?  Em  última  análise  fora  a  realização  no  fim  da 


Primavera,  a 13 de Junho, das tão ansiadas eleições legislativas  que se saldaram em mais  uma 


vitória expressiva do PRP/Partido Democrático, facto que conduziu a que mais tarde Bernardino 


Machado – eleito a 5 de Outubro presidente da República – nomeasse Afonso Costa para constituir 


governo. E se, porventura, este convite não surgiu mais cedo, tal deveu-se a um episódio trágico na 


vida do líder dos democráticos, porquanto este sofrera um acidente em Lisboa, logo a 3 de Julho, 


quando saltou de um eléctrico em andamento – por temer estar a ser alvo de um atentado – de que 


resultou um forte traumatismo craniano e outros ferimentos graves. 


No geral os meios políticos ficaram impressionados e até comovidos com o internamento e a 


demorada  recuperação  hospitalar  a que Afonso Costa  esteve sujeito.  Contudo,  no restrito  meio 


literário lisboeta não passou despercebida uma carta endereçada ao director de A Capital, datada de 


6 de Julho, escrita em tom irónico e desdenhoso, assinada em nome de Álvaro de Campos, cujo 


texto rematava com o seguinte período:”Seria de mau gosto repudiar ligações com os futuristas 


numa hora tão deliciosamente dinâmica em que a própria Providência Divina se serve dos carros 


eléctricos para os seus altos ensinamentos.”180 É de notar, ainda, que o nome “Álvaro de Campos” 


havia-se convertido muito recentemente na grande sensação do meio literário português, na medida 


em que ele surgira associado à edição do primeiro poema futurista “Ode Triunfal”181 – uma espécie 


de canto das máquinas e da civilização moderna – que integrara o número um de Orpheu: Revista  


Trimestral de Literatura que viera a público no final do mês de Março de 1915. Importa acrescentar 


impuro  das  quintas  colunas,  que  levam consigo  o  medo,  a  covardia,  a  traição  à  Pátria,  como as  suas  armas 
principais.” Id., o. c., p. 137.


179 A  este  propósito,  o  testemunho  do  responsável  directo  pela  condução  da  política  de  guerra  portuguesa  é 
fundamental, veja-se: “O que o valor intelectual deste homem, a sua energia, as suas faculdades de trabalho, as suas 
qualidades de eminente estadista, o seu poder organizador principalmente no que respeita à economia e às finanças 
do Estado, representaram durante o longo período da intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra, ainda não 
se disse e é indispensável que se diga. Se não fosse ele, a sua acção, a maior parte do que se fez em Portugal de 
Agosto de 1914 a Dezembro  de 1917, no que respeita  à  sua intervenção  no conflito  mundial  e  ao prestígio e 
vantagens que daí  nos vieram, não teria  sido possível  fazê-lo.”  A Intervenção  de Portugal  na Primeira Grande 
Guerra (1914-1918), in MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos da Minha Vida, vol. III, p. 192.


180 O texto integral desta carta está transcrito em Anexos, documento 7, o qual é, por sua vez, retirado de PESSOA, 
Fernando  –  Prosa  Publicada  em  Vida:  Edição  de  Richard  Zenith. Lisboa:  Assírio  &  Alvim,  2006.  ISBN 
972-37-1123-3, p. 275. 


181 Reproduzimos o poema Ode Triunfal de Álvaro de Campos, em Anexos, documento 5. 
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que  na  estreia  desta  revista  estava  incluída  a  colaboração  de  Luís  de  Montalvor,  Ronald  de 


Carvalho, Fernando Pessoa, Mário de Sá Carneiro, Almada Negreiros, Alfredo Guisado e Armando 


Côrtes-Rodrigues. Enquanto a capa do primeiro número foi desenhada por José Pacheco e o editor 


fora António Ferro. Em termos políticos, a publicação da carta assinada por Álvaro de Campos no 


jornal A Capital marcou uma posição pública deste elemento destacado da vanguarda futurista, pela 


qual este surgiu identificado pela animosidade ao democratismo que Afonso Costa representava.182 


Portanto, em resultado do acidente e da longa recuperação a que esteve sujeito, foi só no 


final  do  mês  de  Novembro  que  Afonso  Costa  assumiu,  pela  segunda  vez,  a  presidência  do 


182 No entanto, sabemos que Álvaro de Campos, ou melhor dizendo, o seu ortónimo Fernando Pessoa, viria a esclarecer 
melhor a sua animosidade e o seu pensamento político contra Afonso Costa, numa segunda carta escrita num tom 
violentíssimo, razão pela qual não chegou a ser publicada pelo jornal A Capital, e que pretendia ser resposta a um 
artigo ali publicado a 6 de Julho e intitulado “Antipático Futurismo”. Carta em que reafirma as suas convicções e o 
seu ódio político contra Costa, ao ponto de não hesitar e falar em nome daqueles que, segundo ele, apoiaram a 
ditadura de Pimenta de Castro, segundo estes termos inequívocos: “O chefe do Partido Democrático não merece a 
consideração devida a qualquer membro da humanidade. Ele colocou-se fora das condições  em que se pode ter 
piedade  ou  compaixão  pelos  homens.  A  sua  acção  através  da  sociedade  portuguesa  tem sido  a  dum ciclone, 
devastando, estragando, perturbando tudo, com a diferença, a favor do ciclone, que o ciclone, ao contrário de Costa, 
não emporcalha e enlameia. Para o responsável máximo do estado de anarquia, de desolação e de tristeza em que 
jazem as almas portuguesas,  para o sinistro chefe  de regimentos de assassinos e  de ladrões,  não pode haver  a 
compaixão que os combatentes leais merecem, que aos homens vulgares é devida. Costa nem sequer tem o relevo 
intelectual que doure a sua torpeza. A sua figura é a dum sapo que misteriosamente se tornasse fera. Pode ter-se 
compaixão por aqueles por quem se tem ódio. É impossível a compaixão por aqueles que não podem deixar de 
inspirar ódio e nojo, conjuntamente. Por isso eu quero frisar – e sei que ao frisá-lo estão comigo os votos de grande 
número dos portugueses, dos católicos oprimidos, das classes médias atacadas, dos cidadãos pacíficos assaltados nas 
ruas,  de  todos  aqueles  que  o  general  Pimenta  de  Castro  representava  – que  só  não  me  regozija,  no  desastre 
acontecido a Costa, a circunstância, que infelizmente se parece confirmar, do seu restabelecimento. Esse homem – 
sem  relevo  espiritual,  sem  nobreza  de  carácter,  que  nunca  teve  uma  ideia  elevada,  um  gesto  generoso,  um 
movimento de ternura – esse homem não pertence ao número de aqueles por quem nós sentimos humanamente.”O 
texto integral desta segunda carta endereçada para o jornal A Capital está transcrito em Anexos, documento 8, o qual 
é, por sua vez, retirado de PESSOA, Fernando – Prosa Publicada em Vida: Edição de Richard Zenith, pp. 276-277. 
Já do ponto de vista da escrita poética, sabemos hoje que Fernando Pessoa escreveu no dia 6 de Julho um poema que 
não publicou em vida, mas que confirma o seu ódio pessoal e político a Afonso Costa. Registo poético que pela sua 
importância política nos leva a transcrevê-lo aqui: “4 de Julho de 1915 – A mão de Deus caiu-lhe sobre a fronte | E 
prostrou-o no chão | E ele, que fora o déspota pequeno | Que torturara plácido e sereno | Sentiu o terror no coração... 
| Ah, não foi o terror só do que o acaso | Traz de fatal... | Maior pavor lhe tomou a alma e o raso | Coração desleal... | 
Obscuramente, como outros deuses | Nervos de alma | Sentiu o medo de quem fez o mal | E sente, não sabe de que 
modo irreal, | Cair-lhe sob o peso do Acaso a calma. | Ele, o prostituído à vacuidade | Da fama popular... | Ele, o 
réptil cheio da erma maldade | Sente num só momento esse ancestral | Terror do quem sabe que fez o mal | E sente a  
mão de Deus sobre ele pesar...” A transcrição deste poema integra Anexos, documento 6, e foi retirada de PESSOA, 
Fernando –  Poesia 1915-1917. Edição Manuela Parreira da Silva, Ana Maria Freitas, Madalena Dine. Edição  
original Assírio & Alvim. Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-518-3, p. 49. Não podemos, ainda, 
deixar  de  chamar  a  atenção  para  a  diferença  de  comportamento  entre  a  vanguarda  futurista,  tal  como ela  se 
manifestou em Portugal  – via França através de Santa-Rita pintor  – e em Itália. É que se em Portugal Fernando 
Pessoa e o seu grupo de intelectuais aproveitavam o início do ano de 1915 para virem a público, pela primeira vez e 
de forma tardia, com a revista Orpheu, em Itália, de onde o movimento era oriundo, os futuristas mobilizavam-se 
neste mesmo ano para intervir e combater, efectivamente, na guerra. Importa recordar que no texto fundador e que 
reproduzimos em Anexos, documento 1, Manifesto do Futurismo (1909) Marinetti escrevera “Queremos glorificar a 
guerra – única higiene do mundo – o militarismo, o patriotismo”, em coerência,  os futuristas italianos tornaram-se 
militantes do intervencionismo na guerra, tal como Mussolini deixara de ser director do jornal socialista Avanti! que 
sustinha uma posição neutralista perante o conflito para vir a fundar e dirigir o seu próprio jornal Il Popolo d'Italia,  
abertamente intervencionista. Neste sentido, os futuristas italianos não perderam a ocasião de desenvolver as suas 
posições teóricas e a sua militância em prol do intervencionismo na guerra, como se pode ler, por exemplo, no 
manifesto Il Teatro Futurista Sintetico, que veio a público no início de 1915 e foi redigido por Marinetti, Settimelli 
e Corra: “Enquanto esperamos a grande guerra tão invocada nós futuristas vamos alternando a nossa violentíssima 
acção anti-neutral nas praças e nas Universidades, com a acção artística sobre a sensibilidade italiana, que queremos 
preparar para a grande hora do máximo perigo.”Cf. MARINETTI, Filippo – Teoria e Invenzione Futurista, p. 113. 
E, justamente, no mês de Abril, Marinetti foi preso em Roma com Mussolini, Settimelli, Corra e outros futuristas, 
devido ao seu activismo guerrista.  Em Outubro e Novembro de 1915, já os principais nomes do futurismo italiano – 
Marinetti, Boccioni, Russolo, Sant'Elia, Piatti e Sironi  – que se tinham, entretanto, alistado como voluntários no 
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ministério em acumulação com a pasta das Finanças. Todavia, este segundo ministério presidido 


por  Costa  durará  apenas  cerca  de três meses  e  meio  até  à  entrega,  a  9 de Março de 1916,  da 


declaração de guerra da Alemanha a Portugal. Neste sentido, Afonso Costa e Norton de Matos são 


os  principais  rostos  que  protagonizaram  e  concretizaram  a  política  democrática,  coerente  e 


sustentada, de índole intervencionista e guerrista. Impõe-se também, nesta altura, fazer a propósito 


uma  observação  relacionada  agora  com os  objectivos  identificados  por  Norton  de  Matos  para 


executar a sua política como ministro da Guerra de Portugal, ao longo de cerca de um ano e meio. 


Na verdade, Norton de Matos tinha enunciado que, desde a primeira hora, os principais objectivos 


políticos que se propunha atingir com o exercício das suas responsabilidades, enquanto ministro da 


Guerra, seriam: “A formação de um exército capaz de entrar na guerra; a renovação da Aliança 


Anglo-Lusa, quase a nada correspondendo então aos termos de perfeita igualdade, de prestígio e de 


vantagens comuns, como eu a desejava. A consecução do meu primeiro objectivo arrastaria consigo 


a do segundo: o alinhamento de um exército português ao lado das tropas inglesas e francesas, na 


grande batalha que se estava travando contra a Alemanha, representaria a igualdade perfeita, moral 


e  material,  indispensável  para a  constituição  de uma sólida e prestigiosa aliança.”183 Assim,  ao 


termos presente, por um lado, os dois objectivos políticos enunciados por Norton de Matos e, por 


outro, ao relacioná-los com o postulado clausewitziano da guerra concebida como a continuação da 


política  por  outros  meios,  podemos  interpretar  a  política  de  índole  guerrista  que  conduziu 


oficialmente a República a intervir na I Guerra Mundial, como a primeira grande iniciativa política 


realizada no século XX para Portugal se aproximar da realidade liberal e democrática europeia. 


O “Milagre” de Tancos, a declaração de guerra da Alemanha a Portugal e os 


governos da “União Sagrada” 


O trabalho que o ministro da Guerra vinha desenvolvendo desde 22 de Julho de 1915 de há 


muito que ia transformando, a pouco e pouco e de uma forma silenciosa e eficaz, a situação de 


neutralidade colaborante de Portugal na Europa, através da preparação e da materialização de uma 


política  de  intervenção  activa  junto  dos  Aliados.  Para  este  efeito,  o  major  Norton  de  Matos 


organizara um gabinete no ministério da Guerra que tinha a chefiá-lo o capitão Almeida Santos, 


além de contar com a colaboração dos capitães António de Almeida, Florentino Martins e Salvador 


José da Costa, o tenente Tomás Fernandes, o pintor Sousa Lopes e o fotógrafo Arnaldo Garcez. E 


foi numa articulação estreita entre o seu gabinete ministerial e um conjunto mais vasto de oficiais 


do Exército que foi possível criar o Polígono Militar de Tancos, para começar a instruir e a realizar 


Battaglione Lombardo Volontari Ciclisti Automobilisti participavam nos combates travados no monte Altissimo e 
na conquista de Dosso Casina.  Para uma visão circunstanciada sobre a história  deste  Batalhão Lombardo e da 
produção artística que esta campanha militar de 1915 suscitou pela parte dos futuristas que nele combateram, em 
termos de pintura, desenho e fotografia, veja-se o recente catálogo Patriottismo Futurista: Il Battaglione Lombardo 
Volontari  Ciclisti  Automobilisti.  Milão:  Mazzotta,  2007.  ISBN  88-202-1841-0.  Agradecemos  ao  Dr.  António 
Ramires a cedência para consulta e leitura deste catálogo.


183 A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos 
da Minha Vida, vol. III, p. 125, p. 132.
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as manobras militares que tornaram possível a constituição e a operacionalidade de uma primeira 


Divisão  de  Instrução  de  quarenta  mil  homens  que  seria  depois  o  embrião  do  futuro  Corpo 


Expedicionário Português (CEP).184 


É claro que hoje sabemos que o grau de instrução ali ministrado foi insuficiente (apenas a 


instrução básica), daí que as tropas portuguesas irão ter de passar depois por escolas de instrução 


complementar, em França e Inglaterra, sob a orientação inglesa. Na verdade, o tipo de participação 


nesta guerra era diferente e bastante mais exigente, em termos de organização logística e de não 


admissão de quebras na conduta de guerra, pois obrigava Portugal a combater não num cenário de 


guerra  total  dentro  das  suas  fronteiras,  mas  sim  numa  guerra  travada  à  distância  por  corpos 


expedicionários.  Estamos  em querer  que  foram  poucos  os  responsáveis  políticos  à  época  que 


tiveram a percepção mínima das exigências  e dos desafios máximos que este  primeiro conflito 


mundial colocou à sociedade portuguesa e às suas forças armadas. Seja como for, para comandar o 


Polígono  de  Tancos  foi  designado  o  general  Tamagnini  de  Abreu  e  Silva,  tendo  como  seus 


subalternos os majores  Roberto Baptista  e Artur Ivens Ferraz.185 Para este  efeito,  o ministro  da 


184 Sobre a questão do efectivo mobilizado e da estratégia desenvolvida para os dois teatros de operações de guerra, 
europeu e africano, Norton de Matos, na sua qualidade de ministro da Guerra, teve a oportunidade de fazer, em 
tempo oportuno, uma exposição detalhada no parlamento em que identificou e enunciou esses efectivos e meios 
militares logo na 1.ª sessão secreta da Câmara dos Deputados que reuniu a 6 de Julho de 1917. Assim, após a 
declaração  da  guerra  da  Alemanha  a  Portugal  de  9  de  Março  de  1916,  a  7  de  Agosto,  o  parlamento  toma 
conhecimento dum convite da Inglaterra para Portugal estreitar a cooperação militar com aquela nossa aliada. Foi ali 
decidido que cabia ao poder executivo realizar essa cooperação. Ainda no final desse mês de Agosto, chegava a 
Portugal uma missão composta de oficiais franceses e ingleses destinada a estudar com os oficiais portugueses, a 
melhor  forma de  efectivar  essa  cooperação,  quer  em termos  de  preparação  quer  em termos  de transporte.  Do 
efectivo  inicial  de  40  mil  homens  em  manobras  em  Tancos  chegou-se  à  conclusão  que  seria  mais  adequado 
organizá-lo num corpo de exército composto de duas divisões, à semelhança da organização e equipamento dos 
exércitos das outras potências em luta. É de acordo com este modelo que Norton de Matos afirma que o “corpo de 
exército, assim constituído dotado de elementos diversos, como artilharia, cavalaria, engenharia, infantaria, etc., que 
constituem tropas não individualizadas, tem um efectivo, compreendendo os depósitos, de 55 000 homens, números 
certos:” (p. 16) E acrescentou que para suprir as baixas e manter este corpo de exército, havia a necessidade de 
enviar  mensalmente  4  000  homens  de  todas  as  armas.  Em relação  ao  armamento  do  exército,  e  segundo  as 
convenções e acordos assinados, ele foi fornecido por Portugal, Inglaterra e França. Acrescentou que a força que 
começara a ser embarcada a 18 de Janeiro de 1917 estava dotada, “quanto a armamento de infantaria e artilharia e 
seu municiamento, do necessário para entrar imediatamente em campanha.” (p. 16) Informou com toda a dignidade 
política também que, e sempre de acordo com as convenções militares assinadas que “todas as despesas feitas com 
alimentação, transporte, equipamento e municiamento, tudo enfim, são pagas pelo Governo Português; estamos lá 
nas mesmas condições  – salvo as condições de número e de comando geral que presidem aos movimentos desta 
guerra, nas mesmas condições em que lá está a Inglaterra!” (p. 16). Acrescentou também que no início daquele ano 
de 1917 o governo português recebeu do governo francês um pedido para envio de tropas de artilharia, pedido que 
havia sido atendido pelo governo da República, o qual foi logo secundado pelo governo inglês. Neste sentido foi 
assinada  uma  convenção  em  Paris  para  enviar  para  França  contingentes  de  tropas  de  artilharia,  destinadas  a 
constituir baterias de artilharia pesada, até ao limite mínimo de quinze e máximo de trinta, ficando entendido que o 
mais rapidamente possível seriam enviadas dez baterias, que as outras cinco seriam enviadas à medida que a guerra 
caminhasse.  Esse  efectivo  de  que  espero  poder  mandar  dentro  de  poucas  semanas,  eleva-se  a  1500  homens, 
compreendendo oficiais e praças e a reserva mensal que será preciso mandar para manter esse efectivo andará por 70 
a 100 homens.” (p. 17) Em África, Norton de Matos informava que, naquela altura, se estava próximo de atingir o 
número de 30 a 35 000 homens. E prosseguiu para afirmar que ao adicionar aos contingentes europeus as forças  
indígenas  que se armaram, em Angola e Moçambique, podia-se afirmar que o exército português tinha 45 000 
homens na suas colónias.” Cf. MIRA, Ana – Actas das Sessões Secretas da Câmara dos Deputados e do Senado da 
República sobre a participação de Portugal na I Grande Guerra.  Lisboa: Assembleia da República, 2002. ISBN 
972-36-0607-0, pp. 15 a 17. 


185 Norton  de  Matos  enuncia  os  nomes  de  mais  nove  capitães  do  Estado  Maior  que  foram  responsáveis  e  que 
trabalharam, também eles, na criação e na organização do polígono militar de Tancos, são eles: Maia Magalhães, 
Matias  de  Castro,  Vitorino  Godinho,  Fernando  Freiria,  Hélder  Ribeiro,  Machado Coutinho,  Arrobas  Machado, 
Abreu Campos e Alberto Monteiro,  cf.  A Intervenção de Portugal  na Primeira Grande Guerra (1914-1918),  In 
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Guerra mandara adquirir em Janeiro de 1916 uma vasta zona de pinhal estrategicamente localizada 


junto à maior plataforma de transporte ferroviário do país, ou seja, a estação do Entroncamento, daí 


também que tenha sido instalada mais tarde neste nó ferroviário central uma unidade de engenharia 


militar, então conhecida como Sapadores de Caminhos de Ferro (BSCF), que viria também ela a ser 


mobilizada  e  destacada  para  combater  na  Flandres.  Em meados  deste  ano já  existiam diversas 


instalações militares construídas no polígono de Tancos, desde instalações administrativas como a 


secretaria, às instalações de apoio logístico como eram os armazéns de víveres, garagens, oficinas e 


casernas, com o objectivo imediato de apoiar a realização da parada de Montalvo, a qual teve lugar 


a 22 de Julho de 1916 e constituiu uma demonstração única de operacionalidade e de prontidão do 


novo corpo do Exército português.186 Sem esta infra-estrutura militar não teria sido possível destacar 


para a Flandres, em Janeiro de 1917, o CEP sob o comando do general  Tamagnini,  constituído 


inicialmente por uma divisão sob o comando do general Gomes da Costa e, posteriormente, por 


duas  divisões,  com  efectivos  totais  de  1551  oficiais  e  38034  praças  (num  tempo  em  que  os 


sargentos integravam a classe dos praças).187


Porém, de há muito que outras operações de planeamento e de aquisição de equipamento 


militar  vinham  sendo  promovidas  e  organizadas  pelo  ministério  da  Guerra,  no  sentido  de 


concretizar esta política activa de intervenção de Portugal na I Guerra Mundial. É neste contexto 


que deve ser enquadrada, por exemplo, a viagem realizada no início do mês de Setembro de 1915, 


pelo  capitão  de  Artilharia  Tomaz  Fernandes  e  pelo  capitão  de  Engenharia  Licínio  Lima,  ao 


embarcarem para Londres com a missão de procederem nesta cidade ao estudo de propostas e 


depois  à operação de fornecimento  de cerca de 300 viaturas  de transporte  para o Exército.  Na 


capital  inglesa ficou decidido adquirir  os diversos tipos de veículos  à empresa norte-americana 


Kelly Springfield Motor Company e o contrato de  fornecimento foi ali assinado na data simbólica 


de 5 de Outubro. Em seguida, aqueles oficiais embarcaram para os Estados Unidos para tratarem 


neste país da elaboração e do acompanhamento no fabrico das especificações para o material antes 


contratado, por sua vez, esta segunda fase da missão, só ficou concluída em 27 de Dezembro.188 Por 


último, o capitão Tomás Fernandes permaneceu até Maio do ano seguinte nos EUA para se ocupar 


da  fiscalização  e  do  embarque  de  todo  o  material,  devido  às  enormes  dificuldades  em  obter 


transporte marítimo, uma vez que toda a tonelagem daquele país estava ocupada com o transporte 


de mercadorias para os países europeus em beligerância. Por estas razões só em Maio de 1916 é que 


todo o material de transporte encomendado e fabricado embarcava para Portugal, ou seja, cerca de 


dois meses depois da declaração de guerra da Alemanha a Portugal.189 


MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos da Minha Vida, vol. III, p. 466.
186 Cf.  A Intervenção de Portugal  na Primeira Grande Guerra (1914-1918),  In  MATOS, Norton de  – Memórias e  


Trabalhos da Minha Vida, vol. III, pp. 241-242.
187 Cf. EXÉRCITO PORTUGUÊS – Imagens da I Guerra Mundial. [Lisboa]: GGCEME, 1998. ISBN 972-97408-1-X, 


p. 3.
188 Cf.  A Intervenção de Portugal  na Primeira Grande Guerra (1914-1918),  In  MATOS, Norton de – Memórias  e  


Trabalhos da Minha Vida., vol. III, p. 174.
189 Neste sentido, e no caso concreto da aquisição destas 300 viaturas de transporte para o Exército pelo Ministério da 
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Entretanto,  a  resolução  da  questão  dos  transportes  marítimos  durante  o  decurso  da 


beligerância passara, aliás, a ser fundamental e decisiva para a obtenção da vitória no conflito. Com 


efeito, desde a Primavera de 1915 que a guerra submarina vinha sendo conduzida e travada com 


êxito pela marinha alemã e provocava baixas pesadíssimas, quer às nações aliadas, quer às nações 


neutras. É neste contexto que, por exemplo, deve ser entendido o ataque do submarino alemão ao 


navio “Lusitânia” ao largo do litoral  da Irlanda.  Porém, o problema das baixas navais tendia a 


agravar-se e em 1916:


As perdas das marinhas aliadas ascendiam já a 2,2 milhões de toneladas. Para a França, como para a Inglaterra, 


a questão da tonelagem era já, em finais de 1915, princípios de 1916, um problema gravíssimo a resolver.”190 


Foi neste contexto desastroso para as nações aliadas que os navios alemães surtos em portos 


portugueses  e  que  representavam  no  seu  conjunto  a  capacidade  de  deslocar  cerca  de  240  mil 


toneladas  por via  marítima se tornaram  fundamentais  e suscitaram o interesse da França e  da 


Inglaterra  em termos  da  sua  possível  utilização.  Por  isso,  a  30  de  Dezembro  e  por  indicação 


expressa  do  Foreign  Office,  o  ministro  plenipotenciário  Carnegie  transmite  ao  ministro  dos 


Negócios  Estrangeiros  Augusto  Soares  uma importante  nota  onde  expressa  o  seguinte  pedido: 


“Sendo de grande vantagem para o Governo de sua Majestade fazer uso dos navios alemães ao 


presente  surtos  nos  portos  portugueses,  o  ministro  de  Sua  Majestade  recebeu  instruções  para 


inquirir do Governo Português se este julga possível requisitar esses navios. Em tal caso o Governo 


de  Sua  Majestade  fretá-los-ia  para  serem  empregados  da  maneira  que  fosse  considerada 


conveniente.”191 Ficou  deste  modo  aberta,  e  por  pedido  expresso  pelo  governo  inglês,  a 


possibilidade das autoridades portuguesas procederem à requisição dos navios alemães para serem, 


posteriormente, fretados ao serviço da marinha inglesa. Entretanto, e do lado do governo português, 


havia  a  necessidade  de  obter  no  exterior  e  com  urgência  meios  de  pagamento  para  comprar 


subsistências e, sobretudo, material de guerra. Então as duas negociações, que decorriam de forma 


paralela, foram convertidas numa só, onde a requisição passou a ser a condição e a contrapartida 


para  a  concessão  do  empréstimo  pelo  governo  inglês.  Em  breve,  o  desenvolvimento  destas 


negociações vai determinar e desencadear a declaração de guerra da Alemanha a Portugal.


É importante, no entanto, regressar ao esforço de guerra que estava a ser realizado na frente 


interna para salientar também que a par do Polígono Militar de Tancos surgiu, no incipiente sector 


da indústria nacional, um ramo vocacionado para a indústria de armamento, o qual ficou a dever-se 


em grande medida às necessidades e aos incentivos que a reconversão da produção industrial civil 


Guerra, não se percebe a recente afirmação de Jaime Nogueira Pinto quando escreveu, a propósito do CEP, que este 
não possuía viaturas auto: “Mal equipados, sem viaturas auto....” In  PINTO, Jaime Nogueira  – António Oliveira 
Salazar: O Outro Retrato, p. 40.


190 TEIXEIRA, Nuno Severiano – O Poder e a Guerra 1914-1918, p. 359.
191 Citado por Id., o. c., p. 361.
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suscitara para preparar uma divisão de 40 mil militares. Norton de Matos aponta três exemplos de 


reconversão da produção que nos parecem significativos e válidos para os domínios dos transportes, 


do  armamento  e  do  fardamento.  No  primeiro  caso,  foram  comprados  cavalos  e  muares  na 


Argentina. Entretanto, o governo determinara o recenseamento e a mobilização de todos os meios 


de transporte e dera início ao fabrico em Portugal de veículos hipomóveis próprios para serviços de 


campanha, tendo algumas fábricas e oficinas da especialidade sido incentivadas para este efeito. É 


neste sentido que o ministro da Guerra escreveu que, mais tarde, o “encheram de alegria os carros 


alentejanos, puxados por muares, que encontrei na Flandres, em serviço das nossas tropas.”192 No 


domínio do armamento, Norton de Matos cita o verdadeiro milagre industrial que foi colocar uma 


fábrica  portuguesa  de  fundição  a  produzir  granadas  para  peças  de  artilharia  de  dois  calibres 


diferentes. Enquanto na véspera do Natal de 1915 o ministro da Guerra determinava a montagem de 


uma  instalação  para  o  fabrico  de  espingardas  “aproveitando  os  maquinismos  que  vieram  de 


Hamburgo e encomendados ou construindo nas nossas fábricas os maquinismos e aparelhos que 


faltam,  e  que  junto  desta  instalação  se  montasse  o  fabrico  de  metralhadoras,  para  o  que  era 


absolutamente indispensável fixar sem demora o tipo de metralhadoras a adoptar.”193 Ao nível do 


fardamento foi necessário produzir uniformes e botas ajustadas e adaptadas às necessidades de uma 


campanha europeia, pelo que também aí as fábricas civis de têxteis e de calçado tiveram de procurar 


satisfazer  este tipo de encomenda e obedecer  às especificações inerentes.  Por isso,  e devido ao 


enorme esforço de mobilização da sociedade  portuguesa e da sua frágil  e  incipiente  economia, 


Norton de Matos podia escrever que “toda a nossa pobre indústria de então principiava a trabalhar 


para a produção de equipamentos e de armamento do exército.”194


Estava em marcha desde 22 de Julho de 1915 esta política  silenciosa de intervenção de 


Portugal na guerra,  quando, a 23 de Fevereiro de 1916, o governo decidiu requisitar  36 navios 


alemães que estavam surtos em Portugal desde o início do conflito. O pretexto oficial invocado era 


o de promover e manter o abastecimento do país de matérias-primas e de mercadorias de primeira 


necessidade  e  o  de  normalizar  os  mercados,  tudo  isto  em  cumprimento  com  a  lei  das 


subsistências.195 Em contrapartida,  ao abrigo do Direito Internacional, a Alemanha ficava com a 


garantia da devolução dos navios e das respectivas indemnizações no final da guerra. Porém, é de 


salientar que esta iniciativa política do governo português foi o resultado de uma acção coordenada 


com o governo inglês e das negociações bilaterais que vinham sendo desenvolvidas desde o final do 


ano  de  1915.  Em  concreto,  ela  teve  como  suporte  um  importante  memorando  enviado  pela 


diplomacia do Foreign Office,  datado de 17 de Fevereiro,  onde se podia ler  o seguinte  pedido 


evocativo da Aliança Luso-Britânica: 


192 A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914-1918), In MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos 
da Minha Vida, vol. III, p. 176.


193 Id., o. c.,vol. III, p. 184.
194 Id., o. c.,vol, III, p. 176.
195 Cf. COSTA, Afonso – Discursos parlamentares 1914-1926, pp 163-170.
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O Governo de Sua Majestade pedia ao Governo da República em nome da aliança  a requisição  


urgente  de  todos  os  navios  inimigos  estacionados  em portos  portugueses,  os  quais  serão  usados  para  o  


comércio português entre  Lisboa e outros portos que poderão ser  determinados por acordo entre  os dois  


governos.196


A partir do dia 23 de Fevereiro passou a realizar-se uma troca intensiva de instruções e de 


telegramas  expedidos  entre  o  ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  e  Sidónio  Pais,  o  ministro 


plenipotenciário de Portugal em Berlim. Este último procurou a todo o custo manter a situação de 


neutralidade entre as duas nações e comunicou mesmo a sua vontade de vir a Lisboa para receber 


instruções neste sentido junto do ministro. Prudente, Augusto Soares comunica-lhe que seja contido 


e  cauteloso  em  relação  à  segurança  dos  portugueses  residentes  na  Alemanha,  nestes  termos: 


“Considere-se  oficialmente  como esperando  a  resposta.  Particularmente  recomendo-lhe  previna 


portugueses aí para hipótese retirada que poderá resultar meus próximos telegramas oficiais.”197


No entanto, a reacção do governo alemão à requisição dos navios não se fez esperar e, a 9 de 


Março, o ministro plenipotenciário barão Van Rosen entregou em Lisboa ao ministro dos Negócios 


Estrangeiros,  Augusto  Soares,  uma  nota  diplomática  em  que  declarava  guerra  a  Portugal.  É 


importante constatar que no texto da declaração de guerra é feita uma referência ao incidente e aos 


acontecimentos de Naulila (de Outubro e Dezembro de 1914 respectivamente), sendo estes últimos, 


na  interpretação  alemã,  o  resultado  da  sua “tropa  colonial”  estar  isolada  da  Alemanha  e  ter 


procedido “na suposição, originada pelo acto português, de que Portugal se achava em estado de 


guerra com o Império Alemão.”198 O cinismo diplomático é a nota dominante, pois não há registo de 


se ter seguido qualquer pedido de desculpa por parte do governo alemão em relação aos actos de 


beligerância praticados pelo seu exército colonial no final daquele ano em Angola, uma vez que 


Portugal não se achava, em termos da sua política externa, em estado de guerra com a Alemanha. 


Por  outro  lado,  e  não  obstante  as  garantias  do  governo  português  em  devolver  os  navios  e 


indemnizar os alemães no final do conflito, o governo imperial considerava a requisição dos seus 
196 Citado por TEIXEIRA, Nuno Severiano – O Poder e a Guerra 1914-1918, p. 368. Temos de acrescentar que este 


memorando inglês foi o resultado de um processo negocial complexo onde Afonso Costa, na sua dupla qualidade de 
presidente do ministério e de ministro das Finanças, desempenhou um papel crucial e de enorme dignidade. Talvez 
tendo presente a memória dos acontecimentos do Ultimatum e firme na disposição de acabar com as atitudes servis 
perante a Inglaterra, o presidente do governo manteve a meio das negociações e em sede do conselho de ministros a 
sua  determinação  em levar  a  Inglaterra  a  evocar  a  Aliança,  nunca  afrouxando  na  sua  estratégia,  veja-se:  “A 
Inglaterra  continua  a  insistir  no  aproveitamento  dos  navios  alemães  refugiados  nas  nossas  águas...  trata-se  de 
comprá-los  ou  alugá-los...  havendo  só  nisto  de  muito  difícil  realizá-lo  sem que  o  dinheiro  vá  concorrer  para 
alimentar a guerra com os aliados... Utilizar os navios sem ser por compra ou aluguer sem estarmos em guerra e 
empregá-los não em nosso exclusivo benefício, mas entregando-os à Inglaterra, não é moral e por isso nunca o 
faremos. Continua pois o assunto em negociação.” TEIXEIRA, Nuno Severiano – O Poder e a Guerra 1914-1918, 
p. 362.


197 Citado por SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 378. A 18 de 
Março Sidónio Pais regressava a Lisboa e apresentava-se no Ministério dos Negócios Estrangeiros, onde ficaria 
disponível  até  aguardar  que  lhe  fossem atribuídas  novas funções  .  É também nesta  data  que  Sidónio Pais  foi 
promovido a major, cf. Id., o. c., p. 387.


198 MARTINS, Ferreira (Dir.) – Portugal na Grande Guerra: Subsídios para a História da Participação de Portugal  
na Guerra de 1914-18, vol. I, p. 86. Consultar Anexos, documento 9.
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navios um acto de “vassalagem” de Portugal em relação à Inglaterra, protestando também quanto à 


forma como se tinha processado a apreensão dos navios, a qual constituía, no seu entendimento, 


“uma  intencional  provocação  à  Alemanha”.  Assim,  e  ao  tirar  as  devidas  consequências  do 


procedimento do governo português, o governo imperial alemão “considera-se, de agora em diante, 


como achando-se em estado de guerra com o Governo Português.”199


Tendo consciência do estado de guerra em que o país se encontrava, no dia seguinte Afonso 


Costa coloca o seu lugar de presidente do ministério e os dos seus colegas ministros de um governo 


do  PRP/Partido  Democrático  que  detinha  uma  sólida  maioria  no  parlamento  à  disposição  do 


presidente da República, Bernardino Machado, para ser organizado, segundo as suas palavras, um 


governo de “união de todas as forças da República” e para “a melhor  defesa dos interesses da 


Pátria”.200 Por outro lado, apresentou também ao Congresso uma proposta de resolução para este 


conferir competências ao poder executivo para fazer a guerra, em conformidade com a Constituição 


da República, nestes termos: 


“Artigo único – São conferidas ao Poder Executivo todas as faculdades necessárias ao estado de  


guerra com a Alemanha, nos termos do artigo 26.º, n.º 14, da Constituição.


Lisboa e Sala das Sessões, em 10 de Março de 1916.


– O Presidente do Ministério, Afonso Costa”201


Na sequência,  democráticos  e  evolucionistas  colocaram-se de acordo para  constituir  um 


governo de coligação para enfrentar o estado de guerra, enquanto os unionistas comprometiam-se  a 


não  inviabilizar  esta  solução  governativa  embora  não  desejassem colaborar  nela.  É  importante 


verificar como foi o estado de guerra que conduziu a uma inflexão política que passava a dar ao 


poder  Executivo  maior  importância  do  que  o  poder  Legislativo.  Todavia,  e  seja  como  for,  a 


conjuntura permitia uma oportunidade única de estabelecer uma política de compromisso nacional 


que  unisse  de  vez  o  campo  republicano  e  todos  os  portugueses  em geral,  em  torno  da  pátria 


ameaçada,  perante  a  declaração  de  guerra  da  Alemanha.  Sinal  desta  política  de  compromisso 
199 O texto da declaração  de guerra  da Alemanha a  Portugal  integra  os Anexos,  documento  9  e foi  transcrito  de: 


MARTINS, Ferreira (Dir.) – Portugal na Grande Guerra, vol. I, pp. 86-87.
200 Vejamos, todavia, os exactos termos do discurso realizado na Câmara dos Deputados por Afonso Costa e nunca 


citados pela historiografia: “Nesta hora solene quer declarar que o Governo, por si e interpretando o sentimento da 
maioria parlamentar, apenas este incidente, este conflito se desenhou no sentido duma presumível beligerância com 
a Alemanha, desde logo entregou ao Sr. Presidente da República a livre disposição dos lugares ministeriais para que 
se pudesse organizar um Gabinete sob a base da representação dos partidos republicanos, isto é, sob a base da união 
de todas as forças da República, sob a base da melhor defesa dos interesses da Pátria (muitos apoiados), a bem da 
execução  das  medidas  que  ao  País  se  impõem na  hora  difícil,  mas ao  mesmo tempo nobilitante,  em que  nos 
encontramos. (Calorosos apoiados).” In COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926, pp. 172-173. Por 
outro lado, e no que se refere à proposta de resolução para o Congresso atribuir competências ao poder executivo 
para este fazer a guerra, interessa recordar aqui a redacção do texto constitucional no que se refere ao artigo 26 e ao 
§  14,  assim  eram atribuições  do  Congresso  da  República  elencadas  no  art.  26.º  “Compete  privativamente  ao 
Congresso da República:.. 14.º Autorizar o Poder Executivo a fazer a guerra, se não couber à arbitragem ou esta se 
malograr, salvo caso de agressão iminente ou efectiva por forças estrangeiras, e a fazer a paz.” cf. Constituição 
Política da República Portuguesa: Votada em 21 de Agosto de 1911 pela Assembleia Nacional  Constituinte,  In 
Constituições Portuguesas, p. [205].


201 COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926, p. 173.
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nacional no campo republicano foi o facto de Afonso Costa, o líder do maior partido republicano, 


aceitar integrar o novo governo como ministro das Finanças, sendo certo que esta era sempre uma 


pasta decisiva, tal como a era a pasta da Guerra que continuava entregue ao major Norton de Matos. 


Não foi, no entanto, esta uma tentativa original a de encontrar uma solução política nacional para 


fazer face às dificuldades políticas de toda a natureza e à situação de guerra. É que já em França, 


durante  a  III  República  e  ainda  antes  do  conflito  mundial  ter  começado,  fora  estabelecido  um 


compromisso  político  de  unidade  nacional  que  possibilitara  a  chamada  Union  Sacrée.  Agora, 


porém, a atitude política sinuosa de Brito Camacho e dos unionistas em não quererem integrar o 


governo  mas  declararem  publicamente  apoiá-lo,  impediu,  em  bom  rigor,  que  uma  solução 


semelhante fosse realmente adoptada em Portugal, não obstante estes dois ministérios que se vão 


seguir  até  ao  final  de  1917  serem o  resultado  desta  coligação  e  ficarem conhecidos  como os 


governos da “União Sagrada”. 


A verdade, todavia, é que foi este o espírito que o novo presidente do ministério, António 


José de Almeida,  procurou transmitir  no dia  seguinte  à sua tomada de posse no Congresso da 


República, ao declarar que tinha “a honra de apresentar à Câmara e ao Senado o novo Ministério, 


em que se acham representados dois partidos da República, o Partido Republicano Português e o 


Partido Republicano Evolucionista, e ao qual assegurou todo o seu apoio o Partido Republicano 


Unionista.”  E qual  era,  nas  suas palavras,  a  missão política  a  cumprir  por  este  novo governo? 


“Concentrar  todas  as  nossas  energias  na  defesa  da  Pátria,  praticando  para  isso  os  maiores 


sacrifícios, solidários sempre com a nossa fiel e poderosa aliada, a Inglaterra, com a qual contamos 


como ela conta connosco.” Anunciou, em seguida, o corte das relações diplomáticas com a Áustria-


Hungria. Alertou também para o facto de a pátria estar em perigo e propõe a união dos portugueses 


para a defender e acrescenta que, no que dizia respeito a si e ao governo, se comprometia perante o 


país a empregar “todos os meios para que se consiga a forma última e superior da União Sagrada.” 


É que só deste modo era possível “a conciliação de toda a família portuguesa, em homenagem, em 


culto ao sagrado princípio da nacionalidade.”202 Este discurso de tomada de posse de António José 


de  Almeida  como  presidente  do  primeiro  governo  da  União  Sagrada,  até  pelas  circunstâncias 


dramáticas  em  que  foi  proferido  e  pelas  palavras  nele  utilizadas,  inscreve-se  naquilo  a  que 


poderíamos chamar de “arqueologia” da chamada criação do culto cívico e laico da nacionalidade 


republicana, o qual só se viria a institucionalizar no período do pós-guerra.


E  se a união no campo republicano não foi total no que respeita à constituição do governo, 


no entanto, a verdade é que no campo monárquico D. Manuel de Bragança – um anglófilo assumido 


– compreendeu a gravidade dos problemas que se colocavam para um pequeno país em guerra e deu 


instruções  muito  claras  aos monárquicos  para ser alcançada  uma trégua política  entre  todos os 


portugueses apelando ao seu patriotismo. Neste sentido, endereçou uma carta a 10 de Maio a Ayres 


202 Cf. ALMEIDA, António José de – Quarenta Anos de Vida Literária e Política, vol. III, p. 231-235. Para uma leitura 
integral deste discurso veja-se Anexos, Documento 10.
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d'Ornellas,  seu  lugar-tenente,  onde  pedia  para  este  transmitir,  expressamente,  ao  “partido 


monárquico” as suas instruções políticas para actuação nesta conjuntura de guerra. Do ponto de 


vista da política externa portuguesa era muito claro em designar de traidores todos aqueles que 


fossem germanófilos,  ainda  que monárquicos,  uma vez que:  “A Alemanha declarou  a  guerra  a 


Portugal: por consequência quem hoje desejar a vitória da Alemanha deseja a ruína do país e é, 


pondo-lhe o nome que deve ter, um traidor à sua Pátria.” Enquanto que do ponto de vista da política 


interna,  declarava  que  os  monárquicos  se  deveriam  disponibilizar  para,  enquanto  verdadeiros 


patriotas, colaborar e até integrar um governo de  carácter nacional, tal como o pretendia ser o da 


União Sagrada, veja-se:  “Por estes motivos devemos estar prontos a auxiliar o governo do nosso 


país, sem pensar qual é a forma, estando mesmo prontos a colaborar com ele no caso de se vir a 


formar um governo nacional.” Recordava, igualmente, que tinham sido os seus antepassados que 


haviam estabelecido a Aliança com a Inglaterra e, assim sendo, apelava para se colocarem de “lado 


ambições, pessoais e políticas, algumas das quais bem legítimas, e haja só uma outra ambição mais 


nobre:  a  glória  da  Pátria  e  o  desejo  de  a  servir  por  todos  os  meios.  Sejamos  fiéis  à  política 


tradicional  dos  nossos  maiores,  a  aliança  com  a  Inglaterra:  e  lembrem-se,  meus  amigos  e 


partidários, que o futuro de Portugal depende dessa secular aliança, e não dêem ao mundo o triste 


espectáculo de uma pública divergência com o seu rei!”203 


A propaganda pela imagem desenvolvida pelo Ministério da Guerra de Norton 


de Matos


 No início tivemos a oportunidade de referir que a I Guerra Mundial foi o primeiro grande 


conflito  onde os  governos  beligerantes  usaram a propaganda de uma forma consciente  e  neste 


sentido utilizaram-na como sendo mais uma arma ao seu dispor para defrontar o inimigo na frente 


externa e interna. Terá Portugal fugido a esta orientação? Em nossa opinião não. O que é possível é, 


eventualmente, encontrar momentos de insuficiência neste domínio da guerra moderna, tal como 


aliás noutros sectores, sobretudo, quando se verificar, com o advento do sidonismo, uma quebra 


generalizada na conduta de guerra. Com efeito, quando atrás enunciámos a constituição do gabinete 


que o major Norton de Matos organizou no ministério da Guerra, não nos detivemos, na altura, na 


abordagem da componente civil desse mesmo gabinete e vale a pena agora analisá-la, uma vez que 


o trabalho desenvolvido por dois dos seus elementos relacionou-se, precisamente, com a realização 


da propaganda governamental. Referimo-nos, muito concretamente, ao trabalho desenvolvido pelo 


fotógrafo Arnaldo Garcez Rodrigues (1885-1964) e pelo pintor Adriano Sousa Lopes (1879-1944). 


Em  termos  oficiais,  embora  de  uma  forma  algo  anónima,  eles  foram  enquadrados  e  portanto 


acompanharam  as  tropas  portuguesas  no front,  tendo, talvez  por  isso,  o  seu  trabalho  passado 


203 O texto completo desta  carta  integra  Anexos,  Documento  11  e foi  transcrito  de A Intervenção  de Portugal  na 
Primeira Grande Guerra (1914 a 1918), In MATOS, Norton de – Memórias e Trabalhos da Minha Vida, vol. III, pp. 
235-236.
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despercebido para o grande público.  Por outro lado, e ainda decorrentes ou relacionados com a 


política  desenvolvida  pelo ministro  da Guerra,  o  major  Norton de Matos,  queremos salientar  a 


criação nesta conjuntura guerrista dos seguintes organismos: o Serviço Fotográfico do CEP; e a 


Secção Cinematográfica do Exército. A existência de uma memória documental imagética realizada 


por estes organismos vocacionados e especializados para a produção e edição de imagens fixas e 


imagens  em movimento  sobre  a  guerra,  contesta,  por  si  só,  as  afirmações  recentes  de  alguns 


historiadores  segundo as  quais,  por  exemplo,  a  utilização  do  cinema  teria  sido  completamente 


ignorada pelos responsáveis pela condução da política guerrista em Portugal.204 Porque é claro que 


se assim tivesse sido, esta omissão na condução da guerra de propaganda pela imagem teria sido 


grave, sobretudo num país em que a população revelava os mais elevados índices de analfabetismo 


por comparação com os seus congéneres europeus (76,1% segundo o censo de 1911). 


No entanto,  e  não  obstante  a  existência  desta  enorme taxa  de analfabetismo,  é  também 


verdade  que  a  propaganda  destinada  à  minoria  da  população  portuguesa  alfabetizada  não  foi 


descurada. Neste sentido, Norton de Matos encomendou a Jaime Cortesão a escrita de uma nova 


Cartilha do Povo – recorda-se que já no final do século XIX José Falcão tinha publicado com um 


assinalável êxito editorial um título homónimo –, redigida num estilo de perguntas e de respostas, 


para  apelar  ao  sentimento  pátrio  do  soldado  combatente.  Talvez  a  pensar  que,  à  boa  maneira 


republicana, o texto deveria ser lido em voz alta e suscitar a discussão e o debate entre os soldados 


mobilizados para a frente de combate.205 Assim sendo, foi neste contexto da condução da guerra de 


propaganda  de  gabinete  que  a  nova  Cartilha  do  Povo foi  editada  no  Porto  pela  Renascença 


Portuguesa e atingiu o número inusitado de 100 mil exemplares.206 É neste sentido ainda que temos 


de entender a preocupação, o esforço e a sensibilidade que Norton de Matos manifestou, desde o 


início da sua acção como ministro da Guerra, ao querer ir mais longe e chamar para trabalhar no seu 


gabinete personalidades ligadas à produção de representações imagéticas de carácter figurativo para 


efeitos de propaganda.


Testemunho desta preocupação é o trabalho pictórico  e gráfico (desenho e gravura)  que 


resultou  do  pincel,  do  traço  e  do  buril  indelével,  do  pintor  Sousa  Lopes.  Em qualquer  destes 


204 O  historiador  Filipe  Ribeiro  de  Meneses  escreveu,  por  exemplo,  que:  “Os  cartazes  e  o  cinema  foram  quase 
ignorados por completo.”In  União Sagrada e Sidonismo: Portugal em Guerra, 1916-18, p. 95. No primeiro caso 
pouco podemos falar, uma vez que nos parece que também aqui carecemos de estudos sobre esta matéria. A este 
propósito, no entanto, cabe lembrar que a Biblioteca Nacional  possui uma importante colecção de 356 cartazes 
doada por Abílio Rebelo de Carvalho, disponível em http://purl.pt/398/1/index.html. Nela constam poucos, é certo, 
cartazes de produção portuguesa, todavia, existem alguns de produção aliada, mas que foram na altura traduzidos 
para português. Este foi um recurso que não pode deixar de ser tido em conta. Quanto à utilização do cinema, basta 
uma  consulta  minimamente  atenta  de  uma  obra  de  referência  essencial  sobre  a  produção  cinematográfica 
portuguesa, como é a de José de Matos Cruz – Prontuário do Cinema Português 1896-1989. Lisboa: Cinemateca 
Portuguesa, 1989, para se perceber que tal afirmação não corresponde à verdade.


205 Cf. CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra. Lisboa: Portugália Editora, 1969, p. 26.
206 Sobre a encomenda da edição, a editora e a tiragem, vejam-se respectivamente:  LOPES, Óscar (coord.)  – Jaime 


Cortesão. Lisboa: Arcádia, [1962?]. Por ironia da história este texto, famoso e popular, escrito por Jaime Cortesão 
em 1916 é hoje muito difícil de encontrar para leitura nas bibliotecas públicas portuguesas. Não conseguimos aceder 
à leitura deste texto, mas temos conhecimento que existe um exemplar na Biblioteca de Arte da Fundação Calouste 
Gulbenkian.
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domínios representativos do seu trabalho artístico e das técnicas tradicionais de que lançou mão 


ficou um traço estético de índole expressionista e que marcou, para todos os efeitos, a memória 


colectiva  das  gerações  que  não  viveram  a  I  Guerra  Mundial.  Acrescente-se  também  que  a 


contratação do trabalho de um artista tinha muito pouco de original, pois de há muito que a pintura 


ou o desenho eram utilizados para representar e testemunhar o fenómeno da guerra. Não obstante, 


atente-se  na  força  hercúlea  da  linguagem expressionista  – patente  na  interiorização  da  criação 


artística – que emana dos desenhos efectuados na frente de combate por Sousa Lopes,207 ou até do 


conjunto de óleos sobre tela que pintou sob encomenda e que estão hoje expostos no Museu Militar 


de Lisboa. Neste sentido se compreende também porque é que os trabalhos de desenho, de pintura e 


de gravura de Sousa Lopes não constituíram uma manifestação estética de vanguarda, como aqueles 


que  os  artistas  futuristas  e  combatentes  intervencionistas  italianos  desenvolveram na  frente  de 


guerra  durante,  por  exemplo,  o  ano  de  1915.  No  entanto,  a  passagem  de  Sousa  Lopes  pelas 


trincheiras da Flandres ficou registada no extraordinário livro de memórias de guerra escrito pelo 


então deputado do PRP/Partido Democrático e depois capitão-médico miliciano voluntário Jaime 


Cortesão,  devendo nós, para este efeito,  atender ao conteúdo da seguinte passagem que elucida 


muito bem o mito da experiência de guerra quando aplicado à experiência estética nas trincheiras:


Porque enfim para pintar a guerra veio fazer os cartões para as trincheiras. Eu vi, eu vi-o na primeira 


linha, a setenta, oitenta metros do boche sentar-se num saco e, imperturbável, apontar de crayon em punho, 


demoradamente.


E vi já os seus  esquissos  em que os soldados, apenas debuxados, todavia surgem em sofrimento e  


alma, mas em alma nova, com aquela centelha de revelação profunda de quem viu a Verdade, o que só a  


trincheira dá.


Tenham a certeza que não são os Franciscos, os Maneis, os Antónios, muito pândegos e piadistas, e 


um tanto lamechas que têm por aí aparecido em certas páginas. E tenham também a certeza que se ninguém 


mais os souber dar, como eles são de verdade, pela pena, pela lira, pelo cinzel, esse soldado, o verdadeiro, há-


de ficar a tintas nos painéis de Sousa Lopes. 


Ele veio cá, e aqui está, vendo, vivendo, sofrendo, para depois pintar.208


Neste  sentido,  podemos  dizer  que  o  traço  gráfico  e  a  obra  pictórica  de  Sousa  Lopes 


constituem  o  testemunho  português  de  um  fenómeno  que  a  I  Guerra  Mundial  desenvolveu  e 


aprofundou de forma única, ou seja, o fenómeno da esteticização da guerra.


No campo da fotografia, António Pedro Vicente teve a oportunidade de observar que a I 


Guerra  Mundial  foi  a  primeira  guerra  'fotografada  a  partir  de dentro',209 na  medida  em que os 


207 A título de exemplo, veja-se a digitalização por nós efectuada do desenho de Sousa Lopes “O Soldado Português na 
I Guerra Mundial” publicado por Jaime Cortesão no seu livro de memórias e que constitui Anexos, Documento 16.


208 CORTESÃO, Jaime –  Memórias da Grande Guerra, pp. 148-149. A primeira edição deste livro de memórias de 
Jaime Cortesão possui mais fotografias sobre a guerra  do que a edição da Portugália Editora, para este efeito cf. 
Memórias da Grande Guerra (1916-1919). Porto: Edição da “Renascença Portuguesa”, 1919.


209 VICENTE,  António Pedro  – Arnaldo Garcez:  Um Repórter  Fotográfico na 1.ª  Grande Guerra.  Porto:  Centro 
Português de Fotografia, 2000. ISBN 972-8451-15-6, p. 5.
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fotógrafos, na maior parte dos casos anónimos, registavam imagens oficiais sobre o quotidiano dos 


soldados nas trincheiras, as casas destruídas, as crateras abertas pelas bombas, sendo certo que a 


morte e o ferimento brutal que originavam a mutilação dos corpos dos combatentes  – tendo em 


linha de conta os ensinamentos da guerra psicológica de Gustave Le Bon  – não eram mostrados 


para evitar a desmoralização dos soldados e da opinião pública. A morte não foi neste conflito um 


objecto fotográfico e é neste sentido que se compreende porque é que os estados maiores das nações 


beligerantes estiveram sempre interessados em manter uma linha rígida, ao nível da produção de 


imagens, entre a retaguarda e o front. 


Apesar destas limitações na cobertura fotográfica,  a câmara de Arnaldo Garcez realizou, 


num primeiro momento, a reportagem da preparação militar a que foi sujeita a Divisão de Instrução 


em Tancos, desde a sua concentração, instrução, até ao embarque para a Flandres. Num segundo 


momento, foi-lhe conferido o posto de alferes equiparado para poder seguir para França e produzir 


imagens  relativas  a  diferentes  aspectos  da  campanha  militar  realizada  pelos  combatentes 


portugueses em solo francês. Neste fotografou os exercícios militares, os batalhões a caminho da 


frente de combate, o quotidiano dos soldados nas trincheiras, os encontros entre estados maiores, as 


visitas  ministeriais  e  presidenciais,  até  aos  desfiles  do  exército  português  nos  Campos  Elísios 


durante o 14 de Julho, etc. Em ambas as situações, Arnaldo Garcez desenvolveu o seu trabalho de 


recolha de imagens sempre na qualidade de fotógrafo oficial e exclusivo do CEP, servindo-se da 


objectiva da sua câmara para nos transmitir, sobretudo, imagens sobre a realidade e a sofisticação 


técnica atingida pelo fenómeno marcial.210 Durante o conflito uma parte do trabalho de Garcez veio 


publicada  na revista  Ilustração Portuguesa,211 mas foi,  contudo,  na anteriormente  citada revista 


Portugal na Guerra  –  editada em Paris entre Junho e Novembro de 1917 para tornar visível a 


presença e a acção do CEP em França – que foi revelada, em exclusivo, uma parte significativa do 


seu  trabalho  fotográfico.  Garcez  foi  também  o  autor  de  uma  colecção  de  75  bilhetes  postais, 


impressos em língua portuguesa e na língua francesa, elaborados pela casa Lévy Fils & C.ª de Paris, 


e  editada  pelo  Serviço  Fotográfico  do  CEP.212 Esta  colecção  constituiu,  também ela,  mais  um 


instrumento de propaganda pela imagem que muitos dos combatentes expedicionários trouxeram e 


legaram às suas famílias  a título de  souvenir  de guerra.  Em suma,  não é hoje  possível  fazer  a 


história  do  CEP  sem  o  recurso  ao  notável  acervo  fotográfico,  abundante  e  diversificado, 


210 Pormenor  não  menos  importante,  Arnaldo  Garcez  destacara-se  anteriormente  pela  qualidade  da  cobertura 
fotojornalística que realizou, a 14 de Maio de 1915, quando dos acontecimentos da revolta que pôs termo à ditadura 
do general Pimenta de Castro, cf. VICENTE, António Pedro – Arnaldo Garcez: Um Repórter Fotográfico na 1.ª  
Grande Guerra, p. 11. Ora, sabemos que o major Norton de Matos fez parte da Junta Revolucionária que ajudou a 
preparar este movimento revolucionário e deverá ter, posteriormente, apreciado a qualidade do trabalho fotográfico 
de Garcez. E daí talvez que, mais tarde, tenha convidado Garcez para trabalhar com ele no ministério da Guerra.


211 É de referir também que fora do gabinete do ministério da Guerra de Norton de Matos houve um outro grande 
fotógrafo que cobriu a expedição militar portuguesa  na Flandres, referimo-nos a Joshua Benoliel (1873-1932).


212 Agradecemos ao Eng.º Gil Silva a cedência de um exemplar desta colecção para efeitos de digitalização e de estudo. 
Esta colecção de bilhetes postais pertenceu ao seu avô, o capitão Gil Augusto Domingues da Silva, um republicano 
histórico e antigo combatente do CEP, condecorado com a Military Cross, Cruz de Guerra e a Torre e Espada, cf. 
Capitão Gil Augusto Domingues da Silva, In O Despertar: Bi-semanário Republicano Independente. Coimbra, 1 de 
Agosto de 1945, p. 8.
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encomendado oficialmente e produzido por Arnaldo Garcez.213 O mesmo, no entanto, não é possível 


afirmar em relação às expedições militares coloniais que combateram em Angola e  Moçambique, 


onde  a  penúria  e  a  qualidade  das  imagens  fixas  recolhidas  em  campanha  é,  em  termos 


comparativos,  imensa,  sendo certo  que  nos  falta  desenvolver  e  aprofundar  os  estudos  sobre as 


campanhas expedicionárias travadas nas colónias africanas.


O cinema foi também um sector da propaganda onde a temática da participação portuguesa 


na I Guerra Mundial ficou amplamente registada. A análise de uma obra de referência essencial 


para o estudo e a história do cinematografia portuguesa como é o Prontuário do Cinema Português,  


comprova a afirmação anterior. Por exemplo, em 1914, ou seja no primeiro ano do conflito, foram 


produzidos  em Portugal  um total  de  35  filmes,  sendo  que  14  de  entre  estes  tratam temáticas 


relativas à guerra. O que é bastante significativo, se tivermos presente que o conflito se iniciara 


apenas no mês de Agosto. Nos 14 filmes considerados surgem imagens relativas à organização de 


paradas e à realização de exercícios militares, embarques de tropas expedicionárias para combater 


em África,  manifestações  de apoio às nações aliadas,  não esquecendo ainda que os três  filmes 


rodados sobre as comemorações do 5 de Outubro incluem imagens com desfiles militares, ou seja, 


de  facto  a  temática  da  guerra  passara  desde  o  início  do  conflito  a  ser  objecto  de  actualidade 


noticiosa e portanto passível de cobertura cinematográfica. Enquanto o ano de 1915 regista uma 


quebra comparativa em termos de número total de filmes produzidos, apenas 27, sendo que nestes 


só 7 abordam a temática da guerra. É possível aventar que a ditadura pimentista ajude a explicar 


esta quebra geral  no âmbito da produção cinematográfica,  tal  como o acentuar  das dificuldades 


sentidas  com o  prolongar  e  o  aprofundar  do  conflito.  No entanto,  coincidindo  também com o 


desenvolvimento  da política  guerrista  que Norton de Matos  efectuava  no ministério  da Guerra, 


constata-se que em 1916 a produção geral de filmes cresceu para 74 películas e 19 de entre elas 


abordam esta temática. Enquanto que no conturbado ano de 1917, ou seja o ano do envio de tropas 


para combater na Flandres, como que se registou uma quase consolidação do esforço de produção 


cinematográfica e ao total de 69 filmes realizados há que ter em conta que, entre eles, 19 tematizam 


o fenómeno marcial. Acresce que foi também em 1917 que foi criada a Secção Cinematográfica do 


Exército, organismo que produziu logo oito destes filmes que tratam esta temática, ou seja, cerca de 


metade dos filmes que naquele ano se produziram. E nota-se, olhando para cada título produzido 


pela nova Secção Cinematográfica do Exército, uma manifesta e ampla preocupação em cobrir e 


213 Em 1936 o general Ferreira Martins dirigiu e publicou a sua já citada obra  Portugal na Grande Guerra,  em dois 
volumes, onde recorre abundantemente, embora normalmente não o mencione, à fotografia de Arnaldo Garcez. Mais 
recentemente, foi a vez do coronel Conde Falcão revisitar o trabalho fotográfico de Garcez e de organizar a edição 
de Imagens da I Guerra Mundial. Por outro lado, é de salientar que, quando em 1921 foi criada a Comissão dos 
Padrões da Grande Guerra (CPGG), quer Sousa Lopes, quer Arnaldo Garcez, virão a integrar a respectiva Comissão 
Artística, a qual tinha a incumbência de estudar os projectos dos diferentes padrões a erigir. Em conclusão, Sousa 
Lopes  e  Arnaldo  Garcez  não  só  deram  um  contributo  decisivo  para  produzir  a  memória  pictórica,  gráfica  e 
fotográfica, relativa à participação portuguesa na I Guerra Mundial, como, mais tarde, virão a participar de uma 
forma activa  na  selecção  da representação  da memória da guerra  ao nível  monumental,  cf.  COMISSÃO DOS 
PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço Militar de Portugal  
1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 22.
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propagandear  todas  as  iniciativas  realizadas  dentro  dos  diversos  ramos  das  forças  armadas 


portuguesas,  fruto  de  uma  política  guerrista  coerente  e  consistente  que  era  desenvolvida  pelo 


ministério da Guerra, sendo neste contexto que se entende a rodagem de: “Entrega da Bandeira da 


Cidade de Lisboa ao Cruzador 'Vasco da Gama'”; a “Escola de Aviação em Vila Nova da Rainha”; 


“Escola de Oficiais Milicianos em Queluz”; “Lançamento da Canhoneira 'Bengo'”; “Participação de 


Portugal na Guerra”; “Provas Finais dos Alunos da Escola de Guerra”; “Transporte de Tropas para 


França”; “Tropas Portuguesas no Front”.214 


Uma vez criada a Secção Cinematográfica do Exército é importante referir que a partir do 


golpe sidonista de 5 a 8 de Dezembro de 1917, e, ao longo de todo o ano de 1918, o major doutor 


Sidónio Pais vai proceder a uma instrumentalização deste organismo do Exército colocando-o ao 


serviço da promoção da sua actividade política e da sua imagem pessoal enquanto presidente da 


República. Assim, também no campo do cinema, a ditadura sidonista soube tirar partido, em pleno 


decurso da guerra,  dos  avanços  efectuados  em matéria  de propaganda,  antecipando os  regimes 


autoritários e totalitários do período de entre guerras mundiais. E para  ilustrar aquilo que acabamos 


de afirmar vamos citar sete títulos de filmes produzidos por este organismo militar e que contêm 


imagens  em que  Sidónio  Pais  é  um protagonista  destacado,  incluindo,  portanto,  os  filmes  que 


cobrem  as  viagens  oficiais  que  realizou  pelo  interior  do  país,  e  são  eles:  “Colégio 


Militar”(exercícios militares com a assistência do presidente da República); “Manobras do Campo 


Entrincheirado de Lisboa”; “Parada Militar de 5 de Dezembro de 1918”; “Proclamação do Senhor 


Dr. Sidónio Pais”; “A Última Parada a que Assistiu o Presidente Sidónio Pais”; “Viagem ao Norte 


do Presidente Sidónio Pais”; “Viagem Presidencial a Elvas”.


No entanto,  ainda em tempo de  guerra,  é  importante  referir  que não  foi  só o Estado a 


produzir  filmes  de  tipo  documentário  sobre  a  guerra.  Na  verdade,  o  cinema  português  dos 


primórdios do século XX não deixa de reflectir também na obra de um dos poucos realizadores 


independentes  com  carreira  consolidada  para  este  tempo  a  temática  belicista,  referimo-nos, 


concretamente,  ao trabalho  cinematográfico  desenvolvido por Ernesto de Albuquerque e  Cunha 


(1883-1940). É um facto também que, uma vez mais, a sua obra  cinematográfica, embora sendo 


relevante e diversificada, está em grande parte esquecida ou pelo menos pouco estudada.  A este 


propósito  não deve ser  estranha  a  trajectória  pessoal  encetada  por  Ernesto  de Albuquerque,  na 


medida em que ele é oriundo do campo da fotografia e só mais tarde se tornou produtor e realizador 


de cinema, acrescendo que em 1924 resolveu sair de Portugal e foi viver para o Brasil. Ao nível do 


documentário, Ernesto de Albuquerque é citado como sendo o autor do primeiro filme português de 


tema colonial  ao rodar,  em São Tomé e Príncipe,  “A Cultura  do Cacau” no ano de 1909.  No 


entanto,  durante  o  período  da  guerra  realizou  em  1915  “As  Festas  do  5.º  Aniversário  da 


República”– celebrações que incluem desfiles militares. No ano de 1916 rodou cinco filmes: “A 


214 Cf. CRUZ, José de Matos – Prontuário do Cinema Português 1896-1989, pp. 20-25. 


115                                                                                                                               


 


  







Alma de Portugal” que documenta a partida de soldados portugueses para a guerra; a “Divisão de 


Instrução em Tancos”;  “Exercícios  de Infantaria,  Cavalaria  e  Artilharia  pela  Divisão Militar  de 


Tancos”; “Manobras Navais Portuguesas”; e “Portugal na Guerra: Divisão Naval Portuguesa”.215 


Por último, é de acrescentar que Ernesto de Albuquerque enveredou a seguir por fazer cinema de 


ficção,  recorrendo para este efeito a um personagem chamado Cardo, o qual pretendia ser uma 


espécie de réplica de Charlot.


A constituição do primeiro governo da “União Sagrada”, a conjuntura sócio-


económica de crise e a frente de guerra em Moçambique


Quando a 15 de Março de 1916 António José de Almeida tomou posse como presidente do 


décimo terceiro  ministério republicano e do primeiro governo designado como de União Sagrada, a 


crise económica e o estado de guerra que o país vivia exigiam redobrados cuidados por parte da 


classe  política  e  sacrifícios  da  população  em geral.  Julgamos  que  as  elites  portuguesas  nunca 


entenderam  a  necessidade  de  concretizar,  efectivamente,  um esforço  de  unidade  nacional  para 


enfrentar com êxito as consequências do estado de guerra que Portugal enfrentava na ordem interna 


e externa. E esta falta de entendimento e de ausência de um compromisso político nacional vai 


revelar-se dramática para o destino político da I República. 


É  reflexo  da  gravidade  do  momento  político  o  cuidado  colocado  na  escolha  do  elenco 


governamental, bastando olhar, para este efeito, aos nomes dos titulares das pastas ministeriais mais 


sensíveis  e estratégicas  para enfrentar a conjuntura de guerra.  Na presidência  do governo e em 


acumulação como ministro das Colónias estava António José de Almeida, cujo perfil político era 


caracterizado  pelo  espírito  de  conciliação  e  de  tolerância  republicanas.  Com  efeito,  o  agora 


presidente  do  ministério  revelara  este  perfil  de  um  republicano  moderado  através  da  forma 


equilibrada como até então conduzira o grupo parlamentar evolucionista, neste sentido o seu recorte 


político surgia perante a opinião pública como aquele que estava melhor posicionado para conseguir 


estabelecer um entendimento sólido de governo com Afonso Costa e o PRP/Partido Democrático, 


de forma a suscitar e a concretizar a tão necessária união entre os portugueses. Na verdade, o país 


enfrentava um tremendo desafio e que consistia em preparar-se da melhor maneira possível, não só 


para continuar a defender a integridade das fronteiras coloniais de Angola e de Moçambique dos 


ataques alemães,  mas, ao mesmo tempo, efectuar um esforço adicional para combater o mesmo 


inimigo agora no grande teatro da guerra europeia. Para enfrentar a crise económica e social que 


Portugal atravessava a estratégica e crucial pasta das Finanças foi entregue a Afonso Costa, ou seja, 


ao único governante que dera provas de competência política e técnica em matéria de condução das 


políticas públicas de equilíbrio orçamental, ao conseguir dois superavits em 1912/13 e 1913/1914, 


fazendo,  deste  modo,  jus  à  sua formação como professor  catedrático  especialista  em economia 


política  e  finanças.  Importa  ter  presente  que  Afonso  Costa  conseguiu  um  desempenho  e  um 
215 Cf. Id., o. c., pp. 21-23.
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resultado,  enquanto  ministro  das  Finanças,  que  durante  mais  de  meio  século  nenhum político 


português até então conseguira. É de acrescentar também que, neste contexto da participação de 


Portugal na I Guerra Mundial, Afonso Costa vai organizar as finanças públicas segundo o critério 


de separar as contas de guerra das contas gerais do Estado. À frente do ministério dos Negócios 


Estrangeiros permaneceu Augusto Soares, um homem com formação jurídica e também um político 


experimentado  e  reputado  enquanto  especialista  em  matéria  de  relações  internacionais  e 


diplomáticas. Para executar o postulado clausewitziano da guerra concebida como a continuação da 


política por outros meios, foi nomeado o major Norton de Matos para dar continuidade e aprofundar 


o seu trabalho no Ministério da Guerra, só que agora pressionado com os efeitos imprevisíveis da 


declaração de guerra alemã a Portugal e, portanto, com a consciência clara de que as forças armadas 


portuguesas teriam de combater sempre e de actuar,  em simultâneo, em dois teatros de guerra tão 


diferentes como eram o africano e o europeu.216 Ainda do ponto de vista da orgânica governamental 


é  de  sublinhar  um  aspecto  inovador  dentro  da  estrutura  governativa  republicana,  é  que,  pela 


primeira vez, e para enfrentar o estado de guerra, um ministério passou a integrar subsecretários de 


Estado no seu elenco. Os constrangimentos e a complexidade da conjuntura política obrigaram a 


que fossem nomeados subsecretários de Estado para assessorar os ministérios estratégicos, a saber: 


Finanças, Guerra e Colónias.217 


Como iria uma pequena nação e uma pequena economia periférica organizar e racionalizar 


os  seus  parcos  recursos  (humanos,  financeiros  e  materiais)  para garantir  e  sustentar  a  logística 


inerente a uma guerra moderna e tão sofisticada, em termos tecnológicos, travada a uma enorme 


distância? Este era o problema mais sério e crucial que o governo presidido por António José de 


Almeida tinha de enfrentar e de procurar resolver. Estamos em querer que se tratou de uma situação 


de uma gravidade excepcional ao longo da primeira metade do século XX português.


E  foi  também  o  primeiro  governo  da  União  Sagrada  que  teve  de  enfrentar  um  clima 


económico de grande adversidade ao longo deste segundo ano de guerra. E isto para perceber que, 


entre 1914 e 1916, o índice de custo de vida aumentara para os portugueses em 37%. Por outro 


lado,  após a declaração de guerra da Alemanha a Portugal era natural  que os custos adicionais 


resultantes  da  preparação  militar  para  combater  na  Europa  viessem  agravar,  ainda  mais,  as 


condições de vida da população, até porque não se vislumbrava qualquer fim à vista para o conflito. 


E como escreveu Filipe Ribeiro Meneses, os mais prejudicados pelo aumento do custo de vida que 


resultou, por sua vez, do aumento de preço de todas as importações foram “os trabalhadores rurais e 


os membros das classes médias dependentes de um salário fixo  – especialmente os funcionários 


públicos,  sujeitos  à  lei  Travão  – que não tinham associações  sindicais  ou profissionais  para os 


proteger. O mesmo podia ser dito das forças armadas, cujos ordenados foram congelados de 1914 a 


216 Para uma análise mais detalhada sobre a composição deste governo cf. TORGAL, Luís Reis  – António José de 
Almeida e a República, p. 147-148.


217 Cf.  GUIMARÃIS, Alberto (et al.) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, pp. 128-129.
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1917, ganhando um general 212$50 por mês, e um alferes 40$00, durante todo esse período.”218 O 


congelamento  dos  salários  dos  militares,  do  nosso  ponto  de  vista,  vai  condicionar  a  prazo  o 


comportamento político dos militares e, ao mesmo tempo, influir também na quebra da sua conduta 


de guerra.


O grande responsável pela baixa do poder de compra da população era o sector primário (a 


agricultura, a floresta e as pescas) e a sua incapacidade para assegurar a auto-suficiência alimentar e 


suprir o mais possível as importações que o país tinha de realizar, apesar da elevadíssima proporção 


da  população  activa  que  a  ele  estava  adstrita.  Os  produtos  alimentares  e  o  seu  transporte 


aumentaram de preço ao longo da guerra e o resultado foi o aumento da especulação com este tipo 


de bens. Acresceu ainda que durante os primeiros anos do regime republicano as colheitas haviam 


sido  geralmente  escassas,  devido,  sobretudo,  às  condições  climatéricas  pouco  favoráveis.  Mas 


vejamos, em concreto, a proporção dos aumentos registada nalguns dos bens alimentares essenciais: 


“O preço do trigo aumentou em 50 por cento entre 1914 e 1916; o preço do milho aumentou 57,1 


por cento; e os aumentos do pão, de batatas e de vinho nesse período foram, respectivamente, de 50, 


66,5 e 50 por cento.”219 Em consequência, o défice português aumentou de 53 692 contos em 1914 


para  73  244  contos  em  1916,  sendo  que  os  montantes  de  importações  americanas  revelam 


claramente o peso da alimentação no défice, pois passaram de 9 892 contos em 1913 para 27 156 


contos em 1916. Refira-se, todavia, que este aumento do preço dos produtos alimentares foi um 


fenómeno mundial e era a consequência mais visível que resultara do facto de milhões de homens 


terem saído dos campos para serem mobilizados e irem combater nas trincheiras. Por outro lado, e 


como já foi observado anteriormente, os efeitos do sucesso inicial da guerra submarina conduzida 


pela Alemanha tinham provocado até então baixas muito significativas na marinha mercante dos 


aliados e, neste contexto, também se explica a importância para estas nações e para Portugal em 


particular em proceder à requisição dos navios alemães surtos nos portos portugueses, na medida 


em que estes,  como o referiu  expressamente Afonso Costa  no parlamento,  deveriam contribuir 


também para  que  o  país  diminuísse:  “as  despesas  de  transportes  e,  portanto,  concorrer  para  a 


diminuição do preço das subsistências e das matérias-primas.”220


Também o debilitado sector industrial português quando teve início o conflito mundial tinha 


218 MENESES, Filipe Ribeiro – União Sagrada e Sidonismo: Portugal em Guerra, 1916-18, pp. 44-45. Com efeito, a 
conhecida lei travão de Afonso Costa foi um instrumento legislativo decisivo, entre outros, para a concretização de 
uma política orçamental  de grande  rigor  e  de equilíbrio das finanças  públicas,  sem ela não teria  sido possível 
disciplinar a despesa pública e alcançar o objectivo do superavit orçamental. Com a lei de 15 de Março de 1913, o 
parlamento e o governo passaram a observar um conjunto significativo de restrições e de constrangimentos sempre 
que estava em causa a tomada de medidas políticas que suscitassem aumento da despesa pública e não houvesse, 
antecipadamente, cobertura em termos de receitas, cf. Anexos, documento 2. É de acrescentar que, enquanto oficial 
de Artilharia, Sidónio Pais vai saber tirar partido do descontentamento que larvava no seio dos oficiais subalternos 
da hierarquia militar em matéria de vencimentos, de forma a mobilizá-los para afastarem Afonso Costa do poder e 
bem assim opor-se à política de índole guerrista que este encabeçava, com as suas inevitáveis e inerentes restrições 
orçamentais. Daí Filipe Ribeiro Meneses citar a este propósito as palavras de um dos golpistas, neste caso Teófilo 
Duarte, quando este escreveu: 'Esta foi a revolução dos alferes pois, de todos os oficiais que comandavam tropas, só 
eu era tenente.” Id., o. c., p. 45.


219 MENESES, Filipe Ribeiro – União Sagrada e Sidonismo: Portugal em Guerra, 1916-18, p. 45.
220 COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926, pp. 166-167.
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a esperança que mais livre da concorrência estrangeira pudesse crescer consideravelmente, de forma 


a  poder  abastecer  o  mercado  interno  –  este  criara  com a  guerra  novas  necessidades  como  já 


observámos anteriormente – e as nações beligerantes. No entanto, as estruturas industriais existentes 


eram de facto muito débeis. Em 1917 existiam oficialmente em Portugal 142 565 operários, sendo 


que, de entre estes, 48 464 eram mulheres e 21 804 eram menores. Por outro lado, as unidades de 


produção eram na sua esmagadora maioria oficinas em que trabalhavam em média vinte ou menos 


operários, o que significa que existiam poucas fábricas a exigirem uma grande concentração de mão 


de obra.   Não obstante,  verificou-se entre  1914 e  1916 um significativo  crescimento  industrial 


patente no valor das exportações, valor que quase triplicou ao aumentar de 1 142 000$00 em 1914 


para 3 328 000$00 no ano de 1916.221 


É claro ainda que para este aumento do crescimento industrial ser possível teve que existir 


do lado do movimento sindical uma grande debilidade organizativa. Com efeito, importa dizer que 


foi em 1914 que foi criada em Tomar a União Operária Nacional (UON) e que desde cedo esta 


central sindical tomou uma posição anti-intervencionista face à guerra. Em Janeiro de 1916 a UON 


debatia  a  possibilidade  de  organizar  uma  greve  geral  de  protesto  contra  o  encarecimento  dos 


produtos alimentares básicos. Assim, e do ponto de vista do movimento operário, ao longo dos anos 


de 1916 a 1918, a UON vai passar a reivindicar três medidas fundamentais dos governos, a saber: o 


tabelamento  dos  preços  dos  produtos  essenciais;  o  racionamento  desses  mesmos  produtos  para 


evitar desigualdades no acesso de todos os cidadãos a esses produtos; e a  introdução no mercado de 


um  tipo  único  de  pão  que  deveria  ser  vendido  a  um  preço  acessível.  Porém,  os  governos 


republicanos nunca olharam para a UON como um parceiro social e um verdadeiro interlocutor e, 


pelo contrário, numa conjuntura de guerra viram-na sempre como constituindo mais uma ameaça 


interna. Acresceu que nesta conjuntura belicista Afonso Costa tomou a decisão de dissolver a UON 


e alguns dos principais sindicatos operários que a constituíam no início de Março de 1916, quando 


era já mais do que previsível a entrada oficial de Portugal no conflito. Em suma, a UON surgiu 


numa conjuntura histórica de guerra e, por essa razão, toda a sua acção reivindicativa esteve, desde 


a primeira hora, claramente condicionada e limitada pelo clima belicista.222


Para além do agudizar da crise económica e social que o primeiro governo da União Sagrada 


presidido por António José de Almeida teve que enfrentar, ao longo de cerca de um ano de acção 


governativa,  é  fundamental  ter  presente  que  em Moçambique,  após  a  declaração  de  guerra  da 


Alemanha a Portugal, as acções de guerra são ali retomadas e desenvolvem-se com uma enorme 


regularidade  e  intensidade,  entre  10  de  Abril  de  1916 e  28 de Agosto  de  1918.  A colónia  de 


Moçambique constituiu a primeira frente de batalha que o governo de Lisboa tinha de enfrentar 


após a declaração de guerra alemã. Uma vez recebida esta declaração, começou-se logo a preparar 


221 Os números  que  aqui  apontamos  encontram-se  em MENESES,  Filipe Ribeiro  –  União Sagrada e  Sidonismo: 
Portugal em Guerra, 1916-18, p. 47.


222 Cf. MENESES, Filipe Ribeiro – União Sagrada e Sidonismo: Portugal em Guerra, 1916-18,pp. 48-49.


119                                                                                                                               


 


  







uma terceira  expedição  para  enviar  para  o  território  moçambicano,  sendo que  esta  deveria  ser 


dotada de um efectivo mais numeroso e também melhor equipado. No entanto, existia a convicção 


generalizada entre os militares que o corpo expedicionário que se preparava com destino a França 


estava  a  ser  privilegiado  em relação  à  disponibilidade  de meios,  facto  este  que levou a  que o 


primeiro comandante indigitado para a expedição africana, o coronel Garcia Rosado, acabe por ser 


exonerado. Foi assim que o general Ferreira Gil, que não possuía experiência no teatro de guerra 


africano e porque fora nomeado também já numa fase adiantada dos preparativos militares, acabou 


por adoptar o plano de operações definido antes por Garcia Rosado. 


Na realidade,  ainda  fora  a  segunda  expedição  militar  estacionada  em Moçambique  que 


tomou ali conhecimento da mudança de estatuto de Portugal face à guerra, mudança de estatuto essa 


que implicou, por sua vez, a imediata alteração dos objectivos para aquela expedição. Assim, a 30 


de Março o governo português comunica ao então governador geral  de Moçambique,  o capitão 


Álvaro de Castro, que entendia por “conveniente ao interesse nacional e à nossa própria defesa, 


invadir e ocupar a colónia alemã até ao rio Rufigi,  sem prejuízo de ulterior cooperação com os 


britânicos a Norte do lago Niassa”.223 E foi com base nestas instruções gerais do governo de Lisboa, 


que  Álvaro  de  Castro  procedeu  à  redefinição  dos  objectivos  para  as  tropas  expedicionárias  e 


apontou, concretamente, para a recuperação de Quionga e para a ocupação de algumas zonas da 


margem norte do rio Rovuma – portanto já em território de ocupação germânica – sendo que, para 


este último objectivo ser atingido, preconizava uma acção conjunta com as tropas britânicas que 


então  operavam na  colónia  alemã.  É  um facto  também que Quionga  tinha  valor  económico  e 


estratégico, mas neste caso a sua conquista funcionava como símbolo de um poder colonial que se 


queria afirmar para além das suas possibilidades. Apesar disso, a 10 de Abril uma coluna de 400 


homens  sob  o  comando  do  major  Guedes  Quinhones  Portugal  da  Silveira  entrava  e  ocupava 


Quionga, território situado a norte de Palma e que fora subtraído pela força ao domínio português 


durante  22 anos.  Acrescente-se,  ainda,  que o objectivo da reocupação fora facilitado devido ao 


prévio abandono das tropas alemãs daquela localidade, no entanto a notícia da reocupação suscitou 


na opinião pública portuguesa um verdadeiro e desmesurado clamor e levou à realização de actos 


públicos, onde a toponímia de muitas localidades passou  a contar com artérias com o nome de “Os 


heróis  de Quionga”.224 Em suma,  e  se  a  ocupação de Quionga fora concretizada,  já  o  segundo 


objectivo de lançar ataques e proceder depois à ocupação das zonas alemãs na margem norte do rio 


Rovuma  mostrou-se  perfeitamente  irrealista,  sobretudo  no  que  se  refere  à  concretização  da 


ocupação efectiva do território. Facto este que levou Marco Arrifes a escrever que a definição deste 


223 Efemérides  da  Intervenção  de  Portugal  na  Grande  Guerra,  In  COMISSÃO  DOS  PADRÕES  DA  GRANDE 
GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral  
da Comissão 1921-1936), p. 239.


224 Vejam-se  respectivamente:  Efemérides  da  Intervenção  de  Portugal  na  Grande  Guerra,  In  COMISSÃO  DOS 
PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço Militar de Portugal  
1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936),  p. 239; ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande 
Guerra na África Portuguesa, pp. 124-125.
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objectivo revela, uma vez mais, “o profundo desconhecimento que existia em Lisboa a propósito 


das realidades africanas em geral, e das moçambicanas em particular.”225


A chegada da terceira expedição a Lourenço Marques a 18 de Julho de 1916, sob o comando 


do general Ferreira Gil, viu-se logo confrontada com as diversas limitações humanas e logísticas 


com que se iria debater na base militar de Palma.226 Por isso, o início das acções ofensivas teve de 


ser adiado e, no entretanto, vão sendo efectuados alguns reconhecimentos das zonas de fronteira e 


procura-se montar um sistema de comunicações eficiente que pudesse depois permitir “projectar 


tropas para zonas de operações muito distanciadas da base, sem que tal facto inviabilizasse o seu 


reabastecimento.”227 Todavia é um facto que, antes da terceira expedição chegar a Moçambique, e 


225 ARRIFES, Marco Fortunato –  A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 126.
226 Para ilustrar a forma como se construiu a memória e o imaginário nacionalista sobre a participação portuguesa na I 


Guerra Mundial no teatro de guerra africano, recorremos ao testemunho parcial de António de Cértima (1894-1983) 
– um antigo soldado do Regimento de Infantaria 28 e que viria a ser depois promovido a sargento por actos de 
bravura – que integrou esta terceira expedição a Moçambique. Para este efeito, citaremos alguns trechos do seu livro 
Epopeia Maldita: O Drama da Guerra d'África,  que foi  visto, sofrido e meditado pelo combatente António de 
Cértima. Lisboa: Portugal-Brasil,  MCMXXIV.  Livro que foi um êxito literário  para o seu tempo, uma vez que 
conheceu no espaço de dois anos 4 edições, facto que projectou em definitivo e tornou conhecido à época o seu 
autor. Estamos conscientes, no entanto, de que António de Cértima ao publicar este livro de memórias de guerra no 
ano de 1924 – ainda que servindo-se das suas notas de diário de guerra – toma nele uma posição ferozmente crítica 
em relação à forma como a política de guerra foi conduzida pelo governos da República e conclui nele que fazer esta 
guerra  foi  um acto  de inutilidade  para  Portugal.  Conclusão  que foi  desmentida  pela realidade,  uma vez  que a 
integridade das fronteiras de Moçambique foi de facto mantida, embora à custa de enormes sacrifícios humanos. E 
esta nossa interpretação também é confirmada por um estudioso da sua obra que escreveu que na Epopeia Maldita o 
«Cértima tomou uma posição perante os acontecimentos,  não apenas ética,  mas também ideológica e,  por fim, 
depois de 1928, claramente de teor político», In MOTA, Arsénio – António de Cértima: Vida, Obra, Inéditos. Porto: 
Figueirinhas,  1994,  p.  33.  Aliás,  neste  livro,  não  existe  melhor  testemunho  do  posicionamento  ideológico  de 
António de Cértima face à condução da guerra africana e aos governos republicanos do que a leitura daquilo que 
denominou de  Post scriptum: Carta ao Exército, o qual transcrevemos em  Anexos, documento 39.  Esta carta ao 
exército é escrita,  rigorosamente,  10 anos depois de a I Guerra Mundial  ter começado e constitui  um apelo ao 
Exército, de um dos elementos da geração de 1914, para que a instituição militar se mantenha vigilante e pronta para 
intervir  e  mudar  a  orientação  da  vida  política  portuguesa.  Não obstantes  estas  limitações,  o  livro  de  Cértima 
constitui também, em simultâneo, um retrato psicológico e um testemunho humano e uma visão não institucional 
das duras condições de vida a que foram sujeitos os militares (oficiais, sargentos e soldados) que combateram em 
Moçambique. A título de exemplo veja-se como ele retrata o ambiente de tédio a bordo do navio Zaire, durante a 
viagem de  Lisboa  pra  Lourenço  Marques:  “Entre  a  oficialidade  vive-se  assim:  discussões  de  táctica  superior, 
política, regulamentos, aumentos de soldo, etc., e à noite, depois do chá, passeando no spardeck da ré, o comentário 
picante a alguma mulher cujo perfil passa de leve no fumo azul dum cigarro...[§] OS sargentos, por sua vez, afora as 
longas horas de refeição, demoradas como um gáudio de orgia estomacal, passam os dias no delírio opiento da sala 
de  fumo,  esbraseados  pela  volúpia  montecarleana  do  azar,  apostrofando-se,  clamando,  ora  irados,  ora  alegres, 
juntando à ponta acre da obscenidade a ponta das  beatas  caídas do beiço arregaçado ou perdidas pelo chão em 
cinzas fragrantes a vício de charuto caro... Oh! A vida de bordo... que horror! É ainda o soldado, lapuz de alma 
ingénua e brilhante, quem melhor a vive, quem mais sabe vivê-la. Com o alegre e sadio espírito que lhe caracteriza o 
temperamento  vivo de meridional,  tem sempre  um comentário  jocoso  para  as  contrariedades  mais  fortes,  uma 
gargalhada faceta a alegrar os transes sérios. Mesmo quando o perigo surge a olhos vistos, ou anunciando no rictus 
teatral  das máscaras  de tragédia,  urdidas de pânico,  eles  têm para ele uma atitude desdenhosa,  filosoficamente 
impassível onde há a claridade mordente dum dito humorístico ou a ironia audaz dum encolher de ombros estóico e 
folgazão, como se os aspectos sérios das coisas os divertissem. Mudados de ambiente, ainda que num meio muito 
diferente e hostil,  depressa eles se adaptam e põem de bem com tudo que os cerca.  A sua rudeza ingénita em 
comunhão com o seu espírito forte, apurado pelo sacrifício, dá-lhe uma filosofia irreverente, capaz de encher de 
espanto as almas de Voltaire e Marco Aurélio. A gargalhada é na sua boca uma síntese inconsciente de iconoclastas 
teorias com que um homem culto traçaria o comentário dum ridículo. Por isso eles riem, riem sempre, a propósito de 
tudo, parecendo de bem com todas  as  coisas,  mas,  no fundo,  chicoteando,  ferindo,  punindo com a irrisão nos 
episódios de maior recato, todos os casos da vida que por eles passam, a solenidade dos superiores e a imposição 
dos regulamentos, e de que eles se vingam à farta desconcertando-os à gargalhada. [§] E com este temperamento 
assim a vida é-lhes  mais leve e chega até a ser-lhes saborosa.” CÉRTIMA, António de  – Epopeia Maldita: O 
Drama da Guerra d'África, que foi visto, sofrido e meditado pelo combatente António de Cértima, pp. 32-33.


227 ARRIFES,  Marco  Fortunato  – A Primeira Grande  Guerra  na África Portuguesa,  p.  128.  Não obstante,  eis  o 
raciocínio simplista de António de Cértima relativamente ao compasso de espera que foi necessário efectuar entre a 
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ao longo dos meses de Junho e de Julho, haviam-se verificado vários ataques das tropas alemãs a 


diversos postos fronteiriços portugueses e, neste sentido, era urgente realizar acções ofensivas de 


retaliação e de punição em território alemão. Porém, as limitações logísticas e de comunicações, já 


apontadas, só irão permitir que seja durante o mês de Setembro que se consiga realizar com alguma 


segurança a passagem de tropas pelo Rovuma. Acontece que esta disponibilidade operacional foi 


tardia, porquanto circulava e vem a confirmar-se a informação de que as forças indianas do exército 


britânico haviam tomado de assalto Mikindane, um ponto estratégico para o controlo de toda a 


região a Norte do delta do rio Rovuma, e a conquista de Mikindane veio frustrar os objectivos 


militares portugueses traçados para a frente de guerra em Moçambique. 


Acresceu que as relações com os aliados vão tender a deteriorar-se, na medida em que na 


altura em que decorriam as operações de assalto a Mikindane, com a participação das tropas belgas 


a noroeste e de forças britânicas a sudoeste, contava-se com a realização de um ataque português 


nas regiões do interior centro, facto que a ter-se verificado “poderia ter sido de grande importância 


chegada da expedição à base militar de Palma e o demorado início das operações militares: “Desembarcando em 
Palma em 3 de Julho o primeiro núcleo de tropas portuguesas, achando-se daí a semanas a expedição constituída 
numa totalidade de próximo de 8 000 homens, porque não se pensou imediatamente em aproveitar as torrentes de 
energia deste sangue fresco e impulsivo, tentando realizar o objectivo da expedição que, embora idealmente traçado 
num gabinete  de  ministro,  nós  poderíamos  muito bem acometer  se  à  frente  desta  sublime avalanche  de  carne 
intemerata  se  encontrasse  uma  vontade  firme  e  honrosa,  um dominador  de  Destinos  e  tibiezas?”  CÉRTIMA, 
António de  – Epopeia Maldita,  p. 73. Como se nesta guerra moderna o problema fosse apenas uma questão de 
vontade e de determinação. Já quanto aos objectivos traçados e a atingir pela expedição comandada pelo general 
Ferreira Gil, eis como Cértima critica também António José de Almeida: “O Ministro das Colónias, no seu maple de 
Lisboa, trincando deliciosamente o seu Havano  doré,  tinha dado às tropas portuguesas o objectivo dos portos do 
litoral  do  território  boche,  ao  norte  do  Rovuma,  compreendendo  desta  maneira  Lindi,  Mikindane  e  Quiloa,  e 
estendendo-se até ao magnífico delta do Rufigi.” Id., o. c., p. 72. Já no que respeita à tomada da cidade de Quionga 
pelas forças portuguesas, eis como Cértima descreve com ironia a sua importância e significado políticos: “Quionga, 
a cidade senhorial das gazetas de Lisboa, tomada ao boche num arranco de armas só comparável aos dias gloriosos 
de Mazagão e Diu, é o desmentido formal destas duas ilusões do jornalista pouco jornalista de verdad, afogado nos 
maples das redacções burguesas da metrópole. [§] Como cidade reduz-se à casa do antigo Governador alemão e ao 
edifício da Alfândega. O resto é o comum de todas as povoações indígenas, à excepção dos seus arruamentos de 
palmeiras, com assomos de avenidas de vilória sertaneja,  e um pequeno largo rendado de ananazes a pedir aos 
domingos música da Municipal... Pouco mais que isto. [§] Da acção militar da tomada apenas este resumo burlesco: 
o  boche retirou-se antecipadamente  e  foi  refocilar-se  nas  fortificações  de  além-Rovuma,  os  nossos  entraram 
pacificamente,  sem um único tiro no azul,  encontrando na povoação,  como troféus de guerra...  uma sossegada 
alimária e dois indígenas amedrontados. Gloriosos reféns! [§] E todavia Portugal armou em arco e iluminou à noite 
a  fachada  da  Representação  Nacional!...”  Id.,  o.  c.,  p.  70.  Do  ponto  de  vista  antropológico,  e  a  título  de 
representação  deste  imaginário  nacionalista  e  colonialista,  veja-se como Cértima revela  uma nítida  consciência 
racista sobre o  outro que é o negro,  no seguinte trecho: “A gente do 28 tinha pisado terra  firme na povoação 
indígena de Quiongo. A ralé negra, meia assustada, meia interessada pela novidade do que ia passar-se, ávida de ver 
o focinho ao novo senhor que subia as suas margens, deixou-se ficar nos seu tugúrios, caindo em nosso poder uns 
vinte e três destes estúpidos pobres diabos olhando-nos inofensivamente no fundo dos seus olhos de carvão, com o 
hálito calipígio das fêmeas a roçar-nos terrivelmente a brancura da pele...”  Id.,  o. c.,  p. 87. Porém, já quando do 
momento do desembarque das tropas expedicionárias em Palma, se pode constatar, não só a inexistência de uma 
infraestrutura portuária adequada naquela que era a mais importante base operacional portuguesa no litoral norte de 
Moçambique,  mas  também  o  recurso  por  parte  das  autoridades  portuguesas  aos  negros  para  procederem  ao 
transporte dos soldados para terra,  o qual é descrito da seguinte forma: “O transporte efectuou-se por meio dos 
pangaios  desde a véspera amarrados ao  Zaire, e em cujo bojo deselegante se lia em caracteres rudes;  Zanzibar,  
Fernão Veloso, Mohamed II,  e outros dísticos semelhantes, assentes no fundo linguístico duma étnica luso-árabe. 
Cada uma destas  barcaças conduzia de vinte a cinquenta homens que eram depostos ainda em água alta, em pé 
navegável,  afim  de  evitar  o  encalhe,  que  o  escoamento  rápido  da  maré  precipitaria;  daqui  éramos  finalmente 
carreados para terra sobre os ombros nus duma legião algazarreante de pretalhões que nos alçapremavam, de pernas 
caídas para a frente,  ao longo dos seus tórax salientes de Hércules,  num arremedo de mito cómico, galopando 
connosco  para  o  areal  numa  gritaria  de  feras  eróticas  – decerto  mordidos  da  mesma  libidinosa  vertigem, 
incandescentemente bravia para o gume vermelho-fauve  do seu instinto, com que Júpiter, o toiro -deus, raptou a 
formosa Europa...” CÉRTIMA, António de – Epopeia Maldita,  p. 45.
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para evitar a concentração de tropas alemãs nas regiões do interior centro”,228 mas a verdade é que 


devido às limitações antes apontadas as tropas expedicionárias portuguesas não possuíam o grau de 


prontidão necessário  e não conseguiram participar  nesse ataque.  Então,  a estratégia  do exército 


britânico vai passar a “evitar  as acções portuguesas nas regiões do litoral  sul da colónia alemã, 


tentando que elas se verificassem essencialmente nas zonas do vale do Rovuma, onde para além de 


mais difíceis teriam pouca importância em termos de controlo futuro da região, que era algo que 


evidentemente já preocupava os políticos e militares britânicos.”229 


Por outro lado, a conquista de Mikindane por parte das forças indianas do exército britânico 


obrigou à reformulação dos objectivos nacionais de actuação das tropas expedicionárias para aquela 


zona e tal reformulação vai ser feita de comum acordo com os aliados, sendo então identificados 


como novos objectivos militares a conquista das zonas de Massassi e Lukuledi, portanto mais para o 


interior  noroeste  da  colónia  alemã.  E  para  a  ocupação  destas  zonas  os  responsáveis  britânicos 


insistiam que os portugueses deveriam avançar primeiro sobre a zona de Nevala para, uma vez aqui, 


poder projectar e avançar com as suas tropas sobre Massassi. O general Ferreira Gil ainda contrapõe 


que o avanço pelo litoral seria mais fácil do ponto de vista operacional, facto que era verdade em 


termos  de  vias  de  comunicação,  mas  implicaria  a  cedência  do  controlo  dessas  regiões  pelos 


britânicos e estes não vão aceder, naturalmente, a esta pretensão portuguesa. É nesta sequência que 


o forte de Nevala vai ser conquistado e ocupado durantes dois meses, todavia, não vai ser possível 


às forças expedicionárias manter o controlo deste ponto estratégico e avançar dali em direcção ao 


interior noroeste.230 Ao contrário, os alemães vão lançar um contra-ataque que lhes permitiu não só 


228 ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 128.
229 ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 128.
230 Importa registar como é que António de Cértima – um dos soldados que participou na tomada do forte de Nevala – 


relata e critica a fome e as circunstâncias de combate desfavoráveis a que as tropas expedicionárias moçambicanas 
foram sujeitas para concretizar esta operação: “Estava reunida toda a malta como em pátio de hospital: a gente 
chupada  do  Major  Pires,  os  rotos  de  Gama Lobo e  os  esquálidos  de  Azambuja  Marques.  A roda  era  grande, 
engasgada  com  a  acumulação  das  armas.  A  cavalaria,  infantaria,  artilharia,  metralhadoras  e  tantas  outras, 
inumeráveis proporcionavam uma mescla de tons e de formas que deixava pensar no pincel goyesco dum novo Todo 
Poderoso que quisesse vir ao mundo para pintar batalhas. O pincel seria a minha amargura, e a tinta a alma destas 
figuras!  [§] Tanta energia ainda, tanta alma, fazia estremecer de admiração! Só um milagre espiritual podia ainda 
conservar de pé, pondo-lhes fogachos de luz nas cavernas recuadas das órbitas espectrais, estes centos de miseráveis 
que aqui esperavam de peito alto a ordem da esalada à fortaleza. Pois que, estes homens horrivelmente supliciados 
por infindos dias de fadiga, de doença e fome, eram os loucos que em breves horas renovariam as  façanhas antigas, 
trepando às cristas inacessíveis dum penedo só para derrubarem uma bandeira inimiga? E a gente olhava-os com 
olhos assombrados e ficava-se a contemplá-los através do magro esqueleto todo iluminado por um clarão interior 
que os tornava grandes. E na sua humilde resignação, na atitude do seu esforço épico, no modo como estes homens, 
presos ao solo, fortificavam a consciência para se entregarem a um generoso arranco, que uma grande delicadeza 
inconsciente favorecia, tinha-se vontade de gritar, de clamar bem alto, que isto era um grande arraial de Santos! Um 
arraial de generosos e de bons... [§] O Comandante descansava. Enquanto o capitão-mor dos Makondes, aliado do 
boche, afirmava por todos os deuses de Mafoma que, lá em cima, o amigo German não tinha bocas de fogo grosso, 
ele ia riscando com pachorra cortês a 'ordem de combate' para a 1 hora da tarde desse dia e ordenava aos oficiais-
artilheiros que fossem descortinar posições. [§] Entretanto, numa oração propiciatória a Agni, acendeu-se o fogo e 
as vermelhas labaredas subiram para o céu, lambendo o fundo negro do caldeirão... Amealhou-se o último grão de 
arroz que havia no fundo seco do 'trem regimental' e vá de cozinhar este magro painço, afim de consolar, na sua 
tristeza, a fome mesquinha dos heróis. [§] E já as companhias formavam galhardamente, de apetite arrepiado por 
aquele cheiro acre a milhanço... já em volta do caldeirão ia uma teoria de fiéis, de olhar estagnado perante esta reles 
guloseima ainda mal amolecida,  e lá em cima, na fortaleza,  um estampido seco estala e vem rolando como um 
trovão apocalíptico, até se desdobrar num novo grito, mais claro e mais breve, sobre o pic-nic cândido do arraial. [§] 
Depois um novo ruído, um novo grito, depois outro, mais outro, e, em segundos, todo o espaço estava cortado do 
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reconquistar  Nevala  e  depois  partirem dali  para  lançar  uma série  de  ataques  sobre  a  fronteira 


moçambicana e até penetrar e  permanecer neste território. Entretanto, a combatividade das forças 


portuguesas minadas pela doença é cada vez mais reduzida, ao ponto do próprio general Ferreira Gil 


ser  também ele  acometido  pela  doença  e  ter  de ser  evacuado para  Lisboa.231 Por  esta  altura  é 


substituído pelo governador geral, o capitão Álvaro de Castro, enquanto que em Lisboa se iniciam 


os preparativos para o envio de uma quarta expedição. 


A verdade é que em 1917, e já depois do general Ferreira Gil ter regressado a Portugal, a 


imagem relativa à sua actuação como comandante das tropas expedicionárias moçambicanas era 


lúgubre cantochão da fuzilaria que mãos de demónios pareciam dirigir do interior da fortaleza boche. [§] Entre os 
nosso  sucedeu  então  o  mais  triste  espectáculo  que  olhos  de  homem  podiam  presençear.  Há  uma  debandada 
formidável, uma fuga louca, desordenada, arrastando numa avalanche todo o arraial! Pelotões inteiros precipitaram-
se pela encosta, numa carreira demente, abandonam-se as peças, o gado espanta-se e embrulha-se no tumulto, e tudo 
rola numa alucinação, numa imensa vertigem, batido por um infrene vendaval de pavor, por um medo cavernoso que 
escurece a floresta! [§] É vergonha confessá-lo, mas poucos, muito pouco são os graduados que sustentam o sangue 
frio e se opõem à torrente. Todos fogem como cães, lívidos de caveira, com a alma em farrapos... [§] O punhado de 
homens que aqui e ali consegue aguentar-se, prossegue, no entanto, na sua faina de reorganização e enrouquece a 
berrar, a chamar à ordem esta chusma desorientada, e com pontapés aos mais baixos e golpejos de honra ao troco 
dos 'nobres' que abandonaram o campo; censurando, praguejando, zurzindo , consegue reanimar o sangue do arraial, 
levando os homens aos sarilhos e fazendo desatrelar as muares e dar posições à Artilharia. [§] Mas o canhão da 
fortaleza emudece de repente.  Nem mais um tiro.  Depois, uma forte explosão, detonações leves e,  enrolada na 
fumaça, uma língua de fogo devorando ao longe as habitações.  Em seguida,  com uma solenidade protocolar,  a 
bandeira germânica descendo na haste,  desaparecendo...  [§]  Soube-se então a razão do fogo. Uns altivos,  estes 
alemães! O tiroteio que despejaram sobre nós, era a salva, dada por duas bocas de fogo, a acompanhar o arreamento 
do pavilhão imperial. [§] E agora, no silêncio do ar azul, a nossa Artilharia enche-se de pondunor e começa então a 
responder olimpicamente, pondo na claridade da tarde o traço majestoso do seu pregão severo.  [§] Extemporâneo 
libelo! Meia hora antes e a sua galhardia poderia fazer calar a impertinência altiva do inimigo e dar-lhe ao mesmo 
tempo uma  formosa  afirmação  das  nossas  armas!  Agora,  era  já  tarde.  Lá  nas  eminências  do  soberbo  reduto, 
despojando os alojamentos e preparando a retirada com serenidade, o teutão, mordaz, rir-se-ia o melhor possível da 
nossa brincadeira inocente... (...) [§] Mas havia que nos lançarmos ao assalto. Era tempo de ganhar terreno. [§] E 
numa massa firme e disciplinada, soberana, a nossa gente avança para a falda do monte, ávida de despojar do ninho 
altaneiro duma águia germânica. [§] A crista parece inacessível  A crista parece inacessível. Tem-se a noção de que 
à pedrada, lá de cima, nos infligiriam uma derrota irremediável. [§] Mas a nossa boa estrela continua a alumiar-nos. 
E a escalada faz-se com o melhor êxito. E ao fechar da noite, sem um tiro de espingarda, sem um susto, entra-se na 
esplanada da fortaleza, pisa-se finalmente a hidra de Nevala – alcácer da lenda que nos abre de par em par as portas 
dos seus domínios,  franca,  acolhedora,  libérrima!   [§] O  boche não estava. Com a gravidade de sempre,  tinha 
abandonado ordeiramente a casa, deixando-nos o seu polido cartão de visita na água estricnada das cisternas. “ 
CÉRTIMA, António de – Epopeia Maldita, pp. 139-141.


231 Os problemas da doença e da brutalização a que foram sujeitos os combatentes expedicionários foram vividos e 
assinalados pelo próprio Cértima. A propósito,  veja-se um dos episódios de febre tropical  que o acometeu em 
Palma: “De papo para o ar sobre a  quinanda, ao ar livre, eu ia curtindo algumas tardes de febre com os olhos 
pregados na taça límpida da baía, à espera de ver surgir, riscando o mar, a colunata de fumo de vapor lisboeta. [§] O 
serrano, agora um pouco triste por aquela ausência do grande rebanho, cercava-me solícito, pondo-me mantas a 
abafar o corpo, na crise febril, e por ali ficava, ansioso de me sorver confidências, confidências que lhe fossem bem 
à sua saudosa alma de desterrado. Mas como eu não abria bico, a tremer de doença, num frio de maleitas, agoniado, 
aflito, num aniquilamento, ele lá se resignava com o meu silêncio e daí a pouco, soldado com soldado, rebolados 
pelas  sombras  do  bivaque,  faziam  meetings  palavrosos  comentando,  como filósofos,  a  situação...”  CÉRTIMA, 
António de  – Epopeia Maldita,  pp. 121-122. Quanto à ideia da brutalização, veja-se: “E esta ideia de engolir o 
boche e papar o Rovuma se preciso fosse, fez-lhe criar uns ares de Ferrabraz orgulhoso e invencível, que era preciso 
respeitar! E o que não tinha sido feito no continente por parte dos educadores militares na tenebrosa pedagogia da 
caserna, o que durante anos tinha sido desprezado por todos os encarregados da educação patriótica duma geração, 
fazia-o agora este soldado bisonho, ignorante, sujo, envergonhado, que tinha saído da Portugal e, como no dia em 
que entrara no segredo da caserna suportando os risos e as vaias da multidão, passando pelas ruas, para as jornadas 
da Pátria e baixando a cabeça humilde sob os olhares  de desprezo e as chufas mordentes dum povo que o deprimia 
sempre, que o desconsiderava! Esta auto-sugestão, de que ele agora se achava possuído, era o timbre académico das 
legiões militares de qualquer país mas que no nosso país sempre merecera um vil descuido. [§] O soldado não vale 
pelo que ele é de facto mas sim pelo que ele é simbolicamente. Reduzam um destes homens à sua acção puramente 
material e ele ficará um assassino! Daqui os metaforismos de raça e outras transcendências milagrosas com que as 
nações costumam rebocar a singeleza do acto e fugir às inserções do Código Penal (...) Mas dizia eu que esta auto-
sugestão do meu serrano se julgar Ferrabraz, lhe agravava mais o enfado destes miseráveis dias de Tédio. [§] E a 
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muito negativa junto da opinião pública e em particular da hierarquia militar, como o demonstra a 


seguinte  apreciação  de  Tamagnini  Barbosa:  “Assim,  quanto  a  Moçambique  e  fixando-me  na 


expedição do comando do sr. General Gil, eu direi que: a permanência cómoda do general a 60 


léguas  do  local  de  operações  jogando  o  bridge  com  alguém  do  seu  séquito  e  proferindo  nos 


momentos mais críticos, frases irritantes que bem traduziam o pouco ou nenhum interesse pelas 


operações; a não conveniente ocupação dos postos entre a base, na zona da rectaguarda, e a zona de 


operações; o avanço por regiões desconhecidas, sem prévios reconhecimentos, ... o mal cuidado 


serviço de abastecimentos para as mesmas colunas, que passaram fome e sede... tudo justifica sr. 


Presidente, a maneira como classifiquei a acção de comando nessa expedição desastrosa para o país 


e vergonhosa para o exército português”.232


No meio  de  todo este  processo a  figura de António  José de  Almeida  sofre  um enorme 


desgaste  político  e  ficou inevitavelmente  associada  aos olhos da opinião  pública  e  publicada  – 


sempre atenta ao problema colonial – ao desastre militar de Nevala. Com efeito, tinha sido o próprio 


presidente  do  ministério  e  ministro  das  Colónias  que  anunciara  no  parlamento,  no  início  de 


Dezembro de 1916, a perca da fortaleza de Nevala e o abandono de muito material de guerra, após 


um dramático cerco de oito dias, durante o qual o abastecimento de água tinha sido cortado pelos 


alemães.233 E, como se não bastasse, até ao início do novo ano tinham vindo a público as listas de 


baixas sofridas pelo exército  português. A 20 de Dezembro constavam de uma primeira  lista 2 


mortos, 13 feridos, 2 prisioneiros e 27 desaparecidos. A 7 de Janeiro de 1917 é divulgada uma 


segunda lista  de  baixas,  referente  agora  às  tropas  africanas  envolvidas  nos  combates,  a  que se 


adicionavam mais 21 mortos, 43 feridos e 43 desaparecidos.234 O mal estar cresce entre os militares, 


sobretudo,  entre  aqueles  que  integraram  as  forças  expedicionárias  que  combateram  ou  se 


preparavam para ir  combater  em África,  uma vez que estes  sempre  se  sentiram negativamente 


descriminados, em relação às tropas que se preparavam e manobravam para operar no teatro da 


desforrar-se desta vida baixa, marasmada, de spleen, ele descia a encosta com solércia lasciva e ia enterrar-se nos 
bairros  indígenas  resfolegando como toiro bravo  entre  os  braços  satânicos,  hediondamente  sensuais  das  Vénus 
negras, ensanguentadas de estupro e viscosas de luxúria, famélicas, insaciáveis como leoas...” CÉRTIMA, António 
de – Epopeia Maldita, p. 122.


232 Citado por ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 130.
233 Uma vez mais, recorremos às memórias de Cértima para se fazer uma ideia do ambiente de cerco, de isolamento e 


de desespero vivido pelas forças sitiadas:  “A situação era gravíssima. Bebiam-se 3 decilitros de água por dia e 
trincava-se alguma côdea de bolacha. Os soldados adoeciam, gastos de viver intensamente, e alguns choravam até, 
infernalmente apoquentados da sede, no fundo das trincheiras. [§] Ao terceiro dia conseguiu-se instalar na esplanada 
o aparelho da Marconi, o qual, apenas as hastes se perfilaram, foi logo saudado, embora inutilmente, com uma 
rajada de projecteis do inimigo. E os longos despachos para Palma começaram de grafar na faísca maravilhosa a 
desesperada voz do náufrago de Nevala! E olhando as antenas salvadoras, todos nós nos comovíamos ouvindo rolar 
no espaço aquele angustioso chamamento de mil  bocas  alanceadas,  de mil corações  sôfregos de viver,  de lutar 
ainda!”  CÉRTIMA, António de  – Epopeia Maldita,  pp. 182-183. Face à não chegada de uma coluna de reforço 
oriunda de Palma que rompesse o cerco, foi decidido que durante a noite do dia 28 de Novembro mais de mil  
homens deveriam abandonar a fortaleza, exauridos pela sede, tendo de deixar para trás: “4 peças de artilharia 7,5 
cm, 7 metralhadoras Maxim's, 40 carros tipo Pretoria, 5 carros de Companhia, centenas de arreios, 2 autos Fiat, uma 
estação de T.S.F., milhares de munições e algumas toneladas de géneros alimentícios, leite, doces, tabaco, todos os 
solípedes e mais de 50 bois que pastavam nas bouças da Ribeira.  [§] Era isto que se rememorava com agonia 
adivinhando a fortaleza, já fundida no nankim da floresta makonde!” Id., o. c., p. 206.


234 Números citados por MENESES, Filipe Ribeiro – União Sagrada e Sidonismo: Portugal em Guerra, 1916-18, p. 
112.
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guerra europeia. 


O sinal claro e também o sintoma desta situação de instabilidade e de descontentamento, em 


relação à condução da política de defesa colonial por parte do primeiro governo da União Sagrada, 


foi o pronunciamento liderado por Machado Santos, o herói da Rotunda, entre 13 e 15 de Dezembro 


de 1916. Repare-se que, nesta altura, estava-se apenas a um mês do primeiro embarque de tropas 


com destino a França. E a justificação de Machado Santos para encabeçar este movimento militar 


vai, justamente, no sentido de manifestar a sua insatisfação perante  a derrota militar ocorrida em 


Moçambique. No entanto, o pensamento estratégico de Machado Santos sobre a condução da guerra 


era perfeitamente irrealista, como se pode aferir pelo depoimento que prestou a bordo do cruzador 


Vasco da Gama, após ter sido preso em Abrantes à frente de forças militares oriundas de Tomar. 


Neste  contexto,  a  16  de  Dezembro,  Machado  Santos  afirmava-se  também  ele  “partidário  da 


participação de Portugal na guerra, e recorda que, no seu jornal O Intransigente, defendera, desde o 


início desta, que Portugal deveria colaborar incondicionalmente ao lado da Inglaterra, e advogara 


mesmo que se tivessem mandado quarenta mil homens para a defesa de Antuérpia, assim como 


propusera a preparação de expedições a África 'com objectivos bem definidos' como tomar Dar-Es-


Salam!  Aliás  tinham  sido  a  expedição  a  Moçambique  chefiada  pelo  general  Ferreira  Gil  e  o 


'péssimo  estado  sanitário  dessa  expedição' que  haviam  motivado  a  sua  disposição  para  o 


pronunciamento: 'Deu-se o desastre de África... Eis o motivo da sua revolta'.”235


O segundo governo da “União Sagrada” presidido por Afonso Costa e as duas frentes 


de guerra africana e europeia


O final do ano de 1916 fora dramático para um país em guerra, primeiro devido à derrota 


militar  de  Nevala,  depois  com  a  realização  do  pronunciamento  de  Machado  Santos.  Nesta 


conjuntura  percebe-se  que  António  José  de  Almeida  não  tinha  mais  condições  políticas  para 


continuar à frente do governo e a titular também a pasta das Colónias. Em resultado, a 25 de Abril 


de 1917 Afonso Costa assume, uma vez mais, a presidência do ministério em acumulação com a 


pasta das Finanças, num governo que ficou designado também ele como de União Sagrada, embora 


seja  só  constituído  por  elementos  do  PRP/Partido  Democrático.  A  verdade  é  que  o  prestígio 


internacional  entretanto  granjeado  por  Afonso  Costa  projectaram-no,  inexoravelmente,  para  a 


presidência de um novo governo devido, por um lado ao êxito que obtivera com a sua participação 


na  Conferência  Económica  de  Londres  de  14  de  Junho  de  1916  e,  por  outro,  com a  viagem 


diplomática, a França e a Espanha, que tivera lugar no início daquele próprio mês de Abril.236 


No discurso que pronunciou no Congresso da República, no dia seguinte ao da tomada de 


posse,  e  que  constituiu  a  forma  de  apresentar  o  governo  ao  parlamento,  percebe-se  não  só  a 


determinação que o animava, bem como quais eram os principais vectores que traçara para orientar 


235 FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares, pp. 59-60.
236 Cf. TORGAL, Luís Reis – António José de Almeida e a República, p. 151.
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a  sua acção  política  como presidente  do novo ministério  em tempo de guerra.  Trata-se  de um 


notável  discurso  político  que  reflecte,  antes  de  mais,  que  Afonso  Costa  tinha  um pensamento 


político  estruturado  sobre  o  país  e,  mais  do  que  isso,  conseguia  conjugá-lo  com uma  grande 


capacidade de acção e de realização política, o que o tornava de facto o grande estadista da sua 


geração.  O  primeiro  vector  que  destacamos  deste  discurso  relaciona-se  com o  enquadramento 


internacional  no  qual  Afonso  Costa  integrava  a  participação  de  Portugal  na  guerra,  ou  seja, 


perspectiva-a como uma forma de aproximar  o país  da  realidade  europeia,  designadamente,  da 


realidade política de países como a Inglaterra e a França, veja-se a este propósito:


Se é certo que Portugal tem mantido sempre, durante a República, e continua a manter, felizmente, as 


melhores  relações  internacionais,  certo  é  também que o facto  da nossa intervenção  na guerra  contribuiu  


poderosamente para provocar um conhecimento mais íntimo e uma aproximação mais perfeita entre nós e os 


países aliados, especialmente pelo que diz respeito à grande nação inglesa, cuja secular aliança sairá mais  


robustecida da comunhão na luta em que pelejamos pela Liberdade e pelo Direito das nacionalidades, e pelo 


que se refere à grande pátria francesa, à qual nos prendem, pelas afinidades de raça, de civilização e de cultura, 


os mais fortes e afectuosos laços de leal amizade e íntima estima.237


Em relação ao esforço e à conduta inquebrantável de guerra que o país devia observar, o 


novo presidente do ministério revelou ter consciência clara e precisa com respeito à delicadeza do 


momento  político  vivido  e,  por  isso,  referiu  a  importância  de  tentar  resolver  a  breve  prazo  o 


problema  da  frente  de  guerra  moçambicana  com o  envio  de  uma  quarta  expedição,  enquanto 


decorriam os preparativos para  acabar de transportar e instalar em definitivo o dispositivo militar 


português para a abertura da segunda frente de guerra em França:


A obra da nossa intervenção na guerra tem demandado já, e demandará ainda, pesados sacrifícios da 


Nação, pela necessidade de enviarmos importantes expedições militares para a nossa África, de mantermos nas 


nossas colónias guarnições numerosas, de olharmos cuidadosamente pela conservação na metrópole das forças 


indispensáveis, de constituirmos reservas de toda a espécie, em pessoal, material e animal, que nos permitam 


conservar intactas as nossas forças expedicionárias, quer nos nossos domínios ultramarinos, quer em França. 


Cônscio,  porém, das  utilidades  e  vantagens de  toda a  ordem que nos advirão  dum tal  facto,  o  Governo  


continuará a efectivar essa  intervenção com o embarque para França e para África, de consideráveis forças do 


Exército da metrópole.


Dentro de pouco tempo, uma forte expedição militar, que o Governo espera seja a última, fará sentir a 


sua acção na província de Moçambique, defendendo aquela nossa colónia e concorrendo para acabar de vez 


com o domínio alemão na África.


Mais de metade do contingente a enviar a França encontra-se já na zona ali ocupada pelos nossos  


aliados, e, em breve, no seu sector, as nossas tropas, na sua máxima força, principiarão a combater pela sagrada 


causa da liberdade, pelos direitos e independências das nações.238


237 COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926, p. 236.
238 Id., o. c., pp. 236-237.
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Um terceiro  vector  crucial  da  política  governamental  em tempo  de  guerra,  passava  por 


resolver na frente interna o grave problema das subsistências, sendo sintomático que Afonso Costa 


admitisse a necessidade de o Estado passar a intervir e a regular o mercado, através da coordenação 


da acção dos diversos organismos estatais a ele ligados para conseguir a melhor e a mais eficaz 


resolução  deste  problema.  Relacionado  com  a  resolução  do  problema  das  subsistências,  este 


segundo governo da União Sagrada continuou a  integrar  na sua orgânica três subsecretarias  de 


Estado, adstritas ao ministério das Finanças, ao ministério da Guerra e ao ministério do Trabalho e 


Previdência Social. A propósito do problema das subsistências atente-se a estas palavras de Afonso 


Costa:


Pelo que diz respeito ao problema das  subsistências,  cuja gravidade  o Governo não desconhece,  


procurará ele atenuar e resolver, com serenidade e firmeza, todas as numerosas dificuldades que do mesmo 


emergem, principalmente no que diz respeito ao abastecimento de produtos alimentares e de matérias-primas 


indispensáveis  à agricultura e à indústria,  e,  para que as soluções  dessas mesmas dificuldades  não sejam  


proteladas, mas antes se produzam com a indispensável oportunidade, o Governo procurará também regular o 


funcionamento dos diversos  organismos do Estado,  de modo a não se contrariarem nos seus  efeitos  e  a  


concorrerem todos para uma finalidade útil.


Além disto, adoptará o Governo as medidas necessárias para a coordenação e rápida execução dos 


serviços públicos relativos às subsistências e aos transportes, que, com o problema de abastecimentos das  


mesmas  tão  intimamente  se  prendem,  e  procurará,  por  todos  os  meios  realizáveis  e  práticos,  tirar  o  


máximo proveito dos navios inimigos apresados.239


E porque Afonso Costa possuía de facto uma visão para o país no período de paz que se 


seguiria ao fim da I Guerra Mundial, vale a pena destacar um quarto vector de actuação da política 


afonsista a seguir em matéria de economia e de finanças públicas, o qual deveria conduzir também 


ao  estreitamento  das  relações  económicas  com as  nações  aliadas,  ou  não  fosse  ele  também o 


ministro das Finanças deste segundo governo da União Sagrada:


Não perdendo de vista, como já se acentuou, a necessidade de preparar a Nação para a hora da paz, 


sob o ponto de vista económico, o Governo dedicará um atento cuidado ao estudo das medidas que, findas as 


hostilidades, possam conduzir ao estreitamento das relações comerciais entre o País e as nações aliadas.


Entretanto, o novo Ministério cuidará zelozamente do problema das finanças públicas, solicitando a 


cooperação do Parlamento para a votação de todas as medidas indispensáveis para a criação de novas e mais 


largas receitas que caibam nas faculdades e correspondam ao admirável espírito de sacrifício do País e para a 


realização de diversas reformas sobre pautas, regime bancário, seguros, contabilidade financeira e outras, já 


anunciadas  em  anteriores  documentos  ministeriais,  a  que,  nessa  parte,  o  actual  Governo  dá  plena


confirmação.240


239 COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926, pp. 236-237.
240 Id., o. c., p. 238.
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A reforçar  a visão moderna e de futuro que o líder dos democráticos tinha para o país, 


destacamos um quinto e último vector do programa político a seguir pelo seu ministério no domínio 


da instrução pública. Recordamos que Afonso Costa fora o primeiro político português a criar  um 


Ministério da Instrução Pública em Portugal. E tal facto político teve lugar quando foi nomeado 


pela primeira vez presidente do ministério, entre 9 de Janeiro de 1913 e 9 de Fevereiro de 1914, de 


modo  que  esta  importância  política  que  sempre  deu  ao  problema  da  instrução  pública  dos 


portugueses  constitui,  mesmo  em  tempo  de  guerra,  uma  pedra  angular  do  seu  pensamento 


político,veja-se:


Do mesmo passo, e com o propósito de contribuir para a preparação do futuro do País em bases  


sólidas,  o  Governo  procurará  desenvolver  a  instrução  pública,  continuando  a  solver  os  compromissos  


assumidos perante a Nação pelo regime republicano.


Relembrando a grande obra do Governo provisório e as modificações que já lhe têm sido introduzidas, 


o Governo reconhece a necessidade de prosseguir nessa obra, alargando a educação e o ensino primário, por 


forma que rapidamente se extinga o analfabetismo; reformando a instrução secundária e superior, de modo a 


estabelecer  a  desejada  concatenação  de  todos  os  graus  de  ensino;  melhorando  a  instrução  artística  com  


especiais cuidados pela defesa do património artístico do País e protecção da propriedade literária e artística; e 


remodelando e intensificando a instrução especial e técnica, agrícola, industrial e comercial. 


Também se cuidará de combinar as exigências da mobilização militar com a necessidade de defender 


o ensino, obstando a que fiquem abandonadas as escolas que hão-de preparar as gerações de hoje para as lutas 


económicas, comerciais e políticas de amanhã. Servir a causa da instrução é, também, servir o País num campo 


de batalha de que depende o seu futuro.241


A apresentação do programa deste segundo governo da União Sagrada decorreu numa altura 


em que uma divisão do CEP se encontrava já em França e decorriam as negociações para conseguir 


transportar por via marítima uma segunda divisão que permitisse constituir um corpo de exército na 


Flandres. O que significa que, uma vez em França, o exército português passou a exercitar-se e a 


adaptar a sua instrução e orgânica em conformidade com o modelo militar inglês. Com efeito, entre 


Janeiro e Fevereiro de 1917, sete navios britânicos e dois portugueses procederam ao transporte de 


pessoal  militar  por  via  marítima,  sendo  que  alguns  grupos  de  oficiais  seguiram  também  por 


caminho de ferro para chegarem mais cedo ao front e, em particular, a Aire-sur-la-Lys, onde estava 


instalado o quartel general.242 O acordo estabelecido com os aliados previa o envio de duas divisões 


num total de 55 mil soldados, os quais deveriam ser depois revezados com o envio mensal de 4 mil 


homens, a que se lhes juntou uma unidade suplementar de Artilharia composta por 1000 homens. 


Em Outubro de 1917 virá a ser decidido o envio de uma terceira divisão para efectuar o adequado 


241 COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926,pp. 240-241.
242 Cf.  MARTINS,  Ferreira  (Dir.)  –  Portugal  na  Grande  Guerra:  Subsídios  para  a  História  da  Participação  de  


Portugal na Guerra de 1914-18, vol. I, pp. 129-130. Um dos oficiais que seguiu para França de comboio foi Jaime 
Cortesão  que  fez  um  relato,  de  tipo  literário,  dessa  viagem  em direcção  ao  front,  cf.  CORTESÃO,  Jaime  – 
Memórias da Grande Guerra, pp. 65-73.
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roulement das tropas na frente de batalha, a qual deveria compreender a mobilização de mais 20 mil 


soldados, no entanto, esta terceira divisão já não chegou a partir. Em conclusão, só com a instalação 


deste dispositivo de forças no teatro de guerra, segundo o ministro da Guerra Norton de Matos, o 


CEP poderia estar  apto para garantir  doze quilómetros de frente no Norte de França, no sector 


inglês, na Flandres, perto de Armantières.


No  entanto,  não  se  pense  que  o  processo  de  mobilização  de  tropas  para  combater  nas 


colónias e na Europa se realizou sem dificuldades.243 Na verdade, os níveis de deserção verificados 


entre os milicianos mobilizados eram bastante preocupantes. É que a atitude de deserção não era só 


243 Para fugir aos depoimentos conhecidos sobre a guerra que estão publicados e que, normalmente, foram escritos por 
oficiais de carreira ou por oficiais milicianos, recorremos ao único livro de memórias de guerra que conhecemos e 
que foi redigido por um soldado, neste caso o contramestre de clarins Pedro de Freitas, do Batalhão de Sapadores de 
Caminhos de Ferro. Dele retiraremos as suas impressões pessoais relativas ao quotidiano penoso e ao imaginário de 
guerra que este soldado português viveu, quando enquadrado nas fileiras do exército na Flandres, embora numa 
unidade muito especial como era esta de engenharia militar. Assim, sobre a despedida da família e o momento de 
incorporação, escreveu: “E depois de uma cena de lágrimas à despedida dos entes queridos e dos amigos que me 
acompanham, em manifestação  sincera  e leal,  até ao embarque na diligência a caminho da estação distante de 
caminhos de ferro, eis que, no dia 2 de Março de 1917, dou entrada, pela primeira vez, no quartel do Batalhão de 
Sapadores de Caminhos de Ferro, aquartelado em Cascais, sob o comando do capitão sr. Raúl Augusto Esteves, e 
onde passo, por mais uma vez pela sensaboria de me trocarem o nome pelo número, o qual, desta feita, é o 169 da 
4.ª  companhia,  sob o comando do tenente sr.  Francisco Pinto Teixeira.”  In  FREITAS, Pedro de  – As Minhas 
Recordações da Grande Guerra.  Lisboa: Tipografia da Liga dos Combatentes da Grande Guerra, 1935, p. 14. O 
fardamento distribuído a cada soldado constava, segundo Pedro de Freitas, de: “Um par de alparcatas, duas camisas; 
duas ceroulas de algodão, duas ceroulas de lã, três lenços, duas calças de cotim, duas calças de mescla, dois dólmans 
de cotim, dois dólmans de mescla, duas camisolas de algodão, dois pares de luvas de lã, dois pares de botas, duas 
toalhas, um par de grevas, um barrete de mescla, um par de palmilhas, um barrete de lã para bivaque, um pequeno 
equipamento, que consta de: um saquinho azul com duas escovas, e uma caixinha redonda, de folha, com linhas e 
agulhas; um capote de mescla, seis pares de peúgas de lã, um cachecol; um saco sobressalente para complemento da 
mochila que é pequena para tanta coisa, e pequenos distintivos da unidade para serem pregados nos fardamentos.” In 
Id.,  o. c., p. 18. 21 de Abril de 1917 foi o dia definido para o embarque dos soldados do BSCF, para este efeito 
foram transportados de comboio entre Cascais e a estação de Alcântara-Mar, uma vez aqui fizeram o trajecto em 
marcha, com mochila às costas, em direcção à Rocha Conde Óbidos. Entre os quatro navios ingleses presentes e 
preparados para o transporte das tropas portuguesas, coube a Pedro de Freitas embarcar no Glosgon. E porque se 
tratava de um momento importante do ponto de vista político, entre as autoridades presentes, além de oficiais de 
missões inglesas e francesas, destacavam-se as presenças do presidente do ministério Afonso Costa e do ministro da 
Guerra Norton de Matos. A expedição saiu de Lisboa a 22 de Abril. Uma vez a bordo, e embora o espaço para 
dormir seja considerado um “galinheiro” e os soldados dormissem numa rede de arame, a alimentação era bastante 
satisfatória: “Pão, vinho, boas latas de atum de conserva, idem de couves com chouriço, toucinho, carne e batatas – 
autêntica sopa à portuguesa; toda esta variação nos é fornecida. Portanto o pano de amostra é satisfatório. Por esse 
facto a Malta sente-se satisfeita; e dada a abundância, até chega a juntar reservas de latas de conserva de atum, de 
sopa, chegando mesmo a desperdiçar pão e algum vinho, nem só motivado pela quantidade como pelo enjoo que lhe 
tira o apetite.”In Id., o. c., pp. 31-32. No dia 27 os navios chegaram ao porto de Brest e nesse mesmo dia as tropas 
desembarcaram.  São  depois  conduzidas  para  um  acampamento  instalado  na  periferia  da  cidade.  Aqui  sim,  a 
alimentação  é  de  fraca  qualidade.  As  refeições  são:  “À Alvorada  um líquido  desenxaibido  composto  de  leite 
desnatado com café e uma bolacha tão dura como dura é a situação de nossas pessoas e a incoerência dos homens 
nos seus prometimentos.  [§] Ao almoço uma pequena talhada de conserva chamada corned beef  (carne de cavalo 
com bastante gordura)  intragável  pela qualidade e assiduidade,  e umas cinquenta gramas de toucinho inglês de 
péssima qualidade, e a sexta ou oitava parte de um pão de quilo que, muitas vezes, na sua falta, é substituído pelas 
quatro ou seis bolachas da ordem. [§] Ao jantar temos, a boiar num caldo de migalhas de bolacha à mistura com 
umas ervas secas a que lhe dão o pomposo nome de Sopa Juliana, umas cem gramas de carne de vaca com bichos; 
tudo com salsifré, que, repugnante, só serve para lavar-se a lata do rancho.” In Id., o. c., pp. 39-40. Só no início do 
mês de Maio é que duas das companhias do BSCF e respectivo material são transportados de comboio entre Brest e 
Méaulte-Somme. Durou três dias a viagem em direcção à zona de guerra. Uma vez aqui, a companhia do BSCF vai 
acampar em Baillair, porém não ficou adstrita ao CEP, mas sim ao exército inglês e integrada num enorme conjunto 
de 120 companhias de sapadores de caminhos de ferro. Esta companhia de engenharia militar  – especializada no 
levantamento e construção de vias férreas e tudo aquilo que respeita ao ferroviarismo – recebeu dos ingleses todo o 
material  ferramenta  necessário.  E  também  os  soldados  receberam  dos  ingleses  o  equipamento  individual 
indispensável, do qual constavam: “Uma máscara contra gases asfixiantes, outra contra gases lacrimogénios (esta 
um capuz de enfiar pela cabeça e com um cheiro tão activo que melhor seria morrer-se do que suportá-la meia hora) 
um pano impermeável de borracha, pensos individuais, e um chapéu de ferro; e para no caso de morte do soldado 
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o resultado da propaganda anti-intervencionista, mas também constituía uma resposta possível ao 


esforço de mobilização por parte de uma população de origem predominantemente rural e marcada 


por uma enorme taxa de analfabetismo. Filipe Ribeiro de Meneses especifica que só durante o mês 


de Abril de 1917 – aquele em que o governo de Afonso Costa toma posse – e durante o qual uma 


boa parte do CEP já estava em França, registaram-se nas unidades estacionadas em Portugal 2500 


deserções,  sendo que 2017 pertenciam à  Infantaria,  a  arma mais  sacrificada  com o  esforço  de 


guerra.  E  existem  disponíveis  números  segmentados  que  revelam  as  unidades  que  foram 


particularmente  atingidas  por  este  fenómeno.  Por  exemplo,  o  regimento  “31  (Porto),  com  79 


desertores;  o  29  (Braga),  com  95;  o  8  (Braga),  com  175  desertores,  68  dos  quais  tinham 


desaparecido a 22 de Abril de 1917; o 3 (Viana do Castelo), com 211 desertores, 111 dos quais 


tinham desaparecido a 15 de Abril de 1917.”244 Em termos de números globais referentes aos três 


primeiros  anos  de  guerra,  segundo as  estatísticas  governamentais,  o  número  de  mancebos  que 


procuraram evadir-se em 1915 foi de 12 500, aumentando para 21 mil no ano seguinte, baixando, 


apesar de tudo, para 19 mil homens em 1917, ou seja, no ano de maior esforço de mobilização.


Por outro lado, dentro do próprio grupo parlamentar do PRP/Partido Democrático alguns dos 


seus  deputados  questionaram,  durante  o  mês  de  Junho,  a  recente  composição  de  um segundo 


governo da União Sagrada sem o recurso a elementos das outras formações partidárias e, não menos 


importante, a representantes das “classes produtoras”. Um dos protagonistas desta iniciativa foi o 


deputado Jaime Cortesão, com os seus colegas de bancada José Ferreira da Silva e António da 


Fonseca.  Estes  tornaram-se  os  autores  e  também os  subscritores  de  uma mensagem dirigida  a 


Afonso Costa, a qual contou também com a assinatura de outros colegas de bancada, como: João de 


Deus  Ramos,  Ramada  Curto,  João  de  Barros,  Artur  Leitão,  Francisco  Trancoso,  Sousa  Rosa, 


Alberto Xavier, João Camoesas, Lúcio de Azevedo, entre outros. E, embora não subscrevendo o 


documento,  deram  também  o  seu  aval  político  a  esta  iniciativa  parlamentar  e  aos  contactos 


exploratórios com elementos do Partido Unionista de Brito Camacho, António Maceira e António 


Maria da Silva. Atente-se ao teor desta mensagem dirigida ao presidente do governo Afonso Costa, 


pois  ela  contempla,  como já  foi  referido,  a  sugestão de passarem a integrar  o poder executivo 


representantes das “classes produtoras”: 


Ex.mo Sr. Presidente do Ministério: 


Os  deputados  signatários,  reconhecendo  a  grave  situação  política  e  económica,  traduzida  pelas  


queixas,  reclamações  e  inquietações  da  opinião  e  da  Imprensa,  convencidos  da  necessidade  de  obter  a  


confiança e a cooperação da maioria do País, para atender às urgentes preocupações do momento e assentar  


as bases do ressurgimento nacional, cuja aspiração é para todas as angústias presentes o alento e a força;  


certos de que só no respeito da verdade e da livre opinião pode a democracia portuguesa encontrar as soluções 


em estado irreconhecível – uma latinha pequena em oval, para andar presa por um pequeno cordão ao pescoço, com 
o número da inscrição ou matrícula que lhe competiu.” In Id., o. c., p. 48.


244 MENESES, Filipe Ribeiro – União Sagrada e Sidonismo: Portugal em Guerra, 1916-18, p. 129.
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úteis  aos  interesses  nacionais;  vêm  comunicar  a  V.  Ex.ª  que  estão  no  decidido  propósito  de  apoiar  o  


seguinte programa político: 


Constituição  imediata  de um governo  nacional  em que  sejam representadas,  quanto possível,  as  


correntes  partidárias  e  as  classes  produtoras,  de  modo  a  assegurar  às  medidas  governativas  o  apoio  


daqueles a quem compete a sua realização. 


Esclarecimento público por parte do Governo, de um modo sistemático e quanto possível completo, 


das questões nacionais, como base indispensável da colaboração de todos e justa condição dos necessários  


sacrifícios. 


Estudo  e  revisão  dos  problemas  actuais,  particularmente  no  que  respeita  ao  esforço  militar  


português e às garantias ou compensações internacionais correspondentes, em harmonia com a necessidade  


imprescindível de assegurar a vida financeira do País e de promover, desde já e mesmo à custa de imediatos 


sacrifícios financeiros, o seu desenvolvimento material e moral.


Ao fazer a V. esta comunicação, julgam os deputados signatários cumprir o que neste momento é o 


seu mais imperioso dever; e tão evidente que supõem adquirida, para os fins superiores que se propuseram, a 


cooperação  de todos os que,  como V.  Ex.ª,  inspiram os seus actos  no interesse  supremo da Pátria  e  da  


República.245


A  sagacidade  política  de  Afonso  Costa  anteviu  uma  crise  política  em  perspectiva  a 


despoletar no seio do grupo parlamentar democrático, de modo que se lhe antecipou e suscitou o 


problema  em  reunião  de  deputados.  Aí,  e  depois  de  ouvir  a  argumentação  dos  deputados 


contestatários,  o  presidente  do  ministério  chamou a  atenção  para  o  facto  de  uma iniciativa  de 


preparar um governo nacional significar colocar publicamente em causa a sua autoridade política, 


numa altura em que o estado de guerra do país e o teor das responsabilidades assumidas até ao 


momento não se compadecerem com manobras deste teor. Ficara, no entanto, dado um importante 


sinal de alarme político dentro do próprio grupo parlamentar democrático, em relação à necessidade 


de alargar a base de representatividade e do apoio político do governo presidido por Afonso Costa. 


E sublinhe-se, a este propósito, o facto de os contactos estabelecidos pelos deputados democráticos 


terem sido efectuados com os unionistas de Brito Camacho.


Em  meados  de  Junho  deste  ano  crítico  de  1917  a  primeira  divisão  do  CEP  tomava, 


finalmente, posse do seu sector e assumia, em consequência, toda a responsabilidade da sua defesa. 


E  esta  informação  foi  prestada  e  anunciada  pelo  presidente  do  ministério  ao  Congresso  da 


República na sessão do dia 25 de Junho, durante a qual leu o telegrama do ministro da Guerra 


Norton de Matos que se encontrava então de visita ao front para acompanhar o “baptismo de fogo” 


das tropas expedicionárias Foi nesta sessão que o país ficou a saber qual o número das primeiras 


baixas  sofridas  em  combate  e  quais  as  impressões  do  Estado  Maior  inglês  sobre  o  inicial 


desempenho militar dos soldados portugueses:


Telegrama de Marselha, em 24 de Junho de 1917. – A nossa Primeira Divisão está de posse do seu 


sector com a inteira responsabilidade pela sua defesa, desde a noite de 15 para a de 16 do corrente mês. A 


245 CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra, pp. 53-54.
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primeira brigada da mesma Divisão tem já a responsabilidade de metade deste sector desde 30 de Maio último. 


As nossas tropas têm sofrido violentos raids alemães, sendo porém todos repelidos. O maior raid teve lugar 


contra a primeira brigada de 12 para 13 do corrente mês, e durou desde as 17 às 23 horas, ficando 250 metros 


da  nossa  trincheira  destruídos  pela  artilharia  inimiga.  As  tropas  portaram-se  sempre  bem.  As  nossas  


perdas até 21 de Junho são as seguintes: mortos: um tenente, um alferes, um primeiro-sargento e trinta e oito 


cabos e soldados; feridos: um capitão, vinte e dois sargentos e duzentos e trinta e cinco cabos e soldados  


intoxicados pelos gases e em vias de tratamento, alguns em estado grave: um capitão, um alferes e cento e


trinta cabos e soldados; desaparecidos, 14 cabos e soldados.


Visitei importante parte das nossas trincheiras, indo até ao ponto mais avançado, sendo o moral das 


nossas tropas excelente.  Tive ocasião de colocar publicamente,  diante do batalhão formado, as divisas de  


segundo-sargento a um cabo que tinha sido promovido por actos de coragem praticados na noite de 12 para 13, 


e louvar publicamente um sargento pelo mesmo motivo. A opinião dos generais ingleses com quem falei não 


pode ser melhor relativamente aos nossos soldados. – Norton de Matos.246


Com  efeito,  os  acontecimentos  pareciam  mostrar  que,  à  medida  que  decorriam  os 


preparativos e se dera em Junho a entrada em combate do CEP, a solidão do exercício do poder se 


abatera, em definitivo, sobre Bernardino Machado, Afonso Costa e Norton de Matos, ou seja, os 


principais  responsáveis  pela  condução  da  política  guerrista.  Como se  só  eles  tivessem a  plena 


consciência em relação às enormes responsabilidades políticas que tinham sobre os seus ombros, 


com respeito ao destino de um país que travava uma guerra em dois teatros de guerra tão diferentes 


e tão distantes entre si.247  Reflectiu a importância política do envolvimento militar de Portugal na I 


Guerra Mundial a visita oficial conjunta que o presidente da República Bernardino Machado e o 


presidente do ministério Afonso Costa realizaram, a França e a Inglaterra, durante os dias 8 e 25 de 


Outubro de 1917.


Deslocamos agora o nosso olhar para o teatro de guerra de Moçambique. É que foi só no dia 


17 de Setembro de 1917 que chegou a Macimboa da Praia – a nova base de operações situada mais 


a  Sul  de Palma  – a  quarta  expedição  preparada  para  actuar  naquela  colónia,  desta  vez,  sob  o 


comando  do  coronel  Sousa  Rosa  (1876-1929)  que  era  também  deputado  pelo  PRP/  Partido 


Democrático.248 Inicialmente, os objectivos assumidos pelo coronel Sousa Rosa eram os de realizar 


acções ofensivas no interior da colónia alemã, em colaboração com os aliados. Todavia, desde que o 


general Ferreira Gil partira para Portugal e chegara esta nova força expedicionária, registaram-se 


mudanças importantes no teatro de operações da guerra africana, provocadas pela crescente pressão 
246 In COSTA, Afonso – Discursos Parlamentares 1914-1926, pp. 293-294.
247  É este ideia que Jaime Cortesão procurou transmitir quando resolveu ir despedir-se, pessoalmente, do major Norton 


de Matos, antes de seguir como médico voluntário para a Flandres.  E descreveu o ambiente e o semblante do 
ministro da Guerra neste termos: “O Sr. Norton de Matos está na sua cadeira e finca sobre os joelhos as palmas das  
mãos, com o jeito afadigado, que, até no repouso, guardam os homens activos. Uma grande sombra de cuidado 
arruga-lhe a fronte e os olhos. [§] Digo-lhe o meu desejo de que a sua elevada missão possa alcançar o termo 
vitorioso, sem grandes esforços. Cala-se. Tem um momento de quem duvida, e logo me diz claramente o seu receio, 
acabando à laia de comentário: [§] – Não; isto não se leva com panos quentes. A seu ver, requeria-se uma política 
mais decisiva e radical.  E a sombra, feita de cansaço e preocupação, alastra dos sulcos da fronte a toda a cara.” 
CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra, p. 62.


248 Cf. Tomás de Sousa Rosa, ln MARQUES, A. H. Oliveira (coord.)  – Parlamentares e Ministros da 1.ª República 
(1910-1926). Lisboa: Assembleia da República; Afrontamento, 2000. ISBN 972-36-0512-0, p. 382.
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das tropas belgas e inglesas contra as tropas de Lettow Vorbeck, pressão que levava os alemães a 


recuarem em direcção às zonas fronteiriças do Rovuma. Assim sendo, e no quadro da estratégia 


britânica delineada para a região, o general Van Deventer vai insistir para que as tropas portuguesas 


não ultrapassem o rio Rovuma e, pelo contrário, se mantenham numa posição defensiva ao longo 


das suas margens. Esta mudança estratégica teve implicações importantes no dispositivo militar 


português, na medida em que as forças portuguesas são agora obrigadas a tomarem conta da enorme 


linha de defesa fronteiriça que era o rio Rovuma. É que, entretanto, à medida que o final do ano de 


1917 chega e a pressão aliada se faz sentir, as tropas de Lettow Vorbeck seccionam-se em várias 


colunas e passam a atacar e a penetrar em diversos pontos do território da colónia moçambicana, 


atacando de forma imprevisível os diversos postos portugueses para assegurarem munições e os 


seus  próprios  reabastecimentos.  Devido  à  doença  e  ao  número  reduzido  de  efectivos  para 


procederem a uma defesa efectiva de uma área tão vasta de linha de fronteira como era toda aquela 


zona do Niassa, o coronel Sousa Rosa pede com urgência o envio de mais efectivos e que seja 


preparada mais uma expedição em Portugal. Todavia, Lettow Vorbeck começa a assumir-se como 


uma força  de  contra-ataque  que  coloca  a  todo  o  momento  em causa  a  integridade  da  colónia 


moçambicana, por isso, e para evitar esta ameaça, em 1 de Dezembro de 1917, o governo de Lisboa 


autoriza as tropas inglesas a entrarem em Moçambique e a instalarem-se em Porto Amélia. A partir 


do  início  de  Fevereiro  é  o  general  Van  Deventer  que  assume  o  comando  de  todas  as  tropas 


estacionadas em Moçambique, incluindo as nacionais, tendo o coronel Sousa Rosa que se deslocar 


para o Sul, de forma a proceder à defesa da cidade de Quelimane. É um facto que este ataque das 


forças alemães nunca se efectuará, mas também é verdade que Lettow Vorbeck nunca virá a ser 


capturado. Entretanto,  mudara a sua marcha em direcção ao Norte da Rodésia e foge sempre à 


perseguição que lhe é movida pelas tropas aliadas, só se rendendo quando o armistício for assinado 


na Europa. Assim sendo, cumpriu na íntegra o grande objectivo militar que lhe fora traçado, ou seja, 


o de “obrigar os exércitos aliados a afectarem homens para as campanhas africanas, impedindo-os 


assim de se deslocarem para a Europa.”249 


A assistência religiosa católica no teatro de guerra da Flandres


O fenómeno social e religioso das aparições de Fátima de 13 de Maio de 1917, tal como 


veio  relatado  na  imprensa  da  época,  inscreveu-se  num Portugal  e  numa Europa  que  viviam o 


acontecimento, inédito e dramático, de uma I Guerra Mundial e, neste sentido, não é por acaso que 


as revelações  de Fátima incluem a promessa histórica  da paz para o mundo.  Por outro lado,  é 


possível  constatar  ao  longo  do  decurso  deste  conflito  militar  um  redespertar  do  sentimento 


religioso, expresso, por exemplo, no anúncio público de diversas conversões e também pelo retorno 


à atitude de oração. Do ponto de vista antropológico, o regresso do sentimento religioso encontra 


uma explicação  no  confronto  eminente,  ou  permanente,  do  homem perante  a  morte,  típico  da 
249 ARRIFES, Marco Fortunato – A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa, p. 132.
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situação de guerra. Os símbolos e as atitudes de tipo cristão estão patentes em muita da literatura 


produzida sobre a guerra, mas também passaram a ficar bem visíveis nos cemitérios que foram 


construídos  e  dedicados  pelas  diversas  nações  beligerantes  para  sepultar  os  cadáveres  dos  seus 


soldados caídos em combate. É neste contexto marcial que o sofrimento em combate ao serviço da 


nação passou a ser associado à Paixão de Cristo. O essencial da mensagem da guerra das trincheiras 


e dos enormes sacrifícios humanos que provocou em todos os países beligerantes  parece poder 


sintetizar-se no seguinte raciocínio: o sofrimento purifica.250 O título do livro de memórias de um 


combatente  Calvários da Flandres (1918)251  é bem ilustrativo deste raciocínio e desta atitude de 


índole cristã. Neste seu livro, o capitão Augusto Casimiro procura transmitir a ideia de dignidade 


que merecem os combatentes  – no ano em que foi assinado o Armistício  –  na hora em que se 


anunciava para breve o regresso à pátria, na medida em que foram milhares os combatentes que se 


sacrificaram em nome de Portugal,  mesmo após  o abandono a  que o CEP fora  devotado pelo 


dezembrismo sidonista.252 Ilustra bem esta sua preocupação e o sentimento religioso o texto que 


Augusto Casimiro denominou de “A Oração das Trincheiras”. 


No plano das relações  internacionais  não foi  estranha  a  esta  atitude  de “revisitação”  do 


sentimento e da atitude religiosa a orientação do pontificado de Bento XV (1914-1922), marcado 


por uma importante doutrinação antibelicista e por uma diplomacia pacificadora. Relembre-se que 


no  caso  particular  de  Portugal,  o  ambiente  social  e  político  era  dominado  e  pontuado  pela 


participação  das  tropas  portuguesas  no  conflito,  em  África  e  na  Europa,  facto  que  favoreceu 


250 Cf. MOSSE, George – Fallen Soldiers: Reshaping the Memory of the World Wars, pp. 76-77.
251 CASIMIRO, Augusto  – Calvários da Flandres (1918). Porto: Renascença Portuguesa, 1920.
252 Nuno Severiano Teixeira considera que devem ser conjugados os dois factores que conduziram à condenação militar 


do CEP. A título de síntese deste debate, escreveu: “Desde Setembro de 1917 que a quebra da tonelagem britânica 
tinha provocado o corte total dos transportes marítimos às tropas portuguesas para a frente de batalha, que a partir de 
então, como vimos, ficaram reduzidos à exígua capacidade da marinha nacional. Por outro lado, desde a subida ao 
poder de Sidónio Pais, em Dezembro de 1917, que sem alterar o estatuto diplomático do país, se inicia um novo 
rumo para a política de guerra, em particular no que respeita à vertente militar. Em Janeiro de 1918, é assinada uma 
convenção com a Inglaterra  com a qual  se alterava a composição do corpo expedicionário português:  das duas 
Divisões que o compunham, o CEP passaria a reduzir-se a uma só Divisão que ficaria, tacticamente, dependente do 
comando inglês. Se era grande o significado militar desta alteração, o significado político era, ainda, maior. Para as 
tropas, porém, mais grave que a redução dos efectivos era a questão do 'roulemeent', ou seja, a partir do final de 
1917 deixou de fazer-se a rendição do contingente e o reforço das tropas. No debate político da época, como depois 
na historiografia,  discutiu-se a questão das responsabilidades de uma tal conduta de guerra.  Para uns pertenceu 
inteiramente, à política de guerra de Sidónio Pais, para outros à Inglaterra e ao corte dos transportes. Mais justo, 
porém, seria a partilha das responsabilidades.” Portugal na 'Grande Guerra' 1914-1918: As Razões da Entrada e os 
Problemas da Conduta. In TEIXEIRA, Nuno Severiano (Coord.) ‒ Portugal e a Guerra. História das Intervenções 
Militares  Portuguesas  nos  Grande  Conflitos  Mundiais  (sécs.  XIX-XX).  Lisboa:  Colibri;  Instituto  de  História 
Contemporânea, 1998, p. 67. Tomando partido neste debate historiográfico ‒ sempre tão pobre entre nós ‒, há que 
náo esquecer,  como se irá escrever mais à frente, que Afonso Costa regressara da Conferência dos Aliados que 
tivera lugar, em finais de Novembro e inícios de Dezembro, com três notáveis êxitos político-diplomáticos para 
Portugal.  Primeiro,  conseguira  a  aprovação  de  créditos  para  o  país  em  condições  muito  favoráveis.  Segunda 
vantagem, colocara  Portugal  em segundo lugar  na lista  dos pequenos países a serem indemnizados no período 
posterior à guerra. Terceiro, e mais importante para a este problema das responsabilidades políticas, conseguira a 
restituição  imediata  até  100 mil  toneladas  dos navios  alemães  que o país  havia requisitado à Alemanha e que 
estavam fretados à Inglaterra. Ora, Sidónio Pais, não só afastou do poder o governo legítimo da “União Sagrada” e o 
seu presidente do ministério, Afonso Costa, como fez tábua rasa dos importantes compromissos diplomáticos que 
este e Augusto Soares obtiveram durante a Conferiência dos Aliados, realizada em Paris, naquele final de ano de 
1917.  Concretamente,  não  fez  uso  dos  navios  requisitados  aos  alemães  para  proceder  à  rendição  das  tropas 
portuguesas na Flandres, a qual estava por fazer desde o mês de Setembro.
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também o acolhimento  e  a  adesão dispensadas pela  opinião pública  às aparições  religiosas  em 


meados do ano de 1917. Isto significava que o sentimento nacionalista republicano, em torno do 


qual se fez a mobilização e o discurso de legitimação da entrada na guerra, não fora suficiente para 


diminuir as tensões sociais existentes.


Não  obstante  a  particularidade  da  conjuntura  de  guerra  portuguesa,  tem  passado 


despercebido à análise e ao discurso historiográficos, o facto de antes do fenómeno das aparições de 


Fátima ter sido anunciado pela imprensa já a Igreja Católica ter desencadeado, desde o início deste 


ano  de  1917,  uma política  de  aproximação  aos  governos  da  União  Sagrada.  E  de  que  forma? 


Disponibilizando-se  para  enviar  padres  voluntários  para  efectuarem  o  trabalho  de  assistência 


religiosa  católica  na  frente  de  combate.  E  o  primeiro  sinal  de  abertura  neste  sentido  viera, 


curiosamente, do governo da República através do decreto n.º 2869, de 30 de Novembro de 1916, 


no qual  se previa  a presença,  junto dos soldados,  de capelães  militares  das diversas confissões 


religiosas existentes em Portugal 'contanto que as manifestações do culto e as práticas cultuais não 


perturbem os serviços de campanha e a disciplina das tropas.'253 E fora, pois, o primeiro governo da 


União Sagrada, presidido por António José de Almeida, que reconhecera por este diploma que o 


factor religioso poderia influir  muito positivamente no aumento do moral militar  em relação às 


tropas que combatiam na frente de batalha.  A Igreja Católica aproveitou esta oportunidade para 


criar o seu próprio e importante serviço de assistência religiosa, para suprir, através do exemplo de 


sacrifício de guerra a que os seus sacerdotes se disponibilizavam, as deficiências de consideração e 


de prestígio de que tanto estava carecida desde a entrada em vigor da Lei da Separação do Estado 


das Igrejas em 1911. E de acordo com o relatório oficial do Capelão-Chefe do CEP foram trinta e 


um o número  total  de  capelães  católicos  voluntários  que  foram admitidos  e  incorporados  pelo 


Ministério da Guerra.254 


Analisamos  aqui  a  experiência  do  padre  Luís  Lopes  de  Melo,  enquanto  exemplo 


paradigmático daquilo que foi o mito da experiência de guerra vivido por um sacerdote empenhado, 


desde  os  tempos  da  criação  do  semanário  Imparcial  do  CADC,  na  “cruzada”  de  recuperar  o 


prestígio e projectar a Igreja Católica perante a sociedade e as autoridades republicanas, até ao curto 


período em que comandou em França a assistência religiosa do CEP, entre 21 de Maio e Julho de 


1919.255 Foi neste sentido que o padre Melo estivera envolvido e participara nos acontecimentos da 


igreja de S. João de Almedina, em 22 de Março de 1914, na contestação aos efeitos da Lei da 


Separação. Na trajectória do padre Melo como capelão militar podemos encontrar, como escreveu 


Manuel Trindade Salgueiro, a abnegação dos “heróicos capelães que ajudaram a aclarar o horizonte 


que largos anos de perseguição tinham coberto de nuvens densas e negras”256 a Igreja Católica. 


Começou o pároco da Sé Velha por pedir, a 19 de Fevereiro, ao bispo de Coimbra uma autorização 


253 TRINDADE, Manuel de Almeida – O Padre Luís Lopes de Melo: E a sua Época (1885-1951), p. 107.
254 Ver a lista completa de nomes em Id., o. c.,p. 110.
255 Cf. Id., o. c., p. 170.
256 Id., o. c. ,p. 112.
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para requerer ao ministro da Guerra a sua incorporação como capelão católico voluntário. Uma vez 


incorporado no CEP, a 22 de Março de 1917, o alferes Melo embarcava do porto de Lisboa em 


direcção a Brest, juntamente com os primeiros capelães militares que seguiram para a Flandres. 


Com esta atitude Luís Lopes de Melo tornara-se o quarto sacerdote católico mais antigo a solicitar a 


sua  incorporação  como alferes  capelão  voluntário.  Na sua  agenda  pessoal  é  possível  encontrar 


diversos registos relativos ao início e também à boa receptividade do seu trabalho evangélico entre 


os soldados destacados para o front, por exemplo, a 6 de Abril: 'Falo sobre a Paixão em francês e 


depois em português. Consigo agradar em geral. Choram os franceses. Deus Seja louvado! Óptima 


afluência de militares'257 A estas primeiras impressões gerais positivas não era estranha a elevada 


cultura do alferes Melo que era na realidade um padre culto para o seu tempo, porquanto, além de 


ter concluído o curso de Teologia na respectiva Faculdade, frequentara em seguida as faculdades de 


Letras e de Direito na Universidade de Coimbra. Por outro lado, é preciso ter em conta que, de um 


modo geral,  o  contingente  de soldados  portugueses  revelava  enormes carências  no domínio  da 


instrução e da educação, bem visíveis, por exemplo, nas enormes dificuldades em compreender e 


aprender a falar uma segunda língua, como era o caso do francês.258 


A 16 de Julho de 1917 é feita a primeira organização séria do serviço de assistência religiosa 


católica no CEP. O cónego José Patrocínio Dias – futuro bispo de Beja no período que se seguiu à 


guerra – é nomeado Chefe dos capelães militares por D. António Mendes Belo, Patriarca de Lisboa. 


Por sua proposta, foi distribuído a cada um dos capelães um sector dentro do Corpo Expedicionário. 


Em  consequência,  o  alferes  capelão  Melo  foi  encarregado  da  assistência  religiosa  ao  Quartel 


257 TRINDADE, Manuel de Almeida – O Padre Luís Lopes de Melo: E a sua Época (1885-1951), p. 116.
258 Esta  realidade  está  retratada,  de  um modo geral,  em toda  a  literatura  sobre  a  guerra.  Vejamos  o  depoimento 


particular do padre Melo, enquanto observador atento dos costumes da retaguarda, expresso numa carta que dirigiu, 
em 10 de Maio de 1917, para Portugal. É que para um sacerdote, a questão do verbo é um problema fundamental e 
central no âmbito do desenvolvimento e da eficácia da acção evangélica, além de que neste testemunho ele compara 
a  atitude e  o comportamento de matriz  rural  dos soldados portugueses,  com o dos franceses  e  ingleses:  “Meu 
querido amigo, é aqui que o nosso bom povo mostra as suas elevadas qualidades morais.  [§] Soldado, em geral, 
pouco instruído e mal educado, o nosso bom galucho, o tarata bisonho que tanta vez é olhado aí como objecto de dó 
e quem sabe se de desprezo,  conquista por aqui a estima e a dedicação de todos por esse admirável  fundo de 
bondade e de natural simplicidade que revela em tudo. [§] Não tem a fierté  desdenhosa dos poilus franceses, que 
olham os  seus  compatriotas  da  retaguarda  como seres  inferiores;  não  mostra  nem sombras  daquela  orgulhosa 
superioridade com que os tummies ingleses pisam estas terras que ocupam como prosperidade e conquista sua. Nada 
disso!  [§] O nosso bom galucho vive na França com aquele seu bonacheirão sorriso que parece copiado do Zé 
Povinho do nosso Bordalo, passa cortêsmente pelos habitantes desta região que ele não esquece um momento que 
não é sua, toujours bon enfant, como dizem os franceses. Instalado com a sua unidade numa aldeia da França, daí a 
um instante o nosso bom tarata, que não entende uma palavra de francês, e a boa da paysanne, que não percebe uma 
sílaba do nosso português, compreenderam-se já à maravilha. [§] Nos pátios e praças os nossos soldados berram 
como furiosos  aos  ouvidos  das  francesas,  supondo  que  quanto  mais  berrarem  melhor  se  fazem  compreender, 
desfazem-se em gestos e trejeitos esquisitíssimos, mas... lá se vão entendendo, e, daí a pouco, eles aí andam com as 
crianças do lugar pela mão, conduzem-nas nos carros,  nas bicicletas, à cavala, tratam-nas como se fossem suas, 
quem sabe se vendo nelas a imagem saudosa de algumas que deixaram 'lá em baixo'. [§] Vai agora aqui pelos 
campos uma faina imensa de sementeiras e trabalhos agrícolas de toda a ordem; e o nosso soldado,  bon enfant 
toujours,  apenas acaba a sua instrução ou o seu serviço do dia, lá se vai para os campos também, agarrado a um 
ancinho a espalhar estrume ou de enchada em punho a arrotear as terras... [§] – É para matar saudades, meu alferes, 
dizem-nos eles quando a gente passa e olha com simpatia por os ver assim dedicados, prestáveis; de facto, lá vão 
matando saudades, é certo, mas espalhando [o bem] em volta da gente com quem convivem e que não se farta de 
nos cantar,  a nós, a sua admiração e reconhecimento pelas excelentes  qualidades de que eles dão prova. ...” In 
TRINDADE, Manuel de Almeida – O Padre Luís Lopes de Melo: E a sua Época (1885-1951), pp. 117-118.
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General da 2.ª Divisão. Segundo o relatório oficial sobre a assistência religiosa no CEP devemos 


considerar pelo menos três fases dentro do âmbito da actuação dos capelães militares católicos. Por 


este  documento  é  também  possível  compreender  como  é  que  se  estruturou  e  desenvolveu  o 


imaginário religioso de guerra do soldado anónimo destacado para a frente de combate da Flandres. 


A primeira fase teve lugar no quadro da preparação das massas militares acantonadas para este 


efeito nas zonas da retaguarda do front. Este foi um tempo inicial em que os soldados parecem ter 


sentido algum receio de serem ridicularizados, pelos seus oficiais e pelos sargentos, devido ao facto 


de recorrerem ao serviço religioso ou de participarem nos actos cultuais. Por esta altura, e sobretudo 


por solicitação dos ingleses, os capelães portugueses eram chamados de forma inopinada, de dia e 


de noite,  para  irem a um hospital  assistir  a um soldado em estado agonizante.  A segunda fase 


decorreu entre a ocupação do sector em meados de Junho de 1917 ao 9 de Abril de 1918. Durante 


este período, e pelo facto de as forças portuguesas terem sido instruídas com batalhões ingleses e 


que a estes vieram render ao ocupar definitivamente o sector, registou-se o influxo da organização e 


da acção dos capelães católicos ingleses sobre a assistência  portuguesa.  Os principais  meios de 


acção religiosa foram: a celebração da missa,259 as devoções da tarde  – um exemplo de um acto 


cultual que os soldados portugueses praticaram em conjunto com os soldados ingleses –, a prática 


dos  sacramentos  e  a  pregação.  Quando da  rendição  dos  batalhões  era  norma  celebrar-se  pelas 


intenções dos que entravam nas trincheiras, tal como “no dia seguinte se diria em acção de graças 


pelos que delas saiam ilesos, ou em sufrágio, se alguns desventurados faleciam.”260 Para além destas 


práticas rituais é de sublinhar que os capelães visitavam quase diariamente as trincheiras, de forma 


que, a pouco e pouco, os comandantes militares que estavam de facto em contacto com as tropas 


começaram a sentir a importância da presença dos capelães junto dos soldados, por isso, em Março 


de 1918, o general Tamagnini determinava e pedia para Lisboa a vinda de mais capelães. A última 


fase a considerar abarca a notável acção dos capelães no período que se seguiu à batalha de La Lys, 


de 9 de Abril de 1918, até ao regresso em definitivo das tropas portuguesas da Flandres, facto que 


se verificou apenas em Maio de 1919 devido à falta de transportes marítimos para trazer as tropas 


de regresso a Portugal.


É  importante  neste  quadro  de  caracterização  do  imaginário  religioso  do  combatente 


português na I Guerra Mundial atender à descrição que o capelão Melo efectuou, em plena frente de 


combate, relativa ao cenário de destruição em que se encontrava aquele que se tornou, em breve, 


um dos símbolos mais importantes e significativos deste conflito para os combatentes portugueses, 


referimo-nos ao famoso Cristo das Trincheiras, em Neuve Chapelle. Este cruzeiro foi fotografado 


pela objectiva de Arnaldo Garcez e por ele amplamente divulgado na colecção de postais editada 


pelo CEP. Não por acaso, a fotografia deste cruzeiro, ou calvário, integra e ilustra sempre alguns 


259 Cf. Anexos, documento 18, onde se reproduz uma fotografia alusiva à celebração de uma missa campal católica. A 
imagem é retirada do livro do soldado FREITAS, Pedro de – As Minhas Recordações da Grande Guerra, p. 65. 


260 TRINDADE, Manuel de Almeida – O Padre Luís Lopes de Melo: E a sua Época (1885-1951), p. 123.
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dos mais significativos e representativos  livros de memórias relativos  à participação portuguesa 


neste conflito como é o caso das Memórias da Grande Guerra  do médico Jaime Cortesão,261 tal 


como ilustra a capa do livro Nas Trincheiras da Flandres (1917)262 do capitão Augusto Casimiro. 


Sobre este ícone adoptado pelos combatentes portugueses na frente de batalha da Flandres podemos 


ler  no diário  do alferes  capelão  Melo  a  seguinte  descrição,  redigida  a  13 de Agosto  de 1917, 


referente ao cenário desolador e de destruição de Neuve Chapelle, típico da I Guerra Mundial:


....Mas onde o espectáculo é mais tocante é em plena primeira linha da 2.ª B. I. em Neuve-Chapelle. 


Esta vila é já um montão enorme de ruínas; restam apenas os alicerces das casas.  A igreja é um montão de 


ruínas, donde mãos piedosas  do 23 tiraram as imagens que guardam. O único sobrevivente é o cruzeiro, que lá 


continua entre a 1.ª e a 2.ª linha a assistir à carnificina brutal. Está a seis passos da igreja em ruínas e em pleno 


cemitério, onde não há sepultura intacta. No sopé da cruz uma granada de 16 abriu uma cova de quase dois 


metros de fundo por três de diâmetro. O Cristo está inteiro, varejado por estilhaços que lhe marcaram pelo  


corpo cicatrizes e lhe abriram uma fenda no lado direito do peito e levaram um pouco do cabelo da esquerda 


alta da cabeça. Na fenda do peito um passarito fez muito poeticamente o seu ninho e aí vai fazendo pela vida... 


enquanto os homens fazem pela morte.  No fundo da cruz cravou-se uma granada de 7 e  meio,  que não  


rebentou... 


Infunde respeito este Cristo agonizante de Neuve-Chapelle, mas quanta fantasia o vai já envolvendo! 


Caminhando de gatas, de rastos!... fui lá com o Diamantino Amaral; estivemos no cruzeiro, fomos à igreja e 


voltámos sem ser incomodados... E nesta altura bombardeavam-se uns aeroplanos que andavam por cima de 


nós...263


Importa  referir  que o alferes  capelão voluntário  Luís Lopes de Melo viu a sua coragem 


pessoal e o seu patriotismo – patentes neste trecho que destacámos ao ir com frequência à frente de 


combate  – serem reconhecidos pelos governos da República. Neste sentido, foi condecorado com 


duas cruzes de guerra, uma em 1918 e a outra em 1919 e, no ano de 1920, recebeu o grau de 


cavaleiro da Ordem da Torre e Espada, devido, neste último caso, à sua actuação destemida durante 


a batalha de La Lys e nos dias que se lhe seguiram. A título de justificação da entrega da Ordem da 


Torre e Espada, citamos o texto da Ordem do Exército de 10 de Junho de 1920, onde se pode ler:


Louvado  no  decreto  que  lhe  confere  o  grau  de  Cavaleiro  da  Ordem  de  Torre  e  Espada  do  


Valor,  Lealdade  e  Mérito  – o  alferes  capelão,  equiparado,  Luís  Lopes  de  Melo  – porque  em  todo  o  


acidentado decurso da campanha pediu e ocupou sempre os lugares mais arriscados, havendo-se com serena e 


absoluta abnegação e com fecundo espírito de iniciativa, comunicando aos outros a força persuasiva dum  


enérgico exemplo, e, ainda porque por ocasião do bombardeamento de La Gorgue, que incidiu sobretudo na 


261 Cf. CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra, p. 96.


262 Cf. CASIMIRO, Augusto – Nas Trincheiras da Flandres (1917). Porto: Renascença Portuguesa, 1918.
263 Importa acrescentar  que este “Cristo das Trincheiras” foi  oferecido em 1958, por ocasião dos 40 anos sobre a 


batalha de La Lys, pelo governo francês a Portugal e foi colocado na Sala do Capítulo do Mosteiro da Batalha. 
Reproduzimos  o  Cristo  de  Neuve-Chapelle  fotografado  por  Arnaldo  Garcez  em  Anexos,  documento  17,  cf. 
TRINDADE, Manuel de Almeida – O Padre Luís Lopes de Melo: E a sua Época (1885-1951), pp. 135-136.
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Ambulância ali existente, valeu, quase abandonado de todos os auxílios, a numerosos feridos e, com desprezo 


da própria vida, desenvolveu uma actividade salutar em benefício de todos, percorrendo nos dias 9, 10, 11 e 


12 de Abril de 1918 a frente, em busca de feridos, e tão próximo chegou do inimigo que este atingiu com balas 


de infantaria o carro que o transportava, dando sepultura a alguns cadáveres, fornecendo preciosas informações 


ao Comando britânico da situação e marcha do inimigo e salvando grande quantidade de material cirúrgico dos 


Hospitais da frente, tendo sido de um patriotismo inexcedível no levantamento moral dos soldados.264


Após o Armistício de 11 de Novembro de 1918 os combatentes portugueses terão vivido um 


dos  momentos  mais  dramáticos  da  sua  presença  em  França.  Esgotados  pela  fadiga  e  pelos 


sobressaltos  da  frente,  muitos  deles  doentes  e  já  revelando  os  sintomas  comportamentais  dos 


traumas  psicológicos  provocados  pela  guerra,  apresentando  os  seus  organismos  debilitados, 


esperavam a todo o momento a notícia do embarque para regressarem a Portugal. E é nesta fase 


final  e  crítica  que  o  capelão  Melo  terá  acompanhado  as  tropas  em Cherburgo,  em particular, 


dispensando  muita  da  sua  atenção  e  do  seu  tempo  aos  soldados  portugueses  que  haviam sido 


capturados em combate e que regressavam dos campos de prisioneiros da Alemanha. Estes tinham 


sido completamente ignorados e abandonados pelos dois governos sidonistas e regressavam agora 


enfraquecidos  pela  fome,  sendo  que  muitos  deles  vinham  também  minados  pela  doença  da 


tuberculose.  Por  último,  foram  os  problemas  relativos  às  sepulturas  dos  soldados  portugueses 


mortos em campanha que tinham de ser resolvidos, a par da repatriação das tropas, que retiveram 


Luís Lopes de Melo na Flandres. A delicadeza destas operações conduziram a  que o capelão Melo 


assumisse a chefia dos serviços religiosos católicos do CEP em França, como reconhecimento pela 


hierarquia da Igreja da sua abnegação e competência religiosas.265 


A revolução bolchevique na Rússia e o fim da frente oriental. O golpe de Estado 


de Sidónio Pais e o fim da mobilização guerrista em Portugal


A 3 de Novembro de 1917, as nações aliadas tiveram conhecimento de que na frente oriental 


as tropas russas que combatiam no Báltico tinham deposto as armas e começaram a confraternizar 


264 Citado por TRINDADE, Manuel de Almeida – O Padre Luís Lopes de Melo: E a sua Época (1885-1951), pp. 
155-156.


265 Cf. Id., o. c., pp. 156-170. Não devemos terminar esta abordagem à questão da assistência religiosa católica no front, 
a propósito da importância do mito da experiência de guerra vivido pelos católicos e as suas organizações de leigos, 
sem acrescentar também que o CADC, em 1926, por ocasião da comemoração dos seus 25 anos de actividade, 
destacava, em número especial da revista  Estudos,  vários dos seus associados que haviam sido combatentes na I 
Guerra Mundial. Registamos aqui apenas os nomes daqueles que foram condecorados pelos governos da República. 
Desde logo o Chefe dos capelães voluntários no CEP, D. José do Patrocínio Dias, condecorado com a Cruz de 
Guerra, com o grau de Comendador da Ordem Militar de Cristo e a Medalha Militar de Bons Serviços. Almiro 
Pereira de Vasconcelos, comandante de uma bateria de Artilharia na Flandres, que foi condecorado com o grau de 
Cavaleiro  da  Torre  e  Espada  e  duas  cruzes  de  Guerra.  José  de  Abreu  Coutinho,  tenente  de  metralhadoras  na 
campanha de África, condecorado com a Cruz de Guerra. António Perry de Sousa Gomes, tenente médico miliciano 
no CEP, condecorado com a Cruz de Guerra. Por último, Luís Martins Raposo, tenente médico miliciano também no 
CEP  e  mais  tarde  catedrático  de  Cirurgia  da  Faculdade  de  Medicina  da  Universidade  de  Coimbra,  que  foi 
condecorado com a Cruz de Guerra, a Medalha Militar de Bons Serviços, e Fourragère da Cruz de Guerra, cf. O 
CADC na Grande Guerra, In Estudos: Revista Mensal de Cultura e Formação Católica. Coimbra, CADC (Março e 
Abril de 1926), ano IV, n.º 47, pp. 909-927.


140                                                                                                                                


 


  







com o inimigo alemão. No dia seguinte, o governo provisório presidido por Kerensky ordenou a 


uma  guarnição  de  Petrogrado,  de  155  mil  homens,  que  marchasse  para  a  frente,  o  Comité 


Revolucionário Bolchevique instou os soldados a que desobedecessem à ordem governamental. A 5 


de Novembro Kerensky ordena às tropas que estavam estacionadas fora de Petrogrado, e que ele 


julgava serem leais ao seu governo, que entrassem na cidade. A 6 de Novembro as tropas recusam-


se a fazê-lo. Nesta noite, os bolcheviques ocuparam os principais edifícios da capital Petrogrado, as 


estações de caminho de ferro, as pontes sobre o rio Neva, o banco estatal e a central telefónica. Em 


conclusão, o “vasto império, que ia do Mar Báltico ao Oceano Pacífico, cujo apoio à Sérvia e cuja 


aliança com a França tinha sido um dos catalisadores da guerra em 1914, estava em tumulto e 


confusão.”266 Porém, o colapso político-militar urdido pelos bolcheviques não se ficou por aqui. A 7 


de Novembro, cerca de 20 mil bolcheviques cercaram os ministros do governo provisório reunidos 


no Palácio de Inverno. Entretanto, chegam da base naval de Kronstadt mais de 9 mil marinheiros 


para se envolverem na manobra revolucionária. Várias unidades navais da marinha russa chegam 


também a Petrogrado para apoiarem a revolução. Ao fim da noite é a vez do cruzador  Aurora, 


tripulado pelos bolcheviques e ancorado no rio Neva,  executar  alguns disparos de pólvora seca 


sobre o Palácio de Inverno. À uma da manhã do dia 8 de Novembro, os bolcheviques invadiram o 


Palácio  de  Inverno e  procedem à  dispersão  da guarnição  do  palácio.  “Lenine,  eleito  nesse  dia 


presidente do Conselho de Comissários do Povo, era o governante da capital da Rússia. Trotsky 


tornou-se Comissário dos Negócios Estrangeiros.”267 Imediatamente ordens e decretos começam a 


ser produzidos pelo novo poder revolucionário. Não por acaso, o primeiro diploma, ainda datado de 


8 de Novembro, foi um decreto de paz. Lenine leu-o nessa noite a uma multidão empolgada perante 


a perspectiva de realizar a paz. No dia seguinte, foram enviados para a frente quatro milhões de 


cópias do decreto em que se apelava para o fim da guerra. Em suma, o poder da Rússia de fazer a 


guerra na frente oriental estava em vias de colapsar em definitivo. 


Todavia, as nações aliadas não prestaram a atenção política necessária aos acontecimentos 


revolucionários  na  Rússia  e  é  isso  que  explica  que  não  tenham  respondido  ao  apelo  dos 


bolcheviques, de 19 de Novembro, para concretizar um armistício em todas as frentes. Trotsky, 


encarregado da política externa, pressiona a Inglaterra e a França para iniciarem as negociações e 


ameaçou que, se tal não acontecesse, faria uma paz separada com as potências centrais. A 1 de 


Dezembro a Comissão Bolchevique para o Armistício partiu de Petrogrado para a frente oriental. 


No dia  seguinte,  e  como fora declarado “um cessar-fogo formal  em toda  a zona de batalha,  a 


Comissão atravessou as linhas alemãs  em Dvinsk,  e foi  transportada de comboio para a antiga 


fortaleza de Brest-Litovsk. Ali, encontraram-se com um grupo alargado de negociadores: alemães, 


austríacos, búlgaros e turcos. Estava prestes a terminar a guerra numa longa faixa, desde o mar 


266 GILBERT, Martin – A Primeira Guerra Mundial, p. 554.
267 Id., o. c., pp. 554-555.
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Báltico  até  às  montanhas  do  Cáucaso.”268 No  entanto,  foi  só  no  dia  15  de  Dezembro  que  os 


negociadores de Brest-Litovsk anunciaram o fim de todos os combates na frente oriental  e isto 


significava que a Rússia deixara de ser beligerante. 


Assim sendo,  as  potências  centrais  ficaram,  de  um momento  para  o  outro,  sem ter  de 


sustentar  desde 1914 um esforço de guerra  bastante  penoso na frente  oriental,  de forma que o 


cessar-fogo possibilitou à Alemanha transferir mais 90 mil homens para a frente ocidental.  Este 


facto deu, só por si, aos alemães uma superioridade em homens no terreno de combate. Acresce 


que,  na  sequência,  o  exército  alemão  transferiu  a  sua  artilharia  do  leste  para  o  ocidente, 


desequilibrando também a seu favor o poder de fogo. É neste contexto geoestratégico que os aliados 


passaram a depender dos Estados Unidos da América e da chegada à Europa no início do ano de 


1918 das suas doze divisões de combate, pois só com o esforço de guerra norte-americano seria 


possível conseguir desequilibrar novamente a correlação de forças a favor das nações aliadas. Para 


concretizar  o  desequilíbrio  de  forças  no  palco  da  guerra  europeia,  os  americanos  passaram  a 


desenvolver  uma  “cruzada  de  construção  naval”  para  dispor  do  número  de  navios  mercantes 


necessários para obter a supremacia bélica na Europa.269 A concluir podemos afirmar que, do ponto 


de vista estritamente militar, as transformações políticas ocorridas na Rússia ao determinarem o fim 


da frente oriental irão ter consequências militares directas na frente ocidental e, em particular, no 


sector da Flandres,  a cargo da defesa conjunta dos exércitos de Inglaterra  e de Portugal.  Neste 


sentido  é  legítimo  perguntar  se,  entre  o  início  dos  acontecimentos  revolucionários  de  4  de 


Novembro em Petrogrado e a celebração da paz de Brest-Litovski a 15 de Dezembro de 1917 pela 


Rússia, os estrategas militares portugueses não estavam informados ou não conseguiram prever o 


reforço das tropas alemãs na frente ocidental como consequência do fim da frente oriental? Importa 


dizer  que o Estado-Maior português estava informado,  através  do comando inglês do sector  da 


Flandres, que tal reforço e a eminência de uma nova ofensiva alemã era mais do que previsível ao 


longo do primeiro trimestre do ano de 1918. É que não foi por acaso que a Inglaterra procurou, a 


todo o custo, desviar toda a sua marinha para apoiar e realizar o transporte para a Europa das tropas 


e  do  material  militar  norte-americano,  ciente,  por  isso,  que  o  fim  da  frente  oriental  ditaria  a 


inevitável concentração das tropas alemãs na frente ocidental. No entanto, retomaremos este tema 


da previsibilidade da ofensiva alemã mais à frente.


Portanto, foi neste quadro internacional de guerra e de revolução que, no início do mês de 


Dezembro de 1917, Portugal se enquadrava e se relacionava. Antes de mais, estando mobilizado 


politicamente  para  sustentar  duas  frentes  de  guerra,  o  que  significava  que  todas  as  principais 


unidades  operacionais  das  suas  Forças  Armadas  estavam empenhadas  em combater,  em  zonas 


268 Id., o. c., pp. 571-572.
269 Cf.  GILBERT,  Martin – A  Primeira  Guerra  Mundial, pp.  571-574.  Para  visionar  imagens  de  época  sobre  a 


Revolução  Russa  e  às  suas  consequências  na  frente  de  guerra  ocidental,  cf.  MARTIN,  Jonathan  (Prod.)  – A 
Primeira Guerra Mundial  a  Cores:  Caos na frente ocidental,  vitória e  desespero.  Lisboa:  Distribuição  Filmes 
Unimundos, DVD 3.
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geográficas  tão  distantes  entre  si  como a  França  e  Moçambique.  Sinónimo  do  empenhamento 


político, ao mais alto nível, do país na I Guerra Mundial, era a viagem que levara a Paris Afonso 


Costa, o presidente do ministério e ministro das Finanças, e Augusto Soares, ministro dos Negócios 


Estrangeiros, com o objectivo de tomarem parte na Conferência dos Governos Aliados. Por esta 


razão  estes  governantes  ausentaram-se  do  país  a  19  de  Novembro  e  regressaram no  dia  6  de 


Dezembro.  E  há  que  dizer  que  constituiu  um êxito  completo  a  presença  de  Afonso  Costa  na 


Conferência  dos Aliados,  na medida em que, entre outras vantagens,  conseguiu a aprovação de 


créditos para o país em condições muito favoráveis, colocou Portugal em segundo lugar na lista dos 


pequenos países a serem indemnizados no período posterior à guerra, além de ter conseguido a 


restituição  imediata  até  cem mil  toneladas  dos  navios  alemães  que  o  país  havia  requisitado  à 


Alemanha e que estavam fretados pelos ingleses.270 E este último compromisso a ter sido cumprido 


seria fundamental para concretizar, efectivamente,  o planeado e necessário  roulement das tropas 


expedicionárias no front. Não por acaso, Norton de Matos escreveu mais tarde que, porventura, o 


maior  erro que os governos da União Sagrada haviam cometido  fora o de não reservarem, em 


regime de exclusividade, “pelo menos oito navios alemães dos mais apropriados ao transporte”271 


para as tropas portuguesas. Ora, justamente, Afonso Costa acabara de resolver este importantíssimo 


problema de natureza logística em tempo útil, não fossem os gravíssimos acontecimentos de 5 a 8 


de Dezembro em Lisboa,  os quais  se viriam a revelar  determinantes  para a  quebra da conduta 


militar das Forças Armadas portuguesas nesta fase crucial e decisiva da I Guerra Mundial.


270 O deputado democrático Alexandre Braga (1871-1921) e também o último ministro da Justiça de Afonso Costa, 
teve  a  oportunidade  de  chamar  a  atenção  para  a  importância  das  vantajosas  negociações  que  este  último 
desenvolvera em Paris, e fê-lo durante o Congresso do PRP/Partido Democrático, realizado no Porto, em 20 de 
Dezembro de 1920, do seguinte modo: “Na conferência dos aliados, realizada em fins de Novembro e princípios de 
Dezembro de 1917, e na sua comissão de finanças, presidida pelo ministro das Finanças do governo francês, e sob 
proposta do Sr. Klotz, votou-se, a favor de Portugal, e sob proposta do Sr. Dr. Afonso Costa, a abertura de créditos 
pelos  países  aliados  exportadores  (Inglaterra  e  América  do  Norte)  principalmente  para  fornecimento,  sem 
desembolso imediato para nós, para todo o tempo que durasse a guerra e até um ano depois de celebrada a paz, e 
para serem liquidados depois da terminação da mesma guerra (natural e presumivelmente por empréstimo de dívida 
consolidada, nos termos do convénio já celebrado então com a Inglaterra), do seguinte: um milhão e quinhentas mil 
toneladas de carvão por ano; duzentas e quarenta mil toneladas de trigo, também por ano. [§] Votou-se igualmente, 
em princípio, nas mesmas sessões da Conferência, a preferência para os pequenos países (em cuja enumeração, que 
chegou a fazer-se, estávamos em segundo lugar, logo depois da Bélgica) no recebimento da indemnização de guerra, 
e, para o caso em que tivesse de haver rateio, o direito a uma maior percentagem nesse rateio. [§] Além disto, o Sr.  
Dr. Afonso Costa conseguira obter da Inglaterra a restituição imediata de até cem mil toneladas dos navios alemães 
que tínhamos requisitado e que lhe estavam fretados. [§] Tudo isto nos fez perder o sidonismo. [§] E tudo isto, em 
mãos honestas e inteligentes, era hoje a fartura, a prosperidade, a riqueza. [§] (...) A nossa crise económica não teria 
atingido a aflitiva agudeza  que nos tem exaurido,  e  a  crise das subsistências,  principalmente determinada  pelo 
agravamento dos câmbios, não tomaria jamais as proporções pavorosas que hoje nos esmagam. [§] Acresce que 
naquela mesma conferência se tinha votado o fornecimento, nas condições já expostas, de matérias-primas, entre as 
quais o algodão, para a laboração das nossas   indústrias,  não se determinando desde logo as quantidades,  que 
ficaram para fixar mais tarde, pedindo-nos os aliados somente para as reduzirmos ao estritamente indispensável. [§] 
Com o advento do dezembrismo fez-se tábua rasa de tudo isto, e por tal forma que o Sr. Egas Moniz, como se vê do 
seu mencionado livro, andou por Paris e Londres a mendigar como cousas novas, e sem as conseguir, algumas das 
vantagens  que  já  nos  tinham  estado  asseguradas,  e  que  a  ditadura,  representada  por  ele,  nos  tinha  feito 
miseravelmente perder.” In  MARQUES, A. H. Oliveira – Afonso Costa, pp. 183-184.


271 A Intervenção  de  Portugal  na  Primeira  Grande  Guerra  (1914  a  1918),  In  MATOS, Norton  de – Memórias  e 
Trabalhos da Minha Vida, vol. III, p. 191.
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Na véspera do regresso a Portugal de Afonso Costa e de Augusto Soares, e ao cair da noite 


do dia 5, um número aproximado de 1500 soldados e cerca de quatrocentos cadetes da Escola de 


Guerra, apoiados numa massa indeterminada de civis,  iniciam, em Lisboa, um golpe de Estado 


comandado pelo major doutor Sidónio Pais. Numa conjuntura política tão delicada e sensível como 


era o estado de guerra com a Alemanha e na ausência do país do presidente do ministério, coube ao 


presidente  do governo interino  e  ministro  da Guerra,  Norton  de Matos,  organizar  as  forças  de 


resistência e de combate ao movimento golpista. Assim, o ministro da Guerra conseguiu mobilizar 


tropas reservistas da Marinha e do Exército – neste caso os regimentos de Cavalaria 2 e 4 de Lisboa 


–, bem como unidades das forças de segurança da Guarda Nacional Republicana, da Guarda Fiscal 


e da Polícia. No dia seguinte, continuaram as movimentações e os confrontos militares nas ruas de 


Lisboa e, paralelamente, a população iniciava o assalto violento às mercearias e aos armazéns de 


géneros. Esta onda de assaltos vai intensificar-se no dia sete e atingiu nesta altura proporções nunca 


antes registadas na capital do país. Na véspera, ou seja, no dia 6, o governo decretara o estado de 


sítio em Lisboa e nas zonas circundantes.272 É que, por um lado, os assaltos e os saques às lojas 


atingiram uma dimensão inusitada e provocaram uma gravíssima alteração da ordem pública, por 


outro as manobras dos militares golpistas revelaram-se de uma gravidade e de uma intensidade de 


fogo tais que demonstravam o objectivo militar de derrubar o governo legítimo e, posteriormente, 


abrir caminho para subverter a ordem constitucional vigente.  O caos era visível em Lisboa.  No 


entanto, os combates decisivos travaram-se no dia 7, com a realização de um “intenso duelo de 


artilharia  e  combates  acerados  na Avenida  da Liberdade  e  no Largo do Rato.”273 Sidónio Pais, 


secundado pelos oficiais subalternos que lhe eram próximos e que mais se destacaram durante a 


realização do golpe, como foi o caso de Feliciano da Costa, Eurico Cameira, Cruz Azevedo, Jorge 


Botelho  Moniz e  Teófilo  Duarte,274 conseguiu a  vantagem militar  através  do fogo de artilharia 


272 Ao abrigo do disposto no § 1.º do n.º 16 do art. 26.º da Constituição Política da República Portuguesa: Votada em 21 
de Agosto de 1911 pela Assembleia Nacional Constituinte, In Constituições Portuguesas, p. [204].


273 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 425.
274 Este destacado protagonista do golpe sidonista virá a descrever com detalhe o trabalho de conspiração e a manobra 


militar dezembrista no seu livro: DUARTE, Teófilo – Sidónio Pais e o seu Consulado. Lisboa: Portugália, 1941, pp. 
158-179.  No  entanto,  devemos  observar  que  este  oficial  de  Cavalaria  destacou-se  sempre,  antes  e  depois  do 
sidonismo, pelas acções de conspiração militar e de subversão da I República, situação que vai mudar com o 28 de 
Maio e o Estado Novo. É por isso que o consideramos um dos nomes mais destacados do movimento sidonista de 
combate militar antidemocrático. A acção subversiva de Teófilo Duarte (1898- ) começa em plena I Guerra Mundial 
e no ano de 1915, ao ser castigado pelo ministro da Guerra Norton de Matos por ter protestado, alegadamente, 
contra  um depuramento  político  no  Exército.  No final  do  ano  seguinte  participa  na  conspiração  chefiada  por 
Machado Santos que eclodira a 13 de Dezembro, facto que lhe valeu a prisão. No ano seguinte destaca-se na chefia 
do regimento de Cavalaria 7 e dá uma contribuição militar decisiva para o êxito do golpe sidonista. Após o golpe, 
Sidónio  nomeia-o  governador  de  Cabo  Verde.  Em Janeiro  de  1919  surgiu  na  Covilhã  a  jugular  uma  revolta 
democrática.  Seguiu depois para Santarém para colaborar no ataque à revolta organizada por Álvaro de Castro, 
cabendo a Teófilo  Duarte  receber  a  submissão dos revoltosos.  A seguir,  e  desempenhando  as  funções  de alto 
comissário do distrito de Castelo Branco, rebelou-se contra o governo e a política de José Relvas, o que motivou a 
sua  prisão  durante  meio  ano,  sendo  submetido  a  julgamento  e  a  condenação.  Em  1920  organiza  uma  nova 
conspiração que não chegou a eclodir e, mais uma vez, foi preso. É neste ano também que é demitido de oficial do 
Exército, sendo apenas reintegrado com o 28 de Maio de 1926. Durante os anos de 1927 e 1928, exerceu o cargo de 
governador  de  Timor.  Em  1943  é  vogal  do  Conselho  Superior  do  Império  e  director  das  Companhias  de 
Moçambique e dos Caminhos de Ferro de Benguela. Entre 1947 e 1950 assumiu as funções de ministro das Colónias 
de Salazar. Foi deputado à Assembleia Nacional de 1945 até 1958, ano este em que faleceu, cf. Teófilo Duarte, In 
CRUZ, Manuel Braga da; PINTO, António Costa (Dir.)  – Dicionário Biográfico Parlamentar 1935-1974: A-L. 
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dirigido  a  partir  do  Morro,  apesar  do  encarniçado  ataque  que  as  forças  leais  ao  governo  lhe 


moveram  ao  longo  de  cinco  horas.  O  ódio  a  Afonso  Costa  e  à  política  intervencionista 


protagonizada pelo segundo governo da União Sagrada suportado no Congresso da República pelo 


PRP/Partido  Democrático  traduziu-se  no  derrube  do  governo,  ao  fim de  três  dias  de  violentos 


combates de rua realizados na cidade de Lisboa, e saldara-se num balanço trágico de 109 mortos e 


500 feridos.  Perante o desaire militar o governo percebeu que não tinha condições políticas para 


continuar  no exercício  das  suas  funções  e  é  nesta  altura  que cabe  ao presidente  da  República, 


Bernardino Machado, decretar a exoneração do ministério legítimo e entrar em cena para lidar com 


as pretensões dos militares golpistas. A maior preocupação de Bernardino Machado era a de evitar, 


o mais possível, o aprofundar das clivagens que se cavavam dentro do Exército, num momento em 


que, mais do que nunca, este devia estar unido para cumprir os difíceis compromissos de guerra 


assumidos  com as  nações  aliadas.  Coube  a  João  de  Menezes,  um republicano  histórico  e  um 


unionista, deslocar-se a Belém, conjuntamente com Afonso Dornelas e o tenente Teófilo Duarte, 


para conferenciar com o presidente da República. Uma vez em Belém, João de Menezes formula o 


pedido para Bernardino Machado chamar Sidónio Pais para constituir governo. A resposta é clara e 


consistiu em comunicar-lhe que, enquanto presidente da República, Bernardino Machado tinha de 


respeitar  o  quadro  constitucional  e  político-partidário  existente  e,  neste  sentido,  e  dado  o 


envolvimento real dos unionistas na conspiração, nos preparativos e na realização do golpe, tinha de 


convidar  Brito  Camacho,  ou  alguém  indicado  pelo  directório  dos  unionistas,  para  constituir 


governo.  Esta  segunda possibilidade  de constituir  um ministério  presidido por um elemento  da 


confiança política de Brito Camacho, ainda chegou a ser equacionada e ponderada, todavia, Sidónio 


Pais  opôs-se  a  ela  terminantemente  e  fez  lembrar  ao  presidente  da  República  que  a  “Junta 


Revolucionária se considerava detentora de todos os poderes”.275 E na verdade,  a referida Junta 


Revolucionária não só se considerava detentora do poder como resolveu, num braço de ferro com 


Bernardino Machado, passar a exercê-lo de imediato. Junta Revolucionária que era constituída pelo 


presidente  Sidónio  Pais  e  pelos  vogais,  António  Maria  de  Azevedo  Machado  Santos  e  José 


Feliciano da Costa Júnior. Deste modo, e a confirmar a natureza golpista e também subversiva da 


ordem constitucional de 1911, a Junta passa a fazer publicar os seus primeiros decretos em regime 


ditatorial. No conjunto destes primeiros diplomas destacamos aquele que dissolveu o Congresso da 


República e anunciava para breve a convocação dos colégios eleitorais,276 bem como o decreto que 


Lisboa: Assembleia da República: ICS, 2005. ISBN 972-671-135-5. Vol. I, pp. 562-564.
275 Citado por SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 429.
276 Para  o  conhecimento  do  teor  ditatorial  dos  decretos  sidonistas  é  importante  consultar  a  Ordem  do  Exército, 


nomeadamente, a seguir às três proclamações revolucionárias, interessa ter presente o teor do primeiro decreto que 
anuncia  a  entrada  em  ditadura  e  a  subversão  da  Constituição  de  1911,  nos  seguintes  termos:  “A  Junta 
Revolucionária,  em  nome  da  Nação,  decreta:  Artigo  1.º  É  dissolvido  o  Congresso  da  República:  Artigo  2.º 
Ulteriormente  e  no  mais  curto  espaço  de  tempo,  o  Governo  constituído  convocará  os  colégios  eleitorais  que 
escolherão os representantes  da Soberania  Nacional,  com poderes  para a revisão da Constituição.  Art.  3.º  Fica 
revogada a legislação em contrário. Lisboa e Sede da Junta Revolucionária, 9 de Dezembro de 1917. – Pela Junta 
Revolucionária, o Presidente, Sidónio Pais.” In, Ordem do Exército, I Série, n.º 17 de 19 de Dezembro de 1917, pp. 
656-657.
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avocava  para  a  Junta  Revolucionária  as  funções  e  as  competências  de  todos  os  ministérios  e 


serviços  do  Estado,  ou  seja,  os  poderes  legislativo  e  os  poderes  executivos  passavam  a  estar 


concentrados e a ser exercidos pela citada Junta Revolucionária. Porém, servindo-se da experiência 


da ditadura comissarial protagonizada pelo general Pimenta de Castro no início do ano de 1915, e 


também ela apoiada pelos unionistas, Sidónio Pais vai agora mais longe e força à resignação do 


presidente  da  República  Bernardino  Machado.  Para  este  efeito,  faz  chegar  a  Belém a  seguinte 


mensagem:  “A  Junta  Revolucionária,  lembrando  ao  ex.mo  sr.  dr.  Bernardino  Luiz  Machado 


Guimarães que s. ex.ª já não se encontra, de facto, na posse das forças necessárias que lhe garantam 


o livre exercício dos seus poderes, forças que neste momento se encontram exclusivamente em 


mãos da Junta Revolucionária, como única depositária, que é, da Soberania Nacional, deixa s. ex.ª o 


julgar  da  oportunidade  de  livremente  resignar  o  seu  mandato.”277Agora,  perante  este  ultimato 


golpista, o presidente da República Bernardino Machado resolve escrever uma missiva alertando o 


major Doutor Sidónio Pais e a Junta Revolucionária que ele encabeçava para a gravidade da hora 


política  por  que  passava  o  país  em  estado  de  guerra  e  confrontava  os  militares  com  a 


“inoportunidade histórica de uma qualquer aventura governativa que caísse fora do travejamento 


constitucional, privando a Nação de toda a sua força moral e da autoridade legítima, que, segundo a 


Constituição,  deve  representá-la  nas  suas  relações  internas  e  externas.”278 Bernardino  Machado 


alertava  Sidónio  Pais  e  os  militares  golpistas  para  o  problema da  legitimidade  política  que  se 


perderia quando chegasse o final da guerra e a oportunidade de defender “os nossos mais sagrados 


interesses, ao lado dos aliados em todas as conferências internacionais? Como havemos de tomar o 


nosso lugar de honra no final Congresso da Paz?”279 Em última análise, formulava um pedido para 


que estes militares não assumissem uma tal responsabilidade histórica e deitarem a perder todo o 


esforço de guerra até então efectuado com enormes sacrifícios humanos e materiais para o país no 


seu  conjunto.  Estas  palavras  seriam  premonitórias.  Porém,  Sidónio  Pais  estava  determinado  a 


avançar para criar uma nova legitimidade política e não vacilou nem hesitou por um momento que 


fosse,  tal  era  o  seu  ódio  a  Afonso  Costa  e  à  política  guerrista  seguida  pelo  PRP/Partido 


Democrático. Consequentemente, manda prender o presidente da República Bernardino Machado a 


10 de Dezembro e cinco dias depois este é obrigado a sair para o exílio.280 Antes, a 6 de Dezembro, 


Afonso Costa e Augusto Soares haviam regressado a Portugal, em pleno decurso do golpe sidonista 


em Lisboa,  de forma que em contacto com Norton de Matos,  e por uma questão de segurança 


resolveram pernoitar em Coimbra, até aguardarem notícias favoráveis para continuarem a viagem 


de comboio em direcção à capital. Todavia, no dia seguinte era a vez da populaça assaltar a casa e o 


escritório em Lisboa de Afonso Costa. Por outro lado, perante as notícias relativas à supremacia nas 


ruas da capital dos militares golpistas, este último e Augusto Soares resolveram viajar para o Porto. 


277 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 429.
278 Id., ibidem.
279 Id., ibidem.
280 Cf. VALENTE, Vasco Pulido – A “República Velha” (1910-1917): Ensaio, p. 127.
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No dia 8 de Dezembro, Sidónio Pais determina a prisão do presidente do ministério e ministro das 


Finanças, bem como do ministro dos Negócios Estrangeiros. No dia 11 Afonso Costa viaja para 


Lisboa sob prisão. A 18 de Dezembro é a vez de Afonso Costa ser transferido para o forte da Graça, 


em Elvas. Aqui permaneceu sem ser julgado e sem culpa formada até 30 de Março de 1918, ou seja, 


mais de três meses e meio de abuso da autoridade e de completo arbítrio, sendo que depois Afonso 


Costa é libertado e obrigado a seguir também a via do exílio.281 Acrescente-se que Sidónio Pais 


tentou ainda mandar prender em Lisboa o ministro da Guerra Norton de Matos, porém, este último, 


tal como aliás outros membros do governo legítimo e cessante de Portugal, conseguiu obter refúgio 


político no navio inglês Woodnut surto no Tejo.282 


Uma vez atingido o objectivo do golpe sidonista e que era afastar do poder Afonso Costa e o 


PRP/Partido democrático,  achamos pertinente fazer uma breve reflexão sobre a imagem pública 


negativa que, em pleno sidonismo, foi possível construir em torno da figura política do líder dos 


democráticos. E é de sublinhar que, no essencial, o Estado Novo de Salazar retomou esta imagem 


negativa e projectou-a no tempo e para a história. Com efeito, o presidente do segundo ministério da 


União Sagrada e também o grande responsável pela política intervencionista de Portugal durante a I 


Guerra Mundial dava a face e arrostava, em vésperas do 5 de Dezembro de 1917, com todas as 


críticas  políticas  e  o  descontentamento  social  que resultavam do facto  de uma grande parte  da 


juventude portuguesa estar, mobilizada e “atolada”,  a combater no pó e na lama das trincheiras 


africanas e europeias. A sociedade em geral e as famílias portuguesas em particular não estavam 


preparadas para enfrentar um tempo de privação e de carências de toda a ordem provocadas pela 


guerra e pela gravíssima “crise das subsistências” que dela decorria e, muito menos, possuíam um 


mínimo de consciência política necessária para vislumbrar o alcance da intervenção de Portugal na 


Flandres e das vantagens económicas que dela poderiam advir para o país uma vez finda e ganha a 


guerra pelas nações aliadas. Acresce que, e como já referimos antes, o presidente do ministério foi 


afastado do poder quando estava ausente no estrangeiro e no exercício de uma importante missão 


diplomática na defesa dos interesses do seu país, tendo sido, pois, de uma forma traiçoeira que 


Sidónio Pais verberou o seu golpe de Estado em Lisboa. No regresso a Portugal Afonso Costa foi 


detido e depois mantido preso, sem culpa formada,  no forte de Elvas ao longo de mais de três 


meses, não lhe restando depois outra alternativa senão a ida para o exílio. A impiedosa conjuntura 


de guerra que se vivia e esta forma inglória como saiu da cena política portuguesa contribuíram, em 


definitivo, para marcar e manchar a imagem do líder dos democráticos perante a opinião pública. 


E,  no entanto,  basta  fazer  um pequeno esforço no sentido  de olhar  com atenção para a 


trajectória pessoal de Afonso Costa, em termos profissionais e políticos, até ter sido afastado do 


poder  pelo  golpe  sidonista,  para  constatarmos  que,  no exercício  de  responsabilidades  políticas, 


escasseiam as figuras que exerceram cargos públicos ao mais alto nível durante o início do século 
281 Cf. MARQUES, A. H. Oliveira – Afonso Costa, p. 56.
282 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de uma Vida, vol. 1, p. 428.
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XX português e num contexto democrático tão bem preparadas como Afonso Costa e, sobretudo, 


portadoras de uma visão europeia e cosmopolita para o seu país. Porém, a imagem pública que 


sobre ele perpassa e que parece dominar é a de um político no mínimo maquiavélico, rendido ao 


bas-fond  lisboeta e às manobras da formiga branca, vítima até e em última análise dos próprios 


jogos  de  bastidores  por  ele  alimentados  para  manter  a  todo  o  custo  no  poder  o  PRP/Partido 


Democrático.  Esta imagem dominante resulta,  desde logo, do facto de não haver hoje qualquer 


reflexão e estudo sério sobre os seus escritos e a sua acção política, ainda que estejamos a dois anos 


de comemorar o centenário da implantação da instituição republicana e que Afonso Costa tenha 


sido uma das figuras  centrais  da I  República.  Omite  também uma determinada  historiografia  a 


conjuntura  interna  insuficientemente  estudada,  a  todos  os  títulos  excepcional,  que  resultou  dos 


condicionalismos  e  constrangimentos  de  toda  a  natureza  a  que  a  extraordinária  participação 


portuguesa na I Guerra Mundial, nos palcos africanos e europeu, impôs aos diversos responsáveis 


políticos que governaram ao longo dos mais de quatro penosos anos de guerra e de acordo com a 


Constituição de 1911. Na verdade não é possível esquecer que este antigo catedrático abandonara e 


sacrificara em definitivo uma brilhante e cómoda carreira académica na Universidade de Coimbra 


para se dedicar à vida pública, a tempo inteiro, em nome de um projecto civilista republicano para 


Portugal,  a partir  de 5 de Outubro de 1910. Por isso,  enquanto ministro  da Justiça do governo 


provisório e num espaço de um ano, Afonso Costa notabilizou-se pela promulgação das leis da 


Imprensa,  do Divórcio,  da  Reorganização  Judiciária,  e  Separação  do  Estado das  Igrejas,  e  das 


chamadas leis da Família, que incluíam diplomas sobre Casamento Civil, Perfilhação dos Filhos 


Ilegítimos, Assistência às Mães Solteiras, e a lei do Inquilinato.283 


Não obstante,  a sólida preparação intelectual  e jurídica do político Afonso Costa não se 


limitou a este trabalho insano e a todos os títulos marcante no campo legislativo. A breve prazo, e 


quando assumiu e acumulou pela primeira vez as responsabilidades de presidente do ministério e de 


ministro  das  Finanças,  Afonso Costa  conseguiu  mostrar  ao  país  e  à  comunidade  internacional, 


durante o exercício orçamental  de 1912-13, que era possível o superavite em termos das contas 


públicas. Aqui eram também as competências do antigo professor catedrático de Economia Política 


que eram comprovadas também face à cruel realidade do exercício político, quebrando de vez com 


décadas de sucessivos déficites das contas públicas portuguesas. Acontece que já muito antes, e na 


esfera da vida privada, Afonso Costa se evidenciara muito cedo como advogado, ao revelar ser 


possuidor de uma inteligência arguta e de uma boa preparação técnica como jurista. Tornara-se um 


causídico famoso pelos três escritórios que abriu nas cidades de Coimbra, Porto e Lisboa, ao ponto 


de ser o advogado mais tributado pelas finanças públicas.284 E é bom ter presente que durante o seu 


exílio político em Paris, Costa vai ter a possibilidade de retomar e de confirmar a sua preparação e 


283 Cf.  Afonso  Augusto  da  Costa,  In  RODRIGUES,  Manuel  (Dir.)  – Memoria  Professorum  Universitatis  
Conimbrigensis 1772-1937, vol. II, p. 151.


284 Cf. BARROS, Júlia Leitão de – Afonso Costa, p. 42.
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as  suas  capacidades  como  advogado  agora  a  exercer  no  estrangeiro.  Para  usar  a  expressão 


sociológica de Max Weber, Afonso Costa foi um notável em política, ou seja, não precisou nunca 


de depender da carreira política para revelar as suas extraordinárias aptidões de trabalho e de mérito 


intelectual. 


Por outro lado, Costa demonstrara logo no início da sua carreira política carácter e coragem 


pessoal, enquanto membro da Câmara dos Deputados e em plena monarquia, sempre que teve de 


enfrentar  questões  políticas  que  punham  em  causa  a  sua  integridade  e  a  sua  virtude  como 


republicano.  Ficou célebre,  por exemplo,  o duelo de espada que Afonso Costa travou contra  o 


antagonista e deputado monárquico Alexandre de Albuquerque.285 Repare-se que Costa sabia muito 


bem que  a  prática  do  duelo  era  proibida  pelo  Código  Penal  e  condenada  expressamente  pela 


maçonaria a que pertencia, no entanto, recorreu ao duelo sempre que pretendeu resolver pendências 


políticas que afectavam a sua respeitabilidade pessoal. Estabeleçamos aqui também uma diferença 


de pormenor, não despicienda do ponto de vista da história cultural e intelectual, ao registar que ele 


não recorreu nunca ao duelo de pistolas. É que Afonso Costa, enquanto membro da classe média 


burguesa, era herdeiro do ideário republicano da Revolução Francesa e da crítica à nobreza e aos 


costumes que dela resultaram. E como observou George Mosse o objectivo no duelo de pistolas 


praticado no final do século XIX era matar o oponente, não havia defesa possível contra o efeito 


fatal de uma bala. Enquanto que a nova realidade social e política introduzida em França levou a 


que o duelo não fosse mais visto como uma forma de matar o inimigo, mas antes um meio justo de 


este se defender e ter uma oportunidade de demonstrar as suas virtudes físicas e morais. A virtude 


masculina  passara  a  ser  informada  por  um  propósito  moral,  de  justiça  e  de  igualdade  na 


apresentação de argumentos.286 Então, e ao contrário do que escreveram e deram a entender Júlia 


Leitão de Barros e Eduardo Nobre, não é mais a concepção de honra aristocrática que estava em 


causa quando Afonso Costa recorreu à prática e ao ritual do duelo de espada, mas a afirmação do 


conceito de respeitabilidade e de virtude masculina burguesas. Por isso, Afonso Costa continuou a 


praticar em vida a esgrima com outros dos seus destacados correlegionários republicanos, como 


Norton de Matos e António Maria da Silva, na medida em que esta era uma arte e também um 


desporto que lhe exigiam exercício e destreza físicas, concentração, precisão, rigor e flexibilidade 


táctica.  Qualidades  por  ele  julgadas  indispensáveis  para  o  exercício  pleno  das  suas 


responsabilidades políticas. 


Por último, não deixa ainda de ser importante registar que na esfera da vida privada Afonso 


Costa tenha sido um cultor da família burguesa e mantido uma relação de grande fidelidade com a 


sua mulher  Alzira  Barros  de Abreu,  ao contrário,  nesta  matéria,  da figura  do “Presidente-Rei” 


Sidónio Pais que o afastara pela força do poder. Ironia da história, Sidónio Pais, em grande medida 


por ter tido o fim trágico do assassinato, originou um culto pessoal de ressonância sebástica. Não foi 


285 Cf. NOBRE, Eduardo – Duelos & Atentados. Lisboa: Quimera, 2004. ISBN 972-589-129-5, pp. 117-119.
286 Cf. MOSSE, George – The Image of Man: The Creation of Modern Masculinity, pp. 17-21.
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por  acaso,  e  como  procuraremos  mostrar,  que  Salazar  e  o  Estado  Novo  saberão  reconhecer  e 


consagrar para a história Sidónio Pais e a sua experiência ditatorial, enquanto que Afonso Costa, um 


dos principais obreiros de um projecto e de uma visão demoliberal para Portugal e a I República, 


ficou condenado ao esquecimento e associado a tudo aquilo de negativo que a guerra trouxera após 


o golpe sidonista de 5 de Dezembro de 1917.


Sidónio Pais e a instauração de uma ditadura de tipo soberano 


Após a  ditadura  comissarial  do  general  Pimenta  de  Castro,  que  teve  lugar  no  primeiro 


semestre de 1915, interpretamos os acontecimentos políticos que levaram Sidónio Pais a conquistar 


e a exercer o poder em Portugal, entre Dezembro de 1917 e Dezembro de 1918, como a segunda e 


também a mais longa e significativa experiência ditatorial que o país conheceu em pleno decurso da 


guerra. Com efeito, ao longo deste ano de governação sidonista, o país assistiu ao desenrolar de um 


processo político complexo e, por vezes, contraditório de um tipo de ditadura diferente. Sendo certo 


que se tratou até então da manifestação e da experiência política mais sólida e estruturada, do ponto 


de vista institucional, daquilo a que Medeiros Ferreira designou de “uma linha de comportamento 


militar republicana autónoma dos partidos políticos da República – e mesmo inimiga do Partido 


Democrático”.287 


Não vamos analisar a sucessão dos acontecimentos políticos durante o ano de governo de 


Sidónio Pais, uma vez que esse trabalho foi feito recentemente por Armando Malheiro da Silva. No 


entanto, e no âmbito do objecto desta dissertação, importa analisar o sentido e o significado político 


do  dezembrismo,  nomeadamente,  no  que  se  refere  às  instituições  e  aos  mecanismos  de  poder 


criados por Sidónio Pais para o exercício ditatorial durante esta fase final da I Guerra Mundial. Para 


este  efeito,  desenvolvemos  uma  óptica  e  um  raciocínio  de  história  comparada,  seguindo  e, 


sobretudo, aprofundando os dois critérios analíticos  que o constitucionalista  Marcelo Rebelo de 


Sousa utilizou para caracterizar o sidonismo. E quais são esses critérios? O primeiro é o do sistema 


de governo adoptado e o segundo é o critério do sistema partidário seguido durante a experiência 


política dezembrista. 


Na óptica estrita do sistema de governo, esta segunda experiência de ditadura, liderada desde 


o início pelo major doutor Sidónio Pais, diferenciou-se por ter sido um momento político de reacção 


e, em simultâneo, de ruptura com a ordem constitucional parlamentar republicana de 1911. E é, 


sobretudo, por esta dimensão de procurar instaurar uma ruptura constitucional que o sidonismo se 


distingue da anterior experiência ditatorial pimentista, ao tomar a iniciativa e preparar as condições 


políticas para realizar um processo eleitoral de legitimação e de representação política “novos” e, 


em  seguida,  criar  as  condições  para  introduzir  uma  constituição  presidencialista  em  Portugal. 


Projecto de constituição este que se encontrava concluído – depois de ter sido corrigido pelo punho 


287 FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares, pp. 64-65.
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do próprio Sidónio Pais – e pronto para ser aprovado no Congresso em Dezembro de 1918.288 


Numa análise comparativa, e do ponto de vista da politologia, a ditadura protagonizada pelo 


general Pimenta de Castro inseriu-se, como já foi referido antes, na linha de uma ditadura de tipo 


comissarial  republicana,  tendo-se  limitado  neste  sentido  a  suspender  a  Constituição  de  1911, 


enquanto  o  país  viveu  em Estado de  excepção.  Já  a  ditadura  sidonista  surgiu  na cena  política 


portuguesa como pretendendo, desde o primeiro momento reagir e, logo em seguida, romper com a 


lógica  e  proceder  também  à  substituição  dos  mecanismos  institucionais  próprios  do 


parlamentarismo.  Esta  vontade  política  de  ruptura  constitucional  ficou  expressa,  com  a 


promulgação do “decreto n.º 3997, de 30 de Março de 1918, que prefigura, em parte, a adopção de 


um sistema de governo presidencialista.”289 Este diploma saíra em plena ditadura e propunha-se 


regulamentar um “novo” e diferente processo eleitoral, não deixando de incluir também, e de forma 


polémica,  matéria  constitucional.  É,  por isso,  um decreto que documenta a vontade política  do 


sidonismo de colocar em causa o sistema de governo parlamentar e de criar as condições para o 


substituir, de uma forma gradual, por um sistema de governo presidencialista. Acrescente-se que a 


realização de eleições com as características que iremos referir e a adopção do sistema de governo 


presidencialista  foram  experiências  políticas  que  fizeram  tábua  rasa  de  toda  a  tradição 


constitucional  parlamentar  portuguesa,  a qual,  por sua vez,  tivera  início com a promulgação da 


Constituição liberal de 1821. É pois muito claro que a experiência ditatorial dezembrista não foi um 


simples período de transição e de suspensão da legalidade constitucional parlamentar que estivera 


em vigor até ao início de Dezembro de 1917. Esta é, aliás, do ponto de vista duplo da politologia e 


do  direito  constitucional,  a  diferença  mais  significativa  entre  uma  ditadura  de  comissário  e  a 


denominada  ditadura  soberana.  É que,  como escreveu Carl  Schmitt,  a  ditadura  soberana vê na 


ordem existente, tomada no seu todo, um estado de coisas para o qual ela entende que deve colocar 


um fim pela sua própria acção.290 


Na fase política reactiva o sidonismo procurou, neste primeiro momento, criar as condições 


para instaurar uma situação política diferente. É sintomático, aliás, que o vocábulo situação tenha 


sido utilizado com frequência durante o dezembrismo para funcionar como referente em relação ao 


facto de estar em curso, ou em movimento, um processo político singular de construção da “nova” 


ordem constitucional presidencialista. É durante este movimento reactivo e ainda algo indefinido do 


ponto de vista  politico  que é  a  situação que,  por  sua vez,  se  deviam originar  as  condições  de 


legitimação  política  para  tornar  “possível  uma  Constituição  que  ela  [situação]  considera  como 


288 O texto  deste  projecto  de  “Constituição  Política  da  República  Portuguesa”  encontra-se  publicado  em SILVA, 
Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um Caso Político. Coimbra: Imprensa da Universidade, 
2006. ISBN 972-8704-54-2, vol. 2, pp. 401-413.


289 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 178.
290 Cf. Jorge Pais de Sousa – O Estado Novo perante o “28 de Maio” e o Fascismo, In TORGAL, Luís Reis (Org.) – O 


28  de  Maio  Oitenta  Anos  Depois:  Contributos  para  uma  Reflexão.  Coimbra:  CEIS20/IHTI,  2006.  ISBN 
978-972-867-03-4, p. 98.
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sendo  a  Constituição  verdadeira.”291 Não  terá  sido  por  acaso  que  no  campo  do  jornalismo  o 


principal porta-voz sidonista e do ideário presidencialista intitulou-se, justamente, de A Situação:  


Diário  Republicano  da  Manhã. Este  diário  vai  publicar-se  para  além  da  experiência  ditatorial 


sidonista, ou seja, entre os anos de 1918 e 1922, tornando-se assim a voz do movimento e de uma 


corrente de opinião no seio da sociedade portuguesa do pós-guerra. Movimento de opinião esse que, 


por  sua  vez,  surgira  ancorado  num  determinado  sector  das  Forças  Armadas  portuguesas  e 


continuará a germinar e a manifestar-se politicamente no seio da sociedade civil. Este jornal tinha 


como redactor principal Almeida Reis e como administrador e editor Joaquim Durão. Por sua vez, a 


redacção e a administração deste diário matutino estavam instaladas na rua dos Mouros, 64, 2.º 


Registe-se também que este título de jornal era propriedade da Empresa do Jornal “A Situação”. 


Este último facto denota uma visão profissional do jornalismo e da propaganda para a época. A 


partir da edição do n.º 16, de 21 de Abril,  a ficha técnica do jornal apresenta o nome de Jorge 


Botelho Moniz na qualidade de seu director,292 repare-se que se estava então a apenas uma semana 


da  realização  das  eleições  sidonistas  e  nota-se  em  todo  o  jornal  a  preocupação  em  cobrir  os 


preparativos eleitorais e o próprio acto em si, bem como as suas consequências políticas o mais 


exaustivamente possível. O que significa que o director do jornal tinha de ser alguém que possuía a 


confiança  política  de  Sidónio  Pais.  Então,  e  para  se  perceber  o  carácter  do  director  do  diário 


situacionista, vejamos a forma intempestiva e algo inconsciente como no final do ano de 1917 Jorge 


Botelho Moniz se envolveu na realização do golpe de Estado e, consequentemente, iniciou a sua 


carreira política com o sidonismo. Na verdade, acabara de sair da Escola de Guerra e tinha há muito 


pouco tempo a patente de alferes, e segundo as suas próprias palavras:


[Entrara] na revolta de 5 de Dezembro, um pouco por acaso, e muito por teimosia e amor próprio. [§] 


Terminada a revolução tive a honra de ser convidado para ajudante de campo do grande Presidente Sidónio 


Pais, que somente durante ela me conhecera. Sendo-lhe dedicado de alma e coração, quando havia missões  


espinhosas, nunca fugi a desempenhá-las. [§] E assim fui jornalista improvisado, como director da “Situação”, 


e  assim  fui  improvisadíssimo  deputado  aos  dezanove  anos,  e  ainda  director  geral  dos  abastecimentos  


durante alguns meses.293


Não obstante este testemunho pessoal, constatamos que o trabalho de Jorge Botelho Moniz 


revela que ele foi muito mais do que um “jornalista improvisado” a dirigir os destinos do jornal. 


Assim,  na edição  de 1 de Maio,  pode ler-se a  notícia  segundo a  qual  A Situação transferira  a 


redacção e a sua administração para os escritórios da rua do Diário de Notícias, n.º 44, 2.º Dtº. É de 


acrescentar que articulado com este diário matutino surgiu no final do consulado sidonista, embora 


durante um período muito curto de tempo, o jornal A Situação: Edição Nocturna de “A Situação”, 


entre 12 de Dezembro de 1918 e 12 de Janeiro de 1919,294 sendo que, no caso deste último título 


291 SCHMITT, Carl – La Dictature, p. 142.
292 MONIZ, Jorge Botelho – O 18 de Abril (Elementos para a História duma Revolução Vencida).  Lisboa: Edição do 
Autor, 1925, p. 5. 
293 Id., o. c., p. 9. 
294 Esta informação cronológica obtivemo-la a partir da análise da colecção deste jornal que existe e está disponível 
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sidonista,  o seu redactor principal era Arnaldo Pereira e o gerente do jornal o mesmo Joaquim 


Durão. Tratou-se de um esforço adicional de propaganda naquela que seria a fase final da ditadura 


sidonista . 


Regressemos, novamente, à caracterização do Estado de excepção de um ano de governação 


dezembrista  para ter  presente  que o projecto constitucional  presidencialista  nunca chegou a ser 


aprovado no Congresso da “República Nova” e, portanto, nunca entrou em vigor, o que significa 


que o país viveu durante um ano num quadro político não constitucional. E é por isso também que o 


já citado diploma ditatorial de 30 de Março de 1918 constitui uma peça legislativa significativa, do 


ponto de vista político e do direito constitucional, porquanto continha até então três tópicos inéditos 


em Portugal e que merecem ser identificados.


O primeiro tópico a considerar neste decreto sidonista foi a pretensão de instituir o sufrágio 


universal entre nós, uma vez que segundo o legislador: “Sem sufrágio universal não pode haver 


democracia e só no pleno exercício desse direito os indivíduos alcançam a sua dignidade cívica e as 


nações a sua consciência política.”295 


O segundo tópico a reter é que o sufrágio universal deveria estar ao serviço da introdução de 


“princípios novos da representação regional e profissional no Senado, enquanto mantém na Câmara 


dos  Deputados  a  representação  política  em  toda  a  sua  pureza,  como  indicação  da  soberania 


nacional, afirmada na sua maior latitude.” Antes, o legislador citara expressamente Oliveira Martins 


para  suportar  no  plano  legislativo  a  necessidade  de  introduzir  “os  tais  princípios  novos  da 


representação regional e profissional,” porquanto aquele estudioso da vida pública compreendera 


que “o povo não é só a multidão, a soma bruta do número, mas a Nação organizada em famílias, em 


comunas e  em distritos  ou províncias.”296 Ensaiava-se,  em pleno decurso da guerra,  a  primeira 


experiência política de criar uma representação de tipo corporativo em Portugal. E aqui temos de 


observar uma vez mais as palavras do legislador, na medida em que elas se pretendiam justificadas 


pela história e pelo direito público, porquanto: “No princípio da representação especializada, agora 


adoptado, não se fez um simples ensaio de adaptação, pois que ele traduz uma verdade conquistada 


pela experiência dos séculos: reabilitam-se fórmulas a que os ensinamentos da história e a doutrina 


dos modernos  tratadistas  do direito  público conferem hoje uma definitiva  superioridade...”297 A 


terminar a abordagem ao problema complexo da representação afirma o legislador que: “Por este 


modo ficarão representadas numa das câmaras todas as correntes de opinião política, desde as mais 


conservadoras até às mais avançadas, cada qual na medida que lhe conferir o seu eleitorado; e na 


outra,  as profissões e os ofícios,  as artes,  as  ciências,  as indústrias,  os serviços públicos,  numa 


palavra, os elementos do trabalho nacional em todos os ramos de actividade, respeitando-se, para a 


para consulta na Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra. Ver Anexos, documento 23.
295 Diário do Governo, I Série, n.º 64, decreto n.º 3997, p. 292.
296 Ibidem.
297 Ibidem.
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atribuição  de  senadores  a  cada  ordem  de  profissões,  o  critério  demográfico-proporcional.”298 


Acrescente-se  que  no  quadro  da  divisão  dos  círculos  eleitorais  constava  uma  determinação 


administrativa  de  carácter  proporcional,  segundo  a  qual,  em  média,  por  cada  três  lugares  de 


deputado,  apenas  um estaria  em “representação das minorias”.  Este  “detalhe”  político,  que tem 


passado despercebido aos estudiosos do fenómeno sidonista, conferiu e garantiu de antemão ao 


PNR um papel dominante dentro do sistema representativo dezembrista e, por outro lado, revela as 


contradições políticas de um diploma que, simultaneamente, introduziu o sufrágio universal entre 


nós.  Por  último,  acrescente-se  que  esta  lei  previa  que  as  primeiras  câmaras  eleitas  teriam 


competência para proceder à revisão da Constituição e deveriam, em seguida, passar a funcionar 


como  câmaras  ordinárias  logo  que  a  revisão  constitucional  estivesse  concluída,  sendo  o  seu 


mandato de quatro anos a contar da data de eleição.299 Ficou assim muito clara, no final do primeiro 


trimestre de 1918, a vontade política da ditadura sidonista em resolver o problema constitucional. 


O terceiro tópico a considerar neste diploma produzido num contexto político de Estado de 


excepção, é a pretensão sidonista de passar a legitimar a eleição directa do presidente da República 


através do sufrágio universal, rompendo também, neste particular, com o estipulado na Constituição 


de  1911.  Porém,  e  no  que concerne  à  questão  da eleição  do presidente  da República,  esta  lei 


eleitoral  continha  disposições  polémicas  que  configuravam  também  matéria  constitucional, 


prevendo-se, por exemplo, no seu art.º 121 que o mandato do  “Supremo Magistrado da Nação” 


teria a duração mínima de quatro anos, sendo que, ao mesmo tempo, se previa nele que as primeiras 


câmaras eleitas fixariam em definitivo o período do mandato presidencial. A tentação de Sidónio 


Pais e dos sidonistas em prolongar o exercício do poder presidencial estava latente nesta disposição. 


O artigo seguinte designava o presidente da República como “o chefe da força armada de terra e 


mar, competindo-lhe privativamente empregá-la, conforme for conveniente à segurança interna e 


defesa externa da Nação.” Acreditamos que o estado de guerra que o país conhecia e a natureza 


presidencialista do projecto constitucional inerente ao sidonismo vieram reforçar a outorga deste 


poder ao presidente da República, a que acrescia o perfil específico de Sidónio Pais, que era, em 


simultâneo, um catedrático e um militar. Por último, e segundo o estipulado no art.º 123, competia 


também ao presidente da República “nomear e demitir livremente os seus ministros ou secretários 


de  Estado.”300 Isto  significou  na  prática  governativa  que  durante  o  sidonismo  o  presidente  da 


República,  além  de  deter  as  competências  inerentes  ao  chefe  de  Estado,  possuía  também  as 


competências executivas próprias de um presidente do ministério. Por último, acrescentamos que 


foi o corporativista integralista Martinho Nobre de Melo o autor deste diploma, que já era professor 


na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, antes de assumir as funções de ministro da 


Justiça de Sidónio Pais.301 Todavia, sabemos por Teófilo Duarte – que apresentara pessoalmente 
298 Ibidem.
299 Cf. Diário do Governo, I Série, n.º 64, decreto n.º 3997,  p 306.
300 Diário do Governo, I Série, n.º 64, decreto n.º 3997, p. 302.
301 Cf. SILVA, Armando Malheiro da  – Sidónio e Sidonismo: História de um Caso Político, vol. 2, pp. 153-154. É 
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Martinho  Nobre  de  Melo  a  Sidónio  Pais  –  que  o  ministro  da  Justiça  sidonista  “se  valera  da 


colaboração de António Sardinha e Hipólito Raposo”302 para redigir o  decreto n.º 3 997. Quer isto 


dizer  que  este  importante  diploma  eleitoral  sidonista  que  continha  matéria  constitucional  foi 


elaborado  pelas  figuras  mais  destacadas  do  integralismo  lusitano,  facto  que  revela  a  deriva 


ideológica em que Sidónio se deixara enredar.


Também em matéria do sistema partidário, o sidonismo surgiu na cena política portuguesa 


como um fenómeno ditatorial diferente em relação ao pimentismo. Este último, uma vez no poder, 


adiara a realização das eleições legislativas e impedira o Congresso da República de reunir para 


exercer  o  poder  legislativo,  sendo  certo  que  o  fim  do  Estado  de  excepção  e  a  reposição  da 


legalidade constitucional de 1911 só aconteceram com a realização do movimento violento de 14 de 


Maio de 1915. Enquanto que subjacente à experiência e ao projecto da ditadura sidonista está a 


criação  de  uma nova  força  partidária  que  deveria  ajudar  a  estruturar  e  a  protagonizar  a  nova 


situação política  presidencialista.  Neste  sentido,  a  criação  e  a  instituição  do  Partido  Nacional 


Republicano (PNR) tinha o objectivo político de, além de ser o partido do governo, desempenhar 


um papel dominante na nova ordem constitucional a projectar. Todavia é um facto também que, 


quando da realização das eleições  de 28 de Abril  de 1918 que visavam legitimar  a escolha do 


“novo”  presidente  da  República  –  onde  o  ditador  Sidónio  Pais  foi  o  único  candidato  que  se 


apresentou  a  sufrágio,  o  que significa  que não existiu  verdadeira  concorrência  eleitoral  –  e  do 


Congresso  da  República  (Câmara  de  Deputados  e  Senado),  embora  os  principais  partidos 


republicanos  tenham permanecido  ausentes  das eleições,  no entanto,  e  “em rigor,  o sistema de 


partidos  vigente  não  chega  a  ser,  duradouramente,  um sistema  de  partido  único  ou  de  partido 


liderante.”303 A verdade é que a “abstenção de democráticos, evolucionistas e unionistas, presentes 


em várias secções de voto a cumprirem a função fiscalizadora, limitou o universo de eleitores aos 


partidários  do  governo,  cujos  candidatos  disputavam  as  maiorias,  enquanto  monárquicos  e 


socialistas  ficavam  com  as  minorias.”304 Neste  quadro  político  é  inegável  que  a  legitimidade 


representativa dos deputados e senadores da República Nova em construção ficou bastante afectada 


pela indicação de abstenção ao eleitorado determinada pelos directórios dos três principais partidos 


republicanos.  É  que  num  universo  de  880  mil  eleitores  recenseados,  os  níveis  de  abstenção 


rondaram os 61,2% com 38,8% de votantes no que respeita à Câmara dos Deputados, enquanto que 


se registaram 66,7% de abstenções e apenas 33,3% de votantes em relação ao Senado. Dentro dos 


importante observar  que o capitão Assis Gonçalves  considerou que Martinho Nobre de Melo teria  influído “na 
formação política da nossa geração académica” na altura em que era aluno no Instituto Superior Técnico. E em que 
circunstâncias é que o conheceu, tê-lo-ia admirado “pela primeira vez no Salão Nobre da Politécnica, quando em 
1914, fez a defesa da sua tese, tendo como arguente o Professor Doutor Afonso Costa, entre nós já muito discutido. 
[§] A simpatia daquele jovem intelectual, que ia cotejar-se com o famoso político, fez reunir um numeroso grupo de 
académicos das Escolas Superiores, e ali fomos para o ouvir, e no fim o laureámos com uma vibrante salva de 
palmas.”  GONÇALVES, Assis –  Intimidades de Salazar: O Homem e a sua Época (Memórias do seu Secretário 
nos primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública). Lisboa: Distribuição Livraria Bertrand, 1971, p. 9.


302 DUARTE, Teófilo – Sidónio Pais e o seu Consulado, p. 196.
303 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 179.
304 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um Caso Político, vol. 2, p. 161.
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constrangimentos próprios da lei e deste contexto eleitoral o PNR elegeu 100 em 150 dos possíveis 


lugares na Câmara dos Deputados, cabendo aos monárquicos 41 lugares, 4 para os católicos e 4 para 


os independentes, e 1 para os socialistas. Porém, a novidade eleitoral das eleições sidonistas estava 


na composição da Câmara do Senado, porquanto se o partido do governo elegeu 32 num total 


possível de 59 senadores, a segunda maior força foram as “entidades profissionais e corporativas” 


que elegeram 17 senadores, posicionando-se depois os monárquicos com 9 senadores e, por último, 


os católicos com apenas 1 senador. Isto quer dizer que Sidónio Pais projectou e concretizou em 


Portugal  a  primeira  experiência  política  de  conferir  representação  eleitoral  às  corporações 


profissionais. Já a votação presidencial foi significativa, na medida em que, dos cerca de 900 mil 


eleitores  recenseados  foram às  urnas  513  958  eleitores.305 No  entanto,  é  preciso  dizer  que  na 


globalidade as eleições sidonistas caracterizaram-se por terem sido eleições não competitivas e de 


acesso limitado dada a natureza restritiva do decreto n.º 3997.


Por  último,  registe-se  a  contradição  política  maior  da  situação  sidonista,  tal  como  a 


observou Medeiros Ferreira: “Há eleições, mas não há Constituição, existem as Câmaras mas não 


deliberam. Tudo está suspenso.” E as Câmaras não deliberam porque não reúnem. A guerra foi um 


pretexto e a grande condicionante da experiência política sidonista. E como notou o então deputado 


Cunha  Leal  –  que  nascera  com  o  sidonismo  para  a  política  –  naquele  parlamento  nunca  foi 


elaborado  “nem  uma  lei,  nem  um  decreto-lei,  nem  o  mais  simples  decreto  regulamentar.”306 


Portanto,  coube  ao  executivo  presidencial  elaborar  uma  prolífera  e  discricionária  actividade 


legislativa  e  administrativa.  Em suma,  todo o sistema político  que a  República  Nova procurou 


construir  viveu  na  prática  em  Estado  de  excepção  e,  assim  sendo,  careceu  sempre  de  um 


enquadramento constitucional.


Carisma, propaganda e o culto da personalidade de Sidónio Pais


A análise das características do comportamento político de Sidónio Pais ao longo de cerca 


de um ano de exercício do poder presidencial é fundamental, uma vez que, desde logo, ele começou 


por estabelecer uma ruptura com a anterior dimensão civilista de sete anos de exercício do cargo e 


optou por  assumir,  pela  primeira  vez durante  o  regime republicano,  a  condição,  o  estatuto  e a 


imagem castrense inerente à sua condição de cidadão que era, em simultâneo, major de Artilharia e 


catedrático  de  Cálculo  Diferencial  e  Integral  na  Faculdade  de  Matemática  da  Universidade  de 


Coimbra. E para este efeito, Sidónio Pais rodeou-se, consciente e intencionalmente, de um conjunto 


de  colaboradores  pessoais  e  de  instrumentos  de  poder  para  construir  e  modelar  a  sua  própria 


imagem política, quer no plano interno, quer no plano externo. 


305 Cf. FERREIRA, José Medeiros – O Comportamento Político dos Militares: Forças Armadas e Regimes Políticos  
em Portugal no Século XX, p. 73.


306 LEAL, Cunha – As Minhas Memórias: Coisas de Tempos Idos: Na Periferia do Tufão de 1 de Janeiro de 1917 a 28  
de Maio de 1926. Lisboa: Edição do autor, 1967, vol. II, p. 111.
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Constata-se  então  que,  uma  vez  mais,  a  I  Guerra  Mundial  em  Portugal  constitui  um 


momento matricial e nodal de mudança política, na medida em que foi durante ela que num quadro 


ditatorial específico um presidente da República assumiu e deu ênfase política à sua condição de 


militar. Porque até então o país conhecera três presidentes da República civis, Teófilo de Braga, 


Manuel de Arriaga e Bernardino Machado. Também neste domínio o sidonismo abriu mais um 


precedente no seio da instituição republicana, o qual viria a servir de experiência política para que 


mais tarde as Forças Armadas reivindicassem para si, num outro contexto ditatorial, o exercício do 


cargo de presidente da República.


No entanto, e como já enfatizámos no início, havia sido o fenómeno da guerra moderna que 


conduzira  a  que  a  questão  da  propaganda  fosse  consciente  e  deliberadamente  trabalhada  pelos 


governos beligerantes. A diferença agora, é que ao longo da ditadura dezembrista do ano de 1918, a 


propaganda e os instrumentos da propaganda passam a ser colocados ao serviço da construção do 


carisma307 e da imagem política, interna e externa, do próprio Sidónio Pais. Na verdade, tinha sido o 


ministério da Guerra que tinha criado no seu gabinete os instrumentos de propaganda necessários 


para travar mais esta vertente moderna que era a guerra psicológica pelo uso da propaganda. Daí  a 


acção fundamental do fotógrafo Arnaldo Garcez e do pintor Sousa Lopes, com a diferença de que o 


seu trabalho foi orientado, desde o início, por Norton de Matos, para o colocar ao serviço do esforço 


de guerra da nação portuguesa. Não por acaso, o novo ditador fez da cidade de Lisboa um palco 


preferencial para que as paradas e os desfiles militares se tornassem uma constante durante a sua 


presidência.  Por  exemplo,  logo  no  dia  de  10  de  Dezembro  de  1917  Sidónio  Pais  assinalou  e 


comemorou em público o êxito do seu golpe de Estado, com uma parada militar que desfilou, em 


seguida,  pela  rua  Joaquim  António  de  Aguiar,  avenida  da  Liberdade,  até  ao  obelisco  dos 


Restauradores.  Logo nesta primeira parada militar  Sidónio Pais surgiu em público a envergar o 


uniforme do Exército – o mesmo que era utilizado pelas tropas expedicionárias – e ostentava já 


então a graduação de general de cinco estrelas, própria de um comandante em chefe das Forças 


Armadas portuguesas. E é de sublinhar que ao longo de um ano de governação dezembrista Sidónio 


Pais não deixou mais de se apresentar em actos públicos com o uniforme militar e de recorrer a toda 


uma encenação e uma pose de tipo marcial e hierática, excepção feita para o dia 28 de Abril, em 


que  foi  votar  de  casaca.  O  cuidado  com  a  encenação  militar  foi  ao  ponto  de  Sidónio  –  que 


307 Observamos que a noção de carisma tem uma origem religiosa e que Max Weber adaptou-a ao campo da análise 
sociológica  para  identificar  e  caracterizar  os  tipos  de  dominação  e de liderança  nas  organizações.  A noção de 
carisma quando aplicada a Sidónio Pais refere-se a uma determinada forma de dominação política, a qual, no seu 
caso, está relacionada com um tipo de carisma  construído, individual e socialmente, e não pela afirmação de um 
carisma do tipo líder ou tribuno natural,  como foi o caso, por exemplo, de António José de Almeida.  Já o seu 
passado  como  catedrático  de  Matemática  e  de  oficial  superior  do  Exército  significavam,  isso  mesmo,  uma 
proveniência e uma ascensão social burguesas baseadas na meritocracia. Uma vez no exercício do poder Sidónio 
Pais irá beneficiar  daquilo a que Weber denominou de afirmação  da “rotinização  do carisma”,  distinguindo os 
motivos impulsores da mesma, do seguinte modo: “a) o interesse ideal ou material dos  adeptos  na perduração e 
contínua revivificação da comunidade; b) o interesse ideal e material ainda mais fortes do quadro administrativo – 
séquito, discipulado, homens de confiança do partido, etc.” Max Weber – Tipos de Dominação. In CRUZ, Manuel 
Braga – Teorias Sociológicas: Os Fundadores e os Clássicos (Antologia de textos).  Lisboa: FCG, 1989. Vol. I, p. 
711.
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recordamos era um oficial originário da arma de Artilharia – ser, não raras vezes, fotografado e 


filmado a montar um elegante e magnífico cavalo Alter Real que lhe fora oferecido.308 Ora o cavalo 


é, do ponto de vista da imagem, um importante e tradicional símbolo de exercício do poder. 


Porém, o que é curioso e até mais significativo do ponto de vista da simbologia política, tal 


como notou Armando Malheiro da Silva, é que Sidónio Pais alternava esta pose castrense com a 


atitude populista da “postura do cidadão/soldado afável e sorridente envolvido pela gente simples e 


anónima, aplaudido e cumprimentado por velhos, mulheres e crianças, desdobrado em múltiplas 


visitas e inaugurações, junto de doentes ou provando a sopa dos pobres, numa proximidade algo 


inversa – e muito mediática como se diria hoje... – à convencional e fria postura do estadista.”309 


Esta alternância  no seu comportamento revela,  em nossa opinião,  que Sidónio Pais  possuiu,  ao 


longo de um ano de exercício do poder não democrático, uma consciência e uma percepção bem 


claras do que era o comportamento das multidões, o qual, certamente, reteve dos ensinamentos de 


Gustave Le Bon. A análise das viagens presidenciais por ele efectuadas pelo país e minuciosamente 


documentadas pelos jornais da época revela também que possuía uma sensibilidade invulgar e uma 


consciência clara sobre a importância da função carismática no exercício do poder político. Por isso, 


é possível afirmar que Sidónio Pais antecipa o fenómeno, mais tarde típico e vulgar na Europa do 


pós-guerra, daquilo que designamos como “fazer política  em uniforme”,  ou seja, ele antecipa o 


fenómeno da militarização da política em Portugal devido às próprias circunstâncias da guerra e da 


sua condição de militar.  Experiência da guerra que, por sua vez, vai inspirar os dirigentes e os 


militantes  das novas formações  partidárias,  nacionalistas  e fascistas,  que irão surgir  no período 


posterior a este conflito bélico. Adiante nos referiremos, por exemplo, à recepção jornalística em 


Portugal da experiência política  do Fiume e à conquista desta cidade pelo poeta-soldado Gabriele 


D'Annunzio em 1919, comandando um conjunto de voluntários antigos combatentes. Inspirado pelo 


acontecimentos  e pelo estilo político desenvolvido no Fiume pelo poeta-soldado D'Annunzio,  o 


antigo combatente Benito Mussolini funda a 23 de Março de 1919, na Praça do Santo Sepulcro, em 


Milão,  os  Fasci  Italiani  di  Combatimento,  dando  continuidade  política  aos  Fasci  di  Azione 


Revoluzionaria,  também  por  ele  organizados  no  ano  de  1915  para  sustentar  politicamente  a 


intervenção italiana na I Guerra Mundial. É que a guerra fora a “grande” experiência de combate 


para muitos dos civis milicianos ultranacionalistas e que a partir dela ficaram radicalizados do ponto 


de vista político 


Repare-se também que, em termos de psicologia das multidões, a utilização do uniforme 


pelo presidente da República permitia-lhe estabelecer um contacto de grande proximidade e, neste 


sentido, apresentar-se como mais um cidadão/soldado que comungava com o “povo” a conjuntura 


crítica e difícil da guerra, de fome e de doença (tifo e pneumónica), agravada pela crise económica e 


308 A informação sobre a raça e a oferta do cavalo de Sidónio Pais foi colhida a partir da leitura de DUARTE, Teófilo – 
Sidónio Pais e o seu Consulado, p. 249.


309 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um Caso Político, vol. 2, p. 26.
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social que acompanhou o final da guerra e a governação sidonista.310 A preocupação política com a 


imagem e a vaidade pessoal do ditador foi ao ponto de,  a 27 de Abril de 1918, na véspera da 


realização das eleições sidonistas e na sua qualidade de ministro da Guerra, assinar um decreto onde 


regulamentava  o  uso  do  uniforme  do  presidente  da  República,  o  qual  passaria  a  ostentar  seis 


estrelas, ou não passasse ele também a ser o titular máximo do poder executivo. E no mês seguinte 


assina uma portaria onde determina e regulamentava que os 'oficiais às ordens, os ajudantes de 


campo  e  os  oficiais  em serviço  do  Presidente  da  República  passavam a  usar  como distintivo, 


cordões e agulhetas douradas pendentes do ombro direito.”311 Os detalhes na definição da figuração 


na encenação, de si próprio e do seu séquito militar, são tanto mais significativos do ponto de vista 


político quanto são oriundos de alguém cuja patente militar era apenas a de major e, por outro lado, 


devido à opção que fizera durante a sua juventude em privilegiar a carreira académica até ao 5 de 


Outubro de 1910, Sidónio Pais nunca foi  propriamente um militar  operacional  e,  muito menos, 


alguém  que  tivera  experiência  de  combatente.  Assim  sendo,  a  figuração  marcial  vai  estar 


claramente ao serviço da construção da sua imagem política pessoal, não descurando também, para 


este efeito, a imagem projectada pelos seus colaboradores próximos. E quem eram estes últimos? 


Entre os colaboradores civis destacavam-se como secretário particular o seu filho António da Silva 


Pais e como secretário geral da presidência da República Manuel Forbes de Bessa. No núcleo de 


militares encontrava-se, até ao mês de Março e como chefe de gabinete, o 1.º tenente da Armada 


Aragão e Melo, o capitão Eurico Cameira, os alferes Bernardo de Vasconcelos e Eduardo Ferreira 


da Silva e, como ajudante de campo enquanto esteve colocado no ministério da Guerra, o alferes 


Jorge Botelho Moniz. Portanto, constatamos que no círculo restrito de pessoas que formavam o 


núcleo  duro  de  colaboradores  que  trabalhavam  directamente  com  Sidónio  Pais,  os  militares 


assumiram o predomínio desde a primeira hora.312


Quanto  à  construção  dos  instrumentos  de  propaganda  ao  serviço  da  projecção  da  sua 


imagem política  interna  é  de sublinhar  que Sidónio  Pais  procedeu à  fusão de  dois  organismos 


criados pelo anterior ministro da Guerra, Norton de Matos, e, deste modo, a 8 de Maio de 1918, o 


Diário  do  Governo publicava  o  decreto  que  cria  e  regulamenta  a  Secção  Fotográfica  e 


Cinematográfica do Exército. Todavia, repare-se na amplitude do objecto que foi atribuído a este 


organismo militar  vocacionado, supostamente,  para fazer a «propaganda» de Portugal:  «registar, 


para  serem  utilizados  na  projecção  fixa  e  animada,  todos  os  assuntos  relativos  à  educação  e 


preparação do exército, na paz e na guerra, e tudo quanto possa aproveitar à instrução pública, à 


educação física e à propaganda de Portugal no estrangeiro, quer pela cinematografia de assuntos 


310 Neste aspecto do exercício do poder carismático, não nos restam dúvidas que Sidónio Pais antecipa comportamentos 
políticos que, por exemplo, Mussolini irá desenvolver, influenciado também ele por Le Bon, cf. DE FELICE, Renzo 
– Intervista sul fascismo. 3.ª ed. Roma: Laterza, 2004. ISBN 88-420-5371-6, p. 63. Ver fotografia de encenação e 
propaganda política de Sidónio Pais em Anexos, documento 21.


311 Legislação citada por SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um caso político, vol. 2, 
pp. 179-180.


312 Cf. Id., o. c., vol. 2, p. 25.
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panorâmicos  e  regionais  dos  mais  interessantes  do  nosso  país,  quer  pela  reprodução  de 


monumentos, obras de arte e documentos oficiais ou históricos que possam interessar às repartições 


do  Estado,  estabelecimentos  de  ensino,  arquivos,  bibliotecas  e  museus.»313 Assim,  também  no 


campo da fotografia  e do cinema a ditadura sidonista soube tirar  partido,  em pleno decurso da 


guerra, dos organismos militares e dos avanços técnicos verificados em matéria de propaganda em 


Portugal. E tal como já foi mencionado anteriormente voltamos aqui a citar sete títulos de filmes 


produzidos  por  este  organismo  militar  e  que  contêm  imagens  em  que  Sidónio  Pais  é  um 


protagonista destacado, incluindo, portanto, os filmes que cobrem as viagens oficiais que realizou 


pelo interior do país e que não foram mais do que viagens de propaganda pessoal e de promoção do 


partido  governamental,  a  saber:  “Colégio  Militar”(exercícios  militares  com  a  assistência  do 


presidente da República); “Manobras do Campo Entrincheirado de Lisboa”; “Parada Militar de 5  


de Dezembro de 1918”; “Proclamação do Senhor Dr. Sidónio Pais”; “A Última Parada a que 


Assistiu o Presidente Sidónio Pais”; “Viagem ao Norte do Presidente Sidónio Pais”; “Viagem 


Presidencial a Elvas”. 


E que o carisma e a imagem cesarista de Sidónio Pais funcionaram para o seu tempo e 


arrastavam multidões não restam dúvidas. Recorramos, para este efeito, ao depoimento de alguém 


que sintomaticamente nasceu para a actividade política durante o sidonismo e que, posteriormente, 


se viria a tornar num famoso jornalista e especialista em propaganda. Estamos a referirmo-nos a 


António Ferro (1895-1956) e é no penúltimo livro que publicou em vida que podemos encontrar 


uma «confissão» política sobre os  homens que o marcaram e que contribuíram para criar nele a 


ideia de «chefe». Optamos aqui, uma vez mais, por reproduzir as palavras escritas pelo próprio 


Ferro, na medida em que nos parece que o prefácio deste seu livro, relativo à biografia do último 


monarca português, entrou há muito no esquecimento e constitui  um testemunho significativo e 


eloquente por si só em termos políticos, sobre as suas raízes político-ideológicas:


Foi Sidónio Pais, a figura esbelta de Sidónio, o nosso primeiro republicano sem barrete frígio, quem 


me arrancou  a  este  adormecimento,  a  esta  modorra.  A primeira  vez  em que  o  vi  –  lembro-me bem!  –  


encontrava-me precisamente no Martinho, no quartel  general  da minha indolência.  Sidónio regressava do  


Porto. Grande multidão o aguardava diante da estação do Rossio e suas imediações. Como sempre, diante do 


meu deslavado café com leite,  insípida água benta dos meus paradoxos e trocadilhos,  falsamente irónico,  


indiferente, julgava-me bastante céptico para me defender daquela onda de entusiasmo que já transpusera as 


portas do Martinho, que pretendia molhar-me. Mas quando Sidónio Pais assomou à porta da estação, com o seu 


perfil já lendário, com aquela máscara de traços finos mas nítidos onde se espelhava a nossa própria vontade, 


rodeado pelos seus ajudantes, impecáveis e juvenis nas suas fardas novas, algo de magnético se passou, algo de 


misterioso aconteceu – asa de anjo que me sacudiu, de anjo viril... – que me obrigou a subir para uma cadeira e 


a dar palmas, a dar vivas, freneticamente, como todos os outros...


Simples electricidade daquele instante, simples onda de entusiasmo contagioso, momento histórico? 


Não! Apenas a visão rápida, milagrosa da distância profunda , abismal, daquele homem fardado, com olhos de 


313 Citado por Id., o. c., vol. 2, p. 247.
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sonho e de conquista, síntese de todas as nossas aspirações, da nossa ânsia de viver, e aqueles tribunos da  


nossa revolução bem intencionada, pura nos seus intuitos, no seu ideal, mas logo traída, sem querer, pelo  


veneno da eloquência fácil, pelo vírus da demagogia.


E foi então que senti, pela primeira vez, a beleza, o sentido poético da palavra chefe, quando este não 


é um tirano; foi então que percebi o erro, a doença da minha poesia ao compreender definitivamente que as 


nações só se prestigiam através da grandeza das suas figuras e nunca, nunca, através da pequenez dos seus  


figurantes.  A  imagem  de  Sidónio  Pais,  «viva  estátua  equestre»,  como  alguém  lhe  chamou,  ainda  me  


deslumbrou, me fascinou em diversas paradas e desfiles onde o seu perfil magnetizava sempre as multidões. E 


a ele devo esta certeza que nunca mais me abandonou: A poesia das nações, a sua poesia heróica, não está nas 


alfurjas, nas associações secretas, ou até nos parlamentos, mas nos seus chefes ou nos seus reis, naqueles que 


podem  ser  derrubados,  mortos,  mas  deixam  as  suas  pátrias  bem  erguidas,  mais  altas,  nos  próprios  


pedestais donde foram apeados, violentamente, pelas paixões dos homens.314


Este episódio relatado por António Ferro referente ao momento em que, pela primeira vez, 


viu  Sidónio  Pais  e  o  comportamento  instintivo  que  adoptou de  subir  para  uma cadeira  para  o 


aplaudir quando aquele assomou à porta da estação do Rossio, constitui, só por si, um testemunho 


inequívoco e elucidativo para a época, da importância da encenação política em Sidónio Pais e da 


eficácia «electricizante» do seu carisma junto dos indivíduos quando inseridos num contexto de 


mobilização política de massas. Por ele ficamos também a saber que Sidónio Pais foi o responsável 


pela primeira «conversão» de António Ferro à ideia nacionalista de chefe naquele início do ano de 


1918. E este passou a ser o sentido político da sua acção enquanto jornalista e também do seu 


modernismo dali em diante. Porém, o posicionamento político de Ferro conheceu, ainda durante o 


consulado sidonista, uma outra influência específica. Porquanto foi no decorrer da guerra que o 


então estudante na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa foi mobilizado para cumprir o 


serviço militar em Angola como oficial miliciano. Antes, Sidónio Pais nomeara o capitão de fragata 


Filomeno da Câmara (1873-1934) governador geral de Angola. Filomeno da Câmara que, por sua 


vez, conseguiu a nomeação de António Ferro para seu oficial às ordens, de modo que este último se 


tornou  um  seu  admirador  político  e  colaborador  pessoal.  Em  muito  pouco  tempo,  Filomeno 


nomeou-o secretário geral da província de Angola e isto num altura em que Ferro só tinha vinte e 


três anos. Vejamos, porém, em que consistiu o teor da segunda «lição» política de «nacionalismo 


prático» que António Ferro recebeu de Filomeno da Câmara:


A minha partida para Angola, alguns meses depois da aparição de Sidónio, o meu encontro com  


Filomeno da Câmara, outro republicano português sem barrete frígio, que fora nomeado governador da nossa 


maior colónia, foi a prova dos nove, a realidade depois do possível sonho, a lição prática depois da teoria...  


Sidónio podia ter-me enganado, no deslumbramento do seu aparato, do seu empolgante  panache.  Mas em  


Filomeno da Câmara,  de quem fui  oficial  às ordens,  eu tive,  finalmente,  a  oportunidade de presenciar  o  


espectáculo edificante de um grande chefe em acção, de um grande homem completamente despido de baixas 


preocupações políticas, apenas animado pelo desejo de bem servir a sua pátria, de torná-la maior ou mais alta. 


314 FERRO, António – D. Manuel II: O Desventurado. Lisboa: Bertrand, 1954, pp. 24-27.
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Medi então, definitivamente, a distância entre os politiqueiros de profissão e os homens que não vivem da  


pátria  mas  para  a  pátria,  entre  os  chamados  liberais  (sobretudo  para  eles...)  e  os  chamados  autoritários  


(sobretudo) também, para eles, pois nada se concedem...), entre os apagados e os iluminados. 


Admirável personalidade essa de Filomeno da Câmara que não foi ainda compreendida, vista na sua 


plena luz,  demolida,  roída,  hora a  hora,  minuto a  minuto,  pela  inveja,  pelo rancor,  pela mesquinhez dos  


homens. Filomeno, colaborador próximo de Sidónio, um dos precursores indiscutíveis de 28 de Maio, possuía 


todas as qualidades indispensáveis a um grande chefe: honestidade impecável, o dom de saber mandar, energia 


invencível, a generosidade oportuna, a capacidade de trabalho, a iluminação interior aliada ao sentido prático, a 


visão realista dos acontecimentos , a reflexão demorada e a decisão rápida, a própria linha física do comando. 


Filomeno foi assim o meu grande professor de nacionalismo prático, o meu grande 'mestre de energias', o 'meu 


comandante' aquele que despertou, definitivamente, a minha alma passiva, doente, mole, que a obrigou a ser 


corpo, a ser vida...315


Para exemplificar o carácter do militar autoritário do governador geral Filomeno da Câmara, 


Ferro descreve e acrescenta a situação em que foi nomeado secretário geral de Angola:


Certa manhã, estou a vê-lo, chamou-me ao seu gabinete de Governador Geral de Angola, e disparou-


me:


– Tive de obrigar a embarcar hoje, precipitadamente,  por falta de confiança pessoal  e política,  o  


Secretário Geral da Província. Vou nomeá-lo em seu lugar...


 Tinha então apenas vinte e três anos, mas em tudo quanto dizia respeito a ordem, método, burocracia, 


em tudo quanto não fosse despachar paradoxos, blagues, versos, sentia-me incapaz, sem vontade, velho como 


ainda não me sinto hoje... Medi, pois, num relance, a grande respeitabilidade que já sentia pesar sobre os meus 


ombros diante da hipótese de passar a exercer o mais espinhoso cargo da administração pública de Angola, e 


balbuciei:


– Mas, sr. Governador, não sei se... Tenho receio... Não me sinto capaz...


– Não é um convite que lhe faço: é uma ordem.316


Em suma, foi o carisma de Sidónio Pais e o do seu «colaborador próximo» Filomeno da 


Câmara, ou seja, aqueles a quem designou de «republicanos sem barrete frígio», que ministraram a 


António Ferro as suas duas primeiras lições de nacionalismo «prático». Haverá uma terceira lição 


nacionalista que lhe será ministrada por um outro catedrático, mas numa fase posterior de afirmação 


da trajectória política e jornalística do próprio Ferro. Abordaremos o teor desta terceira e última 


«lição» nacionalista mais à frente.


Vejamos agora a relação entre a projecção do carisma pessoal de Sidónio Pais e a do papel 


do Partido Nacional Republicano enquanto instrumento político do poder sidonista. É um facto que 


a  cobertura  fotográfica e cinematográfica das viagens  de Sidónio Pais  pelo país  permitiram-lhe 


tornar-se conhecido e difundir a sua imagem e a sua visão política de cariz nacionalista e populista. 


Todavia, para que o projecto político presidencialista se pudesse concretizar Sidónio Pais teve a 


315 FERRO, António – D. Manuel II: O Desventurado, pp. 27-29.
316 Id., o. c., pp. 29-30.
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necessidade de patrocinar a criação de um partido governamental para este funcionar como suporte 


e instrumento de poder. No entanto, é importante registar que o PNR não tinha bases programáticas 


próprias. Começou por orientar a sua prática partidária pelas bases da União Republicana e depois, 


quando a  partir  de Março  os  unionistas  se  demarcam da  governação  sidonista,  passaram a  ser 


importantes as bases programáticas do antigo Partido Centrista Republicano, além de que o PNR 


devia, naturalmente, encontrar no discurso político de Sidónio Pais as grandes linhas de força e as 


orientações  teórico-práticas  indispensáveis  para exercer  a sua prática  política.  A este  propósito, 


vejamos um texto que Sidónio Pais  terá  escrito  no Verão de 1918, onde se percebe a falta  de 


consistência e de densidade político-ideológica que o seu discurso denota, quando reflecte sobre o 


papel para o partido do governo:


Reformar os nossos costumes políticos é de um grande exemplo, o maior que um Governo pode dar 


na parte que lhe toca.


Em que sentido deve ser feita essa reforma. Acabar com os partidos? Não [rasurado]! Talvez. Pelo 


menos transformá-los de maneira que deixem de ser clientelas, mas agremiações que as mesmas ideias unem, 


sem sectarismo, mas com verdadeiro espírito de tolerância.


Um partido de Governo quererá sempre entre nós gosar dos favores do Governo. Ora um Governo não 


pode  fazer  favores.  Um  Governo  tem de  fazer  justiça.  Cada  cargo  que  provê,  deve  ser  dado  ao  mais  


competente, eis tudo. Nenhuma pressão deve ser exercida sobre ele se não é para o obrigar a ser justo.


Na República Nova todos são iguais, toda a colaboração dos portugueses bem intencionados será bem 


aceite.


Precisamos de nos unir todos, para num persistente esforço fazermos progredir a nossa querida Pátria.


A política dos Governos saídos da Revolução foi invariavelmente norteada pela vontade persistente de 


consolidar a República.


Hoje como ontem a minha política é sempre a mesma. Colocado no meio dos partidos um bloco cada 


vez mais forte se vai formando com gente das direitas e das esquerdas. A onda cresce e ela vai de desde as 


classes mais altamente colocadas até às camadas profundas da população. Não constitui um partido na acepção 


do termo. A República Nova apoia-se no Povo. Ela é hoje inteiramente popular. (...)


O sectarismo dos partidos é um outro defeito, que conduz facilmente à demagogia quando governam e 


à revolta quando na oposição. 


Esta Revolução fez-se contra a demagogia. Assim procurarei sempre não substituir uma demagogia 


por outra demagogia.


Ao afirmar neste texto que a República Nova se apoiava no povo e que a «Revolução» se 


fizera contra a demagogia que, supostamente, caracterizara a governação dos democráticos, temos 


de salientar que Sidónio Pais quando assumiu o poder pela força e em mês de eleições procedeu ao 


aumento, a 6 de Abril, dos vencimentos dos funcionários públicos. Na prática o mesmo é dizer que, 


em tempo de guerra e de crise económica e social, Sidónio Pais aumentou a sua própria subvenção 


– ele que era um alto funcionário público – e pelo pior motivo possível que foi, precisamente, a 


demagogia  eleitoral.  Aliás  neste  aspecto  particular  o  PRP/Partido  Democrático  não  pode  ser 
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criticado.  É que desde que entrara em vigor, a 15 de Março de 1913, a já referida Lei «Travão» da 


autoria de Afonso Costa, que os funcionários públicos – onde se incluíam também os militares – 


não eram aumentados, obedecendo a administração pública em geral a uma política de grande rigor 


e de austeridade em matéria de equilíbrio orçamental. Política esta que começara a ser delineada e 


executada  ainda  antes  da  guerra  mundial  ter  começado.  Portanto,  ao  decretar  o  aumento  dos 


vencimentos do funcionários públicos Sidónio Pais estimulou a criação de uma clientela partidária 


própria, o que fazia todo o sentido para «alimentar» o partido do governo, o qual tendia, pela sua 


origem e pelo seu tipo de filiados, a confundir-se cada vez mais com o Estado. 


Com efeito, a análise do topo e da base social da estrutura partidária do PNR reflecte esta 


relação, umbilical e promiscua, estabelecida, desde o início, entre a dependência governamental e o 


funcionalismo público. É que a presidência do directório estava entregue a uma liderança política 


fraca como era a de Egas Moniz, então catedrático na Faculdade de Medicina da Universidade de 


Lisboa,  e  que  acumulava  a  liderança  partidária  com  o  cargo  de  ministro  plenipotenciário  em 


Madrid.  Ao nível  da composição efectiva do directório  do partido atente-se ao predomínio dos 


ministros e dos funcionários públicos que o compunham: «Francisco José Esteves (ministro das 


Finanças), Alfredo de Magalhães (ministro da  Instrução), João Tamagnini Barbosa (ministro das 


Colónias), Feliciano da Costa (ministro do Trabalho), Machado Santos (ministro das Subsistências), 


António Miguel de Sousa Fernandes (governador civil de Lisboa), Manuel Forbes Bessa (antigo 


secretário da Presidência da República) e Alexandre de Vasconcelos e Sá (capitão de mar e guerra). 


Entre os substitutos deparamos com Fernandes de Oliveira (ministro da Agricultura), Alberto de 


Castro  Osório  (juiz  da  Relação  de  Lisboa),  João  Pinheiro  (advogado),  Carlos  de  Oliveira 


(comerciante),  António Bernardino Ferreira  (capitão de Artilharia),  Severino da Silva (médico), 


António  Cidrais  (proprietário  de  Elvas),  Zeferino  Falcão  (presidente  da  Câmara  Municipal  de 


Lisboa) e Arnaud Furtado (comerciante).»317


 Já a análise das profissões dos filiados no PNR permite identificar os principais grupos 


sócio-profissionais  que  se  reconheciam  na  prática  política  do  partido  sidonista.  Em  termos 


geográficos e em comparação com o resto do país, o partido do governo teve sempre o seu maior 


apoio em Lisboa. O facto de a experiência política sidonista também não ter durado mais do que um 


ano ajudou a limitar e a circunscrever a expansão partidária do PNR. Por outro lado, em termos das 


profissões dos seus filiados, podemos afirmar que os seis principais grupos profissionais que se 


encontravam  nele  representados  e  que  residiam  na  capital  do  país  podem  ser  ordenados  pela 


seguinte ordem descendente: funcionários públicos, comerciantes, trabalhadores por conta própria, 


empregados comerciais, os operários e os militares.318 Com esta composição sócio-profissional é 


possível afirmar que no essencial era a pequena e média burguesia lisboeta que se projectou e reviu 


no fenómeno sidonista e ansiava, através da militância no partido governamental, aceder e a ocupar 


317 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um caso político, vol. 2, p. 137-138.
318 Veja-se o gráfico de filiados em Id., o. c., vol. 2, p. 142.
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cargos de representação política. 


No final do ano de 1918 Sidónio Pais sente-se acossado do ponto de vista político e tem a 


ocasião de reflectir em público, e perante uma plateia de académicos, sobre as dificuldades que a 


República  Nova  sentia  em mobilizar  para  o  exercício  do  poder  as  elites  e,  de  entre  estas,  as 


universitárias em particular. O mote para discursar sobre este tema foi-lhe sugerido ao aceitar o 


convite para presidir à solenidade de abertura do ano lectivo na Universidade de Coimbra e pelo 


tema versado na oração de sapiência  proferida pelo professor de Direito  José Alberto dos Reis 


(1873-1955). É sintomático que tenha sido durante o sidonismo que foi retomado o acto e a tradição 


da abertura solene das aulas, uma prática académica que se encontrava suspensa desde 1912 e é 


claro que a  conjuntura de crise propiciada pela I Guerra Mundial só reforçara as razões para tal 


suspensão, de forma que a oração de sapiência aborda um tema bem pertinente para o período do 


pós-guerra, a 'formação social do inglês e do alemão e a educação portuguesa.'319 Acrescentemos 


que José Alberto dos Reis fora em 1916, cerca de dois anos antes, o professor da Faculdade de 


Direito  mandatado  para  convidar  Salazar  a  assumir  as  tarefas  de  docência  em substituição  de 


Marnoco e Sousa. Muito mais tarde, e já na qualidade de catedrático, entre 1933 e 1935, tornou-se o 


responsável pela elaboração do novo projecto de Código de Processo Civil e assumiu também o 


cargo de primeiro presidente da Assembleia  Nacional,  durante doze anos e em três legislaturas 


sucessivas, ao longo dos anos de 1934 a 1945.320 Porém, regressemos a Sidónio Pais e à consciência 


que  este  expressou  de  ter  falhado  o  desafio  da  mobilização  dos  académicos  para  as  tarefas 


governativas, a qual ficou manifesta no discurso que pronunciou, naquele dia de 30 de Novembro, 


durante um banquete que lhe foi oferecido pelos professores da Universidade de Coimbra e onde 


teve a oportunidade de voltar a abordar o problema político nacional, nestes termos:


Tentei resolver esse problema com o movimento de 5 de Dezembro e optei pela revolução visto a  


evolução se apresentar morosa e tardia..


Reconheço que o problema não foi, afinal inteiramente resolvido, embora continue a crer que o será 


dentro da República Nova. Têm surgido dificuldades de toda a ordem.


O 5 de Dezembro foi um movimento feito por um grupo de homens alheios a partidos políticos e, por 


isso, eu tenho hoje a hostilidade declarada das esquerdas ao mesmo tempo que a falta do apoio das direitas.


A República Nova tem que criar uma corrente própria, já de resto nitidamente desenhada. Necessita 


de um apoio que lhe permita levar a sua obra até ao fim. 


É necessária a reunião de todos os portugueses em volta da bandeira republicana e do actual Governo.


A República Nova merece bem esse apoio, não só pelos seus altos fins, como até pela obra realizada. 


Entre essa obra está a manutenção da ordem que há um ano se tem mantido.


Ainda há pouco nesta cidade um movimento se havia organizado mais grave do que poderia parecer; 


319 MARCOS, Rui de Figueiredo; CASTRO, Maria João Padez de (Coord.) – Orações de Sapiência da Faculdade de 
Direito 1856-2005. Coimbra: Imprensa da Universidade, 2007. ISBN 978-989-807-21-8, p. LIV. Para uma leitura 
da oração de sapiência proferida por José Alberto dos Reis vejam-se as pp. 149-166.


320 Cf. José Alberto dos Reis, In CRUZ, Manuel Braga da; PINTO, António Costa (Dir.)  – Dicionário Biográfico 
Parlamentar 1935-1974: M-Z.  Lisboa:  Assembleia da República:  ICS, 2005. ISBN 972-671-154-1. Vol. II,  pp. 
445-448.
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foi no entanto inteira e imediatamente dominado.


O mesmo tem sucedido no resto do país.


E, essa ordem continuará a ser mantida, custe o que custar, venham as conspirações donde vierem.


Se  as  direitas,  cujo  apoio  leal  até  hoje  há  que  reconhecer,  tentassem  qualquer  conduta  


revolucionária, eu, que não tive escrúpulos em me unir a elas, não os teria igualmente para as punir.


O governo actual é um governo para o povo e felizmente o povo assim o tem compreendido; todavia 


não se governa só com o povo, mas também com as elites, e essas elites estão aqui. É do apoio delas que  


necessita a situação.


No dia em que tiver o apoio das elites, cuja grande parte aqui está eu terei confiança nos destinos do 


país.


Essa elite não tem exteriorizado o seu apoio como seria para desejar.


Espero que dentro em breve esse retraimento desaparecerá.


Foi nesta Universidade que fiz a minha educação. Foi aqui que aprendi a ser forte e a ser confiante. 


Espero que os lentes de hoje insuflarão à nova geração o mesmo espírito que nestas salas recebi...321


Nestas circunstâncias políticas muito delicadas parece-nos que era a consciência do antigo 


professor catedrático, agora também presidente da República e chefe do governo, a reconhecer que 


o dezembrismo,  enquanto ditadura,  só havia conseguido mobilizar  as elites  militares para a sua 


causa. O escol universitário permanecera no geral afastado do exercício de cargos governativos e 


daí talvez muitas das insuficiências políticas e administrativas que se verificaram e resultaram da 


governação sidonista. Franco Nogueira, o biógrafo de Salazar, não se refere a esta última visita de 


Sidónio Pais à Universidade de Coimbra e, neste sentido, não sabemos da eventual presença de 


Salazar neste banquete oferecido pelos professores universitários. No entanto, Salazar, que já era 


professor ordinário desde Abril deste ano de 1918, deve pelo menos ter reflectido sobre o sentido 


político mais profundo deste discurso e em particular sobre o apelo final pronunciado pelo militar e 


catedrático  Sidónio  Pais,  no  sentido  da  formação  de  uma  nova  geração  de  universitários  com 


preparação para o exercício de cargos governamentais e de administração superior do Estado.


Em  matéria  de  propaganda  no  estrangeiro,  Sidónio  Pais  foi  abordado  em  Braga 


pessoalmente por Francisco Homem Cristo Filho (1892-1928), então um jovem com apenas 26 anos 


e já um famoso jornalista e escritor radicado em Paris, corria o mês de Janeiro de 1918, durante a 


viagem presidencial que aquele efectuou ao Norte do país 322 Embora com apenas vinte e seis anos, 


a trajectória política de Homem Cristo Filho havia sido até ali bastante controversa e contraditória, 


ao começar por se declarar anarquista quando frequentava a Universidade de Coimbra e de onde 


viria,  aliás,  a  ser  expulso,  e  depois  tornara-se  um  monárquico  convertido  ao  catolicismo.  No 


entanto,  em  Paris,  Homem  Cristo  Filho  desenvolvia  uma  actividade  bem  conhecida  a  nível 


internacional como jornalista, onde criara uma editora, uma livraria e a agência noticiosa FAST.323 


321 PAIS, Sidónio – Um Ano de Ditadura: Discursos e Alocuções de Sidónio Paes. Lisboa: Lusitânia Editora, 1924, pp. 
95-96.


322 Cf. FERREIRA, Reinaldo – Homem Christo Filho,  Eva, n.º 1151, Junho de 1968, p. 22.
323  Cf. Os títulos dos seus 277 artigos publicados na imprensa no espaço de 20 anos (1907-1927), em Portugal e 
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E foi com esta experiência internacional no campo jornalístico e noticioso que Homem Cristo Filho 


viajara para Portugal, com o objectivo de apresentar ao ditador Sidónio Pais um projecto político 


que  consistia  em criar  “uma obra  de  propaganda  nacional,  feita  por  todos  os  meios  ao  nosso 


alcance, do esforço de Portugal na guerra”, a qual devia depender directamente “do Ministério a que 


V. Ex.ª preside”324 e teria como principais destinatários todos os países aliados. Uma vez aceite o 


projecto, foi logo neste mês de Janeiro de 1918 que Sidónio Pais criou a Direcção dos Serviços de 


Informação e Propaganda da República Portuguesa nos Países Amigos e Aliados (DSIPRPPAA) e 


deu,  imediatamente,  posse  a  Homem  Cristo  Filho  como  seu  director.  Quatro  meses  foram 


suficientes  para  o  novo  director  responsável  pela  informação  e  a  propaganda  sidonista  no 


estrangeiro  se  desvincular  do  partido  monárquico  e  passar  a  identificar-se  com  a  “admirável 


coragem moral e física do sr. dr. Sidónio Pais, a sua alta capacidade política e o seu magnífico 


patriotismo”.325 A verdade, porém, é que a Direcção dos Serviços de Informação e Propaganda não 


promovia na cidade de Paris só a imagem de Portugal no estrangeiro durante a guerra. Basta ter 


presente, por exemplo, que o antigo presidente da República deposto, Bernardino Machado, que se 


encontrava à época exilado em Paris e ali desenvolvia uma acção política relevante no sentido de 


retomar a ordem constitucional de 1911, foi objecto da contra-propaganda exercida por Homem 


Cristo  Filho  à  frente  daquele  organismo  governamental.  Neste  contexto  de  exílio  político  de 


Bernardino Machado, o director dos Serviços de Informação e Propaganda da República Portuguesa 


abordou, pessoalmente, os directores dos jornais de Paris para lhes enviar depois um relatório ‘o 


mais detalhado e documentado possível,  sobre o movimento de 5 de Dezembro,  as suas causas 


remotas e  as suas imediatas, as suas consequências prováveis’.326 Estava então criado, em plena I 


Guerra  Mundial,  o  primeiro  organismo  governamental  português  vocacionado  para  fazer  a 


propaganda de um governo ditatorial. Com o assassinato de Sidónio Pais, a 14 de Dezembro de 


1918,  termina  a  missão  de  Homem  Cristo  Filho  como  responsável  máximo  pela  propaganda 


governamental  sidonista no estrangeiro.  No ano seguinte,  e a título de homenagem póstuma ao 


malogrado presidente da República, Homem Cristo Filho escreveu e editou em Paris o livro  Les 


Porte Flambeaux, onde além de biografar diversas figuras internacionais que se haviam destacado 


durante a guerra, como foi o caso do marechal Foch, encerra o livro com um capítulo dedicado ao 


militar e catedrático Sidónio Pais, escrito em tom hagiográfico e segundo estes termos: 


La multitude ne pleurait pas seulement en lui le premier magistrat de la République, mais encore, mais 


surtout son bienfaiteur. L´homme universel qui avait été loyal soldat, professeur exact, mathématicien savant, à 


qui  le  Portugal  devait  le  sens  de  l’organisation,  l’ébauche  d’une  expansion  panlusitanienne,  d’heureuses  


sobretudo em França,  em CASTELO-BRANCO, Miguel –  Homem Cristo Filho: Do Anarquismo ao Fascismo.  
Lisboa: Nova Arrancada, 2001. ISBN 972-8369-46-8, pp. 179-188.


324  Cartas de Homem Cristo Filho para Sidónio Pais e Aires de Ornelas, In SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e 
Sidonismo: História e Mito. Braga: Tese de doutoramento apresentada à Universidade do Minho, 1997. Vol. II, p. 
861.


325 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História e Mito, vol. II  p. 862.
326 Relatório da DSIPRPPAA In, Id., o. c.,p. 73.
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réformes dans le domaine de l’enseignement, cet homme était l’ami des malheureux, le ‘Père des pauvres’…327


É de sublinhar que este sidonista «convertido» Francisco Homem Cristo Filho vai viajar em 


1923 para Itália  com o objectivo de entrevistar  Mussolini,  de quem conquista a sua simpatia  e 


resultou a imediata publicação do livro apologético do fascismo  Mussolini:  Bâtisseur d’Avenir:  


Harangue aux foules latines.328 Livro que será traduzido para outras línguas e conhecerá enormes 


tiragens, tornando-o o título mais conhecido escrito e publicado por Homem Cristo Filho. A edição 


deste livro assinala também uma nova e definitiva «conversão» política do seu autor ao fascismo. É 


que desta vez Homem Cristo Filho, depois de ter colaborado directamente com o ditador Sidónio 


Pais, torna-se agora um colaborador pessoal de Mussolini em Paris e daí ter começado a trabalhar 


com o  Duce  em dois  projectos  políticos  distintos.  O primeiro  projecto  consistia  em criar  uma 


internacional  fascista  para  os  países  de  influência  latina  e,  nesse  sentido,  foi  mandatado  por 


Mussolini como “Alto Comissário do Congresso das Nações do Ocidente, a realizar em Roma em 


finais de Abril de 1929” para tratar da organização desta estrutura internacional fascista.329 Há que 


referir  que  o  facto  de  Mussolini  entregar  a  Homem  Cristo  Filho  uma  tarefa  desta  natureza  e 


dimensão política  era a prova cabal  da confiança pessoal  e  política  que o ditador  italiano  nele 


depositava,  até  porque  estava  prevista  a  presença  e  a  participação  do  próprio  Mussolini  neste 


primeiro congresso como representante de Itália. O segundo projecto em que Homem Cristo Filho 


começou a trabalhar consistiu em escrever uma obra monumental em 6 volumes e com o título de 


L’État Fasciste. Entretanto, em 1926, e já com a Ditadura Militar triunfante em Portugal, Homem 


Cristo Filho estava para ser nomeado Alto Comissário da Expansão Nacional pelo general Gomes 


da  Costa,  quando  este  foi  substituído  no  poder  pelo  general  Carmona.  O que  significa  que  a 


propaganda com fins de condicionamento político-ideológico em que Homem Cristo Filho fora 


pioneiro em Portugal durante o sidonismo, continuava a ser a sua especialidade, num momento da 


sua vida em que se assumia como fascista e trabalhava directamente com Mussolini. Por último, é 


de referir  que Homem Cristo  Filho viria  a  morrer  em 1928 num desastre  de automóvel,  numa 


viagem de Lisboa em direcção a Roma – não sem antes se ter encontrado com Primo de Rivera em 


Madrid  –,  onde  iria  dar  conta  a  Mussolini  do  andamento  do  seu  trabalho  de  organização  do 


Congresso das Nações do Ocidente e mostrar o primeiro volume do livro que tinha em curso L’État  


Fasciste. A sua morte, que ocorreu aos 36 anos de idade, ainda hoje não completamente esclarecida, 


valeu-lhe a realização em Roma de um funeral com as honras fúnebres próprias de um hierarca do 


fascismo e, mais tarde, em Fevereiro de 1933, Mussolini mandou erigir um túmulo monumental no 


cemitério de Orte, para onde os seus restos mortais foram trasladados em cerimónia oficial.330


327 CHRISTO, Francisco Homem – Les Porte Flambeaux. Paris: Fast, 1919, p. 257. 
328 CHRISTO, Francisco Homem – Mussolini: Bâtisseur d’Avenir: Harangue aux foules latines. Paris: Fast, 1923.
329 CASTELO-BRANCO, Miguel – Homem Cristo Filho, p. 164.
330 Cf. Jorge Pais de Sousa – La Prima guerra mondiale e le origini ideologiche dello Estado Novo, In PASETTI, 


Matteo (Dir.) – Progetti corporativi tra le due guerre mondiali, pp. 68-71.
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Porém,  o  que  importa  reter  é  que  após  a  morte  do  malogrado  presidente  da  República 


Sidónio  Pais,  o  chamado  sidonismo não  terminou.  Atesta-o  a  continuada  publicação  do  jornal 


sidonista  A Situação,  entre 1918 e 1922, dirigido pelo alferes Jorge Botelho Moniz. Este torna-se 


com o tempo uma das faces mais visíveis e a prova da existência formal de um movimento de 


opinião  civil  sidonista  na  sociedade  portuguesa,  ao  mesmo  tempo,  que  formará  uma  linha  de 


comportamento militar antidemocrática no seio do Exército. Esta linha de comportamento político 


militar  vai  encontrar  no  18  de  Abril  de  1925 a  sua  expressão  política  mais  acabada  enquanto 


tentativa mal sucedida de consumar um golpe de Estado de inspiração sidonista. 


Por  outro  lado,  e  não  menos  importante,  a  figura  do  “Grande  Morto”331 suscitou  a 


constituição de um culto da  memória à volta do malogrado presidente da República Sidónio Pais 


que, como se verá mais adiante, o Estado Novo saberá tirar partido, quando das duas cerimónias de 


trasladação dos seus restos mortais, a de 1953 e a de 1966. E,  por exemplo, no ano de 1953, quando 


da trasladação dos seus restos mortais  para o Sala do Capítulo do Mosteiro dos Jerónimos por 


ocasião das comemorações oficiais do 35.º aniversário do seu assassinato, existia em funcionamento 


uma  Comissão  das  Exéquias  anuais  por  alma  do  “Presidente-Rei”  constituída  por  destacados 


oficiais e personalidades sidonistas.


A  Convenção  de  21  de  Janeiro  de  1918  ou  o  triunfo  da  política  de 


contramobilização sidonista


Adoptado por nós, no plano da análise da problemática guerrista e nacionalista, o postulado 


clausewitziano em vigor até 1914 no quadro das relações internacionais, segundo o qual a guerra é a 


continuação da política por outros meios,  então não é possível deixar de analisar a natureza da 


política sidonista em relação à intervenção portuguesa na I Guerra Mundial. Sobretudo, num ano em 


que se assinalam os noventa anos sobre a batalha de La Lys, de 9 de Abril de 1918. Batalha esta que 


ocorreu numa altura em que não se tinham ainda realizado as eleições sidonistas. 


E, no nosso entendimento, o Corpo Expedicionário Português conheceu e experimentou na 


Flandres o seu “Alcácer Quibir” da época contemporânea. Ao passar em revista os acontecimentos 


políticos da época e ao olhar para os testemunhos dos antigos combatentes que intervieram em La 


Lys, não nos restam dúvidas que foi o triunfo do golpe sidonista em Lisboa que conduziu à criação 


das condições objectivas para inverter a política guerrista – formal e materialmente desenvolvida e 


executada pelos governos da União Sagrada desde a declaração de guerra da Alemanha a Portugal, 


ou  seja,  desde  9  de  Março  de  1916  –  e  passar  a  adoptar  na  prática  uma  política  de 


contramobilização. Repare-se no seguinte facto histórico que foi da maior importância política para 


o desfecho de La Lys, ainda a ditadura não tinha um mês de existência e já o major doutor Sidónio 


Pais assinava a Convenção de 21 de Janeiro de 1918, pela qual passaria a haver uma só “Divisão na 


frente,  integrada  num Corpo do  Exército  Britânico  e  com uma Divisão  em reserva  a  fornecer 
331 Ver Anexos, documento 23.


169                                                                                                                               


 


  







reforços.”332 Há também que ter  em linha  de  conta  que  tal  convenção  –  assim designada  pelo 


capitão Augusto Casimiro – assinada com o governo britânico suscitou, de imediato, uma reacção 


negativa do Estado-Maior do CEP. O que significa que os elementos que o compunham não foram 


consultados sobre o teor da convenção ou no mínimo discordaram das suas consequências militares, 


facto que revela, só por si, uma enorme imprudência política e militar da parte de Sidónio Pais. Na 


sequência  deste  compromisso,  vários  oficiais  apresentaram os  seus  pedidos  de  demissão  e  “os 


generais Tamagnini de Abreu e Gomes da Costa não esconderam o seu desagrado por uma solução 


prática, mas lesiva da autonomia e dos brios nacionalistas das forças portuguesas.”333 O mal estar 


criado no Estado-Maior da Flandres pela assinatura da convenção foi de tal  forma grave que o 


comandante  do  CEP,  o  general  Tamagnini  de  Abreu,  deslocou-se  de  propósito  a  Lisboa  para 


desenvolver conversações com Sidonio Pais e aproveitar para lhe apresentar uma contra-proposta 


alternativa para fazer chegar rapidamente ao Comando britânico em França. Em vão, esta e outras 


propostas foram equacionadas, uma vez que não restavam dúvidas sobre o objectivo e a intenção de 


Sidónio Pais em querer reduzir, a todo o custo, o esforço de guerra de Portugal na Flandres. Na 


verdade, estamos em crer que a redução do esforço de guerra na Flandres terá constituído mesmo 


uma das motivações mais fortes para aliciar os chamados cadetes do Sidónio para a realização do 


golpe  e,  neste  sentido,  inscrevia-se  nos  objectivos  principais  da  agenda  política  imediata  a 


concretizar no período a seguir ao golpe dezembrista e à conquista do poder. Só assim encontramos 


uma explicação  plausível  para  a  assinatura  precipitada  por  Sidónio  Pais  da  Convenção  com a 


Inglaterra, logo a 28 de Janeiro, e sem consultar, previa e ponderadamente, o Estado-Maior do CEP. 


E com efeito, o ambiente em Lisboa mudara radicalmente nos dias que se seguiram ao golpe 


sidonista  e  com ele  as  condições  políticas  que  haviam propiciado a  mobilização  do CEP para 


combater  na  Flandres.  A  análise  da  literatura  de  memórias  da  guerra  escrita  por  diversos 


intervenientes na batalha de La Lys revela um sentimento e uma percepção quase unânime nesta 


matéria, segundo a qual a partir do golpe dezembrista os portugueses que combatiam na Flandres se 


sentiram abandonados pelo governo de Lisboa. E esta percepção é independente do posicionamento 


político-partidário, ou até social, dos autores destes testemunhos. Ilustrativo da mudança política 


operada em Lisboa é o depoimento de Jaime Cortesão, porquanto ele já se havia mostrado em Junho 


de 1917 – juntamente com outros deputados do PRP/Partido Democrático – um crítico lúcido e 


responsável  de  Afonso  Costa  e  da  política  por  ele  seguida  ao  não  incluir  os  unionistas  e  até 


elementos de outras formações partidárias no segundo governo da União Sagrada. Por outro lado, 


Cortesão realizou uma viagem a Portugal, em conjunto com outros deputados democráticos que 


combatiam no front, cujo objectivo era propor o aperfeiçoamento da estrutura de comando do CEP 


e contribuir  para substituir  o governo em exercício.  Aconteceu que esta viagem que tinha sido 


decidida em finais de Novembro só teve concretização no início de Dezembro, ao ponto destes 


332 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um caso político, vol. 2, p. 54.
333 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um caso político, vol. 2, p. 54.
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deputados terem apanhado em curso a consumação e o triunfo do golpe sidonista em Lisboa. Assim 


sendo, o testemunho de Jaime Cortesão ganha uma acuidade grande nesta matéria, uma vez que ele 


reflecte  a mudança na percepção da realidade e na atitude dos novos responsáveis políticos em 


relação ao esforço de guerra, quer em Lisboa, quer em França. As mudanças operadas na atitude 


política prefiguram e determinam, por sua vez, uma previsível quebra na conduta militar que o CEP 


irá sentir e reflectir.  Acresce que o testemunho de Jaime Cortesão é todo ele revelador de uma 


enorme dignidade e coragem pessoal, exemplar até do ponto de vista do exercício responsável dos 


direitos  e  das  responsabilidades  em termos  de  exercício  da  cidadania  para  um oficial  médico 


voluntário e, sobretudo, não o podemos olvidar, para um deputado a combater no front. Então, e por 


se  tratar  de  um  depoimento  bem  informado  do  ponto  de  vista  político,  julgamos  importante 


transcrever algumas das suas partes mais significativas e que parecem hoje jazer no esquecimento 


colectivo:


Por fins de Novembro os deputados  em serviço no CEP reuniram e resolveram ir todos a Portugal, 


pois  unanimemente  concordavam  que  havia  defeitos  e  erros  graves  a  corrigir  na  organização  do  corpo  


expedicionário. Além disso, tinham assentado na necessidade inadiável de fazer substituir o Governo (...)


É o tempo de ir  a  Portugal  e regressar,  quando o meu batalhão voltar  às trincheiras.  Aos meus  


camaradas peço que me avisem, apenas  souberem do seu regresso às linhas. Compro o meu bilhete de ida e 


volta, e parto.


Fui o  último ou um dos últimos a seguir.  Quando cheguei  a  Portugal,  a  10 do mês,  a  tragédia  


consumara-se. Volvidos três ou quatro dias, o indispensável para descansar, apresentei-me no Quartel- General 


da Divisão em Coimbra, pedindo guia para regressar imediatamente à França. 


Iam comunicar para Lisboa a minha estada e eu receberia ordens a seguir. Em Lisboa, esqueceram-se, 


burocraticamente, de responder ao telegrama. Tive que insistir e reinsistir no Quartel-General pelo pedido da


resposta, que afinal sempre veio, mandando-me regressar imediatamente a França. Todavia mandaram-me  


seguir para Lisboa a fim de regular certas formalidades de itinerário e passaporte.


Chegado aí, reconheci melhor o espírito que vencera a revolução e agora se mostrava às escâncaras. 


Vencera a mancomunação das forças  mais antagónicas,  que se mascaravam inabilmente para esconder os  


desejos e pensamentos inconfessáveis que havia. O partido democrático cometera erros? É certo. Não eram 


tantos que contrabalançassem  os inconvenientes gravíssimos duma revolução naquela altura, fosse ela a mais 


bem intencionada. Uma única razão de carácter político, tomando esta palavra no sentido mais restrito poderia 


atenuar o criminoso movimento: era a convicção em que estavam o seu primeiro chefe e por certo muitos que o 


ajudaram ou favoreceram de que a Alemanha vencia (...)
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 De qualquer dos modos, os defensores da nova situação dividem-se em dois grupos, pecando ambos 


por um excesso, ainda que de natureza diferente.  Uns, por excesso de fé na vitória da sua causa política,


inevitavelmente  perdida,  tanto  é  contrária  ao  sentido  mais  profundo  da  civilização  humana;  outros,  os  


republicanos, por falta de fé na sua causa, que julgam comprometida com o poderio da Alemanha. 


Muito antes da minha partida para a França, eu sabia pelo Dr. Augusto Soares, naquela altura ministro 


dos Estrangeiros, que o nosso ex-ministro na Alemanha, então de regresso, trazia a convicção de que o grande 


império não podia ser vencido.


O amor ou o receio da Alemanha, ambos servidos pelo ódio político e aproveitando-se do medo à


guerra, que se explorou com promessas torpes, eis o que é essencial neste movimento. O resto são palavras  


para esconder a verdade. 


 A contra-prova venho encontrá-la em Lisboa. Nós os que estamos em França somos olhados com 


desdém,  quando  não  é  com  desprezo.  Dizem-nos  com  o  ar  mais  natural  deste  mundo  as  coisas  mais  


afrontosas (...)


Generalizam  a  todos  as  comodidades  ou  os  erros  de  alguns;  atiram-nos  à  cara  o  dinheiro  que


ganhamos;  e  declaram-nos  sem  rebuços  não  acreditar  nos  perigos  da  nossa  guerra,  insinuando,  com


pancadinhas maliciosas no ombro que 'aquilo é uma pândega'.


Isto vai a termos que duas pessoas cultas e de categoria, contando-me os horrores do bombardeamento 


pelo 5 de Dezembro, me afirmaram que nunca nós em França sentimos coisa que se comparasse!!!


Ao meu sorriso responderam, teimando, com cólera indignada.


Mais tarde, duma testemunha presencial, das que combateram os revolucionários, ouço a afirmação 


convicta  de  que  no próprio  dia  em que  as  forças  governamentais  retiraram do Rato,  os  revolucionários  


facilmente teriam sido vencidos, se uma coluna os ataca de frente, cara a cara, com energia (...)


A mesma testemunha, que fazia parte dessas forças, ali propôs aquele alvitre, chegando a perguntar se 


alguém o queria acompanhar naquele ataque... Os chefes eram de opinião contrária.


A honorabilidade da testemunha,  o alferes  miliciano e voluntário  Joaquim Ribeiro,  que viera de  


França, alguns dias antes, na sua qualidade de deputado e que tomou uma parte muito activa no ataque à  


Rotunda, dá valor ao depoimento.


Parto, mas, antes de partir, escrevo ao Dr. Afonso Costa para o forte de Elvas, afirmando-lhe a minha 


indignada revolta contra o procedimento havido com ele e oferecendo-lhe a minha solidariedade para a defesa 


dos altos princípios, pelos quais ambos tínhamos combatido. Eu sei que as suas cartas são todas abertas e que 


isto bastará para definir uma atitude, o que não faço publicamente para não dar ensejo a alguma violência que 


me prive de retomar imediatamente o meu nobre lugar nas linhas (...)


Pressinto que o nosso grande esforço em França vai sofrer muito no seu valor e significado. E quantas 


consequências pode essa transformação acarretar no futuro?


Ao chegar a França e especialmente em Paris, encontro ali nos olhares, na frieza das palavras, e em 


certa propositada desatenção, o mesmo desprezo por nós que me vexava na minha Pátria.


Mudou completamente  a  atmosfera  de simpatia  em que  nos envolviam.  Todavia aqui  a  causa  é  


diferente. Lendo os jornais, logo a presumo, e, falando com alguns compatriotas, ratifico as minhas suposições.


Tanto mais que um camarada  – o Joaquim Ribeiro,  que viera alguns dias antes  de mim, teve a  
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explicação directa e inequívoca desse desprezo. Estava ele nas Galerias de Lafayette, a olhar o mapa da guerra. 


Um homem parou também e perguntou a um segundo espectador que procurava ele na carta.  Ao que ele  


respondeu, de olhos no português, com aquela clareza do pensamento e do verbo, tão próprias do seu génio 


nacional:


– C'est la prise de Lisbonne par les Allemands.334


Este testemunho de Jaime Cortesão, na medida em que vem de um deputado crítico e lúcido 


do PRP/Partido Democrático,  assume uma grande relevância  histórica,  porquanto percepciona e 


testemunha uma mudança política no sentido da contra-mobilização. Na verdade ele presenciou e 


sentiu em Lisboa o espírito dezembrista então triunfante, que revelava, ainda que não oficialmente, 


a atitude de sobranceria e de desdém, dos golpistas e seus sequazes, em relação à missão do CEP na 


Flandres.  Por  outro  lado,  Cortesão  revela  que  Augusto  Soares,  o  ministro  dos  Negócios 


Estrangeiros  de  Portugal  durante  os  dois  governos  da  União  Sagrada,  tinha  conhecimento  que 


Sidónio Pais,  quando regressara  de Berlim na sua qualidade de ex-ministro  plenipotenciário  de 


Portugal, vinha com a convicção de que a Alemanha não poderia ser vencida militarmente. Ora, se 


associarmos esta informação do responsável pela diplomacia portuguesa com o comportamento e as 


reservas que Sidónio Pais havia revelado em relação aos acordos de partilha anglo-alemães sobre as 


colónias portuguesas de antes da guerra, e os contrapusermos às posições assumidas pelo então 


governador de Angola,  Norton de Matos, percebemos hoje melhor o sentido político último da 


precipitação com que Sidónio Pais assinou, logo que se tornou poder, a Convenção de 28 de Janeiro 


de  1918.  Neste  contexto,  não é  menos  importante  a  percepção da realidade  externa  que Jaime 


Cortesão registou em relação ao modo como em Paris se passara a ver o novo alinhamento político 


internacional do governo de Lisboa, o qual ficara bem sintetizado e expresso na frase:  –  C'est la 


prise de Lisbonne par les Allemands. 


É certo que de um ponto de vista histórico não podemos afirmar isto, no entanto, o mínimo 


que se pode constatar e afirmar é que Sidónio Pais ao ratificar um documento em que se previa a 


retirada de uma Divisão ao sector anglo-português estava, objectivamente, a diminuir o esforço de 


guerra que as nações aliadas desenvolviam contra as potências centrais, e nunca a manter ou sequer 


a desenvolver uma política de mobilização. E esta atitude política de Sidónio Pais foi tanto mais 


grave quanto se sabia que, com o fim da frente oriental e a inevitável concentração das tropas e da 


artilharia alemã na frente ocidental, a supremacia militar passaria para os alemães. Assim sendo, 


compreende-se que a adopção de uma política de diminuição do esforço de guerra por Sidónio Pais 


não podia deixar de ter uma leitura política no sentido de prejudicar o esforço das nações aliadas, de 


forma que se percebe que em França, a opinião pública e publicada tenha relacionado e alinhado o 


novo governo dezembrista de Lisboa com os interesses alemães. Aliás, não foi só a opinião pública 


francesa a ter esta percepção sobre a “nova” realidade política portuguesa, uma vez que o novo 


334 CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra, pp. 115-121.
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ministro  da  Legação  de  Portugal  em Londres  da  ditadura  sidonista,  Augusto  de  Vasconcelos, 


durante a sua participação na Conferência do Comité de Guerra Inter-Aliados, a 15 de Janeiro, no 


decorrer de um almoço diplomático e ao interpelar o conhecido presidente do governo francês, a 


propósito de uma parte da imprensa francesa maltratar sistematicamente o novo governo português, 


respondeu-lhe  taxativamente  Georges  Clemenceau:  “Meu  caro  amigo...  o  seu  Governo  é 


considerado como germanófilo!”335 É claro que esta afirmação considerada só por si é na realidade 


exagerada, no entanto, daí a poucos dias, a assinatura da Convenção de 28 de Janeiro veio dar-lhe 


algum fundamento político. É preciso dizer também que ao assinar esta Convenção Sidónio Pais 


colocou em perigo objectivo a segurança das forças expedicionárias que combatiam na Flandres, na 


medida  em que  para  além de  acordar  na  diminuição  das  forças  combatentes,  não  acautelou  a 


disponibilidade de transporte para que a referida retirada da frente de combate se efectuasse em 


tempo útil. Por último, e para não se pensar que o testemunho aqui apresentado e prestado pelo 


antigo deputado do PRP/Partido Democrático e oficial médico combatente Jaime Cortesão é muito 


sectário em termos políticos, vale a pena secundá-lo também com o depoimento prestado, bastante 


mais tarde é certo, por Cunha Leal. Este último, que nascera para a política em pleno sidonismo e 


ocupou  então  o  cargo  de  Director  Geral  dos  Transportes  Terrestres,  confirmou,  não  só  as 


preocupações de segurança e as diligências dos deputados incorporados a seu pedido como oficiais 


no CEP em virem a Portugal  e ao Congresso da República  para reclamarem junto do governo 


presidido por Afonso Costa, e em especial do ministro da Guerra Norton de Matos, a correcção das 


insuficiências sentidas pelos seus efectivos quando teve lugar o golpe sidonista, mas também que a 


partir do dezembrismo sidonista “o CEP, por assim dizer, foi abandonado às investidas dum destino 


pouco fagueiro.”336


A batalha de La Lys ou o “Alcácer Quibir” do CEP


A propósito da importância decisiva dos alferes na guerra de trincheiras, Jaime Cortesão cita 


o director da escola de oficias milicianos de Lisboa, o tenente-coronel Pereira Bastos, para lembrar 


que este antevira e advertira os seus instruendos para o seguinte facto: “Vamos ter uma guerra de 


milicianos, lembrem-se disso.”337 Este facto era tanto mais previsível quanto se sabia que a Escola 


de Guerra estava muito longe de preparar o número desejável e necessário deste tipo de oficial em 


início de carreira. E na verdade encontrámos, justamente num dos livros de memórias de um antigo 


alferes combatente na I Guerra Mundial, uma reflexão específica sobre o papel do alferes na guerra 


de trincheiras. Para este efeito, o então alferes Assis Gonçalves alinha um conjunto de argumentos 


importantes. O primeiro argumento é o de que é este oficial que está na primeira linha de combate, 


na medida em que comanda um pelotão, o qual é “a maior unidade de tiro que pode operar sob uma 


335 Citado por SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um Caso Político, vol. 2, p. 45.
336 LEAL, Cunha – As Minhas Memórias: Coisas de Tempos Idos: Na Periferia do Tufão de 1 de Janeiro de 1917 a 28  


de Maio de 1926, vol. II, p. 89.
337  CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra, p. 37.
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direcção única.”338 Por sua vez, o pelotão é a unidade de combate constituída, do ponto de vista da 


hierarquia da cadeia de comando militar, por sargentos, cabos e soldados. Não é impunemente que a 


análise da relação dos militares portugueses mortos na Flandres, revela que a esmagadora maioria 


dos que pereceram em combate foram, sobretudo, soldados e cabos. O que significa que, uma vez 


mais,  esta  guerra  foi  um  conflito  onde  foram  os  estratos  sociais  mais  baixos  da  população 


portuguesa  que  foram  sacrificados.339 Segundo  argumento  apresentado  por  Assis  Gonçalves,  o 


alferes é o oficial responsável por toda e qualquer quebra de disciplina militar. É a ele também que 


é confiada a segurança de todas as forças da retaguarda e, por isso, não pode afastar-se da primeira 


linha de combate ou “abandonar o seu pelotão senão pela morte, é claro, ou por ferimento que o 


iniba absolutamente de aí continuar e permanecer.”340 Terceiro argumento importantíssimo, cabia ao 


alferes comandar patrulhas neste tipo de guerra de trincheiras. É certo, porém, que estas poderiam 


ser  de  diverso  tipo  consoante  os  objectivos  a  que  se  destinavam,  assim:  podiam  ser  de 


reconhecimento  na  “terra  de  ninguém”  e  nas  trincheiras  inimigas;  patrulhas  de  combate  e  de 


identificação; patrulhas de protecção e de ronda. Portanto, a realização de patrulhas podia significar 


para o alferes o seu maior flagelo ou a sua maior glória, na medida em que a guerra de trincheiras 


foi também uma guerra de patrulhas. Parafraseando Assis Gonçalves – e é aqui que vai residir o 


prestígio ou a auréola militar que envolveu os alferes que regressaram da guerra: “O general estuda, 


discute e ordena, o coronel não discute e ordena, o major manda cumprir, o capitão transmite e 


dirige... e o alferes executa! Eis a diferença. Os outros mandam, ele cumpre e faz cumprir. Enquanto 


uns são teoria, ele é a prática.”341 Tenha-se presente que o posto a seguir na hierarquia dos oficiais 


subalternos é o de tenente. E este posto, com o regresso dos campos de batalha e a desmobilização 


em massa decorrente do excesso de oficiais que os quadros do Exército vão acusar a breve trecho só 


se irá atingir, na maior parte dos casos, ao fim de quase uma década.


Atendamos  agora  ao  testemunho  e  ao  relato  circunstanciado  de  um  dos  oficiais 


intervenientes na batalha de La Lys, neste caso, o do capitão Augusto Casimiro. De acordo com ele, 


foi, justamente, desde o final do mês de Janeiro de 1918 em diante que a actividade militar do sector 


anglo-português começou a verificar e a sentir os efeitos negativos dos preparativos para aquela que 


seria a grande ofensiva alemã do Somme. Por exemplo, em 17, 18 e 25 de Janeiro diversas patrulhas 


inimigas  atacam em Chapigny, em Neuve Chapelle,  em Ferme du Bois.342 O mês de Fevereiro 


confirmou a intensificação dos ataques, os quais ocorreram e foram registados nos dias 6, 9, 11, 17, 


24 e 27. No mês de Março os testemunhos dos prisioneiros anunciam e confirmavam o aumento da 


338 Atente-se a esta terminologia militar “direcção única”, na medida em que ela vai ter utilização na linguagem política 
do pós-guerra,  designadamente, em Salazar,  cf. GONÇALVES, Horácio de Assis  – Na Ceplândia (Retalhos da 
Grande Guerra). Porto: Escola Tip. da Oficina de S. José, 1920, p. 116.


339  Cf. MINISTÉRIO DA GUERRA. SERVIÇO DAS SEPULTURAS DE GUERRA NO ESTRANGEIRO – Relação 
dos Militares Portugueses sepultados nos Cemitérios de Richebourg l'Avoué, Boulogne s/Mer e Antuérpia. Lisboa: 
Casa Portuguesa, 1937.


340 GONÇALVES, Horácio de Assis – Na Ceplândia (Retalhos da Grande Guerra), p. 116.
341 Id., o. c.,p. 118. 
342 Cf. CASIMIRO, Augusto – Calvários da Flandres (1918). Porto. Renascença Portuguesa, 1920, p. 24.
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capacidade de fogo da artilharia inimiga. Também a actividade dos aeroplanos alemães recrudesceu. 


No terreno ocorreram raids e sucedem-se os ataques a 2, 7, 10, 12,19, 21, 24 e 25. A reacção das 


tropas portuguesas terá começado por ser a melhor, segundo Augusto Casimiro: “A nossa gente, 


habituada  à  linha,  repele-os  a  todos,  inflige  perdas  pesadíssimas  ao  inimigo,  perde  alguns 


prisioneiros  por  seu  lado,  bate-se  corpo  a  corpo,  afirma  a  mais  alta  cota  da  sua  eficiência 


guerreira.”343 


Entretanto,  as  posições  da  artilharia  alemã  e  austríaca  multiplicam-se  e  este  facto  é 


constatado pelas observações da artilharia  portuguesa. Vejamos,  todavia,  a descrição relativa ao 


desenrolar da escalada da ofensiva alemã:


As estradas à retaguarda da nossa frente,  Lestrem, Merville, La Gorgue, os Quartéis Generais de  


batalhões e brigadas começam a ser batidos. 


Os  grande  projécteis  austríacos  surpreendem as  tropas  nos  acantonamentos  sobressaltados  pelos  


bombardeamentos contínuos e envenenados de gases, rotos de ruínas e desassossegas...


Já se notara que em alguns pontos da linha, o inimigo varrera, levantara, as defesas de arame farpado.


A população civil dos arredores de Lille é expulsa. E, com engenho, admiravelmente, o estado maior 


alemão acumula as divisões frente às nossas linhas.


A atenção do Comando inglês vai prendê-la, desde 21 de Março, a formidável ofensiva do Somme, 


que diante de si levará, flutuando, quase toda a massa militar do V Exército.


Da artilharia pesada do nosso sector grande número de bocas serão desviadas para a brecha, mal  


vedada a que apontará ameaçando, o ferro que atravessaria Amiens, Paris, o coração da França e o do Mundo 


(...)


Até 10 de Março havia o Comando Português esperado um grande ataque provavelmente lançado pela 


5.ª Divisão alemã.


Em fins de Março o inimigo ataca entre Oppy e o Scarpa. A sua actividade aparente diminui no nosso 


sector.


Mas o serviço de informações não se ilude.


Movimentos de tropas e material, a tarefa grandiosa já recomeça, melhor oculta, em 3 de Abril (...)


Em 5 e 6 as intenções de ataque inimigo tornam-se evidentes (...)


Fazem-se reconhecimentos. Oficiais percorrem as linhas alemãs, há tabuletas em alguns pontos, as  


estradas vão congestionadas de movimento.


Em 8 há uma pausa. Devia estar no fim a gigantesca tarefa.344


Com o  início  do  mês  de  Abril  de  1918  e  a  concentração  e  a  intensificação,  visível  e 


previsível, das forças e das acções militares alemãs no front ocidental, somos levados a fazer três 


perguntas. Será que nesta altura o ditador Sidónio Pais, na sua qualidade quádrupla de presidente da 


República  e de comandante  em chefe das Forças Armadas,  chefe do governo e de ministro  da 


guerra, desconhecia os relatórios da frente de combate que desde o início do ano davam conta de 


um recrudescimento, em escala e em intensidade, da actividade das tropas alemães e austríacas no 


343 CASIMIRO, Augusto – Calvários da Flandres (1918), p. 25.
344 Id., o. c.,pp. 25-31.
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sector  anglo-português,  tudo  apontando  ao  longo  destes  primeiro  trimestre  para  a  preparação 


daquela que foi a grande ofensiva militar alemã do Somme ir incidir no sector mais fragilizado da 


defesa aliada que era, precisamente, o sector anglo-português? Por outro lado, a concentração de 


tropas e de artilharia alemã e austríaca na frente ocidental não era o corolário lógico e, portanto, 


mais do que previsível em termos estratégicos e tácticos, desde a Revolução Russa e o fim da frente 


oriental do final de 1917? E assim sendo, que medidas práticas tomou Sidónio Pais para acelerar a 


execução, em tempo útil, da Convenção que assinara a 21 de Janeiro e que previa a redução dos 


efectivos militares portugueses na Flandres? Infeliz e ironicamente, só no dia 8 de Abril, pelas 20 


horas, o Quartel General da Brigada anunciou aos batalhões portuguesas a sua rendição prevista 


para se efectuar no dia seguinte por tropas inglesas, uma vez que não havia tropas portuguesas para 


as render.  Porém, era demasiado tarde, embora a notícia possa ter funcionado como um último 


estímulo para os soldados – de há muito exaustos na frente de combate pela ausência de roulement a 


que a ditadura dezembrista viera pôr termo em definitivo ao tomar o poder havia então cinco meses 


– resistirem à grande ofensiva alemã. 


Vejamos  um  episódio  heróico  da  batalha  vivido  no  reduto  de  La  Couture,  pela  2.ª 


companhia comandada pelo tenente Alcídio de Almeida que integrava o regimento de Infantaria 


13.345 Seleccionámos  este  episódio  de  guerra,  na  medida  em  que,  mais  tarde,  ele  e  outros 


semelhantes ficarão vinculados à memória colectiva sobre a participação portuguesa neste conflito. 


E isto porque La Couture foi escolhida, logo em 9 de Abril de 1923, para a edificação do padrão de 


Portugal pela Comissão dos Padrões da Grande Guerra, de forma a assinalar e pontuar a memória 


nacional na I Guerra Mundial ao lado das nações aliadas.346  Com efeito, começou por ser às 4.15 do 


dia 9 de Abril que uma detonação ecoa, ao longe, na noite. As forças portuguesas preparam-se para 


se  defenderem de mais  um  raid  alemão.  Esperam-se ordens  a  todo o  momento.  “Os  telefones 


chamam em todas  as  direcções.  E  uma a  uma as  comunicações  vão  sendo cortadas...  Gases... 


gases... E as casas tombam num desabar que prolonga explosões. Homens correm pelas passadeiras, 


ao longo dos canais que cercam as fermes. Outros esperam brancos... E a tormenta redobra, tombam 


os  muros  e  os  telhados,  caem,  num massacre,  os  altos  troncos  que  a  névoa  reveste...  A terra 


estremece, agita-se e, num delírio horrível, deforma-se..”347 Às 5 da manhã o batalhão encontra-se já 


345 Para conhecer o depoimento de um oficial da arma de Artilharia que combateu em La Lys, atente-se à publicação do 
“Relatório de combate de 9 a 12 de Abril de 1918” da responsabilidade do alferes Raul Pereira de Araújo, bem 
como ao completíssimo e introdutório enquadramento sobre o dispositivo militar das forças em confronto efectuado 
pela historiadora Guilhermina Mota em: Batalha de La Lys: Um Relato Pessoal, In Revista Portuguesa de História.  
Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2006. Tomo 38. E para se ter a ideia do que foi a 
manobra militar de uma unidade de combate do CEP no dia 9 de Abril, neste caso o Batalhão de Infantaria 12, veja-
se o terceiro capítulo de GONÇALVES, Horácio de Assis  – Portugal na Guerra: O Batalhão Expedicionário de  
Infantaria 12 na Flandres (1917-1919). Porto: Companhia Portuguesa Editora, Lda, 1925, pp. 225-346.


346 Cf.  COMISSÃO  DOS PADRÕES DA  GRANDE  GUERRA  – Padrões  da  Grande  Guerra:  Consagração  do  
Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 83.


347 Registamos que durante a nossa visita de estudo efectuada à Flandres e aos chamados “Caminhos da Memória” da 
participação  portuguesa  na  I  Guerra  Mundial,  entre  11 e 13 de Setembro de 2007,  encontrámos  no Cemitério 
Português de Richebourg L'Avoué  – cuja responsabilidade de manutenção pertence ao Exército Português  – na 
mini-unidade museológica que o integra e de entre as três publicações disponíveis, justamente, esta obra da autoria 
do capitão Augusto Casimiro que agora citamos, cf. Calvários da Flandres (1918), p. 35.
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completamente  isolado.  Da  retaguarda  não  vem  qualquer  ordem  ou  uma  nota,  da  frente  não 


voltaram as ordenanças. Foi só às 8 horas que chegaram as novas relativas às linhas avançadas e 


elas anunciavam que os boches vinham aí em força. Um mensageiro afirma: 'Prenderam tudo, o 


batalhão  inteiro,  das  linhas  ao  comando,  –  tudo!...'348 Ninguém quer  acreditar.  Fazem-no calar. 


Isolam-no. O batalhão continuava isolado e sem plano de defesa, entregue a si próprio, uma vez que 


agora se sabia que o batalhão da frente fora neutralizado. Havia que reagir, começando por fazer um 


plano de emergência para poder resistir ao avanço dos alemães.  Ficou decidido que caberia à 2.ª 


companhia, comandada pelo tenente Alcídio de Almeida, que iria ocupar os entrincheiramentos à 


frente de La Couture, de onde seriam lançadas patrulhas para estabelecer contacto com os boches. A 


1.ª  e a 3.ª  companhias  seguir-se-lhe-iam para alongar-lhe as posições,  reforçando-as.  O capitão 


Roma dirige-se à “Block House, junto à igreja, e pede ao comandante dos ciclistas ingleses que o 


guarnecem, cartuchos, munições. O major declara não poder fornecê-los, que não tem bastantes... 


Mas,  instado,  cede  3  000  cartuchos...  E  o  bombardeamento  prossegue,  violento,  infernal,  sem 


descanso...”349 Entretanto, na frente o tenente Alcídio, no seu reduto, tem conhecimento através dos 


fugitivos do avanço do inimigo e pede munições para se preparar para o enfrentar. Dos homens que 


enviara à retaguarda nenhum voltara. A hora era de poupar o mais possível as munições, embora o 


tiroteio prossiga e os homens vão tombando na trincheira portuguesa. O pânico ameaça instalar-se 


face à situação crítica que se antevia. “Um sargento, A... tenta fugir. O tenente Alcídio manda fazer 


fogo sobre ele. E com lágrimas de raiva, depois, percorrendo a sua linha heróica: 'Ah! Rapazes, não 


desanimem! Aqui ninguém se rende!”350 Segue-se um silêncio ameaçador enquanto o tempo corria. 


Às 2 horas, Alcídio volta a pedir, pela última vez, munições e informa da situação crítica. A ordem 


é resistir a todo o custo e aguardar pelas munições. Às 3 horas alguns soldados são encarregados de 


procurar os cartuchos caídos na lama. Passada meia hora os alemães completavam o cerco. O que 


fazer? Retirar? Nunca! A palavra de ordem é de resistir, resistir sempre. 


Alcídio reúne os oficiais. Quer dar uma carga.  Restavam as baionetas. À baioneta, pois! Então o  


boche surge na esquerda, em massa. Eh! Rapazes!... E luta-se ainda.


'Meu tenente, meu tenente! O boche já cá está dentro!...'


Procura-se barrar-lhe o avanço. Mas faltam granadas de mão. O boche é cada vez mais numeroso.  


Então Alcídio, erguendo o punho, de dentes cerrados, grita um insulto e chora. '– Antes queria que uma bala 


me tirasse a vida!...'


Tudo perdido, menos a honra! Cercados. E agora? Os oficiais têm lágrimas nos olhos. A guarnição 


desequipa-se. Rende-se. 'Na frente e nos flancos da trincheira vencida os uniformes feld-grun amontoavam-se 


no chão.' E os prisioneiros, dolorosos, desfilaram entre os mortos sem conta, altivos e senhores de si.351


348 CASIMIRO, Augusto – Calvários da Flandres (1918), p. 36.
349 Id., o. c., p. 38.
350 Id., o. c., p. 44.
351 CASIMIRO, Augusto – Calvários da Flandres (1918),  p. 45.
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Se a rendição fora o desfecho para a companhia comandada pelo tenente Alcídio, veja-se o 


que se passou próximo da  Block-House,  ou seja, no local onde estava instalado o estado maior 


anglo-português. Foi pelas 8 horas que a fuzilaria se fez incidir de novo. Há um major inglês que 


cede  mais  2  000 cartuchos  e  prossegue  a  defesa.  Pelas  10.30,  junto  ao  cemitério,  os  soldados 


ingleses rendem-se devido à impossibilidade em continuar a defender a sua posição. Passada meia 


hora  um  maqueiro  português,  aprisionado  na  véspera,  apresenta-se  na  Block-House com  um 


ultimato alemão que dizia: “Ou se rendem ou fazemos saltar tudo”.352 Perante a ameaça resolveu-se 


não responder ao ultimato. Ainda se resiste durante mais de meia hora e em seguida foi decidido, 


entre o major inglês e os dois majores portugueses, ir conferenciar com o inimigo. No regresso 


ordenam  aos  soldados  portugueses  para  deporem  as  armas.  E  é  então  que  vai  acontecer  um 


impensável massacre à face dos códigos de conduta militar, ou seja, o fuzilamento em série dos 


soldados portugueses que se renderam. E note-se que estes haviam cumprido as ordens dos seus 


superiores que, por sua vez, negociaram previamente as condições de rendição com os alemães, ao 


darem ordens para a destruição ou inutilização das armas dos seus soldados, antes de se renderem. 


Mas sigamos o relato do capitão Augusto Casimiro:


Os olhos dos soldados estão cheios de lágrimas. Silenciosos despedaçam as espingardas, inutilizam as 


últimas metralhadoras,  enquanto os oficiais queimam as cartas  e os documentos que podem interessar ao  


inimigo. 


Depois, num cortejo de silêncio e tristeza, saem, os ingleses à frente, depois os nossos, à recta guarda 


o capitão Roma e um capitão inglês, alto e valente, que se notabilizara na defesa. Vão como sonâmbulos. Mas, 


súbito, detonações na frente,  à queima-roupa, fazem retroceder os soldados, espavoridos, cheios de terror.  


Alguns, de joelhos, erguem as mãos. O espectáculo é horrível! Soldados alemães fuzilam, à queima-roupa, os 


prisioneiros!


O capitão Roma e o seu camarada inglês são alvejados, a 5 metros, cara a cara. A chama do tiro  


queima quase o rosto de Roma. O moço capitão inglês, tomba-lhe nos braços, ferido em pleno peito. Pelo chão 


agonizam alguns dos nossos. Um sargento do 15 geme, varado, num queixume lento.


Fora  dos  entrincheiramentos,  um oficial  alemão,  pistola  aperrada,  um braçal  branco  em que  se  


distingue  uma cruz ponteada a vermelho, recebe, insultuoso, os nossos prisioneiros.


É  um  padre  protestante.  Outro  ameaça-os  de  fuzilamento,  num  francês  correcto,  e  acusa  dois  


sargentos nossos de lhe haverem causado muitas baixas com o fogo duma metralhadora. Roma, protestando, 


diz-lhe que os sargentos só haviam cumprido o seu dever de soldados.


E ele, numa ironia cínica, impõe-lhe silêncio... Que se desse por feliz por não ser fuzilado ali...


Depois... roubam, aos oficias, as polainas de coiro e arrancam-nas das pernas de Roma que se negara a 


entregá-las.


O alferes Antunes, do 15, fica descalço. Os oficiais são obrigados a transportar feridos alemães.


Era assim que a Alemanha vencia.


Deviam ser 12 horas do dia 10 de Abril. Na recta guarda, – muito longe, troava a artilharia alemã.353


352 Id., o. c., p. 51.
353 CASIMIRO, Augusto – Calvários da Flandres (1918),  pp. 52-53.
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E que os bombardeamentos e os fuzilamentos sobre os soldados portugueses ocorreram de 


facto podemos comprová-lo com o que se passou noutros sectores, neste caso cruzando o relato do 


capitão Augusto Casimiro com o depoimento que Jaime Cortesão publicou e que foi prestado na 


primeira  pessoa  pelo  capitão  Queirós  do  regimento  de  Infantaria  20,  quando  aquele  lhe  deu 


assistência médica no Hospital de Sangue n.º 2 em Saint Venaint. Este último, havia sido atingido e 


rasgado  por  estilhaços  em todo  o  corpo,  com especial  incidência  numa  perna,  nas  costas,  no 


pescoço,  além  de  estar  sufocado  de  gases.  Nas  palavras  de  Cortesão  encontrava-se  naquele 


momento ainda “possesso daquela visão de inferno. Como alguém escapo a um cataclismo, treme 


todo ainda do grande arrepio.”354 Segundo o testemunho do capitão Queirós havia sido às 4 da 


madrugada que começara “um dilúvio de metralha tão formidável, como nunca vi nem sonhei. A 


tempestade de ferro durou horas.”355 E é um outro soldado ferido e acamado ao lado que confirma 


este cenário dantesco ao afirmar: “Eu vi, eu vi: Ao atravessar os campos as granadas caíam aos 


milhares! Alevantavam o chão todo! A terra fervia em cachão!” E prossegue o capitão Queirós 


afirmando:


Depois ao vir da manhã atacaram. Atacaram em massa, às ondas, sempre em ondas, numa catadupa de 


homens.  Só muito perto os vimos surgir do nevoeiro espesso da manhã. De nós os que ficámos, raros intactos, 


resistimos até à última. Houve cargas de baioneta. Uma fúria! Tu sabes: a cousa que mais detesto são os falsos 


heróis. Mas ninguém, ninguém faria mais. E tu conheces como estávamos cansados... A seguir abateram ou 


manietaram tudo à força do número. Vi junto de mim, ali ao pé, oficiais alemães, pistola em punho, atirando 


sobre os poucos que tentavam salvar-se. Eu próprio estive envolvido. Atirei sobre um. Resisti. Furtei-me. O 


nevoeiro, o fumo da pólvora, a poeira levantada no ar eram tão densos, que pude escapar com duas ordenanças. 


Todo o meu terror era cair prisioneiro. Antes morrer, morrer mil vezes!356


Poder-se-á objectar, do ponto de vista histórico, que não basta cruzar dois testemunhos de 


oficiais e ainda por cima ambos ligados ao PRP/Partido Democrático para provarmos a existência 


de massacres, fuzilamentos e de execuções sumárias, realizados pelos alemães sobre os soldados 


portugueses em La Lys. Então, recorramos a uma análise da  Relação dos Militares Portugueses  


sepultados nos Cemitérios de Richebourg l'Avoué, Boulogne s/Mer e Antuérpia, publicada em 1937 


pelo Ministério da Guerra, cujo titular da pasta era Salazar. Em pleno Estado Novo afirmava-se que 


oficialmente o “número total de militares portugueses mortos e desaparecidos na Grande Guerra, 


em França, foi de 2 089 mortos e 191 desaparecidos.”357 Analisando em pormenor esta relação dos 


militares portugueses com sepultura e olhando para aqueles que morreram em combate no fatídico 


dia de 9 de Abril de 1918 verificamos que foram 173 aqueles que tiveram sepultura definitiva em 


354  CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra, p. 224.


355 Id., ibidem.
356 Id., o. c.,p. 225.
357 Cf. MINISTÉRIO DA GUERRA. SERVIÇO DAS SEPULTURAS DE GUERRA NO ESTRANGEIRO – Relação 


dos Militares Portugueses sepultados nos Cemitérios de Richebourg l'Avoué, Boulogne s/Mer e Antuérpia, [p. 1].
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Richebourg l'Avoué. Acontece que 114 dessas sepulturas são de militares desconhecidos, o que nos 


permite afirmar com rigor que 66% dos soldados que morreram em combate na batalha de La Lys 


ficaram com os cadáveres completamente desfigurados, ao ponto de não ter sido possível a sua 


identificação. É de acrescentar que nesta relação o número total de militares desconhecidos é de 


241, a qual indica que cerca de metade desse número quase que se registou no dia 9 de Abril, tal foi 


a dimensão do ardor e da violência dos combates marciais que ocorreram na batalha de La Lys. 


Acrescente-se, ainda, que do total destes 173 mortos em combate 14 integravam a classe de oficiais, 


3 eram sargentos e os restantes 156 pertenciam à classe de soldados (cabos e soldados). Este tipo de 


análise  ajuda  a  dar  consistência  e  veracidade  histórica  aos  relatos  e  testemunhos  dos  antigos 


combatentes, Augusto Casimiro e Jaime Cortesão, de que fizemos uso até aqui.


São  episódios  como  este  de  autêntica  brutalização  e  de  assassinato  em série  ocorridos 


durante a I Guerra Mundial, com a inerente violação de todas as leis e códigos internacionais sobre 


a conduta de guerra e a sua consequente apresentação perante a opinião pública como uma espécie 


de sacrifício glorioso em nome da pátria, que levaram o historiador George Mosse a escrever que, 


mais tarde, a experiência e a estética da guerra serviram em pleno os propósitos do fascismo, na 


medida em que o mito da experiência da guerra tornou a violência, a propaganda e a própria estética 


fascistas mais “aceitáveis”  e mais “atractivas”. É claro que isto dentro daquilo que será a lógica e a 


dinâmica próprias do fascismo, porquanto este introduziu na acção política um registo estético de 


inspiração marcial, de violência e de brutalidade, nunca antes observado e que foi inspirado no mito 


e nos ritos da experiência de guerra cultivados pelos antigos combatentes.358 Neste sentido, e uma 


vez mais, a geração portuguesa da guerra de 1914 viveu e conheceu experiências de um enorme e 


intenso sofrimento humano na frente de combate e, portanto, não ficou imune a este processo de 


brutalização. O fenómeno da nacionalização das massas que a guerra possibilitou e acelerou passou, 


inevitavelmente,  por  esta  experiência  de  brutalização  a  que  toda  uma  geração  foi  sujeita  nas 


trincheiras e nos campos de batalha da então denominada Grande Guerra.


Recorramos agora ao testemunho do médico Jaime Cortesão que no próprio dia 9 de Abril 


prestou assistência médica, ainda que numa situação de convalescença resultante de um recente 


gaseamento e de um estado de cegueira a que fora sujeito no final do mês de Março. As notícias 


provenientes da frente de guerra anunciavam o pior, pelo que a todo o momento se esperava o 


contacto com a tragédia e a carnificina humanas que se verificavam na frente de batalha. Segue-se, 


então, o relato directo e na primeira pessoa de um médico que prestou serviço de apoio cirúrgico no 


Hospital de Sangue n.º 2, em Saint Venaint:


Chego à janela: uma turba que a bruma do dia afunda, invadiu as ruas do parque e a antiga solidão de 


grupos gesticulantes, acampamentos de acaso, de mantas, máscaras, mochilas e armas, abandonadas sobre a 


358 Cf. MOSSE, George  – Masses and Man: Nationalist  and Fascist  Perceptions  of  Reality.  Detroit:  Wayne State 
University Press, 1987. 0-8143-1895-9, pp. 172-173.
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relva dos talhões.  Mais e mais grupos entram. Uma ambulância automóvel desliza lentamente e pára em baixo 


à porta. Do fundo, com vagar saem em braços volumes humanos, as cabeças e os membros descaídos. Os meus 


olhos, cuja névoa de sangue deixa apenas entrever as coisas, desta distância enxergam tudo aquilo em sombras 


moventes...


– Vai encher-se tudo com feridos, – dizem.


Resolvo então ir ajudar os camaradas, que lá em baixo se extenuam na faina cirúrgica...


Lançados ao acaso sobre as macas, os feridos de mais gravidade esperam a sua vez. Um cheiro pesado 


e morno a éter, sangue e entranhas violadas entontece e engulha. À beira deste ou daquele pingam nascentes de 


sangue. O chão é todo manchado pelo rio vermelho da vida que extravasa.


Oh! Mas este odor a matança é intragável.


Um homem com a cara cor de chumbo e lama, sacode no ar um coto de braço empanado, todo rútilo 


de sangue, e implora uivando:


– Não me deixem morrer! Tenham pena de mim!


Ali, para um canto, caiu uma horrível massa humana ensanguentada e informe; não se lhe vê a cabeça, 


todavia aquilo geme numa suprema despedida, muito baixinho, de cortar o peito:


Ai! minha rica mãezinha! – como um degolado, cuja voz, tão sentida é, nascesse do próprio coração...


Oficiais gaseados entram constantemente. Os dois primeiros já morreram de colapso cardíaco. Um 


tem na cara roxa de defunto uns olhos rubros de laca. Outro vêm, fuguras lívidas, queimadas, farrapos, e  


crostas de lama, cambaleiam, desabam sobre as camas e depois que os despem ficam longamente sem falar  


nem bulir.


Há-os sacudidos de vómitos brancos, intermináveis.


– Da minha bateria escapei só eu, – diz um.


E aquele que está sentado, com a cabeça entre as mãos e os olhos perdidos, repete com voz cava,  


falando consigo:


– Foi o Alcácer-Quibir do C. E. P....359


Da apoteose sidonista, ao esquecimento do CEP e dos prisioneiros de guerra, ao 


assassinato de Sidónio Pais


Não  se  pense  que  a  responsabilidade  política  e  militar  do  sidonismo  em  relação  aos 


acontecimentos  de 9 de Abril  de 1918 terminou por aqui.  Por exemplo,  no dia 13 de Abril,  o 


insuspeito jornal sidonista  A Situação  publica uma nota relativa aos acontecimentos de La Lys, 


assinada pelo general Tamagnini Barbosa, onde se pode ler o seguinte: “Às quatro e um quarto da 


manhã  do  dia  nove  foi  iniciado  violento  bombardeamento  contra  a  frente  portuguesa.  Foram 


especialmente visados os comandos desde os batalhões até ao Corpo, cortadas as comunicações 


telefónicas e tornadas impossíveis outras comunicações em virtude de cerradas barragens. Quatro 


divisões inimigas desenvolveram às sete e meia violento ataque contra as nossas forças, o qual se 


sustentou até às dez horas e meia. Nossas forças combateram com valor, mas foram obrigadas a 


retirar  sem  pânico  em  consequência  do  bombardeamento  muito  prolongado  e  constante  e  da 


superioridade numérica da infantaria inimiga. Além disso, o nevoeiro muito intenso, que durou todo 


o dia, originou que a infantaria inimiga só fosse vista a cinquenta metros das nossas trincheiras. As 


359 CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande Guerra, pp. 220-224.
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nossas perdas em pessoal e material serão comunicadas logo que haja pormenores garantidos. (a) 


Tamagnini, General.”360 O que é significativo é que não encontramos mais no jornal A Situação a 


anunciada  e prevista  publicação desta  segunda nota  do comandante do CEP, na qual o general 


Tamagnini Barbosa identificaria o número de baixas ocorrido em La Lys. E não terá sido por acaso 


que esta nota do comandante das tropas expedicionárias não foi publicada, uma vez que o ditador 


Sidónio Pais fez decretar também com data de 13 de Abril de 1918, ou seja, 4 dias após a batalha de 


La Lys, o diploma que restabeleceu a censura preventiva para a imprensa e determinou a apreensão 


de outro tipo de publicações.361 E tratava-se de um agravamento real e efectivo das medidas de 


censura em relação às que tinham sido decretadas a partir do momento em que o país entrara em 


guerra e colocara na altura as comissões de censura dependentes do Ministério do Interior, uma vez 


que agora estas  passaram a ser  compostas  só por militares  e  foram anexadas  ao Ministério  da 


Guerra, cujo titular, nesta altura, era o próprio Sidónio. Era por demais evidente a preocupação do 


ditador e dos sidonistas em omitir  e esconder da opinião pública os resultados da tragédia e da 


carnificina humanas acontecidas em La Lys e controlar os efeitos da dimensão do desastre militar 


verificado na Flandres. 


No  entanto,  e  após  o  desastre  militar  acontecido  com  o  CEP  a  9  de  Abril  de  1918, 


poderíamos pensar que o processo eleitoral seria suspenso, ou adiado, e o país viveria um momento 


de luto e de respeito pelo sacrifício a que submetera as centenas de jovens que morreram e os mais 


de  7  000  combatentes  que  foram  aprisionados  e  capturados  pelos  alemães?  Não.  O  objectivo 


político de Sidónio Pais em se tornar presidente da República e, em simultâneo, chefe do executivo, 


levou-o  a  concretizar  o  acto  eleitoral  de  28  de  Abril,  ainda  que,  por  exemplo,  para  a  eleição 


presidencial ele fosse o candidato único e que o abstencionismo tivesse manchado não só a sua 


eleição mas sobretudo a eleição legislativa. Poderia ao menos o país esperar dos seus responsáveis 


políticos  alguma contenção pública  e  recato  durante  o  cerimonial  que constituiu o processo de 


aclamação  e  de  entronização  de  Sidonio  Pais  como  «presidente-rei»  na  Câmara  Municipal  de 


Lisboa, para utilizar a conhecida expressão do seu arauto poético Fernando Pessoa, ou até mesmo 


esperar a sua suspensão? Ao contrário. A verdade é que exactamente um mês depois do massacre de 


La Lys, o que quer dizer a 9 de Maio, Sidónio Pais – que entretanto decretara feriado nacional para 


este dia – vai organizar a festa da sua consagração pessoal no poder no salão nobre da Câmara 


Municipal de Lisboa e aproveitar para proclamar a República Nova na simbólica varanda. O rosto 


narcísico da República Nova surgiu nela envergando o novo uniforme do presidente da República – 


por  ele  concebido  a  preceito  e  previamente  decretado  –   e  ao  qual  deveriam ficar  vincadas  e 


associadas também a imagem de chefe do governo e a de comandante em chefe das Forças Armadas 


de um país em guerra. Também a sua entourage militar passou então a estrear e a envergar nos seus 


360  Na frente portuguesa: informação oficial da última semana. A Situação: Diário Republicano da Manhã. Lisboa, 13 
de Abril de 1918, p. 1.


361 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um caso político, vol. 2, p. 157
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uniformes os distintivos identificadores e condizentes com essa condição de oficiais ao serviço do 


primeiro  presidente  militar  da  República.  E  é  justamente  neste  ponto  que  percebemos  a 


modernidade nacionalista do estilo estético-militar sidonista, colocada ao serviço do exercício do 


poder político pessoal pelo próprio Sidónio Pais e que ele, de algum modo, anuncia e antecipa na 


Europa, até porque enquanto catedrático, e importa recordar este nexo subjacente e subliminar à sua 


imagem  política,  ele  era  também  oriundo  de  uma  instituição  universitária  onde  os  rituais 


académicos assumiam uma carga simbólica muito forte e impressiva. 


O cuidado colocado na teatralização, encenação e figuração do poder, no dia 9 de Maio, ao 


longo do decurso das cerimónias políticas e dos desfiles militares celebrativos da sua consagração 


no poder, é particularmente elucidativo e exemplificativo daquilo que acabamos de afirmar. Desde a 


organização  do  cortejo  presidencial  que  saiu  do  palácio  de  Belém  em  direcção  aos  paços  do 


município e integrava na cauda, naturalmente, o garboso e vistoso regimento de Cavalaria 7 – que 


se havia destacado durante o golpe sidonista então sob o comando do tenente Teófilo Duarte – 


enquanto na frente se destacavam os landaus com o oficialato que integrava o séquito sidonista. O 


terceiro  deles  transportava  o  presidente  triunfante  «de  peito  feito  a  descoberto  e  sem  grande 


protecção  pessoal,  Sidónio  retribuía  constantemente  com continências  e  acenos  as  ovações,  as 


palmas, os vivas entoados e assim chegou, pelo Largo de Camões e pela rua do Arsenal, à Praça do 


Município ou do Pelourinho, coberta de gente».362 Após a cerimónia da proclamação apoteótica nos 


paços do município organizou-se novo cortejo para romper entre a multidão apinhada ao longo das 


ruas da baixa lisboeta e em direcção aos Restauradores. É aqui que, junto ao obelisco, um conjunto 


de oficiais montados a cavalo o aguardava, por entre um mar de gente ansiosa por o saudar. No 


momento da chegada Sidónio abandona solenemente o landau e monta o seu cavalo Alter-Real e 


desembainha a sua espada em pose marcial.  Descreve a imprensa lisboeta que 'nessa altura, um 


novo delírio de saudações estrepitou. O nome do chefe do Estado saía de todas as bocas, e, por 


momentos,  impedido  de  avançar,  sua  excelência  agradecia,  num movimento  de  espada.'363 Em 


seguida, subiu a galope pela avenida da Liberdade em direcção ao topo da Rotunda, onde passa a 


revista às tropas, prontas a desfilarem em parada enquanto eram sobrevoadas por dois aeroplanos. 


Após a revista às forças em presença, volta a descer a avenida e vem-se posicionar de novo junto ao 


monumento aos Restauradores, onde o aguarda todo o seu estado maior e a missão militar inglesa. 


Porém, a festa ainda não terminara e seguiu-se-lhe ao entardecer um jantar no palácio de Belém, 


para dali Sidónio seguir para o teatro de S. Carlos, onde mais uma grandiosa aclamação ao novo 


presidente teve lugar. No domingo, dia 12 de Maio de 1918, é a vez da praça do Campo Pequeno se 


encher de público para ter lugar uma tourada de gala em honra do presidente da República.364


  Simetricamente, enquanto decorriam em Lisboa as eleições e as celebrações apoteóticas do 


362 SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História de um caso  político, vol. 2, p. 183.
363 Id., o. c.,vol. 2, p. 186.
364 Cf. Id., o. c., vol. 2, pp. 186-187.
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poder sidonista, na Flandres começava o drama do extenso cortejo e a diáspora das vítimas que 


formaram  os  milhares  de  prisioneiros  de  guerra  portugueses  que  serão  deportados  para  a 


Alemanha. Para conhecer um pouco desta realidade vivida pelos prisioneiros de guerra, servimo-


nos do único depoimento que conhecemos que foi escrito por um oficial superior do CEP, o coronel 


Alexandre  Malheiro,  o  que  não  deve  constituir,  de  forma  alguma,  exemplo  paradigmático  do 


tratamento geral a que foram sujeitos os soldados portugueses, na medida em que, para todos os 


efeito, os oficiais tinham um estatuto de guerra e um tratamento à parte, tanto mais que falamos de 


um oficial superior. No entanto, pelo seu depoimento é possível perceber e comprovar, também 


neste capítulo dos prisioneiros de guerra, a desprotecção política e diplomática geral a que o CEP 


foi sujeito em termos de comparação com os seus congéneres dos exércitos aliados. Logo depois de 


ter sido feito prisioneiro no quartel do estado-maior anglo-português a 9 de Abril, o então tenente-


coronel integra uma longa e fatigante marcha de prisioneiros em direcção à cidade de Lille, onde 


um  camarada  de  infortúnio  o  alerta  para  o  início  das  dificuldades  que  se  anteviam  para  os 


prisioneiros de guerra portugueses, na medida em que o país não possuía qualquer acordo com o 


governo alemão que pudesse regular a situação dos prisioneiros de guerra.365 E note-se que Sidónio 


Pais havia sido chefe da Legação de Portugal em Berlim até 1916, de forma que após o desastre 


militar de La Lys não estaria ele particularmente bem posicionado para eleger como prioritário este 


problema humanitário e procurar resolvê-lo do ponto de vista diplomático? E não se julgue que esta 


observação é despropositada e deslocada,  uma vez que, em termos históricos, desde o golpe de 


Estado até ao dia 5 de Maio de 1918 Sidónio Pais era também o ministro titular  dos Negócios 


Estrangeiros em acumulação com a pasta da Guerra.366 


Todavia,  regressemos  à  coluna  de  prisioneiros  e  ao  desalinho  geral  que  revelavam  os 


diversos  grupos  de  nacionalidades  de  oficiais  franceses  e  ingleses,  a  que  acrescia  que  os 


portugueses evidenciavam um “aspecto macilento e doentio, proveniente das últimas privações e 


fadigas,  agravado  ainda  pela  compleição  dos  nossos  homens”.367 Enquanto  que  as  praças 


portuguesas constituíam uma coluna à parte de oitocentos soldados, cabos e sargentos, com um 


“aspecto miserável”.368 Depois da coluna de prisioneiros ter atravessado as ruas de Lille seguiu para 


uma fortaleza situada nas imediações da cidade. Internamente, a desordem nesta fortificação militar 


era uma realidade que encontrava explicação no número elevadíssimo de prisioneiros que chegavam 


a todo o momento, uma vez que só “portugueses tinham ali chegado já cerca de 3 000, de que 230 


eram oficiais. Juntando agora a estes os numerosos prisioneiros ingleses que o inimigo fez, desde o 


canal de La Bassée até Armentières, e que ali vinham chegando a todo o momento, poderá avaliar-


se das dificuldades com que o pessoal da fortaleza deveria lutar para atender às necessidades de 


365 Cf. MALHEIRO, Alexandre  – Da Flandres ao Hanôver e Mecklenburg (notas dum prisioneiro).  2.ª ed. Lisboa: 
Fernandes & C.ª, [1924?], p. 143.


366 GUIMARÃIS, Alberto (et al) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, pp. 135-136.
367 MALHEIRO, Alexandre – Da Flandres ao Hanôver e Mecklenburg (notas dum prisioneiro), p. 148.
368 Id., ibidem.
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aquartelamento e alimentação de tão elevado número de homens.”369 A breve trecho os prisioneiros 


são obrigados a atravessar a pé de novo a cidade para rumarem à gare de Lille e ali tomarem um 


comboio e seguirem viagem em terceira classe que os conduziria, ao longo de quatro intermináveis 


dias,  pelas  Ardenas,  passando  depois  à  Lorena,  Estrasburgo,  até  desembarcarem na  cidade  de 


Rastatt. Uma vez aqui chegados, atravessam outra vez a cidade a pé e seguem para um campo de 


prisioneiros  de  guerra  situado na  periferia  da  cidade,  corria  então  o dia  16  de  Abril  de 1918. 


Centremo-nos agora na descrição deste campo de prisioneiros que foi efectuada pelo então tenente-


coronel Alexandre Malheiro:


Tratava-se de um vastíssimo campo de soldados, situado a três quilómetros da cidade, numa grande 


planície, junto à orla da 'Floresta Negra' e previdentemente defendido em toda a volta por duas elevadas redes 


de arame farpado, cuja eficácia era ainda completada por um forte cordão de sentinelas que, à distância de 50 


metros umas das outras, atentamente vigiavam aquela vedação.


O campo russo, em que efectivamente demos entrada, era interiormente dividido em diversos blocos, 


que largos arruamentos separavam entre si isolando-os ainda outras duas redes de arame farpado, idênticas  


aquelas que envolviam a totalidade do campo, numa área de cerca de trinta hectares.


O bloco onde fomos encerrados achava-se ocupado pr 300 oficiais franceses, e todos os outros por uns 


2000 oficiais britânicos, com os quais, portanto, não chegámos a comunicar. Apenas entrados no nosso bloco, 


foram-nos distribuídos os alojamentos. Consistiam estes em grandes barracas de madeira, ao longo das quais se 


achavam dispostas duas fileiras de leitos de madeira, de tosca construção, cada uma delas constituída por duas 


ordens de camas, agrupadas a quatro e quatro, para maior solidez e estabilidade.


A seguir recebemos as roupas destinadas a esses leitos, as quais consistiam em duas mantas, feitas de 


vários pedaços  ou trapos, de diversas cores e tecidos, mal alinhavados, que lhes davam um andrajoso aspecto; 


um lençol de estopa de linho e outro riscado, espécie de bolsa, dentro da qual se metiam as mantas. Como não 


havíamos recebido naquele dia outro alimento que não fosse o que à nossa custa havíamos adquirido, fomos 


chamados para o refeitório, onde nos deram um magríssimo caldo de fava, que a necessidade nos fez achar  


deveras saboroso. 370


 Em breve este oficial  português é informado que vai ser transferido para uma fortaleza 


destinada  apenas  ao  internamento  de  oficiais  superiores  prisioneiros  de  guerra  denominada 


Friedrischsfeste  e  localizada  também próximo  de  Rastatt.  Aqui  passou  a  tomar  duas  refeições 


designadas generosamente, de almoço e de jantar, e que se cingiam a duas tigelas de caldo por dia. 


Não durou também muito tempo a sua permanência nesta fortaleza, pelo que se seguiu uma nova 


transferência  para outro campo de prisioneiros  situado desta  vez em Karlsruhe.  É certo  que as 


instalações  seriam  agora,  em  termos  comparativos,  melhores  que  as  anteriores,  no  entanto,  a 


alimentação continuava a ser deficientíssima, e segundo as palavras de Alexandre Malheiro a “fome 


continuava, pois, sendo o pavoroso fantasma que por toda a parte acompanhava os prisioneiros; e 


nunca eu a senti tão negra em qualquer outro campo!”371 No entanto, percebe-se que a dimensão da 
369 Id., o. c., p. 161.
370 MALHEIRO, Alexandre – Da Flandres ao Hanôver e Mecklenburg (notas dum prisioneiro), pp. 199-200.
371 Id., o. c., p. 271.
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fome era potenciada no caso português, devido, uma vez mais, à inércia e à incúria das autoridades 


governamentais sidonistas. E porquê? É que, ao contrário dos governos aliados, o governo sidonista 


não se interessou em mobilizar e apoiar a Cruz Vermelha Portuguesa para esta exercer a sua acção 


humanitária junto dos prisioneiros de guerra nacionais no estrangeiro. Veja-se, a este propósito, o 


testemunho elucidativo deste oficial do exército sobre a situação no campo de Karlsruhe:


Encontravam-se  ali,  há  algum tempo,  diversos  oficiais  britânicos,  franceses  e  italianos  a  quem  


escrupulosamente socorriam os governos dos seus países, especialmente os primeiros, aos quais a British Red 


Cross enviava em pão, bolacha, queijo e conservas, a mais completa e abundante alimentação.372


Não prosseguiremos mais na abordagem à temática dos prisioneiros de guerra portugueses e 


às  condições  desumanas  a  que estes  foram sujeitos  pelo  governo de  Lisboa.  Seja  como for,  o 


tratamento  a  que  foram  submetidos  os  prisioneiros  de  guerra  confirma  a  situação  geral  de 


“esquecimento” e de abandono a que o CEP foi sujeito e devotado pela governação sidonista. E 


repare-se que,  embora não existam números fidedignos, estima-se que só da batalha de La Lys 


resultaram  7740  prisioneiros  de  guerra  portugueses.373 Portanto,  falamos  de  uma  situação 


humanitária  bastante  grave  à  escala  de  qualquer  país,  sobretudo,  se  ao número  de prisioneiros 


adicionarmos uma estimativa de baixas ocorridas a 9 de Abril de 1918, de 1341 mortos e 4226 


feridos.  Tratou-se,  pois,  de uma grande desastre  militar  que o sidonismo procurou encobrir  da 


opinião pública portuguesa e daí o seu simétrico e desmesurado esforço de propaganda na ordem 


interna. 


É que depois de La Lys nada mais voltou a ser igual em Portugal, quer do ponto de vista 


militar,  quer do ponto de vista político.  Em termos militares ainda foi possível proceder a uma 


ciclópica  reorganização  das  forças  que  restaram do CEP e  dali  resultou  a  constituição  de  três 


batalhões de infantaria, estes, por seu turno, foram integrados no exército britânico, e continuaram a 


combater até à vitória final e à assinatura do armistício. No plano político as consequências foram 


pesadas e vão fazer-se sentir de imediato na Conferência da Paz.374 A participação portuguesa na I 


Guerra Mundial saldara-se numa espécie de vitória de Pirro, em grande medida, devido à política de 


contramobilização desenvolvida pelo sidonismo, entre 5 de Dezembro de 1917 e a assinatura do 


Armistício de 11 de Novembro de 1918,  que assinalou o fim do primeiro grande conflito mundial. 


É  um facto  importante,  se  não  mesmo fundamental,  que  o  objectivo  de  defesa  da  integridade 


territorial das colónias portuguesas foi conseguido e assegurado, sendo certo que à custa de um 


enorme sacrifício humano e da destruição do CEP. É por estas razões que após o assassinato de 


Sidónio Pais e quando Afonso Costa é nomeado pelo governo português para presidir à delegação 


372 MALHEIRO, Alexandre – Da Flandres ao Hanôver e Mecklenburg (notas dum prisioneiro), p. 272.
373 Cf. BARATA, Manuel Themudo; TEIXEIRA, Nuno Severiano (Dir.) – Nova História Militar de Portugal., vol. 4, 


p.  30.
374 Cf. Id., o. c., vol. 4, p.  30.
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que participou nos trabalhos da Conferência de Paz que decorreram ao longo do ano de 1919, este 


último vai encontrar-se  numa situação de enorme fragilidade diplomática e política para defender 


os  interesses  de  Portugal.  O  sidonismo  e  as  tentativas  de  restauração  monárquica  que  se  lhe 


seguiram são responsáveis por terem criado um clima político de grande instabilidade interna e uma 


imagem negativa do país no estrangeiro com algumas semelhanças com a situação de crise social e 


política que a Itália viveu no período do pós-guerra, ou seja, em ambos os casos estas nações latinas 


obtiveram uma vitória mutilada,  a qual permitiu intensificar os sentimentos nacionalistas. Numa 


óptica de história comparada, a batalha de Caporetto de 24 de Outubro a 9 de Novembro de 1917 


significou e  funcionou em Itália, do ponto de vista da política interna e externa, como à escala 


portuguesa a batalha de La Lys, porquanto esta representou de facto o “Alcácer-Quibir” do CEP. 


Ora, se tivermos presente todo o empenhamento guerrista e  os objectivos  políticos com que os 


governos da União Sagrada se propuseram intervir na I Guerra Mundial,  percebemos o balanço 


negativo e as frustrações nacionais que resultaram da participação portuguesa neste conflito. 


Em nossa opinião, o assassinato de Sidónio Pais foi uma consequência política que resultou 


da assinatura do Armistício de 11 de Novembro de 1918 e da atmosfera que se lhe seguiu e viveu de 


vitória mutilada, por parte dos sectores da opinião pública afectos ao PRP/Partido Democrático, os 


quais tinham assistido impotentemente ao 9 de Abril e ao colapso militar do CEP. O assassinato de 


14 de Dezembro lançou o país numa vaga de instabilidade política e determinou também alterações 


no quadro das instituições republicanas. É nesta linha de raciocínio, e tendo presente os efeitos da 


política desastrosa de guerra levada a cabo por Sidónio Pais e pelos seus governos, que somos 


conduzidos a abordar o tema, ainda hoje em aberto, do seu assassinato. Não para esclarecer quais as 


pessoas ou as organizações que estiveram ou não por detrás do atentado,  mas sim para lembrar 


quais foram as razões políticas que levaram à execução de Sidónio Pais por um antigo combatente 


desmobilizado. Com efeito, Armando Malheiro da Silva divulgou várias das peças processuais que 


integraram o processo-crime que correu nos tribunais após o assassinato de 14 de Dezembro de 


1918. Assassinato que foi perpetrado, importa recordar, pelo antigo sargento combatente em África, 


José  Júlio  Costa.  A  análise  de  duas  das  mais  importantes  peças  processuais,  a  súmula  dos 


interrogatórios aos presos e o relatório médico-legal, permite concluir, de forma inequívoca, que o 


homicida agiu de forma lúcida e motivado por razões estritamente políticas. Porque é um facto que 


José Júlio Costa confessou em tribunal identificar-se, em termos partidários, com o PRP/Partido 


Democrático  de  Afonso  Costa,  e  sabemos  que  os  democráticos  haviam  sido  desalojados 


ilegitimamente do poder pelo golpe de Estado sidonista. Assim sendo, era intenção e objectivo de 


José Júlio Costa conseguir,  através  da execução de Sidónio Pais,  criar  condições políticas  para 


desencadear uma revolução que reconduzisse os democráticos ao poder. Por sua vez,  Francisco 


Goes, também ele ouvido neste processo-crime por alegada cumplicidade política na preparação do 


assassinato,  prestou um depoimento ao tribunal  em que aduziu mais um importante  e  diferente 
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argumento  político  para  a  concretização  do  homicídio  presidencial,  o  qual  lhe  havia  sido 


confidenciado  pelo  homicida.  É  que  o  antigo  sargento  combatente  em África  considerava  que 


Sidónio Pais e os seus governos tinham feito uma condução desastrosa da guerra, a qual, no seu 


entendimento, se traduzira numa política de traição à pátria.375 


E que José Júlio Costa premeditou e cometeu de forma consciente um crime político, ao 


assassinar  o  presidente  da  República,  prova-o  o  parecer  subscrito  pelos  reputados  médicos 


especialistas em psiquiatria, Caetano Beirão, Júlio de Matos e José Sobral Cid. Parecer médico este 


em que se reafirma que o homicida foi muito claro e preciso durante os interrogatórios a que foi 


sujeito pelos psiquiatras, ao relatar que Sidónio Pais: “alterara ditatorialmente a Constituição da 


República tornando-a presidencialista, reduzindo os ministros a secretários de Estado e assumindo a 


chefia das forças de mar e terra, viu que os cárceres se atulhavam de republicanos, que maus tratos, 


vexames e perseguições se infligiam a homens iminentes da República, ao passo que em lugares de 


confiança  política  civis  e  militares  se  colocavam pessoas  afectas  à  Monarquia  ou mesmo suas 


declaradas defensoras; viu que o envio de tropas portuguesas para França, garantido pelo anterior 


governo cessara; enfim, tudo quanto observara o induziu à crença de que o ditador atraiçoara a 


República e a democracia.”376 Em conclusão, José Júlio Costa ao decidir executar o presidente da 


República agiu premeditadamente e cometeu um crime com motivação política, no sentido em que 


considerou que Sidónio Pais e a República Nova não só haviam subvertido a ordem constitucional 


de 1911, como conduziram uma política de guerra que atraiçoara a pátria portuguesa.


 


375 Cf. Peça dos autos do processo-crime. Súmula dos interrogatórios feitos aos presos José Júlio da Costa, José Pedro. 
Dr. Magalhães Lima, Francisco Ernesto e José Joaquim da Silva, ln SILVA, Armando Malheiro da  – Sidónio e 
Sidonismo: História e Mito. Braga: Universidade do Minho, 1997, vol. II, pp. 993 e 995.


376 Relatório sobre o estado mental de José Júlio da Costa, In SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: 
História e Mito, vol. II, p. 999.


189                                                                                                                               


 


  







190                                                                                                                                


 


  







3. A “guerra” dos intelectuais nacionalistas


A análise que desenvolvemos até aqui sobre a participação de Portugal na I Guerra Mundial 


visou mostrar como ela constituiu, do ponto de vista da história das ideias políticas, um momento 


de  ruptura  e  de  transformação  política  no  seio  das  instituições  e  da  sociedade  portuguesas  da 


segunda década do século XX. Porém, esta ruptura matricial também é válida se nos colocarmos na 


óptica  da  história  cultural  e  intelectual,  na  medida  em  que  este  primeiro  conflito  originou  e 


desencadeou uma “guerra entre os intelectuais,” para utilizar a expressão de Giovanni Belardelli, no 


sentido em que o fenómeno da guerra conduziu a uma “mobilização sem precedentes dos homens 


de  cultura  – sobretudo  escritores,  jornalistas,  professores  – empenhados  de  várias  formas  na 


justificação pública do esforço bélico dos seus países.”377 Nesta óptica iremos concentrar primeiro o 


nosso olhar no círculo restrito e selectivo da Universidade de Coimbra. Em segundo lugar iremos 


assinalar a existência da criação de uma literatura memorialística sobre a guerra escrita por antigos 


combatentes entendida como uma forma de combate político e ideológico para além da guerra. Por 


377 BELARDELLI, Giovanni  – Il Ventennio degli intellectuali: Cultura, politica, ideologia nell'Italia fascista,  p. 4. 
Partilhamos do ponto de vista comum aos historiadores George Mosse e Emilio Gentile, segundo o qual o estudo do 
fenómeno da cultura nas sociedades contemporâneas não se deve restringir apenas a uma análise centrada, ou no 
campo da história das ideias políticas,  ou no estudo da cultura popular. Assim, é preciso ir mais longe e, neste 
sentido, é fundamental fazer uma história cultural e intelectual que se centre sobre o fenómeno da percepção da 
realidade dos homens e das mulheres, bem como no modo como estes se deixam atrair e dar corpo à prática política, 
num dado lugar e num dado tempo, cf. MOSSE, George – The Fascist Revolution: Toward a General Theory of  
Fascism. Nova Iorque: Howard Fertig, 2000. ISBN 0-86527-435-5, p. XI. Por outro lado, e como bem observou 
Emilio Gentile,  Mosse terá renovado a historiografia  sobre o fascismo,  a partir  do momento em que trabalhou 
conceitos como os de «nacionalização das massas», de «brutalização da política» e de «sacralização da política», os 
quais implicaram uma reformulação antropológica do conceito de cultura, no sentido em que esta implica uma visão 
da totalidade da vida, através da análise dos mitos, rituais e símbolos, no seio da qual a representação visual e 
estética e o estilo político de liderança adquirem uma importância decisiva, cf. GENTILE, Emilio – A Provisional 
Dwelling: The Origin and Development of the Concept of Fascism In Mosse’s Historiography, In PAYNE, Stanley; 
SORKIN, David; TORTORICE, John (edit.) –  What History Tells: George L. Mosse and the Culture of Modern 
Europe. Madison: The University of Wisconsin Press, 2004. ISBN 0-299-19414-0, p. 43. Emilio Gentile é, aliás, o 
autor de um livro paradigmático de história cultural e intelectual aplicada ao estudo do fascismo, intitulado Il culto 
del littorio: La sacralizzazione della politica nell’Italia Fascista. 3.ª ed. Roma: Laterza, 2005. ISBN 88-420-6323-1.
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último, mas não menos importante e ainda neste domínio da guerra entre os intelectuais, focaremos 


a atenção no significado histórico e político da edição em Lisboa, da revista Portugal Futurista,378 


em Novembro de 1917, enquanto momento alto da afirmação da vanguarda futurista e um exemplo 


acabado do resultado da mobilização político-ideológica nacionalista dos  intelectuais modernistas.


Salazar, enquanto catedrático e especialista em economia de guerra


A 9 de Março de 1916 a Alemanha declarara guerra a Portugal e passaram apenas oito dias 


sobre esta data e falecia José Marnoco e Sousa, até então professor titular das cadeiras de Economia 


Política e de Finanças na Faculdade de Direito de Coimbra. Entretanto, o conselho escolar decidira 


mandatar o professor José Alberto dos Reis para conversar com o candidato a assistente António de 


Oliveira Salazar, no sentido deste aceitar a regência daquelas cadeiras. Abriu-se então, no dizer de 


Guilherme Braga da Cruz, um “arriscado precedente”, na medida em que foi a primeira vez que 


naquela  escola  foi  chamado  a  reger  cadeira  um  candidato  ao  professorado  sem  ter  prestado 


previamente quaisquer provas académicas.379  Antes de desaparecer tão cedo, José Marnoco e Sousa 


(1869-1916) fora, além de outras áreas do conhecimento, um notável cultor e fulgurante estudioso 


das ciências económicas em Portugal. Este facto levou a que Salazar homenageasse o seu mestre 


naquele que foi o primeiro texto de natureza académica que publicou ainda naquele ano de 1916. 


Neste trabalho Salazar identifica e qualifica Marnoco e Sousa, e muito justamente, de adepto do 


intervencionismo do Estado em matéria de economia, pois havia sido em vida um “socialista de 


cátedra”.380 No ano seguinte, em 1917 e com o CEP já a combater na Flandres, Salazar escreve o 


prefácio que abre a edição de um tratado de economia política da autoria de Marnoco e Sousa e que 


vinha a público a título póstumo. Fundamental é constatar que neste prefácio Salazar reconheceu e 


confessou ter sido um “modesto discípulo”em vida do professor Marnoco e Sousa, bem como um 


“modestíssimo admirador” do economista Anselmo de Andrade.381 


Do ponto de vista histórico e político, torna-se importante lembrar que Marnoco e Sousa, 


enquanto intelectual representativo do socialismo de cátedra em Portugal, tivera a oportunidade de 


ser coerente como universitário e aplicara as suas ideias de sentido socialista e reformista à política 


municipal. Com efeito, entre 1905 e 1910 assumiu o cargo de presidente da Câmara Municipal de 


Coimbra, sucedendo, como notou Rui Marcos por ocasião da passagem dos noventa anos sobre o 


378 Cf. Anexos, documento 12.
379  Passados três anos, e também por escassez de pessoal docente, foi a vez da Faculdade de Direito utilizar o mesmo 


precedente com Beleza dos Santos e Manuel Rodrigues, cf. CRUZ, Guilherme Braga da – A Revista de Legislação e 
Jurisprudência: Esboço da sua História, p. 643. Este estudo de 165 páginas dedicado por Guilherme Braga da Cruz 
à formação,  magistério e trabalhos académicos desenvolvidos por Salazar,  entre  1910 e 1928, na Faculdade de 
Direito, continua hoje a ser muito importante não só para se conhecer o seu trabalho académico, mas também a sua 
acção como presidente do Conselho.


380 Doutor Marnoco e Sousa: O Professor de Ciências Económicas, In SALAZAR, António de Oliveira –  Inéditos e  
Dispersos II: Estudos Económico-Financeiros (1916-1928). Lisboa: Bertrand, 1998. ISBN 972-25-1036-3, tomo 1, 
p. 306.


381 Estas palavras de Salazar encontram-se no texto do: Prefácio ao Tratado de Economia Política de Marnoco e Sousa, 
In Id., o. c., tomo 1, p. 315.
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seu desaparecimento, ao também professor da Faculdade de Direito, Manuel Dias de Silva.382 Ao 


longo dos cinco anos de exercício das funções autárquicas José Marnoco e Sousa tomou e assumiu 


um conjunto de decisões e de iniciativas políticas pioneiras que iriam servir de modelo para outros 


municípios portugueses. Ao nível da transparência da administração pública defendeu e fez publicar 


com regularidade as contas da Câmara Municipal a que presidia. No campo social criou uma caixa 


de socorros e reformas para benefício de todo o pessoal ao serviço da autarquia. “Incrementou a 


assistência pública em áreas nevrálgicas, como, por exemplo,  o tratamento de doentes pobres, a 


defesa sanitária contra a tuberculose e o auxílio à colónia das crianças pobres para uso de banhos de 


mar.”383 À semelhança  de cidades  estrangeiras  como Manchester  e  Dusseldorf,  o  município  de 


Coimbra, presidido por Marnoco e Sousa, lançou a construção de um bairro operário para que as 


famílias  dos  operários  habitassem  em edifícios  higiénicos  e  salubres.  Em  termos  urbanísticos, 


projectou e lançou a central, desafogada e frondosa Avenida Sá da Bandeira. No plano paisagístico 


cuidou de alindar e aformosear o jardim do Penedo da Saudade. Um sinal decisivo de modernidade 


urbana foi a implantação do serviço de tracção eléctrica nos transportes urbanos de Coimbra. A 


substituição da tracção animal contou, no entanto, com diversos obstáculos, desde logo porque a 


Companhia  Carris  de  Ferro  de  Coimbra  entrara  em  colapso  financeiro.  É  neste  contexto  de 


adversidade que Marnoco e Sousa, em estrita coerência com os seus princípios doutrinários, decidiu 


proceder à municipalização do serviço de transportes urbanos. O resultado do esforço pessoal e das 


políticas adoptadas por este socialista de cátedra no plano municipal foi a inauguração festiva, a 1 


de Janeiro de 1911, da circulação dos carros eléctricos na cidade de Coimbra, em pleno dealbar da I 


República.384 


Portanto,  os  primeiros  trabalhos  académicos  publicados  por  Salazar  revelam-no  um 


conhecedor da formação intelectual e científica de Marnoco e Sousa, prestando-lhe o tributo como 


um notável e brilhante universitário especializado em economia política e finanças. Ainda do ponto 


de vista histórico, é importante ter presente que aquele que virá a ser o fundador do Estado Novo 


em  Portugal  tenha  sucedido  na  cátedra  a  um  homem  com  as  competências  e  as  qualidades 


científicas  e  académicas  de  Marnoco  e  Sousa,  as  quais  parecem  tê-lo  também  marcado  em 


definitivo. A propósito, Salazar afirmará muito mais tarde por diversas ocasiões ao seu secretário 


pessoal, o tenente Assis Gonçalves, durante o período inicial em que chegou ao governo e assumira 


a pasta das Finanças, que: “para resolver os problemas económicos fundamentais da Nação, bastava 


aplicar as lições do seu velho Professor Doutor Marnoco e Sousa.”385 É importante, pois, constatar 


que Salazar formulou o seu próprio pensamento, em matéria de economia política e de finanças, 


382 Cf. MARCOS, Rui de Figueiredo  – Homenagem: O Exemplo Sublime do Doutor Marnoco e Sousa.  Coimbra: 
Separata do Boletim da Faculdade de Direito, 2006. Vol. LXXXII, p. 897.


383 MARCOS, Rui de Figueiredo – Homenagem: O Exemplo Sublime do Doutor Marnoco e Sousa , vol. LXXXII, p. 
900.


384 Cf. Id., o. c., vol. LXXXII, pp. 900-901.
385 GONÇALVES,  Assis  –  Intimidades  de  Salazar:  O Homem e  a  sua  Época  (Memórias  do  seu  Secretário  nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), p. 104.
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com base no confronto sobre o conhecimento e a reflexão da obra académica produzida por um 


socialista de cátedra. As referências ao socialismo de cátedra preconizado e defendido por Marnoco 


e Sousa e a sucessão na cátedra por Salazar tem em vista relacioná-las com o teor da reflexão 


ensaística que Miguel de Unamuno elaborou, em Julho de 1935, quando denominou, de uma forma 


pertinente e intuitiva, o Estado Novo como sendo um fascismo de cátedra, tendo escrito no seu 


imaculado  e  dilecto  castelhano:  “Y nada  mejor  que  llamar  fajismo de  cátedra  –  pedagógico  y 


doctrinario – al que informa el actual régimen político portugués.”386 A nosso ver Unamuno errou, 


no entanto, ao considerar o fascismo de cátedra semelhante no plano doutrinário ao socialismo de 


cátedra, ao escrever que: “Así como hubo y aun hoy hay un socialismo de cátedra que del fajismo 


se diferencia  muy poco.”387 É verdade que,  em termos de comportamento,  podemos considerar 


semelhante  a atitude “pedagógica e doutrinária” que um universitário possa ter  perante a acção 


política, quer tenha sido um adepto do socialismo de cátedra – como foi o caso de Marnoco e Sousa 


–,  quer seja um fascista de cátedra como Unamuno considerou ser Salazar na forma como construiu 


o Estado Novo em Portugal.


A  interpretação  crítica  que  fazemos  no  plano  teórico  do  sentido  político  da  categoria 


“fascismo de cátedra” expressa no texto de Miguel de Unamuno – genial e intuitiva como grande 


parte da sua obra ensaística – leva-nos a considerar que o fascismo de cátedra se caracterizou em 


Portugal,  como  uma  ditadura  académico-castrense,  enquanto  resposta  política  alternativa  ao 


demoliberalismo patente na ordem constitucional de 1911 e por oposição à afirmação das ideias 


comunistas. Unamuno escreveu e observou que: “La dictadura del núcleo que representa Oliveira 


Salazar  es  una  dictadura académico-castrense  o,  si  se  quiere,  bélico-escolástica.  Dictadura  de 


generales – o coroneles – y de catedráticos, con alguna que otra gota eclesiástica.”388 O catedrático 


salamantino aludira também que durante a I  Guerra Mundial  existira  uma espécie  de arquétipo 


político do fascismo de cátedra de Oliveira Salazar, referindo ou insinuando que esse arquétipo fora 


a experiência de ditadura soberana que vigorara durante um ano em Portugal, entre Dezembro de 


1917 e  Dezembro de 1918, instaurada pelo militar  e catedrático  Sidónio Pais.  Aceitando como 


válida esta categoria política unamuniana,  constatamos que, em termos histórico-cronológicos, o 


fascismo de  cátedra  de  Salazar  encontra  o  seu  antepassado  remoto  na  experiência  de  ditadura 


soberana  sidonista  em pleno  decurso  da  I  Guerra  Mundial.  Neste  sentido  a  ditadura  sidonista 


constituiu, sobre determinados pontos de análise, uma antecipação ao chamado fascismo histórico 


de Mussolini em Itália. Não esquecer, todavia, que as raízes ideológicas do fascismo de Mussolini 


estão  também na  política  intervencionista  que  este  adoptou.  Em suma,  no  plano  doutrinário  e 


político  o  fascismo de  cátedra  constituiu  a  adaptação  possível  à  realidade  económica,  social  e 


cultural  portuguesa,  tal  como  o  socialismo  catedrático  foi  a  proposta  “reformista”  política 


386 Nueva Vuelta a Portugal (1), In UNAMUNO, Miguel de – Obras Completas: Paisajes y Ensayos, vol. I, p. 724. Ver 
texto completo em Anexos, documento 69.


387 Id., ibidem, vol. I, p. 724. Ver texto completo em Anexos, documento 69. 
388 Id., ibidem, vol. I, p. 724. Ver texto completo em Anexos, documento 69.
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preconizada pelos universitários para as teorias e doutrinas do socialismo.


O facto de Salazar ter aceite o convite para leccionar levou-o a apresentar-se a concurso para 


prestar  provas  para  assistente,  em  Março  de  1917,  cerca  um  ano  mais  tarde  do  que  estava 


inicialmente  previsto,  dado  que,  entretanto,  tivera  que  assegurar  a  docência  das  cadeiras  antes 


referidas numa altura em que já investigava e redigia os seus trabalhos académicos de maior fôlego 


científico. É por isso que podemos constatar que, no que respeita aos trabalhos científicos mais 


relevantes  e  substanciais  produzidos  por  Salazar  eles  surgiram  publicados  no  ano  de 1916  e 


trataram-se de dois estudos académicos editados sob o título comum e sugestivo de  Estudos de 


Economia Nacional.389 Assim, Questão Cerealífera: O Trigo foi escrito para servir de “trabalho de 


habilitação” para poder beneficiar da dispensa do exame de doutoramento, de acordo com a reforma 


do ensino superior  que o governo provisório  da República implementara  em 1911. Enquanto o 


segundo estudo, denominado O Ágio do Ouro: Sua Natureza e suas Causas, constituiu a dissertação 


de concurso propriamente dita e que habilitou Salazar a tornar-se professor do grupo de Ciências 


Económicas da Faculdade de Direito. 


O “trabalho de habilitação”  Questão Cerealífera: O Trigo  aborda um tema clássico, mas 


crucial  no âmbito dos estudos de economia política.  Aliás,  o título  é elucidativo,  por si  só,  da 


problemática  estudada.  As  primeiras  linhas  da  introdução  descrevem  a  conjuntura  social  e 


económica em que foi desenvolvida esta investigação académica, a saber: “Falou-se de fome em 


Portugal neste ano de guerra de 1915. Colheitas escassas no interior, que o mau ano agrícola, de 


chuvas extemporâneas e prolongadas, os adubos caros e a falta de sementes escolhidas tornaram 


miseráveis;  a  dificuldade  de  abastecimento  pelos  mercados  externos  que  a  guerra  fechara,  ou 


retraíra e encarecera, aumentando o consumo e a procura, elevando desmedidamente os fretes, – 


ameaçaram o país  de falta  de pão,  e  a  falta  de  pão é  a  fome… Demais  o  cereal  é  a  base da 


exploração agrícola,  e, se a colheita falha, tem falhado tudo com que se contava, para pagar as 


rendas  e  alimentar  a  prole.”390  Há  que  acrescentar  que  sabemos  hoje  que  ao  longo  dos  dois 


primeiros anos da guerra (1914 a 1916) que o preço do trigo, do pão e do vinho aumentaram 50%, 


enquanto o preço das batatas aumentou 66,5%.391 Por esta subida dos preços se percebe a dimensão 


económica e social da crise que então abalou os campos e as cidades portuguesas. Não  é nosso 


objectivo analisar aqui em profundidade os trabalhos académicos de Salazar, embora nos faltem 


estes estudos e julgamos que eles se impõem, cada vez mais, para se entender, cabalmente, a matriz 


do  pensamento  universitário  de  Salazar  em  matéria  de  economia  política  e  de  finanças.  Não 


obstante  a  inexistência  destes  estudos,  interessa-nos  relevar  as  propostas  políticas  expressas  na 


conclusão deste primeiro trabalho académico, pois, em nosso ver, nele se esboçam as linhas gerais 


para  um  futuro  plano  de  fomento  para  uma  economia  de  tipo  corporativo  para  os  campos 


389 Esta informação só se encontra através da consulta das edições originais publicadas pela Imprensa da Universidade 
de Coimbra em 1916.


390 Questão Cerealífera: O Trigo, In SALAZAR, António de Oliveira – Inéditos e Dispersos II, Tomo 1, p. 9.
391 Cf. MENEZES, Filipe Ribeiro de – União Sagrada e Sidonismo, p. 45.
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portugueses. 


Uma tese essencial  que Salazar defendeu neste primeiro trabalho de natureza académica 


consistiu em considerar decisivo que o Estado dê o seu “valioso concurso” – e nas suas palavras 


tratava-se  até  de  uma exigência  –,  no  sentido  de  transformar  a  cultura  do  trigo  e  aumentar  a 


produção cerealífera em Portugal, designadamente, através de uma acção legislativa que alterasse as 


circunstâncias de “mediania”,  e até de “pobreza”,  em matéria de rendimento agrícola.  E para o 


Salazar universitário o que é que faltava à “terra” portuguesa? A ordem das medidas de política 


agrária  que propunha é a seguinte:  primeiro,  a resolução do “problema da hidráulica agrícola”; 


segundo, uma organização adequada do acesso ao “crédito agrícola”, quer para o proprietário quer 


para  o  agricultor;  terceiro,  a  resolução  do problema da “instrução  agrícola”;  quarto,  reclama  o 


”concurso  do  Estado”  para  a  “correcção  dos  vícios  da  propriedade  imobiliária,  levada  a  uma 


extrema parcelação do solo no Norte,  e a uma acumulação exagerada no Sul com uma enorme 


percentagem  de  incultos.”392 Em  conclusão,  Salazar  defendeu,  no  ano  de  1916  e  em  plena 


conjuntura de guerra, que o Estado deveria assumir um papel de interventor na economia do sector 


primário. O que significa que Salazar  formulou uma tese académica que ia ao arrepio da orientação 


geral das escolas e das doutrinas económicas de feição liberal até então vigentes e predominantes.


Já  a dissertação  de concurso propriamente  dita,  O Ágio do Ouro: Sua Natureza e  suas  


Causas, aborda  um  tema  específico  do  domínio  das  finanças  públicas.  Esclarece  o  autor  nas 


palavras introdutórias ao texto, datadas de Janeiro de 1916, a propósito das circunstâncias históricas 


que o originaram, e revelando já um enorme cinismo em relação à acção política de Afonso Costa e 


dos  dirigentes  políticos  do PRP/Partido  Democrático  no poder,  o  seguinte:  “A guerra,  a  todos 


levantando dificuldades, chamou para esta questão com redobrada insistência, que até foi notada 


pelos políticos,  as atenções dos bons portugueses. Era caso para tanto,  pois que o agravamento 


cambial que se lhe atribui,  teve forte repercussão na economia e finanças nacionais.  Este é um 


deles, a que a guerra serviu de incentivo, e pena é, não possa servir de desculpa.”393 De um ponto de 


vista mais técnico, a análise global deste estudo mostra que Salazar se especializou em problemas 


financeiros que se relacionam directamente com a balança económica do país e a liquidação dos 


saldos internacionais (atendendo às causas da suas variações,  as quais, por sua vez,  influem no 


mercado cambial e na relação entre a oferta e a procura). 


Ainda a I Guerra Mundial não estava terminada e, em Maio de 1918, Salazar publica Alguns 


Aspectos da Crise das Subsistências.394 Este é um estudo que constitui, em nosso entender, um texto 


de síntese sobre o seu pensamento em matéria de economia política aplicada a um problema típico 


392 Questão Cerealífera: O Trigo, In SALAZAR, António de Oliveira – Inéditos e Dispersos II, Tomo 1, p. 91.


393  O Ágio do Ouro: Sua Natureza e suas Causas, In SALAZAR, António de Oliveira – Inéditos e Dispersos II, Tomo 
1, p. 105. 


394  A informação precisa sobre o mês da publicação deste estudo encontrámo-la na consulta à edição original do texto, 
em SALAZAR, António de Oliveira –  Alguns Aspectos da Crise das Subsistências, In  Boletim da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1917-1918, ano IV, n.º 34, 35 e 36, p. 
345.
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de uma conjuntura de guerra. Importa acrescentar que foi neste mês também que a Faculdade de 


Direito conferiu o grau de doutor a Oliveira Salazar. Assim sendo, Salazar encerrava uma trilogia 


de estudos de natureza académica, caracterizada em geral pelas relações estreitas que estabelecem 


entre eles no que respeita ao objecto científico comum que os congrega e que é a  economia de 


guerra. 


Em suma, do ponto de vista académico, e no quadro mais geral das transformações políticas, 


económicas e sociais verificadas em Portugal durante a I Guerra Mundial, o que afirma Salazar no 


estudo  Alguns Aspectos da Crise das Subsistências? Fica nele muito claro que tinha consciência 


clara de terem “desaparecido com a guerra as condições em que se haviam organizado as diferentes 


economias  nacionais”,  ou  seja,  para  Salazar  a  lógica  liberal  da  circulação  de  capitais  entre  as 


nações,  subjacente  ao  capitalismo  industrial  e  financeiro,  estaria  já  ultrapassada  pelas  próprias 


circunstâncias da guerra económica. Agora, e segundo o autor, era necessário “pôr de lado o mais 


possível todo o concurso exterior,  resolvendo-se a questão por meios  internos,  certos de que o 


desconhecimento  das  novas  condições  se  tem  convertido  numa  nova  causa  de  crise”.395 


Relacionando este seu ponto de vista, com o conteúdo dos seus anteriores trabalhos académicos, 


percebemos que a palavra “interno” assume aqui um sentido claramente autárcico, ou seja, o de 


procurar a autosuficiência económica de um país, porquanto, na sua óptica, caberia ao Estado passar 


a assumir sempre que necessário o papel de interventor na economia nacional. Assim, o aumento da 


produção seria a maneira mais fácil, e mais benéfica, para a economia portuguesa poder resolver a 


crise das subsistências. Sobre o problema fundamental que é o da distribuição dos bens alimentares, 


Salazar reconhece que a guerra limitara e diminuíra, e em muito, as trocas económicas entre nações 


em matéria  de transportes,  dado o esforço de guerra  que cada país  teve de efectuar.  Antes  do 


conflito ter começado, o desenvolvimento dos transportes havia suportado muito bem a chamada 


“divisão do trabalho internacional”. Agora, Salazar podia escrever e reconhecer que “a guerra criou 


condições  novas  com as  quais  era  incompatível  a  especialização  produtiva  existente.  A guerra 


submarina, o afundamento sucessivo e sistemático de navios, a diminuição da tonelagem por via da 


adaptação dos navios mercantes às necessidades da guerra, o movimento crescente dos exércitos 


obrigando  a  reservar  uma  tonelagem  excessiva  para  o  serviço  exclusivo  dos  transportes  e 


abastecimentos  militares,  o  aumento  das  necessidades  próprias  nos  países  fornecedores  de 


transportes, provocaram o bloqueio real de todas as nações, forçaram ao isolamento países que se 


tinham habituado a serem uns aos outros indispensáveis. A esta mudança radical de condições há a 


acrescentar  a  organização  completa  duma verdadeira  economia de guerra.  Cada Estado é,  pela 


transcendência dos interesses que se debatem, como um soldado único a combater; e em face deste 


soldado toda a economia do país se reduz – ou se amplifica – a dar-lhe pão para a boca e munições 


395 Alguns Aspectos da Crise das Subsistências, In SALAZAR, António de Oliveira – Inéditos e Dispersos II, Tomo 1, 
p. 323.
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para a arma.”396 


Em seguida,  analisa  a crise  das  subsistências  propriamente  dita,  passando em revista  as 


deficiências de produção de substâncias alimentícias e as necessidades de importação de produtos 


essenciais como o trigo, o milho, a batata, o feijão, o arroz, o azeite, o açúcar e o bacalhau. Termina 


apresentando uma tabela de géneros de primeira necessidade, constituída por 24 desses géneros, a 


qual mostra que, entre 1914 e meados de 1918, os respectivos preços haviam aumentado em média 


240%.397 Neste contexto preciso de uma economia de guerra qual era a medida política que Salazar 


propunha para resolver a crise das subsistências em Portugal? Propõe que o Estado interviesse e 


assumisse o papel de distribuidor em todo o país dos géneros de primeira necessidade, e já então 


optava pela fórmula política de constituição de uma “ditadura de víveres”, nos seguintes termos: 


Uma  acção  centralizadora  necessitava  para  a  sua  unidade  e  eficácia  a  constituição  duma  


autoridade única e forte, gozando de ilimitada liberdade e ilimitados poderes, independente,  por  outro  lado  


das flutuações da política: – um verdadeiro ditador de víveres.398 


A  título  de  conclusão  da  análise  breve  sobre  o  conteúdo  desta  trilogia  de  trabalhos 


académicos produzidos no âmbito da especialização universitária em economia política e finanças, 


e em particular em economia de guerra, e vistos estes estudos hoje no seu conjunto, percebemos 


também melhor a pertinência histórica e conjuntural de que eles são reflexo. Por eles também é 


possível constatar a capacidade de Salazar, em analisar e aplicar os seus conhecimentos no âmbito 


das ciências económico-financeiras ao estudo e à transformação dos fenómenos políticos, sociais e 


económicos,  que  resultaram da  participação  de Portugal  na  I  Guerra  Mundial.  Aliás,  este  lado 


“instrumental” e aplicado do conhecimento universitário em Salazar virá também a revelar-se uma 


característica em relação à forma como virá mais tarde a estrear-se no exercício das funções de 


ministro das Finanças em plena Ditadura Militar, ou seja, por esta altura vai apresentar-se perante a 


opinião pública como possuindo um estilo político de tipo “tecnocrático” com competências em 


economia política e finanças públicas, ou como o Ditador das Finanças. Por último, e ainda no que 


se refere à produção académica de Salazar, importa acrescentar que este virá a integrar a partir de 


1922 o corpo redactorial  da  Revista  de Legislação e Jurisprudência,  e a publicar  nela  também 


diversos trabalhos monográficos sobre temas de Direito Fiscal.399


Antes de abordar a questão do magistério universitário exercido por Salazar ao longo de 


cerca de dez anos na Faculdade de Direito, considerando o período em que lecciona com o grau de 


doutor, ou seja, entre 1918 e 1928, importa chamar a atenção para um facto político que abriu o ano 


396 Cf. Id., o. c., Tomo 1, pp. 329-330.
397 Alguns Aspectos da Crise das Subsistências, In SALAZAR, António de Oliveira – Inéditos e Dispersos II, Tomo 1, 


p. 346.
398 Id., o. c., p. 359.
399 Cf.  CRUZ, Guilherme Braga  da  –  A Revista  de  Legislação e  de Jurisprudência:  Esboço  da sua História,  pp. 


654-659.
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de 1918. Referimo-nos à primeira viagem ao Porto que Sidónio Pais realizou no mês de Janeiro e à 


escala que o ditador efectuou em Coimbra. O acontecimento é relatado pelo biógrafo de Salazar, 


Franco Nogueira, e, no nosso entendimento, ele possui um significado político especifico, uma vez 


que na trajectória da vida universitária de Salazar não é frequente encontrá-lo na sua qualidade de 


professor em manifestações públicas de índole política que não estejam ligadas à sua militância 


católica.  Com  efeito,  Sidónio  Pais  começou  por  ser  aclamado  na  Estação  Velha,  onde  uma 


representação da academia o esperava e lhe apresentou saudações. Entre os professores que foram 


receber Sidónio Pais encontrava-se Salazar.400 Ali mesmo, Sidónio terá discursado e afirmado que 


“não há mais políticos mas só portugueses.”401 Em seguida, foi organizado um cortejo e “à Porta 


Férrea os estudantes esperam o novo Presidente: e este caminha por cima das capas estendidas.”402 


Na Sala dos Capelos, Sidónio recebeu as boas-vindas do reitor e do corpo docente, como era então 


hábito protocolar. Já no salão nobre Salazar teve a oportunidade de cumprimentar pessoalmente 


Sidónio Pais. À noite, e durante um jantar de gala que lhe foi oferecido, o antigo catedrático da 


Faculdade de Matemática  da Universidade de Coimbra pronunciou novo discurso político onde 


apelou para a necessidade e para “o seu desejo de União Nacional.” 403 O reforço da ideia de união 


nacional entre os portugueses, numa fase em que a  situação sidonista está ainda muito longe de 


conhecer alguma clarificação política, não deixa de ser sintomático em termos históricos. Uma vez 


que, no essencial, procurar unir os portugueses é a ideia que vai estar  subjacente ao projecto de 


criação do partido governamental sidonista que, por isso mesmo, se virá a denominar de Partido 


Nacional Republicano. O seu escopo último era congregar todos os portugueses num único partido, 


o  qual,  por isso mesmo,  se  pretendia  de âmbito nacional.  Foi  a  pensar num partido  com estas 


características que Sidónio escreveu naquele Verão de 1918, a propósito das linhas de orientação 


para o PNR, que: “Precisamos de nos unir todos, para num persistente esforço fazermos progredir a 


nossa querida Pátria.»


A  importância  do  magistério  universitário  de  Salazar,  ou  a  ontogénese  do 


fascismo de cátedra


Centremos, agora, a análise sobre as características do magistério universitário de Salazar.404 


400 Cf. NOGUEIRA, Franco – Salazar: A mocidade e os princípios (1889-1928), p. 181.
401 Id., ibidem.
402 Id., ibidem.
403 Id., ibidem.
404 Atente-se ao significado etimológico e histórico do vocábulo latino magisterium que se referia, na Roma Antiga, à 


dignidade e à autoridade de ofício inerentes a um chefe. Parcialmente herdeira da cultura latina, a Igreja católica 
exerceu e desenvolve,  ainda hoje, o seu próprio  magisterium ou a sua autoridade doutrinal, moral e intelectual, 
vinculada ao episcopado ou ao exercício do pontificado. Ora, sabendo o papel decisivo que a Igreja católica assumiu 
no movimento medieval de criação das universidades pela Europa, percebe-se a conotação histórica e religiosa que, 
ainda hoje, o vocábulo magistério assume. O mesmo é válido para a auréola mitológica e o nexo histórico-religioso 
inerente ao termo catedrático. A fundação da mais antiga escola de Direito em Bolonha que se instituiu como a 
primeira universidade na Europa é, neste sentido, um caso paradigmático sobre a génese deste processo de criação 
das universidades. É que antes da primeira escola jurídica universitária ter sido constituída, existiu uma escola de 
artes liberais a funcionar junto à Catedral de Bolonha, a qual serviu de embrião e de fundamento para a criação de 
uma cultura geral necessária ao cultivo da disciplina e da dialéctica jurídicas, cf. D'AMATO, A.  – La Chiesa e 
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É que,  no  nosso  entendimento,  ele  não  foi  inócuo  em termos  de  consequências  políticas.  Ao 


contrário, consideramo-lo essencial e até decisivo para se entender a estruturação e a orientação de 


uma das linhas políticas mais importantes do comportamento militar que irá estar, por sua vez, na 


base da preparação e da realização do golpe de Estado de 28 de Maio de 1926.


É certo que temos pouca informação sobre a atitude e o método adoptados por Salazar para 


organizar e proferir as suas lições magistrais. E como se não bastasse, acresce que o testemunho 


histórico mais significativo que conhecemos sobre o seu quotidiano como professor é-nos dado, não 


por um seu antigo aluno, mas por aquele que terá sido, porventura, um dos poucos e mais fiéis 


amigos ao longo de toda a vida de Salazar. Referimo-nos a Fernando Bissaya Barreto (1886-1974), 


catedrático de Cirurgia da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. Não obstante esta 


limitação, atendamos à forma basicamente correcta como este catedrático de Cirurgia enquadrou, 


em  termos  históricos,  o  início  do  magistério  universitário  e  delineou  o  quotidiano  lectivo  de 


Salazar:


– Por uma série de circunstâncias foi chamado a substituir um professor doente, Marnoco e Sousa,  


ainda antes de estar doutorado. Podemos dizer que foi professor 'avant la lettre'...  Só em 1918, dois anos  


depois, fez o seu concurso.  O momento era solene. O assassinato de Sidónio Pais abalara então o país e o 


Corpo Expedicionário Português combatia  na Flandres.  Salazar,  sobriamente  vestido de preto,  elegante  e  


distinto, saía todos os dias à mesma hora da casa da rua dos Grilos, subia as escadas de Minerva e dirigia-se 


para a aula seguindo a antiga 'via latina'. Antes de falar, traçava no quadro o plano exacto da sua lição. Assim  


se evidenciaram as suas raras qualidades de ordem e de lógica. Terminava a lição dizendo: 'É esta a minha 


opinião. Quando tiverem consultado os elementos de estudo que lhes indiquei, quando tiverem pesado bem os 


prós e os contra, sigam, meus senhores, a opinião que lhes parecer melhor.” Não comentava nunca as respostas 


dos alunos. Os seus olhos frios nunca revelavam aprovação ou descontentamento.405


Apesar do carácter genérico desta formulação e da recolha selectiva deste testemunho por 


Christine Garnier no início da década de cinquenta do século XX, certamente que sob a indicação 


de Salazar, todavia, notamos que este depoimento prestado por Bissaya Barreto sobre a rotina do 


professor Salazar  não seria desprovido de um conhecimento fundado. Até porque,  já em 1919, 


Bissaya  Barreto  fora  uma  das  testemunhas  abonatórias  de  Salazar  quando  do  processo  de 


sindicância que lhe foi instaurado. É que o período a seguir ao assassinato de Sidónio Pais foi muito 


conturbado para a República, uma vez que logo em Janeiro de 1919 teve lugar a Monarquia do 


Norte e a seguir a Revolta de Monsanto. Assim, é no mês de Abril e numa atmosfera de suspeição 


generalizada, em relação às forças e aos apoiantes monárquicos, que Bissaya Barreto – ele que era 


insuspeito nesta matéria pois havia sido um republicano histórico que conspirara e militara na luta 


anti-monárquica,  enquanto mação e carbonário,  antes  do 5 de Outubro de 1910  – foi  uma das 


testemunhas  que  depôs  favoravelmente  e  contribuiu  para  “ilibar  os  professores  de:  Ciências, 


l'Università di Bologna. Bolonha: Luigi Parma, 1988, pp. 17-18.
405 GARNIER, Christine – Férias com Salazar. 2.ª ed. Lisboa: Parceria António Maria Pereira, 1952, p. 52.
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Pacheco de Amorim; Letras, Mendes dos Remédios; e de Direito, Carneiro Pacheco, Fezas Vital, 


Magalhães Colaço e Oliveira Salazar.”406 Em relação a este último pendiam também as acusações 


de  monarquismo,  germanofilismo,  reaccionarismo  e  defesa  de  doutrinas  retrógradas.407 Agora, 


porém, e olhando para o testemunho de Bissaya Barreto sobre o quotidiano do professor Salazar 


parece  que,  no essencial,  o estilo  frio  e  metódico  de leccionar  que este  cultivou até  assumir  a 


cátedra se pode aplicar também à forma como, a partir de 1928, Salazar exerceu o poder político 


não democrático ao longo de quarenta anos a fio em Portugal. Ou seja, capacidade e método de 


trabalho,  cálculo  analítico,  frieza,  e  uma  coerência  lógica  implacável  no  processo  solitário  de 


tomada da decisão política.408


Inerentes  ao  magistério  universitário  de  Salazar  em Coimbra  estão  ainda  dois  aspectos 


distintos  entre  si,  os  quais,  do  nosso  ponto  de  vista,  se  viriam  a  tornar  mais  tarde  politica  e 


historicamente muito relevantes e complementares, e dos quais Salazar soube tirar partido como 


poucos. O primeiro aspecto que queremos realçar relaciona-se com o facto de Salazar, antes de 


abandonar o ensino na Faculdade de Direito em Abril de 1928 e assumir funções governativas em 


definitivo  no  quadro  político  da  Ditadura  Militar,  ter  feito  “escola”  universitária  no  sentido 


tradicional que é dado a este termo.  Em relação a este tópico iremos cingirmo-nos apenas aos casos 


de dois discípulos seus que fizeram doutoramento na Faculdade de Direito e que virão a ser dois 


colaboradores  políticos  pessoais  muito  próximos  e,  em  consequência,  a  desempenhar  cargos 


governamentais. Um segundo aspecto não menos importante que distinguiu a docência de Salazar e 


que não tem sido devidamente analisado relaciona-se com o facto de ele ter contado, entre os seus 


mais diversos alunos na Universidade de Coimbra, com a presença nas suas salas de aula de oficiais 


subalternos do Exército. 


Em relação à primeira questão, a da sucessão na cátedra, temos de observar que quando 


Salazar abandonou em 1928 o ensino universitário e, em consequência, a regência das cadeiras de 


Economia Política, Finanças, e do Curso de Economia Social na Faculdade de Direito, cadeiras de 


que Salazar era professor catedrático titular desde o ano lectivo de 1926-1927,409 sucedeu-lhe Costa 


406 SOUSA, Jorge Pais de – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso, p. 89.
407 Cf. A Minha Resposta (No processo de sindicância à Universidade de Coimbra, 1919). In SALAZAR, António de 


Oliveira  – Inéditos e Dispersos: Escritos Político-Sociais e Doutrinários (1908-1928) Organização e prefácio de  
Manuel Braga da Cruz. Venda Nova: Bertrand, 1997. ISBN 972-25-1009-6, I, p. 246.


408  No fundo, foi esta atitude e o estilo académico adoptados e valorizados por Salazar para fazer política de gabinete, 
até  na  escolha  de  muitos  dos  seus  colaboradores  de  governo,  que  levou  Miguel  de  Unamuno  a  denominar, 
formalmente,  o  Estado  Novo  como  um  fascismo  de  cátedra  e,  neste  sentido,  como  possuindo  um  carácter 
“pedagógico e doutrinário”. Por sua vez, a natureza “pedagógica e doutrinária” do “magistério” de Salazar está bem 
patente nos seis volumes de  Discursos  que expressam o seu pensamento político. Porém, e do ponto de vista da 
natureza política do Estado Novo, Unamuno foi muito objectivo e qualificou o Estado Novo como um ditadura, ou 
Estado de excepção, académico-castrense ou, o mesmo é dizer, bélico-escolástica. Sendo que o termo escolástica é 
usado no texto de Unamuno na acepção dupla de escola e de escola de influência católica,  cf.  Nueva Vuelta a 
Portugal (1), In UNAMUNO, Miguel de – Obras Completas: Paisajes y Ensayos, vol. I, p. 724. Anexos, documento 
69.


409 Cf.  António  de  Oliveira  Salazar,  In  RODRIGUES,  Manuel  (Dir.)  – Memoria  Professorum  Universitatis  
Conimbrigensis 1772-1937, vol. II, p. 170. Salazar tornou-se professor catedrático em 1926. Porém, data de 1948, e 
por ocasião dos seus primeiros 20 anos no governo, a única fotografia que se conhece em que envergou borla e 
capelo em conjunto com os catedráticos de Coimbra, cf. Anexos, documento 41.
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Leite  (Lumbrales).  Ora,  João da Costa  Leite  (1905-1975) tinha-se doutorado,  precisamente,  em 


Junho de 1927. Em consequência, cabe-lhe assumir a cátedra destas duas cadeiras e as de Economia 


Social e de Direito Fiscal, entre 1932 e 1934, tal como a de Crises Económicas (1933-1934) e a de 


Direito Corporativo (1934-1935). Importante é, ainda, olhar para o tema dominante dos principais 


trabalhos académicos elaborados, em acumulação com o exercício de funções governativas,  por 


Costa  Leite  (Lumbrales).  E  isto  para  constatar  que,  em  matéria  de  produção  científica,  deu 


continuidade  à  investigação  de  Salazar  e  tornou-se  também  ele  um especialista  em economia 


política  e  economia  de  guerra,  naturalmente  que  tomando  agora  como objecto  de  estudo  essa 


problemática no contexto da II Guerra Mundial. A comprovar o que acabamos de dizer estão os 


primeiros cinco títulos por ele publicados e o momento histórico em que surgem, a saber:  Ensaio 


sobre a Teoria das Crises Económicas (1933), Noções Elementares de Economia Política (1934), A 


Doutrina Corporativa em Portugal (1936), Alguns Aspectos da Economia de Guerra: A Circulação 


e os Preços (1942), Economia de Guerra (1943). Neste aspecto houve, portanto, uma linha coerente 


e continuada de trabalho científico que Salazar iniciara  – tenha-se presente, por sua vez, que este 


escrevera que se considerava, num certo sentido, discípulo em economia do socialista de cátedra 


Marnoco e Sousa – e que Costa Leite (Lumbrales) desenvolverá ao longo da sua carreira académica. 


Assim sendo, há relações sólidas para que este seu discípulo e sucessor na cátedra de Coimbra, 


fosse  escolhido  muito  cedo  por  Salazar  para  ir  trabalhar  consigo  em  1929  no  ministério  das 


Finanças. No início como subsecretário de Estado das Finanças, em plena Ditadura Militar, mas em 


seguida regressa em definitivo e de forma continuada ao governo como subsecretário de Estado das 


Finanças em 1934 e virá a assumir depois os cargos de ministro do Comércio e da Indústria, das 


Finanças, do Interior, das Obras Públicas e, por último, ministro da Presidência entre 1950 e 1955. 


Isto  quer  dizer  que,  de  forma  continuada,  Costa  Leite  (Lumbrales)  foi  titular  de  cargos 


governamentais  ao  longo de vinte  e  um anos  a  fio  e,  portanto,  um colaborador  político  muito 


próximo  e  fiel  de  Salazar.  No  âmbito  da  cumplicidade  e  da  afinidade  político-ideológica 


propriamente dita, Costa Leite (Lumbrales) viria a tornar-se o primeiro presidente da Junta Central 


da Legião Portuguesa durante os primeiros dez anos de vida desta milícia do Estado Novo, entre 


1936 e 1946, o que significou viver o período crítico de afirmação interna do salazarismo, entre a 


Guerra Civil de Espanha e o fim da II Guerra Mundial.410


Embora  não  tendo  feito  carreira  académica,  todavia  devemos  considerar  também  Artur 


Águedo de Oliveira (1894-1978) como um segundo “discípulo” de Salazar, porquanto foi no âmbito 


do  exercício  do  professorado  em  Coimbra  por  Salazar  que  aquele  concluiu  a  sua  formação 
410 Cf. João Pinto da Costa Leite (Lumbrales), In RODRIGUES, Manuel (Dir.) – Memoria Professorum Universitatis  


Conimbrigensis 1772-1937, vol. II, p. 157. Para um conhecimento parcial daquilo que foi a trajectória universitária 
do catedrático Costa Leite (Lumbrales) no seu regresso ao ensino na Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, veja-se o recente depoimento do seu discípulo Pedro Soares Martinez – João Lumbrales – na ciência, no 
ensino,  na  política  e  na  privacidade,  In  Estudos  Jurídicos  e  Económicos  em  Homenagem  ao  Professor  João 
Lumbrales. Lisboa: FDUL; Coimbra Editora, 2000. ISSN 0870-3116, pp. 965-971. Veja-se fotografia de Costa Leite 
(Lumbrales) na presidência de comício anticomunista organizado pela Legião Portuguesa na cidade de Setúbal, em 
1937, em Anexos, documento 74.
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académica  ao  mais  alto  nível.  Águedo  de  Oliveira  que  terminara  os  seus  estudos  em ciências 


jurídicas no ano de 1917  – um ano crítico para o decurso da guerra  – e, em seguida, regressa à 


Faculdade de Direito em 1923 para efectuar provas públicas de doutoramento com a apresentação 


da  dissertação  O  Imposto  de  Rendimento  na  Teoria  e  na  Prática, sendo  a  tese  arguida  pelo 


professor  de  ciências  económicas  e  financeiras  Oliveira  Salazar.  Este  segundo  “discípulo”  de 


Salazar  irá  mais  tarde  fazer,  naturalmente  que  a  convite  do  ministro  das  Finanças  e  depois 


presidente do Conselho, duas carreiras paralelas, uma administrativa e uma carreira política, além 


de  ter  assumido  o  papel  importante  de  intelectual  “orgânico”  do  Estado  Novo.  A  carreira 


administrativa  de Águedo de Oliveira  teve  curso no Tribunal  de  Contas  e  iniciou-se em plena 


Ditadura Militar, ao desempenhar primeiro o cargo de juiz conselheiro, entre 1930 e 1948, e depois 


o de presidente  deste importante  tribunal  entre  1948 e 1964. Ao longo de dezasseis  anos a fio 


Águedo de Oliveira presidiu aos destino de uma instituição essencial,  na lógica salazarista e do 


Estado Novo, para a administração dos dinheiros públicos e da sua fiscalização. Enquanto a carreira 


política  teve  início  com a  nomeação  de  Águedo  de  Oliveira  para  subsecretário  de  Estado  das 


Finanças de Salazar, entre 1931 e 1934, e de ministro das Finanças entre 1950 e 1955.411 Exerceu 


também o cargo de deputado à Assembleia Nacional pelo círculo de Bragança e depois pelo de 


Angola entre 1935 e 1969. No âmbito das estruturas de enquadramento político e ideológico do 


Estado  Novo,  Águedo  de  Oliveira  foi  membro  da  Junta  Central  da  Legião  Portuguesa  e  da 


Comissão Executiva da União Nacional. Outra faceta não menos importante de Águedo de Oliveira 


prende-se com o seu papel, porventura algo esquecido, de intelectual “orgânico” do Estado Novo. 


Papel este que Águedo de Oliveira assumiu na íntegra e com algum destaque na década de trinta, 


com a União Nacional a editar-lhe três textos significativos, respectivamente,  Estado Novo412 em 


1935, Filosofia e Moral Política do Estado Novo413 no ano de 1937 e  A União Nacional como 


Direcção Política Única414 em 1938.


Um segundo aspecto fundamental do magistério universitário de Salazar em Coimbra que 


nos parece tem passado muitas vezes despercebido à historiografia e que se viria a mostrar decisivo, 


primeiro  no  âmbito  da  indigitação  do  seu  nome  para  ministro  das  Finanças  e  depois  para  a 


afirmação e consolidação futura das sua trajectória política como governante,  foi o facto de ter 


contado, entre o seu vasto e diversificado conjunto de alunos, com a presença também de diversos 


militares. Já antes aludimos à possibilidade à época daqueles que aspiravam a seguir a carreira de 


oficial  do Exército  pedirem a  sua  colocação  na  guarnição  militar  de  Coimbra  para  realizarem, 


entretanto, estudos preparatórios de índole universitária – escolhendo, não raras vezes, as cadeiras 


de  Economia  Política  e  de Finanças  leccionadas  na Faculdade  de Direito  – os  quais  lhe iriam 


411 Cf. GUIMARÃIS, Alberto (et al) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, p. 275 e 292.
412 OLIVEIRA, Artur Águedo de – Estado Novo. Lisboa: União Nacional, 1935.
413 Id. – Filosofia e Moral Política do Estado Novo: A Nova Constitucionalidade. Lisboa: União Nacional, 1937.
414 Id.  – A União  Nacional  como  Direcção  Política  Única.   Lisboa:  União  Nacional,  1938.Veja-se  fotografia  de 


Águedo de Oliveira  na presidência  de comício anticomunista  organizado  pela Legião Portuguesa  na cidade de 
Setúbal, em 1937, em Anexos, documento 74.
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possibilitar seguirem depois para Lisboa para frequentar a Escola de Guerra, ou ir realizar o curso 


de Estado-Maior. Todavia, podia ainda acontecer que o simples facto de os militares integrarem a 


guarnição militar da cidade os estimulasse, só por si, a quererem aproveitar a oportunidade para 


aumentarem os seus conhecimentos e valorizarem a carreira das armas ao frequentar e efectuarem 


também estudos  complementares  nas faculdades  de Ciências  e  de Matemática.  Aconteceu que 


Salazar contou no período em que leccionou, entre o segmento específico dos alunos militares, com 


a presença de diversos jovens oficiais ex-combatentes na I Guerra Mundial. 


Então, para mostrar a relevância política e o papel histórico destes seus antigos alunos nos 


trabalhos  de  conspiração  e  de  participação  activa  no  golpe  militar  de  28  de  Maio  de  1926, 


recorremos  ao  testemunho  de  dois  dos  chamados  “tenentes  do  28  de  Maio”.  É  que  por  eles 


percebemos como as lições magistrais de Salazar foram importantes do ponto de vista político – o 


que quer dizer que não foram inócuas nesta matéria – para que, mais tarde, o seu nome venha a ser 


identificado  e  as  suas  competências  como  especialista  em  matéria  de  economia  política  e  de 


finanças, sejam reconhecidas no seio do Exército. E serão depois também os “tenentes do 28 de 


Maio” que se irão movimentar, em tempo oportuno, para conquistar e congregar importantes apoios 


político-militares no seio da instituição castrense na fase em que Salazar já é governo. Apoios estes, 


entre  o  oficialato,  que  se  viriam  a  mostrar  um  factor  determinante  e  decisivo,  no  quadro  da 


afirmação política de Salazar nos governos da Ditadura Militar, e no contexto histórico em que é 


ministro das Finanças a partir de 1928 e aspira a alcançar a presidência do ministério. E não só, 


durante o Estado Novo muitos destes oficiais vão ter um papel decisivo no seio do Exército para 


solidificar os apoios político-militares de Salazar no seio das Forças Armadas, como foi o caso de 


Santos Costa, o qual procedeu à reforma da instituição castrense415 
415 Vários universitários insistem na importância da militância do intelectual e do político católico que Salazar também 


foi ao longo da década de 1918 a 1928, ou seja, durante o período em que possui o grau de doutor e vai ser governo 
não sem antes ser catedrático. Não sendo, obviamente, de ignorar esta dimensão da sua intervenção política, todavia, 
aquilo que afirmamos é que nos parece muito mais importante para Salazar chegar ao poder procurar perceber o 
contexto histórico da participação de Portugal na I Guerra Mundial e a crise económica e social que se lhe seguiu,  
tal como o teor dos seus trabalhos e das suas competências académicas, bem como o tipo de alunos que teve e que o 
tornaram conhecido no seio do Exército e no restrito mundo universitário português, enquanto reputado especialista 
de Economia Política e de Finanças. Na verdade, nunca encontrámos nenhum testemunho prestado pelos chamados 
“tenentes” do 28 de Maio, onde o argumento da catolicidade de Salazar pesasse para efeitos da indicação do seu 
nome para  assumir  a  pasta  de ministro  das  Finanças  ou de presidente  do ministério.  Não obstante,  os  estudos 
biográficos mais recentes tratam desta forma, algo simplista e rotineira, o magistério universitário de Salazar em 
Coimbra, e como se este tivesse sido totalmente alheio ao “rumo” político de 1926: “Assim, entre a regência das 
suas cadeiras, os deveres da burocracia académica, o estudo e a intervenção na política ao serviço dos interesses 
católicos, viveu Salazar as rotinas de Coimbra, nesse ano de 1926 – ano em que a História ia mudar de rumo em 
Portugal.”  PINTO, Jaime Nogueira  – António de Oliveira Salazar: O Outro Retrato,  p. 49. Aliás, a mais recente 
investigação veio mostrar que a Igreja Católica não esteve envolvida na conspiração militar que originou o golpe do 
28 de Maio de 1926, veja -se, a este propósito, a seguinte conclusão categórica de António de Araújo: “Não existiu 
uma conspiração eclesiástica-militar na génese do 28 de Maio, apesar de a Igreja ter pressentido, praticamente desde 
a primeira hora do golpe, que este poderia constituir uma oportunidade para romper com um estado de coisas que, 
sendo já bastante diverso do que o que marcara os primeiros tempos da República, não era ainda completamente 
favorável aos interesses e às pretensões dos católicos. Sobretudo com Sidónio e a Grande Guerra, muito se avançara, 
é certo, em relação ao conturbado período da Lei da Separação de Abril de 1911 mas, na perspectiva da Igreja, 
tardava a reparação dos danos provocados pelo radicalismo jacobino instaurado em Portugal após o 5 de Outubro de 
1910.  Não admira,  pois,  que  alguns  prelados  hajam acompanhado  os  preparativos  do  golpe  de  Maio com um 
prudente  mas  inequívoco  assentimento.  Simplesmente,  extrair-se  dessa  expectativa  benévola  a  ideia  de  uma 
participação activa da Igreja Católica no lançamento do golpe de 28 de Maio de 1926 é algo que, à distância de 
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Em abono da importância política do magistério de Salazar em Coimbra, começamos por 


apontar o testemunho do capitão Assis Gonçalves (1889-1979), também ele um antigo combatente 


na  I  Guerra  Mundial  – autor  já  referido  de  livros  de  memórias  de  guerra  ou  sobre problemas 


técnico-militares  – e mais tarde também um interveniente nos acontecimentos do 28 de Maio de 


1926. Viria a desempenhar, não por acaso, as funções de secretário pessoal de Salazar entre 1928 e 


1935. Repare-se, no entanto,  que nesta conjuntura crítica para a afirmação do poder político de 


Salazar, o então tenente Assis Gonçalves secretariava-o, de acordo com as suas próprias palavras, 


“mais  como  órgão  de  ligação  com o  Exército  do  que  como  burocrata  de  Gabinete.”416 Neste 


contexto específico assume uma especial relevância ter presente o seu depoimento, particularmente 


longo, sobre as circunstâncias históricas concretas em que conheceu Salazar. Em nossa opinião, o 


testemunho  do  então  tenente  Assis  Gonçalves  quando associado  ao  de  outros  militares  da  sua 


geração  e,  sobretudo,  ao  comportamento  político  de  muitos  antigos  combatentes  da  I  Guerra 


Mundial, ajuda-nos a suportar a tese pela qual é possível encontrar nas fileiras das Forças Armadas, 


após  a  experiência  política  sidonista,  uma  atitude  consciente  de  combate  anti-democrático. 


Reparemos, então, com uma especial atenção no seu depoimento: 


Mas como conheci Salazar? Saído do Instituto Superior Técnico para as mobilizações da I Grande  


Guerra, regressado da Flandres concluí o curso da Escola Militar, e no desejo de aumentar a minha cultura 


geral, pedi para ser colocado na Guarnição Militar de Coimbra. Ali, ouvindo a fama de um jovem Professor de 


Direito, a quem chamavam Salazar, e a cujas Lições Catedráticas acorriam alunos de todas as Faculdades e 


curiosos intelectuais, resolvi matricular-me naquela Faculdade.


Feito o primeiro ano, com grata recordação de outro jovem Professor, o Doutor Cabral Moncada que, 


pelo Direito Romano me ensinou as fontes do Direito Português, transitei para o segundo em que Salazar regia 


Ciências Financeiras, e eis o nosso primeiro encontro.


 Assíduo às suas Lições, no desejo de adquirir uma moderna cultura político-económica para poder 


avaliar os erros da nossa tão errada administração pública de então, logo me convenci de que seria por uma 


honesta e sábia acção financeira que se havia de atalhar à marcha para a ruína caótica em que se afundava a 


Nação.


A esta conclusão chegavam também todos os que assistiam às suas Lições, e especialmente nós, os 


militares universitários, em grande número espalhados pelas diversas Faculdades, que vindos dos campos de 


batalha de África, e da França onde sofreramos a vergonha de ser considerados 'cavadores de trincheiras', ao 


serviço de estrangeiros de quem comíamos o pão, lógico era que trouxéssemos na alma de portugueses as  


amarguras de um mórbido estado de inércia, e nos nervos de soldados as contracções de um permanente desejo 


de reacção.


Nas Lições de Salazar encontrávamos os fundamentos doutrinários, os remédios para esta paralisia, e 


a força operante para a realização deste desejo. Assim começámos a considerá-lo Orientador doutrinário de um 


oitenta anos, devemos abandonar em definitivo.” António de Araújo – Braga, Maio de 1926 o Congresso Mariano e 
o Golpe Militar,  In TORGAL, Luís Reis (Org.)  – O 28 de Maio Oitenta Anos Depois:  Contributos para uma  
Reflexão, p. 41.


416 GONÇALVES,  Assis  –  Intimidades  de  Salazar:  O Homem e  a  sua  Época  (Memórias  do  seu  Secretário  nos  
primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), p. 51.
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grande e salutar 'Movimento de Salvação Nacional', como andava no espírito de todos os que o escutávamos, 


admirávamos a sua independência política e a profundidade do seu saber.417 


Vejamos agora o depoimento do capitão David Neto que havia, também ele, sido um antigo 


combatente na Flandres, mas que viria, ao contrário de outros camaradas de armas, a completar o 


curso na Faculdade de Direito não sem antes ter estudado Letras na mesma Universidade. O seu 


testemunho  tem a  particularidade  de  identificar  alguns  dos  nomes  de  oficiais  do  Exército  e  o 


funcionamento em “rede” dos militares influenciados pelo magistério de Salazar em Coimbra, no 


que se relacionou com os preparativos para a conspiração golpista de 28 de Maio de 1926. Por ele 


se reforça a ideia da formação de um movimento de militares que combatiam conscientemente os 


governos do PRP/Partido Democrático.


Em Coimbra, estudando, fazendo-se homens, aumentando a sua cultura científica e literária, cerca de 


uma dúzia de oficiais preparavam-se com entusiasmo para todas as eventualidades, certos de conseguirem,  


desta vez, o que por falta de tempo e de ligações não tinham podido realizar pelo 18 de Abril.


Era robusto, homogéneo e decidido o núcleo que ali se formara, destacando-se os tenentes, Casais,  


Assis, Sousa, Victor Marques, Freire, Santos Costa, Lopes da Silva; capitães, Galvão, Freitas, Monteiro e  


Curado; majores Cruz e Verdades de Miranda.


A incutir-lhes entusiasmo com o seu acolhimento sempre afável  e fidalgo, e  a sua benevolência  


verdadeiramente paternal, o General Simas Machado; Comandante da 5.ª Divisão. Cada um de nós esforçava-


se por sua vez em espalhar a confiança entre aqueles que se revelavam mais tímidos e menos decididos, por 


defeitos de temperamento, a prestar-nos a colaboração. Casais ausculta Viseu, onde havia muitos irresolutos a 


decidir; Assis estuda Bragança e vai em missão à Guarda; o major Monteiro Leite vem de Viseu a Coimbra, 


verificar o estado de espírito existente na guarnição desta última cidade, tendo-se além disso procedido a várias 


diligências em Lisboa, Porto, Mafra, etc.418


Importa ter presente que o general Simas Machado fora comandante de Divisão de David 


Neto em França e que datava dessa altura uma relação de amizade e de camaradagem entre estes 


dois  oficiais.  Agora,  Simas  Machado  fora  nomeado  comandante  da  5.ª  Divisão,  com sede  em 


Coimbra, e manifestava grande apreensão política quanto aos destinos da I República.


O terceiro exemplo de um militar que foi marcado pelo magistério de Salazar na Faculdade 


de Direito da Universidade de Coimbra e que se tornou mais tarde numa espécie de “chefe” do 


Exército  e,  nessa  medida,  um dos  personagens  centrais  do  Estado  Novo  depois  da  II  Guerra 


Mundial,  foi  Fernando  dos  Santos  Costa  (1899-1982),  cujo  nome,  aliás,  é  também  citado 


expressamente pelo capitão David Neto. Oriundo de uma família de modestos recursos e natural de 


Alcafache, todavia, esse facto não o impediu de ter frequentado a Universidade de Coimbra em dois 
417 GONÇALVES,  Assis –  Intimidades  de  Salazar:  O Homem e  a  sua  Época  (Memórias  do  seu  Secretário  nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), pp. 7-8. Ver fotografia de grupo de oficiais universitários em 
Coimbra, em 1922-1926. Entre os alunos de Salazar, o tenente Assis Gonçalves é o quarto oficial na fila de cima e a 
contar da esquerda, em Anexos, documento 36.


418 NETO, David – Dôa a quem doer. Porto: Livraria Tavares Martins, 1933, pp. 108-109.
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momentos distintos da sua carreira militar. Primeiro, ao fazer os estudos preparatórios na Faculdade 


de Ciências que lhe permitiram depois seguir para a Escola de Guerra. Foi assim que,  a 16 de 


Agosto de 1917, assentou praça naquela Escola e foi graduado como sargento-cadete. Isto significa 


que  viveu  a  ditadura  sidonista  frequentando  a  Escola  de  Guerra,  não  tendo,  ao  que  parece, 


partilhado  do  entusiasmo que  outros  cadetes  sentiram para  participarem no golpe.  Será  depois 


promovido a alferes e colocado logo de seguida no Regimento de Infantaria 14, em Viseu, em 


Setembro de 1918. Em Junho de 1919 obtém autorização para frequentar os preparatórios do curso 


de Estado-Maior na Universidade de Coimbra e, para este efeito, foi colocado no Regimento de 


Infantaria 23 desta cidade. É neste ano lectivo que foi aluno de Salazar na cadeira de Economia 


Política, sendo que o professor o mandou repetir o exame. Como se viu pelo depoimento do seu 


camarada de armas David Neto, Santos Costa  foi um dos tenentes que se destacou em Coimbra na 


preparação e no apoio à consumação do golpe de 28 de Maio de 1926. 


Uma vez vitorioso o movimento dos tenentes, Santos Costa não se interessou em assumir 


cargos políticos e, ao contrário, vai fazer o curso de Estado-Maior na Escola Central de Oficiais em 


Caxias,  entrando  em  Setembro  de  1926  e  concluindo-o  em  1930.  E  será  na  fase  da 


institucionalização do Estado Novo que Santos Costa apresenta duas comunicações ao I Congresso 


da União Nacional que teve lugar em Lisboa, de 26 a 28 de Maio de 1934. A primeira intitulou-a de 


Algumas considerações relativas à organização do Exército. A segunda comunicação foi preparada 


em colaboração com o tenente-coronel José Barros Rodrigues – mais um militar que se prestigiara 


como combatente na I Guerra Mundial – e denominava-se Organização geral da nação em tempo 


de guerra. Nesta segunda comunicação já se previa e considerava a inevitabilidade de uma segunda 


guerra  mundial.  Ao  abordar  com  mestria  e  segurança  a  problemática  castrense  no  primeiro 


Congresso da União Nacional,  Santos Costa, com apenas 34 anos de idade,  tendia a surgir e a 


afirmar-se  como  o  técnico  e  o  grande  especialista  neste  tipo  de  questões.  Neste  contexto  de 


afirmação  político-ideológica  e  não  esquecendo  o  conhecimento  de  Coimbra,  o  presidente  do 


Conselho passa a ouvi-lo sobre problemas de defesa nacional, enquanto Santos Costa inicia uma 


lenta, segura e ascendente trajectória governamental que durou vinte e dois anos, ao mesmo tempo 


que assumiu durante ela um papel de pilar instrumental decisivo para a subordinação das Forças 


Armadas ao regime. Recordamos que Santos Costa foi o governante com mais tempo no activo 


governamental – ultrapassando neste aspecto Costa Leite (Lumbrales) –, exceptuando, claro está, o 


próprio Oliveira Salazar. Com efeito, a nomeação em Maio de 1936 do capitão Santos Costa para 


subsecretário de Estado da Guerra suscitou sérias reservas na alta hierarquia da instituição militar. 


Todavia,  a  nomeação era  feita  pelo  presidente  do Conselho  e  também agora novo ministro  da 


Guerra e com esta nomeação Salazar quis assinalar o início de um processo difícil de despolitização 


do Exército em troca da promessa da sua reorganização e modernização.419 A partir do ano de 1944 


419 Cf. FARIA, Telmo – Debaixo de Fogo! Salazar e as Forças Armadas (1935-1941). Lisboa: Cosmos; IDN, 2000, p. 
23. 
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Fernando Santos Costa assume a pasta da Guerra, ou seja, na fase final da II Guerra Mundial e, 


entre 1950 e 1958, será ministro da Defesa Nacional. Em 1961 é promovido a general e, entre 1963 


e 1965, foi director do Instituto de Altos Estudos Militares.420 


Em conclusão, o magistério do catedrático Salazar foi tudo menos inócuo e inconsequente 


do  ponto  de  vista  histórico  e  político.  Ao  contrário,  ele  originou  e  contribuiu,  a  prazo,  para 


engrossar a formação de um  movimento421 de comportamento militar antidemocrático no seio do 


Exército. Este movimento de comportamento político-militar de influência salazarista vai participar 


de forma activa na preparação da “arrancada” e, sobretudo, na consumação do golpe de Estado de 


28 de Maio de 1926 e na afirmação da Ditadura Militar, com o objectivo político de acabar com a 


Constituição  parlamentar  de  1911.  Para  o  sucesso  da  acção  golpista  e  subversiva  no  seio  do 


Exército  terá  contribuído  a  confluência  estratégica  do  movimento  castrense  de  influência 


salazarista, com o movimento de comportamento militar de influência sidonista. Este último, estava 


desde a experiência de poder dezembrista há muito formalmente enraizado e activo no seio das 


fileiras do exército e na sociedade civil, e dera um ano antes um importante sinal da sua vitalidade 


conspiratória e subversiva das instituições democráticas, com a tentativa de golpe de Estado de 18 


de  Abril  de  1925.  O  efeito  sinérgico  que  a  confluência  destes  dois  movimentos  militares  de 


orientação  golpista  induziu  no Exército  foi  decisivo para o  triunfo  do 28 de Maio.  Estava,  no 


essencial, constituído o pilar castrense deste movimento de combate antidemocrático, aquele que 


protagonizou as  movimentações militares que derrubaram os governos legítimos do PRP/Partido 


Democrático e instauraram a Ditadura Militar. É certo, porém, que Luís Farinha422 mostrou, e mais 


recentemente Fernando Rosas sintetizou, que este movimento castrense de combate antidemocrático 


teve de enfrentar várias revoltas organizadas pelo chamado sector republicano do  “reviralho” do 


Exército. Não obstante, serão estas duas linhas de comportamento militar golpista que no futuro, 


basicamente,  possibilitaram  e  asseguraram  a  transformação  política  da  Ditadura  Militar  numa 


ditadura  soberana.423 Ou  seja,  foi  esta  componente  castrense  golpista  que  criou  as  condições 


político-militares  para  a  emergência  das  instituições  do regime saído  da  Constituição  de  1933, 


também denominado de Estado Novo, e que definia Portugal como um república corporativa.


420 Cf. Fernando dos Santos Costa, em respectivamente: ROSAS, Fernando; BRITO, J. Brandão de (Dir.) – Dicionário 
de História do Estado Novo. Venda Nova: Bertrand, 1996. ISBN 972-25-1015-0. Vol. I, pp. 233-235; BARRETO, 
António; MÓNICA, Maria Filomena (Coord.) – Dicionário de História de Portugal. Lisboa: Livraria Figueirinhas, 
1999. ISBN 972661-159-8. Vol. VII, pp. 442-455.


421 Retomamos aqui uma distinção crucial para os estudiosos da história, da ciência política e da sociologia política, 
designadamente de matriz anglo-saxónica, expressa por exemplo na obra de George Mosse e de Max Weber, mas 
formulada exemplarmente  na obra do historiador  italiano Renzo De Felice.  Este  foi  muito claro ao escrever  e 
distinguir entre: “Il regime, ovviamente, è facile a definire: è la realizzazione in termini politici del potere, della 
politica di un governo, di un certo partito, di un certo movimento, appunto. Il movimento cos'è: è come i sostenitore 
a vario livello, ossia con vario impegno nel sostenere questo governo, questo regime, questo partito, si prospettano 
quello che dovrebbe  essere realizzato da questo governo...” In DE FELICE, Renzo – Intervista sul fascismo, p. 130.


422 Cf. FARINHA, Luís – O Reviralho: Revoltas Republicanas contra a Ditadura e o Estado Novo 1926-1940. Lisboa: 
Estampa, 1998. ISBN 972-33-1385-5.


423 Cf. Fernando Rosas – Três Mitos sobre o '28 de Maio', In TORGAL, Luís Reis (Org.) – O 28 de Maio Oitenta Anos 
Depois: Contributos para uma Reflexão, pp. 67-82.
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Da  Ditadura  Militar  ao  Estado  Novo,  ou  o  reconhecimento  de  Salazar  da 


'ditadura de doutores'


Aludimos antes à importância histórica e política do magistério universitário de Salazar na 


formação  das  premissas  ideológicas  para  a  constituição  de  um movimento  de  natureza  dupla, 


académica  e  castrense,  de  sentido  político  único,  ou  seja,  de  combate  antidemocrático.  A 


componente estritamente  civil e universitária deste movimento, ainda que a médio prazo, vai ser 


decisiva para a fase em que o movimento salazarista  se transforma e organiza,  paulatinamente, 


como regime no quadro dos vários governos da Ditadura Militar. Foi com a chegada de Salazar ao 


poder como ministro das Finanças, em Abril de 1928, numa altura em que a prioridade política por 


ele  estabelecida  era  resolver  o  problema financeiro  e  do  equilíbrio  orçamental  do país,  que  se 


assistiu à emergência, estruturação e modelação, lenta e progressiva, da vertente “académica” da 


ditadura. Nesta primeira fase, que é também a fase da Ditadura das Finanças – Giorgio Agamben 


designá-la-ia como uma teologia económica424 partindo ele da tese, polémica e pertinente, de Carl 


Schmitt  de  que  todos  os  conceitos  mais  fortes  da  moderna  doutrina  do  Estado  são  conceitos 


teológicos secularizados e nesta linha de abordagem, por exemplo, o Estado de excepção tem para a 


jurisprudência  um significado análogo ao do milagre  para a  teologia  –,  o  estilo  de governação 


político-administrativa de Salazar envolveu sobretudo a adopção de competências tecnocráticas em 


política,  facto  que  exigiu  mobilizar  e  empenhar  especialistas  em  economia  e  finanças  com 


habilitações académicas ao mais alto nível. Assim não foi por acaso que, entre os quatro primeiros 


subsecretários  de  Estado  das  Finanças  de  Salazar,  se  encontravam doutorados  especialistas  no 


domínio da economia e das finanças como Costa Leite (Lumbrales), Armindo Monteiro e Artur 


Águedo  de  Oliveira,  sendo  os  dois  primeiros  professores  catedráticos.  Após  esta  primeira 


experiência política de governação que foi a ditadura das finanças, vai seguir-se a fase de regime, 


assinalada pela entrada em vigor da Constituição de 1933, durante a qual serão os “Doutores” que 


vão assumir funções executivas de destaque, quer no governo e no aparelho estatal em geral, quer 


no seio das estruturas de enquadramento político-ideológico do Estado Novo, como foram o caso, 


entre  outras,  da  União  Nacional,  da  Legião  Portuguesa  e  da  Mocidade  Portuguesa.  Giorgio 


Agamben designaria de teologia política a esta fase da constitucionalização do Estado de excepção. 


Na fase constitucional da ditadura soberana que foi o Estado Novo, os militares são conduzidos e 


compelidos, paralela e discretamente, a regressar aos quartéis enquanto, por sua vez, a instituição 


castrense é submetida a uma reforma que aponta, em última análise, para a sua profissionalização e 


modernização tecnológica.


E  tudo  isto  porque  Salazar  viu  sempre  a  universidade  como  sendo,  no  essencial,  um 


importante instrumento de poder. Na sua lógica política era mais importante controlar o processo de 


424 Cf.  Da  Teologia  Política  à  Teologia  Econômica:  Entrevista  com  Giorgio  Agamben,  In  Interthesis:  Revista  
Internacional  Interdisciplinar.  Florianópolis, Jul/Dez,  2005,  vol.  2,  n.º  2,  p.  2  e  8,  ou 
www.interthesis.cfh.ufsc.br/interthesis4/trad1_22.pdf.
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transmissão  do  saber  académico  do  que  investir  na  componente  de  estudo  e  de  investigação 


científica  inerente  à  própria  função  da  instituição  universitária  na  sociedade.  A  prova  do  que 


acabamos de afirmar está no estilo de governação que começou a exercer e a ensaiar no final da 


década de vinte e início da década de trinta. Nesta fase inicial em que Salazar é governo, mas ainda 


só é titular da pasta das Finanças, não recorreu apenas ao concurso dos seus “discípulos” formados 


em Coimbra. A verdade é que Marcello Caetano (1906-1980) – aquele que viria a ser o segundo e o 


último presidente do Conselho do Estado Novo entre 1968 e 1974 – começou a sua carreira política 


e administrativa logo, a 13 de Novembro de 1929, pela mão e a convite pessoal de Salazar, ao tomar 


posse como o mais jovem auditor jurídico do Ministério das Finanças.425 


Nesta altura, Caetano tinha apenas 23 anos de idade e estava a cerca de um ano e meio de 


prestar umas difíceis provas de doutoramento na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 


Com efeito, para realizar provas no ramo de ciências político-económicas, o candidato apresentara a 


dissertação  A Depreciação da Moeda depois da Guerra,  sendo de notar como no ano de 1931 o 


fenómeno da guerra continuava a suscitar a elaboração de estudos universitários, ainda que agora 


para conhecer o seu impacto ao nível da conjuntura financeira que se lhe seguiu em Portugal. No 


entanto, a proximidade e a identificação ideológica em relação a Salazar era tal à época deste jovem 


auditor jurídico que, por exemplo, o jornal  República  cobriu e criticou as provas académicas do 


candidato e “Caetano terá sido salvo pelo último interrogatório, sobre Direito Administrativo, que 


supera  apesar  da  sua  dureza.”426 Na  verdade,  a  referência  à  obra  académica  e  até  o  elogio 


reverencial  ao  anterior  trabalho  universitário  produzido  pelo  “economista”  Salazar  estão, 


claramente, expressos no próprio texto da dissertação de doutoramento de Marcello Caetano. A que 


se deve acrescentar a crítica às políticas seguidas pelos governos da I República e, neste sentido, o 


aval à política que Salazar desenvolvia desde 1928 à frente do ministério das Finanças, a qual, no 


fundo, contava também com o contributo pessoal de Marcello Caetano. A provar o que afirmamos 


vejam-se as conclusões finais da dissertação de Caetano, onde se pode ler:


O critério que adoptámos ao estudar as causas da depreciação da moeda nos vários países feridos  


pelas consequências da guerra, revela-se plenamente aplicável ao caso português.


A depreciação, quer interna, quer externa, quer considerada sob o aspecto da alta dos preços, quer sob 


a forma da baixa cambial, é um efeito de várias causas concorrentes,  que não de um só factor seja ele a  


quantidade da moeda, a balança económica, a paridade do poder aquisitivo ou outro qualquer.


Foi de resto o que viu já em 1916, ao estudar o nosso câmbio durante o período de 1891 até essa data, 


o PROF. OLIVEIRA SALAZAR [as maiúsculas estão no próprio texto], a cujo talento de economista nos  


apraz aqui prestar homenagem (...) 


Em resumo atribuímos  a  alta  dos  preços  primeiro  ao  rareamento  dos  produtos  por  virtude  das  


425 Cf. CAETANO, Marcello – Minhas Memórias de Salazar. 4.ª ed. [Lisboa]: Verbo, 2000, pp. 117-119.
426 VIEIRA, Joaquim  – Marcello Caetano.  Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. ISBN 972-42-2869-X, p. 33. Veja-se 


fotografia de Marcello Caetano com as vestes de professor catedrático, em meados da década de 30, em Anexos,  
documento 65.
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dificuldades de transporte, da diminuição da produção e dos embaraços postos à circulação pela guerra; depois 


à febre de actividade económica, que um aparente aumento de rendimento proveniente da inflação suscitou, 


como chama de uma fogueira de palha...; por fim, à acção dominadora do câmbio e de factores psicológicos, 


exercida directa ou indirectamente, sobre o produtor ou sobre o comerciante. 


Quanto  ao  câmbio,  a  sua  depressão  deve-se  ao  desequilíbrio  da  balança  económica  que  o  


aumento das importações em alguns anos, a diminuição do valor das remessas do Brasil, e a saída de ouro para 


despesas  improdutivas,  explicam;  à  fuga  mórbida  dos  capitais  e  à  retenção  no  estrangeiro  dos  seus  


rendimentos;  à  especulação,  por  jogo nas  divisas  estranhas  ou até  nas  próprias  oscilações  do escudo;  às  


previsões pessimistas sobre o futuro, que o incessante aumento da circulação fiduciária, a constância do deficit 


orçamental, a situação da tesouraria imprudentemente revelada nos seus momentos difíceis, a desordenada  


intervenção do Estado na vida económica, as declarações alarmadas dos governantes, a ausência de claras  


contas públicas e de estatísticas, as violências inúteis exercidas contra o capital por actos ou ameaças,  os  


exageros da paixão política, a instabilidade ministerial e as perturbações sociais, justificavam plenamente. 


Do conjuntos destes factores, de ordem económica uns, de carácter psicológico os outros, resultou  


a depreciação sustida em 1924. Janeiro de 1931.427


Não obstante as dificuldades sentidas durante a prestação das provas de doutoramento, dois 


anos depois, em Junho de 1933, Caetano era aprovado como professor extraordinário, e no mês de 


Outubro já integrava também a primeira Comissão Executiva da União Nacional. Marcello Caetano 


tornara-se,  deste  modo,  o  segundo  professor  a  cumprir  todo  o  percurso  académico  prévio  na 


Faculdade de Direito de Lisboa. O primeiro professor fora Armindo de Sttau Monteiro (1896-1955), 


também  ele  já  convertido  num  fiel  apoiante  e  colaborador  de  Salazar,  primeiro  como  seu 


subsecretário de Estado das Finanças, entre Janeiro de 1930 e Janeiro de 1931, e, mais tarde, como 


ministro das Colónias de Salazar durante Julho de 1932 e Outubro de 1934, antes de se tornar titular 


da pasta dos Negócios Estrangeiros, no período de Janeiro a Novembro de 1936.428 Recorde-se que 


Armindo  Monteiro  doutorara-se  em  1921  com  a  tese  Do  Orçamento  Português  e  tornara-se 


catedrático em 1925, especializando-se no estudo dos problemas políticos e económicos sobre a 


situação financeira portuguesa. Foi, aliás, na sua qualidade de subsecretário de Estado das Finanças 


de Salazar que, em 1930, prefaciou o livro de Leopoldo Nunes O Ditador das Finanças. Nele, este 


catedrático e economista lisboeta, escreveu o seguinte elogio à política seguida pelo então ministro 


das Finanças:


O que a meu ver exalta de uma maneira singular a passagem do Dr. Oliveira Salazar pelo Ministério 


das Finanças, dando-lhe na história da fazenda nacional, foros de acontecimento sem precedentes há muitas 


dezenas de anos , é precisamente a mudança radical de processos de governar que impôs desde a sua primeira 


hora...


Em dois anos ordenou o Orçamento e publicou-o no dia próprio; fez das previsões a tradução fiel das 


necessidades dos serviços; fez cumprir com rigor o plano anual das despesas, que há dois anos os créditos  


427 CAETANO,  Marcello  – A  Depreciação  da  Moeda  depois  da  Guerra.  Coimbra:  Coimbra  Editora,  1931,  pp. 
369-371.


428 Cf.  GUIMARÃIS, Alberto (et al.) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, pp. 270-293.
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pessoais  e  extraordinários  não  desvirtuam;  clarificou  a  contabilidade,  reduzindo-a  a  termos  de  fácil  


entendimento  por todos; deu à Estatística os meios precisos para a sua progressiva actualização e perfeição; 


tornou tanto quanto possível exactos os índices reveladores da matéria colectável; simplificou os impostos  


gerais, de modo a que cada um pudesse saber com facilidade e clareza o que devia o Estado; unificou os  


direitos aduaneiros, emaranhado que só os técnicos compreendiam; começou no seu Ministério, a obra de  


simplificação das formalidades burocráticas e dos quadros. Reduziu a despesa à verdade, obrigou as receitas a 


irem até onde a verdade das despesas as chamava; forçou os serviços da Fazenda a adaptarem-se à vida nova 


assim criada e colocou os contribuintes diante da realidade das suas obrigações financeiras.429


Em suma,  não  havia  passado  um ano sobre  a  sua  tomada  de  posse  como ministro  das 


Finanças e Salazar estava a escolher também para seus colaboradores políticos da primeira hora, em 


matéria  de  ditadura  financeira,  aqueles  que  foram  os  dois  primeiros  professores  catedráticos 


formados na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Aliás, este recrutamento de pessoal 


político  nas  duas  únicas  escolas  de  juristas  do  país  tenderá  a  acentuar-se,  à  medida  que  a 


centralização ditatorial das políticas se vai executando em torno de Salazar, considerando também 


que muitos dos seus colegas catedráticos originários de Coimbra se irão transferir a prazo para a 


Universidade de Lisboa, como forma de regressarem ao ensino e serem, entretanto, compensados 


com o exercício de importantes cargos de administração bem remunerados nas grandes empresas 


sediadas  e  concentradas  na  capital,  uma vez  findas  as  tarefas  governamentais.  Por  outro  lado, 


também deve ficar claro que a política económico-financeira seguida por Salazar até aos anos trinta 


colhia o “consenso” e a colaboração política dos mais destacados académicos e especialistas do 


sector nas duas únicas faculdades de Direito existentes.


Tenhamos agora em consideração as origens e a formação ideológica de Marcello Caetano, 


na medida em que não foi por acaso que ele assumiu importantes cargos políticos nas estruturas de 


enquadramento político do Estado Novo, quer na União Nacional, quer na Mocidade Portuguesa. 


Com efeito,  Caetano  começara  por  se  destacar  como  um jovem  activista  a  militar  nos  meios 


católicos universitários lisboetas e depois aproximara-se dos integralistas,  liderados por António 


Sardinha,  ao  assumir  as  funções  de  secretário  de  redacção  de  Nação  Portuguesa.  Estabeleceu 


também, nesta fase inicial da sua vida, uma relação de amizade estreita com Nuno Teotónio Pereira, 


então estudante de Matemática na Faculdade de Ciências de Lisboa. Aderiram ambos às doutrinas 


do integralismo lusitano e do nacionalismo monárquico, originando a formação do núcleo duro da 


denominada  segunda  geração  integralista.  Geração  que  vai  fundar  e  constituir  a  direcção  do 


Instituto  António  Sardinha,  sob  o  patrocínio  e  a  orientação  da  Junta  Central  do  Integralismo 


Lusitano. O entusiasmo pelos ideais integralistas leva-os a ir mais longe e a editar, em Março de 


1926, o primeiro número da revista  Ordem Nova.  E como se posicionava ideologicamente esta 


revista nas vésperas do 28 de Maio? A capa da publicação é elucidativa e inequívoca, em relação ao 


429 NUNES, Leopoldo – O Ditador das Finanças: Com um prefácio do eminente Professor e Economista Dr. Armindo  
Monteiro, Subsecretário de Estado das Finanças. Lisboa: Composto e impresso na Ottosgrafica, 1930, p. [13 e 14].
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alinhamento  político  no  campo  da  extrema-direita,  ao  enunciar  e  definir-se  programaticamente 


como uma: “Revista anti-moderna, anti-liberal, anti-democrática, anti-burguesa e anti-bolchevista; 


contra-revolucionária;  reaccionária;  católica,  apostólica  e  romana;  monárquica,  intolerante  e 


intransigente; insolidária com escritores, jornalistas e quaisquer profissionais das letras, das artes e 


da imprensa.” É de salientar que este conteúdo programático-ideológico manteve-se inalterável e 


fez a capa gráfica dos doze números publicados da revista  Ordem Nova. No início do Verão de 


1926 o jovem Marcello Caetano escreve um artigo de adesão e de apoio político condicionados dos 


integralistas  à  recente  Ditadura  Militar  instaurada,  sustentado  no  seu  nacionalismo  de  feição 


monárquica. A este propósito escreveu: “Deu-se o movimento de 28 de Maio e, após hesitações que 


poderiam ter  sido  perigosas,  o  Exército  decidiu-se  a  adoptar  aquela  solução  ditatorial  em que 


falávamos. Realizou-se o desejo da maior parte dos portugueses que, com a volta, lenta, é certo, 


mas segura, da virilidade mental e da rijeza do carácter, querem um governo forte, sem medo das 


responsabilidades, consciente  e  inteligente.  Acolheram-no  com  simpatia  todos  aqueles  que 


trabalham, todos os que pensam e todos os de boa fé. Não podiam os integralistas ficar inactivos 


perante esta tentativa de salvação nacional, porque acima de tudo são nacionalistas – note-se bem! – 


e só porque são nacionalistas, professam as doutrinas monárquicas.”430 Já o número nove da revista 


revela uma outra ideia forte com a qual, no final do ano de 1927, Marcello Caetano se identificava, 


o fascismo de Mussolini. Nesta linha de ideias escreveu: “A Itália é um país que tenta reviver. Uma 


vez varridos os bacharéis, os políticos, os retóricos, todos os elementos infecciosos que envenenam 


a nação, revelou-se ao mundo um Estado forte, um povo unido, consciente e decidido, que faz ouvir 


no  Concerto  das  Nações  a  sua  voz  clara  e  enérgica,  exprimindo  uma  vontade  viril.”431 Em 


conclusão,  o  Marcello  Caetano  da  juventude  universitária  é  marcado  pelas  ideias  fortes  do 


catolicismo, pelo integralismo lusitano corporativista e pelo nacionalismo monárquico e, no final da 


década de vinte, é o fascismo que suscita o seu fascínio político. Marcado por estas ideias políticas 


Caetano vai realizar uma espécie de simbiose articulada, em termos da sua ascensão na carreira 


universitária com a sua trajectória política no âmbito das estruturas de enquadramento ideológico do 


Estado Novo, uma vez que, antes de se tornar catedrático em 1939, iniciara no ano de 1935 na 


Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa o primeiro curso de Direito Corporativo. Foi ainda 


neste ano que se tornou procurador à Câmara Corporativa.  Em 1936 participa na elaboração do 


novo Código Administrativo, ao mesmo tempo que se tornara director dos Serviços de Formação 


Nacionalista da Mocidade Portuguesa para o período compreendido entre 1936 e 1940, a convite do 


primeiro  comissário nacional,  o engenheiro Francisco Nobre Guedes.432 Em 1938 visita  a Itália 


fascista de Mussolini e profere diversas conferências em Roma e no Vaticano. No ano de 1940 o 


ministro  da Educação Carneiro Pacheco convida Marcello  Caetano para comissário  nacional  da 


430 Marcello Caetano – A nossa “adesão”, In Ordem Nova. Lisboa, Junho-Julho de 1926, n.º 4-5, p. 147.
431 Id., A chaga da literatice, In Ordem Nova, Novembro-Dezembro de 1927, fascículo 9-10, p. 268.
432 Cf. CAETANO, Marcello – Minhas Memórias de Salazar, p. 224.
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Mocidade Portuguesa, devido ao facto de Nobre Guedes ter sido nomeado ministro plenipotenciário 


para substituir Veiga Simões na Legação de Portugal em Berlim.433 


O início  da trajectória  política  de Caetano é  ilustrativo  em relação  ao modo como este 


integralista de segunda geração ocupou os cargos políticos mais destacados da hierarquia do Estado 


Novo. Porém, não foi só ele a destacar-se entre a sua família ideológica de proveniência. A este 


respeito foi o sidonista e depois salazarista Teófilo Duarte (1892-1958) que notou, em 1941, ao 


reflectir sobre o contributo das doutrinas integralistas para a configuração ideológica e institucional 


do Estado Novo – que se definira a si próprio como uma república unitária e corporativa – que a 


denominada  segunda  geração  integralista  fornecera  ao  regime,  além  de  Marcello  Caetano, 


ministros, embaixadores, deputados e burocratas vários, como: “Ulrich, Teotónio Pereira, Sebastião 


Ramires...,  Amaral,  Ameal,  Augusto  da  Costa,  Vieira  de  Castro,  Silva  Dias,  Múrias,  Eça  de 


Queiroz, Ivo Cruz”434.O mesmo capitão Teófilo Duarte que escreveu e reivindicou,  do ponto de 


vista histórico, para a experiência política sidonista uma antecipação portuguesa no tempo para os 


regimes de tipo fascista. E repare-se que ao sustentar esta visão sobre o sidonismo, Teófilo Duarte 


fazia-o numa conjuntura  em que o mundo conhecia  uma II  Guerra  Mundial  e  em que o nazi-


fascismo parecia levar vantagem militar sobre os países aliados, de modo que o “regime inaugurado 


pelo Sidonismo antecederá de cinco anos o imposto à Itália pelo fascismo, e será o precursor de 


todos  os  governos  de  autoridade  que,  anos  depois,  proliferariam pela  Europa  inteira.”435 Nesta 


análise  incluía  obviamente  o  Estado  Novo,  pois,  na  sua  óptica  política,  teria  sido  dos  ideais 


sidonistas que saíram “as grandes directrizes duma profunda renovação política, que dará origem à 


criação  do  Estado  autoritário,  corporativo  e  concordatário”436 então  em  vigor  em  Portugal.  A 


concluir  este  livro  o  capitão  Teófilo  Duarte  defende  que  os  políticos  não  podem  deixar  de 


considerar o sidonismo um movimento de “vanguarda” que rasgou novas perspectivas políticas.437 E 


quais  eram em rigor as novas perspectivas  políticas  e institucionais que o movimento sidonista 


trouxera para a Europa? Teófilo Duarte é muito objectivo nesta sua leitura  dos acontecimentos 


políticos do período de entre guerras mundiais e identifica os regimes que o sidonismo antecipara 


historicamente:


Como atrás dissemos, aquele ano de 1918 e os subsequentes foram caracterizados pela generalização a 


toda a Europa, dos regimes liberais, mas não tardou que quatro anos depois, em 1922, se desse,  a violenta 


reacção do fascismo, logo seguida pela ditadura de Rivera, em Espanha, e pelo aparecimento do nazismo na 


Alemanha. O Sidonismo marcara-se assim uma situação de corrente de vanguarda a que pertenceria o futuro, 


pelo que não é ousadia concluir, que ele estava dentro das possibilidades espirituais da época em que surgiu; e 


433 Cf.  CAETANO,  Marcello  – Minhas  Memórias  de  Salazar,  p.  225.  Consultar  imagem do catedrático  Marcello 
Caetano com o uniforme de comissário nacional da Mocidade Portuguesa e fazendo a saudação fascista em Anexos,  
documento 77.


434 DUARTE, Teófilo – Sidónio Pais e o seu Consulado, p. 127.
435 Id., o. c., p. 183.
436 Id., ibidem.
437 Cf. Id., ibidem.
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longe de representar uma regressão, se caracterizava antes pelo cunho do progresso.


A sua antecipação de quatro anos apenas ao fascismo, mostra que ele não estava fora das aspirações e 


mesmo das  realizações  do seu tempo; e  que longe de ser  uma criação  condenada  a morrer  por  falta  de  


ambiente, e que só ressuscitaria e desabrocharia em frutos, passadas dezenas e dezenas de anos, ele tinha  


oportunidade de vingar.438


É importante ter presente que, no quadro das estruturas de enquadramento ideológico do 


Estado Novo, o capitão Teófilo Duarte fora em 1936 um dos vogais da primeira Junta Central da 


Legião Portuguesa. E depois de escrever este livro Sidónio Pais e o seu Consulado, onde reconhece 


que o sidonismo representou na realidade um protofascismo,  a 4 de Fevereiro de 1947 Teófilo 


Duarte assumiu a pasta de ministro das Colónias de Salazar “substituindo Marcello Caetano, de 


quem partiu,  aliás,  a sugestão para a sua nomeação,  mantendo-se no cargo até 2 de Agosto de 


1950.”439 Em suma, Teófilo Duarte foi ministro de Salazar durante três anos, mas não sem antes ter 


reiniciado a sua carreira política no Estado Novo enquanto deputado na Assembleia Nacional e 


exercer esta função durante os treze últimos anos da sua vida, entre 1945 e 1958.440


As anteriores referências e análises às trajectórias universitárias e políticas de catedráticos 


como Costa Leite (Lumbrales), Armindo Monteiro e Marcello Caetano, são apenas os primeiros 


exemplos históricos de professores oriundos da própria área científica de Salazar e que ajudaram a 


constituir e a enformar aquilo a que o presidente do Conselho veio a reconhecer em público no ano 


de 1951 que era uma “ditadura de doutores” – como se verá mais à frente. Portanto, quer na fase de 


movimento – a Ditadura Militar –, quer na fase de regime, Salazar rodeou-se, desde a primeira hora, 


de diversos catedráticos oriundos do reduzido número de escolas universitárias portuguesas para 


ocuparem os mais diversos cargos governamentais. Cargos que exigiam grande confiança política e 


administrativa e permitiam, em simultâneo, assumir importantes funções directivas nas estruturas de 


enquadramento  político-ideológico  e  para-militar  do Estado Novo.  E  parece-nos  claro  que  este 


estilo de governação salazarista inspirara-se na primeira experiência política de esboço de ditadura 


soberana  acontecida  durante  a  I  Guerra  Mundial  em Portugal,  aludimos,  claro  está,  à  ditadura 


instaurada por Sidónio Pais, militar e catedrático de Cálculo Diferencial e Integral na Universidade 


de Coimbra. A este propósito Salazar virá a reflectir e a referir-se, a 19 de Julho de 1951, sobre o 


significado histórico da experiência  política  dezembrista  de 1917-1918, para si e para o Estado 


Novo, ao proferir um discurso de propaganda de apoio a Craveiro Lopes, na altura o candidato 


presidencial da União Nacional. Observe-se também que no início deste discurso, nem por acaso, 


Salazar discorrera sobre o significado da anterior experiência  política da ditadura franquista, esta 


ocorrida em plena monarquia, nos seguintes termos: “O duplo assassínio do Terreiro do Paço fez 


terminar tragicamente a primeira tentativa autoritária da Europa contemporânea, a tímida ditadura 


438 DUARTE, Teófilo – Sidónio Pais e o seu Consulado, pp. 370-371.
439 Teófilo Duarte, In CRUZ, Manuel Braga da; PINTO, António Costa (Dir.)  – Dicionário Biográfico Parlamentar  


1935-1974: A-L. Lisboa: Assembleia da República: ICS, 2004. ISBN 972-671-135-5. Vol. I, p. 563.
440 Cf. Id., o. c., vol. I, p. 563.


215                                                                                                                               


 


  







de João Franco.”441 Só depois o raciocínio de Salazar se centra sobre a importância da ditadura 


sidonista:


Vistas à luz de experiências posteriores,  as dificuldades de aclimatação e de reforma não seriam  


insuperáveis, embora a nossa intervenção na primeira Grande Guerra multiplicasse e agravasse os obstáculos a 


vencer (...) o sidonismo surgiu na vida nacional como a primeira reacção séria contra um estado de coisas que 


por este ou aquele motivo o País repelia.


Não pode, a meu ver, considerar-se notável, sob vários aspectos, a administração sidonista. Mas a  


consciência  nacional  estava  de  tal  modo ansiosa por  um princípio de ordem e  pelo  restabelecimento  da  


hierarquia  natural  dos  valores  na  vida  portuguesa  que  seguia  Sidónio  Pais,  mesmo  nos  seus  erros  e


deficiências, com o entusiasmo, o carinho, a devoção com que as multidões seguem os grandes triunfadores.


Durou a experiência um ano só, convulso, apaixonado, em certo sentido heróico. E num ambiente em 


que reboavam hosanas, mas se sentia pesado do espírito de revindicta e de ódio, o Presidente foi assassinado.442


Embora com críticas à administração sidonista, todavia, Salazar não deixou de reconhecer, 


em Sidónio Pais e na “experiência” ditatorial sidonista, o arquétipo político do “princípio de ordem” 


e do “restabelecimento da hierarquia  natural  dos valores na vida portuguesa” que esta primeira 


experiência de ditadura soberana por ele ensaiada representara na vida política portuguesa. Neste 


ponto  preciso  somos  conduzidos  a  discordar  de  João  Medina  quando,  em  livro  recente,  dá  a 


entender que Salazar nunca reflectiu nos seus discursos políticos sobre a experiência ditatorial de 


Sidónio  Pais,  bem como sobre a  importância  e  o  significado histórico do dezembrismo para  a 


própria emergência do Estado Novo. Neste sentido escreveu este historiador, e grande especialista 


em Sidónio Pais e no sidonismo, o seguinte: “Quem leia os discursos e entrevistas de Salazar ao 


longo  de  tantos  anos  de  poder  pessoal  incontestado,  notará  decerto  uma  curiosa  e,  em parte, 


inexplicável omissão nesse  corpus  doutrinário: a ausência quase completa de qualquer referência, 


mesmo puramente alusiva, a Sidónio e ao Dezembrismo, como se aquele chefe e esta experiência, 


pelo seu cariz retintamente republicano ou intuito manifesto de ser uma emenda da República feita 


por  republicanos  que vinham do 5 de Outubro de 1910,  lhe desagradassem a tal  ponto que as 


suprimia pela amnésia quase que freudianamente ressentida.”443 Do nosso ponto de vista, o discurso 


de  19 de Julho de 1951 é a prova contrária, ou seja, mostra que Salazar não só se referiu no seu 


discurso “pedagógico e doutrinário” à ditadura de Sidónio Pais, mas também a considerou como 


uma espécie de arquétipo político para construir e “fundamentar” a sua própria leitura da história 


em relação à emergência da ideia de ditadura no século XX português, e bem assim à génese e à 


institucionalização do Estado Novo. Por outro lado, e como se verá durante o III Congresso da 


União Nacional deste ano de 1951, Salazar vai defender a manutenção da instituição republicana 


441 O candidato da paz e o candidato da pacificação, In SALAZAR, Oliveira – Discursos e Notas Políticas 1951-1958. 
Coimbra: Coimbra Editora, 1959, vol. V, p. 32.


442 Id., o. c., pp. 34-35.
443 MEDINA, João – O 'Presidente-Rei' Sidónio Pais': Estudos sobre Sidónio Pais e o seu Consulado. Lisboa: Livros 


Horizonte, 2007. ISBN 978-972-24- 1543-9, p. 36.
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por questões de pragmatismo e de tacticismo político,  em nome da necessidade de preservar  e 


defender a unidade no seio da UN e do regime.


Importa, ainda, sublinhar que o ano de 1951 foi um ano crucial e crítico para a consolidação 


da  política  interna  do  Estado  Novo,  sobretudo  por  três  ordens  de  razões.  A primeira  é  que  o 


marechal Carmona e presidente da República desde 1928 falecera a 18 de Abril, colocando então, 


no contexto da ditadura, a sério e em bom rigor, a questão da “sucessão” presidencial.  Segunda 


razão,  tratava-se  também  de  um ano  de  revisão  constitucional,  facto  que  motivou  os  sectores 


monárquicos  da  União  Nacional  a  movimentarem-se  no  sentido  de  colocarem  o  problema  da 


restauração da instituição monárquica na agenda política, de forma a aproveitarem a conjugação 


destas circunstâncias históricas para alterar a Constituição de 1933. O que significa que a instituição 


republicana  correu  neste  ano de 1951 sérios  riscos  de  continuidade  dentro  da  própria  situação 


política. A terceira razão foi a organização do III Congresso da União Nacional que se iniciou em 


Coimbra,  a 22 de Novembro,  o qual  seria  para os monárquicos  a sede e o local  próprios para 


colocarem e abrirem este tipo de debate político-institucional. Mário de Figueiredo e Guilherme 


Braga  da  Cruz,  precisamente  dois  catedráticos  da  Faculdade  de  Direito  de  Coimbra,  foram os 


principais  rostos desta movimentação monárquica que contou com outros protagonistas  como o 


catedrático  Costa  Leite  (Lumbrales)  e  o  engenheiro  Cancela  de  Abreu  (1895-1965).  Nesta 


conjuntura política complexa e delicada para o regime é natural que Salazar tenha ensaiado antes, 


em plena propaganda “eleitoral”, uma reflexão de teor “pedagógico e doutrinário” sobre as origens 


e a natureza política do Estado Novo, designadamente, a propósito da questão presidencialista. 


Em termos  doutrinários,  a  importância  histórica  e  política  da  ditadura  sidonista  para  a 


génese do Estado Novo conhece um segundo desenvolvimento  crucial,  ao nível  da formulação 


teórica do discurso e do pensamento salazarista neste final do ano de 1951. E este desenvolvimento 


doutrinário e conceptual ocorreu na sequência da deslocação de Salazar a Coimbra para discursar na 


abertura dos trabalhos do III Congresso da União Nacional. Trata-se de um importante discurso 


político, não só pela conjuntura crítica que o Estado Novo enfrentava, mas também porque nele 


Salazar procede a um balanço sobre um quarto de século de ditadura. Por outro lado, e em termos 


da  conceptualidade  política  salazarista,  o  presidente  do  Conselho  aborda  a  diferença,  entre  a 


instituição  monárquica  e  a  republicana,  e  regime.  Revelava  Salazar,  desta  forma,  estar 


particularmente  atento  às  manobras  de  bastidores  desenvolvidas  pelo  sector  monárquico  e 


restauracionista da UN, de modo que foi muito pragmático e chamou a atenção para o facto de que 


este não era mais um problema digno de relevo político para o regime, nestes moldes sibilinos:


Não é o momento de me ocupar expressamente da questão posta nalgumas teses apresentadas ao  


Congresso e que concluem pela monarquia, e por isso lhes faço apenas uma ligeira referência.


A monarquia tem a superioridade real de conter em si própria resolvida – tanto quanto humanamente 


o pode ser – a questão da chefatura do Estado; mas a monarquia não é um regime, é apenas uma instituição. 
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Como tal, pode coexistir com os regimes mais diversos e de muito diferentes estruturas e ideologias. E, sendo 


assim, ela não pode ser só por si a garantia da estabilidade de um regime determinado, senão quando é o lógico 


coroamento das mais instituições do Estado e se não apresenta como uma solução tão natural e apta que não é 


discutida na consciência geral. Eis o ponto. Nas dificuldades dos tempos que vivemos, as consciências andam 


absorvidas por problemas de natureza muito diferente: a paz, as questões económicas e sociais não só têm hoje 


o primado absoluto como exigem em cada país unidade de pensamento e unidade de acção, isto é, a maior  


coesão nacional, para se lhes encontrarem soluções convenientes. Concluo como quem aconselha: estudemos 


tudo, mas não nos dividamos em nada.444


Portanto,  em relação à possível restauração da instituição monárquica,  Salazar foi  muito 


objectivo e colocou-a no segundo plano das prioridades políticas do seu regime, na medida em que 


considerou que seria mais importante para o Estado Novo, por exemplo, a resolução dos problemas 


económicos e sociais. Acresce que o problema da instituição monarquia versus república seria um 


factor  para reavivar  a divisão e a clivagem política  no seio da União Nacional  e  da sociedade 


portuguesa, de modo que para Salazar só deveria constituir objecto de estudo e não mais do que 


isso. No entanto,  e mesmo a concluir  o seu discurso, Salazar refere-se ao significado histórico, 


simbólico e político, que estivera subjacente à escolha da cidade onde decorria o congresso da UN 


e,  em particular,  ao  que  denominou  de  “contributo  ideológico”  prestado  pela  Universidade  de 


Coimbra para originar a “Revolução do 28 de Maio” e mais tarde o regime do Estado Novo, nestes 


termos:


Foi  decidido realizar  em Coimbra o III  Congresso  da União Nacional;  à  sombra da velha  


Universidade e sob a égide e inspiração, como homenagem ao contributo ideológico por ela prestado à 


Revolução do 28 de Maio, especialmente através de alguns dos homens aos quais coube definir-lhe os 


princípios e trabalhar na sua estruturação. [texto a negrito da nossa responsabilidade] Muitos, lá fora, não  


atinando com designação apropriada,  chamam-nos uma 'ditadura de doutores', não depreciativamente – 


seria falho de senso –, mas para exprimir que os universitários puros ou desinteressados exercem entre 


nós, em larga proporção, as funções de comando e têm dado ao regime o seu substrato intelectual. O 


Estado não é uma criação científica, a política não é propriamente uma técnica: mas os problemas da vida  


social cada vez mais precisam do auxílio que pode dar-lhes o conjunto dos conhecimentos humanos para uma 


correcta  solução.  E  temos  plena  consciência  disso os  que  não  buscamos  satisfação  de  vaidades,  mas os  


caminhos da verdade  e da  justiça  e  por  eles  o  bem comum. Então,  se  os  homens  saídos das  escolas,  e  


designadamente desta,  não desmereceram no governo do que aprenderam e algum dia aqui houveram de  


ensinar,  podem em inteira consciência dirigir à Universidade um apelo respeitoso e levantar os olhos em  


atitude de confiança para a Escola portuguesa, de que desejamos, para bem da Pátria, Coimbra continue a ser 


o fanal radioso e símbolo sagrado: Mãe Augusta, Sede da Sabedoria, ilumina os teus filhos!445


De um ponto de vista histórico, dois considerandos nos parecem oportunos efectuar sobre 


444 Independência  da  política  nacional  –  suas  condições,  in  SALAZAR,  Oliveira  – Discursos  e  Notas  Políticas  
1951-1958, vol. V, pp. 69-70. Veja-se este importante discurso reproduzido na íntegra em Anexos, documento 78.


445 Id., o. c., vol. V,  p. 71. Discurso reproduzido na íntegra em Anexos, documento 78.
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esta parte conclusiva do discurso de Salazar. Primeiro, a escolha da cidade para organizar o III 


Congresso  da  União  Nacional  não  fora  “ingénua”  em termos  políticos  e  resultara,  segundo  o 


presidente do Conselho, da necessidade de prestar uma “homenagem” à instituição universitária, 


pelo contributo ideológico que esta dera para a “Revolução do 28 de Maio” ou também para a 


“Revolução Nacional”. Estamos em crer de que se tratou do reconhecimento implícito e explícito, 


neste final do ano de 1951 e numa altura de comemoração de um quarto de século de ditadura, da 


importância política do seu próprio magistério universitário, quer na formação de “doutores”, quer 


até  de  alguns  dos  militares  universitários  que  contribuíram  para  instaurar  a  Ditadura  Militar. 


Segundo considerando, o presidente do Conselho reconheceu, publicamente e no areópago maior da 


UN, que o regime que ele instituíra com a Constituição de 1933 era enformado e protagonizado por 


aquilo a que já antes alguns observadores políticos externos – na senda dos quais incluímos Miguel 


de Unamuno – tinham identificado como sendo  uma 'ditadura de doutores'. E porquê? Porque cabia 


a estes últimos, como o próprio Salazar reconheceu no início da década de cinquenta, exercerem 


“entre nós, em larga proporção, as funções de comando” e, por outro lado, darem “ao regime o seu 


substrato intelectual.” E não fora Sidónio Pais na sua qualidade dupla de militar e catedrático, como 


tão perspicazmente notou e escreveu Unamuno em 1935, um percursor desta “ditadura de doutores” 


e  também  ele  originário  da  mesma  universidade  do  presidente  do  Conselho?  A  concluir  a 


abordagem e a análise a estes dois discursos de Salazar, datados de 1951, ela revela e expressa, em 


nossa opinião, que o presidente do Conselho não só possuía uma clara e nítida consciência histórica 


sobre  a  natureza  arquetípica  da  ditadura  sidonista  enquanto  experiência  política  inspiradora  do 


Estado Novo, como veio a considerar e a reconhecer  no discurso inaugural do III Congresso da 


União Nacional realizado em Coimbra que, em última análise, o regime era enformado por uma 


“ditadura de doutores”.


Em coerência com esta racionalização conceptual e doutrinária formulada por Salazar no 


ano de 1951, dois anos mais tarde, a 14 de Dezembro de 1953, vai ser a oportunidade do Estado 


Novo reconhecer e consagrar, oficialmente, a importância política e histórica da ditadura sidonista 


ao promover a trasladação dos restos mortais de Sidónio Pais para a Sala do Capítulo do Mosteiro 


dos Jerónimos, trinta e cinco anos exactamente passados sobre a data do assassinato do “Grande 


Morto.” Cerimónia em que Salazar participou a par dos mais altos hierarcas e dignatários do Estado 


Novo presentes neste acto solene de homenagem ao antigo presidente da República que depusera 


pela força Bernardino Machado e Afonso Costa, em plena I Guerra Mundial, quando este último 


presidia ao segundo governo legítimo da União Sagrada, suportado no Congresso da República pelo 


PRP/Partido  Democrático.  Por  outro  lado,  temos  de  observar  que  este  reconhecimento  e  a 


consagração da importância histórica do sidonismo para a génese e origens político-ideológicas do 


Estado Novo foi feito ao mais alto nível, em termos do protocolo de Estado, pelo que envolveu e 


justificou não só a presença dos mais altos responsáveis do regime na ordem da sua política interna, 
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mas também contou com a presença no Mosteiro dos Jerónimos do corpo diplomático acreditado 


em  Lisboa,  ou  seja,  teve  o  reconhecimento  oficial  na  ordem  externa  das  chancelarias  que 


mantinham relações diplomáticas com o Estado Novo. Na qualidade de altos hierarcas do regime 


estiveram presentes entre outros, o presidente da República, o general Craveiro Lopes – trajando em 


grande  gala  e  a  dar  o  tom  solene  ao  cerimonial  –  o  presidente  da  Assembleia  Nacional,  o 


conselheiro Albino dos Reis, além do próprio Salazar na sua qualidade de presidente do Conselho, 


bem como destacados membros do Conselho de Estado, como os catedráticos Caeiro da Matta e 


Armindo  Monteiro,  e  o  general  Domingos  de  Oliveira.  Coube  ao  cardeal  patriarca  de  Lisboa, 


Manuel Gonçalves Cerejeira, celebrar o momento solene de trasladação da urna de Sidónio Pais 


para a Sala do Capítulo, tendo esta ficado significativamente colocada no lado oposto e defronte ao 


sarcófago onde estava o marechal Carmona. Ao nível da família de Sidónio Pais destacamos, entre 


outros, a presença nesta cerimónia dos seguintes elementos: os seus filhos, capitão Sidónio Pais e 


António Pais; os netos, os engenheiros Sidónio Pais, João Pais e Alberto Cardoso, Alçada Padez e 


António  Manuel  Cardoso.  É de  acrescentar  que,  no final  da  cerimónia,  o  chefe  de Estado e  o 


presidente do Conselho foram cumprimentar pessoalmente os elementos da família de Sidónio Pais. 


No entanto, e mais importante do ponto de vista do significado político, estiveram também 


presentes  na  cerimónia  dos  Jerónimos  antigos  ministros  sidonistas,  como  foi  o  caso  do  então 


coronel Álvaro de Mendonça, antigo ministro da Guerra, os oficiais de engenharia militar, Mendes 


do Amaral, antigo titular sidonista para as pastas das Finanças e Comércio, e Pinto Osório, também 


ele antigo ministro do Comércio do presidente Sidónio Pais. Tal como marcaram presença alguns 


dos  mais  destacados  oficiais  que  haviam  protagonizado  o  golpe  de  Estado  sidonista  de  5  de 


Dezembro de 1917, referimo-nos ao agora major Jorge Botelho Moniz, aos capitães Teófilo Duarte 


e Santos Romão, entre outros. Não sendo de olvidar que Botelho Moniz era deputado à Assembleia 


Nacional desde 1945, enquanto Teófilo Duarte também era deputado e acabara há pouco tempo de 


ser ministro  das Colónias de Salazar,  como referimos antes,  entre 1947 e 1950. Assim ficaram 


implícita e oficialmente reconhecidos pelo Estado Novo não só os governos presididos por Sidónio 


Pais bem como o movimento militar  golpista que o suportara antes, ou seja,  ficou oficialmente 


reconhecida  a  experiência  política  ditatorial  sidonista  e  o  movimento  militar  de  combate 


antidemocrático que o sustentou, enquanto precursor “genealógico” do 28 de Maio de 1926 e da 


“Revolução Nacional” então desencadeada. Em sentido político tratou-se do reconhecimento para a 


história do Estado Novo da experiência protofascista avant la lettre que foi o sidonismo, tal como o 


escrevera e admitira antes no plano teórico no ano de 1947 o capitão Teófilo Duarte.446


Ao nível do cerimonial de Estado e da prestação das honras militares, nenhum pormenor 


escapou à organização desta cerimónia de homenagem nacional à memória de Sidónio Pais e do 


446 Cf. No Mosteiro dos Jerónimos a trasladação da urna do presidente Sidónio Pais para a Sala do Capítulo teve grande 
solenidade: assistiram o chefe de Estado, representantes diplomáticos, membros do governo e autoridades civis e 
militares, in Diário de Notícias, terça-feira, 15 de Dezembro de 1953, pp. 1 e 4. Notícia reproduzida integralmente 
em Anexos, documento 79.
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sidonismo, pelo que tem de dizer-se que, por exemplo, dentro do Mosteiro dos Jerónimos coube aos 


cadetes da Escola do Exército, antiga Escola de Guerra no tempo de Sidónio, velar a urna e prestar 


continência  dentro  do  templo,  enquanto  foi  celebrada  a  missa  de  requiem.  Do  ponto  de  vista 


musical, a trasladação contou com a presença da Orquestra Sinfónica da Emissora Nacional dirigida 


pelo maestro Pedro de Freitas Branco, cujo repertório terá sido escolhido e interpretado a preceito, 


ao executar  um andamento  da  Sinfonia Heróica de  Beethoven e um trecho do  Crepúsculo dos 


Deuses de Wagner, sugerindo a melómania germanófilia que o militar e catedrático Sidónio Pais 


cultivou em vida.447 Além de que esteve presente nos Jerónimos a comissão das exéquias anuais por 


alma do presidente, a qual, segundo o cronista, estava representada nas pessoas do major Mendes do 


Amaral,  capitães  Teófilo  Duarte  e  Santos  Romão,  e  pelo  engenheiro  Baptista  de  Araújo.  Em 


conclusão, a análise cuidada da cerimónia de trasladação do féretro de Sidónio Pais promovida por 


Salazar e pelo Estado Novo, a 14 de Dezembro de 1953, por ocasião do 35.º aniversário do seu 


assassinato constituiu, na ordem interna e externa, o reconhecimento oficial da génese política do 


Estado Novo. Neste sentido não sufragamos,  uma vez mais, a interpretação do historiador João 


Medina  quando  considerou  não  existir  “sidonofilia”  por  parte  de  Salazar,  veja-se:  “O  pouco 


entusiasmo dos poderes públicos, durante os anos da Ditadura salazarista, em prestar homenagem 


ao chefe baleado à entrada da estação do Rossio em 1918 comprovam, também de forma negativa, 


esta ausência de sidonofilia por parte de Salazar...”448  Ao contrário, todos os detalhes e pormenores 


que envolveram a organização  da cerimónia  de trasladação dos  restos  mortais  do catedrático  e 


militar Sidónio Pais para a Sala do Capítulo do Mosteiro dos Jerónimos, em 14 de Dezembro de 


1953,  são  um  testemunho  histórico  claro  de  toda  uma  cuidada  encenação  e  cerimonial 


“sidonófilos”, quer em termos militares, quer em termos da sua cultura melómana de influência 


germanófila, pela parte de Salazar e dos responsáveis pelo protocolo do Estado Novo. E isto se 


considerarmos que a palavra sidonofilia é adequada para definir a relação histórica entre Sidónio 


Pais e Salazar, a qual do nosso ponto de vista também não é de facto muito ajustada.


Porém, e como observou Maria Alice Samara, o reconhecimento da importância política da 


experiência ditatorial sidonista por Salazar já vinha de trás e ficara também demonstrada, em Junho 


de 1948, quando da intervenção urbanística do Estado Novo no tecido central da cidade de Lisboa. 


Primeiro,  com a inauguração da Avenida Sidónio Pais, e segundo com os “edifícios  da artéria, 


bordejando o mesmo Parque Eduardo VII onde Sidónio mudou a História, condensam as linhas 


arquitecturais do Estado Novo, com a assinatura de nomes como Pardal Monteiro, Cassiano Branco, 


447 Ao associarmos as tradições melómanas da família Bessa Pais com a escolha deste repertório de origem alemã para 
ser interpretado durante a cerimónia, percebemos que nada aconteceu ao acaso nos Jerónimos, na medida em que o 
próprio Sidónio Pais era um apreciador da cultura alemã – além de matemático tocava violino –, por outro lado, o 
seu  filho  mais  velho  casara  com  uma  irmã  dos  músicos  Luís,  e  Pedro  Freitas  Branco.  Para  se  perceber  o 
desenvolvimento deste cerimonial, cf. No Mosteiro dos Jerónimos a trasladação da urna do presidente Sidónio Pais 
para a Sala do Capítulo teve grande solenidade: assistiram o chefe de Estado, representantes diplomáticos, membros 
do governo e autoridades civis e militares, In Diário de Notícias,  terça-feira, 15 de Dezembro de 1953, pp. 1 e 4. 
Notícia reproduzida integralmente em Anexos, documento 79.


448 MEDINA, João – O 'Presidente-Rei' Sidónio Pais': Estudos sobre Sidónio Pais e o seu Consulado, p. 38.
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Rodrigues Lima ou Jacobetty Rosa.”449


Aconteceu, ainda, que de facto a “sidonofilia” do Estado Novo não se restringiu apenas às 


formulações doutrinárias de Salazar no ano de 1951 e à organização da importantíssima cerimónia 


de trasladação do féretro de Sidónio Pais para o Mosteiro do Jerónimos, em 1953, por ocasião do 


35.º aniversário do seu assassinato. A verdade é que o reconhecimento da importância histórica para 


Salazar e para o Estado Novo do catedrático e militar Sidónio Pais e da sua experiência política 


ditatorial ficou, nova e definitivamente, assinalada e consagrada em termos oficiais com a iniciativa 


política de promover uma segunda trasladação dos seus restos mortais, desta vez, para o Panteão 


Nacional de Santa Engrácia, acontecimento que ocorreu a 7 de Dezembro de 1966. Atente-se agora 


ao importantíssimo facto de que, neste ano de 1966, o Estado Novo comemorava os 40 anos da 


Revolução Nacional – portanto é muito claro que as fases de movimento e de regime propriamente 


dito  integravam o  conceito  salazarista  de  revolução  nacional  –,  desencadeada  com a  Ditadura 


Militar instaurada a 28 de Maio de 1926.  Por outro lado parece-nos ser sintomático, nos planos do 


simbolismo histórico  e  político  sidonistas,  que  tenha  sido durante  o  mês  de  Dezembro que  se 


procedeu à inauguração solene do novo Panteão Nacional. Com efeito, Salazar decidira muito antes, 


através do seu ministro das Obras Públicas, o engenheiro Arantes e Oliveira (1907-1982), não só 


concluir as obras da Igreja de Santa Engrácia, mas também transformá-la em Panteão Nacional do 


Estado Novo. Na antevéspera da inauguração Arantes e Oliveira declarara à imprensa quem eram os 


“vultos” históricos que iriam ser abrigados no Panteão e para os quais “foram destinadas duas das 


salas anexas à nave da igreja, ficando numa delas os três Chefes de Estado – Teófilo Braga, Sidónio 


Pais  e  Carmona  –  e,  na  outra,  os  três  escritores  –  Almeida  Garrett,  João  de  Deus  e  Guerra 


Junqueiro.”450 Acrescentava  que  ficavam  preparadas  mais  dez  outras  salas  semelhantes  para 


garantirem capacidade suficiente do Panteão Nacional para servir durante muito tempo a finalidade 


para que fora criado. E afirmou que “doravante não mais se terá de recorrer à improvisação para 


glorificar os nosso heróis, os nossos santos, os nossos sábios, as nossas grandes figuras nacionais, 


em suma. Teremos onde acolhê-los, onde render-lhes o nosso culto e onde meditar  sobre o seu 


exemplo. Teremos onde realizar os grandes actos cívicos e religiosos relacionados com os fastos da 


nossa história gloriosa. Nenhum outro local mais digno desta transcendente finalidade poderia ser 


encontrado  ou  construído.  E  ao  mesmo  tempo  ficam  Lisboa  e  o  País  enriquecidos  com  um 


valiosíssimo  monumento  que,  o  menos  que  se  pode  dizer,  é  que  era  pena  que  continuasse 


condenado à situação desprimorosa em que durante três séculos foi mantido.”451 E mais à frente 


acrescenta: “Honra-se o Governo de lhe ter cabido levar a cabo esta reparação de um agravo de 


séculos  contra  o  brio  nacional,  como se honra de  ter  podido incluir  esta  grande  realização  no 


programa  da  comemoração  de  quarenta  anos  de  esforço  persistente  e  contínuo  pelo 


449 SAMARA, Maria Alice – Sidónio Pais. Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. ISBN 972-42-2804-5, p. 189.
450 O Panteão Nacional de Santa Engrácia é inaugurado amanhã pelo Chefe de Estado, In  Diário de Notícias, 6 de 


Dezembro de 1966, p. 7. 
451 Id., ibidem. 


222                                                                                                                                


 


  







engrandecimento e pela dignificação da nossa Pátria. 'Celebrar o passado e construir o futuro' foi a 


inspirada legenda adoptada para este ciclo comemorativo.”452 


Na manhã do dia 6 de Dezembro a imprensa lisboeta noticia que Salazar visitou “muito 


interessadamente”  o  monumento,  onde  era  aguardado  pelo  ministro  Arantes  e  Oliveira  e  pelo 


subsecretário  das  Obras  Públicas,  o  engenheiro  Rebelo  Pinto.  Também  marcaram  presença  o 


engenheiro  Pena  da Silva,  director  dos  Monumentos  Nacionais,  o  catedrático  Damião Peres,  o 


arquitecto Raúl Lino, entre outros técnicos e artistas. O jornalista sublinha que Salazar se informou 


“detidamente”  sobre os mais  diversos  pormenores  dos  trabalhos  ali  executados  e  “foi-lhe  dado 


conhecimento  das  solenidades  programadas  para  a  inauguração”.453 Isto  significa  que  Salazar 


escolheu visitar, pessoalmente, o novo Panteão Nacional no dia 5 de Dezembro, o dia inicial do 


golpe  sidonista.  Ora,  em nossa  opinião,  a  acção  política  em Salazar  era  demasiado  cerebral  e 


calculista para este seu acto não assumir uma leitura histórica. Ou não tivesse Salazar sido também 


o autor da seguinte formulação trinta e três anos antes: “Politicamente só existe o que o público 


sabe que existe: a ignorância das realidades, dos serviços, dos melhoramentos existentes é causa de 


descontentamento,  de frieza  nas  almas,  de falta  de orgulho  patriótico,  de  não haver  confiança, 


alegria de viver. O facto tem interesse político, porque o tem no terreno da coesão, da vitalidade 


nacional.”454 No dia 7 de Dezembro o  Diário de Notícias, então o jornal  com maior tiragem e 


expansão  da  imprensa  portuguesa, publica  na  primeira  página  uma grande  fotografia  tirada  do 


interior do Panteão e alusiva à cerimónia religiosa que foi celebrada com toda a solenidade pelo 


cardeal  patriarca  de  Lisboa  Manuel  Gonçalves  Cerejeira,  e  desenvolve  depois  a  notícia  da 


reportagem  no  interior  da  publicação  a  propósito  do  “primeiro  dia  histórico  do  Panteão 


Nacional”.455 A  inclusão  do  catedrático  e  militar  Sidónio  Pais  no  restrito  conjunto  dos  três 


presidentes da República e chefes de Estado relevantes para o Estado Novo fala por si só, sobretudo 


quando colocado a par do primeiro presidente da República do Estado Novo, o marechal Carmona, 


de forma que a trasladação dos respectivos féretros para o Panteão Nacional de Santa Engrácia, 


mandado concluir e erigir por Salazar, representa o segundo e definitivo reconhecimento da sua 


importância política para as origens e primórdios da “Revolução Nacional”, em ano da celebração 


do seu 40.º aniversário. 


É preciso reconhecer que esta segunda consagração nacional relativa à importância histórica 


do sidonismo para a génese e origens político-ideológicas do Estado Novo foi feita ao mais alto 


nível, em termos do protocolo de Estado, pelo que envolveu e justificou não só a presença dos mais 


altos responsáveis do regime na ordem da sua política interna, mas também contou com a presença 


452 O Panteão Nacional de Santa Engrácia é inaugurado amanhã pelo Chefe de Estado, In Diário de Notícias, 6 de 
Dezembro de 1966, p. 7.


453 Hoje: às 18 horas Inauguração do monumento nacional de Santa Engrácia: Salazar visitou ontem demoradamente o 
templo, In Diário de Notícias, 7 de Dezembro de 1966, p. 2.


454 SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 259.
455 Primeiro dia histórico do Panteão Nacional de Santa Engrácia: O chefe de Estado, o governo, o corpo diplomático e 


outras altas individualidades associaram-se à cerimónia, In Diário de Notícias, 8 de Dezembro de 1966, p. 1.


223                                                                                                                               


 


  







no novo Panteão Nacional de Santa Engrácia de todo o corpo diplomático acreditado em Lisboa, ou 


seja,  teve  também o reconhecimento  oficial  na ordem externa das  chancelarias  que mantinham 


relações diplomáticas com o Estado Novo. Na qualidade de altos hierarcas do regime estiveram 


presentes  entre  outros,  o  presidente  da  República,  o  almirante  Américo  Tomás  (1894-1987),  o 


próprio Salazar na sua qualidade de presidente do Conselho, o presidente da Assembleia Nacional, 


o catedrático Mário de Figueiredo (1891-1969), o presidente da Câmara Corporativa Luís Supico 


Pinto (1909-1986), bem como todos os membros que compunham o governo. Coube outra vez ao 


cardeal patriarca de Lisboa, Manuel Gonçalves Cerejeira, celebrar a cerimónia de inauguração do 


novo Panteão Nacional que implicara a trasladação das urnas dos três presidentes da República e 


dos escritores escolhidos por Salazar para ficarem a fazer parte da memória nacional do Estado 


Novo. É de sublinhar que ao lado dos membros do governo sentaram-se, segundo o jornalista, os 


“representantes de vultos consagrados no Panteão: Infante D. Henrique e D. Nuno Álvares Pereira, 


representados  pelo  príncipe  da  Beira;  Afonso  de  Albuquerque,  representado  por  D.  Luís  de 


Mesquitela;  Vasco da Gama,  representado pelo sr.  José Teles  da Gama Soares Cardoso; Pedro 


Álvares de Cabral, representado pelo menino D. Bernardo João da Silveira Vasconcelos e Sousa; 


Almeida Garrett,  representado pelo sr.  visconde de Almeida Garrett;  Sidónio Pais, representado 


pelo seu filho, o sr. capitão Sidónio Bessa Pais; marechal Carmona, representado pelo seu filho sr. 


dr. António Adérito da Silva Carmona; Guerra Junqueiro, representado pela sua filha, sr.ª D. Maria 


Isabel Guerra Junqueiro Mesquita de Carvalho; João de Deus, representado pelo seu neto, o sr. 


embaixador João de Deus de Battaglia Ramos.”456 


Percebe-se, através da escolha dos representantes dos familiares dos “vultos consagrados” 


ou a consagrar por ocasião dos 40 anos da Revolução Nacional, a visão guerreira e heroicista da 


história de Portugal que o Estado Novo pretendeu consagrar e homenagear publicamente com a 


inauguração do novo Panteão Nacional, a qual, no fundo, decorria da própria génese castrense do 


regime e da sua perspectiva da memória nacional. É  de acrescentar que entre as autoridades civis e 


militares que também se encontravam presentes em Santa Engrácia, são de destacar os membros do 


Conselho de Estado, os chanceleres das Ordens, o presidente de Câmara Municipal de Lisboa,  o 


presidente  da  comissão  executiva  da  União  Nacional,  o  secretário  nacional  da  Informação,  o 


presidente da comissão das comemorações do 40.º aniversário da Revolução Nacional, os chefes 


dos Estados-Maiores das Forças Armadas, o comandante geral da Guarda Nacional Republicana, o 


governador  militar  de Lisboa,  etc.  Salientamos também o destaque conferido no decorrer  desta 


cerimónia à representação da juventude, isto numa altura em que Salazar e os principais hierarcas 


do regime tinham uma idade  bastante  avançada  e  o  Estado Novo travava  uma guerra  colonial 


decisiva para a sua sobrevivência política. Talvez por isso a juventude estivesse representada no 


456 O Panteão  Nacional  de  Santa  Engrácia  foi  inaugurado  solenemente  com a  presença  do  Chefe  de  Estado,  do 
Governo, do Corpo Diplomático e de outras individualidades: o Cardeal-Patriarca, na sua homilia, exaltou a Pátria e 
enalteceu as figuras que a engrandeceram, In Diário de Notícias, 8 de Dezembro de 1966, p. 7.
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Panteão Nacional “através de graduados e elementos da milícia da Mocidade Portuguesa; alunos 


das Universidades de Lisboa, Porto, Coimbra, Estudos Gerais de Angola e de Moçambique, todos 


de  capa  e  batina;  membros  do  Círculo  de  Estudos  Ultramarinos  –  organismo  da  Mocidade 


Portuguesa  dedicado  aos  estudos  relacionados  com  o  Ultramar,  trajando  casaco  azul  e  calça 


cinzenta;  estudantes  de  Cabo  Verde,  Guiné,  S.  Tomé  e  Príncipe,  Angola,  Moçambique,  Índia, 


Macau e Timor.”457 Assim, e finda a missa celebrada por Manuel Gonçalves Cerejeira, o último acto 


que assinalou a inauguração do Panteão Nacional  de Santa Engrácia  consistiu na deposição de 


flores  na sala onde “repousam” os restos mortais  de Teófilo  Braga,  Sidónio Pais  e  o marechal 


Carmona, e na sala onde ficaram tumulados Almeida Garrett, João de Deus e Guerra Junqueiro, em 


ambos aqueles recintos “faziam guarda de honra estudantes de capa e batina, bem como filiados da 


Mocidade Portuguesa.”458 A condução solene das duas coroas de flores foi realizada,  observa-se 


numa das fotografias publicadas, por um filiado envergando o uniforme da Mocidade Portuguesa e 


por um estudante universitário trajando a capa e a batina, cabendo ao chefe de Estado e presidente 


da República Américo Tomás proceder a esta solene deposição, tendo a seu lado o presidente do 


Conselho, o presidente da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa e outros membros do 


governo. Com a realização desta cerimónia de inauguração do Panteão Nacional de Santa Engrácia, 


por ocasião do 40.º aniversário da Revolução Nacional, ficou de novo e em definitivo oficialmente 


reconhecida  por  Salazar  e  pelo  Estado  Novo,  a  importância  política,  histórica  e  simbólica,  do 


presidente Sidónio Pais e da sua experiência ditatorial.


O combate intelectual do catedrático de História padre Gonçalves Cerejeira 


Ao situar  e  analisar  no  tempo  o  início  da  carreira  universitária  e  o  essencial  da  obra 


académica  produzida  por  Manuel  Gonçalves  Cerejeira  (1888-1977)  constatamos,  neste  aspecto 


particular, a afinidade com o início e a afirmação da carreira e da obra universitária de Salazar, na 


medida em que ambas as trajectórias se afirmaram em pleno decurso da I Guerra Mundial. E isto 


tendo presente que Gonçalves Cerejeira chegara mais cedo a Coimbra, após ter concluído o curso 


teológico  de  1906-1909  no  Seminário  de  Braga,  e  começara  por  se  matricular  e  frequentar  a 


Faculdade de Teologia da Universidade de Coimbra. Em 1911 foi ordenado sacerdote e no ano 


seguinte terminou o bacharelato em Teologia com a classificação final de 18 valores.459 Em seguida 


frequentou  a  Faculdade  de  Direito,  mas  insatisfeito  com  aquelas  que  eram  as  suas  ambições 


intelectuais  optou, depois, por se matricular na Faculdade de Letras, onde concluiu em 1916 os 


457 O Panteão  Nacional  de  Santa  Engrácia  foi  inaugurado  solenemente  com a  presença  do  Chefe  de  Estado,  do 
Governo, do Corpo Diplomático e de outras individualidades: o Cardeal-Patriarca, na sua homilia, exaltou a Pátria e 
enalteceu as figuras que a engrandeceram, In Diário de Notícias, 8 de Dezembro de 1966, p. 7.


458 Id., ibidem.
459  Cf. Anuário da Universidade de Coimbra: Ano lectivo de 1912-1913. Imprensa da Universidade, 1913, p. 106. Para 


um conhecimento detalhado da sua trajectória universitária veja-se o Processo de professor de Manuel Gonçalves  
Cerejeira  na  Faculdade  de  Letras, disponível  no  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra,  designadamente, 
consultando: Ministério da Educação Nacional / Universidade de Coimbra / Folha do pessoal efectivo que recebe  
os vencimentos em Coimbra, com a cota D-IV-S-1.ª D-E.G-T.2.
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estudos em ciências históricas e geográficas com 19 valores. Esta classificação permitiu-lhe, ainda 


neste ano, iniciar a carreira como assistente universitário na Faculdade de Letras ao começar por 


reger a cadeira de História Medieval. 


O ano  de  1918  revelou-se  decisivo  para  a  afirmação  da  carreira  académica  de  Manuel 


Gonçalves Cerejeira. O que significa que foi em pleno sidonismo que, a 30 de Janeiro de 1918, 


prestou provas públicas e defendeu na sala dos Capelos a tese de doutoramento O Renascimento em 


Portugal:  Clenardo,460 sendo  arguente Mendes  dos  Remédios.  As  provas  efectuadas  pelo 


doutorando suscitaram entusiasmo e inflamação dada a natureza do objecto científico versado, de 


forma que alguns membros do júri chegaram a propor o seu prolongamento para além do tempo 


regulamentarmente  previsto,  e  daí  também  a  obtenção  da  classificação  máxima  possível  por 


Gonçalves  Cerejeira  no  final  das  provas.461 E  chegou a  estar  calendarizado  para  1  de  Outubro 


daquele  mesmo  ano  o  concurso  para  professor  ordinário,  uma  vez  que  o  candidato  tinha  já 


apresentado sob o mesmo título O Renascimento em Portugal: Clenardo462 um segundo volume que 


tratava a história do humanismo em Portugal e, em apêndice, mais um notável conjunto de cartas 


traduzidas directamente do latim. Todavia, a Universidade de Coimbra esteve encerrada naquela 


data devido aos protestos que uma prevista desanexação da sua Faculdade de Letras provocara no 


interior da academia e da cidade, uma vez que o diploma governamental previa a sua integração na 


Universidade do Porto. Por fim, a Faculdade de Letras permaneceu em Coimbra e a Universidade 


do Porto ganhou uma nova Faculdade. Foi por isso que, “a 17 de Maio de 1919 o Conselho da 


Faculdade  de  Letras  propunha  a  nomeação,  com  dispensa  de  provas  públicas,  para  os  dois 


candidatos respectivamente de História e de Filosofia, o que foi despachado por decreto de 5 de 


Novembro do mesmo ano.”463 Portanto,  embora elegendo um título  comum, Manuel  Gonçalves 


Cerejeira  concebeu  e  escreveu  duas  obras  distintas  e  ao  mesmo  tempo  complementares.  No 


primeiro volume apresentou uma biografia crítica de Clenardo, enquanto no segundo esboçou uma 


história do humanismo em Portugal. Porém, e como o autor escreveu no prefácio da segunda edição 


de 1926 do volume I, esta obra foi feita “com os olhos postos na Pátria”. Na verdade este livro, na 


medida  em que  se  propunha  estudar  o  segundo  quartel  do  século  XVI,  pretendeu  elucidar  as 


460 Chamamos à atenção para o título original da sua dissertação de doutoramento, porquanto, e significativamente, os 
complementos de título serão alterados pelo autor a partir da primeira edição, assim a primeira edição intitulou-se: 
O Renascimento em Portugal: Clenardo (Com a tradução das suas principais cartas) I. Coimbra: Imprensa da 
Universidade, 1917. 


461 Em 1975, a memória pessoal de Cerejeira relativa às suas provas de doutoramento levou-o a descrever o ambiente 
vivido na Sala dos Capelos, naquele longínquo início de ano de 1918, da seguinte forma: “Recordo bem a cena – no 
doutoral, as figuras imóveis, enigmáticas, dos lentes, e, eu, de cabeça baixa no meu lugar humilde de candidato; na 
sala, o conjunto expectante dos assistentes. Tocou ao Doutor Mendes dos Remédios fazer a apreciação académica. 
Querido mestre e amigo, abriu a discussão fazendo a crítica do livro entre algumas flores e sorrisos (era da praxe 
soberana), inflamando-se tanto o diálogo, que alguns mestres participantes propunham este se prolongasse depois de 
o bedel ter solenemente anunciado que dera a hora. Estávamos nessa altura a contas com a inquisição e os jesuítas. E 
no fim, deram à prova 20 valores.” In CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – O Renascimento em Portugal: Clenardo o 
Humanismo a Reforma. 2.ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1975, vol. II, [p. 8].


462 Id. – O Renascimento em Portugal: Clenardo (Com a tradução das suas principais cartas) II. Coimbra: Imprensa da 
Universidade, 1918.


463  Id. – O Renascimento em Portugal: Clenardo o Humanismo a Reforma,vol. II, [p. 9].
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verdadeiras razões que explicavam aquilo a que o seu autor designou também de “mecanismo da 


nossa decadência”.464 


E  com  este  primeiro  conjunto  de  trabalhos  académicos  Cerejeira  inaugurou,  em  sede 


universitária, uma primeira etapa da sua vida pública inserida dentro de uma estratégia mais vasta e 


intencional  de  um  combate  intelectual  católico  contra  o  paradigma  positivista  que  presidia  e 


dominava à época a visão da história para o período áureo do renascimento português, ou seja, 


tratava-se  de  um  trabalho  que  passava  pela  crítica  documentada  e  por  uma  interpretação 


historiográfica que questionava, em última instância, a base científica e moral da I República. A 


natureza do tema versado pelo padre Cerejeira denota os riscos que estava disposto a correr ao 


eleger  a  figura  de Nicolau  Clenardo (1493?-1542)  e  a  sua  epistolografia  como objecto  da  sua 


investigação como historiador. Com efeito, este último havia sido um notável humanista flamengo 


que se destacara no auge do renascimento português e depois viria a ser uma vítima do Tribunal do 


Santo Ofício. Porém, e como muito bem observou e escreveu Luís Salgado de Matos, a “figura do 


biografado dar-lhe-á a ocasião de demonstrar independência de espírito perante certas acusações 


temporais  da  Igreja.  Permitir-lhe-á,  do mesmo passo,  começar  o  ajuste  de  contas  com a  visão 


anticlerical  da história  de  Portugal.”465 E  na verdade,  a  correspondência  de Clenardo reflecte  e 


testemunha, numa análise comparativa e crítica para o seu tempo, a diferença das estruturas sociais 


e das mentalidades em Portugal e na Flandres durante a primeira metade do século XVI.466 A partir 


da  análise  da  epistolografia  produzida  por  Clenardo  notara  e  identificara  Gonçalves  Cerejeira 


existirem,  sobretudo,  três  tipos  de “defeitos”  dominantes  na sociedade  portuguesa da época,  “a 


repugnância pelo trabalho, a mania nobiliárquica e a facilidade dos costumes.”467 Para o autor da 


dissertação  estariam nestes  “defeitos”  de  carácter  social  e  individual  as  causas  embrionárias  e 


históricas  da decadência  de Portugal,  aqui numa clara  interpelação  e desafio às teorias  sobre a 


decadência – inspiradas na célebre conferência do Casino pronunciada por Antero de Quental, sob o 


título de  Causas da Decadência dos Povos Peninsulares – que identificavam e privilegiavam a 


religião como factor explicativo para o fenómeno decadentista. Para este efeito, vejamos uma das 


cartas  traduzidas  directamente  do  latim  por  Cerejeira  onde  nos  parece  que,  justamente,  se 


encontram exemplarmente elencados e tratados pela pena do humanista Clenardo os tais “defeitos” 


dominantes  que  a  sociedade  portuguesa  apresentava  no  período  áureo  da  sua  história,  e  que 


coincidiu  com  os  descobrimentos  e  a  afirmação  do  renascimento.  Através  deste  documento 


pretendeu o historiador provar e inferir que a origem da decadência da nacionalidade portuguesa é 


464 CEREJEIRA, Manuel  Gonçalves – O Renascimento em Portugal:  Clenardo e a  Sociedade Portuguesa. 4.ª  ed. 
Coimbra: Coimbra Editora, 1974. Vol. I, [p. 6].


465 Veja-se a entrada Manuel Gonçalves Cerejeira, da responsabilidade de Luís Salgado de Matos, in  Dicionário de 
História de Portugal: Suplemento A/E, vol. VII, p. 298.


466  Não deixamos de observar a coincidência histórica de Cerejeira tomar como objecto de investigação a figura deste 
notável humanista oriundo da Flandres e o facto de, em 1917 e 1918, Portugal estar envolvido na I Guerra Mundial 
com um Corpo Expedicionário a combater naquela zona do norte de França.


467 CEREJEIRA, Manuel Gonçalves  – O Renascimento em Portugal: Clenardo e a Sociedade Portuguesa,  vol. I, p. 
162.
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anterior  ao período de acção da Inquisição e da Companhia de Jesus.  A carta  é endereçada de 


Évora, a 26 de Março de 1535, ao mestre de Clenardo, Tiago Masson, ou Látomo. Este, por sua vez, 


havia  sido  um  dos  teólogos  mais  destacados  da  Universidade  de  Lovaina  –  na  qual  Nicolau 


Clenardo estudara – e nela se destacara na luta travada por esta universidade contra Lutero, a favor 


da unidade católica.  O próprio Martinho Lutero considerara Látomo o seu principal antagonista 


neste prélio e vendo, nesta matéria, Erasmo como um adversário menor.468 Do ponto de vista da 


história  cultural  e  intelectual  vejamos  alguns  dos  argumentos  identificados  por  Clenardo  que 


poderiam ajudar a compreender a estrutura social da sociedade portuguesa da primeira metade do 


século XVI, segundo a grelha de tópicos identificada por Cerejeira. Em relação à repugnância pelo 


trabalho escolhemos os seguintes passos da carta: 


Se algures a agricultura foi tida em desprezo, é incontestavelmente em Portugal. E, antes de mais  


nada, ficai sabendo que aquilo que faz o nervo principal duma nação é aqui duma debilidade extrema; para 


mais, se há algum povo dado à preguiça, sem ser o português, então não sei eu onde ele exista. Falo sobretudo 


de nós outros, que habitamos além do Tejo, e que respiramos de mais perto o ar de África. Se uma grande  


quantidade de estrangeiros e de compatriotas nossos exercessem cá as artes mecânicas, creio bem que mal  


teríamos sapateiros, ou barbeiros (...)


Quereis ser barbeado? Mandai adiante um criado a rogar ao vosso barbeiro que venha. Julgais que 


vem logo? Faz-se esperar um bom pedaço, até que chega ele enfim, – mas não, como os nossos, munido da sua 


competente bacia e gomil. Não fica bem a um galã trazer na mão o mínimo objecto. E é o vosso criado, o vosso 


próprio criado em pessoa, que tem de trazer a bacia e o gomil, e de os levar depois. Senão, bem ficareis por 


tosquiar, como Apolo.469


Com respeito ao defeito da “mania nobiliárquica” e da prática da escravatura destacamos, 


enquanto crítica de costumes, os seguintes trechos da missiva:


Em Portugal, todos somos nobres, e tem-se como grande desonra exercer alguma profissão (...)


Como diabo viveis então nessa terra?, perguntareis vós. 


– Os escravos pululam por toda a parte. Todo o serviço é feito por negros e mouros cativos. Portugal 


está a abarrotar com essa raça de gente. Estou em crer que em Lisboa os escravos e as escravas são mais que os 


portugueses livres de condição. Dificilmente se encontrará uma casa, onde não haja pelo menos uma escrava 


destas. É ela que vai ao mercado comprar as coisas necessárias, que lava a roupa, varre a casa, acarreta a água, 


faz os despejos à hora conveniente: numa palavra, é uma escrava, não se distinguindo de uma besta de carga 


senão na figura. Os mais ricos têm escravos de ambos os sexos, e há indivíduos que fazem lucros com a venda 


dos filhos dos escravos, nascidos em casa. Chega-me a parecer que os criam como quem cria pombas para  


levar ao mercado.470


468 Cf. CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – O Renascimento em Portugal: Clenardo e a Sociedade Portuguesa, vol. I, 
pp. 247-248.


469 Nicolau Clenardo – Carta de 28 de Março de 1535, In Id., o. c., vol . I, p. 251 e 253.
470 Nicolau Clenardo – Carta de 28 de Março de 1535, In, Id., o. c.,vol . I, pp. 253-254.
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Por último, e a propósito da facilidade dos costumes da juventude e do hábito de viver acima 


das possibilidades, ilustramo-los com mais dois passos exemplares desta carta de Clenardo:


Diga-se de passagem, Vénus, em toda a Espanha, tem culto público... Não menos que outrora em 


Tebas, e mormente em Portugal então, onde creio que seria coisa extraordinária ver um mancebo ir puro para o 


casamento (...)


Se quisesse condescender com os costumes desta terra, começaria por sustentar uma mula e quatro 


lacaios. Mas como seria possível? – Jejuando em casa, enquanto brilhava fora como um triunfador, e teria que 


tragar este amargo remédio de dever mais do que poderia pagar. Eis aí o que faz um cortesão acabado!


Isto  faz-me lembrar  certo  indivíduo,  pelo qual  imaginareis  os outros.  Este,  cujo retrato  vos vou  


descrever, andava de rixa com um estrangeiro, creio que francês, que viera para Portugal no tempo de D.  


Manuel, como fazendo parte da casa da rainha D. Leonor. O português levava-lhe a palma no fausto exterior, 


mas o francês tinha melhor mesa. Conhecendo este, como quer que fosse, os hábitos locais e levado pela  


curiosidade, conseguiu habilidosamente obter o livro onde eram lançadas as despesas diárias do outro. Acertou 


de dar logo com os olhos num passo bastante cómico, mas genuinamente português. Encontrara apontada a  


seguinte diária:


Água......................................... 4 ceitis


Pão........................................... 2 reais


Rabanetes.................................. 4 1/2 reais


E como durante toda a semana continuassem estas prodigalidades, imaginou que o domingo, esse pelo 


menos, seria lautamente banqueteado; mas para esse dia (que viu ele?) achou simplesmente isto escrito:


“Hoje nada, por não haver rabanetes na praça.”471


Perante  este  tipo  de  documentos  escritos  por  Clenardo  e  em  defesa  da  Igreja  católica, 


Cerejeira vai mais longe e apresenta, algo surpreendentemente, uma razão complexa de factores de 


carácter  político,  económico  e  social,  para  justificar  as  causas  da  decadência  do  Portugal  de 


quinhentos, a saber: “Faltava-lhe uma classe dirigente, que o guiasse para regime económico mais 


próspero  e  mais  activo.  Vivia  miseravelmente  em  crassa  ignorância  e  estagnação.  Não  se 


reconstituindo as classes sobre a base do trabalho, não podia dar-se nele um constante e salutar 


movimento ascensional: o progresso era impossível.”472 Na ausência, ao tempo das descobertas, de 


uma “austeridade de costumes”,  como poderia a nacionalidade resistir  às causas de “dissolução 


moral, familiar e pública” provocadas, por exemplo, pela prática da escravatura? Para o historiador 


a solução residia na elevação e firmeza do carácter de um povo: “O que assegura o triunfo das 


nações assim como dos indivíduos é o seu carácter, repete a todo o passo Gustave Le Bon. Sempre 


que  ele  se  abaixa,  o  povo entra  em decadência.  É lei  tão  constante,  que se  pode perguntar,  à 


imitação dum poeta, se a história, que tem tantos livros, não tem senão uma página. Imitando a frase 


dos livros sagrados, há lugar de dizer que o futuro é dos violentos, isto é, dos povos dotados das 


virtudes  fortes  da  energia,  da  iniciativa,  do  esforço,  do  trabalho,  numa  palavra,  de  carácter. 


471 Nicolau Clenardo – Carta de 28 de Março de 1535, In, Id., o. c., vol . I, pp. 254 e 259.
472 Nicolau Clenardo – Carta de 28 de Março de 1535, In Id., o. c., vol. I, p. 211.
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Ninguém diria que a licenciosidade não concorra perigosamente para o dissolver. Todos os povos 


na decadência se afundam nela. Corrompe os costumes e desorganiza as famílias. Quando a vontade 


amolece,  quando o  egoísmo individual  é  a  lei  suprema:  o  povo começa a  morrer.”473 Por  este 


fragmento de texto percebemos que,  tal  como Salazar,  Manuel  Gonçalves  Cerejeira  era não só 


conhecedor em 1917 das teorias e da obra de Gustave Le Bon e que, como tal,  as utiliza para 


explicar as causas “científicas” da decadência de Portugal no século XVI.


O segundo momento mais significativo do movimento de combate e da cruzada intelectual 


desenvolvida por Cerejeira é assinalado, do nosso ponto de vista, com a edição no ano de 1924 do 


livro A Igreja e o Pensamento Contemporâneo. Nesta altura importa ter presente que o seu prestígio 


universitário estava numa trajectória claramente ascensional, dado que desde 1919 que se tornara 


professor ordinário da Faculdade de Letras e em 1921 havia sido eleito sócio correspondente da 


Academia de História de Madrid.474 Todavia, a leitura do prefácio desta sua obra revela que ela 


resultou  da  reunião  e  da  reflexão  amadurecida,  ainda  que  a  título  ensaístico,  de  diversas 


conferências proferidas pelo autor por todo o país.475  E de facto, não deixa este livro de apresentar 


uma  notável  e  surpreendente  síntese  para  o  seu  tempo,  “intelectualmente  estimulante  e 


literariamente rutilante, das novas teorias inspiradas na física quântica que passam a certidão de 


óbito  ao  determinismo.  Sem determinismo,  não  havia  positivismo.  Sem positivismo,  não havia 


fundamento intelectual para a I República.”476 Existe, no entanto, um outro aspecto fundamental que 


a análise deste livro de Cerejeira reflecte e que se prende com o facto do seu autor se considerar 


como  pertencendo  a  uma  geração  vencedora,  no  plano  intelectual  e  moral.  Para  este  efeito, 


atendamos ao subcapítulo denominado “A Renascença católica em Portugal”. Nele o autor começa 


por  lembrar  que  há  muito  tempo  que  as  elites  e  os  intelectuais  portugueses  haviam emigrado 


espiritualmente para a França, e por isso cita a frase célebre e irónica de Eça de Queirós, segundo a 


qual: “Portugal era um país traduzido do francês em calão.”477 Partindo deste pressuposto analítico 


que era o predomínio da cultura francófona entre os intelectuais portugueses, Cerejeira procede a 


uma abordagem daquele que foi o culminar do percurso intelectual e espiritual do chamado “grupo 


dos  Cinco”  elementos  que  pertenceram  à  geração  de  1870  e  que,  segundo  as  suas  palavras, 


“exerceram um autêntico magistério”,  na medida em que haviam formado para o seu tempo “o 


473 CEREJEIRA, Manuel Gonçalves  – O Renascimento em Portugal: Clenardo e a Sociedade Portuguesa,vol . I, p. 
221.


474 Cf. PIMENTEL, Irene Flunser  – Cardeal Cerejeira.  Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. ISBN 972-42-2725-1, p. 
194. A titularidade da cátedra por Manuel Gonçalves Cerejeira, a partir de 1926, vem a justificar a observação que 
Miguel de Unamuno fez em 1935 ao qualificar o Estado Novo e a ditadura que Salazar exercia em Portugal como: 
“La dictadura  del  núcleo que representa  Oliveira  Salazar  es  una dictadura  académico-castrense  o,  si  se  quiere, 
bélico-escolástica. Dictadura de generales – o coroneles – y de catedráticos, con alguna que otra gota eclesiástica. 
No mucha, a pesar de que el cardenal patriarca Cerejeira, fué compañero de casa de Salazar y, como éste, também 
catedrático. Eclesiástico-catedrático. Lo mismo que otros militares catedráticos.”  Nueva Vuelta a Portugal (1), In 
UNAMUNO, Miguel de – Obras Completas: Paisajes y Ensayos, vol. I, p. 724.


475 Cf. CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – A Igreja e o Pensamento Contemporâneo. Coimbra: Coimbra Editora, 1924, 
p. VII.


476 Manuel Gonçalves Cerejeira, In Dicionário de História de Portugal: Suplemento A/E, vol. VII, p. 298.
477 CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – A Igreja e o Pensamento Contemporâneo, p. 256.
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governo da inteligência  em Portugal”478 e  “concorreram todos  mais  ou menos para  a  profunda 


transformação moral da sociedade portuguesa, abalando fortemente as velhas crenças católicas.”479 


Grupo dos cinco que um dia se encontrara e se fizera fotografar na aristocrática praia da Granja, e 


era composto, nem mais nem menos, por Antero de Quental,  Oliveira Martins, Eça de Queirós, 


Ramalho Ortigão e Guerra Junqueiro. Ora, todos os cinco “acabaram reagindo contra o que era em 


grande parte obra deles  – e a caminho da Igreja.”480 Quanto à geração a que Manuel Gonçalves 


Cerejeira pertencia, de acordo com o seu raciocínio e as suas próprias palavras, ela começara onde a 


geração de 1870 acabara, ou seja, no culto da “tradição histórica do país e da verdade religiosa da 


Igreja.”481 Para  este  catedrático  e  intelectual  católico  vislumbrava-se  já  a  configuração  de  um 


“movimento  de  novos,  convertidos  dos  arraiais  mais  avançados”,482 numa  clara  alusão  ao 


movimento político-cultural denominado de integralismo lusitano, congregado em torno da Nação 


Portuguesa:  Revista  de  Cultura  Nacionalista,  a  que  presidia  António  Sardinha  e  onde  se 


destacavam Alfredo Pimenta e Trindade Coelho. Gonçalves Cerejeira chamava também a atenção 


para o tomismo renascente que parecia conquistar e seduzir os espíritos novos, o qual acabara então 


de se evidenciar na dissertação de doutoramento que Manuel Serras Pereira defendera em 1923 na 


Faculdade de Letras de Coimbra, sob o título de A Tese Escolástica do Composto Humano.483 Por 


último, e ainda incluído dentro deste “movimento de novos”, referiu-se, naturalmente, à acção do 


Centro Académico de Democracia Cristã de Coimbra (CADC) de onde têm “saído alguns dos mais 


brilhantes arautos da restauração cristã de Portugal.”484 Parecia que, de facto, a I República estava 


em vias  de perder  no plano intelectual  as  gerações  novas para o  futuro,  em detrimento  de um 


movimento heterogénio  de  intelectuais  de  influência  católica  animados  de  um  espírito 


restauracionista. A este volte-face na formação da juventude universitária não terá sido alheio a 


experiência traumatizante que resultou da participação portuguesa na I Guerra Mundial e o clima de 


depressão económica e social que se lhe seguiu em toda a Europa.


Em conclusão, do ponto de vista do trabalho universitário de Cerejeira,  queremos deixar 


claro  que  a  sua  estratégia  de  combate  e  de  cruzada  intelectual  foi  orientada  para  atacar  os 


fundamentos do paradigma positivista da história de Portugal elaborada pela geração de 1890, ou 


seja, o mesmo paradigma adoptado pela geração que fundara a I República, sendo testemunho dessa 


cruzada os seus principais trabalhos académicos. Foi com eles que alcançou a cátedra das cadeiras 


de História Moderna e Contemporânea (1926-1927), História das Religiões (1926-1928), História 


de Portugal (1926-1928) e Historia Geral da Civilização (1926-1928), e  auferiu depois o prestígio e 


o  reconhecimento  social  inerente  aos  círculos  restritos  da  intelectualidade  portuguesa  do  seu 


478 CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – A Igreja e o Pensamento Contemporâneo, p. 257.
479 Id., o. c.,p. 258.
480 Id., o. c.,p. 260.
481 Id., o. c.,p. 266.
482 Id., ibidem.
483 Cf. PEREIRA, Manuel Serras – A Tese Escolástica do Composto Humano. Coimbra: Imprensa Académica, 1923.
484 CEREJEIRA, Manuel Gonçalves – A Igreja e o Pensamento Contemporâneo, p. 256.
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tempo.485 A segunda fase da vida pública de Manuel Gonçalves Cerejeira tem uma duração e um 


significado diferentes e teve início com a sua nomeação, a 23 de Março de 1928, como Arcebispo 


de Mitilene, ou seja, assumindo um título tradicional para exercer as funções de bispo auxiliar do 


cardeal patriarca de Lisboa. Nesta altura, o país estava já em plena Ditadura Militar  e para trás 


ficavam  cerca  de  doze  anos  de  magistério  universitário  e  de  um combate  intelectual  católico 


vigoroso em prol de uma visão restauracionista da história.


A guerra nas memórias e na literatura vanguardista


Ao sair do restrito mas influente círculo universitário português passamos a focar a atenção 


na dimensão que a expressão literária sobre a temática da guerra atingiu em Portugal, perspectivada, 


sobretudo, como mais um produto específico do fenómeno da “guerra entre os intelectuais”. Com 


efeito, citámos mais do que uma vez Giovanni Belardelli para recordar que a I Guerra Mundial 


conduzira, em toda a Europa, a uma mobilização sem precedentes dos intelectuais e dos homens de 


cultura,  designadamente  professores,  artistas  plásticos,  escritores  e  jornalistas,  com o  objectivo 


último de se empenharem no combate e na justificação pública do esforço bélico dos seus países.486 


À  semelhança  de  outros  países  beligerantes,  como foi  o  caso  de  Itália,  temos  de  identificar  a 


emergência em Portugal de dois tipos diferentes de experiência literária, produzidos durante e após 


o conflito, enquanto resultado e expressão da mobilização e do conflito político-ideológicos aberto 


com a guerra entre os intelectuais. 


Uma primeira forma de expressão  literária  sobre  a  temática  da guerra  foi  aquela  que a 


própria experiência militar suscitou, como resultado da mobilização efectiva dos combatentes para 


as diferentes frentes de batalha. Entre os veteranos de guerra que escreveram sobre a sua própria 


experiência  de  combate  encontramos,  naturalmente,  militares  do  quadro,  mas  também avultam 


alguns escritores e jornalistas milicianos de mérito literário reconhecido.  O efeito traumático da 


experiência  de combate  no primeiro conflito  bélico  à escala  mundial  desencadeou  nos antigos 


combatentes a necessidade de registar memórias e de escrever sobre essa experiência-limite que 


fora o confronto com a morte no pesado quotidiano das trincheiras. A literatura de guerra reflecte e 


contém nela um determinado tipo de imaginário, o qual não tem sido devidamente estudado pelos 


historiadores  e  outros  especialistas.  Com  a  expressão  literatura  de  guerra  queremos  designar, 


sobretudo, o trabalho de escrita e de publicação de livros de memória, inspirados na experiência 


concreta,  na  observação  e  na  reflexão  sobre  o  fenómeno  marcial.  A  publicação  de  livros  de 


memória  de guerra assumiu, em termos da história cultural e intelectual, uma dimensão europeia, 


como resultado da beligerância entre os países487 e, neste sentido, Portugal não constituiu excepção. 


485 Cf.  Manuel  Gonçalves  Cerejeira,  In  RODRIGUES,  Manuel  (Dir.)  – Memoria  Professorum  Universitatis  
Conimbrigensis 1772-1937,  vol.  II,  p. 71.  Cf. Fotografia de Manuel Gonçalves  Cerejeira  de borla e capelo em 
Anexos, documento 42.


486 Cf. BELARDELLI, Giovanni – Il Ventennio degli intellectuali, p. 4.
487  Um dos livros mais paradigmáticos e significativos deste género, em termos político-ideológicos e literários, foi 


aquele que foi escrito pelo antigo combatente Ernst Junger (1895-1998) – que foi correspondente de Carl Schmitt e 
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Do ponto de vista da expressão literária propriamente dita,  podemos afirmar que a literatura de 


guerra originou até o cultivo de diferentes géneros para além da prosa, como foi o caso da poesia e 


até da dramaturgia. O período do pós-guerra acabou por ser, naturalmente, propício à publicação de 


livros,  jornais e de revistas especializados nesta temática,  os  quais, muitas vezes, resultaram da 


associação de esforços de antigos combatentes.488 


Quanto  à  literatura  de  guerra  propriamente  dita,  a  obra  já  por  diversas  vezes  citada 


Memórias da Grande Guerra  de Jaime Cortesão constitui, talvez, o exemplo mais significativo e 


apurado deste tipo de literatura escrita em língua portuguesa. A leitura deste livro de memórias 


proporciona-nos um testemunho ímpar, em relação à conjuntura política em que o segundo governo 


da União Sagrada, presidido por Afonso Costa e tendo como ministro da Guerra Norton de Matos, 


deu continuidade à realização de uma política de mobilização e de intervenção militar no front da 


Flandres,  na qual esteve envolvido o cidadão e o combatente Jaime Cortesão,  enquanto capitão 


médico  voluntário  e  deputado  do  PRP/Partido  Democrático.  Também  no  sentido  existencial, 


encontramos nele expresso um dos testemunhos mais impressionantes sobre o sofrimento humano e 


o confronto com a tragédia  da morte,  testemunhado por um oficial  médico miliciano.489 Revela 


ainda  pormenores  sócio-linguísticos  curiosos  relacionados  com a  aprendizagem  pelos  soldados 


portugueses da língua popular  da região da Flandres,  o chamado  patois. Enquanto que para se 


perceber a natureza da crítica político-ideológica de carácter nacionalista e até de pendor fascista 


sobre  a  participação  portuguesa  no  teatro  de  guerra  africano,  em  particular  da  realidade 


moçambicana, é ilustrativo o livro já citado  Epopeia Maldita de António de Cértima. Trata-se de 


um jornalista  e  escritor  caído  no esquecimento,  mas  que  teve  uma acção  política  relevante  na 


caução intelectual da Ditadura Militar e que irá fazer, posteriormente, uma carreira consular durante 


o  Estado  Novo.  Foi  deste  modo  que  surgiram  diferentes  discursos  relativos  à  participação 


portuguesa  na  guerra  e  que,  na  maior  parte  dos  casos,  não  coincidem  com a  visão  heroicista 


de Martin Heidegger – intitulado Der Kampf als inners Erlebnis,  publicado na Alemanha em 1922. Livro de que 
existe tradução portuguesa,  sob o título de:  A Guerra como Experiência Interior.  Lisboa: Ulisseia, 2005. ISBN 
972-568-522-9.


488 Na Biblioteca da Liga dos Combatentes da Grande Guerra, em Coimbra, existem dois livros de autores diferentes 
que compilam bibliografia sobre esta especialidade temática,  a saber:  BEJA, Nuno –  Esbôço duma bibliografia 
portuguêsa da Grande Guerra. Coimbra: Tipografia Reis Gomes, 1922; BRANDÃO, José (Capitão Miliciano de 
Artilharia)  –  Notas  subsidiárias  para  uma  bibliografia  portuguesa  da  Grande  Guerra. Lisboa:  Edições 
“Ressurgimento”, 1926. Note-se que Nuno Beja, em 1922, identificara e compilara 191 entradas para integrar aquilo 
a que denominou de “esboço” bibliográfico sobre a matéria. Quatro anos depois, ou seja, no ano em que os militares 
tomam o poder em Portugal, a 28 de Maio 1926, José Brandão dá a público e elenca já um total de 384 títulos (238 
títulos de prosa e 46 de poesia). Este último número é bem expressivo sobre a duplicação da produção editorial 
portuguesa sobre a temática da I Guerra Mundial, não obstante terem entretanto decorrido oito anos sobre o termo 
do conflito. Sobre a condição militar dos autores destes dois trabalhos, acrescentemos que a leitura do prefácio da 
bibliografia organizada pelo capitão miliciano de Artilharia, José Brandão, informa-nos que, naquele ano de 1926, 
Nuno Beja estava colocado na Figueira da Foz, como alferes do serviço de Administração Militar.


489 A primeira edição deste livro veio a público logo em 1919 na cidade do Porto e, significativamente, com a chancela 
da  Renascença  Portuguesa  e  integrando  belíssimas  ilustrações  de  Sousa  Lopes,  veja-se  respectivamente; 
CORTESÃO, Jaime  – Memórias da Grande Guerra (1916-1919).  Porto:  Renascença  Portuguesa,  1919; BEJA, 
Nuno – Esbôço duma bibliografia portuguêsa da Grande Guerra, p. 8. Cinquenta anos depois seria a vez de voltar a 
ser reeditado, mas agora integrando a edição das obras completas de CORTESÃO, Jaime – Memórias da Grande 
Guerra, pp. 268-269.
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veiculada e projectada pelo discurso oficial, quer o da I República quer o do Estado Novo, relativa à 


memória colectiva sobre a I Guerra Mundial. É que a realidade concreta desta experiência única de 


beligerância para Portugal num grande conflito mundial passou a ser mitificada, como resultado da 


confluência  do  discurso  político  republicano  do  pós-guerra,  dos  testemunhos  de  determinados 


veteranos de guerra e até pela produção literária de alguns intelectuais, originando aquilo a que o 


historiador George Mosse denominou de mito da experiência de guerra.490  Este mito, por sua vez, 


deu origem à criação de um novo culto de tipo laico, conhecido entre nós como o culto do Soldado 


Desconhecido  e  dos  “Mortos  da  Grande  Guerra”.  Culto  de  matriz  laica  que,  a  breve  trecho, 


conhecerá com o Estado Novo uma reorientação de matriz cristã.491


Em termos estritamente literários, talvez que o texto mais célebre  e representativo do  mito 


da experiência de guerra, ao nível da sua formulação estético-literária e de carácter vanguardista, 


seja  da autoria  de José de Almada Negreiros (1893-1970).  Referimo-nos ao célebre  Ultimatum 


Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX, onde avulta a expressão: “A guerra é a grande 


experiência”.492 Todavia, registamos que os futuristas portugueses, ao contrário dos seus congéneres 


italianos,  não  passaram  pela  experiência  individual  da  guerra.  Esta  diferença  na  atitude 


comportamental não invalida que o Ultimatum Futurista se apresente como um texto significativo 


de  intervenção  vanguardista,  daquilo  a  que  João  Gaspar  Simões  denominou  de  “mística 


nacionalista”493, do jovem Almada Negreiros. E é um texto de intervenção, não só porque o próprio 


autor  assim o  considerou ao intitulá-lo  de  ultimato  no  ano de 1917  – seguindo o  exemplo  de 


Marinetti  e dos futuristas  – , mas também porque muito mais tarde e numa fase de maturidade 


intelectual e política da sua vida integrou-o, quando do trabalho de organização e edição das suas 


Obras Completas, num volume que intitulou, justamente, de Textos de Intervenção.494 


Recorde-se que neste ano de 1917 os governos da União Sagrada desenvolviam um enorme 


esforço de mobilização guerrista, em zonas de combate tão distantes entre si como são Moçambique 


e  a  Flandres.  E é  neste  contexto  histórico,  político  e  social  muito  concreto,  que  a  intervenção 


futurista e vanguardista de Almada se tem de enquadrar. Num primeiro momento com a realização 


da 1.ª Conferência Futurista no Teatro República, o actual Teatro de S. Luís, a 14 de Abril de 1917, 


a que se lhe seguiu a leitura do seu Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX. 


Acontece que a edição do Ultimatum Futurista veio a público num segundo momento mais tardio, 


490  Cf. MOSSE, George – Fallen Soldiers, p. 7.
491 Veja-se fotografia do Altar da Pátria no Cemitério Militar Português de Richebourg l'Avoué, em França, em Anexos,  


documento 51.
492  Esta frase surge duas vezes em itálico ao longo deste texto, o qual é todo ele um exercício e uma exortação estética 


futurista dos portugueses à guerra,  para evitar, por sua vez, aquilo a que o autor denominava de decadência.  A 
influência de Marinetti e de Nietzsche é demasiado evidente na redacção deste texto, o primeiro dos quais surge até 
nele expressamente citado. Em  Anexos, documento 14, transcreve-se na íntegra o  Ultimato Futurista de Almada, 
com a grafia actualizada e na versão de NEGREIROS, Almada – Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do 
Século XX. Lisboa: Ática, 2000. ISBN-617-143-1


493 SIMÕES, João Gaspar – Retratos de Poetas que Conheci: Autobiografia. Porto: Brasília, 1974, p. 107.
494 Cf. Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX. In NEGREIROS, Almada  – Obras Completas: 


Textos de Intervenção. Lisboa: IN-CM, 1993. ISBN 972-27-0545-8. Vol. VI, pp. 37-43.
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apenas durante  o  mês de Novembro,  incluído  no  número  único  da  revista  Portugal  Futurista:  


Publicação  Eventual,495 ou seja,  esta  publicação  futurista  veio  a  público  em vésperas  do golpe 


sidonista  sair  para  a  rua.  E foi de uma forma provocadora  e algo espalhafatosa  que a  geração 


modernista da revista Orpheu voltou de novo à cena política, cultural e artística lisboeta. O Teatro 


República estava quase vazio naquele mês de Abril, até porque as entradas eram pagas para assistir 


à 1.ª Conferência Futurista. Não obstante, Almada Negreiros, vestido de fato-macaco, enunciou o 


seu Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX, obedecendo a esse extraordinário 


e exótico personagem chamado Santa Rita Pintor, que a si próprio se proclamava como o chefe do 


futurismo português.496 Almada Negreiros começara por fazer a “apologia da guerra, condenando a 


democracia, e defendendo o 'nascimento de uma nova pátria portuguesa do século XX'”.497 Com 


efeito, e fazendo uma leitura estritamente política das passagens do Ultimato Futurista de Almada, 


vejamos a crítica ao projecto democrático e às instituições republicanas saídas de 5 de Outubro de 


1910 que nele está expressa:


Nós vivemos numa pátria onde a tentativa democrática se compromete quotidianamente. A missão da 


República portuguesa já estava cumprida desde antes de 5 de Outubro: mostrar a decadência da raça. Foi sem  


dúvida a República portuguesa que provou conscientemente a todos os cérebros a ruína da nossa raça. Mas 


o dever revolucionário da República portuguesa teve o seu limite na impotência da criação. Hoje é a geração 


portuguesa do século XX quem dispõe de toda a força criadora e construtiva para o nascimento de uma nova 


pátria  inteiramente  portuguesa  e  inteiramente  actual  prescindindo  em  absoluto  de  todas  as  épocas  


precedentes.498


E logo de seguida faz um apelo vitalista,  de carácter nietzchiano e futurista, à juventude 


portuguesa para criar a outra  “pátria portuguesa do século XX”, nestes termos:


Vós, oh portugueses da minha geração, nascidos como eu no ventre da sensibilidade europeia do  


século XX. Criai a pátria portuguesa do século XX.


Resolvei em pátria portuguesa o genial optimismo das vossas juventudes.


Dispensai  os velhos que vos aconselham para vosso bem e atirai-vos independentes prà sublime  


brutalidade da vida. Criai a vossa experiência e sereis os maiores.


Ide buscar na guerra da Europa toda a força da nossa nova pátria. No front está concentrada toda a 


Europa, portanto a Civilização actual.


A guerra serve para mostrar os fortes mas salva os fracos.


A guerra não é apenas a data histórica de uma nacionalidade; a guerra resolve plenamente toda a  


expressão da vida. A guerra é a grande experiência.


495 Cf. Reprodução digitalizada da capa em Anexos, documento 12.
496 Cf. Imagem de Almada  Negreiros durante a conferência-manifesto, em Anexos, documento 13.
497 SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração.  6.ª ed. Lisboa: Dom Quixote, 


1991. ISBN 972-20-0883-8, p. 392.
498 Almada Negreiros - Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX, in Portugal Futurista: Publicação 


Eventual. Lisboa, 1917, p. 36. Anexos, documento 14.
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A guerra intensifica os instintos e as vontades e faz gritar o Génio plo contraste dos incompletos.499


E porque Almada via na guerra uma forma de fazer a selecção natural entre os fortes e os 


fracos, sustenta que a experiência de guerra permitira evitar a decadência portuguesa e criar a outra 


pátria portuguesa não democrática do século XX:


Enfim:  a guerra é a grande experiência.  Contra o que toda a gente pensa a guerra é a melhor das  


selecções porque os mortos são suprimidos plo destino, aqueles a quem a sorte não elegeu, enquanto que os 


que voltam têm a grandeza dos vencedores e a contemplação da sorte que é a maior das forças e o mais belo 


dos optimismos. Voltar da guerra, ainda que a própria pátria seja vencida, é a Grande Vitória que há-de salvar 


a Humanidade.


A guerra por razões de número e de tempo, acaba com todo o sentimento de saudade para com os 


mortos fazendo em troca o elogio dos vivos e condecorando-lhes a Sorte.


A guerra serve para mostrar os fortes e salvar os fracos.


Na guerra os fortes progridem e os fracos alcançam os fortes.


Portugal é um país de fracos. Portugal é um país decadente:500


E  na  parte  final  do  Ultimatum  Futurista  a  provocação  política  de  Almada  Negreiros 


reincide, outra vez, na crítica das ideias democráticas e apela à actualidade do progresso técnico e 


do movimento modernista e futurista para criar a nova pátria portuguesa.


É preciso educar a mulher portuguesa na sua verdadeira missão de fêmea para fazer homens.


É preciso saber que sois Europeus e Europeus do Século XX.


É preciso criar e desenvolver a actividade cosmopolita das nossas cidades e dos nossos portos.


É absolutamente necessário resolver o maravilhoso citadino da nossa capital até ser a maior ambição 


dos nossos  dialectos e das nossas províncias.


É preciso explicar à nossa gente o que é a democracia para que não torne a cair em tentação.


É preciso violentar todo o sentimento de igualdade que sob o aspecto de justiça ideal tem paralisado 


tantas vontades e tantos génios, e que aparentando salvaguardar a liberdade, é a maior das injustiças e a pior 


das tiranias.


É preciso ter a consciência exacta da Actualidade.


É preciso substituir na admiração e no exemplo os velhos nomes de Camões, de Vítor Hugo e de  


Dante pelos Génios de Invenção: Edison, Marinetti, Pasteur, Elchrïet, Marconi, Picasso, e o padre português  


Gomes de Himalaia.


FINALMENTE: é preciso criar a pátria portuguesa do século XX.501


Nestes  trechos  de  teor  político  mais  vincado  do  Ultimatum Futurista às  Gerações 


Portuguesas do Século XX encontramos em Almada Negreiros, como notou e escreveu em devido 
499 Almada Negreiros - Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX, in Portugal Futurista: Publicação 


Eventual. Lisboa, 1917, p. 36.Anexos, documento 14.
500 Id., ibidem.
501 Almada Negreiros - Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX, in Portugal Futurista: Publicação 


Eventual. Lisboa, 1917, p. 37. Anexos, documento 14.
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tempo o crítico João Gaspar Simões, a defesa e a apologia de ideias políticas não democráticas e de 


doutrinas bélicas que não eram mais do que a reprodução do ideário pré-fascista de Marinetti.502 


Parece evidente que uma frase do tipo “Tende a arrogância dos sãos e dos completos” denota as 


marcas  indeléveis  do  pensamento  de  Nietzsche  (1844-1900)  na  configuração  mental  do  jovem 


Almada Negreiros.503 Com efeito, não foi por acaso que a edição da revista dos futuristas foi objecto 


de  uma  tentativa  de  apreensão  pela  polícia,  em  sinal  de  que  as  autoridades  republicanas 


reconheciam a provocação e pressentiam a ameaça, política e cultural, que ela representava. E de 


facto foi logo no mês seguinte, em  Dezembro do ano da guerra de 1917, que este número único da 


revista Portugal Futurista foi distribuído e vendido a público, apesar da demanda policial. Isto quer 


dizer que a revista da vanguarda futurista e as suas ideias políticas nacionalistas começaram a ser 


conhecidas e divulgadas em Portugal, no início do mês em que o militar e catedrático Sidónio Pais 


assaltara e tomara o poder pela força. Uma vez mais, como escreveu e notou tão pertinentemente 


Gaspar  Simões,  atendamos  ao  significado  político  e  ao  eco  da  recepção  das  ideias  futuristas 


veiculadas entre nós: “Afinal, as ideias que José de Almada Negreiros expusera na sua conferência 


sobre a guerra, o patriotismo, a democracia e o futuro da Pátria principiavam a germinar, não por 


influência directa dessas mesmas ideias, é certo, mas porque essas ideias andavam no ar e porque as 


condições político-sociais do mundo eram favoráveis à reacção organizada sob o modelo que quatro 


anos depois triunfará em Itália, com a marcha sobre Roma dos 'camisas negras', à frente dos quais 


se encontrava Mussolini, o homem que acabará por fazer ingressar na Academia Italiana o fundador 


do 'futurismo'.”504 


É tendo presente as influências  filosóficas  e estéticas  da juventude  – de Nietzsche e de 


Marinetti, afirmadas em pleno dealbar do sidonismo e no decurso da I Guerra Mundial  – que se 


deve entender o desenvolvimento da trajectória artística de Almada Negreiros, enquanto intelectual 


e artista plástico, que no essencial vai colocar a sua arte modernista ao serviço do Estado Novo. A 


este propósito, considere-se o título e o sentido político geral da conferência  Direcção Única que 


realizou em 1932, em plena Ditadura Militar, nas cidades de Lisboa e de Coimbra, bem como a 


conferência Arte e Artistas que proferiu na Sociedade Nacional de Belas Artes (SNBA) em Janeiro 


de 1933. Nesta última conferência, por exemplo, constata-se a concordância, no fundamental, de 


Almada  com as  posições  políticas  acabadas  de  expressar  publicamente  por  Salazar  durante  as 


entrevistas que concedera a António Ferro, podendo-se ler nela o seguinte:


 Nas recentes entrevistas de Salazar com o  Diário de Notícias  há uma frase sua onde diz: ‘Nem a  


colectividade  pode  prescindir  do  indivíduo,  nem  o  indivíduo  pode  prescindir  da  colectividade.’  É  o  


conhecimento exacto de como funciona a máquina social. Ninguém pode estar em desacordo com isto. E nós 


502 Cf. SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração, pp. 394-395.
503 Cf. MONTEIRO, António Enes  – A Recepção da Obra de Friedrich Nietzsche na Vida Intelectual Portuguesa  


(1892-1939). Porto: Lello, 2000. ISBN 972-48-1801, p. 286.
504 SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração,  p. 396.
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ainda menos do que ninguém, pois cremos ter sido os primeiros a escrever e a proferir publicamente essa  


mesma frase, na nossa conferência ‘Direcção Única’, em Lisboa e Coimbra, Maio passado. Estas coincidências 


que muito nos honram vêm confirmar que o Estado em Portugal conhece finalmente o seu verdadeiro posto de 


intermediário  entre  a  colectividade  portuguesa  e  cada  um dos  seus  indivíduos.  A  nossa  atitude  é  a  de  


indivíduos em marcha para a colectividade e absolutamente confiados no Estado.505 


A conferência de Almada Negreiros Arte e Artistas de 1933 revela também que o seu autor 


lera  com  redobrada  atenção  as  entrevistas  de  Salazar  e,  em  particular,  as  respostas  que  este 


formulara no que se referiu à denominada “Política do Espírito” do Estado Novo. Neste sentido, é 


importante  termos  presente  que  em  determinado  momento  o  entrevistador  António  Ferro  fez 


observar ao presidente do ministério que no futuro não havia só que desenvolver uma política de 


conservação patrimonialista, mas também uma política cultural que incentivasse à criação e cita, em 


abono das suas ideias, o caso de Mussolini e da Itália fascista, nestes termos: “– Perdoe-me lembrar-


lhe que se é justo e necessário pensar na conservação do nosso património artístico, é igualmente 


justo, e talvez mais urgente, pensar na arte viva que deve acompanhar a nossa evolução, que deve 


ser a expressão do nosso momento. Há aí duas dúzias de rapazes, cheios de talento e de mocidade, 


que esperam, ansiosamente, para serem úteis ao seu País, que o Estado se resolva a olhar para eles. 


Perdoe-me que lhe cite Mussolini, mais uma vez: 'A Arte, para nós, disse ele, é uma necessidade 


primordial e essencial da vida, a nossa própria humanidade.'”506 Apontado o exemplo por António 


Ferro da Itália fascista é importante considerar o conteúdo da resposta de Salazar que revela, desde 


logo, duas coisas: primeira, o facto de ter entendido que os intelectuais e os artistas modernistas 


haviam eleito a categoria estética do movimento  – categoria central na vanguarda futurista – como 


pedra de toque para a intervenção artística na sociedade; segunda, e ao mesmo tempo, tranquilizava 


António  Ferro  e  as  “duas  dúzias  de  rapazes,  cheios  de  talento  e  de  mocidade,  que  esperam, 


ansiosamente,  para  serem  úteis  ao  seu  País”  de  forma  a  que,  no  momento  que  ele  Salazar 


considerasse politicamente oportuno – e foi no final deste ano de 1933 que o SPN foi criado – o 


Estado Novo os mobilizaria ao seu serviço. Vejam-se, então, a concordância de pontos de vista 


quanto às duas vertentes essenciais  caracterizadoras da futura “política do espírito” e as palavras 


precisas  utilizadas  por  Salazar  na  resposta  a  Ferro  em  relação  à  necessidade  de  mobilizar  os 


intelectuais e os artistas modernistas em torno da execução dessa política: “Estamos de acordo. O 


pensamento e o espírito não devem parar. Há que estimulá-los e dar-lhes um movimento contínuo. 


Diga, portanto, a esses rapazes que tenham confiança e que saibam esperar...”507 


Temos  de  concluir  que  Almada  Negreiros  integrava  o  conjunto  de  “rapazes,  cheios  de 


talento e de mocidade que esperam, ansiosamente, para serem úteis ao seu País, que o Estado se 


resolva a olhar para eles” referido por Ferro e que, nessa qualidade, começou a beneficiar muito 


505 Arte e Artistas, In NEGREIROS, José de Almada – Obras Completas: Textos de Intervenção, vol. VI, p. 85.
506 FERRO, António – Salazar: O Homem e a sua Obra. Lisboa: Empresa Nacional de Publicidade, 1933, pp. 89-90.
507 Id., o. c., p. 90.
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cedo das encomendas do governo presidido por Salazar ainda em plena Ditadura Militar, ou seja, 


antes  mesmo  do  Secretariado  Nacional  de  Propaganda  (SPN)  – que  virá  a  ser  dirigido  pelo 


jornalista António Ferro –  ter sido criado a 26 de Setembro de 1933. Entre os primeiros trabalhos 


executados e assinados por Almada Negreiros, destacamos a produção do emblemático cartaz de 


propaganda alusiva ao plebiscito de Março de 1933 sobre a Constituição do Estado Novo, o qual 


inclui as duas seguintes palavras de ordem da propaganda nacionalista: “Nós queremos um Estado 


forte!”; e “Votai a nova Constituição”.508 Trata-se de um cartaz a todos os títulos exemplar, uma vez 


que nele Almada Negreiros utiliza uma “técnica pontilhada de criação de volumes” que, por sua 


vez, projecta uma “concepção nacionalista-etnográfica”509 e que vai constituir, em grande medida, a 


imagem de marca da linguagem gráfica modernista da propaganda do Estado Novo. Concepção e 


técnica  que  Almada  vai  ter  a  oportunidade  de  desenvolver  e  aplicar  no  trabalho  de  produção 


editorial de livros encomendados pelo SPN, por exemplo, logo no ano seguinte de 1934, a propósito 


da realização das Festas de Lisboa.510 Por sua vez, também os Correios passaram a encomendar a 


Almada Negreiros, ao longo das décadas de trinta  a sessenta,  a produção de diversas emissões 


filatélicas de âmbito nacional e que ajudaram a massificar este seu peculiar traço gráfico, embora 


sem o grande público ter consciência da sua autoria. Nesta série de emissões avultam e destacam-se, 


enquanto  inspiradas  na  referida  concepção  nacionalista-etnográfica  e  na  técnica  pontilhada  de 


criação de volumes, as que celebram a “Exposição Colonial de 1934” e a popularíssima emissão 


“Tudo pela Nação” de 1935.511 O mesmo Almada que vai também conceber e desenhar trabalho 


gráfico  para  as  publicações  das  organizações  paramilitares  e  de  enquadramento  ideológico  do 


Estado Novo, como foi o caso da Mocidade Portuguesa.512 


Em meados dos anos 30, Almada Negreiros iniciou também uma relação de trabalho no 


domínio da arquitectura e para o efeito foi desafiado por “Pardal Monteiro – o arquitecto mais em 


destaque  na criação  de uma certa  monumentalidade  modernista  associada  ao Estado Novo  – a 


conceber  um conjunto  de  vitrais  para  a  igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima,  em Lisboa.”513 O 


projecto  arquitectónico  deste  templo  originou  uma  polémica  e  marcou  à  época  uma rotura  na 


arquitectura  religiosa  portuguesa.  A oposição  maioritária  do clero  tradicionalista  e  conservador 


determinou a intervenção do cardeal patriarca de Lisboa, Manuel Gonçalves Cerejeira, ao defender 


durante a cerimónia da sua sagração, no ano de 1938, que 'copiar cegamente formas artísticas de 


outras épocas será fazer obras de arqueologia artística mas não, seguramente, obra viva de arte.'514 


Em 1940, e também a convite do arquitecto Pardal Monteiro que projectara a construção do novo 


edifício  para a  sede do jornal  Diário  de Notícias,  ao Marquês  de Pombal,  em Lisboa,  Almada 


508 Ver reprodução digitalizada do cartaz em Anexos, documento 62.
509 Cf. VIEIRA, Joaquim – Almada Negreiros. Lisboa: Círculo de Leitores, 2001. ISBN 972-42-2550-X, p. 144.
510 Ver reprodução digitalizada da capa em Anexos, documento 63.
511 Ver reprodução digitalizada deste tipo de emissões filatélicas em Anexos, documento 64.
512 Consultar reprodução digitalizada de desenho de desfile da Mocidade Portuguesa em Anexos, documento 75.
513 VIEIRA, Joaquim – Almada Negreiros, p. 151.
514 Citado por Id., ibidem.
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executa para ele um conjunto de painéis interiores a fresco e um gigantesco mosaico geométrico 


para  o  alçado  norte  do  edifício.  Estes  dois  edifícios  projectados  por  Pardal  Monteiro  foram 


galardoados nos anos respectivos com o Prémio Valmor para o melhor projecto de arquitectura 


erguido na capital. É de sublinhar ainda que, durante a organização da emblemática Exposição do 


Mundo Português de 1940, encontramos presentes e a colaborar activamente com o regime toda 


uma  constelação  de  nomes  dos  mais  representativos  do  modernismo  plástico  e  arquitectónico 


português, destacando-se no Pavilhão Colonial os trabalhos de Almada, enquanto Pardal Monteiro 


projectara o pavilhão e a esfera dos Descobrimentos. Este facto permite-nos afirmar que ao fim de 


oito anos que o tal conjunto de “rapazes, cheios de talento e de mocidade” apontado por Ferro a 


Salazar  em 1932 estava,  neste  ano de  comemorações  do  duplo  centenário  de1940,  claramente 


mobilizado pelo SPN para consagrar e glorificar o Estado Novo, segundo a estética e a linguagem 


plástica e arquitectónica modernistas. 


Todavia, voltamos a encontrar a já referida concepção nacionalista-etnográfica de Almada 


Negreiros claramente expressa na sua obra pictórica e no diálogo artístico que foi desenvolvendo ao 


longo  do  tempo  com a  arquitectura  de  Pardal  Monteiro,  com a  pintura  dos  frescos  das  gares 


marítimas da Rocha Conde Óbidos e de Alcântara,  executada entre 1945 e 1949, portanto num 


período posterior  à  II  Guerra  Mundial.  A propósito  desta  relação  de cruzamento  entre  as  artes 


plásticas de Almada Negreiros e a arquitectura modernista vale a pena acrescentar que o catedrático 


em arquitectura Porfírio Pardal Monteiro (1897-1957), em termos do seu compromisso político com 


o Estado Novo,  foi  procurador  à  Câmara  Corporativa,  de 1936 a  1945 e  de 1950 a  1951,  em 


representação do Sindicato Nacional dos Arquitectos. Muito antes diplomara-se em arquitectura no 


ano de 1919 pela Escola de Belas Artes de Lisboa. No ano seguinte assume o cargo de primeiro 


assistente no Instituto Superior Técnico (IST), chegando a professor catedrático desta escola em 


1942. E será precisamente o projecto de arquitectura das novas instalações do IST (obra iniciada em 


1929) que lhe vai conferir um lugar à parte e de relevo dentro dos introdutores do modernismo 


arquitectónico em Portugal. Não sem antes ter sido o arquitecto responsável pela estação ferroviária 


do Cais do Sodré (1925-1928). Ao projecto do IST seguiu-se o do Instituto Nacional de Estatística 


(1931-1935) e os dos seminários patriarcais dos Olivais e de Almada (projectados em 1932-1937 e 


em 1936). A partir do ano de 1940, e como notou o historiador Nuno Rosmaninho, Pardal Monteiro 


cede  à  estética  predominante  no  Estado  Novo  e  confere  às  suas  obras  um  evidente  sentido 


monumental,  o  qual  está  bem  visível  no  período  posterior  à  II  Guerra  Mundial  e  nas  obras 


projectadas por ele como o Laboratório Nacional de Engenharia Civil (1949-1952), e na Cidade 


Universitária de Lisboa, com os três edifícios da Faculdade de Direito (1952-1957), Faculdade de 


Letras  (1952-1959)  e  Reitoria  (1952-1961),  a  que  se  lhe  deve  juntar  a  Biblioteca  Nacional 


(1954-1969).515


515 Cf. Porfírio Pardal Monteiro, In CRUZ, Manuel Braga da; PINTO, António Costa (Dir.)  – Dicionário Biográfico 
Parlamentar 1935-1974: M-Z, vol. II, pp. 163-165.
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No entanto, e retomando a trajectória modernista do artista plástico Almada Negreiros é de 


realçar, em 1954, a pintura do célebre retrato de Fernando Pessoa para o restaurante Irmãos Unidos 


e que intitulou – significativamente para a geração que integrou o primeiro modernismo – “Lendo 


Orpheu”. Ao longo dos anos 60, a imagem daquele que foi considerado o elemento mais dotado e 


talentoso  dos  modernistas  no  panorama  artístico  nacional,  como  desenhador,  pintor,  vitralista, 


muralista, bem como romancista, poeta e ensaísta, populariza-se indo à televisão. Para trás ficara 


uma  série  imensa  de  prémios  atribuídos  pelo  SPN  e  depois  pelo  Secretariado  Nacional  de 


Informação (SNI). No ano de 1969 Almada pinta o seu último trabalho de arte pública, os dois 


frescos  patentes  no  átrio  do  Departamento  de  Matemática  da  Faculdade  de  Ciências  da 


Universidade de Coimbra, o primeiro que se apresenta do lado direito para o visitante intitula-se “A 


Matemática Portuguesa ao Serviço da Epopeia Nacional,” enquanto o segundo fresco pintado do 


lado oposto foi denominado pelo artista de “A Matemática desde os Caldeus e Egípcios aos Nossos 


Dias”.516 Estes últimos trabalhos de Almada Negreiros surgem a público num ano que conheceu o 


desencadear da crise de 17 de Abril – quando da inauguração do novo edifício, pelo presidente da 


República Américo Tomás e pelo ministro da Educação José Hermano Saraiva, o presidente da 


Associação Académica e representante dos estudantes Alberto Martins é impedido de falar517 – e da 


greve académica que se lhe seguiu e que foi protagonizada por toda uma geração cuja contestação 


política ao regime será punida com a mobilização para as diversas frentes da guerra colonial, a qual 


funcionaria  também como o  estertor  do  regime.  O 17 de  Abril  de 1969 constituiu,  em última 


análise,  uma resposta política  da juventude universitária  coimbrã à  provocação vanguardista  do 


autor do Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX, formulada com todo o rigor 


histórico 52 anos antes, durante a 1.ª Conferência Futurista que tivera lugar a 14 de Abril de 1917, 


no Teatro de S. Luís, em Lisboa, estando à época a juventude portuguesa também ela mobilizada a 


combater na I Guerra Mundial. Do ponto de vista do seu compromisso estritamente político com o 


Estado Novo, este ficou definitivamente selado e assumido quando no ano de 1965, portanto já na 


fase final da sua vida, Almada Negreiros aceita o convite de Salazar para ser procurador à Câmara 


Corporativa durante a IX legislatura (1965-1969), integrando a 3.ª subsecção (Belas-Artes) da II 


secção (Interesses de Ordem Cultural).518


Porém, e retomando a análise da revista  Portugal Futurista,  é de destacar que esta incluía 


também a edição  de um segundo e  importante  Ultimatum,  mas agora  da autoria  de Álvaro de 


Campos. Um heterónimo de Fernando Pessoa que se denominava a si próprio de “sensacionista” 


desde  1915,  o  mesmo é  dizer  “futurista”,  uma  vez  que  o  “sensacionismo”  foi  a  forma  que  o 


futurismo  tomou  quando  Álvaro  de  Campos  escreveu  a  sua  Ode  Triunfal, inspirada  em Walt 


516 Ver as reproduções destes dois frescos em ROSMANINHO, Nuno – O Poder da Arte: O Estado Novo e a Cidade  
Universitária de Coimbra. Coimbra: Imprensa da Universidade, 2006. ISBN 972-8704-55-0, pp. 284 e 296.


517 Ver reportagem fotográfica deste acontecimento da autoria de Fernando Marques em RAMIRES, Alexandre (Selec.) 
– A Crise Académica: Coimbra, 17 de Abril de 1969. Coimbra: Câmara Municipal, 1999. 


518 Cf. José Sobral de Almada Negreiros,  in CRUZ, Manuel Braga da; PINTO, António Costa (Dir.)  – Dicionário 
Biográfico Parlamentar 1935-1974: M-Z, vol. II, pp. 212-213.
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Whithman e em Marinetti. Segundo Gaspar Simões, a Ode Triunfal de Álvaro de Campos inspirara-


se no Manifesto tecnico della letteratura futurista519 de Marinetti que viera a público a 11 de Maio 


de 1912. Todavia,  cinjamos a análise às propostas de teor político latentes  neste  Ultimatum  de 


Álvaro  de  Campos,  uma  vez  que  as  questões  literárias  propriamente  ditas  não  são  da  nossa 


competência. Enquanto ortodoxo futurista, este heterónimo de Fernando Pessoa enunciava que:


A Europa tem sede de que se crie, tem fome de Futuro!


A Europa quer grandes Poetas, quer grandes Estadistas, quer grandes Generais!


Quer o Político que construa conscientemente os destinos inconscientes do seu Povo!


Quer o Poeta que busque a Imortalidade ardentemente, e não se importe com a fama, que é para as 


actrizes e para os produtos farmacêuticos!520


Contudo, é na parte final do Ultimatum que o autor preconiza soluções políticas para aquilo 


a que chamou de “intervenção cirúrgica anticristã” na sociedade portuguesa, de forma a eliminar 


três  preconceitos,  dogmas  ou  atitudes  que  o  cristianismo  infiltrara  na  psique  humana.  Essa 


“intervenção cirúrgica anticristã” passaria pela abolição concreta de três preconceitos ou atitudes e 


que seriam, segundo as suas palavras, o produto da “ficção teológica”. Nota-se aqui, uma vez mais, 


a marca do pensamento de Nietzsche no que respeita à crítica que este empreendera ao cristianismo, 


o qual era considerado pelo filósofo de Röcken  uma espécie de platonismo para o povo.


1. Abolição do dogma da personalidade – isto é, de que temos uma Personalidade 'separada' da dos 


outros. É uma ficção teológica. A personalidade de cada um de nós  é composta (como o sabe a psicologia 


moderna, sobretudo desde a maior atenção dada à sociologia) do cruzamento social com as 'personalidades' dos 


outros, da imersão em correntes e direcções sociais, e da fixação de vincos hereditários, oriundos, em grande 


parte, do fenómeno de ordem colectiva. Isto é, no presente, no futuro, e no passado, somos parte dos outros, e 


eles parte de nós. Para o auto-sentimento cristão, o homem mais perfeito é o que com mais verdade possa dizer 


'eu sou eu'; para a ciência, o homem mais perfeito é o que com mais justiça possa dizer 'eu sou todos os  


outros'.


Devemos pois operar a alma, de modo a abri-la à consciência da sua interpenetração com as almas 


alheias,  obtendo  assim  uma  aproximação  concretizada  do  Homem-Completo,  do  Homem-Síntese  da


Humanidade.


Resultados desta operação:


(a) Em política: Abolição total do conceito de democracia, conforme a Revolução Francesa, pelo qual 


dois homens correm mais que um homem só, o que é falso, porque um homem que vale por dois é que corre 


mais que um homem só! Um mais um não são mais do que um, enquanto um e um não formam aquele Um a 


que se chama Dois. – Substituição, portanto, à Democracia, da Ditadura do Completo, do Homem que seja, em 


si próprio, o maior número de Outros; que seja, portanto, a Maioria. Encontra-se assim o Grande Sentido da 


519 Cf. Manifesto tecnico della letteratura futurista, in MARINETTI, Filippo – Teoria e Invenzione Futurista, pp. 46-54.
520 Em Anexos, documento 15, transcreve-se na íntegra o  Ultimatum de Álvaro de Campos, para este fragmento em 


particular veja-se também o texto original em: Álvaro de Campos - Ultimatum, In Portugal Futurista: Publicação 
Eventual, p. 32.
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Democracia, contrário em absoluto ao da actual, que, aliás, nunca existiu.521


Partindo,  supostamente,  dos  ensinamentos  da  psicologia  e  da  sociologia  conjugados,  o 


heterónimo futurista de Fernando Pessoa preconiza, do ponto de vista político, o fim da democracia 


herdeira dos ideais da Revolução Francesa, em nome daquilo a que denominou de “Ditadura do 


Completo”.


2. Abolição do preconceito da individualidade. – É outra ficção teológica – a de que a alma de cada 


um é una e indivisível. A ciência ensina, ao contrário, que cada um de nós é um agrupamento de psiquismos


subsidiários, uma síntese malfeita de almas celulares. Para o auto-sentimento cristão, o homem mais perfeito  


é o mais coerente consigo próprio; para o homem de ciência, o mais perfeito é o mais incoerente consigo  


próprio.


Resultados:


a)  Em  política:  A  abolição  de  toda  a  convicção  que  dure  mais  que  um  estado  de  espírito,  o  


desaparecimento total de toda a fixidez de opiniões e de modos-de-ver; desaparecimento portanto de todas as 


instituições que se apoiem no facto de qualquer 'opinião pública' poder durar mais de meia hora. A solução de 


um problema num dado momento histórico será feita pela coordenação ditatorial (vide parágrafo anterior) dos 


impulsos do momento dos componentes humanos desse problema, que é uma coisa puramente subjectiva, é 


claro. Abolição total do passado e do futuro como elementos com que se conte, ou em que se pense, nas  


soluções políticas. Quebra inteira de todas as continuidades.522


Uma vez mais, e em nome da ciência, preconiza uma “intervenção cirúrgica” na sociedade 


que elimine as instituições de cariz democrático, ou seja, aquelas que se fundam no império da 


opinião pública. A solução dos problemas políticos ficaria então ao cuidado da acção ditatorial. 


Com a abolição do “preconceito da individualidade” legitimava o heterónimo futurista de Fernando 


Pessoa  todo  o  oportunismo  político  que  caracterizou  a  chegada  ao  poder  do  nazi-fascismo  na 


Europa no período de entre guerras.


 1.  Abolição  do  dogma do  objectivismo  pessoal.  – A objectividade  é  uma  média  grosseira  entre  as 


subjectividades parciais.  Se uma sociedade for composta,  por ex., de cinco homens,  a, b, c,  d,  e  e,  a 


'verdade' ou 'objectividade' para essa sociedade será representada por


a + b + c + d + e


   _______________


          5


No futuro cada indivíduo deve tender para realizar em si esta medida (...)


521 Em Anexos, documento 15, para este fragmento em particular veja-se Álvaro de Campos – Ultimatum, In Portugal 
Futurista: Publicação Eventual, p. 33.


522 Em  Anexos,  documento  15 reproduz-se  Álvaro  de  Campos  -  Ultimatum,  In  Portugal  Futurista:  Publicação 
Eventual, pp. 33-34.
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Resultado:


a)  Em  política:  O  domínio  apenas  do  indivíduo  ou  dos  indivíduos  que  sejam  os  mais  hábeis  


Realizadores  de Médias,  desaparecendo por completo o conceito  de que a qualquer  individuo é lícito ter  


opiniões sobre política (bem como qualquer outra coisa), pois que só pode ter opiniões o que for Média.523


Em suma, o “engenheiro” Álvaro de Campos preconizava em vésperas da ditadura sidonista 


emergir,  em  Dezembro  de  1917,  uma  “intervenção  cirúrgica”  de  tipo  político  na  sociedade 


portuguesa que eliminasse aquilo a que denominou de “dogma teológico” da individualidade. A 


“Ditadura  do  Completo”  seria  a  solução  política  que  propunha para  eliminar  a  individualidade 


psíquica e as instituições de tipo democrático baseadas na 'opinião pública”. Qual era o resultado 


político final desta “cirurgia sociológica”? A ditadura. Porém, essa ditadura seria construída sobre a 


instituição monárquica que, por sua vez, e segundo o seu ponto de vista, devia passar a assumir os 


seguintes contornos:


a) Em política: Monarquia Científica, antitradicionalista e anti-hereditária, absolutamente espontânea  


pelo aparecimento sempre imprevisto do Rei-Média. Relegação do Povo ao seu papel cientificamente natural 


de mero fixador dos impulsos do momento.524


A concluir o Ultimatum de Álvaro de Campos profetiza o advento do Super-Homem e um 


caminho para ele chegar, embora não soubesse onde ele iria dar:


Mas eu só vejo o Caminho; não sei onde ele vai ter.


Em todo o caso proclamo a necessidade da vinda da Humanidade dos Engenheiros!


Faço mais: garanto absolutamente a vinda da Humanidade dos Engenheiros!


Proclamo, para um futuro próximo, a criação científica dos Superhomens!


Proclamo a vinda de uma Humanidade matemática e perfeita!


Proclamo a sua Vinda em altos gritos!


Proclamo-A, sem mais nada, em altos gritos!


E proclamo também: Primeiro:


O Superhomem será, não o mais forte, mas o mais completo!


E proclamo também. Segundo:


O Superhomem será, não o mais duro, mas o mais complexo!


E proclamo também. Terceiro:


523 Em  Anexos,  documento  15 reproduz-se  Álvaro  de  Campos  -  Ultimatum,  In  Portugal  Futurista:  Publicação 
Eventual, p. 34.


524 Id., ibidem.
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O Superhomem será, não o mais livre, mas o mais harmónico!


Proclamo isto bem alto e bem no auge, na barra do Tejo, de costas para a Europa, braços erguidos, 


fitando o Atlântico e saudando abstractamente o Infinito 


Álvaro de Campos525


Como notou Américo Enes Monteiro, o super-homem proclamado por Álvaro de Campos 


não coincide completamente com aquele pensado por Nietzsche, o qual é sobretudo um produto “da 


rejeição dos valores integrantes  da Moral dos Escravos e da assunção daqueles que integram a 


Moral dos Senhores.”526 Uma vez que, em Campos o super-homem é também o resultado de uma 


criação científica para além da rejeição dos valores da moral dos escravos, daí que ele proclame a 


vinda da “Humanidade dos Engenheiros”, enquanto um produto científico do super-homem.


Esta referência  final  à figura nietzschiana do Super-Homem no  Ultimatum  de Álvaro de 


Campos pautava bem o clima político e a atmosfera mental da cidade de Lisboa no ano de guerra de 


1917. A verdade é que Mário Saa, um dos membros eventualmente mais desconhecidos e menos 


estudado do primeiro  modernismo,  até  porque  não  colaborara  nem na  revista  Orpheu  nem em 


Portugal Futurista, estreara-se também nas lides literárias naquele ano com a publicação do livro O 


Evangelho de S. Vito.527 Nobilisticamente falando, Mário Saa chamava-se Mário Pais da Cunha e Sá 


(1893-1971) e era oriundo de uma abastada família alentejana. São Vito é o nome de uma dança e 


também a designação para uma doença. A análise deste livro de estreia revela que o autor adoptou o 


estilo de escrita de tipo aforístico e profético do autor de Assim Falava Zaratustra. Este opção é o 


resultado, em grande medida, de uma leitura acrítica e feita a partir de uma tradução portuguesa 


deficiente  do  original  em  alemão  de  Nietzsche,  produto  também  da  formação  universitária 


incipiente  e  algo errática  de Mário Saa,  que frequentou algumas  cadeiras  no Instituto  Superior 


Técnico (1913-1917) e na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (1918).528 Com efeito, 


este primeiro livro de Saa denota a defesa de uma filosofia de tipo vitalista anunciadora do advento 


do Super-Homem e da transmutação dos valores que este proclamava, como resultado da crítica e 


da necessidade de superar a moral judaico-cristã. 


O mesmo Mário Saa que oito anos passados editará o mais surpreendente dos seus livros 


intitulado  A Invasão dos Judeus.  Obra profusamente ilustrada com fotografias dos semitas que, 


supostamente,  Saa  identificava  existirem,  do  ponto  de  vista  antropológico,  na  vida  política  e 


525 Em  Anexos,  documento  15 reproduz-se  Álvaro  de  Campos  -  Ultimatum,  In  Portugal  Futurista:  Publicação 
Eventual, p. 34.


526 MONTEIRO,  António  Enes  – A  Recepção  da  Obra  de  Friedrich  Nietzsche  na  Vida  Intelectual  Portuguesa 
(1892-1939), p. 310.


527 Cf. SAA, Mário – Evangelho de S. Vito. Lisboa: Monteiro & C.ª, 1917.
528 Para  um conhecimento  actualizado  sobre  a  vida  de  Mário  Saa,  veja-se  a  desenvolvida  Tábua  Cronológica  da 


responsabilidade de João Rui de Sousa, In SAA, Mário  – Poesia e Alguma Prosa.  Lisboa: IN-CM, 2006. ISBN 
972-27-1374-4, pp. 315-344.
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intelectual  portuguesas,  “numa  espécie  de  racismo  tão  imperfeito  como  inconsequente.”529 A 


Invasão dos Judeus tem, no entanto, uma estrutura expositiva que a coloca numa posição única, em 


termos  da  apologia  das  doutrinas  anti-semitas  em  Portugal,  ao  dividir-se  em  cinco  capítulos, 


respectivamente: A invasão do sangue; Assalto à riqueza; Assalto ao Estado; Assalto à religião; e 


Assalto à vida mental.530 Mas é na entrevista que Guilherme de Lencastre efectuou a Mário Saa, em 


Setembro de 1921, que nos deparamos com uma síntese sobre a natureza do pensamento anti-semita 


deste poeta modernista. Pensamento que Saa irá desenvolver e aprofundar ao escrever no ano de 


1925 A Invasão dos Judeus. Na referida entrevista o autor do O Evangelho de S. Vito revela que, no 


essencial,  via  a  história  e  a  sociedade  portuguesas  do  seu  tempo  como uma espécie  de  palco 


atravessado  por  uma  luta  étnica  entre  godos  e  judeus.  Os  primeiros  identificava-os  com  os 


descendentes da “verdadeira” aristocracia portuguesa e como tal encontravam nos semitas os seus 


opositores e inimigos de sempre. Com o fim da I Guerra Mundial e o início da década de vinte, 


Mário Saa via no triunfo das ideias e das instituições republicanas mais um capítulo daquilo que 


era,  no  seu  entender,  “uma  questão  de  raças”.531  Nesta  perspectiva  criticava  a  República,  ao 


catalogá-la da seguinte forma:


O conservador é o indivíduo godo e germano, espírito do Norte, brioso, cavaleiro, pragmatista; é o 


principal elemento do nosso exército. O revoltado , o amante da ideia nova, das Repúblicas, dos Socialismos, é 


o semita, o homem do Sul ou do Oriente, o calculista, o pensador... e o louco! Está encarnado no moderno 


bacharel,  poucas  vezes  no  exército:  é  singular  a  relutância  que têm os  judeus pela  vida  das  armas;  são  


cobardes. D. João II, para a conquista duma praça em África faz um batalhão só de Judeus; pois, homens  


armados, mandaram queixar-se-lhe de que o rapazio os insultava com apupos! O judeu é um mosquito: corpo 


mole e espírito do Diabo! 


Com as liberdades da Revolução Francesa, o judeu libertou-se e organizou-se em ar d'assalto como 


fez modernamente na Rússia, encarnando a ideia do Bolchevismo. A Maçonaria é uma instituição de judeus! 
532


Ao prosseguir nesta associação e leitura abusivas, entre política e etnicidade, Saa considera 


que  as  ideias  iluministas  que  triunfaram  politicamente  com  a  Revolução  Francesa  ter-se-iam 


afirmado em Portugal com o constitucionalismo liberal,  de que o republicanismo seria herdeiro 


dilecto,  e com estas ideias triunfaram também os semitas  seus adeptos,  de modo que entrar no 


Congresso da República era o mesmo para Mário Saa do que “entrar numa sinagoga”:


Em Portugal começou a dominar pelo constitucionalismo; foi tomando progressivamente as finanças, 


a  medicina,  o  bacharelato  em  geral,  e  um  belo  dia,  5  de  Outubro  de  1910,  assalta  definitivamente  o  


Poder!


529 SIMÕES, João Gaspar – Retratos de Poetas que Conheci: Autobiografia, p. 189.
530  Cf. SAA, Mário – A Invasão dos Judeus. Lisboa: Libânio da Silva, 1925, p. [312].
531 SAA, Mário – Portugal Christão-Novo ou os Judeus na República: Entrar no Parlamento português o mesmo é que  


entrar numa Sinagoga . Lisboa: Henrique Torres, 1921, p. 4.
532 Id., o. c.,p. 6. 
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Entrar no Parlamento Português, o mesmo é que entrar numa sinagoga!


Gente de nação  é como outrora chamavam aos judeus, cujos descendentes  se têm chamado a si  


próprios  deputados da Nação; se a ironia subisse mais um grau, antes se deveriam dizer deputados de Nação!


Afonso Costa, António Maria da Silva, Brito Camacho, Rodrigo Rodrigues, António Granjo, todos, 


todos, financeiros, políticos, bacharéis, tudo isso é a directa descendência do cristão-novo! Tem sido uma  


vingança  étnica;  o  godo bate  em retirada,  ou fica  irrisoriamente  no exército  simbolizando a força  física  


submetida à força mental. O descendente do inquisidor é inquisitoriado pelo cristão-novo!533


Esta  leitura  étnica  da  história  de  Portugal  conduzia  Mário  Saa  a  reduzir  a  política 


republicana  a  uma  espécie  de  “desforra”  rácica  dos  semitas  sobre  os  godos,  estes  últimos 


alegadamente monárquicos.


Portanto a política não é questão de princípios; é acima de tudo questão de raças:  republicano  é a  


reacção do Judeu contra o antigo dominador, e  monárquico  é a reacção do NeoGodo contra o Judeu que  


absorveu a ideia da República.534


Exemplo  acabado  da  “desforra”  rácica  é  para  ele  Afonso  Costa.  Embora  este  estivesse 


afastado  desde  a  ditadura  sidonista  da  vida  política  e  exercesse  funções  de  representação 


diplomática de Portugal no estrangeiro, a verdade é que para os modernistas a sua figura continuava 


a fazer-lhes sombra. Recordamos que em Março de 1919 Afonso Costa fora nomeado presidente da 


delegação portuguesa à Conferência da Paz e é nessa qualidade que assina em Versalhes, a 28 de 


Junho, o tratado de paz com a Alemanha. No ano seguinte o seu prestígio como diplomata está no 


auge, ao ser nomeado em Janeiro representante de Portugal na 1.ª Assembleia da Sociedade das 


Nações e, em Junho, é o representante português na Conferência das Reparações, em Paris. A 10 de 


Agosto assina, em Sévres, o tratado de paz com a Turquia, e no mês seguinte é o representante 


português na Conferência Financeira Internacional de Bruxelas. Entre 15 de Novembro e 18 de 


Dezembro, Afonso Costa participa e discursa, por mais do que uma vez, no decorrer dos trabalhos 


da 1.ª Assembleia da Sociedade das Nações que reuniu em Genebra.535 Não obstante Afonso Costa 


ter renunciado à vida partidária no início de 1919 e estar empenhado na representação diplomática 


de  Portugal  ao  mais  alto  nível,  veja-se  a  inquirição  que  Mário  Saa  fez  sobre  a  sua  alegada 


genealogia semita:


– E Afonso Costa também é judeu?


Sim, e  directo representante  de judeus,  e  representante  directo  da  República,  e  representante  de  


Portugal lá fora! Afonso Costa, filho do dr. Sebastião da Costa, ambos naturais da vila de Ceia, averiguei numa 


tarde que por lá passei, serem descendentes em linha recta do escrivão de almotaçaria em Ceia, Pêro da Costa, 


533 ,SAA, Mário – Portugal Christão-Novo ou os Judeus na República: Entrar no Parlamento português o mesmo é  
que entrar numa Sinagoga, pp. 6-7. 


534 Id., o. c., p. 7. 
535 Vejam-se respectivamente: BARROS, Júlia Leitão – Afonso Costa,  p. 193; MARQUES, A. H. Oliveira  – Afonso 


Costa, pp. 56-57.
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cristão-novo, sentenciado na Inquisição de Coimbra à pena máxima, o relaxamento em pessoa, após alguns 


anos de prisão. Foi um dos maiores mártires do judaísmo, um dos mais integerrimos. Ardeu em 1636 por  


herege apóstata, negativo e pertinaz. O processo de crime jaz na Torre do Tombo, número 6633, Inquisição de 


Coimbra.536


 


A concluir podemos afirmar – a propósito de Afonso Costa e das ideias políticas que o seu 


republicanismo representava na vida política portuguesa –, com João Gaspar Simões e também com 


Américo Enes Monteiro, que a “rejeição da democracia e dos conceitos que lhe andam ligados, 


igualdade e socialismo, é comum às... grandes figuras do primeiro modernismo”,537 nelas incluindo 


Almada  Negreiros,  Fernando  Pessoa  e  Mário  Saa.  Este  último  escrevera  que  S.  Vito  rejeita  a 


igualdade, porque ela é um erro: “Mas eu detesto a igualdade (...) a igualdade é um erro”.538 E é um 


erro  porque  negava  a  liberdade  do super-homem.  Nesta  mesma linha  de  raciocínio  Saa  rejeita 


também a democracia  e  o  sufrágio universal,  porque eles  ocultam a existência  de uma elite,  e 


proclama: “É preciso detestar o voto servil da plebe; é preciso demonstrar a toda a gente que um é 


igual a três!  Nunca o povo será grande; acima dele restará eternamente menor número! Abaixo o 


sufrágio  universal!”539 No  fundo,  e  em  termos  políticos,  os  livros  de  Mário  Saa  condenam 


“etnicamente” Afonso Costa e os ideias e as instituições republicanas que ele representava.


Acontece que esta leitura da história e da acção política republicanas aplicava-a também 


Mário Saa à vida intelectual do seu tempo e, em particular,  à própria intervenção da vanguarda 


futurista. Não deixando também de considerar semitas os expoentes máximos do futurismo, ou seja, 


Almada Negreiros e Fernando Pessoa. Sobre os futuristas, o futurismo e a sua génese filosófica, 


afirma na entrevista:


Os rapazes mais inteligentes de Portugal, ultimamente conhecidos por futuristas, são semitas também; 


Além do protosemita (egípcio, elemento raríssimo) Almada Negreiros, há ainda os semitas Fernando Pessoa, 


extraordinário polígrafo (...)


– Em essência o que é o futurismo?


– Futurismo é regressar ao passado pelo desdém; desdenhar o existente em Arte, é regressar a si  


mesmo, é regressar à inocência da Arte! Só o homem que se despe é igual àquele que se não vestia!


– O  futurismo  é  também  a  beleza  em  síntese;  tudo  modernamente  ganha  em  velocidade,  e  a  


velocidade em literatura é a síntese: o que aliás é um magnífico sintoma de exuberância, onde há muito, há 


necessidade de dizer depressa (...)


O futurismo tem sido conforme os povos; Marinetti fantoche a bailar diante de Nietzsche, iniciou em 


Itália este movimento sob aspecto político,  a guerra à Áustria; e logo a seguir declarando guerra a tudo,  


principiou com uma espécie de elite anarquista. E foi então que se organizou o desdém dos mais inteligentes!540


536 SAA, Mário – Portugal Christão-Novo ou os Judeus na República: Entrar no Parlamento português o mesmo é que  
entrar numa Sinagoga, p. 9.


537 MONTEIRO,  António  Enes  – A  Recepção  da  Obra  de  Friedrich  Nietzsche  na  Vida  Intelectual  Portuguesa 
(1892-1939), p. 334.


538 SAA, Mário – Evangelho de S. Vito, p. 14.
539 Id., o. c., p. 15.
540 Id.,  Portugal Christão-Novo ou os Judeus na República: Entrar no Parlamento português o mesmo é que entrar  


248                                                                                                                                


 


  







O pensamento político antidemocrático na poesia e na militância sidonista de 


Fernando Pessoa


Retrocedamos no tempo novamente e desta vez para, do ponto de vista da história cultural e 


intelectual,  captarmos  o  sentido  último  do  comportamento  político  de  Fernando  Pessoa.  Já 


constatámos que havia sido em pleno decurso da guerra  que Álvaro de Campos,  o heterónimo 


futurista do poeta órfico, tomara a iniciativa de enviar uma carta que foi publicada no jornal  A 


Capital,  datada de 6 de Julho de 1915, onde, a propósito do grave acidente que vitimara Afonso 


Costa e que o levara às portas da morte, Álvaro de Campos considerava um alto ensinamento da 


“Providência Divina” o desastre que vitimara o chefe dos democráticos. Naquela altura estavam 


ainda presentes, na memória dos lisboetas e de Fernando Pessoa em particular, os acontecimentos 


dos dias 14 e 15 de Maio último, durante os quais o PRP/Partido Democrático desenvolvera a acção 


revolucionária que fizera da cidade um palco de grande violência e de destruição, que se traduziu 


em dezenas de mortos e centenas de feridos, mas que pusera termo desta forma violenta à ditadura 


do general Pimenta de Castro. É claro que a carta de Álvaro de Campos pelo tom provocatório em 


que foi escrita causara naquele Verão uma enorme indignação junto dos correlegionários de Afonso 


Costa  e  da  opinião  pública  em geral,  mas  sobretudo  ela  revelou  um carácter  político  e,  mais 


importante, constituiu uma demonstração pública de que o cidadão e poeta Fernando Pessoa tinha 


interesse  em tomar posição e intervir na vida política.541 


No entanto, a animosidade pessoal e política contra Afonso Costa vai assumir e conhecer na 


escrita poética de Fernando Pessoa diversas manifestações nos dois anos que se seguiram ao golpe 


de Estado de Sidónio Pais, o qual determinara o seu afastamento do governo e do país por parte do 


líder do PRP/Partido Democrático. Neste sentido data de um momento posterior a 5 de Dezembro 


de 1917 a escrita de  Marcha Fúnebre e de  Afonso Costa,  ou seja,  referimo-nos a dois poemas 


escritos pelo ortónimo Fernando Pessoa após o golpe sidonista. A mesquinhez e o ódio político, à 


República e ao líder dos democráticos, que inspiraram a escrita destes poemas é inexcedível e quase 


singular pela sua persistência ao longo dos dois anos que mediaram entre 1917 e 1919. No primeiro 


caso,  o  poema  Marcha  Fúnebre ostenta  à  cabeça  a  sigla  RPRIP,  a  qual  desdobrada  significa 


República Portuguesa Requiescet In Pacem. Em termos do imaginário político-poético pessoano, a 


“República  Democrática  Portuguesa”  segue  em caixão  durante  o  seu próprio  cortejo  fúnebre  e 


encontra-se  acompanhada  e  “cercada  por  assassinos,  traidores,  ladrões  (a  salvo)”. Todavia,  no 


numa Sinagoga, pp. 14-15.
541 A dimensão política do cidadão e do poeta Fernando Pessoa não tem sido suficientemente estudada e reflectida pela 


historiografia contemporânea, apesar da enorme produção de estudos literários pessoanos que se têm desenvolvido 
em Portugal  e  no estrangeiro  nas últimas décadas,  sobretudo,  desde que em meados dos anos oitenta Eduardo 
Lourenço publicou o seu famoso livro de ensaios  Fernando, Rei  da Nossa Baviera.  Livro este  que abriu,  sem 
sombra de dúvida, novas perspectivas e interpretações para a leitura e a investigação da obra literária de Pessoa, 
designadamente,  ao  estabelecer  relações  entre  a  obra  de  Pessoa  e  a  do  filósofo  dinamarquês  Kierkegaard,  cf. 
LOURENÇO, Eduardo  – Fernando,  Rei  da Nossa Baviera.  Lisboa:  IN-CM, 1986,  pp.  97-119 e 121-144.  Em 
consequência, resultou um interesse renovado e um enorme investimento em dar a conhecer a totalidade dos escritos 
do autor de Mensagem, daí terem surgido de então para cá diversos volumes publicando a poesia, a ficção, o teatro, 
a prosa publicada em vida e a correspondência pessoana.
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imaginário poético antidemocrático de Pessoa a República Velha não poderia entrar no Inferno, 


porquanto o Diabo a isso se  oporia,  na medida em que nem por  uma vez os seus mentores  e 


responsáveis políticos teriam usado da razão e da verdade ao longo dos sete anos da sua existência. 


Quanto ao líder dos democráticos, surge nele apodado de “Lenine de capote e lenço” e portanto 


equiparado  a  um internacionalista  revolucionário,  daí  o  verso: “Afonso  anti-Henriques  Costa.” 


Julgamos, todavia, que a leitura deste poema curto é elucidativa e fala por si própria:


MARCHA FÚNEBRE


 Com lixo, dinheiro dos outros, e sangue inocente,


                                          Cercada por assassinos, traidores, ladrões (a salvo)


                                          No seu caixão francês, liberalissimamente,


                                          Em carro puxado por uma burra (a do estado) seu alvo,


                                          Passa para além do mundo, em uma visão desconforme,


                                          A República Democrática Portuguesa.


                                          O Lenine de capote e lenço,


                                          Afonso anti-Henriques Costa.


                                          Mas o Diabo espantou-se: aqui entram bandidos


                                          Até certo ponto e dentro de certo limite.


                                          Assassinos, sim, mas com certa inteligência.


                                          Ladrões, sim, mas capazes de uma certa bondade.


                                          Agora vocês não trazem quem tivesse tido a decência 


                                          De ao menos ter uma vez dito a razão ou verdade.542


Afonso Costa é o título do segundo poema que, presumem os especialistas, terá sido escrito 


próximo no tempo em relação a  Marcha Fúnebre. Nele o comportamento político do chefe dos 


democráticos, até então presidente do Ministério e ministro das Finanças, é qualificado: primeiro 


como um traidor  de Portugal  e,  por  isso,  comparado à  actuação de Miguel  de Vasconcelos  ao 


serviço dos Filipes de Espanha no momento da “restauração” sidonista; segunda comparação, talvez 


enquanto  ministro  das  Finanças,  o  seu  comportamento  político  surge  no  poema  pessoano 


equiparado ao personagem bíblico Judas Iscariotes que, como é sabido, traiu Cristo, e neste caso 


Portugal,  por  trinta  talentos.  A  cegueira  e  o  fanatismo  político  de  Pessoa  e  a  sua  completa 


ignorância  em  matéria  económico-financeira  levavam-no  a  justificar  este  comportamento  do 


542 Cf. PESSOA, Fernando –  Poesia 1915-1917. Edição Manuela Parreira da Silva, Ana Maria Freitas, Madalena  
Dine. Edição original Assírio & Alvim. Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-518-3, p. 163-164. Este 
poema e a nota do editor estão reproduzidos em Anexos, Documento 19.
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“Judas” Afonso Costa por, alegadamente, este ter formado “em Coimbra a ciência e a maneira. Oh, 


Judas, Coimbra é perto da Figueira!” É para aquilatar do tom de ódio político implícito na crítica de 


Pessoa  à  actuação  política  de  Afonso  Costa  que  reproduzimos  na  íntegra,  uma  vez  mais,  este 


poema:


AFONSO COSTA


                                            O Afonso é miguelista,


                                                    Meu amigo integralista...


                                                    Não arrepanhe os cabelos!...


                                                    Miguelista, porque é ele


                                                    Partidário do Miguel -


                                                    Do Miguel de Vasconcelos.


                                                    Em francos estrangeiros


                                                    Quanto é trinta dinheiros?


                                                


                                                    Quis a Finança (a Internacional)


                                                    Entregar-lhe o entregar-lhe o Portugal.


                                                    Formou em Coimbra a ciência e a maneira.


                                                    Oh, Judas, Coimbra é perto da Figueira!543


Contudo,  a  atitude  paradoxal  e  contraditória  da  escrita  poética  nacionalista  do ortónimo 


Fernando Pessoa vai consistir em, passados cerca de dois anos, estar a elogiar a título póstumo e a 


mitificar  para  a  história  o  ditador  dezembrista  ao  escrever  e  publicar  o  conhecido  poema  À 


Memória do Presidente-Rei Sidónio Pais.  Nele, esquece o poeta órfico que também Sidónio fora 


ministro das Finanças da República Velha e que, ao contrário de Afonso Costa, nunca conseguira 


realizar  nenhum superavite  orçamental,  sendo  certo  que  também ele  havia  sido  catedrático  da 


Universidade de Coimbra e que pela certa nela formara, segundo as próprias palavras do poeta, a 


sua “ciência e a maneira” e que, este sim, passava férias com a sua família na Figueira da Foz. Por 


estas semelhanças, em termos de trajectória de vida, teria sido Sidónio Pais um Judas Iscariotes? 


Com efeito, e se estas imagens bíblicas tivessem sentido histórico, podemos dizer que Sidónio Pais 


foi o Judas Iscariotes da República parlamentar que resultou da Constituição de 1911, uma vez que 


ele  foi  deputado constituinte  e seis  anos depois suspendeu-a após a  realização  de um golpe de 


Estado e preparou um projecto de constituição presidencialista. Porém, voltaremos a referirmo-nos 


a este poema mais à frente. 


Antes,  não é  possível  deixar  de  continuar  a  abordar  a  poesia  da  autoria  de Pessoa  que 


permaneceu inédita em vida do poeta, mas onde as temáticas da condenação política violentíssima 
543 PESSOA, Fernando – Poesia 1915-1917. Edição Manuela Parreira da Silva, Ana Maria Freitas, Madalena Dine.  


Edição original Assírio & Alvim, pp. 164-165. O poema e a nota do editor estão reproduzidos na íntegra em Anexos,  
Documento 20.
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da  República  e  da  política  guerrista  conduzida  pelo  PRP/Partido  Democrático  são  constantes. 


Falamos do longo e pouco conhecido poema  Este vem trôpego e cego  | Lá das Flandres e das 


Franças,544 escrito na sequência dos acontecimentos políticos do Armistício  – assinado a 11 de 


Novembro  – e do assassinato de Sidónio Pais a 14 de Dezembro de 1918.  É claro que Pessoa 


lamenta  também  nele  a  morte  de  Sidónio  Pais  e  envolve  já  a  sua  figura  na  auréola  do  mito 


sebástico, não sem de permeio revelar a crueldade covarde e a impiedade do seu próprio carácter, ao 


jogar com o sofrimento e o sacrifício vividos pelo regresso a Portugal dos soldados combatentes na 


I Guerra Mundial e pelas respectivas famílias, enquanto vítimas, muitas vezes mutiladas, do esforço 


de guerra e do abandono a que injustamente a política sidonista os devotara na Flandres. Quanto ao 


tópico da condenação poética da política intervencionista avulta nele a crítica, mordaz e pessoal, aos 


elementos  democráticos  mais  destacados  da  governação  da  União  Sagrada.  Por  exemplo,  João 


Chagas é alvo do seguinte comentário racista: “Esse outro que tudo esquece | Assim vem | Só para 


que  o  Chagas  pudesse  | Passar  por  branco também.”  Enquanto  o  antigo  ministro  da  Guerra  é 


acusado de desonestidade: “Sem braços vem um a gemer | Já não tem maneiras jovens; | Só para o 


Norton vender |  Caixotes por automóveis.”  Já Leote do Rego, o antigo comandante da Divisão 


Naval, também é visado: “O teu filho veio cego, | Pobre mãe com dores aos molhos. | Olha pede ao 


Leote do Rego | Que lhe arranje outros dois olhos.” E o inevitável ataque ao presidente do governo 


deposto  pelo  golpe  sidonista  surge  explícito,  em  mais  do  que  um  verso  deste  poema,  porém 


escolhemos aqueles onde Afonso Costa é, curiosamente,  comparado e qualificado de uma forma 


maniqueísta com Sidónio Pais: “Quem é  bom nunca é feliz, | Quem é mau é que tem razão; | O 


Afonso está em Paris | E o Sidónio num caixão.” E mais à frente deparamo-nos com a formulação 


poética  do  juízo  político  de  valor  nacionalista  de  Pessoa  sobre  a  República:  “É  inglesa  a 


constituição,  |  E a  república é francesa.  |  É de estrangeiros  a  nação,  |  Só a desgraça é (que é) 


portuguesa.| Venderam a Portugal | Para ter dinheiro em notas. | Meteram-nos na guerra a mal | Só 


para termos derrotas.” Por último, e em tom sebástico-profético, Pessoa pré-anuncia um terceiro 


ditador Encoberto, cujo nome, à semelhança de Pimenta e Sidónio, também se escreveria apenas 


com sete letras. E neste ponto Fernando Pessoa não se enganou. E é por se tratarem dos últimos e 


realmente proféticos versos deste longo poema pessoano que procedemos aqui à sua transcrição: 


                                         (...)


                                                Eu não quero nenhum estrangeiro,


                                                Francês e inglês é o demónio.


                                                Cuidado com o Terceiro


                                                Que não é o Pimenta ou o Sidónio


                                                Falo na minha guitarra


                                                Só com o meu coração,


544 PESSOA, Fernando – Poesia 1918-1925. Edição Manuela Parreira da Silva, Ana Maria Freitas, Madalena Dine.  
Edição original Assírio & Alvim. Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-519-1, pp. 31-44. O texto deste 
longo poema e a nota do editor estão reproduzidos na íntegra em Anexos, Documento 22.
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                                                Vejo o que via o Bandarra


                                                E no fim há um clarão.


                                                Toco o fado por ter fome,


                                                Canto à noite por estar só,


                                                Sete letras tem o seu nome


                                                Minha esquerda é a direita


                                                De quem corre para mim.


                                                Do futuro alguém me espreita,


                                                Portugal não terá fim.


                                                Se tenho frio me aqueço


                                                Só com pensar no Encoberto.545


          É na sequência cronológica desta produção poética do ortónimo Fernando Pessoa que, quanto 


a  nós,  deve  ser  enquadrada  historicamente  a  escrita  do  poema  À Memória  do  Presidente-Rei  


Sidónio Pais. Por outro lado, não pode passar despercebida à análise dos historiadores o significado 


político que decorre do facto deste poema ter sido publicado pelo poeta pela primeira vez, em 27 de 


Fevereiro de 1920,  no jornal  Acção: Orgão do Núcleo de Acção Nacional. É que historiadores 


como Joel Serrão e Armando Malheiro da Silva publicaram e desenvolveram diversos e extensos 


considerandos  de  carácter  literário  e  mitológico  sobre  a  estrutura  e  o  conteúdo  do  poema  À 


Memória  do  Presidente-Rei  Sidónio  Pais.546 No  entanto,  aparentemente  “esqueceram-se”  de 


consultar e ler este periódico para perceber como se posicionava no plano ideológico o jornal Acção 


e quem era o Núcleo de Acção Nacional titular daquele órgão de imprensa, ou que tipo de relação 


tinha o poeta ortónimo e o cidadão Fernando Pessoa com este jornal que o levou a escolhê-lo para 


publicar no ano de 1920 este famoso e importante poema sidonista, tal como o fizera antes com 


outros textos de doutrina política da sua autoria. E repare-se, contudo, que já em 1950 o crítico João 


Gaspar Simões, ao dedicar e publicar pela primeira vez a sua pioneira biografia sobre Fernando 


Pessoa  e  a  geração  do  primeiro  modernismo  português,  aludiu  ao  facto  deste  poema  ter  sido 


publicado no jornal Acção, tal como o manifesto O Interregno: Defesa e Justificação da Ditadura 


Militar em Portugal ter sido mais tarde publicado em 1928, em plena Ditadura Militar, pelo Núcleo 


de Acção Nacional.547 


E é justamente pelo aprofundar da indagação das relações de Pessoa com aquela organização 


545 PESSOA, Fernando – Poesia 1918-1925. Edição Manuela Parreira da Silva, Ana Maria Freitas, Madalena Dine.  
Edição original Assírio & Alvim, p. 44. O texto deste longo poema e a nota do editor estão reproduzidos na íntegra 
em Anexos, Documento 22.


546 Cf. Joel Serrão - Da República Portuguesa e de Fernando Pessoa nela, In PESSOA, Fernando  – Da República 
(1910-1935).  Lisboa: Ática,  1979, pp. 9-101; SILVA, Armando Malheiro da  – Sidónio e Sidonismo: História e  
Mito, vol. II  pp. 632-650. Ver este poema em Anexos, Documento 28.


547 Cf. SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração, p. 540.
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nacionalista  e  pela  referência  aos  seus  textos  de  doutrina  política  publicados  em  Acção que 


prosseguiremos, bem como pela sua integração nos acontecimentos históricos do seu tempo. E isto 


para dizer que o jornal Acção, que tinha como director Geraldo Coelho de Jesus, publicou apenas 


quatro números nos anos de 1919 e 1920. Veio a público pela primeira vez a 1 de Maio de 1919 e 


tinha no início a pretensão de ter uma periodicidade quinzenal e, ao mesmo tempo, ser distribuído 


gratuitamente.  Em  rigor  nenhum  destes  dois  objectivos  foi  atingido  plenamente,  enquanto  a 


gratuitidade terá acontecido apenas com a edição do primeiro número. Gratuitidade da publicação 


que coloca, desde logo, o problema de saber quem financiava o jornal e a coberto de que interesses 


e ideologia política. Seja como for, 19 de Maio foi a data para a edição do segundo número do 


jornal, enquanto o terceiro número saiu a 4 de Agosto de 1919. O quarto e último número veio a 


público a 27 de Fevereiro de 1920 e, como foi realçado antes, incluiu nele a edição do poema de 


Fernando Pessoa À Memória do Presidente-Rei Sidónio Pais.548 


Acrescentamos que a seguir ao assassinato de Sidónio Pais de 14 de Dezembro de 1918 


sucedeu-lhe na presidência o almirante Canto e Castro, um monárquico que assumiu o compromisso 


de exercer com lealdade as funções de presidente da República,  até à eleição pelo Congresso e 


tomada de posse presidencial de António José de Almeida a 5 de Outubro de 1919. Canto e Castro 


que havia sido, após a remodelação governamental de Outubro de 1918, secretário de Estado da 


Marinha de Sidónio Pais. Tratou-se de um curto mandato presidencial de dez meses caracterizados 


por uma grande instabilidade e por um clima político muito próximo da guerra civil, durante o qual 


Canto  e  Castro teve  que dar  posse a  cinco governos.  Uma vez que,  logo a  19 de Janeiro,  foi 


proclamada a monarquia no Norte e organizada uma Junta Governativa Provisória que integrava, 


entre  outros  oficias  do  Exército,  o  coronel  Henrique  de  Paiva  Couceiro  na  sua  qualidade  de 


presidente da Junta, cujos membros procederam a uma distribuição de pastas entre si. Seguiram-se-


lhe os acontecimentos de Monsanto de 20 a 23 de Janeiro e a tentativa de restauração monárquica a 


Sul. Coube ao tenente-coronel Ernesto Vieira da Rocha cercar as forças monárquicas sob imenso 


tiroteio e obter delas a sua rendição.549 Na sequência destas convulsões políticas decorrentes das 


tentativas de restauração monárquica, compreende-se que, no início de Maio de 1919, os sectores 


sidonistas se organizassem e tentassem o recrudescimento da sua actividade política como foi o 


caso deste Núcleo de Acção Nacional ao lançar um novo jornal.  


Todavia,  comecemos por indagar  sobre quem era o director  do jornal  Acção: Orgão do 


Núcleo de Acção Nacional? Geraldo Coelho de Jesus era engenheiro e administrador das minas de 


Porto  de  Mós  e,  além  do  mais,  sabemo-lo  hoje  com  toda  a  segurança  através  da  análise  da 


correspondência pessoana, era amigo, sócio do jornal e correlegionário político de Fernando Pessoa 


no Núcleo de Acção Nacional.550 Na opinião de João Gaspar Simões, o engenheiro Geraldo Coelho 


548 Ver este poema em Anexos, Documento 28.
549 Sobre o mandato presidencial  de Canto e Castro,  cf.  SERRÃO, Joaquim Veríssimo  – História de Portugal: A 


Primeira República (1910-1926), vol. XI, pp. 219-239. 
550 Cf. PESSOA, Fernando – Correspondência 1916-1925: Edição Manuel Parreira da Silva. Edição original Assírio 
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de Jesus seria também, enquanto homem de acção,  a “alma do movimento” e “nutria ambições 


concretas e pragmáticas” no plano político.551 É também a análise da correspondência de Pessoa que 


nos  revela  que  o  financiador  do  jornal  Acção  era  o  capitalista  Soares  Franco,  o  qual  era, 


simultaneamente,  o proprietário  das  minas  de Porto de Mós e o  patrão do engenheiro Geraldo 


Coelho de Jesus.552 Assim sendo conclui-se que, neste final da segunda década do século XX, o 


cidadão e poeta ortónimo Fernando Pessoa integrava uma rede civil de nacionalistas de inspiração 


sidonista que se organizara para a acção política após o assassinato de 14 de Dezembro de 1918. Em 


termos conceptuais, e como escreveu entre outros Armando Malheiro da Silva, o conceito de rede é 


o mais adequado e válido para integrar e compreender o comportamento político e a militância 


sidonista  do  poeta  Fernando  Pessoa.  E  como  se  referirá  pela  referência  ao  teor  dos  escritos 


doutrinários  publicados  por  Pessoa  no  jornal  Acção,  a  rede  de  sidonistas  que  o  poeta  órfico 


integrava e com que se identificava em termos políticos tinha como suporte organizativo o Núcleo 


de Acção Nacional, para a afirmação e a defesa dos interesses políticos e sócio-económicos que 


pretendiam operar sobre as instâncias de decisão do aparelho estatal. O papel do capitalista Soares 


Franco seria o de financiador desta rede nacionalista,  de forma a mediatizar e projectar as suas 


exigências e aspirações económico-financeiras, com base numa formulação ideológico-política de 


inspiração  sidonista  e  na  sua  subsequente  organização  programática  e  doutrinal,  onde  o  seu 


administrador  Geraldo  Coelho  de  Jesus  seria  uma espécie  de  “testa  de  ferro”  que  tratava  dos 


aspectos funcionais e organizativos da rede e Fernando Pessoa cumpria na prática as obrigações 


editoriais e doutrinárias do jornal e, tudo isto, para efectuar pressão ou controlo do poder junto das 


instâncias de decisão política.553 


Atente-se, ainda, ao facto de que o lançamento do n.º 3 do jornal  Acção  – que teve uma 


tiragem de dez mil exemplares – contou com o contributo da rede de agentes e de vendedores do 


jornal  Diário de Noticias  para sair para a rua em Lisboa. E Fernando Pessoa foi o mentor desta 


estratégia  profissional  de distribuição  do jornal  – tendo para o  efeito  pedido dinheiro  a  Soares 


Franco para pagar este trabalho suplementar a esta rede de agentes e de ardinas –, tal como foi ele 


que  combinou e  negociou  este  trabalho  junto  dos  encarregados  pela  distribuição  do  Diário  de 


Notícias. 


& Alvim.  Lisboa: Planeta DeAgostini, 2006. ISBN 978-989-609-523-9, pp. 326-327. Reproduzimos em  Anexos,  
documento 27,  a carta de Pessoa a Geraldo Coelho de Jesus, datada de 9 de Agosto de 1919, que comprova o 
empenhamento político e o grau de cumplicidade de Fernando Pessoa na realização deste empreendimento sidonista 
que foi a organização, escrita, edição e distribuição do jornal Acção. 


551 Cf. SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração, p. 543.
552 Existe  mais do que uma menção  a Soares  Franco como financiador  do jornal  sidonista  na correspondência  de 


Pessoa, assim, e a propósito dos problemas registados com os problemas na edição e distribuição do jornal, escreveu 
o  poeta órfico: “Na 5.ª feira (creio) vieram aqui ao escritório o Soares Franco e o Barreiros para se resolver o 
assunto...”; “Avisei o Soares Franco de que naturalmente seria preciso dinheiro, que eu não tinha; e isto porque, 
dado que não havia outra maneira de fazer a distribuição nas ruas senão pagando aos distribuidores, eu tinha que 
deixar uma quantia para isso a quem, dentro do  Diário de Notícias,  trataria do caso”; “Ontem de tarde o Soares 
Franco deu-me 20$00 para despesas, que hoje deixei ao Pereira da Silva, fiscal. Deve chegar, creio eu, pelo menos 
para as despesas de aí. Foi a quantia que pedi.” In PESSOA, Fernando  – Correspondência 1916-1925: Edição 
Manuel Parreira da Silva, pp. 100-104 e Anexos, documento 27. 


553 Cf. SILVA, Armando Malheiro da – Sidónio e Sidonismo: História e Mito, vol. II  p. 662.
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E  que  Pessoa  desempenhou  na  prática  o  papel  de  direcção,  organização  e  de  editor 


redactorial  do jornal,  com grande eficácia  e  convicção  não restam dúvidas  pela  análise  da sua 


correspondência, a qual revela e reafirma o seu compromisso e empenhamento pessoal junto do 


administrador  e  director  do  jornal,  o  engenheiro  Geraldo  Coelho  de  Jesus,  para  que  estivesse 


tranquilo, pois: “Quero que v. acredite que  tenho tratado de tudo, que não descurei nada, e que  


nada descurarei.”554 As palavras  em itálico encontram-se na própria  edição  da correspondência 


pessoana. É de acrescentar que este terceiro número do jornal Acção: Orgão do Núcleo de Acção 


Nacional  publicava a fotografia em uniforme do malogrado presidente da República Sidónio Pais 


em toda a primeira página. Acontece que, ao fundo e do lado esquerdo, Pessoa incluiu dois versos 


de  Shakespeare  em  inglês  e,  em  paralelo,  a  seguinte  tradução  portuguesa:  “Era  um  Homem, 


tomando-se tal qual era; Não tornarei a ver outro como ele.”555 


Ao destacar e identificar desta forma o jornal com a figura do antigo catedrático e militar 


Sidonio  Pais,  Pessoa tinha  perfeita  consciência  de que estava a  provocar,  em termos políticos, 


sobretudo os partidários do PRP/Partido Democrático, na medida em que o golpe sidonista não só 


pusera  fim a  um governo legítimo  apoiado  no  parlamento  por  este  partido,  como afastara  em 


definitivo Afonso Costa da vida política portuguesa. A provar a intencionalidade desta provocação 


política estão, uma vez mais, as cartas que Pessoa escreveu ao director formal do jornal, Geraldo 


Coelho de Jesus, que dão nota circunstanciada dos tumultos que esta edição de  Acção  suscitou e 


provocou no Rossio. Por exemplo, na carta de 10 de Agosto de 1919, Pessoa escreveu: “O êxito foi 


verdadeiramente grande, e tivemos a sorte espantosa de por causa do nosso jornal ter o Rossio em 


estado de sítio. Isto deve v. saber pela leitura dos jornais da manhã de hoje; todos se referem ao 


caso, mas (caso lhe escape), deve v. notar que O Jornal se lhe refere em um suelto, elogioso para 


nós, e O Mundo tem três referências – o primeiro suelto na segunda página, a primeira notícia da 


Última  hora,  e  um apontamento  intitulado  'propaganda  sidonista',  que  vem a  meio  da  terceira 


página.”556 E mais à frente acrescentou: “Por toda a parte o jornal se vendeu espantosamente.”557 


Não  restam  dúvidas  que  Fernando  Pessoa  não  só  se  interessava  pela  acção  e  pela 


propaganda política  nacionalista  e sidonista,  como militou,  delineou e protagonizou uma táctica 


que, além de provocar os democráticos, também precavia possíveis reacções retaliatórias da parte 


destes, daí preconizar o financiamento adicional para instalar uma segunda e “definitiva” redacção 


para o jornal.  Na prática,  e  em bom rigor,  percebemos que era  Pessoa o verdadeiro director  e 


principal redactor do jornal, uma vez que o engenheiro Geraldo Coelho de Jesus na maior parte do 


tempo estava ausente de Lisboa para trabalhar  nas minas de Porto de Mós. Por isso,  Fernando 


554 PESSOA, Fernando – Correspondência 1916-1925: Edição Manuel Parreira da Silva, p. 104 e Anexos, documento 
27. 


555 Acção: Orgão do Núcleo de Acção Nacional.  Lisboa, n.º 3, 4 de Agosto de 1919, p. 1.  Reproduzimos a primeira 
página deste número do jornal em Anexos, documento 24.


556 PESSOA, Fernando – Correspondência 1916-1925: Edição Manuel Parreira da Silva, p. 105. Anexos, documento 
27.


557 Id., ibidem.
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Pessoa dava conta noutra missiva ao engenheiro dos resultados do seu trabalho e dos planos que 


para ele tinha, nestes termos exactos:


Não sei se o jornal terá que fazer segunda edição: é assunto para decidir amanhã. V. compreende pode 


dar uma venda grande e contudo não esgotar a existência. O chefe da venda calcula entre 1000 e 2000 o  


número de exemplares queimados pelos vários formigas no Rossio. Depois se verá. (Devo dizer que m parece 


que vários tipos fizeram do jornal 'bandeira', isto é, andaram agitando o retrato do Sidónio por toda a parte, e 


foi naturalmente qualquer coisa dessas  que fez nascer a ideia de dar cabo dos exemplares a alguém.)


Em suma: um grande êxito, e creia v. que O JORNAL ESTÁ LANÇADO.


Agora são precisas as seguintes coisas:


1. Arranjar outra redacção: uma redacção definitiva, por assim dizer, ou então uma redacção constante 


de uma mesa de pinho e um banco em um quinto andar; para poderem ir lá destruir aquilo. Digo isto porque 


tenho um projecto esplêndido , mas arriscado, para o número 4. V. nem calcula o que é!


2. Organizar a empresa do jornal.


3. Fazer um número 4 sensacional e forte, e um pouco menos 'revista' do que estes têm sido, tendo só 


de pesado o fim do meu artigo 'A Opinião Pública'.                                         


                  (...)                                                 


Vou amanhã à redacção às 11 horas, para orientar a empregada na dobragem dos jornais, etc. O jornal 


tem de ser dobrado ao contrário, com a primeira página para dentro, para o não roubarem no correio; a cinta 


também não deve levar carimbo da Acção.


Os democráticos que eu conheço estão indignadíssimos comigo. Um, que foi secretário do Leonardo 


Coimbra, manifestou-se-me desgostoso  (é bom rapaz e tem por mim consideração) por lhe constar que eu não 


só 'era da acção', mas andava mesmo a fazer as vezes do director.558   


Do ponto de vista  da história  cultural  e  intelectual,  é  neste  contexto  de uma militância 


efectiva  e  activa  do  cidadão  Fernando  Pessoa  identificado  com o  Núcleo  de  Acção  Nacional 


sidonista e, sobretudo, como responsável pela edição do seu órgão de imprensa Acção que tem de 


ser enquadrada a publicação do poema À Memória do Presidente-Rei Sidónio Pais.  Ou seja, tudo 


indica que, e até pelos planos editoriais que Pessoa tinha para a edição do número quatro do jornal, 


o poeta ortónimo maturou muito bem a sua decisão em publicar este poema da sua autoria. Assim 


sendo,  não restam dúvidas  de que  a  edição  da  ode presidencial  À Memória do Presidente-Rei  


Sidónio Pais foi uma forma do poeta órfico manifestar, em público e na conjuntura política que o 


país  vivia,  a sua  identificação política  com a ditadura de Sidónio Pais. Sabemos também pela 


crítica que estes versos começaram a ser redigidos em Março e depois conheceram uma segunda 


versão  em Julho  de  1919,559 todavia,  a  verdade  é  que  o  poeta  só  os  considerou  prontos  para 


publicação cerca de um ano depois.560                 


558 PESSOA,  Fernando  – Correspondência  1916-1925:  Edição  Manuel  Parreira  da  Silva,  pp.  107-108.  Anexos,  
documento 27. 


559 Cf. nota de Id., Poesia 1918-1925. Edição Manuela Parreira da Silva, Ana Maria Freitas, Madalena Dine, p. 256.
560 A versão do poema que consta na edição de Acção de 27 de Fevereiro de 1920 encontra-se em PESSOA, Fernando – 


Ficções  do Interlúdio 1914-1935. Edição Fernando Cabral  Martins.  Edição original  Assírio & Alvim.  Lisboa: 
Planeta DeAgostini, 2006. ISBN 989-609-513-2, pp. 52-62. Nesta versão mais completa consta a seguinte estrofe 
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Antes de abordar a colaboração em termos de produção doutrinária de Fernando Pessoa no 


jornal  Acção,  importa conhecer o posicionamento programático e ideológico do Núcleo de Acção 


Nacional. É no n.º 2 de Acção que encontramos a encimar o texto de Fernando Pessoa A Opinião 


Pública e, porventura, também com autoria do poeta órfico, aquilo a que poderíamos denominar de 


bases programáticas para a acção política desta organização sidonista, sob o seguinte título: Núcleo 


de Acção Nacional: Os Seus Fins. Trata-se de um texto curto e composto por apenas cinco linhas de 


acção.  A primeira  aponta  para  a  promoção  de  uma opinião  pública  “destinada  pela  força  que 


adquira, a criar uma atmosfera pouco propícia à política meramente partidária.”561 O que significa 


que a intervenção deste núcleo nacionalista não pretendia concorrer directamente no território da 


política  partidária,  ao  contrário,  pretendia  era  criar  junto  da  opinião  pública  uma sensibilidade 


pouco favorável, senão hostil, à política e à acção partidárias. É por isso que a segunda linha de 


acção propunha envolver e orientar a opinião pública para os problemas da organização comercial e 


industrial  do  país,  uma  vez  que  o  objectivo  era  conquistá-la  para  a  causa  da  “reconstrução 


económica”  e  da  “revitalização  financeira”  de  Portugal.  Repare-se,  ainda,  no  facto  de  que  as 


preocupações com a modernização da agricultura estarem ausentes do discurso e da programática 


nacionalista de inspiração sidonista. A terceira linha de orientação visava promover a “coordenação 


de competências em todos os campos de actividade nacional, fazendo com que uma constante força 


patriótica  seja  a  força  íntima  de  que  resulte  essa  coordenação.”  A  penúltima  linha  de  acção 


pretendia a “valorização profissional do indivíduo português” e também a “valorização patriótica 


das classes organizadas que resultem dessa intensificação do valor prático do indivíduo.” Esta linha 


de acção subsumia no plano social aquilo que no fundo já havia sido ensaiado durante a experiência 


política  sidonista  ao  conferir  e  dar  representação  política  numa  câmara  do  Congresso  às 


corporações, ou seja, às “classes organizadas” para utilizar a terminologia nacionalista. Por último, 


pretendia  este núcleo nacionalista “pugnar” por uma política internacional  que desse ênfase aos 


problemas  da  “reconstrução  económica”  e  da  “revitalização  financeira”  do  país  e  que,  em 


consequência,  procedesse a uma valorização externa de Portugal “como entidade comercial” em 


detrimento da “nossa valorização puramente política”.562


           É um facto que este texto é muito vago nas suas orientações programáticas para a acção dos 


nacionalistas de inspiração sidonista para o período que se seguiu à guerra. No entanto, avulta nele a 


ideia social de criar uma opinião pública preocupada, sobretudo, com os problemas económicos e 


financeiros  do  país,  nomeadamente  privilegiando  a  modernização  da  sociedade  nos  sectores 


comercial  e  industrial.  Todavia,  essa  acção  deveria  ser  desenvolvida  de  forma  “a  criar  uma 


atmosfera  pouco  propícia  à  política  meramente  partidária.”  Na  linha  de  Emilio  Gentile 


que não reproduzimos na versão dos Anexos, documento 23, a saber: “Ali o gesto, a astúcia, a lida, | São já para ele, 
sem as ver, | Vácuo de acção, sombra perdida, | Sopro sem ser.”


561 Núcleo de Acção Nacional: Os Seus Fins. In Acção: Orgão do Núcleo de Acção Nacional. Lisboa, n.º 2, 19 de Maio 
de 1919, p. 2.  Anexos, documento 25.


562 Para todas as citações veja-se Núcleo de Acção Nacional: Os Seus Fins. In  Acção: Orgão do Núcleo de Acção 
Nacional. Lisboa, n.º 2, 19 de Maio de 1919, p. 2. Anexos, documento 25. 
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descortinamos neste posicionamento do Núcleo de Acção Nacional e da rede de interesses que lhe 


estava subjacente, e à semelhança do que aconteceu no início do século XX um pouco por toda a 


Europa, a defesa e a emergência daquilo a que este historiador denominou de mito da “conquista da 


modernidade.” Como procuraremos comprovar a seguir através da abordagem do texto doutrinário 


de Fernando Pessoa  Como Organizar Portugal, parece-nos que também este texto sobre os fins 


políticos do Núcleo de Acção Nacional aponta para a conquista da modernidade através de uma 


cultura  de  vanguarda  – já  pressuposta  no  futurismo  do  engenheiro  Álvaro  de  Campos  muito 


marcado  pela  influência  de  Marinetti  e  de  Nietzsche  – que  desse  lugar  a  um  novo  tipo  de 


nacionalismo, ao qual Gentile denominou de nacionalismo modernista.563 É um facto também que 


em Emilio Gentile o conceito de nacionalismo modernista não se refere a um movimento cultural 


ou político específico,  mas define uma sensibilidade e uma atitude mental,  centrada no mito da 


nação e na aceitação da necessidade de proceder à sua modernização.564 


Todavia,  vejamos  como este  nacionalismo modernista  se  expressou na escrita  de  textos 


doutrinários da autoria do cidadão Fernando Pessoa. O primeiro número do jornal  Acção  contou 


com um primeiro e longo texto da lavra de Pessoa, o qual, significativamente, se intitula  Como 


Organizar Portugal. É que o problema da reconstrução ou dos moldes novos em que se deveria 


proceder à  reorganização das sociedades dos países beligerantes no período que se seguiu à guerra 


passara a ser uma nova preocupação para a reflexão dos intelectuais. É, aliás, neste sentido que são 


as primeiras palavras de Pessoa, ao iniciar o seu texto da seguinte forma: “Quando a guerra findou – 


como se a guerra alguma vez findasse, ou houvesse neste mundo senão guerra! – ; quando, enfim, 


findou esta guerra de há pouco, passou a ser assunto de primeiro plano aquilo, já de havia bastante 


discutido, a que mais vulgarmente se chamou 'os problemas da reconstrução'.”565 O estado de guerra 


parece ser em Pessoa uma espécie de pressuposto analítico subjacente à identificação e à resolução 


dos problemas políticos e sociais que o aproxima da conhecida concepção da vida em sociedade de 


Hobbes, segundo a qual esta se cinge em última análise a uma guerra “de todos os homens contra 


todos  os  homens”.566 Por  outro  lado,  constatamos  que  este  tipo  de  visão  antropológica  é 


compaginável com o princípio clausewitziano de que a guerra é a continuação da política por outros 


meios. Nesta linha de raciocínio, Pessoa parte do princípio da crise dos valores liberais no campo 


político  e,  por isso,  vai  escrever  que o seu estudo deveria  “começar  pela  eliminação crítica  de 


563 Cf. GENTILE, Emilio – Fascismo: Storia e interpretazione. 2.ª ed. Roma: Laterza, 2005. ISBN 88-420-7544-2, p. 
289.


564 Tendo sempre presentes as diferenças entre o estádio de desenvolvimento  económico português em relação a outros 
países  europeus  como,  por  exemplo,  a  Itália,  todavia  importa  ver  como Emilio  Gentile  definiu  modernidade: 
“Modernitá, per questo nazionalismo, significava accelerazione del ritmo del tempo, invenzione e moltiplicazione 
dei mezzi tecnici di controllo e di sfruttamento della natura sotto il dominio dell'uomo, attuazione della volontà di 
potenza individuale e collettiva attraverso la lotta. Nel campo politico, modernità significava crisi delle aristocrazie 
tradizionali,  epoca  delle  masse,  ascesa  di  nuove  élites  e  di  nuove  personalità  di  dominatori,  prevalenza  delle 
collettività  organizzate  sull'individuo  isolato,  espansionismo  economico  e  politico.”  In  GENTILE,  Emilio  – 
Fascismo: Storia e interpretazione, p. 290.


565 Como Organizar Portugal, in PESSOA, Fernando – Prosa Publicada em Vida: Edição de Richard Zenith, p. 303.
566 HOBBES, Thomas – Leviatã: Ou Matéria, Forma e Poder de um Estado Eclesiástico e Civil, p. 111.
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quanto lixo a loucura dos séculos mortos, os idealismos frustres do século passado, deixaram nas 


almas; por uma análise – fácil, afinal – que mostrasse como, desde a Revolução Francesa, o espírito 


humano, no que político, retrogradou, e como as ideias de liberdade, de igualdade e de fraternidade, 


como  as  têm entendido  desde  Babeuf  aos  bolchevistas,  não  são  mais  do  que  restos  laicos  da 


ideologia cristã,  drogas de reclame para uso das plebes por educar.”567 Assim vai surgir mais à 


frente a sua já reincidente condenação das experiências políticas portuguesas do constitucionalismo 


liberal e republicano, perspectivadas por ele como factores de desnacionalização, neste termos: “O 


que se diz do constitucionalismo pode dizer-se, sem perigo de errar, da implantação da República. 


Nenhuma reacção do espírito progressivo a instaurou; foi um fenómeno, ainda mais adiantado, da 


nossa decadência, da nossa desnacionalização. Se o regímen constitucional pouquíssimos pontos de 


contacto tem com quanto em nós seja português, a república francesa que implantaram em Portugal 


não tem, então, nenhuns.” Então o que propunha na conjuntura do pós-guerra e em que consistia o 


nacionalismo modernista de Fernando Pessoa no ano de 1919 para organizar Portugal e fazê-lo 


recuperar do atraso histórico a que estava sujeito? São dele as seguintes palavras: 


Ora há só um género de transformação, aplicável a uma nação inteira, e pela qual se lhe avive o  


espírito e se lhe desperte interesse e vontade; é uma transformação profissional. E, como se trata de um país 


atrasado, e todos os países atrasados são predominantemente agrícolas, é evidente que a única transformação 


profissional a fazer, e que preenche todas as condições exigidas, é a industrialização sistemática do país.


Educação  simultaneamente  da  inteligência  e  da  vontade,  transformador  ao  mesmo  tempo  da  


mentalidade geral e do atraso material do país, o industrialismo sistemático, sistematicamente aplicado, é o  


remédio para as decadências de atraso, é, portanto, o remédio para o mal de Portugal.568         


          


A estética subjacente ao desenho do cartaz que é publicado na última página do n.º 2 de 


Acção  ilustra  bem  estas  preocupações  industrialistas  e  profissionalizantes  do  modernismo 


nacionalista pessoano e do Núcleo de Acção Nacionalista de influência sidonista. Daí a palavra de 


ordem que encima o cartaz: “Portugueses! Acima de tudo contribuí para tornar Portugal uma pátria 


completa”.569 No  fundo,  é  o  retomar  da  ideia  do  homem  completo nietzschiano,  patente  no 


Ultimatum do heterónimo futurista Álvaro de Campos e transposta para o campo da acção política 


nacionalista, sob a forma da nação portuguesa transformada em pátria completa, pela qual deveria 


pugnar o nacionalismo modernista do cidadão Fernando Pessoa.


Em  Março  de  1928,  ou  seja,  passados  que  haviam  sido  cerca  de  10  anos  sobre  o 


empenhamento de Fernando Pessoa na edição do jornal Acção e a cerca de um mês da tomada de 


posse de Salazar como ministro das Finanças, é o mesmo Núcleo de Acção Nacional que pede a 


Fernando  Pessoa  que  escreva  O  Interregno  –  Defesa  e  Justificação  da  Ditadura  Militar  em 


567 Como Organizar Portugal, In PESSOA, Fernando – Prosa Publicada em Vida: Edição de Richard Zenith, p. 304.
568 Id., o. c., pp. 313-314.
569 Cf. “Portugueses! Acima de tudo contribuí para tornar Portugal uma pátria completa”. In Acção: Orgão do Núcleo  


de Acção Nacional. Lisboa, n.º 2, 19 de Maio de 1919, p. 8. Cartaz reproduzido em Anexos, Documento 26.


260                                                                                                                                


 


  







Portugal “por ser a ocasião de o fazer, um esboço ou breve formulário do que, em nosso entender, 


poderia ou deveria ser o Portugal futuro em as várias manifestações da sua vida colectiva. A esta 


incumbência agregou o Núcleo a condição, a si mesmo imposta, de que aceitaria por bom o que 


escrevêssemos, e com tudo, o que isso fosse, se conformaria, tendo-o por próprio.”570 O autor do 


opúsculo informa que esta seria a primeira parte introdutória de cinco que fariam o projecto mais 


geral de um livro onde exporia a sua doutrina. A segunda parte trataria da nação portuguesa. A 


terceira versaria o Estado português. A quarta da sociedade chamada Portugal. Para a última parte 


ficava  aquilo  que  deveria  ser  o  mais  importante  e  que  estivesse  fora  deste  seu  plano  pré-


estabelecido. 


A  estrutura  do  livro  arquitectado  por  Pessoa  comprova  que  este  tinha  um pensamento 


próprio sobre a política portuguesa, embora, uma vez mais, não o tenha conseguido concluir.  É 


certo também que não bastava arquitectar uma doutrina justificativa sobre a ditadura militar, dado 


que depois Pessoa era incapaz de dar corpo a um programa de intervenção política. No entanto, o 


objecto específico desta parte introdutória que veio a público como opúsculo “trata exclusivamente 


da defesa e justificação da Ditadura Militar, e do que, em conformidade com essa defesa, chamamos 


as Doutrinas do Interregno.”571 Naquilo a que Pessoa denominou de primeiro e fundamental “aviso” 


considera a Ditadura Militar inevitável, de forma que mesmo que a ditadura que então vigorava 


caísse haveria que ”reconstruí-la, que estabelecer de novo o Estado de Interregno: não há outro 


caminho para a salvação e renascimento do País senão a Ditadura Militar, seja esta ou seja outra.”572 


E como justificava Pessoa a intervenção de um governo baseado na força militar? É que, para o 


poeta  órfico,  havia  em  Portugal  tantos  monárquicos  como  republicanos,  pelo  que  ficava 


demonstrada a impossibilidade de se instituir no país qualquer uma destas formas institucionais de 


governo. É esta ideia que Pessoa apresenta como sendo a grande e principal razão de ser para a 


intervenção dos militares na vida política, na medida em que só eles poderiam evitar a guerra civil 


latente na sociedade portuguesa, ao escrever: 


Mas quando um país está assim organicamente dividido, metade oposta a metade, está criado o estado 


de Guerra Civil  – de guerra civil pelo menos latente. Ora num estado de guerra, civil ou outra, é a Força  


Armada que assume a expressão do Poder. Assume-a, ordinariamente, em subordinação a um poder político 


constituído,  a  um regímen.  No nosso caso,  porém, precisamente  o que falta  é  um regímen.  Tem pois  a  


Força Armada que ser ela mesma o Regímen; tem que assumir por si só todo o Poder.


                        É esta a primeira Doutrina do Interregno, a primeira justificação da Ditadura Militar.573            


                                          


                É esta é a primeira tese e a principal justificação da ditadura militar para Pessoa. Também 


570 O Interregno – Defesa e Justificação da Ditadura Militar em Portugal, In PESSOA, Fernando – Prosa Publicada em 
Vida. Edição Richard Zenith, p. 353. Reproduzimos este texto na íntegra em Anexos, documento 46.


571 Id., ibidem. Anexos, documento 46.
572 Id., o. c., p. 354. Anexos, documento 46.
573 O Interregno – Defesa e Justificação da Ditadura Militar em Portugal, In PESSOA, Fernando – Prosa Publicada em 


Vida. Edição Richard Zenith, p. 356. Consultar texto na íntegra em Anexos, documento 46.
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é certo que o poeta órfico via a ditadura militar como uma medida política provisória e temporária. 


E  se  no  início  de  1928  Pessoa  defendia  a  ditadura  militar  existente,  como  continuou  a  ver  a 


experiência democrática republicana e os seus principais protagonistas, quer no plano político, quer 


no plano intelectual? Para este efeito, temos de recorrer à poesia ortónima que ficou inédita em vida 


de Fernando Pessoa para procurar acompanhar e responder a esta questão. Por exemplo, a seguir à 


morte do poeta Guerra Junqueiro dedicou-lhe um poema, onde destacamos a seguinte estrofe cruel:


                                          


                                 “Sou um melro, e não um sócio vil


                                         Da Associação do Registro Civil.


                                         Sou um melro totalmente, e existo


                                         Alheio a Cristo ou não-Cristo,


                                         Sem dar lição alguma sobre nada,


                                         Mera alimária alada,


                                         Inconsciente, como o céu de estar


                                         Onde está, de mover-me e de cantar.


                                         E se morri, arre!, morri.


                                         Com isso provo que vivi.


                                         Morri: pois deixem-me morrer


                                         Sem me quererem compreender.574


Muito provavelmente data também deste período de 1929 a 1930 a escrita de dois poemas 


referentes ao desaparecimento então recente de dois destacados vultos do republicanismo e antigos 


grãos-mestres da maçonaria, sendo que um deles havia sido até presidente da República, falamos de 


António José de Almeida e de Sebastião de Magalhães Lima. Eis a mesquinhez do raciocínio moral 


e político que Pessoa expressa no poema que dedicou a António José de Almeida, a propósito de 


uma subscrição pública que foi organizada para lhe erigir um monumento: 


MONUMENTO A


ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA


Nobre a seu modo, e o modo não o era.


                                                                 Falou, calou, acabou... Porque erguer


                                                                 Pedras a quem das pedras foi só hera?


                                                                 Ah, prestem-lhe a homenagem de o esquecer!575


Enquanto  o  poema  dedicado  a  Sebastião  de  Magalhães  Lima  foi  intitulado  de 


“Odiosamente”. Sem mais qualquer comentário e devido à sua brevidade elucidativa reproduzimo-


574 PESSOA, Fernando – Poesia 1926-1930. Edição Manuela Parreira da Silva, Ana Maria Freitas, Madalena Dine.  
Edição original Assírio & Alvim. Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 978-989-609-521-5, p. 89. Poema em 
Anexos, documento 52.


575 PESSOA, Fernando – Poesia 1926-1930,  p. 101. Cf. Anexos, documento 53.
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lo de imediato:


ODIOSAMENTE


                                                                   Imortais todos nós? E


                                                                   Que coisas não vêm de aí?


                                                                   Santo Deus, então lá em cima


                                                                   Ainda há Magalhães Lima?576


                                                                                                                                    


Em conclusão, a análise da produção poética, da correspondência e do trabalho de militância 


política que Fernando Pessoa desenvolveu na edição do jornal  Acção, bem como a sua produção 


doutrinária compreendida entre os anos de 1919 e de 1928 e o tipo de compromisso político que 


manteve com o Grupo de Acção Nacional são inequívocos, e revelam a defesa e a afirmação de um 


nacionalismo  modernista  de  inspiração  sidonista. Podemos  então  afirmar,  tal  como  aliás  João 


Gaspar Simões escrevera na sua biografia sobre o poeta que, do ponto de vista estritamente político, 


“Fernando Pessoa era fundamentalmente antidemocrata e Afonso Costa representava, a seus olhos, 


a  demagogia  partidária  assente  numa  concepção  política  que  tinha  o  sufrágio  por  base  e  por 


aspiração  o  'ideal  mercantil  e  industrial'.”577 É  também nesta  linha  de  raciocínio  que  deve  ser 


entendida a sua crítica e a condenação alargada da I República e dos seus mais destacados vultos 


políticos e intelectuais. Daí também que mais tarde, no ano de 1928 e em plena Ditadura Militar, 


encontrarmos o poeta órfico a fazer a apologia e a justificação doutrinária para uma solução política 


para o país do tipo ditatorial e castrense. 


Para  último  lugar  fica  a  abordagem,  em  termos  de  história  cultural  e  intelectual,  da 


publicação  de  Mensagem,  o  primeiro  e único livro  em língua portuguesa que Fernando Pessoa 


publicou  em  vida.  Notou  João  Gaspar  Simões  há  muito  tempo  que  a  iniciativa  de  escrever 


Mensagem,  cujo título originalmente pensado por Pessoa “era  Portugal, se integra na ordem de 


ideias que levou o poeta a redigir o manifesto do Núcleo de Acção Nacional, os artigos do órgão do 


referido Núcleo e o poemeto Presidente-Rei.”578 O volume chegou a dar inclusive entrada no prelo 


com o título Portugal  e foi só no último momento que o poeta decidiu substituí-lo por aquele com 


que veio a público. A justificação para esta mudança de última hora no título terá ficado a dever-se 


ao facto de Pessoa ter considerado que ele seria demasiado ambicioso para este seu primeiro livro 


de poesia. Por outro lado, o título Mensagem adequava-se também ao objectivo a que se propunha 


esta edição de 1934. João Gaspar Simões considera, ainda, que data do ano de 1928 – portanto em 


plena Ditadura Militar – a composição e a escrita da maior parte dos poemas do livro que surgiu a 


público  com o  título  de  Mensagem.  Já  tivemos  também a  oportunidade  de  referir  que  Pessoa 


escreveu neste ano o texto O Interregno – Defesa e Justificação da Ditadura Militar em Portugal.  


576 Id., ibidem. Cf. Anexos, documento 54.
577 SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração, p. 540.
578 Id., o. c., p. 568.
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“Isto  é,  malograda,  realmente  a  realização  da  profecia  de  Bandarra  aquando  do  advento  do 


'sidonismo', o poeta pensou que essa profecia estava a caminho com a revolução de 28 de Maio.”579 


Lembramos,  em  abono  desta  análise,  que  a  terceira  e  última  parte  do  poema  intitula-se  “O 


Encoberto”  e que Gaspar  Simões chamou também a atenção para o facto de que a  Mensagem 


termina com este último verso: “É a Hora!”580 Sendo que a palavra hora está escrita com a letra 


inicial maiúscula e  que esta “Hora”, na mente nacionalista místico-sebástica de Pessoa, era a hora 


patriótica de Portugal. Ao publicar este seu primeiro livro de poesia Fernando Pessoa fez entrega 


dos  exemplares  necessários  para  concorrer  ao  Prémio  Antero  de  Quental,  que  acabava  de  ser 


instituído para o ano de 1934 pelo Secretariado de Propaganda Nacional (SPN), e que deveria ser 


atribuído ao melhor livro de poesia de sentido nacionalista que se apresentasse a concurso. Porém, o 


prémio  que foi  atribuído  à  Mensagem foi  o  de “segunda categoria”  e não aquele  a  que ela  se 


propusera, ou seja, a de ser “o poema da Revolução Nacional.”581 O primeiro prémio foi concedido 


a um livro obscuro, do ponto de vista do mérito literário, com o título Romaria da autoria do padre 


Vasco  Reis.  O  que  preocupara  verdadeiramente  os  membros  do  júri  havia  sido  o  conteúdo 


nacionalista  das obras a concurso e não a sua qualidade literária.  A este propósito ouçamos as 


palavras  justificativas  do  próprio  Fernando  Pessoa,  em  relação  a  esta  sua  decisão  política  de 


concorrer  a  um prémio  organizado  pelo  SPN,  patentes  na  carta  que  escreveu  a  Adolfo  Casais 


Monteiro, a 13 de Janeiro de 1935, o qual, recordamos, foi o ano em que veio a falecer:


Comecei por esse livro as minhas publicações pela simples razão de que foi o primeiro livro que  


consegui, não sei porquê, ter organizado e pronto. Como estava pronto, incitaram-me a que o publicasse:  


acedi. Nem o fiz, devo dizer,  com os olhos postos no prémio possível do Secretariado, embora nisso não  


houvesse qualquer pecado intelectual de maior. O meu livro estava pronto em Setembro, e eu julgava, até, que 


não poderia concorrer ao prémio, pois ignorava que o prazo para entrega dos livros, que primitivamente fora 


até ao fim de Julho, fora alargado até fim de Outubro. Como, porém, em fim de Outubro já havia exemplares 


prontos da Mensagem,  fiz entrega dos que o Secretariado exigia. O livro estava exactamente nas condições  


(nacionalismo) de concorrer. Concorri.582


Em conclusão,  Fernando Pessoa não viu,  mesmo após a  atribuição  do prémio,  qualquer 


“pecado intelectual de maior” em ter concorrido ao prémio Antero de Quental instituído pelo SPN. 


Por outro lado, continuava a considerar que  a  Mensagem  reunia, em termos do seu conteúdo, as 


condições  nacionalistas  necessárias  para  se  apresentar  a  concurso.  E  quanto  à  importância  do 


momento  histórico  e  político  em que  Pessoa  resolveu  apresentar  esta  sua  emblemática  obra  a 


concurso, são também suas as seguintes palavras:


579 SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração, p. 569.
580 PESSOA, Fernando  – Mensagem.  Edição Fernando Cabral Martins.  Edição original  Assírio & Alvim.  Lisboa: 


Planeta De Agostini, 2006. ISBN 989-609-511-6, p. 569.
581 SIMÕES, João Gaspar – Vida e Obra de Fernando Pessoa: História duma Geração, p. 571.
582 PESSOA, Fernando – Correspondência 1926-1935. Edição de Manuela Parreira da Silva. Edição Original Assírio  


& Alvim. Lisboa: Planeta De Agostini, 2006. ISBN 978-989-609-524-6, p. 244.
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Coincidiu, sem que eu o planeasse ou o premeditasse (sou incapaz de premeditação prática), com um dos  


momentos críticos (no sentido original da palavra) da remodelação do subconsciente nacional.583


Portanto,  e em coerência com aquilo que foram as suas posições políticas e a sua produção 


literária  desenvolvidas  desde  1915,  e  que  se  caracterizaram,  no  essencial,  pelo  combate  ao 


democratismo de Afonso Costa e do PRP/Partido Democrático, pela sua militância nacionalista de 


inspiração sidonista com a edição do jornal sidonista Acção: Orgão do Núcleo de Acção Nacional  


nos anos de 1919 e 1920, e a escrita de vários textos de carácter doutrinário em que faz a apologia 


da Ditadura Militar, por exemplo em 1928, e de carácter poético de combate às principais figuras 


políticas  e  culturais  da  I  República,  agora,  em  1935  e  em  pleno  dealbar  do  Estado  Novo, 


considerava Fernando Pessoa que no ano de 1934 o país conhecia “um dos momentos críticos (no 


sentido original da palavra) da remodelação do subconsciente nacional.”


 Do sidonismo ao salazarismo, ou o sentido político do modernismo no jornalista 


António Ferro


Já identificámos a conjuntura histórica em que o poeta António Ferro – que estivera ligado 


ao grupo inicial dos modernistas como Sá-Carneiro, Almada Negreiros e Fernando Pessoa, ao ter 


sido  o  editor  do  primeiro  número  da  revista  Orpheu  – nasceu  para  a  política,  isto  é,  em 


consequência da sua mobilização para cumprir o serviço militar em Angola como oficial miliciano 


enquanto  decorria  a  guerra.  Por  sua  vez,  em  Angola,  Ferro  tornou-se  o  oficial  às  ordens  do 


governador geral, o então capitão de fragata Filomeno da Câmara, que havia sido nomeado para 


exercer este cargo por Sidónio Pais. A curto prazo Filomeno da Câmara designou o jovem António 


Ferro para exercer as funções de secretário geral da província. E como também referimos antes 


foram Sidónio Pais e Filomeno da Câmara os “mestres” responsáveis por terem ministrado a Ferro 


aquilo a que este denominou de as suas duas primeiras “lições de nacionalismo prático” ocorridas 


no período de 1918 e 1919. Iremos identificar em seguida quem foi o catedrático que lhe deu a 


terceira e decisiva “lição” nacionalista, não sem antes atender a três dos momentos mais marcantes, 


ao nível da sua evolução político-ideológica, dentro da trajectória profissional de um jornalista que 


cedo se especializou na entrevista às “grandes” personalidades internacionais do seu tempo. 


Não restam hoje dúvidas que a prestação do serviço militar e a acumulação com o exercício 


das  funções  políticas  e  administrativas,  enquanto  secretário  geral  da  província  de  Angola, 


determinaram uma mudança no percurso de vida de António Ferro no seu regresso a Lisboa. Aqui 


deu  início  a  uma  nova  actividade  profissional,  como  jornalista  marcado  e  influenciado  pela 


experiência de exercício do poder sidonista, ao estrear-se como chefe de redacção de O Jornal  no 


583 PESSOA, Fernando – Correspondência 1926-1935. Edição de Manuela Parreira da Silva, p. 245.
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verão  de  1919.584 Acontece  que  este  diário  era  o  órgão  de  imprensa  do  Partido  Republicano 


Conservador, facto que, por si só, revela o alinhamento e a natureza do compromisso político que 


António Ferro assumiu após a sua desmobilização como oficial miliciano. E é claro que espelha, 


por sua vez, também a própria orientação redactorial deste diário republicano sidonista, em termos 


da cumplicidade e da simpatia com o sidonismo ao publicar, por exemplo, uma entrevista com o 


longo e significativo  título  Ouvindo Filomeno da Câmara:  A influência  nefasta  da política  no  


governo das colónias. Palavras, palavras, política e mais política, e nada de prático, nada de útil.  


O caos nas colónias e a asneira na metrópole.585 E a relação deste partido efémero com o sidonismo 


era tão evidente que integrava, por exemplo, na sua Comissão Política o oficial do Exército Eurico 


Cameira. 


A seguir  ao projecto  editorial  do diário  do Partido  Republicano Conservador,  Ferro vai 


trabalhar para o  Século  em 1920.  No ano de 1922 está a fazer crítica para o Diário de Lisboa, 


período em que dirigiu também a  Ilustração Portuguesa. Em 1923 torna-se redactor especial do 


Diário de Notícias, a convite do seu director Eduardo Schwalbach, situação profissional que o vai 


confirmar e projectar, em definitivo, como um famoso jornalista e entrevistador que tinha também a 


seu cargo a responsabilidade pela secção dos assuntos internacionais e, note-se bem, a secção da 


crítica teatral. Mas qual foi a razão para o director do Diário de Notícias dirigir semelhante convite 


a António Ferro? A publicação de uma reportagem sobre o Fiume e a entrevista que Ferro ali fizera 


ao poeta-soldado Gabriel D'Annunzio no final do ano de 1920.586 E com esta trajectória poderíamos 


584 Cf. Prefácio do comandante Filomeno da Câmara, In FERRO, António – Viagem à Volta das Ditaduras.  Lisboa: 
Empresa Diário de Notícias, 1927, pp. 9-12.


585 Ouvindo Filomeno da Câmara: A influência nefasta da política no governo das colónias. Palavras, palavras, política 
e mais política, e nada de prático, nada de útil. O caos nas colónias e a asneira na metrópole, In O Jornal. Lisboa, n.º 
14,  de 14 de Agosto de 1919, pp. 1-2. A colecção  deste  diário  que consultámos na BGUC integra apenas  16 
números dos vinte iniciais. O primeiro número saiu a 1 de Agosto e o vigésimo é de 20 de Agosto de 1919, de um 
jornal que tinha como director Joaquim Madureira e a sua redacção e administração sediadas na Rua Victor Cordon, 
e era impresso na Rua do Século. Queremos, contudo, corrigir a informação de Oliveira Marques no que se refere à 
história do Partido Republicano Conservador. Com efeito no seu importantíssimo Guia de História da 1.ª República  
podemos ler a informação segundo a qual: “Em 1919 tentou-se a criação de um núcleo conservador,  levando à 
publicação do manifesto 'Ao Paiz', n'O Reformador, órgão do novel Partido Republicano Conservador de Coimbra, 
n.º 1 (29-V-1919) a 4 (11-VI-1919). O intento gorou-se.” in MARQUES, A. H. Oliveira – Guia de História da 1.ª  
República Portuguesa. Lisboa: Estampa, 1981, p. 119. Ora, na verdade, o intento da criação do Partido Republicano 
Conservador em termos nacionais veio a ter consumação em Lisboa e, justamente, encontrou na edição de O Jornal, 
o seu porta-voz nacional, tendo António Ferro como chefe de redacção, pelo menos ao longo do mês de Agosto de 
1919. Então, e no que respeita às bases programáticas deste partido podemos ler na página 3 do primeiro número 
deste diário a publicação de “Ao Paiz: Manifesto do Partido Republicano Conservador”, o qual é subscrito pela 
Comissão Organizadora da nova formação partidária e que integrava os seguintes nomes: José Nunes da Ponte, 
Francisco  Joaquim  Fernandes,  António  Miguel  de  Sousa  Fernandes,  José  Luiz  dos  Santos  Moita  e  Alberto 
Madureira. Já no dia seguinte, 2 de Agosto, é publicada na primeira página a “Declaração de Princípios do Partido 
Republicano Conservador” que vem assinada pelo republicano histórico Basílio Telles (1866-1923). No n.º 3 surge 
na  primeira  página  o  documento  “Compromisso  Partidário  do  Partido  Republicano  Conservador”.  A partir  do 
número do n.º  5  deste  diário  são publicados  os  nomes  que integravam as  estruturas  directivas  deste  partido  e 
respectivas  comissões.  Citaremos  apenas  os  nomes do elenco  do directório  e  da comissão política.  Quanto ao 
directório  ele  integrava  como membros efectivos  José Nunes da Ponte,  Francisco  Joaquim Fernandes,  António 
Miguel de Sousa Fernandes, José Luiz dos Santos Moita e Alberto Madureira e eram membros substitutos Germano 
Arnoud Furtado, José de Sousa e Faro, José Augusto Cardoso, José Alberto da Silva Bastos e Miguel Crespo. A 
comissão política era composta por João Sarmento Pimentel, Eduardo dos Santos, J. J. Oliveira Guimarães, Manuel 
Marçal Mendonça e o sidonista e oficial do Exército Eurico Cameira, António da Silva Paes, Alberto Mira Mendes,  
Luiz Caetano Pereira, Álvaro Miranda de Vasconcelos e António Teixeira de Vasconcelos.


586 É a sua mulher e poetisa que aponta esta razão nas suas memórias ao escrever que Ferro, ao regressar a casa depois  
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pensar que ao longo deste período em que assume em pleno a profissão de jornalista António Ferro 


não  desenvolveu  actividade  política.  Nada  mais  ilusório,  a  verdade  é  que  ele  fez  da  própria 


actividade jornalística uma tribuna permanente e especializada na construção da imagem política 


dos “grandes homens” do seu tempo, enquanto, ao mesmo tempo,  conspirava contra os governos 


dos democráticos. Por exemplo, Ferro foi cúmplice e contribuiu para que o comandante Filomeno 


da Câmara chefiasse a tentativa de golpe de Estado de 18 de Abril de 1925 e, logo de seguida, 


“interessou-se” também por acompanhar os passos políticos do general Gomes da Costa na chefia 


do movimento militar de 28 de Maio de 1926. É isto que o próprio António Ferro confessou no final 


da sua vida, em 1954, ao lembrar que fora já antes de exercer a profissão de jornalista “tocado pela 


verdade que se desprendia da figura de Sidónio, experimentara já a eficácia da palavra chefe no 


meu contacto com Filomeno da Câmara, ajudara a preparar o caminho que conduziu o meu antigo 


comandante à chefia do 18 de Abril, acompanhara os primeiros passos do general Gomes da Costa 


depois da sua revolução triunfante, mas tinha-me lançado, ao mesmo tempo, nas grandes aventuras 


do jornalismo, nas grandes reportagens internacionais, na caça dos 'grandes homens' que, tantas 


vezes, me pareciam pequenos, mesquinhos homens... Quanto trabalho não tive, na verdade, para 


esconder as deficiências, as vaidades ridículas, as atitudes postiças de alguns...”587 Com esta última 


frase Ferro revelou e confirmou, publicamente, que o seu jornalismo era comprometido em termos 


ideológicos e daí o seu esforço em construir a imagem dos “grandes homens” do seu tempo, ou seja, 


com o fim do sidonismo a propaganda política tornara-se, paulatinamente e ao longo dos anos vinte, 


a especialidade do jornalista António Ferro.


Porém, regressemos à razão de ser do convite  para Ferro se tornar  redactor  especial  do 


Diário de Notícias em 1923, isto é, à reportagem que ele fizera três anos antes na cidade de Fiume. 


Efectivamente, remonta ao final do ano de 1920 a estreia jornalística de António Ferro no domínio 


da reportagem e da “grande” entrevista internacional. Com efeito, foi na qualidade de repórter do 


jornal Século  que Ferro empreendeu uma viagem com algum sentido de aventura e na base de 


notícias  vagas  que davam conta da tomada espectacular  daquela  cidade  – situada junto ao mar 


Adriático e que integra hoje a Croácia – na sequência de um golpe de mão paramilitar conduzido 


pelo excêntrico  poeta-soldado italiano Gabriele  D'Annunzio (1863-1938).  A verdade é  que este 


comandara uma expedição de “legionários” composta de antigos combatentes na I Guerra Mundial, 


sendo que o próprio D'Annunzio também estivera alistado no exército italiano para fazer a guerra 


como voluntário e agora agitava o sentimento nacionalista da vitória mutilada neste período que se 


seguiu à guerra. Durou dezasseis meses a experiência de governo de D'Annunzio  – que decorreu 


de ter tido uma reunião com Eduardo Schwalbach, lhe confidenciou a razão para este o convidar como redactor 
especial daquele diário nos seguintes termos: “– O Schwalbach disse-me que tinha lido a minha reportagem sobre 
Fiume, a história do meu encontro com D'Annunzio, e que desde então ficara à espera de uma oportunidade para me 
chamar.  Essa  oportunidade  surgiu  agora  e  apressou-se  a  dizer-me o  que  esperava  de  mim:  queria  que  eu  me 
encarregasse dos assuntos internacionais, entrevistas, reportagens, etc., à medida que fossem surgindo as ocasiões. 
Entretanto, encarregou-me também da crítica teatral.” In CASTRO, Fernanda de – Ao Fim da Memória: Memórias  
[1906-1939]. Lisboa: Verbo, 1986, vol. 1, p. 205.


587 FERRO, António – D. Manuel II: O Desventurado., pp. 36-37.
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exactamente entre 11 de Setembro de 1919 e 18 de Janeiro de 1921  –, um período suficiente no 


entanto para que, segundo George Mosse, o poeta-soldado italiano tenha ensaiado e desenvolvido 


um novo estilo de exercício do poder político, no qual Mussolini (1883-1945) se vai inspirar para 


construir o próprio estilo fascista.588 A este propósito é bom ter presente que remonta a 23 de Março 


de  1919  a  formação  e  a  constituição  dos  Fasci  italiani  di  combattimento,  sob  a  iniciativa  de 


Mussolini, durante um comício organizado na Praça do Santo Sepulcro em Milão. A organização 


dos Fasci di combattimento surgiu no pós-guerra e na continuação política “natural” dos Fasci di  


azione  rivoluzionaria,  também  eles  fundados  por  Mussolini  em  1915,  então  para  sustentar  e 


defender a intervenção na guerra. O programa inicial reivindicava um socialismo nacional, baseado 


no sufrágio universal, integrando a representação directa dos próprios interesses económicos (numa 


perspectiva  de  tipo  corporativo).  A  sua  orientação  ideológica  foi  inicialmente  muito  difusa  e 


contraditória,  mas  a  partir  de  1920  estava  claramente  posicionada  “à  direita,  em  sentido 


conservador,  anti-socialista  e  imperialista,  não  obstante  a  forma  populística  adoptada  pelos 


primeiros  aderentes”,589 de forma que são os  Fasci  di  combattimento que irão estar  na base da 


criação em Roma, a 17 de Novembro de 1921, do Partido Nacional Fascista.


Os acontecimentos do Fiume trataram-se de facto de uma experiência política excepcional 


que marcaria a Itália do período a seguir à guerra, mas também assinalaram um ponto de viragem na 


vida profissional e até familiar do próprio António Ferro que resolveu abandonar de vez os estudos 


de Direito que então realizava na Universidade de Lisboa para viajar de comboio para aquela zona 


conturbada  da  Europa.  É  isto  que  nos  confirma  a  sua   mulher,  a  poetisa  Fernanda  de  Castro 


(1900-1994), ao escrever no seu livro de memórias que “o António tinha a frequência completa do 


quinto ano de Direito e só lhe faltavam os exames finais  para concluir  o curso. Efectivamente, 


quando um jornal... lhe acenou com a hipótese de uma reportagem em Fiume e de uma entrevista 


com Gabriel D’Annunzio, que acabava de proclamar a república Livre de Fiume, o António não 


hesitou um segundo, atirou com tudo ao ar, fez a mala e partiu, sem ouvir a voz da família e dos 


amigos que era a voz da razão e do bom senso. Mas ele queria lá saber da razão e do bom senso! O 


que ele queria era viajar, correr mundo e, sobretudo, sobretudo!, escrever.”590 Do nosso ponto de 


vista não se tratou, como já vimos até pelo depoimento do próprio António Ferro datado de 1954, 


apenas de um mero interesse em viajar e escrever, uma vez que quando foi destacado para fazer esta 


reportagem  no  inverno  de  1920  para  o  Fiume  Ferro  já  estava  “convertido”  politicamente  ao 


nacionalismo sidonista e à ideia de chefe. E basta ter presente o próprio título do livro  Gabriele  


D'Annunzio  e  Eu e  depois  analisá-lo  para  se  perceber  que  a  realização  da  reportagem  e  das 


entrevistas na cidade-Estado do Fiume constituiu também um momento de identificação, política e 


588 Cf. The Poet and the Exercise of Political Power: Gabriele D'Annunzio, in MOSSE, George  – Masses and Man: 
Nationalist and Fascist Perceptions of Reality, p. 89.


589 Fasci italiani di combattimento, in DE BERNARDI, Alberto; GUARRACINO, Scipione – Il Fascismo: Dizionario 
di  storia,  personaggi,  cultura,  economia,  fonti  e  dibattito  storiografico.  Milão:  Bruno Mondadori,  1998.  ISBN 
88-424-9650-2, p. 299.


590 CASTRO, Fernanda de – Ao Fim da Memória: Memórias 1906-1939, vol. 1, p. 222.
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pessoal, do poeta e jornalista português com D'Annunzio.591 


Identificação e fascínio que foram de tal modo profundos que levaram o próprio Ferro a 


registar o seu segundo filho como o nome de António Gabriel de Quadros Ferro (1923-1993), isto 


é, atribuiu o nome de Gabriel ao seu filho António no ano seguinte ao da edição do livro que reuniu 


a reportagem e as entrevistas publicadas previamente em jornal. E convém acrescentar que 1922 vai 


ser também um ano marcado pela marcha sobre Roma dos camisas negras de Mussolini. Em apoio 


da  interpretação  e  identificação  pessoal  com  D'Annunzio  socorremo-nos,  uma  vez  mais,  do 


depoimento da sua mulher que, a propósito de uma explicação relativa à atribuição dos nomes aos 


filhos, informa que foi o próprio Ferro a registar o nome deste segundo filho e em que contexto 


familiar: “Com o irmão o caso foi diferente.  O pai é que foi registá-lo com este nome bastante 


simples. António Gabriel de Quadros Ferro. Mas não julguem que o caso foi menos complicado. O 


António [o filho] detestava o nome de Gabriel e eu também não o adorava. Os meus sogros, esses, 


tinham um santo horror a este nome por causa desse Gabriel D’Annunzio que, com a sua mania de 


brincar às guerras, tinha impedido o filho de se formar.”592 


E o processo de identificação pessoal de Ferro com a experiência política do poeta-soldado 


D'Annunzio foi ao ponto de colocar em risco a sua própria integridade física para conseguir entrar 


na cidade de Fiume, além de que, uma vez ali chegado, António Ferro também se apresentou de 


uma forma singular a Corrado Zoli, o secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, para obter 


uma entrevista  com D'Annunzio.  Em relação à  coragem pessoal  que demonstrou para chegar  a 


Fiume é a Fernanda de Castro a dizer que a “aventura romântica de Fiume vinha mesmo a calhar 


naquele momento, em que o ‘canudo’ lhe parecia bem menos importante do que a sua primeira 


reportagem  internacional,  bastante  romântica  como  já  disse,  pois,  fechadas  e  guardadas  as 


fronteiras,  fora  ele  o  único  jornalista  estrangeiro  que  conseguira  entrar  em Fiume,  por  veredas 


escusas, de noite e a pé e com uma malinha de mão, arriscando-se assim a ser preso ou a levar um 


tiro de uma sentinela mais vigilante e mais eficiente.”593 Por outro lado, uma vez na cidade, António 


Ferro apresenta-se a Corrado Zoli  da seguinte forma: “Eu sou jornalista,  militar  e poeta. Como 


jornalista pretendo levar, para o meu país, uma informação completa detalhada, de toda a questão 


do Adriático. Como militar, venho contemplar, de perto, a santa heroicidade de Fiume. Como poeta, 


venho trazer a Gabriele D'Annunzio – o maior artista da raça latina  – as homenagens da minha 


geração.”594 O  que,  porventura,  mais  surpreende  nesta  apresentação  de  Ferro  é  ele  ainda  se 


identificar como militar quando a sua condição castrense terminara com a desmobilização como 


oficial miliciano, a qual ocorrera, na melhor das hipóteses, no início do ano de 1919. Mas não, no 


Fiume o poeta  modernista  António Ferro fez questão de evocar um estatuto militar  que já  não 


possuía, sem dúvida que por admiração e fascínio com a atitude do poeta-soldado D'Annunzio que 


591 Ver reprodução digital da capa do livro de António Ferro “Gabriele D'Annunzio e Eu” em Anexos, documento 30.
592 CASTRO, Fernanda de – Ao Fim da Memória: Memórias 1906-1939, vol. 1, p. 222.
593 Id., o. c., vol. I, p. 223.
594 FERRO, António – Gabriele D'Annunzio e Eu. Lisboa: Portugália, 1922, p. 46.
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conquistara pela força das armas aquela cidade.595


 A desejada entrevista com Gabriel D'Annunzio ocorreu no dia 26 de Novembro de 1920 e 


foi durante ela que António Ferro assumiu o compromisso de se tornar o “embaixador” em Portugal 


da  experiência  política  de  Fiume.  A  este  propósito  veja-se  o  seguinte  diálogo  travado  entre 


D'Annunzio e Ferro:


– Diga-me... Que pensa Portugal sobre Fiume?


– Sobre Fiume, por enquanto, pensa pouco. Sobre Gabriele D'Annunzio pensa que ele é o último  


latino... Portugal tem por D'Annunzio uma religião. Todos os vossos livros são Livros de Horas para nós...


– Portugal deve seguir-me na minha cruzada. É um dos países em que mais confio. O senhor, que  


contemplou de perto  a  latinidade de  Fiume,  que  a  sentiu  com tanta  nobreza,  será,  em Portugal  o  nosso  


embaixador...


– Eu já me tinha nomeado para esse cargo. Trazia Fiume na cabeça. Levo-a no coração...


– Se quiser ficar mais tempo, aqui, ao meu lado...


– Estarei ao vosso lado na minha pátria. Ser-lhe-ei mais útil...596


E que tipo de espectáculo “contemplou” e presenciou António Ferro em Fiume que levou 


D'Annunzio  a  “nomeá-lo”  embaixador  em  Portugal  daquela  cidade?  Podemos  dizer,  tal  como 


George  Mosse,  que  Ferro  assistiu  e  testemunhou  naquela  cidade  ao  despertar  de  mais  uma 


experiência  política  do  moderno  nacionalismo  emergente  na  Europa  do  pós-guerra,  a  qual  era 


acompanhada pelo crescimento da religião civil da nação e é nesta última que, significativamente, 


os poetas podiam encontrar o seu lugar próprio como arautos e uma espécie de “sacerdotes” destes 


ofícios seculares.  Paralelamente,  a política  tendia  a assumir a dimensão de um espectáculo que 


recorre a ritos seculares litúrgicos e a símbolos muito próximos ou relacionados com o conceito de 


beleza, nos quais a poesia se sente na sua própria casa. No Fiume Ferro viveu e testemunhou a 


encenação  e  a  utilização  de  uma coreografia  política  composta  de  movimentos  e  de  símbolos 


danunzianos  como o fogo, as bandeiras,  a  distribuição  de manifestos,  os desfiles  constantes  de 


tropas, movimentos de automóveis, e de aeroplanos que sobrevoavam a cidade, discursos do poeta-


soldado Gabriele D'Annunzio e dos seus correlegionários políticos proferidos, significativamente, 


na varanda do teatro da cidade.597 A ilustrar o que afirmamos observe-se o seguinte trecho da escrita 


595  Ao que parece, e a julgar pelo depoimento da Fernanda de Castro, o burlesco e o caricato aconteceram também com 
a chegada de Ferro ao Fiume, facto que revela a dimensão de opereta do movimento danunziano, porquanto,  e 
supostamente no dia em que ele ali terá chegado “havia um banquete para o qual foi convidado pelo próprio Gabriel 
D’Annunzio. Houve discursos, vivas, champagne, e, a certa altura, D’Annunzio apontou para o António e disse: [§] 
- Agora vai falar o representante da imprensa internacional. [§] O António, que nessa altura não sabia uma palavra 
de italiano, procurando como descalçar aquela bota apertada, começou a dizer, sem nenhum nexo, todas as palavras 
bonitas que lhe ocorreram:  [§]  - Bonito! Magnífico! Extraordinário! Alegria! Paz! Menina! Boneca!,  etc.,  etc., 
sendo delirantemente ovacionado. [§] D’Annunzio agradeceu-lhe dizendo:  [§] - Não sabia que era tão bela a língua 
portuguesa!” CASTRO, Fernanda – Ao Fim da Memória: Memórias 1906-1939, vol. 1, p. 223.


596 FERRO, António – Gabriele D'Annunzio e Eu, pp. 58-59.
597 Cf. The Poet and the Exercise of Political Power: Gabriele D'Annunzio, in MOSSE, George –  Masses and Man: 


Nationalist and Fascist Perceptions of Reality, pp. 88-89.
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da reportagem com sabor teatral de Ferro: 


Fiume prepara-se para a defesa. Esta cidade que eu vim encontrar numa sonolência triste, acorda com 


alvoroço, agita-se, grita... As bandas musicais, saíram para as ruas, a acompanharem o bailado heróico das  


bandeiras...  O Movimento  de  tropas  é  constante.  Os  aeroplanos  – as  aves  predilectas  de  D'Annunzio  – 


desplumam-se pela cidade, em manifestos, os manifestos cantantes do poeta... As cores de Itália pintam a  


cidade toda, pelas janelas,  pelas paredes,  pelos balcões  – em milhares de estandartes e de emblemas.. De  


quando em quando, D'Annunzio passa de automóvel, abrindo, pelas ruas, sulcos de entusiasmo e de crença.  


Vivo numa das horas mais luminosas da minha vida. Nesta manhã vibrante, sinto que tenho o céu azul – por 


macdam...


No teatro Fenice, Corrado Zoli explica, ao povo, os motivos que levam Fiume a resistir ao tratado de 


Rapallo. A multidão aplaude-o, sem o querer ouvir. D'Annunzio é um dogma.598


No entanto, e se atendermos bem a esta coreografia, temos de constatar que António Ferro já 


conhecia a utilização em política de vários destes elementos quando da experiência sidonista de 


exercício do poder político  – tenha-se presente,  por exemplo,  as cerimónias de proclamação de 


Sidónio Pais como presidente da República na Câmara Municipal de Lisboa e o desfile militar entre 


os Restauradores e a Rotunda no dia 9 de Maio de 1918 – acontece que o  dezembrismo decorreu 


tendo como pano de fundo o cenário trágico da I Guerra Mundial. E agora, no Fiume, como que se 


prolongava  no  tempo  a  utilização  deste  tipo  de  elementos,  rituais  e  de  símbolos  nacionalistas 


militares,  embora  naturalmente  enriquecidos  com toda  uma  tradição  de  espectáculo  inerente  à 


cultura de um país como é a Itália. É ilustrativo do que acabamos de dizer, em termos da encenação 


ensaiada no Fiume, a publicação de dois retratos autografados pelo poeta-soldado D'Annunzio em 


que este se faz fotografar de uniforme, o que revela a preocupação estética colocada no recurso à 


figuração militar no contexto político do Fiume do pós-guerra.599 O retrato fotográfico dos chefes 


políticos vestidos de uniforme militar começa ali a difundir-se e a tornar-se familiar.  E não fora 


antes também o major doutor Sidónio Pais um percursor da prática de se retratar em público em 


uniforme militar? No entanto,  ao olhar para os retratos de Gabriele D'Annunzio publicados por 


Ferro reparamos que aquele envergava uniformes diferentes, mas que denotam ambos a fusão com 


o elemento sedutor e a sensibilidade estética e política civilista de sabor romântico do poeta-soldado 


que era também, antes de mais, um leitor de Nietzsche e um admirador confesso da música de 


Wagner.600


Após a reportagem no Fiume António Ferro não mais  irá parar  na sua preocupação em 


acompanhar a evolução dos acontecimentos políticos em Itália, e daí ter efectuado várias viagens a 


este país para cobrir e relatar as transformações políticas que levaram os fascistas ao poder. Data de 


598 FERRO, António – Gabriele D'Annunzio e Eu, pp. 79-80.
599 Ver fotografias de D'Annunzio com uniformes diferentes em Anexos, documentos 31 e 32.
600 Cf.  The Poet and the Exercise of Political Power: Gabriele D'Annunzio, in MOSSE, George –  Masses and Man: 


Nationalist and Fascist Perceptions of Reality, p. 90.
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1923 uma primeira  e  significativa  viagem à  Itália  fascista  de  que Ferro dá  conta  no seu livro 


Viagem à  volta  das  Ditaduras,  numa altura  em que  se  “celebrava”  e  comemorava o  primeiro 


aniversário da marcha sobre Roma e o ambiente que se vivia na capital italiana tinha muito a ver 


com o estilo político antes experimentado por Gabriel D'Annunzio. A celebração e a coreografia 


fascistas decorrem no cenário urbano que se situa entre a Piazza del Popolo e a Piazza Venezzia. 


Enquanto cerca de trezentos aviões sobrevoam a cidade, organiza-se e parte um desfile fascista em 


direcção à Piazza Venezzia, com um esquadrão de carabineiros à cabeça, o directório dos camisas 


negras do PNF, os membros do governo, de permeio os mutilados da guerra, a milícia nacional 


fascista (MVSN), a “girândola dos estandartes fascistas de toda a Itália”,601 os sindicatos fascistas, 


as  associações  patrióticas  e as diversas corporações,  e a multidão a fechar  o cortejo.  O desfile 


detém-se na Piazza Colonna e aguarda que Mussolini desça do Palácio  Chigi e se incorpore no 


cortejo fascista para o encabeçar.  Segundo as palavras de sabor religioso de Ferro, com “a sua 


aparição a turba, emociona-se, rompe num 'alalá', prolongado,  religioso...”602 Destaquemos agora 


um  fragmento  da  prosa  de  Ferro  que,  quanto  a  nós,  é  eloquente  em relação  à  emergência  e 


manifestação dos primeiros rituais fascistas do chamado culto do Littorio. E repare-se como nas 


palavras usadas por Ferro há uma consciência plena destas duas dimensões indispensáveis a uma 


religião civil nacionalista, a ideia de culto ao Soldado Desconhecido e a de uma encenação teatral 


indispensável a que este tipo de ritos e de liturgia com uma reminiscência cristã possam ter lugar:


O cortejo vai agora a caminho da Piazza Venezzia, vai ajoelhar junto ao Altar da Pátria, monumento 


retórico, cenográfico, mas grandioso e forte.


Acompanho o cortejo, vou com ele até aos degraus do Altar. O túmulo do Soldado Desconhecido está 


coberto de flores e de mutilados, de rosas feridas e de guerreiros inválidos.


Respira-se em volta do túmulo, uma atmosfera de ressurreição. Há uma chuva constante de pétalas e 


de lágrimas...


 Mussolini,  soldado da Grande Guerra,  ajoelha.  Ajoelham todos.  O ditador,  agora,  é  o  Soldado  


Desconhecido.  Olho  a  medo,  num pressentimento,  o  túmulo  simples  e  severo.  Sinto  que  ele  se  vai  abrir


adivinho uma ressurreição...


Mussolini, depois duns minutos de recolhimento, ergue-se, iluminado. E, no momento em que ele se 


ergue, a minha Alma diz-me, convicta e persuasiva, que o túmulo está vazio... 603


601 O Primeiro aniversário da marcha sobre Roma, in FERRO, António – Viagem à Volta das Ditaduras, p. 61.
602 Id., o. c., pp. 61-62.
603 Id., o. c., pp. 62-63. O historiador George Mosse viu também no estilo político e na estética fascistas uma religião 


civil, nestes termos: “The aesthetic of fascism should be put into the framework of fascism seen as a civic religion, a 
non-traditional faith which used liturgy and symbols to make its belief come alive. Civic religion is distinguished 
from traditional religion by its primary concern with life on earth and the nature of the sate and nation, making use 
of  the  'beauty  of  holiness'  for  the  purposes  of  a  revolution  in  government.  Fascists  were  urged  to  immerse 
themselves in symbols, a Baroque world, while consecrated rooms and sacred venues inviting pious contemplation 
were  sometimes  part  of  factories,  official  exhibitions  and  museums.  The  new Italy  represented  itself  through 
practical accomplishments such as the draining of the southern marshes. Fascism, it should be unnecessary to add, 
was no ideology in the traditional meaning of that term, but a faith which could not be explained in rational terms.” 
In  MOSSE, George – The Fascist Revolution: Toward a General Theory of Fascism, pp. 45-46.
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É importante  ainda  acrescentar  que  ao lado do Altar  da Pátria  situa-se o  Capitólio,  um 


espaço cheio de carga histórica e simbólica que várias vezes o poeta-soldado Gabriele D'Annunzio 


utilizara para organizar os seus  meetings nacionalistas e onde recuperou a utilização da saudação 


romana, de modo que, a curto prazo, Mussolini decidiu transferir a sede do governo para o palácio 


Venezzia, onde aí terá a oportunidade de discursar frequentes vezes da varanda principal para as 


massas reunidas na praça e assistir  aos desfiles militares fascistas. O episódio da celebração do 


primeiro  aniversário  da  marcha  sobre  Roma  reportado  por  António  Ferro  terá  constituído, 


porventura,  uma  das  primeiras  grandes  manifestações  públicas  do  fenómeno  moderno  da 


sacralização da política encetado pelo fascismo com base no culto ao Soldado Desconhecido, para 


utilizar a expressão de Emilio Gentile, ou da religião fascista, vista na sua globalidade como mito, 


fé, rito e comunhão.604 


Após Ferro ter testemunhado o “milagre” da fé fascista e a “ressurreição” desse “soldado 


desconhecido” que era o ditador Mussolini  vai  ter  a oportunidade de ir entrevistá-lo ao palácio 


Chigi, pressionado com o facto de saber de antemão de que dispunha apenas de dez minutos para o 


interrogar.  Deste  modo,  em  vez  de  começar  logo  a  questionar  Mussolini,  enuncia  a  seguinte 


declaração:


– Eu sou um admirador sincero do fascismo e do seu chefe. Desejo esclarecer o meu país sobre a  


actual situação política italiana...605


Parece-nos que, sobretudo, com a primeira frase pronunciada por António Ferro e a acreditar 


na  sinceridade  do  entrevistador  ficamos  elucidados  sobre  o  mais  recente  sentido  da  evolução 


político-ideológica do poeta e jornalista, ou seja, tal como muitos danunzianos Ferro acabara por 


aderir, ou passar a admirar o fascismo. Todavia, a entrevista com Mussolini não terminou sem que 


Ferro cobiçasse dois retratos do ditador, um para ele, o entrevistador, e outro para o jornal. Nas 


fotografias  “o Ditador,  na sua letra  violenta,  impulsiva,  escreve no retrato  que me destina:  'Ao 


jornalista António Ferro – com amizade romana – Ano II. – Mussolini'. [§] Ano II!... O mundo, para 


Mussolini,  ressuscita  com o fascismo.  Depois  da era  de Cristo,  a  era  de Mussolini.  O Ditador 


escolhe bem as suas companhias.”606  Eis,  uma vez mais,  a  ideia  de uma concepção de tempo 


própria para a religião fascista, devidamente comparada por Ferro, entre a religião de Cristo e a de 


Mussolini.  A  fechar  a  entrevista  com  Mussolini,  Ferro  confessa  o  crescimento  em  si  da  sua 


admiração pessoal pelo “Ditador“ italiano e lamenta que  o seu país não tenha compreendido ainda 


as mudanças políticas que o fascismo trouxera consigo, bem como a dinâmica futurista que o Duce 


pretendia incutir na sociedade e na economia modernas. O recurso à prosa de António Ferro é bem 


elucidativo sobre o sentido político último dos seus desejos e cogitações:


604 GENTILE, Emilio – Il culto del littorio: La sacralizzazione della politica nell’Italia fascista, p. VI.
605 O Primeiro aniversário da marcha sobre Roma, in FERRO, António – Viagem à Volta das Ditaduras, p. 69.
606  Id., o. c., p. 74.
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A secura de Mussolini não me chocou, não me ofendeu. Bem, ao contrário, ao findar a entrevista, ao 


despedir-me do Presidente do Conselho, eu sinto crescer a minha admiração pelo homem novo, o homem sem 


retórica, avarento de palavras, esbanjador de gestos e de acção. Benito Mussolini é o grande mestre da política 


moderna. Atravessamos um século dinâmico, um século de corridas, um século Grand-Prix... O mundo deixou 


de ser uma biblioteca para ser uma oficina. As palavras estão a passar de moda. O futuro pertence aos mudos, 


aos surdos-mudos... Não ouvir e não falar. Eis o grande programa. Estamos na época em que os homens se 


calam para ouvir cantar, as fábricas, os automóveis, os comboios, a vida.


Saio  do  Palácio  Chigi.  Mussolini,  na  rua,  em  milhares  de  retratos,  olha-me  em  todas  as  


vitrines...Correspondo ao olhar e pasmo do milagre. Benito Mussolini governa o seu país apenas com os olhos, 


artigos únicos da nova constituição italiana.   Lembro-me de Portugal e fico triste. Na nossa pátria não é  


possível uma constituição desta ordem... E não é possível porque todos têm os olhos fechados, porque todos 


dormem...607


No entanto, a aposta e o interesse de Ferro pelo jornalismo e pela propaganda de sentido 


fascista eram tão importantes já nesta fase da sua vida que, segundo Fernanda de Castro, terá sido 


em 1925 ou 1926 que  o casal  viajou  para  França  a  convite  de  Homem Cristo  Filho.  Ficaram 


alojados na casa deste e da mulher Germaine que habitavam à época numa das mais importantes e 


centrais artérias de Paris. Eis como Fernanda de Castro se refere à situação familiar burguesa deste 


pioneiro  da  propaganda  em Portugal  e  no  estrangeiro  ao  tempo  do  sidonismo,  e  logo  depois 


convertido num destacado jornalista fascista: “Homem Cristo era então o dono ou pelo menos sócio 


duma livraria-casa de chá, na Rue Royale, que se chamava Chez-Fast. Homem Cristo ocupava-se 


exclusivamente da livraria e Germaine da pastelaria, onde comi os mais sensacionais petit-fours da 


minha vida.” 608 O posicionamento político de um fascista como Homem Cristo Filho era público e 


notório  e,  naturalmente,  que  era  do  conhecimento  do  casal  Ferro  o  compromisso  e  a  amizade 


pessoal existente entre este e Mussolini. E temos conhecimento também que durante esta estadia em 


Paris houve discussões políticas, longas e intermináveis, entre Homem Cristo e Ferro, sendo uma 


delas reconstituída pela Fernanda de Castro, nos seguintes termos:


Homem Cristo tentava catequizar o António:


– Você não vê o que este homem está a fazer de Itália? Não vê o progresso, a prosperidade crescente, 


a completa adesão do povo italiano a Mussolini?


Um dia Homem Cristo, cansado de lutar em vão com alguém de ideias tão firmes, tão definidas como 


as dele, rematou assim a conversa:


– Sabe, António Ferro, do que Portugal precisa é de um Homem, de um Mussolini. 


Ao que o António respondeu, com uma violência mal contida:


– Sabe, Homem Cristo, do que Portugal precisa é de Homem, sim, mas de um Português!


Isto durou dias, semanas, um mês.609


607 FERRO, António – Viagem à Volta das Ditaduras, pp. 74-75.
608 CASTRO, Fernanda de – Ao Fim da Memória: Memórias 1906-1939, vol. 1, p. 211.
609 Id., o. c., vol. 1, p. 212.
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É razoável admitir também a possibilidade de a proximidade entre António Ferro e Homem 


Cristo não se ter ficado pela mera discussão política e, porventura, o relacionamento entre estes dois 


jornalistas  especializados  na  reportagem  internacional  e  com  uma  trajectória  política  bastante 


semelhante,  enquanto  antigos  sidonistas  e  agora  assumidos  admiradores  do  fascismo,  tivesse 


versado,  muitas  vezes,  os  problemas  inerentes  às  práticas  jornalísticas  e  da  propaganda.  A 


proximidade e a identificação com o tipo de jornalista severo que era Homem Cristo Filho é dada a 


entender  no artigo  de homenagem póstuma que António Ferro escreveu um mês após  a  morte 


daquele, nele é visível a admiração e a cumplicidade entre ambos, quer em relação às exigências 


profissionais da escrita jornalística, quer em relação ao carácter ditatorial que o levara a tornar-se 


um amigo pessoal e colaborador político de Mussolini. 


Gostava-se de trabalhar com Homem Cristo, como um estudante gosta de trabalhar com o professor 


justo, imparcial, que lhe dá hoje um zero e amanhã vinte valores. Sabia dizer as palavras que feriam, que  


castigavam, mas sabia dizer, aos mesmos, logo a seguir, as palavras que estimulavam e confortavam. Todos 


procuravam, à sua volta, fazer o melhor possível para conseguir a palavra boa, animadora,  a palavra que  


levanta… Agora mesmo – Deus me perdoe! – estou a escrever esta crónica e a pensar no que ele irá dizer-me, 


se a achará boa, se a achará fraca, se ficará contente, se franzirá a testa. E ao pensar que fui inferior, que posso 


ter-lhe desagradado, sinto o desejo, quasi irresistível de rasgar tudo quanto escrevi e de chorar, de chorar  


muito, a única literatura que não o pode enganar.


Homem Cristo acamaradou sempre com os ditadores, porque foi sempre um ditador. Fazia ditadura 


insensivelmente, em todos os seus negócios, nas suas iniciativas, nos jornais onde trabalhava, dentro da sua 


casa.  Não  havia  premeditação,  nem  vaidade,  nem  crueldade.  Ele  era  assim  porque  era  assim.  Natural,  


espontâneo, o curso normal do seu temperamento. A sua morte foi a sua última ditadura. Para a sua viagem a 


Roma tinha contratado um ‘chauffeur’. Estava disposto a não guiar a acompanhar o filho dentro do carro. Mas 


ia enervado. Custava-lhe a subordinação, custava-lhe ser dirigido. E num momento encostou-se ao volante,  


sem dar por isso, arrastado pelo seu temperamento, obrigado pela sua vocação irresistível de chefe… À frente 


dum jornal, à frente da Fast, à frente da sua família, à frente dum automóvel – Homem Cristo Filho foi sempre 


o ditador. Como quasi todos os ditadores, um dia foi vítima de um atentado. O Destino é um revolucionário 


que não perdoa, que tem a pontaria infalível de um atirador especial.610


Homem Cristo Filho que se antecipara a António Ferro e fora a Roma, no início de 1923, 


para entrevistar o Duce e conquistara logo a sua amizade, e talvez por isso Ferro, que se atrapalhara 


perante a imponência da personalidade do ditador Mussolini, achava que era justa a homenagem 


que este lhe iria prestar ao mandar erigir um monumento funerário em Roma, tal como tinha sido 


importante ter-lhe efectuado um funeral fascista. É um facto que Homem Cristo Filho fora um dos 


primeiros  jornalistas  de  grande  prestígio  internacional  do  seu  tempo  a  publicar  em livro  uma 


entrevista biográfica apologética sobre o Duce, sob o título Mussolini: Batisseur de l'Avenir. Título 


que  constituiu, aliás, o seu livro mais famoso, ele que só publicou livros em língua francesa. E por 


610 António Ferro – Um mês depois: O perfil de Homem Cristo Filho, Diário de Notícias, 5.ª feira, 12 de Julho de 1928, 
p. 2.
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isso Ferro escrevia para os mais reticentes  que “houve alguns portugueses que não lhe fizeram 


justiça? Não importa. Mussolini, porque sabe o que todos nós, latinos, lhe devemos, vai levantar-lhe 


um monumento,  mais uma pedra eterna da Roma eterna.  Esse monumento,  simples  como uma 


lápide, será a resposta breve e decisiva aos incrédulos, aos que duvidavam do seu prestígio, da sua 


força, da sua irradiação.”611 


Já referimos antes que Francisco Homem Cristo Filho esteve para ser nomeado oficialmente 


Alto Comissário da Expansão Nacional após o 28 de Maio de 1926, contudo, o rápido afastamento 


do  general  Gomes  da  Costa  do  poder  impediu  a  sua  nomeação,  agora  como responsável  pela 


propaganda da Ditadura Militar. Mais tarde a sua morte, ocorrida em desastre de automóvel a 12 de 


Junho de 1928612 quando estava próximo de chegar a Roma e em condições nunca verdadeiramente 


esclarecidas, deixou também o caminho livre para as ambições de António Ferro em passar a ser ele 


a  executar  um plano  em matéria  de  propaganda  em  situação de  ditadura.  E  foi  um reputado 


jornalista  para  o  seu tempo e depois  elemento  do futuro Secretariado da Propaganda Nacional 


(SPN), Idalino da Costa Brochado (1904-1989), a relatar nas suas memórias como é que no ano de 


1929 e numa altura em que Salazar era ministro das Finanças, em que circunstâncias é que Ferro o 


abordou para lhe expor o seu projecto em detalhe e,  ao mesmo tempo,  lhe dirigiu um convite 


sigiloso para integrar a futura equipa de jornalistas que pensava vir a constituir para aquele fim. E 


note-se que, no caso de Costa Brochado, o plano de António Ferro já previa para ele uma missão 


jornalística no domínio da contrapropaganda, além de que a natureza deste convite sugere e indicia 


que  Ferro  estaria  a  agir  de  uma forma  concertada  com Salazar  e  no  sentido  de  ajudar  este  a 


concretizar as suas ambições políticas de passar a presidir ao governo. Tudo se passou durante uma 


viagem de barco para o Brasil que ocorreu no final de 1929 e durante a qual:


António Ferro revelou-me, por fim, até onde podia, os seus planos de acção futura. A conclusão era 


que ele esperava vir a conseguir que Salazar concordasse com o que veio a ser o Secretariado de Propaganda 


Nacional. Tinha já uma boa equipa de escritores, jornalistas e artistas prontos a colaborarem com ele, para  


tirarmos o País da sombra, do velho ramerrão, da tristeza e desalento em que se afundava, dia a dia. E terminou 


por me convidar a aderir ao plano, somando-se ao grupo. Explicou-me as diversas tarefas a distribuir por cada 


um, segundo suas aptidões naturais. E a mim, pelo que de mim conhecia, entendia caber o trabalho de repor, 


pela pena,  A Verdade  no seu devido lugar (...) Corria, então, no País, um jornal clandestino, intitulado 'A  


Verdade', cujas colunas, aliás bem redigidas, desfilavam mentiras, ódios e raivas ferozes... pretendiam os seus 


redactores, fina flor do  reviralho, como então se chamava aos que desejavam derrubar o regime e repor a  


Constituição de 1911, evitar, a todo o custo, que Salazar conseguisse assumir a Presidência do Governo e  


organizar um Estado Novo. Eu tinha concordado com as explicações que desse novo Estado Salazar vinha  


dando ao País. E aceitei o convite de António Ferro, ficando ele de escrever, para o Porto, quando chegasse a 


611 António Ferro – Um mês depois: O perfil de Homem Cristo Filho, Diário de Notícias, 5.ª feira, 12 de Julho de 1928 
pp. 1-2.


612 HOMEM CHRISTO, Carolina  – A Vida Breve e Fulgurante de Homem Christo Filho,  Eva,  n.º 1151, Junho de 
1968, p. 19.
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hora...613


Em suma, a julgar por este depoimento memorialístico de Costa Brochado, António Ferro 


foi amadurecendo ao longo do tempo todo um projecto, estruturado e coerente, de criação de um 


organismo vocacionado para a propaganda que viria a ser o Secretariado da Propaganda Nacional 


(SPN), a partir do seu trabalho enquanto jornalista, e também da experiência internacional e dos 


conhecimentos nestas matérias que Homem Cristo Filho desenvolvera e lhe transmitiu. O momento 


e os termos em que o convite foi dirigido a Costa Brochado são a prova que demonstra que no final 


do ano de 1929 Ferro já possuía pelo menos uma consciência clara em relação ao papel, decisivo e 


preponderante, da propaganda pensada enquanto moderno e importante instrumento de exercício do 


poder  político  ditatorial,  com  vista  a  contribuir  e  a  aprofundar  em  Portugal  o  fenómeno  da 


nacionalização das massas no período que se seguiu à guerra.


Esta trajectória  do jornalista  especializado na reportagem internacional  e em propaganda 


com origem na experiência de governo colonial sidonista conduziu António Ferro a conhecer aquele 


que  marcou o epílogo da sua evolução política e que lhe ministrou a terceira lição de “nacionalismo 


prático”, referimo-nos ao catedrático e depois presidente do Ministério Oliveira Salazar. Porventura, 


esta terceira e última “lição” teve lugar no momento em que se conheceram pessoalmente e por 


ocasião  da realização  das  entrevistas  que Ferro efectuou a  Salazar,  em finais  de Novembro ou 


princípios de Dezembro de 1932. É um facto que António Ferro confessou que levara “um ano, 


pouco  mais,  pouco  menos,  para  conseguir  avistar-me  com  o  dr.  Salazar.  Vários  amigos, 


efectivamente, transmitiram-lhe, frequentes vezes, sem qualquer resultado, a minha aspiração. E só 


recentemente, depois duma ofensiva mais intensa, ele se resolveu a conceder-me as entrevistas”614 


que ficaram célebres, mas que no fundo constituíram o corolário jornalístico de toda uma trajectória 


de entrevistas a ditadores, Primo de Rivera e Mustapha Kemal Ataturk, que começara doze anos 


antes,  em 1920, ao entrevistar  no Fiume Gabriele  D'Annunzio,  e em 1923 conhecera um outro 


momento  alto  com  a  primeira  entrevista  que  fizera  a  Mussolini,  datando  de  1926  a  segunda 


entrevista ao Duce.615 Entrevistas a Salazar que surgiram primeiro publicadas no Diário de Notícias  


entre  18 e  24 daquele  mês de Dezembro,  mas que só conheceriam a edição em livro a  24 de 


Fevereiro de 1933 – e logo com a extraordinária tiragem de 125 mil exemplares616 –  e que, desta 


vez,  surgem  a  público  prefaciadas  e  novamente  revistas  pelo  próprio  Salazar.  A  edição  das 


entrevistas, em jornal e livro, constituiu na prática, não só uma primeira experiência conjunta de 


trabalho, mas também uma enorme e estratégica campanha de propaganda política, considerando as 


elevadas taxas de analfabetismo e de iliteracia existentes à época, pelo facto de se estar em vésperas 


613 BROCHADO, Costa – Memórias de Costa Brochado. Lisboa: Ed. de Autor, 1987, pp. 84-85.
614 Cf. FERRO, António – Salazar: O Homem e a sua Obra, p. 173.
615  Cf. O Ditador, in FERRO, António – Viagem à Volta das Ditaduras, p. 164.
616 Cf. RODRIGUES, António Simões (Coord.)  – História de Portugal em Datas.  3.ª ed. Lisboa: Temas & Debates, 


2000. ISBN 972-759-043-8, p. 322.
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de se realizar a 19 de Março o plebiscito sobre a Constituição de 1933 e de esta só ter entrado em 


vigor a 11 de Abril. Uma vez concluídas as entrevistas Ferro retirou-se para o Estoril para escrever 


os sete capítulos que as integram, entre 6 e 23 de Dezembro, e só depois as foi ler a Salazar para 


este  primeiro  aprovar  em  linhas  gerais  a  sua  estrutura  e  depois  passar  a  proceder  à  revisão 


minuciosa das provas.617 É então muito provável que tenha sido neste final do ano de 1932 e durante 


o trabalho de fixação do texto das entrevistas que António Ferro tenha “recebido” a terceira lição 


que o próprio sintetizou em retrospectiva, em 1954, nestes termos:


...considero  [Salazar] o  ponto  final  da  minha  evolução  política  e  moral,  que  devo,  no  seu  


conjunto, a três homens: Sidónio Pais, Filomeno da Câmara e Oliveira Salazar.


Devo ao primeiro, resumindo, a revelação luminosa da ideia de chefe, o seu clarão, síntese da pátria 


que se sobrepõe, em determinados momentos, aos desmandos dos homens, às suas naturais paixões e aos seus 


naturais interesses. Devo ao segundo, com o qual trabalhei, e colaborei, a confirmação dessa ideia que poderia 


ter  sido,  com  Sidónio,  simples  aparição,  simples  momento  de  Poesia.  Devo  ao  último,  finalmente,  a  


transformação da ideia num sistema, a certeza de que a palavra Chefe, não digo ditador, contra o que pretende 


insinuar ou afirmar a má fé ou o primarismo dos demagogos, não é sinónimo de inimigo do povo, de tirano ou 


déspota, mas abreviatura, ao contrário, algumas vezes, da própria vontade nacional.618 


O já presidente do ministério Salazar surgia a António Ferro naquele final do ano de 1932 


como o  único  “chefe”  português  que  demonstrava  a  capacidade  para  transformar  num sistema 


político a “ideia” de ditadura  nacional soberana que ele vislumbrara pela primeira vez em Sidónio 


Pais. E quais foram as qualidades pessoais que Ferro reconheceu em Salazar ao longo da realização 


das entrevistas e que marcariam, em definitivo, o “ponto final” da sua “evolução política e moral”? 


Primeiro, a ausência de recurso ao cenário político – estava-se em finais de 1932 e Salazar acabara 


de aceder à presidência do ministério –, atitude que chegou a parecer a Ferro uma espécie de logro 


político,  sobretudo para ele que tinha já efectuado toda uma sólida carreira  como entrevistador 


internacional, neste sentido vão as suas impressões pessoais: “Confesso até que cheguei a sentir-me 


logrado, roubado, nos primeiros momentos, com essa falta de cenário, de moldura, diante desse 


chefe à paisana, sem farda, sequer, de grande homem...”619 No entanto, é importante constatar que 


Ferrou vislumbrou nesta atitude de Salazar a emergência de uma espécie de “sacerdote” da pátria 


completamente devotado à sua missão, embora à “paisana”, o que queria dizer para o início dos 


anos trinta, um chefe político que não envergava uniforme, como, por exemplo, Mussolini em Itália. 


E Ferro escreveu, em abono desta sua leitura sobre esta atitude política despojada de encenação e de 


figuração por parte de Salazar, o seguinte: “Não encontrei nunca, na verdade, até hoje, nenhum ser 


humano  em  contacto  com  a  vida  e  compreendendo-a  (ia  a  dizer,  sentindo-a),  que  mais  se 


617 A primeira edição que citamos desta obra inclui a reprodução de um fac-símile de revisão de provas do Diário de 
Notícias revisto por Salazar, Cf. FERRO, António – Salazar: O Homem e a Sua Obra, p. 173.


618 FERRO, António –D. Manuel II: O Desventurado, pp. 46-47.
619 Id., o. c., p. 38.
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despegasse de tudo, das ambições mais inofensivas, dos prazeres mais inocentes para se dedicar, 


única e exclusivamente, à sua missão, ao sacerdócio da pátria...”620 Ora, terá sido esta atitude de 


frieza cerebral e a sua fórmula do “viver habitualmente” que justificaram, no entender de António 


Ferro, a longevidade política da ditadura de Salazar quando comparada com outras, nomeadamente, 


a de Mussolini. Para Ferro a apregoada frieza de Salazar não passava de uma máscara política, tal 


como a sua timidez não era “mais do que a escola íntima da sua energia lenta, de evolução morosa, 


por vezes,  mas implacável.”621 Na verdade,  a fórmula de Mussolini  ”Viver  perigosamente”  não 


permitira a este “equilibrar-se, aguentar-se”,622 ao invés, Salazar que possuía, na opinião de António 


Ferro,  “um programa breve, menos teatral e mais realista”623 – em coerência até com a referida 


fórmula que ele expusera a Henri Massis “Viver habitualmente”  – conseguira fazer perdurar no 


tempo  o  Estado  Novo.  Com  efeito,  para  um  homem  especialista  em  propaganda  devia  ser 


exasperante a atitude de “sacerdócio” de catedrático assumida por Salazar em política, sobretudo 


para  efeitos  da  teatralização  e  de  encenação  da  sua  imagem  política,  mas  Ferro  foi  levado  a 


reconhecer  que  a  atitude  de  Salazar  era  aquela  que  mais  realista  se  tornava  para  governar  os 


portugueses. Veja-se:


Ainda me recordo, por exemplo, de quando alguns dos seus adeptos lamentavam (eu também entre 


eles,  algumas  vezes...)  que  Salazar  não  se  exteriorizasse,  que  fosse  tão  sóbrio  de gestos,  que  raramente  


levantasse o braço... Esses devem ser agora os primeiros a verificar (sem diminuição do apreço pela figura  


histórica de Mussolini, à qual os nacionalistas de todos os países tanto devem) que era Salazar, respeitado hoje 


por gregos e troianos, que sobreviveu às catástrofes da guerra e da paz, que estava na verdade, talvez não na 


verdade efémera dos homens e das suas paixões, mas na verdade transcendente dos fins superiores da vida, na 


verdade de Deus.624


Porém, António Ferro vai acrescentar e precisar que, o facto de Salazar querer “levar os 


portugueses a viver habitualmente” isso não significava “moleza de alma ou falta de sentido poético 


da grande aventura da vida”.625 É que o ideal do querer viver em paz implicava poder ter que fazer a 


guerra caso ela fosse necessária. Assim se entende que Salazar tenha reconstruído “a nossa marinha 


e por isso nos dá um exército.”626 Aliás, será a guerra colonial a demonstração cabal deste raciocínio 


premonitório de António Ferro, uma vez que foi com este conflito militar que foi posto um termo ao 


Estado Novo e ao ideal de Salazar em querer “levar os portugueses a viver habitualmente”, sendo 


certo que era Marcello Caetano o presidente do Conselho em 25 de Abril de 1974.


A propósito, novamente, das características de toda esta trajectória e das fases da “evolução” 


620 FERRO, António –D. Manuel II: O Desventurado,p. 39.
621 Id., o. c., p. 40.
622 Id., o. c., pp. 40-41.
623 Id., o. c., p. 41.
624  Id., o. c., p. 41.
625 Id., o. c., p. 42.
626 Id., ibidem.
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política realizada pelo intelectual e jornalista António Ferro que o conduziram a assumir a direcção 


e a execução da propaganda do Estado Novo, parece-nos oportuno evocar, uma vez mais, a justeza 


da interpretação  e  a  leitura  original  e  em parte  intuitiva  que Miguel  de Unamuno (1864-1936) 


efectuou em relação ao Estado Novo quando o caracterizou como um fascismo de cátedra. E isto 


para ter presente que Unamuno fez a sua última viagem a Portugal integrando uma caravana de 


intelectuais estrangeiros no ano de 1935, em resposta a um convite oficial que lhe fora endereçado 


por  António  Ferro  e  pelo  Secretariado  da  Propaganda  Nacional  (SPN),627 tendo como pretexto 


oficial a organização de uma das primeiras grandes encenações políticas do Estado Novo, as festas 


da cidade de Lisboa. Por esta ocasião, e evocando a sua memória relativa à natureza peculiar da 


ditadura do militar e catedrático Sidónio Pais – que Unamuno conhecera pessoalmente no verão de 


1914 e com a I Guerra Mundial já iniciada  –, caracterizou o Estado Novo como um fascismo de 


cátedra,  em  alusão  ao  conhecimento  que  tinha  da  obra  académica  e  de  doutrina  política  de 


Salazar,628 dado que a sua ditadura assumia também um carácter  “pedagógico e doutrinário”. É que, 


no entender do catedrático salamantino, a ditadura do núcleo político que Salazar representava era 


construída com base numa elite de académicos e de militares ou, para utilizar a própria expressão 


sintética  unamuniana,  uma  ditadura  de  carácter  bélico-escolástico.  Por  estas  características 


sociológicas identitárias e tendo em conta o antecedente ditatorial sidonista, em rigor cronológico e 


pelas  características  que  este  tipo  de  ditadura  apresentava  em  Portugal,  não  podia  Miguel  de 


Unamuno considerar e qualificar o Estado Novo como um ditadura fascista sem mais, isto é, uma 


ditadura semelhante à do chamado fascismo histórico de Mussolini.


 A propaganda modernista do Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) 


É com base no conhecimento da trajectória,  política  e profissional,  do poeta e jornalista 


António  Ferro  e  na  experiência  conjunta  de  trabalho  na  preparação  da  edição  das  célebres 


entrevistas,  no  Diário  de  Notícias e  depois  em  livro  – operações  estas  que  no  seu  conjunto 


decorreram entre finais de Novembro de 1932 e Fevereiro de 1933 –, que Salazar vai inaugurar a 


sede do Secretariado da Propaganda Nacional (SPN), a 26 de Outubro de 1933. 


Importa precisar que este organismo vocacionado para a propaganda e por consequência o 


seu  director  funcionavam,  em  termos  da  orgânica  governamental,  na  dependência  directa  da 


Presidência do Conselho de Ministros, o mesmo é dizer que António Ferro despachava e trabalhava 


sobre os problemas da propaganda, directamente, sob a alçada de Salazar. E nem poderia deixar de 
627 A carta com o convite do SPN assinada por António Ferro, a 21 de Março de 1935, integra o Fondo Miguel de 


Unamuno da Casa-Museo da Universidade de Salamanca e possui a cota 5 – 2 – 17. Digitalizámos cópia desta carta 
que consta dos Anexos, documento 68.


628 Destacamos a passagem em que Unamuno aponta as razões  que o levaram a recusar  participar  na recepção de 
Salazar  a  esta  caravana  de  intelectuais  estrangeiros,  nestes  termos:  “Los  más  de  mis  compañeros  de  estudio 
solicitaron ser recibidos por Salazar, saludarle y oírle. Yo no. Y fué por ser yo también catedrático y no pretender ni 
examinarle yo a él ni que él me examinase. Además, sabía por sus escritos lo que me había de decir. Conocida su 
doctrina  su  actividad  propriamente  política,  sus  ensayos  en  este  sentido  no  me interessaban.”  Nueva  Vuelta  a 
Portugal  (1),  In  UNAMUNO,  Miguel  – Obras  Completas:  Paisajes  y  Ensayos, vol.  I,  p.  724.  Ver  Anexos,  
documento 69.


280                                                                                                                                


 


  







ser  de  outra  maneira,  porque  este  último  concebia  a  propaganda  como  um  importante  e 


imprescindível  instrumento  “moderno”  de governo.  Por  outro lado,  importa  ter  presente  que a 


ligação  estreita  entre  a  propaganda  do  Estado  Novo e  a  do  partido  liderante  que  era  a  União 


Nacional estava também garantida e assegurada, na medida em que os estatutos da UN prescreviam 


que a Comissão Central, o órgão de cúpula presidido por Salazar, tinha a colaborar com ela, entre 


outras estruturas especializadas, uma comissão de propaganda por ele nomeada e que tinha como 


vogais, obrigatoriamente, “o director do Secretariado de Propaganda Nacional e o director do Jornal 


que for o órgão da União Nacional, ou seus delegados.”629 O órgão da UN era o Diário da Manhã. 


Portanto não poderia haver, doutrinária e funcionalmente,  entre Salazar e o modernista António 


Ferro, um entendimento mais profundo e estreito no desenvolvimento da acção propagandística que 


suportou o Estado Novo.


O discurso que Salazar pronunciou na sede do SPN tornou-se, porventura, num dos mais 


importantes e glosados que o presidente do Conselho fez, na medida em que nele definiu a sua 


doutrina em matéria de propaganda, doutrina que reflecte também a conjuntura seminal, histórica e 


política, para o Estado Novo naquele ano de 1933.  No prólogo deste discurso adverte que antes de 


passar a expor  o que pretendia  do SPN e dos seus directores,  havia  pensado “maduramente as 


coisas” da propaganda e que, por consequência, estava chegado o momento de as realizar com a 


mesma  “pertinácia”,  própria  de  todos  aqueles  que  têm  “ideias,  convicções,  propósitos  mais 


firmes”.630 Começa por explicar, em tom pedagógico, a razão de ser deste secretariado se denominar 


da “propaganda nacional”,  no sentido em que ele não é um instrumento  do Governo  (deste ou 


daquele em particular), mas sim um instrumento  de governo.  E aqui reside toda a diferença de 


concepção sobre o papel da propaganda em relação, por exemplo, à anterior experiência sidonista 


de  Homem  Cristo  Filho  à  frente  da  Direcção  dos  Serviços  de  Informação  e  Propaganda  da 


República Portuguesa nos Países Amigos e Aliados no ano de 1918, o que significa que, a partir de 


1933  o  exercício  das  tarefas  governativas  durante  o  Estado  Novo  passa  a  implicar  o  recurso, 


deliberado  e  sistemático,  à  propaganda para  divulgar  as  realidades  “nacionais”,  quer  na  ordem 


interna quer na ordem externa.  E é então que Salazar formula e enuncia o seu conhecido postulado 


ou axioma em matéria de propaganda, nestes termos: “Politicamente só existe o que o público sabe 


que existe.”  O alcance último deste  raciocínio salazarista  sobre a propaganda aplicada  à  acção 


política, no entanto, só faz sentido se ele for articulado com a actividade censória. É neste contexto 


que se percebe que, se por um lado a Comissão de Censura omitia e silenciava toda a realidade 


política,  cultural  e  social  adversa  ao  Estado  Novo631,  por  outro  o  Secretariado  da  Propaganda 
629 Cf. Art.º 10, § 3 dos Estatutos da União Nacional. Lisboa: Edição da Comissão Executiva da União Nacional, 1935, 


p. 18.
630 Cf. Propaganda Nacional, In SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 257.
631 No dia em que entrou em vigor a Constituição de 1933, a 11 de Abril, foi promulgado também o Decreto-Lei n.º 22 


469,  entre  outra  legislação  especial.  No  seu  art.  2.º  estabelece-se:  “Continuam  sujeitas  a  censura  prévia  as 
publicações  periódicas definidas na lei de imprensa,  e bem assim as folhas volantes, folhetos, cartazes e outras 
publicações,  sempre  que  em qualquer  delas  se  versem assuntos  de  carácter  político  ou  social.”  In  Diário  do 
Governo, I Série, n.º 83, de 11 de Abril de 1933, p. 653.
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Nacional construía a realidade à medida da verdade de Salazar.  


É neste pressuposto de uma direcção política única para estes dois instrumentos de poder – 


utilizados largamente pelas nações beligerantes durante a I Guerra Mundial – como foram a censura 


e a propaganda, que Salazar enunciou e desenvolveu o seu raciocínio fundamental  em matéria de 


propaganda nacionalista, a saber:


Politicamente só existe o que o público sabe que existe: a ignorância das realidades, dos serviços, dos 


melhoramentos existentes é causa do descontentamento, de frieza nas almas, de falta de orgulho patriótico, de 


não haver confiança, alegria de viver. O facto tem interesse político, porque o tem no terreno da coesão, da 


vitalidade nacional.632 


Cabia  à  propaganda  nacionalista,  no  entendimento  de  Salazar,  contrapor  e  superar  a 


tendência natural dos seres humanos em verem o “Mundo da janela do nosso quarto.”633 Porque a 


realidade da nação é “muita mais lata que a nossa casa, a nossa rua, a nossa terra, a nossa estrada, a 


nossa  escola.  Mas  é  preciso  que  alguém tenha  a  preocupação  constante  de  contrapor  ao  facto 


singular a universalidade dos factos, ao caso pessoal e local o caso nacional, de corrigir a ideia que 


cada um involuntariamente forme das realidades nacionais, filosofando à soleira da porta, com o 


que todos devem conhecer dos mesmos factos no conjunto da vida da Nação.”634 Então a missão do 


SPN, a funcionar sob a direcção política de Salazar, consistia em assumir e construir o monopólio 


da visão e da imagem “nacional” sobre os problemas e as realidades portuguesas. E o presidente do 


Conselho adianta também no seu discurso algumas instruções genéricas, claro está, em relação à 


forma preferencial como a propaganda deve ser conduzida pelo SPN dirigido por António Ferro, 


nestes termos: “Ele deve cingir-se estritamente aos factos e utilizar de preferência a imagem e o 


número  como  as  expressões  mais  frisantes,  mais  eloquentes  dos  factos  da  vida  pública.”635 


Efectivamente, as imagens (fixas e em movimento) e as estatísticas vão passar a ser utilizados e até 


a fazer “escola” em matéria de propaganda governamental em Portugal, a título de exemplo, veja-se 


a política de propaganda do Estado Novo no domínio da realização do seu vasto programa de obras 


públicas.  E  o  poder  das  imagens  e  dos  números  estatísticos  deveriam  ser  utilizados 


preferencialmente pelo SPN, até porque, no entendimento de Salazar, eram aqueles “tempos pouco 


propícios à meditação, ao estudo ponderado, à concentração dos espíritos. Na rapidez com que a 


vida voa e para não exigir vagares ao tempo já tomado pelas preocupações de todos é preciso fazer 


de modo que mesmo o olhar mais  distraído possa apreender  os factos  e os ouvidos desatentos 


ouçam a verdade que se lhes pretende transmitir.”636 


É neste afã e nesta lógica de ouvir e de conhecer a “verdade” nacionalista que Salazar e o 


632 Propaganda Nacional, In SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 259.
633 Id., ibidem.
634 Id., o. c., p. 260.
635 Id., o. c., p. 262.
636  Id., o. c.,  pp. 262-263.
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Estado Novo pretendiam veicular através do SPN que se entende que, exactamente na data de 1 de 


Dezembro  de  1933,  tenha  surgido  com tanta  rapidez  o  primeiro  número  do  jornal  A Verdade 


dirigido por Costa Brochado. Ou seja, pouco mais de um mês passara sobre a inauguração da sede 


do SPN e no fundo os factos fizeram jus ao depoimento do director do nóvel jornal que havia de 


escrever, muito mais tarde, no seu livro de memórias, que remontava a 1929 o plano e o convite de 


António Ferro para vir a tornar-se jornalista deste aparelho de propaganda.  Mais tarde, no ano de 


1937 e já com a Guerra Civil  de Espanha a decorrer, Costa Brochado escreveu que o jornal  A 


Verdade entrara em 1933 no combate “ao lado das forças da Revolução Nacional, contra os que 


julgávamos inimigos da própria Pátria,  – por uma imposição de sentimento,  de consciência e de 


inteligência.”637 E seria  só uma imposição  de sentimento,  de consciência  e de inteligência,  que 


levaram  Costa  Brochado  a  dirigir  este  jornal  financiado  pelo  SPN  e  vocacionado  para  a 


contrapropaganda? Claro que não eram só, na verdade Salazar confiara em António Ferro a tarefa 


de montar a sua máquina de propaganda e de contrapropaganda e, para esse efeito, era fundamental 


recrutar e pagar a alguns dos jornalistas e intelectuais nacionalistas mais conhecidos para cumprir 


esse objectivo. Está, aliás, por estudar em profundidade o papel de muitos destes jornalistas, cujo 


trabalho intelectual e profissional se destacou na defesa da ditadura e do Estado Novo, como foram 


os casos de Leopoldo Nunes, Oscar Paxeco, António de Cértima, etc.  É que naquela altura os 


inimigos do Estado Novo estavam bem identificados, segundo Costa Brochado, e eram eles: “o 


comunismo, em toda a sua cruel e implacável realidade,  que nós divisávamos,  como inimigo a 


abater, para além do reviralho, naquele Dezembro de 1933, ao darmos começo à nossa campanha 


jornalística.”638 Em termos ideológicos,  os principais  inimigos políticos eram o demoliberalismo 


republicano e as ideias socialistas e comunistas – nesta altura respectivamente protagonizadas pela 


Liga de Paris e pelo Partido Comunista Português  –, perante as quais o Estado Novo de Salazar 


surgia como uma terceira via ideológica nacionalista. E daí ter sido escolhida a data simbólica de 1 


de Dezembro para lançar o jornal, uma vez que a partir de então se iria travar “uma luta mais ampla, 


que envolvia os fundamentos da própria nacionalidade”.639 


O primeiro número do jornal  A Verdade  dirigido por Costa Brochado veio a público com 


uma tiragem de 5 000 exemplares, e ao fim de meio ano de existência o jornal superava já a marca 


dos 20 000 exemplares. No entanto, e como já foi referido anteriormente, o título deste jornal foi 


inspirado num título homónimo oposicionista e, neste sentido, inseriu-se numa estratégia clara e 


mais vasta de contrapropaganda lançada pelo SPN, de forma a combater o reviralhismo republicano 


que estava particularmente activo, em termos de actividade clandestina, nestes anos primordiais do 


Estado Novo. Actividade oposicionista que era comprovável, neste caso, pela edição e circulação 


clandestina do jornal anti-salazarista  A Verdade que vinha sendo dirigido às ocultas por Armando 


637 BROCHADO, Costa – Salazar e “A Verdade”. Porto: Depositária-Livraria Educação Nacional, 1937, p. 9.
638 Id., o. c., p. 12.
639 Id., o. c., p. 11.
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Cortesão, e do qual se conhecem pelo menos onze números que terão sido publicados, segundo 


Alberto Vilaça, entre Julho de 1933 e Fevereiro de 1934.640  Parece que os primeiros seis números 


terão  sido  impressos  clandestinamente  em  Coimbra,  sendo  que  os  cinco  restantes  terão  sido 


publicados em Madrid, após a fuga de Armando Cortesão para esta cidade. Aí o jornal contou com 


o apoio do grupo de republicanos ali exilados e habitualmente designados como os “Budas”, de que 


fazia também parte o seu irmão Jaime Cortesão. Neste jornal  A Verdade  dirigido por Armando 


Cortesão  criticavam-se  duramente  diversos  aspectos  da  “política  governamental,  com  especial 


incidência quanto a questões financeiras e ao próprio Salazar, denunciando os actos repressivos e as 


torturas”.641 O anticlericalismo e os insistentes apelos ao Exército e à Armada para intervir na vida 


política,  no  sentido  de  derrubar  a  ditadura  do  Estado Novo eram também frequentes  nas  suas 


colunas.  O último  número  conhecido  deste  jornal  reviralhista  não  deixou  também de  apoiar  o 


movimento operário e a tentativa de greve geral de 18 de Janeiro de 1934, a qual teve vários focos 


activos em diversos pontos do país e com uma especial incidência na Marinha Grande, onde foi 


violentamente reprimida.642


Todavia,  e  regressando  ao  título  periódico  A  Verdade dirigido  por  Costa  Brochado  e 


financiado pelo SPN, com objectivos iniciais de fazer contrapropaganda e que foi impresso entre 


1933 e 1939 – note-se que o ano de 1939 assinalou o fim da Guerra Civil de Espanha e o início da 


II Guerra Mundial –, em determinada altura, criou nas suas colunas uma secção que funcionava 


como um inquérito  regulado  nestes  termos:  Que diria  o  leitor  a  Salazar,  se  pudesse falar-lhe  


durante cinco minutos? A ideia era precisamente a de esclarecer, como escreveu Costa Brochado, 


aqueles que no entendimento de Salazar 'julgam ver o mundo da janela do seu quarto'.643 O êxito 


desta coluna junto dos leitores de A Verdade foi muito significativo, de forma que o jornal teve que 


dar por terminado o inquérito a 29 de Junho de 1935. Após o encerramento da coluna,  Salazar 


manda chamar Costa Brochado, através do seu chefe de gabinete, Leal Marques, para responder em 


geral  às  pessoas  anónimas  que  haviam  participado  na  iniciativa  promovida  pelo  jornal.  Costa 


Brochado relatou  que o presidente  do Conselho  lhe concedeu duas  entrevistas  em duas  noites, 


recorrendo  a  cenários  muito  semelhantes  aos  que  efectuara  com  António  Ferro.  A  primeira 


entrevista  decorreu durante um passeio de automóvel  efectuado numa estrada dos arrabaldes de 


Lisboa, enquanto a segunda teve lugar na residência particular do presidente do Conselho. É de 


sublinhar que na sua globalidade a qualidade das perguntas que foram colocadas  a Salazar por 


Costa Brochado pouca importância política têm, quando comparadas ao conjunto de sete entrevistas 


que António Ferro formulara e realizara dois anos e meio antes. Todavia, nem por isso Salazar 


deixou de proceder à revisão minuciosa das provas destas entrevistas por ele concedidas, de forma a 


640 Cf. VILAÇA, Alberto – Resistências Culturais e Políticas nos Primórdios do Salazarismo: Realidades Coimbrãs e  
Outras. Porto: Campo das Letras, 2003. ISBN 972-610-620-6, p. 180.


641 Id., o. c., p. 184. 
642 Cf., Id., ibidem.
643 BROCHADO, Costa – Salazar e “A Verdade”, p. 31.
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controlar sempre A Verdade do Estado Novo.644 De entre as questões que Costa Brochado colocou 


ao presidente do Conselho  avultam duas que nos parecem importante destacar, designadamente, 


porque elas estão relacionadas entre si e se referem ao ritmo lento da revolução nacional, em termos 


comparativos com outras revoluções, e à percepção que a opinião pública anónima já possuía sobre 


a natureza e a escassez de recrutamento das elites do Estado Novo. Quanto à primeira pergunta:


Há um grande número de leitores que, se obtivessem os almejados cinco minutos, diriam a V. Ex.ª que 


a Revolução segue vagarosamente, com paragens demoradas, sem qualquer 'élan' que desejariam ver-lhe. E 


citam,  em contraste,  os  exemplos,  de  Mussolini  e  de  Hitler.  Alguns  dizem até,  com graça  fácil,  que  a  


Revolução continua... parada.645


Salazar  responde  que  não  é  possível  estabelecer  comparações  a  este  nível  com a  Itália 


fascista e a Alemanha nazi. E explica porquê:


Mussolini e Hitler, antes de mais nada, não trabalham como eu. Não fazem o que eu tenho de fazer. 


Governando  dois  países  ricos,  cheios  de  recursos  vários,  não  lhes  faltam 'elites'  preparadas,  de  técnicos  


competentes, que lhes dispensam, por assim dizer, todo o trabalho que não seja de mera direcção. Eu tenho de 


me debruçar dia e noite, sem parar,  sobre os assuntos mais diversos, executando, por vezes,  o que nunca  


deveria preocupar-me.646


E como já dissemos constata-se que em 1935 parecia haver uma consciência, notória e clara, 


sobre qual era a base de recrutamento rarefeita de Salazar em relação à sua “ditadura de doutores”, 


de modo que também em relação a esse aspecto Costa Brochado interrogava e Salazar respondia:


– Talvez isso explique a acusação que V. Ex.ª sofre, de estar desviando os mestres das Universidades 


com prejuízo, dizem, da formação nacionalista, e até intelectual, das novas gerações?


Eu sei disso; conheço o reparo, – mas não me cabe a culpa das últimas gerações não terem produzido 


Mestres que substituam aqueles cujos serviços o País requisita noutros postos do Estado. E, daí, talvez a  


solução até fosse fechar algumas Faculdades.


Em todo o caso o que se verifica é uma grande crise de valores. 


Temos de viver segundo os recursos próprios, habituando-nos a raciocinar e a proceder de acordo com 


as nossas possibilidades.647


Portanto,  Salazar  foi muito claro no que respeita  à escassez de doutores para exercerem 


funções governativas no contexto da ditadura nacional, não hesitando, minimamente, em considerar 


prioritária a sua mobilização para exercerem funções de poder, ainda que isso pudesse implicar o 


fecho de algumas faculdades. Este um raciocínio que marcaria o estatuto e o papel da instituição 


universitária durante o Estado Novo, o da sua redução a uma mera estrutura de acesso ao poder, em 


644 Cf. BROCHADO, Costa – Salazar e “A Verdade”, pp. 36-37.
645  Id., o. c, p. 66.
646 Id., o. c., p. 68.
647 Id., o. c., p. 69.
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secundarização  clara  das  funções  de  ensino  e,  sobretudo,  de  promoção  e  de  realização  da 


investigação.


Por  último,  é  importante  fazer  uma referência  ao  desenvolvimento  futuro  da  trajectória 


profissional e política de Idalino Costa Brochado dentro do Estado Novo. Entra em 1935 para a 


secretaria  da  Assembleia  Nacional,  como  redactor  do  Diário  das  Sessões,  tendo  sido  depois 


secretário da mesma e, por fim, secretário-geral da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa, 


funções que exerce até Fevereiro de 1974 quando atinge o limite de idade.648  Na década de 50, 


desempenhou as funções de vogal das duas Comissões Executivas da União Nacional (UN). É com 


estas responsabilidades políticas que Costa Brochado proferiu em vários pontos do país e publicou 


um conjunto de conferências tendentes a dinamizar a UN, entre as quais salientamos os seguintes 


títulos publicados em 1959: Actualidade do Estado Novo;  Duas Políticas. Duas Épocas;  Ética do 


Estado Novo; Política do Estado Novo. Do ano seguinte data a publicação de A Missão de Salazar,  


e de Origens e Fins da União Nacional.649  É de referir que estes textos são, de um modo geral, 


bastante superficiais e carecem, justamente, de profundidade intelectual, além de que sabemos pelo 


seu autor que todos os textos foram previamente lidos e revistos por Salazar antes de serem dados a 


público.650


648 Cf. Id., Memórias de Costa Brochado, pp. 134-139, 497.
649 Cf.  Fontes  e  Bibliografia,  in  SOUSA,  João  Tiago  – Costa  Brochado:  Um  Intelectual  Orgânico  do  Regime 


Salazarista. Coimbra: Mar da Palavra, 2004. ISBN 972-98966-5-8, p. 181. 
650 Costa  Brochado revela  nas  suas  memórias  que  existia  a  facção  marcelista  que  dominava  as  cúpulas  da  UN e 


sabotava o seu trabalho político, facto que o levou a tomar a seguinte “precaução” quando foi nomeado para integrar 
a respectiva Comissão Executiva: “A primeira dessas precauções foi submeter à leitura prévia de Salazar todas as 
minhas conferências! Eles nem sonhavam isso e continuaram a desancar-me, até ao fim, ignorando que Salazar 
havia previamente aprovado tudo quanto eu disse publicamente...  [§] O desaforo chegou ao ponto de, estando eu 
proferindo uma das minhas conferências, na própria sede da União Nacional, em Lisboa, eles terem a coragem de 
cortarem a energia eléctrica, ficando eu impossibilitado de continuar a leitura, com a sala às escuras e ouvindo-se, 
na  assistência,  um gáudio  significativo...  “  (p.  338).  Entre  as  várias  notas  de  alterações  ao  discurso  de  Costa 
Brochado “sugeridas”  por  Salazar,  transcreve-se  esta  a  título de  exemplo:  'Atrevi-me a  introduzir  aqui  e  além 
pequenas alterações que, espero, não terão alterado o sentido ao discurso que achei magnífico e oportuno. É preciso 
pormo-nos a caminho a pregar doutrina e a espalhá-la por meio de folhetos impressos, profusamente espalhados. 
Com respeitosos cumprimentos. 20.1' In BROCHADO, Costa – Memórias de Costa Brochado, pp. 338 e 343.
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4. A memória da I Guerra Mundial e a nacionalização crescente 


da  República,  em  período  de  crise  partidária  e  de  divisão 


política do Exército


A 14 de  Agosto  de  1936 o general  Norton  de Matos  identificou,  na sua introdução  ao 


relatório geral da Comissão dos Padrões da Grande Guerra (CPGG), em que conjuntura histórica e 


quais as personalidades republicanas que haviam decidido patrocinar e organizar, em Portugal, o 


culto cívico ao Soldado Desconhecido. Estava-se então no ano de 1921 e decorriam campanhas 


públicas denegridoras relativas à intervenção de Portugal na I Guerra Mundial, as quais tendiam a 


desvalorizar  e  a  menorizar  o  esforço  que  a  República  Velha  fizera  e  que  fora  conduzido  no 


essencial, em termos políticos, pelos dois governos da União Sagrada e, particularmente, pelo PRP/


Partido Democrático chefiado por Afonso Costa. Por outro lado, Norton de Matos recorda, muito 


oportunamente,  que  já  durante  aquele  grande  conflito  ocorreram  dois  movimentos  políticos 


antiguerristas no seio do Exército, o pimentismo e o sidonismo, que haviam conseguido interromper 


primeiro, e afastar de vez depois, os democráticos do poder, através da instauração de ditaduras com 


características distintas entre si. Ditaduras estas que tiveram um objectivo comum entre elas e que 


foi o de travarem, a todo o custo, a política de mobilização e de intervenção guerrista desenvolvida 


e executada pelo sector democrático. A recusa em fazer a guerra na Europa havia sido um traço 


comum  ao  comportamento  político  da  direita  golpista  no  seio  do  Exército,  neste  aspecto,  em 


contraste  flagrante  e  em  conflito  aberto  com  a  esquerda  republicana  de  Afonso  Costa  e  do 
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PRP/Partido  Democrático.  É  que  Afonso  Costa  vira  na  participação  na I  Guerra  Mundial  uma 


oportunidade  histórica  única  para  nacionalizar  a  república  radical  e  superar  desta  forma  os 


problemas  da  política  interna  e,  ao  mesmo tempo,  com as  indemnizações  de  guerra,  procurar 


aproximar o país das sociedades demoliberais europeias mais evoluídas.651 Então, e no momento de 


fazer o balanço final de quinze anos de acção da CPGG, Norton de Matos identificou, com a Guerra 


Civil de Espanha já iniciada e numa conjuntura externa e interna difícil para um Estado Novo em 


afirmação,  quais  foram  as  quatro  prestigiadas  e  destacadas  figuras  republicanas  que  haviam 


decidido combater o esquecimento e a indiferença a que os governos republicanos do pós-guerra 


devotavam  a  memória  relativa  à  participação  portuguesa  naquele  primeiro  conflito  mundial, 


cabendo promover a “António José de Almeida,  Bernardino Machado, Afonso Costa e Teixeira 


Gomes, a romagem à Batalha e a Comissão dos Padrões da Grande Guerra.”652 


A origem do culto cívico ao Soldado Desconhecido, a Chama da Pátria e a acção 


da Comissão dos Padrões da Grande Guerra


Consideramos a instituição do culto ao Soldado Desconhecido e a criação da Comissão dos 


Padrões da Grande Guerra, em Portugal, duas iniciativas políticas fundamentais  em direcção ao 


aprofundamento dos fenómenos da nacionalização das massas e da sacralização da política  que 


foram desencadeados e acelerados com a I Guerra Mundial.


E que iniciativas e rituais integravam o novo culto cívico iniciado em Portugal pela CPGG? 


As celebrações da batalha de La Lys de 9 de Abril e do Armistício de 11 de Novembro de 1918. A 


organização do Museu das Oferendas no Mosteiro da Batalha. A promoção da Chama da Pátria  ou 


o  “Azeite  Votivo”.  E  a  organização,  ao  nível  nacional,  de  romagens  à  campa  do  Soldado 


Desconhecido. Portanto, este novo culto cívico surgiu entre nós como a celebração republicana do 


mito da experiência de guerra ao nível nacional. Neste contexto, e para as figuras republicanas que 


patrocinaram a criação do culto ao Soldado Desconhecido, a CPGG surgiu, no ano de 1921, como 


um instrumento político privilegiado, cuja acção devia mostrar à opinião pública portuguesa que a 


participação na I Guerra Mundial havia sido uma espécie de acontecimento sagrado, ou de sacrifício 


simultâneo, individual e colectivo, de todo um povo colocado em holocausto no altar da pátria.


651 Cf. VALENTE, Vasco Pulido – A República Velha (1910-1917: Ensaio, pp. 75-104.
652 COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 


Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 11. Observamos que as três primeiras 
figuras republicanas mencionadas eram maçãos destacados e, como tal, obedeciam a uma ortopraxis maçónica que 
implicava a obediência a todo um ritual laicista muito característico. António José de Almeida havia sido iniciado 
em 1907 e chegou a ser eleito grão-mestre do Grande Oriente Lusitano (GOL) para o triénio de 1929-32, cargo de 
que não tomou posse por razões de saúde. Bernardino Machado foi iniciado em 1874 e desenvolveu ao longo da sua 
vida política uma continuada prática maçónica. Quanto a Afonso Costa foi iniciado em 1905 e quando faleceu, em 
1937, estava indigitado para ser eleito grão-mestre. Já Norton de Matos, o autor do texto introdutório deste relatório 
da CPGG, havia  sido iniciado em 1912 e foi  eleito  grão-mestre  da  maçonaria  de  1930 a 1935,  acabando  por 
transmitir os seus poderes ao grão-mestre adjunto, nas vésperas da publicação da lei n.º 1901, de 21 de Maio de 
1935, que implicava a passagem à clandestinidade do GOL. Sobre as trajectórias maçónicas destes republicanos e 
sobre o teor da lei n.º 1901, vejam-se respectivamente: MARQUES, A. H. de Oliveira – Dicionário da Maçonaria 
Portuguesa.  Lisboa:  Editorial  Delta,  1986 (II  vols.),  cols.  43,  918-920,  419-421,  960-962;  Id.  – A Maçonaria 
Portuguesa e o Estado Novo. 3.ª ed. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1995. ISBN 972-20-1277-0, pp. 345-347.
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É de notar também que este movimento de reconfiguração republicana da memória nacional 


sobre a participação na guerra foi um processo lento e continuado no tempo, o qual teve início, um 


pouco antes do último quinquénio da I República começar, e irá sofrer, muito naturalmente, uma 


continuidade por um lado e, por outro, assumir algumas transformações e contornos nacionalistas 


de feição cristã com o Estado Novo. No entanto, naquele ano de 1921 havia que superar os efeitos 


negativos do sidonismo e do desastre militar que fora para o CEP a batalha de La Lys, pois ficara na 


memória  colectiva  a  ideia  traumática  de  uma  “vitória  mutilada”  que  não  permitiria  reunir  as 


condições políticas, suficientes e necessárias, para poder reclamar de forma digna e honrosa, numa 


futura conferência  de paz,  as  indemnizações  de guerra  ou os créditos  aliados  para desenvolver 


Portugal, tal como sempre pensara e agira Afonso Costa, enquanto antigo presidente do Ministério e 


ministro das Finanças. A verdade é que o trabalho da CPGG veio a revelar-se muito produtivo e 


tornou-se bem visível no campo da promoção e edificação de monumentos e, consequentemente, de 


um tipo de arte pública dedicada aos memoriais de guerra em todo o território nacional, tal como 


estimulou,  directa  e  indirectamente,  todo  um  movimento  nacional  de  inscrição  na  memória 


toponímica das principais  artérias  e  das praças  públicas  de todas  as cidades,  vilas e aldeias  de 


Portugal,  de  homenagem  aos  “Combatentes  da  Grande  Guerra”.  Embora  nos  faltem  estudos 


rigorosos de identificação e de recenseamento nacional sobre esta memória republicana da I Guerra 


Mundial,  quer para o domínio da arte pública,  quer sobretudo para o campo da toponímia,  não 


obstante, e no caso da estatuária e da arte pública, Fernando Catroga aponta para um número global 


de cerca de cinquenta monumentos como o resultado visível e a prova da intensidade da campanha 


lançada em 1921 pela CPGG.653


Do ponto de vista do ritual,  inaugurou este movimento de reconfiguração republicana da 


memória  colectiva  sobre  a  I  Guerra  Mundial  a  primeira  cerimónia  oficial  de  homenagem  ao 


Soldado  Desconhecido,  a  qual  teve  lugar  durante  o  mandato  presidencial  de  António  José  de 


Almeida, assumindo, logo nesta altura, e no próprio discurso do mais alto magistrado da República, 


um apelo e  uma expressão de unidade nacional  à volta  da pátria.  Iniciava-se,  desta  forma,  um 


movimento cultualista patriótico que se pretendia, em simultâneo, mediador e identificado com a 


própria República. Com efeito, foi no dia 7 de Abril que o Congresso da República organizou uma 


sessão solene de homenagem aos dois “soldados desconhecidos”, o de África654 e o da Flandres, em 


653 Identifica  uma  grande  parte  deles  e  insere-os  numa  tipologia  que  vai  dos  padrões  mais  simples  “geralmente 
formados por lápides e, sobretudo, por uma coluna ou pilar, com dimensões várias e coroados pela cruz de Cristo ou 
pela esfera armilar (são os casos dos levantados em Anadia, Arruda dos Vinhos, Bucelas, Fafe, Lagos, Marco de 
Canaveses, Mondim de Basto, Penafiel, Póvoa do Varzim, Seixal, Tavira, Torres Novas, Vila do Conde) – até aos 
mais complexos, comummente rematados por estatuária  (Abrantes,  Aveiro,  Coimbra,  Covilhã, Estremoz, Évora, 
Faro, Figueira da Foz, Guarda, Lamego, Lisboa, Loures, Oliveira de Azeméis, Portalegre, Porto, Régua, Santarém, 
São João da Madeira, Seia, Soure, Tondela, Vila Real e Viseu)”, cf. Fernando Catroga – Ritualizações da História, 
in TORGAL, Luís Reis; MENDES, José Amado; CATROGA, Fernando – História da História em Portugal Sécs.  
XIX-XX.: Da Historiografia à Memória Histórica. Lisboa: Temas & Debates, 1998. ISBN 972-759-091-8. Vol. II, p. 
334.


654 Causou grande impacto junto da opinião pública a chegada a Lisboa do féretro do Soldado Desconhecido morto em 
África, o qual fora transportado, significativamente, pelo cruzador “República”. Este último, fizera uma escala na 
cidade do Funchal, onde teve lugar uma cerimónia de homenagem ao Soldado Desconhecido. De tudo isto nos dá 
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vésperas da realização da cerimónia de tumulação no Mosteiro da Batalha, de modo a assinalar e 


comemorar  ao  nível  nacional  a  passagem do terceiro  aniversário  da  batalha  de  La  Lys.  Nesta 


ocasião,  afirmou  o  presidente  da  República  perante  o  parlamento  que  “um  messianismo  fica 


abrasando, com as labaredas da fé, a minha alma de crente na religião da Pátria.”655 Do ponto de 


vista antropológico, esta frase sintetiza e representa bem o primeiro desenvolvimento em Portugal 


do fenómeno da sacralização  da  política  que marcou o período de entre  as  guerras  em toda  a 


Europa.


Merecem uma análise e reflexão particulares a realização desta cerimónia e a natureza do 


discurso  nela  proferido  por  António  José  de  Almeida.  Primeiro  ponto,  a  escolha  do  espaço 


simbólico  e  efectivo  de exercício  do poder  legislativo  que era  o  Congresso da República  para 


organizar  esta  cerimónia  revelou  a  preocupação  política  em  associar  o  parlamento  e  os 


representantes políticos do povo português, deputados e senadores, ao esforço humano realizado por 


milhares de cidadãos e de heróis anónimos, ou soldados desconhecidos, que haviam derramado o 


seu sangue, tão longe das fronteiras terrestres portuguesas e em nome da pátria, nos continentes 


africano e  europeu.  Em abono do estreitar  desta  relação  política  de unidade  nacional  referiu  o 


presidente da República:  “Fizemos, soldados e legisladores,  uma obra comum, de que podemos 


nesta hora desvanecer-nos, mas ela impõe à nossa consciência tamanha responsabilidade que será 


uma hedionda traição esquecê-la ou perverter-lhe o significado.”656 Segundo ponto importante, a 


escolha do Mosteiro da Batalha e da Sala do Capítulo para realizar a cerimónia de tumulação em 


campa  rasa  dos  dois  soldados  desconhecidos  elevaram-no  à  categoria  de  Panteão  Nacional  da 


República. A ideia era associar, em termos da mitogénese da história de Portugal, o feito heróico da 


batalha de Aljubarrota e dos homens de Nuno Álvares – que significara a independência nacional e 


depois abrira caminho, através de D. João I e dos filhos da Ínclita Geração, para que a empresa 


moderna dos Descobrimentos fosse possível – com a República, e a não menos heróica e arrojada 


notícia  a  reportagem  circunstanciada  do  jornal  O  Século,  cuja  primeira  página  é  preenchida  apenas  por  sete 
fotografias, cf. O Soldado Desconhecido, morto em África, chegou ontem ao Tejo, In O Século, Lisboa, 6 de Abril 
de 1921, pp. 1-2. No dia seguinte, foi organizado um imponente cortejo do Arsenal em direcção ao edifício do 
Congresso,  cf.  Os Soldados Desconhecidos:  A glorificação  do seu heroísmo:  o  cortejo  de hoje  do Arsenal  da 
Marinha ao palácio do Congresso, In O Século, Lisboa, 41.º ano, 7 de Abril de 1921, pp. 1-2.


655 Em Honra dos Heróis Desconhecidos, In ALMEIDA, António José – Quarenta Anos de Vida Literária e Política.  
Lisboa: J. Rodrigues & C.ª, 1934. Vol. IV, p. 112. Procedemos à transcrição integral deste discurso inaugural do 
culto cívico do Soldado Desconhecido em Portugal em Anexos, Documento 33. Todavia, para se ter uma ideia da 
dimensão que atingiu esta cerimónia no Congresso da República é fundamental ler e ver a reportagem de O Século,  
Lisboa, 41.º ano, 8 de Abril de 1921, pp. 1-2. Para uma visão de conjunto sobre o significado político do mandato 
presidencial  de  António  José  de  Almeida  (1920-1923),  o  único  cumprido  na  íntegra  durante  a  vigência  da  I 
República, veja-se o capítulo sugestivamente denominado de 'O Presidente': Os Anos mais Trágicos da República e 
a Consagração do Nacionalismo Republicano, in TORGAL, Luís Reis – António José e Almeida: Discurso de uma 
Vida ou Vida de um Discurso, pp. 153-187. E porque a imagem e a iconografia passaram a assumir a partir da I 
Guerra  Mundial  um significado  político  cada  vez  maior,  atente-se,  na  edição  deste  livro  e  deste  capítulo  em 
particular,  à  selecção  das  imagens  efectuada  pelo  investigador  Alexandre  Ramires.  Neste  livro  e  numa edição 
posterior,  esta  última  integrada  na  colecção  Presidentes  de  Portugal:  Fotobiografias,  existe  uma  narrativa  de 
imagens, específica e diferenciada, que deve ser confrontada em: TORGAL, Luís Reis; RAMIRES, Alexandre – 
António José de Almeida. Lisboa: Museu da Presidência da República, 2006. ISBN 972-8971-23-0, pp. 78-95.


656 Em Honra dos Heróis Desconhecidos, in ALMEIDA, António José – Quarenta Anos de Vida Literária e Política, 
vol. IV, p. 103. Ver Anexos, Documento 33.
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participação portuguesa na I  Guerra Mundial,  pela qual fora possível garantir  a integridade das 


fronteiras coloniais portuguesas. Assim, e neste espaço “sagrado” da pátria portuguesa os católicos 


poderiam “ajoelhar e rezar, porque como casa de Deus, não a há mais pura e acarinhadora”, no dizer 


de António José de Almeida, e o mesmo era válido para todos os patriotas que tivessem outras 


crenças, ou que não pertençam a qualquer confissão religiosa. Nesta lógica, o Mosteiro da Batalha 


surgiu como o espaço mais adequado para ser um Panteão da República, onde o culto ao Soldado 


Desconhecido serviria de elo de união a todos os portugueses, sendo que através dele todos estariam 


identificados  nesta  condição transversal  de crentes  na “religião  da Pátria”,  para  usar  também a 


expressão  do  próprio  presidente  da  República.  É  este  espírito  de  tolerância,  de  unidade  e  de 


apaziguamento cívico republicano, que está subjacente ao discurso de António José de Almeida e à 


percepção e ao papel de elo de união entre todos os portugueses que perspectivou para este culto 


cívico nacional, patente também na visão que possuía da história de Portugal, nestes termos: 


Toda  a  gente  lá  pode  entrar,  toda,  a  principiar  pela  própria  República-Regime,  pela  própria  


República-Estado, que, sem adoptar nenhuma confissão religiosa, mas respeitando todas as religiões, não pode 


deixar de sentir especiais deferências por aquela que, além de ser a da grande maioria dos portugueses, tem por 


suprema divindade o mesmo Cristo que, lá na Batalha, como eu já disse um dia, em nome da Governo da  


República, às portas do próprio templo, não é só Deus dos católicos, mas é também, na História de Portugal, o 


companheiro de armas de Nuno Álvares (...)


Aqueles que foram os modestos serranos de há dias, vão tocar, ombro a ombro, os magníficos capitães 


de há séculos. Filhos do Povo, saídos da lavoura, do mar, das fábricas, das minas, vão dormir ao lado dos Reis 


e dos Príncipes. Costuma dizer-se que a morte dá a igualdade (...)


De facto, na morte, como o foram na vida pelo sacrifício, estes vão ser iguais nas homenagens e nas 


honras. Não porque uns desçam, mas porque outros sobem.


A igualdade dá-se, plena, luminosa, como um sete-estrelo, mas dá-se na apoteose, na glorificação, na 


santificação, digamos, por todos merecida. 657


Após a sessão solene, o presidente da República dirigiu-se para o átrio do Congresso para 


fazer a imposição das insígnias da Ordem da Torre e Espada nos dois féretros. Este acto teve lugar 


na presença de embaixadores,  ministros e delegados das nações aliadas,  tendo António José de 


Almeida  utilizado,  uma  vez  mais,  toda  uma  retórica  discursiva  de  inspiração  religiosa  para 


qualificar  aquele  momento  e  a  sua  própria  atitude,  de  culto  e  de  prece,  antes  de  impor  a 


condecoração: “Faço-o recolhidamente, com as mãos trémulas como se tocassem um altar, com os 


lábios frementes como se pronunciassem uma prece. Momento augusto, momento divino, em que a 


alma se purifica de tudo o que é mau, e alarga e alastra, como um preamar de amor e ternura, pela 


alma dos que se sentem, como nós, a grandeza calma e sossegada deste instante sem par.”658 Ao 


conceder e depor as mais altas insígnias da República – as quais significam valor, lealdade e mérito 
657 Em Honra dos Heróis Desconhecidos, In ALMEIDA, António José – Quarenta Anos de Vida Literária e Política, 


vol. IV, p. 107-108. Ver Anexos, Documento 33.
658 Id., o. c., vol. IV, p. 117. Ver Anexos, Documento 34.
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– sobre os dois caixões destes dois filhos anónimos do povo, eles passariam a ser “para todo o 


sempre, os berços infantis, onde a Raça há-de embalar a virtude dos seus filhos e a urna majestosa 


em que a Pátria há-de guardar a recordação do seus feitos.”659 


Acrescente-se que do átrio do Congresso os dois féretros foram conduzidos para a Estação 


de caminho de ferro do Rossio e dali para Leiria, onde foram depois transportados para a cripta do 


Mosteiro da Batalha, em cuja porta principal foi recebido solenemente o cortejo no dia 10 de Abril 


– um domingo –, debaixo dos estandartes de todos os 90 regimentos portugueses.660 A presença do 


presidente da República, do governo, dos deputados e dos senadores do Congresso, os mais altos 


representantes  da  magistratura,  vários  oficiais  generais  portugueses  e  estrangeiros,  muitos 


combatentes  da  grande  guerra,  abrilhantou  e  solenizou  a  entrada  dos  “ataúdes,  cobertos  pelo 


pavilhão nacional saudados, com o sol a emergir por detrás das torres do vasto templo, pelo repicar 


dos sinos, pelo troar da artilharia e pelos toques de clarim, confundindo, perturbando, esmagando ao 


peso das mais  profundas comoções o espírito  maravilhado e absorto da multidão.”  661 Entre  as 


individualidades estrangeiras convidadas a estarem presentes nesta cerimónia de tumulação dos dois 


soldados desconhecidos portugueses, em campa rasa, encontravam-se os antigos comandantes das 


forças aliadas, o marechal Joffre, o generalíssimo Armando Diaz e o general Smith-Dorrien. A estes 


destacados comandantes militares estrangeiros foi depois atribuído o doutoramento honoris causa 


pela Universidade de Coimbra.662 Estava, desta forma, oficialmente inaugurado o novo movimento 


cultualista ao Soldado Desconhecido em Portugal.


Há que acrescentar que a cerimónia de tumulação dos dois soldados desconhecidos realizada 


no Mosteiro da Batalha, a 10 de Abril de 1921, inscreveu, em definitivo, este culto no ritual de 


Estado, e na memória da nação portuguesa. Por outro lado, e como observou Ernesto Castro Leal, 


nesta cerimónia registou-se uma segunda convergência institucional com o culto ao herói e santo 


condestável  D. Nuno Álvares Pereira  – cujo investimento simbólico vinha aglutinando,  desde o 


sidonismo,  os nacionalismos de expressão católica,  monárquica  e  republicana  moderados,  entre 


1918 e  1931  – patente  e  visivelmente  expressa  na figura  e  nos  dois  discursos  proferidos  pelo 


presidente da República, António José de Almeida, aderente da Cruzada Nuno Álvares desde o ano 


de 1918.663


659 Em Honra dos Heróis Desconhecidos, In ALMEIDA, António José – Quarenta Anos de Vida Literária e Política, 
vol. IV, p. 107-108. Ver Anexos, Documento 34.


660 Cf. Jazem desde ontem, no monumento da Batalha, os dois soldados portugueses desconhecidos: O cortejo triunfal, 
In  O Século, Lisboa, 41.º ano, 11 de Abril de 1921, pp. 1-2.


661  Em Honra dos Heróis Desconhecidos, In ALMEIDA, António José – Quarenta Anos de Vida Literária e Política,  
vol. IV, p. 119.


662 Cf. TORGAL, Luís Reis – António José e Almeida: Discurso de uma Vida ou Vida de um Discurso, p. 164.
663 Cf. LEAL, Ernesto Castro – Nação e Nacionalismo: A Cruzada Nacional D. Nuno Álvares Pereira e as Origens do  


Estado Novo (1918-1938). Lisboa: Cosmos, 1999. ISBN 972-762-179-1, p. 47. É preciso ter presente que a Cruzada 
Nuno Álvares surgiu, sintomaticamente, em pleno sidonismo, e configurou então “um instrumento de aglutinação 
política  e  simbólica  nacionalista  para  além  dos  formulários  políticos  existentes,  mas  muito  interessada  no 
apaziguamento da 'questão religiosa' que, durante o sidonismo, adquiriu novas qualidades na via de reconciliação 
entre o Estado laico republicano e a Igreja Católica: António Caetano Egas Moniz (até ao fim da organização em 
1938), José Soares da Cunha e Costa (até à morte em 1928) e António José de Almeida (até a morte em 1929) foram 
alguns dos promotores desse processo que se envolveram na dinâmica cívica da Cruzada Nuno Álvares.” In Id., o. 
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No entanto,  a introdução em Portugal do culto cívico ao Soldado Desconhecido passou, 


igualmente, pela sua institucionalização no campo da instrução pública tal era a preocupação das 


autoridades  republicanas,  em sensibilizar  e consciencializar  as novas  gerações  para a dimensão 


cívica inerente aos actos de celebração pública da data de 9 de Abril de 1918. Por isso,  no ano de 


1924, o ministro da Instrução Pública, o tenente-coronel e antigo combatente Hélder Ribeiro, podia 


redigir a Portaria n.º 3 971, nestes termos:


 


Constituindo um imperativo dever cívico a glorificação do esforço da raça; 


Considerando que é uma alta lição educativa criar nas novas gerações o culto da abnegação e do  


sacrifício pela Pátria;


Sendo o dia 9 de Abril a data já consagrada para comemorar a participação de Portugal na Grande 


Guerra:


Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro da Instrução Pública, que em todos os  


estabelecimentos de ensino, dependentes deste Ministério, se realizem nesse dia conferências explicando o  


significado político e moral dessa participação.


Precederá essas conferências a chamada, nas escolas primárias gerais, de todos os Mortos da guerra 


pertencentes à respectiva freguesia, e, nas outras escolas, de todos os antigos alunos que morreram em defesa 


da nacionalidade nos campos de batalha da África e da França.


A chamada será individual, devendo cada nome ser seguido da menção: 'Morto pela Pátria'.


Depois dessa chamada, e antes da conferência, os professores e alunos manter-se-ão, durante dois  


minutos em absoluto silêncio.664


Com  esta  portaria  o  ministro  da  Instrução  Pública  determinava  que  em  todos  os 


estabelecimentos de ensino, dependentes do seu ministério, se realizassem conferências no dia 9 de 


Abril para explicar, em todo o país, o “significado político e moral” da participação de Portugal na I 


Guerra Mundial.  Conferências  estas  que,  no caso das escolas  de ensino primário,  deveriam ser 


precedidas da chamada colectiva pelos mortos da guerra pertencentes a cada freguesia, após essa 


chamada professores e alunos deviam observar uma atitude de respeito e de silêncio durante dois 


minutos. Contudo, outros ministérios, como os da Guerra, Marinha e das Colónias determinaram 


“idênticas lições de culto patriótico e, algumas vezes, se considerou a data 9 de Abril de feriado nas 


escolas e nos estabelecimentos militares do Exército e da Marinha.”665 E também nos territórios 


ultramarinos de Angola, Moçambique e no Estado da Índia,  as datas de 9 de Abril e de 11 de 


Novembro  de  1918  foram  oficialmente  comemoradas  com  paradas  militares,  conferências  e 


palestras de grande valor cívico, devido à acção da CPGG.666 


O culto cívico do Soldado Desconhecido é consolidado neste ano de 1924, não só com as 


c., p. 130.
664 Como testemunho histórico da institucionalização do culto cívico ao Soldado Desconhecido em Portugal, optámos 


reproduzir na íntegra o teor da Portaria n.º 397 – publicada no Diário do Governo, I Série, n.º 71, de 31 de Março de 
1924, p. 485 – quer no corpo do texto da dissertação, quer como Anexos, Documento 38.   


665 COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 
Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 60.


666 Cf. Id., ibidem.
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determinações e as iniciativas tomadas pelo Ministério da Instrução para todas as escolas públicas 


de si dependentes, mas também com a realização da cerimónia de acender a Chama da Pátria a 


título perpétuo no Mosteiro da Batalha. Uma vez mais, é o governo do capitão Álvaro Xavier de 


Castro que tem como ministro da Guerra o tenente-coronel Américo Olavo, antigo combatente do 


CEP, que toma a iniciativa de organizar oficialmente a cerimónia de tumulização definitiva dos dois 


soldados  desconhecidos,  o  de  África  e  o  da  Europa.  Para  este  efeito,  a  Sala  do  Capítulo  foi 


preparada para se proceder nela ao encerramento perpétuo dos ataúdes ali depostos três anos antes 


e, deste modo, no dia 7 de Abril  é cerrada uma pedra tumular que ostenta os seguinte dizeres: 


“Portugal Eterno nos Mares nos Continentes e nas Raças ao seu Soldado Desconhecido Morto pela 


Pátria – Grande Guerra 1914-1918”.667 No dia 9 de Abril é a vez de o ministro da Guerra, Américo 


Olavo, acender a Chama da Pátria para esta não mais se extinguir. Importa precisar que a Chama da 


Pátria ficou acesa num Lampadário que a 5.ª Divisão do Exército oferecera  –  esta possuía o seu 


quartel general em Coimbra e era então comandada pelo general Simas Machado –, com o objectivo 


de  ficar ali  instalada  permanentemente  e  lembrar  às  gerações  futuras  o  esforço  anónimo  e 


sobrehumano que Portugal desenvolvera durante a I Guerra Mundial. Porém, a iniciativa de fazer e 


oferecer um lampadário para ser colocado junto à campa rasa do Soldado Desconhecido pertenceu 


ao comandante do Regimento  de Infantaria  n.º  23 de Coimbra,  o coronel  João Morais  Zamith, 


também ele um antigo combatente do CEP, que em Março de 1921 convidara António Augusto 


Gonçalves para desenhar a peça para ser, posteriormente, executada em ferro forjado por Lourenço 


Chaves de Almeida. 


Este  último  era  1.º  sargento  espingardeiro  naquela  unidade  de  Infantaria,  onde  possuía 


instalada  à  cerca  do  Quartel  de  Santana  aquela  que  se  tornaria  e  projectaria  a  nível  nacional, 


justamente  com esta  obra,  uma  famosa  oficina  de  ferro  forjado.  Chaves  de  Almeida  que  fora 


também ele um antigo combatente na Flandres, onde estivera mobilizado entre Janeiro de 1917 e 


Agosto de 1918.668 O Lampadário levou mais de um ano a ser executado e consumiu quatro mil e 


oitocentas horas de trabalho, de modo que o artista deixou gravadas no rebordo da sua base  as datas 


de 20 de Abril de 1921 a 29 de Junho de 1922.  Uma vez findo o Lampadário, este objecto de 


inspiração gótica  foi exposto nos Paços do Município de Coimbra e no mês de Novembro esteve 


em exposição no grande átrio da Câmara Municipal  de Lisboa, cuja inauguração contou com a 


presença,  entre  outros,  do  ministro  da  Guerra,  o  general  Correia  Barreto,  e  do  general  Simas 


Machado  na  sua  qualidade  de  comandante  da  5.ª  Divisão  do  Exército.  No  ano  de  1923  o 


Lampadário, que fora concebido para suportar a Chama da Pátria, itinerou para a Figueira da Foz e 


a seguir esteve patente nas instalações da Universidade do Porto. Ainda nesse verão a exposição 


viajou  para  Viana  do  Castelo,  onde  abriu  ao  público  na  presença  do  presidente  da  República 


667 Cf.  COMISSÃO DOS  PADRÕES DA  GRANDE GUERRA  – Padrões  da  Grande  Guerra:  Consagração  do  
Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 139.


668 Cf. ALMEIDA, Lourenço Chaves de – Memórias de um Ferreiro. Coimbra: Imprensa da Universidade, 2007. ISBN 
978-989-8074-18-8, pp. 69-88.
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António José de Almeida, e depois rumou para a cidade de Braga.669 Portanto, podemos dizer que 


até à cerimónia de acender à Chama da Pátria no Panteão Nacional do Mosteiro da Batalha, a 9 de 


Abril  de  1924,  pelo  ministro  da  Guerra  Américo  Olavo,  o  Lampadário  suscitou  a  curiosidade 


pública e até a crítica especializada do mundo artístico português.670


No capítulo  das  comemorações  nacionais  Luís  Andrade  observou que  o  9  de  Abril  foi 


declarado  feriado  nacional  pelo  Congresso  da  República  para  o  ano de  1921,  o  mesmo tendo 


acontecido nos dois primeiros anos da Ditadura Militar. A verdade era que, devido ao conteúdo 


desta memória nacional, o republicanismo militar conservador representado pelo general Carmona 


podia reivindicar para ela e “veicular um desígnio de unidade que as Forças Armadas idealmente 


representariam”,671 nesta fase em que haviam conquistado o poder pela força.


Mas o ano de 1921 assinalara também a criação da Comissão dos Padrões da Grande Guerra 


(CPGG) inserida numa estratégia republicana muito mais vasta de valorizar e de fazer perdurar no 


tempo, no plano nacional e internacional, a participação portuguesa na I Guerra Mundial. E como se 


definia esta comissão? Como “um agrupamento constituído por oficiais do Exército, da Armada e 


indivíduos da classe civil, antigos combatentes da Grande Guerra.”672 O objecto da CPGG era o de 


proceder à exaltação pública do “esforço da Raça, manifestado na intervenção militar de Portugal 


nos diferentes teatros de operações da Grande Guerra.”673 Para atingir este objectivo deviam ser 


erigidos  padrões  em  Portugal,  nos  principais  territórios  ultramarinos  e  no  estrangeiro,  e,  em 


paralelo, deveria ser lançada toda uma ampla acção de “propaganda patriótica” tendente a elucidar a 


opinião  pública  “em sessões  solenes,  comemorações,  conferências  e  festivais”674 para  celebrar, 


publicamente, as datas mais notáveis da acção militar portuguesa. E qual a razão para esta comissão 


adoptar  a  designação  de  Padrões  da  Grande  Guerra?  A  este  propósito  é  preciso  evocar  a 


mensagem que foi lida em público pelos representantes da CPGG, a 11 de Novembro de 1928, 10.º 


aniversário do Armistício, durante o acto solene da entrega do Padrão de Portugal ao município de 


La Couture, em França, para percebermos melhor a interpretação republicana e nacionalista dada à 


ressonância histórico-colonial para a palavra padrão, nos seguintes termos: 


669 A recente publicação das memórias deste militar e artista revelam, curiosamente, que o tenente Fernando Santos 
Costa, novamente colocado no Regimento de Infantaria n.º 23 em Coimbra, visitava com frequência a oficina de 
Chaves de Almeida. Com efeito, no ano lectivo de 1922-1923 são pelo menos três os oficiais que estudavam na 
Universidade de Coimbra e que se irão identificar e projectar politica e militarmente com a instauração da Ditadura 
Militar, na sequência do 28 de Maio de 1926 e foram eles, o capitão David Neto e o tenente Assis Gonçalves que 
frequentavam a Faculdade de Direito, e o tenente Fernando Santos Costa que cursava a Faculdades de Ciências, cf. 
Anuário da Universidade de Coimbra: Ano Lectivo de 1923-1924. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1923, pp. 
42, 43, 84 e 96. Sobre a itinerância do Lampadário pelas diversas cidades apontadas,  cf.  ALMEIDA, Lourenço 
Chaves de – Memórias de um Ferreiro, pp. 106-115.


670 Ver imagem da Chama da Pátria em Anexos, documento 35.
671 ANDRADE, Luís Oliveira  – História e  Memória:  A Restauração de 1640: Do Liberalismo às Comemorações  


Centenárias de 1940. Coimbra: Minerva, 2001. ISBN 972-798-024-4, p. 89.
672  COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 


Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 11.
673 Id., ibidem.
674 Id., ibidem.
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Padrão é uma palavra portuguesa que não podemos traduzir. Recorda todo um passado de conquistas e 


descobrimentos, que assinalam os séculos XV e XVI, ressuscita a lembrança dos feitos da África e da Índia e a 


navegação segura e audaz das caravelas portuguesas, os veleiros desse tempo; evoca a contribuição gloriosa e 


valiosíssima que os portugueses deram à história da Civilização. 


 Padrões  eram esses  pequenos  monumentos,  simples  marcos,  com que os antigos  mareantes  e  os  


batalhadores marcavam a passagem dos portugueses.


Hoje  erguemos  em terra  francesa  um PADRÃO DA GRANDE GUERRA.  Os habitantes  de  La  


Couture, pelos seus legítimos representantes, cederam-nos este pedaço de terra onde outrora, no ano de 1918, 


foi o Reduto de La Couture.


Sobre essa terra,  mãos de operários  portugueses  ergueram em acaricia  a  Terra  que o sangue de  


portugueses ensopou e onde tantos caíram mortos, como os Soldados de Portugal sabem morrer.


Ergue-se  este  monumento  no  próprio  local  que  um  grupo  de  bravos  portugueses  defendeu  


encarniçadamente em uma das maiores batalhas desse ano da 1918, o ano que impôs o Armistício e trouxe aos 


Aliados a Vitória na defesa dos direitos das Nações.


À vossa guarda e respeito, habitantes de La Couture, entregamos esta expressão do nosso Sentimento 


de  veneração  pelas  cinzas  dos Portugueses,  Mortos  em França,  em Angola,  em Moçambique  e  no  Mar  


Atlântico, e da exaltação do esforço da Nação Portuguesa.675


Em  termos  de  dinâmica  organizativa  a  CPGG  originou  a  constituição  de  todo  um 


movimento nacional de criação de Comissões de Propaganda em muitas localidades do país, as 


quais, por sua vez, se irão desdobrar em Comissões Executivas locais, em todas as cidades e vilas 


onde foram erigidos  monumentos  aos mortos da I  Guerra  Mundial.  É ainda  de salientar  que a 


CPGG desenvolveu a sua actividade durante cerca de quinze anos ininterruptos, ou seja, entre 1921 


e 1936, ano este em que se extinguiu, após ter atingido os seus fins estatutários. O espírito que devia 


presidir ao movimento nacional de erigir monumentos, ou padrões, um pouco por todo o território 


português, em memória dos soldados que tinham morrido na guerra, devia desencadear e motivar, 


em dias solenes, os conterrâneos dos antigos combatentes a organizarem-se “em piedosa romagem e 


juncar de flores as bases dos cenotáfios.”676 A consciência política democrática do general Norton 


de Matos, ministro da Guerra de Maio de 1915 a Dezembro de 1917, levava-o também a incentivar 


– ainda que escrevendo já em 1936 e, portanto, em pleno Estado Novo – o orgulho nacional pelo 


alinhamento político de Portugal na Europa “ao lado das mais excelsas democracias;  fizemos o 


sacrifício máximo, como elas o fizeram; demos provas incontestáveis de vitalidade e de heroísmo; 


forçámos o mundo a admirar-nos e a considerar-nos de novo como uma nação capaz de grandes 


feitos;  e imprimimos à nossa secular aliança sentido de dignidade nacional,  nunca atingido nos 


séculos passados.”677 Ao nível  da actuação da CPGG os autores deste relatório  consideram três 


períodos distintos para a execução da sua programática comemoracionista: um primeiro período de 


675 COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 
Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), pp. 97-98. Ver imagem deste padrão em 
Anexos, documento 49.


676 Id., o. c., p. 11.
677 Id., ibidem.


296                                                                                                                                


 


  







propaganda que vai de 1921 a 1924; um segundo que foi pontuado pelos exigentes trabalhos que 


conduziram a erigir o Padrão de Portugal em La Couture, no ano de 1928 – talvez o maior e mais 


importante monumento e grupo escultórico deste género, que é da autoria de Teixeira Lopes, e se 


encontra erigido em França; um terceiro e último período, durante o qual foi possível erigir  os 


padrões  de  Luanda (Henrique  Moreira,  1935),  Lourenço Marques  (Ruy Gameiro,  1935),  Ponta 


Delgada (Raul Lino, 1936) e Santa Maria (Raúl Lino,1929) nos Açores, até ao ano de 1936.678 


O financiamento das actividades da CPGG passou pela organização de festas de diversa 


natureza, por encontros militares de futebol e na realização de corridas de touros à portuguesa, entre 


outras formas de obtenção de recursos financeiros. Porém, neste domínio do financiamento, uma 


das iniciativas nacionais mais relevantes da Comissão foi propor um plano de emissão de selos 


postais comemorativos, composto de um selo no valor de 10 centavos e de um selo especial com o 


valor  facial  de  20  centavos,  com  os  dizeres:  “Padrões  da  Grande  Guerra  –  Esforço  da  Raça 


1914-1918”. Ao centro o selo inclui a ilustração da Pátria que ostenta um escudo com  a seguinte 


inscrição: “Portugal em França, Angola, Moçambique, no Mar e no Ar”. Figura que está ladeada de 


um desenho alusivo ao gesto de erigir  um padrão pelos descobridores e do outro lado com um 


desenho que sugere o movimento de avanço das tropas expedicionárias portuguesas para o combate. 


A proposta de plano de emissão comemorativa de selos da I Guerra Mundial foi apresentada pela 


CPGG ao Congresso e  ao  governo da República.  Proposta  que foi  prontamente  atendida  pelos 


poderes públicos e a 25 de Agosto de 1924 era publicada a Lei n.º 1653 que previa uma emissão 


máxima de seis milhões de selos, incluindo dois milhões com a sobrecarga “Açores”. Previa-se 


neste diploma que a franquia especial com este selo seria “obrigatória, como estampilha adicional 


às taxas ordinárias legais no serviço postal e telegráfico,  nos dias 8 e 9 de Abril e 10 e 11 de 


Novembro de 1925.”679 Por último, e não menos importante, o produto líquido da venda revertia 


para os fundos de subscrição nacional promovidos pela CPGG, sendo que esta tinha de destinar 


“6%  deste  produto,  em  partes  iguais,  às  instituições  também  particulares  que  têm  idênticos 


objectivos  morais  e  são  a  Liga  dos  Combatentes  da  Grande  Guerra  e  a  Casa  dos  Filhos  dos 


Soldados Portugueses, da Junta Patriótica do Norte.”680 Ao projecto inicial de valor da emissão de 


744  000$00  e  descontadas  as  despesas  e  percentagens  a  atribuir  pela  CPGG,  à  Liga  dos 


Combatentes da Grande Guerra e à Casa dos Filhos do Soldado da Junta Patriótica do Norte, a 


Comissão recebeu 593 987$28. O relatório é muito claro ao dizer que em Dezembro de 1932 já não 


foi possível dispor do sobrante de selos que a CPGG julgava ser proprietária para vender a uma 


firma filatélica lisboeta e obter o valor em dinheiro necessário. É que, em Dezembro de 1932, a 


Administração Geral dos Correios e Telégrafos não entregara os selos sobrantes à CPGG numa fase 


em  que  Salazar  pretende  controlar  também  o  financiamento  da  Comissão  e  criou  obstáculos 


678 Cf.  COMISSÃO  DOS PADRÕES DA  GRANDE  GUERRA  – Padrões  da  Grande  Guerra:  Consagração  do  
Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 20.


679 Citado por Id., o. c., p. 75. Ver imagem em Anexos, documento 40. 
680 Citado por Id., ibidem.
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burocrático-administrativos de vária índole, de forma que esta registou um deficite em relação ao 


plano inicial de subscrição nacional da emissão dos padrões  no valor de 253 858$57.681 Com efeito, 


esta  emissão  filatélica  concebida  por  Armando  Gonçalves  e  designada  por  Padrões  da  Grande 


Guerra, circulou nos dias 8 e 9 de Abril e 10 e 11 de Novembro de 1925, 10 e 16 de Novembro de 


1926 e 1927, e 9 a 15 de Dezembro de 1928. Após a Ditadura Militar,  esta emissão passou a 


circular como selos de franquia postal ordinária para o período compreendido, entre  4 de Janeiro de 


1934 e 30 de Setembro de 1945.682 O que significa que a CPGG já estava extinta em 1936 e os selos 


continuaram a circular, significativamente, até o fim da II Guerra Mundial, tendo os seus proventos 


financeiros sido arrecadados pelos Correios, Telégrafos. 


         A título paradigmático daquilo que foi a actividade da CPPG abordaremos apenas o processo 


que confinou na edificação do importante monumento designado de Padrão de Portugal em França, 


até porque grande parte dos portugueses ignoram hoje a sua existência e o facto de ele ser uma das 


referências mais significativas dentro daquilo a que o Exército português designa, oficialmente, de 


“Caminhos da Memória” da participação portuguesa na I Guerra Mundial. Com a decisão de erigir 


o  monumento em La Couture, próximo da cidade de Lille, a CPGG pretendeu marcar por ele e no 


terreno da Flandres a intervenção militar portuguesa na I Guerra Mundial ao lado dos aliados, facto 


que implicou envolver consideráveis recursos financeiros, bem como os serviços de Teixeira Lopes 


por se tratar daquele que era, à época, o escultor português mais reputado e prestigiado. O processo 


começou em 9 de Abril de 1923, com a entrega ao município de La Couture pelos delegados da 


Comissão,  o  general  Roberto  da Cunha Baptista  e  o  capitão  de mar  e  guerra  Afonso Júlio  de 


Cerqueira,  da  pedra  que  marcaria  o  local  do  padrão  a  edificar.  A  este  acto  solene  assistiu  o 


encarregado de negócios de Portugal e do lado francês destacava-se o marechal Joffre, entre as 


diversas autoridades civis e militares presentes. Na sequência, o escultor Teixeira Lopes apresentou 


à CPGG, o seguinte plano de concepção para este padrão: 


Nas ruínas duma catedral da Flandres francesa – talvez uma imaginária catedral de La Couture – a 


figura da Pátria Portuguesa segue interessada, com o gládio, pronta a intervir, vivendo de longe a luta ingente 


que os nossos marinheiros e soldados travaram em França, Angola, Moçambique e no mar, o combate que o 


nosso glorioso soldado sustenta com a morte, heróico e decidido a dominar a própria morte. Uma simples  


legenda na base do padrão: 'L'Hommage du Portugal à la France Immortelle – Réduit de La Couture, 9 Avril  


1918.' Sobre o altar-mor da catedral, desmantelada pela metralha inimiga, está aberto um missal, onde se lê 


esta estrofe do poeta nacional: '10 – Vereis amor da Pátria, não movido  | De prémio vil, mas alto e quasi  


eterno; Que não é prémio vil ser conhecido  | Por um pregão do ninho meu paterno.  | Ouvi: vereis o nome  


engrandecido | Daqueles de quem sois senhor supremo, | E julgareis qual é mais excelente, | Se ser do mundo 


Rei, se de tal gente. | 11 – Ouvi que não vereis com vãs façanhas, | Fantásticas, fingidas, mentirosas, | Louvar 


os vossos, como nas estranhas | Musas, de engrandecer-se desejosas: | As verdadeiras vossas são tamanhas, | 


681 Cf.  Quadro  em COMISSÃO  DOS  PADRÕES  DA  GRANDE  GUERRA  – Padrões  da  Grande  Guerra:  
Consagração do Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 81.


682 Cf.  FIGUEIREDO,  Albertino  (edit.)  – Selos  Postais  e  Marcas  Pré-Filatélicas  2006.  Porto/Lisboa:  AFINSA, 
[2006?], p. 472.
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Que excedem as sonhadas, fabulosas, | Que excedem Rodamonte e o vão Rugeiro | E Orlando, inda que fora 


verdadeiro.'  (Do canto I de  Os Lusíadas,de Luís de Camões, edição nacional do ano de 1931  – Imprensa  


Nacional).683


Em 3 de Julho de 1925 foi publicada a lei  n.º  1797,684 de 30 de Junho, que autoriza o 


governo a ceder à CPGG o bronze e trabalhos de fundição para os padrões a erigir em La Couture, 


Luanda e Lourenço Marques. A 16 de Julho foi assinado o contrato com o escultor Teixeira Lopes e 


o  arquitecto  António Teixeira  Lopes  e,  um ano depois,  no dia  14 de Julho  de  1927 e  feriado 


nacional de França, a maqueta do padrão de Portugal foi exposta na Legação de Portugal em Paris. 


A 23 de Dezembro de 1926, o Journel Officiel de la Repúblique Française publicava o decreto que 


autorizava erigir, em La Couture, o monumento português em memória dos soldados portugueses 


mortos em França durante a guerra.685 A cerimónia de entrega do Padrão de Portugal ao município 


de  La  Couture  decorreu,  como  já  foi  dito,  a  11  de  Novembro  de  1928,  10.º  aniversário  do 


Armistício, facto que teve uma enorme repercussão junto de toda a imprensa francesa e assinalou 


com um enorme êxito o fim da segunda etapa programática e de trabalho da CPGG.


Próximo de La Couture, onde se ergue o Padrão de Portugal concebido por Teixeira Lopes, 


situa-se  o  Cemitério  Militar  Português  de  Richebourg  l'Avoué.  Este  último  enquadra-se  num 


perímetro  enorme  em  torno  da  cidade  de  Lille,  onde  os  antigas  nações  aliadas  têm  os  seus 


memoriais  e  cemitérios  de  guerra,  os  quais  ainda  hoje  constituem  locais  de  romagem  e  de 


peregrinação de muitos dos familiares e descendentes dos antigos soldados caídos em combate. É 


de constatar que, sintomaticamente, os autores do relatório final da Comissão dedicam pouco mais 


de  duas  páginas  ao  maior  cemitério  português  no  estrangeiro,  tal  como  não incluem qualquer 


fotografia  panorâmica  alusiva  à  extensão  das  campas  que  integram  este  “jardim  de  pedra” 


português.686 Parece ser muito claro que, em 1936, o ano da edição do relatório final de actividades 


e da extinção da CPGG, não existiam condições políticas e distanciamento temporal suficiente para 


publicar  uma  imagem  sobre  o  interior  do  cemitério  português  e  das  campas  dos  soldados 


portugueses caídos em combate durante a I Guerra Mundial. E o mesmo foi verdade para o ano 


seguinte,  ano em que decorria a Guerra Civil de Espanha, comemorava-se o “X Aniversário da 


Revolução Nacional” e o Ministério da Guerra, com Salazar a assumir esta pasta desde o mês de 


Maio de 1936 até Setembro de 1944, faz publicar, através do Serviço das Sepulturas de Guerra no 


Estrangeiro,  a  Relação  dos  Militares  Portugueses  sepultados  nos  Cemitérios  de  Richebourg  
683 COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 


Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936),  pp. 85-86.  Ver imagem em  Anexos,  
documento 49. 


684 Cf. Diário do Governo, I Série, n.º 146, de 3 de Julho de 1925.
685 Cf.  COMISSÃO  DOS PADRÕES DA  GRANDE  GUERRA  – Padrões  da  Grande  Guerra:  Consagração  do  


Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), pp. 87-88.
686 É significativo que tenha sido em regime democrático que o Exército português tenha publicado imagens sobre este 


“jardim de  pedra”  dos mais  impressionantes  em relação  à  memória  portuguesa  neste  conflito.  Obtivemos este 
folheto durante a  nossa visita  de estudo realizada  a  Lille  e  à  Flandres,  em 11 e 12 de Setembro de 2007, cf. 
MINISTÉRIO  DA  DEFESA NACIONAL  – L'Armée  de  Terre  Portuguaise  en  France  1918:  Chemins  de  la  
Mémoire. Lisboa:  MDN, [2005?], p. 7. Ver imagem em Anexos, documento 50.
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l'Avoué,  Boulogne s/Mer e  Antuérpia,  nela  se revela  que em França teriam sido mortos  2 089 


militares e 191 haviam desaparecido,  sendo que no cemitério português de Richebourg l'Avoué 


existiam  1831  sepulturas  de  soldados  caídos  em  combate.687 Não  existe,  ao  que  apurámos, 


informação disponível sobre quem foi o arquitecto que projectou o Altar da Pátria que se encontra 


erigido  ao fundo deste  cemitério  militar.688 É  inegável,  porém,  que ele  pertence  ao período do 


Estado  Novo  e  julgamos  que  terá  sido  por  ocasião  das  comemorações  do  “X  Aniversário  da 


Revolução Nacional” que foi  mandado edificar por Salazar,  numa altura em que era também o 


ministro  da  Guerra,  ou  seja,  no  ano  de  1936.  Nesta  intervenção  está  patente  ao  visitante  do 


cemitério uma tentativa de associação e de apropriação simbólica de um culto cívico de matriz 


republicana, como é o culto ao Soldado Desconhecido, com a simbólica cristã.


Há  que  observar  que  o  culto  ao  Soldado  Desconhecido  vai  ter  um  desenvolvimento 


específico mais tarde,  uma vez criada a Liga dos Combatentes da Grande Guerra (LCGG). Na 


verdade caberá a esta Liga, e dentro de uma concepção cívica republicana, promover a criação de 


talhões por todo o país para sepultar antigos combatentes nos cemitérios civis, em homenagem aos 


que se sacrificaram em vida pela pátria,  e que não tinham muitas vezes posses para terem uma 


sepultura condigna. Vejamos o caso da criação do Talhão dos Combatentes da Grande Guerra no 


cemitério do Alto de S. João em Lisboa que serve de exemplo para o resto do país, na medida em 


que, posteriormente, todas as cidade e vilas onde existiam agências, subagências e delegações da 


Liga dos Combatentes, vão seguir este exemplo e acolhem propostas semelhantes e decidem pela 


criação de talhões devidamente assinalados e identificados nos cemitérios a seu cargo. Assim, foi na 


sessão da Comissão Administrativa do Município de Lisboa, de 21 de Outubro de 1926, que foi 


apresentada e aprovada, por unanimidade, a proposta de criação de um talhão no cemitério do Alto 


de S. João. Importa atender à redacção do terceiro e último considerando preambular da proposta 


apresentada pela LCGG e que constava do seguinte: “Considerando que estes heróis guerreiros, têm 


direito,  depois do seu falecimento,  a um lugar condigno onde repousem os seus restos mortais, 


expostos à nossa veneração e respeito, evitando assim caírem na vala comum, por não poderem 


pagar  a  cova.”689 No  que  refere  ao  teor  da  proposta  de  identificação  do  talhão,  a  Liga  dos 


Combatentes propôs e foi aprovado que o talhão fosse vedado e tivesse ao centro um pequeno 


monumento com uma lápide em mármore, indicando o fim a que é destinado.690 É desta forma que, 


em plena Ditadura Militar, se vai assistir em todo o país ao generalizar desta atitude de culto cívico, 


de veneração e de respeito, na hora da sua tumulação, aos antigos combatentes da I Guerra Mundial. 


É ainda importante constatar que foi em plena Ditadura Militar que a CPGG foi obrigada 


687 Cf. MINISTÉRIO DA GUERRA. SERVIÇO DAS SEPULTURAS DE GUERRA NO ESTRANGEIRO – Relação 
dos Militares Portugueses sepultados nos Cemitérios de Richebourg l'Avoué, Boulogne s/Mer e Antuérpia, [p. 1]


688  Ver imagem em Anexos, documento 51.
689 O Cemitério dos Combatentes.  A Guerra: Revista Mensal, Órgão da Liga dos Combatentes da Grande Guerra, 


Lisboa, 30 de Novembro de 1926, p. 14.
690 Cf. Id. ibidem. Mais tarde, e com a guerra colonial de 1961-1974, os sócios da Liga dos Combatentes tendem a ser 


os  veteranos da guerra colonial, civis e militares.
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pelo  Ministério  da  Guerra  a  submeter  à  aprovação  das  autoridades  vigentes  o  seu  projecto  de 


Estatutos.  Até  então  a  Comissão,  como  era  uma  instituição  temporária  e  constituída  por 


individualidades militares e civis bem conhecidas de todos os portugueses, não dispunha daquela 


disposição legal que a enquadrasse institucionalmente. Consideramos esta obrigação de redigir e 


aprovar os seus estatutos uma primeira interferência e tentativa de controlo, político e institucional, 


de Salazar sobre a acção da Comissão. Na verdade, quando a aprovação dos Estatutos da CPGG é 


feita pelo Decreto n.º 21652, de 8 de Setembro de 1932, já Salazar era presidente do Ministério 


desde o dia 5 de Julho daquele ano. E sabemos que foram, nada mais nada menos, do que cinco os 


ministérios a quem foi submetido para aprovação o projecto de estatutos desta Comissão, a saber: 


Ministério  do Interior,  da Guerra,  da Marinha,  das Colónias e da Instrução Pública.  Estava em 


marcha todo um processo de controlo político da acção da Comissão até ao fim do seu mandato, o 


qual,  como  já  se  referiu,  incidiu  nesta  fase  do  seu  programa  de  trabalho  na  edificação  de 


monumentos nas colónias e nas ilhas dos Açores. Com a aprovação dos Estatutos a CPGG passou, 


oficialmente, a funcionar como uma Comissão Central composta de todos os seus membros,691 a 


qual,  por  sua  vez,  delegava  as  suas  atribuições  numa  Comissão  Executiva  e  numa  Comissão 


Artística. Percebe-se que, em plena Ditadura Militar, a CPGG era uma instituição aglutinadora de 


militares e de civis republicanos destacados, onde o sector democrático e maçónico tinha um peso 


específico muito próprio, desde logo com o general Norton de Matos a ocupar um plano cimeiro. 


No ano de 1932 integravam a Comissão Executiva o general Ferreira Martins, o general Sá Cardoso 


e  o almirante  Afonso de Cerqueira,  o 1.º  tenente  Garcia  da Silva,  o coronel  Pires Monteiro,  o 


tenente-coronel Vitorino Guimarães, o major Lima Barreto e o capitão Guilherme Oom. Enquanto 


que a Comissão Artística era composta pelo coronel Santos Correia, o tenente-coronel Lopes de 


Mendonça, o major Leal de Faria, o pintor Sousa Lopes e o fotógrafo Arnaldo Garcez – como já 


referimos antes estes dois últimos elementos haviam integrado o gabinete do antigo ministro da 


Guerra, Norton de Matos, e tinham então a seu cargo os problemas da propaganda. 


A iniciativa e, ao mesmo tempo, o movimento nacional de edificação de monumentos e de 


padrões promovido pela CPGG estendeu-se, igualmente, às diversas unidades militares de todo o 


país, embora, neste caso, através da colocação de lápides nos mais diversos quartéis de Portugal. 


691 No ano de  1932,  constituíam a CPGG os seguintes  elementos:  os  generais  Garcia  Rosado,  Roberto  da  Cunha 
Baptista, Alfredo de Sá Cardoso, Artur Ivens Ferraz, Norton de Matos e Luís Ferreira Martins; o bispo de Beja, D. 
José do Patrocínio Dias; os civis e antigos combatentes Augusto de Castro, Carlos Malheiro Dias, Hernâni Cidade, 
Adriano de Sousa Lopes, Arnaldo Garcez; os capitães de mar e guerra Afonso Júlio de Cerqueira e Fernando Pereira 
da Silva; os coronéis Eduardo Azambuja Martins, Vitorino Godinho, Henrique Pires Monteiro, Joaquim dos Santos 
Correia, Anacleto Domingues dos Santos, Abel Soto Maior e Cristóvão Aires de Magalhães; os tenentes-coronéis 
Francisco Pedro Curado, Carlos Perry da Câmara, Vasco Lopes de Mendonça, Vitorino de Carvalho Guimarães, 
Manuel Gonçalves de Carvalho, Fernando Pacheco Mena, Eduardo da Costa Ferreira e Mário Freire Temudo; os 
capitães-tenentes  Fernando  de  Oliveira  Pinto  e  Fortunato  Pires  da  Rocha;  os  majores  Francisco  Cortês-Pinto, 
António de Sousa Maia, Primo de Abreu Sottomayor, Teófilo Leal de Faria e José de Pina Cabral; José da Cruz 
Viegas, Fernando Augusto Palhoto e José Pinheiro Correia; 1.º tenente Manuel Armando Ferraz e Mário Garcia da 
Silva; capitães Augusto de Lima Barreto, Cláudio Torres da Silva, Guilherme Oom, Ruy Shirley Pereira, Mário 
Ferreira Mendes; tenente António Isidro Gama. Acrescem os nomes de Bernardino Machado e de Álvaro Poppe, cf. 
COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 
Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), pp. 23-24.
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Não conhecemos, também para este domínio, um levantamento nacional e actualizado deste tipo de 


património lapidar, no entanto, recorremos à relação publicada pela CPGG em 1936 para dar uma 


ideia,  o  mais  aproximada  possível,  de  que  também aqui  se  tratou  de  um movimento  nacional 


promovido agora pelos próprios militares no activo. Isto quer dizer que nos quartéis, nas Escolas, 


nos Serviços e nas Armas, do Exército e da Marinha, e noutros estabelecimentos militares, esta 


iniciativa de colocar lápides foi seguida em todo o país. Por exemplo, a lápide da Escola Prática de 


Infantaria,  em  Mafra,  consagra  3  575  mortos.  Assim,  e  seguindo  um  critério  alfabético  de 


localidades que possuíam por vezes até mais do que um quartel ou estabelecimento militar, sabemos 


que no ano de 1936 existiam lápides colocadas em quartéis nas seguintes localidades: Abrantes, 


Águeda,  Aveiro,  Beja,  Braga,  Bragança,  Caldas  da  Rainha,  Cascais,  Castelo  Branco,  Chaves, 


Coimbra, Covilhã, Elvas, Estremoz, Évora, Faro, Figueira da Foz, Guarda, Lagos, Lamego, Leiria, 


Lisboa, Santarém, Santo Tirso, Setúbal, Tancos, Tavira, Tomar, Torres Novas, Trafaria, Valença, 


Vendas Novas, Viana do Castelo, Vila Nova de Gaia, Vila Real e Viseu.692


Em conclusão, podemos afirmar que os três anos que decorreram entre 1921 e 1924  foram 


decisivos  para  numa perspectiva  dupla,  a  da  história  institucional  e  política  e  a  da  linguagem 


psicanalítica de tipo lacaniano, encontrarmos consagrado no plano institucional e no cerimonial de 


Estado  um novo  sistema  de  referentes  simbólicos693 alusivo,  em última  análise,  à  participação 


portuguesa na I  Guerra  Mundial.  Com efeito,  o ano de 1921 foi  decisivo para o presidente  da 


República, António José de Almeida, instituir o culto ao Soldado Desconhecido no Congresso da 


República,  a  que  se  seguiu  a  trasladação  dos  féretros  dos  dois  soldados  desconhecidos  para  o 


Panteão da República em que se tornou o Mosteiro da Batalha, definindo-se deste modo também o 


próprio rito do Soldado Desconhecido. Paralelamente, a criação e a acção da Comissão dos Padrões 


da  Grande  Guerra  (CPGG)  permitiram  construir  até  ao  ano  de  1936  uma  memória  colectiva, 


monumental e toponímica, em todo o território nacional, nas colónias portuguesas e também na 


Flandres  francesa,  evocativa  deste  primeiro  conflito  mundial.  A  9  de  Abril  de  1924,  com  a 


realização da cerimónia de acender a título perpétuo a Chama da Pátria na Sala do Capítulo do 


Mosteiro da Batalha, junto à campa rasa do Soldado Desconhecido, ficava concluído no essencial o 


sistema  de  referentes  simbólicos,  em  termos  do  cerimonial  de  Estado,  alusivo  ao  imaginário 


colectivo herdado da participação e da experiência portuguesa, em África e na Europa, na I Guerra 


Mundial.


A criação da Liga dos Combatentes da Grande Guerra e o golpe de 18 de Abril 


de 1925


A 29 de Janeiro de 1924 são publicados em  Diário do Governo os estatutos da Liga dos 


692 Cf.  COMISSÃO  DOS PADRÕES DA  GRANDE  GUERRA  – Padrões  da  Grande  Guerra:  Consagração  do  
Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), pp. 170-196.


693 Cf. LACAN, Jacques – Les écrits techniques de Freud: Texte établi par Jacques-Alain Miller.  Paris: Seuil, 1998. 
ISBN 978-2-02-035235-2, p. 119.
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Combatentes da Grande Guerra (LCGG), durante um governo presidido pelo capitão Álvaro de 


Castro, e desta forma a nova associação de antigos combatentes via oficialmente reconhecida a sua 


actividade, em conformidade com a Portaria n.º 3 888 que tem a assinatura conjunta do ministro da 


Guerra,  o major  António Ribeiro de Carvalho,  e  do ministro  da Marinha,  o capitão  de fragata 


Fernando Pereira da Silva.694 Os estatutos identificam muito bem os cinco fins principais da nova 


liga de veteranos de guerra, a saber: promover a protecção e o auxílio entre os seus sócios; a defesa 


dos  interesses  patrióticos;  a  obtenção  de  benefícios  gerais  para  os  seus  associados;  estabelecer 


pensões e socorros para as vítimas da guerra e suas famílias; fazer a “propaganda” de Portugal no 


estrangeiro,  estreitando o intercâmbio com as associações congéneres de antigos combatentes.695 


Um aspecto não menos relevante é aquele que definiu o carácter civilista da LCGG, tal como se 


pode  constatar  pela  leitura  do  artigo  3.º  que  determina  que  a  Liga,  enquanto  “associação  tem 


meramente o carácter civil, embora constituída por elementos que foram ou ainda são militares.”696 


Por isso, a Liga dos Combatentes tinha de se subordinar às leis vigentes que regulavam a actividade 


das  associações  civis.  Assim  sendo,  era  expressamente  vedado  aos  seus  associados  manifestar 


dentro da Liga “o seu credo político ou religioso.” A cobertura e a dimensão nacional que a LCGG 


atingiu a curto prazo vai despertar, sobretudo durante o período da Ditadura Militar e no início do 


Estado Novo, o interesse político em controlar as iniciativas dos seus associados, uma vez que a 


esmagadora maioria deles sabia pegar em armas. No que concerne à constituição desta associação 


os  estatutos  eram claros  e  enunciavam que podiam “fazer  parte  da Liga  todos  os  combatentes 


portugueses da Grande Guerra que hajam prestado serviços em campanha nos exércitos ou armada 


nacionais  ou das nações aliadas” e,  bem assim,  “os filhos varões  ou as viúvas de combatentes 


mortos”.697 Em termos da estrutura organizativa propriamente dita, a LCGG adoptou um modelo 


orgânico de tipo castrense, ou seja, altamente centralizado e hierarquizado. Como órgão de cúpula 


existia um “núcleo central  director” que tinha a ele “subordinadas as agências gerais,  agências, 


subagências e delegações”. Com efeito, previa-se a instituição de agências gerais no estrangeiro e 


estas  teriam  a  elas  subordinadas  as  delegações  que  se  fundassem  nesses  países.  No  território 


português foram constituídas agências nas capitais de distrito, do continente e ilhas adjacentes, e nas 


capitais das províncias ultramarinas. Enquanto as subagências funcionavam nas cidades que não 


eram capitais  de distrito  do continente  e  nas  capitais  dos  distritos  ultramarinos.  Na base  desta 


estrutura organizativa associativa hierarquizada de veteranos de guerra situavam-se as delegações 


que deviam funcionar nas “cabeças de concelho” que não sejam cidades, do continente e das ilhas 


adjacentes, províncias ultramarinas e países estrangeiros.


A criação da Liga dos Combatentes  foi  recebida da melhor  maneira  pela  Comissão dos 


Padrões  da  Grande Guerra,  ao  ponto  do  general  Bernardo de  Faria,  enquanto  representante  da 


694 Cf. Portaria n.º 3888, Diário do Governo, I série, n.º 22, 22 de Janeiro de 1924, pp. 186-196.
695 Cf. O art. 2.º da Portaria n.º 3888, o. c., p. 186.
696 Art. 3.º, Id., ibidem.
697 Art. 4.º da Portaria n.º 3888, Diário do Governo, I série, n.º 22, 22 de Janeiro de 1924, p. 186.
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Comissão e durante a cerimónia de inauguração da sede da LCGG que teve lugar a 23 de Fevereiro 


de 1924, a ter considerado como uma “irmã” mais nova e a continuadora no tempo do próprio 


trabalho de “glorificação” e celebração nacional da memória da participação portuguesa na I Guerra 


Mundial, encetado três anos antes pela CPGG,  e nestes termos exactos:


A 'Liga dos Combatentes da Grande Guerra'  é bem uma Irmã mais nova, Irmã que continuará o  


nosso  objectivo  de  enaltecer  a  página  refulgente  da  intervenção  militar  de  Portugal  na  Grande  Guerra,  


glorificando as memórias eternas dos que tombaram em beleza de sacrifício pela Nacionalidade nos campos de 


batalha e incutindo nos espíritos a convicção no êxito da obra colectiva de ressurgimento, que é uma tarefa de 


harmonia e coordenação de esforços.


A camaradagem dos campos de batalha, cimentada pela saudade e vivificada pela desaparição de  


todos os egoísmos desagregadores, foi uma esplêndida criadora de energias. Essa camaradagem constitui a  


têmpera irresistível e pura de lealdade e de patriotismo, que nos reúne.698


A formulação deste segundo parágrafo do discurso proferido pelo general Bernardo de Faria 


– um homem com formação demoliberal  – na sede  da Liga  dos  Combatentes  expressa  bem o 


espírito político subjacente ao que George Mosse denominou de mito da experiência de guerra, ou 


seja,  os militares  e  antigos combatentes  portugueses,  tal  como os seus congéneres estrangeiros, 


tendiam a  ver  a  camaradagem forjada  nas  trincheiras  como superadora  de  todos  os  “egoísmos 


desagregadores” e como a base essencial para um nacionalismo que se coloque acima de toda a 


espécie  de  divisões  políticas  subjacentes,  por  exemplo,  a  qualquer  tipo de governo de carácter 


partidário.


Em termos do enquadramento político e social, é fundamental constatar que as organizações 


como a Comissão dos Padrões da Grande Guerra (1921) e a Liga dos Combatentes  da Grande 


Guerra (1924) surgem em paralelo e como que fazendo o contraponto a uma conjuntura, política e 


partidária, pontuada por aquilo a que o constitucionalista Marcelo Rebelo de Sousa designou de fase 


do “multipartidarismo disperso” que caracterizou a I República no período posterior a 1920. Fase 


multipartidária  dispersa  que,  por  sua  vez,  se  seguiu  à  fase  inicial  do  “multipartidarismo 


circunscrito” que vigorou até 1918. Com efeito, é no período do pós-guerra que se vai assistir a uma 


tentativa política de criar um multipartidarismo disperso, a qual veio comprovar “a impossibilidade 


do rotativismo partidário (com a passagem do Partido Liberal pelo governo e a formação do Partido 


Nacionalista) e as sucessivas crises partidárias geram uma mais acentuada pulverização de forças 


políticas e adensam, por um lado, o papel dominante do Partido Democrático e, por outro lado, a 


oposição nas margens do regime por parte dos seus principais  adversários.”699 Enquanto que ao 


nível  do sistema de governo parlamentar  se  tentou  com a revisão  constitucional  de 1919-1921 


698 COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA – Padrões da Grande Guerra: Consagração do Esforço 
Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), pp. 66-67. Procedemos à transcrição de 
todo este discurso do general Bernardo de Faria em Anexos, Documento 37.


699 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 173.
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proceder  também  a  uma  racionalização  do  sistema  parlamentar,  através  da  introdução  de 


mecanismos  de  reforço  do  papel  do  presidente  da  República  na  vida  política,  em  particular, 


conferindo-lhe o poder de dissolução do Congresso.700 Em abono da instabilidade política  e do 


agravamento  das sucessivas  crises governamentais  no período do pós-guerra  estão os  seguintes 


factos,  até  ao  fim da  I  Guerra  Mundial  a  I  República  constituiu  dezasseis  ministérios;  após  a 


assinatura do Armistício de 11 de Novembro de 1918 e até ao 28 de Maio de 1926 tomaram posse 


trinta governos.


E se do ponto de vista político-partidário se assistiu ao multipartidarismo disperso e a uma 


enorme sucessão de governos, também, no seio do Exército e das Forças Armadas se assiste a um 


simétrico e perigoso movimento de desagregação interna. Um reflexo dessa clivagem no seio da 


instituição castrense foi a realização da tentativa de golpe de Estado de 18 de Abril de 1925, por ela 


o  sector  sidonista  de  combate  antidemocrático,  que  desde  1918  se  vinha  movimentando  e 


organizando, procurou conquistar o poder. E foi um dos oficiais sidonistas envolvido no golpe, o 


então tenente de Artilharia Jorge Botelho Moniz, que descreveu no cárcere com todo o pormenor os 


preparativos e a manobra militar golpista, talvez a pensar na sua defesa perante o tribunal militar 


que o julgou e aos seus camaradas de armas. Anteriormente, aludimos às circunstâncias históricas e 


à forma intempestiva como este oficial de Artilharia conheceu Sidónio Pais e se envolveu, de uma 


forma inconsciente, no golpe dezembrista e a partir dali iniciou a sua carreira política vertiginosa 


com apenas  dezanove  anos,  enquanto  deputado  e  director  geral  dos  Abastecimentos  durante  a 


ditadura sidonista, tal como se tornou também director do jornal  A Situação. Agora, e num livro 


insólito como é o 18 de Abril (Elementos para a história duma revolução vencida) Jorge Botelho 


Moniz  dedica-o  a  Homem Cristo  e  a  Gustave  Le  Bon.  Este  último,  pode  ler-se  na  portada,  é 


designado  como  “o  maior  pensador  latino”,  sendo  que  o  autor  se  considerava  um  “humilde 


discípulo”  destas  duas  personagens,  contudo é  de  longe  a  obra  de  Gustave  Le  Bon que  surge 


inúmeras vezes citada ao longo de todo o livro. 


O temperamento colérico e violento deste militar e antigo colaborador pessoal de Sidónio 


Pais está bem expresso no texto da “Advertência”, pela qual o leitor é prevenido para o seguinte:


Eu sei, meus senhores, que por virtude deste meu livro, a manada política, ou se calará receosa de 


aumentar o escândalo, ou, na impossibilidade da negativa, arremeterá contra mim, chifres em riste, chamando-


me vendido às forças vivas e insinuando outras calúnias de igual jaez. 


Tomem nota: Todos aqueles, sejam quem forem, que em vez de discutirem livre, mas honestamente, 


as minhas asserções enveredarem pelo caminho da torpeza e do insulto, de antemão fiquem sabendo que, um 


por um, ou a vários de cada vez, lhes varro os focinhos a cavalo marinho, ou lhes desmancho os rabos a  


pontapés. E se isto não for suficiente há outras armas mais positivas. 


Não tenho medo. E se eles se julgarem injustamente atacados por este meu livro, que venham fazer-


700 Cf. SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 174.
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me o mesmo. Daqui os desafio, corja de assassinos!701


E quem e quando aliciou  Jorge Botelho Moniz para participar  neste  movimento militar, 


numa fase em que este oficial se encontrava afastado da vida nos quartéis? Foi justamente o seu 


irmão, o também tenente de Artilharia Júlio Botelho Moniz, do Grupo de Baterias a Cavalo de 


Queluz, que lhe confidenciou na tarde de 16 de Abril o seu conhecimento e envolvimento pessoal 


num movimento militar que sairia para a rua na madrugada do dia seguinte. Segundo Júlio Botelho 


Moniz, as ligações com a grande maioria das unidades de Lisboa estavam asseguradas.702 E porque 


se sentiu o republicano presidencialista Jorge Botelho Moniz motivado politicamente para participar 


no golpe? São dele estas palavras: “Estou moralmente obrigado a tomar parte em todas as revoltas 


que se fizerem em Portugal contra 'esta' República [parlamentar], enquanto não for punido o crime 


que vitimou Sidónio Pais.”703 E quem era o responsável máximo, político e militar, pela preparação 


do movimento de 18 de Abril? As palavras do tenente Jorge Botelho Moniz são inequívocas  e 


identificam  como  tal  o  então  capitão  de  fragata  Filomeno  da  Câmara.  E,  ao  que  parece,  os 


preparativos para a conspiração deste antigo governador de Angola, nomeado por Sidónio Pais, já 


remontavam ao final de 1923 e ao episódico governo de Ginestal  Machado, pois: “Gastaram-se 


anos, pode dizer-se, na preparação revolucionária. Filomeno da Câmara de há muito que não tinha 


outra preocupação. Denunciado umas vezes pelo 'zelo' legalista de certos comandantes de unidades 


de  Lisboa,  sempre  desejosos  de  conservar  os  seus  lugares  na  guarnição,  julgado,  absolvido, 


transferido  – o  comandante  Filomeno,  organizador  principal  do  movimento,  quase  que  nunca 


deixou de conspirar desde os tempos remotos da queda do ministério Ginestal Machado.”704


São diversas as razões de ordem política, económico-financeira e social, apontadas por Jorge 


Botelho Moniz para o 18 de Abril ter sido conjurado e depois comandado por Filomeno da Câmara, 


com a colaboração activa do general  Sinel de Cordes e do então tenente-coronel Raúl Esteves. 


Aliás,  cerca  de  um terço  deste  livro  é  dedicado  à  exposição  detalhada  destas  “razões”  para  a 


execução do golpe sidonista. No entanto, e à cabeça do conjunto das motivações para realizar o 


golpe, o autor começa por apontar razões de ordem profissional, ou seja, escalpeliza em detalhe a 


situação difícil que o Exército português vivia em 1925. Em concreto, Jorge Botelho Moniz aponta 


o  problema  da  existência  de  um  excesso  de  oficiais  milicianos  nas  fileiras  do  Exército,  em 


consequência  de  terem  feito  a  I  Guerra  Mundial,  veja-se:  “Todos  sabem  que  em  Portugal  se 


deixaram ficar  no  serviço  activo  os  oficiais  milicianos  que  fizeram a  guerra  ou  que  possuíam 


louvores de determinadas naturezas, claramente especificadas na lei.”705 Para ele esta situação era 


insustentável, pois a pirâmide hierárquica ao nível dos oficias encontrava-se invertida. A título de 


síntese da sua análise dos problemas vividos pela instituição castrense, este oficial sidonista aponta 
701 MONIZ, Jorge Botelho – O 18 de Abril (Elementos para a História duma Revolução Vencida), p. 
702 Cf. Id., o. c., p. 13.
703 Id., o. c,,p. 25.
704  Id., o. c.,p. 26.
705 Id., o. c., p. 53.
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problemas de natureza material e moral, assim expostos: 


Materialmente:  Carência  absoluta  de  armamento,  fardamentos,  equipamentos,  muares,  cavalos  e  


viaturas. Falta de material de instrução. Carência de aquartelamentos em locais apropriados à disciplina e  à 


instrução. Insuficiência das verbas destinadas à conservação do pouco material existente. Desorganização dos 


quadros, gastos excessivos com uma superabundância de oficiais que nada fazem, promoções sem razão de ser, 


insuficiências de vencimentos e gratificações, etc.


Moralmente:  A  mais  completa  indisciplina  mental,  realizada  pelas  constantes  amnistias,  que  


transformaram o crime de deserção numa comodidade corrente. Falta de camaradagem. Espírito de delação.  


Política. Indisciplina nas casernas. Covardia moral, que impede cada qual de manifestar claramente aquilo que 


no íntimo sente. Comodismo. Ausência de vontade de trabalhar. Falta de confiança nos chefes. Carência de 


coragem para resistir às dificuldades aparecidas na execução do serviço.706


Concluímos pelo raciocínio de Jorge Botelho Moniz que iam longe os tempos em que o 


Exército foi objecto de uma reforma e de uma modernização profundas, pelo ministro da Guerra 


Norton de Matos, para poder combater com dignidade em África e na Europa durante a I Guerra 


Mundial. Dez anos passaram e a situação era agora a de um desinvestimento político e material 


completo em relação à reformulação da instituição castrense em tempo de paz, neste sentido não é 


de admirar que o fenómeno da desagregação institucional se aprofundasse e que os aliciamentos à 


revolta e aos pronunciamentos militares passassem a ser uma constante dentro dos quartéis. A prova 


estava nas motivações para realizar o 18 de Abril. O tenente Jorge Botelho Moniz afirma que o 


objectivo inicial  do movimento era o de realizar “mais um pronunciamento militar,  que levasse 


atrás de si a restante guarnição  – que propriamente um golpe armado.”707 No entanto, dada até a 


resistência das forças leais ao governo da República e a circunscrição do movimento às unidades 


militares de Lisboa, depressa as intenções iniciais foram postas de lado e foi tentado o golpe de 


Estado  para  derrubar  o  governo  legítimo  pela  força  das  armas.  Em termos  da  constituição  de 


governo,  os revoltosos pretendiam criar  um governo civil,  presidido pelo antigo governador  de 


Angola, com o general Sinel de Cordes como ministro da Guerra e o tenente-coronel Raúl Esteves 


como possível ministro do Comércio, isto para além de outras “individualidades eminentes” que 


haviam aderido ao movimento. Os revoltosos tinham também um programa político composto de 


14 pontos ou medidas políticas a tomar, uma vez conquistado o poder. Nem por acaso, a primeira 


alínea  desse  programa  governativo  constava  do  seguinte:  “a)  Reorganização  e  saneamento  do 


Exército e Marinha, conforme os planos elaborados pelo General Sinel de Cordes e comandante 


Botelho de Souza, o primeiro já apresentado pelo ministro da Guerra Sr. Ribeiro de Carvalho ao 


defunto parlamento. [§] Isto como alicerce em que se apoiasse a reorganização administrativa do 


País, não só por virtude da questão moral do movimento partir do Exército, como também pela 


706 MONIZ, Jorge Botelho – O 18 de Abril (Elementos para a História duma Revolução Vencida), p. 35.
707 Id., o. c.,p. 217.
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necessidade de eficiência da defesa interna e externa.”708 E de entre o restante conjunto de medidas 


políticas  a tomar destacamos aquela  que fora  pedra de toque durante  a experiência  de ditadura 


soberana  sidonista  e  que  proporcionara  existir  pela  primeira  vez  representação  corporativa  no 


parlamento.  Através  desta  medida  programática  estava  bem identificada  e  denunciada  a  matriz 


ideológica sidonista subjacente ao movimento do 18 de Abril, a qual possuía a seguinte redacção: 


“m) Modificação do sistema eleitoral, no sentido da representação das classes, e alteração de alguns 


princípios constitucionais.”709 


Não cabe aqui analisar ou descrever a manobra golpista realizada pelos militares revoltosos, 


a  qual  é,  aliás,  minuciosamente  descrita  pelo autor  e  interveniente  nos  acontecimentos  que lhe 


dedica as cerca de cem páginas finais deste livro.  O que nos interessa é ter  presente a posição 


política que o promotor de justiça nomeado para julgar os revoltosos tomou e perceber depois a 


leitura política que foi feita durante o Estado Novo em relação ao movimento de 18 de Abril. A 


verdade é que as forças leais ao governo da República, do Exército e da GNR, tinham conseguido a 


rendição dos revoltosos e depois a sua prisão, ao fim de dois dias de movimentações de tropas, de 


tiroteios e de bombardeamentos sobre as forças  – que tomaram as mesmas posições que Sidónio 


Pais tomara em 5 de Dezembro de 1917 – debaixo do comando de Filomeno da Câmara e de Raúl 


Esteves.  E importa  acrescentar  também que Jorge  Botelho Moniz  publicou a  relação  dos  réus, 


militares e civis, pronunciados e julgados pela participação no 18 de Abril. Nessa relação de réus 


constam 67 nomes de oficiais e 57 nomes de sargentos que foram a julgamento, os quais pertenciam 


às  seguintes  unidades  militares  envolvidas  na  manobra  golpista:  Batalhão  de  Sapadores  de 


Caminhos  de  Ferro  (BSCF),  1.º  Grupo de  Metralhadoras,  o  Grupo de  Baterias  de Artilharia  a 


Cavalo  e o  Batalhão  de Telegrafistas  de Campanha.  A componente  civil  da relação integra  42 


nomes  de  réus.  Isto  significa  que  foi  um total  de  166  homens,  militares  e  civis  que  foram a 


julgamento,  vindos  do  forte  de  Elvas  e  que  começaram  a  ser  julgados  a  1  de  Setembro  nas 


instalações do Arsenal da Marinha.710 Como promotor de justiça do tribunal militar encarregado de 


julgar os militares revoltosos de 18 de Abril, o governo da República nomeou o general Carmona 


que comandava a 4.ª Região Militar sediada em Évora. Na verdade a situação era muito melindrosa 


em termos políticos, sob o ponto de vista da administração da justiça e da disciplina militar, pois ia 


a  julgamento  um  conjunto  de  oficias  com  prestígio  militar  anteriormente  reconhecido  pelos 


governos  da República  por actos  de bravura cometidos  em campo de batalha.  A começar  pelo 


general Sinel de Cordes que havia sido antigo chefe do Estado-Maior do CEP em França e quartel-


mestre  do  Exército.  E  entre  os  67  sete  oficias  pronunciados  e  julgados  ao  longo  do  mês  de 


Setembro, 12 possuíam a Cruz de Guerra, 5 a Torre e Espada, e 5 medalhas de valor militar. A que 


acresce que 35 haviam sido antigos combatentes em África e em França.711 


708 MONIZ, Jorge Botelho – O 18 de Abril (Elementos para a História duma Revolução Vencida), p. 218.
709 Id., o. c.,p. 219.
710 Cf. Id., o. c., pp. 331-340.
711 Cf. NUNES, Leopoldo – Carmona (Estudo Biográfico), p. 86.
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O que pensava o general Carmona sobre alguns daqueles oficiais de patente superior que 


conhecia pessoalmente e sobre a situação difícil que o exército português atravessava disse-o na 


altura. Recordou, por exemplo, que quando em 1923 ocupara a pasta da Guerra, durante a vigência 


efémera de um governo presidido por um mês por Ginestal Machado, escolhera Sinel de Cordes e 


Raúl  Esteves  para  estudarem  o  problema  da  urgente  reorganização  do  Exército  devido  à  sua 


competência profissional. Apontou também o Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro (BSCF) 


como um exemplo de unidade e de disciplina dentro do Exército e recordou os altos serviços que 


essa corporação prestara na defesa da ordem.712 E é então que faz uma pergunta e responde para a 


história  à  mesma,  em pleno tribunal:  'Como é que homens  deste  valor  e  desta  envergadura  se 


sentam no banco dos réus? É porque a Pátria está doente. Não dou outra explicação.'713 É desta 


forma que após a análise do processo e dos depoimentos das testemunhas que o general Carmona 


conclui, surpreendentemente, e na sua qualidade de promotor de justiça, pela ausência de provas 


para condenar os reús. Para o general Carmona era como se o movimento de 18 de Abril não tivesse 


existido. É claro que os jornais atacaram vigorosamente o tribunal e o governo, na medida em que, 


no seu entendimento, o país acabara de assistir ao decorrer de um 'comício de propaganda para uma 


ditadura militar.'714 A reacção da imprensa e de determinados sectores da opinião pública foram 


decisivos para o governo demitir o general Carmona de comandante da 4.ª Região Militar de Évora. 


É neste sentido duplo, político e militar, que Leopoldo Nunes vai escrever em pleno Estado Novo 


que a “revolta de 18 de Abril de 1925 foi, verdadeiramente, o início de um movimento libertador, 


que só em 28 de Maio de 1926 havia de vingar.”715 Do nosso ponto de vista, a realização do 18 de 


Abril de 1925 e depois o julgamento dos oficiais, sargentos, soldados e civis, que participaram nesta 


tentativa  de  golpe  de Estado  constituíram,  em bom rigor,  mais  dois  episódios  sintomáticos  do 


combate antidemocrático que se vinha travando nas fileiras do Exército desde 1918, e que agora se 


manifestava em vésperas da realização do 28 de Maio de 1926.


712 O soldado Pedro de Freitas que integrou o BSCF durante a I Guerra Mundial e que era um ferroviário antes e depois 
de ter sido mobilizado para combater na Flandres recorda, em livro de memórias, o papel da sua antiga unidade 
militar comandada por Raúl Esteves na jugulação das greves de pessoal ferroviário, na reposição dos serviços de 
transporte e no combate ao direito à greve logo no ano de 1919. Porém, o papel de Raúl Esteves e desta unidade 
militar sob o seu comando na reposição da “ordem” continuou a verificar-se ao longo da chamada República Velha. 
Seleccionámos apenas um primeiro episódio de intervenção militar que se seguiu logo à desmobilização: “Em Maio 
desse ano regressara de França, dos campos de batalha, o Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro. Constituído 
pela mocidade ferroviária de todas as empresas de caminhos de ferro,  ele seria o travão que iria pôr cobro aos 
movimentos grevistas. [§] O seu comandante o major de engenharia, Raúl Augusto Esteves, um novo que se enchera 
de valor e de prestígio nos campos de batalha, é a máxima entidade escolhida para resolver as acções directas dos 
grevistas.  [§] Os seus soldados, ainda enlameados das trincheiras da Flandres, e mal aconchegando em suas casas o 
calor das suas presenças, são chamados das suas licenças de campanha em que se encontravam para actuarem, com a 
sua técnica, na ordem que os seus próprios companheiros de trabalho haviam alterado. Tarefa ingrata e melindrosa. 
[§] Com a acção do batalhão, reforçado com a mobilização das brigadas de caminhos de ferro, nas linhas da CP, a 
greve é frustrada; logo nos fins de Setembro, desse mesmo ano, o serviço é restabelecido. Mais uma ilusão perdida. 
Mais  perdas  de  algumas  regalias  conquistadas.  Muitas  prisões  e  demissões.  O direito  à  greve  passa  a  ser  um 
pesadelo; é uma pesadíssima cruz no calvário dos agentes presos e demitidos.” In FREITAS, Pedro de – Memórias  
dum ferroviário (revisor de bilhetes). Montijo: E.A., 1954, pp. 116-117.


713 Citado por NUNES, Leopoldo – Carmona (Estudo Biográfico), p. 96.
714 Id., o. c.,p. 97.
715 Id., o. c., p. 86.
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5. A militarização da política, ou a violência ditatorial institucionalizada. 


Da Ditadura Militar à ditadura soberana do  Estado Novo em Portugal 


(1926-1939)


 Quase dois anos depois de a LCGG ter sido reconhecida oficialmente e com o 18 de Abril 


de permeio, vem a público no ano do 28 de Maio o primeiro número da revista A Guerra: Revista  


mensal,  órgão da Liga dos Combatentes  da Grande Guerra,  tendo como seu primeiro  director 


Sousa  Carrusca,  secretário  da  redacção Carlos  d'Ornellas,  e  como editor  e  administrador  Faria 


Afonso. A revista surgiu com a periodicidade mensal e vai ser publicada com regularidade entre 1 


de Janeiro de 1926 e Julho de 1929, ou seja, ao longo de dois anos e meio. Excepção feita para o 


período compreendido entre Julho e Novembro de 1926, durante o qual a publicação da revista A 


Guerra esteve suspensa, suspensão que só terminou com a remodelação completa da direcção e do 


seu corpo redactorial. Isto é, decorrera meio ano após o 28 de Maio de 1926 e o director da revista 


da LCGG passou a ser, o antigo combatente e tenente de Infantaria, Horácio de Assis Gonçalves. O 


que significa que foi um dos oficiais envolvidos nos preparativos do golpe de 28 de Maio e na 


criação da própria Liga, antigo aluno de Salazar na Universidade de Coimbra e a breve trecho seu 


secretário pessoal durante os seus primeiros sete anos de governo (1928-1935), que se tornou o 


novo director do órgão nacional da Liga dos Combatentes. No nosso entendimento esta mudança na 
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direcção da revista A Guerra tem um claro significado político e constituiu um passo significativo 


dentro do processo interno de controlo da LCGG por parte dos tenentes do 28 de Maio afectos a 


Salazar. Podemos também interpretar e enquadrar esta mudança na direcção da revista como sendo 


mais um desenvolvimento específico dentro do que designamos de processo complexo de combate 


antidemocrático entre facções em busca da hegemonia política e que agora se travava no contexto 


da Ditadura Militar. No entanto, e em geral,  o controlo da Liga dos Combatentes inseriu-se numa 


luta política muito mais vasta e decisiva de controlo do Exército e das Forças Armadas que vai estar 


em marcha e na ordem do dia, em plena Ditadura Militar e ao longo de todo o Estado Novo, mas, 


nesta fase inicial, em clara oposição ao sector republicano democrático que fora afastado do poder 


pela força das armas. E é este controlo político da LCGG que está em causa quando o novo director 


da revista escreve e avisa, num primeiro texto publicado a título de nova orientação editorial,  o 


seguinte: 


Nos termos do nosso Estatuto, não terá esta revista, e a Liga que representa, uma ideia política ou um 


credo  religioso.  Respeitará  todas  as  opiniões  ou  ideais  dos  combatentes  nela  inscritos,  porque  título  de  


Combatente é sinónimo de patriota e apanágio de português.


Claro está que isto não quer dizer alheamento absoluto de um credo ou ideal que mais interesse à  


Nação, em caso de periculum Patrial porque nesta conjuntura todos os leais combatentes se encontrarão bem 


unidos como firmes portugueses.716


E mais à frente, e tendo como pano de fundo o facto de a Ditadura Militar estar a dar os seus 


primeiros  passos  no  governo,  o  tenente  Assis  Gonçalves  podia  fazer  um  apelo  aos  antigos 


combatentes como ele para se organizarem dentro da Liga,  de forma a poderem tornar esta um 


interlocutor forte e válido junto do governo vigente, nestes termos:


Quereis  que  o  vosso  brado,  o  vosso  conselho  tenha  uma  voz  ecoante  e  eloquente,  para  que  a  


governação do Estado seja proba e seja honesta? Quereis que a Pátria seja honrada dentro e fora de suas  


fronteiras? Quereis que o vosso sacrifício não seja menosprezado e os vossos direitos postergados? Quereis  


ordem, legalidade, trabalho, progresso e prestígio na autoridade? 


Então organizai-vos, e que essa organização obedeça a uma finalidade humanamente construtiva,  


moral,  solidária  e  patriótica.  Que perante  esta  ideia  de  solidariedade no patriotismo,  se abatam todas as  


bandeiras de egoísmo e todos os lábaros de revolta, de revolta mesquinha, interesseira e apatriótica (...)


Uni-vos, congregai-vos, organizai-vos em torno da vossa Liga, se quiserdes bem servir a Pátria, dando 


força e prestígio aos governos, que bem saibam servir os destinos pela história prometidos às virtudes da  


Nação.717 


E na verdade a LCGG era uma organização com um enorme potencial associativo naquele 


ano de 1926, na medida em que podia congregar nela cerca de 100 mil antigos combatentes, civis e 


716 Prosseguindo no caminho, A Guerra, Lisboa, 5 de Novembro de 1926, pp. 2-3.
717 Id., ibidem.
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militares, e respectivas famílias. E no início deste ano do golpe militar de 28 de Maio eram já 18 as 


capitais de distrito e mais a cidade de Nova Goa que possuíam agências criadas e os  respectivos 


corpos directivos a funcionar, a saber: Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra (o 


tenente Assis Gonçalves era o 1.º vogal da direcção desta agência), Évora, Faro, Guarda, Leiria, 


Lisboa,  Portalegre,  Porto,  Santarém,  Viana  do  Castelo,  Vila  Real,  Viseu,  Ponta  Delgada  e  a 


denominada Agência da Índia Portuguesa em Nova Deli.718 Todavia, a malha da rede tendia a ser 


cada vez mais fina em termos de cobertura e da sua expansão por todo o território português, desde 


o litoral ao interior e do norte ao sul do país, a título de exemplo, o segundo número da revista dos 


antigos combatentes elenca as localidades que eram sede de município e que também já possuíam 


subagências  organizadas  e  respectivos  corpos  directivos,  como  eram  os  casos  de:  Abrantes, 


Covilhã, Figueira da Foz, Guimarães, Lagos, Lamego, Miranda do Douro, Penafiel, Pinhel, Setúbal 


e Tavira.719 


Antes de o tenente Assis Gonçalves assumir a direcção da revista, importa atender a alguns 


dos principais tópicos tratados por este órgão de imprensa dos antigos combatentes. Assim, o texto 


que abre o primeiro número da revista A Guerra intitula-se “Um apelo aos que se bateram” e é da 


autoria do major Ribeiro de Carvalho, isto é, do antigo ministro da Guerra e antigo combatente que 


havia reconhecido e aprovara oficialmente a criação da LCGG. Nele recorda o duplo objectivo que 


estivera subjacente à criação da Liga, por um lado realizar a união dos combatentes e manter neles o 


espírito  de  camaradagem  criado  nas  trincheiras,  por  outro  prestar  solidariedade  “aos  que  em 


campanha se inutilizaram e às viúvas e aos órfãos dos que lá morreram, o amparo material e moral a 


que têm direito.”720 Mais à frente, enuncia aquele que poderia ser o ideal político comum a todos os 


antigos combatentes, a saber: “A nós, combatentes que em face do inimigo tivemos a ocasião de 


sentir tão imperiosamente a necessidade de uma união indestrutível, compete-nos dar ao país um 


exemplo salutar de elevação patriótica, mostrando-lhe que, sem ninguém abdicar dos seus ideais ou 


das suas crenças, há campos em que todos os portugueses podem e devem encontrar-se. A nós cabe-


nos  também  dar  à  palavra  camaradagem,  cuja  noção está  tão  obliterada,  todo  o  seu  nobre  e 


dignificante sentido, estreitando cada vez mais os laços indissolúveis que nos unem.”721


Um tema que é objecto de reportagem circunstanciada no segundo número da revista  A 


Guerra foi a realização do I Congresso dos Mutilados e Inválidos de Guerra, que teve lugar na Sala 


dos  Capelos  da  Universidade  de  Coimbra,  nos  dias  17,  18 e  19 de  Janeiro  de 1926.  O major 


Tribolet, condecorado com a Cruz de Guerra, presidiu à Comissão Organizadora deste congresso e 


na abertura dos trabalhos afirmou que existia “um número diminuto de mutilados e inválidos, que 


não atinge 1 800”, facto que, do seu ponto de vista, permitiria ao “Estado alargar a sua acção de 


718 Constituição dos corpos gerentes das agências da Liga, A Guerra, Lisboa, 1 de Janeiro de 1926, pp. 18-20.
719 Constituição dos corpos gerentes das subagências da Liga, A Guerra, Lisboa, 1 de Fevereiro de 1926, pp. 19-20.
720 Ribeiro de Carvalho - Um apelo aos que se bateram, A Guerra, Lisboa, 1 de Janeiro de 1926, p. 1.
721 Id., ibidem.
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beneficência económica, sanitária, moral e espiritual.”722 E comparou a situação de Portugal com a 


da Bélgica que contava com 50 000 mutilados e inválidos e ali a protecção e assistência eram bem 


superiores  aquelas  que gozavam os  inválidos  portugueses.  Ao longo dos  três  dias  de  trabalhos 


foram  discutidas  e  aprovadas  várias  propostas  de  emendas  aos  diversos  decretos  que 


regulamentavam a situação dos mutilados e dos inválidos de guerra portugueses, ficando-se com a 


ideia que a situação parecia ser mais grave do ponto de vista social do que aparentava o discurso do 


major Tribolet e que as medidas tomadas até então pelos diversos governos seriam insuficientes, 


comparando-se por exemplo com o caso belga. É curioso salientar que durante o primeiro dia dos 


trabalhos, o reitor Henrique de Vilhena descerrou uma lápide na Via Latina, em mármore e com 


uma  inscrição  a  ouro,  onde  se  podia  ler:  “Aos  seus  estudantes  vitimados  na  grande  guerra 


(1914-1919) a Universidade presta Saudosa e Comovidamente esta singela homenagem  – 19 de 


Janeiro  de  1926”.723 Para  além  desta  homenagem  aos  estudantes  caídos  em  combate  saiu  do 


congresso a  resolução  de criar  a  Associação  dos  Mutilados  e  Inválidos  de  Guerra  Portugueses 


(AMIGP), cujos estatutos estão publicados na revista do mês de Julho de A Guerra.724


Já o número quatro da revista inicia a publicação em três partes do texto integral de uma 


conferência efectuada durante uma festa militar em 1919, pelo antigo combatente em Moçambique, 


António de Cértima, e que surge neste mês de Abril intitulada sugestivamente de “A significação 


estética da Guerra Europeia”. A segunda e a terceira partes da conferência são publicadas muito 


mais tarde nos números da revista que vieram a público nos meses de Março e de Junho de 1927.725 


Em todo o caso trata-se de um texto com alguma originalidade devido à reflexão que Cértima nele 


faz sobre a estética inerente à guerra, a qual tendia agora a transitar e a contaminar a acção política 


dos intelectuais nacionalistas e antigos combatentes no período posterior a 1918. E de que forma? 


Pensando o exercício da acção governativa em situação de ditadura. Aliás é por esta altura que a 


revista A Guerra  anuncia nas suas páginas, por mais do que uma vez, o lançamento do livro  O 


Ditador  da autoria deste seu associado e antigo combatente,  o qual veio a público em Maio de 


1927.726 


Esta  atitude  de  um  combatente  também  em  guerra  no  campo  político  encontramo-la 


conscientemente assumida no texto que serve de “Nota Final” a este livro, onde António de Cértima 


responde à pergunta que o levou a escrevê-lo, nos seguintes moldes: “– Habituado a tomar parte nos 


grandes acontecimentos do meu tempo como actor e não como espectador,  sou, por uma razão 


722 O 1.º Congresso dos Mutilados e Inválidos da Guerra: Inaugurado na Sala dos Capelos da Universidade de Coimbra. 
A Guerra, Lisboa, 1 de Fevereiro de 1926, p. 15.


723 Id., o. c., p. 17.
724 Mutilados e Inválidos de Guerra. A Guerra, Lisboa, 1 de Julho de 1926, pp. 12-13.
725 Cf. A significação estética da Guerra Europeia em, respectivamente:  A Guerra,  de 9 de Abril de 1926; Março de 


1927, p. 4;  Junho de 1927 p. 15.
726 O texto do anúncio é o seguinte: “António de Cértima | A maior novidade do 'momento nacional' | O Ditador | Celui 


qui  sauve  sa  patrie  ne  viole  aucune loi.  Napoleão  | Oficias,  soldados,  homens  da  guerra  este  livro é  a  maior 
contribuição portuguesa para o engrandecimento da figura moral e política do Combatente. | Rodrigues & C.ª Rua 
do Ouro, 188.” in  A Guerra, de Abril, p. 10; e Maio de 1927, p. 19.
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cerebral,  concitado  a  testemunhar  a  minha  presença  nesses  acontecimentos.  Fiz  a  Guerra  e 


documentei-a. Agora faço a Política e documento-a também.“727 Livro em que o autor de Epopeia 


Maldita saúda a atitude do general Carmona ao ter assumido o poder em plena Ditadura Militar, 


colocando assim termo à “crise de consciência” que, segundo ele afectou toda a I República. Numa 


leitura política retrospectiva do que havia sido essa “crise da consciência” especificava: “Nela se 


filiam todas as outras crises e dela divergem. Forma o desastre do Carácter  e leva por isso ao 


desastre Económico, ao desastre Moral e até ao desastre  Heróico,  se quisermos apelidar assim as 


manifestações de decadência, dos últimos anos, entre as fileiras das armas, servindo de exemplo, 


numa anotação  sintética,  as defecções  impunes  da Grande Guerra  e  a histologia  moral  dalguns 


comandos nas operações de África e França, aquele triste assédio da aviação da Amadora e, mais 


evidente do que todos os outros, o gravame inapagável do 18 de Abril.”728 Todavia considerava que 


ainda não era Carmona o ditador que a República precisava e por isso se questionava, à boa maneira 


sebástica, no início deste seu livro, se: “Não aparecerá um homem que acima das conveniências 


partidárias e do medo pessoal, queira tomar sobre si o papel glorioso, embora áspero, de salvar a 


Nação,  dando  à  república  aquela  energia  sem despotismo,  aquela  inteligência  sem compadrio, 


aquela beleza de acção e de sonho sem exageros e sem laconismos, afim de implantar de vez nos 


enraizamentos da população a soberania do Estado e a confiança numa ideia-política nacional?”729 


Após uma análise dos acontecimentos que conduziram os militares a realizarem o 28 de Maio, e a 


terminar o livro, Cértima fala numa “Nova República” e apela aos antigos combatentes para nela se 


reverem e juntarem. É que eles  eram os naturais  depositários  da coragem. “Há necessidade de 


coragem? Dá-la-emos todos nós, combatentes da Nova República, gente das armas e fora delas. E 


ainda nós outros, soldados da Pátria, geração da guerra, que sentimos estar preso aos destinos deste 


grandioso Momento Político o antigo sacrifício do nosso sangue, o holocausto sublime dos nossos 


irmãos de armas tombados no campo de batalha pela honra de Portugal, por um Portugal livre (1). 


Somos ainda 500 000 legionários, o que equivale a dizer 500 000 vontades firmes e inabaláveis – 


500 000 audácias prontas a todas as novas provações e a todas as úteis  temeridades! Precisa a 


Ditadura Nacional dum campo de apoio para as suas realizações ditas de coragem política? Aqui 


lho damos.”730 


E é numa extensa nota de roda-pé (1) que Cértima afirma a sua convicção pessoal pela qual 


os seus antigos camaradas de armas e agora associados na LCGG estariam na sua maioria com o 


governo da Ditadura Militar, uma vez que o seu programa político representaria o corolário lógico 


para a reabilitação e reconhecimento social do seu sacrifício enquanto antigos combatentes, nestes 


termos:


727 CÉRTIMA, António de – O Ditador: As Crises  - O Homem - A Nova Ordem.  Lisboa: Livraria Rodrigues & C.ª, 
1927, [p. 189].


728  Id., o. c, p. 9.
729 Id., o. c., p. 10.
730 Id., o. c, pp. 175-177.
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Não erraremos ao afirmar que a nobre legião dos Combatentes da G. G. está em massa com a Ditadura 


Militar ou, pelo menos, com o espírito de renovação patriótica que ditou o seu movimento. 


Porquê? Porque o programa político da Revolução tem raízes fortes e sagradas na epopeia reflexiva 


das trincheiras. 


A libertação moral operada na consciência do país com o 28 de Maio, realiza ostensivamente as  


aspirações mais secretas dalgumas dezenas de milhares de homens que fizeram a Guerra (...) Perceber-se-á 


agora  como o Governo  Militar  representará  para  os  Combatentes  o  seu governo,  aquele  que lhes  fará  a  


distribuição da justiça e do poder moral que eles conquistaram através dum caminho glorioso e eriçado de  


tragédia; que os irá colocar, enfim, despojados de todo o ultraje público e menosprezo político, no lugar de 


honra a que têm direito...731 


E a verdade é que a publicação do título  O Ditador  de António de Cértima foi um êxito 


editorial para o seu tempo, dado que, segundo um seu biógrafo, atingiu “rapidamente quatro edições 


porque, pode dizer-se, era oportuna, surgia no calor do momento próprio...”732 E que o estatuto de 


antigo  combatente  de  António  de  Cértima  lhe  vinha  conferindo  um certo  grau  de  notoriedade 


política ficou documentado pelo facto de ter concorrido, ainda em 1925, às eleições para deputado, 


apresentado-se então perante o eleitorado “como combatente de guerra e cônsul.” Candidatura que 


fora feita pelo círculo de Aveiro e obteve o patrocínio da Liga dos Combatentes da Grande Guerra e 


de vários elementos regionalistas daquela cidade.733 


Mais tarde, e no final da Ditadura Militar, António de Cértima vai assumir o cargo de cônsul 


de Portugal em Sevilha durante dezassete anos (1932-1949) e foi nesta cidade que estabeleceu, 


desde o início  da Guerra  Civil  de Espanha,  contactos  com figuras destacadas  da Falange  e  do 


exército  nacionalista  sublevado  de  Franco.  E  Cértima  deu  conta  regular  e  de  início  a  Salazar, 


enquanto  ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  do clima  político  e  militar  que  se  vivia  naquela 


cidade da Andaluzia, como se pode ver por exemplo neste ofício datado de 17 de Agosto de 1936: 


“Com  efeito,  desde  os  primeiros  indícios  do  apoio  moral  com  que  o  Estado  Novo  vem 


acompanhando o movimento revolucionário nacionalista do exército espanhol, as mais carinhosas e 


imprevistas manifestações de simpatia começaram a declarar-se, tanto entre a multidão civil como 


entre as fileiras militares, a favor de Portugal. Nas ruas e em todos os lugares públicos em que o 


Cônsul  de  Portugal  seja  apercebido,  os  vivas  à  Nação  Portuguesa  irrompem  calorosamente, 


provando-se assim que este sentimento novo de lusitanismo está já implantado na preocupação das 


massas.”734 O alinhamento político total de António de Cértima com os regimes de Salazar e de 


Franco ficou evidente em termos públicos em 1938, quando o movimento do 28 de Maio, perfazia 


doze anos. A efeméride foi comemorada no pavilhão português de Sevilha, que também acolhia o 


731 CÉRTIMA, António de – O Ditador: As Crises - O Homem - A Nova Ordem, pp. 175-176.
732 Id., o. c., p. 40.
733 Cf. MOTA, Arsénio – António de Cértima: Vida – Obra – Inéditos, p. 38.
734 Documento n.º 176: Do Cônsul de Portugal em Sevilha ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, in  Dez Anos de 


Política Externa (1936-1947):  A  Nação Portuguesa e a Segunda Guerra Mundial. Lisboa: MNE, 1964. Vol. III, p. 
155.
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consulado,  com uma sessão na qual  o  cônsul  de Portugal  esteve  ao lado  do general  franquista 


Queipo  de  Lhano  Sierra  (1875-1951)  para  celebrar,  antecipadamente,  a  vitória  do  movimento 


falangista contra as forças da Frente Popular e saudar Salazar e a “Espanha grande e gloriosa do 


generalíssimo Franco.”735


Regressemos, outra vez, à análise do número de A Guerra que foi publicado a 1 de Maio de 


1926, deparamo-nos nele com um texto intitulado, significativamente, de “Vitória mutilada”. Texto 


que pretendia ser uma homenagem ao primeiro presidente da direcção da LCGG, o coronel Mardel 


Ferreira, pelo trabalho sólido de organização da Liga que ele desenvolvera. Esta contava, ao fim de 


pouco mais de dois anos de actividade, com um número crescente de sócios e que rondava naquela 


altura  as  “dezenas  de  milhares.”736 A  nova  direcção  presidida  pelo  major  António  Ribeiro  de 


Carvalho chama a atenção para a importância da LCGG ter surgido com os objectivos de conseguir 


amparar os camaradas de armas a que a “ingratidão do país votara a um abandono descaroável”e, ao 


mesmo tempo, poder reclamar “altivamente a consideração e as compensações que legitimamente 


nos  são  devidas.”737 A  Liga  dos  Combatentes  fazia  notar  os  seus  leitores  para  o  facto  de  que 


“ninguém deu à Nação a compreensão do mundo novo que da guerra surgiu” e, pior do que tudo, 


era o sentimento de vitória mutilada que se vivia,  sobretudo, pelos antigos combatentes.  É que 


Portugal “tendo enfileirado entre os vencedores, tomámos uma atitude de vencidos. A vitória que 


alcançámos  é,  como a de Samotrácia,  uma vitória  mutilada:  nem tem cabeça  para pensar  nem 


braços  para  agir.”738 Assim  sendo,  a  direcção  da  LCGG  propunha-se  continuar  o  trabalho  de 


prossecução  dos  seus  fins  estatutários  e,  para  definir  melhor  as  aspirações  dos  combatentes  e 


realizar  a  unidade  de  pontos  de  vista,  anunciava  a  organização  para  breve  do  1.º  Congresso 


Nacional dos Combatentes da Grande Guerra.


A repressão do Reviralho e o papel estratégico do tenente Assis Gonçalves


Eram estes alguns dos principais temas abordados e tratados pela redacção da revista da 


Liga  dos  Combatentes  quando o tenente  Assis  Gonçalves  assume a  direcção  de  A Guerra  em 


Novembro de 1926 e se torna também, em simultâneo, 2.º secretário da direcção central, cargo este 


que ocupa até  1934.739 Por  aquela  altura,  Assis  Gonçalves  foi  também colocado em Lisboa no 


Batalhão de Caçadores 5 e percebe-se durante as comemorações do primeiro 5 de Outubro vivido 


em Ditadura Militar, como a sua unidade tinha um peso político-militar muito grande e específico 


junto do governo e das autoridades militares.740 Porém, antes da sua ida para Lisboa, e a acreditar no 
735 Cf. MOTA, Arsénio – António de Cértima: Vida – Obra – Inéditos, p. 47.
736 Vitória mutilada. A Guerra, Lisboa, 1 de Maio de 1926, p. 1.
737 Id., o. c., p. 2.
738 Id., o. c., p. 1.
739 Direcção central 1926-1927. A Guerra, Lisboa, 1 de Julho de 1928, p. 3.
740 O  poder  e  a  capacidade  de  manobra  dos  militares  universitários  era,  uma  vez  mais,  visível  nesta  colocação 


estratégica de militares pelas unidades que contavam de facto para a defesa da Ditadura Militar. É o próprio Assis 
Gonçalves a dizer que Caçadores 5 era comandado pelo “sincero republicano, major Artur Leal Lobo da Costa e 
subcomandado pelo capitão Azevedo, um herói da Flandres que, com outro herói, o capitão David Neto, sugeriram a 
minha vinda para aquele Batalhão.” Cf. GONÇALVES, Assis – Intimidades de Salazar: O Homem e a sua Época 
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testemunho plausível de Assis Gonçalves, foram os oficiais universitários da guarnição militar de 


Coimbra que indicaram para o governo de Mendes Cabeçadas os nomes de Oliveira Salazar para as 


Finanças, Manuel Rodrigues Júnior para a Justiça e Mendes dos Remédios para a Instrução. Vejam-


se os termos do seguinte depoimento de Assis Gonçalves:


Organizara-se  o  primeiro  Governo,  saído  do  Movimento  Militar,  com  Mendes  Cabeçadas  na  


Presidência e Gomes da Costa na Guerra.


Nós, os de Coimbra, indicáramos os professores universitários – Doutores António de Oliveira Salazar 


para as Finanças, Manuel Rodrigues Júnior para a Justiça e Mendes dos Remédios para a Instrução – as três 


principais chaves mestras da governação, no momento histórico criado pela intervenção do Exército na vida 


política do país.741


Mas  em  que  consistiram  então  as  comemorações  republicanas  do  16.º  aniversário  da 


implantação da República e as primeiras em plena Ditadura Militar? Cingiram-se a uma grande 


parada militar na Avenida 5 de Outubro, tendo depois recebido as suas bandeiras as duas novas 


unidades militares de Lisboa, o Batalhão de Caçadores 5 e o Batalhão de Metralhadoras. Após a 


parada os membros do governo dirigiram-se para o quartel de Caçadores 5, em Campolide, onde 


teve  lugar  uma  festa  oficial  promovida  por  esta  unidade.  Usou  da  palavra  o  comandante  do 


batalhão, o major Lobo da Costa, reafirmando a lealdade e a obediência da sua unidade à Ditadura 


Militar,  nestes termos: “Protesto a mais firme lealdade e rijo apoio a V. Ex.as Srs. membros do 


Governo, na obra que, neste sentido, se propõem realizar. De mão firme e inflexível espada, cortar, 


limpar, sanear, é o pedido que pela minha boca, todo o Exército faz ao Governo... Acredite-o o 


Governo e tenha-o como certo o capital: O Batalhão de Caçadores 5 estará sempre no seu lugar, 


lugar  de  honra  e  de  patriotismo,  deliberadamente  resolvido  a  dar  força  à  honestidade  para 


moralização do país.”742 


Com efeito, durante a revolta dos republicanos constitucionalistas de 7 e 8 de Fevereiro de 


1927, em Lisboa, Caçadores 5 esteve na primeira linha para cumprir este compromisso político do 


major Lobo da Costa, de forma a combater e a esmagar nas ruas da maneira mais sangrenta possível 


todos os civis e militares que se opuseram de armas na mão à ditadura instaurada. E foi com base na 


sua  actuação  como militar  e  na  sequência  do  esmagamento  desta  revolta  que o  tenente  Assis 


Gonçalves vai protagonizar um episódio demonstrativo da sua influência e do seu poder político 


junto  do  então  ministro  da  Guerra,  o  coronel  Passos  e  Sousa,  quando  este  foi  incumbido  de 


organizar governo e precisava de um ministro para assumir a pasta das Finanças. Na verdade, entre 


as  tropas  de  “choque”  da  Ditadura  Militar  que  combateram  as  forças  revoltosas  do  reviralho 


(Memórias do seu Secretário nos primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), p. 24.
741 GONÇALVES,  Assis  – Intimidades  de  Salazar:  O  Homem e  a  sua  Época (Memórias  do  seu  Secretário  nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), p. 25.
742 16.º Aniversário da implantação da República Portuguesa.  A Guerra, Lisboa, 5 de Novembro de 1926, pp. 14. Veja-


se o texto completo do discurso do major Lobo da Costa em Anexos, documento 44.


318                                                                                                                                


 


  







encontrava-se, precisamente à cabeça, a unidade deste antigo combatente na I Guerra Mundial, o 


Batalhão  de  Caçadores  5,  mas  também  o  Grupo  de  Metralhadoras  Pesadas,  o  Regimento  de 


Artilharia 3, o Regimento de Sapadores de Caminhos de Ferro e o Grupo de Companhias de Trem 


Automóvel. Isto significa que havia à partida uma enorme desproporção de forças e de meios que 


penalizava os revoltosos republicanos  reviralhistas, para além do facto de que, e como notou Luís 


Farinha, se encontrar do lado governamental “um grupo de aguerridos tenentes, alguns com  um 


importante futuro político. Entre outros destacaram-se Óscar Ruas, Assis Gonçalves, José Prego, 


Henrique  Galvão  e  Humberto  Delgado.”743 A  este  grupo  de  oficiais  acrescentaríamos  o  então 


tenente  Jorge  Botelho  Moniz  que  se  destacou  também nos  combates  e  no  esmagamento  desta 


revolta mas na cidade do Porto.744 Ora, e no que respeitou ao contributo pessoal de Assis Gonçalves 


nos combates de rua, este teve a oportunidade de mais tarde relatar, com minúcia, a sua intervenção 


como oficial  de  Infantaria  em toda  a  manobra  militar.  Apresentamos  aqui  apenas  um episódio 


seleccionado das suas memórias, que teve lugar no Largo do Rato – a zona de Lisboa onde houve 


mais prédios atingidos e danificados – durante os combates contra os militares e civis republicanos, 


socialistas, anarquistas e comunistas, o qual se pretende demonstrativo, por um lado do seu poder de 


comando e de acção militar pessoal, e, por outro, do limite marcial para o combate antidemocrático 


assumido pelos militares que haviam instaurado a Ditadura Militar a 28 de Maio de 1926, e que 


agora a defendiam encarniçadamente nas ruas de Lisboa: 


Chamei  o  sargento  Neto  e  disse:  'Forme uma Secção  e  encoste-a  a  este  muro  do  Palácio.  Vou  


atravessar o Largo e tomar posição além entre aquelas duas casas, e logo que lá chegue, faço fogo com esta 


espingarda sobre a trincheira dos revoltosos, eles fazem também fogo e descarregam as suas armas, neste  


rápido momento, mande avançar estes soldados, note bem, apenas um de cada vez. Entendido?' Voltei-me para 


os soldados e disse também: 'Agora rapazes vamos fazer o assalto. Isto é uma brincadeira. Vai um de cada vez 


reparem bem, um de cada vez, e quando o sargento mandar. Vejam como eu faço.' Disparei alguns tiros, os 


revoltosos  responderam febrilmente e saí em velocidade a ocupar a posição escolhida.


A minha ordenança,  não  se  detém,  e  o  sargento  corre  atrás  dela.  O inimigo  retoma o  fogo.  A  


ordenança cai e o sargento também. Os soldados, num panúrgico reflexo de bravura, atiram-se para diante,  


tropeçam nos da frente, e caem também uns atrás dos outros.


Da minha nova posição vejo a tragédia, suspenso, indignado. Observo porém que aqueles soldados se 


arrastam, como uma serpente, na minha direcção, e fico numa expectativa ansiosa... Chegam todos, fica apenas 


a ordenança. Põe-se-me agora um problema de chefia. Aquele rapaz estará apenas a esvair-se? E pensei então 


como Ciro: 'A morte é uma só e mais vale morrer do que ter medo dela.' Aqueles soldados, depois disto,  


precisavam também de uma forte reacção moral.


Sem mais pensar, saio da posição, levanto um braço e aponto o caído. Da barricada inimiga levanta-se 


alguém com aprumo militar [o tenente de Marinha Agatão Lança]. Cessa o fogo, avanço e recolho o ferido.  


Saio outra vez, troco com aquele nobre adversário uma firme continência e o combate continuou. 


A ordenança  estava morta,  com o crânio  cortado  a meio,  e  o  sargento  ficara  com a  espingarda  


743 FARINHA, Luís – O Reviralho: Revoltas Republicanas contra a Ditadura e o Estado Novo 1926-1940, p. 46.
744 Ver imagem em Anexos, documento 45.
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esfacelada pelo fuste. Durante a noite, aquela dedicada ordenança tinha-me pedido que lhe apadrinhasse um 


filho ilegítimo recém-nascido. Eu e o comandante Lobo da Costa cumprimos o seu desejo. Baptizámo-lo,  


demos uma pensão à mãe e metemos o filho num Asilo-Escola.745


E para se ter uma ideia sobre o grau de destruição experimentado e do número de vítimas 


causado pelos combates de infantaria e de artilharia que tiveram lugar na cidade de Lisboa, atente-


se à descrição relativa ao ambiente lunar que se viva na capital do país, quando ao fim dos dois dias 


de combates e ao cair da noite o major Lobo da Costa ordena ao tenente Assis Gonçalves para 


percorrer as ruas de Lisboa e fazer prender, ou fuzilar, qualquer tipo de resistente ao estado de sítio 


que vigorava. Tenha-se, ainda, em conta que Assis Gonçalves combatera em La Lys e descreve 


deste  modo  a  paisagem,  marcial  e  lunar,  da  cidade  de  Lisboa  após  os  violentos  combates  da 


chamada “semana sangrenta”:


 


Na noite  da  retirada  do  Rato  fui  levantar  os  mortos  do  tenente  Moreira  Lopes  e  levá-los  num  


caminhão ao mortuário da Estrela. O Cenário, no Rato, era de tão fúnebre tragédia, que apetecia estar longe, 


longe, na Calábria ou entre os cafres do deserto.


Mas,  ainda  depois,  à  meia-noite,  o  comandante  Lobo  da  Costa,  supondo  que  a  resistência  à  


sensibilidade não tem limites, me diz: 'Vá com uma camioneta armada de metralhadoras percorrer a cidade e 


fazer cumprir as instruções do 'estado de sítio', apagar a tiro sinais luminosos, prender ou fuzilar noctívagos e 


recalcitrantes se tanto for preciso' (...)


Desta rusga militar ficou-me na retina um dos mais fantásticos quadros, de quantos tenho observado 


na minha vida. Era uma grande cidade, com cerca de um milhão de habitantes, mergulhada em profundas  


trevas, sem uma alma nas ruas para lhe dar vida, de casas fechadas como túmulos e sem uma réstia de luz. Era 


o silêncio enervante de um deserto sob o céu plúmbeo de uma noite sem estrelas como foi aquela noite de  


Fevereiro. Isto não era uma cidade de vivos, era um sarcófago  de morte, com almas lá dentro numa atonia 


funerária. As ruas pareciam gargantas cavadas entre rochedos, e os grandes palácios lembravam fantasmas  


colossais envoltos na penumbra do mistério. Fios eléctricos partidos e espalhados pelo chão, aqui e além como 


destroços que sugeriam um campo de batalha onde todos tinham morrido.746


Um rasto de destruição e de sangue ficou a marcar o balanço destes acontecimentos trágicos, 


sobretudo,  nas  duas  principais  cidades  do  país.  No  Porto,  vários  edifícios  públicos  foram 


fortemente atingidos, bem como hotéis, bancos, cafés, casas comerciais e de habitação, ao longo 


dos quatro dias de combate urbano que decorreram entre o dia 3 e o dia 7 de Fevereiro. Luís Farinha 


aponta para que na cidade nortenha se tenha verificado meio milhar de feridos, na sua maior parte 


civis,  enquanto  os  mortos  atingiram  um número  próximo  da  centena.  Na  capital,  e  embora  o 


movimento tenha durado dois dias, calcula-se que foram cerca de setecentos os edifícios atingidos 


ou que ficaram danificados pelo tiroteio e pelos bombardeamentos. Avalia-se que morreram cerca 


745 GONÇALVES,  Assis  – Intimidades  de  Salazar:  O  Homem e  a  sua  Época (Memórias  do  seu  Secretário  nos  
primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), pp. 37-38.


746 Id., o. c., pp. 40-41.
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de noventa pessoas, também em grande parte civis, e que quase quatro centenas ficaram feridas.747 


O número total de vítimas que se verificaram nas duas maiores cidades do país durante a chamada 


“semana sangrenta”, de 3 a 8 de Fevereiro de 1927, ronda as 190 pessoas mortas e 900 terão ficado 


feridas. Enquanto que, em consequência, um número próximo das 600 pessoas terão sido presas ou 


deportadas.


Após os acontecimentos trágicos de 7 e 8 de Fevereiro de 1927 em Lisboa, o ministro da 


Guerra,  o coronel  Passos e Sousa,  regressou do Porto com uma vitória  militar  averbada.  Nesta 


altura  era  o  general  Carmona  o  presidente  do  Ministério,  mas  segundo  as  palavras  de  Assis 


Gonçalves “era preciso encontrar um condottieri”, ou “um pensador para a Administração.” E quem 


seria o “pensador” para a administração que faltava ao Exército? Passaram dois dias apenas sobre 


os  acontecimentos  daquele  início  de  Fevereiro  e  surgiu  a  oportunidade  para  o  tenente  Assis 


Gonçalves indicar o nome do condottieri ao ministro da Guerra. Com efeito, o coronel Raúl Esteves 


havia  decidido  promover  uma  festa  militar  no  quartel  dos  Sapadores  de  Caminhos  de  Ferro 


comemorativa da vitória sobre os reviralho e também de homenagem ao ministro da Guerra, à qual 


deveriam comparecer todos os comandantes e oficiais das unidades da guarnição de Lisboa, tendo o 


major Lobo da Costa e comandante de Caçadores 5 ordenado ao tenente Assis Gonçalves para o 


acompanhar. Ali, e depois de mais uma parada e das exibições militares que eram então vulgares, 


seguiram-se os discursos. Assis Gonçalves discursou também e apelou ao ministro da Guerra para 


assumir  em pleno as suas responsabilidades  políticas  naquele  momento.  Acontece  que,  naquela 


altura, e por razões de segurança e também demonstrativas do poder de Caçadores 5, o ministro da 


Guerra, o coronel Passos e Sousa, vivia naquela unidade militar e mandou depois chamar o tenente 


Assis Gonçalves para lhe comunicar que não pretendia ser um chefe político, mas tão somente ser 


um comandante militar. Terá sido, então, que Assis Gonçalves lhe transmitiu o seguinte:


Em Coimbra fui aluno de um grande doutrinador catedrático e Professor de Ciências Financeiras, que 


são a base orientadora da boa economia política e social  dos Estados.  Estou convencido de que é nestes  


sectores que se encontra a saída do mais sério problema da regeneração e rejuvenescimento do país. É por uma 


inteligente  e  honesta  Administração  pública  que  as  Nações,  economicamente  decaídas  como a  nossa,  se  


levantam, refazem e engrandecem.748


Passos e Sousa ouviu e decidiu trabalhar no sentido de trazer Salazar para o governo. A ideia 


era a de complementar o poder que Carmona exercia, com as competências de um especialista em 


administração e ciências económico-financeiras. Segundo Assis Gonçalves, esta sua sugestão terá 


começado  a  fazer  caminho  no  seio  do  Exército  “por  abundarem  em  Caçadores  5  oficiais 


universitários vindos de Coimbra, e dali irradiou para as Unidades do país.”749 Na sequência este 


747 Cf. FARINHA, Luís – O Reviralho: Revoltas Republicanas contra a Ditadura e o Estado Novo 1926-1940, p. 58.
748 GONÇALVES,  Assis  – Intimidades  de  Salazar:  O  Homem e  a  sua  Época (Memórias  do  seu  Secretário  nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), p. 46.
749 Id., o. c., p. 47.
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tenente de Infantaria, e por indicação dos seus camaradas de armas, sentiu-se na obrigação de mais 


tarde ir procurar Salazar na redacção do Novidades, ao Chiado, para o sondar sobre a possibilidade 


dele entrar para o governo,  uma vez que este estava precisamente a publicar naquela altura um 


conjunto de artigos sobre a administração financeira do Estado. Com efeito, Salazar dera início 


neste jornal à publicação de uma série de textos, entre 30 de Novembro de 1927 e 2 de Março de 


1928,  com  o  objectivo  último  de  “elucidar  o  público  sobre  a  verdadeira  situação  financeira, 


habituando-o à ideia de que tem de prescindir de serviços com a redução de despesas e de que tem 


de fazer sacrifícios com o pagamento de impostos mais pesados, visto que tudo fracassará, se se não 


estabelecer quanto antes o equilíbrio entre as receitas e as despesas ordinárias.”750 Integraram este 


conjunto de artigos os seguintes títulos: Contas do Estado - Gerência de 1926-1927; o Empréstimo  


Externo; Equilíbrio Orçamental e Estabilização Monetária; Deficit ou Superavit? Consignações de 


Receitas e Carta ao Ministro das Finanças. O encontro entre Assis Gonçalves e Salazar aconteceu 


na “Brasileira”, e este último ouviu, sorriu e ficou silencioso. A seguir Carmona pretende deixar a 


presidência do governo e assumir em pleno a chefia do Estado, e Passos e Sousa, ainda na sua 


qualidade de ministro da Guerra, é encarregado de fazer uma tentativa de formar governo e começa 


a fazer as diligências de uma forma informal para evitar mais uma nova crise política. Por esta 


altura, Passos e Sousa faz um primeiro convite a Salazar para assumir a pasta das Finanças, todavia, 


este não aceitou.  Não satisfeitos  com a resposta negativa de Salazar e curiosos de conhecer  as 


razões dessa resposta, dois dos seus antigos alunos universitários resolvem ir ao seu encontro em 


Lisboa para falar com ele. Referimo-nos a dois dos oficiais colocados em Caçadores 5, o capitão 


David Neto e o tenente Assis Gonçalves. Este último escreveu: “


Vou à Estação dos C.F. com o capitão Neto que me quis acompanhar e autorizados pelo comandante. 


Metemo-nos no rápido e fomos com o Doutor Salazar até Santarém. [§] Que se tinha passado? Bem pouco, 


mas que para ele era bastante. Passos e Sousa não lhe oferecera os poderes e independência necessários para 


fazer obra capaz na pasta das Finanças. Tinha trabalhado com o ministro Sinel de Cordes, durante um mês, e 


deixara-lhe um estudo completo para poder reforçar o Tesouro e equilibrar o Orçamento, trabalho pelo qual 


nem um cartão recebera.”751 


No regresso  a  Lisboa,  Assis  Gonçalves  é  novamente  chamado  pelo  ministro  da  Guerra 


Passos e Sousa que o encarrega agora de ir apanhar 'o primeiro rápido a Coimbra com esta carta 


para o senhor Doutor  Salazar,  e  pode repetir-lhe  o que nela  lhe afirmo.  Que por conveniência 


política, serei eu o Presidente do Conselho de Ministros, mas que, será ele, na pasta das Finanças, o 


orientador das actividades do Governo.'752 


Também  o  capitão  David  Neto  confirmou  esta  viagem de  Assis  Gonçalves  a  Coimbra 
750 Carta  ao  Ministro  das  Finanças,  ln  SALAZAR  – Inéditos  e  Dispersos  II:  Estudos  Económico-Financeiros 


(1916-1928). Lisboa: Bertrand Editora, 1998. ISBN 972-25-1037-1. Tomo 2, p. 279.
751 GONÇALVES,  Assis  – Intimidades  de  Salazar:  O  Homem e  a  sua  Época (Memórias  do  seu  Secretário  nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública),  pp. 48-49.
752 Id., o. c., p. 49.
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mandatado por Passos e Sousa quando publicou, logo em 1933, o seu polémico livro Doa a quem 


doer, tendo nele escrito: “O tenente Assis vai a Coimbra insistir com ele em nome de Abílio Passos 


e Sousa, ministro da Guerra e recém-nomeado Vice-Presidente do Ministério, com altas instruções 


para lhe oferecer todas as facilidades, estando este senhor, por influência dos novos, convencido da 


necessidade de chamar Salazar ao Governo, para o que com ele tivera já uma larga conferência.”753 


Uma vez em Coimbra, o tenente de Infantaria e antigo aluno de Salazar entregou-lhe a carta 


de Passos e Sousa, e aquele leu-a e terá respondido: 'Compreende que, como homem de princípios, 


respeitador da hierarquia e da dignidade das funções, sejam em que grau forem, não me sujeitaria a 


tão  imprópria  dualidade,  ridícula  para  mim e vexatória  para  o  senhor  tenente-coronel  Passos  e 


Sousa.'754 Assis Gonçalves ficou desapontado com mais esta resposta negativa de Salazar dada aos 


“novos” do Exército, todavia, regista que Salazar se despediu dele com alguma afectuosidade e que 


terá afirmado o seguinte: 'Vá, tenente, que ainda nos havemos de encontrar!'755


Abordámos estas movimentações e contactos efectuados por estes militares e antigos alunos 


universitários de Salazar para mostrar que, realmente, estes possuíam nesta conjuntura política da 


Ditadura Militar  um poder efectivo no seio do Exército.  Poder  com que Salazar  soube jogar  e 


utilizar de forma muito hábil, tendo como pano de fundo o agudizar da crise financeira em que o 


país  ia mergulhando e dada a intenção daqueles oficiais  em o levarem para o governo desde a 


primeira  hora, sendo certo que Salazar só irá assumir responsabilidades  ministeriais  quando lhe 


forem dadas todas as garantias e as condições políticas necessárias para poder exercer a Ditadura 


das  Finanças.  E  foram quatro  as  condições  que  Salazar  impôs  e  que  lhe  permitiram ir  para  o 


governo, as quais foram, aliás, enunciadas no seu discurso de tomada de posse como ministro das 


Finanças, a 27 de Abril daquele ano de 1928, e que só o coronel Vicente de Freitas anuiu a dar-lhas. 


Por elas, e fazendo lembrar uma frase semelhante proferida por Afonso Costa em 14 de Maio de 


1915, Salazar estava em condições de afirmar publicamente: “Sei muito bem o que quero e para 


onde vou.”756 


Em meados de 1928 o tenente Assis Gonçalves exerce e acumula as funções de oficial do 


Batalhão de Caçadores 5 com as de oficial de ligação no Ministério da Guerra “para as Divisões, e 


destas para Destacamentos Mistos espalhados por importantes pontos estratégicos do país a fim de 


acorrerem  com  presteza  aos  locais  onde  se  esboçasse  qualquer  movimento  revolucionário.”757 


Assim  se  percebe  a  importância  estratégica  decisiva  que  este  oficial  do  Exército  assume  na 


coordenação das tropas fiéis à Ditadura Militar, no sentido de as mobilizar rápida e oportunamente 


para reprimir e proceder se possível ao esmagamento dos diversos movimentos reviralhistas que se 
753 NETO, David – Doa a quem doer, p. 206.
754 GONÇALVES,  Assis  – Intimidades  de  Salazar:  O  Homem e  a  sua  Época (Memórias  do  seu  Secretário  nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública),  p. 50.
755 Id., o. c., p. 51.
756 Condições  da  Reforma  Financeira,  ln  SALAZAR,  Oliveira  – Discursos  1928-1934,  pp.  3-6.  Reproduzimos  a 


imagem e o discurso proferido na tomada de posse em Anexos, documento 47.
757 GONÇALVES,  Assis  – Intimidades  de  Salazar:  O  Homem e  a  sua  Época (Memórias  do  seu  Secretário  nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública),  p. 72.
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vão suceder e ter lugar no final da década de vinte e início da década de trinta. E  Assis Gonçalves 


dá  o exemplo  da revolta  do Castelo  de  20 de Julho de 1928 e  das  unidades  que  então  foram 


mobilizadas sob o comando do general Farinha Beirão, como foi o caso de uma força da GNR, 


Caçadores  5,  Metralhadoras  1  e  Artilharia  3.  Este  oficial  de Infantaria  recorda que esta  fora  a 


primeira revolta a que Salazar assistiu na sua qualidade de ministro das Finanças, de modo que ele 


foi convidado para passar a noite com segurança em Caçadores 5 e utilizar os aposentos do antigo 


ministro da Guerra Passos e Sousa. Por esta altura, Assis Gonçalves também já  desempenhava as 


funções de secretário de Salazar e na manhã seguinte ter-se-á travado o seguinte diálogo lacónico 


entre ambos: 'Então isso já acabou? Não ouviu o ribombar da artilharia, ali no Parque Eduardo VII, 


a despejar granadas sobre o Castelo de S. Jorge? Não, não ouvi.'758 


Mas estas funções de oficial de ligação no Ministério da Guerra do tenente Assis Gonçalves 


podem  também  ter  sido  decisivas  para  a  resposta  da  Ditadura  Militar  a  um  dos  movimentos 


reviralhistas mais fortes e mais disseminado que porventura teve lugar, referimo-nos à revolta da 


Madeira iniciada a 4 de Abril de 1931, até porque esta contou com a solidariedade dos Açores e da 


Guiné.  É  que  num primeiro  momento  o  coronel  Ferreira  Borges  foi  enviado  logo  no  dia  6  a 


comandar uma força expedicionária de cerca de oitocentos homens. Chegado à ilha do Porto Santo 


o contingente assume a incapacidade de abordar a Madeira e opta por se dirigir para o Faial. E 


como a “Guarnição Militar da Horta não tivesse aderido ao movimento dos Açores, desencadeado 


em Angra do Heroísmo no dia 7, a expedição do coronel Borges optará por dirigir-se àquela cidade 


açoriana, tendo-se iniciado por aí a tomada dos Açores pelos governamentais.”759 Será só no dia 18 


que foi obtida a rendição dos  Açores. A Ditadura Militar tinha de mobilizar muito mais tropas e 


meios bélicos para dominar a Madeira, por isso, entre os dias 21 e 29 de Abril, chegam aquela ilha 


mais  de uma dezena de barcos,  embora alguns  deles  fossem navios de transporte  adaptados  às 


circunstâncias de combate. As operações iniciaram-se no dia 26, com um raid à aldeia do Caniçal 


comandado pelo capitão Jorge Botelho Moniz. A utilização conjugada de meios aéreos e navais 


permitiu à força militar comandada por este oficial sidonista executar “um 'golpe de mão' vitorioso, 


com inutilização do posto de TSF e a prisão de um destacamento dos revolucionários. A manifesta 


superioridade de meios militares das forças governamentais verifica-se, de novo, nos dias 1 e 2 de 


Maio, na tomada dos picos que ladeiam o porto do Machico e na invasão da vila, com a prisão do 


major Varão.”760 Em suma, e como se constata, estas duas linhas distintas de comportamento militar 


antidemocrático, de orientação salazarista e sidonista, confluem agora na defesa da Ditadura Militar 


e no esmagamento das forças oposicionistas do reviralho, sejam elas civis ou militares, e onde quer 


que se manifestem em Portugal continental, nas ilhas adjacentes e nas colónias.


Um outro exemplo ilustrativo do contributo político-militar prestado pelos oficias e antigos 


758 GONÇALVES,  Assis  – Intimidades  de  Salazar:  O  Homem e  a  sua  Época (Memórias  do  seu  Secretário  nos  
primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), p. 83.


759 FARINHA, Luís – O Reviralho: Revoltas Republicanas contra a Ditadura e o Estado Novo 1926-1940, p. 152.
760 Id., o. c., p. 153.
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alunos universitários de Salazar para a sua manutenção no poder durante os anos iniciais e críticos 


para a  sobrevivência  da Ditadura Militar  foi  a revolta,  militar  e  civil,  uma vez mais  de matriz 


republicana, que ocorreu em Lisboa a 26 de Agosto de 1931. Revolta esta que consistiu, sobretudo, 


no aliciamento e na mobilização da unidade de Metralhadoras 1, que possuía um efectivo militar de 


cerca  de  1500 soldados,  e  associar-lhe  um número  ainda superior  de civis  armados.  Coube ao 


capitão  David Neto,  porventura em obediência  às instruções oriundas do Ministério  da Guerra, 


comandar as forças das unidades de Caçadores 5 e de Caçadores 7, com o objectivo de cercar e 


atacar  o  quartel  de  Metralhadoras  1.  Este  antigo  combatente  da  I  Guerra  Mundial  escreveu,  a 


propósito da concretização desta operação militar que decorreu com êxito sobre o seu comando, o 


seguinte:  “Caçadores  5,  precisamente  nesse  instante  toma  decididamente  a  ofensiva  e  com um 


punhado de homens a que não faltou a cooperação preciosa de Caçadores 7, conseguiu num abrir e 


fechar  de  olhos  a  vitória  mais  retumbante  de  todos  os  tempos,  em lides  desta  natureza.”761 O 


resultado desta operação comandada pelo capitão David Neto foi a rendição dos militares e dos 


civis  revoltosos,  tendo-se  registado  cerca  de  40  mortos  e  200  feridos,  para  além  de  elevados 


prejuízos  materiais.762 Existe  uma fotografia  tirada por Ferreira  da Cunha no próprio dia 26 de 


Agosto de  1931 que documenta  o  facto  de  Salazar  ter  acompanhado no  terreno,  ainda  na sua 


qualidade  de  ministro  das  Finanças,  a  manobra  militar  de  esmagamento  de  mais  esta  revolta 


reviralhista. Esta fotografia  não tem sido correctamente identificada e enquadrada historicamente, 


mas revela o capitão David Neto à porta da viatura automóvel, onde Salazar se fazia transportar e se 


encontra sentado em atitude de escuta e de confronto de olhares apreensivos, a relatar o decurso da 


manobra, ou talvez o resultado do ataque ao quartel de Metralhadoras 1.763


E que o enquadramento militar em Caçadores 5 e a acção do tenente Assis Gonçalves como 


oficial  de ligação no Ministério  da Guerra e membro da direcção da Liga dos Combatentes da 


Grande Guerra (LCGG) em Lisboa foram muito importantes para a afirmação paulatina do poder de 


Salazar no governo, inclusive nesta última associação, que também esteve sujeita ao olhar atento e à 


intervenção de Salazar durante a Ditadura Militar e no início do Estado Novo, comprovam-no os 


relatórios produzidos por Assis Gonçalves, enquanto seu secretário pessoal,  ao longo de sete anos. 


Sendo certo que aqui é preciso corrigir a informação prestada na introdução do livro  Relatórios  


para Oliveira Salazar 1931-1939 da responsabilidade da Comissão do Livro Negro sobre o Regime 


Fascista,  quando se escreveu que Assis Gonçalves terá  sido “secretário  pessoal do Dr. Oliveira 


Salazar  durante  o  período  que  vai  de  1931  a  1935.”764 Na  verdade,  e  como  o  próprio  Assis 


Gonçalves  mostrou  e  escreveu  no  último  livro  que  publicou  em  vida,  cujo  título  completo, 
761 NETO, David – Dôa a quem doer, p. 162.
762 Cf. RODRIGUES, António Simões (Coord) – História de Portugal em Datas, p. 319.
763 Agradecemos  a  autorização  que  o  Doutor  Luís  Bigotte  Chorão  nos  concedeu  para  reproduzirmos  cópia  desta 


fotografia que pertence à sua colecção particular, cf.  Anexos, documento 60.  O Arquivo Fotográfico de Lisboa  é 
depositário  da  Colecção  Ferreira  da  Cunha  e  disponibiliza  cópia  digital  desta  imagem  em 
http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/sala/online/ui/SearchBasic.aspx .


764 GONÇALVES,  Assis  – Relatórios  para  Oliveira  Salazar  1931-1939.  Lisboa:  Comissão  Livro  Negro  Regime 
Fascista , 1981, p. 5.
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lembramos uma vez mais, é só por si esclarecedor Intimidades de Salazar: o Homem e a sua Época  


(Memórias do seu Secretário nos primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública), pelo que ele 


tornara-se secretário pessoal de Salazar logo que este chegou ao poder no mês de Abril de 1928 e 


permaneceu nesta função até 1935, portanto, trabalhou e colaborou com ele nos primeiros sete anos 


de experiência  de governo. O que significa que,  ainda enquanto ministro das Finanças (1928 a 


1932), Salazar percebeu de imediato que a questão da sua permanência e continuidade no poder 


decidia-se em bom rigor no seio do Exército. Neste sentido o papel do tenente Assis Gonçalves foi 


crucial para o informar, permanentemente, sobre o pensamento e as movimentações supeitas dos 


oficiais  e  civis  afectos  à  oposição,  mas  também  dos  militares  e  civis  que  se  encontravam 


identificados com a ditadura. Ou não fosse o pilar castrense o principal e decisivo sustentáculo de 


Salazar no poder. Aliás, é um relatório de Assis Gonçalves para Salazar, datado de 8 de Fevereiro 


de 1933, que revela e confirma a natureza do convite de que foi alvo para esta sua missão principal 


como “secretário  especial”  do então ministro  das Finanças,  quando aquele  escreveu o seguinte: 


“'estabelecer a ligação entre V. Ex.ª  e a tropa' função principal que V. Ex.ª me atribuíra quando 


pela primeira vez, há 5 anos, nos encontrámos no Gabinete, dando-me a honra de me convidar para 


seu secretário.”765 É neste sentido também que nos parece que o papel deste militar e antigo aluno 


universitário, em pressionar as autoridades militares para trazer e suportar Salazar na vida política 


não democrática acabou por ser muito importante, sobretudo ao longo da Ditadura Militar e depois 


no início do Estado Novo.766 


No conjunto  de  relatórios  redigidos  e  enviados  pelo  tenente  Assis  Gonçalves  a  Salazar 


existem  várias  referências  e  informações  sobre  a  actividade  de  oficiais  generais,  maçãos  e 


oposicionistas à “situação” dentro da Liga dos Combatentes, pelo que, em consequência, aquele 


pedia frequentes vezes instruções políticas para agir em conformidade.  Um primeiro exemplo é 


extraído de um relatório de 30 de Novembro de1932, numa altura em que Salazar é já presidente do 


Ministério: “...os Srs. Generais Ivens F.  – Ferreira Martins  – (a propósito destes dois cavalheiros 


fraternais,  precisaremos de pensar também o que se deve fazer na Liga dos Combatentes, onde 


estes  manos  montaram  loja...)”.767 Já  num  relatório  datada  de  8  de  Fevereiro  de  1933  Assis 


Gonçalves, sempre fiel à sua missão de informar Salazar, dava conta de três matérias politicamente 


sensíveis à época, a saber: o encerramento em Coimbra da Liga 28 de Maio; o rumo seguido pelo 


nacional sindicalismo de Rolão Preto; e a situação interna na Liga dos Combatentes. Neste último 


765 GONÇALVES, Assis – Relatórios para Oliveira Salazar 1931-1939, p. 76.
766 A biografia  e  o  mérito  militar  de Assis  Gonçalves  (1889-1979) foram de  facto estribados  na sua  condição  de 


combatente na Flandres, e isto depois de ter passado como aluno no Instituto Superior Técnico, para a seguir se 
matricular na Escola de Guerra onde concluiu o curso especial de Infantaria. Mobilizado em 1917, foi promovido a 
aspirante e a alferes no mesmo ano, e a tenente em 1921. Em 1918 foi condecorado com a Cruz de Guerra de 2.ª 
classe e recebeu depois três medalhas nos anos que se seguiram à guerra. No entanto, foi com a Ditadura Militar que 
foi feito Cavaleiro da Ordem Militar de Avis em 1926 e Oficial da Ordem Militar de Cristo em 1928. Cavaleiro da 
Ordem Militar de Santiago de Espada em 1930 e Cavaleiro da Ordem Militar de Cristo em 1938, cf. Horácio de 
Assis Gonçalves, in SOUSA, Fernando de; GONÇALVES, Silva – Os Governadores Civis do Distrito de Vila Real.  
Vila Real: Governo Civil, 2002. ISBN 972-8157-92-459, p. 595.


767 GONÇALVES, Assis – Relatórios para Oliveira Salazar 1931-1939, p. 13.
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caso, queixa-se do facto de a LCGG estar nas mãos, em sua opinião, da maçonaria e de ninguém o 


ter ajudado a evitar esse processo. São dele estas palavras: “Não tive eu a culpa, como a não tive de 


a Liga dos Combatentes ter ido cair nas mãos da maçonaria. Ninguém me ajudou. Vi-me sozinho 


em campo! E quando pedi aos Poderes Públicos um pouco de apoio, foi-me recusado, antes se 


aproveitando as minhas armas para as ir pôr nas mãos dos adversários. (Veja-se o que me fez o Sr. 


general  Domingos  de  Oliveira  com a  nomeação  do  Assistente  por  parte  do  Estado,  por  mim 


inventado para segurar a Liga dos Combatentes.)”768 


É de referir que após a entrada em vigor da Constituição de 1933 e dispondo da colaboração 


do capitão Santos Costa para controlar o Exército e trabalhar em profundidade os problemas da 


defesa nacional, Salazar não hesita em afastar o tenente Assis Gonçalves de Lisboa procedendo à 


sua nomeação para governador civil de Vila Real. Cargo político que este vai ocupar ao longo de 


dez anos a fio, entre 1934 e 1944, sendo certo que aqui continuará a seguir as instruções políticas de 


Salazar, as quais consistiam em doutrinar e fazer obedecer a ordem do Estado Novo neste distrito 


do norte e interior do país. Na cidade de Vila Real, Assis Gonçalves intervinha em tudo o que dizia 


respeito à nomeação de presidentes de câmaras e dos funcionários públicos do distrito. E o seu zelo, 


enquanto comissário político do Estado Novo, era tão grande que pelo menos até 1939 continua a 


enviar relatórios circunstanciados e regulares para Salazar sobre a situação política ali vivida, sendo 


exemplo o envio da “Relação dos funcionários públicos que não compareceram a votar no acto 


eleitoral  realizado em 17 de Fevereiro de 1935”.769 Entretanto,  a substituir  Assis Gonçalves em 


Lisboa e a trabalhar directamente com Salazar ficara outro seu antigo aluno, o capitão Santos Costa, 


que como já vimos se “revelara” como estratega e perito para as questões da defesa durante o I 


Congresso da União Nacional, realizado em Lisboa durante o ano de 1934, e que tinha a vantagem 


de ser um oficial com a especialidade de Estado Maior, competência que lhe permitia vir a trabalhar 


naquele que era o objectivo último de Salazar, o de proceder a uma reforma das Forças Armadas 


que conduzisse ao regresso dos militares  aos quartéis  e  realizar  a sua profissionalização,  como 


forma de realizar o seu controlo político. 


Quanto a Salazar, em 1959, por ocasião da passagem à reforma de Assis Gonçalves enviou-


lhe uma carta onde lhe agradece, a título pessoal, os serviços que este lhe prestara quando no activo 


político. Carta esta que Assis Gonçalves publicou na segunda edição do seu livro de memórias, e 


que reproduzimos: 


Ao Assis Gonçalves


Como  faz  hoje  70  anos,  abandonará  as  suas  funções  públicas  onde  ultimamente  tem  servido.  


Certamente deitará um olhar para os cargos, funções e actividades que lhe têm sido confiadas no longo período 


em que trabalhou a bem do comum. Penso que abandonará o serviço com a consciência tranquila de ter  


cumprido  e de ter sido útil a um alto pensamento.


768 GONÇALVES, Assis – Relatórios para Oliveira Salazar 1931-1939, p. 74.
769 Id., o. c., p. 216.
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Na parte que me diz respeito, venho neste momento, agradecer-lhe a sua dedicação e lealdade e os 


serviços prestados ao País. Como suponho que este se não lembrará de agradecê-los a ninguém, agradeço-lhes 


eu.


Que tenha longa vida e boa saúde.


29/6/1959


Oliveira Salazar770


Independentemente do teor desta carta do presidente do Conselho, é indubitável afirmar que 


a  figura  e  a  acção  político-militar  do  tenente  Assis  Gonçalves,  enquanto  secretário  pessoal  de 


Salazar,  prestara  um  contributo  pessoal  fundamental  para  este  chegar  e  se  manter  no  poder. 


Primeiro para levar o seu antigo professor na Universidade de Coimbra para o governo enquanto 


ministro  das Finanças.  E segundo para manter  Salazar  no poder durante  a Ditadura Militar,  ao 


coordenar, como oficial de ligação no Ministério da Guerra e oficial de Caçadores 5, as operações 


militares de repressão das diversas revoltas republicanas reviralhistas. 


Não  obstante,  Assis  Gonçalves  tem  sido  praticamente  ignorado  pela  historiografia  que 


trabalha a Ditadura Militar e o Estado Novo. A este facto não deve ser estranha a quase omissão que 


a biografia de Franco Nogueira lhe devota. Que tenhamos presente, o nome de Assis Gonçalves 


apenas é referido e de passagem por duas vezes no segundo volume daquela obra.771 O que significa 


que o antigo ministro dos Negócios Estrangeiros de Salazar, entre os anos de 1961 e 1969, não 


desconhecia a sua existência, mas talvez estivesse interessado em manter a auréola mítica herdada 


da história do próprio Estado Novo em relação à forma como Salazar é convidado pelo engenheiro 


Duarte Pacheco, em nome do presidente do ministério coronel Vicente de Freitas, para ser ministro 


das Finanças em 1928. Como se o poder tivesse sido entregue a Salazar com toda esta “elegância” e 


não tivesse sido precedido antes de uma luta feroz e sangrenta, no seio dos governos da Ditadura 


Militar e nas ruas do país, para o seu nome ser imposto ao presidente do ministério. Até porque, e 


como referimos, o próprio Assis Gonçalves foi portador de um convite formal do coronel Passos e 


Sousa para Salazar  ser ministro  das Finanças nas circunstâncias  históricas  apontadas.  Por outro 


lado, e do ponto de vista das fontes impressas sobre Salazar e o Estado Novo, não nos podemos 


esquecer que Assis Gonçalves publicou o seu livro Intimidades de Salazar no ano de 1971, sendo 


certo  que se tratou de uma edição de autor.  Todavia,  o livro constituiu um êxito  editorial  para 


aquele tempo, em que o marcelismo despontava, e a prova disso foi o facto de, no ano seguinte, 


Assis  Gonçalves  publicar  uma  segunda  edição  revista  e  aumentada.772 Ora,  Franco  Nogueira 


começou a trabalhar e a escrever a biografia de Salazar no ano de 1973 e, portanto, o seu trabalho é 


posterior às duas edições do livro de memórias deste secretário do biografado. Acresce que Assis 


770 GONÇALVES,  Assis  –  Intimidades  de  Salazar:  O  homem  e  a  sua  época  (Memórias  do  seu  Secretário  nos  
primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública). 2.ª ed. Lisboa: E. A., 1972, p. 233.


771 Cf. NOGUEIRA, Franco – Salazar: Os tempos áureos (1928-1936): Estudo biográfico, vol II, pp. 260-261.
772 Cf. GONÇALVES, Assis  – Intimidades de Salazar: O homem e a sua época (Memórias do seu Secretário nos  


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública). 2.ª ed. Existe um exemplar desta edição na BGUC.
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Gonçalves veio a falecer a 2 de Novembro de 1979,773 o que permitia a Franco Nogueira contactá-lo 


em vida para obter um qualquer depoimento adicional sobre as relações políticas e militares que 


este manteve com o antigo presidente do Conselho, ainda que o biógrafo de Salazar estivesse, nessa 


altura, em Londres a trabalhar e a escrever a biografia.


Da rejeição do regresso à ordem constitucional de 1911 por Salazar no governo 


de Ivens Ferraz, à sedução do fascismo


Uma  vez  iniciada  a  Ditadura  das  Finanças  a  27  de  Abril  de  1928  por  Salazar  e 


desencadeados por ele os mecanismos de controlo possível do Exército  – afinal fora a instituição 


castrense que instaurara a Ditadura Militar e que o conduzira ao poder – importa perceber qual era a 


orientação  política  de  futuro  a  dar  à  ditadura.  Não  abordaremos  aqui  o  sentido  geral  da 


processualidade histórico-política complexa inerente à luta de facções que se desenrolou ao longo 


de cerca de sete anos de Ditadura Militar, até porque há muito que outros historiadores o fizeram. 


Citamos a título de exemplo os estudos de Jorge Campinos774 e de Douglas Wheeler.775 Do ponto de 


vista em que nos colocamos,  e que é o de estudar a trajectória  política  das facções sidonista e 


salazarista dentro do Exército, interessa-nos mostrar que a emergência de um projecto de ditadura 


soberana, como desenvolvimento e superação da situação de Ditadura Militar, estava já na mente de 


Salazar quando da constituição e formação do governo presidido pelo general Artur Ivens Ferraz 


(1879-1933). Este, aliás, foi o último ministério ditatorial presidido por um militar que defendia o 


regresso à ordem constitucional de 1911, no fundo em obediência à lógica republicana de ditadura 


comissarial. 


Com efeito, o governo do general Ivens Ferraz vigorou entre 8 de Julho de 1929 e 21 de 


Janeiro de 1930, tendo este relatado posteriormente os problemas de orientação e de coordenação 


política que sentiu, entre outros, quando chegou à altura de dar início à acção deste seu ministério. 


Por isso escreveu em Maio de 1930, mês durante o qual redigiu as memórias sobre a sua curta 


experiência de governo, o seguinte: “Sempre foi minha convicção que uma das principais faltas dos 


governos  da  Ditadura  foi  a  de  trabalharem um pouco  ao  acaso  sem uma finalidade  precisa  e, 


portanto, sem o método indispensável à boa eficiência da sua obra governativa. Havia, é certo, a 


acção fiscalizadora do Conselho de Ministros mas, fora disso, cada ministro era um pequeno ditador 


na esfera de acção da sua pasta, trazendo ao Conselho, o que aprazia, as medidas que concebera sem 


qualquer colaboração dos seus colegas de Ministério.”776 Acresce que aos problemas de orientação 


773 A notícia, quase que telegráfica, que surgiu publicada na secção necronológica sobre o passamento e o enterro deste 
antigo combatente da I Guerra Mundial, é a seguinte: “O sr. Horácio de Assis Gonçalves, de 90 anos, natural de 
Vinhais. O funeral, a cargo da Funerária Lisbonense, realiza-se hoje, às 10 horas, do Hospital Militar Principal para 
o Talhão dos Combatentes no cemitério do Alto de São João.”In Diário de Notícias, 3 de Novembro de 1979.


774 Cf. CAMPINOS, Jorge – A Ditadura Militar 1926/1933. Lisboa: Dom Quixote, 1975.
775 Cf.  WHEELER,  Douglas  – A  Ditadura  Militar  Portuguesa  (1926/1933).  Mem Martins:  Publicações  Europa-


América, 1988.
776 FERRAZ, Artur Ivens  – A Ascensão de Salazar: Memórias de seis meses de governo – 1929.  Lisboa: O Jornal, 


1988, p. 65.
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política geral juntavam-se os problemas da instabilidade e de crise militar permanentes, sendo o 


próprio general a reconhecer que naquela altura se vivia uma realidade pela qual tudo se decidia nos 


quartéis, veja-se: “Não há dúvida, que, nos primeiros tempos da Ditadura Militar, se governava de 


pistola na algibeira, num alerta constante, com noites sucessivas passadas nos quartéis aguardando a 


anunciada  revolução  e,  portanto,  nas  piores  condições  de  produzir  obra  eficaz;  e,  quando  não 


houvesse outros motivos, como a inexperiência dos governantes, as razões apontadas bastariam, por 


si  só,  para  justificar  a  hesitação  que  caracterizou  o  período  revolucionário  da  ditadura.”777 


Consciente  destes  problemas  e  procurando  superá-los  Ivens  Ferraz  decidiu  propor,  enquanto 


coordenador e presidente do ministério, a elaboração e a publicação de um documento denominado 


de  “declarações  ministeriais”,  onde  se  enunciariam  as  medidas  que  o  executivo  se  propunha 


começar a concretizar. Para este efeito, teve lugar uma discussão e troca de impressões em sede da 


presidência  de  ministros.  Salazar,  que  transitara  sucessivamente  dos  dois  anteriores  governos 


presididos pelo coronel Vicente de Freitas, estava em boas condições especiais para formular a sua 


opinião sobre esta matéria,  tanto mais que naquela altura toda a acção governativa decorria em 


torno  da  Ditadura  das  Finanças  que  ele  vinha  protagonizando.  A  este  propósito,  vejam-se  as 


importantes notas que o presidente do Ministério recolheu e coligiu como resultado das declarações 


então proferidas por Salazar:


Começou por perguntar se se tratava de uma ditadura política ou administrativa, pois, no segundo  


caso, quando a Ditadura tivesse terminado a sua missão, ficaria de pé a Constituição de 1911 e, sendo assim, 


entendia não valer a pena fazer uma obra administrativa que poderia ser destruída em 15 dias. A Ditadura tinha 


de atender à sua sucessão e, por isso, o problema político deveria ser estudado na devida oportunidade. São 


diversas as cambiantes e modalidades deste problema, sendo essencial determinar, com precisão, a quem deve 


a Ditadura transmitir o Poder. É preciso cuidar da organização do País e, numa palavra, da de todas as forças 


que se agitam na vida da Nação.778


Como notou o historiador César Oliveira ao preparar a edição destas memórias políticas e ao 


comentar este passo que ficou muito claro que em meados do ano de 1929 e durante o governo do 


general Ivens Ferraz, Salazar já se opunha à regeneração da I República e a qualquer tentativa de 


regresso  à  ordem  da  Constituição  de  1911.  Ao  que  acrescentamos  que  também  pretendia 


determinar, por esta altura, o momento político em que se deveria estudar e passar a executar a 


solução político-constitucional a dar à Ditadura Militar.


É também durante a vigência do governo de Ivens Ferraz e no final do Verão deste ano de 


1929 que a cidade de Lisboa e a vila de Cascais assistem, em plena Ditadura Militar, ao espectáculo 


público da propaganda e da sedução fascistas. De facto, entre os dias 11 e 12 do mês de Setembro, a 


capital do país assistiu e participou activamente na recepção a mil e trezentos “balillas” (rapazes dos 


777 FERRAZ, Artur Ivens – A Ascensão de Salazar: Memórias de seis meses de governo – 1929, p. 66.
778 Id., o. c., p. 67.
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6 aos 14 anos) e “avanguardistas” (15 aos 20 anos) que visitaram Lisboa e a Costa do Sol em 


viagem e visita oficial de férias. A julgar pela análise das fotografias e pelos relatos profusos e 


circunstanciados da imprensa lisboeta  da época,  estamos em crer que se tratou de uma enorme 


jornada  de  propaganda  das  organizações  juvenis  para  militares  fascistas  italianas,  e  que  este 


acontecimento político não deixou de ter as suas repercussões junto das autoridades governamentais 


portuguesas.779 Com efeito, na manhã do dia 11 de Setembro acostava no porto de Lisboa o navio 


“Cesare Battisti,” proveniente de Génova, mas tendo feito sucessivas escalas em Nápoles, Cagliari, 


Barcelona  e  Gibraltar.  A  bordo  trazia  mil  e  trezentos  rapazes  da  “Opera  Nazionale  Balilla” 


(ONB),780 oriundos das mais diversas regiões de Itália, entre os quais se encontravam e destacavam 


os “dois filhos de Mussolini, que são o vivo retrato do seu pai. Um chama-se Vittorio e tem 13 


anos. O outro, Bruno, tem 10 anos.”781 A direcção da comitiva italiana pertencia ao comandante em 


chefe da milícia fascista, o general Humberto Chiappe, que se fazia acompanhar de um séquito de 


quarenta oficiais da ONB, o cônsul geral Oreste Balduzzi, presidente do Comité Provincial Balilla 


de Alexandria, o capelão militar padre Calderal, e doze jornalistas dos mais importantes órgãos da 


imprensa italiana. Após o desembarque teve lugar uma formatura, onde Battistini,  o ministro de 


Itália em Lisboa, passou revista aos diversos pelotões de balillas, acompanhado do comandante em 


chefe o general  Chiappe.  Uma vez terminada a revista “logo se organizou o cortejo que, numa 


penhorante  homenagem  a  Portugal,  foi  depor  uma  linda  coroa  de  louros,  com  fita  das  cores 


italianas, no pedestal do monumento a Luís de Camões.”782 Segundo o jornalista, a milícia fascista 


“atravessou, ao som duma marcha de guerra, a av. 24 de Julho e rua do Arsenal, Terreiro do Paço, 


rua Augusta, Rossio, ruas Nova do Carmo, Garrett e largo do Chiado, enfiando para a praça de 


Camões. Durante a maior parte do trajecto, os 'balillas' atravessaram, por vezes, verdadeiras alas de 


povo, que se aglomerava nos passeios e que não se cansava de os admirar.”783 


Na praça Camões o cenário montado pelas autoridades militares para que a homenagem 


fascista ao poeta de “Os Lusíadas” tivesse lugar contava com um cordão de Polícia e da GNR para 


conter o público nos passeios e ruas laterais. Nos lados do monumento estavam implantados dois 


postes, no alto dos quais flutuavam as bandeiras nacionais dos dois países. A guarda de honra foi 
779  Neste sentido, não se compreende como é que este acontecimento da presença em Lisboa de uma delegação oficial 


da ONB que incluiu 1300 camisas negras, entre os quais se encontravam os próprios filhos de Mussolini, tem sido 
ignorado  pela  historiografia,  designadamente  no  que  respeita  à  questão  das  influências  fascistas  sobre  as 
organizações de juventude para militares do Estado Novo. A título de exemplo de omissão e embora tratando-se de 
um estudo de género,  cf  PIMENTEL, Irene  Flunser  –  História das Organizações  Femininas no Estado Novo.  
Lisboa: Círculo de Leitores, 2000. ISBN 972-42-2282-9. 


780 A ONB fora criada em 1926 sob a tutela do Ministério da Educação Nacional, ou seja, apenas três anos antes da 
viagem de férias a Lisboa. A juventude italiana passou então a ser submetida a actividades recreativas e desportivas 
em horário extra-escolar, caracterizadas por um forte espírito competitivo e para-militar. A partir dos anos trinta 
passa a  submeter  os  jovens a  exercícios  com armas  simuladas.  Elucidativo do “espírito”  próprio da  juventude 
fascista  era  o  seu  jornal,  significativamente  intitulado  de  Libro  e  Moschetto, cf.  a  entrada  Balilla,  em  DE 
BERNARDI, Alberto; GUARRACINO, Scipione (Dir.) –  Il fascismo: Dizionario di storia, personaggi, cultura,  
economia, fonti e dibattito storiografico, p. 176. 


781  Os estudantes italianos ontem chegados a Lisboa foram recebidos com simpatia por toda a gente e prestaram uma 
sensibilizadora homenagem a Camões, in O Século. Lisboa, 12 de Setembro de 1929, p. 1.


782 Id., ibidem.
783 Id., ibidem.


331                                                                                                                               


 


  







assegurada pelo Batalhão dos Sapadores dos Caminhos de Ferro (BSCF) e pela Banda de Infantaria 


1. No plano inferior da praça encontrava-se o coronel Raúl Esteves784 em representação do governo 


e  o  tenente-coronel  Esmeraldo  Carvalhais  representando o ministro  da Guerra,  tal  como outras 


entidades militares e civis. À chegada dos balillas, a Banda de Infantaria executa a Marcha Real 


Italiana  enquanto  o  desfile  durou.  Em  seguida,  o  comandante  ordenou  aos  balillas  que  se 


colocassem em sentido para se ouvir “A Portuguesa”. Entretanto, a coroa de louros era deposta no 


pedestal do monumento. No final, o general Humberto Chiappe saudou Portugal e logo foi seguido 


por “todos os seus subordinados levantando o braço, na saudação fascista, e 1300 vozes gritando: – 


A-la-lá! A banda de infantaria 1 correspondeu a esta saudação tocando, de novo, o hino nacional de 


Itália, depois do que a banda de 'balillas' executou o hino fascista, terminando, a cerimónia com um 


novo e entusiástico “A-la-lá!”785 Vejamos, no entanto, o sentido geral da alocução proferida pelo 


representante  do  governo  da  Ditadura  Militar:  “Voltando-se  para  o  grupo  formado  pelos  srs. 


Ministro  da  Itália,  general  Chiappe,  oficiais  e  representantes  do Fascio  [de  Lisboa],  etc.,  o  sr. 


coronel Esteves agradeceu, em nome do Governo, a visita dos 'balillas' a Portugal e a homenagem 


que a mocidade italiana acabava de prestar ao príncipe dos poetas portugueses. Afirmou que o povo 


italiano, pelas suas qualidades de trabalho e inteligência, continua a ser hoje o que foi no passado, 


marcando o ressurgimento da raça latina, à qual os portugueses se orgulham de pertencer e para 


prestígio da qual  também muito têm feito.  Exteriorizando a sua admiração pela  organização da 


'Opera Nazionale Balilla' disse que é ainda de Roma que nasce a civilização da Europa.”786  Não 


cabe aqui descrever o programa circunstanciado da visita oficial a Lisboa dos 1300 balillas neste 


dia,  todavia  referimos que visitaram o Jardim Zoológico,  o  Museu do Coches,  o  Mosteiro dos 


Jerónimos e a Casa Pia. 


Em termos políticos, a tarde do dia 12 de Setembro constituiu o segundo momento mais 


importante  da  presença  da  milícia  fascista  em  Portugal,  na  medida  em  que  o  presidente  da 


República, general Óscar Carmona,787 recebeu oficialmente a ONB e os seus responsáveis máximos 


784 Já vimos que Rául Esteves começara por se destacar durante a I Guerra Mundial, em 1917, ao comandar na Flandres 
o Batalhão de Sapadores dos Caminhos de Ferro (BSCF). No período do pós-guerra, Raúl Esteves e os sapadores de 
caminhos de ferro ficaram conhecidos por terem jugulado as diversas greves de operários ferroviários e reposto pela 
força os serviços de transporte. Não obstante, Raúl Esteves contribuirá, em definitivo, para conspirar e derrubar a I 
República. Neste sentido, comandou o BSCF para realizar o golpe de 18 de Abril de 1925, organizado em conjunto 
com Sinel de Cordes e Filomeno da Câmara. Embora presos no Forte de Elvas, tudo fizeram para aliciar no exterior 
outros oficiais do Exército para realizarem o 28 de Maio de 1926. Em 1937, Salazar vai confiar ao general Raúl 
Esteves o comando da Missão Militar Portuguesa de Observação em Espanha (MMPOE) para intervir militarmente 
na Guerra Civil de Espanha.


785  Os “Avanguardisti” em Lisboa,  In O Século. Lisboa, 12 de Setembro de 1929, p. 5.
786  Cf. Id., ibidem.
787  Nesta fase da Ditadura Militar o general Carmona projectava uma imagem para o exterior, na qual surgia como 


sendo o ditador português para a  situação política porque passava o país. A visita oficial da ONB a Portugal no 
Verão de 1929 contribuiu para reforçar esta imagem de ditador junto das autoridades fascistas em Itália. Imagem 
que ficou expressa num estudo biográfico que Antonio Padula – um académico napolitano e, simultaneamente, sócio 
correspondente  da  Academia  das  Ciências  de  Lisboa  – lhe  dedicou  em 1931,  e  onde  se poder  ler  a  título de 
conclusão do texto, o seguinte: “...il  Generale Antonio Oscar de Fragoso Carmona, Presidente della Repubblica 
Portoghese, tipo autentico del Dittatore nel più nobile e puro senso di questa parola.  Colui, cioè, che impera, che 
comanda,  che impone leggi,  non per  la libidine di  esercitare  sugli  altre  un potere brutale,  ma perchè in un'ora 
terribile e difficile dell'esistenza nazionale, si mostra privilegiato di ferrea volontà, di doti eccezionalissime di mente 
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na sua residência de Cascais. Para este efeito, foi organizado um comboio especial que partiu pela 


manhã da Estação do Cais de Sodré levando a bordo os 1300 balillas e o seu comandante em chefe, 


o general  Chiappe,  o comandante  do navio “Cesare Battisti”,  o ministro  da Itália  em Lisboa e 


demais pessoal da Legação, como Cavaliere Bucevich, oficiais da milícia fascista, representantes do 


Fascio de Lisboa e membros da colónia italiana nesta cidade. As autoridades municipais, civis e 


militares, aguardaram a chegada à Estação de Cascais da comitiva fascista e terá constituído um 


”êxito” o espectáculo do desfile dos balillas atravessando as ruas de Cascais por “entre aclamações 


constantes” em direcção ao Parque do Conde de Castro Guimarães. A marcha fascista contava a 


abri-la com a Banda de Infantaria 1 e a banda italiana que tocavam alternadamente. “Atrás o pendão 


negro 'I Legione Dux' seguia escoltado por alguns “camisas negras', entre os quais os dois filhos de 


Mussolini, a todo o momento olhados com curiosidade, pelo público, que aos lados do cortejo quase 


corria para os ver.”788 Não cabe também relatar a visita dos responsáveis fascistas às instalações do 


Sporting Club, nem o banquete que foi oferecido pela representação diplomática do governo de 


Mussolini em Lisboa e que teve lugar no Hotel Paris no Estoril. 


Todavia, às 16 horas, já se encontravam os diversos pelotões de balillas formados em frente 


à Cidadela de Cascais, então a residência oficial do presidente da República. Em seguida, o ministro 


de  Itália,  os  oficiais  fascistas  e  quatro  camisas  negras  que  entretanto  se  tinham  destacado  da 


formatura, dois dos quais eram os filhos de Mussolini, deram entrada na fortaleza e dirigiram-se 


para o interior  da residência  do Chefe de Estado.  Na presença deste  último e do presidente do 


Ministério,  o general  Ivens Ferraz,  Battistini  apresentou pessoalmente  os  oficiais  fascistas  e  os 


filhos  de Mussolini  que,  por  sua vez,  o  general  Carmona “acariciou  beijando o mais  pequeno, 


Bruno.”789 Depois, o presidente da República agradeceu os ramos de flores que lhe foram entregues 


e disse que a manifestação a Camões, levada a efeito pela ONB na véspera, “era a maior prova de 


consideração e amizade que poderia ser dispensada a Portugal. Por último, pediu ao sr. ministro de 


Itália que transmitisse ao Duce as suas saudações e agradecimentos.”790 Informou-se também sobre 


os estudos dos filhos de Benito Mussolini e fez-se fotografar em conjunto com os circunstantes, 


mas ladeado de Vittorio e Bruno Mussolini.791 Terminada a visita na sua residência,  o chefe de 


Estado desceu na companhia dos visitantes para em seguida ir passar revista aos pelotões balillas. 


Antes, o general Chiappe ordenara sentido e todos os jovens camisas negras levantaram o braço 


e di cuore, e si trova nella dinamica possibilità di spiegare la sua veemente azione di governo a supremo vantaggio 
del  popolo,  di  cui  riassume la  tradizione  e  lo  spirito  antico di  cavalleria  e  di  valore.  Il  Generale  Carmona ha 
interpretato le aspirazioni ed i bisogni del popolo portoghese, ne ha incanalato, diretto le energie e ne ha stimolato le 
virtù, onde in uno sforzo ordinato e concorde tutti hanno potuto collaborare alla prosperità e alla grandezza della 
Patria.  Questo  il  programma  patriottico,  a  cui  il  Duce  Benito  Mussolini  dà  compimento  in  Italia;  questo  il 
programma patriotico,  a  cui  il  Generale  Carmona  dà  compimento  in  Portogalllo.”  In  PADULA,  Antonio  –  Il  
Generale Antonio Oscar de Fragoso Carmona, Presidente della Repubblica Portoghese: Studio Storico-politico. 
Nápoles: Editrice  la Società Luigi Camoens, 1931, pp. 44-45.


788 Os “Balillas” e “Avanguardistas” foram recebidos,  na Costa do Sol, com entusiasmo e manifestações de amizade, 
iniciando, à noite, regresso a Itália, in O Século. Lisboa, 13 de Setembro de 1929, pp. 1 e 2.


789 Id., o. c., p. 2. Ver fotografia em Anexos, documento 55.
790 Id., ibidem.
791 Cf. NUNES, Leopoldo– Carmona (Estudo Biográfico), p. 112.
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direito  e  em  unissonância  gritaram  “A-la-lá!”  Só  depois  o  general  Carmona  passou  revista  à 


formatura fascista. Em seguida, o comandante em chefe da ONB leu um pequeno discurso, em que 


afirmava que os camisas negras se sentiam honrados pelo facto de o chefe de Estado de Portugal 


lhes ter passado revista. A terminar, o general Chiappe comunica que tinha o encargo do presidente 


da ONB de – a título de “recordação” da estadia dos balillas em Lisboa – entregar ao presidente da 


República de Portugal a medalha de ouro daquele organismo, acto que suscitou mais uma saudação 


entusiasmada dos jovens camisas negras, tendo o general Carmona correspondido com um “viva” a 


Itália. A encerrar a cerimónia os pelotões balillas desfilaram em continência em frente ao presidente 


da República, ao som da “Marcha Balilla.” Em seguida, os pelotões marcharam em direcção ao 


Estoril, onde os aguardava no Tamariz um lanche oferecido pela Câmara Municipal de Cascais e 


pela Sociedade de Propaganda da Costa do Sol, a que se lhes juntaria o general Carmona. Às 20 


horas os 1300 balillas tomaram o comboio especial  de regresso a Lisboa.  Iniciada a marcha do 


comboio especial,  o jornalista  comentava:  “Muitas centenas de lenços se agitavam, com delírio 


correspondendo os italianos a estes adeuses com muito entusiasmo e, até, com alguma saudade.”792 


Já a bordo do “Cesare Battisti” alguns dos oficiais da milícia fascista e o próprio general Chiappe, 


comunicaram ao jornalista de O Século que “a recepção em Lisboa tinha sido muito superior ao que 


pensavam, assegurando-nos que iam satisfeitíssimos com a hospitalidade portuguesa.”793


A descrição da vista oficial da ONB a Lisboa, em plena Ditadura Militar e no verão de 1929, 


leva-nos a fazer dois tipos de considerandos de natureza distinta sobre ela. Um primeiro tipo de 


considerandos relaciona-se com a natureza do ritual e do culto fascista realizado em Lisboa por esta 


organização para militar. E um segundo tipo de considerandos, ou de reflexão, prende-se com o 


significado político subjacente a esta acção de propaganda que a visita representou e que, no fundo, 


decorreu duma estratégia e duma presença fascistas gizadas a partir de Roma para Portugal e que 


teve, tanto quanto nos é possível afirmar, pelo menos duas fases distintas.


Do ponto de vista do ritual  e do culto  fascista  propriamente  ditos,  há que referir  que a 


homenagem a Camões que foi prestada pela ONB no primeiro dia da sua visita oficial a Lisboa, 


revela  dois  dos  aspectos  fundamentais  e  caracterizadores  do  culto  fascista  prestado  por  esta 


organização para militar,  a saber:  a veneração da bandeira nacional,  e a celebração do culto da 


pátria.794 Com efeito,  notámos  que  foi  na  presença  das  bandeiras  dos  dois  países  que  a  ONB 


homenageou o poeta Luís de Camões, tal como em Itália homenageava o poeta do renascimento 


italiano Dante Alighieri.  Assistiu-se em Portugal, pela primeira vez em público,  à realização de 


marchas e de rituais executados por jovens fascistas integrados numa organização para militar com 


o recurso a uma liturgia que, em última análise, se integrava num fenómeno muito mais vasto e 


complexo a que Emilio Gentile denominou de sacralização da política. Fenómeno que caracterizou 


792 “Balillas” e “Avanguardistas”, In O Século. Lisboa, 13 de Setembro de 1929, p. 2 
793 Id., ibidem.
794 Cf. GENTILE, Emilio – Il culto del littorio: La sacralizzazione della politica nell’Italia Fascista, pp. 59-92.
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o fascismo italiano e que, em breve, o Estado Novo em Portugal vai adoptar e adaptar fórmulas e 


rituais  para  também  proceder  à  organização  e  ao  enquadramento  ideológico  da  juventude, 


masculina e feminina, criando as suas próprias estruturas para militares. Porém, o culto da bandeira 


nacional inseriu-se num quadro mais geral de iniciativas que visavam instaurar oficialmente uma 


liturgia  do Estado,  daí  que o governo italiano  tenha  criado,  em 28 de Dezembro de 1923,  um 


regulamento para o uso de uniforme pelos membros do governo, o qual devia traduzir a hierarquia 


fascista  diferenciando  o presidente  do Conselho,  dos  ministros  e  dos  subsecretários  de  Estado. 


Antes,  no  mês  de  Setembro,  o  fascismo decretara  a  obrigatoriedade  da  exposição  da  bandeira 


nacional tricolor em todos os edifícios públicos, das províncias e dos municípios, em ocasiões de 


festa ou de luto. No entanto, o culto da bandeira não ficou confinado aos edifícios públicos, às 


cerimónias militares ou às celebrações públicas. É que antes, em Janeiro do mesmo ano de 1923, o 


Ministério da Instrução Pública decretava a obrigatoriedade do rito da saudação à bandeira nacional 


nas escolas. Entre outras regras, determinava-se que em todos os sábados, no final das aulas, os 


alunos deveriam prestar homenagem ao estandarte com a saudação romana, acompanhando o rito 


com o canto coral de hinos patrióticos. Já o culto da pátria foi objecto de uma fascização abusiva, 


tendo  incidido  sobretudo  na  glorificação  da  participação  italiana  na  I  Guerra  Mundial  e  sido 


suportado em ritos comemorativos dos aniversários da entrada na guerra e da vitória neste conflito. 


O 4 de Novembro, data que assinala a entrada da Itália naquele conflito mundial, foi logo decretado 


e celebrado, solenemente,  assim que o governo de Mussolini  tomou posse em 1922. Após esta 


decisão o governo dirigiu-se para a Piazza Venezzia, onde o aguardava uma enorme multidão, dali 


o  elenco governamental  seguiu para o  Altar  da Pátria  para  fazer  uma homenagem ao Soldado 


Desconhecido permanecendo durante um minuto ajoelhado. No ano seguinte, a cerimónia repetiu-se 


e conheceu outros desenvolvimentos, tendo António Ferro assistido e relatado, como já vimos, ao 


desenrolar do cortejo e do cerimonial no seu livro Viagem à Volta das Ditaduras.795 


Ainda a propósito da importância política da criação da ONB, Alfredo Rocco, o responsável 


por toda a arquitectura jurídica do fascismo e ministro da Justiça de Mussolini de 1925 a 1932, 


referiu-se à sua importância histórica num livro que publicou em 1927 e no qual dá a conhecer todo 


o trabalho jurídico de transformação do Estado Liberal num Estado Fascista que estava em curso 


em Itália, considerando a instituição da Opera Nazionale Balilla como se tratando de uma iniciativa 


fundamental para “dar uma educação militar e nacional à juventude dos sete aos dezassete anos, 


mediante um trabalho ininterrupto, realizado dentro e fora da escola, que com o rápido passar dos 


anos, transformará radicalmente o espírito e o carácter do povo italiano. Uma vez que a Itália, em 


virtude da guerra e do fascismo, após séculos de indisciplina e de indolência, transformar-se-á numa 


grande nação militar e guerreira.”796


795 Ver respectivamente: GENTILE, Emilio – Il culto del littorio: La sacralizzazione della politica nell’Italia Fascista  
pp. 59-67; O Primeiro aniversário da marcha sobre Roma, In FERRO, António – Viagem à Volta das Ditaduras, pp. 
62-63.


796 ROCCO, Alfredo  – La Trasformazione  dello  Stato:  Dallo Stato Liberale allo  Stato Fascista.  Roma:  La  Voce 
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Por outro lado, e como procurámos mostrar num estudo que dedicámos às relações luso-


italianas para o período compreendido entre 1925 e 1951, quer do ponto de vista da italianística 


quer do ponto de vista da história cultural e intelectual, esta visita oficial a Lisboa da ONB inseriu-


se numa estratégia de fundo mais vasta de aproximação e de propaganda do fascismo junto das 


autoridades da Ditadura Militar.797 Por isso, o Fascio de Lisboa esteve particularmente activo ao 


longo dos dois dias em que decorreu a visita dos 1300 balillas, cumprindo, no fundo, directivas 


decorrentes  de  uma  estratégia  traçada  ao  mais  alto  nível  em  Roma  para  a  acção  dos  fascios 


espalhados pelo mundo. Recorde-se que na segunda entrevista que António Ferro fez a Mussolini 


em Roma no ano de 1926, abordou nela a função do Fascio de Lisboa e, no fundo, o papel destas 


organizações fascistas nas principais cidades das diversos nações. Tendo Mussolini sido muito claro 


nesta  matéria  ao  identificar,  em meados  da  década  de  vinte,  a  estratégia  e  as  duas  principais 


obrigações para os fascios então criados: 


A instituição dos fascios, nas grandes cidades do mundo, foi decidida numa grande conferência que se 


realizou em Roma e onde compareceram fascistas de toda a parte. Até vieram da China... As bases com que se 


organizaram esses núcleos foram redigidas pelo meu punho. A primeira dessas bases, justamente, é o máximo 


respeito pelos costumes e pelas leis de cada país. Os fascios, instalados aqui e além, nada têm que ver com a 


política da nação onde vivem. É o seu primeiro dever e a sua primeira condição de existência. O seu principal 


fim é fazer conhecer a Itália aos estrangeiros (...) Outra intenção dos 'Camisas Negras' de Lisboa, dos Camisas 


Negras de todo o mundo, é criar um espírito fascista entre os italianos que vivem longe da sua terra. É preciso 


opor uma força nacional, verdadeiramente nacional, uma força calma e serena, à força dos traidores que nos 


insultam constantemente.798


Em suma, o primeiro e principal objectivo traçado por Mussolini para a existência e a acção 


dos fascios como o de Lisboa em todo o mundo era o de “fazer conhecer a Itália aos Estrangeiros”, 


o que significava fazer a propaganda do fascismo no exterior. E o segundo objectivo era o de criar 


“um espírito fascista entre os italianos” emigrados, ou seja, um objectivo complementar do primeiro 


e que visava mobilizar os italianos a residir ou a trabalhar no estrangeiro para fazer a propaganda do 


fascismo nos países onde se encontravam radicados. Pese embora a ausência de estudos de conjunto 


sobre as relações luso-italianas para o período fascista (1922 a 1943), todavia, tivemos também a 


oportunidade de referir naquele nosso estudo que no verão anterior ao da visita oficial da ONB a 


Lisboa, o governo de Mussolini tinha sido decisivo para a criação e a inauguração da Sala Italiana 


na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,  a qual teve lugar a 28 de Julho de 1928, 


nomeadamente, dando início ao processo de apetrechamento da respectiva Biblioteca com livros e 


revistas com uma regularidade impressionante e que se vai manter até 1943. Nem por acaso, uma 


Anonima Editrice, 1927, pp. 20-21.
797 Cf. SOUSA, Jorge Pais de ‒ Uma Biblioteca Fascista em Portugal.: Publicações do Período Fascista Existentes no 


Instituto  de  Estudos  Italianos  da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Coimbra.  Coimbra:  Imprensa  da 
Universidade, 2007. ISBN 978-989-8074-10-2.


798 FERRO, António – Viagem à Volta das Ditaduras, pp. 167-168.
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semana depois da estadia em Portugal da delegação oficial da Opera Nazionale Balilla e de Vittorio 


e de Bruno Mussolini, era recebido em Coimbra o livro de honra do “Istituto Italiano di Coimbra” 


que abre com o seguinte autógrafo original: “Benito Mussolini – Roma, 18 de Setembro de 1929 – 


VIII.”799 


Outro aspecto que caracterizou a política cultural fascista que começou a concretizar-se em 


Portugal, em meados da década de vinte e depois ao longo da Ditadura Militar, foi a promoção e a 


vinda regular de professores italianos para leccionarem ao nível universitário, quer no quadro do 


ensino do italiano na Faculdade, quer no âmbito dos cursos de verão anualmente organizados em 


Coimbra. A partir de 1936, e com o início da Guerra Civil de Espanha, assiste-se a uma segunda 


estratégia muito mais agressiva e estruturada, no sentido da intensificação da propaganda fascista e 


que passou por criar o Instituto de Cultura Italiana em Portugal (ICIP) na cidade de Lisboa, à rua do 


Salitre, agora em obediência às directivas da Real Academia de Itália presidida por Luigi Federzoni. 


Na sequência, é criada toda uma rede de secções e de delegações do ICIP, dotadas das respectivas 


bibliotecas, com os respectivos responsáveis e colaboradores, em muitas das principais cidades do 


país, e sempre com a cobertura e o beneplácito das autoridades do Estado Novo. Entre as secções do 


ICIP destacam-se as  de Coimbra  e  do Porto,  enquanto  o elenco das  delegações    integrava  as 


cidades  de  Braga,  Leiria,  Santarém,  Setúbal,  Évora-Beja  e  Faro-Portimão.  Outro  momento 


fundamental desta presença activa da política cultural e da propaganda fascistas foi a criação, no 


ano de 1939, da revista Estudos Italianos em Portugal, onde muitos dos catedráticos portugueses 


passam a publicar trabalhos da sua autoria no seguimento da realização de conferências nos espaços 


do ICIP, ou de viagens a convite à Itália fascista, ou da realização de estudos comparados entre a 


realidade italiana e portuguesa nos respectivos domínios científicos e culturais.800


O compromisso político de Salazar com as Forças Armadas e o Acto Colonial 


como o início da programática ditatorial  soberana 


O fim do governo presidido pelo general Ivens Ferraz representou o último obstáculo  para 


Salazar  poder passar a concretizar  o seu projecto político ditatorial  que pretendia,  como vimos 


antes, ultrapassar a fase da Ditadura das Finanças e criar as condições políticas e administrativas 


para, posteriormente, criar numa nova ordem constitucional não democrática.801 


Entretanto,  é  importante  registar  que  as  circunstâncias  e  os  grandes  actores  políticos 


mudavam ou iam desaparecendo ao longo da Ditadura Militar. Na presidência da República estava, 


desde Abril de 1928, o general Carmona, que foi sempre até à sua morte no ano de 1951 um dos 


grandes  sustentáculos  políticos  de  Salazar.  Carmona  gozava  de  capital  político  próprio  e  de 


prestígio pessoal junto das Forças Armadas, factos estes que eram essenciais para a manutenção de 


799 SOUSA, Jorge Pais de – Uma Biblioteca Fascista em Portugal, p. 23. 
800 Cf. Id., o. c., pp. 23-27.
801 Ver Anexos, documento 56.
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Salazar no governo. Não por acaso todos os presidentes da República durante o Estado Novo foram 


militares.  O  exercício  da  mais  alta  magistratura  por  militares  representa  e  reflecte,  no  plano 


institucional e simbólico, a natureza do compromisso político que Salazar manteve durante quarenta 


anos a fio com as Forças Armadas, e isto, independentemente das crises políticas e das revoltas 


militares pelas quais este compromisso passou. 


Outro facto político, novo e diferente, que ocorreu durante a Ditadura Militar foi aquele que 


teve lugar na direcção da Igreja Católica em Portugal quando, a partir do início de 1930, Manuel 


Gonçalves Cerejeira se tornou cardeal patriarca de Lisboa, ele que abandonara em 1928 a cátedra de 


História na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra para se tornar arcebispo de Mitilene e 


auxiliar do cardeal patriarca António Mendes Belo. A cerimónia de entronização do novo cardeal 


decorreu a 2 de Fevereiro de 1930 na Sé Catedral de Lisboa e contou com a presença do presidente 


Carmona, facto este que anuncia o início de um caminho longo em direcção à revisão da política 


concordatária a celebrar entre o Estado Novo e a Igreja Católica, a qual virá a concretizar-se dez 


anos mais tarde.802 


Ao mesmo tempo que, desde o final do ano de 1928 e início de 1930, vinham desaparecendo 


da cena política portuguesa todo um conjunto de destacados vultos republicanos. A 7 de Dezembro 


de 1928 morreu o republicano histórico e grão-mestre do Grande Oriente Lusitano Unido Sebastião 


de Magalhães Lima. Em 30 de Outubro de 1929 faleceu o antigo presidente da República António 


José  de  Almeida.  Tenham-se  presentes,  a  este  propósito,  os  poemas  impiedosos  que  o  poeta 


modernista e sidonista Fernando Pessoa escreveu por ocasião dos respectivos passamentos.803 A 17 


de Dezembro do mesmo ano foi a vez de desaparecer o marechal Gomes da Costa e a Ditadura 


Militar organizou-lhe um funeral com honras de Estado. Em 29 de Janeiro de 1930 morria o general 


Sinel de Cordes, que estivera alinhado com a direita militar sidonista para encabeçar o 18 de Abril 


de 1925, mas que fora ao longo da sua carreira militar  um oficial  duro e talentoso e, por isso, 


assumira a pasta das Finanças no governo presidido pelo general Carmona para o período de Julho 


de 1926 a Abril de 1928, isto é, antecedera Salazar como titular das Finanças.804 Acresce que, e 


como  também  notou  César  de  Oliveira,  diversos  dos  antigos  líderes  republicanos  prestigiados 


estavam afastados de Portugal e exilados em França e na Argélia, como eram os casos de Afonso 


Costa, Bernardino Machado, José Domingos dos Santos e Teixeira Gomes, o mesmo acontecia a 


um intelectual de prestígio como era Jaime Cortesão.805


É com estas mudanças de actores políticos a terem lugar em plena Ditadura Militar que é 


desencadeado um conjunto de iniciativas políticas que possui a marca indelével de Salazar e que, do 


nosso  ponto  de  vista,  lança  as  bases  para  o  travejamento  da  arquitectura  político-jurídica  e 


802 Consultar Anexos, documento 57.
803 Ver Anexos, documentos 54 e 53.
804 Para uma visão mais detalhada sobre o comportamento político do general Sinel de Cordes, cf AFONSO, Aniceto – 


História  de  uma  Conspiração:  Sinel  de  Cordes  e  o  28  de  Maio.  Lisboa:  Editorial  Notícias,  2000.  ISBN 
972-46-1175-2.


805 Cf. FERRAZ, Artur Ivens – A Ascensão de Salazar: Memórias de seis meses de governo – 1929, p. 17.
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institucional do Estado Novo em Portugal. Trata-se de um conjunto de actos ditatoriais que também 


só foi possível durante o governo presidido pelo general Domingos de Oliveira (1873-1957), o qual 


vigorou,  entre 21 de Janeiro de 1930 e 5 de Julho de 1932, e assinalou uma decisiva viragem 


política no quadro da Ditadura Militar em relação, por exemplo, à orientação do anterior ministério 


presidido pelo general Ivens Ferraz que, como já foi sublinhado, pensava ainda no regresso à ordem 


constitucional de 1911.


Com efeito, é politicamente sintomático assinalar que é durante o quarto discurso proferido 


em público por Salazar, em 28 de Maio de 1930, na Sala do Risco, perante os oficiais do Exército e 


da Armada, para assinalar o 4.º aniversário da instauração da Ditadura Militar, que o então ministro 


das Finanças tenha abordado o problema do tipo de ditadura que, na sua perspectiva, interessava 


passar a instituir em Portugal. Isto significa que, naquilo a que podemos denominar também como a 


programática ditatorial de Salazar, este possuía a consciência clara de que a fase inicial da Ditadura 


das  Finanças  que  ele  vinha  protagonizando  e  impondo  ao  país  estava  já  suficientemente 


sedimentada e era necessário partir para um estádio ditatorial diferente. 


O “desenho” político da programática ditatorial salazarista está bem reflectido e plasmado 


na ordem e na organização dos próprios discursos políticos a que o ministro das Finanças e depois 


presidente do Conselho procedeu quando da edição do primeiro volume em Março de 1935. Livro 


que abre com o discurso que inaugurou a Ditadura das Finanças e foi proferido na sala do Conselho 


de Estado, a 27 de Abril de 1928, no acto da sua tomada de posse como ministro das Finanças. 


Nele, e como vimos, Salazar não teve qualquer tipo de problema em expor em público quais eram 


as condições políticas que impusera para aceitar ser governo e poder passar a executar a Ditadura 


das Finanças.806 Segue-se-lhe no tempo, e do ponto de vista do início do delineamento do teor do 


compromisso político ditatorial de Salazar perante os militares, um segundo discurso que aconteceu 


pouco mais de um mês passado sobre a sua tomada de posse e foi proferido perante os oficiais da 


guarnição militar de Lisboa, no respectivo Quartel General (QG), a 9 Junho de 1928.807 Os pretextos 


invocados  para  o  ministro  das  Finanças  falar  aos  militares  resumiam-se  em  realizar  um 


agradecimento ao oficialato pelo apoio que este lhe vinha prestando para realizar a Ditadura das 


Finanças e, ao mesmo tempo, ser “politicamente apresentado” ao meio castrense detentor do poder, 


por ocasião também da passagem do segundo aniversário da instauração da Ditadura Militar, sendo 


presidente  do  ministério  o  coronel  José  Vicente  de  Freitas.  Apresentação  política  esta  que  era 


necessária para muitos dos oficiais do Exército, uma vez que Salazar trabalhava no seu gabinete do 


Ministério  das  Finanças  e  portanto,  fisicamente,  distanciado  do  mundo  castrense.  No  entanto, 


mostrámos que Salazar esteve sempre, desde a primeira hora em que assumiu a pasta das Finanças, 


excepcionalmente bem informado sobre todo o tipo de movimentações ocorridas no meio militar. E, 


em grande medida, o domínio da informação sobre as manobras políticas e militares acontecidas no 


806 Consultar fotografia e texto do primeiro discurso político de Salazar em Anexos, documento 47.
807 Cf. Anexos, documento 48.
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sector castrense era-lhe proporcionado e canalizado pelo seu secretário pessoal,  o tenente Assis 


Gonçalves, que ocupava, entre outras e à cabeça, uma posição estratégica no Ministério da Guerra, 


enquanto oficial de ligação para a coordenação e a realização de operações militares de repressão e 


de  esmagamento  das  diversas  revoltas  republicanas  reviralhistas  que  aconteceram  e  foram 


protagonizadas  pelo  sector  de  influência  democrática  no  seio  do  Exército.  Em  termos  de 


apresentação pessoal, Salazar dirigiu-se aos oficiais da guarnição militar de Lisboa afirmando:


É natural que muitos de V. Ex.as tivessem curiosidade de conhecer o Ministro das Finanças... Aqui 


está e é,  como vêem, uma bem modesta pessoa.  Tem uma saúde precária  e nunca está doente;  tem uma  


capacidade limitada de trabalho e trabalha sem descanso.808


Este  tipo  de  apresentação  pública  perante  o  oficialato  detentor  do  poder,  como  um 


especialista em Finanças  – subliminarmente sabia-se que era catedrático –  de origens modestas e 


bastante trabalhador, passa a ser a  imagem política favorita de Salazar e que ele fará cultivar, entre 


os seus colaboradores no governo e mais tarde pelos orgãos de propaganda do Estado Novo. E 


quem comandava em plena Ditadura Militar  a guarnição militar  de Lisboa e tomou a iniciativa 


política de organizar, em tempo oportuno, esta cerimónia de apresentação do ministro das Finanças 


a estes oficiais do Exército? O general Domingos de Oliveira. Tratava-se de um oficial de Cavalaria 


que acabara de ascender ao topo da hierarquia militar e essa ascensão fora  também acompanhada 


pela atribuição do comando da guarnição militar de Lisboa. Ao nível da sua carreira militar importa 


considerar que Domingos de Oliveira era capitão quando ocorreu o 5 de Outubro de 1910 e, nessa 


altura, defendeu o regime monárquico deposto. Em 1915, em plena I Guerra Mundial, este oficial 


de Cavalaria envolveu-se no “Movimento das Espadas” e apoiou a ditadura do general Pimenta de 


Castro. Antes da sua promoção a general, que ocorreu a 5 de Maio de 1928, Domingos de Oliveira 


desempenhara um papel muito activo no combate e na repressão à tentativa revolucionária de 7 de 


Fevereiro de 1927.809 E percebe-se através desta iniciativa de organização deste encontro no Quartel 


General de Lisboa, entre o ministro das Finanças e o oficialato da sua guarnição, como ele já se 


posicionava em 1928 politicamente muito próximo de Salazar, e isto antes de assumir a presidência 


do ministério em 21 de de Janeiro de 1930. No entanto, durante o discurso lido por Salazar no QG 


de Lisboa, este hierarquizou e abordou os quatro problemas principais com que, na sua óptica, a 


Ditadura Militar se deparava e que deveriam ser resolvidos programaticamente segundo essa ordem, 


a saber: o problema financeiro, o económico, o social e o político.810 Portanto, do ponto de vista da 


actuação política, em Salazar constata-se existir um primado das questões económico-financeiras. 


Em relação ao problema político propriamente dito e que, em termos da “metodologia” ditatorial, o 


808 Os problemas nacionais e a ordem da sua solução, in SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 10.
809 Cf. A entrada sobre Domingos de Oliveira, In ROSAS, Fernando; BRITO, J. Brandão de (Dir.)  – Dicionário de 


História do Estado Novo, vol. II, pp. 682-683.
810 Cf. Os problemas nacionais e a ordem da sua solução, In SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 12.
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ministro das Finanças considerava que este seria mais fácil de resolver à medida que os anteriores 


fossem sendo  enfrentados  e  debelados,  Salazar  assume nesta  altura  uma atitude  de  reserva  de 


silêncio e, sibilinamente, não o identifica nem aborda. Limita-se a afirmar o seguinte:


Finalmente, o problema político.


Andamos há muitos anos em busca de uma fórmula de equilíbrio e ainda não conseguimos encontrá-


la. E como se diz que 'em casa onde não há pão todos ralham e ninguém tem razão', as soluções políticas são 


mais difíceis, estando agravados os problemas financeiro, económico e social. (...)


Mas eu não estou autorizado a fazer declarações políticas, nem agora é o momento de versar este  


problema. A actividade do Governo orienta-se neste momento para a solução do problema financeiro e por isso 


permito-me voltar a este para dizer ainda sobre ele algumas palavras.811


Dois anos passados sobre este primeiro discurso de apresentação de um programa político 


em que era dada prioridade ao problema financeiro para a resolução dos problemas da Ditadura 


Militar, proferido perante os oficiais da guarnição militar de Lisboa, e Salazar volta a discursar – 


constituindo este  o  seu já  mencionado quarto discurso enquanto  ditador  das  Finanças  – com o 


objectivo político, duplo e claro, de proceder a uma espécie de balanço e de “prestação de contas” 


aos militares sobre o trabalho realizado à frente do Ministério das Finanças, ao mesmo tempo que 


nele se posiciona, no quadro mais amplo da ditadura, como um mentor e responsável pela solução 


política a dar à situação de indefinição que o país vivia, nomeadamente em matéria constitucional. 


É de registar que este discurso que foi efectuado em 28 de Maio de 1930, na Sala do Risco, perante 


uma audiência castrense mais alargada e representativa do que o primeiro, que acontecera dois anos 


antes, porquanto estavam agora presentes na sala oficiais do Exército e da Armada. É inegável o 


facto de que se tratou de fazer um balanço político sobre o “programa” – esta palavra está mesmo 


expressa e presente no discurso de Salazar – realizado ao fim de dois anos de governo à frente do 


Ministério das Finanças, mas este também foi uma forma de Salazar anunciar uma solução política 


ditatorial  de natureza diferente perante as Forças Armadas. Isto é o que se infere e conclui das 


palavras introdutórias que proferiu:


:


São volvidos dois anos. Reunimo-nos de novo, pela primeira vez depois dos acontecimentos que  


relembro,  nós os homens do Governo,  vós os representantes  da força  pública.  Se é  preciso  que eu fale,  


necessário é que diga o que fizemos com o vosso apoio, o que já cumprimos do nosso programa.812


Ao  fim  de  dois  anos  de  ditadura  “administrativa  e  financeira”  a  tónica  da  exposição 


discursiva de Salazar, em relação ao balanço da sua acção governativa, assume agora a dimensão de 


uma oposição e confronto,  entre  desordem  versus ordem. Temos por um lado a desordem que, 


supostamente  predominara  antes  da  Ditadura  das  Finanças  ser  instaurada,  enquanto  por  outro 


811 Os problemas nacionais e a ordem da sua solução, In SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934,p. 16.
812 Ditadura administrativa e revolução política, in Id., o. c. p. 46.
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começava a vislumbrar-se uma nova “ordem” nesta fase mais avançada da Ditadura Militar. Assim 


o ministro das Finanças aborda, sucessivamente, a desordem política, financeira, económica e social 


que na sua perspectiva caracterizaram a I República e opõe-nas depois à ordem porque estavam a 


ser atacados e resolvidos os problemas financeiro, económico e social. Para último fica de novo, 


deliberada e sucintamente, uma abordagem ao problema político. Abordagem na qual o ministro das 


Finanças começa por afirmar que estava de acordo com as recentes declarações públicas do general 


Domingos de Oliveira e presidente do ministério, em que anunciara que estavam em preparação “a 


reforma  da Constituição  política  e  a  organização  nacional  destinada  a  continuar  e  completar  a 


restauração geral do País.”813 A seguir, Salazar adianta uma reflexão, a título de esclarecimento, 


sobre o conceito de ditadura que estava naquele momento em jogo, no seguimento das declarações 


públicas do general Domingos de Oliveira. Nessa reflexão o ministro das Finanças condensou a 


natureza das aporias ditatoriais nas três seguintes proposições: 


1.ª a Ditadura nada tem que ver com a política; 


2.ª a própria Ditadura é a solução do problema político;


3.ª a Ditadura deve resolver o problema político português.814


Em  relação  à  primeira  e  segunda  proposições,  Salazar  identifica-as  no  essencial  como 


insuficientes  em  termos  da  resolução  do  problema  político,  de  modo  que  opta  pela  terceira 


proposição como forma de resolver a aporética ditatorial que então se colocava aos governantes e 


aos militares que exerciam o poder. No fundo, e em termos de politologia, as duas proposições 


primeiras  assentavam numa lógica de ditadura de tipo comissarial,  como no essencial  se podia 


caracterizar a situação política  que o país vivia desde o 28 de Maio de 1926. Ora, o ministro das 


Finanças aponta agora aos militares o caminho para se passar a um estádio diferente, o de uma 


ditadura soberana, – tenham-se presentes os nossos considerandos anteriores sobre a natureza da 


ditadura comissarial do general Pimenta de Castro e, posteriormente, sobre a experiência política 


dezembrista instaurada pelo major doutor Sidónio Pais que esteve muito próximo de constituir uma 


ditadura soberana –, ao tomar partido pela terceira proposição, ilustrando-o bem este trecho crucial 


para o entendimento do raciocínio político de Salazar: 


Somos assim chegados à terceira proposição, única, a meu ver, verdadeira: a Ditadura deve resolver o 


problema político português.


Porque  há-de  fazê-lo?  Porque  a  experiência  demonstrou  que  as  fórmulas  políticas  que  temos  


empregado, plantas exóticas importadas aqui, não nos dão o governo que precisamos, lançaram-nos uns contra 


os outros em lutas estéreis, dividiram-nos em ódios, ao mesmo tempo que a Nação na sua melhor parte se  


mantivera, em face do Estado, indiferente, desgostosa e inerte.


Para que há-de fazê-lo? Para que a sua obra reformadora se não inutilize e se continue, para que o seu 


813 Ditadura administrativa e revolução política, in SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 60.
814 Id., o. c., p. 61.
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espírito de trabalho e de disciplina se consolide e se propague, para que se crie a mentalidade nova que é  


indispensável à regeneração dos nossos costumes políticos e administrativos, à ordem social e jurídica, à paz 


pública, à prosperidade da Nação.


Como há-de fazê-lo? Por meio duma obra educativa que modifique os defeitos principais da nossa  


formação, substitua a organização à desorganização actual e integre a Nação, toda a Nação no Estado, por meio 


de novo estatuto constitucional. 


Pode fazê-lo? Se todos os portugueses de boa vontade, a quem nos dirigimos, quiserem ajudar-nos, 


isso pode fazer-se. Quero exprimir-me melhor: isso tem de fazer-se, porque é impossível admitir que este País 


arraste  uma  existência  miserável  entre  dois  únicos  governos  –  demagogia  e  ditadura  mais  ou  menos  


parlamentar – e em face dos quais a Nação só costuma ter duas atitudes: ou de rojo ou de costas, ambas  


indignas de si. 


Não nos ocultemos que é árdua a tarefa e que vai para o futuro ser mais dura ainda a batalha. Mas 


quem alguma vez venceu sem que lutasse?815


 Portanto, Salazar foi muito claro, ao tomar partido perantes os militares que o apoiavam no 


exercício  do poder,  em relação  ao tipo  de ditadura  que  preconizava  e  que,  segundo ele,  podia 


“resolver o problema português”. E como devia proceder a nova forma de ditadura? O discurso do 


ministro  das  Finanças  é  nesta  matéria  indicativo  e  elucidativo  ao  afirmar  que  a  resolução  do 


problema  político  deveria  ser  resolvido  através  da  realização  de  uma  “obra  educativa”. 


Característica esta da prática política salazarista que Miguel de Unamuno captou bem, quando mais 


tarde, no ano de 1935 e durante a sua visita a Portugal a convite do SPN, qualificou a natureza da 


ditadura que então estava instaurada como possuindo uma dimensão “pedagógica e doutrinária”, ou 


não fossem também naquela altura os catedráticos já os principais protagonistas e colaboradores 


políticos de Salazar no governo e no aparelho de Estado. O objectivo final da “obra educativa” a 


realizar visava, a 28 de Maio de 1930, em última instância, integrar “a Nação, toda a Nação no 


Estado, por meio de novo estatuto constitucional.” Impunha-se, neste sentido, criar uma nova ordem 


constitucional para realizar este desiderato nacionalista último e que era o da integração total da 


nação no Estado. O ministro das Finanças sabia que estava, naquele contexto histórico concreto da 


Ditadura Militar, perante uma sociedade civil débil e fragilizada em termos de classe média, deste 


modo o destino político do país ficava entregue ao funcionários do Estado mais qualificados, os 


militares  oficiais  e os professores universitários.  Em suma, ao anunciar  no discurso da Sala do 


Risco  a  preparação  de  uma nova  constituição  para  o  país,  Salazar  dava  a  entender  que  o  seu 


compromisso político perante  as Forças Armadas iria passar a assumir uma dimensão ditatorial 


diferente daquela que se vivia desde o 28 de Maio de 1926, a qual deveria passar a assumir as 


características próprias de uma ditadura de tipo soberano, originadora, por sua vez, de uma nova 


legalidade constitucional.816 
815 Ditadura administrativa e revolução política, in SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, pp. 64-65.
816 Estamos em desacordo neste ponto com o jurista, historiador e politólogo Jaime Noqueira Pinto que interpretou, em 


livro recente, a Ditadura Militar (1926-1933) e o Estado Novo (1933-1974) como tendo constituído ambos uma 
ditadura de tipo comissarial, cf.  PINTO, Jaime Nogueira – António de Oliveira Salazar: O Outro Retrato, p. 53 e 
242 É claro que a existência da Constituição de 1933 assinala, não só a substituição da Constituição de 1911 mas 
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         Anunciado o caminho para este novo estádio ditatorial perante os militares e o país, importa 


fazer  um considerando  sobre  o  facto  de  o  ministro  das  Finanças  da  Ditadura  Militar  revelar 


conhecer, por este seu discurso, os mais recentes desenvolvimentos em matéria doutrinária sobre o 


pensamento jurídico concernente ao Estado de excepção ditatorial.  Estado de excepção este que, 


como  também  já  tivemos  oportunidade  de  precisar  no  tempo,  é  muito  anterior  na  história  ao 


aparecimento do Estado constitucional. A este propósito é preciso lembrar que a geração de juristas 


contemporânea de Salazar e também as que se lhe vão seguir no tempo estudaram Direito Romano e 


Direito Constitucional, considerando a ditadura, no âmbito da sua formação mais vasta enquanto 


juristas,  como  um  tipo  de  mecanismo  e  instituto  jurídico-político  de  excepção,  normalmente 


instaurado a título provisório para fazer face a uma situação de guerra,  ou à resolução de uma 


ameaça à ordem constitucional vigente. Neste sentido, e de um ponto de vista duplo, o da história 


do Direito e o da Constituição de 1911, também se percebe a razão porque o Exército e os militares 


que fizeram o 28 de Maio de 1926 instauraram uma ditadura de tipo comissarial. A este propósito é 


elucidativo o teor da proclamação efectuada ao país, ainda em Braga e na madrugada do dia 28 de 


Maio,  pelo general  Gomes da Costa  (1863-1929),  antigo comandante  do Corpo Expedicionário 


Português (CEP) em França e combatente em África, e o primeiro ditador na sequência do golpe: 


                       Portugueses!


             A Nação  quer  um Governo  Nacional  militar,  rodeado das  melhores  competências,  para  instituir,  na 


administração do Estado, a disciplina e a honradez que há muito perdeu.


                        Empenho a minha honra de soldado na realização de tão nobre e justo propósito. Não quer a Nação uma  


Ditadura de políticos irresponsáveis, como tem tido até agora. Quer um governo forte, que tenha por missão salvar a 


Pátria, que concentre em si todos os poderes para, na hora própria, os restituir a uma verdadeira representação nacional, 


ciosa  de  todas  as  verdades  – representação  que  não  será  de  quadrilhas  políticas  –  dos  interesses  reais,  vivos  e  


permanentes de Portugal. 


                       Entre todos os corpos da Nação em ruína, é o Exército o único com autoridade moral e força material 


para consubstanciar em si a unidade duma Pátria que não quer morrer.


                        À frente do Exército Português, pois, unido na mesma aspiração patriótica, contra a acção nefasta dos  


políticos e dos partidos, ofereço a Pátria enferma a um Governo forte, capaz de opor aos inimigos internos o mesmo 


heróico combate que o Exército deve aos inimigos externos.


                           Viva a Pátria!


                           Viva a República!


                               Gomes da Costa


                          General, Comandante em Chefe do Exército Nacional.817      


também o fim do Estado e da ordem liberal em Portugal, quer do ponto de vista estrito da História, quer do Direito 
Constitucional, de forma que devemos falar de uma ditadura soberana a partir do momento em que entrou em vigor 
a Constituição de 1933. Ditadura esta que, e de acordo com os estudos de Carl Schmitt sobre a ditadura e a doutrina 
da soberania,  nos levam a qualificar o Estado Novo (1933-1974) e as instituições de tipo corporativo que esta 
originou,  como  tendo  constituído  uma  ditadura  de  tipo  soberano,  pela  nova  legalidade  jurídico-política  que 
originaram na sociedade portuguesa.


817 AMEAL, João  (Dir.)  – Anais  da  Revolução  Nacional.  Barcelos,  1948.  Vol.  I,  pp.  22-23.  Reproduzimos  esta 
proclamação em Anexos, documento 43.
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        Diferente é agora o sentido político do discurso pronunciado a 28 de Maio de 1930 por 


Salazar.  Ao preconizar  aquilo a que designou de “terceira  proposição” o ministro  das Finanças 


indicava  aos militares  que o ouviram na Sala  do Risco o caminho para a implantação  de uma 


ditadura de tipo soberano, como forma de suportar numa nova ordem constitucional e política de 


cariz civilista, contando sempre com a força pública que representava a instituição castrense como 


seu  suporte  estrutural,  mas  tendo  como  principais  protagonistas  políticos  os  professores 


universitários, ao nível do exercício de cargos governamentais e da ocupação de lugares de chefia 


na hierarquia do Estado, excepção feita para a magistratura da presidência da República reservada a 


título simbólico para a instituição militar. 


            Importa ter presente que o tão polémico como célebre, politólogo alemão e especialista em 


direito público, Carl  Schmitt (1888-1985), publicara em 1921 o livro  Die Diktatur  que “fixara” 


doutrina em matéria de ditadura, a propósito da abordagem do princípio da inviolabilidade a que 


deve obedecer todo e qualquer texto de uma constituição democrática. Talvez por isso, na segunda 


edição deste seu livro, que data de 1927, Schmitt acrescentou-lhe um importante apêndice dedicado 


à análise dos problemas colocados com a interpretação jurídico-política a dar à aplicação do artigo 


48 da Constituição de Weimar, no qual se previa que o presidente do Reich tomasse medidas de 


excepção,  a  título  provisório,  para  obter  o  restabelecimento  da  segurança  e  da ordem públicas 


internas  quando  estas  estivessem  postas  em  causa.818 Ocorre  acrescentar  que tivemos  a 


oportunidade, em estudo recente da nossa autoria, de chamar a atenção para o facto de a obra de 


Carl  Schmitt  ser  conhecida  em Portugal,  pelo  menos  pela  escola  jurídica  conimbricense  a  que 


pertenceu Salazar. Por exemplo, o catedrático Luís Cabral de Moncada, um integralista da primeira 


geração  e  mais  tarde  dirigente  e  doutrinário  nacional-sindicalista,819 assumido  germanófilo, 


professor  de  História  das  Instituições  de  Direito  Romano  e  criador  da  cadeira  de  Filosofia  do 


Direito em Portugal, conheceu e até recebeu, pessoalmente, Carl Schmitt numa sua casa situada 


próximo de  Coimbra,  e  isto  na  década  de  trinta.820 Enquanto  especialista  em Direito  Romano, 


818 Cf. SHMITT, Carl – La Dictature, pp. 209-259. Na linguagem da Constituição de 1911 este instituto jurídico estava 
também  previsto  e  regulamentado  no  art.  26  que  definia  as  competências  do  Congresso  da  República, 
designadamente no seu n.º 16, onde se previa que cabia ao poder legislativo, e citamos: “Declarar em estado de sítio, 
com suspensão total ou parcial das garantias constitucionais, um ou mais pontos do território nacional, no caso de 
agressão iminente ou efectiva por forças estrangeiras ou no de perturbação interna.  § 1.º Não estando reunido o 
Congresso , exercerá esta atribuição o Poder Executivo. § 2.º Este, porém, durante o estado de sítio, restringir-se-á, 
nas medidas de repressão contra as pessoas, a impor a detenção em lugar não destinado aos réus de crimes comuns. 
§ 3.º Reunido o Congresso, no prazo de trinta dias, o que poderá ter lugar por direito próprio, o Poder Executivo lhe 
relatará, motivando-as as medidas de excepção que houverem sido tomadas e por cujo abuso são responsáveis as 
autoridades respectivas.” Como se infere no disposto no texto constitucional, e não estando reunido o Congresso, 
competia ao presidente da República e de acordo com o art. 47 e o n.6: “Declarar, por período não excedente a trinta 
dias,  o  estado  de  sítio  em  qualquer  ponto  do  território  nacional,  nos  casos  de  agressão  estrangeira  ou  grave 
perturbação interna, nos termos do § 1.º, 2.º e 3.º do n.º 16 do artigo 26.º da Constituição.”, In Constituição Política 
da República Portuguesa: Nova publicação, com as alterações introduzidas pelas leis: n.º 635, de 28 de Setembro  
de 1916; n.º 854, de 20 de Agosto de 1919; n.º 891, de 22 de Setembro de 1919; e n.º 1005, de 7 de Agosto de 1920;  
tendo anexas as leis n.º 1155, de 27 de Abril de 1921, pp. 17-18, e pp. 24-25.


819 Cf. PINTO, António Costa – Os Camisas Azuis: Ideologia, Elites e Movimentos Fascistas em Portugal 1914-1945. 
Lisboa: Estampa, 1994. ISBN 972-33-0957-2, pp. 116, 160, 169, 240 e 248.


820 Vejam-se, respectivamente:  MONCADA, Luís Cabral de –  Memórias: Ao Longo de uma Vida (Pessoas, factos,  
ideias) 1888-1974, p. 173; Jorge Pais de Sousa – O Estado Novo perante o 28 de Maio e o Fascismo. In TORGAL, 
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Cabral  de  Moncada  ensinava  que,  no  âmbito  do  estudo das  diversas  magistraturas  romanas,  a 


nomeação  do  dictator  (o  que  dita,  o  que  ordena) 


se fazia por seis meses no máximo, por proposta do cônsul, perante circunstâncias excepcionais de 


sublevação  interna  ou  de  ameaça  externa  de  guerra.  Tratava-se  de  uma  magistratura  romana 


prevista para funcionar em situações de emergência e que pressupunha uma suspensão provisória 


das garantias constitucionais.821 Por outro lado, vai ser o perfeito domínio da língua e da cultura 


alemãs por parte deste professor de Direito que levou Salazar a designar o seu nome à Sociedade 


das Nações, em Genebra, para ser o juiz português do Supremo Tribunal Plebiscitário do Sarre, 


entre 1934 e 1936.822 


        No verão de 1936, Luís Cabral de Moncada e Gustavo Cordeiro Ramos, este último catedrático 


da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Lisboa,  serão  doutorados  honris  causa  pela 


Universidade  de Heidelberga.  Oportunidade  para  conhecerem e jantarem com Joseph Goebbels 


(1897-1945) ministro da Propaganda de Hitler, também ele doutor pela mais antiga universidade 


alemã.823 


       Luís Cabral de Moncada regressou à Alemanha por duas vezes no período da II Guerra 


Mundial e sempre a convite das autoridades nazis. A primeira, com o seu colega Beleza dos Santos, 


para  participar  em  Agosto  de  1939  num  denominado  Congresso  da  Paz  que  se  realizou  em 


Nuremberga. Na Primavera de 1941 e já com o mundo em guerra, Hitler sentia-se triunfante em 


termos militares  e projectava criar uma ordem jurídica única para a Europa. Para o nazismo esta era 


a altura para criar um organismo internacional com a colaboração dos Estados seus aliados para 


conseguir uma espécie de unidade jurídica no mundo. A sólida reputação de germanófilo de Cabral 


de Moncada junto das autoridades nazis, devido, segundo as suas próprias palavras, às “afinidades 


com a língua, a literatura e a filosofia alemãs, as minhas relações com muitos professores alemães 


ilustres, as minhas numerosas traduções daquela língua e compreender-se-á facilmente que eu fosse 


o 'menino bonito' desejado pelos meus amigos  boches  para fazer parte de um organismo daquela 


natureza.”824 


          Para esta sua segunda viagem à Alemanha foram convidados também para participarem neste 


conclave de juristas germanófilos que reuniu em Berlim, Beleza dos Santos e Carlos Moreira da 


Universidade de Coimbra, e Cavaleiro Ferreira, este último professor da Faculdade de Direito da 


Universidade de Lisboa e, mais tarde, ministro da Justiça de Salazar entre 1944 a 1954. No segundo 


Luís Reis; CHORÃO, Luís Bigotte  (coord.) – O 28 de Maio Oitenta Anos Depois: Contributos para uma reflexão, 
pp. 96-97.


821 Cf. FERNANDEZ DE BUJÁN, Antonio – Derecho Público Romano y Recepción del Derecho Romano en Europa.  
5.ª ed.  Madrid: Civitas Ediciones, 2000. ISBN 844-701-4586, pp. 114-115. Este especialista em direito público 
informa também que existiram 76 ditaduras, com um tempo de vigência máximo de seis meses cada uma, num 
período de três séculos, de 501 a 201 a. C. No final da República, a ditadura como magistratura constitucional  
degenera e deu lugar a ditaduras sem período de tempo previamente limitado, originando-se assim o significado 
moderno de ditadura.


822 Cf. MONCADA, Luís Cabral de – Memórias: Ao Longo de uma Vida (Pessoas, factos, ideias) 1888-1974, p. 173.
823 Id., o. c., p. 180.
824 Id., o. c., p. 195.
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dia da estadia, em Berlim, teve lugar um banquete numa das salas do Ministério da Justiça e Cabral 


de Moncada ficou sentado à direita de Hans Frank (1900-1946), numa mesa que reuniu também um 


representante italiano, japonês, holandês, espanhol, romeno e um búlgaro. A dado momento uma 


parede móvel deslizou e fechou-se isolando estes convivas dos restantes. “Imediatamente, de pé, 


com ar  solene,  Hans  Frank  declarou-nos  que  estava  ali  mesmo  fundada,  naquele  momento,  a 


Internationale  Rechtskammer,  a  Câmara  Jurídica  Internacional,  acrescentando  desejar  ouvir  a 


opinião e as sugestões de todos os ali reunidos.”825 Luís Cabral de Moncada foi o segundo a usar da 


palavra e aproveita algumas das ideias do orador holandês, manifesta ainda a concordância com o 


objectivo  da  aproximação  dos  sistemas  jurídicos  dos  diferentes  Estados  ali  representados, 


sublinhando que falava em nome individual, mas sem representação oficial do governo português. 


No regresso a Portugal coube a Beleza dos Santos transmitir a Salazar o que se passara em Berlim e 


perguntar-lhe como deveriam proceder estes catedráticos de Direito e membros da Internationale  


Rechtskammer. “Salazar muito habilmente, achou bem a nossa atitude e disse que nos deixássemos 


ficar na Câmara Jurídica... mas apenas como particulares, sem compromissos para a Nação.”826 Com 


este  breve  excurso  pretendemos  ilustrar  a  existência  de  contactos  político-jurídicos  que  foram 


pontualmente estabelecidos, em termos institucionais, entre o restrito mundo académico português e 


o da Alemanha nazi. Em suma, as memórias de Luís Cabral de Moncada sugerem que, no seu caso 


particular, remonta ao início da década de vinte o contacto com a obra e o pensamento politológico 


e jurídico de Carl Schmitt, o qual chegou a deslocar-se a Portugal e vem a tornar-se seu amigo 


pessoal na década de trinta. Por esta altura, Schmitt tornara-se já um reputado teorizador sobre a 


ditadura, ou Estado de excepção, como preferiu designá-la no âmbito do trabalho universitário que 


desenvolveu no período posterior à I Guerra Mundial. 


          Porém, o discurso pronunciado por Salazar na Sala do Risco, a 28 de Maio de 1930, tornou-se 


também importante,  não só por  anunciar  a  passagem a  um novo estádio  ditatorial  de  natureza 


soberana a assinalar com a preparação de uma nova constituição, mas também por ter anunciado e 


abordado nele, a propósito do que designou ser a “batalha da ordem” e do problema económico, o 


surgimento para breve do Acto Colonial. Através do Acto Colonial Salazar pretendeu desde logo, e 


como observou Cunha Leal, substituir as disposições previstas no art. 67.º da Constituição de 1911, 


as quais tratavam das matérias relativas à administração dos territórios ultramarinos portugueses.827 


Assim, e atendendo à hierarquização e à definição da arquitectura política da  ditadura soberana 


então anunciada perante os militares, é importante determo-nos sobre esta prioridade política que 


Salazar estabeleceu. É que o Acto Colonial vai ser aprovado pelo governo logo a 8 de Julho daquele 


ano de 1930, sendo que as suas disposições virão a ser consideradas matéria constitucional e, em 


825 MONCADA, Luís Cabral de – Memórias: Ao Longo de uma Vida (Pessoas, factos, ideias) 1888-1974,pp. 196-197.
826 Id., o. c., p. 198.
827 Consultar respectivamente: Art. 67.º (A a F) da Constituição Política da República Portuguesa: Nova publicação 


com as alterações introduzidas..., pp. 33-36; bem como LEAL, Francisco da Cunha – As Minhas Memórias: Coisas  
de Tempos Idos: Arrastado pela Fúria do Tufão de 28 de Maio de 1926 a 4 de Dezembro de 1930,  vol. III, p. 255.
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consequência,  válidas  para  o  designado  “império  colonial  português”  segundo  o  texto  da 


Constituição de 1933.828 


          Do ponto de vista histórico, vimos que foi o sentimento nacionalista republicano que levara 


Portugal a defender as suas colónias ultramarinas em relação aos interesses das grandes potências 


coloniais europeias, os quais, em grande medida, originaram o desencadear da I Guerra Mundial. A 


defesa da integridade dos territórios das colónias, o impedir uma paz realizada à custa do sacrifício 


dos interesses coloniais portugueses, e não ser afastado de uma nova e possível partilha colonial 


conduziram os  governos  republicanos  a  insistir  na  participação  neste  conflito.  Ainda  no  plano 


internacional importa referir que, à semelhança dos grandes impérios coloniais da Grã-Bretanha e 


da França, também a Itália possuía domínios coloniais, embora de menor dimensão do que aquelas 


duas potências europeias. Uma vez que, quando Mussolini chega ao poder em 1922, o fascismo 


podia  contar  com  territórios  coloniais  na  Eritreia,  na  Somália,  na  Líbia  e  no  Dodecaneso 


(designação  para  o  conjunto  de  ilhas  situadas  entre  a  Grécia  e  a  Turquia).  A  perspectiva  de 


constituir um império colonial foi sempre um dos mitos centrais do regime fascista, marcando por 


este mito a distância e a diferença em relação à Itália liberal. 


         Portanto, é no domínio colonial também que Salazar começa por se demarcar da política 


liberal republicana que vinha sendo seguida em Portugal para as províncias ultramarinas  – assim 


designadas com a revisão da Constituição de 1911  –  e que era caracterizada por um regime de 


descentralização  e  pela  existência  de  leis  especiais  para  a  administração  de  cada  província 


adequadas à sua realidade e desenvolvimento. A proliferação legislativa era um facto que decorria 


da descentralização e contemplava o estatuto e o regime de trabalho dos indígenas e a restrição de 


poderes dos altos-comissários. Portanto, a demarcação do modelo de política colonial de Salazar em 


relação ao que previa a Constituição de 1911 ficou patente e expressa na promulgação do Acto 


Colonial, tendo, para este efeito, o ministro das Finanças assumido, durante cerca de meio ano, as 


funções de ministro interino das Colónias, entre 21 de Janeiro e 29 de Julho de 1930, o tempo 


necessário para ser aprovado o diploma que instituiu o Acto Colonial pelo governo presidido pelo 


general Domingos de Oliveira.829 Com ele, Salazar retoma a designação de colónia para denominar 


os territórios ultramarinos sob a administração portuguesa e desenvolve, tal como Mussolini o havia 


feito  em Itália,  a  ideia  de  império  colonial.  Este  será  um aspecto  crucial  para  a  nova  ordem 


constitucional  a  criar.830 Ao mesmo tempo que Salazar  procedeu a uma maior  concentração  de 


poderes a dois níveis, no governo central e nos governos ultramarinos, enquanto integra também as 


colónias  e  a  metrópole  na  “unidade  pluriforme  da  Nação  Portuguesa.”  A  promulgação  deste 


diploma inaugura uma “nova fase na história colonial portuguesa, identificada pela promoção da 


828 Cf. Art.  132.º  da  Constituição Política da República Portuguesa:  Aprovada pelo Plebiscito  Nacional  de 19 de 
Março de 1933, In  Constituições Portuguesas.  Lisboa: Assembleia da República, 1992. ISBN 972-556-112-0, p. 
271.


829 Cf. GUIMARÃIS, Alberto (et al) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, p. 274.
830 Não por  acaso,  a  luta  contra  os  movimentos  independentistas  africanos  que se registou na  década  de sessenta 


determinou o início da guerra colonial e com ela o fim do Estado Novo. 
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política  imperial  e  a  implantação  de  um  modelo  nacionalista  e  centralista,  subordinando  os 


interesses das colónias aos da Metrópole.”831  Interpretamos esta iniciativa política de Salazar em 


realizar e aprovar o Acto Colonial, em plena Ditadura Militar, como constituindo o primeiro acto e 


também o primeiro sinal político no que respeita à concepção de ditadura soberana que o ministro 


das Finanças tem em mente construir, paulatinamente, a partir do ano de 1930. Repare-se que com 


este decreto governamental, da sua responsabilidade enquanto ministro das Colónias, Salazar violou 


as disposições legais previstas no ordenamento jurídico que resultava da Constituição de 1911 em 


matéria  de política  colonial,  ao mesmo tempo que através do Acto Colonial  começa a delinear 


matéria constitucional de uma constituição que estava anunciada.832 


      É importante notar que, ainda a propósito da diferença entre ditadura comissarial e ditadura 


soberana, no início deste ano de 1930, Cunha Leal (1888-1970), que havia sido até ali um apoiante 


crítico da Ditadura Militar, atitude que lhe valera ser nomeado governador do Banco de Angola, 


formulara uma crítica contra a política financeira de Salazar para as colónias. A breve trecho  a 


crítica  transforma-se numa polémica  entre  o governador do Banco de Angola e o ministro  das 


Finanças  polémica  que  teve  lugar  numa  altura  em  que  o  comandante  Filomeno  da  Câmara 


desempenhava o cargo de Alto Comissário de Angola, tendo como seu chefe de gabinete o tenente 


Henrique Galvão. Cunha Leal afirmou que para a nomeação de Filomeno da Câmara ter acontecido 


e este voltar, portanto, após a nomeação sidonista, a exercer outra vez estas funções não terá sido 


estranho o “beneplácito”  político  de Salazar.833 Constatamos  que dois militares  nascidos para a 


política com o sidonismo assumiam, novamente, responsabilidades em relação ao destino da colónia 


angolana neste ano de 1930. E este era um facto político estranho, sobretudo, se tivermos presente 


que no ano anterior Filomeno da Câmara tentara um pronunciamento que o levasse a ser presidente 


da  República  e  presidente  do  ministério  em simultâneo,  no  que  fora  apoiado  por  Fidelino  de 


Figueiredo, o próprio Henrique Galvão e pelo jornalista António Ferro, entre outros.834 Parece claro 


que  a  táctica  política  de Salazar  foi  a  de afastar  de Lisboa  e  do  centro  do poder  os  militares 


831 Acto Colonial, in  ROSAS, Fernando; BRITO, J. Brandão de (Dir.) – Dicionário de História do Estado Novo. Vol. 
I, p. 21.


832 Inserido num debate muito rico que tem passado à margem da reflexão política em Portugal, Giorgio Agamben tem 
vindo a reflectir de forma crítica sobre a doutrina da soberania de Carl Schmitt para sugerir a inusitada importância 
do Estado de excepção na política contemporânea, cf. GROSS, Raphael – Carl Schmitt and the Jews. The 'Jewish 
Question', the Holocaust, and German Legal Theory.  Madison: The University of Wisconsin Press, 2007. ISBN 
978-0-299-22240-6, p. X. É que  Agamben tematiza o Estado de excepção como sendo aquilo a que designou de 
paradoxo da soberania, ao citar Schmitt: 'o soberano está, ao mesmo tempo, fora e dentro da ordem jurídica'. Se o 
soberano é, de facto, aquele ao qual a ordem jurídica reconhece o poder de proclamar o estado de excepção e de 
suspender, dessa maneira, a validade da ordem, então 'ele está fora da ordem jurídica e, no entanto, pertence a ela, já 
que lhe cabe decidir se a constituição  in toto  pode ser suspensa'  (Schmitt  1, p.  34).  'Ao mesmo tempo' é uma 
precisão importante: o soberano, tendo o poder legal de suspender a validade da lei, coloca-se legalmente fora dela. 
Isto significa que o paradoxo pode também ser formulado desta maneira: 'a lei está no exterior de si própria', ou: 'eu, 
o soberano,  que estou fora da lei,  declaro que não existe um fora da lei'.  In  AGAMBEN, Giorgio  – O Poder 
Soberano e a Vida Nua: Homo Saccer. Lisboa. Editorial Presença, 1998. ISBN 972-23-2271-0, p. 25.


833 Cf. LEAL, Cunha – As Minhas Memórias: Coisas de Tempos Idos: Arrastado pela Fúria do Tufão de 28 de Maio  
de 1926 a 4 de Dezembro de 1930, vol. III, p. 211.


834 Cf. Filomeno da Câmara Melo Cabral, in BARRETO, António; MÓNICA, Maria Filomena (coord.) – Dicionário de 
História de Portugal, vol. VII, p. 198.
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sidonistas envolvidos no conhecido “golpe dos Fifis” de 1929. 


           Não obstante, o resultado dos termos da polémica suscitada a partir da conferência que 


Cunha Leal proferira na Associação Comercial de Lisboa, a 4 de Janeiro de 1930,835 conduziu à sua 


demissão do cargo de governador de Angola, prisão e deportação para os Açores, de onde passa à 


Madeira. A partir daqui os seus esforços políticos tendem para polarizar nele a oposição ao Estado 


Novo. No entanto, é preciso saber porque é que este antigo capitão de Engenharia Militar se tornara 


antes  um apoiante  crítico  da  Ditadura  Militar.  É  que  no  ano  de  1926  Cunha  Leal  presidia à 


Comissão Executiva da União Liberal Republicana (ULR), uma formação política que pretendia 


chegar  ao  governo  e  que  integrava,  entre  outros,  o  professor  de  Cirurgia  Bissaya  Barreto  e  o 


comandante Mendes Cabeçadas. E foi o próprio Cunha Leal a observar que acompanharam-no para 


ingressar  na  ULR devotados  sidonistas  como  “Teófilo  Duarte,  Eurico  Cameira,  Jorge  Botelho 


Moniz e António Bernardino Ferreira.”836 Por outro lado, Cunha Leal reconheceu, no decurso da sua 


polémica com Salazar, que passara a defender e a preconizar a partir de 1923 a instauração de uma 


ditadura de tipo comissarial, pela qual se empenhara e conspirara politicamente até à eclosão do 28 


de  Maio  de  1926.  Esta  confissão  política  data  portanto  de  1930,  tendo  Cunha  Leal  escrito,  a 


propósito da necessidade de assumir as suas próprias responsabilidades  pessoais  em matéria  de 


cumplicidade política para com a situação de ditadura que o país vivia, o seguinte: “Não enjeito 


nenhuma das responsabilidades  indirectas  que me possam caber  no advento da ditadura.”837 De 


modo que foi de uma forma calculada e premeditada que, na fase final da I República, o até então 


capitão  Cunha Leal  passara  a  defender  uma ditadura  de  comissário  na  linha  da  concepção  de 


ditadura que, por vezes, marcara a vida política da República Romana, como o confirmam estas 


suas palavras: 


Lembrei-me, então, de que a velha sabedoria romana soubera, no plano duma mecânica funcional sabiamente 


regrada por usos, costumes e leis, intercalar curtos parêntesis ditatoriais, todas as vezes que, encontrando-se a Pátria em 


perigo, era antes preciso agir rapidamente do que reflectir maduramente (...)


Irresistivelmente  atraído  por  este  tipo  romano da  ditadura,  mas pensando  que,  dada  a  falta  de  abdicação 


voluntária de todos num só, ao Exército, pondo a força ao serviço da inteligência, competia o papel de tornar viável tal 


concentração  de poderes,  encetei,  neste sentido, uma campanha cujo primeiro acto consistiu na realização  de uma 


conferência na Sociedade de Geografia, em 17 de Dezembro de 1923.838  


           


         Porém, o duro confronto com Salazar e a intuição política do líder dos liberais republicanos 


mostravam-lhe, naquele ano de 1930, que a situação política tendia a transfomar-se e a assumir os 


835 Cf. LEAL, Cunha – As Minhas Memórias: Coisas de Tempos Idos: Na Periferia do Tufão de 1 de Janeiro a 28 de 
Maio de 1926, vol I, p. 225.


836 Id., o. c., vol II, p. 120.
837 LEAL, Cunha – A Obra Intangível do Dr. Oliveira Salazar. Lisboa: Edição do Autor, 1930, p. 11.
838 Id., o. c.,  pp. 11-12 e 12-13. Sobre as posições políticas ambíguas da ULR presidida por Cunha Leal no período 


posterior ao 28 de Maio de 1926, cf. SOUSA, Jorge Pais de Sousa  – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso,  pp. 
118-129.
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contornos próprios de uma ditadura soberana, caracterizando-a Cunha Leal do seguinte modo: 


– a ditadura  contém em si  própria  uma franca  negação  da democracia  e  pretende  instaurar,  não temporária  e 


episodicamente, mas sim definitivamente, o domínio de poucos sobre todos;


– a  solução  de  todos os  problemas  nacionais  é  a  consequência  lógica da  instauração  dum regime político de 


autoridade ilimitada e sem fiscalização, devendo, assim, preocupar-nos menos a evolução financeira e económica 


da Nação do que a manutenção indefinida do princípio-base da ditadura.839


         Em conclusão, também este apoiante crítico da Ditadura Militar que fora Cunha Leal até ao 


início  do ano de  1930 constatava,  ao  longo do decurso  e  pelo desfecho da sua  polémica  com 


Salazar, que este último, tal como o afirmara no discurso de 28 de Maio, iria alterar a natureza da 


ditadura que se vivia e criar a partir dela uma nova ordem constitucional. Portanto, foi em plena 


Ditadura Militar que foram criadas as condições políticas necessárias e indispensáveis para nesta 


situação política  concreta  tornar  “possível  uma  Constituição  que  ela  considera  como  sendo  a 


Constituição  verdadeira.”840 O  Acto  Colonial  foi  o  primeiro  passo  em  direcção  a  esta  nova 


constituição “verdadeira.”


 A criação da União Nacional como um dos pilares estruturantes do Estado Novo


        A seguir à promulgação do Acto Colonial o caminho em direcção ao Estado Novo em Portugal 


conheceu, no dia 30 de Julho do ano de 1930, um segundo momento político importante, com o 


anúncio e a leitura em público, por parte do general Domingos de Oliveira, das bases constitutivas 


da União Nacional (UN). Este acto político teve lugar na Sala do Conselho de Estado e tem a marca 


notória de Salazar, o qual, aliás, não só antecedeu como se seguiu no uso da palavra ao presidente 


do  ministério.  O  objectivo  do  discurso  de  Salazar  foi  o  de  explicitar  e  esclarecer  as  bases 


constitutivas  da  UN  com  um  texto  a  que  o  então  ministro  das  Finanças  denominou, 


significativamente,  de  “Princípios  Fundamentais  da  Revolução  Nacional”.841 Com  ele  Salazar 


proferiu em público o seu quinto discurso político e não restam dúvidas que por ele, e cada vez 


mais, se apresentava como o doutrinador da ditadura nova que a pouco e pouco se ia construindo. 


Quanto ao texto lido pelo general Domingos de Oliveira ele articula-se em nove pontos ou “bases” 


programáticas, sendo o quinto ponto aquele que surge aprofundado e desdobrado em vinte e quatro 


alíneas, de modo a enquadrar ideologicamente a UN e a sua “colaboração patriótica” em relação às 


doutrinas  “fundamentais  de direito  público e  de nacionalismo” que se  pretendiam instaurar  em 


Portugal. Nem sempre os historiadores têm dedicado a estas bases constitutivas a atenção que elas 


merecem. Pela nossa parte sublinhamos o teor do preâmbulo deste documento fundador da UN: “O 


Governo,  considerando  a  situação  do  país,  interpretando  uma  corrente  geral  de  opinião,  e 


839 LEAL, Cunha – A Obra Intangível do Dr. Oliveira Salazar, pp. 17-18.
840 SHMITT, Carl – La Dictature, p. 142.
841 Cf. Princípios Fundamentais da Revolução Nacional, In SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, pp. 69-96.
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correspondendo ao prometido  em declarações  anteriores,  resolve  promover  uma liga  patriótica, 


denominada União Nacional,  que,  afirmando a necessidade de continuar  a Ditadura à frente  da 


República Portuguesa até se ultimarem as bases da reorganização de Portugal, será constituída nos 


termos abaixo designados.”842 A terceira base parece-nos ser fundamental, na medida em que ela 


vem anunciar aquilo que ficou implícito no discurso da Sala do Risco e da então anunciada ditadura 


soberana,  por  ela  se  ficando  a  saber  que  os  decretos  ditatoriais  deveriam  ser,  posteriormente, 


sujeitos  à  revisão de uma futura câmara  dotada de poderes  legislativos  e reunida  com poderes 


constituintes.843 Enquanto  a  quinta  base  programática  constitutiva  da  UN anunciava  o  carácter 


corporativo da futura constituição, porquanto seriam os seus princípios que deveriam nortear não só 


o programa da UN, mas também a “reforma da Constituição”, nestes termos:


 


          e) O Estado é social e corporativo. Reúne, coordena e harmoniza na sua organização política os cidadãos, com 


as suas garantias e direitos individuais, a sociedade com os seus interesses superiores, aos que aqueles estão ligados, e a 


família,  as autarquias regionais e locais e as corporações  morais e económicas,  com as suas regalias e atribuições 


resultantes da natureza ou da evolução.844


                                             


                  Salazar também retoma, obrigatoriamente, este tópico do corporativismo quando a seguir 


discursa e acrescenta,  a título de conclusão,  que a representação política  deve ter  também uma 


natureza  de tipo  corporativo.  Parece-nos  ser  claro  que  no  subconsciente  do  então  ministro  das 


Finanças estava presente a “lição” e a  experiência política ditatorial sidonista. É que esta também 


tinha  originado,  em  pleno  decurso  da  I  Guerra  Mundial,  a  constituição  de  um  partido 


governamental,  o  Partido  Nacional  Republicano,  organizado  expressamente  para  concorrer  às 


eleições sidonistas que, pela primeira vez, conferiram representação corporativa e originaram uma 


forma  de  governo  presidencialista  ao  arrepio  de  toda  a  história  constitucional  portuguesa.  O 


corporativismo que Salazar anuncia resume-se em procurar “construir o Estado social e corporativo 


em estreita correspondência com a constituição natural da sociedade. As famílias, as freguesias, os 


municípios, as corporações onde se encontram todos os cidadãos, com as suas liberdades jurídicas 


fundamentais,  são  os  organismos  componentes  da  Nação,  e  devem ter,  como tais,  intervenção 


directa na constituição dos corpos supremos do Estado: eis uma expressão mais fiel que qualquer 


outra, do sistema representativo.”845 Se dúvidas houvesse quanto à autoria das bases programáticas 


da UN este passo comparado ajuda a esclarecê-las.


         Enquanto a alínea t) anunciava que o futuro Estado corporativo seria concordatário e manteria 


842 A Constituição da União Nacional,  In  O Primeiro de Janeiro, Porto,  31 de Julho de 1930, p.  3.  Ver  Anexos,  
documento 59.


843 É a seguinte a redacção desta terceira base: “A União nacional dá como assente que deve ser preparada uma nova 
ordem constitucional, sendo os decretos ditatoriais submetidos à revisão das Câmaras Legislativas, reunidas com 
poderes constituintes. A Constituição da União Nacional, In O Primeiro de Janeiro, Porto, 31 de Julho de 1930, p. 
3. Ver Anexos, Documento 59.


844 A Constituição da União Nacional,  In  O Primeiro de Janeiro, Porto,  31 de Julho de 1930, p.  3.  Ver  Anexos,  
Documento 59.


845 Princípios Fundamentais da Revolução Nacional, In SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 87.
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a separação do Estado e das igrejas. Em relação à natureza do nacionalismo a adoptar pela UN, a 


base  sexta  explicitava  que  ela  “consagra  e  perfilha  assim um nacionalismo  histórico,  racional, 


reformador  e  progressivo,  que teórica  e  praticamente  se  desvia  do socialismo e do liberalismo 


sistemáticos e concorrentes a posições exclusivistas,  sem tornar impossíveis  as adesões que daí 


mesmo deve trazer o espírito do civismo, de renascença ou de renovação.”846 Portanto, fica claro o 


carácter  anti-socialista  e  antiliberal  da  União  Nacional.  Por  último,  e  para  acentuar  a  natureza 


governamental da UN a base oitava estabelecia que cabia promover ao “Ministério do Interior nas 


capitais de distrito e nas sedes de concelho, a constituição de comissões encarregadas de agremiar 


os cidadãos portugueses que patrioticamente queiram fazer parte da União Nacional.”847 Assim não 


restam dúvidas de que a UN teve a sua origem no seio do próprio governo da ditadura e não em 


nenhuma organização social de base, ao contrário do que sucedeu com os partidos políticos únicos 


na Alemanha e em Itália, que tiveram por embrião agrupamentos revolucionários que conquistaram 


o poder, ou se mantiveram no poder, à margem da Constituição. No entanto, terão de passar quase 


dois anos para os primeiros estatutos da UN serem publicados em  Diário do Governo,  a 20 de 


Agosto de 1932.848 


A partir de 1932 e com a União Nacional formalmente constituída e organizada de cima para 


baixo, com base na máquina governamental do Ministério do Interior, começa a ser criado o partido 


liderante de toda a vida política portuguesa. É oportuna também fazer uma reflexão em relação à 


história do contexto constitucional e político-partidário que precedera a constituição da UN. A I 


República,  ao longo da sua década e  meia  de existência,  pode ser  caracterizada  em geral  pela 


vigência de um sistema multipartidário imperfeito e no qual é possível, segundo o constitucionalista 


Marcelo  Rebelo  de  Sousa,  distinguir  nela  duas  fases  distintas.  A  primeira  foi  a  fase  do 


multipartidarismo  circunscrito  que  referimos  ter  vigorado  até  1918.849 Vimos  que  a  ditadura 


sidonista e a criação do Partido Nacional Republicano fizeram-se, em larga medida, para acabar de 


vez  com a  posição  dominante  do  PRP/Partido  Democrático  de  Afonso  Costa  na  vida  política 


portuguesa e travar a sua política guerrista, na medida em que este partido impossibilitou sempre a 


formação de um bloco alternativo na direita do espectro partidário republicano e que congregasse 


com eficácia política os unionistas e os evolucionistas. A este propósito, não se deve esquecer que o 


major doutor Sidónio Pais era membro do Partido Unionista de Brito Camacho e que este último 


estivera envolvido na conspiração e nos preparativos do movimento dezembrista. Até à conquista 


do poder  por Sidónio Pais a I República conhecera quatorze governos. A seguir à I Guerra Mundial 


assistiu-se à fase do multipartidarismo disperso, a qual desenrola-se de 1920 em diante. São seis 


anos  que  vieram  comprovar  a  impossibilidade  de  instaurar  um “rotativismo  partidário  (com a 


846 A Constituição da União Nacional,  In  O Primeiro de Janeiro, Porto,  31 de Julho de 1930, p.  3.  Ver  Anexos,  
Documento 59. 


847 Id., ibidem. Ver Anexos, Documento 59. 
848 Cf. respectivamente:  Decreto 21 608, In  Diário do Governo,  I Série, 20 de Agosto de 1930;  Estatutos da União 


Nacional. Lisboa: Edição da Comissão Executiva da União Nacional, 1935.
849 Cf. SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 173.
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passagem do Partido Liberal pelo governo e a formação do Partido Nacionalista) e as sucessivas 


crises partidárias geram uma mais acentuada pulverização de forças políticas e adensam, por um 


lado, o papel dominante do Partido Democrático e, por outro, a oposição nas margens do regime por 


parte dos seus principais adversários.”850 A ditadura dezembrista durou um ano, ou seja, o tempo 


bastante para o país conhecer dois governos presididos por Sidónio Pais. Após o final da I Guerra 


Mundial  e  o  assassinato  de  Sidónio  Pais,  assistiu-se  a  uma  instabilidade  económica,  social  e 


política, sem precedentes. Sintoma e reflexo da dimensão e da profundidade da crise do pós-guerra 


foi a constituição efemérica de vinte e nove governos, os quais traduzem, por sua vez, a debilidade 


política  do  multiparidarismo  disperso.  É  na  sequência  deste  “pano  de  fundo”  da  história 


constitucional da I República que se deve enquadrar o movimento de ruptura política que constituiu 


a criação da União Nacional, em plena Ditadura Militar, e nas vésperas de constitucionalização do 


Estado Novo. UN que constituiu na prática, do ponto de vista dos seus objectivos programáticos, 


um partido político, embora reivindicasse para si a qualidade de associação cívica.851


Marcelo Rebelo de Sousa ao estudar o período da história constitucional que vai de 1926 a 


1974 definiu-o em linhas gerais como sendo anti-democrático, anti-liberal e anti-parlamentar, na 


medida  em que  lhe  correspondeu um sistema  político-partidário  que  ele  designou como sendo 


dominado por um “partido liderante, paralelo ao sistema de concentração de poderes, primeiro na 


pessoa do Presidente do Conselho de Ministros, e depois nos titulares dos cargos de Presidente da 


República...”852 Este constitucionalista prefere, portanto, a qualificação de partido liderante para a 


UN em vez de partido único, porque o primeiro qualificativo adapta-se melhor a um sistema que no 


plano teórico admitia a “existência de várias entidades políticas (no caso português sob a forma de 


associações políticas, cívicas ou entidades aparentadas, atendendo à ficção da natureza apartidária 


do  regime),  sucedendo  que  apenas  uma  acaba  por  deter  o  quase  exclusivo  dos  objectivos  da 


expressão da vontade popular e da participação no poder político”853 É um facto que a partir do 


início da década de trinta  existiram,  com um “estatuto ambíguo entidades  que se proclamavam 


defensoras dos princípios filosóficos essenciais” da ditadura, como foi o caso da Liga 28 de Maio e 


do Partido Nacional Sindicalista,854 enquanto este último foi tolerado por Salazar, mas e, sobretudo, 


existiu a “Causa Monárquica, associação política que funcionaria livremente durante a vigência do 


regime constitucionalizado em 1933.”855 


Ainda ao nível  da história  constitucional  Marcelo Rebelo de Sousa identifica  duas fases 


850 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 173.
851 Com efeito, o art. 1.º dos seus estatutos estipulava o seguinte: “A União Nacional é uma associação sem carácter de 


partido e independente do Estado, destinada a assegurar, na ordem cívica, pela colaboração dos seus filiados, sem 
distinção de escola política ou de confissão religiosa, a realização e a defesa dos princípios consignados nestes 
estatutos, com pleno acatamento das instituições vigentes.” In Estatutos da União Nacional, p. 9.


852 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 180.
853 Id., o. c., p. 187.
854 Sobre a organização dos nacionais-sindicalistas, cf. PINTO, António Costa – Os Camisas Azuis: Ideologia, Elites e  


Movimentos Fascistas em Portugal 1914-1945, pp. 153-219.
855 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 188.


354                                                                                                                                


 


  







distintas para o período cronológico que é objecto da nossa investigação, após o golpe de 28 de 


Maio de 1926. Um primeiro período que vai de 1926 a 1932 e que é o da génese do sistema de 


partido liderante e, durante o qual, se vai preparando a constituição do Estado Novo. E um segundo 


período que compreende 1932 e 1951 e que é por ele denominado de “período áureo de formação e 


de expansão da União Nacional”, período este durante o qual a UN se aproxima muito da posição 


de  partido  político  único.  Durante  o  primeiro  período,  findo  o  qual  surgiu  a  UN,  vigora  uma 


ditadura  militar  que elabora  “legislação  constitucional  avulsa.”856 Por sua vez,  a  interacção  e o 


confronto  das  diferentes  correntes  político-ideológicas  empenhadas  no  28  de  Maio  de  1926 


explicam as contradições e as ambiguidades de toda a natureza que se verificam nesta altura da vida 


política  portuguesa.  Por  exemplo,  ainda em 1929, o  general  Ivens  Ferraz,  na sua qualidade  de 


presidente  do  ministério,  pretendia  regressar  à  ordem constitucional  de  1911,  mas  já  a  facção 


sidonista do Exército, com Jorge Botelho Moniz à cabeça, vinha lutando nas ruas contra o reviralho 


com o objectivo de instaurar um regime presidencialista de inspiração corporativista,  como este 


deixara escrito no seu livro O 18 de Abril (Elementos para a História duma Revolução Vencida)  


que publicara no ano de 1925. Por outro lado, Salazar apontara em 1930 e com a promulgação do 


Acto  Colonial,  em  direcção  à  adopção  de  um  sistema  de  governo  de  centralização  político-


administrativa  forte.  Ao  nível  da  organização  económica  e  social  hesitava-se  entre  um 


corporativismo de associação  preconizado pela  Igreja  Católica  e  um corporativismo de Estado. 


Enquanto que a preparação e a eclosão de diversas revoltas republicanas, entre os anos de 1926 e de 


1932, revelavam que perduram nesta fase os vestígios políticos da acção partidária desenvolvida 


pelos antigos partidos republicanos opositores à Ditadura Militar. Por sua vez, as movimentações 


políticas nos bastidores da ditadura protagonizadas pela União Liberal Republicana de Cunha Leal 


constituem um exemplo acabado das formações republicanas que tinham apostado no movimento 


militar. Permaneciam também no activo, embora mais ou menos na clandestinidade, as estruturas 


sindicais herdadas da I República, ao mesmo tempo que surgem formas incipientes de organização 


política defensoras da situação existente, como foi o caso da Liga 28 de Maio. Em suma, até à 


publicação dos estatutos da UN no verão de 1932 não existiu de facto “uma entidade liderante em 


termos  de  seu  enquadramento  global  e  de  apoio  ao  poder  político  revolucionariamente 


constituído.”857 


Uma  vez  constituída  e  impulsionada  a  UN  pelo  governo  é  notória  a  sua  ambição  de 


enquadrar  ideologicamente  os  portugueses,  sendo  a  este  propósito  evidente  a  necessidade  de 


estabelecer um paralelo com os partidos únicos que vigoravam noutros Estado europeus. Daí que no 


final dos anos trinta, um destacado ideólogo do Estado Novo, o discípulo de Salazar Águedo de 


Oliveira procedesse a essa caracterização por recurso ao raciocínio comparativo e definisse a UN 


como:  primeiro,  um movimento  pré-revolucionário  para  realizar  o  enquadramento  político  das 


856 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 191.
857 Id., o. c., p. 192.
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massas; segundo, como uma organização totalitária no que respeita ao exercício único do poder. 


Neste sentido, escreveu: “As organizações patrióticas unitárias como a U. N., o partido fascista, o 


partido nacional-socialista, a falange espanhola, ainda que recorram à terminologia nacional não são 


partidos  no  sentido  próprio  e  até  causa  confusão o  emprego de  semelhante  nomenclatura.  São 


movimentos  políticos,  pré-revolucionários,  que  arrastam  massas  humanas  infindáveis  mas 


organizadas  e  disciplinadas,  num sentido  conhecido  e  único.”858 E  em que  sentido  Águedo de 


Oliveira considerava a UN um movimento político totalitário? Vejamos: 


Assim quanto à essência, porque o subordinamos ou limitamos, em nome dos ditames  da  ética,  o  


Estado Novo não é totalitário. Mas quanto ao exercício do mesmo poder, por isso que é a revelação duma 


soberania forte e incontestada,  nós somos totalitários.  Acrescento mesmo, se não admitimos oposição,  se  


dispensamos a luta por imposição jurídico-coerciva  do  ideário  político  fundamental  é  porque,  no  campo  


meramente político, seremos totalitários, pelo menos na defesa.859 


O sentido totalitário do exercício do poder por parte da UN verificou-se no seguinte facto: 


todos os titulares dos órgãos de soberania durante o Estado Novo foram candidatos a eleições sob o 


patrocínio político da UN. Note-se que utilizamos a palavra eleições como forma de designação dos 


titulares  de  órgãos  do  poder  político  no  Estado  Novo,  mas  temos  presentes  todos  os 


condicionamentos de natureza jurídica e política que as rodearam. Neste sentido, foram nomeados 


titulares  de  cargos  públicos,  segundo  Marcelo  Rebelo  de  Sousa,  na  sequência  das  seguintes 


“eleições  presidenciais  de  1935,  1942,  1949,  1951,  1958,  1965  e  1972,  nas  eleições  para  a 


Assembleia  Nacional  de 1934, 1938,  1942, 1945,  1949, 1953,  1957, 1961,  1969 e  1973 e nas 


concomitantes eleições dos titulares dos órgãos do poder local.”860 


A título de conclusão sobre este pilar essencial da arquitectura política da ditadura soberana 


e que foi a constituição do partido do governo que Salazar começara a delinear, progressivamente, 


no início da década de trinta em Portugal temos de constatar que a criação da União Nacional pela 


Ditadura  Militar,  em  Julho  de  1930,  é  um  elemento  caracterizador,  e  neste  sentido  também 


diferenciador, em relação ao fascismo de Mussolini que conquistara o poder apoiado no Partido 


Nacional Fascista na sequência da Marcha sobre Roma no ano de 1922. No entanto, observámos e 


constatámos  também  que  a  criação  da  UN,  concebida  como  partido  de  governo,  tivera  um 


precedente  na  vida  político-partidária  portuguesa  da  I  República.  E  esse  precedente  ocorrera 


quando, no decurso da I Guerra Mundial, Sidónio Pais instaurara a ditadura dezembrista e criara a 


sua própria formação partidária para concorrer às eleições que prefiguraram um sistema de governo 


presidencialista e conferiram em Portugal pela primeira vez representação corporativa numa câmara 


858 Agradecemos à colega de doutoramento, Maria Alcina Afonso dos Santos, o facto de nos ter facultado diversa e 
preciosa  documentação  sobre  Artur  Águedo  de  Oliveira,  cf.  OLIVEIRA,  Águedo  –  A União  Nacional  como 
Direcção Política Única. Lisboa: União Nacional, 1938, p. 17.


859 OLIVEIRA, Águedo – A União Nacional como Direcção Política Única, p. 27. 
860 SOUSA, Marcelo Rebelo de – Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, p. 184.
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que quase nunca reuniu, referimo-nos ao Partido Nacional Republicano que fora também criado 


pelo governo sidonista para assumir um papel liderante, e não único, na ordem constitucional que 


entretanto se esboçava.


A concepção de Estado Novo, a Constituição de 1933 e a influência directa da cultura 


político-jurídica do fascismo italiano em Portugal


Um  segundo  momento  político  decisivo,  em  nosso  entender,  para  o  delineamento  da 


arquitectura política da ditadura soberana em construção consistiu na apresentação pública da ideia 


de  Estado  Novo  perante  o  conjunto  dos  governadores  civis  da  Ditadura  Militar.  E  tal  facto 


aconteceu,  a  25  de  Fevereiro  de  1932,  quando  o  ministro  do  Interior,  Mário  Pais  de  Sousa 


(1891-1949),  discursou perante  os  representantes  distritais  do  governo na sala  do  Conselho  de 


Ministros. Recorde-se que, do ponto de vista político, Mário Pais de Sousa tinha um curto passado 


republicano e fora nessa qualidade que estivera ligado à União Liberal Republicana fundada por 


Francisco  da  Cunha  Leal.861 Terá  adquirido,  rapidamente,  fama  de  ser  competente  quando  do 


exercício desta estratégica pasta que tinha sob a sua tutela a administração e a segurança internas e 


também de ser liberal do ponto de vista político, pelo menos junto dos sectores da direita radical da 


Ditadura  Militar,  sendo  esta  a  conclusão  que  se  pode  extrair  da  leitura  dos  relatórios  sempre 


minuciosos produzidos pelo tenente Assis Gonçalves para Salazar. Por exemplo, data do dia 4 deste 


mesmo mês de Fevereiro de 1932, uma informação de Assis Gonçalves, em que este “recomenda” 


ao ministro das Finanças que tenha o máximo de controlo político sobre o ministro do Interior, no 


que respeita ao desenvolvimento do delicado e politicamente muito importante processo em curso 


de organização da União Nacional que a ele estava entregue. Aliás este tipo de informação, prestada 


pelo tenente  Assis  Gonçalves,  só comprova que Salazar,  embora apenas  ministro  das Finanças, 


controlava também a dinâmica da criação da UN. Vejamos então um fragmento do relato do seu 


secretário e, simultaneamente, oficial de ligação no Ministério da Guerra:


Que o M.º do Interior, parecendo, pelas afirmações, ser o melhor dos que a Ditadura tem arranjado 


para aquela pasta, bem pode se quiser, e o Sr. Dr. Salazar o não trouxer bem seguro na sua mão, inutilizar toda 


a possibilidade de organização eficaz... protelando, adiando, deixando perder o élan... quer por temperamento, 


quer por cálculo (não esquece que foi político... e do C. Leal!), e então nada feito afinal;862


Antes de tomar posse como ministro do Interior, a 21 de Outubro de 1931, neste governo da 


Ditadura Militar presidido pelo general Domingos de Oliveira, havia sido o primeiro não militar a 


exercer as funções de governador civil de Coimbra, mas apenas durante um breve período de quatro 


861 Cf. LEAL, Ernesto Castro – Nação e Nacionalismo: A Cruzada Nacional D. Nuno Álvares Pereira e as Origens do  
Estado Novo (1918-1938), p. 249 e 272.


862 GONÇALVES, Assis – Relatórios para Oliveira Salazar 1931-1939, p. 21.
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meses.863 A  20  de  Dezembro deste  mesmo ano de  1931 o  ministro  do  Interior  patrocinou  em 


Coimbra, em jantar realizado na Câmara Municipal, a adesão à União Nacional de Bissaya Barreto, 


seu  antigo  correlegionário  político  e,  anteriormente,  membro  da  Comissão  Executiva  da  União 


Liberal Republicana de Cunha Leal. É que com este catedrático de Cirurgia e presidente da Junta do 


Distrito entrou também na situação – vimos antes como este vocábulo entrara no léxico político em 


pleno sidonismo e fora o título do principal jornal sidonista dirigido por Jorge Botelho Moniz outro 


militar que integrara também a ULR  – e na UN 'a mais forte corrente republicana do distrito'.864 


Importa, ainda, precisar que Bissaya Barreto, embora fosse um republicano histórico, era desde há 


muitos  anos  amigo  e  médico  pessoal  de  Salazar,  e  virá  a  desenvolver  uma  importante  obra 


assistencial  no domínio  da saúde pública.  Por  sua vez,  em termos  da sua  trajectória  política  e 


partidária, Mário Pais de Sousa vai ser deputado à Assembleia Nacional, entre 1934 e 1936, ao 


mesmo  tempo  que  ocupou  os  cargos  de  vogal  da  Comissão  Executiva  e,  posteriormente,  da 


Comissão Central da União Nacional. Vai regressar ao governo pela mão de Salazar e outra vez ao 


Ministério  do  Interior,  numa  fase  de  afirmação  do  Estado  Novo  na  ordem  interna  e, 


simultaneamente, das mais delicadas do ponto de vista da política internacional como foi o período 


que decorreu entre o início da Guerra Civil de Espanha e o final da II Guerra Mundial (1936 a 


1944).865 A  iniciar  e  a  marcar  também  este  seu  regresso  ao  governo  ficaram  os  trabalhos  de 


promulgação do novo Código Administrativo, logo no ano de 1936, o qual havia sido preparado por 


Marcello Caetano.  Em termos políticos,  apoiou sempre Salazar na sua orientação diplomática e 


militar durante a guerra civil espanhola, e, perante as tentativas revolucionárias oposicionistas ou de 


sublevação da ordem interna, usou sempre dos meios repressivos que julgou adequados para manter 


a  segurança  interna  do  Estado  Novo.  Após  a  sua  saída  do  governo,  Mário  Pais  de  Sousa  foi 


nomeado provedor da Misericórdia de Lisboa, em Outubro de 1944, cargo que desempenhou até 


falecer no ano de 1949. A esta nomeação como provedor da maior misericórdia do país não terá 


sido estranho o facto de, enquanto ministro do Interior, ter tido também a seu cargo o sector da 


assistência pública. Fora, aliás, nesta qualidade que decretara a criação de albergues distritais para 


combater o problema nacional da mendicidade. E embora isso não seja claro no estudo de Irene 


Pimentel,  colaborou também com o Ministério da Educação de Carneiro Pacheco na criação da 


Obra  das  Mães  pela  Educação  Nacional  (OMEN)  no  ano  de  1936,  na  medida  em  que  esta 


organização feminina do Estado Novo se dedicava à educação e à assistência. E como já referimos 


antes era o Ministério do Interior que tutelava a Subsecretaria de Estado da Assistência Social.866 


Recorde-se que em Itália existia, desde 1925, uma organização similar que apoiava a maternidade e 


a infância, a Opera Nazionale per la Maternità ed Infanzia (OMNI). 


863 Cf. CAPELO, Ludovina Cartaxo; HENRIQUES, Isabel Maria – Inventário do Governo Civil de Coimbra. Coimbra: 
Separata do Boletim do Arquivo da Universidade de Coimbra, 1997, p. 163.


864 SOUSA, Jorge Pais de – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso, p. 146.
865 Cf. GUIMARÃIS, Alberto (et al) – Os Presidentes e os Governos da República no Século XX, p. 291.
866 Cf. PIMENTEL, Irene Flunser – História das Organizações Femininas no Estado Novo, p. 149 e 150
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Por outro lado, e na esfera da vida privada, importa ter presente que possuía uma relação de 


parentesco  por  afinidade  com Salazar,  porquanto  era  irmão do  único  cunhado do ministro  das 


Finanças, Abel Pais de Sousa, que casara com a sua irmã Laura Oliveira Salazar. E foi por este 


consórcio matrimonial que houve descendência na família de Salazar. A acrescer a esta relação de 


proximidade entre as duas famílias originárias ou  radicadas  em Santa Comba Dão, é fundamental 


observar que Mário Pais de Sousa  havia sido aluno de Salazar na Faculdade de Direito de Coimbra, 


tendo  sido  ele  o  responsável  pela  compilação  das  Lições  de  finanças  em  harmonia  com  as  


prelecções feitos pelo Ex.mo Sr. Dr. Oliveira Salazar do curso do 3.º ano jurídico de 1916-1917.867 


O que significa que, na sua qualidade de estudante de Direito, integrara o primeiro curso jurídico a 


quem  Salazar  leccionara  aquelas  que  foram  as  suas  primeiras  aulas  de  Finanças,  uma  vez 


desaparecido  prematuramente  Marnoco e  Sousa,  o  anterior  catedrático  titular  desta  cadeira.  Do 


ponto de vista da historiografia, é lamentável não termos conseguido aceder à leitura destas lições e 


ao pensamento inicial de Salazar em matéria de Finanças, enquanto jovem assistente universitário, 


uma  vez  que  este  livro  não  se  encontra  hoje  disponível  nas  principais  bibliotecas  públicas 


portuguesas e também naquelas que são especializadas em direito. Portanto, percebe-se que Mário 


Pais de Sousa foi, muito cedo, um dos discípulos privilegiados por Salazar ao conceder-lhe a tarefa 


de compilar e publicar as suas primeiras lições de Finanças, nesta medida se pode compreender 


também que, mais tarde, o tenha tornado um dos seus colaboradores políticos próximos. Talvez 


devido a esta teia complexa de relações,  de proximidade pessoal e de cumplicidade política  no 


exercício das funções de ministro do Interior, Salazar lhe tenha confiado a delicada e importante 


missão de apresentar em público a concepção política de Estado Novo, a 25 de Fevereiro de 1932. 


Esta trajectória de vida de Mário Pais de Sousa só confirma uma vez mais, do nosso ponto de vista, 


a importância história e política do magistério universitário de Salazar.


Porém, e  abordando o teor  do importante  discurso pronunciado na sala  do Conselho  de 


Ministros a 25 de Fevereiro de 1932, Mário Pais de Sousa teve o cuidado de enunciar, a título de 


preâmbulo, que o seu discurso decorria das “conclusões proclamadas em 30 de Julho pelo senhor 


Presidente do Ministério”.868 Ou seja, referia-se ao documento constitutivo e programático da União 


Nacional que fora apresentado, como referimos antes, no ano de 1930. Ainda a título introdutório, o 


867 Franco Nogueira dá notícia na sua biografia que analisou o manuscrito destas lições, o qual se encontraria ao tempo 
entre os papéis de Salazar, cf. NOGUEIRA, Franco –  Salazar: A mocidade e os princípios (1889-1928), p. 175. 
Procurámos aceder à leitura deste livro, porém, só resta hoje a ficha catalográfica na Biblioteca da Faculdade de 
Direito  da  Universidade  de  Coimbra,  porquanto  o  volume  que  lhe  corresponde  encontra-se  desaparecido. 
Rectificamos também, e até como se deduz pela leitura do título das  Lições de Finanças, que a obtenção do seu 
diploma de Direito tenha ocorrido no ano de 1911 como se pode ler na recente entrada que lhe foi dedicada em: 
Mário  Pais  de  Sousa,  In  CRUZ,  Manuel  Braga  da;  PINTO,  António  Costa  (Dir.)  – Dicionário  Biográfico 
Parlamentar 1935-1974, p. 657. Esta informação não só está errada como também omite na bibliografia activa  o 
referido trabalho de compilação das Lições de finanças em harmonia com as prelecções feitos pelo Ex.mo Sr. Dr.  
Oliveira Salazar do curso do 3.º  ano jurídico de 1916-1917.  Assim,  e  consultando o seu pedido de matrícula 
constata-se que iniciou o curso em Outubro de 1914 e terminou-o em 1919, cf.  Petição de Matrícula na Faculdade 
de Direito 1914-1914 / cota IV – 1.ª D – 11 – 1 – 6 / Arquivo da Universidade. Consultem-se também os Anuários 
da Universidade de Coimbra referentes aos anos lectivos de 1914-1915 a 1918-1919.


868 A Reunião de ontem dos governadores civis: Notáveis afirmações do Sr. Dr. Mário Pais de Sousa, in  Diário da 
Manhã. Lisboa, 26 de Fevereiro de 1932, p. 8. Reproduzimos este discurso em Anexos, documento 61.
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ministro  do  Interior  considerava  e  sentia  que  à  medida  que  iam  decorrendo  os  trabalhos  de 


preparação  da  nova  constituição  política  era  necessário  antes  “expor  e  divulgar  os  princípios 


basilares  a  que vai  obedecer  a  organização  política  do Estado Novo,  preconizado por  todos  os 


amigos  da Ditadura.”869 A enunciação  desta  frase em público,  segundo os  Anais  da Revolução 


Nacional dirigidos por João Ameal, assinalou a utilização pela primeira vez do conceito de Estado 


Novo em Portugal.870 Mário Pais de Sousa acrescentava que iria também apontar aos governadores 


civis as normas que eles deveriam observar para procederem nos seus distritos à “organização e 


propaganda da União Nacional”, tarefa que passaria a ser considerada prioritária pelas autoridades 


governamentais.  A  lógica  subjacente  à  estrutura  expositiva  deste  discurso  pronunciado  pelo 


ministro do Interior comprova a articulação, íntima e estreita, entre o movimento de construção do 


Estado Novo e a UN, tal como se constatara antes quando da leitura das bases programáticas do 


partido do governo, a 30 de Julho de 1930, em que se ficara a saber que a UN adoptaria para si os 


princípios doutrinários que desencadeariam o processo de “reforma” da Constituição. 


Percebe-se que, como em qualquer ditadura, a nova ordem política em preparação iria ser 


imposta  de  cima  para  baixo,  quer  através  da  acção  do  Ministério  do  Interior  e  dos  seus 


representantes distritais que eram os governadores civis ali presentes, quer através do partido do 


governo em constituição que era a União Nacional, a qual, nem por acaso, tinha o seu processo de 


organização  entregue  ao ministro  do Interior.  Antes  de passar  a caracterizar  o  Estado Novo, o 


orador  faz  uma  crítica  aos  efeitos  políticos  perversos  do  “falso  liberalismo”  que  antecedera  e 


justificara  a  “intervenção  do  Exército  e  da  Armada  para  o  estabelecimento  de  uma  Ditadura 


transitória, capaz de preparar uma outra organização.”871 Esta frase do ministro do Interior revela a 


consciência jurídico-política que os governantes mais próximos de Salazar possuíam em relação à 


transitoriedade da situação que caracterizava a Ditadura Militar, em termos da diferença conceptual 


estabelecida por Carl Schmitt, entre ditadura de comissário e ditadura soberana. Só depois passou à 


caracterização do Estado Novo, este  deveria  ser “constitucionalmente  nacionalista,  completo na 


independência  e  na soberania,  unitário  na sua  estrutura,  contrário  não só a  quaisquer  ideias  de 


federação ou de confederação, mas também a quaisquer interferências de elementos internacionais 


na política do País. Manterá na sua integridade os objectivos e destinos que pertencem a Portugal no 


quadro  do  território  peninsular  e  ultramarino.”872 Paulo  Otero  notou  que  inerente  à  concepção 


unitarista do Estado Novo encontram-se duas noções distintas: primeira, a vertente da agregação na 


ideia  de  nação dos  territórios  da  metrópole  e  das  colónias  ultramarinas,  independentemente  da 


diversidade geográfica que lhes estava subjacente; em segundo lugar, o princípio unitarista agrega 


também a base étnico-humana que diferenciava as populações radicadas nesses mesmos territórios. 


869 A Reunião de ontem dos governadores civis: Notáveis afirmações do Sr. Dr. Mário Pais de Sousa, in  Diário da 
Manhã. Lisboa, 26 de Fevereiro de 1932, p. 8. Ver discurso em Anexos, documento 61.


870 Cf. AMEAL, João (Dir.) – Anais da Revolução Nacional, vol. II, p. 162. 
871 A Reunião de ontem dos governadores civis: Notáveis afirmações do Sr. Dr. Mário Pais de Sousa, In  Diário da 


Manhã. Lisboa, 26 de Fevereiro de 1932, p. 8. Reproduzimos este discurso em Anexos, documento 61.
872 Id., ibidem. 
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Por outro lado, este constitucionalista acrescenta que, em coerência, a ideia de que a metrópole e as 


colónias  constituíam uma só nação já estava patente  na redacção do Acto Colonial,  e vai  estar 


subjacente  a  todo o pensamento  constituinte  do Estado Novo.873 Uma vez que,  como é  sabido 


também, o próprio Acto Colonial virá a integrar a Constituição de 1933.


O ministro do Interior enunciou depois uma segunda característica essencial ao Estado Novo 


a constituir e a organizar, ou seja, a obediência ao princípio corporativo, segundo o qual a “base da 


organização  política  do  Estado  tem de  estar  na  família,  que  ele  deve  defender  e  proteger:  na 


freguesia e no município que dela derivam; na província que deve ter personalidade especial, pelo 


território,  pela  população  e  pela  história;  e  nas  corporações  morais  e  económicas,  onde  pelas 


circunstâncias das sociedades civilizadas e pela acção reguladora do Estado, têm de estar reunidos, 


dispostos e harmonizados os diferentes interesses espirituais e materiais, de que depende a ordem e 


o  progresso  da  Nação.  O Estado  Novo  dará  a  todas  estas  entidades  direitos  políticos  que  lhe 


pertencem  por  natureza  ou  pelo  curso  da  civilização  e  muito  em  especial  o  da  intervenção 


competente  na eleição dos corpos administrativos  e da Assembleia  Nacional.”874 Mário Pais  de 


Sousa anuncia a intenção do Estado Novo vir a conferir a “todas estas entidades direitos políticos 


que lhes pertencem por natureza ou pelo curso da civilização e muito em especial da intervenção 


competente na eleição dos corpos administrativos e da Assembleia Nacional.”875 E na verdade, a 


Constituição de 1933 virá a consagrar o princípio unitarista e o princípio corporativista na redacção 


preambular do texto constitucional em que se define a “Nação Portuguesa”, designadamente, no 


artigo 5.º em que se estipula que:


O Estado  português é  uma República  unitária  e  corporativa,  baseada  na igualdade  dos cidadãos  


perante a lei, no livre acesso de todas as classes  aos benefícios da civilização e na interferência de todos  os 


elementos estruturais da Nação na vida administrativa e na feitura das leis.876 


Outro aspecto político essencial que deveria caracterizar e diferenciar o Estado Novo, em 


termos do seu direito público, seria a questão das funções dos poderes e das relações entre estes. Em 


relação ao poder legislativo, e é aqui que se antevê a lógica de tipo antiliberal e antidemocrático que 


está subjacente à concepção de Estado Novo ao secundarizar o papel do parlamento na nova ordem 


constitucional a criar, caber-lhe-ia  “fazer leis e fiscalizar os actos do Governo. Mas não servirá para 


eleger o Presidente da República, para o ter na sua dependência, para elevar ou derrubar Ministérios 


ou Ministros com as suas votações, para ser o criador do Poder Executivo e transformar este em 


ludibrio das paixões e intrigas de grupos individualistas. As próprias leis que ele fizer deverão ser 


873 Cf. OTERO, Paulo  – A Concepção Unitarista do Estado na Constituição de 1933, In  Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa. Lisboa: FDUL, 1990. Vol. XXXI, p. 416 a 418.


874 A Reunião de ontem dos governadores civis: Notáveis afirmações do Sr. Dr. Mário Pais de Sousa, In  Diário da 
Manhã. Lisboa, 26 de Fevereiro de 1932, p. 8. Ver discurso em Anexos, documento 61.


875 Id., ibidem.
876 Constituição Política da República Portuguesa: Aprovada pelo Plebiscito Nacional  de 19 de Março de 1933, In 


Constituições Portuguesas. Lisboa: Assembleia da República, 1992, p. [244].
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apenas  bases  substanciais  dos  regimes  de  direito  a  estabelecer  e  não  desenvolvimentos  dessas 


normas gerais que a natureza das coisas, a razão, as necessidades públicas e as circunstâncias do 


tempo mandam incluir  nas atribuições  do Poder Executivo,  com o auxílio  das estações  oficiais 


competentes ou de colaboradores especializados. Nestas condições, o Parlamento deverá funcionar 


cada ano pelo período indispensável para exercer a sua função legislativa e fiscalizadora, em vez de 


arrastar  as  sessões  por  grande  número  de  meses  para  espectáculos  dissolventes  ou  manobras 


partidárias”877 Portanto,  anunciava-se  um  poder  legislativo  fraco  e  secundarizado,  sobretudo, 


perante o poder executivo. Enquanto o presidente da República assumiria as funções de chefe do 


Estado  e  passaria  a  ser  eleito  directamente  “pela  Nação”  e  a  responder  perante  ela,  “será 


verdadeiramente  um Chefe,  com a  suprema direcção  confiada  pela  soberania  nacional.”878 Isto 


significa que o chefe de Estado deixaria  de responder perante  o parlamento como acontecia  na 


ordem constitucional de 1911. Já o governo, na qualidade de titular do poder executivo, passaria a 


ser  nomeado  e  demitido  formalmente  pelo  presidente  da  República,  bem  como  a  responder 


politicamente perante este “e não perante a Câmara, a quem apresentará as suas propostas de lei e as 


contas públicas, e deverá fornecer todas as respostas pedidas sobre os actos da administração, para 


efeitos  de  fiscalização  ou  de  esclarecimento  sem todavia  depender  dela  a  sua  conservação  ou 


queda.”879 No entanto, o ministro do Interior garantia que se teria sempre e “de todas as maneiras, 


um Poder Executivo com a independência e as atribuições indispensáveis para ser forte e exercer 


livremente a actividade de defesa, de justiça e de progresso que lhe é imposta pela razão política e 


social.”880  


Não podemos terminar a abordagem a este extenso e importante discurso político sem fazer 


mais dois considerandos de natureza distinta. O primeiro refere-se à instituição republicana, onde o 


orador é muito claro e reafirma que o futuro Estado Novo, enquanto “a expressão jurídica da Nação 


organizada para o seus próprios fins”, seria republicano, segundo estas palavras inequívocas: “A 


República está estabelecida desde 1910. O Presidente da República foi eleito pela Nação convocada 


para esse fim especial. A questão do regime político está, pois, fora de discussão. O que está em 


perigo em Portugal é a Ordem, a civilização, como por toda a parte, e a própria integridade da sua 


independência e do seu Império.”881 O segundo considerando relaciona-se com a questão do uso da 


violência  e  da  repressão  no  Estado  Novo.  Também aqui  o  responsável  pela  segurança  interna 


avisava os governadores civis que: “O Governo e os seus delegados têm de manter, cada vez com 


mais perfeição e eficiência, a organização da defesa e vigilância que é exigida pela continuação da 


rebeldia  de  alguns  agitadores  responsáveis  (...)  Quem  não  quiser  sinceramente  a  disciplina  e 


concórdia civil que o governo deseja, quem tramar contra a Ordem ou a perturbar, terá o destino 


877 A Reunião de ontem dos governadores civis: Notáveis afirmações do Sr. Dr. Mário Pais de Sousa, in  Diário da 
Manhã. Lisboa, 26 de Fevereiro de 1932, p. 8. Ver discurso em Anexos, documento 61.


878 Id., ibidem.
879 Id., ibidem.
880 Id., ibidem.
881 Id., ibidem.
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merecido pelos seus actos criminosos.”882


Uma vez apresentada e exposta a concepção de Estado Novo em Portugal pelo ministro do 


Interior  de Salazar,  a  25 de  Fevereiro  de  1932,  é  fundamental  afirmar  que,  do  ponto de  vista 


histórico, e tal como notou o historiador Emilio Gentile, coubera ao nacionalista Alfredo Rocco 


(1875-1935) conceber e depois realizar o primeiro projecto político de Stato nuovo em Itália, na sua 


qualidade  de ministro  da Justiça  de Mussolini.  A este  propósito  observem-se bem as  seguintes 


palavras de Gentile:


...il primo progetto di Stato nuovo  – opposto, per ideali e per istituti, allo Stato liberale  – fu elaborato dal  


nazionalista Alfredo Rocco, e il progetto fu adottato dal fascismo, che ne realizzò le strutture fondamentali  


dopo la conquista del potere.883


Portanto, a concepção e o projecto de realização política de um Estado Novo teve lugar pela 


primeira  vez em Itália  – concebido,  na sua génese e lógica próprias,  para ser uma resposta de 


oposição  ao  Estado  liberal  e  democrático  –  e  foi  pensado  e  concretizado  por  Alfredo  Rocco, 


também ele um professor catedrático de Direito. Este viria, aliás, e depois de ter abandonado o 


governo, a ser o reitor da Universidade de Roma, La Sapienza, entre 1932 e 1935, antes de falecer. 


Teorizador consistente do nacionalismo já antes da I Grande Guerra, Rocco terá sido, também no 


dizer do historiador Emilio Gentile, e após a sua adesão ao fascismo no ano de 1922, o responsável 


por uma verdadeira “revolução copernicana” ao nível do direito público italiano no que respeitou à 


concepção, definição e materialização, de toda a arquitectura jurídica do fascismo.884 Isto significa 


que a nova “legalidade fascista” foi por ele projectada e concretizada ao longo de sete anos a fio de 


governo, entre 1925 e 1932, período durante o qual foi o ministro da Justiça de Mussolini, tendo 


então criado um conjunto de leis que o Estado Novo em Portugal irá depois também inspirar-se ou 


(re)produzir, das quais a mais conhecida é a Carta del Lavoro, mas Gentile cita outras como “as leis 


para a defesa do Estado que destruíam e vetavam qualquer forma de contestação e de oposição; as 


leis que atribuíam ao chefe do governo o poder executivo, que anulavam a distinção entre poderes e 


afirmavam a supremacia do poder executivo; a lei sobre a disciplina jurídica das relações colectivas 


do trabalho, que punha fim à liberdade sindical e fazia do sindicato fascista o único representante 


das  massas  trabalhadoras,  privadas  agora  do  poder  reivindicativo,  e  instrumento  para  a  sua 


submissão  aos  interesses  da  burguesia;  e,  enfim,  a  reforma  da  representação  política  e  a 


constitucionalização  do Grande Conselho,  que cancelarão  as últimas marcas  do sistema liberal-


democrático.”885 


882 A Reunião de ontem dos governadores civis: Notáveis afirmações do Sr. Dr. Mário Pais de Sousa, In  Diário da 
Manhã. Lisboa, 26 de Fevereiro de 1932, p. 8. Ver discurso em Anexos, documento 61.


883 GENTILE, Emilio – Il mito dello Stato nuovo: Dal radicalismo nazionale al fascismo. 2.ª ed. Editori Laterza, 1999. 
ISBN 88-420-5857-2, p. 9.


884  Cf. Id., o. c., p. 206.
885 Cf. GENTILE, Emilio – Il mito dello Stato nuovo: Dal radicalismo nazionale al fascismo, p. 206.
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Como podemos constatar através do ponto de vista da história comparada, entre a ditadura 


italiana e a portuguesa, quando Salazar é ministro das Finanças e assume também a presidência do 


último ministério da Ditadura Militar no ano de 1932, em Itália Alfredo Rocco estava a dar por 


concluído o seu trabalho de criação do Stato nuovo e da legalidade fascista, enquanto ministro da 


Justiça de Mussolini, neste mesmo ano. Por outro lado sabemos que a obra política do catedrático 


Alfredo Rocco, como ministro da Justiça, era seguida com atenção em Portugal, pelo menos pelos 


professores  e  juristas  da  faculdades  de  Direito  das  universidades  de  Coimbra  e  de  Lisboa. 


Averiguámos, neste sentido, que o seu importante livro La Trasformazione dello Stato: Dallo Stato  


Liberale allo Stato Fascista, editado em Roma no ano de 1927 e que agora citamos, foi adquirido a 


3 de Janeiro de 1929 pela Biblioteca da Faculdade de Direito de Coimbra.886 E do que trata este 


importantíssimo livro de Rocco, várias vezes citado por Emilio Gentile no seu Il mito dello Stato 


nuovo? Na verdade Alfredo Rocco levava, nesta altura, apenas dois anos como titular do ministério 


da Justiça italiano e lançara já todo um conjunto de novas leis para configurar e arquitectar a nova 


ordem jurídica do fascismo. Por isso, o primeiro capítulo deste seu livro começa por tratar as novas 


leis de defesa do Estado, entre as quais se encontram as leis de proibição das sociedades secretas 


como era o caso da maçonaria. O segundo capítulo aborda a reforma constitucional, onde avultam 


os poderes excepcionais conferidos ao poder executivo, com destaque para a lei sobre as atribuições 


e prerrogativas próprias do Capo do governo. Enquanto o terceiro aborda o “desenho” – a palavra 


italiana “disegono” consta mesmo no livro  – das leis sobre a reforma dos códigos, iniciando um 


movimento de codificação legislativa com a reforma do código penal, o código de processo penal e 


o código civil. O último capítulo aborda as leis de reforma social do Estado corporativo fascista.887 


É também um facto que nos continuam a faltar em Portugal estudos em história do direito 


comparado, entre o direito italiano do período fascista (1922-1943) e o direito português referente 


ao Estado Novo em Portugal. Por outro lado, não é possível esquecer que nas faculdades de direito 


portuguesas foi leccionada a cadeira de Direito Corporativo ao longo de quarenta anos (1933-1974) 


e que foram várias as gerações de juristas que o estudaram e por ele foram formadas. 


Não obstante a ausência de estudos sobre direito comparado e sobre as características do 


direito corporativo português, e sendo a concepção de Estado Novo (Stato nuovo) na sua génese um 


conceito político-jurídico do fascismo italiano concebido pelo catedrático Alfredo Rocco, talvez não 


seja de admirar que Paulo Cunha,  professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 


numa conferência que intitulou de “Relações entre a cultura jurídica italiana e a cultura jurídica 


portuguesa” e proferida nas instalações do Instituto de Cultura Italiana de Portugal, em Lisboa, à 


Rua do Salitre, em Abril de 1938, tenha enunciado as áreas jurídicas e os autores em que a cultura 


886 ROCCO, Alfredo  – La Trasformazione  dello  Stato:  Dallo Stato Liberale allo  Stato Fascista.  Roma:  La  Voce 
Anonima Editrice, 1927. O exemplar deste livro possui o n.º de registo 17 766 e deu entrada a 3 de Janeiro de 1929, 
tendo sido  comprado pela  Biblioteca  à  Coimbra  Editora,  tal  como consta  de  “Biblioteca:  Livro de  registo  de 
entradas VI, n.º 16710 a 20 021” da FDUC.


887 Cf. ROCCO, Alfredo – La Trasformazione dello Stato: Dallo Stato Liberale allo Stato Fascista, p. 414.
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congénere italiana estava a influir em Portugal. Esta conferência revela que já no final da década de 


30 também os  catedráticos  daquela  universidade  estavam atentos  ao movimento  de codificação 


fascista  em marcha  em Itália.  Para  este  catedrático  o novo direito  italiano  estava  a  influir  “na 


renovação  do  nosso  direito  interno”,  “quer  na  ciência  jurídica,  quer  mesmo  na  actividade 


legislativa”.888 Já tivemos a oportunidade de escrever que o texto da conferência deste renovador do 


Direito Civil em Portugal é de uma enorme importância e, só por si, deveria servir de ponto de 


partida para suscitar a atenção comparada dos investigadores e especialistas em História do Direito 


Português para o século XX.889 Recordamos também que Paulo Cunha ocuparia, entre outros cargos 


políticos importantes na Câmara Corporativa e na hierarquia do Estado Novo, o de ministro dos 


Negócios Estrangeiros de Salazar, durante o período compreendido entre 1950 e 1958. De forma 


que, para este eminente jurista, quais eram os domínios do direito por ele identificados e onde se 


fazia sentir a influência da cultura jurídica do fascismo italiano? Começa pela doutrina do Direito 


Civil e aponta autores influenciados como Guilherme Moreira, José Tavares e Cabral de Moncada. 


Já no domínio da “nossa jurisprudência em matéria civil e comercial, estão hoje a exercer sensível 


influência  os  nomes  de  Ruggiero  e  de  Alfredo  Rocco,  recentemente  traduzidos  para  língua 


portuguesa”.890 Também considera que em matéria de Direito Processual Civil a influência italiana 


se fazia sentir em Portugal, e dá como exemplo dessa influência as reformas legislativas operadas 


por Manuel Rodrigues entre 1926 e 1932, sendo que o então projecto de Código de Processo Civil 


da responsabilidade de José Alberto dos Reis também revelava essa ascendência. No capítulo do 


Direito Corporativo começa por reconhecer as evidências para depois observar aquilo que, no seu 


entendimento de jurista, dava alguma identidade própria ao corporativismo português, mas vejamos 


na economia desta dissertação apenas as influências: “Que na realidade corporativa portuguesa há 


influência – e influência intensa – da escola e da obra corporativa italiana, seria erro negá-lo. Logo 


nos textos fundamentais, na Constituição de 1933 e no Estatuto do Trabalho Nacional, se encontra 


patente  essa  influência.  As  próprias  fórmulas  empregadas  pelo  legislador  são  frequentes  vezes 


reproduzidas de textos italianos. É manifesto, por exemplo, o paralelismo entre o nosso Estatuto de 


Trabalho  e  a  Carta  del  Lavoro  de 27”.891 E  Paulo  Cunha  destaca  a  seguir  a  obra  de  um dos 


primeiros e maiores doutrinadores do corporativismo em Portugal, e também seu colega de cátedra 


na  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Lisboa:  “E  se  se  quiser  ver  como  a  forte 


individualidade do nosso corporativismo se desenha não só na realidade legislativa e prática mas 


também na obra dos nossos doutrinários, bastará ler esse livro condensado e rigoroso que o Prof. 


Marcello Caetano acaba de publicar sobre o sistema corporativo.”892 
888 Paulo Cunha  - Relações entre a cultura jurídica italiana e a cultura jurídica portuguesa, In  Estudos Italianos em 


Portugal. [Lisboa]: ICI, 1939, n.º 1, p. 31.
889 Cf. SOUSA, Jorge Pais de – Uma Biblioteca Fascista em Portugal: Publicações do Período Fascista Existentes no 


Instituto de Estudos Italianos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, p. 24.
890 Paulo Cunha  - Relações entre a cultura jurídica italiana e a cultura jurídica portuguesa, In  Estudos Italianos em 


Portugal, p. 32.
891 Id., o. c., p. 35.
892 Id., o. c., pp. 37-38.
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A questão da corporativização da sociedade portuguesa era um desafio político que resultava 


da entrada em vigor da Constituição de 1933.  Talvez por isso, a 13 de Janeiro de 1934, Salazar 


realizou uma conferência no Subsecretariado das Corporações que intitulou, significativamente, de 


“Problemas da Organização  Corporativa”,  onde começou por enunciar  o preceito  constitucional 


pelo  qual  o  “Estado  português  deve  ser  organizado,  segundo  a  Constituição,  em  república 


corporativa”.893 Em consequência, anunciava que estavam já em marcha um conjunto de decretos 


que iriam estabelecer “as grandes linhas a que há-de obedecer a organização das corporações.”894 E 


que  a  experiência  e  as  lições  da  I  Guerra  Mundial  haviam sido  um elemento  decisivo  para  a 


definição da arquitectura política do Estado Novo Corporativo é o que se depreende deste longo e 


significativo fragmento desta sua conferência:


A última guerra imprimiu carácter às gerações que a sofreram: uma das suas lições mais claras foi a 


mobilização geral de todos os países empenhados na contenda. Viu-se nitidamente que uma direcção única foi 


impressa a todos os sectores; todas as forças, todos os elementos espirituais ou materiais de luta ou resistência 


foram mobilizados pelo Estado em defesa da Nação. A tensão de espírito e a disciplina de ferro a que todos 


estavam sujeitos diminuiu com a paz; mas a ideia de nação armada ficou bem gravada nos espíritos e domina 


visivelmente as concepções políticas actuais, nem que não fosse senão porque a guerra não acabou ou pelo 


menos  não  acabaram,  antes  recrudesceram,  as  dificuldades  daquela.  A  vida  tornou-se  mais  difícil;  os  


problemas  nacionais  excedem  por  vezes  a  capacidade  dos  Estados  e  as  possibilidades  dos  povos;  as  


dificuldades e as soluções transcendem os meios de acção ordinária. Eis porque alguns Estados se lançaram no 


caminho de uma espécie de mobilização pacífica de todas as actividades nacionais; e não há dúvida de que nas 


condições presentes do mundo não lhe poderão fugir os que queiram impor-se ou, pelo menos, salvar-se.


A posse da infância e da juventude, a educação no sentido nacionalista, a formação da mentalidade 


geral,  os  exercícios,  os  jogos,  os  desportos,  os  cuidados  de  revigoramento  físico  e  moral  da  raça,  as  


preocupações da investigação científica, a organização da vida corrente, a produção, o comércio, até a arte – 


tudo se  pretende  que  obedeça  a  uma direcção  única,  a  um único  espírito,  e  – à  falta  de  um estado  de  


consciência colectiva que espontaneamente se encaminhe para esse resultado  – é o Estado quem se arroga  


determiná-los, como representante e guarda do interesse geral. Aparece assim quase como um axioma que o 


Estado deve dirigir a economia da Nação. 895


 Parece poder inferir-se deste fragmento do discurso de Salazar dedicado à abordagem dos 


problemas  suscitados  pela  organização  corporativa  que  se  anunciava  aqui  todo  um  modelo  e 


programa de acção política tendente a corporativizar a sociedade portuguesa. Além da I Guerra 


Mundial passava a ter-se em linha de conta a experiência política de outros países em matéria de 


“direcção única” e de Stato nuovo, como era o caso da Itália fascista, para desenvolver e aprofundar 


o fenómeno da estruturação corporativa da vida política, económica, educativa e social em Portugal. 


Entre  as  mais  importantes  instituições  corporativas  que  foram  ou  viriam  a  ser  instituídas 


salientamos cinco: a  Constituição de 1933,  que previa uma Câmara Corporativa dotada de uma 
893 Problemas da organização corporativa, In SALAZAR, Oliveira – Discursos 1928-1934, p. 283.
894 Id., o. c., p. 284.
895 Id., o. c., pp. 286-287.


366                                                                                                                                


 


  







representatividade  orgânica;  o  Conselho  de  Estado,  um  corpo  consultivo  de  alto  nível,  cuja 


representatividade  era  também orgânica;  o  Conselho  Corporativo que  se  pretendia  que  fosse  o 


centro coordenador do novo regime corporativo; o Estatuto do Trabalho Nacional, também ele de 


1933, e que regulava as relações entre o trabalho e o capital, e que no fundo consistiu na tradução 


quase directa da Carta del Lavoro da Itália fascista de Mussolini; e o Subsecretariado de Estado 


das  Corporações  e  Previdência  Social.  No  dia  em que  foi  publicado  o  Estatuto  Nacional  do 


Trabalho,  foram  publicados,  também,  cinco  decretos-leis  que  criavam  uma  densa  malha  de 


organizações  corporativas distribuídas por todo o território  nacional.  Referimo-nos aos  Grémios 


para patrões e grupos patronais, aos Sindicatos Nacionais para os trabalhadores, às Ordens para as 


associações profissionais, às Casas do Povo para agricultores e trabalhadores rurais, e às Casas dos 


Pescadores. Todavia, só em 1957, ou seja, 24 anos depois da criação dos institutos corporativos, 


surgiram as  corporações  propriamente  ditas  para  integrar  o  capital  e  o  trabalho.  Tal  atraso  no 


avanço  do  processo  de  aprofundamento  do  fenómeno  corporativista  terá  ficado  a  dever-se,  no 


essencial,  à  intervenção  de  Portugal  na  Guerra  Civil  de  Espanha  e  ao  desfecho  da  II  Guerra 


Mundial,  com as  dificuldades  inerentes  que  a  derrota  militar  do  nazi-fascismo trouxera  para  o 


salazarismo.896


Em conclusão, o regime corporativista que a Constituição de 1933 introduziu em Portugal 


identificou-se desde a primeira hora como sendo politicamente um Estado Novo, como vimos pela 


análise do discurso de 25 de Fevereiro de 1932, facto este que também é reconhecido por todos os 


historiadores especialistas na investigação deste período da história contemporânea portuguesa em 


que esta ordem constitucional vigorou entre 1933 a 1974. É o caso de Fernando Rosas que, na 


entrada Estado Novo, do dicionário homónimo que dirigiu, escreveu que esta é a “designação com 


que o regime institucionalizado pela Constituição de 1933 se auto-intitulava. O período cronológico 


do Estado Novo pode considerar-se compreendido entre a entrada em vigor, a 9 de Abril de 1933, 


da nova Constituição, fruto do processo político iniciado pela Ditadura Militar saída do movimento 


militar de 28 de Maio de 1926, e o outro golpe militar que, a 25 de Abril de 1974, derruba o regime 


vigente e põe termo ao longo ciclo autoritário e antiliberal em Portugal.”897 Assim sendo, e estando 


mostrada a origem estritamente fascista e “catedrática” deste conceito pela obra de Emilio Gentile, 


julgamos que faz todo o sentido considerar, também em termos politológicos, a forma histórica 


como o Estado Novo se afirmou em Portugal como um fascismo de cátedra.


O catedrático e antifascista Aurélio Quintanilha, como vítima e paradigma da 


intolerância política e da violência intangível de Salazar


Para ilustrar a intolerância política em Salazar e o uso frequente daquilo que denominamos 


896 Cf. Jorge Pais de Sousa – La Prima guerra mondiale e le origini ideologiche dello Estado Novo, in PASETTI, 
Matteo (Dir.) – Progetti corporativi tra le due guerre mondiali, pp. 80-81.


897 Estado Novo, In ROSAS, Fernando; BRITO, J. Brandão de (Dir.) – Dicionário de História do Estado Novo, vol. I, 
p. 315.
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de  violência  intangível  no  Estado  Novo,  optámos  por  analisar  o  caso  particular  da  demissão 


compulsiva do catedrático Aurélio Quintanilha no ano de 1935 e da perseguição política que lhe foi 


movida até ao 25 de Abril de 1974, e por três ordens de razões diferentes. A primeira razão é que o 


“caso” Quintanilha caiu praticamente no domínio do “esquecimento” em história e tal deve-se, do 


nosso  ponto  de  vista,  ao  facto  de  este  cientista  ter  defendido  ideias  políticas  literalmente 


antagónicas às de Salazar, como são as ideias de tipo anarquista e anarco-sindicalista,  as quais, 


neste sentido, o colocaram do lado dos chamados “derrotados da história.” Recorde-se, por exemplo 


que, em 18 de Janeiro de 1934, Salazar acabara de reprimir impiedosamente a greve que estalou em 


vários pontos do país, com particular relevo na Marinha Grande, e que protestava contra a recente 


legislação  que acabara  de criar  os sindicatos  nacionais  e  que,  portanto,  não só acabava  com o 


sindicalismo  livre,  como  originava  a  constituição  deste  elemento  primário  da  organização 


corporativa. Nesta greve, o dirigente sindical Mário Castelhano e a Confederação Geral do Trabalho 


(CGT),  de  influência  sindicalista  revolucionária  e  anarco-sindicalista,  tiveram  um  papel  muito 


importante na mobilização do movimento operário para a greve e para a insurreição. Dois anos 


depois estalava a Guerra Civil de Espanha (1936-1939), e também neste país a poderosa central 


sindical,  a  Confederação  Nacional  do  Trabalho  (CNT),  de  tendência  predominante  anarco-


sindicalista,  na medida em que integrou a Frente Popular, foi derrotada pela força internacional 


coligada dos exércitos nacionalistas e fascistas, e não mais conseguiu retomar a sua vitalidade e 


pujança que tivera  junto do movimento operário  até  ao final  dos anos trinta.  Segunda razão,  o 


catedrático Aurélio Quintanilha pertenceu ao corpo docente da mesma universidade de Salazar e 


tornou-se a partir de 1935 vítima de uma flagrante injustiça e objecto de perseguição sistemática ao 


longo de todo o Estado Novo, pelo que a sua conduta irrepreensível, quer como notável e discreto 


cientista quer como cidadão íntegro, leva-nos a considerar o seu comportamento como uma espécie 


de  contraponto  paradigmático  ao  fascismo  de  cátedra.  Neste  sentido  consideramos  Aurélio 


Quintanilha, no âmbito da economia e da lógica desta dissertação, como um antifascista de cátedra 


por excelência. Terceira razão, a demissão compulsiva e a perseguição a que Aurélio Quintanilha 


foi sujeito ao longo de toda a sua vida como cientista, exemplificam bem esta outra forma moderna 


de exercer a violência, e que é a violência de tipo psicológico.


Começamos pelo fim, a data de 27 de Junho de 1987 em que se extinguiu em Lisboa, serena 


e discretamente, a vida que durante 95 anos animara o notável investigador Aurélio Quintanilha 


(1892-1987).898 Ao que parece, e junto dos seus familiares, Quintanilha teria manifestado a vontade 


em que o seu falecimento  e  funeral  passassem completamente  despercebidos  perante  a  opinião 


pública. Talvez, por isso, os sinos da vetusta torre da Universidade de Coimbra não dobraram e 


898 Temos o cuidado de indicar o local e a data precisa em que faleceu Aurélio Quintanilha, uma vez que a recente 
entrada que lhe foi dedicada, e muito justamente, numa obra de referência sobre educadores portugueses, não só 
indica erradamente que ele faleceu em Maputo, como omite o dia e o mês precisos do seu falecimento no ano de 
1987,  cf.  NÓVOA,  António  (Dir.)  – Dicionário  de  Educadores  Portugueses.  Lisboa:  Asa,  2003.  ISBN 
972-413611-6, pp. 1137-1139.
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permaneceram silenciosos face ao falecimento de um seu antigo professor. É certo que ia longe o 


tempo em que Quintanilha nela se doutorara no ano crítico de 1926 e, posteriormente, exercera as 


funções de professor catedrático de Botânica durante um brevíssimo período de nove anos – sendo 


que três deles foram passados a investigar na Alemanha – embora sempre com notável elevação e 


competência  científica,  reconhecida  pelos  seus  pares  no  estrangeiro.  A  mesma  discreção  que 


caracterizou  a  vida  deste  cidadão e  cientista  pode  também justificar  que  a  comunicação  social 


portuguesa não lhe tenha dedicado um minuto dos seus telejornais ou uma linha na imprensa diária 


quando do  seu  falecimento.  E  no entanto  desaparecera  o  homem que,  segundo as  palavras  do 


geneticista  Luís  Archer,  “iniciou  e  plasmou  a  genética  portuguesa,  prestigiando-a 


internacionalmente  através  dos  seus  trabalhos,  e  diferenciando-a  através  dos  muitos  e  notáveis 


discípulos  que soube formar.”899 Assim sendo não é  admissível  que,  ainda  hoje,  os  dicionários 


especializados sobre história contemporânea portuguesa, cuja organização e edição é posterior ao 


passamento de Aurélio Quintanilha,  não lhe dediquem uma entrada.  O apagamento selectivo da 


biografia  deste  cidadão  e  eminente  cientista  ilustra  bem o  problema  do  “esquecimento”900 em 


história  – isto para utilizar um conceito que foi objecto de penetrante reflexão por Paul Ricoeur – e 


das relações perversas desta com os poderes fácticos vigentes e a memória colectiva relativa à vida 


pública portuguesa, sobretudo, em relação àqueles cujo ideário político teria sido, supostamente, 


“derrotado” pelas ideologias “vencedoras” da história.


É justo ressalvar no entanto que, ainda no final do ano de 1987, um dos mais eminentes 


discípulos de Quintanilha, Abílio Fernandes, teve a oportunidade de publicar e de lhe dedicar um 


notável  texto  de  carácter  biográfico  no  Boletim  da  Sociedade  Broteriana,  a  título  de  in 


memoriam.901 Por outro lado, Luís Reis Torgal constituiu uma excepção no plano da historiografia 


contemporânea e quebrou, oportunamente, com este silêncio ensurdecedor ao estudar o processo 


político de Quintanilha e integrá-lo num estudo mais vasto dedicado às relações entre o Estado 


Novo e a Universidade de Coimbra.902 E também é verdade que em 1992, o próprio Arquivo da 


Universidade teve a oportunidade de lhe dedicar duas entradas, enquanto elemento do seu corpo 


docente,  as  quais  constam  do  segundo  volume  de  Memoria  Professorum  Universitatis  


Conimbrigensis.903 Todavia, tratam-se de trabalhos ou de estudos segmentados que não apresentam 


uma visão de conjunto sobre a trajectória biográfica e política de Quintanilha em termos da história 


899 ARCHER, Luís – Homenagem ao Prof. Quintanilha, In  Brotéria: Série de Ciências Naturais. Lisboa, 1975. Vol. 
XLIV - (LXXI), n.º 3-4, p. 156.


900 Cf. RICOEUR, Paul – La Mémoire, l'Histoire, l'Oubli. Paris: Seuil, 2000. ISBN 202-034917-5, pp.536-589.
901 FERNANDES, Abílio – Prof. Doutor Aurélio Quintanilha: 24 de Abril de 1892- 27 de Junho de 1987. Separata do 


Boletim da Sociedade Broteriana. Coimbra: Departamento de Botânica – FCTUC, 1987. Vol. LX (2.ª série): VII-
XXXV. Antes, e por ocasião dos 70 anos de Quintanilha,  este geneticista e biógrafo dedicara-lhe em 1962 um 
primeiro texto que já reunia também a bibliografia produzida até então por Quintanilha, a saber: Prof. Dr. Aurélio 
Quintanilha. Separata do Boletim da Sociedade Broteriana. Coimbra: FCUC, 1962. Vol. XXXVI (2.ª série). 


902 Cf.  TORGAL, Luís Reis – A Universidade e o Estado Novo: O Caso de Coimbra, pp. 86-88, 91-94, 189-190, 223. 
903 Para um conhecimento mínimo sobre o percurso de Aurélio Quintanilha, sobretudo na Universidade de Coimbra, e 


depois  sobre  o  seu  processo  de  demissão  compulsiva  vejam-se  respectivamente:  Memoria  Professorum 
Universitatis Conimbrigensis 1772-1937, vol. II, pp. 312-313 e 335;  TORGAL, Luís Reis –  A Universidade e o 
Estado Novo:O Caso de Coimbra. Lisboa: Minerva, 1999. ISBN 972-8318-59-6, pp. 88-95.
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cultural e intelectual.


E, no entanto, parece-nos ser possível afirmar que enquanto cientista Aurélio Quintanilha foi 


um  dos  nomes  mais  notáveis  que  a  Botânica  conheceu  no  século  XX,  e  não  existe  melhor 


testemunho disso do que a própria obra científica que Quintanilha conseguiu publicar, em Portugal 


e no estrangeiro, apesar das amarguras e contrariedades de toda a espécie que a vida lhe traria com a 


chegada dos militares e de Salazar ao poder. Além de que, e agora não de um ponto de vista estrito 


da história da ciência, a perseguição e o exílio político a que foi devotado ao longo de todo o Estado 


Novo constituiu um caso típico e continuado no tempo de exercício cego de intolerância política e 


de uso da violência intangível por parte de Salazar. E que razões políticas explicam a obsessão e a 


persistência de Salazar na perseguição pessoal a Aurélio Quintanilha? É preciso ler e analisar os 


escritos  que  Quintanilha  produziu,  quer  no  plano  da  pedagogia  quer  no  plano  da  divulgação 


científica,  e  relacioná-los  com  o  seu  comportamento  político  e  até  com  algumas  das  poucas 


entrevistas que concedeu na qualidade de cidadão, para procurar responder a esta pergunta.


Nascido a 24 de Abril de 1892 em Angra do Heroísmo, no arquipélago dos Açores, cidade 


onde  fez os  estudos  primários,  Aurélio  Quintanilha  seguiu depois  para  a  cidade  da Horta  para 


concluir ali com distinção o curso liceal. Não obstante as brilhantes capacidades intelectuais então 


evidenciadas, as dificuldades financeiras que a sua família vivia  – devido ao facto de Aurélio ter 


perdido o pai com apenas 9 anos – ditaram que assentasse praça aos 16 anos, como voluntário na 


Bateria n.º 1 de Artilharia de Guarnição da fortaleza de S. João Baptista, na sua terra natal. A esta 


decisão não foi estranha a influência do seu irmão mais velho que era oficial do Exército e que 


possibilitaria a Aurélio Quintanilha matricular-se de imediato na Universidade de Coimbra, corria o 


ano de 1909, com o objectivo de efectuar aqui os estudos preparatórios para depois cursar a Escola 


do Exército  em Lisboa e seguir  a  carreira  militar.  Esta,  como já  vimos,  era  uma trajectória  de 


formação universitária parcial e importante para um futuro oficial no início do século XX.


Uma  vez  em Coimbra,  e  logo  que  aprovado  a  todas  as  cadeiras,  Aurélio  terá  tomado 


consciência  e percepcionado também que a sua vocação não era a carreira das armas, de forma que 


o jovem estudante mudou de planos e decidiu matricular-se no 2.º ano dos preparatórios médicos 


que então se repartiam pelas faculdades de Ciências e de Matemática. Aconteceu, no entanto, que o 


primeiro ano da sua estadia em Coimbra já fora politicamente muito conturbado, como o próprio 


Quintanilha viria a reconhecer, muito humildemente, passados seis anos depois do 25 de Abril de 


1974, ao escrever e assumir que tivera nesta cidade “vários conflitos com professores.”904 Importa 


também ter  presente  que  esta  primeira  passagem de  Aurélio  Quintanilha,  enquanto  aluno,  pela 


Universidade de Coimbra,  coincidiu com o eclodir  da Revolução de 5 de Outubro de 1910 e a 


implantação da República em Portugal. O país conheceu então uma profunda e inevitável convulsão 


política, institucional e social. No caso de Coimbra, os estudantes universitários pediam reformas 


904 QUINTANILHA, Aurélio – Evocando o Passado. Coimbra: Separata do Boletim da Sociedade Broteriana, 1980. 
Vol. LIII (2.ª série), p. LXXVII. 
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urgentes por parte do ministro da Instrução do governo provisório da República, António José de 


Almeida, o qual viria, aliás, a criar as universidades do Porto e de Lisboa como resposta política à 


necessidade  de  reformar  o  ensino  universitário  português.  Nesse  entretanto,  a  Universidade  de 


Coimbra conheceu tumultos muito graves, um dos quais prendeu-se, precisamente, com a agressão 


do  estudante  Quintanilha,  então  membro  da  Falange  Demagógica  – um  grupo  de  influência 


anarquista onde se destacavam Pinto Quartim e Campos Lima – ao professor Álvaro Bastos, a qual 


ocasionaria “desacatos e a detenção de estudantes. Situação que levou à promulgação de um edital 


pelo reitor Daniel de Matos, onde se avisava da necessidade de evitar alterações à ordem na escola, 


pois  caso  estas  se  verificassem,  os  exames  universitários  seriam  imediatamente  suspensos.  A 


contestação do reitor conduziu à suspensão dos actos académicos e à ocupação dos edifícios pelas 


forças de segurança.”905 Os acontecimentos na cidade de Coimbra foram tão graves que a própria 


Assembleia Constituinte, então reunida em plenário, os chegou a debater e, na sequência, viu ser 


apresentado um projecto de lei da autoria do constituinte Miguel Abreu que propunha a extinção da 


Universidade.  Este  episódio  motivaria  até  a  primeira  intervenção  parlamentar,  em defesa  desta 


instituição  universitária  e  apelando  à  tolerância  em  relação  ao  comportamento  revelado  pelos 


estudantes, por parte do deputado constituinte Bissaya Barreto, então, e também ele, um estudante 


finalista de Medicina na mesma Universidade.906 Por sua vez, Quintanilha descreveu o episódio que 


o levou à agressão e que só terminaria com a voz de prisão que lhe foi dada por um estudante 


militar graduado que se encontrava presente. Não obstante, o constrangimento e a delicadeza de 


toda esta situação, Quintanilha virá a fazer o segundo ano dos preparatórios médicos, embora detido 


e com belíssimas notas, e será julgado e condenado a três meses de prisão com pena suspensa.907 A 


justiça funcionou e o estudante Aurélio Quintanilha que fora a tribunal cumpriu a pena prevista pela 


lei. Na relação possível de estabelecer com a trajectória académica de Salazar, importa ter presente 


que este se matriculara no 1.º ano de Direito no ano de lectivo de 1910 a 1911 e, certamente, que 


tivera conhecimento destes episódios graves protagonizados pelo irreverente e libertário estudante 


905 SOUSA, Jorge Pais de – Bissaya Barreto: Ordem e Progresso, p. 76.
906 Cf. Id., ibidem.
907 O episódio foi em resumo o seguinte: num exame oral de Química Orgânica, Quintanilha não fora dar conhecimento 


prévio aos professores – ou “recomendar-se” como então se dizia – que pretendia fazer um exame difícil para não 
ter nota inferior a 18 valores.  E, na verdade,  depois de um primeiro interrogatório muito simples Álvaro Basto 
declarou o “estou satisfeito, pode ir”. O aluno pede então licença ao júri para explicar que se tinha preparado para 
um interrogatório muito mais difícil e, perante isto, o júri que ia para abandonar a sala senta-se e retoma o exame. 
Depois de mais de uma dúzia de perguntas fáceis de responder e de o examinando ter respondido sempre certo, foi-
lhe atribuída a nota de 15, ou seja, abaixo da média de 16 que então possuía. E foi então que sucedeu o episódio 
dramático de Quintanilha ir procurar o professor para o insultar e depois terminar com o acto infeliz,  mas não 
premeditado, da agressão. Depois de relatar este lamentável episódio da sua vida Quintanilha acrescentou que, em 
1919, quando vem de Lisboa para Coimbra ocupar o lugar de assistente do grupo de Botânica, a convite de Luís 
Wittnich Carrisso, este teve o cuidado de  ir abordar a questão com o Prof. Álvaro Basto e de saber se este não se 
sentiria melindrado com semelhante convite, tendo ele respondido “que não só se não sentia ofendido mas que até 
tinha muito prazer em dar-lhe o seu voto, se ele achava que eu seria uma boa aquisição para o corpo docente. E 
quando mais tarde tomei posse o Dr. Álvaro Basto foi pedir ao professor Teixeira Bastos para arranjar um encontro 
amigo em sua  casa,  'para  que todos se convencessem de  que  as  nossas  relações  eram perfeitamente  normais'. 
Procedeu para comigo como um verdadeiro cristão! Honra lhe seja!” In QUINTANILHA, Aurélio – Evocando o 
Passado, pp. LXXXII-LXXXIII.
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açoreano. 


Quanto  a  Aurélio  Quintanilha,  era  muito  claro  que  não  reunia  mais  condições  para 


prosseguir os seus estudos em Coimbra e pediu transferência para a Faculdade de Medicina da 


Universidade de Lisboa, onde vai trabalhar com os professores Mark Athias e Celestino da Costa, 


com quem aprendeu as técnicas de investigação no domínio da Citologia e que muito viriam a 


marcar  a  sua  carreira  científica.  Em  Lisboa,  porém,  Quintanilha  vai  desenvolver  também  os 


contactos anarquistas e anarco-sindicalistas que trazia de Coimbra e convive de perto e colabora  na 


realização de acções de propaganda com Neno Vasco,  Adolfo Lima, Emílio  Costa e Alexandre 


Vieira. É o tempo em que colabora e escreve para os jornais  Terra Livre  e para  A Batalha,  este 


último o jornal  da CGT.908 É de registar  que não conhecemos qualquer  estudo sobre os  textos 


políticos  escritos por Aurélio Quintanilha.  Em 1915 conhece o seu conterrâneo açoreano Telles 


Palhinha, e este propõe-lhe que se transfira para a Faculdade de Ciências, onde ele era professor e 


achava que Quintanilha poderia vir a desenvolver em pleno as suas qualidades como investigador. 


Durante o golpe sidonista de Dezembro de 1917, Aurélio Quintanilha, logo que soube que 


era o major doutor Sidónio Pais que comandava as tropas revoltosas, dirigiu-se à Rotunda para falar 


com ele a título pessoal. Anteriormente, Sidónio Pais interrogara Quintanilha em Coimbra durante 


um exame de Álgebra  – em que este obteve a nota de 14  – e transmitira a sensação de ser um 


professor justo ao zelar para que o aluno não fosse prejudicado pelo seu colega de júri que pretendia 


penalizá-lo pelo seu comportamento subversivo na academia. E quais eram as expectativas políticas 


de Quintanilha ao dirigir-se ao Parque Eduardo VII em relação a Sidónio Pais e ao movimento 


dezembrista? É preciso ter presente que no plano internacional o mundo e o país estavam em guerra 


e, por outro lado, a Revolução Russa estava em curso. Este último acontecimento apaixonava os 


militantes anarco-sindicalistas que, ao mesmo tempo, defendiam posições pacifistas em relação à I 


Guerra Mundial e a verdade é que, a curto prazo, a Rússia revolucionária assina um tratado de paz e 


com ele  termina a frente  oriental.  O entusiasmo de Quintanilha em relação aos acontecimentos 


revolucionários é tão grande que o leva a escrever um artigo saudando com entusiasmo o espírito e 


os  revolucionários  russos.  Em  concreto,  e  como  afirmou  em  entrevista  a  João  Medina,  as 


expectativas  do movimento  operário  em relação  a Sidónio Pais  consistiam na “esperança...  que 


acabasse  com a  perseguição  aos  sindicalistas  e  com a  Guerra.”909 E  a  verdade  é  que  Sidónio 


terminou com a perseguição aos operários sindicalistas e em Janeiro assina a Convenção que previa 


a redução das tropas portuguesas na Flandres. No entanto, Quintanilha não teve ilusões políticas e, a 


breve trecho, apercebeu-se das tendências “reaccionárias” da ditadura sidonista. 910


Independentemente  da  sua  actividade  política,  Quintanilha  termina  a  licenciatura  em 


908 Cf. NEMÉSIO, Vitorino – Perfil de Aurélio Quintanilha. In Brotéria: Série de Ciências Naturais. Lisboa, 1975. N.º 
3-4, vol. XLIV, 185.


909 MEDINA, João – Entrevista com Aurélio Quintanilha. In Clio: Revista do Centro de História da Universidade de  
Lisboa.  Lisboa: INIC, CHUL, 1982. Vol. 4, p. 125.


910 Cf. Id., o. c., vol. 4, p. 125.
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Ciências  Histórico-Naturais  em  1919,  mas  durante  os  dois  últimos  anos  do  curso  tivera  a 


oportunidade de exercer as funções de 2.º assistente de Botânica, cargo só possível de assumir por 


alunos  distintos.911 É também neste  ano que o director  do Instituto  Botânico  de Coimbra,  Luís 


Wittnich Carrisso (1886-1937), visita em missão de trabalho o congénere de Lisboa. Ao longo da 


visita,  Wittnich Carrisso cruza-se e encontra-se com o jovem assistente Aurélio Quintanilha,  de 


quem ficou muito  bem impressionado com o trabalho  de investigação  no domínio da citologia 


vegetal que este ali desenvolvia. E Wittnich Carrisso combina com os seus colegas professores em 


Lisboa e  propõe-lhes  a dispensa por  troca com um seu outro assistente,  chamado Ervideira.  A 


proposta  foi  formalizada  em carta  onde Carrisso propunha a Aurélio  Quintanilha o lugar  de 1º 


assistente com regência das disciplinas de Botânica Médica e dos trabalhos práticos de Botânica 


Geral e de Morfologia e Fisiologia dos Vegetais, bem como o cargo de director de um laboratório a 


criar em acumulação com o da importante e significativa biblioteca existente no Instituto Botânico 


de  Coimbra.  Ouvidos  os  seus  mestres  das  faculdades  de  Ciências  e  de  Medicina  de  Lisboa, 


Quintanilha  aceita  com  entusiasmo  as  novas  propostas  de  trabalho  no  domínio  da  carreira 


universitária e da investigação que de repente se lhe ofereciam.912 Uma vez regressado a Coimbra, 


Quintanilha vem decidido a investir o melhor que tem de si mesmo numa carreira exemplar no 


domínio da docência e da investigação científica. A prova disso foi ter-se preocupado em obter uma 


preparação pedagógica conveniente e ir frequentar, a título voluntário, a Escola Normal Superior, 


entre 1919 e 1921, sendo logo de seguida convidado para nela leccionar a cadeira de Metodologia 


Geral das Ciências da Natureza.913 


Em termos comparativos com o percurso académico de Salazar, importa lembrar que quando 


Quintanilha regressa a Coimbra no inicio do ano lectivo de 1919-1920, agora para dar continuidade 


à sua carreira como assistente universitário iniciada na Faculdade de Ciências da Universidade de 


Lisboa, vinha disposto a dedicar-se de alma e coração às exigentes tarefas do professorado,  pelo 


que para trás ficavam o seu passado turbulento e polémico enquanto estudante universitário em 


Coimbra  e  também  a  sua  militância  no  movimento  operário  anarco-sindicalista  em Lisboa.  A 


chegada de Quintanilha à cidade de Coimbra acontece,  porém, na sequência de um ano lectivo 


anterior  agitado  e  que  fora  marcado,  precisamente,  pelo  processo  – e  a  inerente  suspensão  de 


funções  iniciada  a  14 de  Março até  à  conclusão  do inquérito  – que  havia  sido levantado pelo 


governo da República  a  quatro  professores  da Faculdade  de Direito,  respectivamente:  Carneiro 


Pacheco, Fezas Vital, Magalhães Colaço e Oliveira Salazar. Pendia sobre eles a acusação de serem 


911 Cf. FERNANDES, Abílio – Prof. Doutor Aurélio Quintanilha: 24 de Abril de 1892- 27 de Junho de 1987, p. VIII. 
912 Vejam-se respectivamente:  Memoria Professorum Universitatis Conimbrigensis 1772-1937, vol. II, pp. 312-313; 


FERNANDES, Abílio – Prof. Doutor Aurélio Quintanilha: 24 de Abril de 1892- 27 de Junho de 1987, p. X.
913 É de notar que a frequência  destes estabelecimentos não era obrigatória para os professores do ensino superior, uma 


vez que eles haviam sido criados pelo governo provisório da República, em Coimbra e em Lisboa, no ano de 1911, e 
funcionavam anexos às respectivas faculdades de Letras e de Ciências, e tinham como principal missão habilitar 
pedagogicamente  os  licenciados  para  o  magistério  liceal  e  primário,  cf.  Memoria  Professorum  Universitatis  
Conimbrigensis 1772-1937, vol. II, pp. 312-313, 329 e 335. Ver fotografia de época em Anexos, documento 29.
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monárquicos e de o manifestarem nas suas aulas. O facto é que o juiz que procedeu ao inquérito 


concluiu-o rapidamente, entre 27 de Março e 4 de Abril. A 7 de Abril foi a oportunidade de Salazar 


entregar  ao  juiz  sindicante  a  sua  defesa  escrita,  tal  como  o  fizeram  os  outros  seus  colegas 


professores acusados e ainda suspensos no exercício das suas funções docentes. A 19 de Abril o 


magistrado entrega o relatório que concluía por carecerem de fundamento as acusações feitas aos 


professores em causa. E no dia 25 daquele mês era assinada a portaria governamental que revogava 


o despacho de suspensão dos quatro professores. Acrescente-se que este docentes viriam a receber 


em consequência os ordenados em atraso. Salazar sentindo-se injustiçado com todo este processo 


escreveu, em A Minha Resposta, as seguintes palavras:


...ninguém sabe ainda ao certo a razão por que fui suspenso do exercício das minhas funções. E quero 


crer que com conhecimento de causa... inconfessável, só podem dizer alguma coisa os que me queriam afastar 


como uma sombra...914


Mas o episódio não ficou por aqui e o diferendo com o governo da República continuaria, 


agora  no que se  relacionou com outros  professores  que,  entretanto,  teriam sido admitidos  sem 


prestarem provas científicas, e daí uma greve de solidariedade, em 28 de Maio, e que alastrou de 


Coimbra para as escolas de ensino superior de Lisboa.915 Seja como for, em relação ao processo 


destes  quatro  professores  da  Faculdade  de  Direito,  podemos  constatar  que  as  instituições 


republicanas funcionaram e num espaço de cinco semanas a justiça e a legalidade foram repostas, 


tendo os acusados a oportunidade de se defenderem perante um magistrado e também em público. 


Algo que Salazar, cerca de 16 anos mais tarde, não irá permitir ao catedrático Aurélio Quintanilha 


que nunca tendo sido formalmente acusado de nada foi demitido compulsiva e arbitrariamente da 


carreira  universitária  e  da  função  pública.  Consequentemente,  Quintanilha  nunca  terá  a 


oportunidade de organizar a sua defesa. 


Paralelamente ao seu trabalho como assistente e investigador, Quintanilha vai concluir o 


curso e fazer o exame de Estado na Escola Normal Superior, tendo para este efeito apresentado e 


defendido a tese que permaneceu inédita Educação de Hoje: Educação de Amanhã.  Trabalho em 


que expõe ideias bastante ousadas para a época, mas cuja tese de fundo é afinal aquilo que o sistema 


escolar  ainda hoje procura fazer,  embora com a agravante  de, eventualmente,  o fazer de forma 


inconsistente, a saber: a ideia de que “a educação sexual dos jovens deve fazer-se principalmente 


nas  escolas,  aproveitando  para  isso  os  conhecimentos  adquiridos  no  estudo  da  Botânica  e  da 


Zoologia.”916 Por outro lado, a leitura deste texto confirma-nos que, além de cientista, Quintanilha é 


também, enquanto cidadão e intelectual, uma pessoa preocupada com os problemas da educação e 


914 A Minha Resposta: (No processo de sindicância à Universidade de Coimbra), In SALAZAR, António de Oliveira – 
Inéditos e Dispersos: Escritos Político-Sociais e Doutrinários (1908-1928), tomo I, p. 237.


915 Cf. NOGUEIRA, Alberto Franco – Salazar: A Mocidade e os Princípios (1889-1928), vol. I, pp. 203-212.
916 NÓVOA, António (Dir.) - Dicionário de Educadores Portugueses, p. 1138.
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da pedagogia, com vista à transformação das mentalidades das gerações mais jovens, inserindo-se 


no movimento da “Educação Nova” em Portugal e, por isso, por várias vezes cita António Sérgio. 


Repare-se, no entanto, nas palavras generosas e idealistas com que abre este seu trabalho inédito:


No meio deste século de um sórdido materialismo, acotovelado incessantemente pelos que disputam, 


numa luta feroz, o pão de cada dia, uma só ambição me consome: ser professor. (...)


Idealista – e cioso deste bendito idealismo, que quero guardar como um tesoiro do bafo malfazejo dos 


cépticos – toda a  minha alma se arrepia,  dolorida,  ao contacto confrangedor da realidade.  Deixei  voar  a  


imaginação pelo espaço largo do pensamento, e sonhei uma Escola, linda como palácio encantado de conto de 


fadas.917


Alguns anos mais  tarde, Quintanilha  também vai  expressar a  índole  do seu pensamento 


pedagógico para o domínio do ensino universitário.  E fê-lo a 5 de Fevereiro de 1925 durante a 


sessão inaugural da Universidade Livre, no salão nobre da Câmara Municipal de Coimbra. Presidiu 


a  esta  sessão  Bernardino  Machado,  aquele  que  viria  a  ser  também  o  último  presidente  da  I 


República, para além de se encontrarem presentes na sala representantes de outras universidades 


congéneres de Lisboa. O tema geral abordado nesta conferência por Quintanilha é o da tolerância e 


o papel central que, no seu entender, as universidade livres deveriam assumir para promoverem este 


valor e esta atitude, sobretudo, numa conjuntura histórica já marcada pela emergência de ditaduras 


na Europa e por graves conflitos de classe. Vejamos o que escreveu Aurélio Quintanilha a este 


propósito:


Olhai o que se passa em Itália e na Espanha – países irmãos do nosso, ou pela evolução das suas  


instituições políticas e religiosas, ou por afinidades étnicas, ou por analogias psicológicas, ou de temperamento 


ou de cultura. Ponderai o aspecto terrorista de certos bouleversements que ultimamente têm manchado a nossa 


vida política e dizei-me, senhores, se não é tempo, de intervir, sensata e inteligentemente, e fazer em larga  


escala a sementeira da tolerância e do respeito mútuo.


Vejo  passar  –  como vós  certamente  –  diante  de  meus  olhos  alucinados  pelo  terror,  essa  noite  


caliginosa e lúgubre do 19 de Outubro, em que bandos de feras, dementadas pelo ódio, andaram pela cidade 


arrancando suas vítimas aos braços contorcidos de dor e de revolta das esposas e dos filhinhos, para lhes  


dilacerarem os corpos indefesos com requintes de ferocidade (...)


Pois da sementeira do ódio, esse filho incestuoso e vesgo do fanatismo e da intolerância, acreditai,  


senhores, só pode germinar a árvore do mal...918


917 QUINTANILHA, Aurélio – Educação de hoje: Educação de amanhã. Coimbra, 1921, p.1 
918 Id., A  Universidade  Livre  de  Coimbra.  Coimbra:  Universidade  Livre,  1925,  p.  10-11.  Recordemos  que  os 


acontecimentos  da  noite  de  19  para  20  de  Outubro  de  1921,  também  conhecidos  pela  “Noite  Sangrenta”, 
constituíram, porventura, um dos momentos mais violentos do período conturbado que se seguiu à I Guerra Mundial 
em Portugal. Com efeito, naquela noite fatídica foram executados António Granjo, o então presidente do Ministério, 
enquanto Cunha Leal foi ferido. Outros antigos políticos sidonistas seriam executados, foi o caso de Carlos da Maia, 
Machado Santos – um dos patriarcas da República –, o coronel Botelho de Vasconcelos e o comandante Freitas da 
Silva.  Francisco  da  Cunha Leal  deixou  um relato  pormenorizado  dos  acontecimentos  que  levaram à  morte  de 
António Granjo e ao seu ferimento no Arsenal da Marinha, em: As Minhas Memórias: Coisas de Tempos Idos: Na 
Periferia do Tufão: De 1 de Janeiro de 1917 a 28 de Maio de 1926, vol. II, pp. 279-304.
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O conferencista observava e defendia que os intelectuais de formação democrática tinham 


responsabilidades  e  estavam  particularmente  bem  posicionados,  socialmente  falando,  para 


promoverem o valor cívico da tolerância de forma a pacificarem a sociedade portuguesa. Esse era, 


aliás, o papel ou a missão que ele julgava que a Universidade Livre deveria cumprir. E cito:


O grupo de homens que lançou em Coimbra a iniciativa da fundação de uma Universidade Livre  


propõe-se,  como um dos  objectivos  mais  importantes  da  sua  tarefa,  realizar  uma  obra  de  aproximação  


espiritual entre as facções em que se encontra dividida a sociedade portuguesa, no sentido de combater o  


fanatismo  e  o  espírito  de  intolerância.  Trazer  ao  convívio  uns  dos  outros  os  que  vivem afastados  e  se  


desconhecem, para que possam compenetrar-se da sinceridade mútua de suas crenças, para que aprendam a 


duvidar  da segurança  interior  com que cada fanático julga possuir  a  verdade  completa,  para  que saibam  


respeitar as alheias opiniões e não procurem impor violentamente as suas, senão fazê-las aceitar pelos meios 


suasórios e superiormente humanos do entendimento. E, já que não é possível evitar que as classes, movidas 


por interesses antagónicos, se degladiem, procuremos, nós, os intelectuais, cumprir a missão social para que 


estamos naturalmente destinados. Intelectualizemos estas pugnas; arranquemo-las, tanto quanto pudermos do 


terreno da violência da Rua, da Trincheira, da Barricada, para as campinas ridentes, floridas, belíssimas do 


pensamento.919 


Afirma  também  que,  no  seu  entender,  o  papel  da  Universidade  Livre  devia  ser  o  de 


estabelecer um elo de ligação entre as camadas sociais mais desfavorecidas e a Universidade de 


Coimbra, ou seja, no fundo, e numa lógica de complementaridade, realizar aquilo a que nos países 


anglo-saxónicos se denomina de extensão universitária, e cito outra vez:


A Universidade Livre propõe-se ser o traço de união entre as camadas populares e a velha e gloriosa 


Universidade de Coimbra. Precisamos da sua colaboração, do seu apoio, dos seus sábios conselhos. Utilizemos 


os enormes recursos em material  didáctico e em pessoal docente de que a Universidade pode dispor,  em  


benefício de uma vasta obra de cultura e de remodelação mental da nossa grei.920


E Quintanilha  conclui  o seu pensamento com um apelo para que todos,  mas todos sem 


excepção, venham frequentar e dar o seu concurso a esta Universidade Livre921, nestes moldes:


É aqui o vosso lugar, à sombra da bandeira imaculadamente branca da tolerância, neste acampamento 


919  QUINTANILHA, Aurélio - A Universidade Livre de Coimbra, pp. 11-12.
920 Id., o. c, p. 21.
921 Só na fase de conclusão da escrita desta dissertação tomámos conhecimento através do investigador Ignacio García 


Pereda,  a  quem desde já agradecemos esta informação,  que em 2005 havia sido defendida uma dissertação  de 
mestrado  na  Universidade  do  Minho  dedicada  à  abordagem  das  ideias  educativas  e  pedagógicas  de  Aurélio 
Quintanilha. Esta dissertação que não teve edição impressa,  mas que está disponível em suporte electrónico em 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/dspace/handle/1822/4917,  possui  um  enorme  interesse  e  é  da  autoria  de 
GOMES, Amélia Filomena de Castro – A Educação Libertária segundo Aurélio Quintanilha. Braga: Universidade 
do Minho, 2005.
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onde os punhos se não erguem clamando vingança e as vozes clamando vítimas, mas se estendem umas às  


outras as mãos fraternalmente!922


Aurélio Quintanilha, um homem em “tempos sombrios”923


É no ano do 28 de Maio de 1926 que Aurélio  Quintanilha  conclui  o  doutoramento  em 


Ciências  Histórico-Naturais,  defendendo em provas públicas a tese  Contribuição ao estudo dos 


Synchytrium e, no mesmo ano, faz também o concurso para professor catedrático da Universidade 


de Coimbra, em cujas provas apresentou a dissertação O problemas das plantas carnívoras: estudo 


citofisiológico da digestão no Drosophyllum lusitanicum. Em suma, foi por mérito próprio e pelo 


alto nível científico das provas prestadas que Quintanilha ascendeu ao topo da carreira universitária. 


Não conseguimos precisar no tempo, mas a julgar pelo teor da entrevista que Quintanilha 


concedeu a João Medina, deve ter sido no período em que ambos são já catedráticos que aconteceu 


o episódio da sua apresentação pessoal a Salazar. E se tivermos presente que foi também no ano de 


1926 que Oliveira Salazar ascendeu à cátedra,  isto significa que o encontro entre Quintanilha e 


Salazar pode ter acontecido entre 1926 e 1928, sendo certo que para o caso é irrelevante o momento 


em que a apresentação acontece, o que conta é atitude e o comportamento de Salazar perante a 


presença de Quintanilha. Vejamos, para este efeito, o depoimento de Aurélio Quintanilha:


Fui apresentado ao Salazar numa reunião de professores da Universidade de Coimbra. Estava num 


grupo, ele chegou, cumprimentou todos e a mim não me falou. E um colega da Faculdade de Direito, que  


percebeu a coisa, perguntou-lhe: 'Não conhece o Prof. Quintanilha?' Ele estendeu-me, então, dois dedos como 


com receio de se infectar por eu ser anarquista.924


Este breve episódio é bem significativo e sintomático sobre a forma como Salazar encarava 


a figura do seu colega professor catedrático da Faculdade de Ciências, na fase em que ainda não 


exercia funções governamentais.  Porém, regressemos à trajectória científica e luminosa do jovem 


professor  catedrático,  introdutor  dos  estudos  de  genética  em Portugal,  que  não  se  considerava 


satisfeito com a preparação que possuía e no ano de 1928 conseguiu uma bolsa para partir para 


Berlim, com o objectivo duplo de desempenhar as funções de leitor de português e, paralelamente, 


especializar-se no “Pflanzenphysiologisches Institut”  sob a direcção de Hans Kniep,  um grande 


especialista  nos  problemas  da  sexualidades  dos  fungos.  Uma  vez  na  capital  alemã,  Aurélio 


Quintanilha  vai  prosseguir  o  seu  trabalho  como  investigador  no  “Kaiser  Wilhem  Institut  fur 


922  QUINTANILHA, Aurélio - A Universidade Livre de Coimbra, p. 23.
923 A expressão “tempos sombrios” é retirada de um conhecido livro de Hannah Arendt, a qual, por sua vez, inspirara-


se no poema de Brecht cujo título em inglês é “To Posterity”. Do ponto de vista histórico, “tempos sombrios” são 
principalmente aqueles que, no pensar arendtiano, se sucederam às catástrofes em que consistiram as duas guerras 
mundiais, cf. ARENDT, Hannah – Men in Dark Times. San Diego: Harcourt Brace, 1995. ISBN 0-15-658890-0, pp. 
VIII-IX.


924 João Medina – Entrevista com Aurélio Quintanilha. Clio: Revista do Centro de História da Universidade de Lisboa, 
vol. 4, p. 127.
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Biologie” chefiado por Max Hartmann. Regressa a Portugal, em 1931, “com a convicção de que se 


poderia  considerar  um  professor  convenientemente  preparado  para  bem  desempenhar  a  sua 


missão.”925 


A partir  do ano lectivo  de 1931-32 Aurélio  Quintanilha  passa a  dedicar-se  com todo o 


entusiasmo  e  dedicação  às  tarefas  de  docência  na  Universidade  de  Coimbra  e,  segundo  o 


testemunho  de  um dos  seus  eminentes  discípulos,  proferia  aulas  “superiormente  concebidas  e 


esmeradamente preparadas”926,  enquanto,  paralelamente,  orientava  os trabalhos de doutoramento 


dos seus alunos e prosseguia o trabalho de investigação desenvolvido em Berlim. 


Aureolado pelo prestígio que adquirira e também demonstrara na Alemanha, consolidado 


pelo alto nível do trabalho científico que vinha desenvolvendo na Universidade de Coimbra, surgiu 


o convite para este catedrático e destacado cientista proferir no Salão do Século, em Lisboa, a 25 de 


Março de 1933, uma conferência sobre a investigação científica em Portugal, integrada num ciclo 


mais  vasto  deste  tipo  de  iniciativas  organizadas  pela  Junta  de  Educação  Nacional  e  em  que 


participaram  outras  destacadas  figuras  da  cultura  e  da  ciência.  É  gratificante  verificar  que 


Quintanilha começou a conferência agradecendo, publicamente, à entidade de quem fora bolseiro na 


Alemanha, a Junta de Educação Nacional, e que lhe proporcionara o estágio científico, bem como o 


convite para agora ser conferencista. Em seguida, Aurélio Quintanilha elenca as razões históricas 


que Verney e António Sérgio haviam apontado como justificativas do atraso do país em matéria de 


investigação científica. Apresentou gráficos sobre o analfabetismo e a baixa taxa de escolarização 


da população portuguesa, segmentados de acordo com os três níveis de ensino, o primário, o médio 


e  o  universitário.  Em  relação  a  este  último,  criticou  severamente  a  prática  do  recrutamento 


endogâmico dos professores dentro de uma mesma instituição universitária, certamente que aqui 


estava bem presente na mente do orador o modelo da universidade alemã que não permite este tipo 


de  situação.  Chamou,  ainda,  a  atenção  para  o  problema  da  baixa  remuneração  auferida  pelos 


docentes universitários em Portugal. Passa depois em revista os modelos de organização científica 


em países tão diferentes como, por exemplo, a Alemanha e a Bélgica, para constatar que mesmo 


num país como a Bélgica  – comparável a Portugal em termos de dimensão  – a organização e o 


investimento em ciência eram incomparavelmente superiores. No entanto, Aurélio Quintanilha não 


deixou de terminar  a sua conferência  constatando que, apesar do atraso do país no domínio da 


investigação, alguma coisa de positivo se vinha fazendo nesta matéria nos últimos anos em relação 


ao  que  se  deveria  fazer.  A sua  objectividade  como cientista  levou-o  a  constatar,  e  apesar  das 


divergências políticas que o separavam do ministro das Finanças, o seguinte:


É certo que a verba de 1500 contos que o Estado concede à Junta está muito longe daquilo que esta 


precisaria para modestamente poder desempenhar-se da vasta obra que lhe compete; e que, por outro lado, a 


925 FERNANDES, Abílio – Prof. Doutor Aurélio Quintanilha: 24 de Abril de 1892- 27 de Junho de 1987, p. XII.
926 Id., ibidem.
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incerteza do futuro, a contingência da situação financeira, sempre na dependência das condições de momento, 


tiram à Junta  a possibilidade de estabelecer um programa de realizações a largo prazo. Mas ao pensarmos na 


exiguidade dessa verba, em face da obra que a Junta tem diante de si, e na desproporção com outras para  


outros fins consignadas no orçamento, é da mais elementar justiça que se relembre, publicamente, que foi já 


com o prof. Salazar, na pasta das Finanças que a Junta foi criada e dotada e que, apesar da crise e do severo 


regime de compressões a que ela obriga, as dotações da Junta, não só não têm sido reduzidas,  mas foram


mesmo, nos primeiros anos, ligeiramente aumentadas. E não esquecer, por outro lado, que os antecessores  do 


actual  ministro  das  Finanças  ainda deram menos para  fins  de investigação  científica – porque não deram


absolutamente nada. 927


Constatamos que Quintanilha foi justo em relação à intervenção de Salazar neste campo 


muito  concreto,  que  foi  a  criação  da  Junta  de  Educação  Nacional,  e  soube  reconhecer  que  a 


investigação científica não sofrera diminuição de verbas em tempo de crise e de cortes orçamentais 


generalizados.  Em síntese,  e  como  o  título  e  a  notícia  do  jornal  O Século  são  testemunho,  a 


conferência  de  Quintanilha  constituiu  um êxito  completo  em Lisboa. Porém,  e  não  obstante  a 


referência positiva efectuada na conferência à acção do ministro das Finanças, Luís Reis Torgal 


observou que a conferência de Aurélio Quintanilha feriu a sensibilidade de alguns professores da 


Universidade  de Coimbra,  designadamente,  quanto  à  afirmação  que nela  efectuou pela  qual  na 


universidade  portuguesa  “o  recrutamento  dos  elementos  novos  é  feito  pelos  velhos,  que 


seleccionam à sua imagem e semelhança,  pessoas  com a mesma mentalidade  e que não sejam 


elementos perturbadores.”928 Esta dura realidade foi rejeitada pelos professores Fezas Vital e Mário 


de Figueiredo, no Senado e na Assembleia da Universidade. Entre estes dois apoiantes do Estado 


Novo em marcha,  destaca-se  a  atitude  de  Fezas  Vital  que  foi  o  autor  de  uma moção  que  foi 


aprovada no Senado e que condenava em termos severos o seu colega professor da Faculdade de 


Ciências.929 


Porém, este incidente negativo ocorrido no seio da corporação universitária conimbricense 


teve lugar em Maio do ano de 1933 e não parece ter afectado o entusiasmo e o trabalho de Aurélio 


Quintanilha. E isto a julgar pela iniciativa internacional que organizou no início do ano seguinte no 


Instituto de Botânica. Porque o mais espantoso para o seu tempo é que Quintanilha possuía uma 


consciência nítida sobre as vantagens que resultavam em internacionalizar o trabalho científico que 


desenvolvia  e,  ao mesmo tempo,  apostava  também na  melhoria  da  formação dos  seus  colegas 


cientistas  portugueses.  Serve  de exemplo  para  ilustrar  o  que  acabamos  de  dizer  a  decisão  que 


tomou, em promover e organizar, na Primavera de 1934, um Curso de Micologia no Instituto de 


Botânica de Coimbra. Com efeito,  Quintanilha constatara antes que “o ensino da Micologia em 


Coimbra era insuficiente, porquanto não existia um taxonomista de Fungos, nem havia material de 
927 A Conferência do Prof. Dr. Aurélio Quintanilha no salão do 'Século': Afirmou uma alta mentalidade científica e 


conquistou os prolongados e calorosos aplausos duma numerosíssima assistência, ln O Século, Lisboa, 26 de Março 
de 1933, p. 2.


928 Id., ibidem.
929 Cf. TORGAL, Luís Reis – A Universidade e o Estado Novo: O Caso de Coimbra, pp. 87-88.
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laboratório”,  daí  ter  pedido  ao  professor  Wittnich  Carrisso  que  convidasse  a  professora  da 


Universidade de Amesterdão e directora do Instituto de Micologia de Baarn “onde existia a mais 


completa  colecção  de  Fungos  em cultura  pura,  Prof.ª  Johana  Westesdijk,  para  vir  ao  Instituto 


Botânico  fazer  um curso de  Micologia  aplicada,  coadjuvada  pela  sua  assistente  Dr.ª  Chrisitine 


Buisman.”930 É de sublinhar que este curso durou cerca de duas semanas, tendo constituído um 


grande sucesso, até porque foi dirigido para alunos de cursos especiais, a assistentes e a professores 


do  Instituto  de  Botânica,  mas  também  aberto  a  outros  técnicos,  assistentes  e  professores  das 


faculdades de Ciências e de Medicina de Coimbra, e das universidades do Porto e de Lisboa. 


 Em  conclusão,  Aurélio  Quintanilha  encontrava-se  a  trabalhar  em  Coimbra  a  um  nível 


científico  bastante  elevado  para  a  Europa  à  época,  sobretudo,  se  atendermos  que  o  trabalho 


científico absorvia todo o seu tempo disponível passados que foram quatro anos lectivos desde que 


regressara da Alemanha. O bastante, porém, para que durante este brevíssimo período surgissem, 


entre  outros  nomes  possíveis  de  citar,  os  melhores  biologistas  de  valor  internacional  daquela 


geração e que ficaram a trabalhar no campo da Botânica e da Zoologia em Portugal, a saber: Abílio 


Fernandes, futuro professor e director do Instituto Botânico de Coimbra; Flávio Resende, professor 


e director do Instituto Botânico de Lisboa; José Antunes Serra, professor e director do Instituto de 


Zoologia da Universidade de Coimbra931 e, mais tarde, do Centro de Genética e Biologia Molecular 


da  Universidade  de  Lisboa.  É  que  para  Aurélio  Quintanilha  a  universidade  portuguesa  tinha  a 


obrigação de produzir professores excelentes e investigadores dedicados e talentosos. No fundo era 


coerente  consigo próprio e com as suas concepções sobre a investigação científica que tivera  a 


oportunidade de divulgar em público durante a famosa conferência que proferira em Lisboa em 


Março de 1933. E isto é tanto mais relevante quanto Quintanilha conseguira obter este nível de 


excelência,  em termos  de  trabalho  científico,  dentro  de  um clima  informal  de  relacionamento 


humano com os  seus  alunos  e  que  o  tornava  conhecido  em Coimbra  pelo  seu  comportamento 


iconoclasta. É que, entre outras ousadias para o seu tempo, e segundo o testemunho do seu discípulo 


José Antunes Serra, Quintanilha destacara-se por ser fora das aulas o “único professor que jogava 


'basketball', o único que acamaradava com os estudantes em excursões feitas, a certa altura do ano, 


em quase todos os fins de semana, o único, ou dos poucos, que entregavam as chaves do gabinete e 


dos laboratórios aos alunos da especialidade.”932  


A 13 de Maio de 1935 o governo de Salazar faz sair o iníquo e arbitrário decreto-lei 25 317, 


mediante o qual foi possível demitir compulsivamente quatro dos mais destacados universitários 


portugueses,  bem  como  oficiais  das  Forças  Armadas  e  outros  “servidores”  do  Estado.  Nesta 


primeira vaga de professores demitidos compulsivamente do ensino universitário encontravam-se 


930 FERNANDES, Abílio –  Lembrando o Prof. Doutor Aurélio Quintanilha, In Brotéria Genética. Lisboa, 1988. Vol. 
IX (LXXXIV), p.  146. Ver imagem das pessoas que participaram neste curso em Anexos, documento 66.


931 Cf. Prof. Dr. Quintanilha, In Notícias, Lourenço Marques, 24 de Fevereiro de 1945.
932 José Antunes Serra – Aurélio Quintanilha: Algumas palavras acerca da sua obra como professor e investigador. In 


Brotéria: Série de Ciências Naturais. Lisboa, 1975. N.º 3-4, vol. XLIV, 159.
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Abel Salazar da Universidade do Porto, Rodrigues Lapa da Universidade de Lisboa, Sílvio Lima e 


Aurélio Quintanilha, estes dois últimos ambos da Universidade de Coimbra.933 Quando o decreto é 


publicado  Aurélio  Quintanilha  encontrava-se  a  preparar  uma  comunicação  para  participar  no 


Congresso  Internacional  de  Botânica  que  se  reuniria  naquele  mês  de  Agosto  em Amesterdão. 


Porém,  o  trabalho  não  estava  terminado  e  Quintanilha  só  o  podia  fazer  com o  recurso  a  um 


laboratório  devidamente  apetrechado.  Elaborou então  um primeiro  requerimento  ao ministro  da 


Instrução Pública Eusébio Tamagnini,  por sinal um seu colega de faculdade,  e este despachou: 


“Indeferido. As razões que levaram ao afastamento do requerente não são de molde a permitir que 


continue  a  frequentar  qualquer  estabelecimento  universitário.”934 E  porque  o  decreto  não 


identificava  as  razões  para  a  demissão  compulsiva  do  catedrático  e  introdutor  dos  estudos  em 


genética  em Portugal,  Aurélio  Quintanilha redigiu um segundo requerimento,  dirigido agora ao 


presidente do Conselho Oliveira Salazar, pedindo para serem apontadas as razões da sua demissão e 


que lhe fosse feita, igualmente, uma sindicância aos actos da sua vida como funcionário do Estado e 


como cidadão para que pudesse organizar a sua defesa como seria da mais elementar justiça. Porém, 


este “requerimento nunca teve qualquer despacho.”935 


Vai  ser  Vieira  Natividade  que  cede  a  Quintanilha  os  laboratórios  da  Estação  de 


Experimentação Florestal do Sobreiro, em Alcobaça, para este poder terminar o trabalho que tinha 


em  mãos  e  poder  sair  do  país  com  a  família  a  caminho  do  exílio  político.  À  comunicação 


apresentada por Quintanilha na Holanda foi atribuído, pela Academia das Ciências da Dinamarca, o 


prémio Hansen. Na sequência, devido à intervenção dos seus colegas botânicos ingleses e dado o 


mérito e o prestígio científico de Aurélio Quintanilha na Europa, o governo britânico concedeu-lhe 


uma bolsa  de  estudo para  poder  prosseguir  o  seu  trabalho  como investigador  num laboratório 


europeu à  sua escolha.  O catedrático  português optou pela  cidade  de Paris  onde tinha também 


familiares. A partir daqui a história de Quintanilha é a de alguém que viverá exilado em França 


sempre  com  imensas  dificuldades  materiais  e  financeiras,  mas  sem  esmorecer  no  campo  da 


investigação e obtendo diversos prémios científicos. 


Um facto não menos importante e que define o comportamento político corajoso de Aurélio 


Quintanilha como um antifascista efectivo, foi a decisão que tomou no ano de 1939 e após a eclosão 


da  II  Guerra  Mundial,  e  pese  embora  assumir-se  como um pacifista  mas julgando que tinha  a 


obrigação de pegar em armas para defender o país livre que o acolhera como cientista, em alistar-se 


como voluntário no exército francês para combater a invasão das tropas nazistas. A guerra entre a 


França  e  a  Alemanha durou pouco tempo e  Quintanilha  acabou por  ser  desmobilizado  após  o 
933 Sobre este processo veja-se: TORGAL, Luís Reis –  A Universidade e o Estado Novo:O Caso de Coimbra,  pp. 


88-95.
934 QUINTANILHA, Aurélio – Prof. Eng. Joaquim Vieira Natividade: O Investigador, o Agrónomo-Silvicultor e o  


Homem.  Coimbra: Separata  do  Boletim  da  Sociedade  Broteriana,  1969. Vol.  XLIII  (2.ª  série),  p.  IX. 
Ver imagem em Anexos, documento 67.


935 Id., o. c., p. IX. Ver imagem em Anexos, documento 67. De facto, o decreto-lei 25 317 previa no seu art. 4.º § único 
que: “Das decisões do Conselho de Ministros só há recurso para o próprio Conselho...”, In  Diário do Governo, I 
Série, n.º 108, 13 de Maio de 1935.


381                                                                                                                               


 


  







armistício. A seguir à desmobilização regressa a Paris para retomar o seu trabalho de pesquisa. “No 


entanto, como as condições então existentes no Laboratório de Criptogamia não permitissem, por 


falta de recursos, a continuação dos seus trabalhos e a vigilância sobre ele exercida pelos ocupantes 


nazis e colaboracionistas franceses fosse muito apertada, resolveu sair de França.”936


No fim de Outubro de 1941 Quintanilha regressa a Portugal, com uma oferta  de trabalho do 


professor António de Sousa Câmara,  para ocupar o lugar de investigador contratado na Estação 


Agronómica Nacional dirigida por este último. Este catedrático do Instituto Superior de Agronomia 


aderira ao Estado Novo e viria a ser deputado da Assembleia Nacional (1949-1953), no entanto 


Câmara não conseguiu que Salazar desse autorização para que se realizasse o contrato de trabalho 


que ele prometera. O argumento de Salazar era o de que o decreto-lei que demitira e aposentara 


Quintanilha compulsivamente não permitia que ocupasse qualquer lugar remunerado pelo Estado. 


Por esta razão, Quintanilha fica a trabalhar dois anos a título gracioso na direcção das cantinas 


daquele  organismo  público,  situação  que  lhe  permitia  dispor  de  alimentação  e  de  alojamento 


gratuitos para si e para a sua mulher. Neste entretanto, responde a um convite de Bento de Jesus 


Caraça e publica na colecção Cosmos, no ano seguinte, o livro  Os Fundamentos Científicos da 


Sexualidade,  onde  procura  combater  “a  ignorância  das  aquisições  fundamentais  da  ciência  no 


capítulo da biologia da sexualidade”.937 


Em 1943, Quintanilha parte em definitivo para Moçambique para assumir o lugar de director 


do Centro de Investigação Científica Algodoeira (CICA), organismo que viria a dirigir, uma vez 


ouvido Salazar e tendo este anuído à ideia, dado que os membros daquele organismo possuíam um 


estatuto  específico  diferente  daquele  que  se  aplicava  aos  funcionários  públicos  em  geral.  Em 


Moçambique,  Aurélio  Quintanilha  desenvolveu ao longo de dezanove anos,  uma vez mais,  um 


notável trabalho de investigação aplicada e com um enorme valor económico para aquele território, 


no fundo dando continuidade  ao reconhecimento  internacional  da sua carreira  como cientista  e 


investigador.938 No ano de 1962 Quintanilha atingiu o limite  de idade e a sua actividade como 


cientista é mais uma vez interrompida, não fosse a intervenção do então reitor da Universidade de 


Lourenço  Marques,  José  Veiga  Simão,  ter  conseguido  trabalho  para  ele  no  Departamento  de 


Botânica  da  Faculdade  de  Ciências  e  também  o  apoio  de  uma  bolsa  da  Fundação  Calouste 


Gulbenkian, que lhe permitiu continuar o seu trabalho de pesquisa sobre a genética de fungos e 


leccionar naquela universidade sempre a título gracioso, até ao 25 de Abril de 1974. A reintegração 


de  Aurélio  Quintanilha  como  professor  catedrático  de  Botânica  da  Universidade  de  Coimbra 


acontece a 4 de Novembro de 1974, altura em que profere a sua última lição que denominou de 


Quatro Gerações de Cientistas na História do Instituto Botânico de Coimbra, onde esboçou  uma 


breve  história  sobre  uma  notável  “genealogia”  de  cientistas  que  se  destacaram  no  campo  da 


936 FERNANDES, Abílio – Prof. Doutor Aurélio Quintanilha: 24 de Abril de 1892- 27 de Junho de 1987, p. XVII.
937 QUINTANILHA, Aurélio – Os Fundamentos Científicos da Sexualidade. Lisboa: Cosmos, 1942, p. 5.
938 Cf. FERNANDES, Abílio – Prof. Doutor Aurélio Quintanilha: 24 de Abril de 1892- 27 de Junho de 1987, p. XVIII.


382                                                                                                                                


 


  







botânica,  da biologia  e  da  genética  em Portugal,  “constituindo um centro  de  investigação  com 


grande prestígio internacional.”939 Referia-se a Avelar Brotero, Júlio Henriques e Abílio Fernandes, 


entre  outros  notáveis  cientistas  de  diferentes  gerações.  Após  a  última  lição,  seguiu-se  uma 


cerimónia de homenagem pública, ao cidadão e ao cientista, Aurélio Quintanilha.


 Como afirmámos no início, o “caso” Quintanilha surge-nos como paradigmático em relação 


ao problema da administração e do uso “cirúrgico” da violência no Estado Novo. Na verdade, e para 


ilustrar a prática da intolerância política em Salazar e o uso daquilo que podemos denominar de 


violência  intangível  no  Estado  Novo,  optámos  por  analisar  o  caso  particular  da  demissão 


compulsiva do catedrático Aurélio Quintanilha no ano de 1935 e da perseguição política sistemática 


que lhe foi  movida até  ao 25 de Abril  de 1974, a qual foi  sobretudo económica,  psicológica e 


ostracizante em termos sociais, e onde lhe foi sempre negado o acesso ao sistema de justiça para 


fazer valer os seus direitos.


A organização da Missão Militar Portuguesa e a intervenção de Salazar na Guerra 


Civil de Espanha


 Para fazer uma abordagem à complexidade do tema da guerra e agora ao uso da violência 


tangível no Estado Novo, caracterizado por Miguel de Unamuno como um fascismo de cátedra, 


optámos por escolher o tema da participação portuguesa de militares do Exército e da Aviação, 


enquadrados e inseridos, nas fileiras do exército franquista. É que a política de Salazar em relação à 


Guerra Civil espanhola oscilou, à semelhança das duas faces de Jano, entre a adesão de princípio ao 


acordo de não intervenção e de neutralidade assinado a 21 de Agosto de 1936,940 e o envio dos 


“Viriatos” para combater nesta guerra fratricida a 31 de Março de 1937. Por ela percebemos a 


perspectiva maquiavélica e dissimulada que Salazar possuía do uso da violência, entendida, esta 


última, no quadro específico que foi o da condução da política externa portuguesa na Europa dos 


anos trinta. 


Na guerra de Espanha estavam em confronto dois blocos político-militares antagónicos que 


ensaiaram, num quadro geográfico nacional, a preparação daquela que viria a ser a estratégia do 


futuro Eixo Roma-Berlim e do Pacto Anti-Komintern, formado no essencial pela Itália, Alemanha e 


Japão. Estratégia que conduzirá ao deflagrar, a 1 de Setembro de 1939 – apenas seis meses após o 


termo do conflito armado em Espanha – da II Guerra Mundial.941 Neste sentido afirmamos, e dada a 


dimensão internacional do conflito espanhol, que ele constituiu, do nosso ponto de vista, a primeira 


grande e decisiva “prova de fogo” para a definição,  afirmação e consolidação do Estado Novo, 
939 Cf. QUINTANILHA, Aurélio  – Quatro Gerações de Cientistas na História do Instituto Botânico de Coimbra.  


Coimbra: Separata do Anuário da Sociedade Broteriana, 1975. Ano XLI, p. [22]
940 Ver o texto da Nota que contém as condições da adesão de Portugal ao acordo de não intervenção em MINISTÉRIO 


DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  – Dez  Anos  de  Política  Externa  Portuguesa  (1936-1947):  A  Nação 
Portuguesa e a Segunda Guerra Mundial, vol. III, pp. 173-175.


941 Sobre o tema da guerra civil de Espanha vejam-se as entradas que o historiador César Oliveira elaborou, quer no 
Dicionário de História de Portugal,  quer no  Dicionário de História do Estado Novo,  bem como a sua tese de 
doutoramento Salazar e a Guerra Civil de Espanha. Lisboa: O Jornal, 1987.
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entendido como sistema político, na ordem externa.  


A natureza dissimulada da política externa conduzida por Salazar em relação ao conflito 


espanhol deixou pairar, ainda hoje, uma misteriosa e espessa bruma em torno da natureza e das 


características da intervenção militar do Estado Novo na Guerra Civil de Espanha. Talvez por isso, 


temos dificuldade em responder com objectividade a duas perguntas simples de formular. Afinal 


quem eram os  Viriatos? E quais as circunstâncias históricas concretas como foram combater em 


Espanha? E isto quando se está a cerca de um ano de assinalar 70 anos sobre o final da Guerra Civil 


espanhola. Neste contexto, e na lógica analítica desta dissertação, faz sentido abordar o tema da 


participação dos combatentes nacionalistas portugueses, militares e civis voluntários, enquadrados 


nas  fileiras  do  exército  ou  integrados  nas  milícias  nacionalistas  sublevadas  contra  o  governo 


legítimo  de  Madrid.  Sendo certo  que é  fundamental  sublinhar  também que houve,  igualmente, 


combatentes  voluntários  portugueses  enquadrados  nas  fileiras  do  exército  republicano  e  nas 


brigadas  internacionais,  todavia,  este  “olhar”  não  salazarista  do  conflito  foge  ao  âmbito  desta 


investigação.  Não obstante,  é  bom ter  presente  que  – e  aqui  César  de Oliveira  e  o historiador 


espanhol Manuel Burgos Madroñero convergem neste ponto  – se estima que terão sido cerca de 


cinco mil  os portugueses que combateram do lado do governo da Frente Popular,  a qual  havia 


ganho, recordamos, as eleições de Fevereiro de 1936, à direita coligada na Confederação Espanhola 


de Direitas Autónomas (CEDA), aos fascistas da Falange e a diversas organizações monárquicas.942 


Isto  significa  que,  na prática,  muitos  portugueses  estiveram também em guerra  civil  política  e 


ideológica, embora travando-a fora de fronteiras.


Do lado do Estado Novo, e ainda a propósito da opacidade histórica em torno do envio dos 


combatentes Viriatos para a  Guerra  Civil  de Espanha,  contribuiu,  porventura  como ninguém, a 


forma como Salazar conduziu e conjugou a política interna e externa portuguesas para este período, 


acrescida do facto de, num espaço de apenas seis meses, a Europa ter mergulhado logo de seguida 


numa II Guerra Mundial. Sintoma desta opacidade política e militar foram as palavras lacónicas e 


deliberadamente vagas que Salazar proferiu, a propósito do desfecho do conflito em Espanha, em 


22  de  Maio  de  1939,  na  Assembleia  Nacional,  num  período  em  que,  além  de  presidente  do 


Conselho,  acumulava  também  as  pastas  da  Guerra  (1936-1949)  e  dos  Negócios  Estrangeiros 


(1936-1947).943 Discurso  em  que  o  presidente  do  Conselho  enunciou  as  quatro  “grandes 


directrizes”, pelas quais vinha sujeitando a condução da política externa do Estado Novo desde o 


ano de 1936. Directrizes que resultavam, claro está, da sua própria visão nacionalista e colonialista 


da  história  de  Portugal,  situada  esta  na  complexidade  da  conjuntura  histórica  das  relações 


internacionais do final dos anos trinta, pelo que destacamos: 


942 Cf. BURGOS MADROÑERO, Manuel – Vinte Mil Portugueses Lutaram na Guerra Civil de Espanha (1936-1939). 
In Boletim do Arquivo Histórico Militar. Lisboa: AHM, 1987. ISSN 0870-4619. Vol. 55, p. 59.


943 Veja-se para este  efeito  a constituição do 56.º  Ministério,  In Alberto Guimarães  (et  al.)  -  Os Presidentes  e os 
Governos da República no Século XX, pp. 291-293.
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A nossa  feição  atlântica  e  actividade  colonial  estão  na  base  da  aliança  inglesa;  a  vizinhança  e  


solidariedade peninsular cimentam a fraternal amizade com a Espanha; o heróico esforço de Portugal, criador 


de impérios, domina as relações com o Brasil – nem simpatia nem amizade de estranhos mas o próprio sangue 


e alma dos avós; a nossa compreensiva universalidade e a extensão dos nossos interesses permitem as melhores 


e mais amigáveis relações com todos os Estados.944 


Porém, o que interessava a Salazar naquele momento específico era fazer um rápido balanço 


sobre  a  dimensão  da  tragédia  humana  e  de  violência  que  assumira  para  Portugal  o  chamado 


“problema peninsular”, e acrescentava: 


Contra os compromissos tomados pelo Governo por bem compreensível necessidade política, e como 


se tais compromissos contradissessem a razão e profundo sentimento do povo, alguns milhares de portugueses, 


iludindo por mil formas a vigilância das autoridades, abandonaram a sua vida, interesses e cómodos, foram 


combater pela Espanha, morreram pela Espanha. Orgulha-me que tenham morrido bem e todos – vivos e  


mortos – tenham escrito pela sua valentia mais uma página heróica da nossa e da alheia História.945


Após assumir com “orgulho” na Assembleia Nacional que o fenómeno da ida de voluntários 


para combater em Espanha do lado nacionalista, militares e civis portugueses, assumira a dimensão 


de “alguns milhares” e fora do conhecimento do governo, conclui de imediato e de forma vaga, mas 


lacónica e triunfal : 


Despendemos esforços, perdemos vidas, corremos riscos, compartilhámos sofrimentos; e não temos 


nada a pedir nem contas a apresentar. Vencemos – eis tudo.946


 De facto, Salazar considerou sempre que não precisava de apresentar ou de prestar “contas”, 


nem à Espanha de Franco e muito menos à opinião pública portuguesa, a propósito do conjunto 


diversificado de “esforços”  – isto para usar a própria terminologia de Salazar  – e de apoios que 


havia prestado ao longo de quase três anos às milícias e ao exército nacionalista que iniciara a 


sublevação em Melilla, Marrocos, a 17 de Julho de 1936. Por isso, Franco teve de se socorrer do 


apoio  da Alemanha nazi  e  da  Itália  fascista  para obter  aviões  que  lhe permitissem transportar, 


rapidamente, o exército colonial para o território continental espanhol e realizar aquela que viria a 


ser,  até  então,  a  maior  ponte  aérea  da  história  da  aviação.  De entre  o  conjunto  de  “esforços” 


garantidos por Salazar às forças nacionalistas, enunciaremos os seguintes: autorização para que, por 


via marítima, fosse descarregado material de guerra no porto de Lisboa, aviões, armas e munições 


diversas, de proveniência alemã e que rapidamente seguiram, por via férrea, para Espanha; o envio 


944 A Crise Política Europeia e a Situação Externa de Portugal. In SALAZAR, Oliveira – Discursos e Notas Políticas 
1938-1943. 2.ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1959. Vol. III, pp. 146-147.


945 Id., o. c., vol. III, pp. 147-148.
946 Id., o. c., vol. III, p. 148. Ver imagem em Anexos, documento 76.
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de comboios auto com dádivas para os combatentes nacionalistas, ou seja, uma forma concreta de 


prestar auxílio em termos de apoio económico e financeiro a Franco; a guerra de propaganda e de 


contra-informação levada a cabo pelo Rádio Clube Português do capitão Jorge Botelho Moniz e 


também pela Emissora Nacional do capitão Henrique Galvão – só depois da II Guerra Mundial este 


se tornaria  um dissidente  e oposicionista  ao Estado Novo  –,  tendo as emissões do RCP ficado 


célebres quando do cerco das forças republicanas às tropas sublevadas e comandadas pelo coronel 


Moscardó na Academia de Infantaria sediada no Alcazar de Toledo (21 de Julho a 28 de Setembro 


de 1936); o valor estratégico que representou para Franco o facto de não ter de se preocupar com o 


problema  da  segurança  da  retaguarda  do  seu  exército;  a  acção  diplomática  portuguesa, 


designadamente, a que foi desenvolvida por Salazar e depois protagonizada também pelo futuro 


embaixador em Madrid Pedro Teotónio Pereira; e, por último, o envio de militares voluntários do 


quadro permanente do Exército e da Aviação portuguesas para combater em Espanha, inseridos na 


então denominada Missão Militar Portuguesa de Observação em Espanha (MMPOE).947 Acontece 


que no nosso entender, e sobre todos estes aspectos da política de Salazar em relação à Guerra Civil 


de  Espanha,  a  historiografia  portuguesa  continua  a  carecer  de  estudos  que  investiguem  e 


qualifiquem  de  forma  circunstanciada  as  consequências  do  apoio  diplomático,  logístico  e  da 


assistência militar, prestado por Salazar a Franco. 


Na verdade, a dissimulação e o jogo duplo, político e diplomático,  de Salazar levou-o a 


organizar a MMPOE, apesar de cerca de um mês antes, em 20 de Fevereiro de 1937, ter feito 


publicar o decreto-lei 27 529, onde era expressamente proibido, e cito:


 


...a todo o cidadão português o alistamento em quaisquer das forças armadas espanholas em luta, o 


recrutamento  para  as  mesmas,  e  bem  assim  a  propaganda  por  qualquer  meio  destinada  directamente  a  


promover um e outro.948 


Tal como, e na sequência da adesão de Portugal, em 21 de Agosto de 1936, ao acordo de não 


intervenção e de neutralidade, Salazar fará publicar, seis dias depois, o decreto-lei 26 935, onde se 


pode ler no seu art.º 1 o seguinte: 


Fica proibido em todo o território português a exportação directa ou indirecta, a reexportação ou o 


trânsito,  com destino a Espanha,  às  possessões  espanholas  ou à zona  espanhola  de Marrocos,  de  armas,  


munições e material de guerra, bem como de aeronaves, montadas ou desmontadas, e de navios de guerra.949 


947 Cf. SALEMA, Vasco da Costa – Recordações da Guerra Civil de Espanha. In Boletim do Arquivo Histórico Militar.  
Lisboa: AHM, 1991. ISBN 972-9399-10-7. Vol. 59, p. 13.


948 Dec.-Lei n.º  27 529,  Diário do Governo de 20 de Fevereiro de 1937, citado no  Boletim do Arquivo Histórico 
Militar. Lisboa, 1987. Vol. 55.º, pp. 85-86. Texto este que Salazar deu  imediatamente conhecimento, em telegrama 
próprio,  a  Armindo  Monteiro,  o  embaixador  de  Portugal  em  Londres,  cf.  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS  – Dez Anos de Política Externa Portuguesa (1936-1947): A Nação Portuguesa e a Segunda 
Guerra Mundial. Lisboa: Imprensa Nacional, 1965. Vol. IV, pp. 111-112. 


949 Cf. Dez Anos de Política Externa Portuguesa (1936-1947), vol. III, p. 206.
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Tratavam-se em ambos os casos, claro está, de medidas legislativas só compreensíveis à luz 


de  uma  política  de  não  intervenção  e  de  neutralidade  que  Portugal  vinha  preconizando  nos 


corredores das chancelarias europeias, e que decorria sobretudo da aliança com a Inglaterra. No 


entanto,  estas  disposições  legais  previam sempre cláusulas  de excepção para o  caso das  outras 


nações não cumprirem idênticas determinações, sendo certo que, e na prática, desde o início do 


conflito que Salazar tomava iniciativas concretas de apoio ao exército nacionalista sublevado, daí 


que, por exemplo, não tenha comunicado aos embaixadores portugueses nos países signatários do 


acordo de não intervenção sobre o teor  do diploma que definiu o estatuto  orgânico da Missão 


Militar Portuguesa em Espanha.950 Com efeito, e no sentido de preparar o envio de combatentes e de 


prestar assistência militar ao exército nacionalista de Franco, remontavam ao início do ano de 1937 


os contactos oficiais exploratórios, estabelecidos e mantidos ao mais alto nível com a hierarquia 


militar franquista, pelo general Raúl Esteves e pelo capitão Jorge Botelho Moniz, sob a égide do 


presidente do Conselho e também ministro da Guerra. Daí que tenha sido possível a Salazar, logo 


em 31 de Março de 1937, enviar para Espanha uma Missão Militar,  com o triplo objectivo de 


disponibilizar  militares  do  quadro  permanente,  oficiais,  sargentos  e  soldados  do  exército  e  da 


aviação para combater e, ao mesmo tempo, para observar as forças militares dispostas no teatro de 


guerra, além de prestar assistência militar aos voluntários civis portugueses incorporados na Legião 


Espanhola e nas milícias nacionalistas. 


A chefia da Missão Militar Portuguesa foi atribuída ao general Raúl Esteves até 11 de Junho 


de 1938, e este, só por razões de saúde, viria a ser substituído pelo coronel Anacleto Domingues dos 


Santos.  A  sede  da  MMPOE  ficou  estabelecida  na  cidade  espanhola  de  Burgos,  enquanto  em 


Portugal foi aberta uma secretaria, à frente da qual foi colocado um oficial para fazer a ligação entre 


a  Missão  em  Espanha  e  o  ministério  da  Guerra  –  o   mesmo  é  dizer  com  Salazar  e  o  seu 


subsecretário de Estado, o capitão Fernando Santos Costa –, a qual ficou sediada em Lisboa, à Av. 


António Serpa, 32. De referir que a estrutura da Missão Militar integrava ainda um oficial, o major 


António  Arsénio  Rosa  Bastos,  representante  e  encarregado  da  Missão  perante  a  Delegação  da 


Legião Espanhola, em Talavera de la Reina. Tinha este oficial a missão específica de proceder à 


ligação  e  de  averiguar  tudo  o  que  se  relacionava  com os  milhares  de  portugueses  voluntários 


alistados, sobretudo na Legião Espanhola, mas também disseminados nos Tercios de Requetés, ou 


na  Falange  Espanhola  das  JONS  (Juntas  de  Ofensiva  Nacional-Sindicalista)  fundada  por  José 


Antonio Primo de Rivera.  Na verdade,  e tal  como o deu a entender  de forma vaga Salazar  no 


discurso anteriormente citado, estimam-se hoje em cerca de quinze mil o número de voluntários que 


saíram de Portugal e se alistaram clandestinamente, apenas e só, na Legião Espanhola fundada pelo 


general  Millan Astray.  Permanece,  no entanto,  por apurar o número exacto de portugueses que 


950 Este diploma não consta, por exemplo, dos 7 volumes Dez Anos de Política Externa Portuguesa (1936-1947), mas é 
possível lê-lo em: Missão Militar de Observação em Espanha: Estatuto Orgânico, In BURGOS MADROÑERO, 
Manuel  –  Vinte  Mil  Portugueses  Lutaram  na  Guerra  Civil  de  Espanha  (1936-1939).  In  Boletim  do  Arquivo 
Histórico Militar, vol. 55, p. 98.
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integraram as milícias nacionalistas, referimo-nos, neste caso, aos Tercios de Requetés e à Falange 


Espanhola  das  JONS.  E  que  razões  podem  justificar  este  enorme  movimento  de  voluntários 


portugueses  a  combater  do  lado  nacionalista?  Por  um  lado,  a  existência  de  uma  importante 


comunidade  de  portugueses  emigrados  e  a  trabalhar  em  Espanha  mesmo  antes  de  o  conflito 


começar,  por outro o forte  desemprego e  as difíceis  condições  de vida existentes  em Portugal. 


Razões económicas e sociais que ajudam a explicar este enorme movimento de voluntariado que 


tivera  o  grande  precedente  da  I  Guerra  Mundial,  a  qual  estava  bem presente  na  memória  de 


muitos,951 aliadas,  em  muitos  casos,  às  próprias  convicções  político-ideológicas  e  à  própria 


cumplicidade  das autoridades  do Estado Novo em permitir  que muitos  jovens  tenham passado, 


clandestinamente, a fronteira e se tenham alistado como mercenários nas forças nacionalistas. E terá 


sido também por este  número de voluntários  a  combater  nas fileiras  nacionalistas  ter  excedido 


largamente tudo aquilo que era previsível que a MMPOE viria a ser também organizada, porquanto, 


e  como já  afirmámos  antes,  esta  missão  militar  tinha  como um dos  seus  objectivos  principais 


organizar o apoio aos combatentes portugueses voluntários e às suas famílias.952


A  estrutura  da  Missão  Militar  Portuguesa  era  composta  por  duas  secções  distintas  e 


denominadas de “Observação”, e de “Assistência ou Combate”. A secção de Observação integrou 


sobretudo  oficiais  e  sargentos,  nomeados  por  imposição  de  serviço.  Tratava-se  de  uma secção 


puramente técnica que visava recolher e tratar  informação militar  – todos os militares enquanto 


combatentes  tinham de entregar  obrigatoriamente  um relatório  –,953 realizar  visitas  às  frentes  e 


fábricas  da  indústria  de  armamento,  estabelecer  contactos  com  os  militares  dos  exércitos 


estrangeiros, alemães, italianos e espanhóis, aos níveis técnico e estratégico. Enquanto a secção de 


Assistência  ou Combate,  integrava militares  voluntários do Exército  regular português,  entre os 


nomeados de observação e sob proposta do chefe de Missão. A secção de Assistência ou Combate, 


teve  sempre  a  chefiá-la  o  capitão  de  Artilharia  Jorge  Botelho  Moniz,  o  qual  havia  sido, 


precisamente, o seu propulsor.954 Segundo Burgos Madroñero: 


A Secção de Assistência teve duas vertentes, a técnica e a militar, ao serviço de Portugal e de Franco, 


em cujo exército combateram, incorporados fundamentalmente em unidades cujo contingente de portugueses 


era notável, servindo-lhes de ajuda e de estímulo.955 


951 Cf. MOSSE, George – Fallen Soldiers: Reshaping the Memory of the World Wars.
952 Cf. BURGOS MADROÑERO, Manuel – Vinte Mil Portugueses Lutaram na Guerra Civil de Espanha (1936-1939). 


In Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 55, p. 47.
953 A Guerra Civil de Espanha permitiu ao Exército português estar a par do mais moderno desenvolvimento da táctica 


e do avanço tecnológico militar patenteado pelo exército espanhol, mas também pela Legião Condor de Hitler e pelo 
Corpo de Tropas Voluntárias de Mussolini. A este propósito vejam-se os relatórios de guerra do então alferes de 
Cavalaria Vasco Salema, e,  sobretudo, o do capitão de Cavalaria Luís Ivens Ferraz,  publicados por SALEMA, 
Vasco da Costa – Recordações da Guerra Civil de Espanha, ln Boletim do Arquivo Histórico Militar. Lisboa: AHM, 
1991. ISBN 972-9399-110-7, vol. 59, pp. 61-71 e 73-103.


954 Ver imagem do capitão  Jorge Botelho Moniz envergando o uniforme concebido,  expressamente,  pelo Exército 
português para os seus combatentes na guerra civil espanhola em Anexos, documento 70.


955 Cf. BURGOS MADROÑERO, Manuel – Vinte Mil Portugueses Lutaram na Guerra Civil de Espanha (1936-1939). 
In Boletim do Arquivo Histórico Militar,vol. 55, p. 31.
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Excluída a marinha, integraram a Missão Militar  Portuguesa de Observação em Espanha 


(MMPOE) os ramos militares da aviação e do exército português. Este último, esteve representado 


com  todas  as  armas  e  serviços,  respectivamente:  Infantaria,  Artilharia,  Cavalaria,  Engenharia, 


Estado Maior, Administração Militar e Saúde.


Assim, e em sentido técnico, podemos afirmar que foram Viriatos aqueles que, segundo a 


definição do antigo combatente na Guerra Civil de Espanha coronel Vasco Salema, eram: 


Oficiais e Sargentos, do Quadro Permanente e Milicianos do Exército e da Aeronáutica – que se  


ofereceram voluntariamente  para  servirem na  Missão  Militar  Portuguesa  de Observação  em Espanha,  na  


Secção  de Assistência  (aos  portugueses  que  lá  combatiam),  isto  é,  para  serem incorporados  no Exército  


Espanhol e nele prestarem o serviço de campanha inerente aos seus postos.956 


Segundo a  lista  de  graduados  e  de  soldados  publicada  pelo  historiador  Manuel  Burgos 


Madroñero em 1987, os Viriatos totalizaram 166 militares voluntários do quadro permanente da 


aviação e do exército portugueses. De entre estes, e mortos em combate, foram nove os militares 


que  perderam  a  vida  em  Espanha.957 Oficialmente  não  se  conhecem  os  números  de  feridos  e 


daqueles que ficaram inválidos ou deficientes na sequência desta campanha militar.


       Importa salientar, porém, que a designação Viriatos é da autoria do impulsivo capitão Jorge 


Botelho Moniz. Este começou por propor, em documentos oficiais, que fosse criada uma “Brigada 


dos Viriatos” e que esta deveria ser constituída por dois batalhões.958 Isto à semelhança do que fez a 


Alemanha nazi com o envio da Legião Condor e a Itália fascista com o envio do Corpo de Tropas 


Voluntárias.  Porém,  Salazar  não  aceitou  a  criação  de  uma  brigada,  embora  a  designação 


nacionalista  de Viriatos tenha sido do seu agrado e tenha perdurado. No entanto,  é também de 


ressalvar que este nome, ao que parece, nunca terá sido consagrado em nenhum documento oficial. 


Seja como for, e no aproximar do desfecho para o conflito, foi a imprensa do Estado Novo que 


consagrou e popularizou a palavra Viriatos e para isso basta consultá-la. Importa reter que o nome 


de Viriatos ficou a dever-se a um dos militares oriundos da extrema direita mais radical do Estado 


Novo e cuja trajectória político-militar temos vindo a acompanhar em detalhe, o qual não só apoiou 


como viria a protagonizar, de forma incondicional, uma política aberta de intervenção militar por 


parte de Salazar na Guerra Civil de Espanha.


          Interessa ainda afirmar que foi, talvez, devido à forma como foram enquadrados militarmente 


os combatentes portugueses na guerra, que estes se viriam a diferenciar e, eventualmente, a passar 


despercebidos, em relação aos outros países que enviaram também tropas do seu exército regular 


956 SALEMA, Vasco da Costa - Recordações da Guerra Civil de Espanha, ln Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 
59, p. 15.


957 Ver a relação completa de nomes em Id., o. c.,vol. 59, p. 36.
958 Consultar “Documento n.º 1”, transcrito por BURGOS MADROÑERO, Manuel – Vinte Mil Portugueses Lutaram 


na Guerra Civil de Espanha (1936-1939). In Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 55, p. 81.
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para  Espanha.  Na  medida  em que,  por  exemplo,  a  Itália  e  a  Alemanha  organizaram unidades 


especiais para enquadrar os seus combatentes nacionais. Enquanto que, neste particular, a estratégia 


de intervenção militar concebida e seguida por Salazar foi diferente. Uma vez que Salazar optou por 


disseminar os militares do exército e da aviação portugueses pelas diversas unidades do exército 


nacionalista franquista e, neste sentido, apostar também numa guerra politicamente camuflada e 


também “económica”, na medida em que a MMPOE viveu, em grande parte, do voluntariado, em 


termos de recrutamento ao nível das Forças Armadas portuguesas. Isto significava que os militares 


só recebiam os seus vencimentos e eram obrigados a abdicar do suplemento remuneratório que o 


exército  franquista  distribuía  a  todos  os  combatentes  de  países  estrangeiros.  Assim,  podemos 


afirmar que a política de dissimulação, diplomática e de assistência militar, seguida por Salazar ao 


longo da Guerra  Civil  de Espanha foi,  neste  sentido,  coerente  com o seu ideário  e  convicções 


político-ideológicas  nacionalistas,  e  jamais  aceitou  que  os  militares  do  exército  português 


aceitassem ser pagos como mercenários ao serviço de um país estrangeiro como era a Espanha.


O que acabamos de dizer encontra também suporte na imprensa da época e nas declarações 


do próprio chefe da secção de Combate da MMPOE, o capitão Botelho Moniz, quando este na hora 


de regressar a Portugal se referiu ao efectivo total de Viriatos e à forma peculiar como estes foram 


enquadrados em combate, tal como à questão de os militares portugueses não terem aceitado serem 


mercenários, ao contrário dos militares nazis e fascistas, e cito: 


Dez a doze mil que se alistaram nas bandeiras da Legião, nos batalhões da Falange ou nos “tercios” de 


Requetés. Não constituíram unidades independentes, como a Brigada Irlandesa, a Bandeira Jeanne d'Arc, a  


Legião  Condor  ou  o  Corpo  de  Tropas  Voluntárias  Italianas.  Infantes,  cavaleiros,  artilheiros  e  aviadores  


“viriatos” serviram enquadrados nas unidades espanholas já existentes (...)


Os oficiais e sargentos portugueses que tive a honra de chefiar recusaram os vencimentos que o  


Governo espanhol lhes ofereceu. Não recebemos um real de Espanha. Fomos os únicos estrangeiros que assim 


procederam. Graças a esta atitude, pudemos andar sempre de cabeça levantada e obrigar a pedirmos desculpa a 


alguns espanhóis que nos supunham mercenários.959


Como constatamos, na hora da exaltação da vitória das forças nacionalistas, o capitão Jorge 


Botelho Moniz englobou também sob a designação de Viriatos os militares e os civis voluntários 


portugueses  que  combateram  enquadrados  em todas  as  forças  nacionalistas  (exército,  legião  e 


milícias) em Espanha. Então, e em sentido lato, podemos considerar que o termo Viriatos se pode 


aplicar a todos os combatentes portugueses que lutaram em Espanha do lado nacionalista, o que 


implica aceitar, em termos historiográficos, a dificuldade em determinar o número total do efectivo 


de portugueses que combateram em Espanha integrados nas forças nacionalistas, tal como o número 


total de baixas sofridas em campanha. O estudo mais recente que temos vindo a citar até aqui e que 


959 Auxílio de Portugal ao movimento de Franco: Capitão Botelho Moniz expõe ao “Diário de Lisboa” as suas opiniões 
sobre a acção dos “Viriatos” em Espanha, In Diário de Lisboa, 7 de Junho de 1939, p. 3.
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resultou do trabalho do historiador espanhol Manuel Burgos Madroñero, e que incidiu sobre os 


acervos do Arquivo Histórico Militar (AHM), Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros 


(AMNE) e o Arquivo da Embaixada e Consulado de Espanha em Lisboa (AECL), estima, e com 


recurso ao cruzamento de fontes apoiadas num vasto suporte documental, em cerca de vinte mil o 


número total de portugueses que terão combatido nas fileiras nacionalistas espanholas. Quanto às 


baixas sofridas, recorramos novamente à imprensa, neste caso a referente ao dia 8 de Junho de 


1939, onde o  Diário de Lisboa publica declarações de tom sanguinário proferidas na estação de 


comboios de Fuentes de Oñoro, junto à fronteira portuguesa, pelo capitão Jorge Botelho Moniz: 


Espalhados pela Legião, Falange e Requetés, combateram em Espanha cerca de dez mil portugueses, 


dos quais ficaram mortos ou inutilizados cerca de 6 mil. Como vê a percentagem é honrosa. Houve portugueses 


feridos dez vezes.


E  já  numa  perspectiva  de  tipo  suicidário  e  a  propósito  da  coragem  evidenciada  pelos 


nacionalistas portugueses mortos em combate, cita a figura do tenente de cavalaria João Gomes 


Marta (marquês de Penafiel),  o qual, segundo as suas palavras, teria “forçosamente” de morrer, 


pois:


...andava de pé a combater com umas calças brancas, para o alvo ser ainda melhor...960 


No entanto, o capitão Jorge Botelho Moniz elucidou a opinião pública portuguesa sobre qual 


era  o  modelo  de  guerra  “económica”  que  Salazar  aceitara  fazer  em Espanha  e  com base  nos 


ensinamentos  que  este  militar  sidonista  tinha  retirado  da  participação  de  Portugal  na  I  Guerra 


Mundial. Na verdade, entre 26 de Abril e 15 de Maio de 1939, Jorge Botelho Moniz assina, sob o 


pseudónimo de “X.Y.Z.”, uma crónica no Diário de Lisboa constituída por uma série de seis artigos, 


debaixo  do  título  comum  de  Portugal  em  Face  da  Vitória  de  Franco.  Aqui,  e  num  texto 


denominado significativamente de A nossa colaboração na guerra de Espanha teve exactamente o  


carácter que devia ter, afirma que também ele fora um entusiasta da participação de Portugal na I 


Guerra Mundial e que, neste sentido,  apresentara três requerimentos para ser mobilizado para a 


frente de batalha e que só por razões de ordem burocrática não conseguira concretizar tal objectivo. 


Na opinião do capitão Botelho Moniz a participação de Portugal naquele grande conflito mundial 


fora desajustada em relação às possibilidades do país, veja-se: 


  


Nós tínhamos a opinião, que sempre mantivemos, de que a intervenção devia fazer-se de acordo com 


a aliada Inglaterra e apenas na medida em que solicitada por ela.  


960 Milhares de salamantinos foram à estação despedir-se dos “Viriatos” que hoje regressaram a Portugal, In Diário de 
Lisboa,  5.ª  feira,  8 de Junho de 1939, p. 1.  Efectivamente,  este oficial  consta da lista de baixas publicada por 
BURGOS MADROÑERO, Manuel – Vinte Mil Portugueses Lutaram na Guerra Civil de Espanha (1936-1939). In 
Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 55, p. 36.
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Ora, se durante a I Guerra Mundial o estratega militar Norton de Matos e os responsáveis 


políticos pelos governos da União Sagrada, António José de Almeida e Afonso Costa (15.03.1916 a 


10.12.1917), decidiram enviar unidades independentes para as linhas da frente, na Guerra Civil de 


Espanha a astúcia  política  de Salazar foi  a inversa,  e citamos outra vez o estratega sidonista e 


comandante da secção de Combate dos Viriatos:


Em vez de constituírem unidades próprias, andaram incluídos nas forças espanholas. Fizeram parte  


das  tropas  de  choque  de  La  Legion,  da  artilharia  de  acompanhamento,  da  aviação  de  cadena e  


bombardeamento.  Porque se bateram muito e se bateram bem, a percentagem de baixas foi superior à da  


Grande Guerra. Mais de cinco mil mortos e inutilizados entre dez mil voluntários... Muitos foram feridos,  


quatro, cinco, nove e dez vezes durante a campanha (...)


Nada de nos destacarmos. Como símbolo de amizade, é preferível a unidade mista. Como acção de 


presença, vale mais estarmos disseminados por corpos diversos e pontos distintos. Além disso, desta maneira 


chegaremos ao fim. Não correremos o risco de um 4 de Abril ou dum Teruel, duma destas acções duras que 


liquidam em poucas horas o que custou esforços infinitos a organizar.


Sob o ponto de vista técnico, estudaremos melhor. No campo táctico evitaremos conflitos, emulações 


e mal entendidos. Não feriremos o orgulho de ninguém.961


Portanto, do ponto de vista táctico, os Viriatos integraram as chamadas “unidades mistas” do 


exército e dos legionários nacionalistas portugueses e espanhóis. Em termos de mortos em combate, 


e  a  julgar  pelas  palavras  de  Jorge  Botelho  Moniz,  as  baixas  registadas  pelos  voluntários 


nacionalistas portugueses foram enormes, pois, em dez mil morreram cinco mil, ou seja, um em 


cada dois combatentes morreram. Uma verdadeira tragédia humana a que se verificou durante a 


Guerra Civil espanhola do lado das forças nacionalistas e que contou com a cumplicidade política 


de Salazar, a qual retira qualquer argumento histórico credível aos sidonistas em termos de crítica 


aos responsáveis políticos republicanos pelos governos da União Sagrada e das baixas portuguesas 


ocorridas durante a I Guerra Mundial. É que, segundo as palavras claras e inequívocas de Jorge 


Botelho Moniz, o comandante da Secção de Combate da Missão Militar Portuguesa em Espanha, “a 


percentagem de baixas foi superior à da Grande Guerra”.


A guerra aérea travada pelos “Viriatos”


Uma menção especial deve também ser feita ao grupo de vinte pilotos da aviação portuguesa 


que integravam a Missão Militar,  cujos elementos começaram por fazer treino aéreo militar  em 


Espanha  e  só  depois  seriam  destacados  para  combater  nas  diversas  unidades  da  força  aérea 


nacionalista,  e  isto  apesar  da  pouca  informação que dispomos sobre a  prestação  dos  aviadores 


portugueses neste conflito.962 


961 X.Y.Z.  – Portugal em face da vitória de Franco: A nossa colaboração na guerra de Espanha teve exactamente o 
carácter que devia ter, in Diário de Lisboa, 11 de Maio de 1939, pp. 4 e 5.


962 A informação circunstanciada que conseguimos obter sobre os pilotos de guerra nacionalistas portugueses resultou 
da consulta de www.requetes.com/viriatos.html . Por sua vez, esta informação reporta-se a uma parte de um texto 
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De  entre  os  Viriatos  aviadores,  destacamos  o  caso  especial  de  José  Pequito  Rebelo 


(1893-1983),  por este ter  integrado a MMPOE desde o início até  ao fim,  e também pelas suas 


origens  sociais  e políticas.  Tratava-se de um grande proprietário  alentejano que havia  estudado 


Direito na Universidade de Coimbra e fora também um dos fundadores do integralismo lusitano. 


Possuidor  de uma grande fortuna pessoal,  financiou por diversas ocasiões jornais  monárquicos. 


Durante a I Guerra Mundial  havia combatido como alferes miliciano de Artilharia  na Flandres, 


agora, e ao que parece, terá sido o primeiro Viriato a apresentar-se em Burgos com o seu avião 


particular, significativamente, baptizado de “Passarola”.963 Em Espanha começou por fazer diversos 


voos de ligação e de transporte, de pessoal e de material de guerra, e de reconhecimento visual e 


fotográfico. Mais tarde viria a ser agregado, como 2.º piloto, a um grupo de bombardeiros equipado 


com Junker 52. No final da Guerra Civil espanhola tinha o posto de capitão e havia completado 


mais de 1000 horas de voo, sendo que mais de 400 dessas horas de voo realizara-as em missões de 


guerra. 


O caso do tenente José Caetano Rocha de Sepúlveda afigura-se-nos também significativo, 


pois  é  dado também como um dos primeiros  portugueses com o  brevet  de piloto de turismo a 


apresentar-se para combater contra a Frente Popular, alistando-se numa primeira fase como requeté 


castelhano e pedindo depois para servir, logo em Janeiro de 1937, na aviação nacionalista. Após 


frequentar a Escola de Tablada, recebeu o brevet  de piloto de aviação de guerra. Em seguida foi 


escolhido  como  alferes  para  ir  pilotar  hidroaviões  e,  nessa  qualidade,  teve  colocação  na  base 


operacional de Hidroaviões de Pollensa, em Maiorca.964 Virá a ser destacado para fazer diversas 


missões de reconhecimento sobre o Mar de Alboran e o golfo de Cádiz. Já com o posto de tenente, e 


em Agosto de 1937, foi ferido em combate. A 15 de Março de 1938 o seu avião foi abatido pela 


defesa anti-aérea de Vinaroz, tendo sido capturado e feito prisioneiro. Permaneceu preso no castelo 


de Montjuich, em Barcelona, até Janeiro de 1939, altura em que foi trocado como prisioneiro de 


guerra,  a  tempo  de  ser  reintegrado  no  seu  grupo de  combate  e  de  ir  participar  na  invasão  de 


Menorca. Terminou a Guerra Civil de Espanha no posto de tenente e contando no activo com 196 


missões de guerra realizadas, tendo efectuado mais de 550 horas de voo e realizado 14 encontros de 


combate com os caças das forças republicanas.


Terminamos a referência à experiência de combate aéreo dos Viriatos aviadores durante a 


Guerra Civil  de Espanha e que integraram também a MMPOE, aludindo aos casos dos pilotos 


António Krug e  João Machado Soares de Oliveira,  devido aos destinos diferentes  que tiveram. 


publicado na revista Aeroplano – cremos que espanhola – da autoria de um coronel aviador, e antigo requeté, Emilio 
Herrera Alonso. Texto que possui imagens inéditas e informação detalhada que julgamos da maior importância para 
esta dissertação. Por outro lado, cruzámos todos os nomes de pilotos portugueses por nós mencionados e referidos 
pelo coronel aviador Emilio Herrera Alonso, bem como as respectivas condecorações, que constam também da lista 
publicada por  Manuel  Burgos  Madroñero  no  estudo  fundamental  que  temos vindo a  citar,  a  saber:  Vinte  Mil 
Portugueses Lutaram na Guerra Civil de Espanha (1936-1939). In Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 55, p. 
99-113.


963 Ver imagem em Anexos, documento 71.
964 Ver imagem em Anexos, documento 72.
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Ambos eram furriéis quando foram frequentar a Escola de Transformación de Jerez de la Frontera, 


entre  Abril  e  Julho  de  1938,  tendo  terminado  a  respectiva  formação  com  o  posto  de  alferes 


legionário para poderem pilotar os aviões de caça Henkel 51, fornecidos pela Alemanha de Hitler à 


aviação franquista, o que significa que este tipo de avião equipava também a Legião Condor e a 


força aérea nazi. E foi nesta qualidade que ambos participaram na batalha do Ebro. A 14 de Agosto 


o avião  pilotado por  António Krug foi  metralhado no sector  de Gandesa,  mas Krug conseguiu 


aterrar sem o seu avião sofrer danos de maior e, por isso, viria a ser felicitado pelo general Chefe do 


Ar.965 Pior sorte viria a ter o seu camarada João Soares de Oliveira no mesmo sector de Gandesa, no 


dia 28 de Agosto de 1938, pois viu o seu avião ser metralhado próximo do depósito de gasolina, 


facto que não o impediu de continuar a pilotar e de fazer esmagar o seu avião contra uma trincheira 


republicana. Ser-lhe-ia concedida, a título póstumo, a Medalha Militar na cerimónia  de homenagem 


aos  Viriatos  que teve  lugar  no final  da  guerra,  na Plaza  Mayor de Salamanca.  No entanto,  ao 


consultarmos a relação de militares da MMPOE, verificamos que, associado ao seu nome, constam 


mais duas condecorações, a Cruz de Guerra e a Medalha de Campanha.


Jorge  Botelho  Moniz  e  o  comando  da  secção  de  Combate  dos  “Viriatos”,  ou  a 


vitalidade política do pilar castrense do Estado Novo


No  dia  11  de  Junho  de  1939 


chega  a  Lisboa  o general  Millan  Astray,  o  fundador  e  comandante  da  Legião  Espanhola,  para 


homenagear publicamente os “Viriatos” caídos em combate, bem como os inválidos e mutilados 


portugueses da Guerra Civil de Espanha, numa cerimónia que viria a contar com a presença de 


Nicolas  Franco,  então  embaixador  de  Espanha  em  Lisboa.966 Nas  declarações  que  prestou  ao 


repórter do  Diário de Lisboa, o “grande mutilado” Millan Astray tem o cuidado de começar por 


afirmar o seguinte:


Volto, encantado, a este país querido. Saí esta manhã, cedo, de Coimbra. Mas, antes, quis visitar a 


Universidade, e nela a aula onde ensinava o professor Oliveira Salazar, a quem não conheço, mas a quem 


muito admiro.967


Com  esta  paragem  em  Coimbra  na  sua  viagem  de  Espanha  para  Lisboa,  e  por  esta 


declaração  pública,  Millan  Astray  pretendeu  homenagear,  implicitamente,  não  o  papel  da 


inteligência  universitária  no  desenvolvimento  de  um  ensino  superior  livre  na  promoção  da 


investigação  científica,  mas  antes  a  escola  onde António  de Oliveira  Salazar  fora  professor  de 


965 Ver imagem em Anexos, documento 73.
966 Cf. O Regresso dos “Viriatos”: O general Millan Astray foi hoje recebido na União dos Inválidos de Guerra, in 


Diário de Lisboa, 14 de Junho de 1939, p. 3.
967 Millan  Astray  em Lisboa.  O  fundador  do  Tercio  disse-nos:  ”Dos  “viriatos”  não  há  que  dizer  senão  que  são 


portugueses – e os portugueses foram sempre os melhores legionários”, In Diário de Lisboa, 12 de Junho de 1939, 
p. 2.
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Economia Política  e de Finanças.  Este viria a fundar,  enquanto ministro  das Finanças e depois 


presidente do Conselho, aquilo a que Miguel de Unamuno chamou de “fascismo de cátedra”. É que 


na verdade a  instituição universitária,  entendida  como espaço de liberdade intelectual,  não fora 


nunca valorizada pelo general Millan Astray. Ao contrário, recordamos que são dele as palavras 


pronunciadas publicamente a 12 de Outubro de 1936 – portanto no início da catástrofe humanitária 


em que se viria a tornar a Guerra Civil de Espanha – quando, e assistindo a uma reunião do claustro 


universitário salamantino, respondeu aos gritos, cheio de ódio aos intelectuais, com as seguintes 


frases que ficaram tristemente célebres: 


“Morram os intelectuais!” e “Viva a morte!” 


Isto na sequência das palavras sábias pronunciadas pelo então reitor Miguel de Unamuno: 


Vencer não é convencer e há que convencer sobretudo, e não pode convencer o ódio que não deixa 


lugar  para  a  compaixão;  o  ódio  à  inteligência  que  é  crítica  e  diferenciadora,  inquisitiva,  mas  não  de  


inquisição.968  


No entanto, e regressando à aludida entrevista do general Millan Astray em Lisboa, é nela 


que este se refere ao valor militar dos legionários portugueses que haviam combatido sob as suas 


ordens na guerra de Espanha, tendo então declarado de forma categórica: 


Os portugueses  são  os  preferidos  do Tercio,  não  só  porque  são,  depois  dos  espanhóis,  os  mais  


numerosos, mas porque ninguém os supera em heroísmo.969 


Sujeito ao segredo militar  legionário e na impossibilidade de fornecer números precisos, 


quer sobre o total de efectivos quer sobre o números de portugueses legionários mortos e feridos em 


combate, Millan Astray informou que a nacionalidade portuguesa era a mais representada na Legião 


Espanhola  a  seguir,  naturalmente,  à  nacionalidade  espanhola.  No  que  respeita  aos  feitos  em 


combate, a cerimónia de homenagem aos Viriatos que tivera lugar uma semana antes, a 4 de Junho 


de 1939, na Plaza Mayor de Salamanca, em que participaram o ministro da Defesa general Davila, o 


comandante  da  aviação  espanhola  general  Kindelan,  os  embaixadores  Nicolas  Franco  e  Pedro 


Teotónio Pereira, e o próprio general Millan Astray, havia mostrado, em público, que foram setenta 


os militares portugueses ali condecorados.970 Todavia, consultando o quadro de combatentes que 


968 Veja-se a excelente biografia de SALCEDO, Emilio – Vida de Don Miguel: (Unamuno, un hombre en lucha con su 
leyenda). 3.ª ed. Salamanca: Anthema, 1998. ISBN 84-922437-4-0, p. 472.


969 Millan  Astray  em Lisboa.  O  fundador  do  Tercio  disse-nos:  ”Dos  “viriatos”  não  há  que  dizer  senão  que  são 
portugueses – e os portugueses foram sempre os melhores legionários”, In Diário de Lisboa, 12 de Junho de 1939, 
pp. 2-3.


970 Vejam-se os  nomes e as  condecorações  em:  Após a  Guerra  de Espanha.  As festas  em honra dos combatentes 
portugueses realizaram-se hoje em Salamanca com a assistência do ministro da Defesa Nacional.  In  Diário de 
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integraram a Missão Militar Portuguesa de Observação em Espanha (MMPOE)  – organizado por 


Manuel Burgos Madroñero – verificamos que foram 127 o total de militares que foram medalhados 


no final  da missão e muitos  deles  com mais  do que uma condecoração.971 Em Salamanca,  por 


exemplo,  o  capitão  Jorge  Botelho  Moniz  foi  agraciado  com  a  segunda  maior  condecoração 


espanhola, a Medalha Militar, uma vez que já possuía também o grande oficialato da Grande Ordem 


Imperial do Jugo e das Flechas. Portanto, as autoridades franquistas reconheceram, ao mais alto 


nível, o mérito e o valor da prestação militar do mentor dos Viriatos.


Por tudo o que acabamos de dizer, estamos em crer que Salazar sabia muito bem o que fazia 


quando entregou o comando da Missão Militar Portuguesa de Observação em Espanha (MMPOE) 


ao general  Raúl Esteves (1878-1955) e, nesta, a chefia da secção de Combate ao capitão Jorge 


Botelho Moniz (1898-1961). Tratavam-se, antes de mais, de dois dos oficiais do exército português 


que  na sua  “folha  de serviços”  mais  haviam conspirado contra  a  I  República,  sendo que Raúl 


Esteves tinha a experiência de ter combatido na I Guerra Mundial. Neste sentido, estes dois oficiais 


prestaram durante a Guerra Civil  de Espanha um contributo significativo para ajudar a derrotar 


militarmente as forças políticas coligadas no governo legítimo da Frente Popular da II República 


espanhola  proclamada  em  1931.  Afinal,  a  Frente  Popular  coligava  em  Madrid  os  adversários 


políticos,  nos  planos  doutrinário  e  ideológico,  do  fascismo de  cátedra  em Portugal,  a  saber:  o 


demoliberalismo  republicano,  o  socialismo  do  Partido  Socialista  Operário  Espanhol  (PSOE),  o 


comunismo do Partido Comunista Espanhol (PCE) e o trotskismo do Partido Operário de Unidade 


Socialista (POUS), além do anarco-sindicalismo da Confederação Nacional do Trabalho (CNT). 


Raúl Esteves, cuja trajectória político-militar acompanhámos também, era um oficial general 


oriundo da arma de Engenharia e que, precisamente, começara por se distinguir durante a I Guerra 


Mundial por ter comandado, na Flandres, o Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro (BSCF). 


Ao longo do tempo que demorou este conflito mundial teve a oportunidade de ser condecorado 


pelos governos inglês, francês e português. No entanto, e no período de crise e de agitação política e 


social  que se  seguiu  à  guerra  e  abalou  as  instituições  demoliberais  republicanas,  Raúl  Esteves 


utilizou, por diversas vezes, o seu Batalhão para jugular as greves dos operários ferroviários e repor 


os respectivos serviços utilizando os militares sapadores sob o seu comando. Devido a este papel de 


“fura-greves” foi alvo de diversos atentados que visaram colocar termo à sua vida, não obstante 


continuaria sempre a conspirar contra as instituições parlamentares. Basta recordar o facto dele ter 


sido um dos chefes que implicou e conduziu, uma vez mais, a unidade militar sob o seu comando, o 


BSCF, na tentativa de golpe de 18 de Abril de 1925 – que deve ser considerado uma espécie de 


“ensaio geral” do golpe de 28 de Maio de 1926 – juntamente com o general Sinel de Cordes e o 


então capitão de fragata Filomeno da Câmara. Raúl Esteves virá depois a destacar-se, novamente, 


Lisboa, 4 de Junho de 1939, p. 1.
971 Cf. Quadro descriminado em BURGOS MADROÑERO, Manuel – Vinte Mil Portugueses Lutaram na Guerra Civil 


de Espanha (1936-1939). In Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 55, p. 99-113.
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na  repressão  àquele  que  terá  sido  um dos  maiores,  senão  o  maior,  movimento  militar  e  civil 


republicano contra  a Ditadura Militar  e  que teve lugar  no Porto e  em Lisboa,  entre  3 e 10 de 


Fevereiro de 1927, e de que resultaram centenas de mortos e de feridos. Enquanto militar publicou 


diversos trabalhos sobre a sua especialidade, nomeadamente, alguns escritos sobre a guerra civil 


espanhola.


Voltemos, outra vez, a nossa atenção para a trajectória do chefe da secção de Combate da 


Missão  Militar  em Espanha,  o  capitão  Jorge  Botelho  Moniz.  A seguir  à  imponente  cerimónia 


marcial realizada na Plaza Mayor de Salamanca, a 4 de Junho de 1936, Botelho Moniz concedeu 


mais declarações ao Diário de Lisboa referentes à bravura dos Viriatos que ele acabara de chefiar 


em combate.  Ao fazê-lo,  enquanto  oficial  do  exército  português  especialista  em conspiração  e 


preparação de golpes de Estado, evoca o seu próprio passado nos seguintes termos: 


Recebi há vinte e dois anos o meu baptismo de fogo, sob o comando de Sidónio Pais. Depois disso, já 


perdi a conta das acções militares em que participei. Para definir os combatentes que tive o orgulho de chefiar, 


basta-me dizer-lhe que nunca encontrei, nestes vinte e dois anos de carreira militar, um grupo de rapazes mais 


unido, mais igual, mais completo, mais ansioso de glória. Mereceram a honra de representar Portugal nessa 


luta de gigantes.972 


E  nem mais,  como  o  próprio  Botelho  Moniz  lembrou  em público,  ele  recebera  o  seu 


“baptismo  de  fogo”  – isto  para  citar  a  terminologia  militar  – ao  participar  como  alferes  de 


Artilharia, acabado da sair da Escola de Guerra, no golpe de 5 de Dezembro de 1917, conduzido 


pelo militar e também catedrático Sidónio Pais, quando decorria a I Guerra Mundial e o país estava 


envolvido em duas frentes de guerra em África e na Flandres. Daí Jorge Botelho Moniz referir 22 


anos de vida militar iniciada com a participação no golpe sidonista e, nesta altura, assinalada com a 


participação na Guerra Civil espanhola. Neste sentido não foi em vão que Miguel de Unamuno, que 


havia conhecido pessoalmente o próprio Sidónio Pais na Figueira da Foz durante o verão fatídico de 


1914 em que eclodiu a I Guerra Mundial, intuiu e insinuou ser a ditadura sidonista uma espécie de 


“antepassado” ou de arquétipo da ditadura académico-castrense que era o Estado Novo, ainda que 


com  uma  ou  “outra  gota  eclesiástica”  para  usar  as  suas  palavras,  também  classificada 


politologicamente  pelo pensador  espanhol  como um “fascismo de cátedra”.973 A este  propósito, 


vejamos o que escreveu o tenente Jorge Botelho Moniz no ano de 1925 para justificar politicamente 


a sua participação como militar na tentativa falhada de golpe de Estado de 18 de Abril:  


...coerente e lógico com os meus princípios, eu, ajudante de Sidónio Paes – um grande republicano – 


ficara para toda a vida com a obrigação absoluta de a defender [a República] em toda a parte, custasse o que 


972 Auxílio de Portugal ao movimento de Franco: Capitão Botelho Moniz expõe ao “Diário de Lisboa” as suas opiniões 
sobre a acção dos “viriatos” em Espanha, in Diário de Lisboa, 7 de Junho de 1939, p. 3.


973 Cf. Nueva Vuelta a Portugal (I), in UNAMUNO, Miguel – Obras Completas: Paisajes y Ensayos, vol. I, p. 724.
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custasse (...) 974


Republicano  presidencialista  com Sidónio  Paes,  o  primeiro  que  deu  às  classes,  em Portugal,  a  


representação na câmara alta, não posso deixar de me sentir profundamente sindicalista.975


Foi com esta consciência política de um republicano, presidencialista e corporativista, que 


Jorge Botelho Moniz utilizou a violência das armas para intervir politicamente. Todavia, há uma 


outra dimensão do seu comportamento político que assume no início dos anos trinta uma nova face 


e que é a da organização da propaganda nacionalista ao nível radiofónico, ou não fosse ele um 


discípulo assumido de Gustave Le Bon, e se tivesse estreado neste campo com a direcção do jornal 


sidonista A Situação.


Com efeito,  remonta  à Ditadura Militar  e  ao ano de 1931 a  iniciativa  do capitão  Jorge 


Botelho Moniz em fundar o Rádio Clube Português (RCP). E será aos microfones desta emissora 


que a sua voz e o seu nome se tornaram conhecidos em termos nacionais. Na verdade, podemos 


dizer  que  este  oficial  de  Artilharia  travou  desde  o  início  da  Guerra  Civil  de  Espanha  uma 


impressionante “guerra do éter” – para usar uma expressão importada da Itália fascista de Mussolini 


– aos microfones do RCP.976 Ao analisar o comportamento político do capitão Jorge Botelho Moniz 


no  decurso  desta  guerra  fratricida  podemos  distinguir  nele  dois  momentos,  distintos  e 


indissociáveis, no que respeita à forma como travou e protagonizou o seu combate político contra a 


II República espanhola. Já aludimos ao segundo momento desse combate político e marcial que foi 


o de ter chefiado os Viriatos a partir de Março de 1937 e até ao fim da guerra, ou seja, a secção de 


Combate  da  Missão  Militar  Portuguesa  em Espanha  (MMPOE).  Acontece  que,  dentro  de  uma 


concepção moderna da guerra,  o capitão Jorge Botelho Moniz começara muito antes a desenvolver 


aos microfones do Rádio Clube Português uma guerra psicológica  – de propaganda e de contra-


informação – ou, se se quiser, a guerra das ondas radiofónicas contra o governo legítimo de Madrid. 


Importa referir que segundo Alberto Pena Rodriguez, e este cita fontes oficiais, durante os anos de 


1936 a 1939 o número de radioouvintes aumentou em Portugal cerca de 69%, tendo estes passado 


de 53.656 para 89.300.977 Ao longo de todo o conflito foi impossível à população portuguesa e 


espanhola ignorar esta propaganda, a qual era permanente nos lares, nas ruas e nos cafés, uma vez 


que quer o RCP quer a Emissora Nacional (EN) se desmultiplicaram neste esforço de guerra. E de 
974 MONIZ, Jorge Botelho – O 18 de Abril: Elementos para a história duma revolução vencida, p. 10.
975 Id., o. c., p. 124.
976 Mussolini  designou  um  dia  Gugliemo  Marconi  (1874-1937),  o  inventor  da  radiotelegrafia  – cuja  descoberta 


inauguraria a comunicação sem fios à escala planetária – e que havia sido laureado com o prémio Nobel da Física no 
ano de 1895, como: «o mago dos espaços e o dominador do éter». Importa recordar que Marconi, já depois de ter 
aderido ao movimento danunziano, viria a inscrever-se, em 1923, no Partido Nacional Fascista, até porque, segundo 
as  suas próprias  palavras,  via  no fascismo: “un regime di  forza  necessario  a  salvare l’Italia.”  Em suma,  foi  o 
prestígio científico  e  a  adesão  ao fascismo que levaram Mussolini  a  nomear  Marconi  para  presidente  da Real 
Academia de Itália, cf. SOUSA, Jorge Pais de  – Uma Biblioteca Fascista em Portugal: Publicações do Período 
Fascista Existentes no Instituto de Estudos Italianos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,  pp. 
43-44.


977 Cf. PENA RODRÍGUEZ, Alberto – El Gran Aliado de Franco: Portugal y la Guerra Civil Española: Prensa, 
Radio,Cine y Propaganda. Coruña: Edicios do Castro, 1998. ISBN 84-7492-898-2, p. 326.  
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entre os actos de propaganda que foram cobertos em directo, pelas unidades móveis do RCP e da 


EN, destacamos pela sua importância e significado político o comício anti-comunista realizado na 


praça de touros do Campo Pequeno, em Lisboa, a 28 de Agosto de 1936. Comício que foi iniciativa 


do próprio capitão Jorge Botelho Moniz e que ficaria marcado, em termos político-ideológicos, por 


ter sido durante o seu decurso que este oficial do Exército propôs a criação da milícia que faltava ao 


Estado  Novo,  ou  seja,  a  Legião  Portuguesa.  Comício  anti-comunista  que  originaria  também  a 


retransmissão radiofónica em directo mais popular jamais efectuada até então em Portugal. Ela foi 


emitida em onda curta e onda média através da EN, do RCP, Rádio Renascença (RR) e pelas outras 


cinco emissoras existentes em Portugal.978 


Ao mesmo tempo, Jorge Botelho Moniz transformara o RCP e a voz da locutora espanhola 


Marisabel de la Torre num dos emissores mais importantes dentro da escalada da campanha de 


propaganda  anti-comunista  que  o  Estado  Novo  levava  a  cabo.  Para  este  efeito,  convidava 


intelectuais ilustres do nacionalismo espanhol a residir em Lisboa para discursarem aos microfones 


do RCP, como foi o caso do Marquês de Quintanar,  José Maria Gil  Robles,  Juan Pujol,  etc.979 


Utilizou  também  a  própria  sede  da  emissora  para  fazer  dela  um  “centro  de  alistamento”  de 


voluntários para combater o “marxismo”. Foi também a partir dos microfones do RCP que foram 


organizados, entre Dezembro de 1936 e o final da guerra espanhola, cinco “comboios-automóveis” 


de ajuda humanitária destinada às populações e aos soldados do território dominado pelo exército 


nacionalista  sublevado.  Estas  iniciativas  tiveram  uma  projecção  propagandística  enorme  na 


sociedade portuguesa e espanhola. Para se ter uma ideia aproximada deste fenómeno, basta dizer 


que o quarto comboio de ajuda foi constituído por uma caravana de 410 camiões oriundos de todos 


os distritos de Portugal,  os quais carregaram centenas de toneladas de víveres. A caravana teve 


início a 9 de Dezembro de 1936 e foi dividida “em dois sectores: um no Norte, com partida do 


Porto e  com destino a Salamanca  e Madrid,  e outro no sul  com saída de Lisboa,  até  Badajoz, 


Cáceres, Talavera de la Reina e à capital espanhola.”980 Recordamos que em Talavera de la Reina 


estava sediada a Legião Espanhola comandada pelo general Millan Astray. Percebemos então que, 


com este tipo de iniciativas, o capitão Jorge Botelho Moniz conseguiu mobilizar a sociedade civil 


para ajudar a resolver o “problema peninsular” identificado por Salazar, ao mesmo tempo que, com 


a  criação  da Legião  Portuguesa  e  a  organização  posterior  da MMPOE,  conseguiu  militarizar  a 


sociedade portuguesa para não só defender o Estado Novo de uma ameaça externa, mas também o 


preparou para intervir militarmente, e à sua escala, em Espanha. Finda a guerra civil Jorge Botelho 


Moniz colocou à disposição de Salazar os Viriatos que, enquanto conjunto de militares e de civis 


disciplinados  e  acostumados  aos  mais  duros  e  cruéis  combates  de  guerra,  em  terra  e  no  ar, 


poderiam, em caso de alteração da ordem pública, responder com eficácia e esmagarem todas as 


978 Cf.  PENA RODRÍGUEZ, Alberto  – El Gran Aliado de Franco: Portugal y la Guerra Civil Española: Prensa,  
Radio,Cine y Propaganda, pp. 328-329.


979 Id., o. c., p. 336.
980 Id., o. c., p. 356.
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tentativas de revolta e de oposição ao Estado Novo. Neste sentido Salazar antecipou-se, uma vez 


mais,  à  oposição  republicana  emigrada  que  havia  planeado,  uma vez  terminado  o  conflito  em 


Espanha, constituir uma unidade de combate que acabaria com a Ditadura do Estado Novo, foi o 


chamado Plano I de Lusitânia.


 Após  a  II  Guerra  Mundial  o  capitão  Jorge  Botelho  Moniz  travou  mais  um  combate 


ideológico  ao  serviço  de  Salazar  e  do  Estado  Novo e,  novamente,  no  domínio  da  propaganda 


radiofónica, onde já tinha dado provas anteriormente de que era um especialista. Tal como durante a 


Guerra Civil de Espanha, colocou e usou os microfones do seu emissor, o Rádio Clube Português 


(RCP), ao serviço da candidatura do general Carmona enquanto candidato da União Nacional (UN), 


a propósito da realização em 1949 de mais umas eleições presidenciais não competitivas. Em 1949 


o general Norton de Matos surgiu como o candidato da oposição unitária. E foi neste ano também 


que Botelho Moniz publicou o livro que reúne as suas palestras radiofónicas dirigidas contra o 


general Norton de Matos. Livro em que Jorge Botelho Moniz reafirma o “espírito dos cadetes do 


Sidónio” e a memória dos “Viriatos” caídos em combate na Guerra Civil de Espanha em luta contra 


o comunismo. Porém, nesta fase mais avançada da sua vida e pelas palavras que escreveu e que 


radiodifundiu por todo o país, vejamos qual era a natureza do ideário que o fazia mover contra o 


então grão-mestre da maçonaria e líder da oposição democrática em Portugal:


O assassínio de Sidónio Pais transformou-me em revoltado contra a Maçonaria e os falsos democratas. 


A alma de Sidónio vibra no meu cérebro, não a clamar vingança, mas a exigir-nos, continuadamente, que os 


seus cadetes prossigam o destino que lhes legou na última frase saída dos seus lábios pálidos de moribundo: – 


“Morro bem! Salvem a Pátria, rapazes!”


Mas não é somente o espírito de Sidónio Pais que nos anima nesta luta idealista, patriótica e generosa.  


São outras almas de homens humildes de centenas de soldados voluntários que morreram heroicamente pela 


defesa da civilização cristã.


Recebi dos meus camaradas, soldados, sargentos e oficiais, caídos para sempre nos campos de batalha 


de Espanha, desses pobres corpos destroçados pela metralha, dessas almas sempre vivas junto de Deus e dentro 


dos nossos corações, um mandato sagrado, um mandato que todos nós, sobreviventes de Espanha, havemos de 


cumprir custe o que custar:


– Salvar a Pátria derrotando o comunismo.981


O fim da II Guerra Mundial e a derrota do nazi-fascismo levaram Salazar a recompensar 


figuras com a trajectória político-militar de Jorge Botelho Moniz com a atribuição de cargos de 


relevo,  empresariais  e  políticos,  no  seio  da  elite  do  Estado  Novo.  Começou  por  integrar  os 


conselhos de administração de diversas empresas, como foi o caso da CUF e da Rádio Televisão 


Portuguesa  (RTP).  Neste  último  caso,  estamos  em  crer  que  a  experiência  na  organização  da 


propaganda,  na  imprensa  e  na  rádio,  e  a  dedicação  militar  de  Botelho  Moniz  certamente  que 


981 MONIZ, Jorge Botelho – Campanha Eleitoral: (Palestras Radiofónicas). Lisboa: Parceria António Maria Pereira, 
1949, pp. 172-173.
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pesaram para que Salazar o nomeasse para exercer funções de controlo, em termos administrativos 


e  ideológicos,  na  televisão  pública,  entretanto  recentemente  criada  por  Salazar.  No  campo 


estritamente político,982 o major Jorge Botelho Moniz  – depois de ter sido deputado sidonista em 


1918  – comprometeu-se, inequivocamente, com Salazar e o Estado Novo no período posterior à 


guerra. Começou por assumir o lugar de deputado à Assembleia Nacional durante as legislaturas de 


1945 a 1957 e, nos últimos quatro anos da sua vida, passou a ser procurador à Câmara Corporativa 


entre 1957 e 1961, em representação da indústria de adubos azotados.


982 Consultar a entrada Jorge Botelho Moniz, ln CRUZ, Manuel Braga da; PINTO, António Costa (Dir.) – Dicionário 
Biográfico Parlamentar 1935-1974: M-Z, vol. II, pp. 149-152.
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Conclusão


A escrita do texto conclusivo de Guerra e Nacionalismo: Na I República e no Estado Novo,  


entre  a  Democracia  e  a  Ditadura  (1914-1939) surge,  necessariamente,  como  o  resultado  da 


construção de uma visão panorâmica e interpretativa sobre a natureza das transformações políticas 


que se registaram ao longo de um quarto de século da história contemporânea portuguesa e que o 


título desta dissertação,  de algum modo, prefigura e procura abranger.  A título de contraponto, 


recordamos que durante o mestrado optámos por elaborar uma tese com um carácter monográfico, 


no sentido em que empreendemos nela um estudo de enquadramento histórico focado, no essencial, 


no comportamento político de Bissaya Barreto.  Esta diferente  opção,  em termos de trabalho de 


doutoramento,  implicou  balizar  no  tempo  o  estudo  analítico  dessas  transformações  políticas 


procurando olhar de forma transversal para a I República, a Ditadura Militar e o Estado Novo, de 


forma a superar também uma visão segmentada que a investigação cingida a qualquer um destes 


três  grandes  tópicos  “canónicos”,  em  termos  temáticos  e  cronológicos,  que  muitas  vezes  é 


proporcionada ou resulta do trabalho historiográfico sobre a contemporaneidade portuguesa. O facto 


de o país ter estado envolvido militarmente em dois grandes conflitos internacionais, num período 


de tempo simultaneamente crítico e crucial para a história do século XX, como foram os 25 anos 


que decorreram entre 1914 e 1939, levou-nos a fazer dos temas da guerra e do nacionalismo, ponto 


de partida,  fio condutor e também limite,  para a análise das transformações políticas  entretanto 


ocorridas na sociedade portuguesa.


Ao  optar  por  eleger  como  objecto  central  e  ponto  de  partida  para  a  investigação,  as 


transformações políticas que resultaram da participação de Portugal na I Guerra Mundial  e que 


conduziram mais tarde à intervenção militar na Guerra Civil de Espanha, procurámos perspectivar 


estas transformações, ao nível metodológico, privilegiando o ponto de vista da história cultural e 
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intelectual,  correspondendo  neste  ponto  ao  repto  de  Stanley  Payne  formulado  em  1994  e 


mencionado no texto introdutório a esta dissertação. Este tipo de análise permitiu perceber qual foi 


o sentido político mais profundo de uma outra dimensão da guerra moderna que foi aquela que os 


intelectuais  e os militares nacionalistas travaram na frente interna durante um período de tempo 


marcado  por  profundas  alterações  no  plano  político  e  constitucional.  Em termos  politológicos 


utilizámos,  como  hipótese  historiográfica  interpretativa  para  perceber  o  sentido  último  dessas 


transformações, a expressão de Miguel de Unamuno que definiu o Estado Novo de Salazar como 


um “fascismo de cátedra”. O que quer dizer que, como em qualquer trabalho de investigação no 


âmbito  de uma ciência  social  e  humana como é a  história,  sujeitámos  a  hipótese  interpretativa 


fascismo de cátedra ao confronto analítico com a realidade empírica dos acontecimentos e com a 


documentação que dela resultou, ou que sobre ela foi produzida. E este trabalho começou com a 


análise  da génese deste fenómeno que,  do nosso ponto de vista,  remonta de facto à conjuntura 


complexa da I Guerra Mundial e desenvolveu-se até à afirmação e consolidação institucional do 


Estado  Novo,  na  ordem  interna  e  externa,  que  representou  a  organização  da  Missão  Militar 


Portuguesa de Observação em Espanha (MMPOE) concebida por Salazar para, de uma forma algo 


dissimulada do ponto de vista político, intervir também militarmente na Guerra Civil de Espanha. 


Por outro lado, é preciso dizer que interpretámos o texto  Nueva Vuelta a Portugal  escrito 


por Miguel de Unamuno, em Julho de 1935, com a liberdade crítica inerente à condição histórica 


em que tem lugar o próprio processo de construção da hermenêutica interpretativa. Na medida em 


que também sabíamos, desde Setembro de 2004, que o emérito catedrático salamantino não chegou 


nunca  a  desenvolver,  ou a  aprofundar,  em outros  textos  da sua autoria,  o  fascismo de cátedra 


enquanto categoria política. Esta omissão pode explicar-se pelo facto do pensador espanhol vir a 


falecer  logo no final do ano de 1936, amargurado e dilacerado, ao ver a Espanha da língua de 


Cervantes que ele tanto defendeu e projectou ser destruída por uma impiedosa e arrasadora guerra 


civil  entretanto  internacionalizada.  Assim,  e  passados  que  foram mais  de  setenta  anos  sobre  a 


publicação deste texto, escrito ao estilo inconfundível de um brevíssimo e fulgurante ensaio político 


unamuniano, assumimos a delicada e árdua tarefa de sujeitar a notável intuição política que nele 


ficou  expressa a  uma análise  fundamentada  em termos  da história  das  ideias  políticas,  história 


institucional e política e, sobretudo, da história cultural e intelectual. 


Queremos com isto também afirmar e deixar muito claro que não concordamos com tudo o 


que  Unamuno  escreveu  neste  artigo  do  jornal  madrileno  Ahora, designadamente,  quando  nele 


considerou que o socialismo de cátedra se assemelhava ao fascismo de cátedra. Sendo certo que, 


tudo o indica, terá sido a partir desta posição ideológica reformista e conservadora dentro do campo 


socialista que o autor de Por tierras de Portugal y de España colheu a inspiração para tipificar e 


qualificar,  em  termos  políticos,  o  Estado  Novo  de  Salazar,  no  campo  oposto  e  simétrico  do 


fascismo.  A  esta  intuitiva  e  penetrante  inspiração  política  há  que  acrescentar  que  Miguel  de 
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Unamuno  era  um  conhecedor  exímio  da  sociedade  e  da  cultura  portuguesas  e  da  realidade 


universitária conimbricense em particular. Conhecimento que ficou comprovado não só pela obra 


que publicou, mas também pela correspondência e as relações de amizade que manteve ao longo da 


sua vida com destacados intelectuais portugueses como foi o caso, por exemplo, do poeta e também 


colega universitário Eugénio de Castro, cujo relacionamento epistolar tivemos a oportunidade de 


revelar.  Neste  particular,  e  nunca  é  demais  dizê-lo,  Unamuno  foi  um dos  poucos  intelectuais 


estrangeiros de dimensão europeia para o seu tempo que manteve, até ao final da sua vida, uma 


relação de conhecimento e de contacto estreito com a realidade política e a cultura portuguesas. O 


reconhecimento da grandeza e da projecção internacional da obra do catedrático salamantino levou 


a que o próprio Salazar o convidasse a visitar Portugal, através de António Ferro e do Secretariado 


de Propaganda Nacional (SPN), para dar a conhecer no estrangeiro a nova realidade política e social 


que era o Estado Novo em construção no ano de 1935.


Estamos,  ainda,  conscientes  dos  problemas  de  índole  politológica  que  a  sustentação 


historiográfica da “tese” de Miguel de Unamuno suscita junto da comunidade dos historiadores e 


dos politólogos portugueses e estrangeiros. Recordamos que, em termos sintéticos, esta comunidade 


encontra-se dividida entre aqueles que como Luís Reis Torgal, Fernando Rosas, Manuel Lofff e 


Enzo Colotti, consideram o Estado Novo uma forma de fascismo genérico e António Costa Pinto, 


Stanley Payne,  Ernst  Nolte  e Emilio  Gentile,  que o consideram antes um regime autoritário  de 


carácter  conservador.  Justamente,  e  como que  a  mediar  estas  interpretações  e  a  colocar-se  ao 


mesmo  tempo  num  outro  patamar  teórico  superador  deste  antagonismo  em  termos  de  debate 


historiográfico, a categoria fascismo de cátedra surge-nos como aquela que, do ponto de vista da 


politologia, melhor reflecte e se adequa à realidade histórica que foi o Estado Novo, cujas raízes 


ideológicas  e  arquétipo  político  remontam de  facto  ao  período da  I  Guerra  Mundial,  e  que  se 


estruturou em Portugal com base numa lógica de pensamento doutrinário e numa cultura política de 


matriz nacionalista antidemocrática e corporativa, tal como aconteceu na Itália saída do pós-guerra. 


Do ponto de vista politológico, encaramos o fascismo de cátedra como a expressão nacional, 


reformista e conservadora, que o fascismo assumiu em Portugal. Isto significa que adoptámos a 


definição geral, concisa e bastante abrangente, de Roger Griffin, que definiu o fascismo como um 


“género  de ideologia  em cujo  núcleo  mítico,  nas  suas  várias  permutações  constitui  uma forma 


palingenética de ultranacionalismo populista.” Recorde-se que em Griffin, a ideologia fascista é 


designada como “palingenética” no sentido de enfatizar sobretudo, o renascimento do espírito, da 


cultura e da sociedade nacional.


Em termos de análise e de reflexão histórica, o estudo comparado e interrelacionado dos 


fenómenos  da  guerra  e  do  nacionalismo  na  Europa  ajuda  a  perceber  melhor  a  génese  e  as 


características políticas dos regimes que vigoraram entre guerras mundiais e as do Estado Novo em 


particular. Desde logo, uma objecção e problema que se podem colocar é o de saber se a categoria 
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política do fascismo de cátedra se adequa ao Estado Novo para o período posterior ao que este 


estudo analisou e  que terminou em 25 de Abril  de 1974. Ora,  a  nosso ver,  a tese politológica 


unamuniana  continua  a  ser,  no  essencial,  válida  e  verificável,  se  uma posterior  investigação  a 


trabalhasse para o período compreendido entre a II Guerra Mundial e o fim da Guerra Colonial, até 


porque  alguns  dos  acontecimentos  e  argumentos  históricos  que  utilizámos  ao  longo  desta 


dissertação para a fundamentar e sustentar  – e que procurou centrar-se no período imediatamente 


anterior de entre guerras mundiais – ocorreram de facto nas décadas de 50 e de 60. O que, em suma, 


também queremos afirmar é que foi a lógica da guerra e da subsequente militarização e sacralização 


da política que esteve, quanto a nós, sempre subjacente à emergência e ao fim dos regimes de tipo 


fascista, e o Estado Novo não constituiu excepção a este tipo de análise e de conjuntura histórica. 


Seja como for, em termos da fundamentação e validação conceptual da categoria política fascismo 


de cátedra em história contemporânea, cremos que ela é válida, no fundamental, para todo o período 


de institucionalização do Estado Novo (1933-1974), embora Salazar tenha procedido a cambiantes 


políticas adaptadas para o período posterior à II Guerra Mundial, impostas pelo resultado da derrota 


do nazifascismo e da vitória das democracias ocidentais e da União Soviética. 


Por outro lado, a categoria fascismo de cátedra, enquanto construção teórica ou modelo ideal 


e na medida em que todos os conceitos políticos gerais são abstracções amplamente fundamentadas, 


tem a vantagem de permitir perceber ainda determinados acontecimentos políticos anteriores a 1933 


e que estão na base daquilo a que designamos como sendo a ontogénese histórica deste fenómeno 


político (1916-1933) e, neste último aspecto, sobre três pontos de vista distintos. 


Considerando, então, a ontogénese histórica do fascismo de cátedra em Portugal, há que 


sublinhar que este fenómeno político relaciona-se de perto e é indissociável dos acontecimentos 


históricos que pontificaram ou que ocorreram no decurso de afirmação da trajectória académica de 


Salazar.  Primeiro argumento  histórico,  é  verdade que Salazar  sucedeu na cátedra  de Economia 


Política e de Finanças da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra ao socialista de cátedra 


Marnoco e  Sousa,  do qual  Salazar  se reconheceu discípulo  como economista  logo no primeiro 


escrito de natureza académica que publicou. Recorde-se que Marnoco e Sousa faleceu no ano de 


1916 e portanto numa fase relativamente avançada da I Guerra Mundial, sendo nestas circunstâncias 


e  conjuntura  históricas,  muito  precisas,  que  Salazar  assumiu a  docência  das  cadeiras  referidas. 


Porém, e sobretudo Salazar foi discípulo, explicitamos nós, na atitude tecnocrática e pragmática 


perante a acção política que um universitário especialista em economia política e finanças pode ter 


e, particularmente, em relação ao papel interventor do Estado na economia e na sociedade. Para 


fundamentar esta visão e atitude tecnocrática em política adoptada muito cedo por Salazar passámos 


em revista a forma como o próprio catedrático Marnoco e Sousa se evidenciara, ao nível da política 


e da administração municipal, ao tomar medidas e decisões políticas estudadas e arrojadas para o 


seu tempo e que decorriam da sua concepção socialista e reformista da sociedade, durante o período 
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em que foi presidente da Câmara Municipal de Coimbra, entre os anos de 1905 e 1910. Em abono 


desta influência de tipo tecnocrático, e só neste sentido “tutelar” do magistério de Marnoco e Sousa 


em Salazar, compreende-se que o seu secretário pessoal e simultaneamente oficial de ligação no 


Ministério da Guerra durante os anos da Ditadura Militar o tenente Assis Gonçalves tenha escrito, 


no início da década de 70, que o ministro das Finanças e presidente do Conselho lhe confidenciara 


várias vezes que 'para resolver os problemas económicos fundamentais da Nação, bastava aplicar as 


lições do seu velho Professor Doutor Marnoco e Sousa.' Assim sendo, e do ponto de vista estrito do 


catedrático de economia política e de finanças, podemos dizer que o essencial do desafio político de 


Salazar  consistiu,  uma vez  no governo,  em procurar  integrar  o  capitalismo e o corporativismo 


mediante  a  acção  interventiva  e  reguladora  do  Estado  Novo  na  economia  e  na  sociedade 


portuguesas, assumindo ele neste processo tutelar e paternalista uma espécie de papel de ditador de 


víveres. Vimos, aliás, que esta foi a autoridade que Salazar preconizou logo no ano de 1918 e que 


na sua opinião deveria ser constituída em pleno decurso da I Guerra Mundial para resolver a crise 


das  subsistências  que  então  se  vivia,  ou  seja,  em última  análise,  foram sempre  as  concepções 


derivadas da lógica da economia de guerra que conformaram o projecto e a visão política de Salazar 


para Portugal, com a ideia de escassez no acesso aos bens de consumo sempre subjacente a este tipo 


de economia.


           Coetânea da afirmação académica de Salazar foi a ditadura imposta ao país pelo militar e 


também catedrático Sidónio Pais. Com efeito, ao longo de quase todo o ano de 1918 e portanto no 


último ano da I Guerra Mundial, o país conheceu uma experiência política ditatorial singular de tipo 


soberano, diferente portanto da anterior ditadura comissarial protagonizada pelo general Pimenta de 


Castro em 1915, na medida em que ela foi marcada pelo presidencialismo como sistema e forma de 


governo, ao arrepio de toda a tradição constitucional portuguesa, e também pela adopção de um 


modelo parcial de representação de tipo corporativo, enquanto resultados políticos mais visíveis da 


suspensão da Constituição de 1911. A iniciativa de criar um partido governamental, neste caso o 


Partido  Nacional  Republicano,  não  deixou  também de  constituir  no  quadro  da  vida  política  e 


partidária à época mais uma experiência singular e um exemplo, sobretudo, pela dimensão nacional 


que este se propunha assumir. Porém, a experiência de exercício do poder ditatorial por parte de 


Sidónio Pais  foi  pioneira  em matéria  de utilização  da propaganda ao serviço da construção do 


carisma  do  “Presidente-Rei”,  como o  veio  a  designar  o  poeta  modernista  e  militante  sidonista 


Fernando Pessoa. Na ordem externa ao criar, em Paris e no mês de Janeiro de 1918, a Direcção dos 


Serviços  de  Informação  e  Propaganda  da  República  Portuguesa  nos  Países  Amigos  e  Aliados 


(DSIPRPPAA),  tendo como seu  director  Homem Cristo  Filho,  que  a  breve  trecho  coloca  este 


organismo estatal  ao serviço do governo de Sidónio Pais e, por exemplo, para descredibilizar a 


acção  oposicionista  em Paris  do  antigo  presidente  da  República  deposto  Bernardino  Machado. 


Homem Cristo  Filho  que se  tornou assim,  em pleno sidonismo,  o  primeiro  grande  especialista 
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português com reputação internacional em matéria de jornalismo e de propaganda política,  bem 


como  um  exemplo  para  António  Ferro,  outro  jornalista  que  acabara  de  se  estrear  na  política 


sidonista  trabalhando como secretário  do oficial  da Marinha Filomeno da Câmara logo que foi 


mobilizado para Angola. Não podemos esquecer que no ano de 1923 Homem Cristo Filho adere ao 


fascismo e torna-se um fiel e pessoal colaborador político de Mussolini, e tal facto ficou assinalado 


com a publicação em Paris do seu livro Mussolini: Batisseur d'Avenir.  Além de que, quando teve 


lugar o 28 de Maio de 1926, Homem Cristo Filho preparava-se para assumir cargo idêntico como 


responsável pela propaganda da Ditadura Militar quando o general Gomes da Costa foi subitamente 


afastado do poder. No campo da propaganda interna, Sidónio Pais soube, igualmente, tirar proveito 


único das estruturas militares criadas pelo governo da União Sagrada – presidido por Afonso Costa 


e pelo ministro da Guerra Norton de Matos – com o objectivo de propagandear o esforço de guerra 


de Portugal, e que ele acabara de depor através do golpe de Estado de 5 de Dezembro de 1917, para 


as colocar ao seu serviço pessoal e político. É neste contexto que procedeu à criação, através da 


fusão dos serviços existentes, da Secção Fotográfica e Cinematográfica do Exército, e a colocou a 


realizar a cobertura fotográfica e cinematográfica das suas viagens e visitas presidenciais pelo país, 


enquanto  comandante  em chefe  das  forças  armadas  portuguesas.  Em suma,  Sidónio  Pais  foi  o 


primeiro  político  português  a  montar  e a  colocar  ao seu serviço pessoal  toda uma máquina  de 


propaganda  – massivamente utilizada pelos governos dos países beligerantes durante a I Guerra 


Mundial em curso – tornando-a um instrumento político fundamental para aprofundar em Portugal 


o fenómeno da nacionalização das massas e construir a sua própria imagem política alicerçada num 


carisma político populista único, no sentido em que confluiu também nele o estatuto e a auréola 


mítica do catedrático e do militar em tempo de guerra.


Paralelamente, a experiência de exercício do poder ditatorial sidonista foi coetânea e virá a 


marcar politicamente a produção e a linguagem estética  de alguns dos intelectuais  nacionalistas 


mais marcantes do primeiro modernismo e do futurismo, ou a eles associados, como foi o caso do 


poeta Fernando Pessoa, do artista plástico Almada Negreiros e do poeta, jornalista e propagandista 


António Ferro. Foi testemunho literário de afirmação das ideias da vanguarda futurista em Portugal 


a publicação de Portugal Futurista e dos dois ultimatos nela inseridos, o de Almada Negreiros e o 


de Álvaro de Campos, revista que surgiu entre nós no final do ano da guerra de 1917, portanto em 


pleno  dealbar  da  ditadura  dezembrista  de  Sidónio  Pais.  É  curioso  constatar  que  em  Itália  o 


movimento futurista se organizou de forma voluntária para combater na Grande Guerra, enquanto 


em Portugal a apologia da ideia de guerra pelos arautos do futurismo e proclamada por Almada 


Negreiros como a “grande experiência” no dizer do seu célebre Ultimatum Futurista às Gerações 


Portugueses do Século XX, onde predominam as ideias nacionalistas sobre a guerra de Nietzsche e 


de Marinetti, não passou disso mesmo, ou seja, de uma “grande experiência” mas só para os jovens 


“serranos” socialmente desfavorecidos e que foram mobilizados em massa do interior de um país 
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predominantemente rural para irem combater em África e na Europa. A coragem física não foi um 


atributo dos intelectuais nacionalistas e futuristas portugueses, tal como o “Presidente-Rei” Sidónio 


Pais  – consideremo-lo aqui também na sua condição de académico – que, enquanto militar nunca 


teve experiência de guerra, liderou um movimento golpista no seio do Exército com o objectivo 


político  primordial  de afastar  os democráticos  do governo e travar  em definitivo a  sua política 


guerrista.  


No entanto, após o final da guerra e do regresso do PRP/Partido Democrático de Afonso 


Costa ao governo, a experiência dezembrista de poder determinara a constituição de uma corrente 


de opinião no seio da sociedade civil e, simultaneamente, a criação de uma linha golpista no seio do 


Exército e das Forças Armadas. Exemplo do que acabamos de dizer, em termos de formação de 


uma corrente de opinião pública sidonista e antidemocrática, foi a militância política do cidadão e 


do poeta modernista Fernando Pessoa na redacção e edição do jornal Acção: Órgão do Núcleo de  


Acção Nacional nos anos de 1919 e 1920. Ao nível da afirmação do sidonismo, quer enquanto 


corrente  de  opinião  pública,  quer  como  linha  golpista  no  Exército  e  nas  Forças  Armadas,  foi 


testemunho  vivo  desta  orientação  política  o  comportamento  político-militar  do  alferes,  logo 


deputado sidonista, e também o director do jornal A Situação (1918 a 1922) Jorge Botelho Moniz, 


mas também do então capitão de fragata Filomeno da Câmara. Com o tempo associou-se a esta 


linha golpista sidonista o à época tenente-coronel Raúl Esteves que possuía a experiência militar 


trazida  da I  Guerra  Mundial.  Estes três oficias  virão a envolverem-se e a  dar o seu contributo 


político-militar para subverter e acabar com a I República, através da preparação e chefia do golpe 


de  18  de  Abril  de  1925,  para  muitos  estudiosos  considerado  um  verdadeiro  “ensaio”  para  a 


“arrancada” nacionalista que foi o 28 de Maio de 1926.


Um segundo argumento histórico a considerar, ainda ao nível da ontogénese do fascismo de 


cátedra, é aquele que se relaciona com as temáticas versadas nos trabalhos académicos de maior 


fôlego científico produzidos por Salazar e a própria conjuntura de guerra em que foram produzidos. 


A análise e o enquadramento histórico que elaborámos sobre a produção universitária de Salazar – 


sempre minimizada ou secundarizada pela historiografia – permitiu perceber e concluir que ela foi 


realizada e versou o estudo dos problemas concretos, nas suas vertentes económica e financeira, que 


resultaram da conjuntura e da situação de economia de guerra que o país conheceu. A este propósito 


nunca é demais ter presente, em abono deste nosso argumento, o título dos três principais estudos 


académicos produzidos e publicados por Salazar nos anos de 1916 e de 1918. Os dois primeiros e 


mais importantes trabalhos surgiram a público sob o título conjunto e significativo de Estudos de 


Economia Nacional: A Questão Cerealífera – O Trigo; e O Ágio de Ouro – Sua Natureza e suas 


Causas, enquanto que um terceiro estudo, não menos relevante do ponto de vista político, intitula-se 


Alguns  Aspectos  da Crise  das  Subsistências e  data  de 1918. O que  queremos afirmar  é  que a 


produção académica especializada do economista Salazar, coligida recentemente em cerca de quatro 
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volumes denominados de Estudos Económico-Financeiros (1916-1928), antevê e esclarece, de um 


ponto  de  vista  teórico,  o  seu  futuro  pensamento  em matéria  de  doutrina  política,  pensamento 


doutrinário que o ministro das Finanças e depois presidente do Conselho condensou na escrita e 


edição dos seis volumes dos Discursos e Notas Políticas (1928-1966). Tomados no seu conjunto, os 


escritos de Salazar,  quer os de natureza académica quer os de doutrina política,  assumem o tal 


carácter e estilo “pedagógico e doutrinário” próprio do fascismo de cátedra, e isto para utilizar a 


expressão de Miguel de Unamuno. Na verdade, o cuidado colocado por Salazar na redacção e na 


leitura em público dos seus discursos políticos, e até a sua atitude distanciada e reservada perante a 


mobilização  das  multidões  assumiram,  quase  sempre,  este  estilo  ou  perspectiva  própria  de  um 


académico em política. 


Terceiro argumento não menos significativo, em termos de consequências políticas, quando 


falamos da ontogénese histórica do fascismo de cátedra, foi a análise que fizemos ao magistério 


universitário de Salazar. Oitenta anos passados sobre o seu termo continua a faltar um estudo, ou 


estudos monográficos, sobre a trajectória política efectuada por muitos daqueles que foram seus 


alunos na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e que integraram mais tarde as elites 


do Estado Novo. Pela nossa parte fizemos uma investigação,  ainda que a título de amostragem 


histórica, tendente a mostrar que o ensino universitário de Salazar foi duplamente importante em 


termos de consequências políticas. Relevante no sentido convencional do termo, na medida em que 


permitiu, ao longo de um período curto de doze anos que durou o seu magistério como académico, a 


criação de uma escola em que pontificou como seu sucessor na cátedra de Economia Política e de 


Finanças João Pinto da Costa Leite (Lumbrales). Sublinhámos a relação de estreita cumplicidade 


política entre Salazar e este seu discípulo, porquanto este último não só foi o seu continuador na 


cátedra de Coimbra e mais tarde na da Universidade de Lisboa e no estudo dos fenómenos da 


economia de guerra, mas também se tornou um dos seus principais e fieis colaboradores políticos, 


na medida em que assumiu durante 21 anos a fio importantes funções ministeriais e, por exemplo, 


comandou a milícia do Estado Novo que foi a Legião Portuguesa. 


Porém, não foi só no campo civil que o magistério universitário de Salazar foi importante 


em termos  de  consequências  políticas.  Na  verdade  ele  granjeou  “discípulos”  também junto  de 


diversos oficiais universitários que foram seus alunos na Faculdade de Direito, nas duas cadeiras de 


Economia Política e de Finanças, constituindo um marco para a formação político-ideológica em 


muitos  dos  diversos  militares  que  virão  depois  a  destacar-se  e  a  ficar  conhecidos  como  os 


“tenentes” do movimento do 28 de Maio de 1926.  Este outro impacto “pedagógico e doutrinário” 


do magistério de Salazar junto de vários oficiais do Exército diríamos até que, a prazo e em termos 


instrumentais, foi decisivo não só para a sua chegada, mas, e, sobretudo, para a sua manutenção no 


governo. Também aqui, e do ponto de vista da investigação, muitos destes oficiais que foram alunos 


de Salazar e vão participar no 28 de Maio de 1926 permanecem por identificar e estudar ao nível da 
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sua carreira e comportamento político-militar. 


Em suma, a sustentação histórica da categoria politológica do fascismo de cátedra, enquanto 


construção  teórica  ou  modelo  ideal  que  é, apresenta  a  vantagem de  permitir  perceber  também 


fenómenos que são anteriores à própria institucionalização do Estado Novo em Portugal, e daí a sua 


dupla  importância,  em  termos  epistemológicos  e  heurísticos,  para  a  politologia  e  para  a 


historiografia. Uma vez que durante o processo que denominámos de ontogénese deste fenómeno 


político  constatámos  existir  no  arquétipo  político  que  constituiu  a  experiência  ditatorial 


protagonizada  pelo  militar  e  catedrático  Sidónio  Pais,  um  esboço  de  experiência  histórica, 


característico  ao  fascismo  de  cátedra,  o  qual  apontava  para  a  tendência  simbólica  e  real  para 


constituir  uma  união  ou  aliança  estreita,  entre  as  elites  nacionalistas  ao  nível  do  mais  alto 


funcionalismo público,  como são os oficiais das forças armadas e os universitários, para tomarem o 


governo e o aparelho de Estado pela força e exercerem o poder – de cima para baixo – de forma 


antidemocrática e corporativa. 


É  neste  momento  da  exposição  conclusiva  que  somos  remetidos  para  o  problema  da 


etimologia das palavras que constituem a expressão fascismo de cátedra para avaliarmos da sua 


pertinência histórica e politológica. Com efeito, o historiador Stanley Payne notou há muito que a 


palavra fascismo constitui ainda hoje um termo relativamente difuso em termos de sentido político, 


embora seja de crucial importância para se entender a história do século XX. Por sua vez, a palavra 


fascista tornou-se porventura um dos vocábulos mais pejorativos utilizados em política para, de uma 


forma intencional, sugerir a ideia de uma pessoa violenta, repressiva ou ditatorial. Em sentido geral, 


recordamos que o étimo da palavra remete para o latim  fascis,  feixe,  ou união. No entanto,  ao 


consultar um dicionário de latim reparamos que o primeiro sentido do radical  fascis designava o 


embrulho atado com uma corda,  ou  então o vocábulo aplicado para designar aquela que era a 


bagagem do soldado. Já o também termo latino cathedra, designa a cadeira de espaldar, a cadeira de 


professor, ou a cadeira episcopal, ou ainda, a forma conservadora identificada pelo movimento de 


formação das universidades medievais para organizarem o ensino e transmitirem o conhecimento. 


Assim sendo, se a palavra fascismo for interpretada também não perdendo de vista o seu sentido 


latino original e que possuiu no meio castrense, e surgir qualificada de cátedra, julgamos que a 


expressão quando é perspectivada como categoria política reflecte com propriedade também, em 


termos etimológicos, este processo histórico atribulado e complexo de aliança, ou união histórica, 


que se estabeleceu ou se foi construindo, entre militares e catedráticos em Portugal,  quando da 


instauração da Ditadura Militar,  bem como no período do Estado Novo, para tomar e exercer o 


poder de forma violenta, antidemocrática e corporativista.  


“Protofascismo de cátedra” é a expressão que consideramos adequada para designar a fase 


histórica de  movimento ditatorial  caracterizada  pelo uso da força e da violência  das armas que 


permitiu impor esta união na partilha do poder, entre militares e catedráticos, percepcionados como 
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altos  funcionários  do Estado,  que  se  começou  a  esboçar  no seio  e  ao tempo  dos  governos  da 


Ditadura Militar  (1926-1933).  Recorde-se que Salazar,  Manuel  Rodrigues  Júnior e Mendes dos 


Remédios  foram os três professores catedráticos  designados para integrar  o primeiro ministério 


presidido  pelo  almirante  Mendes  Cabeçadas,  uma  vez  realizado  o  movimento  militar,  ou  a 


“arrancada” de 28 de Maio de 1926 que depusera pela  força das armas o governo legítimo do 


democrático  António  Maria  da Silva  e  suspendera a  Constituição  de 1911.  Sublinhámos antes, 


quando da exposição do que designámos de ontogénese do fascismo de cátedra, o facto de o ensino 


universitário  de  Salazar  ter  marcado  em  termos  doutrinários  alguns  dos  oficiais  que  vinham 


glorificados  da  guerra  travada  nas  trincheiras  da  Flandres,  como  foi  o  caso  do  tenente  Assis 


Gonçalves e do capitão David Neto, os quais foram, entre outros, em Coimbra e na região centro, 


dois oficiais importantes para a organização do movimento militar do 28 de Maio. Vimos também 


que, em meados dos anos 20, os oficiais do Exército e antigos combatentes que haviam regressado 


da I Guerra Mundial usufruíam do prestígio social que constituía o mito da experiência de guerra e 


do enorme esforço de investimento, político e simbólico, na memória nacional que a I República 


vinha  desenvolvendo  como  resultado  da  participação  das  forças  armadas  portuguesas  naquele 


grande conflito bélico. Neste investimento republicano na memória nacional sobre a participação 


portuguesa na I Guerra Mundial se enquadrou a criação da Comissão dos Padrões da Grande Guerra 


(CPGG) e a instituição nacional do culto cívico ao Soldado Desconhecido em 1921, logo observado 


também em todas as unidades militares, seguida da cerimónia de acender a título perpétuo a Chama 


da Pátria no Panteão Nacional do Mosteiro da Batalha e a criação da Liga dos Combatentes da 


Grande Guerra (LCGG) também no ano de 1924. Sabemos hoje que pelo menos a acção militar 


destes dois oficiais foi fundamental e decisiva, nesta fase de movimento protofascista, não só para 


indicarem e reforçarem o nome de Salazar nos bastidores dos governos da Ditadura Militar,  por 


exemplo junto do ministro da Guerra Passos e Sousa a seguir aos acontecimentos sanguinários de 3 


e  8  de  Fevereiro  de  1927,  para  aquele  assumir  a  pasta  das  Finanças  e  na  sequência  tomaram 


iniciativas para formular o convite pessoal para aquele assumir aquela pasta. Porém, e sobretudo, 


contribuíram para combater,  reprimir  e  esmagar,  nas ruas e pela  força das armas as sucessivas 


revoltas militares e civis republicanas reviralhistas. Porquanto, após o triunfo do 28 de Maio, foram 


colocados em Caçadores 5, em Lisboa, vindos da guarnição militar de Coimbra. Esta, sem dúvida 


alguma, constituiu a unidade castrense mais fiel à Ditadura Militar. Uma vez no governo o ministro 


das Finanças fez logo do tenente Assis Gonçalves seu secretário pessoal, com a missão principal de 


se  tornar  um canal  privilegiado  de  informação  relativa  a  todas  as  movimentações  de  carácter 


político-militar conspirativo que tivessem lugar nas ruas e nos quartéis, como decorre da análise dos 


relatórios políticos que aquele produziu ao longo de sete anos em que exerceu aquelas funções. 


Paralelamente, Salazar tirava partido do facto deste militar colocado em Caçadores 5 ser também o 


oficial de ligação no Ministério da Guerra e como tal coordenar a manobra de ataque das unidades 
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militares fiéis à Ditadura Militar sempre que as revoltas republicanas reviralhistas tinham lugar no 


seio do Exército e contavam com o apoio e a participação de civis armados nas ruas das principais 


cidades do país. Exemplo acabado desta estratégia foi a forma como a revolta, militar e civil, de 


matriz republicana, que ocorreu em Lisboa a 26 de Agosto de 1931 foi jugulada. Revolta esta que 


consistiu, sobretudo, no aliciamento reviralhista e na mobilização da unidade de Metralhadoras 1, 


que possuía  um efectivo  militar  de cerca de 1500 soldados e teve associada um número ainda 


superior de civis armados. Coube ao capitão David Neto, porventura em obediência às instruções 


oriundas do Ministério da Guerra, comandar as forças das unidades de Caçadores 5 e de Caçadores 


7, com o objectivo de cercar e atacar o quartel de Metralhadoras 1. O resultado desta operação 


militar comandada pelo capitão David Neto e antigo aluno universitário de Salazar foi a rendição 


dos militares e dos civis revoltosos, tendo-se registado cerca de 40 mortos e 200 feridos, para além 


de elevados prejuízos materiais na cidade de Lisboa. 


Por outro lado, constatámos também que foi durante a Ditadura Militar que a anterior linha 


de comportamento militar golpista de orientação sidonista, encabeçada pelo tenente Jorge Botelho 


Moniz, confluiu, tacticamente, para nos quartéis e nas ruas se unir e participar na repressão e na 


derrota  dos  sectores  militar  e  civil,  republicano  e  democrático,  em conjunto  com a  afirmação 


crescente  da linha  castrense identificada  com Salazar.  Como exemplo  desta  confluência  táctica 


verificada no terreno das operações militares nacionalistas constatámos a participação do tenente 


Jorge Botelho Moniz no combate e na repressão do movimento republicano reviralhista  que se 


iniciara no Porto a 3 e terminou a 7 de Dezembro de 1927, enquanto nas ruas de Lisboa, o tenente 


Assis Gonçalves e o Batalhão de Caçadores 5 davam continuidade às operações militares e aos 


combates  de repressão dos revoltosos,  tornando-a palco  e  cenário de uma enorme destruição  e 


banho de sangue. O estado de sítio e a lei marcial que então vigoraram durante a chamada “semana 


sangrenta”, de 3 a 8 de Fevereiro de 1927, apontam para um número total de vítimas em que 190 


pessoas foram mortas e 900 terão ficado feridas. Como resultado político do emprego da força das 


armas  e  da  violência  pelos  militares  nacionalistas  cerca  de  600  pessoas  terão  sido  presas  ou 


deportadas.  A  Ditadura  Militar  conheceu  de  facto,  do  ponto  de  vista  da  segurança  interna, 


momentos de combate e de destruição equivalentes a uma guerra civil, sendo nestas circunstâncias 


concretas que se delineou e afirmou o movimento protofascista na sua vertente dupla académica e 


castrense.


Em termos históricos, seguiu-se no tempo um segundo momento de manifestação política 


deste  movimento protofascista  de  cátedra  no  governo  e  que  foi,  formalmente,  iniciado  quando 


Salazar assumiu, em 27 de Abril de 1928, a pasta de ministro das Finanças. Coincide com a fase da 


chamada  Ditadura  das  Finanças  durante  a  qual  Salazar  desenvolve  para  o  grande  público  um 


trabalho de tipo tecnocrático, com o objectivo de reduzir drasticamente o défice orçamental e de 


estabelecer o equilíbrio das finanças públicas. O discurso que Salazar proferiu no acto de tomada de 
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posse tinha subjacente atingir a meta, técnica e política, que Afonso Costa realizara logo em 1913 – 


também ele  um antigo  catedrático  de  Economia  Política  mas  um civilista  não  corporativo  em 


política  – ao conseguir  extinguir  o défice orçamental  das contas públicas,  mas em contexto de 


governação democrática. Esta ressonância “inconsciente” afonsista ficou patente, do nosso ponto de 


vista, no próprio discurso de tomada de posse de Salazar, o qual, após ter enunciado em público as 


quatro condições políticas que impusera para aceitar exercer a Ditadura das Finanças, proferiu uma 


frase que a propaganda do Estado Novo tornaria célebre: “Sei muito bem o que quero e para onde 


vou, mas não se me exija que chegue ao fim em poucos meses.” Lembrámos antes que Afonso 


Costa fizera aprovar,  a 4 de Março de 1915, uma moção contra a ditadura do general Pimenta de 


Castro e que ele próprio qualificou na altura, em sessão especial que reuniu no Palácio da Mitra, 


como sendo: “própria de homens que sabem o que querem e para onde vão.” Seja como for, a 


tomada de posse de Salazar iniciou a Ditadura das Finanças e, para este efeito, o estilo tecnocrático 


de governação introduzido por Salazar implicou rodear-se muito cedo, enquanto seus colaboradores 


políticos próximos no Ministério das Finanças, de diversos catedráticos ou de doutores especialistas 


em economia política e finanças, provenientes das duas únicas escolas de juristas então existentes, a 


de Lisboa e a de Coimbra. Referimos expressamente os nomes de Marcello Caetano, de Armindo 


Monteiro, Costa Leite (Lumbrales) e de Águedo Oliveira. 


É  fundamental  sublinhar  que  é  também  nesta  fase  de  afirmação  política  crescente  do 


movimento protofascista de cátedra, e no quadro agónico da luta político-militar entre facções pelo 


poder  dentro  da  Ditadura  Militar,  que  Salazar  começa  a  preparar  a  transformação  política  da 


ditadura  de  comissário  em direcção  a  uma ditadura  soberana  de  carácter  civilista.  Em termos 


políticos, tal processo só foi possível quando, ao nível governamental, se procedeu ao afastamento 


do general Ivens Ferraz – o último presidente do ministério que pretendia ainda regressar à ordem 


constitucional de 1911 – e uma vez realizada a transferência de poderes para o governo presidido 


por Domingos de Oliveira, facto que teve lugar em Janeiro de 1930. É durante o governo do general 


Domingos de Oliveira que foi aprovado a 8 de Julho de 1930 o Acto Colonial, cujas disposições 


irão ser consideradas matéria constitucional, e no dia 30 deste mesmo mês de Julho vem a público o 


Manifesto  de  constituição  da  União  Nacional,  no  qual  esta  surge apresentada  como uma “liga 


patriótica” para “continuar a Ditadura à frente da República Portuguesa.” Enquanto data de 25 de 


Fevereiro  de  1932  a  apresentação  pública  da  concepção  de  Estado  Novo  em  Portugal  aos 


governadores civis da Ditadura Militar e na qual é anunciada e prefigurada a estrutura básica da 


nova ordem constitucional em preparação. Ao identificar a nova forma de ditadura em construção 


como Estado Novo, Salazar recorreu a uma concepção política e jurídica,  cuja origem remonta, 


como bem referiu Emilio Gentile, ao catedrático nacionalista Alfredo Rocco. Este último, após ter 


aderido ao fascismo no ano de 1922, viria a concretizar politicamente a ideia de  Stato nuovo  em 


Itália,  a partir de 1927 até 1932, na qualidade de ministro da Justiça de Mussolini. No dizer de 
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Gentile, Rocco foi o responsável pela autêntica “revolução copernicana” que teve lugar no direito 


público italiano e que desencadeou todo um novo movimento de codificação jurídica que armou e 


sustentou legalmente  toda a  ordem fascista.  Constatámos,  aliás,  que foi  neste  ano de 1932 que 


Alfredo Rocco deu por terminada as suas funções como ministro da Justiça de Mussolini e que 


passou a assumir as funções de reitor da Universidade de Roma, La Sapienza, durante os seus três 


últimos anos de vida, que Salazar assumiu o cargo de presidente do ministério em Portugal. Em 


suma, e do ponto de vista político e jurídico, o conceito de Estado Novo tem a sua génese e origem 


histórica  no  fascismo  italiano.  E  o  mentor  desta  concepção  de  Stato  nuovo foi  também  um 


catedrático de Direito, o italiano Alfredo Rocco, o qual, ao assumir a pasta de ministro da Justiça de 


Mussolini  durante  sete  anos,  se  tornou  o  “arquitecto”  da  nova  legalidade  fascista.  A  própria 


Constituição  do  Estado Novo de  1933,  não  o  podemos esquecer,  foi  preparada  – não  como o 


resultado dos trabalhos de um parlamento legitimado pelo voto popular e mandatado com poderes 


constitucionais  – pelo próprio Salazar e pelos especialistas em Direito que entendeu ouvir para o 


efeito, com o catedrático e constitucionalista Fezas Vital em destaque. Neste sentido, a sua entrada 


em vigor assinalou também o fim da fase de movimento protofascista e o início da fase de regime do 


Estado Novo.


Uma vez  instituída  a  ditadura  soberana  que foi  o  Estado Novo,  com a  promulgação da 


Constituição de 1933, podemos falar  de fascismo de cátedra com toda a propriedade. Enquanto 


presidente  do Conselho de Ministros, Salazar  passa agora a explorar,  ainda mais,  esta fonte de 


recrutamento político que constituíam os académicos para o exercício de cargos governativos, de 


forma a assumirem responsabilidades  predominantemente  técnicas  nas  pastas  ministeriais  a  seu 


cargo, cabendo a Salazar assumir sempre a direcção política “única” da governação. Não foi por 


acaso que Salazar reuniu muito poucas vezes o plenário do Conselho de Ministros, optando, quase 


sempre, por despachar directamente com o responsável por cada pasta ministerial. Atendendo só ao 


curto período do Estado Novo que analisámos basta recordar que o catedrático Manuel Rodrigues 


regressou  ao  governo  para  assumir  a  pasta  da  Justiça,  Caeiro  da  Mata  e  Armindo  Monteiro 


assumem em momentos diferentes os Negócios Estrangeiros, Gustavo Cordeiro Ramos e Eusébio 


Tamagnini titulam também a Instrução Pública, tal como Armindo Monteiro assumiu também a 


pasta  das  Colónias.  Este  modelo  de  escolha  de  pessoal  político  a  partir  do restrito  e  restritivo 


universo  académico  português  foi  adoptado por  Salazar  na  atribuição  a  vários  catedráticos  e  a 


“doutores” de responsabilidades e de funções directivas ao nível das estruturas de enquadramento 


político-ideológico criadas pelo Estado Novo, como foi o caso da União Nacional enquanto partido 


liderante,  mas  também foi  seguido  para  a  constituição  da  direcção  das  principais  organizações 


paramilitares,  Legião  Portuguesa  e  Mocidade  Portuguesa,  onde  pontificaram Marcello  Caetano, 


Costa Leite (Lumbrales) e Artur Águedo de Oliveira. 


Ao nível do pilar castrense da ditadura é durante a fase de regime de fascismo de cátedra que 
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foi o Estado Novo que Salazar escolheu Fernando Santos Costa, também ele um seu antigo aluno 


universitário e antigo tenente do 28 de Maio de 1926 em Coimbra, que possuía a especialidade de 


oficial de Estado Maior e portanto um homem com um perfil de estratega militar, para ser o seu 


principal  colaborador  político  e  perito  em matéria  de  Defesa  Nacional.  Coube-lhe,  na  fase  de 


instituição  do  regime,  proceder  à  reforma,  profissionalização  e  controlo  político  das  Forças 


Armadas.  A premiar  o facto de ter  assumido com grande fidelidade compromissos políticos  no 


governo com Salazar  ao longo de 22 anos,  Santos Costa  acedeu ao generalato no final  da sua 


carreira militar. No entanto durante o Estado Novo foram relegados para segundo plano e foram 


também  preteridos  na  sua  carreira  militar,  os  outros  oficiais  “operacionais”  e  antigos  alunos 


universitários de Salazar que, com a experiência da I Guerra Mundial que possuíam e enquanto 


militares operacionais que haviam sido, lhe haviam prestado um serviço político pessoal decisivo, 


quer na sustentação do seu nome no seio do Exército, quer sobretudo na sua manutenção no poder 


durante a Ditadura Militar, como foram os casos do tenente Assis Gonçalves e do capitão David 


Neto. O maquiavelismo político e a visão instrumental do poder ficaram bem patentes na forma 


como Salazar afastou estes oficiais e seus antigos alunos universitários que fizeram aquilo a que 


poderíamos  designar  de “trabalho  sujo  e  violento  em política”  e  cujas  biografias  a  história  do 


Estado Novo deveria tendencialmente apagar. Nem por acaso, nos seis volumes da biografia escrita 


por Franco Nogueira sobre Salazar, só constam duas referências laterais ao secretário de Salazar nos 


seus primeiros 7 anos de governo.


Portanto, em sentido histórico duplo, podemos afirmar que o magistério de Salazar  assumiu, 


com toda  a  propriedade  política,  o  tal  carácter  e  feição  histórica  que  Unamuno  designou   de 


“pedagógico e doutrinário” inerente à ditadura que foi o Estado Novo. Ao mesmo tempo que esta 


forma de ditadura soberana só foi possível concretizar-se por se ter estruturado com base na união 


ou compromisso político, entre duas corporações fundamentais ao nível do exercício do poder no 


aparelho de Estado, embora nesta altura invertidas pela ordem de importância  no protagonismo 


político a elas atribuído por Salazar, os catedráticos e os militares.  No fundo, foi a tal ditadura 


corporativa académico-castrense que, no dizer de Miguel de Unamuno, caracterizou e sustentou no 


essencial o Estado Novo em Portugal.


Outro  argumento  histórico  que  fundamenta  o  fascismo  de  cátedra  enquanto  categoria 


política em Portugal é o reconhecimento que o próprio Salazar efectuou, ao nível do seu discurso 


político primeiro, e, posteriormente, ao nível do reconhecimento e consagração institucional pelo 


próprio Estado Novo daquilo a que também ele designou como sendo uma “ditadura de doutores”. 


O momento de racionalização doutrinária e de caracterização do Estado Novo pelo próprio Salazar 


como uma “ditadura  de  doutores”  teve  lugar  por  ocasião  da  celebração  do 25.º  aniversário  da 


Revolução Nacional,  ou seja,  num ano crítico e politicamente crucial  para o futuro do regime. 


Referimo-nos ao discurso de 1951 proferido pelo presidente do Conselho na abertura dos trabalhos 
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do III Congresso da União Nacional realizado em Coimbra. É neste discurso que Salazar reconhece 


e racionaliza, ao nível da doutrina política salazarista, que de facto tinham razão aqueles analistas 


políticos estrangeiros que há muito tinham caracterizado o Estado Novo como sendo uma “ditadura 


de  doutores”.  Assim  sendo,  é  possível  constatar  que  também  ao  nível  doutrinário  existiu  esta 


consciência  política  do  regime  como  sendo  na  prática  uma  “ditadura  de  doutores”  e  este 


reconhecimento foi realizado pelo próprio Salazar,  em pleno congresso da União Nacional e na 


conjuntura complexa do ano de 1951, facto que também suporta a validade teórica e conceptual da 


categoria fascismo de cátedra quando aplicada para qualificar histórica e politicamente o Estado 


Novo português. Repare-se, ainda,  que naquele ano a União Nacional comemorava naquele seu 


areópago maior o 25.º aniversário daquilo a que Salazar e a historiografia salazarista denominavam 


de “Revolução do 28 de Maio”, o que significa que o calendário político da revolução nacionalista 


portuguesa integrava a fase daquilo a que designámos de movimento protofascista e iniciada a 28 de 


Maio de 1926, ou seja, oficialmente Salazar considerava a Ditadura Militar como que uma espécie 


de estádio inicial da própria Revolução Nacional em curso e que era o Estado Novo corporativo em 


construção, pelo que este último surgia, necessariamente, como a fase de regime iniciada com a 


entrada em vigor da Constituição de 1933.


Porém,  não  foi  só  no  plano  do  discurso  doutrinário  de  Salazar  que  se  verificou  a 


identificação do Estado Novo como sendo uma “ditadura de doutores”. Uma vez que também no 


plano da história institucional e política tiveram lugar duas cerimónias, realizadas ao mais alto nível 


do protocolo de Estado, de reconhecimento oficial em termos de simbolismo político e da própria 


leitura e construção da memória estadonovista da história. E como? Através do reconhecimento 


oficial daquilo que antes designámos como tendo sido o arquétipo político do Estado Novo e que 


esteve na base da posterior institucionalização do fascismo de cátedra em Portugal e que fora a 


experiência ditatorial  sidonista. A organização destas duas cerimónias revelou o grau bastante e 


necessário de sidonofilia existente em Salazar, em relação ao arquétipo político e ao processo de 


ontogénese  do  fascismo  de  cátedra,  enquanto  percursor  daquilo  a  que  ele  em 1951  designara 


também  de  “ditadura  de  doutores”.  Note-se  que  foi  numa  fase  em  que  o  Estado  Novo  está 


consolidado politicamente  como regime,  ou seja,  nas décadas de 50 e 60 que tiveram lugar  as 


cerimónias de Estado de reconhecimento oficial da importância política da ditadura dezembrista, a 


partir do momento em que Salazar decidiu organizar e promover a trasladação do corpo de Sidónio 


Pais  em  dois  momentos  e  datas  históricas  distintos.  Primeiro  e  precisamente,  no  dia  14  de 


Dezembro de 1953, para assinalar a passagem dos 35 anos sobre o assassinato do antigo presidente 


da República Sidónio Pais, ao promover com toda a pompa e circunstância, e na presença de todos 


os hierarcas do regime e do corpo diplomático acreditado em Lisboa, a trasladação e tumulação do 


seu corpo para a Sala do Capítulo do Mosteiro dos Jerónimos. Túmulo este que ficou então situado, 


simbolicamente, defronte ao do general Carmona que havia falecido dois anos antes. Depois e no 
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ano de 1966, e com a inauguração do Panteão Nacional de Santa Engrácia, é a oportunidade de 


proceder à segunda trasladação dos restos mortais destes dois chefes de Estado. Recorde-se que a 


data escolhida para a inauguração do Panteão Nacional do Estado Novo coincidia com a passagem 


dos 40 anos sobre o início da “Revolução Nacional” e, numa altura, em que o país e a juventude 


portuguesa  travavam  já  a  guerra  colonial.  Portanto,  e  se  dúvidas  houvesse  em  relação  ao 


reconhecimento,  pela  parte  de  Salazar  e  do  seu  regime,  da  importância  histórica  e  política  da 


ditadura  sidonista,  elas  ficaram  dissipadas  nestes  dois  momentos  históricos  de  afirmação  do 


entendimento nacionalista da memória e da história do século XX pelo Estado Novo, na medida em 


que  estas  cerimónias  foram sempre  organizadas  ao  mais  alto  nível  do  protocolo  de  Estado  e 


contaram com a presença dos mais altos hierarcas do regime, e a da Salazar em particular, bem 


como do corpo diplomático acreditado em Lisboa. 


Como já  referimos  antes  a categoria  fascismo de  cátedra,  considerada  como construção 


teórica ou modelo ideal e também como um conceito político geral, é uma abstracção que pode ser 


fundamentada sob diversos pontos de vista. Ao nível ideológico, ela surgiu como o resultado da 


adopção  da  concepção  político-jurídica  de  Estado  Novo  em  Portugal,  a  qual,  por  sua  vez, 


conformou  e  ficou  plasmada  na  Constituição  de  1933.  Concepção  esta  que  é,  como  vimos, 


originária  do fascismo italiano  e  foi  pensada na sua origem enquanto  Stato  nuovo e  realizada, 


politicamente, pelo também catedrático e ministro da Justiça de Mussolini, Alfredo Rocco, entre 


1925 e 1932. No entanto é importante sublinhar que, com a entrada em vigor da Constituição de 


1933,  Portugal  tornou-se  o  primeiro  país  do  mundo  dotado  com uma  constituição  de  carácter 


corporativista, antecipando-se neste domínio por um ano à constituição congénere austríaca. Reside 


aqui,  em  matéria  de  Direito  Constitucional,  um  traço  de  afirmação  identitária  em  relação  ao 


fascismo italiano. Ao qual se deve adicionar o facto de o arquétipo político do Estado Novo em 


Portugal  remontar,  em  termos  do  que  poderíamos  designar  da  sua  “genealogia  histórica”,  à 


experiência ditatorial sidonista imposta ao país em 1917 em pleno decurso da I Guerra Mundial e 


portanto,  neste  sentido,  tratou-se  de  uma  experiência  política  com  características  de  ditadura 


soberana que se antecipou no tempo em cinco anos ao regime fascista de Mussolini. 


Por sua vez, o facto de a Constituição de 1933 ter integrado o Acto Colonial e este prever, 


no plano do direito público e do direito privado, a criação do chamado “Estatuto dos Indígenas” 


pelo qual se legislava sobre os termos e as condições em que o indígena – designadamente aquele 


que  era  natural  das  colónias  de  Angola,  Guiné  e  Moçambique  – podia  passar  à  situação  de 


“assimilado” culturalmente e como tal adquirir a cidadania portuguesa, revela que o Estado Novo 


estabeleceu  no  plano  do  seu  ordenamento  jurídico  uma  discriminação  racial  que  partia  do 


pressuposto etnocêntrico, “clássico” e colonialista, de considerar inferiores os negros ou os povos 


extraeuropeus. É neste sentido que o art. 22.º do Acto Colonial, sobre os indígenas, estipulava que: 


'Nas colónias atender-se-á ao estado de evolução dos povos nativos, havendo estatutos especiais dos 
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indígenas,  que estabeleçam para estes,  sob a influência  do direito  público e privado português, 


regimes  jurídicos  de  contemporização  com os  seus  usos  e  costumes  individuais,  domésticos  e 


sociais, que não sejam incompatíveis, com a moral e com os ditames da humanidade.” O Estatuto 


dos Indígenas, pela discriminação jurídica e racial  a que procedeu, tornou-se um dos principais 


argumentos políticos dos movimentos anticolonialistas.


Em matéria religiosa, a Constituição de 1933 sancionou um regime de separação do Estado 


da  Igreja,  expurgando-o,  contudo,  dos  aspectos  mais  lesivos  da  liberdade  religiosa.  O  texto 


constitucional corporativo tornou-se o ponto de partida para que o Estado Novo desenvolvesse uma 


política  religiosa  de  separação  concordatada,  a  qual  culminaria  em 1940  com a  assinatura  da 


Concordata e do Acordo Missionário. Com efeito, a revisão da Concordata assinalou um processo 


de reaproximação do Estado e da Igreja que se vinha desenvolvendo desde a I República e, em 


concreto, tinha sido desencadeado com a necessidade de organizar e prestar a assistência religiosa 


às tropas expedicionárias do CEP durante a I Guerra Mundial, mas que se acentuou depois com o 


fenómeno da sacralização da política no pós-guerra e com o advento da Ditadura Militar em 1926. 


Ditadura que assumiu desde o início uma orientação ideológica predominantemente católica, e para 


isso contribuiu o facto de Salazar,  enquanto ministro  das Finanças,  ter  sido antes um dos mais 


proeminentes dirigentes do Centro Católico, conjuntamente com o intelectual e catedrático Manuel 


Gonçalves  Cerejeira,  desde 1929 Cardeal  Patriarca  de Lisboa.  É importante  observar que neste 


mesmo ano, em Itália, Mussolini concluíra e rectificara os acordos lateranenses que procederam à 


revisão do estatuto jurídico da Igreja e do seu património, da concordata e do matrimónio, bem 


como a outros tratamentos de favor dispensados à Igreja Católica.  No entanto, e em Portugal, o 


facto das elites do Estado Novo se terem identificado de um modo geral com  a Igreja Católica, 


levou  a  que  Miguel  de  Unamuno  o  caracterizasse  como  sendo  no  essencial  uma  ditadura 


académico-castrense, ainda que com uma “nota” eclesiástico-catedrática. 


Em relação à estrutura económica, o Estado Novo concordou no essencial com o fascismo 


italiano  quanto  à  orientação  de  fundo  a  dar  à  economia,  embora  salvaguardadas  as  diferentes 


realidades  e  dinâmicas  próprias  que o fenómeno do capitalismo assumiu nos dois  países.  Com 


efeito, a orientação corporativista subordinou os problemas da economia ao Estado e ao bem estar 


da  nação,  mas  mantendo  o  princípio  basilar  da  propriedade  privada,  enquanto  elemento 


caracterizador da liberdade e espontaneidade do indivíduo, e também como determinante natural 


dos “instintos” de concorrência.


Com a eclosão  da Guerra  Civil  de Espanha junto  às  fronteiras  terrestres  portuguesas,  o 


Estado Novo de Salazar recorreu à mobilização das massas como forma de proceder à militarização 


da política  na ordem interna.  Foi neste contexto político que no ano de 1936 foram criadas as 


organizações paramilitares como foi o caso da Legião Portuguesa, que ficou sob a alçada conjunta 


dos ministérios do Interior e da Guerra e, também por isso, foi pensada para funcionar como a 
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milícia do regime, enquanto a Mocidade Portuguesa e a Obra das Mães pela Educação Nacional 


ficaram sobretudo dependentes do Ministério da Instrução Pública, designado a partir de 1940 como 


Ministério  da  Educação  Nacional.  Em  ambas  estas  organizações  foi  adoptada  e  utilizada  a 


terminologia e a simbologia de tipo militar para reforçar, junto dos cidadãos e da juventude em 


particular, o sentimento nacionalista e a preparação para a luta permanente. 


Do  ponto  de  vista  da  repressão  política,  mencionámos  o  caso  do  catedrático  Aurélio 


Quintanilha como paradigmático em relação ao uso da chamada violência intangível por parte de 


Salazar, com respeito aos universitários e intelectuais antifascistas, no período histórico analisado e 


à  forma como no ano de  1935 vários  altos  funcionários  foram demitidos  compulsivamente  da 


administração pública, para mostrar como ao longo de todo o Estado Novo este cientista foi vítima 


da intolerância e da perseguição política que o conduziram ao exílio e ao ostracismo até ao 25 de 


Abril de 1974. Comparámos o processo de demissão de Quintanilha com o próprio processo de 


suspensão de exercício de funções de docência a que Salazar fora sujeito no ano de 1919, enquanto 


professor da Universidade de Coimbra, para mostrar as diferenças de funcionamento do sistema de 


justiça e de aplicação do Direito em regime democrático e em ditadura. 


Já  no  capítulo  da  política  externa  Salazar  organizou  a  Missão  Militar  Portuguesa  para 


intervir militarmente na Guerra Civil de Espanha, entre 1937 e 1939, tendo atribuído o comando da 


MMPOE a dois oficiais  com um passado político-militar  ligado ao sidonismo e ao golpismo e, 


portanto,  à  conspiração  contra  a  I  República.  Foi  o  caso  do  capitão  Jorge  Botelho  Moniz  que 


participara no 5 de Dezembro de 1917 e no 18 de Abril de 1925, enquanto que  o general Raúl 


Esteves, que assumiu o comando da Missão Militar em Espanha, estivera também envolvido na 


chefia do golpe de 18 de Abril de 1925. Jorge Botelho Moniz que tinha promovido antes o comício 


anticomunista  em Lisboa,  na  Praça  de  Touros  do  Campo Pequeno,  em Agosto  de  1936,  e  aí 


proposto  a  criação  da  Legião  Portuguesa,  desenvolvendo  e  apoiando  toda  uma  campanha  de 


propaganda de apoio ao pronunciamento e à sublevação das tropas franquistas contra a II República 


espanhola aos microfones do Rádio Clube Português, que fundara e dirigia, direccionando as suas 


transmissões  radiofónicas  também para  o  território  espanhol  e  organizando  caravanas  ao  nível 


nacional para o envio de mantimentos e de roupas para as forças nacionalistas. Em termos da sua 


carreira  política  no  pós  II  Guerra  Mundial,  Jorge  Botelho  Moniz,  que  havia  sido  deputado  ao 


parlamento sidonista no ano de 1918, tornou-se, nos últimos quatro anos da sua vida, procurador à 


Câmara Corporativa entre 1957 e 1961. 


É ainda  um facto que carecemos de estudos aprofundados sobre a participação dos militares 


e dos voluntários nacionalistas portugueses e do seu enquadramento, em termos de combate, no 


exército franquista, na Legião de Honra e nas milícias nacionalistas. Todavia, o historiador Burgos 


Madroñero  fala  em  vinte  mil  combatentes  portugueses  mobilizados  entre  militares  e  civis 


voluntários e, por sua vez, o capitão Jorge Botelho Moniz declarou em 1939 que terão morrido 
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cerca de cinco mil  combatentes Viriatos em Espanha. Seja como for, o alinhamento da Missão 


Militar Portuguesa ao lado das tropas franquistas e das milícias nacionalistas, bem como da Legião 


Condor de Hitler e do Corpo de Tropas Voluntárias de Mussolini  na Guerra Civil  de Espanha, 


mostrou,  de  forma inequívoca,  que  o posicionamento  militar  do Estado Novo,  face  à  natureza 


ideológica  que  assumiu  este  conflito  político  internacional,  foi  o  de  se  posicionar  ao  lado  das 


potências do Eixo. Por outro lado, a intervenção militar  de Salazar na Guerra Civil de Espanha 


revelou que o Estado Novo soube não só organizar-se para se defender  perante  as ameaças  de 


subversão  na  ordem interna,  mas  também atacar  e  agredir,  embora  de  uma forma  cirúrgica  e 


dissimulada do ponto de vista político – repare-se que para os incautos a Missão Militar, que incluía 


na sua organização uma Secção de Combate, era oficialmente designada como sendo de Observação 


– ao integrar militares voluntários do exército e da aviação regulares portuguesas para combaterem 


enquadrados,  no exército  sublevado franquista  e  nas  milícias  nacionalistas,  contra  as  forças  do 


governo  legítimo  de  Largo  Caballero  e  da  Frente  Popular,  apoiadas  estas  pelos  voluntários 


internacionalistas, republicanos, socialistas, comunistas e anarco-sindicalistas.


O  modernismo  estético,  designadamente  aquele  que  foi  propagado  em  Portugal  pela 


primeira geração modernista, foi colocado, no essencial, ao serviço da propaganda e da “política do 


espírito” do Estado Novo. Referimos em que circunstâncias históricas concretas, o poeta modernista 


e o editor literário do primeiro número da revista Orpheu, António Ferro, nasceu para a política e 


para o jornalismo em pleno sidonismo e se converteu depois ao salazarismo, não sem antes ter 


recebido uma segunda “lição de nacionalismo” de Filomeno da Câmara e se ter transformado em 


entrevistador  internacional  testemunhando experiências  políticas  ditatoriais,  concretamente,  a  do 


Fiume e a do fascismo de Mussolini. A sua “conversão” política foi decisiva para Salazar empossar 


António Ferro como director do Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) em Outubro de 1933. 


É no início deste ano que  Almada Negreiros começa a produzir todo um conjunto de trabalhos 


gráficos  de  propaganda  (cartazes,  desenhos  e  capas  de  edições)  e  que  depois  passam  a  ser 


encomendados pelo SPN, cuja linguagem expressa uma concepção nacionalista-etnográfica e utiliza 


uma “técnica pontilhada de criação de volumes” que vai constituir, em grande medida, a imagem de 


marca da linguagem gráfica modernista da propaganda do Estado Novo. Também no campo das 


artes plásticas a obra de Almada Negreiros expressou esse nacionalismo-etnográfico, o qual ficou 


patente nos trabalhos de cruzamentos que efectuou com a obra de Pardal Monteiro no campo da 


arquitectura, designadamente, pintando os frescos das gares marítimas da Rocha Conde Óbidos e de 


Alcântara, executados entre 1945 e 1949, portanto num período posterior à II Guerra Mundial. Ao 


longo  das  décadas  de  50  e  60  Almada  pulveriza  toda  uma  série  de  prémios  e  de  distinções 


atribuídos  pelo  SNI  que  o  tornaram o artista  plástico  por  excelência  do  Estado Novo e  que a 


televisão  viria  a  popularizar.  Por  último,  e  para  dissipar  qualquer  dúvida  sobre  a  natureza  do 


compromisso político e do seu trabalho artístico com Salazar e o Estado Novo, José de Almada 
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Negreiros tornou-se procurador à Câmara Corporativa nos últimos quatro anos da sua vida, entre 


1965 e 1969, durante a IX Legislatura, e integrando a 3.ª Subsecção de Belas-Artes. 


Todavia, nenhuma arte expressou tão bem a concepção e a lógica macrocéfala do poder, 


centralista e centralizadora, inerente ao Estado Novo, como a obra arquitectónica e monumental do 


catedrático  Pardal  Monteiro.  É  nela  que  se  revela  a  opção  pela  linguagem e  pelas  formas  do 


modernismo  estético  em arquitectura,  linguagem modernista  que  ficou  e  está  bem patente  nos 


diferentes edifícios públicos que lhe foram encomendados pelo regime e que se circunscrevem e 


localizam na capital do país. São diversos os exemplos arquitectónicos que podem ser apontados 


neste sentido, começando pelo projecto de arquitectura das novas instalações da escola onde Pardal 


Monteiro se tornou professor catedrático, o Instituto Superior Técnico, cuja obra foi iniciada em 


1929 e que lhe conferiu um lugar à parte e de destaque dentro dos introdutores do modernismo 


arquitectónico em Portugal.  O Estado Novo encarregou-se, aliás,  de propagandear esta e outras 


obras públicas ao nível da cinematografia e do documentário oficial. Porém, antes, Pardal Monteiro 


tinha sido o arquitecto responsável pela projecto do edifício da estação ferroviária do Cais do Sodré 


(1925-1928). Ao projecto do IST seguiu-se o do Instituto Nacional de Estatística (1931-1935) e os 


dos seminários patriarcais dos Olivais e de Almada (projectados em 1932-1937 e em 1936). A partir 


do ano de 1940, Pardal Monteiro cede à estética predominante no Estado Novo e conferiu às suas 


obras um evidente sentido monumental, o qual ficou bem visível no período posterior à II Guerra 


Mundial  e  nas  novas  obras  projectadas  por  ele,  como  foi  o  caso  do  Laboratório  Nacional  de 


Engenharia  Civil  (1949-1952),  e  na  Cidade  Universitária  de  Lisboa,  com os  três  edifícios  da 


Faculdade de Direito (1952-1957), Faculdade de Letras (1952-1959) e Reitoria (1952-1961), sendo 


que  a  este  conjunto  de  obras  públicas  deve-se-lhe  juntar  o  edifício  da  Biblioteca  Nacional 


(1954-1969).  E  para  que  não  fiquem dúvidas  sobre  a  natureza  do  compromisso  político  deste 


professor catedrático  do Instituto  Superior  Técnico,  com Salazar  e o  Estado Novo, importa  ter 


presente que Pardal Monteiro foi procurador à Câmara Corporativa, entre 1936 e 1945, e, em 1950 


e 1951, em representação do Sindicato Nacional dos Arquitectos.


Assim se mostrou que o fascismo de cátedra, entendido como conceito político geral, é a 


categoria mais adequada para qualificar a ditadura académico-castrense de tipo soberano instaurada 


por Salazar em Portugal,  através da Constituição que vigorou entre 1933 e 1974, e que para si 


própria reivindicara a adopção dos princípios político-jurídicos subjacentes à concepção de Estado 


Novo, oriundos da Itália fascista e formulados pelo também catedrático e ministro da Justiça de 


Mussolini,  Alfredo  Rocco.  Do  ponto  de  vista  politológico  estrito,  o  fascismo  de  cátedra  é  a 


expressão  identitária  e  ultracionalista,  reformista  e  conservadora,  que  a  ideia  de  Stato  nuovo 


assumiu em Portugal. Neste sentido, as suas raízes ideológicas são indissociáveis das condições 


históricas e da trajectória académica específicas seguidas por Salazar para ascender às cátedras de 


Economia Política e de Finanças na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, pelas quais 
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se tornou especialista em economia de guerra e exerceu o seu magistério universitário. Enquanto 


que  o  arquétipo  político  do  fascismo  de  cátedra  remonta  de  facto  às  circunstâncias  históricas 


específicas em que Portugal participou na I Guerra Mundial, bem como à lógica e à cultura políticas 


de matriz nacionalista antiliberal, antidemocrática, colonialista, catolaica e corporativista, tal como 


à linguagem estética modernista que enformaram a experiência ditatorial dezembrista (1917-1918) 


instaurada pelo militar e catedrático, e depois presidente da República, Sidónio Pais, e que ditaram 


o afastamento do poder do PRP/Partido Demcrático de Afonso Costa e a suspensão da Constituição 


de 1911. 


“Ditadura de doutores” foi  a  expressão que o presidente  do Conselho reconheceu como 


adequada  para  qualificar  o  Estado  Novo  e  que  ficaria  consagrada,  em  termos  de  formulação 


doutrinária  salazarista,  no discurso que  proferiu  na abertura  dos  trabalhos  do III  Congresso da 


União Nacional que se realizou em Coimbra,  no ano crítico para o regime de 1951. A importância 


da experiência arquetípica sidonista para o Estado Novo viria a ser consagrada por Salazar, ao nível 


da ordem da política interna com a participação dos mais altos dignatários do regime e na ordem 


externa com a presença de todo o corpo diplomático representado em Lisboa, em dois momentos 


históricos simbolicamente muito precisos. Primeiro, durante a cerimónia de trasladação do corpo do 


“Presidente-Rei”  ‒ utilizando aqui  a célebre  expressão do poeta  e militante  sidonista  Fernando 


Pessoa – para a Sala do Capítulo do Mosteiro do Jerónimos, no dia 14 de Dezembro de 1953, para 


assinalar de forma inequívoca o 35.º aniversário do seu assassinato. Segundo momento, e agora no 


mês de Dezembro de 1966, durante as cerimónias de inauguração do Panteão Nacional de Santa 


Engrácia, Salazar promoveu uma segunda trasladação do corpo de Sidónio Pais, em pleno decurso 


da guerra colonial, e desta feita para comemorar a passagem dos 40 anos da Revolução Nacional. 


Neste  momento  de construção  da memória  do Estado Novo e com este  conceito  de revolução 


nacionalista,  Salazar  incluía  nele  a fase de movimento,  desencadeada pelo golpe protagonizado 


pelos militares a 28 de Maio de 1926 para tomar e exercer o poder pela força, e a fase de regime de 


fascismo de cátedra propriamente dita, originada pela entrada em vigor da Constituição de 1933 e 


consolidada,  na  ordem  interna  e  externa,  com  a  peculiar  participação  e  intervenção  militar 


portuguesas na Guerra Civil de Espanha.
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Documento  1  – “Fundação  e  Manifesto  do  Futurismo”  de  F.  T. 
Marinetti 


Publicado no “Figaro” de Paris, em 20 de Fevereiro de 1909


Estivemos acordados toda a noite – os meus amigos e eu – debaixo de lâmpadas de mesquita 


com cúpulas de cobre furado, estreladas como as nossas almas porque, tal como estas, irradiadas 


pelo fechado fulgor de um coração eléctrico.  Pisámos longamente a  nossa atávica  preguiça em 


opulentos tapetes orientais, discutindo perante as fronteiras extremas da lógica e enegrecendo muito 


papel com frenéticas escritas.


Um imenso orgulho inchava os nossos peitos, porque nos sentíamos sós, naquele momento, 


acordados e hirtos,  como faróis  soberbos ou como sentinelas  avançadas,  frente  ao exército  das 


estrelas inimigas, que nos fitavam do seu celeste acampamento. Sós com os fogueiros que se agitam 


diante dos fornos infernais dos grandes navios, sós como os negros fantasmas que pesquisam nos 


bojos afogueados das locomotivas lançadas em correria louca, sós como os bêbados titubeantes, 


com um incerto bater de asas ao longo das paredes da cidade.


Sobressaltámo-nos, de repente, ao ouvir o rumor formidável dos enormes eléctricos de dois 


pisos, que passavam pulsando, resplandecentes de luzes multicores, como as aldeias em festa que o 


Pó transbordando abala e arranca inesperadamente, para arrastá-las até ao mar, por cima de cascatas 


e através do sorvedouro de um dilúvio.


Depois o silêncio tornou-se mais pesado. Mas enquanto escutávamos o cansado rosnar de 


preces do velho canal e a chiadeira dos ossos dos palácios moribundos sobre as suas barbas de 


húmida verdura, ouvimos subitamente rugir sob as janelas os automóveis famélicos.


           – Vamos, disse eu: vamos amigos! Partamos! Finalmente a mitologia e o ideal místico foram 


superados. Estamos aqui para assistir ao nascimento do Centauro, e muito em breve veremos voar 


os primeiros Anjos!... Será preciso abanar as portas da vida para lhes experimentar o gonzos e o 


ferrolhos!...  Partamos!  Esta  é  a  primeiríssima  aurora  sobre  a  terra!  Não há  nada  que  iguale  o 


esplendor da espada vermelha do sol que cintila pela primeira vez nas trevas milenárias!...


Aproximámo-nos das três feras que sopravam, para lhes apalpar amorosamente os tórridos 


peitos. Eu estendi-me sobre o meu carro como um cadáver no caixão mas, de repente, ressuscitei 


debaixo do volante, essa lâmina de guilhotina que ameaçava o meu estômago.
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A furiosa vassoura da loucura arrancou-nos a nós mesmos e empurrou-nos através das ruas, 


íngremes e profundas como leitos de rios. Aqui e ali um candeeiro doente, por detrás dos vidros 


duma janela, ensinava-nos a desprezar a ilusória matemática dos nossos olhos mortiços.


Eu gritei – o faro, só o faro, às feras basta o faro!


E nós, como jovens leões, seguimos a morte, de pêlo negro, maculado de pálidas cruzes, que 


corria em frente pelo vasto céu violáceo, vivo e palpitante.


E, no entanto, não tínhamos uma Amante ideal que erguesse até às nuvens a sua sublime 


figura, nem uma Rainha cruel a quem oferecer os nossos próprios despojos, torcidos, à guisa de 


anéis bizantinos! Nada, para querer morrer, a não ser o desejo de nos libertarmos finalmente da 


nossa coragem demasiado pesada!


E corremos, esmagando nas soleiras das casas os cães de guarda que se enrolavam, debaixo 


dos  nossos  pneumáticos  escaldantes,  como punhos de camisa  debaixo  do ferro de  engomar.  A 


Morte,  domesticada,  ultrapassava-me  em cada  curva  para  me  estender  a  pata  com graça  e,  de 


quando em quando, estendia-se por terra com um rumor de maxilas estridentes,  atirando-me de 


todas as poças, olhares aveludados e acariciantes.


Saiamos da sabedoria como de uma horrível casca, e atiremo-nos, como frutos apimentados 


de orgulho, para dentro da boca imensa e torta de vento!... Ofereçamo-nos como pasto ao Ignoto, 


não por desespero, mas apenas para encher os profundos poços do Absurdo!


Mal tinha pronunciado estas palavras quando girei bruscamente sobre mim, com a mesma 


ebriedade louca dos cães que querem morder o próprio rabo, e eis que de, súbito, vieram ao meu 


encontro  dois  ciclistas,  que  me  atrapalharam,  hesitando  à  minha  frente  como  dois  raciocínios, 


ambos persuasivos e contraditórios. O seu estúpido dilema discutia no meu caminho... Que chatice! 


Auff!... Travei de repente e para mágoa minha lancei-me de rodas para o ar numa fossa...


Oh! materna fossa quase cheia de uma água lamacenta!  Bela fossa de fábrica! Saboreei 


avidamente  a  tua  lama  fortificante,  que  me  faz  lembrar  o  santo  peito  negro  da  minha  ama 


sudanesa... Como me aliviei – trapo sujo e fedorento – debaixo do carro virado, senti atravessar-me 


o coração, deliciosamente, o ferro em brasa da alegria!


Uma multidão de pescadores armados de linhas de pesca e de naturalistas com gota agitava-


se  já  em  volta  do  fenómeno.  Com  cuidado  paciente  e  meticuloso,  aquela  gente  dispôs  altas 


armações e enormes redes de ferro para pescar o meu automóvel semelhante a um grande peixe-cão 


encalhado. O carro emergiu lentamente da fossa, deixando no fundo, como se fossem escamas, a 


sua pesada carroçaria de bom senso e o seu macio estofo de comodidade.


Pensavam que o meu belo peixe-cão estivesse morto, mas bastou uma carícia minha para 


reanimá-lo e ei-lo ressuscitado, ei-lo a correr de novo sobre as suas barbatanas potentes!


Então, com o rosto coberto pela boa lama das fábricas  – amassado por escórias metálicas, 
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por suores inúteis, por fuligens celestes –, nós, confusos, de braços atados, mas impávidos, ditámos 


as nossas primeiras vontades a todos os homens vivos da terra:


Manifesto do Futurismo 


1. Nós queremos cantar o amor do perigo, o hábito da energia e da ousadia.


2. A coragem, a audácia e a rebelião serão elementos essenciais da nossa poesia.


3. A literatura exaltou até hoje a imobilidade pensativa, o êxtase  e o sono. Nós queremos 


exaltar o movimento agressivo, a insónia febril, o passo da corrida, o salto mortal, a bofetada e o 


soco.


4. Afirmamos que a magnificência do mundo se enriqueceu com uma nova beleza: a beleza 


da velocidade. Um automóvel de corrida, com o seu cofre enfeitado por grossos tubos semelhantes 


a serpentes de hálito explosivo... um automóvel que ruge, que parece correr debaixo de fogo, é mais 


belo do que a Victória de Samotrácia.


5. Queremos glorificar o homem que segura o volante, cujo eixo ideal atravessa a Terra, ele 


também lançado em corrida, no circuito da sua órbita.


6.  É preciso  que o poeta  se  enriqueça  com ardor,  esforço e  liberdade,  para aumentar  o 


entusiástico fervor dos elementos primordiais.


7. Já não há beleza senão na luta. Nenhuma obra que não tenha um carácter agressivo pode 


ser uma obra-prima. A poesia deve ser concebida como um violento assalto contra as forças ignotas, 


para reduzi-las e prostrá-las diante do homem.


8. Estamos no promontório extremo dos séculos!... Porque razão nos devemos acautelar, se 


queremos arrombar as misteriosas portas do impossível? O Tempo e o Espaço morreram ontem. 


Vivemos agora no absoluto, pois criámos a velocidade omnipresente.


9. Queremos glorificar a guerra – única higiene do mundo – o militarismo, o patriotismo, o 


gesto destruidor dos libertários, as belas ideias pelas quais se morre e o desprezo pela mulher.
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10.  Queremos  destruir  os  museus,  as  bibliotecas,  as  academias  de  todas  as  espécies,  e 


combater, contra o moralismo, o feminismo e contra todas as baixezas oportunísticas ou utilitárias.


11. Cantaremos as grandes multidões agitadas pelo trabalho, pelo prazer ou pela rebelião; 


cantaremos as marés multicores ou polifónicas das revoluções nas capitais modernas, cantaremos o 


vibrante fervor nocturno dos arsenais e dos estaleiros incendiados por violentas luas eléctricas; as 


estações glutonas, devoradoras de serpentes que deitam fumo; as fábricas penduradas nas nuvens 


pelos fios retorcidos dos seus fumos; as pontes semelhantes a ginastas gigantes que galgam os rios, 


balouçando ao sol com um brilho de facas; os piroscafos aventurosos que farejam o horizonte, as 


locomotivas de peito amplo que atropelam os carris, como enormes cavalos de aços como freios de 


tubos e o voo deslizante dos aeroplanos cuja hélice rasga o vento como uma bandeira e parece 


aplaudir como uma multidão entusiasta.


É  de  Itália  que  nós  lançamos  pelo  mundo  fora  este  nosso  manifesto  de  violência 


agitadora e incendiária, com o qual fundamos hoje o  “Futurismo”, porque queremos libertar 


este país da sua fétida gangrena de professores, de arqueólogos, de cicerones e de antiquários.


A Itália foi por demasiado tempo um mercado de regateiros. Nós queremos libertá-la dos 


numerosos museus que a cobrem toda de cemitérios.


Museus: cemitérios!... Idênticos, de facto, pela sinistra promiscuidade de tantos corpos que 


não se conhecem. Museus: absurdos dormitórios públicos em que se repousa para sempre ao lado de 


seres odiados ou desconhecidos! Museus: absurdos matadouros de pintores e escultores que se vão 


trucidando ferozmente a golpes de cores e de linhas, ao longo das paredes que discutem!


Que  lá  se  vá  em peregrinação,  uma  vez  por  ano,  como se  vai  ao  cemitério  no  dia  de 


finados...  posso conceder. Que uma vez por ano seja deposta uma coroa de flores em frente da 


Gioconda,  também se concede... Mas não admito que se levem quotidianamente a passear pelos 


museus as nossas tristezas, a nossa frágil coragem, a nossa mórbida inquietude. Porque razão querer 


tomar veneno? Porque razão querer apodrecer? 


E que se pode ver num velho quadro, senão a penosa contorção do artista, que se esforça por 


ultrapassar  as insuperáveis  barreiras opostas ao desejo de exprimir  inteiramente o seu sonho?... 


Admirar um quadro antigo equivale a verter a nossa sensibilidade, numa urna funerária, em vez de 


atirá-la para longe, em violentos jactos de criação e de acção.


Quereis então desperdiçar toda as vossas melhores forças nesta eterna e inútil admiração do 


passado, da qual saís fatalmente exaustos, diminuídos ou espezinhados?


Em  verdade  vos  digo  que  a  frequência  quotidiana  dos  museus,  das  bibliotecas  e  das 


academias  (cemitérios  de esforços  vãos,  calvários  de sonhos crucificados,  registos  de impulsos 
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truncados!...)  é,  para os artistas,  tão prejudicial  quanto a tutela  prolongada dos pais para certos 


ébrios do seu talento e da sua vontade ambiciosa. Para os moribundos, para os enfermos, para os 


prisioneiros, o passado admirável talvez seja um bálsamo para os males, pois para eles o futuro está 


vedado... Mas nós não queremos mais saber do passado, nós, jovens e fortes futuristas!


Venham então, alegres incendiários, com os dedos carbonizados! Ei-los Ei-los... Abaixo! 


Lancem  fogo  às  estantes  das  bibliotecas!...  Desviem  o  curso  dos  canais  para  inundar  os 


museus!...Oh a alegria de ver boiar à deriva, rasgadas e desbotadas, naquelas águas as velhas telas 


gloriosas... Empunhem os machados, os martelos, e demoli sem piedade as cidades veneradas!


Os mais velhos entre nós têm trinta anos: ficam-nos, portanto, pelo menos uns dez anos para 


completar a nossa obra. Quando tivermos quarenta anos, que outros homens mais jovens e mais 


válidos do que nós nos atirem também para o cesto dos papéis, como manuscritos inúteis  – nós 


assim o desejamos!


Virão contra  nós  os  nossos  sucessores;  virão  de longe,  de todos  os  lados,  dançando na 


cadência  alada  dos  seus  primeiros  cantos,  estendendo  dedos  aduncos  de  larápios  e  farejando 


caninamente  às  portas  das  academias  o  bom  cheiro  das  nossas  mentes  em  putrefacção,  já 


prometidas às catacumbas das bibliotecas.


Mas nós estaremos lá...  Encontrar-nos-ão por fim  – numa noite  de Inverno  – em pleno 


campo, sob um triste alpendre martelado por uma chuva monótona, acocorados junto dos nossos 


aeroplanos trepidantes, no acto de aquecermos as mãos nas chamas mesquinhas que darão os nossos 


livros de hoje, ardendo sob o voo das nossas imagens.


Afadigar-se-ão à vossa alta, ofegantes de angústia e de despeito e todos exasperados pelo 


nosso soberbo, incansável arder, arriscar-se-ão para nos matarem, movidos por um ódio tanto mais 


implacável quanto os seus corações estiverem ébrios de amor e de admiração por nós.


A forte e sã Injustiça explodirá radiosa nos seus olhos.– A arte, com efeito, só pode ser 


violência, crueldade e injustiça.


Os mais velhos entre nós têm trinta anos: e no entanto consumidos já tesouros, mil tesouros 


de força, de amor, de audácia, de astúcia e de rude vontade; atirámo-los fora impacientemente, com 


fúria, sem apego, sem nunca hesitar, sem nunca repousarmos, obstinadamente... Olhem para nós! 


Não somos ainda casados! Os nossos corações não sentem nenhuma fadiga, porque estão nutridos 


de fogo, de ódio e de velocidade!... Não se admirem... É lógico, pois nem sequer vos recordais de 


haver vivido! Hirtos no cume do mundo, lançamos uma vez mais o nosso desafio às estrelas!


Tendes objecções?... Basta! Basta! Já as conhecemos... Já compreendemos!... A nossa bela e 


mentirosa inteligência afirma-nos que somos a encarnação e o prolongamento dos nossos avós  – 


Talvez!... Seja!...  Mas o  que  importa?  Não queremos  entender...  Ai  de  quem nos  repetir  estas 
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infames palavras!... Levantemos a cabeça!... Hirtos no cume do mundo, lançamos uma vez mais o 


nosso desafio às estrelas!...


In Antologia do Futurismo Italiano: Manifestos e Poemas.  Lisboa: Vega, 
1979, pp. 45-53. Para uma leitura integral do texto original em italiano, veja-se: 
Fondazione  e  Manifesto  del  Futurismo,  ln  MARINETTI,  Filippo  –  Teoria  e 
Invenzione  Futurista.  6.ª  ed.  Milão:  Arnaldo  Mondadori,  2005.  ISBN 
88-04-22037-6, pp. 8-14. 


14







Documento 2  – Lei “Travão” de Afonso Costa,  de 15 de Março de 
1913


Em nome da Nação, o Congresso da República decreta e eu promulgo a lei seguinte:


Artigo 1.º Não podem os membros das duas Câmaras, durante o período da discussão do 


Orçamento Geral do Estado, apresentar quaisquer propostas que envolvam aumento de despesa ou 


diminuição de receita; e das que estiverem pendentes, só poderão discutir-se e votar-se as que forem 


expressamente aceites pela respectiva comissão de finanças, ouvido o Ministro das Finanças.


§ único. Se estas propostas já tiverem sido aprovadas na outra Câmara, na anterior sessão 


legislativa, a recusa, de conformidade da comissão de finanças, tornar-se-á como rejeição delas para 


os efeitos do artigo 32.º da Constituição da República.


Art.  2.º  É  dispensado  o  Governo  de  dar  execução  imediata  às  leis  promulgadas 


posteriormente ao Orçamento, a começar no de 1912-1913, que envolvam aumento de despesa ou 


diminuição de receita,  quando não tenham sido criadas e realizadas  receitas  compensadoras,  de 


forma a manter-se o nivelamento orçamental, fixado pelo Congresso, anualmente.


Art.  3.º  Quando  o  Governo  entender  necessário  dar  execução  a  uma  ou  mais  leis  das 


referidas no artigo anterior, com preferência a outras sob o mesmo regime, só o poderá fazer com 


voto favorável da comissão parlamentar de contas públicas.


Art. 4.º O Governo dará, em cada ano, conta ao Congresso dos motivos da não execução das 


leis votadas nas condições do artigo 2.º.


Art.  5.º  Todas as leis  de aumento de despesa e de diminuição de receita,  votadas numa 


sessão legislativa, que, por efeito desta lei, não tiverem tido começo de execução no mesmo ano 


económico,  ou no imediato,  só a poderão ter,  em qualquer outro ano,  depois de ser novamente 


autorizada a sua execução por outro voto do Congresso, ficando, porém, essa execução dependente 


do mesmo princípio da realização de receitas compensadoras.


Art.  6.º Quando o Orçamento apresentar  deficit, não poderão os Ministros ou Deputados 


propor a revogação dos preceitos considerados nos artigos anteriores, e se ela tiver sido votada, 


considerar-se-á suspensa até que entre em vigor um Orçamento sem deficit.


Art.  7.º  Caducam  todas  as  autorizações  gerais  ou  parciais  que  existam  em  quaisquer 


diplomas, permitindo a ampliação ou modificação dos diferentes quadros de serviços públicos, ou a 
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criação de novos lugares ou quadros, quando não haja tabelas aprovadas em leis, estabelecendo as 


categorias e vencimentos.


Art. 8.º Durante a discussão do Orçamento, poderão aumentar-se as receitas e diminuir-se as 


despesas, mesmo com a supressão de cargos ou a redução de quaisquer vencimentos, mediante a 


aprovação de simples propostas pelo Congresso, ouvidas as comissões de orçamento e finanças, 


devendo  a  respectiva  comissão  de  redacção  inserir  na  lei  do  Orçamento  Geral  do  Estado  as 


disposições de execução permanente dimanadas dessas resoluções.


§ único. As disposições do artigo 12.º da lei de 20 de Março de 1907 ficam interpretadas no 


sentido de se  aplicarem unicamente  às  alterações  de que possam resultar  aumento  de qualquer 


vencimento, alargamento de quadro ou aumento de despesas...


(Diário do Governo n.º 62, 17 de Março de 1913, p. 990).
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Documento 3  – Discurso de Afonso Costa, em nome do PRP/Partido 
Democrático,  de  apoio  ao  governo  em relação  aos  compromissos  a 
assumir quanto à guerra,  em sessão extraordinária da Câmara dos 
deputados, a 7 de Agosto de 1914


Ouvi com a maior atenção as palavras do Sr. Presidente do Ministério. (1)


Elas correspondem, pela sua convicção e firmeza, à gravidade do momento, e, pelo espírito 


crítico que anima, ao desejo de todos os cidadãos portugueses.


Ainda  que  Portugal  não  fosse  aliado  da  Inglaterra,  eram  indispensáveis  medidas 


extraordinárias para se assegurar a rigorosa neutralidade que quisesse declarar-se e a nossa perfeita 


autonomia, em manter o País livre de todas as preocupações de carácter social e económico.


       Mas Portugal é, felizmente,  o aliado da Inglaterra,  desse nobilíssimo povo que acaba de 


colocar-se ao lado do direito e do progresso, depois de ter esgotado todos os meios ao seu alcance 


para manter a paz nas velhas nações da Europa, ou, ao menos, para circunscrever os seus conflitos 


dentro dos princípios e normas severas dentro do direito internacional puro. Essa aliança impõe 


deveras que são, já hoje, direitos honrosos e nobilitantes, de que ninguém pode dispensar-se, porque 


na sua expressão vamos firmar a nossa existência como nacionalidade a par e ao lado da nação 


nossa aliada, que tem hoje a mais elevada força moral do universo. Queremos compartilhar dos seus 


reveses e das suas vitórias; estamos prontos a suportar, por isso, todos os sacrifícios (manifestações  


de aplauso na sala e nas galerias), e vimos aqui para incitar o Governo a que se confie ao povo 


português, nesta ocasião excepcional e única que se lhe oferece, de poder reviver e patentear as suas 


energias e de conseguir,  um futuro próspero e seguro, apenas com o cumprimento dos deveres, 


difíceis sim, mas honrosos.


            Vem, pois, em nome da maioria da Câmara, e em representação do Partido Republicano 


Português, depor a sua bandeira política no altar sagrado da Pátria, e entregar ao Poder Executivo, 


sem reserva de nenhuma espécie, todas as faculdades e poderes de que ele carece para conservar 


solidários e unidos todos os portugueses, prevenindo e reprimindo, se for preciso, e para manter alto 


e enobrecido o bom nome da nossa nacionalidade, cumprindo com zelo, e até com alvoroço, os 


nossos deveres internacionais, acudindo à situação, que pode tornar-se difícil, de carácter financeiro 


e económico, e estendendo a sua mão às classes desvalidas, para lhes garantir que a sua vida não se 
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tornará angustiosa e inconfortável.


             (Manifestações de aplauso na sala e nas galerias.)


(D.C.D.,sessão extraordinária n.º 9 -A, 7-VIII-1914, pp. 4-5)


(1) Bernardino Machado.


In  COSTA,  Afonso  – Discursos  Parlamentares  1914-1926:  Compilação,  


prefácio  e  notas  de A.  H.  de Oliveira  Marques.  Amadora:  Livraria  Bertrand, 


1977, pp. 75-76.
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Documento 4 – Moção de Afonso Costa contra a ditadura do general 
Pimenta de Castro, “própria de homens que sabem o que querem e 
para onde vão”, aprovada na sessão n.º 153 (ampliada) da Câmara de 
Deputados, de 4 de Março de 1915


A hora é mais para actos do que para palavras. O sentimento que aqui nos reúne é o do 


cumprimento  de  um dever,  que  nos  faz  assumir  graves  responsabilidades  na  hora  trágica  que 


atravessa a Pátria. Não pode haver no País um homem inteligente, um coração leal,  que não se 


coloque ao lado do Parlamento contra o Poder Executivo, ao lado da Lei contra o arbítrio, ao lado 


da vontade soberana do povo, expressa pelos seus corpos legislativos, contra a opressão, contra a 


violência  mais  inaudita,  contra  toda  a  espécie  de  crimes  que  podemos  e  devemos  esperar  que 


venham desta ditadura sombria, hipócrita e reles, que está humilhando a Nação Portuguesa.


Quem nos diria que, feita a República, poderia subsistir uma ditadura, pior, mais indigna e 


mais infame, do que a ditadura que, dentro da Monarquia, representou a suprema indignidade dela, 


a ditadura de João Franco!


Quem diria que, sendo Chefe do Estado um republicano, se impediria o próprio Presidente 


da Câmara de entrar no edifício das Cortes, onde ele é senhor, e que o Sr. Bernardino Machado 


fosse ameaçado com a prisão se insistisse em ir ocupar o seu lugar de senador?


Não sei que horas sombrias virão ainda; o que sei é que a República vingará, que a liberdade 


triunfará e que a legalidade há-de voltar a imperar em Portugal. Fez-se a República, não por um 


golpe  de  audácia,  mas  porque  penetrou  no  coração  do  povo  o  amor  pelas  novas  instituições. 


Podemos estar tranquilos, porque, mesmo que a República se apagasse por momentos, havia de 


ressurgir mais brilhante e mais forte, aquecendo o solo de Portugal, com as suas aspirações e as suas 


doutrinas de Ordem e de Liberdade.


Na moção que vou mandar para a Mesa resume-se o meu pensamento. Essa moção é 


serena, calma, essencialmente, jurídica, própria de homens que sabem o que querem e para 


onde  vão. Ela  não  representa  um  movimento  de  cólera,  mas  uma  resolução  determinada  e 


reflectida,  com o fim de manter a República constitucional democrática,  estabelecida e formada 


pelas Constituintes.
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MOÇÃO


A Câmara dos Deputados da República Portuguesa:


Considerando que o Sr. Presidente da República nomeou, fora de todas as indicações 


constitucionais,  o actual  Ministério  presidido pelo  General  Joaquim Pereira  Pimenta  de  


Castro;


Considerando  que  este  Ministério,  desacatando  todas  as  normas  reguladoras  da  


competência  e  atribuições  do  Poder  Executivo,  fez  publicar,  com  a  assinatura  do  Sr.  


Presidente da República, como chefe desse Poder, os Decretos n.º 1352 e 1377, de 24 de 


Fevereiro e 2 de Março de 1915, em que se contêm alterações a leis vigentes e se regulam 


matérias  da  competência  exclusiva  e  privativa  do  Poder  Legislativo,  como  são  as  


respeitantes  à  organização  dos  colégios  eleitorais  das  duas  Câmaras  e  ao  processo  da  


eleição, artigos 8.º, § único e 26.º, n.º 1 da Constituição Política da República Portuguesa;


Considerando que o mesmo Governo,  com a solidariedade  do Sr.  Presidente  da  


República,  atentou  contra  o  livre  exercício  do Poder  Legislativo,  opondo-se ao regular  


funcionamento das Câmaras mediante o encerramento violento do edifício do Congresso, o 


seu cerco e  guarda por forças militares,  que nem aos próprios presidentes  das mesmas  


Câmaras permitiriam a aproximação daquele edifício;


Considerando que estes factos constituem os crimes de responsabilidade previstos no 


artigo 55.º, n.º 2.º e 3.º e §§ 1.º e 2.º da Constituição, e nos artigos 3.º e 6.º, n.º 2.º, 3.º e 8.º, 


n.º 3.º e 4.º  e § único, 9.º n.º 1 e § único, 14.º e 24.º da Lei n.º 266, de 27 de Julho de 1914 


sobre responsabilidade ministerial;


Resolve:


1.º – Declarar o Ministério e o Chefe do Poder Executivo fora da Lei;


2.º – Dar por nulos e sem efeito algum os ditos decretos n.º 1352 e 1377, na parte em 


que alteram as leis vigentes e regulam matéria legislativa;


3.º – Incitar todos os cidadãos portugueses e, especialmente, os funcionários públicos 


a não cumprirem tais Decretos nem lhes obedecerem, respeitando e exercendo assim os  


direitos individuais consignados nos n.º 20 e 37.º do artigo 3.º da Constituição;


4.º  – Negar validade a quaisquer outros actos ditatoriais do Governo, e a todos os  


que, de ora avante, pratique o Poder Executivo, ainda em matéria de competência deste  


Poder, quando funcione constitucionalmente;


5.º – Comunicar a todos os interessados estas resoluções para que de futuro não seja 
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exigido da Nação Portuguesa o cumprimento de quaisquer obrigações internas ou externas, 


contratuais, políticas, diplomáticas ou financeiras, que o actual Ministério, por si, ou como 


Poder Executivo, enquanto subsistir de facto, porventura ouse contrair com terceiras pessoas 


ou com Governos estrangeiros.


Arredores de Lisboa, Palácio da Mitra, em 4 de Março de 1915. – Afonso Costa


(D.C.D., sessão n.º 153 (ampliada), 4-III-1915, pp. 2-3; O Mundo n.º 5259, 5-III-1915, pp. 


1-2)


In  COSTA,  Afonso  – Discursos  Parlamentares  1914-1926:  Compilação,  


prefácio  e  notas  de A.  H.  de Oliveira  Marques.  Amadora:  Livraria  Bertrand, 


1977, pp. 97-99.
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Documento  5  – “Ode  Triunfal”  do  eng.º  Álvaro  de  Campos,  o 
heterónimo futurista de Fernando Pessoa.


“ODE TRIUNFAL


Poema publicado na revista Orpheu, Lisboa, n.º 1, Janeiro-Março de 1915


À dolorosa luz das grandes lâmpadas eléctricas da fábrica


Tenho febre e escrevo.


Escrevo rangendo os dentes, fera para a beleza disto,


Para a beleza disto totalmente desconhecida dos antigos.


Ó rodas, ó engrenagens, r-r-r-r-r-r-r eterno!


Forte espasmo retido dos maquinismos em fúria!


Em fúria fora e dentro de mim,


Por todos os meus nervos dissecados fora,


Por todas as papilas fora de tudo com que eu sinto!


Tenho os lábios secos, ó grandes ruídos modernos,


De vos ouvir demasiadamente de perto,


E arde-me a cabeça de vos querer cantar com um excesso


De expressão de todas as minhas sensações,


Com um excesso contemporâneo de vós, ó máquinas!


Em febre e olhando os motores como a uma Natureza tropical –


Grandes trópicos humanos de ferro e fogo e força –


Canto, e canto o presente, e também o passado e o futuro.


Porque o presente é todo o passado e todo o futuro


E há Platão e Virgílio dentro das máquinas e das luzes eléctricas


Só porque houve outrora e foram humanos Virgílio e Platão.
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E pedaços de Alexandre Magno do século talvez cinquenta,


Átomos que hão-de ir ter febre para o cérebro do Ésquilo do


                                                                             [século cem.


Andam por estas correias de transmissão e por estes êmbolos e


                                                                        [por estes volantes,


Rugindo, rangendo, ciciando, estrugindo, ferreando,


Fazendo-me um excesso de carícias no corpo numa só carícia à


                                                                                             [alma.


Ah, poder exprimir-me todo como um motor se exprime!


Ser completo como uma máquina!


Poder ir na vida triunfante como um automóvel último-modelo!


Poder ao menos penetrar-me fisicamente de tudo isto,


Rasgar-me todo, abrir-me completamente, tornar-me passento


A todos os perfumes de óleos e calores e carvões


Desta flora estupenda, negra, artificial e insaciável!


Fraternidade com todas as dinâmicas!


Promíscua fúria de ser parte-agente


Do rodar férreo e cosmopolita


Dos comboios estrénuos.


Da faina transportadora-de-cargas dos navios.


Do giro lúbrico e lento dos guindastes,


Do tumulto disciplinado das fábricas,


E do quase-silêncio ciciante e monótono das correias de trans 


                                                                                                  [missão!. 


                                    


                                               


Horas europeias, produtoras, entaladas


Entre maquinismos e afazeres úteis!


Grandes cidades paradas nos cafés,


Nos cafés – oásis de inutilidades ruidosas


Onde se cristalizam e se precipitam
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Os rumores e os gestos do Útil


E as rodas, e as rodas-dentadas e as chumaceiras do Progressivo!


Nova Minerva sem-alma dos cais e das gares!


Novos entusiasmos de estatura do Momento!


Quilhas de chapas de ferro sorrindo encostadas às docas, 


Ou a seco, erguidas, nos planos-inclinados dos portos!


Actividade internacional, transatlântica, Canadian-Pacific!


Luzes e febris perdas de tempo nos bares, nos hóteis,


Nos Longchamps e nos Derbies e nos Ascots,


E Piccadillies e Avenues de l'Opera que entram 


Pela minha'alma dentro!


Hé-lá as ruas, hé-lá as praças, hé-lá-hô la foule!


Tudo o que passa, tudo o que pára às mentiras!


Comerciantes; vários; escrocs exageradamente bem-vestidos;


Membros evidentes de clubes aristocráticos;


Esquálidas figuras dúbias; chefes de família vagamente felizes


E paternais até na corrente de oiro que atravessa o colete


De algibeira a algibeira!


Tudo o que passa, tudo o que passa  nunca passa!


Presença demasiadamente acentuada das cocotes 


Banalidade interessante (e quem sabe o quê por dentro?)


Das burguesinhas, mãe e filha geralmente,


Que andam na rua com um fim qualquer;


A graça feminil e falsa dos pederastas que passam, lentos;


E toda a gente simplesmente elegante que passeia e se mostra


E afinal tem alma lá dentro!


(Ah, como eu desejaria ser o soutenuer disto tudo!)


A maravilhosa beleza das corrupções políticas,


Deliciosos escândalos financeiros e diplomáticos,


Agressões políticas nas ruas,


E de vez em quando o cometa dum regicídio
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Que ilumina de Prodígio e Fanfarra os céus


Usuais e lúcidos da Civilização quotidiana!


Notícias desmentidas dos jornais.


Artigos políticos insinceramente sinceros,


Notícias passez à-la-caisse, grandes crimes –


Duas colunas deles passando para a segunda página!


O cheiro fresco a tinta de tipografia!


Os cartazes postos há pouco, molhados!


Vients-de-paraitre amarelos como uma cinta branca!


Como eu vos amo a todos, a todos.


Como eu vos amo de todas as maneiras,


Com os olhos e com os ouvidos e com o olfacto


E como o facto (o que palpar-vos representa para mim!)


E com a inteligência como uma antena que fazeis vibrar!


Ah, como todos os meus sentidos têm cio de vós!


Adubos, debulhadoras a vapor, progressos da agricultura!


Química agrícola, e o comércio quase uma ciência!


Ó mostruários dos caixeiros-viajantes,


Dos caixeiros-viajantes, cavaleiros-andantes da Indústria,


Prolongamentos humanos das fábricas e dos calmos escritórios!


Ó fazendas nas montras! Ó manequins! Ó últimos figurinos!


Ó artigos inúteis que toda a gente quer comprar!


Olá grandes armazéns com vários secções!


Olá anúncios eléctricos que vêm e estão e desaparecem!


Olá tudo com que hoje se constrói, com que hoje se é diferente


                                                                                   [de ontem!


Eh, cimento armado, beton de cimento, novos processos!


Progressos dos armamentos gloriosamente mortíferos!


Couraças, canhões, metralhadoras, submarinos, aeroplanos!
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Amo-vos a todos, a tudo, como uma fera.


Amo-vos carnivoramente,


Pervertidamente e enroscando a minha vista


Em vós, ó coisas grandes, banais, úteis, inúteis,


Ó coisas todas modernas,


Ó minhas contemporâneas, forma actual e próxima


Do sistema imediato do Universo!


Nova Revelação metálica e dinâmica de Deus!


Ó fábricas, ó laboratórios, ó music-halls, ó Luna-parks,


Ó couraçados, ó pontes, ó docas flutuantes –


Na minha mente turbulenta e encandescida


Possuo-vos como a uma mulher bela,


Completamente vos possuo como a uma mulher bela que não se 


                                                                                              [ama.   


Que se encontra casualmente e se acha interessantíssima.


Eh-lá-hô fachadas das grandes lojas!


Eh-lá-hô elevadores dos grandes edifícios!


Eh-lá-hô recomposições ministeriais!


Parlamentos, políticas, relatores de orçamentos.


Orçamentos falsificados!


(Um orçamento é tão natural como uma árvore


E um parlamento tão belo como uma borboleta).


Eh-lá o interesse por tudo na vida,


Porque tudo é a vida, desde os brilhantes nas montras


Até à noite ponte misteriosa entre os astros


E o mar antigo e solene, lavando as costas


E sendo misericordiosamente o mesmo


Que era quando Platão era realmente Platão


Na sua presença real e na sua carne com a alma dentro, 
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E falava com Aristóteles, que havia de não ser discípulo dele.


Eu podia morrer triturado por um motor


Com o sentimento de deliciosa entrega duma mulher possuída.


Atirem-me para dentro das fornalhas!


Metam-me debaixo dos comboios!


Espanquem-me a bordo de navios!


Masoquismo através de maquinismos!


Sadismo de não sei quê moderno e eu e barulho!


Up-lá hô jockey que ganhaste o Derby,


Morder entre dentes o teu cap de duas cores!


(Ser tão alto que não pudesse entrar por nenhuma porta!


Ah olhar é em mim uma perversão sexual!)


Eh-lá, eh-lá, eh-lá, catedrais!


Deixai-me partir a cabeça de encontro às vossas esquinas.


E ser levado da rua cheio de sangue


Sem ninguém saber quem eu sou!


Ó tramways, funiculares, metropolitanos,


Roçai-vos por mim até ao espasmo!


Hilla! Hilla! Hilla-hô!


Dai-me gargalhadas em plena cara,


Ó automóveis apinhados de pândegos e de...,


Ó multidões quotidianas nem alegres nem tristes das ruas,


Rio multicolor anónimo e onde eu me posso banhar como que-
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                                                                                           [reria!


 


 - Poesias de  Álvaro  de  Campos,  ln  Obras  Completas de  Fernando  Pessoa. 


Lisboa: Ática, 1978, pp. 144-154.
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Documento 6 – “4 de Julho de 1915”, poema de Fernando Pessoa de 
júbilo pelo grave acidente sofrido por Afonso Costa.


 Poema datado de 6 de Julho de 1915.


“4 DE JULHO DE 1915*


A mão de Deus caiu-lhe sobre a fronte


E prostrou-o no chão


E ele, que fora o déspota pequeno


Que torturara plácido e sereno


Sentiu o terror no coração...


Ah, não foi o terror só do que o acaso


Traz de fatal...


Maior pavor lhe tomou a alma e o raso


Coração desleal...


Obscuramente, como outros deuses


Nervos de alma


Sentiu o medo de quem fez o mal


E sente, não sabe de que modo irreal,


Cair-lhe sob o peso do Acaso a calma.


Ele, o prostituído à vacuidade


Da fama popular...


Ele, o réptil cheio da erma maldade


Sente num só momento esse ancestral


Terror do quem sabe que fez o mal 


E sente a mão de Deus sobre ele pesar...
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*In PESSOA, Fernando  – Poesia 1915-1917. Edição Manuela Parreira da 


Silva,  Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  &  Alvim. 


Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-518-3, p. 49.


Transcrição da nota da p. 179: “4 DE JULHO DE 1915. 57A-24; ms. 1.ª publicação: EC, 


2005 omitindo o título. Existe outro testemunho, 65-95, com a mesma data, mas incompleto. A 


data a que se refere o título remete-nos para o acidente sofrido por Afonso Costa, quando, em 


3 de Julho de 1915, saltou de um eléctrico em andamento (por temer estar a ser alvo de um 


atentado), ficando gravemente ferido. É conhecido a pouca simpatia que Pessoa nutria pelo 


chefe do Partido Democrático. Chegou mesmo, aludindo ao acidente do político, a bendizer a 


acção da Providência Divina, numa carta assinada por Álvaro de Campos, enviada ao jornal 


A Capital, com a data de 6 de Julho de 1915.”
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Documento  7  – “Carta  para  a  Capital” de  Álvaro  de  Campos, 
publicada  a  6  de  Julho  de  1915,  onde  agradece  a  “acção  da 
providência  divina”  em relação  ao  acidente  sofrido  pelo  chefe  dos 
democráticos.


“CARTA PARA A CAPITAL (1)


 


Álvaro de Campos


Lisboa, em 6 de Julho de 1915.


Exmo. Senhor Director de A Capital,


A notícia inserta em  A Capital  de ontem regista uma informação imperfeita com respeito 


aos  intuitos  teatrais  que  tomaram  alguns  dos  meus  colegas  de  Orpheu,  sob  minha  diligente 


orientação.


Não  se  trata  nem  de  futurismo  nem  de  representar  um  drama  dinâmico  da  categoria 


litográfica que V. Exa. indica. Para esclarecer bem o assunto – e visto que já se fala nele em público 


– direi que o drama que tencionamos apresentar se chama Os Jornalistas, que é um estudo sintético 


do jornalismo português, e que, como (em parte) V. Exa. diz, se vêem apenas os doze pés dos três 


jornalistas que estão em quase-cena.


Passo em branco – porque seria inútil protestar nesse lance – sobre a atribuição de futurismo 


que nos pretendem lançar. De resto seria de mau gosto repudiar ligações com o futurismo numa 


hora tão deliciosamente mecânica em que a própria Providência Divina se serve dos carros 


eléctricos para os seus altos ensinamentos. 


De V. Ex.ª 


Respeitador e criado,


Álvaro de Campos


engenheiro e poeta sensacionista
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(1) O jornal publicou apenas a última frase da carta. Frase que colocámos em negrito.


In  PESSOA,  Fernando –  Prosa  Publicada  em Vida:  Edição  de  Richard 


Zenith. Lisboa: Assírio & Alvim, 2006. ISBN 972-37-1123-3, p. 275.
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Documento 8  – “Outra Carta para A Capital”  de Álvaro de Campos, 
onde este afirma que Afonso Costa lhe inspira “ódio e nojo”.


“OUTRA CARTA PARA A CAPITAL (1)


1915


Álvaro de Campos


De modo que, se V. Ex.ª me garante – e agora, vendo as coisas mais calmamente, estou certo 


que assim é – que o seu primitivo artigo não era escrito no espírito de pura insolência, e que não 


havia intenção de insultar  Orpheu, atribuindo aos seus colaboradores o plano duma récita onde se 


plagiava imbecilmente as mais imbecis produções de Marinetti, eu desde já declaro não ter dúvida 


em dar por não escritas as frases que constituem a única parte de minha carta, que pode ser tida por 


insolente.


Resta um ponto, e este, quero frisá-lo claramente, para que nenhuma dúvida reste. A minha 


carta terminava com as frases, que na  Capital  foram transcritas,  sobre o desastre acontecido ao 


chefe  do  partido  cognominado  democrático.  Apontou  V.  Exa.  à  execração  pública  o  autor  de 


semelhante trecho, desapiedado e mau. Peço encarecidamente a V. Exa. que me deixe vincar bem o 


quanto eu, longe de retirar essas frases, mais convictamente, e mais ardentemente, as apoio e 


as  vinco.  O chefe  do Partido  Democrático  não merece  a  consideração  devida a  qualquer 


vulgar membro da humanidade. Ele colocou-se fora das condições em que se pode ter piedade ou 


compaixão pelos homens. A sua acção através da sociedade portuguesa tem sido a dum ciclone, 


devastando, estragando, perturbando tudo, com a diferença, a favor do ciclone, que o ciclone, ao 


contrário  de  Costa,  não  emporcalha  e  enlameia. Para  o  responsável  máximo  do  estado  de 


anarquia, de desolação e de tristeza em que jazem as almas portuguesas, para o sinistro chefe 


de regimentos de assassinos e de ladrões, não pode haver a compaixão que os combatentes 


leais merecem, que aos homens vulgares é devida. Costa nem sequer tem o relevo intelectual que 


doure a sua torpeza. A sua figura é a dum sapo que misteriosamente se tornasse fera. Pode ter-se 


compaixão por aqueles por quem se tem ódio.  É impossível a compaixão por aqueles que não 


podem deixar de inspirar ódio e nojo, conjuntamente. Por isso eu quero frisar – e sei que ao 


frisá-lo  estão comigo os  votos  de grande  número de  portugueses,  dos  católicos  oprimidos,  das 


classes  médias  atacadas,  dos  cidadãos  pacíficos  assaltados  nas  ruas,  de  todos  aqueles  que  o 
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general Pimenta de Castro representava – que só não me regozija, no desastre acontecido a 


Costa, a circunstância, que infelizmente se parece confirmar, do seu restabelecimento. Esse 


homem  – sem relevo espiritual, sem nobreza de carácter, que nunca teve uma ideia elevada, um 


gesto generoso, um movimento de ternura  – esse homem não pertence ao número de aqueles por 


quem nós podemos sentir humanamente.” 


 (1) Fragmento de uma carta não publicada pelo jornal.


In  PESSOA,  Fernando –  Prosa  Publicada  em Vida:  Edição  de  Richard 


Zenith. Lisboa: Assírio & Alvim, 2006. ISBN 972-37-1123-3, p. 276-277.
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Documento 9  – Declaração de guerra da Alemanha a Portugal, de 9 
de Março de 1916.


“Senhor  Ministro.  – Estou  encarregado  pelo  meu  alto  Governo  de  fazer  a  V.  Ex.ª  a 


declaração seguinte:


O Governo Português apoiou, desde o começo da guerra, os inimigos do Império Alemão 


por actos contrários à neutralidade. Em quatro casos foi permitida a passagem de tropas inglesas por 


Moçambique. Foi proibido abastecer de carvão os navios alemães. Aos navios de guerra ingleses foi 


permitida uma larga permanência em portos portugueses, contrária à neutralidade, bem como ainda 


foi consentido que a Inglaterra utilizasse a Madeira como base naval. Canhões e material de guerra 


de diferentes espécies foram vendidos às Potências da 'Entente',  e,  além disso, à Inglaterra,  um 


destruidor de torpedeiros. O arquivo do vice-consulado imperial de Moçâmedes foi apreendido.


Além disso foram enviadas expedições à África, e foi dito então abertamente que estas eram 


dirigidas contra a Alemanha.


O governador  alemão  do  distrito,  Dr.  Schultze-Jena,  bem como dois  oficiais  e  algumas 


praças, em 19 de Outubro de 1914, na fronteira do Sudoeste Africano Alemão e Angola, foram 


atraídos, por meio de convite, a Naulila, e ali declarados presos sem motivo justificado, e, como 


procurassem subtrair-se à prisão, foram, em parte, mortos a tiro, enquanto os sobreviventes foram à 


força feitos prisioneiros.


Seguiram-se medidas de retorção da tropa colonial. A tropa colonial, isolada da Alemanha, 


procedeu na suposição, originada pelo acto português, de que Portugal se achava em estado de 


guerra com o Império Alemão. O Governo Português fez representações por motivo das últimas 


ocorrências,  sem,  todavia,  se  referir  às  primeiras.  Nem  sequer  respondeu  ao  pedido  que 


apresentámos  de  ser  intermediário  numa  livre  troca  de  telegramas  em  cifra  com  os  nossos 


funcionários coloniais, para esclarecimento do estado da questão.


A imprensa e o Parlamento, durante todo o decurso da guerra, entregaram-se a grosseiras 


ofensas ao povo alemão, com a complacência, mais ou menos notória, do Governo Português. O 


chefe do Partido dos Evolucionistas pronunciou na sessão do Congresso, de 22 de Novembro de 


1914, na presença dos ministros portugueses, assim como na de diplomatas estrangeiros, graves 


insultos contra o Imperador da Alemanha, sem que, por parte do Presidente da Câmara ou dalguns 
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dos  ministros  presentes,  se  seguisse  um  protesto.  Às  suas  representações  o  Enviado  Imperial 


recebeu apenas a resposta que no boletim oficial  das sessões não se encontrava a passagem em 


questão.


Contra  estas  questões  protestámos  em cada  um dos  casos  em especial,  assim como por 


várias  vezes  apresentámos  as  mais  sérias  representações  e  tornámos  o  Governo  Português 


responsável  por  todas  as  consequências.  Não  se  deu,  nenhum  remédio.  Contudo,  o  Governo 


Imperial,  considerando com longanimidade a difícil situação de Portugal, evitou então tirar mais 


sérias consequências da atitude do Governo Português. 


Por último, a 23 de Fevereiro de 1916, fundada num decreto do mesmo dia, sem que antes 


tivesse  havido  negociações,  seguiu-se  a  apreensão  dos  navios  alemães,  sendo  estes  ocupados 


militarmente e  as tripulações  mandadas  sair  de bordo.  Contra  esta flagrante  violação de direito 


protestou o Governo Imperial e pediu que fosse levantada a apreensão dos navios.


O Governo Português não atendeu este pedido e procurou fundamentar o seu acto violento 


em considerações jurídicas. Delas tira a conclusão de que os nossos navios imobilizados por motivo 


da guerra nos portos portugueses, em consequência desta imobilização, não estão sujeitos ao artigo 


2.º do tratado de comércio e navegação luso-alemão, mas sim à ilimitada soberania de Portugal, e, 


portanto, ao ilimitado direito de apropriação do Governo Português, da mesma forma que qualquer 


outra propriedade existente no país. Além disso, opina o Governo Português ter procedido adentro 


dos limites  desse artigo,  visto  a requisição dos navios corresponder a  uma urgente  necessidade 


económica, e também no decreto de apropriação estar prevista uma indemnização, cujo total deveria 


mais tarde ser fixado.


Estas considerações aparecem como vazios subterfúgios. O artigo 2.º do tratado de comércio 


e navegação refere-se a qualquer requisição de propriedade alemã em território português. Pode 


ainda  assim  haver  dúvidas  sobre  se  as  circunstâncias  dos  navios  alemães  se  encontrarem 


pretendidamente  imobilizados  em  portos  portugueses  modificou  a  sua  situação  de  direito.  O 


Governo Português violou, porém, o citado artigo em dois sentidos; primeiramente não se mantém 


na requisição dentro dos limites traçados no tratado, pois que o artigo 2.º pressupõe a satisfação de 


uma necessidade do Estado, enquanto que a apreensão, como é notório, estendeu-se a um número 


de navios alemães em desproporção com o que era necessário a Portugal para suprir  a falta de 


tonelagem. Mas, além disso, o mencionado artigo torna a apreensão dos navios dependente dum 


prévio acordo com os interessados sobre a indemnização a conceder-lhes, enquanto que o Governo 


Português nem sequer fez a tentativa de se entender, quer directamente,  quer por intermédio do 


Governo  Alemão,  com  as  companhias  de  navegação.  Desta  forma,  apresenta-se  todo  o 


procedimento do Governo Português como uma grave violação do Direito e do Tratado. 


Por este procedimento, o Governo Português deu a conhecer que se considera como vassalo 
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da  Inglaterra,  que  subordina  todas  as  outras  considerações  aos  interesses  e  desejos  ingleses. 


Finalmente, a apreensão dos navios realizou-se sob formas em que deve ver-se uma intencional 


provocação à Alemanha. A bandeira alemã foi arriada dos navios alemães e em seu lugar foi posta a 


bandeira portuguesa com a flâmula de guerra. O navio almirante salvou por esta ocasião.


O Governo Imperial vê-se forçado a tirar as necessárias consequências do procedimento do 


Governo Português. Considera-se, de agora em diante, como achando-se em estado de guerra com o 


Governo Português.


Ao levar o que precede, segundo me foi determinado, ao conhecimento de V. Ex.ª, tenho a 


honra de exprimir a V. Ex.ª, a minha consideração.”


In  MARTINS,  Ferreira  (Dir.)  –  Portugal  na  Grande  Guerra:  Subsídios 
para a História da Participação de Portugal na Guerra de 1914-18. Lisboa: Ática, 
1936, vol. I, pp. 86-87.
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Documento  10  –  Apresentação  do  primeiro  governo  da  “União 
Sagrada”  anunciada,  em  declaração  ministerial  efectuada  por 
António José de Almeida ao Congresso da República, a 16 de Março 
de 1916.


Sr. Presidente:


Tendo aceitado a incumbência que o Sr. Presidente de República se dignou confiar-me de 


constituir o Governo Nacional, em conformidade com o voto unânime do Congresso, tenho a honra 


de  apresentar  à  Câmara  e  ao  Senado  o  novo Ministério,  em que  se  acham representados  dois 


partidos da república, o Partido Republicano Português e o Partido Republicano Evolucionista, e ao 


qual assegurou todo o seu apoio o Partido Republicano Unionista.


Nele  se  integrarão  também  outras  personalidades,  cuja  colaboração  directa  a  extrema 


gravidade  da  hora  presente  aconselha,  se  o  Congresso  aprovar  a  proposta  de  lei,  que  lhe  será 


submetida, para a criação de lugares de Ministros sem pasta.


A missão  que nos  cumpre  desempenhar  está  previamente  traçada  pelos  acontecimentos: 


concentrar todas as nossas energias na defesa da Pátria, praticando para isso os maiores sacrifícios, 


solidários sempre com a nossa fiel e poderosa aliada, a Inglaterra, com a qual contamos como ela 


conta connosco.


Pelas declarações feitas pelo anterior Governo sabe o Congresso que nos encontramos em 


estado de guerra com a Alemanha; e eu devo comunicar-lhe que, desde ontem, estão interrompidas 


as relações diplomáticas com a Áustria-Hungria, conforme notificação oficial do seu representante 


sem alegação de motivos.


Uma condição suprema se impõe consequentemente ao nosso patriotismo: reunir todos os 


portugueses em prol da causa sagrada da independência e integridade nacional, dando tréguas a 


quaisquer lutas e dissensões internas que nos enfraqueceriam perante o inimigo comum e envidando 


mais do que nunca, fervorosamente, todos os esforços para que esta Pátria seja, no momento mais 


grave da sua história, digna de si mesma.


Mas o novo Governo bem sabe que, para se fazer duma maneira efectiva e proveitosa a 


união entre os portugueses, é indispensável, além da boa vontade que acredita existir em todos os 


espíritos, tomar medidas e realizar intentos que favoreçam e retemperem a conciliação de toda a 
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família portuguesa, em homenagem, em culto ao sagrado princípio da nacionalidade.


Assim,  como  medida  indispensável  e  urgente  far-se-á,  desde  já,  o  desdobramento  do 


Ministério do Fomento para a criação do Ministério do Trabalho e Previdência Social, para mais 


proficuamente se poder acudir  às necessidades das classes trabalhadoras,  que tanto merecem as 


atenções e desvelos da república, criando-se ainda lugares de subsecretários de Estado para terem 


mais fácil e rápida solução os negócios que correm por alguns ministérios.


De  resto,  se  a  hora  é  para  afirmar  intenções  duma  maneira  iniludível,  não  se  presta  a 


explanar  programas  que  dependem tanto,  se  não  mais,  do  curso  dos  acontecimentos  como da 


vontade dos homens.


Programa, a querer sintetizá-lo, ele caberia em quatro palavras: pôr a justiça ao serviço da 


paz, manter a liberdade ao serviço da ordem.


É preciso para isso fazer sacrifícios? Sem dúvida. Mas o Governo é o primeiro a arrostar 


com eles, tomando esta posição de suprema responsabilidade.


No Ministério que tenho a honra de apresentar ao Congresso estão homens que provêm de 


diferentes escolas políticas, embora de entre eles ainda há dias sentiam o sangue alvoroçado pela 


recordação das pugnas em que se envolveram. Todavia, não trepidaram em se unir, estendendo-se 


as  mãos,  mais  do  que  isso,  associando-se  na  acção.  Esqueceram-se  mutuamente  os  agravos, 


voluntariamente expulsaram da alma a sombra de todos os ressentimentos. E porquê? Porque se 


uniram esses homens estendendo-se fraternalmente a mão? Porque ao de cima das nossas cabeças, 


como uma ameaça terrível, silvaram estas palavras, que, saídas do nosso espírito inquieto, podem 


traduzir uma realidade tremenda: A PÁTRIA ESTÁ EM PERIGO.


Pois para que ela não corra perigo, unamo-nos todos para a defender.


Pelo que nos respeita, e é esse o compromisso que tomámos, empregaremos todos os meios 


para que se consiga a forma última e superior da União Sagrada.


Seremos tolerantes dentro das leis, aproveitando daquelas que respeitam aos problemas da 


consciência ou possam implicar com os princípios da tolerância toda a elasticidade de que forem 


susceptíveis nas suas disposições para que os espíritos se acalmem e congracem. Sem dúvida que 


isso  depende  também,  e  muito,  da  atitude  daqueles  que  até  hoje  têm  movido  hostilidade  à 


República, quando dentro dela todas as reivindicações legítimas podem ser plenamente satisfeitas 


pela livre discussão.


Mas por nossa parte damos, desde já, o exemplo da tolerância fazendo estas nossas leais 


declarações.


Em resumo: o Governo, a que presido por honrosa incumbência desse eminente português e 


grande  republicano  que  ocupa  a  suprema  magistratura  do  país,  terá  como  intento  máximo 


solidarizar toda a família portuguesa, neste momento culminante da sua grande História. Procurará 
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ligar os homens entre si e também vinculá-los à tradição do passado, estabelecendo a equação da 


continuidade histórica pelo sacrifício, pela tolerância e pelo amor à terra onde todos nascemos.


Neste momento formidando e augusto, não apelamos só para a geração actual, que assiste a 


uma  violenta  e  trágica  transformação  do  mundo,  apelamos  também  para  a  sombra  dos  nosso 


maiores que beijaram o pó para que nós vivêssemos, preparando-nos destinos épicos e gloriosos.


Assim, fortes desta comunhão entre o presente e o passado, sob a inspiração valiosa de que o 


futuro será por nós, porque a raça é imperecível e a Pátria é imortal, o Governo da República tem a 


honra de saudar o Parlamento e todos os portugueses, sem excepção, heroicamente simbolizados 


neste momento pelo Exército e pela Armada.


Vozes: Muito bem. Muito bem.”


ALMEIDA, António José de – Quarenta Anos de Vida Literária e Política. 


Lisboa: J. Rodrigues & C.ª , 1934, vol. III, pp. 231-235.
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Documento 11 – Carta de D. Manuel de Bragança a Ayres d'Ornelas, 
de 10 de Maio de 1916, dando instruções ao Partido Monárquico para 
apoiar o governo de Portugal durante a guerra


“Fulwell Park – Twickenham- 10-5-1916


Meu querido Ayres d'Ornellas


Considero necessário juntar à sua nomeação de meu representante, reunir todos os elementos 


que se encontram dispersos e orientá-los. O momento é extremamente grave e a crise que o nosso 


país atravessa, angustiosa. Infelizmente, o partido monárquico não representa a sua força real, em 


virtude  da  lamentável  desunião  em que  se  encontra  e  também,  custa-me dizê-lo,  por  causa  da 


indisciplina  que  existe  entre  os  seus  membros. É  necessário  pôr-se  absolutamente  de  parte, 


enquanto durar esta pavorosa guerra, toda e qualquer ideia política; devemos dar esse belo 


exemplo de que acima de ambições políticas, pomos a ideia da Pátria;  devemos dar esse belo 


exemplo  e  lembrarmo-nos  de  que  somos  os  representantes  d'Aqueles  que,  há  séculos,  fizeram 


Portugal independente e o tornaram grande! É necessário o auxílio de todos e o campo monárquico 


é grande bastante para que nele todos entrem e sejam bem acolhidos.


A opinião em Portugal está erradamente orientada, e esse erro de orientação que de qualquer 


momento  seria  prejudicial  é agora gravíssimo e as  suas  consequências  podem ser  fatais.  Neste 


difícil problema há dois pontos: 1.º) a política interna; 2.º) a política externa. 


Quanto ao primeiro, devíamos antes de mais nada pensar que o nosso país está em guerra e 


que,  por  consequência,  fazer  qualquer  agitação,  promover  ou  auxiliar  quaisquer  movimentos 


subversivos ou revolucionários,  seria  pura e simplesmente  'um crime lesa-Pátria'.  Sei,  e  é com 


reconhecimento sincero que isso me comove, quanto os meus partidários têm sofrido por minha 


causa;  mas neste momento não há,  nem pode haver,  um pensamento que não seja o da Pátria. 


Devemos pensar que o futuro do nosso querido país depende desta guerra e que a questão da 


nossa política está hoje mais do que nunca intimamente ligada com a questão da nossa política 


externa: o futuro de uma depende da outra. Direi mesmo que hoje, para Portugal, a questão 


da política internacional é muito mais grave do que a da política interna. Lamento ter de dizer 


que é exactamente sobre esse ponto que há maior divergência e menor compreensão entre os meus 


partidários: há sem dúvida factos que lhes obscurecem a vista, o que por consequência lhes impede 


de compreender a gravidade e o perigo desse erro. É sobretudo nesse ponto que o Ayres d'Ornelas 
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deve,  como  meu  representante  e  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  esclarecer  o  partido 


monárquico; reputo-o tão excepcionalmente sério, que não posso deixar de me referir a ele mais 


detalhadamente.


Infelizmente uma parte do partido, apesar das minhas instruções, tem mostrado por todos os 


meios os seus sentimentos germanófilos. Direi simplesmente que estes sentimentos são absurdos, 


contraproducentes e antipatrióticos.


A Alemanha tem sido desde há muito  a  inimiga de Portugal,  sendo uma das  suas 


ambições o Império Colonial português. Portugal é o mais antigo aliado da Inglaterra e como 


tal atravessou o nosso país, no tempo da sua grandeza, seis séculos de história gloriosa. Foi a 


Monarquia que fez essa aliança e foram os monárquicos nossos antepassados os seus autores. 


Uma das bases de uma Monarquia é a tradição: como explicam pois os monárquicos essa quebra tão 


importante e grave das tradições do nosso país? E há mais a acrescentar: o futuro de Portugal está 


hoje  mais  ligado  do  que  nunca  ao  futuro  da  Inglaterra.  Vencendo a  Alemanha o  que não é 


possível,  pode  dizer-se  em quase  nenhuma hipótese,  Portugal  desaparece  do  número  das 


nações independentes; vencendo a Inglaterra (pois esta guerra é travada entre dois colossos, a 


Alemanha nossa inimiga e a Inglaterra nossa aliada) Portugal tem diante de si o futuro e só é 


homem de Estado aquele que pensa e vê no futuro.


Irei mais longe ainda e chamo para esse ponto a atenção dos monárquicos, pedindo-lhes 


como rei, que para eles é o representante da Pátria, que pensem na sua gravidade.  A Alemanha 


declarou a guerra a Portugal: por consequência quem hoje desejar a vitória da Alemanha 


deseja a ruína do país e é, pondo-lhe o nome que deve ter, um traidor à sua Pátria.  Esta é a 


verdade nua e crua. O Ayres d'Ornellas deverá por todas as formas dar ao partido monárquico todas 


as possíveis explicações sobre este tão melindroso assunto.


Por estes motivos devemos estar prontos a auxiliar o governo do nosso país, sem pensar 


qual é a forma, estando mesmo prontos a colaborar com ele no caso de se vir a formar um 


governo nacional. Devemos pensar que o partido monárquico é uma grande força e que, por essa 


razão devemos pôr essa força ao serviço da Pátria. Mas para que essa força seja o que deve ser, é 


indispensável  que haja  organização  e  sobretudo disciplina,  pois  até  hoje  todos  têm mandado e 


ninguém  tem  obedecido.  Como  digo  no  princípio  desta  carta,  o  campo  monárquico  é  grande 


bastante para que nele todos entrem e sejam acolhidos: mas a mandar só pode e deve haver uma 


pessoa: El-rei que está disposto e sempre pronto a ouvir e a acolher todos, mas que traçou o seu 


caminho e que tem e há-de segui-lo até ao fim!


O  momento  é,  já  o  disse,  excepcionalmente  grave:  uma  divisão  dentro  do  partido 


monárquico  seria  um grande  mal  e  um espectáculo  tristíssimo.  Deve,  pois,  o  Ayres  d'Ornellas 


envidar todos os esforços para o impedir, tendo contudo sempre em mente que, antes de mais nada, 
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tem  como  missão  ser  meu  representante  e  cumprir  as  minhas  instruções.  Para  esse  fim  seria 


conveniente fundar-se um jornal que seguiria as minhas instruções e do qual o Ayres d'Ornellas 


seria o director.


Como já disse no meu telegrama ao conde de Sabugosa,  é minha opinião que todos os 


monárquicos  devem oferecer  os  seus  serviços  para  servir  a  Pátria  que  está  em guerra.  São  os 


monárquicos, antes de mais ninguém, que devem dar, agora como nunca, o exemplo da união e 


formarem quadrado em redor  do  seu  rei.  Para  esse  fim dirijo  um apelo  aos  meus  partidários, 


dizendo-lhes que o futuro da nossa querida Pátria depende em grande parte dessa união em volta de 


El-rei, cujo único pensamento e único desejo são o bem de Portugal. Ponham-se de lado ambições, 


pessoais e políticas,  algumas das quais  bem legítimas,  e  haja só uma outra ambição mais 


nobre: a glória da Pátria e o desejo de a servir por todos os meios. Sejamos fiéis à política 


tradicional  dos nossos  maiores,  a aliança com a Inglaterra:  e  lembrem-se,  meus amigos e 


partidários, que o futuro de Portugal depende dessa secular aliança, e não dêem ao mundo o 


triste espectáculo de uma pública divergência com o seu rei! Pensem que o seu rei está no exílio 


e que nesse exílio tem passado mais de cinco anos, trabalhando devotadamente pelo seu país. Sigam 


o seu rei, pois Portugal hoje caído, triste e baixo, ainda há-de voltar a ser grande, levantado e alegre!


Eis aqui as minhas instruções. Queira dar delas conhecimento aos meus partidários, 


não desejando eu contudo que esta carta seja publicada.  É também sua missão informar-me em 


nome do partido monárquico dos seus desejos, aspirações ou observações, o Ayres será também, 


junto do meu partido, o intérprete da minha opinião e da minha vontade.


É uma missão difícil e delicada mas sei que a confio a um português, a um soldado e a um 


leal amigo!


Creia-se sempre meu querido Ayres d'Ornelas


Um seu muito amigo


(a) Manuel, R.”


A Intervenção de Portugal na Primeira Grande Guerra (1914 a 1918), 


ln  MATOS, Norton  de – Memórias  e  Trabalhos  da  Minha  Vida. Coimbra: 


Imprensa da Universidade, 2004. ISBN 972-8704-36-4, vol. III, pp. 235-236.
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Documento 12 – Capa da revista “Portugal Futurista”, distribuída em 
Dezembro de 1917


Digitalização da capa da revista Portugal Futurista.
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Documento  13  – “1.ª   Conferência  Futurista”  de  José  de  Almada 


Negreiros e a apologia da guerra e das ideias não democráticas no ano 


de 1917.


Conferência-manifesto  proferida  por  Almada  Negreiros,  no  dia  14  de 


Abril  de  1917,  no  Teatro  República,  actual  Teatro  de  S.  Luís em  Lisboa. 


Digitalização do interior da revista Portugal Futurista.
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Documento 14  – “Ultimatum Futurista:  Às Gerações Portuguesas do 
Século XX” de José de Almada Negreiros


“Eu não pertenço a  nenhuma das  gerações  revolucionárias.  Eu pertenço a  uma geração 


construtiva.


Eu sou um poeta português que ama a sua pátria. Eu tenho a idolatria da minha profissão e 


peso-a.  Eu  resolvo  com a  minha  existência  o  significado  actual  da  palavra  poeta  com toda  a 


intensidade do privilégio.


Eu tenho vinte e dois anos fortes de saúde e de inteligência.


Eu sou o resultado consciente da minha própria experiência: a experiência do que nasceu 


completo e aproveitou todas as vantagens dos atavismos. A experiência e a precocidade do meu 


organismo transbordante.  A experiência  daquele que tem vivido toda a intensidade de todos os 


instantes da sua própria vida. A experiência daquele que assistindo ao desenrolar sensacional da 


própria personalidade deduz a apoteose do homem completo.


Eu sou aquele que se espanta da própria personalidade e creio-me portanto, como português, 


mas sinto a força para não ter, como vós outros, a cobardia de deixar apodrecer a pátria.


Nós vivemos numa pátria onde a tentativa democrática se compromete quotidianamente. A 


missão  da  República  portuguesa  já  estava  cumprida  desde  antes  de  5  de  Outubro:  mostrar  a 


decadência da raça. Foi sem dúvida a República portuguesa que provou conscientemente a todos os 


cérebros a ruína da nossa raça,  mas o dever revolucionário da República portuguesa teve o seu 


limite na impotência da criação. Hoje é a geração portuguesa do século XX quem dispõe de toda a 


força  criadora  e  construtiva  para  o  nascimento  de uma  nova pátria  inteiramente  portuguesa  e 


inteiramente actual prescindindo em absoluto de todas as épocas precedentes.


Vós,  oh  portugueses  da  minha  geração,  nascidos  como  eu  no  ventre  da  sensibilidade 


europeia do século XX criai a pátria portuguesa do século XX.
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Resolvei em pátria portuguesa o genial optimismo das vossas juventudes.


Dispensai  os velhos que vos aconselham para vosso bem e atirai-vos independentes  prà 


sublime brutalidade da vida. Criai a vossa experiência e sereis os maiores.


Ide buscar na guerra da Europa toda a força da nossa pátria. No front, está concentrada toda 


a Europa, portanto a Civilização actual.


A guerra serve para mostrar os fortes mas salva os fracos.


A guerra não é apenas a data histórica de uma nacionalidade, a guerra resolve plenamente 


toda a expressão da vida. A guerra é a grande experiência.


A guerra  intensifica  os  instintos  e  as  vontades  e  faz  gritar  o  Génio  plo  contraste  dos 


incompletos.


É na guerra  que  se  acordam as  qualidades  e  que os  privilegiados  se  ultrapassam.  É na 


violência das batalhas da vida e das batalhas das nações que se perde o medo do perigo e o medo da 


morte em que fomos erradamente iniciados. A vida pessoal, mesmo até a própria vida do Génio, 


não tem a importância que lhe dão os velhos; são instantes mais ou menos luminosos da vida da 


humanidade. Todo aquele que conhece o momento sublime do perigo tem a concepção exacta do 


ser completo e colabora na emancipação universal porque intensifica todas as suas mais robustas 


qualidades na iminência da explosão. E na nossa sensibilidade actual tudo o que não for explosão 


não  existe.  É  mesmo  absolutamente  necessário  prolongar  esse  momento  de  perigo  até  durar 


intensamente a própria vida. Todo aquele que se isolar desta noção não pode logicamente viver a 


sua época: é um resto de séculos apagados, atavismo inútil, e no seu máximo de interesse representa 


quando muito, a memória de uma necessidade animal de dois indivíduos e... basta.


A guerra é o ultra-realismo positivo. É a guerra que destrói todas as fórmulas das velhas 


civilizações cantando a vitória do cérebro sobre todas as nuances sentimentais do coração.


É a guerra que acorda todo o espírito de criação e de construção assassinando todo o  


sentimentalismo saudosista e regressivo.
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É a guerra que apaga todos os ideias românticos e outras fórmulas literárias ensinando que a 


única alegria é a vida.


É a guerra que restitui às raças toda a virilidade apagada pelas masturbações  raffinées  das 


velhas civilizações.


É a guerra que liquida a diplomacia e arruína todas as proporções do valor académico, todas 


as convenções de arte e de sociedade explicando toda a miséria que havia por debaixo.


É a guerra que desclassifica os direitos e os códigos ensinando que a única justiça é a Força, 


é a Inteligência, e a Sorte dos arrojados.


É a guerra que desloca o cérebro do limite doméstico prà concepção do Mundo, portanto da 


Humanidade.


A guerra cobre de ridículo a palavra sacrifício transformando o dever em instinto. 


É a guerra que proclama a pátria como a maior ambição do homem. É a guerra que faz ouvir 


ao mundo inteiro plo aço dos canhões o nosso orgulho de Europeus.


Enfim, a guerra é a grande experiência. Contra o que toda a gente pensa a guerra é a melhor 


das selecções porque os mortos são suprimidos plo destino, aqueles a quem a sorte não elegeu, 


enquanto que os que voltam têm a grandeza dos vencedores e a contemplação da sorte que é a maior 


das forças e o mais belo dos optimismos. Voltar da guerra, ainda que a própria pátria seja vencida, e 


a Grande Vitória que há-de salvar a Humanidade.


A guerra por razões de número e de tempo, acaba com todo o sentimento de saudade para 


com os mortos fazendo em troca o elogio dos vivos e condecorando-lhes a Sorte.


A guerra serve para mostrar os fortes e salvar os fracos.


Na guerra os fortes progridem e os fracos alcançam os fortes.


Portugal é um país de fracos. Portugal é um país decadente:
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1 – Porque a indiferença absorveu o patriotismo.


2 – Porque aos não indiferentes  interessa  mais  a política  dos  partidos  do que a  própria 


expressão da pátria, e sucede sempre que a expressão da pátria é explorada em favor da opinião 


pública. Eu quero muito simplesmente dizer que os interesses dos partidos prejudicam sempre o 


interesse comum da pátria. Ainda por outras palavras: a condição menos necessária para a força de 


uma nação é o ideal político.


3 – Porque os poetas portugueses só cantam a tradição histórica e não a sabem distinguir da 


tradição-pátria.  Isto  é:  os  poetas  portugueses  têm  a  inspiração  na  história  e  são  portanto 


absolutamente insensíveis às expressões do heroísmo moderno. Donde resulta toda a impotência prà 


criação do novo sentido da pátria.


4 – Porque o sentimento-síntese do povo português é a saudade e a saudade é uma nostalgia 


mórbida dos temperamentos esgotados e doentes. O fado, manifestação popular da arte nacional, 


traduz apenas esse elemento-síntese. A saudade prejudica a raça tanto no seu sentido atávico porque 


é decadência, como pelo seu sentido adquirido definha e estiola.


5 – Porque Portugal não tem ódios, e uma raça sem ódios é uma raça desvirilizada porque 


sendo o ódio o mais humano dos sentimentos é ao mesmo tempo uma consequência do domínio da 


vontade, portanto uma virtude consciente. O ódio é um resultado da fé e sem fé não há força. A fé, 


no seu significado, é o limite consciente e premeditado daquele que dispõe duma razão. Fora desse 


limite existe o inimigo, isto é, aquele que dispõe de outra razão.


6 – Porque a constituição da família portuguesa não obedecendo, unânime ou separadamente 


a nenhum princípio de fé é o nosso descrédito de nação da Europa. Desde a educação familiar até 


depois  da  educação  oficial  inclusive  o  casamento  a  desordem  faz-se  progressivamente  até  à 


putrefacção nacional. E tudo tem origem na inconsciência com que cada um existe: em Portugal 


toda a gente é pai pela mesma razão porque falta à repartição. Do Estado de solteiro para o estado 


de casado dá-se exclusivamente, na nossa terra, uma mudança de hábitos.


Em Portugal educar tem um sentido diferente; em Portugal educar significa burocratizar. 


Exemplo: Coimbra. Mas na maioria o português é analfabeto e em geral ignorante; na unanimidade 


o português é impostor, prova evidente de deficientíssimo.
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7 – Porque a desnacionalização entre nós é uma verdade, e pior ainda, sem energias que a 


inutilizem nem tentativas que a detenham:


a) O português com todas as suas qualidades de poliglota desnacionaliza-se imediatamente 


fora da pátria,  e até na própria pátria,  porque (com o nosso desastre do analfabetismo) a nossa 


literatura resume-se em meia dúzia de bem intencionados académicos cuja obra, não satisfazendo 


ambições  mais  arrojadas,  obriga a  recorrer  às  literaturas  estrangeiras.  Resultado:  ainda nenhum 


português realizou o verdadeiro valor da língua portuguesa.


b) O português educado sem o sentimento da pátria e acostumado à desordem dos governos 


criou para si a compensação inútil de dizer mal dos governos e nem poupou a pátria. Estabeleceu-se 


até, elegantemente, como prova de inteligência ou de ter viajado dizer mal da pátria. Isto deixa de 


ser decadência para ser impotência física e sexual.


c) O português assimila de preferência todas as variedades de importação e em descrédito 


das próprias maravilhas regionalistas; o comércio e a indústria têm quase sempre de se mascararem 


de estrangeiros para serem eficazmente rendosos. É porque todas essas variedades da importação 


cumprem mais exactamente as exigências dos mercados do que os nossos comércios e indústrias 


regionalistas.  Estas  não  satisfazem nem as  necessidades  nem as  transformações  sucessivas  das 


sociedades,  enquanto  que  a  importação  aparece  sempre  como  uma  surpresa  e,  sobretudo, 


obedecendo a todas as condições do que é útil, prático, actual e necessário. De modo que nem chega 


a haver luta – a importação entra logo com o rótulo da vitória.


8 – Porque Portugal  quando não é um país de vadios é um país  de amadores.  A fé da 


profissão, isto é, o segredo do triunfo dos povos, é absolutamente alheio ao organismo português do 


que resulta esta contínua atmosfera de tédio que transborda de qualquer resignação.  Também o 


português não sente a necessidade da arte como não sente a necessidade de lavar os pés.


E a Literatura com todo o seu gramatical piegas e salista, diverte mais as visitas do que a 


necessidade de não ser ignorante. Daqui a miséria moral que transparece em todas as manifestações 


da vida nacional e em todos os aspectos da vida particular.


9 – Porque Portugal a dormir desde Camões ainda não sabe o novo significado das palavras. 


Exemplo:  pátria  hoje  em  dia  quer  dizer  o  equilíbrio  dos  interesses  comerciais,  industriais  e 


artísticos. Em Portugal este equilíbrio não existe porque o comércio, a indústria e a arte não só não 
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se relacionam como até se isolam por completo receosos da desordem dos governos. A palavra 


aventura perdeu todo o seu sentido romântico, e ganhou em valor afectivo. Aventura hoje em dia, 


quer dizer: O Mérito de tentativa industrial, comercial ou artística.


10 – Porque o aspecto geral dos tipos exala um exterior a podre. Portugal, uma resultante de 


todas as raças do mundo, nunca conseguiu a vantagem de um cruzamento útil porque as raças belas 


isolaram-se por completo. Exemplo: as varinas.


O português,  como os  decadentes,  só  conhece  os  sentimentos  passivos:  a  resignação,  o 


fatalismo, a indolência, o medo do perigo, o servilismo, a timidez, e até a inversão. Quando é viril 


manifesta-se instintivamente animal a par do seu analfabetismo primitivamente anti-higiénico.


É preciso criar a adoração dos músculos contra o desfilar faminto e debilitado das instruções 


militares preparatórias números 1 a 50.


É preciso criar o espírito da aventura contra o sentimentalismo literário dos passadistas.


É preciso criar as aptidões pró heroísmo moderno: o heroísmo quotidiano.


É preciso destruir este nosso atavismo alcoólico e sebastianista de beira-mar.


É preciso destruir sistematicamente todo o espírito pessimista proveniente das inevitáveis 


desilusões das velhas civilizações do sentimentalismo.


É preciso educar a mulher portuguesa na sua verdadeira missão de fêmea para fazer homens.


É preciso saber que sois Europeus e Europeus do século XX.


É preciso criar  e desenvolver a actividade  cosmopolita  das nossas cidades  e dos nossos 


portos.


É absolutamente necessário resolver o maravilhoso citadino da nossa capital até ser a maior 


ambição dos nossos dialectos e das nossas províncias.


É preciso explicar à nossa gente o que é a democracia para que não volte a cair em tentação.
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É preciso violentar todo o sentimento de igualdade que sob o aspecto de justiça ideal tem 


paralisado tantas vontades e tantos génios, e que aparentando salvaguardar a liberdade, é a maior 


das injustiças e a pior das tiranias.


É preciso ter a consciência exacta da Actualidade.


É preciso substituir na admiração e no exemplo os velhos nomes de Camões, de Vítor Hugo, 


e de Dante pelos Génios de Invenção: Edison, Marinetti, Pasteur, Elchrïet, Marconi, Picasso, e o 


padre português, Gomes de Himalaia.


FINALMENTE: é preciso criar a pátria portuguesa do século XX.


DIGO SEGUNDA VEZ: é preciso criar a pátria portuguesa do século XX.


DIGO TERCEIRA VEZ: é preciso criar a pátria portuguesa do século XX.


Para criar a pátria portuguesa do século XX não são necessárias fórmulas nem teorias; existe 


apenas uma imposição urgente: Se sois homens sede Homens, se sois mulheres sede Mulheres da 


vossa época.


Vós, ó portugueses da minha geração, que, como eu, não tendes culpa nenhuma de serdes 


portugueses.


Insultai o perigo.


Atirai-vos prà glória da aventura.


Desejai o record.


Dispensai as pacíficas e coxas recompensas da longevidade.


Divinizai o Orgulho.


Rezai a Luxúria.
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Fazei predominar os sentimentais fortes sobre os agradáveis.


Tende a arrogância dos sãos e dos completos.


Fazei a apologia da Força e da Inteligência.


Fazei despertar o cérebro espontaneamente genial da Raça Latina.


Tentai vós mesmos o Homem Definitivo.


Abandonai os políticos de todas as opiniões: o patriotismo condicional degenera e suja; o 


patriotismo desinteressado glorifica e lava.


Fazei  a  apoteose  dos  Vencedores,  seja  qual  for  o  sentido,  basta  que sejam Vencedores. 


Ajudai a morrer os vencidos.


Gritai nas razões das vossas existências que tendes direito a uma pátria civilizada.


Aproveitai  sobretudo  este  momento  único  em  que  a  guerra  da  Europa  vos  convida  a 


entrardes prà Civilização.


O povo completo será aquele que tiver reunido no seu máximo todas as qualidades e todos 


os defeitos. Coragem, Portugueses, só vos faltam as qualidades.”


In  NEGREIROS,  José  de  Almada  –  Ultimatum  Futurista:  Às  Gerações 


Portuguesas do Século XX.  Lisboa: Ática,  2000. ISBN 972-617-143-1
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Documento 15  – “Ultimatum” de  Álvaro de  Campos,  o  heterónimo 
futurista de Fernando Pessoa.


– 1917 –


“Mandado de despejo aos mandarins da Europa! Fora.


Fora  tu,  Anatole  France,  Epicuro  de  farmacopeia  homeopática,  ténia-Jaurès  do  Ancien 


Régime, salada de Renan-Flaubert em loiça do século dezassete, falsificada!


Fora tu, Maurice Barrès, feminista da Acção, Chateaubriand de paredes nuas, alcoviteiro de 


palco  da  pátria  de  cartaz,  bolor  da  Lorena,  algibebe  dos  mortos  dos  outros,  vestindo  do  seu 


comércio!


Fora  tu,  Bourget  das  almas,  lamparineiro  das  partículas  alheias,  psicólogo  de  tampa  de 


brasão, reles snob plebeu, sublinhando a régua de lascas os mandamentos da lei da Igreja!


Fora tu, mercadoria Kipling, homem-prático do verso, imperialista das sucatas, épico para 


Majuba e Colenso, Empire Day do calão das fardas, tramp-steamer da baixa imortalidade!


Fora! Fora!


Fora tu, George Bernard Shaw, vegetariano do paradoxo, charlatão da sinceridade, tumor 


frio  do  ibsenismo,  arranjista  da  intelectualidade  inesperada,  Kilkenny-Cat  de  ti  próprio,  Irish 


Melody calvinista com letra da Origem das Espécies!


Fora  tu,  H.  G.  Wells,  ideativo  de  gesso,  saca-rolhas  de  papelão  para  a  garrafa  da 


Complexidade!


Fora tu, G. K. Chesterton, cristianismo para uso de prestidigitadores, barril de cerveja ao pé 


do  altar,  adiposidade  da  dialéctica  cockeney  com o  horror  ao  sabão  influindo  na  limpeza  dos 


raciocínios!


Fora tu, Yeats da céltica bruma à roda de poste sem indicações, saco de podres que veio à 


praia do naufrágio do simbolismo inglês!


Fora! Fora!


Fora tu, Rapagnetta-Annunzio, banalidade em caracteres gregos, “D. Juan em Patmos” (solo 


de trombone)!


E tu, Materlinck, fogão do Mistério apagado!


E tu, Loti, sopa salgada, fria!


E finalmente tu, Rostand-tand-tand-tand-tand-tand-tand-tand!
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Fora! Fora! Fora!


E se houver outros que faltem, procurem-nos aí p'ra um canto!


Tirem isso tudo da minha frente!


Fora com isso tudo! Fora!


Ai! Que fazes tudo na celebridade, Guilherme Segundo da Alemanha, canhoto maneta do 


braço esquerdo, Bismarck sem tampa a estorvar o lume?


Quem és tu, tu da juba socialista, David Lloyd George, bobo de barrete frígio feito de Union 


Jacks?!


E tu, Venizelos, fatia de Péricles com manteiga, caída no chão de manteiga para baixo?!


E tu, qualquer outro, todos os outros, açorda Brian-Dato-Boselli da incompetência ante os 


factos,  todos  os  estadistas  pão-de-guerra  que  datam  de  muito  antes  da  guerra!  Todos!  Todos! 


Todos! Lixo, cisco, choldra provinciana, safardanagem intelectual!


E todos os chefes de Estado, incompetentes ao léu, barris de lixo virados p'ra baixo à porta 


da Insuficiência da Época!


Tirem isso tudo da minha frente!


Arranjem feixes de palha e ponham-nos a fingir gente que seja outra!


Tudo daqui p'ra fora! Tudo daqui p'ra fora!


Ultimatum a eles todos, e a todos os outros que sejam como eles todos!


Se não querem sair, fiquem e lavem-se!


Falência geral de tudo por causa de todos!


Falência geral de todos por causa de tudo!


Falência dos povos e dos destinos – falência total!


Desfile das nações para o meu Desprezo!


Tu, ambição italiana, cão de rolo chamado César!


Tu, “esforço francês”, galo depenado com a pele pintada de penas! (Não lhe dêem muita 


corda senão parte-se!)


Tu,  organização  britânica,  com Kichener  no fundo do mar mesmo desde o princípio  da 


guerra!


(It's a long, long to Tipperay, and a jolly sight longer way to Berlin!)


Tu, cultura alemã, Esparta podre com azeite  de cristianismo e vinagre de nietzschização, 


colemia de lata, transbordamento imperialóide de servilismo  engatado!


Tu, Áustria-súbdita, mistura de sub-raças, batente de porta tipo K!


Tu, Von Bélgica, heróica à força, limpa a mão à parede que foste!
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Tu, escravatura russa, Europa de malaios, libertação de mola desoprimida porque se partiu!


Tu, “imperialismo” espanhol, salero em política, com toureiros de sambenito nas almas ao 


voltar da esquina e qualidades guerreiras enterradas em Marrocos!


Tu,  Estados  Unidos  da  América,  síntese-bastardia  da  baixa-Europa,  alho  da  açorda 


transatlântica, pronúncia nasal do modernismo inestético!


E  tu,  Portugal-centavos,  resto  de  Monarquia  a  apodrecer  República,  extrema-unção-


enxovalho da Desgraça, colaboração artificial na guerra com vergonhas naturais em África!


E tu, Brasil, “república irmã”, blague de Pedro Álvares Cabral, que nem te queria descobrir!


Ponham-me um pano por cima de tudo isso!


Fechem-me isso à chave e deitem a chave fora!


Onde estão os antigos, as forças, os homens, os guias, os guardas?


Vão aos cemitérios, que hoje são só nomes nas lápides!


Agora a filosofia é o ter morrido Fouillée!


Agora a arte é o ter ficado Rodin!


Agora a literatura é Barrès significar!


Agora a crítica é haver bestas que não chamam besta ao Bourger!


Agora a política é a degeneração gordurosa da organização da incompetência! 


Agora  a  religião  é  o  catolicismo militante  dos  taberneiros  da fé,  o  entusiasmo cozinha-


francesa  dos  Maurras  de  razão-descascada,  é  a  espectaculite  dos  pragmatistas  cristãos,  dos 


intuicionistas católicos, dos ritualistas nirvânicos, angariadores de anúncios para Deus!


Agora é a guerra, jogo do empurra do lado de cá e jogo de porta do lado de lá!


Sufoco de ter só isto à minha volta!


Deixem-me respirar!


Abram todas janelas!


Abram mais janelas do que todas as janelas que há no mundo!


Nenhuma ideia grande, ou noção completa ou ambição imperial de imperador-nato!


Nenhuma ideia de uma estrutura, nenhum sendo do Edifício, nenhuma ânsia do Orgânico-


Criado!


Nem um pequeno Pitt (20), nem um Goethe de cartão, nem um Napoleão de Nürnberg!


Nem uma corrente literária que seja sequer a sombra do romantismo ao meio-dia!


Nem um impulso militar que tenha sequer o vago cheiro de um Austerlitz!


Nem uma corrente política que soe a uma ideia-grão, chocalhando-a, ó Caios Gracos de 


tamborilar na vidraça!


Época vil dos secundários, dos aproximados, dos lacaios com aspirações de lacaios a reis-
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lacaios!


Lacaios  que  não  sabeis  ter  a  Aspiração,  burgueses  do  Desejo,  transviados  do  balcão 


instintivo! Sim, todos vós que representais a Europa, todos vós que sois políticos em evidência em 


todo o mundo, que sois literatos meneurs de correntes europeias, que sois qualquer coisa a qualquer 


coisa neste maelström de chá-morno!


Homens-altos de Lilliput-Europa, passai por baixo do meu Desprezo! 


Passai vós, ambiciosos do luxo quotidiano, anseios de costureiras dos dois sexos, vós cujo 


tipo é o plebeu Annunzio, aristocrata de tanga de ouro!


Passai  vós,  que  sois  autores  de  correntes  sociais,  de  correntes  literárias,  de  correntes 


artísticas, verso da medalha da impotência de criar!


Passai, frouxos que tendes a necessidade de serdes os istas de qualquer ismo!


Passai,  radicais  do  Pouco,  incultos  do  Avanço,  que  tendes  a  ignorância  por  coluna  da 


audácia, que tendes a impotência por esteio das neoteorias!


Passai, gigantes de formigueiro, ébrios da vossa personalidade de filhos de burguês, com a 


mania da grande-vida roubada na despensa paterna e a hereditariedade, indesentranhada dos nervos!


Passai, mistos; passai, débeis que só cantais a debilidade; passai, ultradébeis que cantais só a 


força, burgueses pasmados ante o atleta de feira que quereis criar na vossa indecisão febril!


Passai,  esterco  epileptóide  sem  grandezas,  histeria-lixo  dos  espectáculos,  sensibilidade 


social do conceito individual de juventude!


Passai, bolor do Novo, mercadoria em mau estado desde o cérebro de origem!


Passai  à  esquerda  do meu Desdém virado à  direita,  criadores  de  “sistemas  filosóficos”, 


Boutroux,  Bergsons,  Euckens,  hospitais  para  religiosos  incuráveis,  pragmatistas  do  jornalismo 


metafísico, lazzaroni da construção meditada!


Passai  e  não  volteis,  burgueses  da  Europa-Total,  párias  da ambição  de  parecer-grandes, 


provincianos de Paris!


Passai,  decigramas  da  Ambição,  grandes  só  numa  época  que  conta  a  grandeza  por 


centimiligramas!


Passai,  provisórios,  quotidianos,  artistas  e  políticos  estilo  lightning-lunch,  servos 


empoleirados da Hora, trintanários da Ocasião!


Passai,  “finas sensibilidades”  pela falta  de espinha dorsal;  passai,  construtores  de café  e 


conferência, monte de tijolos com pretensões a casa!


Passai, cerebrais dos arrabaldes, intensos de esquina-de-rua!


Inútil luxo, passai, vã grandeza ao alcance de todos, megalomania triunfante do aldeão de 


Europa-aldeia! Vós que confundis o humano com o popular, e o aristocrático com o fidalgo! Vós 
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que  confundis  tudo,  que,  quando  não  pensais  nada,  dizeis  sempre  outra  coisa!  Chocalhos, 


incompletos, maravalhas, passai!


Passai,  pretendentes  a  reis  parciais,  lordes  de serradura,  senhores  feudais  do Castelo  de 


Papelão!


Passai, romantismo póstumo dos liberalões de toda a parte, classicismo em álcool dos fetos 


de  Racine,  dinamismo  dos  Whitmans  de  degrau  de  porta,  dos  pedintes  da  inspiração  forçada, 


cabeças ocas que fazem barulho porque vão bater com elas nas paredes!


Passai,  cultores do hipnotismo em casa,  dominadores da vizinha do lado,  caserneiros  da 


Disciplina que não custa nem cria!


Passai, tradicionalistas autoconvencidos, anarquistas deveras sinceros, socialistas a invocar a 


sua qualidade de trabalhadores para quererem deixar de trabalhar! Rotineiros da revolução, passai!


Passai  eugenistas,  organizadores  de  uma  vida  de  lata,  prussianos  da  biologia  aplicada, 


neomendelianos da incompreensão sociológica!


Passai, vegetarianos, teetotalers, calvinistas dos outros, kill-joys do imperialismo de sobejo!


Passai,  amanuenses do “vivre sa vie” de botequim extremamente de esquina,  ibsenóides 


Bernstein-Bataille do homem forte de sala de palco!


Tango de pretos, fosses tu ao menos minuete!


Passai, absolutamente, passai!


Vem tu finalmente ao meu Asco, roça-te tu finalmente contra as solas do meu Desdém, 


grand  finale  dos  parvos,  conflagração-escárnio,  fogo  em  pequeno  monte  de  estrume,  síntese 


dinâmica do estatismo ingénito da Época!


Roça-te tu e roja-te, impotência a fazer barulho!


Roça-te,  canhões  declamando  a  incapacidade  de  mais  ambição  que  balas,  de  mais 


inteligência que bombas!


Que esta é a equação-lama da infâmia do cosmopolitismo de tiros:


                                         VON BISSING                        JONNART


                                         _____________          =          ___________


                                             BÉLGICA                              GRÉCIA


Proclamem  bem  alto  que  ninguém  combate  pela  Liberdade  ou  pelo  Direito!  Todos 


combatem por medos dos outros! Não tem mais metros que estes milímetros a estatura das suas 


direcções!


Lixo guerreiro-palavroso! Esterco Joffre-Hindenburguesco! Sentina europeia de Os Mesmos 


em cisão balofa!
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Quem acredita neles?


Quem acredita nos outros?


Façam a barba aos poilus!


Descasquetem o rebanho inteiro!


Mandem isso tudo p'ra casa descascar batatas simbólicas!


Lavem essa selha de mixórdia inconsciente!


Atrelem uma locomotiva a essa guerra!


Ponham uma coleira a isso e vão exibi-lo para a Austrália!


Homens, nações, intuitos, está tudo nulo!


Falência de tudo por causa de todos!


Falência de todos por causa de tudo!


De um modo complexo, de um modo total, de um modo integral:


MERDA!


A Europa tem sede de que se crie, tem fome de Futuro!


A Europa quer grandes Poetas, quer grandes Estadistas, quer grandes Generais!


Quer o Político que construa conscientemente os destinos inconscientes do seu Povo!


Quer o Poeta que busque a Imortalidade ardentemente, e não se importe com a fama, que é 


para as actrizes e para os produtos farmacêuticos!


Quer o General que combata pelo Triunfo Construtivo, não pela vitória em que apenas se 


derrotam os outros!


A Europa quer muitos destes Políticos, muitos destes Poetas, muitos destes Generais!


A Europa quer a Grande Ideia que esteja por dentro destes Homens Fortes – a ideia que seja 


o Nome da sua riqueza anónima!


A Europa quer a Inteligência Nova que seja a Forma da sua Matéria caótica!


Quer a Vontade Nova que faça um Edifício com as pedras-ao-acaso do que é hoje a Vida!


Quer a Sensibilidade Nova que reúna de dentro os egoísmos dos lacaios da Hora!


A Europa quer Donos! O Mundo quer a Europa!


A Europa está farta de não existir ainda! Está farta de ser apenas o arrabalde de si própria! A 


Era das Máquinas procura, tacteando, a vinda da Grande Humanidade!


A Europa  anseia,  ao  menos,  por  Teóricos  de O-que-será,  por  Cantores-Videntes  do seu 
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Futuro!


Dai Homeros à Era das Máquinas, ó Destinos científicos! Dai Miltons à Época das Coisas 


Eléctricas, ó Deuses interiores à Matéria!


Dai-nos Possuidores de si próprios, Fortes Completos, Harmónicos Subtis!


A Europa quer passar de designação geográfica a pessoa civilizada!


O que está a apodrecer a Vida, quando muito é estrume para o Futuro!


O que aí está não pode durar, porque não é nada!


Eu, da Raça dos Navegadores, afirmo que não pode durar!


Eu, da Raça dos Descobridores, desprezo o que seja menos que descobrir um Novo Mundo!


Quem  há  na  Europa  que  ao  menos  suspeite  de  que  lado  fica  o  Novo  Mundo  agora  a 


descobrir? Quem sabe estar em um Sagres qualquer?


Eu, ao menos, sou uma grande Ânsia, do tamanho exacto do Possível!


Eu, ao menos, sou da estatura da Ambição Imperfeita, mas da Ambição para Senhores, não 


para escravos!


Ergo-me ante o sol que desce, e a sombra do meu Desprezo anoitece em vós!


Eu, ao menos, sou bastante para indicar o Caminho!


Vou indicar o Caminho!


ATENÇÃO!
Proclamo, em primeiro lugar,


A Lei de Malthus da Sensibilidade


Os  estímulos  da  sensibilidade  aumentam  em  progressão  geométrica;  a  própria 


sensibilidade apenas em progressão aritmética.


Compreende-se a importância desta lei. A sensibilidade  – tomada aqui no mais amplo dos 


seus  sentidos  – é  a  fonte  de  toda  a  criação  civilizada.  Mas  essa  criação  só  pode  dar-se 


completamente quando essa sensibilidade esteja adaptada ao meio em que funciona; na proporção 


da adaptação da sensibilidade ao meio está a grandeza e a força da obra resultante.


Ora a sensibilidade, embora varie um pouco pela influência insistente do meio actual, é, nas 


suas linhas gerais, constante, e determinada no mesmo indivíduo desde a sua nascença, função do 


temperamento que a hereditariedade lhe infixou. A sensibilidade, portanto, progride por gerações.


As  criações  da  civilização,  que  constituem o  “meio”  da  sensibilidade,  são  a  cultura,  o 
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progresso científico, a alteração nas condições políticas (dando à expressão um sentido completo); 


ora estes  – e sobretudo o progresso cultural e científico, uma vez começado – progridem não por 


obra de gerações, mas pela interacção e sobreposição da obra de indivíduos, e, embora lentamente a 


princípio, breve progridem ao ponto de tomarem proporções em que, de geração a geração, centenas 


de alterações se dão nestes novos estímulos da sensibilidade, ao passo que a sensibilidade deu, ao 


mesmo tempo, só um avanço, que é o de uma geração, porque o pai não transmite ao filho senão 


uma pequena parte das qualidades adquiridas.


Temos,  pois,  que  a  uma  certa  altura  da  civilização  há-de  haver  uma  desadaptação  da 


sensibilidade ao meio, que consiste dos seus estímulos – uma falência, portanto. Dá-se isso na nossa 


época, cuja incapacidade de criar grandes valores deriva dessa desadaptação.


A desadaptação não foi grande no primeiro período da nossa civilização, da Renascença ao 


século XVIII, em que os estímulos da sensibilidade eram sobretudo de ordem cultural, porque esses 


estímulos,  por sua própria  natureza,  eram de progresso lento,  e  atingiam a princípio  apenas  as 


camadas superiores da sociedade. Acentuou-se a desadaptação no segundo período, que parte da 


Revolução para o século XIX, e em que os estímulos são já sobretudo políticos, onde a progressão é 


facilmente  maior  e  o  alcance  do  estímulo  muito  mais  vasto.  Cresceu  a  desadaptação 


vertiginosamente no período desde meados do século XIX à nossa época, em que o estímulo, sendo 


as criações da ciência, produz já uma rapidez de desenvolvimento que deixa atrás os progressos da 


sensibilidade,  e,  nas  aplicações  práticas  da ciência,  atinge  toda a  sociedade.  Assim se chega à 


enorme  desproporção  entre  o  termo  presente  da  progressão  geométrica  dos  estímulos  da 


sensibilidade e o termo correspondente da progressão geométrica da própria sensibilidade.


De aí a desadaptação, a incapacidade criativa da nossa época. Temos, portanto, um dilema: 


ou morte da civilização, ou adaptação artificial, visto que a natural, a instintiva faliu. 


Para que a civilização não morra, proclamo, portanto, em segundo lugar.


A Necessidade da Adaptação Artificial


O que é a adaptação artificial?


É um acto de cirurgia sociológica. É a transformação violenta da sensibilidade de modo a 


tornar-se apta a acompanhar, pelo menos por algum tempo, a progressão do seus estímulos.


A sensibilidade chegou a um estado mórbido, porque se desadaptou. Não há que pensar em 


curá-la. Não há curas sociais. Há que pensar em operá-la para que ela possa continuar a viver. Isto 


é,  temos  que  substituir  a  morbidez  natural  da  desadaptação  pela  sanidade  artificial  feita  pela 
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intervenção cirúrgica, embora envolva uma mutilação.


O que é que é preciso eliminar do psiquismo contemporâneo?


Evidentemente que é aquilo  que seja a  aquisição fixa  mais recente  no espírito  – isto é, 


aquela aquisição geral do espírito humano civilizado que seja anterior ao estabelecimento da nossa 


civilização, mas recentemente anterior; e isto por três razões: (a) porque, por ser a mais recente das 


fixações psíquicas, é a menos difícil de eliminar; (b) porque, visto que cada civilização se forma por 


uma reacção contra a anterior, são os princípios da anterior que são os mais antagónicos à actual e 


que mais impedem a sua adaptação às condições especiais que durante esta apareçam; (c) porque, 


sendo a aquisição fixa mais recente, a sua eliminação não ferirá tão fundo a sensibilidade geral 


como o faria a eliminação, ou a pretensão de eliminar, qualquer fundo depósito psíquico.


Qual é a última aquisição fixa do espírito humano geral?


Deve  ser  composta  de  dogmas  do  cristianismo,  porque  a  Idade  Média,  vigência  plena 


daquele sistema religioso, precede imediatamente e duradouramente a eclosão da nossa civilização, 


e os princípios cristãos são contraditados pelos firmes ensinamentos da ciência moderna.


A adaptação artificial será portanto espontaneamente feita desde que se faça uma eliminação 


das aquisições fixas do espírito humano que derivam da sua emergência no cristianismo.


Proclamo, por isso, em terceiro lugar,


A intervenção cirúrgica anticristã


Resolve-se ela, como é de ver, na eliminação dos três preconceitos, dogmas ou atitudes, que 


o cristianismo fez que se infiltrassem na própria substância da psique humana.


Explicação concreta:


1 – Abolição do dogma da personalidade – isto é, de que temos uma Personalidade “separada” 


das dos outros. É uma ficção teológica. A personalidade de cada um de nós é composta (como sabe 


a psicologia moderna, sobretudo desde a maior atenção dada à sociologia) do cruzamento social 


com as “personalidades” dos outros, da imersão em correntes e direcções sociais, e da fixação de 


vincos  hereditários,  oriundos,  em  grande  parte,  de  fenómenos  de  ordem  colectiva.  Isto  é,  no 


presente,  no  futuro,  e  no  passado,  somos  parte  dos  outros,  e  eles  parte  de  nós.  Para  o  auto-


sentimento cristão, o homem mais perfeito é o que com mais verdade possa dizer “eu sou eu”; para 


a ciência, o homem mais perfeito é o que com mais justiça possa dizer “eu sou todos os outros”.


Devemos pois operar a alma, de modo a abri-la à consciência da sua interpenetração com as 


almas alheias, obtendo assim uma aproximação concretizada do Homem-Completo, do Homem-


Síntese da Humanidade.
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Resultados desta operação:


(a) Em política: Abolição total do conceito de democracia, conforme a Revolução Francesa, 


pelo qual dois homens correm mais que um homem só, o que é falso, porque um homem que vale  


por dois é que corre mais que um homem só! Um mais um não são mais do que um, enquanto um e 


um não  formam aquele  Um  a  que  se  chama  Dois. – Substituição,  portanto,  à  Democracia,  da 


Ditadura do Completo, do Homem que seja, em si próprio, o maior número de Outros; que seja, 


portanto, A Maioria. Encontra-se assim o Grande Sentido da Democracia, contrário em absoluto ao 


da actual, que, aliás, nunca existiu.


(b) Em arte: Abolição total do conceito de que cada indivíduo tem o direito ou o dever de 


exprimir o que sente. Só tem o direito ou o dever de exprimir o que sente, em arte, o indivíduo que 


sente por vários. Não confundir com “a expressão da Época”, que é buscada pelos indivíduos que 


nem sabem sentir por si próprios. O que é preciso é o artista que sinta por um certo número de 


Outros, todos diferentes uns dos outros, uns do passado outros do presente, outros do futuro. O 


artista cuja arte seja uma Síntese-Soma, e não uma Síntese-Subtracção dos outros de si, como a arte 


dos actuais.


c) Em filosofia:  Abolição do conceito de verdade absoluta. Criação da Super-Filosofia. O 


filósofo passará a ser o interpretador de subjectivites entrecruzadas, sendo o maior filósofo o que 


maior número de filosofias espontâneas alheias concentrar. Como tudo é subjectivo, cada opinião é 


verdadeira para cada homem: a maior verdade será a soma-síntese-interior do maior número destas 


opiniões verdadeiras que se contradizem uma às outras.


2. – Abolição do preconceito da individualidade. – É outra ficção teológica – a de que a 


alma de cada um é una e indivisível.  A ciência ensina, ao contrário, que cada um de nós é um 


agrupamento  de psiquismos subsidiários,  uma síntese malfeita  de almas celulares.  Para o  auto-


sentimento cristão, o homem mais perfeito é o mais coerente consigo próprio; para o homem de 


ciência, o  mais perfeito é o mais incoerente consigo próprio.


Resultados:


a) Em política: A abolição de toda a convicção que dure mais que um estado de espírito, o 


desaparecimento total de toda a fixidez de opiniões e de modos-de-ver; desaparecimento portanto 


de todas as instituições que se apoiem no facto de qualquer “opinião pública” poder durar mais de 


meia hora. A solução de um problema num dado momento histórico será feita pela coordenação 


ditatorial  (vide parágrafo anterior)  dos impulsos do momento dos componentes humanos desse 


problema, que é uma coisa puramente subjectiva, é claro. Abolição total do passado e do futuro 


como elementos com que se conte, ou em que se pense, nas soluções políticas. Quebra inteira de 


todas as continuidades.


b) Em arte: Abolição do dogma da individualidade artística.  O maior  artista  será o que 
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menos se definir,  e  o que escrever  em mais  géneros  com mais  contradições  e  dissemelhanças. 


Nenhum artista deverá ter só uma personalidade. Deverá ter várias, organizando cada uma por uma 


reunião concretizada de estados de almas semelhantes, dissipando assim a ficção grosseira de que é 


uno e indivisível. 


c) Em filosofia:  Abolição total  da Verdade como conceito  filosófico,  mesmo relativo ou 


subjectivo.  Redução da filosofia à arte de ter teorias interessantes sobre o “Universo”. O maior 


filósofo [será] aquele artista do pensamento, ou antes da “arte abstracta” (nome futuro da filosofa) 


que mais teorias coordenadas, não relacionadas entre sim tiver sobre a “Existência”.


 


3. – Abolição do dogma do objectivismo pessoal. – A objectividade é uma média grosseira 


entre as subjectividades parciais. Se uma sociedade for composta, por ex., de cinco homens, a, b, c,  


d, e e, a “verdade” ou “objectividade” para essa sociedade será representada por


 a + b + c + d + e


                                                       ________________                                           


         5


No futuro cada indivíduo deve tender para realizar em si esta média. Tendência, portanto, de 


cada  indivíduo,  ou,  pelo  menos,  de  cada  indivíduo  superior,  a  ser  uma  harmonia  entre  as 


subjectividades alheias (das quais a própria faz parte), para assim se aproximar o mais possível 


daquela Verdade-Infinito, para a qual idealmente tende a série numérica das verdades parciais.


Resultado:


a) Em política: O domínio apenas do indivíduo ou dos indivíduos que sejam os mais hábeis 


Realizadores de Médias, desaparecendo por completo o conceito de que a qualquer indivíduo é 


lícito ter opiniões sobre política (bem como qualquer outra coisa), pois que só pode ter opiniões o 


que for Média. 


b) Em arte: Abolição do conceito de Expressão, substituído por o de Entre-Expressão. Só o 


que tiver a consciência plena de estar exprimindo as opiniões de pessoa nenhuma (o que for Média 


portanto pode ter alcance.


c) Em filosofia: Substituição do conceito de Filosofia por o de Ciência, visto a Ciência ser a 


Média concreta entre as opiniões filosóficas, verificando-se ser média pelo seu “carácter objectivo”, 


isto  é,  pela  sua  adaptação  ao  “universo  exterior”,  que  é  a  Média  das  subjectividades. 


Desaparecimento portanto da Filosofia em proveito da Ciência.
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Resultados finais, sintéticos.


a) Em política:  Monarquia Científica,  antitradicionalista e anti-hereditária,  absolutamente 


espontânea pelo aparecimento sempre imprevisto do Rei-Média. Relegação do Povo ao seu papel 


cientificamente natural de mero fixador dos impulsos de momento.


b) Em arte: Substituição da expressão de uma época por trinta ou quarenta poetas, por a sua 


expressão por (por ex.) dois poetas cada um com quinze ou vinte personalidades, cada uma das 


quais seja uma Média entre correntes sociais do momento.


c) Em filosofia:  Integração da filosofia na arte e na ciência; desaparecimento, portanto, da 


filosofia  como metafísica-ciência.  Desaparecimento  de  todas  as  formas do sentimento  religioso 


(desde o cristianismo ao humanitarismo revolucionário) por não representarem uma Média.


Mas qual o Método, o feitio da operação colectiva que há-de organizar,  nos homens do 


futuro, esse resultados? Qual o método operatório inicial?


O Método sabe-o só a geração por quem grito, por quem o cio da Europa se roça contra as 


paredes!


Se eu soubesse o Método, seria eu próprio toda essa geração!


Mas eu só vejo o Caminho; não sei onde ele vai ter.


Em todo o caso proclamo a necessidade da vinda da Humanidade dos Engenheiros!


Faço mais: garanto absolutamente a vinda da Humanidade dos Engenheiros!


Proclamo, para um futuro próximo, a criação científica dos Super-homens! 


Proclamo a vinda de uma Humanidade matemática e perfeita!


Proclamo a sua Vinda em altos gritos!


Proclamo a sua Obra em altos gritos!


Proclamo-A, sem mais nada, em altos gritos!


E proclamo também: Primeiro:


O Super-homem será, não o mais forte, mas o mais completo!


E proclamo também: Segundo:


O Super-homem será, não mais duro, mas o mais complexo!


E proclamo também: Terceiro:


O Super-homem será, não o mais livre, mas o mais harmónico!
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Proclamo isto bem alto e bem no auge, na barra do Tejo, de costas p'ra a Europa, braços 


erguidos, fitando o Atlântico e saudando abstractamente o Infinito


ÁLVARO DE CAMPOS.


PESSOA,  Fernando  – Prosa  Publicada  em  Vida:  Edição  de  Richard  Zenith. 


Lisboa: Assírio & Alvim, 2006. ISBN 978-972-37-1123-3, pp. 279-292.


Nota geral ao texto do Ultimatum, feita pelo editor, pp. 474-475:


Publicado no único número de Portugal Futurista. Posto à venda em Outubro ou Novembro 


de 1917, a revista foi imediatamente apreendida devido a uma colaboração de Almada Negreiros 


(“Saltimbancos”)  com  referências  sexuais  e  talvez  também  ao  manifesto  de  Campos,  que 


proclamava MERDA! Em caixa alta,  além de,  em plena Grande Guerra,  vituperar  a o governo 


português  e  os  outros  aliados  tão  impiedosamente  como os  alemães.  Pelos  planos  e  rascunhos 


deixados  pelo  autor,  depreende-se  que  escreveu  a  segunda  metade  do  “Ultimatum”  primeiro, 


tencionando publicá-la como um manifesto “interseccionista” na revista  Europa, um projecto de 


1914 que não se realizou. Depois de acrescentar a primeira metade, encarou a hipótese de (a partir 


de 1916) de publicar o texto num número de Orpheu, como um manifesto “sensacionista.” 


O mais antigo rascunho da segunda metade, escrita em 1914, inclui as mesmas teorias e 


muitas passagens idênticas às da versão definitiva, mas sustentadas em doutrinas interseccionista 


-sensacionistas  posteriormente  retiradas.  Também  cortou  a  seguinte  frase  (doc.  88/8v.):  “A 


interpretação futurista é uma visão de míopes da sensibilidade. Olham para o lado da Verdade, mas 


não lhe distinguem a figura.”
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Documento 16  – “O Soldado Português na Grande Guerra”,  desenho 
expressionista de Sousa Lopes.


Digitalização com base no livro de CORTESÃO, Jaime  – Memórias  da 


Grande Guerra. Lisboa: Portugália Editora, 1969, pp. 232-233.
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Documento 17 – “Sector Português: Zona devastada, Cristo de Neuve-
Chapelle”,  fotografia  de  Arnaldo  Garcez  reproduzida  em  bilhete-
postal editado pelo CEP.


Digitalização de bilhete-postal editado pelo Serviço Fotográfico do Corpo 


Expedicionário Português.


77







78







Documento  18  – Tropas  do  CEP  assistindo  a  uma  missa  campal 
celebrada na Flandres.


Digitalização  de  imagem  a  partir  de  FREITAS,  Pedro  – As  Minhas 


Recordações da Grande Guerra. Lisboa: Tipografia da LCGG, 1935, p. 65.
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Documento  19  – “Marcha  Fúnebre”  da  “República  Democrática 
Portuguesa”,  poema  de  Fernando  Pessoa  escrito  após  o  golpe  de 
Estado de Sidónio Pais.


Poema datado de  “post 5-12-1917”


“MARCHA FÚNEBRE*


                                         Com lixo, dinheiro dos outros, e sangue inocente,


                                         Cercada por assassinos, traidores, ladrões (a salvo)


                                          No seu caixão francês, liberalissimamente,


                                          Em carro puxado por uma burra (a do estado) seu alvo,


                                          Passa para além do mundo, em uma visão desconforme,


                                          A República Democrática Portuguesa.


                                          O Lenine de capote e lenço,


                                          Afonso anti-Henriques Costa.1


                                          Mas o Diabo espantou-se: aqui entram bandidos


                                          Até certo ponto e dentro de certo limite.


                                          Assassinos, sim, mas com certa inteligência.


                                          Ladrões, sim, mas capazes de uma certa bondade.


                                          Agora vocês não trazem quem tivesse tido a decência 


                                          De ao menos ter uma vez dito a razão ou verdade.     


1 Estes dois versos encontram-se separados das estrofes anteriores e posteriores por um largo espaço indicativo, talvez, 


de que o autor pretendia introduzir acrescentos.
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*In PESSOA, Fernando – Poesia 1915-1917. Edição Manuela Parreira da Silva, 


Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  & Alvim. Lisboa: 


Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-518-3, p. 163-164.


Transcrição  da  nota  da  p.  187: “MARCHA  FÚNEBRE.  66C-11;  dact.  1.ª  publicação: 


P.INED,1993.  O  texto  tem,  no  início,  a  seguinte  indicação:  'RPRIP'  (República  Portuguesa 


Requiescet  In  Pacem).  Data  proposta  pela  referência  à  queda  da  República  Portuguesa. 


Afonso Costa, chefe do Partido Democrático, presidia o seu terceiro ministério quando, a 5 de 


Dezembro de 1917, eclodiu a revolução sidonista.”*1


*1 A colocação de parte do texto da nota em negrito é da nossa responsabilidade.
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Documento 20  – “Afonso Costa”,  poema de Fernando Pessoa escrito 
contra o chefe do PRP/Partido Democrático


 Poema datado de “post 5-12-1917”


“AFONSO COSTA*


                                                    O Afonso é miguelista,


                                                    Meu amigo integralista...


                                                    Não arrepanhe os cabelos!...


                                                    Miguelista, porque é ele


                                                    Partidário do Miguel -


                                                    Do Miguel de Vasconcelos.


                                                    Em francos estrangeiros


                                                    Quanto é trinta dinheiros?


                                                


                                                    Quis a Finança (a Internacional)


                                                    Entregar-lhe o entregar-lhe o Portugal.


                                                    Formou em Coimbra a ciência e a maneira.


                                                    Oh, Judas, Coimbra é perto da Figueira!


                                  


                                                                             


*In PESSOA, Fernando – Poesia 1915-1917. Edição Manuela Parreira da Silva, 


Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  & Alvim. Lisboa: 


Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-518-3, p. 164-165.


83







Transcrição da nota da p. 187:“AFONSO COSTA. 65-49; dact.1.ª  publicação: P.INED, 1993. 


Data conjecturada  a partir  da referência  a Miguel  de Vasconcelos.  Quando se deu a  revolução 


sidonista,  Afonso  Costa  encontrava-se  em Paris,  onde  fora  assistir  à  Conferência  dos  Aliados 


(2-12-1917). Ao regressar a Portugal foi preso, no Porto, pelas forças sidonistas. Na mesma folha, 


surgem mais três poemas, de teor semelhante, mas referindo-se a acontecimentos muito posteriores. 


É de admitir que o autor tenha passado a limpo poemas de datas diferentes, tendo-os reunido devido 


ao seu mesmo tom satírico.”*1
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Documento 21  – Encenação e propaganda política da “Assistência 5 
de Dezembro”, com a presença do presidente da República Sidónio 
Pais,  em Lisboa,  a  4  de Setembro de 1918.  Fotografia  atribuída a 
Joshua Benoliel


Assistência 5 de Dezembro, ln  Situação: Diário Republicano da Manhã, 5 


de Setembro de 1918, p.1.


Digitalização  de  imagem  da  Colecção  de  António  Ramires. Fotografia 


atribuída a  Joshua Benoliel.
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Documento  22  – “Este  vem  trôpego  e  cego...”  poema  de  Fernando 
Pessoa, datado de 1918-19, contra a política guerrista realizada pelo 
PRP/Partido Democrático


 Poema datado de “1918-1919”


                                          “ESTE VEM TRÔPEGO E CEGO


                                          Lá das Flandres e das Franças,


                                          Só para o Leote do Rego


                                          Endireitar as finanças.


                                         


                                          Este, que aos muros se encosta,


                                          Veio doido lá da tropa,


                                          Só porque o Afonso Costa1


                                          Queria ser2 gente na Europa.


                              Esse outro que tudo esquece 


                                          Assim vem 


                                          Só para que o Chagas pudesse


                                          Passar por branco também.


                                          


                                          Sem braços vem um a gemer


                                          Já não tem maneiras jovens;


                                          Só para o Norton vender


                                          Caixotes por automóveis.


1 Var. na margem, entre parêntesis, a porque o Afonso da Costa: para o A.C.


2 Var. na margem, entre parêntesis, a Queria ser. Pode ser.
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                                          Vestem muitos da sua mágoa,


                                           Comem muitos da sua morte,


                                           Das lágrimas deles a água 


                                           Fez fértil muita sorte.


                                           O teu filho veio cego,


                                           Pobre mãe com dores aos molhos.


                                           Olha pede ao Leote do Rego


                                           Que lhe arranje outros dois olhos.


                                           A justiça de Deus é morta,


                                           A casa da piedade


                                           Não tem aldraba na porta


                                           E tem em volta uma grade


                                           E a raça que descobriu


                                           O oriente e o ocidente


                                           Foi morrer de balas e frio


                                           Para a cama dos Costas ser quente.


                                           Quem é bom nunca é feliz,


                                           Quem é mau é que tem razão;


                                           O Afonso está em Paris


                                            E o Sidónio num caixão.


                                            Vendidos à Inglaterra,


                                            Caixeiros da França vil,


                                            Meteram a gente para a guerra


                                            Como num cesto aos mil.
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                                            E não houve quem castigasse!


                                            Nem o Rei para defender.


                                            Porque em o Rei não havendo


                                            Fica o povo sem |


                                            A fome chove às carradas,


                                            O filho morreu em França.


                                            A quem dava aos pobres deram


                                            Só duas balas por |


                                            Àqueles que nos venderam


                                            Nem a derrota foi má.


                                            Porque é que Deus põe as cousas


                                            De modo que os maus governem?


                                            Até que para o lado da barra


                                            Há-de vir um grande clarão,


                                            E voltar, como diz o Bandarra,


                                            El-Rei Dom Sebastião.


                                            Porque mesmo quem não acredita


                                            É preciso acreditar;


                                            Quando a gente endoidece de aflita,


                                            Até se abraça ao ar.


                                             E o Sidónio está morto em Belém


                                             E o Bernardino no mundo.


                                             Mas o Quinto Império há-de vir


                                             Prometido a Portugal


                                             Quem manda é quem compra e vende,


                                             Quem presta só serve para morrer.
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                                             Os pobres são pobres de mais,


                                             Os ricos não têm coração


                                             Hão-de rir dos versos do cego


                                             Hão-de rir mas hão-de chorar,


                                             Quem não for Leote do Rego


                                             E tiver pátria a que amar.


                                             Um dia o Sidónio torna.


                                             Estar morto é estar a fingir.1


                                             Quem é bom pode perder a forma


                                             Mas não perde o existir.


                                             Descobrimos as terras do fim...


                                             Apanho as verdades aos molhos


                                             Sem que ninguém me conheça?2


                                             Tenho a noite em cima dos olhos


                                             Mas não dentro da cabeça.


 


                                             Toco com as mãos nos muros


                                             Mas com a alma na verdade


                                             Meus dedos para mim são escuros


                                             Mas Deus uma claridade.


                                             Sinto perto o que está longe,


                                             Quando penso julgo que fito,


                                             Meu corpo está sentado (em) hoje,


                                             Minh'alma anda no Infinito.


1. Var. ao lado para estar a fingir: estarem-nos a fingir.


2.Var. a seguir, entre parêntesis, para me conheça: o conheça.
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                                             As cousas que são suaves


                                             Vêm do ar para os meus arranjos.


                                             Só oiço as asas das aves


                                             Mas vejo as asas dos anjos.                        


                                     


                                             Canto às vezes sem dar voz


                                             Como penso sem falar.


                                             A cegueira que Deus me pôs


                                             É um modo de luz me dar.


                                             Quando vou por um caminho


                                             É por dois caminhos que vou:


                                             Um é por onde me encaminho


                                             O outro a verdade onde estou.


                                             Há no fundo dum poço em mim


                                             Um buraco de luz para Deus


                                              Lá muito no fundo do fim.


                                              Um olho feito nos céus.


                                              Ando pelo fundo do mar,


                                              Pelas ilhas do avesso,


                                              E uma cousa que há-de chegar


                                              Tem ali o seu começo.


                                              E pelas paredes do poço


                                              Anda uma cousa a mexer.


                                              Rei moço,


                                              Só ali te posso ver!


                                               Para mim é sempre noite


                                               Mas são outras as estrelas.


91







                                               Cuidado a alumiar o açoite,


                                               Não lhe fiquem as mãos sem velas!


                                               Vejo o encoberto voltar,


                                               Vejo Portugal subir,


                                               Há uma claridade no ar


                                               E um sol no meu sentir.


                                               Seu olhar é de rei e chama


                                               Pela alma como uma mão.


                                               Não é português quem não o ama.


                                               Viva D. Sebastião!


 


                                               Quando os muros forem erguidos 


                                               Na terra da maresia


                                               Há-de assomar aos ouvidos


                                               A voz da Virgem Maria.


                                                No seu dia veio o segundo,


                                                No outro dia será o terceiro,


                                                Se o segundo foi para o fundo,


                                                O terceiro será o primeiro.


                                                Vou andando como num cano


                                                Quando olho para lá dos céus,


                                                E não sou de todo humano 


                                                Quando vejo o que vejo em Deus.


                                                Há um clarão que passa por diante


                                                De por trás da minha cabeça.


                                                Tu olhas para a tua desgraça,


                                                Pobre mãe, que estás só no (teu) lar?


                                                Pede ao Afonso que faça
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                                                Teu filho ressuscitar.


                                                  Teu noivo voltou-te cego 


                                                  Que tinha nos olhos


                                                  Pede ao Leote do Rego


                                                  Que lhe vá buscar a vista.


                                                   Sem braços para qualquer obra,


                                                   Nem pode limpar o choro.


                                                   O Norton que te descubra 


                                                   Dois braços, que podem ser de ouro.


                                                  


                                                   Não amaldiçoes tua sorte,


                                                   Se teu filho ou noivo morrer,


                                                   Quem o matou foi para a morte,


                                                   Amaldiçoa quem 


                                                   Cansados de roubar tanto,


                                                   Roubaram a vida à gente;


                                                   Cada gozo deles é um pranto


                                                   Que na face do povo rebente.


           


                                                   As mães vestem luto pelos filhos,


                                                   E têm que ir às lojas deles


                                                   Comprar o luto pelos filhos,


                                                   Que eles venderam como peles.


                                                  


                                                  Nunca tiveram uma mãe


                                                  Estes homens que nos venderam.


                                                 Quem sofre calcula bem


                                                 O que os outros sofreram.


     


                                                 Com as mesas sempre fartas
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                                                 E dinheiro dos outros a rodo,


                                                 Jogam a gente como cartas


                                                 Até rasgar o baralho todo.


           


                                                 Pobre de quem é pobre


                                                 Que até a vida lhe vão buscar!


                                                 Para o Afonso Costa parecer nobre,


                                                 E o Chagas não viver do ar.


 


                                                 Não deram por fazerem mal,


                                                 Tão trôpegos e desleais 


                                                 E venderam Portugal


                                                 Só para terem um prato a mais!


                                                 Já eram ricos e foram


                                                 A ser ricos por nós,


                                                 E por isso hoje as noivas choram 


                                                 E os velhos pais estão sós.


                                                 Quiseram ter graça no mundo


                                                 E venderam o camponês.


                                                 Puseram num artigo de fundo 


                                                 Tudo isto em francês.


 


                                                 Venderam a pátria aos bocados,


                                                 Vai tudo para o estrangeiro,


                                                 Mandaram-nos como degredados


                                                 Para a guerra


                                                 Não é menos que seda o que cobre


                                                 A mulher do que


                                                 Não come bacalhau podre


                                                 Quem os mandou para a guerra.
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                                                 A vida já é tão triste.


                                                 Não precisa quem faça mais.


                                                 A cada braço que é perda,


                                                 Como mais o prato 


                                                 Um dia há-de vir quem torne.


                                                 O Sidónio não morreu.


                                                  


                                                  Porque Deus quando dá aos maus


                                                  É a única vez que Deus trai.


                                                  Sobe-se por degraus,


                                                  Mas também por degraus se cai.


                                                  Mas nenhuma desgraça é toda,


                                                  Há um fim a tudo na terra.


                                                  Acaba o enterro e a boda,


                                                  Cansam o gozo e a guerra.


                                                  Vela pela gente em Belém,


                                                  Está dormindo a sonhar de nós. 


                                                  Quem é pobre é quem nada tem,


                                                  E nós nem temos a voz.


                                                  Leio no escuro os sinais


                                                  Do Quinto Império a chegar.


                                                  O Bandarra via mais,


                                                  Mas Deus é que há-de dar.1


                                                  


                                               Anda o povo a passar fome
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                                                E quem o mandou para a França


                                                Não tem barriga para o que come


                                                Nem mãos para o que alcança.


                                                Os ladrões já não andam na estrada,


                                                Moram na pele dos ministros.


                                                Pobre era Jesus Cristo


                                                E ainda o puseram na cruz.


                                                De dentro de mim avisto


                                                O Princípio de uma luz.


                                                Não é português quem come


                                                À custa do português pobre.


                                                Nasceram aqui porque tinham


                                                Que nascer em qualquer parte.


                                                Ninguém odiava o alemão.


                                                Mais se odiava o francês.


                                                Deram-nos uma espada para a mão


                                                E uma grilheta para os pés.


1.Var. subp. Para o verso: Mas como um vê com seu olhar.


                                                Podiam vender negócios


                                                Sem vender a nossa pele.


                                                É inglesa a constituição,


                                                E a república é francesa.


                                                É de estrangeiros a nação,


                                                Só a desgraça é (que é) portuguesa.
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                                                Venderam a Portugal


                                                Para ter dinheiro em notas.


                                                Meteram-nos na guerra a mal


                                                Só para termos derrotas.


                                                Não nos davam de comer,


                                                Nós é que éramos a comida,


                                                Para eles poderem viver


                                                Que lhes estorvava a nossa vida?


                                                Metade foi para a guerra,


                                                Metade morreu de fome,


                                                Quem morre, cobre-o a terra.


                                                Quem se afoga, o mar o some.


                                                Meu coração está a estalar,


                                                Minha alma diz-lhe não.


                                                Vejo o Encoberto chegar


                                                No meio da cerração.


                                                Eram dez reis por cada homem


                                                Para o Chagas ter fato novo.


                                                Cada prato que eles comem


                                                É tirado da boca do povo.


                                               Está diante de mim um abismo


                                               Que é a própria casa de Deus.


                                               Quando me deito e cismo


                                               Ando por cima dos céus.


                                               Jesus Cristo e as cinco chagas


                                               É uma escrita no meu coração.1


                                               Por mais que se roguem pragas, 


                                               O mau há-de ter perdão.
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                                               Quando for a comer peixes


                                               Quem se dá bem com o leão


                                               Portugal não mais te queixes


                                               Que volta D. Sebastião.


                                                Logo que a lua mudar


                                                De onde não mostra valia,


                                                No meio do meio do ar


                                                Há-de aparecer o dia.


 


                                                Sou cego mas tenho vista


                                                Com olhos de ver no escuro.


                                                Falta o melhor da conquista


                                                Que é ver para lá do muro.


                                                Se pego no meu bordão


                                                E o finco na terra sinto


                                                Que onde pego tenho razão


                                                E onde toca na terra minto.


                                                Os lobos guiam o rebanho.


1 Optamos pela var. a na minha alma, em virtude da rima.


                                                Eles vendem a nação


                                                Para ter sobra,


                                                Mas a minha maldição


                                                Vem do povo como uma cobra.


                                                M.......ram na pia da Igreja,


                                                Escreveram na porta do Paço


                                                É em linha recta de Beja
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                                                Que está quem traz o baraço.


                                                Tudo brinca a ser português.


          


                                                Mas a verdade há-de vir,


                                                O mal há-de ser descoberto


                                                E Portugal há-de subir


                                                Com a vinda do Encoberto.


                                                Não riam da minha praga,


                                                Os que viverem verão


                                                Porque toda a Bíblia acaba


                                                Na visão1 de S. João.


                                                Hão-de os anjos verter mágoa


                                                Em grande guerra com o mal.


                                                O choro é mais do que a água,


                                                É mais que terra Portugal.


                                                Fizeram lenha do trono


                                                Mas há mais madeira no mundo.


                                                Nem o mar batendo na praia


                                                Faz a bulha que faço em mim


                                                Quando penso que a minha raia 


                                                E a dor de Portugal não tem fim.


                                                Conto as areias do mar,


                                                Conto poucas mas conto certo.


                                                Portugal só não há-de errar


                                                Com a vinda do Encoberto
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                                                Pode não ser amanhã2


                                                Que ele venha 


                                                


                                                Noite é quando a gente sofre.


                                                Sou cego mas vejo bem


                                                No tempo em vez de no ar.


                                                Goze quem goza o que tem.


                                                A nau se há-de virar.


  


                                                Na sua ilha desconhecida


                                                O Encoberto já vai acordar.


                                                Inda tem a viseira subida


                                                E o ar de dormir a pensar.


        


                                                Sou cego e tenho um bordão


                                                Com que bato nas pedras a achar.


                                                Quando vier o suão


                                                Alguém se há-de queimar.


                                                           


 2 Var. a seguir, entre parêntesis, para amanhã: de manhã. 


                                                Vejo claro quanto mais deixo


                                                O corpo cego às escuras.


                                                Rogo pragas, mas não me queixo.


                                               As pedras são todas duras.


                                                O fado cantando à guitarra


                                                Tem um som de desejar.


                                                Vejo o que via Bandarra,


                                                Não sei se na terra ou no ar.


Vejo um grande movimento


                                                Em roda de uma árvore alta.
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                                                Das estrelas no firmamento


                                                Há a mais nova que falta.


                                                A preguiça1 anda de rastos, 


                                                Os mortos  gemem na cova.


                                                Os gados voltam aos pastos


                                                Quando desce a estrela nova.


                                                Na era de nove e de um


                                                Anda o sol a manobrar.


                                                Há uma música que me sustenta,


                                                E que vem do fundo do céu.


                                                Quem come é que rebenta, 


                                                Canta só quem não comeu.


1 Palavra dubitada: preguiça.


                                                Depois de quarenta e oito


                                                Quando o sol estiver Leão,


                                                Há-de vir quem traga o açoite,


                                                Até os mortos se erguerão. 


                                                Dizem que este está1 maluco


                                                E fala2 sem ser preciso.


                                                Mãe, se o teu filho está louco


                                                O Norton que lhe dê juízo.


                                                Dizem que falo às avessas,


                                                Noiva, o teu noivo soldado


                                                Eu não quero nenhum estrangeiro,
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                                                Francês e inglês é o demónio.


                                                Cuidado com o Terceiro


                                                Que não é o Pimenta ou o Sidónio


                                                Falo na minha guitarra


                                                Só com o meu coração,


                                                Vejo o que via o Bandarra


                                                E no fim há um clarão.


                                                Toco o fado por ter fome,


                                                Canto à noite por estar só,


                                                Sete letras tem seu nome


                                                Toco o fado por ter fome,


                                                Canto à noite por estar só,


                                                Sete letras tem o seu nome


1 Var. sobrepo. a este está: eu estou


2  Hão-de os anjos verter mágoa a sobrep. a este está: eu estou. 


                                               


            Minha esquerda é a direita


                                                De quem corre para mim.


                                                Do futuro alguém me espreita,


                                                Portugal não terá fim.


                                                Se tenho frio me aqueço


                                                Só com pensar no Encoberto.
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*In PESSOA, Fernando – Poesia 1918-1925. Edição Manuela Parreira da 


Silva,  Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  &  Alvim. 


Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-519-1, p. 31-44.


Transcrição da nota da p. 250: “[Este vem trôpego e cego] 66A-57 a 66: misto. 1.ª publicação: 


Fernando  Pessoa,  Poesia  Mágica,  Profética  e  Espiritual,  poemas  inéditos  estabelecidos  e 


comentados por Pedro Teixeira da Mota, Lisboa: Ed. Manuel Lencastre, 1989. Edições posteriores 


têm  apresentado  arranjos  diferentes  deste  conjunto  de  quadras,  algumas  incompletas,  escritas 


directamente à máquina, dir-se-ia de um só fôlego, mas com acrescentos manuscritos, enjeitando 


algumas (como P.INED, 1993 e QOC, 1997). EC, 2005, por sua vez, considera quatro poemas. 


Decidimos, por nossa parte, transcrever o conjunto como único, seguindo a sequência do original, 


como na primeira publicação.


A data é conjecturada a partir das referências do texto, nomeadamente à guerra de 14-18 e à morte 


de Sidónio Pais, ocorrida em Dezembro de 1918.”
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Documento 23 – A edição nocturna do jornal “A Situação”, de 21 de 
Dezembro  de  1918,  publica  em 1.ª  página  “Ao  Herói  que  Morreu 
Mártir” de Stuart Carvalhais
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Documento 24 – O jornal sidonista “Acção: Orgão do Núcleo de Acção 
Nacional”, organizado e redigido por Fernando Pessoa entre 1919-20


Digitalização da 1.ª página do n.º 3 do jornal  Acção: Orgão do Núcleo de 


Acção Nacional
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Documento 25 – Programa do Núcleo de Acção Nacional, com o qual 
Fernando Pessoa se identificou politicamente


“Núcleo de Acção Nacional


Os seus fins


1.  Promover  em Portugal  o  estabelecimento  de  uma opinião  pública  de  acordo com as 


necessidades primárias do país neste momento, e destinada, pela força que adquira, a criar uma 


atmosfera pouco propícia à política meramente partidária.


2. Criar essa opinião pública em volta da necessidade imediata da organização comercial e 


industrial do país, e da efectivação de planos definidos e concretos visando, acima de tudo, a nossa 


reconstrução económica e a nossa revitalização financeira.


3.  Promover a coordenação de competências  em todos os ramos da actividade  nacional, 


fazendo  com  que  uma  constante  intenção  patriótica  seja  a  forma  íntima  de  que  resulte  essa 


coordenação.


4.  Promover  a  valorização  profissional  do  indivíduo  português,  e,  ao  mesmo  tempo,  a 


valorização patriótica das classes organizadas que resultem dessa intensificação do valor prático do 


indivíduo.


5. Pugnar por a efectivação de uma política internacional que se coadune com o estado de 


coisas  que  uma  reorganização  assim  feita  realize,  ou  tenda  a  realizar,  isto  é,  uma  política 


internacional  que estimule mais a nossa valorização externa como entidade comercial  do que a 


nossa valorização puramente política,  que não pode ser senão a  de subserviência  perante  umas 


nações e de inútil antagonismo perante outras.
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Para a plena e intensa realização desta atitude, o NÚCLEO entende não dever deixar que a 


sua actividade  não exceda  os  limites  rigorosamente  práticos  que este  programa impõe,  não lhe 


cabendo,  portanto,  ocuparem destes  problemas no seu sentido propriamente intelectual,  nem de 


qualquer problema de tal modo que possa servir os interesses estreitos de determinado partido ou de 


determinada corrente política.”


In Acção: Órgão do Núcleo de Acção Nacional, Lisboa, n.º 2, 19 de Maio de 


1919, p. 2.
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Documento 26 – Cartaz de propaganda do Núcleo de Acção Nacional.


In Acção: Órgão do Núcleo de Acção Nacional, Lisboa, n.º 2, 19 de Maio de 


1919, p. 8.
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Documento  27  – O  capitalista  Soares  Franco  financia  o  jornal 
“Acção: Orgão do Núcleo de Acção Nacional”


“A Geraldo Coelho de Jesus


Lisboa, 9 de Agosto de 1919.


Geraldo:


V. deve ter estado apoquentado durantes estes dias, e até receber o telegrama que acabo de 


lhe enviar, noticiando, finalmente, a saída do jornal e o êxito que parece estar tendo.


O caso é o seguinte: Na segunda-feira dirigi-me ao Diário de Notícias e falei com o Braz, 


aliás uma pessoa simpática e amável, mas que, no caso do que se tratava, tinha a desvantagem de 


não ter nenhumas instruções positivas suas. Apenas me disse que 'era fácil tratar lá em baixo com o 


Pereira da Silva (fiscal) a distribuição às papelarias', e que nada havia tratado nem sobre venda nas 


ruas, nem sobre remessa para as províncias; que, mais, os vendedores não pegavam no jornal à 


comissão e que seria preciso, naturalmente, dar-lhes um ordenado; e que, quanto às províncias, o 


melhor  seria fazer uma circular  para mandar  a  todos os agentes (pelo menos os principais)  do 


Diário de Notícias e que devia acompanhar (em volume separado) as remessas de exemplares para 


as províncias.


Tratada a questão com o Santos, da tipografia, para devido esclarecimento, este concordou, 


na parte que eu podia discutir com ele (por ser da sua competência) com o que o Braz havia dito; e 


não gostou da ideia do ordenado para os distribuidores nas ruas. O caso, porém, é que não se pode 


fazer a venda assim de outra maneira.


Foi depois destas duas conferências que lhe mandei o meu primeiro telegrama – V., afinal, 


julgou estar tudo tratado, e nada estava assente. Calculo que v. fizesse isto tudo à pressa, e não lho 


levo a mal, é claro; mas o diabo é que eu também não podia resolver as coisas assim, nem, além de 


tudo mais, sabia a comissão que v. queria dar na venda do jornal.


Mandei o telegrama dizendo que esperava o seu regresso para resolver tudo, porque v. me 


deixou aqui escrito que vinha na 4.ª ou 5.ª feira, e isto não era tarde de mais.


Na 5.ª feira (creio) vieram aqui ao escritório o Soares Franco e o Barreiros para se resolver o 


assunto,  porque  v.  'teria  uma  congestão  se  o  jornal  não  saísse´;  informaram-me,  mais,  que  v. 


provavelmente  se  demoraria  aí  para  além  de  5.ª  feira  – o  que  os  factos,  aliás,  plenamente 
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confirmariam. Posto isto, decidi não esperar a sua vinda mas tratar imediatamente de pôr o jornal na 


rua, fosse de que modo fosse. Avisei o Soares Franco de que naturalmente seria preciso dinheiro, 


que eu não o tinha; e isto porque, dado que não havia outra maneira de fazer a distribuição nas ruas 


senão pagando aos distribuidores, eu tinha que deixar uma quantia para isso a quem, dentro do 


Diário de Notícias, trataria do caso.


Fiquei, depois de conversar na 5.ª feira com o Braz, de voltar ao Diário de Notícias ontem 


(sexta-feira) às 8 horas da manhã para combinar tudo: a distribuição às lojas com o fiscal Pereira da 


Silva, a venda nas ruas com João Silva, chefe da distribuição.


Ora, veja você: Há quatro pontos a considerar: (1) venda nas ruas, (2) distribuição às lojas, 


(3) distribuição aos assinantes, (4) remessas à comissão para as províncias. Nem a distribuição aos 


assinantes, nem (sobretudo) as remessas à comissão para a província, eram as coisas de urgência 


essencial:  o  importante  era  assegurar  a  distribuição  urgente  pelas  ruas  e  lojas,  e  que  essa 


distribuição fosse simultânea.


A de menos importância era a das remessas para a província, que deixei para depois das 


outras coisas; a de já maior urgência, mas não grande, era a distribuição aos assinantes, e essa decidi 


resolver  quando fosse  à  redacção (pois  não fui  na segunda-feira,  visto  isso de nada servir).  O 


importante era lançar as bases; e as bases eram venda nas ruas e nas lojas.


Tratei ontem o assunto com os dois Silvas e ficou assente o seguinte (pois ACÇÃO não saía 


ontem, por não haver tempo do Silva chefe de venda falar aos rapazes):


1. O jornal saía hoje, sábado, pelo meio dia ou uma hora. (Saiu à 1.30, creio eu.)


2. Saía, ao mesmo tempo, para as lojas (sob a direcção do Pereira da Silva), e para as ruas 


(sob a orientação do João Silva). (Assim se fez.)


3. Todas as instruções foram dadas, quanto à distribuição pelas lojas, conforme v. quis, e 


esses mesmos distribuidores deixavam exemplares em todos os jornais. (não fui ver pessoalmente, 


mas adiante se verá que, ao que parece, a distribuição pelas lojas foi bem feita a valer.)


4. Para a distribuição pelas ruas, arranjava J. Silva um homem que ganhava 3$00, e pelo 


menos  dez  rapazes  a  $25.  (Arranjou,  ao  que  vejo,  um tipo  competentíssimo,  pelo  formidável 


escabeche que têm feito pelas ruas – segundo verifiquei esta tarde por uma viagem circulatória no 


Rossio –, e a enorme venda que – sei agora – se tem dado das ruas). (Creio que o homem arranjou 


mais de dez rapazes.)


5. A comissão da venda no jornal em qualquer caso era de $01,2 (12 réis) por número.


Há tanta coisa a dizer-lhe que é difícil lembrar-me de tudo. Enfim, aí vai:


Dos 10 000 exemplares tirados, ficou assente o seguinte: 9 000 para as lojas e venda avulso 


nas ruas; os 300, que v. me indicou, para os assinantes (era naturalmente isso que v. queria dizer, 


mas  a  empregada  já  tinha  feitas  373 cintas),  e  700 para as  províncias.  V.  compreende:  para  a 
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província iam também, caso não se vendessem, parte dos 9000; e, se se vendessem, ia parte da 2.ª 


edição, que é muito possível tenha de se tirar.


Fui hoje à redacção às 3.30 já lá tinham ido buscar 50 exemplares de uma tabacaria da Rua 


da Madalena; e na redacção ainda não sabiam que deviam ir buscá-los ao Diário de Notícias. Foi o 


único contratempo no meio disto tudo, que tão bem tem corrido. Mas, naturalmente, a gente da 


tabacaria sempre depois se informou onde estavam os exemplares para a venda. Assim deixei dito 


na redacção, e, quando eu lá estava, lá foi parar um empregado de uma tabacaria da Rua do Arsenal, 


que tinha recebido 50 exemplares, e já (só uma hora depois!) queria 100; lá o mandei para o chefe 


de venda do Diário de Notícias. Agora já não há mais enganos. Está tudo firme e assente.


Para a redacção mandei vir, não só 300, mas mais 200 exemplares: são para os assinantes e 


para qualquer distribuição desse género, que v. quiser. Um moço, a que o dono da casa da Trav.ª da 


Cruz de Soure falou, comprou já os selos, e trata  depois de deitar  os exemplares cintados para 


assinantes a particulares no correio. Isto disse-me a dona da casa, além de várias outras coisas, que, 


por dizerem referência ao Ferreira Gomes, não vem presentemente para o caso. (Com referência ao 


Ferreira Gomes tenho também uma coisa a perguntar-lhe, motivada, por uma observação que me 


fez  particularmente  o  Santos  da  tipografia.  Fica  para  quando v.  regressar.)  De modo que  essa 


questão da remessa para os assinantes está tratada: a empregada faz as cintas e estampilha com as 


estampilhas que o moço trouxer; e o moço vai deitar no correio. Em todo o caso, vou saber notícias 


à redacção na segunda-feira.


(Interrupção: Aqui da janela do escritório para a Travessa da Palha, acabo de ver passar um 


miúdo vendedor da  Acção; só aqui neste quarteirão vendeu jornais por toda a parte, e levantou a 


indignação de qualquer democrático invisível na taberna aqui defronte.) 


Emenda: Na redacção devem estar 525 exemplares  – 300 que lá foram comigo, 25 que lá 


deixei de 50 que trouxe eu mesmo, e mais 200 que mandei para lá ir.


Os restantes 25 dos 50 que eu trouxe, reservei-os para dar para propaganda. V. não sei se 


queria isso, mas são só 25 e já fiz propaganda, inclusive no Martinho da Arcada onde deixei um 


exemplar para a casa.


Ontem de tarde o Soares Franco deu-me 20$00 para despesas, que hoje deixei ao Pereira da 


Silva, fiscal. Deve chegar, creio eu, pelo menos para as despesas de aí. Foi a quantia que lhe pedi.


Paro aqui, porque lhe disse o essencial. Quero que v. acredite que tenho tratado de tudo que  


não descurei nada, e que nada descurarei. 


Êxito:  Parece-me muito grande, e que teremos que fazer segunda edição. É um escabeche 


medonho por toda a parte, e muitíssima gente a comprar, e, mesmo quem não compra, a reparar 


muito. Amanhã é que lhe poderei dizer mais alguma coisa, pois reunirei o que vir ao que colher por 


informações alheias, que mandei tirar. 


115







Fica por tratar a questão das províncias, e não a posso resolver sem saber que venda se faz 


dos 10 000 exemplares, e se é preciso tirar 2.ª edição.


Quando é que v. vem?


Sempre e muito seu,


Fernando Pessoa”


In  PESSOA,  Fernando  – Correspondência  1916-1925:  Edição  Manuel  


Parreira da Silva.  Lisboa: Planeta DeAgostini,  2006.  ISBN 978-989-609-523-9, 


pp. 100-104. 
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Documento  28  –  A  ode  fúnebre  “À  Memória  do  Presidente-Rei 
Sidónio  Pais”  de  Fernando  Pessoa,  publicada  pelo  poeta,  pela 
primeira vez, no jornal Acção: Orgão do Núcleo de Acção Nacional, 
n.º 4, de 27 de Fevereiro de 1920.


À MEMÓRIA DO PRESIDENTE-REI SIDÓNIO PAIS


                                                    Longe da fama e das passas


                                                   Alheio às turbas ele dorme.


                                                   Em torno há claustros ou arcadas?


                                                   Só a noite enorme.


                                                   Porque para ele, já virado


                                                   Para o lado onde está só Deus,


                                                   São mais que Sombra e que Passado


                                                   A terra e os céus.


                                                  Só com sua alma e com a treva, 


                                                  A alma gentil que nos amou


                                                  Inda esse amor e ardor conserva?


                                                  Tudo acabou?


                                                  No ministério onde a Morte some


                                                  Aquilo a que a alma chamou a vida


                                                  Que resta dele a nós – só o nome


                                                  E a fé perdida?


  Ali o gesto, a astúcia, a lida,


                                                  São já para ele, sem as ver,


                                                  Vácuo de acção, sombra perdida,


                                                  Sopro sem ser.
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                                                  Se Deus o havia de levar,


                                                  Para que foi que no-lo levou - 


                                                  Cavaleiro leal, do olhar


                                                  Altivo e doce?


                                                  


                                                 Soldado-rei que oculta sorte


                                                 Como em braços da Pátria ergueu,


                                                 E passou como o vento norte


                                                 Sob o ermo céu.


                                                 Mas a arma acesa não aceita


                                                 Essa morte absoluta, o nada


                                                 De quem foi Pátria, e fé eleita,


                                                 E ungida espada.


                                                


                                                 Se o amor crê que a Morte mente


                                                 Quando a quem quer leva de novo,


                                                 Quão mais crê o Rei ainda existente


                                                 O amor de um povo!


                                                 Quem ele foi sabe-o a Sorte,


                                                 Sabe-o o Mistério e a sua lei.


                                                 A Vida fê-lo herói, e a Morte 


                                                 O sagrou Rei!


                                                 Não é com fé que nós não cremos


                                                 Que ele não morra inteiramente.


                                                 Ah, sobrevive! Inda o teremos


                                                 Em nossa frente.


                                                 No oculto para o nosso olhar,


                                                 No visível à nossa alma,


                                                 Inda sorri com o antigo ar


                                                 Da força calma.
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 Ainda de longe nos anima,


                                                 Inda na alma nos conduz -


                                                 Gládio de fé erguido acima


                                                 Da nossa cruz!


                                                 Nada sabemos do que oculta


                                                 O véu igual de noite e dia,


                                                 Mesmo ante a Morte a Fé exulta:


                                                 Chora e confia.


                                                 Apraz ao que em nós quer que seja


                                                 Qual Deus quis nosso querer tosco,


                                                 Crer que ele vela, benfazeja


                                                 Sombra connosco.


                                                 Não sai da alma nossa a fé


                                                 De que, alhures que o mundo e o fado,


                                                 Ele inda pensa em nós e é


                                                 O bem-amado.


                                                 Tenhamos fé, porque ele foi.


                                                 Deus não quer mal a quem o deu.


                                                 Não passa como o vento o herói


                                                 Sob o ermo céu.


                                                 E amanhã, quando queira a Sorte,


                                                 Quando findar a expiação,


                                                 Ressurrecto da falsa morte,


                                                 Ele já não.


                                                  Mas a ânsia nossa que encarnara,


                                                  A alma de nós de que foi braço,


                                                  Tornará, nova forma clara,


                                                  Ao tempo e ao espaço.
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  Tornará feito qualquer outro,


                                                  Qualquer cousa de nós com ele;


                                                  Porque o nome do herói morto


                                                  Inda compele;


                                                  Inda comanda, a armada ida


                                                  Para os campos da Redenção.


                                                  Às vezes leva à frente, erguida


                                                  'Spada, a Ilusão.


                                                  E um raio só do ardente amor.


                                                  Que emana só do nome seu,


                                                  Dê sangue a um braço vingador,


                                                  Se esmoreceu.


                                                  Com mais armas que com Verdade


                                                  Combate a alma por quem ama.


                                                  É lenha só a Realidade:


                                                  A fé é a chama.


                                                  Mas ai, que a fé já não tem forma


                                                  Na matéria e na cor da Vida,


                                                  E, pensada, em dor se transforma


                                                  A fé perdida!


 


                                                  P'ra que deu Deus a confiança


                                                  A quem não ia dar o bem?


                                                  Morgado da nossa esperança,


                                                  A Morte o tem!


                                                  Mas basta o nome e basta a glória 


                                                  Para ele estar connosco, e ser


                                                  Carnal presença de memória


                                                  A amanhecer;
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                                                  'Spectro real feito de nós,


                                                  Da nossa saudade e ânsia,


                                                  Que fala com oculta voz


                                                  Na alma, a distância;


                                                  E a nossa própria dor se torna


                                                  Uma vaga ânsia, um 'sperar vago


                                                  Como a erma brisa que transtorna


                                                  Um ermo lago.


                                                   Não mente a alma ao coração.


                                                   Se Deus o deu, Deus nos amou.


                                                   Porque ele pode ser, Deus não


                                                   Nos desprezou.


                                                   Rei-nato, a sua realeza,


                                                   Por não podê-la herdar dos seus 


                                                   Avós, com mística inteireza


                                                   A herdou de Deus;


                                                   E, por directa consonância


                                                   Com a divina intervenção,


                                                   Uma hora ergueu-nos alta a ânsia


                                                   De salvação.


                                                   Toldou-o a Sorte que o trouxera


                                                   Outra vez  com nocturno véu.


                                                   Deus p'ra que no-lo deu, se era


                                                   P'ra o tornar seu?


                                                   Ah, tenhamos mais fé que a esp'rança!


                                                   Mais vivo que nós somos, fita


                                                   Do Abismo onde não há mudança


                                                   A terra aflita.
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                                                   E se assim é; se, desde o Assombro


                                                   Aonde a Morte as vidas leva,


                                                   Vê esta pátria, escombro a escombro,


                                                   Cair na treva;


                                                   Se algum poder do que tivera 


                                                   Sua alma, que não vemos, tem,


                                                   De longe ou perto – porque espera?


                                                   Porque não vem?


                                                   Em nova forma ou novo alento,


                                                   Que alheio pulso ou alma tome,


                                                   Regresse como um pensamento,


                                                   Alma de um nome!


                                                   Regresse sem que a gente o veja,


                                                   Regresse só que a gente o sinta - 


                                                   Impulso, luz, visão que reja


                                                   E a alma pressinta!


                                                   E qualquer gládio adormecido,


                                                   Servo do oculto impulso, acorde,


                                                   E um novo herói se sinta erguido


                                                   Porque o recorde!


                                                    Governa o servo e o jogral.


                                                    O que íamos a ser morreu.


                                                    Não teve aurora a matinal


                                                    'Strela do céu.


                                                    Vivemos só de recordar.


                                                    Na nossa alma entristecida


                                                    Há um som de reza a invocar


                                                    A morte vida;
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    E um místico vislumbre chama


                                                    O que, no plaino trespassado,


                                                    Vive ainda em nós, longínqua chama - 


                                                    O DESEJADO.


                                                    Sim, só há a esp'rança, como aquela


                                              - E quem sabe se a mesma? - quando


                                              Se foi de Aviz a última estrela


                                              No campo infando.


                                                    Novo Alcácer Quibir na noite!


                                                    Novo castigo e mal do Fado!


                                                    Porque pecado novo o açoite


                                                    Assim é dado?


                                                    Só resta a fé, que a sua memória


                                                    Nos nossos corações gravou.


                                                    Que Deus não dá paga ilusória


                                                    A quem amou.


                                                    Flor alta do paul da grei,


                                                    Antemanhã da Redenção,


                                                    Nele uma hora encarnou el-rei


                                                    Dom Sebastião.


                                                    O sopro de ânsia que nos leva


                                                    A querer ser o que já fomos,


                                                    E em nós vem como em uma treva,


                                                    Em vão assomos,


                                                    Bater à porta ao nosso gesto,


                                                    Fazer apelo ao nosso braço,


                                                    Lembrar ao sangue nosso o doesto


                                                    E o vil cansaço,
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                                                    Nele um momento clareou,


                                                    A noite antiga se seguiu,


                                                    Mas que segredo é que ficou


                                                    No escuro frio?


                                                     Que memória, que luz passada


                                                     Projecta, sombra, no futuro,


                                                     Dá na alma? Que longínqua espada


                                                     Brilha no escuro?


                                                     Que nova luz virá raiar


                                                     Da noite em jazemos vis?


                                                     Ó sombra amada, vem tornar


                                                     A ânsia feliz.


                                                     Quem quer que sejas, lá no abismo


                                                     Onde a morte a vida conduz,


                                                     Sê para nós um misticismo


                                                     A vaga luz


                                                     Com que a noite erma inda vazia


                                                     No frio alvor da antemanhã


                                                     Sente, da esp'rança que há no dia,


                                                     Que não é vã.


                                                     E amanhã, quando houver a Hora,


                                                     Sendo Deus pago, Deus dirá


                                                     Nova palavra redentora


                                                     Ao mal que há.


                                                     E um novo verbo ocidental


                                                     Encarnando em heroísmo e glória,


                                                     Traga por seu broquel real


                                                     Tua memória!
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                                                     Precursor do que não sabemos,


                                                     Passado de um futuro a abrir


                                                     No assomo de portais extremos


                                                     Por descobrir.


                                                     Sê estrada, gládio, fé, fanal,


                                                     Pendão de glória em glória erguido!


                                                     Tornas possível Portugal


                                                     Por teres sido!


                                                     Não era extinta a antiga chama


                                                     Se tu e o amor puderam ser.


                                                     Entre clarins te a glória aclama,


                                                     Morto a vencer!


                                                     E, porque foste, confiando


                                                     Em QUEM SERÁ porque tu foste,


                                                     Ergamos a alma, e com o infando


                                                     Sorrindo arroste.


 


                                                    Até que Deus o laço solte


                                                    Que prende à terra a asa que somos,


                                                    E a curva novamente volte


                                                    Ao que já fomos,


                                                    E no ar de bruma que estremece


                                                    (Clarim longínquo matinal!)


                                                    O DESEJADO enfim regresse


                                                    A Portugal.”                                                                 


27-2-1920
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In PESSOA, Fernando  –  Poesia 1918-1925. Edição Manuela Parreira da 


Silva,  Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  &  Alvim. 


Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 989-609-519-1, p. 116-124.


 


Transcrição da nota da p. 256:  “Publicado pelo autor no jornal  Acção,  de 27 de Fevereiro de 


1920. Existe um testemunho manuscrito de 2-3-1919 (16-3) com um rascunho do início do poema. 


Um testemunho posterior,  de 25-7-1919 (16-4),  apresenta  uma versão não acabada  da primeira 


estrofe. Numa anotação em inglês, manuscrita (16-5), pode ler-se: 'In another book: À memória do 


Regente Sidónio Pais.'”
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Documento  29  – Aurélio  Quintanilha  em  leitura  partilhada,  em 
Coimbra 1919-20


Colecção Fotográfica do Departamento de Botânica da 


Faculdade da Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
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Documento  30  – Capa  do  livro  de  António  Ferro  “Gabriele 
D'Annunzio e Eu” que inclui a reportagem e a entrevista efectuadas 
ao poeta-soldado no Fiume, em Novembro de 1920


Digitalização da capa do livro de António Ferro – Gabriele D'Annunzio e 
Eu. Lisboa: Portugália, 1922.
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Documento 31 – Depois da experiência de Sidónio Pais, António Ferro 
revela  os  desenvolvimentos  da  estética  do  uniforme em política  no 
poeta-soldado italiano Gabriele D'Annunzio.


Digitalização a partir do livro de António Ferro – Gabriele D'Annunzio e Eu. 
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Documento 32 – O sidonista António Ferro revela os desenvolvimentos 
da  estética  do  uniforme  em  política  no  poeta-soldado  Gabriele 
D'Annunzio


Digitalização  de  imagem  a  partir  do  livro  de  António  Ferro –  Gabriele  


D'Annunzio e Eu. 
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Documento 33 – O discurso do presidente da República António José 
de Almeida que inaugura o culto cívico ao Soldado Desconhecido em 
Portugal, proferido perante o Congresso da República, a 7 de Abril de 
1921.


“EM HONRA DOS HERÓIS DESCONHECIDOS1


Discurso proferido na sessão solene do Congresso da República, em 7 de Abril de 1921


As festas em honra dos Soldados Desconhecidos poderão não ser deslumbrantes, mas são, 


com certeza, além de sinceras, coerentes e harmónicas. Feitas pelo Povo, pelo Parlamento e pelo 


Governo,  elas  mostram,  em todos  os  números  do seu programa,  um único  intuito:  fortalecer  a 


unidade nacional, pondo em evidência a significação do presente, realçando e honrando a tradição e 


preparando as lições do futuro.


De facto, não podia haver melhor sítio para o povo desfilar perante o féretro dos heróis, do 


que o átrio do Congresso da República, onde os representantes do País deliberaram a intervenção de 


Portugal na Grande Guerra.


Aqui se discutiu a situação nacional perante o mundo. Aqui se ventilaram as questões que o 


passo grave, a que a Nação se arriscava, podia desencadear na marcha dos seus destinos.


A grande empresa, a mais extraordinária do Portugal moderno, ideou-se, sobretudo, 


nas  duas  casas  do  Parlamento,  concretizou-se,  depois,  nas  trincheiras  da  Flandres,  nos 


campos de África e no mar. A primeira parte pertence, na história, aos legisladores portugueses, 


que, corajosamente, rompendo com preconceitos e trágicas apreensões, levaram o País para a arena 


aonde se estava debatendo o destino dos povos. A segunda parte é devida aos soldados de Portugal 


que, nos campos da batalha, cumpriram exactamente, devotadamente, freneticamente os desígnios 


do Parlamento.


Houve, neste lance supremo de vida pátria,  duas séries de combates. Uma desenrolou-se 


1 Procedemos à actualização da grafia deste texto.
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aqui, agitada, nevrótica, intrépida, assumindo os heróis responsabilidades tremendas, chegando a ter 


de  se  bater  contra  o  pavor  das  suas  próprias  deliberações,  que iam envolver  o  País  nos  riscos 


ousados de uma possível catástrofe. A outra feriu-se toda, em rasgos de imortal beleza, em África, 


em França e no mar, e com tal vigor e tão ardente heroísmo, que nós próprios, os que tínhamos 


contado previamente com o valor dos nossos soldados e marinheiros, ficámos surpreendidos com 


tamanho poder de sacrifício e tão intrépido frenesim de vitória.


De então para todo o sempre, ficaram enlaçados, para os julgamentos da Posteridade, os 


campos de batalha e a bancadas do Parlamento, e de maneira tal que jamais se erguerá aqui uma voz 


para debater  algum grande problema nacional  sem se acordar  um eco inapagável  e  severo nas 


trincheiras, chamando à circunspecção, à serenidade e à ponderação daquele que agitar com as suas 


faculdades de legislador os interesses da sua Pátria.


Fizemos, soldados e legisladores, uma obra comum, de que podemos nesta hora desvanecer-


nos, mas ela impõe à nossa consciência tamanha responsabilidade que será uma hedionda traição 


esquecê-la ou perverter-lhe o significado.


Mostrámos aqui, com as nossas resoluções, que a fé dos contratos é, entre os povos, um 


tributo de honra, como entre os homens. Amigos e aliados da Inglaterra, correspondemos logo, sem 


hesitações, ao apelo que ela nos fez. E nós, que, desde o primeiro momento, nos tínhamos oferecido 


para  secundar  o  seu  esforço,  alvoroçadamente  caminhámos  para  o  seu  lado,  assim  que  ela, 


precisando do nosso auxílio, nos dirigiu o seu convite formal.


Mas não só isso.


Sabedores dos riscos – e eles eram evidentes – que corria a Civilização do mundo, quisemos 


compartilhar dos sacrifícios de quem a defendia.


Talada estava a Bélgica, simpático torrão em que florescia a fina flor da lealdade. Invadida 


estava a França, o alto, maravilhoso expoente do génio latino. Ameaçada estava a Itália,  a mãe 


fecunda, em cujos seios se gerou a mais nobre concepção da arte moderna. A própria Inglaterra, 


cujo  poder  e  esplêndida  força  são  indispensáveis  ao  equilíbrio  do  mundo,  embora  sendo 


inexpugnável no seu altivo rochedo, estava-se dessangrando no melhor da sua mocidade valorosa, 


praticando o esforço inaudito de dar, pelo voluntariado, em poucos meses – vertiginoso exemplo 


sem igual! – alguns milhões de soldados que correram a inscrever-se nos exércitos britânicos, sob a 


única pressão do seu patriotismo.


Portugal vibrou, então, imediatamente, à contemplação de tanto heroísmo e tanta desgraça. 


Se a civilização houvesse de se salvar, e nunca duvidámos, não queríamos que ela se salvasse sem o 


nosso concurso; se ela houvesse de morrer, não queríamos que morressem sem o seu cadáver ir 


também tingido do nosso sangue de combatentes.


Fomos sempre assim, sentimentais  e fraternos. Tivemos sempre o prazer de nos dar aos 
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outros, acamaradando nos riscos e perigos.


Todos os povos sentem a impregnar-lhes a estrutura étnica, a necessidade de viver. E é por 


isso que eles vivem.


Nós  tivemos  sempre  mais  do  que  isso,  porque  temos  tido,  inalteravelmente,  a  ânsia  de 


conviver. E conviver é, como disse o Poeta, acompanhar, colaborar, fraternizar, em suma. Foi por 


isso que fizemos as descobertas. Por essa razão nos lançámos nas conquistas. E o abraço, comovido, 


estertoroso quase, com que, por terra e por mar, abraçámos o mundo, não significa mais do que 


anseio de chamar outros povos até  nós,  trazendo civilizações  inferiores  ao rútilo,  deslumbrante 


convívio da nossa civilização de povo eleito, de povo chefe.


Sendo  assim  toda  a  gente  compreenderá  que  nos  deixássemos  dominar  por  excitações 


heróicas nos começos da guerra e a jovem República Portuguesa fosse arrebatada, por uma espécie 


de misticismo, para as lutas do dever, esperando, inquieta e nervosa, o momento de ser útil à causa 


comum.


Outras razões mais fortes e menos sentimentais, porém, nos atraíam para a diabólica, mas 


gloriosa  fornalha  onde  se  estavam  caldeando  novos  aspectos  do  Direito  e  novas  formas  de 


Liberdade.


Não se tratava do acto romântico de morrer pela Liberdade, como concepção abstracta, mas 


de defender a nossa própria liberdade,  mantendo íntegro o território que nos pertence.  O ponto 


estava em que a Civilização corria riscos de perecer e todos os braços eram poucos para a sua 


defesa, afigurando-se-nos, até, nas horas de suprema angústia, que todo o sangue dos povos leais 


mal chegaria,  para fazer, nas veias dessa Civilização moribunda, uma transfusão salvadora. Era, 


portanto,  indispensável que não houvesse braço que ficasse inerme, nem coração que parecesse 


aquietado.


Por  isso,  nas  duas  casas  do Congresso,  se  levantaram vozes,  e  algumas tão eloquentes, 


pregando a necessidade de ir para a guerra, e, depois, celebrando, com comovido alvoroço, a nossa 


definitiva intervenção.


Realizámos,  assim,  Soldados,  Marinheiros,  Senadores  e  Deputados,  uma grande obra de 


patriotismo. A todos eu saúdo e agradeço, em nome da Nação, certo de que há de frutificar, em 


benefício  das  gerações  vindouras,  esse  acto  dominador  da  história  moderna  de  Portugal  e  que 


custou a uns o sofrimento, a outros a amargura, a todos, em suma, o sacrifício.


Mas, se a escolha do átrio do Congresso, para exposição dos corpos dos heróis, foi acertada, 


a deliberação de os levar, em definitivo, para a Batalha, traduz o melhor preito que à sua memória 


se podia prestar.


O Mosteiro da Batalha é, conjuntamente, uma obra de poetas, de guerreiros e de crentes. 
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Pelo lugar em que foi erecto, simboliza as glórias de uma batalha; mas o encanto, a um tempo 


severo e saudoso, da paisagem que o envolve, dá-lhe o ritmo e as entoações de uma estrofe. E nas 


curvas das suas ogivas, nas arcarias dos seus claustros, nas flechas das suas torres, há uma doçura 


idealista e cristã que só a fé em Deus lhe podia dar. Dir-se-ia que a pedra de que o templo é feito, 


logo, sob o escôpro do lavrante, começou a cantar e a rezar. A grande nave, mesmo vista na solidão 


de  agora,  revela  o  intuito  de  quem  a  imaginou:  receber  tropas  em  oração,  de  espada  lassa, 


agradecendo a Deus a dádiva de vitórias futuras. Mas também se pode observar que há lá motivos 


arquitectónicos tão fortes e cadenciados como alexandrinos de epopeia e ornatos tão simples, tão 


harmoniosos  e  de  tão  ideal  frescura  como  os  próprios  versículos  da  Bíblia.  Adentro  daquelas 


majestosas e poéticas paredes ninguém se pode sentir mal, porque o templo magnífico satisfez os 


anelos e as aspirações de toda a gente, bastando para isso, ser-se português.


O crente católico pode ajoelhar e rezar, porque como casa de Deus, não a há mais pura e 


acarinhadora. Quem tiver outras crenças sentir-se-á comovido pelo aspecto imponente das naves, 


que proclamam grandeza, ou pela solidão enternecida dos claustros, que traduzem recolhimento, 


lenda,  mistério,  tudo envolvendo uma tradição que vem de longe, sempre a caminhar para nós, 


atravessando as tempestades, de asa fita, como as águias, ou ruflando, ao luar, as asas mansas, como 


as pombas.  Toda a gente lá pode entrar, toda, a principiar pela própria República-Regime, 


pela  própria  República-Estado,  que,  sem  adoptar  nenhuma  confissão  religiosa,  mas 


respeitando todas as religiões, não pode deixar de sentir especiais deferências por aquela que, 


além de ser a da grande maioria dos portugueses, tem por suprema divindade o mesmo Cristo 


que, lá na Batalha, como eu já disse um dia, em nome do Governo da República, às portas do 


próprio  templo,  não  é  só  Deus  dos  católicos,  mas  é  também,  na  História  de  Portugal,  o 


companheiro de armas de Nuno Álvares. Se o templo, portanto, é, por si mesmo, apropriado 


para receber os Soldados Desconhecidos, ele o é igualmente pela companhia que lá dentro as 


circunstâncias lhes destinam [Fragmento de texto a negrito da nossa responsabilidade]


Heróis vão ao encontro de heróis. Sombras, espectros de grandeza, vão receber no seu seio 


outras sombras igualmente espectrais e grandes.


Aqueles  que  foram  os  modestos  serranos  de  há  dias,  vão  tocar,  ombro  a  ombro,  os 


magníficos capitães de há séculos. Filhos do Povo, saídos da lavoura, do mar, das fábricas, das 


minas, vão dormir ao lado dos Reis e dos Príncipes. Costuma dizer-se que a morte dá a igualdade. 


Em parte, sem dúvida. Mas nas campas também há hierarquias, e é de uso continuar aos grandes 


homens,  ainda  depois  da  morte,  as  pompas  da  vida,  como  se  uma  nova  existência  ilusória  e 


enganadora pudesse circular, como seiva animada, nas veias da pedra em que, sobre o túmulo, lhes 


esculpem as figuras representativas.


Mas agora não acontece assim. De facto, na morte, como o foram na vida pelo sacrifício, 
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estes vão ser iguais nas homenagens e nas honras. Não porque uns desçam, mas porque outros 


sobem. 


A  igualdade  dá-se,  plena,  luminosa,  como  um  sete-estrelo,  mas  dá-se  na  apoteose,  na 


glorificação, na santificação, digamos, por todos merecida.


A cada momento se diz que a História se repete. Não é bem verdade. A História o que faz é 


reproduzir-se; mas a reprodução, envolvendo, dentro de eles determinadas, a ideia de semelhança, 


não impõe de forma alguma o princípio de identidade. 


É o que acontece neste caso.


Quem  está  na  Batalha?  Os  guerreiros  que  firmaram,  fundando-a  definitivamente,  a 


nacionalidade, e alguns daqueles que geraram a perturbante tentação do mar. Estão lá homens que 


simbolizam  a  defesa  do  solo,  do  torrão  fundamental  da  Pátria.  Está  lá,  afinal,  quem,  com 


Nun'Álvares, verdadeiramente nos inscreveu o nome nos registos do mundo. Antes de D. João I nós 


já existíamos, mas, depois dele, é que começámos a viver e a permanecer. Éramos até aí a árvore 


plantada. Passámos a ser a árvore enraizada, ensaiando os primeiros arrebatamentos da seiva.


E com ele  estão  os  filhos,  ínclitos  infantes,  um dos  quais  descobriu,  pela  visão do seu 


engenho, as terras maravilhosas que os nautas depois encontraram com as quilhas dos seus barcos.


Esses homens, esses portugueses representam as primeiras gerações que se lançaram nas 


empresas sobrenaturais. Elas são o padrão pelo qual se pode avaliar da bravura e denodo da Raça, 


porque de si ressumam heroísmo, glória, martírio e dor. Para descobrir e conquistar, e em duas 


palavras  Descobertas e Conquistas!  - se resume a epopeia portuguesa antiga, que soma de valor 


despendido,  que  opulento  capital  de  esforço  desbaratado!  Sempre  heroísmo,  é  certo;  sempre 


bravura, sem dúvida; mas nem sempre vitória, nem sempre fortuna.


Ah! Que o diga a História trágico-marítima, tão cheia de naufrágios e desventuras, ou em 


guerra com os elementos, quando no dizer de Camões:


“...os ventos que lutavam


Como touros indómitos bramando,


Mais e mais a tormenta acrescentavam


Pela miúda enxárcia assobiando.”


Ou quando entre gentes inimigas, como na tragédia de Sepúlveda, os homens e as mulheres 


acabavam, supliciados, depois de terem visto


“...morrer com fome os filhos caros.”
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E depois de as próprias pedras


“...abrandaram


com lágrimas de dor, de mágoa pura.”


Na Batalha, em resumo, estão homens que de vez fundaram e dilataram a Pátria.


E os que vão entrar?


Os que lá vão entrar defenderam e conservaram essa mesma Pátria.


Irmãos gémeos dos outros, parecem-se com eles sem serem iguais.


Equivalem-se.


Sobretudo são gémeos os serranos e o Infante Santo.


Porque o Infante, morto pela Pátria, em reféns, para que não se perdesse Ceuta, uma 


parcela de Portugal, morto em holocausto, de morte resignada e dolorosa, e os serranos que 


caíram nas trincheiras e no sertão, realizando o seu sacrifício com melancólico, saudoso, mas 


impretérito heroísmo, são dignos de que a gratidão nacional perpetuamente os irmane como 


expressão intangível desse princípio sagrado de que, perante a integridade e a independência 


da Pátria, nada há que prevaleça além da obrigação de morrer, servindo-a. [Fragmento de 


texto a negrito da nossa responsabilidade]


Que a mesma benção os cubra a todos!...


Tenho a honra de falar, no Parlamento Português, perante congressistas que foram há pouco 


ainda  meus  companheiros  e  são  sucessores  legítimos  e  directos  de  aqueles  a  cujas 


responsabilidades, sob o ponto de vista da nossa intervenção na guerra, se juntará sempre a minha 


responsabilidade. Além, daquela cadeira, que, durante tanto tempo, tive a honra de ocupar, também 


eu, que sou, aliás, um pacifista inabalável, fiz a apologia da nossa ida para a guerra, e, algumas 


vezes, eu o creio, a minha palavra, que, jamais teve o poder da eloquência, atingiu ao menos a força 


do sentimento, em nome do qual lhes vou dizer a minha íntima impressão desta hora.


Fui sempre contra o messianismo político, que tantas vezes tem perturbado, ao longo da sua 


história, a vida do povo português.


Acho que é péssimo confiar de um homem o que deve ser atributo de muitos; e exigir de 


uma individualidade,  por  mais  poderosa  que seja,  a  soma de  trabalho  fecundo e  o  número  de 


soluções perfeitas que só podem resultar da colaboração de todos.


Educado  numa  escola  política  idealista,  que,  aliás,  reconhece  a  existência  de  leis 


inalteráveis, regulando a vida espiritual dos povos, como as há que regulam a vida dos astros, cedo 


me habituei a ter em mínima conta as faculdades sobrenaturais dos grandes condutores de homens, 


que,  mesmo quando  têm génio,  apenas  conseguem preparar  maior  número  de  escombros  para 
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soterrar a sua própria personalidade, que, sepultada nos destroços da catástrofe, resta diminuta, e, 


tantas vezes, mesquinha.


Mas estou em vos dizer, senhores Senadores e Deputados, que daqui para o futuro, por 


todo o muito ou pouco tempo que ainda possa viver, um messianismo fica abrasando, com as 


labaredas da fé, a minha alma de crente na religião da Pátria. [Fragmento de texto a negrito e 


sublinhado da nossa responsabilidade].


É o messianismo do sacrifício, da abnegação e do martírio de todos os que sofreram, na 


guerra, a paixão dos seus inenarráveis calvários, não olhando ao peso da cruz que carregou os seus 


ombros e só pensando, mesmo nas horas de maior amargura, quão pequeno era o seu sacrifício em 


confronto com o amor, incomparavelmente maior, devido à terra da Pátria.


Sim, vou ter um messianismo a guiar, a animar a minha vida. Louvado ele seja por trazer à 


minha alma atribulada a semente de novos ideais e o estímulo de novas aspirações. Este não engana. 


Ele é desinteressado e é puro, ressumando lágrimas, transpirando sangue, de si fazendo espremer 


dor e paixão.


E  é,  ao  mesmo  tempo,  um  messianismo  triunfal  e  sadio,  partido  da  alma  da  Nação, 


intrinsecamente,  fisiologicamente  popular,  incutindo fé,  dando esperança,  messianismo cheio de 


complacência e de bravura, de heroísmo e de perdão.


E quem os encarna são os dois corpos que lá estão em baixo, sagrados despojos de dois 


heróis desconhecidos que anonimamente pelejaram e morreram, como que escondendo-se da sua 


grande obra, como que fugindo à sua própria glória.


Perante esses féretros eu me curvo, reverente e comovido, pedindo-lhes que nos dêem a 


inspiração e o alento para a grande obra que há ainda a fazer. Faço-o, como chefe do Estado e 


suponho  que  toda  a  Nação,  não  excluindo  qualquer  credo  político  ou  religioso,  me 


acompanhará nesta comovida oração “Pró-Pátria”.


E, se é possível separar o homem de condição tão modesta do magistrado de situação tão 


alta, talvez o homem não destoe inteiramente na missão de, numa prece fremente, rogar, junto aos 


corpos dos desconhecidos, pela boa sorte da Nação, visto que ele tem procurado realizar uma obra 


de união e concórdia, e é união e concórdia o que esses dois féretros nos recomendam, nesta hora 


em que as suas cinzas, recolhidas no campo da Morte e de Honra, nos impõem o dever indeclinável 


de servirmos todos, sem excepção, a Pátria, que de todos é, sem excepção também.


Senhores congressistas, tenho a honra de os cumprimentar.”


In  ALMEIDA,  António  José  de  –  Quarenta  Anos  de  Vida  Literária  e 


Política. Lisboa: J. Rodrigues & C.ª , 1934, vol. IV, pp. 101-114.
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Documento 34  – Discurso presidencial de António José de Almeida, 
na sequência do qual impõe a Torre e Espada aos dois féretros dos 
Soldados Desconhecidos, pronunciado no Congresso da República, a 7 
de Abril de 1921


“Na imposição da Torre e Espada aos dois féretros dos


Heróis Desconhecidos, no átrio do Congresso,


em 7 de Abril de 1921.


Em nome da República  Portuguesa,  tenho a  honra de impor  ao féretro  dos  dois  Heróis 


desconhecidos as insígnias da Ordem da Torre e Espada.  Faço-o profundamente  sensibilizado, 


considerando este momento, por ventura, o mais solene da minha vida. São dois desconhecidos que 


caíram no campo  da  Honra,  em defesa  da  Pátria.  Mas  a  esses  desconhecidos  toda  a  gente  os 


conhece.  Eles  são  o  Povo,  o  Povo  grande,  admirável,  predestinado,  que,  durante  oito  séculos, 


construiu por suas mãos vigorosas e leais esse edifício de imortal grandeza que se chama História 


de Portugal.


Pela primeira vez, entre nós, se lhe rende uma homenagem digna do seu valor. É o início da 


gratidão colectiva por aquele que tanto tem feito, por aquele que, com o seu génio, aquece e alumia 


o nosso destino de Terra Eleita. Poderá por vezes parecer, ao longo da nossa História, que o Povo 


ficou  em segundo plano e  que  a  uma  elite pertence  a  glória  de  feitos  que  nos  maravilharam. 


Engano!


Procurando bem, encontrando-me sempre. É ele e sempre ele que tudo faz e realiza, sem 


pensar nos sacrifícios, desprezando as glórias, esquecendo-se, até, por vezes, de deixar o seu nome a 


autenticar aquilo que só ele fez pelas próprias mãos, vertendo o suor do seu rosto, derramando o 


sangue do seu corpo, da sua alma fazendo ressumar o martírio e a dor.


Povo! Grande Povo! É para ti que falo agora. 


Comove-te e chora lágrimas de saudade sobre os despojos dos teus filhos, porque eles são 


pedaços do teu ser; mas ergue também a fronte, ergue-a com altivez e soberba, porque eles são 
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dignos de ti, rebentos heróicos da tua Raça. Traze-lhes açucenas e rosas: loiros para o seu forte 


heroísmo, açucenas e rosas para a virtude indomável.


Aqui  está,  em volta  do seu corpo,  comovido e  silente,  na ansiedade  de uma celebração 


votiva, tudo o que pode representar a Raça, tudo o que pode simbolizar a Pátria. Aqui estão os 


Embaixadores,  Ministros e Delgados especiais  das Nações Aliadas  e amigas,  que lhes prestam, 


reconhecidos, a homenagem de gratidão.


Bandeiras  dos  exércitos  aliados  que  as  balas  furaram nos  campos  da  batalha;  pavilhões 


estandartes  que os tufões de fogo rasgaram nos combates  do mar;  símbolos augustos do génio 


guerreiro  dos  que  foram seus  companheiros  de  armas,  aqui  vieram para  lhes  beijar  o  ataúde. 


Heróicas espadas sangrentas, que fizeram a vitória, regando o horizonte de um futuro novo, aqui 


vieram  para  lhes  fazer  continência.  Junto  a  eles  tudo  se  curva,  tudo  se  rende.  Homenagem, 


magnífica, como as que prestam aos semi-deuses, apoteose sem igual que remoça e dá esplendor a 


virtudes que são imperecíveis.


E, todavia, os heróis desconhecidos, em sua modéstia e simplicidade, lá estão no fundo dos 


seus caixotes, tão imperturbáveis e serenos como, quando vivos, afrontaram os perigos; mas esta 


ingénua quietação  representa  uma força magnética  e dominadora que pôs em vibração a Pátria 


inteira.  Força  estranha  e  sublime,  donde irradia  para nós,  como um estímulo  e  uma benção,  a 


necessidade de não deixarmos perder o seu esforço sobrehumano, a obrigação de continuarmos o 


seu sacrifício imorredouro.


Vou ter a honra de colocar as insígnias da Ordem da Torre e Espada que significa 


Valor, Lealdade e Mérito, sobre o féretro dos Heróis. Faço-o recolhidamente, com as mãos 


trémulas como se tocassem um altar, com os lábios frementes como se pronunciassem uma 


prece. Momento augusto, momento divino, em que a alma se purifica de tudo o que é mau, e 


alarga e alastra, como um preamar de amor e ternura, pela alma dos que sentem, como nós, a 


grandeza calma e sossegada deste instante sem par. [Fragmento de texto a negrito da nossa 


responsabilidade]


As mais altas insígnias de prémio e galardão que a República Portuguesa pode conceder vão 


ser depostas sobre estes caixões, que serão, para todo o sempre, os berços infantis, onde a Raça há 


de embalar a virtude dos seus filhos e a urna majestosa em que a Pátria há-de guardar a recordação 


dos seus feitos.


Honra e Glória à memória dos Heróis desconhecidos!”


In  ALMEIDA,  António  José  de  –  Quarenta  Anos  de  Vida  Literária  e 


Política. Lisboa: J. Rodrigues & C.ª , 1934, vol. IV, pp. 115-118.


144







Documento 35 – A Chama da Pátria, ou Lampadário da Pátria, junto 
ao túmulo do Soldado desconhecido no Panteão Nacional do Mosteiro 
da Batalha,  foi  acesa pelo ministro da Guerra e antigo combatente 
Américo Olavo no dia 9 de Abril de 1924. Surge como capa da revista 
“A  Guerra”  da  Liga  dos  Combatentes  da  Grande  Guerra,  em 
Fevereiro de 1929, em plena Ditadura Militar


Digitalização  da  capa  da  revista  “A  Guerra”,  de  Fevereiro  de  1929, 


dirigida pelo tenente Assis Gonçalves e publicada pela Liga dos Combatentes.
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Documento  36  – Fotografia  de  grupo  de  oficiais  universitários  em 
Coimbra, em 1922-1926. Entre os alunos de Salazar, o tenente Assis 
Gonçalves é o quarto oficial na fila de cima e a contar da esquerda.


Imagem  digitalizada  a  partir  do  livro  de  GONÇALVES,  Assis  – 


Intimidades de Salazar: O Homem e a sua Época (Memórias do seu Secretário nos 


primeiros sete e difíceis anos da sua Vida Pública). Lisboa: Distribuição Livraria 


Bertrand, 1971, p. 17.
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Documento 37  – A fundação em 1924 da Liga dos Combatentes da 
Grande Guerra (LCGG) como associação civil herdeira do “mito da 
experiência  de  guerra”  ou  a  consolidação  da  memória  nacional 
republicana da I Guerra Mundial,  iniciada pela acção da Comissão 
dos Padrões da Grande Guerra (CPGG) em 1921


Discurso do general Bernardo de Faria (CPGG) na inauguração da sede da LCGG, a 23 de 


Fevereiro de 1924


 “A Comissão dos Padrões da Grande Guerra, saúda-vos fraternalmente no momento em que 


ides iniciar o período magnífico das vossas realizações, efectivando a vossa divisa de solidariedade, 


sob a égide do Venerando Presidente da República.


Estas saudações são a natural expansão de um íntimo sentimento de regozijo por solenidade 


tão expressiva. A 'Liga dos Combatentes da Grande Guerra' é bem uma Irmã mais nova, Irmã 


que continuará o nosso objectivo de enaltecer a página refulgente da intervenção militar de 


Portugal na Grande Guerra,  glorificando as memórias eternas dos que tombaram em beleza de 


sacrifício pela Nacionalidade nos campos de batalha e incutindo nos espíritos a convicção no êxito 


da obra colectiva de ressurgimento, que é uma tarefa de harmonia e coordenação de esforços.


A camaradagem dos  campos  de  batalha,  cimentada pela  saudade  e  vivificada  pela 


desaparição de todos os egoísmos desagregadores, foi uma esplêndida criadora de energias. 


Essa camaradagem constitui a têmpera irresistível e pura de lealdade e de patriotismo, que 


nos reúne.


Erguidos  os  Padrões-Monumentos  de  La  Couture,  de  Luanda  e  de  Lourenço  Marques 


dissolver-se-á a 'Comissão dos Padrões da Grande Guerra'. Esses Monumento de Pedra, arrancada 


às  entranhas  da  nossa terra,  ficarão  marcando perante  a  eternidade  da  História  o  grito  de  oito 


séculos de energias latentes, que sempre se expandem numa eclosão magnífica da vontade, quando 


o cepticismo da minoria parece obliterar o sentimento ancestral. Teremos cumprida a nossa missão.


Permita-se-nos,  que  marquemos  com desvanecimento  esta  hora  no  nosso  calendário.  A 


nossa herança fica bem entregue; a tarefa moral, que procuramos realizar com sinceridade, será 


continuidade com fé e exercida com êxito pela Liga dos Combatentes da Grande Guerra. Nesta 
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convicção calorosamente vos saudamos e dizemos com entusiasmo. SEDE BEMVINDOS.”


In COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE GUERRA  – Padrões da 


Grande Guerra: Consagração do Esforço Militar de Portugal 1914-1918 (Relatório  


Geral da Comissão 1921-1936), pp. 66-67.
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Documento 38 – O culto cívico do Soldado Desconhecido nas escolas 
públicas, decretado pela Portaria n.º 3971 do ministro da Instrução 
Pública, o tenente-coronel e antigo combatente, Hélder Ribeiro.


 


“Constituindo um imperativo dever cívico a glorificação do esforço da raça; 


Considerando que é uma alta lição educativa criar  nas novas gerações o culto da 


abnegação e do sacrifício pela Pátria;


Sendo o  dia  9  de  Abril  a  data  já  consagrada  para  comemorar  a  participação  de 


Portugal na Grande Guerra:


Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro da Instrução Pública, que 


em  todos  os  estabelecimentos  de  ensino,  dependentes  deste  Ministério,  se  realizem  nesse  dia 


conferências explicando o significado político e moral dessa participação.


Precederá essas conferências a chamada, nas escolas primárias gerais, de todos os 


Mortos da guerra pertencentes à respectiva freguesia,  e, nas outras escolas, de todos os antigos 


alunos que morreram em defesa da nacionalidade nos campos de batalha da África e da França.


A chamada será individual, devendo cada nome ser seguido da menção: 'Morto pela 


Pátria'.


Depois dessa chamada, e antes da conferência, os professores e alunos manter-se-ão, 


durante dois minutos em absoluto silêncio.


Paços do Governo da República, 31 de Março de 1924. – O Ministro da Instrução 


Pública, Hélder Armando dos Santos Ribeiro”


ln Diário do Governo, I Série, n.º 71, de 31 de Março de 1924, p. 485.
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Documento  39  – “Carta  ao  Exército” do  antigo  combatente  em 
Moçambique António de Cértima, datada de 1924, na qual se apela 
para este se posicionar em “vigília de armas”


“- Gente d'Armas do meu país:


Aqui fica este livro inquieto e triste, saído das horas heróicas dos nossos corações e escrito 


com o gume frio das nossas espadas. Após quatro anos de espera no fundo da minha indiferença e 


de mil torturas espirituais, o incitamento teimoso de alguns raros homens, meus amigos, deu-me o 


empurrão supremo e aqui o trago.


Ele é  vosso,  gente  ousada e  guerreira  da minha Pátria,  que para o  serviço das batalhas 


apurastes o ânimo e a rijeza da mocidade, desprezando a vida cómoda, a repartição pública e as 


tardes burguesas no Chiado. Atendendo à sua essência puramente militar, ele será para todos nós, 


cheio de ânsia vitoriosa e dos mais exaltados sentimentos patrióticos, o livro de oiro da vossa alma 


nitidamente portuguesa, – dessa alma grande que nos afastou de Castela, que esteve em Aljubarrota, 


sulcou os oceanos e veio ainda ajoelhar aos pés dos Cristos das Flandres e martirizar-se ao mesmo 


tempo sob o sol glorioso e tantas vezes trágico desta África maldita. Mas ele será também o nosso 


livro  negro,  –  o  nosso  missal  de  tormentos.  E  muitos  me  acusarão  de  pessimista,  de  cronista 


sombrio, acentuadamente patético, ao ler estas páginas de dor. Mas não é culpa minha. Eu não quis 


denegrir a memória dos homens, mas apenas cuidei de limpar as armas portuguesas dos ignóbeis 


inimigos que a servem.


Pois para que não mostrar a má corte de fracos servidores anti-lusíadas, que se introduz na 


grei luminosa das espadas para só viver a sombra do seu brilho e perverter, no fim, o prestígio e a 


sagrada isenção dos seus gestos menos decisivos?


Foi pela nossa honra, pelo nosso brio, em nome da galhardia moral do exército que eu tracei 


esta história de lágrimas, molhada talvez de uma filosofia melancólica de dúvida, mas que servirá 


ao meu país para se emendar dos seus erros, e que ficará como remorso sinistro em redor da alma de 


certos homens, levando-os ao renovamento da sua alma, à investigação das suas forças interiores 


ou, em última análise... a uma bala certa nos miolos.


De resto, a minha fé no exército é ardente como o fogo revolto do meu coração. Nunca 


como hoje a Pátria necessitou tanto do auxílio clamoroso das armas. Os dias decorrem agitados, 
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confusos, cheios de perigos, de mil ameaças e incoerências, e a única esperança que nos resta, é a 


esperança  rubra  das  baionetas,  do  aço  espelhante  dos  nossos  peitos,  da  nossa  incorrupta  e 


entusiástica consciência.


A guerra actuou consideravelmente no meu espírito, como no de todos que batalharam com 


a minha idade. Ela criou-me uma série de sentimentos novos, mais próximos da verdade que até aí. 


Deu-me a coragem calada e egoísta, o sangue frio e o desprezo quase cínico pelo perigo. Foi ela que 


me ensinou a amar extraordinariamente a vida, a saber aproveitá-la dia a dia, minuto por minuto, 


extraindo da sua substância o maior número de energias e sábios aproveitamentos,  e dando-me, 


sobretudo, esta portentosa visão: de que para aqueles que combatem, não há, não pode haver leis 


políticas, não existem instituições – mas simplesmente homens!


E foi assim que, amarfanhado pela quebra de alma com que deparei descrente de todos que 


me cercavam, eu me encontrei isolado nos sentimentos do meu próprio coração a quem embrulhei 


no último bocado da bandeira da minha Pátria... E regressei desta maneira – armado com a minha 


coragem e a minha fé pessoal, couraçado com este livro, que escrevi, com o lábaro da minha Pátria 


e com as minhas desilusões, e destes despojos sagrados fiz a minha única bandeira política, isto é, a 


minha descrença em tudo e o meu amor a tudo.


A muitos outros o mesmo sucederia. E todos esses pensarão como eu nesta hora tão cheia de 


perigos  nacionais,  tão  cheia  de  agonias  e  dúvidas,  e  todos  quantos  fizeram a  guerra  de  novo 


pensarão na guerra – acto mil vezes mais alto e mais nobre do que esta fria e conivente passividade 


em que se vive.


Faz  hoje  precisamente  dez  anos  que  a  Horrível  Aventura  explodiu.  E  naturalmente,  no 


refúgio calmoso donde escrevo estas linhas, desperto o seguinte raciocínio, comum a todos nós.


      – Valeria a pena termos feito a guerra?


E tristemente eu compreendo que não. À sombra do nosso sofrimento, do sacrifício duma 


grande parte dos nosso prazeres e da horrível catástrofe que é a perda do tempo, gerou-se uma 


sociedade nova, aguçada de apetites, toda de instinto, que se encheu de felicidade enquanto nós nos 


martirizávamos e que agora nos atropela na vida altiva e egoísta, altamente colocada na política, no 


alto comércio, na finança e em todas as grandes situações sociais.


Foi então louvável o nosso esforço? Foi, mas somente para aqueles que se aproveitaram dele 


para aparatosas traficâncias, que o especularam industrialmente e o adoptaram às necessidades do 


'governo de casa'. De resto, apenas uma escorchada e patriótica ilusão!


Portugal, desgraçadamente, nunca apercebeu o sentido da guerra. O élan generoso percorreu 


a malta das batalhas e ficou ali junto dalgumas poucas inteligências ou agarrado à vibração nervosa 


de  algum  lapuz.  Quanto  ao  público,  olhou  sempre  o  'grande  fenómeno'  com  olhar  disforme 


devidamente aparado pelo normando oco das gazetas, e nada mais.
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E,  assim,  sem tomar  consciência,  sem entrar  no  mistério  das  almas  a  suscitar  ali  uma 


formação moral simpática e dolorosa a nosso favor, a heróica tarefa a que nos metemos foi bem 


comezinha  e  irrisória!  Sobre  ela  cresceram e alimentaram-se estas  três  mentiras  nacionais:  –  a 


Mentira Heróica, a Mentira Política e a Mentira Económica. E ainda ao lado dela, num friso de 


horripilante tragédia, como farrapos hediondos duma dor sem honra e sem prémio, pelas estradas 


ermas de Portugal os mutilados pedem pão... – úlceras vivas da guerra, tão irmãs da nossa glória e 


da revolta calada dos nossos corações.


Gente d'Armas do meu país! A guerra não acabou ainda. Dentro e fora das nações há 


um subsolo de carnificinas e ódios obscuros que os tratados de Paz mal dissimulam. A dor 


continua;  a  raiva  despedaça  as  almas.  Por  isso,  como  na  véspera  das  batalhas,  orando 


religiosamente  pela  Pátria  e  escutando  as  palpitações  secretas  do  aço  das  baionetas, 


permaneçamos, pois, em vigília d'armas por um Portugal de Inteligência e de Fé, de Força, de 


Exaltação espiritual e de Beleza – por um Portugal de Honra, enfim! Por um Portugal Maior! 


Batalhões! Em vigília d'armas!


Sintra, 6 de Agosto de 1924”


In CÉRTIMA, António de – Epopeia Maldita: O Drama da Guerra d’África 


que foi  visto,  sofrido  e  meditado pelo combatente  António de  Cértima.  Lisboa: 


Portugal-Brasil Depositária, 1924, pp. 279-280.
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Documento 40 – Emissão de selos “Padrões da Grande Guerra”, com 
circulação entre 8  e 9 de Abril e 10 e 11 de Novembro de 1925, até 30 
de Setembro de 1945


Digitalização com base em  COMISSÃO DOS PADRÕES DA GRANDE 


GUERRA  – Padrões  da  Grande  Guerra:  Consagração  do  Esforço  Militar  de 


Portugal 1914-1918 (Relatório Geral da Comissão 1921-1936), p. 77.
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Documento  41  – Salazar  tornou-se  professor  catedrático  em  1926. 
Porém, data de 1948, e por ocasião dos seus primeiros 20 anos no 
governo, a única fotografia autêntica que se conhece em que envergou 
borla e capelo em conjunto com os catedráticos de Coimbra


Digitalização  de  imagem  em  VIEIRA,  Joaquim  – António  de  Oliveira 


Salazar. Lisboa: Círculo de Leitores, 2001. ISBN 972-42-2484-8, p. 154.
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Documento 42  – Manuel Gonçalves Cerejeira ascendeu a  professor 
catedrático no ano de 1926


Digitalização  de  imagem  em  PIMENTEL,  Irene  Flunser  – Cardeal  


Cerejeira. Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. ISBN 972-42-2725-1, p. 38.
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Documento  43  –  Proclamação  ao  país  de  28  de  Maio  de  1926, 
proferida pelo general Gomes da Costa, antigo comandante do CEP 
em França e combatente em África, e o primeiro ditador na sequência 
do golpe militar


                      “Portugueses!


            A Nação quer um Governo Nacional militar, rodeado das melhores competências, para 


instituir, na administração do Estado, a disciplina e a honradez que há muito perdeu.


                Empenho a minha honra de soldado na realização de tão nobre e justo propósito. Não quer 


a Nação uma Ditadura de políticos irresponsáveis, como tem tido até agora. Quer um governo forte, 


que tenha por missão salvar a Pátria, que concentre em si todos os poderes para, na hora própria, os 


restituir a uma verdadeira representação nacional, ciosa de todas as verdades – representação que 


não será de quadrilhas políticas – dos interesses reais, vivos e permanentes de Portugal. 


             Entre todos os corpos da Nação em ruína, é o Exército o único com autoridade moral e 


força material para consubstanciar em si a unidade duma Pátria que não quer morrer.


               À frente do Exército Português, pois, unido na mesma aspiração patriótica, contra a acção 


nefasta dos políticos e dos partidos, e ofereço a Pátria enferma a um Governo forte, capaz de opor 


aos inimigos internos o mesmo heróico combate que o Exército deve aos inimigos externos.


                Viva a Pátria!


                Viva a República!


                                                                                           Gomes da Costa


                                                                General, Comandante em Chefe do Exército Nacional” 


In AMEAL, João (Dir.)  – Anais da Revolução Nacional. Barcelos,  1948. 
Vol. I, pp. 22-23.
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Documento 44 – Discurso do major Lobo da Costa, comandante do 
Batalhão de Caçadores 5, após a parada militar comemorativa do 5 
de  Outubro  de  1926,  no  qual  afirma a  fidelidade  desta  unidade  à 
Ditadura Militar


«O Exército da capital, ex.mo sr. Ministro da Guerra e ex.mo sr. Governador Militar, não 


deverá, não poderá mais viver divorciado do Exército da província, feito 'joguete' de políticos e 


dispondo dos destinos da Nação,  em constantes  dissociações  e discórdias que lhe diminuíam o 


prestígio e o desviaram da sua missão.


O Exército da província, que tem a responsabilidade e a glória do último movimento de 


Salvação  Nacional,  movimento  imposto  e  pedido,  desde  há  muito,  pela  alma  do  povo 


português que nele depositou as suas esperanças, e que começou a esboçar-se no esperançoso 


brado  de  'Preparemo-nos'  lançado  à  Nação,  no  dia  18  de  Abril  de  1925,  dos 


entrincheiramentos  do  Parque  Eduardo  VII,  pela  boca  de  prometedoras  Unidades  desta 


cidade, e o Exército de Lisboa, que já assim não existe, mas que se encontra unido pela mesma 


designação de 'Exército de Portugal' não quer que uma política deletéria continue aqui, no 


cérebro da Nação, a dissociar a Força Pública e a arrastar o País como antes para o caos 


social e desorganização económica em que vivia. Não! Desejamos ex.mos srs., a mais íntima e 


sólida ligação entre todo o Exército Nacional, para bem da Pátria e maior prestígio do Governo que 


assim poderá contar, quando norteado pelo bem comum, com um firme apoio e segura estabilidade 


para a construção que se nos impõe! Por um governo de firmeza pronto a moralizar a Nação e a 


cortar a direito, pelo caminho da salvação da Pátria, todos daremos a nossa vida e a nossa última 


gota de sangue.


Um governo saído do Exército, que transija com os inimigos da Pátria, e com elementos de 


sedição político-civil desprestigiará o próprio Exército, aniquilando-o com a Nação e cobrindo-o de 


opróbio perante o futuro e perante a História.  É por isso que eu, aqui, em nome da unidade do 


meu modesto comando, protesto a mais firme lealdade e rijo apoio, a v. ex.ª srs. membros do 


Governo, na obra que, neste sentido, se propõem realizar. De mão firme e inflexível espada, 


cortar, limpar, sanear, é o pedido que pela minha boca, todo o Exército faz ao Governo.


Ao  Governo  e  à  Nação,  eu  me  abalanço  a  afirmar,  deste  lugar  e  neste  momento  de 


compromissos e atitudes: o Batalhão de Caçadores 5, nunca saberá recuar ante o perigo! Nunca 


mentirá, nem nunca saberá ocultar os seus propósitos...
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Acredite-o o Governo e tenha-o como certo o capital:  o Batalhão de Caçadores 5 estará 


sempre no seu lugar, lugar de honra e de patriotismo, deliberadamente resolvido a dar a força à 


honestidade para moralização do país. Não contem por isso com ele os maus portugueses e os maus 


políticos, os ambiciosos e apatriotas. 


Republicano por ideal patriótico, não reconhecerá donos a uma instituição que já é de todos 


os portugueses.


Não reconhecerá  Senhores  da República  dentro de um regímen que é  para todos...  Não 


idolatrará  Cavaleiros, que a si próprios se armam como únicos defensores de um ideal que a sua 


venialidade adultera para serviços de ruins paixões... Repudiará com vigor esse neorepublicanismo, 


que alguns,  meninos de coro, há meses ainda, pretendem agora impor-se como personificando a 


República; repudiará com vigor esse neorepublicanismo de outros que à pressa vestiram os trapos 


que trouxeram duma monarquia, da qual, nem as menores virtudes conheceram, e agora pretendem 


impor-se como únicos sustentáculos da República; depenará esses pavões, que um balofo egoísmo 


enfeita com panaceias de salvadores.


Acabemos de vez, senhores, com essa idolatria de meneurs, que a si próprios se apelidam de 


únicos defensores da República!  República que abandalharam e sugaram e pretendem malquistar 


perante o próprio estrangeiro.


Eu, que sempre me conheci republicano, vivendo e sentindo desde a idealizante mocidade a 


ideia  duma República  boa,  moralizante  e  honesta,  República  que  coubesse  dentro  de  todos  os 


corações  e  dentro  de  todos  os  cérebros  portugueses  capazes  de  a  sentir  e  compreender,  vi-a 


esfarrapar com amargura, emporcalhar, prostituir e malquistar perante a Pátria e perante o mundo, 


por esses que, intitulando-se donos dela, a esfrangalharam com as mais desleais intrigas.


A República é da Nação e para a Nação; sustentáculo da República, é o Exército que é o 


bom Povo Português. Não mais donos, cavaleiros ou senhores dela, que um neorepublicano vocifera 


e arrota numa fatuidade que envergonha e amesquinha os homens honestos da Nação! O Exército 


português é republicano e repudiará com energia essa gentalha torpe e vergonhosa, pelo descaro e 


incoerência,  que  não  pode  tolerar-se  perante  a  pureza  dos  princípios  e  perante  a  dignidade  da 


Nação!


Que o povo português abra bem os olhos e tenha confiança em nós se quiser sentir a alegria 


de  uma  liberdade  cantante,  para  todos  igual  e  para  todos  fraterna.  O progresso,  a  ordem e  o 


trabalho,  são  filhos  da  disciplina,  do  amor  da  raça  e  do  prestígio  dos  Estados.  A  Pátria  e  a 


República  não  pertencem  a  uma  classe  mas  à  Nação  inteira.  São  tanto  do  ministro  como  do 


operário, são tanto do burocrata como do lavrador, desprezado, provinciano que laboreja e revolve a 


terra, alheado de ambições políticas, iludido nas urnas e enganado nas promessas de mixordeiros de 


praça, que depois de lhe colherem os votos, vinham ao parlamento extorquir ordenados e benesses 
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fabulosas, para melhor poderem envergonhar o Estado e desacreditar a República, num devorismo 


de taberna, vergonhoso e revoltante.


O Exército  é  o  único  e  mais  leal  representante  da  Nação.  É-o  nos  sacrifícios  das 


batalhas e nas lides da governação. Saído do povo e amando o povo a que pertence, a ele, e só 


a ele, colectivamente, compete também a defesa da República, como sempre e até agora o tem 


feito. Acabe,  pois,  essa  vergonha  e  essa  especulação,  de  se  dizer  que  o  nosso  Exército  é 


monárquico. Brado de ódio e ocultos desígnios, criado pelos devoristas da República e da Pátria, ao 


sentirem fugir-lhes a gamela em que chafurdaram com tanta ruína para o Estado!


Acabem as desconfianças que os maus políticos ateiam entre as fileiras do Exército para o 


dividir e esfarrapar, e ele será o que deve ser. Acabe-se de vez com o vírus da política nas casernas 


e quartéis, porque ele só conseguirá aniquilar-nos perante a Pátria e perante a História.


Fez  o  Exército  um movimento  para  se  salvar  a  si  próprio  e  para  salvar  a  Nação.  Não 


deixemos perder este ensejo para que os vindouros no-lo agradeçam.


O Exército não quer ser político. O Exército pretende apenas moralizar a administração  


pública, dando assim ensejo a que os políticos profissionais saneiem e vigorem os seus partidos, e  


assim prestará um grande serviço aqueles e à Nação.


O  Exército  não  é  contra  os  políticos.  É  contra  os  maus  políticos,  que  são  os  maus  


republicanos e os maus portugueses.


Que venham à liça só os bons porque eles terão o nosso apoio. A nossa guerra só se fará 


contra os pérfidos e os traidores. Apareçam os bons políticos e os bons portugueses, e o Exército os 


abraçará com alegria e inteiro auxílio.


Para se  ser  bom republicano  até  agora  bastava  pagar  uma quota  em qualquer  centro 


político, e ter o seu pagamento sempre em dia. Que para se ser bom republicano e bom português  


de futuro, senhores baste-nos somente o ser honesto, honrado e justo, defendendo governos que 


dentro da República bem saibam servir a Nação!


Eis, ex.mo ministro da Guerra e ilustre presidente do Ministério, o que pela minha boca 


desejaria  dizer  o  Exército  bem  intencionado  do  País:  Punir  os  autores  e  os  responsáveis  dos 


chamados escândalos da República, ou declarar ao País que tais crimes não passaram de uma mera 


fantasia ou duma calúnia para especulação política; comunicar ao País as conclusões de todas as 


sindicâncias  aos  serviços  públicos  e  bem  assim  os  resultados  a  que  chegaram  as  Comissões 


Parlamentares de Inquérito aos serviços de vários ministérios; rever as condecorações distribuídas 


após  1910,  sobretudo  aquelas  que  galardoaram  feitos  de  armas  nas  campanhas  de  Mafra,  da 


Avenida da Liberdade e similares.


Sanear o funcionalismo público, militar e civil, resolvendo o problema das acumulações e 


impedindo que o oficial do Exército se empregue nas funções de político profissional; proibir-lhe o 
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registo ou frequência em qualquer centro de carácter político a não ser em razão de serviço ou em 


defesa do Exército;  reduzir-lhe os misteres de  manga de alpaca acabando de vez com cómodas 


conezias fazendo-os transitar a todos assiduamente pelos serviços dos quartéis, a fim de poderem 


relembrar as lições de camaradagem, de solidariedade militar e de amor à nobre missão das armas 


dando-lhes assim maiores responsabilidades, para que seja por vezes menos mordaz a sua cómoda 


situação de críticos, enfim moralizar a Nação, prestigiar a o Exército, enaltecer a Pátria, colocando-


a no lugar de honra que lhe pertence, segundo as intenções do glorioso movimento de 28 de Maio e 


assim terá V. Ex.ª e o Ex.mo Governo, o nosso apoio leal e a nossa sincera gratidão.”


In  A Guerra: Revista mensal,  órgão da Liga dos Combatentes da Grande 


Guerra,  director Horácio de Assis Gonçalves. Lisboa, 5 de Novembro de 1926, 


n.º 8, pp. 13-14.
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Documento 45 – Fotografia com oficiais das forças fiéis à Ditadura 
Militar junto de granadas que os revoltosos não utilizaram, no Porto, 
na Praça da Batalha, a 7 de Fevereiro de 1927, após a rendição do 
movimento  militar  e  civil reviralhista. Da  esquerda  para a  direita: 
tenentes  Óscar  Ruas,  Valente  de  Almeida,  Jorge  Botelho  Moniz, 
Vieira da Fonseca, Ferreira Martins, Marquês de Ficalho, Barbas e 
Teixeira


 


Digitalização de imagem a partir de Anais da Revolução Nacional. 


Fotografia de Ferreira da Cunha.
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Documento 46 –  “O Interregno – Defesa e Justificação da Ditadura 
Militar  em  Portugal”, opúsculo  doutrinário  de  Fernando  Pessoa, 
encomendado e publicado pelo Núcleo de Acção Nacional em Março 
de 1928


«O INTERREGNO – DEFESA E JUSTIFICAÇÃO DA DITADURA MILITAR EM 


PORTUGAL * 


(1928)


I


PRIMEIRO AVISO


O Núcleo de Acção Nacional, que em várias horas necessárias tem intervindo – suavemente, 


como é seu modo; obscurantemente, como é seu mister – na vida da Nação, pediu-nos, que todavia 


a  ele  não  pertencemos,  que escrevêssemos,  por  ser  a  ocasião  de  o fazer,  um esboço ou breve 


formulário  do  que,  em nosso  entender,  poderia  ou  deveria  ser  o  Portugal  futuro  em as  várias 


manifestações da sua vida colectiva. A esta incumbência agregou o Núcleo a condição, a si mesma 


imposta,  de  que  aceitaria  por  bom  o  que  escrevêssemos,  e  com  tudo,  o  que  isso  fosse,  se 


conformaria, tendo-o por próprio.


Nestas condições, gratas não só por tais, mas também por honrosas, escrevemos o presente 


opúsculo,  e  escreveremos,  se  a  ordem e  a  hora  forem dadas,  o  livro  que será  composto  deste 


opúsculo, como introdução ou primeira parte, e de quatro outras partes como complemento.


Serão,  pois,  cinco  as  partes  desse  livro,  até  se  chegar  ao  fim  do  desenvolvimento  da 


doutrina.  A primeira parte,  que está neste opúsculo,  é introdutória.  A segunda tratará  da Nação 


Portuguesa; a terceira do Estado Português; a quarta da Sociedade chamada Portugal. Mais tarde se 


compreenderá em que consiste esta distinção. O mais importante, se não se ordenar que fique por 


dizer, formará a quinta parte desse livro.


Este opúsculo trata exclusivamente da defesa e justificação da Ditadura Militar em Portugal, 


e do que, em conformidade com essa defesa, chamamos as Doutrinas do Interregno. As razões, que 


nele se apresentam, nem se aplicam às ditaduras em geral, nem são transferíveis para qualquer outra 


ditadura,  senão  na  proporção  em  que  incidentalmente  o  sejam.  Tão  pouco  se  inclui  nele, 


explicitamente  ou  implicitamente,  qualquer  defesa  dos  actos  particulares  da  Ditadura  Militar 
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presente. Nem, se amanhã esta Ditadura Militar cair, cairão com ela estes argumentos. Não haverá 


senão que reconstruí-la, que estabelecer de novo o Estado de Interregno: não há outro caminho para 


a salvação e renascimento do País senão a Ditadura Militar, seja esta ou seja outra. Cumpre que isto 


fique desde já entendido como intuito proposto; ficá-lo-á como caso provado quando se houver lido 


o opúsculo.


Escrevemos  estas  páginas  num  tom,  num  estilo  e  numa  forma  propositadamente 


antipopulares, para que o opúsculo, por si mesmo, eleja quem o entenda. Tudo quanto, em matéria 


social, é facilmente compreensível é falso e estúpido. Tão complexa é toda a matéria social, que ser 


simples nela é estar fora dela. É essa a principal razão porque a democracia é impossível. 


O que vão ler, não todos os Portugueses que nos lerem, senão todos que nos souberem ler, é 


escrito sem obediência a nenhuma tradição nossa, sem subserviência a teoria nenhuma estranha, 


sem atenção a nenhuma corrente do chamado pensamento europeu. Pensámo-lo nós por nós; e por 


nós o elaborámos e dispusemos. No livro, que porventura o inclua, será este texto revisto, e talvez 


desenvolvido.


Escravos da mentalidade estrangeira, uns; escravos da falta de mentalidade própria, todos – 


nenhuns Portugueses, políticos ou não-políticos, têm podido falar nacionalmente ou superiormente 


a este País. Fá-lo hoje, pela primeira vez desde 1578, e por nosso intermédio, o Núcleo de Acção 


Nacional.


Para o que vamos afirmar, e para o que depois teremos que propor, não queremos a atenção 


dos sub-Portugueses que constituem a maioria activa da Nação. Mas a atenção dos outros, dos que 


têm um cérebro que pode ainda vir a pertencer-lhes, nem a queremos nem a pedimos – exigimo-la.


II


Primeira justificação da Ditadura Militar


Metade  do  País  é  monárquica,  metade  do  País  é  republicana.  São  estes  os  factos.  Não 


falamos do País dividindo-o em Norte e Sul, ou em qualquer outra divisão de terras. Não falamos 


do País dividindo-o em classes cultas e incultas, ou em qualquer outra divisão de homens. Falamos 


de Portugal na simples quantidade dos seus habitantes nacionais. Desses se pode dizer, com verdade 


pragmática, que metade é monárquica, metade republicana; que são sensivelmente iguais, que são 


iguais para todos os efeitos práticos, o número dos monárquicos e o número dos republicanos. São 


estes os factos; o resto é fala política: fica para os maiorais que dela usam e para as reses que crêem 


nela.


Da parte monárquica, uma pequena minoria é activa e forma os partidos monárquicos que se 


manifestam. Da parte republicana, uma minoria maior é activa e forma os partidos republicanos que 


172







se  manifestam.  O  resto  do  País,  seja,  virtualmente,  monárquico  ou  republicano,  é  apático  e 


indiferente  quanto  à  manifestação,  ou  até  quanto  à  consciência,  das  suas  tendências.  Como  a 


minoria  republicana  é  maior,  mais  activa  e  mais  coesiva  que  a  minoria  monárquica,  existe 


República, e não Monarquia, em Portugal. Não existe República por nenhuma outra razão.


Esta condição política do País tem paralelo em um fenómeno que, como procede da mesma 


causa, que é o estado mental português, pode servir de símbolo dessa condição política. Somos o 


país das duas ortografias. Da gente que entre nós sabe escrever, parte escreve em ortografia latina, a 


outra parte na ortografia  do Governo Provisório. A maioria,  porém, não sabe ler  nem escrever. 


Assim as letras são a sombra dos factos, e lemos mais na leitura do que esperávamos.


O facto essencial é este: Portugal é metade monárquico, metade republicano. Em Portugal 


presente, pois, o problema institucional é inteiramente irresolúvel. De direito, de qualquer espécie 


de direito, não pode haver República, não pode haver Monarquia, em Portugal. Há República pela 


razão já dita, e porque tem que haver qualquer coisa. Mas essa República não é, nem pode ser, 


República, como a Monarquia, que a precedeu, já não era, nem podia ser, Monarquia. Estando a 


Nação dividida contra si mesma, como pode ela ter um regímen que defina a união que ela não tem? 


Repita-se, pois, para que se oiça: o problema institucional é hoje irresolúvel em Portugal.


Por que razão, porém, está a Nação assim dividida contra si mesma? A razão é fácil de ver, 


porque o caso é daqueles para que pode haver uma só razão. Estamos divididos porque não temos 


uma ideia portuguesa, um ideal nacional, um conceito missional de nós mesmos. Tivemos – para 


bem ou para mal, porém com certeza não só para mal – um conceito de império, a que nos forçaram 


nossos Descobrimentos. Esse conceito caiu em Alcácer-Quibir. Nem, no longo e triste curso das 


três  dinastias  filipinas  –  a  dos  Filipes,  a  dos  Braganças,  e  a  República  – ,  houve  mais  que  a 


minguada e passiva estirpe dos Sebastianistas literais que em algum modo mantivesse viva e amada 


a memória da alma de Portugal. 


Ora todo ideal nacional, claramente concebido ou claramente sentido, forçosamente tende 


para certa fórmula política, para certo regímen, que lhe seja adequado, e através do qual se exprima. 


Por exemplo: um imperialismo como o inglês, de domínio e expansão étnica, está necessariamente 


ligado, intrínseca e extrinsecamente, à ideia monárquica. Outras ideais nacionais, nem altos como 


aquele, nem sequer seus semelhantes, podem também exprimir-se na ideia monárquica. Ideais de 


tipo  diverso,  e  entre  si  também diversos,  projectam-se  naturalmente,  e  por  diversas  razões,  na 


fórmula republicana. Só a ausência de um ideal nacional, pela acção negativa da mesma causa, se 


exprime na divisão da nação, meada entre um regímen em que não crê e uma oposição a ele em que 


não confia. É esta a condição sem proveito em que emparceiramos com a França. 


Mas  quando  um país  está  assim organicamente  dividido,  metade  oposta  a  metade,  está 


criado o estado de Guerra Civil – de guerra civil pelo menos latente. Ora num estado de guerra, civil 
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ou outra,  é  a  Força  Armada que assume a expressão do Poder.  Assume-a,  ordinariamente,  em 


subordinação a um poder político constituído, a um regímen. No nosso caso, porém, precisamente o 


que falta é um regímen. Tem pois a Força Armada que ser ela mesma o Regímen; tem que assumir 


por si só todo o Poder.


É esta a primeira Doutrina do Interregno, a primeira justificação da Ditadura Militar.


III


Segunda justificação da Ditadura Militar


Além  de  não  ter  vida  institucional  legítima,  não  pode  Portugal,  também,  ter  vida 


constitucional alguma. A palavra “constitucional” pode receber dois sentidos: (1) simples forma 


constituída de governo, seja esse governo embora uma monarquia absoluta; (2) forma de governo 


em imitação do espírito  da constituição inglesa.  O primeiro é o sentido abstracto,  o segundo o 


sentido histórico, da palavra. Portugal presente não pode ter constituição, no primeiro sentido da 


palavra, porque, como já se disse, não pode ter regímen político, e a constituição, neste sentido, é 


somente a definição  do regímen.  E Portugal  presente  não pode,  nem deve,  ter  constituição,  no 


segundo sentido da palavra, pela razão mais forte ainda, porém, mais complexa, que se vai expor.


Como na Europa semibárbara – à parte certas repúblicas, mais ou menos do género, porém 


não da espécie, das cidades-estados dos antigos – não havia outro sistema geral de governo senão a 


monarquia absoluta, é claro que não podia haver despotismo ou tirania senão através desse sistema. 


Ora  o  espírito  humano,  como  é  essencialmente  confuso  e  por  isso  simplista,  não  distingue 


habitualmente o particular do geral. Assim, mais ou menos claramente se formou a ideia de que 


despotismo e absolutismo eram a mesma coisa. Ainda hoje há quem confunda a significação dos 


dois termos. Os factos, porém, olham para outro lado. Todo o homem, ou grupo de homens, que 


manda, tende, em virtude do egoísmo natural da alma humana, a abusar desse mando. Só não abusa 


se, ou quando, sente que não pode abusar, ou que perderá mais abusando do que não abusando. Mas 


há só uma coisa que faz sentir ao governante que não pode abusar: é a presença sensível, quase 


corpórea,  de uma opinião pública directa,  imediata,  espontânea,  coesiva,  orgânica,  que todos os 


povos sãos possuem em virtude do instinto social que os torna povos, e cuja pressão oculta os seus 


governantes sentem sem que essa opinião pública tenha sequer que falar, e muito menos que delegar 


ou eleger quem por ela obre ou fale. Por isso disse Hume, e disse bem, que não há verdadeiro 


governo, ainda o mais autocrático, que se não apoie na opinião pública.


Ora, pensando, por uma parte e por erro, que a monarquia absoluta era essencialmente má, e 


sentindo, por outra parte e com metade de razão, que a opinião pública é a essência de toda a vida 


governativa,  foi o espírito europeu levado inevitavelmente a buscar uma fórmula pela qual essa 
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opinião pública se coordenasse estruturalmente, se constituísse em órgão limitador ou substituidor 


do  poder  régio.  Confusamente,  incoerentemente,  se  esboçaram,  desde  a  mesma  Idade  Média, 


doutrinas norteadas por este fito: umas eram derivadas do exemplo, em geral treslido, das cidades-


estado  dos  antigos;  outras  surgiram  espontaneamente  da  especulação  medieval,  muito  mais 


espaçosa do que se supõe nesta matéria; e a algumas delas encorajou a Igreja, a quem convinha 


disseminar  doutrinas  antimonárquicas  nas  universidades,  para  hostilizar  o  poder  dos  reis, 


frequentemente em conflito com o dela.


Estes fantasmas de doutrina tomaram subitamente corpo, como seria de supor, no primeiro 


verdadeiro embate entre a monarquia absoluta e qualquer força que incarnasse definidamente esse 


impulso adverso. Deu-se o caso em Inglaterra, no conflito, em grande parte nacional e especial, 


entre a monarquia dos Stuarts, conscientemente de “direito divino”, e a oposição a ela, que assumiu 


episodicamente, e em contrário do sentimento da maioria, a forma republicana. Nasceu por fim, 


depois  de  pesados  anos  de  perturbações,  o  chamado  constitucionalismo,  fórmula  de  equilíbrio 


espontâneo,  provinda  de  antigas  tradições  nacionais  em que  o  fermento  de  todas  as  doutrinas 


antimonárquicas dificilmente se infiltrara. O principal teorista do sistema, tal qual finalmente veio a 


aparecer, foi Locke, em seu Ensaio sobre o Governo Nacional.


Ora mesmo simplismo do espírito humano, que o leva a confundir o particular e o geral na 


teoria, o conduz a os não distinguir na prática. Assim, sem considerar se a solução política inglesa 


não seria particularmente inglesa, e portanto inaplicável a outros povos, em outras circunstâncias de 


passado e  de  presente,  os  pensadores  políticos  europeus  erigiram em dogma a  constituição  de 


Inglaterra.  A fórmula constitucional  inglesa passou a ser,  para eles,  uma espécie  de descoberta 


científica,  não  só  universalmente  verdadeira,  como  o  são  os  dados  da  ciência,  mas  também 


absolutamente  perfeita,  como  o  são  as  expressões  das  leis  naturais.  E,  como  o  povo  inglês 


rapidamente se distanciou no gozo de verdadeira liberdade e de uma vida social superior, de todos 


os outros povos de Europa, viram, aparentemente, a prática a confirmar a teoria. De aí a intoxicação 


constitucional que haveria de produzir, numa amplidão doutrinária exaltada, a Revolução Francesa, 


pela qual as doutrinas, já metafísicas, do constitucionalismo inglês se derramaram depois por todo o 


mundo. A ninguém ocorreu, parece, que a liberdade, em qualquer povo, é a simples, expressão da 


sua  força  espontaneamente  coesiva  em  resistir  a  qualquer  tirania,  nem  que  a  liberdade  e  a 


superioridade social inglesas provinham, não de uma fórmula, que é uma abstracção, mas da saúde 


social, da forte opinião pública directa, que estavam por trás dessa fórmula e lhe davam a vida real, 


como a haveriam dado, no mesmo sentido, a qualquer outra. 


Assim, de uma intuição central justa, embrulhada em erros e por eles sufocada, nasceu em 


Europa, e alastrou a todo o mundo civilizado, a superstição constitucional. Consiste ela em crer que 


a fórmula constitucional inglesa é  universal, sendo pois aplicável a qualquer povo civilizado, em 


175







quaisquer circunstâncias; e que é perfeita, dando que seja a verdadeira fórmula de traduzir para uma 


norma política aquilo a se chama a opinião pública.


Ambas as teses são demonstravelmente erróneas. A primeira a todos o deve parecer, ainda 


que por simples intuição. É evidente, ou deveria sê-lo, que o regímen que particularmente convém a 


um povo representa  uma adaptação  às  particularidades,  forçosamente  diferentes,  de  outro povo 


qualquer.  À parte  esta  razão,  porém, há  uma outra,  de mais  peso.  Só pode  ser  universalmente 


aplicável o que é universalmente verdadeiro, isto é, um facto científico. Ora em matéria social não 


há  factos  científicos.  A  única  coisa  certa  em  “ciência  social”  é  que  não  há  ciência  social. 


Desconhecemos  por  completo  o  que  seja  uma sociedade;  não  sabemos  como as  sociedades  se 


formaram,  nem como se  mantêm,  nem como declinam.  Não há  uma única  lei  social  até  hoje 


descoberta; há só teorias e especulações, que, por definição, não são ciência. E onde não há ciência, 


não  há  universalidade.  O constitucionalismo inglês,  ou  outra  teoria  social  qualquer,  é  portanto 


inaplicável  à generalidade  dos povos,  convindo só,  porventura,  ao povo onde apareceu e onde, 


portanto,  é  em certo  modo natural.  O que  resta  saber  porém,  é  se,  no  próprio  povo inglês,  o 


constitucionalismo inglês dá bom resultado. Se não der, as duas teses ruem juntas, pois o que é mau 


onde é natural – embora viável por ser natural – será duas vezes mau onde for artificial, pois aí nem 


viável será. Leva-nos isto, pois, ao exame da segunda crença da superstição constitucional  – a de 


que o constitucionalismo inglês realmente representa a projecção política da opinião pública.


Essa crença,  vai desmenti-la por nós, e melhor que o faríamos nós, um inglês moderno, 


homem culto e experimentado, político por hereditariedade e por vocação. Diz assim Lord Hugh 


Cecil,  filho  do  Marquês  de  Salisbury,  a  págs.  235  e  seguintes  do  seu  livro  intitulado 


Conservantismo:


“Torna-se  altamente  interessante  e  importante  inquirir  onde  está  o  centro  do  poder  que 


domina, em última análise, a Casa dos Comuns e a autoridade ilimitada que, pela Constituição, essa 


Casa exerce. É interessante e importante, porém não é muito fácil. Pode dizr-se que o poder está no 


Gabinete, isto é, nos quinze ou vinte homens predominantes do partido em maioria. Mas isso nem 


sempre será verdade. Pode às vezes haver discordâncias no Gabinete.  Qual é a força que então 


determina  que  a  decisão  seja  dada  num sentido  ou  noutro?  Ou,  ainda,  aparecerá  às  vezes  no 


Gabinete uma questão para decidir, e trará já uma solução tão fortemente apoiada pelo partido, que 


o Gabinete se veja constrangido a adoptar essa solução. Onde está o poder a que até o Gabinete tem 


que obedecer? A melhor resposta é que a autoridade suprema num partido é em geral exercitada 


pelos mais activos e enérgicos dos organizadores partidários sob o comando de um ou mais dos 


principais chefes do partido. Às vezes o chefe nominal do partido está entre estes homens; outras 


vezes não está. Mas eles derivam a sua força, não só da sua situação pessoal, mas de que, de um 
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modo ou de outro, influem no que se pode chamar a Guarda Pretoriana do partido, isto é, os seus 


elementos mais activos e ardentes.  Se isto é assim, temos graves razões de receio.  A Casa dos 


Comuns nomeia o Executivo e tem domínio absoluto sobre a legislação. O partido em maioria na 


Casa  dos  Comuns  domina  absolutamente  a  Casa  dos  Comuns.  Esse  partido  é,  por  sua  vez, 


dominado pelos seus elementos mais ardentes e enérgicos, sob o comando dos políticos a quem 


esses são mais afectos. Quer isto dizer que a suprema autoridade do Estado está nas suas mãos de 


partidários  extremos  e  nas  mãos  dos  estadistas  que  mais  admirados  são  por  esses  partidários 


extremos. É quase impossível conceber uma forma menos satisfatória de governo. Isto, contudo, é 


que é a realidade. A aparência é que a Casa dos Comuns representa o povo. Mas, de facto, o povo 


nem tem a voz dominante na escolha da Casa dos Comuns, nem domínio real sobre ela, uma vez 


escolhida. O povo tem, na prática, só a liberdade de escolher entre os candidatos partidários que são 


submetidos à sua escolha. São os partidários ardentes  – a Guarda Pretoriana  – quem escolhe os 


candidatos; os eleitores têm somente que determinar se querem ser representados pelo nomeado dos 


Pretorianos Conservadores, ou pelo nomeado dos Pretorianos Liberais, ou, em casos mais raros, 


podem  escolher  um  candidato,  não  menos  disciplinado,  nomeado  pelo  Partido  Laborista.  Os 


independentes  podem propor-se,  e  algumas  vezes  se  propõem,  à  eleição.  Mas  as  eleições,  nas 


condições  modernas,  são  a  tal  ponto  matéria  de  organização  e  mecanismo,  que  é  com grande 


desigualdade que um independente se pode bater contra os candidatos nomeados pelos partidos. O 


triunfo de uma candidatura  independente  é  a  coisa  mais  rara  deste  mundo.  A única verdadeira 


influência que têm os independentes está no desejo dos chefes partidários de lhes obter os votos. 


Mas  até  isto  tem na  prática  um alcance  limitado.  Há assuntos  controversos  sobre  os  quais  os 


partidários ardentes, de um lado e de outro, sentem tão fortemente que quase nada se importam da 


opinião do público não partidário. E, quando a Casa está eleita, a influência da opinião pública fica 


semelhantemente limitada. Alguma coisa se fará para obter apoio na próxima eleição geral; mas, 


sempre que os homens do partido do governo realmente se empenhem num assunto, correrão todos 


os riscos para fazer vingar a sua política.  Sobretudo o farão quando o assunto, de que se trate, 


envolva o crédito pessoal de um dos chefes da sua confiança. O facto formidável é que a mais alta 


autoridade do nosso Império imenso e único se encontra alternadamente nas mãos de dois grupos de 


homens veementes, intolerantes e desequilibrados.”


Estas palavras têm já quinze anos, porém valem hoje como então; nada, salvo o argumento 


do Partido Laborista, existe de novo na situação que elas descrevem, e esse aumento não pesa senão 


em converter em “três” a palavra “dois”no fim do texto. E estas palavras são, não só do político 


experiente, por herança e vocação, que dissemos ser seu autor, mas de um homem que é ele mesmo 


político partidário. É um dos casos em que, contra a norma jurídica, a confissão do réu tem valia.


O réu, porém, não confessou tudo. Uma polémica recente e episódica, entre chefes liberais 
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ingleses, trouxe à atenção pública um dos pontos da vida partidária em que ordinariamente se não 


reparava.  É o de que os fundos partidários  são secretos,  secretos os nomes dos indivíduos  que 


frequentemente entram com grandes somas para os cofres dos partidos. Isto complica o assunto e a 


Guarda Pretoriana. Quem entra com grandes somas para um cofre partidário raras vezes o fará por 


teorismo. Fá-lo, em geral, com outro fito. E, visto que deu, fará por que se faça aquilo para que deu. 


O partido, ou a sua Guarda Pretoriana, fará, visto que recebeu, por merecer o que recebeu. Assim, 


nesta noite moral, se podem subtilmente esboçar, e subtilmente se infiltrar na substância da vida 


política,  orientações  inteiramente  antinacionais;  pois,  como  a  este  propósito  se  observou,  não 


sabendo ninguém quem são os magnos financiadores dos partidos, ninguém tem a certeza que não 


estejam ligados a elementos estrangeiros, cuja política secretamente imponham. Nem se alegue que 


este estado de coisas nada tem com o constitucionalismo, propriamente dito. O constitucionalismo 


envolve e motiva a existência de partidos; estes partidos fazem uns aos outros uma guerra política, 


como toda a guerra, assenta em duas bases – dinheiro e segredo. 


É assim, pois, que opera o constitucionalismo inglês no país onde é natural, e, portanto, em 


certo  modo  orgânico;  onde  é  antigo,  e,  portanto,  ainda  mais  natural;  onde  mais  tem  sido 


aperfeiçoado, e, portanto, onde deve estar mais livre de erros. E, se assim é neste país, como o não 


será nos outros, onde não é natural, nem antigo, nem, por não ser antigo, poderia ter sofrido o que 


propriamente se chama um aperfeiçoamento?


Nos  países  onde,  como em Inglaterra,  existe  um ideal  nacional,  e,  em certo  grau,  uma 


opinião pública espontânea  – aquela opinião pública natural, orgânica, não-eleitora, do que acima 


falámos –, os malefícios essenciais do constitucionalismo são diminuídos. São, porém, diminuídos 


por elementos externos, e não internos, a ele. A pressão de um ideal nacional, se é forte e constante, 


faz-se sentir no próprio Parlamento, nos próprios partidos, pois estes existem adentro da nação; a 


pressão de uma opinião pública espontânea,  se é forte,  do mesmo modo que a sentiam os reis 


absolutos, assim a sentem também o Parlamento e os partidos, que recuam, como faziam os reis, 


ante os seus impulsos mais evidentes. Parece, por isto, que, se o Parlamento e os partidos podem 


ser, como o eram os reis, sensíveis às manifestações directas da opinião pública, tanto faz que haja 


reis  como Parlamento  e partidos;  parece que basta  que haja  ideal  nacional,  e  que haja  opinião 


pública verdadeira, pois estes se farão sentir ao Parlamento e aos partidos, e assim os compelirão ao 


recto caminho: Infelizmente, a analogia é errónea. O rei absoluto podia (com grave risco próprio) 


contrariar o ideal da Nação. O rei absoluto podia (com certo risco próprio) contrariar a opinião do 


seu povo. Mas o rei absoluto não podia sofismar ou perverter esse ideal ou essa opinião, pois não 


tinha contacto interno com a opinião pública, que não representava e de quem não dependia; e o 


ideal nacional, enquanto activo, não se manifesta senão como uma parte da opinião pública. Os 


partidos,  porém, como têm um ideal  político distinto do ideal  nacional  (sem o que não seriam 
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partidos),  ora sobrepõem aquele a este, ora o infiltram neste, assim o pervertendo. Os partidos, 


ainda, como têm que ter a aparência de se basear na opinião pública, buscam “orientá-la” no sentido 


que desejam, e assim a pervertem; e, para a sua própria segurança, buscam servir-se dela, em vez de 


a servir a ela, e assim a sofismam.


Em Portugal, porém, não há (como se disse) ideia nacional, nem há (como se dirá) opinião 


pública. Somos nós os perfeitos constitucionais. Os problemas nacionais suscitados pela presença 


do  constitucionalismo,  se  são graves  em qualquer  outro  país,  são,  pois,  entre  nós  gravíssimos. 


Temos que dar-lhes uma solução qualquer, permanente ou provisória, mas certamente imediata.


Ora como, segundo se viu na transcrição acima feita, o mal do constitucionalismo está na 


sua essência, visto que é radicalmente nocivo até onde é natural, não há outro remédio para ele, 


onde nem seja natural, senão a sua simples eliminação. Mas, se o eliminamos, o que poremos em 


seu  lugar?  Por  que  norma  governativa  o  substituiremos?  Onde  houvesse  um  regímen,  ou  a 


possibilidade imediata de um regímen, tentaríamos extrair da substância desse regímen uma norma 


governativa  própria  e  especial.  Mas  onde,  como  em  Portugal  presente,  não  há  regímen,  nem 


possibilidade  imediata  de  o  haver,  a  única  solução  é,  eliminando  o  constitucionalismo,  o  não 


substituir  por coisa nenhuma,  parecida ou diferente  dele.  Em outras palavras,  há que criar,  que 


estabelecer como coisa definida, o Estado de Transição.


Sendo o Estado de Transição, em matéria nacional, a condição de um país em que estão 


suspensas, por uma necessidade ou compulsão temporária, todas as actividades superiores da Nação 


como conjunto e elemento histórico, o certo é que não está suspensa a própria Nação, que tem que 


continuar a viver e, dentro dos limites que esse estado lhe impõe, a orientar-lhe o melhor que pode. 


Os governantes de um país, em um período destes, têm pois que limitar a sua acção ao mínimo, ao 


indispensável. Ora o mínimo, o indispensável, social é a ordem pública, sem a qual as mais simples 


actividades  sociais,  individuais  ou  colectivas,  nem  sequer  podiam  existir.  Os  governantes 


naturalmente  indicados  para um Estado de Transição são,  pois,  aqueles cuja  função social  seja 


particularmente a manutenção da ordem. Se uma nação fosse um aldeia, bastaria a polícia; como é 


uma nação, tem que ser a Força Armada inteira.


É esta a segunda Doutrina do Interregno, a segunda justificação da Ditadura.


IV.


Terceira justificação da Ditadura Militar


Além de Portugal presente não pode ter vida institucional, nem também vida constitucional, 


não  pode  ele,  ainda,  ter  vida  de  opinião  pública.  Assim  lhe  falta  também  o  que  é,  não  só  o 


fundamento interno de todo governo, mas, por uma fatalidade histórica, o fundamento externo de 
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todo governo de hoje. 


Há só três bases de governo – a força, a autoridade, e a opinião. Qualquer forma de governo 


tem que participar, para ser governo, de todas elas; sem força não se pode governar, sem opinião 


não se pode durar; sem autoridade não se pode obter opinião. Embora, porém, qualquer governo de 


todas participe, uma delas haverá em que mais particularmente, em que distintivamente, se apoie. 


O governo tipicamente de força existe só nas sociedades bárbaras ou semibárbaras; regressa 


atipicamente nos episódios ditatoriais das sociedades civilizadas. É o governo em que se exprimem 


aquelas  civilizações  em  formação,  em  que  ainda  o  estado  de  guerra  é  a  condição  normal  e 


constante; por isso caracteriza também aqueles períodos das civilizações formadas, em que o estado 


de guerra, civil ou outra, ressurge. Ao governo de força sucede, na linha de passagem das coisas, o 


de autoridade: a autoridade é a força consolidada, translata, a força tornada abstracta, por assim 


dizer.  A  estabilização  dos  governos  de  força  os  converte,  passado  tempo,  em  regímenes  de 


autoridade. Mas a autoridade não dura sempre, porque nada dura sempre neste mundo. Sendo a 


autoridade um prestígio ilógico, tempo vem em que, degenerando ela como tudo, a inevitável crítica 


humana não vê nela mais do que o ilogismo, visto que o prestígio se perdeu. Assim, no decurso das 


civilizações, se chega a um ponto em que – à parte os recursos incaracterísticas à força – se tem que 


estabelecer, ou buscar estabelecer, um sistema de governo fundado na opinião, pois não resta outro 


fundamento para a existência de um governo.


Europa, e nós com ela, seguiu este curso fatal. A todos nos confronta um problema político: 


extrair da opinião um sistema de governo. Não temos outro recurso. Não podemos recorrer à força, 


numa sociedade formada, não é mais que um travão, aplicável só nos perigos e nas descidas; se a 


quisermos  sistematizar,  pagaremos  o  preço  por  que  são  penhoradas  as  sociedades  em  que  se 


pretende  coordenar  o  ocasional,  isto  é,  realizar  uma  contradição.  Nem  podemos  recorrer  à 


autoridade, porque a autoridade é incriável e indecretável, e a tradição, que é a sua essência, tem por 


substância a continuidade, que, uma vez quebrada, se não reata mais. Temos pois que encarar, por 


necessidade  histórica,  o  problema  de  extrair  da  opinião  um  sistema  de  governo.  Se  é  este  o 


problema, não cuidemos que é outro.


Para nos nortearmos neste fio, temos, primeiro, que ver em que consiste a opinião. É o que 


nunca fizeram nem os defensores nem os críticos dos sistemas que assentam nela.


Qualquer opinião é de uma de três espécies, conforme assente no instinto (ou na intuição), 


no hábito, ou na inteligência. Por instinto se entende aquele fenómeno psíquico, inegável porém 


difícil de explicar, pelo qual, nos animais chamados inferiores, a vida se conduz certa sem mostras 


de  “inteligência”,  ou,  até,  condições  anátomo-fisiológicas  para  a  existência  dela.  Nos  animais 


chamados  superiores  os  instintos  subsistem,  mas  não  neles  perturbados  pelo  hábito  e  pela 


inteligência,  que  a  eles,  instintos,  são  diversamente  antagónicos.  Nestes  animais  superiores,  e 
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notavelmente  em o  homem,  aparece,  ainda,  uma  forma  superior  do  instinto,  a  que  chamamos 


intuição; dela procedem os fenómenos, estranhos porém reais, a que por comodidade se chamou 


supernormais – os palpites, a inspiração, o espírito profético. A intuição, operando como o instinto, 


porque é instinto, usurpa, e muitas vezes supera, as operações da inteligência. Os fenómenos do 


instinto e da intuição têm preocupado mais que quaisquer outros, a ciência psicológica moderna; 


assentou ela já na certeza de que o campo do que chamou subconsciente é vastamente maior que o 


da razão, e que o homem, verdadeiramente definido, é um animal irracional. Só por orgulho ou 


preconceito  se pode não ver  que a inteligência  é  – como Huxley abusivamente  supunha que a 


simples consciência era  – o que chamou um epifenómeno. Isto é, a inteligência não faz mais que 


espelhar,  esclarecendo-os  para  nós  e,  pela  palavra,  para  outrem,  os  instintos  obscuros,  as 


solicitações intuitivas, do nosso temperamento.


Por hábito entende-se aquela disposição da índole que é, em sua origem, e em contrário do 


instinto,  estranha  ao  indivíduo,  sendo  derivada  de  um ambiente  qualquer.  Os  preconceitos,  as 


crenças,  as  tradições  – tudo  quanto,  não  procedendo  da  inteligência,  também  não  procede  do 


instinto  – se derivam do hábito. É muita vezes difícil distinguir uma opinião vinda do instinto de 


uma opinião vinda do hábito,  por isso que o hábito é um instinto imposto,  ou artificial  – uma 


“segunda natureza”, como com razão se lhe chamou.


As  manifestações  destas  quatro  ordens  de  opinião  diferenciam-se  entre  si  da  seguinte 


maneira.  O instinto simples é instantâneo e sintéctico, é individual,  e tem por objecto só coisas 


concretas; é centrípeto, ou egoísta, pois o será forçosamente o que for ao mesmo tempo individual e 


concretizante.  O instinto  superior,  ou intuição,  difere  do instinto  simples  em que pode  ter  por 


objecto o abstracto e o indefinido, e em que, na proporção em que o tiver, deixará de ser centrípeto 


ou egoísta. O hábito é igual ao instinto simples, salvo em não ser individual; como esse, porém, tem 


por objecto o concreto e o definido. A inteligência é analítica, é individual, e tem por objecto o 


abstracto. Em toda opinião entra uma parte de cada um destes elementos, pois na vida é tudo fluído, 


misturado, incerto, mau de analisar sumariamente e impossível de analisar até o fim. 


Passando agora de considerar a simples opinião, para atender ao que nos interessa, que é a 


opinião colectiva ou “pública”,  desde logo vemos que ela tem que assentar ou no hábito ou na 


chamada intuição. No instinto simples não pode assentar, porque ele é só individual – da vida, que 


não da sociedade.  Na inteligência  não pode também fundar-se, porque a inteligência,  por ser a 


expressão do temperamento, é, por isso mesmo, a expressão de instintos, de hábitos e de intuições, 


escusando nós pois de atender a ela, quando devemos atender àquilo de que é espelho. O conceito 


vulgar de democracia, o que pretende basear a opinião pública na soma das opiniões individuais 


fornecidas pelas inteligências; o que supõe que uma sociedade numericamente mais culta (que não 


só mais culta em seus representantes superiores) se orienta e governa melhor que uma sociedade 
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quantitativamente menos culta – este conceito é forçosamente erróneo. Acresce que, como não há 


ciência social, não pode haver cultura sociológica. Se a houvesse, como haveria, sobre os pontos 


mais simples e essenciais da vida social, divergência de opiniões entre homens da maior cultura? 


Em que é que a cultura em geral, e a cultura sociológica em particular, orientam socialmente, se o 


prof. A, da Universidade de X, é conservador, o prof. B, da Universidade de Y, é liberal, e o prof. 


C,  da Universidade  de Z,  é  comunista?  De que lhes serve a  cultura  se  entre  si  divergem num 


congresso  do  mesmo  modo  que  três  operários  numa  taberna?  Longe  de,  como  se  disse,  a 


“democracia sem luzes” ser “um flagelo”, é a democracia com luzes que o é. Quanto maior é o grau 


de cultura geral de uma sociedade, menos ela sabe orientar, pois a cultura necessariamente se quer 


servir da inteligência para fundar opiniões, e não há opinião que se funde na inteligência. Assenta 


ou  funda-se  no  instinto,  no  hábito,  na  intuição,  e  a  intromissão  abusiva  da  inteligência,  não 


alterando isso, apenas o perturba. A democracia moderna é a sistematização da anarquia.


Sucede, ainda, quanto à inteligência, que ela, como é a analítica, é desintegrante; como é 


abstracta,  e  por  isso  fria,  é  incomunicativa;  e  como  é  a  expressão  de  um temperamento,  e  o 


temperamento  é individual,  separa os homens em vez de os aproximar.  O hábito,  ao contrário, 


“pega-se”;  sobretudo se “pega”  um hábito  social.  A intuição,  também,  transmite-se  – por  uma 


emissão indefinível, um “fluido”, como já se lhe chamou, havendo quem creia, talvez com razão, 


que esse fluido é não só real,  mas material.  É só no hábito, pois, ou na intuição, que a opinião 


pública se pode fundamentar. E é num e noutra que, de facto, se fundamenta.


No  hábito  se  baseia  aquela  opinião  pública  a  que,  com  razão  no  termo,  chamamos 


conservadora.  A razão de se ser conservador é a mesma de se não poder deixar de fumar.  Há, 


porém, uma diferença, que em certo modo justifica o receio do novo que constitui a essência do 


conservantismo. Quem deixa de fumar, e se dá mal com fazê-lo, pode tornar a fumar. Mas um 


hábito social, isto é, uma tradição, uma vez quebrado, nunca mais se reata, porque é na continuidade 


que está a substância da tradição. Além do que, não sabendo ninguém o que é a sociedade, nem 


quais são as leis naturais por que se rege, ninguém sabe se qualquer mudança não irá infringir essas 


leis.  Em igual receio  se fundamentam as superstições,  que só os tolos não têm  – no receio de 


infringir leis que desconhecemos, e que, como não conhecemos, não sabemos se não operarão por 


vias aparentemente absurdas. A tradição é uma superstição. 


É  a  opinião  de  hábito  que  mantém  e  defende  as  sociedades;  equivale  à  força  que,  no 


organismo físico, resiste à integração. A opinião de hábito obra sempre deste modo restritivo; umas 


vezes  é  útil  porque  entrava  a  decadência,  outras  é  nociva,  porque entrava  o  progresso.  Sem a 


opinião de hábito não existiram nações; uma nação, aliás, não é senão um hábito. Mas só com a 


opinião de hábito não existiram nações progressivas; nem, até, existiriam nações, pois se não teria 
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progredido até à fundação delas. A mais antiga tradição de qualquer país é ele não existir. 


Na intuição – que, em contrário do simples instinto, vê, como a inteligência, o futuro, que 


não só o passado – se funda aquela opinião com que promove o progresso das sociedades, mas, se a 


do hábito a não equilibrar, também a desintegração delas. Toda fórmula social nova é elaborada e 


imposta  pela  intuição,  se  bem que  a  sobre  posição  da  inteligência  lhe  perturbe  e  corrompa  a 


expressão. Por exclusão de partes se vê que é elaborada e imposta pela intuição. O instinto nada tem 


contra ela. O hábito opõe-se-lhe. A inteligência, por si só, nem tem ciência social em que se funde 


para a supor boa ou viável, nem experiência social (visto que ela é nova) em que para tal se funde. 


Só a intuição – a fé, se se quiser  – pode crer na virtude e na viabilidade do que ainda se não 


experimentou.  Por  isso,  com  razão  se  pode  dizer  que  toda  a  opinião  anticonservadora  é  um 


fenómeno religioso; que todo partido anticonservador é uma agremiação mística.


Toda vida consiste no equilíbrio de duas forças, a de integração e a de desintegração  – o 


anabolismo e o catabolismo dos fisiologistas.  A só integração não é vida; a só desintegração é 


morte. As duas forças assim impostas vivem em perpétua luta, e é essa perpétua luta que produz o 


que chamamos vida. A guerra, disse Heráclito, é a mãe de todas as coisas. Mas, para que a vida 


subsista, é necessário que as duas forças opostas sejam de intensidade praticamente igual; que se 


oponham, que se combatam, porém que nenhuma delas sobreleve à outra. A vida é a única batalha 


em que a vitória consiste em não haver nenhuma. É isso o equilíbrio; e a vida é uma média entre a 


força que a não quer deixar viver e a força que a quer matar – a diagonal de um paralelogramo de 


forças, diferente das duas e por elas composta. Se assim é na vida individual, assim será na vida 


social, que é também vida. Consiste a vida social no equilíbrio de duas forças opostas, que já vimos 


quais eram. Têm as duas forças que existir, para que haja equilíbrio, e, embora haja equilíbrio, que 


ser  opostas.  Um país  unânime  numa  opinião  de  hábito  não  seria  país  – seria  gado.  Um país 


concorde numa opinião de hábito não seria país – seria sombras. O progresso consiste numa média 


entre o que a opinião de hábito deseja e o que a opinião de intuição sonha. Figurou Camões, nos 


Lusíadas, em o Velho do Restelo a opinião de hábito, em o Gama a opinião de intuição. Mas o 


Império Português nem foi a ausência de império que o primeiro desejara,  nem a plenitude de 


império que o segundo sonharia. Por isso, por mal ou por bem, o Império Português pôde ser.


O equilíbrio das forças vitais não procede, porém, só da sua igual intensidade, senão também 


da sua igual direcção, em que, em certo modo, essa igual intensidade se funda. As duas forças têm 


de comum o serem a mesma força, que é o organismo em que vivem, e que diversamente servem de 


manter. Todo lógico sabe que, para haver contraste entre duas ideias, tem que haver identidade no 


fundamento delas. Em melhores palavras – para que duas espécies entre si se oponham, têm que ser 


espécies do mesmo género. Pode opor-se o preto ao branco, porque ambos são cores. Não pode 
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opor-se o preto a um triângulo, porque um é espécie do género cor, e o outro é espécie do género 


forma. Assim, para que nas força vitais se possa dar oposição com equilíbrio,  é mister  que, no 


fundo, pertençam ao mesmo género, o que, em matéria de forças, quer dizer que tendam para o 


mesmo  fim.  Esse  fim,  visto  que  existem  no  mesmo  organismo,  e  têm,  por  assim  dizer,  uma 


identidade de localização, é a vida desse organismo. Se a força de integração, que é por natureza 


centrípeta,  se  localizar  em  certos  pontos  ou  órgãos,  sofrerá  o  organismo  dissolução  ou 


desvitalização, pois os pontos livres ficarão entregues a uma desintegração completa. Se a força de 


desintegração,  que por natureza é centrífuga,  exceder o seu limite orgânico,  ficará o organismo 


ocupado  pela  força  oposta,  e  do  mesmo  modo  sofrerá  a  morte  ou  desvitalização.  Como  no 


individual, assim no social. Se a opinião de hábito tiver, em vez de um fito nacional, um intuito 


menos  que nacional  – província,  classe,  família...  – envolverá  em ruína  a  sociedade,  porque a 


deixará livre à opinião de intuição, que estabelecerá o caos em todos os outros elementos sociais. Se 


a opinião de intuição tiver um intuito mais que nacional – humanidade, civilização, progresso... – do 


mesmo modo arruinará a sociedade, pois a deixará livre à opinião de hábito, como se trata de um 


sistema de forças, a uma acção corresponde sempre uma igual reacção.  A uma acção excessiva 


corresponderá  pois  uma  reacção  igualmente  excessiva,  e,  como  um  pêndulo  que  oscile 


demasiadamente,  o  sistema  acabará  por  parar.  Temos  exemplos  dos  dois  casos  nos  estados, 


paralelos porém inversos, da vida portuguesa sob os Braganças, e da vida presente da Rússia. Nesse 


nosso período, vivemos concentrados na tradição em nossa vida familial,  provincial  e religiosa; 


sucedeu que nos desnacionalizámos completamente na nossa administração, na nossa política e na 


nossa cultura. No período presente da Rússia, tendo a opinião de intuição excedido por inteiro a 


nação em favor de uma entidade socialmente mítica chamada “humanidade”, a opinião de hábito 


estabeleceu uma reacção igualmente forte, recuou para trás da família,  da província,  da religião 


tradicional, e fixou-se no último elemento social, o indivíduo, que, como tal, é um animal somente. 


Assim,  em  virtude  da  reacção  excessiva  que  provoca,  toda  doutrina  social  extrema  produz 


resultados diametralmente opostos aos que pretende produzir. O tradicionalismo orgânico produz 


estrangeiros; o progressivismo orgânico produz animais. É na comunidade do conceito de nação que 


está a base para a luta profícua, porque para o íntimo equilíbrio, entre as forças sociais opostas. No 


caso notável do início dos nossos Descobrimentos, a opinião de hábito se opunha à novidade deles, 


a de intuição a promovia; porém uma e outra não pensavam fora do ideal de grandeza pátria, ou 


seja, no fundo, do ideal de império. Assim pôde o Império Português, quando, por mal ou por bem, 


veio a ser, ser enformado por toda a alma de Portugal. 


Já  acima  esboçámos,  em  simples  exemplo  ocasional,  qual  seja  a  situação  presente  de 


Portugal  quanto  à  sua  opinião  pública.  Concentrados,  dos  Filipes  ao liberalismo,  numa estreita 


tradição familial, provincial e religiosa; animalizados, nas classes médias, pela educação fradesca, 
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e, nas classes baixas, bestializados pelo analfabetismo que distingue as noções católicas, onde não é 


mister  conhecer  a  Bíblia  para  se  ser  cristão;  desenvolvemos,  nas  classes  superiores,  onde 


principalmente  se  forma a  opinião  de intuição,  a  violenta  reacção  correspondente  a  esta  acção 


violenta.  Desnacionalizámos  a  nossa  política,  desnacionalizámos  a  nossas  administração, 


desnacionalizámos a nossa cultura.  A desnacionalização explodiu no constitucionalismo,  dádiva 


que,  em  reacção,  recebemos  da  Igreja  Católica.  Com  o  constitucionalismo  deu-se  a 


desnacionalização quase total das esferas superiores da Nação. Produziu-se a reacção contrária, e, 


do mesmo modo que na Rússia de hoje, se bem que em menos grau, a opinião de hábito recuou para 


além da província, para além da religião, em muitos casos para além da família. Surgiu a contra-


reacção: veio a República e, com ela, o estrangeiramento completo. Tornou a haver o movimento 


contrário; estamos hoje sem vida provincial definida, com a religião convertida em superstição e em 


moda,  com a  família  em plena  dissolução.  Se  dermos  mais  um passo  neste  jogo  de  acções  e 


reacções,  estaremos no comunismo e em comer raízes – aliás o términus natural  desse sistema 


humanitário.  É  este  o  estado  presente  dos  dois  elementos  componentes  da  opinião  pública 


portuguesa.


Ora num país em que isto se dá, e em que todos sentem que se dá, num país onde, sobre não 


poder haver regímen legítimo, nem constituição de qualquer espécie, não pode, ainda, haver opinião 


pública em que eles se fundem ou com que se regulem, nesse país todos os indivíduos, e todas as 


correntes de consenso, apelam instintivamente ou para a fraude ou para a força, pois, onde não pode 


haver  lei,  tem  a  fraude,  que  é  a  substituição  da  lei,  ou  a  força,  que  é  a  abolição  dela, 


necessariamente que imperar. Nenhum partido assume o poder com o que se lhe reconheça como 


direito.  Toda  a  situação  governante  em  Portugal,  depois  da  queda  da  monarquia  absoluta,  é 


substancialmente uma fraude. A fraude, pune-a a lei; porém quando a fraude se apodera da lei, tem 


que puni-la a simples força, que é o fundamento da lei, porque é o fundamento do seu cumprimento. 


Nisto  se  funda  o instinto  que  promove as  nossas  constantes  revoluções.  Têm-nos  elas  tornado 


desprezíveis  perante  a  civilização,  porque  a  civilização  é  uma  besta.  Nossas  revoluções  são, 


contudo, e em certo modo, um bom sintoma. São o sintoma de que temos consciência da fraude; e o 


princípio  da  verdade  está  no  conhecimento  do  erro.  Se,  porém,  rejeitando  a  fraude  como 


fundamento de qualquer coisa, temos que apelar para a força para governar o país, a solução está 


em apelar clara e definidamente para a força, em apelar para aquela força que possa ser consentânea 


com a tradição e a consecução da vida social. Temos que apelar para uma força que possua um 


carácter social, tradicional, e que por isso não seja ocasional e desintegrante. Há só uma força com 


esse carácter: é a Força Armada.


É esta a terceira Doutrina do Interregno, a terceira e última justificação da Ditadura Militar.
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V.


SEGUNDO AVISO


Chegados a  este  ponto os  que leram este  opúsculo,  parecer-lhes-á  que,  para justificar  a 


Ditadura  Militar,  não  havia  mister  que  o  fizéssemos  com  mais  que  um  só  dos  fundamentos 


expostos, nem que, em todos eles, empregássemos razões com tal desenvolvimento. Há, porém, que 


explicar que o triplo carácter da justificação, assim como o pormenor de toda ela, têm um intuito 


mais largo que o de só justificar. Para o explicar e o definir, dividamos em três razões o relato do 


que nos propusemos.


Em primeiro lugar, vejamos claro quanto à natureza da coisa justificada. Repetiremos o que 


já  dissemos.  Este  opúsculo  contém uma justificação  completa  da Ditadura  Militar  em Portugal 


presente. Com isso justificámos a Ditadura de hoje, em seus fundamentos. Não falámos, porém, 


particularmente  dela.  Nenhuma consideração  particular  importava  ao nosso argumento,  que  era 


geral. Provámos que é hoje legítima e necessária uma Ditadura Militar em Portugal; triplamente o 


provámos. Se esta, que o é, é composta como convém que seja, ou se se orienta como convém que 


se oriente, ou se subsistirá como convém que subsista – tudo isso é estranho à nossa demonstração. 


Se amanhã a Ditadura Militar cair, não cairá com ela a justificação dela. O ser necessário uma coisa 


não implica nem que exista, nem que, existindo, subsista; implica tão-somente que é necessária.


Em segundo lugar, o fim principal deste opúsculo está, não nele, que é só introdutório, mas 


nas três partes seguintes do livro de que ele é a primeira. Porém, como ele é introdutório, nele se 


deviam esboçar, não só as matérias por cuja divisão elas são três, mas, mais particularmente, as 


bases dessas matérias. Da segunda secção desta emergirá a segunda parte do livro, da terceira a 


terceira, da quarta a quarta; a quinta, já o dissemos, não será mais do que a peroração. Nessa secção 


segunda assentámos na importância do ideal nacional; dele, da sua natureza em Portugal, e da sua 


preparação aqui, tratará a segunda parte do livro. Nessa secção terceira assentámos na inviabilidade 


do constitucionalismo inglês;  do constitucionalismo viável,  que devemos criar  para o substituir, 


tratará a terceira parte do livro. Nessa secção quarta assentámos na definição da opinião pública; de 


como a poderemos estabelecer  e radicar  em Portugal tratará  a quarta parte do livro.  Assim, de 


secção a parte de livro, tudo se liga, até numericamente.


Em terceiro  lugar,  tendo  nós  neste  opúsculo  esboçado as  matérias  dessas  três  partes,  e 


definido  as  bases  delas,  em  nenhuma  secção,  contudo,  definimos  as  mesmas  matérias,  o  que 


faremos só nas partes do livro que se lhes reportem. Não dissemos na secção segunda em que 


consistia um ideal nacional, nem em que deveria consistir o nosso; na segunda parte do livro, que 


trata da Nação Portuguesa, o faremos. Não dissemos na secção terceira em que consistia a essência 


186







do  constitucionalismo  inglês;  na  terceira  parte  do  livro,  que  trata  do  Estado  Português,  o 


definiremos para depois assentarmos na constituição própria desse Estado. Na secção quarta, se, de 


facto, definimos em que consiste a opinião pública, é que na quarta parte do livro não teremos que 


defini-la a ela, senão às condições sociais necessárias à sua existência; da Sociedade Portuguesa 


tratará essa quarta parte. Nem dissemos na secção segunda como se extraía um regímen do ideal 


nacional, nem a que ideais convinha este ou aquele regímen; tão-pouco dissemos, na secção quarta, 


qual a maneira de fazer entrar numa constituição política, ou sistema de governo, a opinião pública 


de uma sociedade: tudo isto fará parte, não da segunda ou da quarta, mas da terceira parte do livro. 


Como é ela que trata do Estado, nela se projectam as conclusões políticas corolárias da segunda, 


que trata da Nação, e da quarta, que trata da Sociedade; pois no Estado, que é a inteligência do país, 


se projectam os seus instintos, que formam a Sociedade, e os seus hábitos, que constituem a Nação.


São estes os fins, imediatos e mediatos, do presente opúsculo, que neste ponto concluímos. 


O que nele escrevemos (de menor monta, contudo, que o que escreveremos no próprio livro) o 


distingue, na amplitude e precisão dos conceitos, na lógica do desenvolvimento, e na concatenação 


dos propósitos, de qualquer escrito político até hoje conhecido. Nem há hoje quem, no nosso país 


ou em outro, tenha alma e mente, ainda que combinando-se, para compor um opúsculo como este. 


Disto nos orgulhamos.


É este o Primeiro Sinal, vindo, como foi prometido, na Hora que se prometera.


Lisboa, Janeiro de 1928.”


*  Richard  Zenith  informa,  em  nota  na  p.  477,  que  este  opúsculo  foi 


publicado no início de Março de 1928.


In PESSOA, Fernando – Prosa Publicada em Vida. Edição Richard Zenith.  


Lisboa: Assírio & Alvim, 2006. ISBN 978-972-37-1123-3, pp. 353-373.
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Documento 47 – Fotografia e discurso de Salazar na tomada de posse 
como ministro  das  Finanças,  a  27  de  Abril  de  1928,  ou as  quatro 
condições políticas que impôs para exercer a Ditadura das Finanças e 
que lhe permitiram afirmar: “Sei muito bem o que quero e para onde 
vou”


“CONDIÇÕES DA REFORMA FINANCEIRA


“Sr. Presidente do Ministério:– Duas palavras apenas, neste momento que V. Ex.ª, os meus 


ilustres colegas e tantas pessoas amigas quiseram tornar excepcionalmente solene.


Agradeço a V. Ex.ª o convite que me fez para sobraçar a pasta das Finanças, firmado no 


voto  unânime  do  Conselho  de  Ministros,  e  as  palavras  amáveis  que  me  dirigiu.  Não tem que 


agradecer-me ter  aceitado o encargo,  porque representa  para mim tão grande sacrifício  que por 


favor  ou amabilidade  o não faria  a  ninguém.  Faço-o ao  meu País  como dever  de  consciência, 


friamente, serenamente cumprido.


Não tomaria, apesar de tudo, sobre mim esta pesada tarefa, se não tivesse a certeza de 


que ao menos poderia ser útil a minha acção, e de que estavam asseguradas as condições dum 
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trabalho eficiente. V.  Ex.ª  dá  aqui  testemunho  de  que  o  Conselho  de  Ministros  teve  perfeita 


unanimidade de vistas a este respeito e assentou numa forma de íntima colaboração com o Ministro 


das  Finanças,  sacrificando  mesmo  nalguns  casos  outros  problemas  à  resolução  financeira, 


dominante no actual momento. Esse método de trabalho reduziu-se aos quatro pontos seguintes:


a) Que cada Ministério se compromete a limitar e a organizar os seus serviços dentro da 


verba global que lhe seja atribuída pelo Ministério das Finanças;


b) Que as medidas tomadas pelos vários Ministérios, com repercussão directa nas receitas 


ou despesas do Estado, serão previamente discutidas e ajustadas com o Ministério das Finanças;


c) Que o Ministério das Finanças pode opor o seu 'veto' a todos os aumentos de despesa  


corrente ou ordinária, e as despesas de fomento para que se não realizem as operações de crédito 


indispensáveis;


d) Que o Ministério das Finanças se compromete a colaborar com os diferentes Ministérios  


nas medidas relativas a reduções de despesas ou arrecadação de receitas, para que se possam 


organizar, tanto quanto possível, segundo critérios uniformes.


Estes princípios rígidos, que vão orientar o trabalho comum, mostram a vontade decidida de 


regularizar por uma vez a nossa vida financeira e com ela a vida económica nacional.


Debalde porém se esperaria que milagrosamente, por efeito de varinha mágica, mudassem as 


circunstâncias da vida portuguesa. Pouco mesmo se conseguiria se o País não estivesse disposto a 


todos os sacrifícios necessários e a acompanhar-me com confiança na minha inteligência e na minha 


honestidade – confiança absoluta mas serena, calma, sem entusiasmos exagerados nem desânimos 


depressivos. Eu o elucidarei sobre o caminho que penso trilhar, sobre os motivos e a significação de 


tudo que não seja claro de si próprio; ele terá sempre ao seu dispor todos os elementos necessários 


ao juízo da situação.


Sei muito bem o que quero e para onde vou, mas não se me exija que chegue ao fim em 


poucos meses. No mais, que o País estude, represente, reclame, discuta, mas que obedeça quando 


se chegar à altura de mandar.


A acção  do  Ministério  das  Finanças  será  nestes  primeiros  tempos  quasi  exclusivamente 


administrativa, não devendo prestar larga colaboração ao Diário do Governo. Não se julgue porém 


que estar calado é o mesmo que estar inactivo. 


Agradeço a todas as pessoas que quiseram ter a gentileza de assistir à minha posse a sua 


amabilidade. Asseguro-lhe que não tiro desse acto vaidade ou glória, mas aprecio a simpatia com 


que acompanham e tomo-a como um incentivo mais para a obra que se vai iniciar.”


190







Imagem digitalizada a partir do livro de VIEIRA, Joaquim – António de 


Oliveira Salazar. Lisboa: Círculo de Leitores, 2001, p. 40.


Condições  da Reforma Financeira,  ln  SALAZAR,  Oliveira  – Discursos 


1928-1934. Coimbra: Coimbra Editora, 1935, pp. 3-6.
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Documento  48  – Salazar  no  Quartel  General  de  Lisboa,  em  9  de 
Junho de 1928, cumprimenta o comandante da guarnição militar, o 
general Domingos de Oliveira, e é depois apresentado à oficialidade. 
Profere aqui o seu segundo discurso político, nele se compromete a 
resolver “quatro problemas fundamentais: o financeiro, o económico, 
o social e o político”


Digitalização de imagem a partir do livro de FERRAZ, Ivens – A Ascensão 


de Salazar: Memórias de seis meses de governo, 1929 /  Pref. de César Oliveira. 


Lisboa: O Jornal, 1988, p. I.


Cf.  Os  problemas  nacionais  e  a  ordem da  sua  solução,  ln  SALAZAR, 


Oliveira – Discursos 1926-1934. Coimbra: Coimbra Editora, 1935, pp. 9-18.
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Documento  49  – Padrão  de  Portugal  em  La  Couture,  França,  da 
autoria do escultor Teixeira Lopes. Inaugurado a 11 de Novembro de 
1928.


Digitalização  a  partir  de  MINISTÉRIO  DA  DEFESA  NACIONAL  – 


L'Armée de Terre Portuguaise en France 1918: Chemins de la Mémoire. Lisboa: 


MDN, [2006?], p.7.
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Documento  50  – Cemitério  Militar  Português  em  Richebourg 
L'Avoué, França


Digitalização  a  partir  de  MINISTÉRIO  DA  DEFESA  NACIONAL  – 


L'Armée de Terre Portuguaise en France 1918: Chemins de la Mémoire. Lisboa: 


MDN, [2006?], p.5.
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Documento 51 – Altar da Pátria, ou monumento votivo, no Cemitério 
Militar Português em  Richebourg L'Avoué. Intervenção do Estado 
Novo que associa a Cruz de Cristo ao culto do Soldado Desconhecido


Digitalização  a  partir  de  MINISTÉRIO  DA  GUERRA.  Serviço  de 


Sepulturas  de  Guerra  no  Estrangeiro  – Relação  dos  Militares  Portugueses 


sepultados nos Cemitérios de Richebourg l'Avoué, Boulogne s/Mer e Antuérpia.  


Lisboa: MG, 1937, p. [7]


199







200







Documento  52  –  “Sim,  sim,  eu  conheci-o...” poema  de  Fernando 
Pessoa datado de 1929 e de crítica a Guerra Junqueiro


 


Poema datado de “21-5-1929”.


                                      “SIM, SIM, eu conheci-o.


                                        Realmente era negro, luzidio,


                                        Madrugador, jovial.


                                        Sim, e de manhã cedo


                                        Deveras se encontrava entre o arvoredo


                                        Mas sem risadas (de ave fazem medo),


                                        Nem (que quer dizer isso?) de cristal.


                                        Nesta altura, acabado o romantismo,


                                        Um melro só a um melro é que é igual.


                                         Quanto à história, nem cismo.


                                         Acabou mal,


                                         Com Natureza contra a Bíblia, como,


                                         Em épocas de um outro assomo,


                                         Seria Bíblia contra a Natureza,


                                         Com igual misticismo.


                                         Veio o Junqueiro, filho da Certeza,


                                         E o melro morreu realmente


                                         (Mas morreu de o fazerem gente),


                                         Caindo do ar real e insciente


                                         Num gesto de asa que despreza.                                        
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                                         E o gesto de asa diz – pois tudo fala


                                         No romantismo, ainda quando cala:


                                         “Sou um melro, e não um sócio vil


                                         Da Associação do Registro Civil.


                                         Sou um melro totalmente, e existo


                                         Alheio a Cristo ou não-Cristo,


                                         Sem dar lição alguma sobre nada,


                                         Mera alimária alada,


                                         Inconsciente, como o céu de estar


                                         Onde está, de mover-me e de cantar.


                                         E se morir, arre!, morri.


                                         Com isso provo que vivi.


                                          Morri: pois deixem-me morrer


                                          Sem me quererem compreender.


                                         E quanto aos versos subversivos


                                          De Igrejas e Escrituras,


                                          Deixem-se disso: são motivos


                                          De audácias que já nem são bravuras.


                                          Vejam claro,


                                          Tenham verdade ao menos no sentir,


                                          E então por certo me ouvirão a rir,


                                          Madrugador, jovial,


                                          Logo de manhã cedo


                                          Cantando entre a verdade do arvoredo


                                          E não entre a mentira universal.”


                                          


*In PESSOA, Fernando  – Poesia 1926-1930. Edição Manuela Parreira da 


Silva,  Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  &  Alvim. 


Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 978-989-609-521-5, p. 88-89.
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Transcrição da nota da p. 202: “[Sim, sim, eu conheci-o.] 60-41; misto. 1.ª publicação: EC, 2001. 


Existe um testemunho dactiloscrito com emendas a lápis (60-39 e 40) e datado, de que este é uma 


passagem a limpo, com o título O ANTI-MELRO [var. REMELRO]. Neste, o primeiro verso é: O 


melro? Conheci-o. Como se vê, na sua primeira versão, o poema de Pessoa reproduz praticamente 


os  três  primeiros  versos  de A VELHICE DO PADRE ETERNO, de Guerra  Junqueiro  (citado, 


aliás), estabelecendo com ele um diálogo  evidente. A data é a do testemunho manuscrito.” 
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Documento 53 – “Monumento a António José de Almeida”, poema de 
Fernando Pessoa escrito após a morte de António José de Almeida em 
1929 e contra a sua memória pública


 


Poema datado de “1929-1930”.


“MONUMENTO A


ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA


                                       Nobre a seu modo, e o modo não o era.


                                       Falou, calou, acabou... Porque erguer


                                       Pedras a quem das pedras foi só hera?


                                       Ah, prestem-lhe a homenagem de o esquecer!”


In PESSOA, Fernando –  Poesia 1926-1930. Edição Manuela Parreira da 


Silva,  Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  &  Alvim. 


Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 978-989-609-521-5, p. 101.


Transcrição da nota da p. 203:  “MONUMENTO A ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA. 65-49, 


dact. 1.ª publicação: EC 2001. Poema não datado. A referência a uma subscrição pública para a 


construção de um monumento ao ex-presidente da República, António José de Almeida, falecido 


em 1929, remete, porém, para Dezembro desse ano ou para uma data posterior, já que o monumento 


seria inaugurado muito mais tarde. O facto de estar escrito na mesma folha do poema seguinte, 


alusivo a Magalhães Lima, falecido em 7-12-1928, leva-nos também a considerar a data de 1929-30 


como a mais provável.”


205







206







Documento 54  –  “Odiosamente”, poema de Fernando Pessoa escrito 
após a morte do Grão-Mestre do GOLU, Magalhães Lima, em 1928 e 
contra a sua memória


Poema datado de “1929-1930”.


“ODIOSAMENTE


                                                       Imortais todos nós? E


                                                       Que coisas não vêm de aí?


                                                       Santo Deus, então lá em cima


                                                       Ainda há Magalhães Lima?”


                                              


In PESSOA, Fernando –  Poesia 1926-1930. Edição Manuela Parreira da 


Silva,  Ana  Maria  Freitas,  Madalena  Dine.  Edição  original  Assírio  &  Alvim. 


Lisboa: Planeta De Agostini,  2006. ISBN 978-989-609-521-5, p. 101.


Transcrição da nota da p. 204: “ODIOSAMENTE. 64-49; dact.. 1.ª publicação: EC, 2001. Escrito 


na mesma folha que o poema anterior, foi certamente feito na sua sequência, pelo que consideramos 


a mesma data. A referência à “imortalidade” do republicano Magalhães Lima, falecido em 1928, 


aponta inevitavelmente neste sentido.”
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Documento 55 – O general  Carmona recebe a delegação da  Opera 
Nazionale  Balilla  – constituída  por  1300  balillas  – que  visitou 
oficialmente Lisboa e é fotografado com Bruno e Vittorio Mussolini, 
na  residência  do  presidente  da  República,  em  Cascais,  a  12  de 
Setembro de 1929


Digitalização de imagem a partir de Anais da Revolução Nacional, vol. II, 


p. 285. 
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Documento 56 – Ivens Ferraz transmite os poderes ao novo presidente 
do ministério,  o general  Domingos de Oliveira,  a 21 de Janeiro de 
1930


Digitalização de imagem a partir do livro de FERRAZ, Ivens – A Ascensão 


de Salazar: Memórias de seis meses de governo, 1929 /  Pref. de César Oliveira. 


Lisboa: O Jornal, 1988, p. IV.
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Documento 57 – Entronização de Manuel Gonçalves Cerejeira como 
cardeal patriarca na Sé de Lisboa, a 2 de Fevereiro de 1930, com a 
presença do presidente Carmona


Digitalização  de  imagem  a  partir  de  AMEAL, João  (Dir.)  – Anais  da 


Revolução Nacional. Barcelos, 1948, vol. II, p. 348.


213







214







Documento  58  –  Após  o  discurso  proferido  por  Salazar  perante 
oficiais do Exército e da Armada, na Sala do Risco, a 28 de Maio de 
1930,  por ocasião do 4º aniversário da Ditadura Militar,  o governa 
presta cumprimentos ao presidente Carmona


Imagem digitalizada a partir do livro de VIEIRA, Joaquim – António de 


Oliveira Salazar. Lisboa: Círculo de Leitores, 2001, p. 34.


Cf. Ditadura administrativa e revolução política, ln SALAZAR, Oliveira – 


Discursos 1928-1934. Coimbra: Coimbra Editora, 1935, pp. 45-66.
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Documento 59 – A Constituição da União Nacional, a 30 de Julho de 
1930


“O  governo,  considerando  a  situação  do  país,  interpretando  uma  corrente  geral  de  opinião,  e 


correspondendo ao prometido  em declarações  anteriores,  resolve  promover  uma liga  patriótica, 


denominada União Nacional,  que,  afirmando a necessidade de continuar  a Ditadura à frente  da 


República Portuguesa até se ultimarem as bases da organização de Portugal, será constituída nos 


termos designados.


1.º  – A União Nacional compõe-se de portugueses dispostos pela compreensão dos seus 


maiores deveres cívicos a trabalhar para a salvação e engrandecimento de Portugal.


2.º – A União Nacional, para atingir o seu fim, empregará os devidos meios de aproximação, 


propaganda, influência, acção, cumprindo-lhe especialmente:


a) Desviar do seu campo tudo o que possa desunir os portugueses e fixar nele tudo o que 


lhes possa dar coesão, pelo acordo comum, ou por contemporização razoável;


b) Interessar superiormente a mocidade no estudo e conhecimento dos assuntos históricos, 


administrativos, financeiros, económicos, sociais e coloniais de Portugal.


3.º  – A  União  Nacional  dá  como  assente  que  deve  ser  preparada  uma  nova  ordem 


constitucional,  sendo  os  decretos  ditatoriais  submetidos  à  revisão  das  Câmaras  Legislativas, 


reunidas com poderes constituintes.


4.º – A União Nacional reconhece que para se organizar eficazmente e desempenhar bem a 


sua missão tem de escolher como terreno comum dos seus membros entregues dentro dela a uma 


colaboração patriótica as doutrinas fundamentais de direito público e de nacionalismo que sejam 


que possam e devam ser geralmente seguidas, pelas exigências razoáveis das situações herdadas, ou 


da ideologia superior da época, ou das aspirações do povo português.


5.º  – A  União  Nacional  considera  património,  político,  jurídico  e  moral  de  todos  os 


portugueses, os seguintes princípios, que deverão dominar o seu programa definitivo e a reforma da 


Constituição:


a)  Portugal  é  um  Estado  nacional.  Não  admite  limites  na  sua  independência  e  na  sua 


soberania, nem ingerências estranhas de natureza política. A sua própria segurança é a necessidade 


primordial.


b) É mantida a aliança inglesa.


c) Portugal é um Estado pacífico, civilizador e cooperante na ordem internacional. Condena 


a guerra como instrumento de expansão ou conquista. Consigna que a arbitragem é o melhor meio 
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de derimir as questões entre os outros Estados na preparação e adopção de soluções que interessam 


à paz, ao progresso e à humanidade, com salvaguarda da integridade jurídica de cada um deles. 


Proclama que as regras de direito das gentes geralmente consideram-se incluídas na lei portuguesa e 


têm como tal força obrigatória.


d) Portugal é um Estado unitário e indivisível. O seu direito público realiza integralmente no 


organismo,  na autoridade,  nos  fins,  nos meios  de acção e na vida do Estado a  unidade moral, 


política, social, e económica da Nação.


e) O Estado é social e corporativo. Reúne, coordena e harmoniza na sua organização política 


os  cidadãos,  com as  suas  garantias  e  direitos  individuais,  a  sociedade  com os  seus  interesses 


superiores, aos a que eles estão ligados, e a família, as autarquias regionais e locais e as corporações 


morais e económicas, com as suas regalias e atribuições resultantes da natureza ou da evolução.


f) O Estado baseia a ordem jurídica na igualdade de todos perante a lei e a ordem social e 


económica no direito de acesso de todas as classes, aos benefícios da civilização.


g) O Estado é representativo.  Promove e assegura a interferência  de todos os elementos 


estruturais da Nação na vida política e administrativa e na feitura das leis.


h) A Nação portuguesa considera princípio de direito público, estabelecido pela História, 


pelos equilíbrios das raças e dos Estados, pelos fins da civilização e pela sua acção colonizadora, 


possuir  fora  do  continente  europeu  o  domínio  marítimo,  territorial,  político  e  espiritual  que 


juridicamente lhe pertence ou venha a pertencer em complemento da sua posição geográfica. .


i)  É  norma  absoluta  que  sejam  e  estejam  adstritos  aos  objectivos  gerais,  históricos  e 


humanos da Nação Portuguesa os direitos,  interesses e actividades das existências  individuais e 


colectivas que dela são componentes.


j) O poder do Estado na sociedade portuguesa tem por limites a moral e a lei.


k) O Estado é o centro de propulsão, coordenação e fiscalização de todas as actividades 


nacionais.


l) As garantias constitucionais dos cidadãos derivam da natureza e fim do homem. A sua 


expressão jurídica é simultaneamente individual e social.


m) A família, considerada em si mesma e nas suas relações com os seus resultados sociais 


imediatos – a freguesia e o município – representa, no espírito da lei, o elemento político primário 


da conservação, disciplina e progresso da Nação, devendo ter as garantias correspondentes.


n)  As  classes  e  elementos  sociais  consideram-se  dispostas  para  os  efeitos  políticos,  em 


corporações  morais  e  económicas,  esteja  ou  não  completada  a  organização  destas,  que  será 


promovida pelo Estado, juntamente com as federações e confederações correlativas.


o) A organização económica da Nação faz essencialmente parte da sua organização política. 


Tem por fim realizar o máximo de produção e riqueza e estabelecer uma vida social com o maior 
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poder e força do Estado e a maior justiça entre os cidadãos.


p) O Estado promove a formação e  desenvolvimento  da economia  nacional  corporativa, 


tendo em vista que os elementos dela não tendam para concorrências desregradas e contrárias aos 


justos  objectivos  da  sociedade,  mas  para  actividades  concordantes  e  próprias  de  membros  do 


mesmo organismo geral.


q) O Estado provê ao bem comum das classes trabalhadoras estabelecendo-lhes garantias e 


direitos em harmonia com a natureza humana, a equidade social e as condições e recursos da Nação.


O trabalho deve ser considerado elemento de colaboração da empresa,  sem prejuízo das 


regalias jurídicas da propriedade. Pode, portanto, ser associado à sorte da produção no plano moral, 


sanitário e económico, pela maneira que as circunstâncias permitam com justiça e com vantagem 


para o progresso.


r) São consideradas de interesse colectivo e estão sujeitas a planos gerais e aos competentes 


regimes de administração, ou de concessão, superintendência ou fiscalização do Estado, conforme 


as necessidades de segurança pública, da defesa territorial e das relações económicas e sociais, sem 


prejuízo dos direitos adquiridos e nos termos das leis:


As comunicações terrestres, fluviais, aéreas e marítimas, qualquer que seja a sua natureza e 


fins;


Os aproveitamentos de água ou de carvões minerais  do país para a produção da energia 


eléctrica nacional;


As redes de transporte, abastecimento e distribuição de electricidade;


As obras regionais de hidráulica agrícola.


O Estado promove em geral  a realização  dos mencionados  melhoramentos  e  progressos 


fundamentais, e em especial o desenvolvimento da marinha mercante, visando principalmente as 


ligações com os domínios ultramarinos e com os países onde são numerosos os portugueses.


s) Toda a função escolar é dirigida ao maior progresso moral, intelectual, físico e cívico dos 


alunos  e  educandos.  Deve  ser  especialmente  dominada  pelo  pensamento  de  engrandecer  a 


actividade agrícola, marítima e colonial do país.


t) Continua a separação do Estado e das igrejas. É mantido o regime de concordata na esfera 


do Padroado. São conservadas as relações entre Portugal e o Vaticano, com mútua representação. 


São livres as religiões e as igrejas do mundo civilizado, com as suas organizações hierárquicas e 


manifestações públicas, desde que não haja ofensa ao Estado.


u)  O Estado liga às  suas  necessidades  supremas  de ordem e de paz e  aos  seus  fins  de 


civilização a existência de instituições militares progressivas e da marinha de guerra exigidas pelas 


suas  tradições  e  domínios.  É  obrigação  fundamental  do  Estado  dispor  o  que  seja  preciso  e 


conveniente para a formação geral de cidadãos prontos a sustentar a honra e integridade da Pátria. O 
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Estado promove, protege e auxilia agremiações que, obedecendo ao espírito de liberdade civil e de 


confraternização internacional, tenha em mira adestrar e disciplinar a mocidade em exercícios que a 


preparem para serviços patrióticos, militares e navais que venham a ser reclamados pela defesa da 


Nação.


v) A divisão, independência e harmonia dos poderes de Estado são bases insubstituíveis do 


direito público. Exigem, por lógica jurídica e para segurança e prestígio da Pátria,  que o Poder 


Executivo  tenha  a  plenitude  da  força  e  da  autoridade  e  seja  uma  representação  nacional  tão 


completa e legítima como a que é apanágio do Poder Legislativo. Pertence a este somente legislar e 


fiscalizar na esfera de competência traçada pela Constituição. É regalia intangível daquele governar 


conforme a lei, sendo necessária aos ministros apenas a confiança do Chefe de Estado.


x)  A  descentralização  administrativa  será  graduada  pelas  condições  de  existência  e 


desenvolvimento do país. Será especialmente constituída pelas mais largas funções praticáveis das 


municipalidades. Poderá ser extensiva a novas autarquias correspondentes a regiões a definir pelo 


modo  mais  conveniente  ao  progresso  da  Nação.  Será  elaborado  com urgência  o  novo  Código 


Administrativo, segundo estas normas e as restantes bases fundamentais da reforma constitucional.


y) Os princípios primaciais do Acto Colonial são uma das garantias da reorganização de 


Portugal. O Estado, mantendo o justo equilíbrio na distribuição dos seus recursos, realizará nos 


territórios do ultramar a actividade de civilização, fomento e colonização correspondente ao destino 


do seu império.


6.º  A  União  Nacional  consagra  e  perfilha  assim  um  nacionalismo  histórico,  racional, 


reformador  e  progressivo,  que teórica  e  praticamente  se  desvia  do socialismo e do liberalismo 


sistemáticos e concorrentes a posições exclusivistas,  sem tornar impossíveis  as adesões que daí 


mesmo deve trazer o espírito do civismo, de renascença ou de renovação.


7.º A organização e vida da União Nacional são independentes do Estado.


8.º O governo promoverá imediatamente pelo Ministério do Interior nas capitais de distrito e 


nas  sedes  de  concelho,  a  constituição  de  comissões  encarregadas  de  agremiar  os  cidadãos 


portugueses que patrioticamente queiram queiram fazer parte da União Nacional.


9.º O diploma orgânico da União Nacional será elaborado em harmonia com os princípios 


constantes do presente documento.


Lisboa, 30 de Julho de 1930.”


A Constituição da União Nacional, ln O Primeiro de Janeiro, 5.ª feira, 31 de 


Julho de 1930, p. 3.
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Documento  60  –  O capitão  David  Neto, antigo  aluno  universitário, 
relata a Salazar a manobra ou o resultado do assalto ao quartel de 
Metralhadoras  1,  em  Lisboa,  a  26  de  Agosto  de  1931,  que  ele 
comandara  com  êxito  e  que  resultara  na  rendição  dos  revoltosos 
republicanos reviralhistas 


Fotografia de Ferreira da Cunha. Colecção de Luís Bigotte Chorão.


O Arquivo Fotográfico de Lisboa   é  depositário da Colecção Ferreira da 
Cunha  e  disponibiliza  cópia  digital  desta  imagem  em 
http://arquivomunicipal.com-lisboa.pt/sala/online/ui/SearchBasic.aspk
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Documento  61  –  Primeiro  discurso  político  onde  é  utilizada,  em 
Portugal e em público, a expressão Estado Novo, pronunciado, a 25 de 
Fevereiro de 1932, pelo ministro do Interior Mário Pais de Sousa


Reunião e discurso proferido pelo ministro do Interior, Mário Pais de Sousa, com os 


governadores civis de todo o país, em Lisboa, a 25 de Fevereiro de 1932.


“Srs. Governadores Civis:


De  há  muito  se  me  afigurava  necessário  reunir  aqui  V.  Ex.as,  que  são  os  auxiliares 


responsáveis da governação civil em quase todo o País para assegurar os fins políticos e sociais da 


Ditadura. Só hoje, porém, me foi possível levar a efeito esse intento e é-me profundamente grato 


constatar  que  me  dirijo  neste  momento  a  uma  assembleia  distinta  por  qualidades  eminentes  e 


superior pela sua dedicação à causa pública. Espero por isso mesmo que desta reunião resultem 


grandes vantagens para a boa finalidade do Movimento Nacionalista iniciado em 28 de Maio e cujo 


programa, fielmente executado, levará Portugal a melhores destinos.


Da aproximação de V. Ex.as entre si  e do contacto de todos com o Governo, derivarão 


disposições comuns que hão-de influir notavelmente na marcha da política expressa nas conclusões 


proclamadas em 30 de Julho de 1930 pelo Senhor Presidente do Ministério. Independentemente de 


tudo o que se fixará para isso em instruções ou diplomas especiais, cumpre-me certamente neste 


momento fazer a V. Ex.as, diante do País, as declarações do Governo que são indispensáveis, em 


perfeita correspondência com as já anteriormente feitas.


Sucedem-se os dias e, à medida que passam, vai-se aproximando o tempo em que se tem de 


iniciar  a  sucessão  constitucional  que  a  Ditadura,  desde  a  primeira  hora,  prometeu  estabelecer. 


Torna-se,  por isso,  indispensável,  por cada vez mais  necessário,  expor e  divulgar  os princípios 


basilares  a  que vai  obedecer  a  organização  política  do Estado Novo,  preconizado por  todos  os 


amigos da Ditadura.


É nesta ordem de ideias que eu vou procurar definir publicamente as suas características 
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fundamentais e bem assim as normas que devem ser tidas em vista na organização e propaganda da 


União Nacional, a que urge dar a maior expansão e desenvolvimento possíveis.


A antiga situação


Já  por  mais  de  uma  vez  me  referi  à  situação  determinada  em Portugal  pela  ideologia 


individualista  dominante  em  quase  toda  a  Europa  durante  o  século  XIX  e  levada  às  piores 


manifestações dos seus vícios orgânicos, pelas perturbações da Guerra. Os partidos, as facções, os 


seus directórios, centros e comissões, haviam-se substituído à Nação, instabilizando a Presidência 


da República e os Ministérios,  esterilizando o Parlamento,  desordenando toda a Administração, 


tornando contingente e duvidoso o futuro de Portugal. O Poder Executivo tornara-se o joguete das 


paixões  daqueles  elementos.  O  Estado  era  fraco  para  a  obra  da  ordem,  e  poderoso  para  a 


desorganização  e arruinamento  da Nação. De tudo isto resulta  também, como em toda a parte, 


circunstâncias asadas ao desenvolvimento das ideias e tendências subversivas, que representam a 


negação  do  Estado  independente,  conservador  e  progressivo  pelas  inovações  internacionalistas, 


libertárias e comunistas.


Alguns destes efeitos de falso liberalismo eram muito salientes e graves em Portugal. Por 


isso, em parte alguma, foi tão geral e tão intensa como entre nós a opinião de que era indispensável 


a intervenção do Exército e da Armada para o estabelecimento de uma Ditadura transitória, capaz 


de preparar outra organização.


O Estado Novo


O Estado Novo que a Ditadura pretende organizar, será constitucionalmente nacionalista, 


completo na independência e na soberania, unitário na sua estrutura, contrário não só a quaisquer 


ideias  de  federação  ou  de  confederação,  mas  também  a  quaisquer  interferências  de  elementos 


internacionais  na  política  do  País.  Manterá  na  sua  integridade  os  objectivos  e  destinos  que 


pertencem a Portugal no quadro do território peninsular e ultramarino.


Conservará os seus tratados de Aliança com a Inglaterra, cooperando ao mesmo tempo com 


todos os estados nos trabalhos dirigidos à Paz e à ordem económica do Mundo civilizado.


O Estado Novo tem de ser forte e de sujeitar ao domínio e justiça da sua missão disciplinar e 


progressiva os elementos individuais e colectivos da Nação, coordenando as liberdades, direitos e 


actividades de todos eles, em harmonia com os fins gerais.


Num tal sistema, a base da organização política do Estado tem de estar na família, que ele 


deve defender e proteger: na freguesia e no município que dela derivam; na província que deve ter 


personalidade especial, pelo território, pela população e pela história; e nas corporações morais e 


económicas, onde pelas próprias circunstâncias das sociedades civilizadas e pela acção reguladora 
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do Estado, têm de estar reunidos, dispostos e harmonizados os diferentes interesses espirituais e 


materiais,  de que depende a ordem e o progresso da Nação. O Estado Novo dará a todas estas 


entidades direitos políticos que lhes pertencem por natureza ou pelo curso da civilização e muito em 


especial  o  da  intervenção  competente  na  eleição  dos  corpos  administrativos  e  da  Assembleia 


Nacional. Realizar-se-á assim o ideal jurídico da Nação organizada, governada e gerida pelos seus 


verdadeiros representantes.


Outra característica fundamental do Estado Novo estará nas funções dos poderes públicos e 


nas relações que manterão entre si.


O Poder Legislativo terá, como é evidente, a missão que lhe é própria – fazer leis e fiscalizar 


os actos do Governo. Mas não servirá para eleger o Presidente da República,  para o ter na sua 


dependência, para elevar ou derrubar Ministérios ou Ministros com as suas votações, para ser o 


criador  do  Poder  Executivo  e  transformar  este  em  ludibrio  das  paixões  e  intrigas  de  grupos 


individualistas. As próprias leis que ele fizer deverão ser apenas bases substanciais dos regimes de 


direito  a estabelecer  e não desenvolvimentos dessas normas gerais  que a natureza das coisas, a 


razão, as necessidades públicas e as circunstâncias do tempo mandam incluir nas atribuições do 


Poder  Executivo,  com  o  auxílio  das  estações  oficiais  competentes  ou  de  colaboradores 


especializados.  Nestas  condições,  o  Parlamento  deverá funcionar  cada  ano apenas  pelo período 


indispensável para exercer a sua função legislativa e fiscalizadora, em vez de arrastar as sessões por 


grande número de meses para espectáculos dissolventes ou manobras partidárias.


O Presidente da República, eleito directamente pela Nação, deverá ser responsável apenas 


perante  ela,  será  verdadeiramente  um Chefe,  com a  suprema  direcção  confiada  pela  soberania 


nacional. Guiar-se-á pelos seus deveres de mando independente e superior, dentro dos limites da 


Constituição,  considerando  no  seu  alto  posto,  para  as  suas  deliberações,  a  situação  geral,  as 


necessidades públicas, as votações parlamentares e as correntes de opinião.


O Governo, livremente nomeado e demitido pelo Presidente da República, deverá responder 


politicamente apenas perante o Chefe de Estado e não perante a Câmara, a quem apresentará as suas 


propostas de lei e as contas públicas, e deverá fornecer todas as respostas pedidas sobre os actos da 


administração, para efeitos de fiscalização ou de esclarecimento sem todavia depender das votações 


dela a sua conservação ou queda. Só assim o Governo reunirá todas as condições para governar com 


a devida independência e com o maior aproveitamento administrativo.


Teremos,  portanto,  de toda as maneiras,  um Poder  Executivo com a independência  e as 


atribuições indispensáveis para ser forte e exercer livremente a actividade de defesa, de justiça e de 


progresso que lhe é imposta pela razão política e social.


Indicando  estas  bases  típicas  do  futuro  direito  público  de  Portugal,  representadas  pela 


ideologia  racional  da  Nação  organizada  no  quadro  da  sua  história  e  do  seu  destino  e  pelas 
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exigências da formação de um poder público sólido e eficaz, deixei consignado o que se me afigura 


primordial no Estado Novo. As garantias restantes, no plano da Constituição da República, deverão 


ser a síntese de doutrinas que fazem parte do mesmo sistema de conservação e aperfeiçoamento da 


colectividade nacional, em harmonia com as suas tradições e os seus fins e asseguradas todas as 


verdadeiras liberdades dos cidadãos.


Os sistemas dissolventes  e subversivos


O Estado Novo pela sua própria natureza tem contra si os restos do falso liberalismo político 


e  económico e os sistemas ainda mais  demolidores  que dele  procederam logicamente e que se 


podem sintetizar no socialismo e no comunismo.


O Estado Novo é concebido pela necessidade imperiosa de se curarem os males causados 


por esses flagelos sociais, de se impedirem os seus danosos efeitos, que seriam cada vez maiores, e 


de se garantirem a toda a vida nacional as condições de força e de progresso. 


Fazer  guerra,  portanto,  nos  devidos  termos,  a  todos  esses  doutrinarismos  espúrios  que 


enraízam nos piores instintos e paixões dos indivíduos, é das obrigações da autoridade pública. O 


Estado Novo tanto se há-de estabelecer e desenvolver por meio deste combate multiforme a essas 


calamidades, como pela implantação dos seus próprios princípios jurídicos e morais, conformes à 


essência da sociedade humana.


Os partidos e facções


Os partidos, os grupos e as facções que se foram multiplicando em Portugal, são incarnações 


de ideias e tendências trazidas ou provocadas pelo liberalismo individualista e revolucionário.


Praticamente,  são  aglomerados  de  indivíduos  que  arregimentando-se  à  sombra  de 


determinados  princípios,  defendem  prevalentemente  interesses  particulares,  em  oposição  aos 


objectivos da grei nacional. São por isso mesmo os piores inimigos do Estado Novo, que pretende 


ser a expressão jurídica da Nação organizada para os seus próprios fins.


O Movimento do 28 de Maio foi provocado pelos desmandos e abusos desses factores e 


realizado para os afastar do Governo do País e evitar o seu regresso.


A Ditadura negou-lhes direitos políticos, que nunca mais lhe deverão ser reconhecidos, por 


serem pertença dos elementos naturais da Nação. A acção da Ditadura, o malogro das revoluções e 


a própria inclinação de muitos membros dos antigos partidos para os extremismos desordenados 


têm determinado o desconjuntamento dessas agremiações artificiais. A Ditadura, continuando o seu 


trabalho  de  reorganização,  deve  apressar  pelos  meios  legítimos  o  complemento  dessa  obra 


saneadora.


226







O Estado e as forças ordeiras e progressivas


Uma  tal  concepção  do  Estado  exige  imperiosamente  que  as  forças  conservadoras  e 


progressivas da Nação sejam sistematicamente chamadas a dar-lhe cooperação e apoio e prestem 


realmente os seus melhores serviços à causa da Ordem e levantamento de Portugal.


Estão nesse caso especialmente os elementos que representam a propriedade, a produção, a 


ciência e os diversos objectivos espirituais da sociedade. A todos eles devemos persistentemente os 


apelos suscitados pela necessidade viva de concorrerem para que o Estado, diante dos perigos que 


ameaçam os direitos mais sagrados e a civilização, salve e mantenha, para bem deles próprios, tudo 


aquilo que é indispensável para haver o equilíbrio, a paz e a prosperidade. A agricultura, a indústria, 


o comércio, o operariado, o funcionalismo, as classes liberais, os cultores de todos os princípios que 


têm  de  estar  sempre  na  organização  e  fisiologia  de  uma  nação  normalmente  constituída,  são 


interessados pelos seus fins legítimos em assegurar as condições do Estado forte e progressivo.


O operariado


O Estado Novo considerará o operariado como uma das grandes classes mais interessadas no 


plano do equilíbrio e prosperidade da Nação. Irá assegurando aos trabalhadores as condições de 


existência e progresso reclamados pela justiça e compatíveis com as necessidades económicas da 


Nação, vendo nisso uma das maiores obrigações do Estado.


A consolidação  de  Portugal  pela  Ordem,  pela  produção  e  pelo  bem geral,  exige  que  o 


operariado seja atraído para esse ideal social de cooperação indispensável e de solidariedade bem 


compreendida e seja desviado das ideias revolucionárias em que o pretendem lançar, para mal da 


Pátria e deles mesmos, os agitadores e exploradores políticos.


A melhor organização corporativa  do operariado e as desejáveis reformas sociais oferecem 


grandes dificuldades, nas crises e ruínas deste momento. Serão todavia consideradas com empenho, 


para efeito de irem tendo as realizações possíveis por uma evolução apropriada. O maior dos bens 


que neste primeiro período se lhe deve garantir, é a conservação ou facultação de trabalho útil e a 


ligação pacífica e vantajosa da sua vida com as das outras classes, no esforço ordeiro e aperfeiçoado 


da  Nação.  Este  é  um dos  pensamentos  que  devem dominar  a  acção  dos  agentes  e  amigos  do 


Governo em todo o País, de harmonia com o programa da Ditadura e do Estado Novo.


A União Nacional


Independentemente  da necessária  identificação  dos  espíritos,  em geral,  com a razão e  a 


vontade do Estado Novo, era indispensável uma organização política especial de carácter civil, que 


servisse de apoio à Ditadura e fosse a garantia da futura ordem constitucional, que a Nação deverá 
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estabelecer sob a influência daquela. Foi por isso que este mesmo Governo lançou em 30 de Julho 


de 1930 as bases da  União Nacional,  cujas comissões organizadoras foram logo promovidas nos 


distritos, concelhos e freguesias pelo meu ilustre antecessor, o Senhor Coronel Lopes Mateus, a 


quem  me  cumpre,  neste  momento,  prestar  a  calorosa  homenagem  devida  aos  seus  méritos 


incontestáveis,  à  sua  lealdade  e  ao  seu  patriotismo.  Completar  o  estabelecimento  da  União 


Nacional, desenvolver com a intensidade e acerto as adesões no círculo da acção de cada núcleo e 


dar-lhe vitalidade pela propaganda e cultura das ideias do Estado Novo, tal é um dos principais 


trabalhos  que  impendem ao  Governo e  aos  seus  representantes  e  delegados  nas  circunscrições 


administrativas.


A natureza e fins da  União Nacional  devem ser bem compreendidos por todos, para não 


haver confusões. Não é um partido, porque não é um agregado de indivíduos convencionalmente 


unidos, para a conquista e exercício do Poder no Estado e nas autarquias locais, segundo os moldes 


do liberalismo e do parlamentarismo. É uma associação geral de cidadãos para assegurar, pela sua 


cooperação e influência, o domínio da política nacional corporativa, ordeira e progressiva do Estado 


Novo, que a Ditadura iniciou e que, depois dela, deverá ir tendo aplicação e efeitos mais amplos e 


intensos.


Do  seio  da  União  Nacional  irão  certamente  para  as  funções  de  governo,  legislação  e 


administração do País  os que para isso forem escolhidos pelo Presidente da República ou pelo 


eleitorado, conforme o caso. Mas tal escolha não será determinada pelo próprio fim da União como 


nos  partidos,  numa  luta  de  ambições  individualistas,  podendo  ela  simultaneamente  recair  em 


cidadãos que, não estando agremiados na União Nacional, pertençam todavia às corporações morais 


ou económicas em que o Estado estará disposto pela Constituição.


Os antigos políticos


Não seria de sustentar as ideias daqueles que, estando ao lado da Ditadura, são contrários, 


dalgum modo, a que a União Nacional receba no seu seio elementos que pertenciam aos partidos. A 


União Nacional, pelo programa de 30 de Julho e pelos próprios fins da Ditadura, deve interessar na 


formação e ideologia do Estado Novo todos os bons portugueses amigos da Ordem, das sãs ideias 


progressivas e da salvação e engrandecimento de Portugal. Todos eles, venham de onde vierem, têm 


direito a colaborar nesta obra superior a individualismos, e a conveniências de grupos. Todos são 


necessários para que ela seja ampla e eficaz.


O essencial é que todos, seja qual for a sua procedência, aceitem realmente os princípios do 


Estado Novo e prestem a sua adesão com sinceridade e boa vontade de concorrerem, como lhes for 


possível, para os fins proclamados. Certamente há homens dos partidos que, pelas suas afirmações e 


atitudes  públicas  e  pelas suas responsabilidades,  não poderão filiar-se na  União Nacional.  Sem 
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dúvida, alguns há que, se dessem o nome para ela inspirariam desconfiança fundada e poderiam 


determinar situações dúbias ou perigosas. Mas, feitas essas excepções, são numerosos em todo o 


País os que reúnem condições pessoais  e sociais para cooperar na União Nacional,  sem nenhuns 


inconvenientes  e  com  resultados  vantajosos.  São  muitos  os  que,  apesar  de  terem  andado  nas 


engrenagens partidárias,  podem ser levados para a  União Nacional  por verem que esta e o seu 


programa são indispensáveis para a conservação e o engrandecimento da Pátria portuguesa.


Os monárquicos


A força moral de todas estas verdades irrecusáveis impõe como corolário que se não recuse 


a colaboração de homens que, sendo monárquicos pelos seus princípios, queiram, todavia, prestar 


serviços à Ditadura e à União Nacional. 


O programa desta é susceptível de ser abraçado, dentro da regra do inteiro acatamento do 


Poder  constituído,  por todos os  bons portugueses,  porque esse programa é na sua totalidade,  à 


sombra do regime vigente da República, a base de um direito público feito não só para uso de um 


partido, mas para segurança da Nação e dos seus destinos.


A República está estabelecida desde 1910. O Presidente da república foi eleito pela Nação 


convocada para esse fim especial. A questão do regime político está, pois, fora de discussão. O que 


está em perigo em Portugal é a Ordem, a civilização, como por toda a parte, e a própria integridade 


da sua independência e do seu Império. Todos os portugueses amigos da sua Pátria, têm o dever e o 


direito  de  trabalhar  para  a  salvação  comum,  respeitando  o  Governo existente  e  as  instituições 


estabelecidas. Este modo de pensar e de sentir pode não ser ainda bem compreendido por alguns 


verdadeiros amigos da Ditadura e ser explorado contra ela e contra a União Nacional pelos que as 


desejariam ver menos auxiliadas, para aumentarem as possibilidades favoráveis às sua ambições 


partidárias ou propósitos revolucionários. Nem por isso ele deixa de representar a verdade patriótica 


e de estar posto diante do País em condições de ser seguido, em nome dos princípios nacionais e das 


necessidades práticas.


A pacificação dos portugueses


Desde a primeira hora ministerial tenho acentuado que me guiava um pensamento superior 


de  pacificação  da  família  portuguesa.  Esta  ideia  foi  sempre  manifestada  pela  Ditadura  e 


especialmente pelo Senhor Presidente da República, pelo Senhor Presidente do Ministério e pelo 


Senhor  Coronel  Lopes  Mateus,  na  sua  gerência  do  Ministério  do  Interior.  Nenhum  Governo 


patriótico deixou nunca de obedecer, em qualquer País, ao desejo de Paz entre os cidadãos de todas 


as convicções.


229







As nações do nosso tempo vivem infelizmente num estado de guerra política e social, pelo 


choque desordenado das ideias, instintos e ambições. É bem possível que esta situação lamentável 


continue por algum tempo. Mas os que governam, seja qual for a sua doutrina de Estado têm de 


trabalhar  pelo ideal da Paz interior  como da exterior,  sejam grandes ou pequenos os resultados 


conseguidos. Desejar a concórdia, acalmar as paixões, ter generosidade até onde a razão de Estado o 


consentir,  é  um dever  do  Poder  Público.  O Governo da  Ditadura  e  os  seus  delegados  têm de 


obedecer a estas regras fundamentais.


Defesa e repressão


O sistema imprescindível  de pacificação prudente,  ainda mais impõe o da previdência  e 


defesa.


Todos  sabem  muito  bem  que  há  inimigos  da  Ditadura  que  têm  mostrado  não  querer 


submeter-se ao Governo patriótico nem abandonar os seus propósitos de revolução. O Governo não 


pode deixar de os pôr com justiça, quando dependa da prevenção humana, em condições de não 


praticarem mais atentados desta natureza.


Não é  tudo.  Paz desarmada  é  a  mais  arriscada  a  trazer  a  guerra.  O Governo e  os  seus 


delegados têm de manter,  cada vez com mais perfeição e eficiência,  a organização da defesa e 


vigilância  que  é  exigida  pela  continuação  da  rebeldia  de  alguns  agitadores  responsáveis.  Não 


oferece mesmo dúvida que este é o primeiro de todos os deveres.


A  razão  impõe-nos  a  ideia  de  pacificação  que  seja  possível  e  de  repressão  que  seja 


necessária.


Quem não quiser sinceramente a disciplina e concórdia civil que o Governo deseja, quem 


tramar contra  a  Ordem ou a  perturbar,  terá  o destino merecido  pelos seus actos  criminosos.  A 


severidade do castigo poderia ir até onde não foi ainda, não por vontade do Governo, mas por terem 


escolhido essa dura sorte. A sociedade portuguesa não pode estar sujeita aos males de preparações 


revolucionárias e de insurreições perturbadoras e ruinosas.


*


Senhores Governadores Civis:


O sistema do Estado Novo, expostos no programa e discursos de 30 de Julho, e sintetizado 


nas minhas palavras de hoje, deverá ser declarado ao País num projecto de Constituição. Urge, por 


isso, desenvolver, sob todos os aspectos, a União Nacional para os fins a que está subordinada. A 


Ditadura tem de entrar no período decisivo da sua acção política, pelo esforço do Governo e dos 


seus delegados para a sua preparação efectiva da nova ordem constitucional.


Os trabalhos e as lutas de toda a espécie têm de ser grandes. A crise de todo o Mundo 
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chegou até Portugal, agravando os nossos males. A governação financeira e económica tem de ir 


sempre  atacando  e  resolvendo  problemas  cada  vez  mais  complicados,  enquanto  as  próprias 


situações  internacionais  não  trouxerem à  Europa  o  equilíbrio.  Os  inimigos  mais  pertinazes  da 


Ordem Pública e do Estado Novo, pretendido pela Ditadura, não deixam de dificultar a obra de 


salvação com maquinações ou tentativas criminosas, ligando-se em grande parte com elementos 


externos, contrários, de vários modos, à independência de Portugal.


A Ditadura venceu até agora os seus antagonistas, mas é indispensável que a vitória seja 


definitiva pela força do Estado Novo e da União Nacional, com o direito público traçado para base 


da vida destas gerações e das seguintes. Levemos ao máximo possível a acção da nossa vigilância e 


da nossa defesa e a reorganização empreendida pelo Movimento de 28 de Maio. Trabalhemos com 


fé,  com entusiasmo e  com sacrifício.  O nosso  esforço  e  o  dos  que  estejam connosco salvarão 


Portugal, abrindo uma era luminosa de renascimento.”


In Diário da Manhã, ano I, n.º 322, Lisboa, 26 de Fevereiro de 1932,  pp. 


8-9.
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Documento  62  –  “Nós  queremos  um  Estado  forte!”  cartaz  de 
propaganda ao plebiscito de Março de 1933 sobre a Constituição do 
Estado Novo, da autoria de Almada Negreiros, procurador à Câmara 
Corporativa de 1965 a 1969


Digitalização  a  partir  do livro  de  Joaquim Vieira  – Almada Negreiros.  


Lisboa: Círculo de Leitores, 2001. ISBN 972-42-2550-X, p. 144.
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Documento 63 – O modernismo nacionalista e etnográfico em capa de 


edição  do  SPN  alusiva  às  festas  da  cidade  de  Lisboa  de  1934,  da 


autoria de Almada Negreiros.


Digitalização  a  partir  do livro  de  Joaquim Vieira  –  Almada Negreiros.  


Lisboa: Círculo de Leitores, 2001. ISBN 972-42-2550-X, p. 144.
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Documento 64 – “Exposição Colonial de 1934” e “Tudo pela Nação” de 
1935,  emissões  de  selos  dos  Correios  produzidas  por  Almada 
Negreiros


Digitalização  a  partir  do  livro  de  Albertino  Figueiredo  (edit.)  – Selos 


Postais e Marcas Pré-Filatélicas 2006. Porto/Lisboa: AFINSA, [2006?], pp. 125 e 


127.
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Documento  65  –  Marcello  Caetano  com  as  vestes  de  professor 
catedrático em meados da década de 30.


Digitalização de imagem a partir de VIERA, Joaquim – Marcello 
Caetano. Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. ISBN 972-42-2869-X, p. 30
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Documento  66  – Curso  de  Micologia  organizado  na  Primavera  de 
1934  no  Instituto  Botânico  da  Universidade  de  Coimbra.  Aurélio 
Quintanilha é o quinto a contar da direita e encontra-se de lado em 
posição descontraída, sorridente e de mãos nos bolsos. Ao centro estão 
as professoras da Universidade de Amsterdão, Johana Westesdijk e 
Christine Busiman.


Colecção Fotográfica do Departamento de Botânica da 


Faculdade da Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
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Documento 67 – A família Quintanilha destroçada pelo governo de 
Salazar no ano de 1935


Colecção Fotográfica do Departamento de Botânica da 


Faculdade da Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
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Documento 68 – Convite assinado por António Ferro,  em nome do 
SPN e datado de 21 de Março de de 1935, para Miguel de Unamuno 
visitar Portugal


Digitalização a partir de cópia do original do Arquivo da Universidade de 


Salamanca /  Fondo Miguel de Unamuno, disponível na Casa-Museo Miguel de 


Unamuno
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Documento 69 – “Nueva Vuelta a Portugal”  de Miguel de Unamuno. 
Texto publicado inicialmente no jornal madrileno Ahora, a 3 de Julho 
de 1935.


“NUEVA VUELTA A PORTUGAL (1)


I


Como os  dije,  amigos  lectores,  hace  pocos  días  he vuelto,  a  primeiros  de este  junio,  a 


Portugal, mi antiguo país amigo, del que faltaba hace vieintiún años. Y qué años! He vuelto  hecho 


parte de una caravana de escritores de lenguas francesa, castellana e alemana. Y he retornado de 


Portugal  a  mi  España  muy  obligado  a  los  que  me  han  procurado  este  recorrido,  con  su 


despertamiento de antiguas memorias. Muy obligado a ser sincero con el noble pueblo portugués.


Nos había invitado, con ocasión de las fiestas de la ciudad de Lisboa, el Secretariado de la 


Propaganda  Nacional.  Propaganda  turística,  de  los  encantos  y  ternezas  acogedoras  de  la  tierra 


portuguesa, y propaganda también política del régimen, bajo el que hoy vive Portugal.


Hallábame yo la última vez en éste cuando en agosto de 1914 estalló la guerra mundial y 


entró en ella Portugal, aliado de Francia e Inglaterra. Por qué o, más bien, para qué? Para asegurar 


su independencia y la posesión de sus colonias. Amenazadas? No lo sé; pero los que recuerdan 


aquella campaña que emprendí a comienzos de la guerra acusando a la monarquía española de que 


aspiraba  a  la  formación  de  un  viceimperio  ibérico,  en  el  supuesto  de  la  victoria  alemana, 


comprenderán los recelos de semejante amenaza.


En aquel mismo verano de 1914 conocí y traté algo a Sidonio Paes, militar y catedrático – 


de cálculo diferencial e integral  –, luego dictador y a quien se asesinó. Y señalo eso de militar y 


catedrático porque esto le diferenciaba de un Joao Franco, político puro, realista, posibilista, que fué 


quien ocasionó el regicidio de Don Carlos de Braganza. A éste dediqué un epitafio – por cierto, 


durísimo y hasta implacable –, que figura en mi libro Por tierras de Portugal y de España.


Siguio Portugal enredado en la guerra y en sus consecuencias, su sino, y después de eso que 


ha dado en llamarse por unos revolución y por otros renovación, vino a dar en la actual dictadura. 


En lo que allí llaman los iniciados  el Estado nuevo. Que viene a ser una especie de fajismo de 


cátedra. Así como hubo y aun hoy hay un socialismo de cátedra que del fajismo se diferencia muy 


poco. Ese socialismo de cátedra le hay aquí en España, junto y aun frente al socialismo de calle, 


más bien comunismo. Y nada mejor que llamar fajismo de cátedra – pedagógico y doctrinário – al 
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que informa el actual régimen político portugués. La dictadura del núcleo que representa Oliveira 


Salazar  es  una  dictadura  académico-castrense  o,  si  se  quiere,  bélico-escolástica.  Dictadura  de 


generales – o coroneles – Y de catedráticos, con alguna que otra gota eclesiástica. No mucha, a 


pesar  de  que  el  cardenal  patriarca  Cerejeira,  fué  compañero  de  casa  de  Salazar  y,  como éste, 


también catedrático. Eclesiástico-catedrático, lo mismo que otros militares catedráticos.


Los más de mis compañeros de expedición de estudio solicitaron ser recibidos por Salazar, 


saludarle y oírle. Yo, no. Y fué por ser yo también catedrático y  no pretender ni examinarle yo a él 


ni que él me examinasse. Además, sabía por sus escritos lo que me habia de decir. Conocida su 


doctrina, su actividad propriamente política, sus ensayos en este sentido no me interesaban. Estaba 


la vez molesto por las trabas que allí se ponían a la libre emisión del pensamiento libre, y como 


habría de brotarme la queja, no quería oír explicaciones e ese respecto y menos a que acaso se me 


dijese, como alguien allí me dijo, que no se pede gobernar como para hombres de excepción. Y si a 


mí se me reputaba como hombre de excepción, yo reputo hombre de excepción a un dictador – aun 


siéndolo tan poco como Salazar –, y quería evitar un encuentro entre excepcionalidades. Y luego, lo 


que el catedrático dictador habría de decirme ya me lo dijeron otro catedráticos: sus colaboradores. 


No quería ni debía, además, perturbar con mis manifestaciones el sentimiento de sosiego de un 


orden, de una paz que para mi pueblo no deseo, como les dije en un banquete a que asistieron los 


ministros de Instruccíon Pública y de Negocios Estranjeros.


En  todo  nuestro  recorrido  funciona  espléndidamente  agasajados;  se  nos  mostraron  las 


mayores  bellezas  monumentales  y  naturales  de  Portugal  y  ejemplos  de  vida  popular  o,  mejor, 


folklórica,  bailes y danzas del país. Se nos quería mostrar el contento en que dicen que vive el 


pueblo portugués. Mas yo trataba de penetrar más allá del velo de aquellas fiestas. Se ordenanban 


los festejos que había de festejar el orden. Asistimos en el claustro de los Jerónimos a un torneo 


medieval, profusamente escenificado, que se ha repetido gratis con destino exclusivamente a los 


trabajadores  inscritos  en  los  Sindicatos  nacionales,  de  Estado.  Obedece  esto  a  la  Fundación 


Nacional para la Alegría en el Trabajo. Algo así como lo que aquí se llama Misiones pedagógicas, 


aunque  con  más  boato  y  no  tan  sencillo  y  tan  verdaderamente  popular.  Procesiones  que  me 


recordaban las que los jesuítas organizaban en el Paraguay colonial para divertir – en el originario 


sentido de este verbo – a los guaranies. Y ya que han salido los jesuítas y que jesuítas españoles han 


tenido colegio en Curia para estudiantes de aquí, he de contar cómo el Gran Hotel de Curia levantó 


una capilla para su clientela; pero el obispo de Coimbra se negó a consagrarla y a que se abriese al 


culto mientras el hotel tuviesse piscina. Acaso habría sido mejor solúcion llenarla de agua bendita. 


Y basta, por ahora, de festejos de Estado.


Que educacíon nacional puede dar una dictadura académico-castrense? Ardua cuestión Que 


no se presenta ni en Italia, ni en Alemania, ni en Rusia, pues Mussolini; Hitler y Stalin de todo 
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tienen menos de catedrático.  Como puede espaciarse el  alma popular  – popular,  no nacional  – 


portuguesa  fuera  de  sus  ineludibles  necesidades  elementales?  Y  el  llamado  nacionalismo?  El 


nacionalismo doctrinario, academico-castrense, de cátedra? O sea: Qué ideal histórico – histórico, 


no arqueológico – puede surgir del llamado – no sin pedantería – Estado Nuevo?


Mas como aún me queda bastante que decir al caso, lo dejo para otro artículo. 


(En Ahora, Madrid, 3 de julio, 1935)


(1) Está integrada esta serie por cuatro artículos. De ellos, sólo incorporamos aquí los dos primeros, 


dejando el III y el IV para uno de los sucesivos volúmenes, pues únicamente se habla en ellos de 


literatura portuguesa (N. del E.)


In UNAMUNO, Miguel de – Obras Completas: Paisajes y Ensayos. Madrid: 
Escelcier, 1966. Vol. I, p. 723.
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Documento  70  –  O  capitão  Jorge  Botelho  Moniz,  enquanto 
comandante da Secção de Combate da Missão Militar Portuguesa de 
Observação  em  Espanha  (MMPOE),  enverga  o  uniforme  dos 
“Viriatos”.  Antigo  deputado  sidonista  (1918),  depois  deputado  à 
Assembleia  Nacional  (1945-1957)  e  procurador  à  Câmara 
Corporativa (1957-1961)


Digitalização  de  imagem  a  partir  de  ROSAS,  Fernando;  BRITO,  J. 


Brandão de (Dir.) –Dicionário de História do Estado Novo, vol. II, p. 619.
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Documento 71 –  Pequito Rebelo,  alferes de  Artilharia na I Guerra 
Mundial,  apresenta-se  em 1936  com o  seu avião particular  para 
combater  do  lado  do  governo nacionalista  de  Burgos.  Torna-se, 
durante a Guerra Civil de Espanha, capitão de bombardeiro Junker 
52


 Imagem digital reproduzida a partir de  www.requetes.com/viriatos.html
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Documento 72 – O tenente aviador José Sepúlveda da MMPOE esteve 
colocado,  no  ano  de  1937,  na  base  operacional  de  hidroaviões de 
Pollensa, em Maiorca


             Imagem digital reproduzida a partir de www.requetes.com/viriatos.html 
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Documento  73  – O alferes  António  Krug  da  MMPOE integra  um 
grupo de pilotos de caça Henkel 51. É facilmente identificado por ser 
o único com o bivaque dos “Viriatos”.


 


Imagem digital reproduzida a partir de www.requetes.com/viriatos.html
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Documento  74  –  A  propaganda  do  fascismo  de  cátedra  na  frente 
interna, durante um  comício anticomunista organizado pela  Legião 
Portuguesa na cidade de Setúbal em 1937. Presidem o Doutor Artur 
Águedo de Oliveira (ao centro), ladeado pelos catedráticos Carneiro 
Pacheco e Costa Leite (Lumbrales)


Imagem digitalizada a partir de ROSAS, Fernando (dir.); BRITO, J. M.


Brandão de  – Dicionário de História do Estado Novo.  Venda Nova: Bertrand, 
1996. Vol. II, p. 680.
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Documento 75 – Desenho de Almada Negreiros alusivo a um desfile 
mobilizador da Mocidade Portuguesa, editado em 1938.


Digitalização a partir do livro de VIEIRA, Joaquim – Almada Negreiros.  


Lisboa: Círculo de Leitores, 2001. ISBN 972-42-2550-X, p. 145.
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Documento 76 – Regressados vitoriosos da Guerra Civil de Espanha, a 
9  de  Junho  de  1939  os  oficiais  “Viriatos”  da  Missão  Militar 
Portuguesa  apresentam-se  ao  subsecretário  de  Estado  da  Defesa, 
capitão Santos Costa. Este está ladeado pelo alferes Coelho da Rocha e 
coronel  Anacleto dos Santos,  e  pelo capitão Jorge Botelho Moniz e 
alferes  Correia Mendes.  À esquerda, com a sua farda de oficial  do 
Tércio, destaca-se o tenente Rodrigo Leite Faria


Digitalização  de  imagem  a  partir  de  AMEAL, João  (Dir.)  – Anais  da 


Revolução Nacional. Barcelos, 1948, vol. IV, p. 32.
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Documento  77  – O  comissário  nacional  e  catedrático  Marcello 
Caetano durante um desfile da Mocidade Portuguesa em Lisboa, no 
ano  de  1943,  com o  capitão  Santos  Costa  e  Mário  Figueiredo,  em 
saudação fascista.


Digitalização  de  imagem  a  partir  de  VIEIRA,  Joaquim  – Marcello 


Caetano. Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. ISBN 972-42-2869-X, p. 59.
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Documento  78  – Independência  da  Política  Nacional  –  Suas 
Condições”, discurso de Salazar  proferido na sessão inaugural do III 
Congresso da União Nacional,  em Coimbra,  a  22 de Novembro de 
1951, por ocasião do 25.º aniversário da “Revolução do 28 de Maio”, e 
no qual reconheceu ser o Estado Novo uma “Ditadura de Doutores”


“INDEPENDÊNCIA DA POLÍTICA NACIONAL – SUAS CONDIÇÕES


Minhas Senhoras


Meus Senhores:


Entro no discurso com perfeita  consciência  de não poder  superar-lhe as  dificuldades.  A 


comemoração  do  quarto  de  século  do  regime  acorda  um  mundo  de  problemas,  esforços  e 


realizações,  à vista nas suas resultantes gerais, mas naturalmente embrechadas de deficiências e 


atrasos,  desvios  e  erros,  que  em  todo  o  caso  lhes  não  diminuem  a  grandeza  nem  o  mérito. 


Simultâneamente,  o  Congresso  da  União  Nacional  propõe-se  a  fazer  o  exame  crítico  da  obra 


administrativa e dos princípios  em que assentou a política  nacional  nesse mesmo período,  para 


formular um juízo de conjunto. Não devendo antecipar-se às apreciações do Congresso, parece que 


a posição mais conveniente no momento seria de ouvir, não de falar, tanto mais que, obreiro com 


posição especial entre os mais obreiros da Revolução, me cabe grande parte das responsabilidades 


que os povos não deixam de exigir mesmo aos que os servem, mesmo aos que os salvam.


Por outro lado, devo hoje o ar embaraçado do que, depois de longa ausência, volta à terra, à 


casa, ao lar, e busca, entre coisas e gentes que já não conhece, o seu mundo de ideias e sentimentos 


familiares. Com efeito, regresso. Regresso a Coimbra, depois de vinte e tantos anos de ausência, e, 


se atento à vertiginosa velocidade dos acontecimentos, poderia dizer que regresso de muito mais 


longe ainda no tempo.


Sucederam em poucos  anos  factos  cuja  génese  e  desenvolvimento  costumam demandar 


séculos.  Vivemos  crises  – financeiras,  económicas,  políticas  – e  sofremos  guerras  – civis, 


internacionais, intercontinentais, talvez as mais sangrentas e bárbaras de toda a história humana.


Modificou-se a estrutura dos continentes: a Europa cindiu-se, diminuiu-se, enfraqueceu-se; 
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as Américas enriqueceram, fortaleceram-se, aumentaram de coesão;  a Ásia insurgiu-se contra  o 


primado civilizador do Ocidente e procura consolidar a independência alcançada, sob a direcção de 


algum dos seus povos: o Japão? a China? a Índia? a própria Rússia? A África agita-se desde o Suez 


ao Atlas, desde o Mediterrâneo ao Cabo da Boa Esperança  – ao norte, para liquidar, sem saber 


como, as situações herdadas do passado; por toda ela, sob os ventos revoltos que sopram com a 


ousada pretensão de acordá-la de um sono secular. Destas subversões, na maior parte catastróficas, 


resultou  ruírem  tronos,  desaparecerem  impérios,  afundarem-se  nacionalidades,  surgirem  novos 


Estado, alterarem-se as posições de força e sentir-se a necessidade de buscar novo equilíbrio em 


combinações diferentes.


Fizeram-se  no  campos  político  e  económico  as  experiências  mais  ousadas,  umas  com 


sequência, abortadas outras em grandes insucessos. Viram-se governos totalitários defendidos pela 


razão e a vontade do povo, e viu-se chamarem-se populares governos de clara origem e essência 


minoritária. Presenciou-se em plena acção o socialismo das nacionalizações e dos racionamentos, 


enquanto o comunismo alastrava por vastas zonas do mundo. Assistiu-se à morte do liberalismo 


económico e viram-se os regimes democráticos  tenteando o caminho,  perante  a necessidade de 


disciplinas  drásticas  impostas  pelos  novos  tempos.  Presenciou-se  um  novo  surto  de  suspeito 


humanitarismo contra a posse dos territórios coloniais, ao mesmo tempo que o estabelecimento, em 


vasta escala, de regimes de submissão e colonização sobre nações civilizadas e livres. Verificaram-


se  migrações  forçadas  de  povos,  massacres  em  massa  para  solução  de  pretensas  dificuldades 


políticas. Foi chamada a inteligência a legitimar as quebras da moral, bem como os colapsos da 


legalidade e da justiça; criminosos arvoraram-se em juízes e condenaram as pessoas de bem. 


São tempos apocalípticos os nossos, época de regressão ou de transição violenta em que se 


abalam os alicerces antigos antes de estarem abertos ou consolidados aqueles  em que se supõe 


dever assentar a cidade nova. De tão grandes convulsões sentem-se repercutir os efeitos tanto nas 


grandes massas como no escol social. A consciência da insegurança do que há mais caro ou mais 


necessário na vida – ideias e afectos, sociabilidade e ordem, instituições e bens – criou nos espíritos 


um estado de insatisfação, de angústia, de ansiedade. É uma doença geral que paralisaria mesmo a 


vida e o trabalho, se não fosse o instinto de viver e a necessidade do trabalho para levar a vida. 


Nada de estranhar que por quase toda a parte os homens pareçam inferiores aos acontecimentos e 


que, em vez de enfrentá-los, se sintam tentados a confessar, vencidos, esmagados por eles, a sua 


incapacidade de os dirigir.


E tudo em vinte anos: que poder de destruição e de anarquia o destas forças incontroladas!


Ora bem. Nos mesmos vinte anos, neste canto da Península, no largo Atlântico e nos três 


continentes por onde se estende, Portugal, sem deixar de sentir a ressaca dos temporais, pôde em 
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paz  reparar  estragos  passados,  vencer  atrasos,  consolidar  posições,  estreitar  a  solidariedade 


colectiva, progredir materialmente sem alterar, antes vincando mais, a sua fácies moral. Porquê? 


Situados no plano puramente humano e das causas que a nossa inteligência pode apreender, 


podemos  concluir  que  são  duas  as  razões:  a  primeira,  puramente  negativa,  não  estarmos  por 


felicidade situados nas fronteiras dos choques ideológicos ou das maiores ambições políticas do 


nosso tempo; a segunda, de que reivindicamos o mérito, é havermos revelado a tempo as nossas 


grandes  certezas  e,  no  mais,  termo-nos  colocado  ousadamente  entre  o  passado  e  o  futuro,  no 


cruzamento  das  linhas  de  força  que  convulsionam  ou  conduzem  as  sociedades  modernas.  A 


primeira razão é de si evidente; esta última precisa de uma palavra de explicação.


No conjunto dos sucessos a que assistimos, há destruições sem conto e também esboços de 


novas construções; há acidentes de tempo e de lugar e também fenómenos com tendência a uma 


expressão duradoira nas sociedades  humanas; há concepções ultrapassadas da vida e também o 


romper de amarras indispensáveis da disciplina social; há ainda, finalmente, embora obscurecido 


pelo fumo das paixões e pela atrocidade das lutas, o homem, na constância da sua natureza, tal como 


o conhecemos ou avinhamos desde o alvor dos tempos. Então o problema está em não se deixar 


perturbar pela avalancha dos acontecimentos indecisos ou contraditórios e em descobrir nuns casos 


e escolher noutros as linhas mestras da melhor construção futura.


Já  em 1936  tinha  podido  proclamar  em Braga  as  bases  primárias  do  novo humanismo 


português:  'Não  discutimos  Deus  e  a  virtude;  não  discutimos  a  Pátria  e  a  sua  História;  não 


discutimos a autoridade e o seu prestígio; não discutimos a família e a sua moral; não discutimos a 


glória do trabalho e o seu dever.'  E sobre estas afirmações,  ou, melhor,  sobre estas certezas  da 


consciência nacional, se pôde erguer, com lógica e quase sem esforço, todo um edifício político, 


uma concepção de vida e uma ordem moral.


Agora  exemplos  de  escolha.  Entre  a  fidelidade  americana  ao  espírito  nacional  solidário 


naquele continente, o despertar dos nacionalismos asiáticos e a demissão quase colectiva das nações 


europeias, onde a verdadeira e mais sólida base de organização das sociedades humanas? Entre a 


degradação a que se tem condenado o Poder nos regimes contemporâneos e a tirania anti-humana a 


que se entregam os Estados comunistas, onde o equilíbrio, as exigências da governação e a saúde 


social? Entre a colectivização dos bens, factor de empobrecimento geral, e a propriedade privada, 


mesmo quando arriscada a converter-se em factor de exploração económica, onde solução razoável 


sob o aspecto da produção e da justiça? Entre a estagnação e as quimeras de ideólogos, frutos de 


imaginações doentias, onde encontrar o meio termo e, na ordem dos factos, a realização possível?


Para não estar sujeito aos altos e baixos dos acontecimentos mundiais, para não andar à 


deriva ou ao sabor das imitações e das modas em negócio tão sério como é a vida da Nação, teve de 


descobrir-se e rasgar-se o caminho a seguir e mergulhar na riqueza de muitas das nossas instituições 
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para extrair da boa tradição portuguesa os elementos aproveitáveis. E não pode negar-se que é sobre 


o acerto da escolha que assentam a calma e relativo desafogo da Nação, como é sobre o cunho, ao 


mesmo tempo nacional  e  humano,  das  instituições  e  sobre  a  obediência  às  mesmas  directrizes 


políticas que assenta primariamente a eficiência do regime. O que é visto por tantos, olhado de fora, 


seria incompreensível que o não notássemos nós.


II


Com o intento de não me sobrepor aos trabalhos do Congresso, evitarei descer ao exame de 


questões concretas da política nacional e nem mesmo farei a defesa das grandes orientações a que 


obedeceu a  sua solução.  Sou assim obrigado a  passar  à  margem dos  problemas  políticos  e  da 


administração,  focando-lhes  apenas  alguns  aspectos  especiais.  O  que  me  proponho  dizer 


circunscrever-se-à a este esquema: um Estado que defina e prossiga uma política; uma Nação que a 


inspire ou a compreenda e apoie. Falando como políticos, podemos consubstanciar nisto as nossas 


aspirações e necessidades de portugueses.


Ao pedir um Estado capaz de definir uma política, nós partimos do pressuposto de que ele é 


livre, primeiro para se organizar e depois para determinar a sua vida interna e a sua vida de relações. 


Ao exigir do Estado que  realize  a política que definiu, pressupõem-se nele requisitos orgânicos e 


razoável independência em relação ao condicionalismo exterior. Estes problemas podem dizer-se 


redutíveis a este outro – saber, no mundo contemporâneo e dada a interdependência das sociedades 


civilizadas, qual o âmbito deixado à autodeterminação dos Estados.


Ouve-se falar muito na forças das ideias, para significar que estas se generalizam e acabam 


por impor-se à inteligência e à conduta dos homens, e quem diz dos homens diz naturalmente dos 


Estados, impelidos assim a uma tal ou qual uniformidade de orgânica e de doutrina. Ora, fora do 


jogo de alguns conceitos universais, o asserto é sobretudo exacto quando não há, em relação a umas 


ideias, outras de igual mérito que se lhes oponham. Assim, a inaptidão que está a verificar-se na 


Europa Ocidental, de criar, acreditar, viver ideias políticas ou sociais suas, pode conduzir-nos neste 


século a uma espécie de colonização mental da parte dos dois maiores poderes em presença  – a 


Rússia e a América do Norte.  E, se assim for, pode augurar-se que, seja qual for o país afinal 


dominante  nessa influência,  o que chamamos  'a nossa civilização'  ou será  destruído ou sofrerá 


profundamente nalguns dos seus elementos essenciais. A passividade, o espírito fatalista com que a 


Europa  se  dispõe  a  ser  qualquer  coisa  diferente  dela  mesma,  confrange  os  espíritos  menos 


apaixonados pela sua milenária cultura. E eu não vejo outra defesa que não seja partir do princípio 


de que na vida as coisas não têm fatalmente de ser isto ou aquilo, de que a vontade é a suprema 


criadora da história, e apelar para a contribuição que pode esperar-se da índole particular de cada 
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povo e da seiva das suas melhores tradições, em vez de abafar-lhes a força criadora do génio sob o 


peso de importações alheias.


As tendências  para a  uniformização da orgânica  dos  Estados  temo-las  visto umas vezes 


nascer  como  fruto  pouco  amadurecido  de  exaltações  sentimentais,  outras  do  espírito  de 


solidariedades partidárias e outras ainda das imposições de uma hegemonia política. Em qualquer 


caso, devemos considerar essas tendências contrárias aos ensinamentos da experiência, à índole dos 


povos e aos seus interesses. Elas são, nalguns casos, a máscara de abusiva intervenção aos negócios 


internos e na vida das nações, com a postergação de uma norma de conduta internacional, condição 


de colaboração pacífica.


Quando se pensa que o Estado é a primeira barreira defensiva em face de todos os factores 


de  corrupção  ou  perversão  da  comunidade  que  representa,  pode  fazer-se  ideia  do  que  a 


possibilidade prática e o direito efectivo de se organizar livremente representam para a saúde moral 


dos povos e para a sua independência. Não duvido um momento de que estamos na boa razão, na 


linha de defesa da civilização ocidental e do melhor interesse da Nação portuguesa ao reivindicar o 


direito  de  nos  organizarmos  segundo  as  nossas  concepções,  de  fazê-lo  segundo  as  nossas 


necessidades e índole, prestando aos mais o contributo, embora modesto, da nossa experiência. As 


instituições que podem viver, apesar da incompreensão, que por vezes as cerca, têm pelo menos o 


valor e o significado da sua própria durabilidade.


E eis aqui uma primeira manifestação da verdadeira independência política.


Agora o outro ponto.  A capacidade  de o Estado definir  e realizar  uma política  depende 


primeiro da sua orgânica, e depende em segundo lugar do condicionalismo interno e externo. O 


primeiro  requisito  é  redutível  à  permanência  das  instituições  e  designadamente  à  estabilidade 


governativa; o segundo refere-se às dependências em relação à comunidade internacional.


O mundo vem sofrendo há muito de uma doença que poderá classificar-se de intolerância 


em relação à autoridade; e há muito tempo também que lhe vem suportando os efeitos. Cientistas e 


políticos têm-se colocado no mesmo sentido da corrente, não vendo para alívio da pobre condição 


humana, que alternadamente reclama e detesta a autoridade, senão o remédio da frequente mutação 


dos seus representantes. De queda em queda, os Estados modernos vieram a consolidar-se tanto 


mais progressivos quanto mais decapitados, conclusão que, por absurda, deve provir de erro no 


ponto  de  partida.  Nenhuma grande  casa agrícola,  nenhuma exploração  comercial  ou  industrial, 


nenhum estabelecimento  ou organismo de  qualquer  índole  suportaria  sem risco sério  o  mesmo 


processo que aos Estados se aconselha como remédio. É evidente que as mutações de regime, de 


orientação ou de pessoal político estão longe de ser sempre um capricho: podem ser necessárias ou 


úteis. O erro está em que as crises se apresentam como a própria vida política e expressão da sua 
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normalidade.


Quando se trate de política a longo prazo – ou seja, de uma ideia de governo que se projecta 


e há-de realizar-se em largo período –, tem de reconhecer-se que os regimes monárquicos possuem 


potencialmente  condições  superiores  às  das  repúblicas.  Nestas,  como  não  pode  contar-se 


antecipadamente  com  suficiente  duração  do  mandato  presidencial,  teria  de  contar-se  com  a 


assistência de órgãos permanentes do Estado que pudessem de algum modo ser os mantenedores de 


uma tradição política. Eu devia ter presente esta necessidade, ou pelo menos altíssima vantagem, 


quando um dia lembrei que ao Conselho de Estado, devidamente reorganizado, se podia entregar 


essa missão, por não ver a quem mais, nas nossas circunstâncias, se havia de confiar.


O mérito desta solução pode ser evidentemente discutido, mas o problema que a suscitou de 


modo algum o pode ser. Uma política é em si mesma um plano, e um plano, mesmo medíocre, é 


sempre  melhor  que  a  falta  dele:  porque  o  trabalho  certo,  com  fito  determinado,  revela-o  a 


experiência superior mesmo aos golpes de génio esporádicos e sem sequência. O revigoramento das 


instituições pela contínua admissão de sangue novo que refresque, remoce e dinamize o trabalho 


empreendido  não  exige  a  mudança  de  orientação,  antes  aquela  só  é  inteiramente  benéfica  se 


enquadrada na linha geral do mesmo pensamento.


À parte  os  ambiciosos  à  espreita  de  oportunidades,  não  julgo  que  possa  ter-se  sobre  o 


problema opinião diferente. Nem a história nos permite outra conclusão. Nem a consideração do 


que vemos no mundo de hoje ilustra tese diversa: do facto, transplantadas as coisas para o plano 


mundial, a superioridade de ter uma política ou de não a ter, de prosseguir a mesma política ou de 


mudar de política a cada momento, está suficientemente ilustrada por factos de relevância quase 


trágica.


Do exposto se deduz devermos considerar como a maior virtude do regime poder dotar o 


País de uma governação estável pela força dos seus princípios e pelo jogo equilibrado das suas 


instituições.


Digamos  finalmente  uma palavra  acerca  das  restrições  que  podem impor  à  definição  e 


prossecução de uma política da comunidade internacional.


A  política  de  uma  nação  não  é  conduzida,  por  assim  dizer,  em  espaço  livre,  mas  no 


condicionalismo determinado pela coexistência com outras nações. O aumento geral da população 


no globo, a distribuição do trabalho no mundo, como a extrema rapidez das comunicações, tornam 


os  povos estreitamente  dependentes  quanto  aos  seus  meios  de  vida,  mas uns  mais  que  outros, 


poucos  existindo  dotados  de  aptidões  e  recursos  que  lhes  permitam  libertar-se,  mesmo 


onerosamente,  da dependência  de qualquer  condicionalismo exterior.  Na complexidade  da vida 


moderna vieram ainda enxertar-se, nos motivos de dependência e influência natural, outras causas 
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de dependência ou servidão, abusivas pela sua origem e perniciosas nos seus possíveis resultados. 


Umas  e  outras  dependências  diminuem  a  liberdade  dos  Estados,  mesmo  quando  não  façam 


violência à sua vida ou atinjam a sua integridade. Mas não falamos destas últimas.


Sem dúvida a interdependência, quando em domínios vitais, impõe a colaboração, que pode 


estabelecer-se  plurilateralmente  por  duas  formas  diversas:  ou  partir  da  nação  como  unidade 


integradora  dos  seus  próprios  interesses,  ou  partir  destes  directamente  para  a  organização 


internacional. É esta segunda modalidade a que parece ter hoje a preferência, não no domínio das 


aplicações,  ainda  na verdade  restritas,  mas no ambiente  político  universal.  Ela  é,  aliás,  a  mais 


conforme com certo afrouxamento do princípio nacionalista  no mundo. Eu, porém, creio que a 


organização internacional de grandes interesses terá muito maior viabilidade e eficácia se feita por 


escalões, um dos quais, o nacional, se afigura imprescindível, mesmo porque é este o processo de 


evitar a sobreposição de autoridades independentes dos Estados e o desconhecimento da autoridade 


destes para organizar equilibradamente o conjunto dos interesses da nação.


Seja  como  for,  é  evidente  que  a  intensificação  das  relações  internacionais  condiciona 


fortemente a política das nações, mas de um modo fazendo actuar as soberanias nacionais e de outro 


impondo-se-lhes, senão desconhecendo-as, sem interesse e com prejuízo geral. Esta nossa maneira 


de ver quem quer a notará expressa na política que se há seguido e que dela se pode considerar 


aplicação e exemplo.


Não vou agora dizer em que tem consistido a nossa política  financeira,  a nossa política 


económica,  a  nossa  política  ultramarina.  Todos  conhecem  o  suficiente  para  saber  não  só  que 


existem, mas as suas directrizes essenciais através das mais diversas aplicações concretas. O meu 


intento apenas chamar a atenção para que, sob o aspecto considerado, ela se apresenta dotada de 


uma unidade substancial: mostrar que no fundo se trata sempre de diminuir dependências, restringir 


servidões,  conquistar  autonomias  e,  por  tais  processos,  aumentar  de  direito  e  de  facto  a 


independência  da  Nação,  isto  é,  maior  liberdade  de  o  Estado  se  determinar  na  satisfação  dos 


interesses da grei. E porquê? E para quê? Não com fim egoísta, mas para poder colaborar mais 


estreitamente e mais eficazmente na comunidade internacional.


Nesta orientação, a própria política externa nos aparece como a resultante geral de todas as 


outras  políticas,  o  seu  somatório,  a  sua  cúpula.  Muitos  de  nós  contentar-se-ão  em  ver  certa 


virtuosidade em atravessar incólume duas guerras, evitar os mil conflitos possíveis com uns e outros 


beligerantes,  colaborar  com  as  potências  amigas  ou  aliadas,  ajudar  a  causa  da  paz,  manter  a 


integridade metropolitana e ultramarina, apertar os laços que nos prendem a toda as nações, gozar 


senão de  prestígio,  ao menos  de  respeito  entre  elas.  Seria  muito,  se  fosse  só  isto.  Mas  outros 


poderão ir  mais além e notar como, sem prejuízo das mais antigas amizades e alianças,  toda a 


política externa mudou de plano, de objectivos, de extensão, se assim me posso exprimir: mudada 
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na Península, mudada em África, mudada no Atlântico, mudada na mesma Roma pontifícia, isto é, 


mudada no mundo. É certo que a modificação das circunstâncias exteriores ao agregado português e 


o aproveitamento de circunstâncias novas incitavam, sugeriam voos mais largos; mas não há dúvida 


de  que  em tudo quanto  exigiu  esforço,  continuidade  e  preparação  da  nossa  parte,  ela  se  deve 


considerar acto de inteligência e defesa máxima do interesse nacional.


Não sei  de momento onde tenho uma carta  oferecida pela  Rainha D. Amélia,  a excelsa 


Senhora que, falecida na doce terra de França, virá em breve dormir o seu último sono a Portugal. 


Eu  fui  criado,  como  toda  a  gente  neste  país,  na  fama  das  péssimas  relações  domésticas  dos 


soberanos. De modo que a minha primeira surpresa foi a da afectuosidade que ressumava daquela 


carta política em que D. Carlos descrevia à Rainha um episódio curioso. No almoço que lhe fora 


oferecido a bordo de um cruzador americano, navio chefe da esquadra em manobras ao largo das 


costas  portuguesas,  e  a  que  viera  juntar-se  um  cruzador  inglês,  o  almirante  americano,  com 


admirável sentido das realidades que bastante mais tarde se desenhariam claramente, dizia ao Rei, 


em face dos três pavilhões de almirante, que só então as coisas estavam como deviam estar, “sendo 


os melhores amigos dos nossos melhores amigos os nossos melhores amigos”.Com tais palavras, 


expressamente  autorizadas  pelo  Presidente  Roosevelt,  era  convidado  o  Rei,  como  quem  diz 


Portugal, para uma colaboração de que viríamos a ser, meio século mais tarde, os executores. E não 


só nisso. Porque, ao vivermos e alimentarmos a ideia do 'quadrilátero do Atlântico', retomávamos 


ainda, mesmo sem o sabermos, uma ideia que já então lhe era cara e procurava realizar, se o Brasil 


desse a indispensável colaboração.


Pensava D. Carlos ter-se na sua resposta saído bem – e eu o creio – das dificuldades de 


ocasião. Porém só tempo, a evolução das circunstâncias, a política do regime, por tudo o que tem 


feito e designadamente por ter conseguido transmudar em amizade sincera a atmosfera de suspeição 


peninsular, permitindo ir convertendo em realidades o que apenas podiam ser então expressões sem 


sentido prático ou névoas do futuro entrevistas pela imaginação do grande Rei.


III


Em face do Estado apto a definir  e a realizar  uma política,  é necessário  que a Nação a 


compreenda e apoie. Quero com isso significar a existência de um estado de consciência colectiva, 


capaz de ser o suporte da política nacional. Na parte em que a política nacional se pode confundir 


com o regime, a integração das consciências nos princípios que o informam é a base mais sólida e 
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porventura a garantia mais eficaz da sua estabilidade.


As pessoas estranhas à vida do Estado admirar-se-ão de ouvir, sobretudo da boca de uma 


pessoa com tão longa permanência no Governo, que o Poder é por essência delicado e frágil e que 


só assentar na base de uma larga compreensão e apoio lhe permite  manter-se sem violências  e 


trabalhar.


Quando se nos pede que completemos e aperfeiçoemos as instituições que são a essência e 


estrutura do regime, dirige-se-nos um apelo que está na pura lógica das coisas; quando por minha 


vez peço e insisto por que façamos nossos os princípios e os convertamos de convicções em acção 


prática, defendendo que as instituições sem os princípios são corpos sem vida, que não se poderão 


manter por muito tempo incorruptos e que logo ao perder a vida perdem a acção. Ufanar-se de uma 


doutrina é apenas alçar uma bandeira; vivê-la intensamente é entrar armado no combate.


Esta  diferenciação  entre  princípios  e  instituições  pode  e  deve  fazer-se  também entre  as 


instituições e os regimes: isso nos evitará muita desilusão e nomeadamente os riscos de cair numa 


espécie de feiticismo político que dê às fórmulas valor absoluto ou, pelo menos, superior ao que 


possuem.  Não  é  o  momento  de  me  ocupar  expressamente  da  questão  posta  nalgumas  teses 


apresentadas ao Congresso e que concluem pela monarquia, e por isso lhes faço apenas uma ligeira 


referência. 


A monarquia  tem a superioridade  real  de conter  em si  própria  resolvida – tanto quanto 


humanamente o pode ser – a questão da estabilidade da chefatura do Estado; mas a monarquia não é 


um regime, é apenas uma instituição. Como tal, pode coexistir com os regimes mais diversos e de 


muito diferentes estruturas e ideologias. E, sendo assim, ela não pode ser por si só a garantia da 


estabilidade de um regime determinado, senão quando é o lógico coroamento das mais instituições 


do Estado e se apresenta como uma solução tão natural e apta que não é discutida na consciência 


geral. Eis o ponto. Nas dificuldades dos tempos que vivemos, as consciências andam absorvidas por 


problemas de natureza muito diferente: a paz, as questões económicas e sociais não só têm hoje o 


primado absoluto como exigem em cada país a unidade de pensamento e unidade de acção, isto é, a 


maior  coesão  nacional,  para  se  lhes  encontrarem  soluções  convenientes.  Concluo  como  quem 


aconselha: estudemos tudo, mas não nos dividamos em nada.


Volto  à  referência  que  fiz  à  consciência  colectiva  como  a  garantia  mais  sólida  da 


estabilidade do regime e da sua eficiência. Não basta uma consciência passiva e mais ou menos 


conformista,  porque se exige uma consciência  viva e vibrante,  mesmo que um tanto ou quanto 


rebelde, que só por si seja estimulante e inspiradora da acção. Mas essa não podemos encontrá-la 


senão num escol político em cuja retaguarda tem de existir ainda uma plêiade de homens de estudo, 


empenhados  em  aprofundar  os  problemas,  agitar  ideias,  definir  princípios  de  orientação,  criar 
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doutrina, impulsionar a própria actividade do regime. Pode fazer-se política com o coração; não 


pode governar-se senão com a razão esclarecida.


Não  façamos  confusões  com  organizações  partidárias,  dotadas  de  pequenos  programas 


concretos e enleadas em seus interesses eleitorais. Nós estamos em face de um movimento nacional, 


pelos objectivos, pela extensão, pela base moral em que assenta, pelas colaborações que necessita: 


com toda a legitimidade ele pode dirigir-se, como se tem dirigido, aos homens de boa vontade, 


capazes de sacrificar-se pelo seu país. A ninguém pede que adira; a todos pede que sirvam.


E estou chegado às minhas últimas considerações.


Foi decidido realizar em Coimbra o III Congresso da União Nacional, à sombra da velha 


Universidade e sob a sua égide e inspiração, como homenagem ao contributo ideológico por ela 


prestado à Revolução do 28 de Maio, especialmente através de alguns dos homens aos quais coube 


definir-lhe  os  princípios  e  trabalhar  na  sua  estruturação.  Muitos,  lá  fora,  não  atinando  com 


designação apropriada, chamam-nos uma 'ditadura de doutores',  não depreciativamente – 


seria  falho de senso  –,  mas para exprimir  que os  universitários  puros  ou  desinteressados 


exercem entre nós, em larga proporção, as funções de comando e têm dado ao regime o seu 


substrato intelectual.  O Estado não é uma criação científica, a política não é propriamente uma 


técnica: mas os problemas da vida social cada vez mais precisam do auxílio que pode dar-lhes o 


conjunto dos conhecimentos humanos  para uma correcta solução. E temos plena consciência disso 


os que não buscamos satisfação de vaidades, mas os caminhos da verdade e da justiça e por eles o 


bem comum. Então, e se os homens saídos das escolas, e designadamente desta, não desmerecerem 


no  governo  do  que  aprenderam  e  algum  dia  aqui  houverem  de  ensinar,  podem  em  inteira 


consciência dirigir à Universidade um apelo respeitoso e levantar os olhos em atitude de confiança 


para a Escola portuguesa, de que desejamos, para bem da Pátria, Coimbra continue a ser o fanal 


radioso e símbolo sagrado: Mãe Augusta, Sede da Sabedoria, ilumina os teus filhos!”


Independência  da  política  nacional  –  suas  condições,  ln  OLIVEIRA 


SALAZAR – Discursos e Notas Políticas 1951-1958. Coimbra: Coimbra Editora, 


1959, vol. V, pp. 49-72.
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Documento 79 – “No Mosteiro dos Jerónimos a trasladação da urna 
do  presidente  Sidónio  Pais  para  a  Sala  do  Capítulo  teve  grande 
solenidade:  Assistiram  o  chefe  de  Estado,  representantes 
diplomáticos, membros do governo e autoridades civis e militares”, In 
Diário de Notícias, 3.ª  feira, 15 de Dezembro de 1953, pp. 1 e 4.


“Teve a maior solenidade a cerimónia de trasladação da urna do presidente Sidónio Pais da 


igreja dos Jerónimos para a Sala do Capítulo. Para prestar homenagem à memória do malogrado 


chefe de Estado, ainda hoje recordado com saudade, compareceram no majestoso templo de Belém 


as figuras mais prestigiosas da governação e de outros sectores oficiais. Não faltaram os diplomatas 


acreditados  em  Lisboa,  nem  os  almirantes  e  oficiais-generais  de  galões  dourados  e  casacas 


impecáveis.


A romagem para o mosteiro principiou de manhã – às 10 horas, precisamente. Embaixadores 


e outros representantes estrangeiros, acompanhados de conselheiros, secretários e adidos. No portal 


manuelino, o sr. coronel Esmeraldo Carvalhais e dois altos funcionários do Ministério dos Negócios 


Estrangeiros recebiam os diplomatas e indicavam-lhes o caminho do transepto, onde, do lado da 


Epístola,  tinham  uma  tribuna  reservada,  defronte  da  essa  em  que  estava  colocada  a  urna. 


Simultaneamente,  apareciam altas  patentes do Exército  e da Armada; comandantes de unidades 


militares; os deputados encarregados de representar no acto a Assembleia Nacional; componentes 


do Conselho  de Estado,  prof.  Caeiro  da Mata,  general  Domingos de Oliveira  e  prof.  Armindo 


Monteiro: o presidente do supremo Tribunal de Justiça e o procurador-geral da República. Estava-


lhes  reservada  outra  tribuna,  também  no  transepto  do  lado  do  Evangelho.  Quase  todas  as 


personalidades – e tantas eram que se torna impossível citá-las – vinham na companhia das esposas. 


Os membros  do corpo diplomático  e  os  oficiais  traziam as  condecorações.  Entre  os  primeiros, 


sobressaía o representante de um país do Próximo-Oriente, pelo 'fez' vermelho.


Depois, com diferenças de poucos minutos, chegaram os membros do governo, excepto os 


ministros da presidência, da Defesa Nacional, dos Negócios Estrangeiros e da Marinha, ausentes do 


País, e os subsecretários de Estado, todos de casaca. E prosseguia a chamada das individualidades, 


com lugar marcado à frente da nave. Pela porta lateral era permitido o acesso ao povo – e esse não 


faltou.  Gente  humilde,  gente  simples  e  gente  pobre,  que  o  dr.  Sidónio  Pais  tanto  protegeu. 


Mulheres, com velhas e desbotadas mantilhas nas cabeças, lágrima rebeldes nos cantos dos olhos. A 
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Gratidão também estava nos Jerónimos.


Sidonistas – novos há trinta  e cinco anos e agora com o atestado da idade – formavam 


conjunto destacado. Eram os elementos do antigo grupo Gomes Freire de Belém. Fizeram entre si 


uma subscrição para distribuir lembranças aos necessitados. Lá estavam também os componentes da 


comissão promotora das exéquias anuais por alma do Presidente, como os srs. major Mendes do 


Amaral, capitães Teófilo Duarte e Santos Romão, e eng.º Baptista de Araújo.


Consoante  iam  entrando  as  pessoas  da  família  do  Presidente,  todas  de  luto  rigoroso, 


postavam-se  junto  à  essa.  Filhos,  netos  e  outros  parentes.  Os  mais  novos,  entre  os  quais  dois 


tenentes  da  Armada,  não  viveram os  momentos  angustiosos  da  tragédia  da estação  do Rossio, 


ocorrida precisamente há trinta e cinco anos.


Um quarto de hora antes das onze entrou pela porta junto à entrada para a Casa Pia o sr. 


Cardeal  Patriarca,  acompanhado  por  dois  famulos.  Recebido  pelo  cónego  Honorato  Monteiro, 


mestre de cerimónias, dirigiu-se para a capela do Senhor dos Passos, vedada com panejamentos de 


cor violeta, onde se paramentou.


Pouco depois, entrava pela portaria principal a sr.ª D. Berta Craveiro Lopes, acompanhada 


da sua filha, ambas rigorosamente em trajo de luto. Conduziu-as ao transepto o sr. dr. Charters de 


Oliveira, secretário da Presidência da República.


Seguidamente apeou-se do seu automóvel o sr. prof. dr. Oliveira Salazar. Com o Chefe do 


Governo vinham os seus secretários,  srs.  Drs.  Solari  Alegro e Almeida Langhans.  Nessa altura 


ouviu-se o toque de sentido por um dos clarins  do batalhão da G. N. R. postado de fronte  do 


mosteiro. O sr. coronel Esmeraldo de Carvalhais foi com o sr. Presidente do Conselho até à capela-


mor onde já se encontravam os ministros e subsecretários de Estado.


Pela  nave  rendilhada  ecoavam  os  acordes  de  um  hino  sacro  executado  pela  Orquestra 


Sinfónica  da  Emissora  Nacional  dirigida  pelo  maestro  Pedro de  Freitas  Branco.  Entretanto,  do 


exterior,  penetravam no templo  as  notas  agudas de novo toque de clarim.  É que chegara o sr. 


Presidente da República com os membros da sua casa militar. A banda integrada na guarda de honra 


tocou o Hino Nacional, enquanto o chefe de Estado com farda de grande gala, ostentando o colar de 


Torre e Espada e a banda das três ordens, se postava em continência defronte da bandeira verde-


rubra da formação. As centenas de pessoas aglomeradas nos passeios seguiram respeitosamente a 


breve a expressiva cerimónia.
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Assim que o sr. general Craveiro Lopes entrou na nave central, veio ao seu encontro o sr. 


Cardeal, de capa magna. O sr. presidente incorporou-se no cortejo em que devia seguir até ao altar-


mor. A mitra patriarcal abria o desfile que passou por entre alas de cadetes da Escola do Exército, 


de  espadas  na  posição  regulamentar  de  continência.  Depois  e  por  ordem,  caminhavam  outro 


sacerdote, com a cruz, o sr. D. Manuel Gonçalves Cerejeira, os cónegos, o sr. dr. Henrique Viana, 


do protocolo, o chefe do Estado, os seus ajudantes, o comandante-geral da P. S. P. , e o 1.º e 2.º 


comandantes da mesma corporação de Lisboa. Houve breve paragem junto da urna com os restos 


mortais de Sidónio Pais, da qual pendia a bandeira nacional envolta em crepes. Ramos de flores 


juncavam o sopé da essa.


Do lado do Evangelho, estavam dois sólios, um para o s. presidente da República e outro 


para o antístite. 


A missa de “requiem”


Foi celebrante da missa de 'requiem' o sr. cónego José Amaro Teixeira. A 'Schola Cantorum' 


do Seminário dos Olivais rompeu, em cântico gregoriano, com o intróito. De quarto em quarto de 


hora, no decorrer da liturgia, os quatro cadetes que velavam a urna eram substituídos por outros 
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camaradas.  Vozes  breves.  Entrementes,  o  santo  sacrifício  prosseguia,  sublinhado  por  corais 


dominantes,  com acompanhamento de orquestra.  Assim foi no 'Benedictus'  e no 'Agnus Dei'.  À 


Elevação, a marcha de continência foi executada por um terno de clarins de Lanceiros 2.


Terminada a missa, o sr. Cardeal veio até à entrada do transepto. Voltado para a urna deu a 


absolvição. A cruz fora previamente colocada em ponto oposto. Leu os trechos sacros apropriados. 


E os seminaristas romperam, após, com o 'Libera-me'. A luz solar, coada por um dos vitrais, fazia 


um círculo  colorido  em volta  da  urna.  Sucediam-se  os  momentos  solenes.  O prelado  veio  até 


próximo da essa, que rodeou vagarosamente, hissope na mão – e com ele traçando o sinal da cruz. 


Com o turíbulo, deu outra volta, derramando fundos de incenso. Depois, disse os responsos.


A condução para a Sala do Capítulo


Terminada a cerimónia religiosa, o prelado retirou-se para a sacristia. Procedeu-se, então, à 


retirada  da  urna  para  a  condução  até  à  Sala  do  Capítulo.  A  nave  encheu-se  com  os  acordes 


dulcíssimos de um andamento da 'Sinfonia Heróica', de Beethoven, e com um trecho do 'Crepúsculo 


dos Deuses', de Wagner. 


Findos os preparativos, voltou o sr. Cardeal e organizou-se novo cortejo, que desceu a nave, 


entrou no corredor de ligação com o claustro, sempre por entre alas de alunos-cadetes da Escola do 


Exército. À frente caminhava o celebrante da missa e os acólitos; vinha, depois, o féretro, atrás do 


qual  seguiam as pessoas  da família  do dr.  Sidónio Pais,  o chefe de Estado,  as  entidades  antes 


citadas, o sr. prof. Oliveira Salazar, e a seu lado o sr. conselheiro Albino dos Reis, presidente da 


Assembleia Nacional; os ministros e os subsecretários.


Da família do falecido Presidente, estavam, entre outros, os srs. dr. Mário Cardoso, genro; 


capitão Sidónio Pais e António Pais, filhos; engenheiros Sidónio Pais, João Pais e Alberto Cardoso, 


dr. Alçada Padez, e António Manuel Cardoso, netos; e sr. Bento Coelho da Rocha, primo.
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SALAZAR (1.º À ESQ.) ENCABEÇA A LISTA DE DIGNITÁRIOS DO ESTADO NOVO 


PRESENTES NO ACTO SOLENE DOS JERÓNIMOS EM HOMENAGEM A SIDÓNIO 


PAIS


Formou-se o primeiro turno, constituído pelos srs. almirante Sousa e Faro, coronel Álvaro 


de Mendonça, eng.º Mendes do Amaral, eng.º Pinto Osório, ministros de Sidónio Pais, e dr. Carlos 


Borges,  major  Luís  Alberto  de Oliveira  e  dr.  Proença  Duarte,  da representação  da  Assembleia 


Nacional  às  cerimónias.  À entrada  do  claustro,  formou-se  o  segundo  turno,  com o  srs.  major 


Botelho Moniz, capitão Teófilo Duarte, dr. Baptista de Araújo, capitão Santos Romão, tenentes-


coronéis Rui da Cunha e Ferreira da Silva, José Palma e Carríssimo de Carvalho, colaboradores do 


Presidente. O último turno foi preenchido com familiares e por alguns oficiais das unidades que 


tomaram parte no movimento de 5 de Dezembro.


Chegado o cortejo à Sala do Capítulo, a urna foi colocada numa essa. O celebrante procedeu 


à encomendação. O sarcófago, com a indicação do nome e qualidade do dr. Sidónio Pais, colocado 


no  lado  oposto  e  defronte  daquele  em  que  repousa  eternamente  o  marechal  Carmona,  estava 


preparado para recolher o féretro.


Após a retirada do sacerdote, o chefe do Estado dirigiu-se à família de Sidónio Pais, a quem 


281







cumprimentou. O mesmo fez o sr. Presidente do Conselho. Minutos decorridos, a Sala do Capítulo 


ficou vazia.


A retirada do sr. general Craveiro Lopes foi assinalada com honras militares idênticas à da 


chegada. Pouco depois, saiu o sr. prof. Oliveira Salazar, saudado com uma salva de palmas pelas 


numerosas pessoas que se encontravam nos passeios.


Só mais tarde,  com a Sala do Capítulo vazia,  é que se procedeu ao moroso trabalho da 


colocação da urna no sarcófago, junto do qual ficou a coroa de bronze, oferta da G. N. R. em 1919.


_______


As decorações fúnebres da igreja dos Jerónimos foram executadas pela Agência Magno, sob 


a a direcção técnica e responsabilidade do seu proprietário, sr. Ernesto Magno.”


_______


A título  de  editorial  e  a  acompanhar a  notícia  da trasladação,  consta  na primeira 


página o seguinte texto opinativo  e  em caixa.  Recorda-se que,  nesta altura,  o  director  do 


Diário de Notícias era Augusto de Castro:


“Apagadas  as  paixões  que  tão  alto  bramiram  em  certos  períodos  da  vida  política  


portuguesa, a cerimónia que ontem teve por cenário o Mosteiro dos Jerónimos ficará na História 


como um acto de justiça, honroso para a figura do presidente assassinado há trinta e cinco anos e 


para os governantes que, em legítima representação do sentimento nacional, a determinaram e 


nela tomaram parte.


Sidónio Pais  foi  a expressão viril  e cavalheiresca  duma hora incerta da vida nacional,  


protesto clamoroso, com rasgos de heroicidade,  contra aspectos de uma decadência acerca da  


qual  não  se  enganavam  nem  mesmo  os  que  dela  tinham  a  responsabilidade.  Numa  Europa 


assombrada por uma guerra que então se classificava como a maior calamidade mundial de todos  


os tempos, o movimento precursor de Sidónio Pais não podia encontrar o ambiente necessário ao 


seu completo desenvolvimento. O País, por seu lado, a poucos anos da mudança de regime, não  


estava ainda amadurecido para as reacções decisivas. Sidónio concretizava aspirações, era um 


símbolo de inquietações e esperanças, mas não representava uma corrente de ideias definidas, um 


plano de governo cuja realização tivesse de impor-se para salvar a Nação. A Pátria a que se  


devotara com o ardor dum português doutros tempos, e a que sacrificou a própria vida, queria o  


malogrado presidente  servi-la  como se  servem os  mais  altos  ideais.  Mas não estavam ao seu 
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alcance  os  meios  de  ordem política  e  administrativa  necessários  para  realizar  a  obra  que  a  


consciência e a clareza do seu espírito lhe mostravam como necessária. O braço do presidente 


podia defender a Nação de males maiores; não bastariam, porém, a força e o desinteresse que o 


moviam para abrir o caminho glorioso que era o seu sonho e que seria inteiramente justificado  


pela altura do seu patriotismo e pela limpidez da sua figura moral.


Abatido por um crime que os verdadeiros portugueses repudiaram com a mais viva repulsa  


– crime  que  não  poderia  encontrar  justificação  em  qualquer  sentimento  nascido  em  terra  


portuguesa – Sidónio surgiu engrandecido pela aura do povo, pelo culto enternecido que a gente 


simples reserva aos bons e aos heróis.


Trinta  e  cinco  anos  passaram sobre  essa  data  que  alinha  pelas  mais  tristes  da  nossa 


História. Outros tempos, outros homens, outra mentalidade e, sobretudo, outro conceito de justiça,  


levaram ontem à beira do seu túmulo – oculto numa parede dos Jerónimos – as primeiras figuras 


desta terra, o Chefe do Estado, o Presidente do Conselho e os seus amigos – os amigos fieis que  


guardarão a sua lembrança até à morte. A urna com os restos mortais do grande português ficou  


no lugar próprio, na Sala do Capítulo, onde repousam outros grandes de Portugal.


A  Nação  sentiu  que  se  fizera  justiça.  Só  ontem  o  túmulo  de  Sidónio  se  fechou 


definitivamente. A consagração de ontem marcou o primeiro passo da sua figura na História.”
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